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g_ENHORES  I^EPI^nESENTANTES  DO  gsTADO    DE  goYAZ 

O  bcUo  e  heróico  movimento  de  15  do  Novembro,  operado,  a  contento 
do  povo,  pelos  representantes  de  uma  cliisse  extreme  de  ambições  inde- 
corosas, e  cujo  civismo  intemerato  exorna  as  pag-inas  de  nossa  historia 
politica,  abriu  novoí  o  dilatados  horizontes  á  estremecida  pátria,  que 
veleja  caminho  desse  oriente,  onde  imperam  o  trabalho,  a  ordem,  o 
progresso,  à  conquista  incruenta  da  liberdade,  á  grandeza,  á  opulência, 
ao  goso  moderado  e  honesto. 

Entretanto,  pullulam  abrolhos  ao  mar  que  a  pátria  navega;  rajadas 
de  vento  impetuoso  sobem-lhe  as  agtias  cerúleas;  syrtes  povoam-lhe 
as  costas  accidentadas,  onde  se  quebram  vagas  medonhas.  Essa  gran- 
diosa Odyssea  nâo  ha  de  ser  escripta,  nem  entoada,  á  mingua  de  dores 
infandas,  e,  praza  aos  céos,  que  nâo  lhe  enrubesçam  os  cantos  gottas 
de  sangue  precioso. 

Borrascas  e  syrtes  são  os  traiçoeiros  inimigos  da  republica;  vampi- 
ros que,  protegidos  pelas  trevas,  chupam-lhe  a  essência  generosa. 
Martyres  serão  alguns  dos  seus  luctadores  intrépidos,  que,  hontem, 
escalaram  os  reductos  da  monarchia,  á  frente  de  phalanges  valorosas,  e, 
hoje,  alerta,  firmes  no  posto  de  honra,  aguardam  o  golpe  capaz  de 
fazel-os  ruir,  quem  sabe?  mas,  impotente,  mil  vezes  impotente  I  para 
arrear  o  pavilhão,  onde  rebrilha  o  Cruzeiro;  alguns  dos  que  adheri- 
ram,  ex-abundantia  cordis,  o  regimen  democrático,  e,  abrigados  á  som- 
bra de  arvore  frondosa,  não  lhe  bebem  a  vivificante  seiva,  nem  lhe 
mordem  o  altaneiro  trouco. 

Concidadãos,  certo,  nSo  vos  ha  de  a  justiça  dos  pósteros  comminar 
pena  por   crime  cgual  ao  desses  matricidas  hediondos,  que  apunha- 
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Itm  o  peito  de  oncte  ^^m,^4||iéi|íf  -i!(jíl  em  alento;  por  isso, 

repleto  de  ardente  enttiusiasmo  e  |iiidizivel  prazer,  vos  apresento  o 
projecto  de  constituição,  que  mandei  publicar  a  7  de  Outubro  do  anno 
passado,  quando  me  «ra  desconhecido  o  decreto  n.  802  de  4  do  referido 
mez.  baixado  pelo  goveruo  provisório  da  uniSo:  prova  o  asserto  a  sum- 
ma  do  meu  acto,  chamando  os  eleitores  ás  urnas  para  eleg-erem  os  depu- 
ttdos  á  camará  estadoal,  bem  coroo  o  governador  e  vice-governadores. 
Este  ultimo  libérrimo  principio,  consagrado  pela  escola  republicana, 
nSo  se  tornou,  uma  verdade  pratica,  ex-vi  do  citado  decreto.  Dahi,  as 
di^caldjldes  oppostas  á  organização  definitiva  do  estado,  que,  com- 
quánto  fosse  o  primeiro  a  preparar-ae  para  o  governo  federativo,  ha 
de.ser  o  derradeiro  a  gosar-lbe  das  innumeras  vantagens:  haveis  de 
permittir  arrole  e  saliente  as  causas  de  tamanho  mallogro,  e,  den- 
tro dos  limites  traçados  pela  natureza  desta  mensagem,  vos  exponha 
ésabstancia  do  projecto  de  lei  fundamental,  ora  submettido  ao  vosso 
elevado  critério. 

A  noticia  da  proclamação  da  republica  eiectrisou  Goyaz,  como  todo  o 
:|^tsii,  annullando,  desde  logo,  quaeçquer  velleidades  de  restauração. 

A  7  dé  Dezembro  de  1889  08  drs.  Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal, 
Joié  Joaquim  de  Souza  e  major  Eugénio  Âtigusto  de  Mello  assumiram, 
provisoriamente,  o  governo,  e  nelle  se  mantiveram  até  24  de  Fevereiro 
do  anno  segai nte:  estes  cidadãos  prestaram,  na  phase  inicial  do  regi- 
fmen  republicano,  serviços  que  não  podem  ser  olvidados  por  qne.m. 
observa  os  homens  e  as  cousas  goyanas  pelo  prisma. da  imparcialidade. 

Nomeado  governador  do  estado  a  24  de  Dezembro  de  1889,  tomei 
posse  do  cargo  a  24  de  Fevereiro  de  1890,  exercendo-o  até  20  de 
Janeiro  do  anno  vigente,  em  que  tive  de  deizal-o,  á  vista  de  um 
tejegramma  do  ministério  do  interior,  não  confirmado  por  decreto  al- 


tancias,  que  me  julgo  com  direito  de  calar. 

Todos  vós  sabeis  como,  no  periodo  de  minha  primeira  administraçSo, 
procurei  corresponder  á  coQfiança  de  quem  me  havia  escolhido  e  do  povo 
goyano,  que  me  acolhera,  enthusiasticamente,  dispensando-me  até  ao  fim 
incondicional  e  decidido  apoio.  Desfraldei  a  cândida  bandeira  da  fraterni- 
dade politica;  varri  da  mente  a  preoccupaçao  do  venceder,  aproveitan- 
do, sempre  que  me  era  possível,  os  bons  elementos  dos  ex-partidos  mo- 
narchicos.  Desvelei-me  pelo  futuro  deste  estado,  exuberante  de  rique- 
zas occullas  ou  desprezadas,  á  espera  de  trabalho  livre  e  intelligente, 
que  as  explore  e  valorise. 

Quando  na  maioria  das  ex-provincias  multiplicavam-se  medidas 
rigorosas  contra  meia  dúzia  de  pretensos  sebastianitías,  nenhuma  me 
foi  mister  decretar:  plena  paz,  consequente  de  illimitada  tolerância, 
reinou  durante  o  tempo  em  que  tive  de  supportar  o  pesadíssimo  fardo 
do  governo. 

Substituído  pelo  2'.  vice-governador  Bernardo  Antonio  de  Fari^ 
Albernaz,  que,  por  sua  vez  o  fôra,  pelo  venerando  desembargador"* 
João  Bonifacio  Gomes  de  Siqueira,  e  este,  pelo  distincto  coronel 
Constâncio  Ribeiro  da  Maya,  cujos  serviços  haveis  aquilatado,  deri- 
damente,  não  me  tardou  voltar  ao  posto  de  sacríficios,  em  virtude 
do  qual  exerço  poderes,  que,  jubiloso,  deporei  nas  mãos  do  eleito  por 
vóâ,  delegados  legítimos  do  povo  soberano. 

Duras  provações  hei  passado  nesta  segunda  phase  de  governo;  do- 
lorosos tôm  sido  os  transes  de  minha  alma,  a  qual  succumbira,  talvez, 
se  nSo  a  tivessem  fortalecido  a  dedicação  de  numerosos  amigos  e  a 
traoquillidade  de  uma  consciência  impoUuta. 

Tres  vezes  adiada  pelos  meus  illustres  antecessores  a  ínttaUaçSo  da 


Clamara  Gonstituintií^^Mf^S^^  o  poder,  tive  de  abordar  o 


diffiçil  problema  da  Vírgabli^içko  definitiva  do  estado,  affrontando  her- 
c^u^eos  obstáculos,  quiçá  superiores  ás  minhas  forças. 

.Vinte  e  quatro  deputados,   desrespeitando  o  decreto  n.  64  de  21 
de  Maio,  reuniram-se  em  prédio  particular,  votaram  e  promulgaram, 
graças,  á  absoluta  inobservância  das  formalidades  inherentes  a  actos 
de  tal  magnitude,  uma  constituição  que  o  governo  estadoal,  o  federal 
e.  quasi  todos  os  goyanos  consideram  illegitima,  dando,  em  seguida, 
por  finda  sua  missão  constituinte,  como  se  vê  de  documento  por  elles 
firmado..' Tentei  dissuadil-os  de.  tão  prejudicial  propósito,  conferen- 
ciando com  os  mais  intransigentes  €  conspicuos;  lembrei-lhes  o  meio 
honesto  e  digno  de  chegar-se  a  um  resultado,  capaz  do  attender  aos 
seus  interesses  c  ao  do  estado,  por  cuja  prosperidade  anbelo,  &  des- 
peito de  haver  nascido  alem  de  sua  fronteira  oriental, 
f  Inúteis  foram  os  meus  esforços;  quebrou-se-me  a  boa  vontade  de  en- 
contro á  resistência  tenaz  a  qualquer  accordo,  que  não  visasse  a  entre- 
ga:, do  governo  ao  presidente  por  elles  eleito,  dando   força  de  lei  á 
Gonstituição  clandestina. 

'  NSoi  aceeitei  tal  proposta,  cônscio  de  que,  assim  procedendo,  cumpria 
Gom  o  dever  de  republicano  histórico,  fiel  aos  preceitos  de  seu  glorioso 
partido;  de  brasileiro  amigo  da  ordem,  respeitador  do  principio  da 
aoctoridade,  que  deve  presidir  á  obra  gigantesca  da  organisaçâo  do 
Colosso  Sul  Americano,  protegendo-o  contra  os  botes  da  anarchia,  des- 
moitando  a  longa  senda  destinada  ao  seu  percurso. 
,  Bsies  deputados  não  exerceram  o  mandato  constituinte,  não  queriam 
exercel-o  de  novo;  portanto,  não  ILes  era  permittido,  em  face  do  de- 
creto n.  36  de  22  de  Navembro  do  anno  findo,  passar  ás  funcções  or- 
dinárias. Dahi^  a  base  jurídica  e  honesta  do,  decreto  a.  70  de  de 


Julho  ultimo,  era  virtude  do  qual  fontí  tAeitoa  substitutò». 
que,  deaccordocom  os  demais  membrw  da  camará,  respeitadores 
do  adiamento,  hào  de  evitar  a  Goyaz  o  vexame  de  mendigar  algures 
uma  conslituiçâo,  livrando-o  dos  inconvenientes  da  adaptação  for- 
çada  a  leis  estranhas  e  promovendo  a  organização  de  seus  im- 
portantes serviços. 

O  povo,  sensato  e  justo,  applaudiu  a  soluçSo  dada  ao  problema,  única 
possivel  diante  das  especiaes  circurastancias.  que  o  enredavam  bastante. 

Comtudo,  vários  periódicos  da  capital  federal,  inteiramente 
alheios  aos  negócios  políticos  deste  estado,  e  movidos  por  telegram- 
mas  de  effeito,  apreciaram  com  somenos  calma  e  justiça  o  decreto  n. 
70.  O  ataque,  porem,  subiu  de  ponto  nas  duas  casas  do  parlamento, 
onde  os  mais  interessados,  implorando  a  compaixão  dos  collegas  e 
colorindo,  a  bel  prazer,  os  factos  occorridos  aqui.  talharam,  de  mol- 
de,  um  projecto  inconstitucional,  a  que  o  benemérito  presidente  da 
republica  oppoz,  em  bôa  hora,  o  veto  moralisador. 

Passei  pela  decepção  atroz  de  ver  esquecidos  onze  mezes  de  uma 
administração  sem  macula,  gabada  por  todos,  e  vinte  annos  de  lucta 
em  prol  da  causa  republicana,  durante  os  quaes  bati-me,  na  brecha, 
ao  lado  de  camaradas  e  amigos,  com  assento  no  congresso,  a  quem 
nâo  faltaria  estalão  para  avaliar  os  meus  esforços  passados,  penhores 
de  sacrifícios  presentes  e  futuros,  em  bem  da  causa  commum. 

Dois  ou  três  senadores,  desrespeitando  as  próprias  cans.  golpearam- 
me  cruelmente,  cobriram-me  de  apodos,  choveram-me  insultos  baixos, 
ferindo,  àe  ricochete,  o  governo  federal,  de  que,  tenho  merecido  inteira 
confiança.  Oppuz-lhes  a  todos  a  serenidade  de  quem  não  claudica  na  es- 
irada  da  honra  e  do  dever;  e,  .onnado  nos  meus  julgadores,  esperei 
pela  sentença. 


NSo  careço  de  lembrar-vos  que  a  pena  tra^uziu-se  em  estrondoso  tri- 
Omphotcincomilemuitos  eleitores,  apesar  das  appareacias  favoráveis  á 
eausados  ex-deputadose  da  absoluta  liberdade  mantida  no  pleito,  ferido 
sem  o  menor  incidente  desagradável,  homologaram  o  decreto,  siiffragan- 
do  08  nomes  de  illostres  cidadãos,  solidários  com  meu  governo. 

O  tempo  encarregou -se  de  completar  a  Victoria,  preparando-me  doce 
vingança:  uma  infeliz  decisão,  cujas  consequências  ninguém  pode 
medir,  veio  provar,  á  saciedade,  quo  a  carcoma  havia  penetrado,  até 
á  medulla,  ao  velho  ramo  do  parlamento  pátrio,  ficando,  porem, 
intacta  a  sua  melhor  e  mais  bella  porção. 

O  projecto  que  ides  julgar,  comquanto  merecesse  elogios  de  homens 
notáveis,  resente-se  de  lacunas  e  defeitos,  a  que  o  vosso  accurado  estu- 
do dará  remédio.  A  base  da  organização  é  o  município  completamente 
autónomo  na  gestão  de  seus  negócios. 

O  municipio  é  a  cellula  geratriz  do  estado,  differencial  que  muito 
influe  na  integração  definitiva  de  suas  forças:  dil-o,  com  eloquência,  a 
;  historia  das  nações  onde  esta  verdade  sociológica  foi  posta  em  pratica; 
■sobretudo  a  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  cuja  extraordiná- 
ria pujança  e  estupenda  prosperidade  causam  inveja  e  temor  ás  grandes 
potencias  do  velho  mundo. 

Lembro-vos,  pois,  sem  oflfensa  á  vossa  sabedoria,  a  conveniência  do 
serem  mantidas  algumas  disposições  liberaes  do  titulo  II  e  creados 
fíWíursos  indispensáveis  ás  despesas  locaes.  Não  vos  arreceeis  de  que  a 
autonomia  do  municipio  lhe  acarrete  a  ruína,  [;or  falta  de  receita  suffi- 
ciente  ac?  seus  encargos,  e  afrouxe  ou  annulle  os  poderes  estadoaes: 
fDescentralisação—União»,  eis  o  lemma  dos  republicanos  históricos. 
Quanto  mais  independente  elle  for,  mais  se  fortalecerá  o  laço  que  o 
vincula  ao  centro.  Em  cessando  a  acção  absorvente,  que  tolhe  e  paralysa 


os  intuitos  progressistas  de  seus  habitantes,  a  actividade  opera  prodí- 
gios; avivam-se  os  nobres  sentimentos;  o  amor  da  pátria,  que  gera  he- 
roísmos, depura-se  no  crisol  do  trabalho,  da  omulaçSo.  do  estudo  cons- 
ciencioso e  profícuo.  Em  Goyaz,  onde  a  diminuta  populaçSo  assaz  se  dis- 
seminou. nSo  será  negativo  o  resultado. 

O  titdlo  III  do  proj^^cto  consagra  disposições  relativas  aos  três  po- 
deres, independentes  o  harmónicos  no  exercício  de  suas  funcçSes. 

A  unidade  do  camará  respon'Ic  á  neces.sidade  de  severa  economia, 
á  qual  não  pode  fugir  o  estado  nos  primeiros  annos  de  governo 
constitucional,  e  evita  os  perniciosos  effeitos  do  parlamentarismo,  es- 
se canoro  do  passado  regimen. 

A  eleição  directa  e  por  círculos,  garantida  a  representação  das  mino* 
rias,  corte  no  excessivo  numero  de  deputados,  maior  duração  do  man- 
dato, são  outras  tantas  idéas  que  eu  me  aventuro  a  suggerir-voa, 
sinceramente  convencido  de  sua  opportunidade. 

Dentre  as  attribuições  do  poder  legislativo,  coosid-^ro  de  subido  al- 
cance a  do  §  II  do  art.  65.  E'  mister,  porem,  que  o  ensino  seja  livre  em 
todos  os  gráos,  gratuito  e  obrigatório,  no  primeiro;  podendo  o  se- 
cundário, superior  e  profissional  ser  ministrado  por  indivíduos  ou  as- 
sociações, subvencionados  ou  não,  como  preceitua,  sabiamente,  a 
constituição  paulista. 

Não  se  deve  relegar,  m  totum,  ás  municipalidades  serviço  de  ta» 
manha  importância,  dependente  de  certa  uniformidade  de  methodò, 
de  rigorosa  fiscalização  e  muito  desvelo.  Será,  segundo  penso,  nm 
grave  erro  administrativo  privar  a  intervenção  do  estado  em  assam* 
ptos  concernentas  á  mais  nobre  e  bella  das  instituições,  aquella  que 
prepara  cidadãos  e  heroós,  temperando-lhes  a  alma  no  cadinho  da 
honra  e  do  dever  civico. 


«  tolça  publica  e  ao  montepio  obrigatório,  de  que  tractam  o.  §§ 
I4  V23  do  citado  artigo,  já  dei  regulamento,  subordinando  aquella 
ao,  peitos  da  disciplina  militar  e  aasentando  este  sobre  bases  «0. 
\m  garantidoras  de  sua  oxeqaibilidade.  sem  ónus  para  os  cofres 
públicos:  se  conservardes  taes  instituiçíes,  tereis  attendido  a  uma  da. 
mais  palpitantes  necessidades. 

Soavam  nâo  faculteis  ao  poder  legislativo,  cuja  tendência  a  eiorbta 
é  manifesta,  ensanchas  para  invadir  a  esphcra  dos  dois  outros  poderes: 
da  ármonia  dos  trez  depende  o  êxito  do  systema.  em  via  de  execução. 
'    E'  principio  democrático  a  eleição  directa  do  governador;  entretanto, 
peço  tenhaes  em  vista  as  incompatibilidades  inherentes  a  tSo  elevado 
Q^rgo:  nunca  deve  pairar  duvida  no  espirito  do  povo.  quanto  á  legitimi- 

cLade  de  quem  o  governa. 

^  secretaria  do  estado  e  o  thezonro  publico  já  foram  por  mim  organi- 
zados, de  accordo  com  as  actuaes  exigências  do  serviço  e  attentas  as 
vantagens  e  garantias  dos  empregados. 

A  ioamovibilidade  dos  juizes  de  direito,  que.  como  todos  os  magistra 
dos  serão  vitaiicios.  e  o  respeito  ao  principio  da  antiguidade,  para  preen- 
cbimento  das  vagas  do  tribunal  superior,  asseguram  a  independência  do 
,  jftder  judiciário,  cujo  plano  deve  attender  aos  poucos  recursos  financei- 
^  fos  dó  estado. 

.  %  Ainda  vos  lembro,  se  m'o  permittirdes.  a  conveniência  da  extincçâo 

^^sentadorias.  sem  prejuizo  de  direitos  a-iquiridos. 
É%>t»taloV  a«o  encerra  matéria  coustitucional,  ha  de  desapparecor^ 
''\^yêi  i)ortanto  julgo  necessário  seja  por  vós  corrigida  a  numeraçío 
g  4^gos.  Todo  se  transforma  uo  tempo  e  no  espaço;  tudo  ae 
_-,4ite,  8«  aperfeiçôa  e  se  dissolve/em  obediência  á  grande  lei  re- 
f^Ota  do  universo:  todavia,  a  constituição  de  um  povo,  código  de 


Ipreceitos  simples,  carece  de  alguma  estabilidade,  inalliayel  com 
disposições  casuisticas  ou  transitórias. 

Vários  projectos  de  lei  vos  serão  remettidos,  quando  passardw  ao 
exercicio  das  funcçííes  ordinárias. 

Eis  o  que  vos  tinha  a  dizer,  com  máxima  franqueza,  neste  dia 
mômoravel.  Sem  ser  vidente,  auguro  ao  vosso  estado  um  porvir  de 
rosàs.  Goyaz  entra  ao  regimen  constitucional,  liberto  de  compromig- 
808,  porquanto,  a  divida  fundada,  única  que  lhe  pesa,  resume-ae  no 
encargo  annual  de  2:148$000;  os  pagamentos  estSo  em  dia;  a  receita 
apresenta  considerável  augmento  e  o  território  vastismo  é  depositário 
de  infindas  riquezas:  vosso  patriotismo,  e  de  todos  os  seus  filhos  3i- 
lectos,  ha  de  realizar,  espero,  minha  agradável  previsão. 

Ultrapassando  os  limites  da  mensagem,  vos  declaro  que  os  meai 
dignos  auxialiares  cumpriram  os  seus  deveres;  permanejeudo  inalterável 
a  ordem  publica,  durante  o  segundo  período  de  meu  governo,  graças 
á  dedicação  e  solicitude  do  dr.  chefe  de  policia,  Salustino  Gomes  da 
Silveira,  e  do  tenente-coronel  commandante  do  batalhão  de  infantaria 
n.  20,  Honorio  Horácio  de  Âlmeída. 
Goyaz,  15  de  Novembro  de  1891. 

RoDOLPHO  Gustavo  di  Paixão 
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Kis-tno,  de  novo,  peraate  vós.  n-ão  como  snnple..  delo-ado  do  govci-no. 
mas  como  o  eleito  do  povo;  porque  seus  legitimes  raaudatavios.  por  ex- 
poatanea.  generosa  e  unanime  votação,  conservaram-me  no  posto  de 
honra,  onde  foi-a  coUocado  o  mantido  por  quem  não  despreza  o  traço 
auxilio  de  um  soldado  obscuro,  porem  sincero,  em  cu.jo  peito  se  radicara, 
profundo,  a  crença  no  áureo  porvir  desta  formosa  parte  da  America,  se 
não  lhe  tardassem  os  esplendores  da  republica,  como  a  sonnaram  os 

eméritos  batalhadores  de  70,  ,     ,  , 

Concidadãos,  ha  júbilos  que  não  se  repetem  na  vida  do  homm.  pois 

fecham  o  cyclo  das  grandes  emoções,  d-spendenio.  á  farta,  a  potencia 
expansiva  da  alma:  tal  o  por  mim  experimentado  a  15  do  corrente,  nesse 
dia  supinamente  glorioso,  em  que  se  installoo  a  camará  constituinte. 
faiele=to  governador  do  estado  e  saboreei,  em  transpondo  os  humbraes 
deste  respeitável,  comquanto  singelo  edifício,  a  gratíssima  nov  i  da 
dissolução  do  ccngresso  federal,  á  sombra  de  cujos  erros  os  ardilosos 
promotores  da  restauração,  esses  Pausanias  maldictos.  aguçavam  os  coU 
Lilhos  para  enterral-os.  de  vez.  no  coração  da  mais  bonaosa  das  maes 
Haveis  de  vos  recordar  do  seguinte  tópico  da  mensagem: 
«  O  tempo  encarregou-se  de  completar  a  victoria.  preparaudo-me  doce 
vinc^ança:  uma  infeliz  decisão,  cujas  consequências  ninguém  pode  me- 
dir %eio  provar,  á  saciedade,  que  a  carcoma  havia  penetrado,  ate  a  me- 
duíla.  no  velho  ramo  do  parlamento  pátrio,  ficando,  porém,  intacta  sua 

melhor  e  mais  bella  porção.  »  .      ■      .  ,^ 

o  lecreto  de  3  io  vigente,  couBnna.do  o  conceuo.  ..serto  sem 
nretencões  i  v,de„cia.  foi  uma  med-lda  salvadora:  anarcluco,  lamul- 
U  o    cégo  ás  dificuldades  e  perigos   do  u.ome.to,  o  congresso 
e      ;    accendendo  o  faolo  da    guerra   c,v,l,  co.  todos  os  se 
horrores,  a  qual  tcr.a  ,,or  complemeuto  necessário  a  des.otegraçao  de 


úosso  paiz,  caso  veacessetn  os  restauradores  era  algumas  das  ox- provín- 
cias; porquanto  os  grandes  estados  da  união,  aquelles  de  onde  lhe  provem 
a  mór  parte  da  renda  e  do  prestigio,  teriam  de  pugnar,  até  ao  sacrificio^ 
pela  permanência,  nos  respectivos  territórios,  do  regimen  republicano 
federativo,  de  cujas  vantagens  estSo  convencidos,  preferindo  os  estrei. 
tos  limites  de  uma  nacionalidade  pequena,  mas  forte,  exuberante  de  vi_ 
da,  cheia  de  fé  em  sua  grandeza  porvindoira,  á  inércia,  ao  estiolamento  ^ 
á  atrophia,  ao  desanimo  alimentado  pela  acç5o  esmagadora  do  centro:  — 
esse  polvo  colossal,  que  tudo  enleia,  quebra,  exhaure,  absorve,  corrom- 
pe e  anniquila;  como  aconteceu  em  quatro  longos  e  tenebrosos  séculos 
de  domínio  monarchico,  durante  os  quaes,  o  vastíssimo  império  dos  brasis 
indolentes,  enervado  por  agentes  deletérios,  moveu-so  languido  e  pre- 
guiçoso ao  senhoril  aceno  dos  successores  do  Mestre  de  Aviz,  dos  Phi- 
líppes  de  Hespanha,  de  João  IV  c  seus  descendentes. 

Encerrando  o  prologo,  que  de  certo  não  se  casa  com  a  aridez  de  uma 
mensagem  ordinária,  mas  exprime  minha  enorme  gratidão  para  com- 
vosco,  tanto  quanto  o  prazer  por  mim  gosado,  exclamo: 

Salve!  61ho  de  mulher  spartana,  que  palmilhando  as  terras  paraguayas, 
atravez  de  mattas,  campinas,  banhados  e  desfiladeiros,  pelejaste,  como 
leão,  em  desaffronta  dos  brios  nacionaes  ! 

Salvei  heroe-cidadão,  que  no  calor  da  refrega,  ao  rímbombar  da  arti- 
lharia, ao  cahir  da  metralha,  quando  o  fumo  da  pólvora  se  ennovela- 
va  no  espaço,  resolvendo-se,  depois,  em  chuva  de  balas  mortíferas,  divi- 
savas na  lamina  polida  de  tua  espada  vencedora  a  imagem  sacrosancta 
da  pátria  I 

Salve!  deputados  intrépidos e  patriotas,  que  zombando  de  ameaças, 
fiímes,  resolutos,  impávidos,  ante  a  perspectiva  de  uma  tremenda  der- 
rota, bastante  annunciada,  CDncorrestes  á  sessão  consagradora  da  li- 
berdade de  vosso  torrão  natal  I 

Salve !  três  vezes  salve !  dia  15  de  Novembro  de  1891,  que  has  de  ser 
escripto,  a  oiro,  nas  bellas  paginas  de  Goyaz  autónomo  I 

Passo  á  exposição  das  occurrencias  relativas  aos  negócios  públicos, 
desde  o  início  do  governo  republicano  neste  Estado,  atè  hoje,  lem- 
braud-o-vos  medidas  que  me  parecem  necessárias  e  urgentes: 


Tranquillidade  publica 

\  ordem  puUica  nSo  foi  perturbada  em  poato  algnm  do  e.tado,  gta- 
ças  à  indoio  pacifica  d.  povo  goyano,  á  tolerância  do  governo  e  a 
ãcceitaçso  enthuaiastica  do  novo  regimen. 

Segurança  individual  e  de  propriedade 

Do  relatório  do  dr.  chefe  de  policia  vereis  que  é  desanimador  o  es- 
tado de  segurança  individual  e  de  propriedade,  devido  aos  poucos  re- 
cursos  do  estado,  qne  nSo  pode  manter  uma  torça  capaz  de  garant,r 
4auctor,dade  o  prestigio,  de  que  ha  mister  e  proteger  os  c,dad5os 
pacíficos  =  seus  bens   contra  o  ataque  dos  u.alfe.tore.e  vadios. 

Repartição  da  policia 

Dirigiram  esta  repartição  os  d.stinctos  magistrados,  drs.  Antonio  Jo- 
sé Pereira,  Antonio  Pereira  de  Abreu  Júnior,  (mter.uamonte)  e  Sa- 
Lino  Gomes  da  Silveira:  o  primeiro  prestou  relevantes  serv.çosao 
do  e  â  republica-,  o  segundo  muito  auxiUou  o  venerando  dezem^ 
tltadorJoao  Bonifacio  Gomes  de  Siqueira,  durante  o  curto  mas 
meU  droso  periodo  de  seu  governo;  o  terceiro  tem  s.do 
Ts  lenho  de  sens  deveres  e  dedicadíssimo  á  causa  da  legal.dade, 
one  a  fim  venceu  no  sempre  memorável  dia  15  de  Novembro, 
que  ainm  venc  L..^.^.:^  da  reor.'anisação  do  serviço  policial: 

oeirn^;:!  Treriurdr:;  :entr„:de  oL  dimanem  as  ordens 
epttdencias  com' respeito  à  segurança  individual  e  garant.a  da  pro- 

atendendo  ás  exigências  do  lerviço  polic;al,  organizei  e  regulamen . 
teu  mtutarmente,  a  Força  publica  estadoal,  cujo  p  ano  devera  ser  exe- 
cutado,  logo  que  o.  recursos  do  thezooro  o  permutam. 

Secretaria  do  governo 


e  Silva,  que  foi  substituido  pelo  chefe  de  secçSo  Luiz  Marcellino  de 
Camargo,  e  o  cidadão  Joaquim  Manoel  Corrêa,  atual  secretario  effectivo: 
todos  cumpriram  com  seus  deveres  e  mereceram  minha  inteira  confiança. 

NSo  deixo  de  abrir  espado  a  uma  saudosa  referencia  ao  sempre  chora- 
do oflBcial-maior  Joaquim  Augusto  Teixeira  de  Carvalho  e  Silva,  a  este 
empregado  modelo,  que,  servindo  durante  35  anãos  á  pátria,  com  inex- 
cedivel  zelo  e  dedicação,  exhalou  o  ultimo  suspiro  a  9  de  Dezembro  do 
anno  passudo,  deixando  sua  numerosa  família  na  maior  pobreza. 

Entendendo  que  era  dever  do  estado  soccorrer  a  esposa,  filhos  e  irmãs 
solteiras  de  quem  lhe  havia  dado  o  melhor  de  sua  existência,  fil-os  seus 
pensionistas,  em  importância  igual  ao  ordenado  do  fallecido',  repartida- 
mente:  Dão  careço  de  vos  recordar  que  o  meu  decreto  mereceu  geral 
approvação. 

Thezoiíro  publico 

E'  seu  director  o  cidadão  João  Fleury  de  Camargo,  cujo  zelo  intel- 
Iigeacia  e  probidade  folgo  de  reconhecer.  Dando  novo  regulamento  ao 
thezouro,  procurei  collocal-o  na  altura  de  seus  importantes  fins  elevan 
doo  numerodos  empregados;  melhorando  os  respectivos  vencimentos" 
garantindo-os  contra  as  vinganças  politicas,  e,  ao  mesmo  tempo  esta' 
bele  jendo  o  critério  do  concurso  para  as  primeiras  nomeações,  bem'  como 
os  princípios  de  antiguidade  e  de  merecimento  para  os  accessos. 

Estado  financeiro 

Chamo  vossa  atteoçâo  para  o  minucioso  relatório  do  director  do  the 
zouro.  de  onde  transcrevo  este  trecho  assaz  animador: 

«  A  receita  do  exercício  de  1890  foi  orçada  em  193:5033000  rs  e  a 
aespesaem  227:9108200  rs.,  resultando  um  deficU  de  34:407S200rs '  Li 
quidando-se  o  exercício  a  30  de  Junho  ultimo,  veríficou-se  que  a  recei 
ta  arrecadada  subio  a  260:994S185reís  e  a  despesa  effectuada  attin^iu 
apenas  a  210:460S552rp.  «-tiagiu 

Houve.  pois.  um  excesso  de  67:491  SUS  rs.  na  receita  e  umareduccão 
^^'.i  '  '  orçLem 


Deduzindo-se  da  maior  receita  a  despesa  realisada,  encontra-se  para 
saldo  propriamente  do  exercicio,  a  quantia  de  50:533S593rs. 

Addioionando-se  lhe  a  importância  do  operações  de  credito,  provinda 
de  supprimento  do  exercicio  de  1889.  emissão  de  apólices  e  saldo  do 
referido  exercicio.  tudo  na  importância  de  47:3978602  rs,  apparecerá  um 
saldo  de  97:9318195  rs. 

Pelo  que  fica  exposto,  e  é  confirmado  pelo  balanço  definitivo,  vereis 
que  o  exercicio  de  1890  cncerrou-se  assignalando  o  estado  prospero  de 

nossas  finanças.  » 

Não  ha  negar,  um  estado  que  entra  no  regimen  constitucional  ac- 
cusando  saldo  em  seu  orçamento;  um  estado  que  não  deve,  porquanto 

"sua  divida  activa  cobravel  è  muitu  superior  á  passiva  fundada,  cujo  -  en- 
careço annual  apenas  attinge  á  importância  irrisória  de  2:1488000  rs;  um 
estado  quo  encerra  cm  vastíssimo  e  inexplorado  território  tamanhas 
rique/as.  não  deve  se  arrecear  e  nem  tescrer  do  futuro  brilhante,  que 

o  aguarda.  . 

Comtudo,  breve  lhe  pesarão  muitas  despesas,  era  pagas  pelOBÇÒfreí 
federaes,  cuja  importância  é  oito  ou  nove  vezes  superior  a  dos  impoíloa, 
que  ex-vi  da  constituição  de  24  de  Fevereiro,  será  recolhida  ao  thezoaro 
publico.  Urge,  portanto,  se  effectuem  operações  de  credito,  com  máxima 
cautela,  afim  de  ser  debellado  o  de/icíí,  que  ha  de,  forçosamente,  surgir 
no  orçamento  que  ides  votar.  Nãotenhaes  horror  a  empréstimo,  desde 
que  s^  possa  amortizal-o  e  pagar  ds  juros  respectivos,  dentro  década 
exercicio, 

TodaB  -as  nações,  ainda  as  mais  opulentas  e  prosperas,  devem  e  devem 
muitol  Evitae  sempre  empréstimos  onerosas  e  desnecessários,  nunca  os 
effectuados  em  boas  condições  e  que  podem  ser  applicados  a  importantes 
serviços,  creando  novas  e  abundantes  fontes  de  renda.  Negar  estes,  e 
retroceder  até  aos  tempos  coloniaes;  ó  voltar  á  rotina  symbolizada  pela 
iuncta  do  recavem:  o  ideal  dos  financeiros  resume-se  no  equilíbrio  orça- 
mental e  aâonodesap|.arecimento  das  quotas  para  juros  e  amortizações. 

Não  corri,  pressuroso,  ao  convite  constante  do  decreto  de  14  de  Agos- 
to do  anno  findo,  baixado  pelo  ministro  da  fazenda  do  governo  proviso 
rio  porque  o  estado  não  carecia  de  dinheiro  tãO  caro.  De  facto,  sina 


Queila  época,  calculando  o  cambio  médio  de  22  d.  por  mil  reis,  demons- 
trei (annexo  nV  1)  a  usura  de  taes  empréstimos,  o  que  não  houvera  con* 
cl.uido  se  adivinhasse  a  crise  actual?  Do  exposto,  estou  certo,  com. 
prehendereis  a  necessidade  urgente  de  auctorisaçâo,  em  virtude  da  qual 
eu  possa  contrahir  empréstimos  conveiiientes. 

Além  do  projecto  de  lei  orçamental,  ser-vos-á  remettido  o  de  duas 
mesas  de  rendas;  único  meio  que  me  parece  conducente  á  realidade  de 
uma  bôa  arrecadação  e  cobrança  da  divida  activa  em  atrazo. 

Tjpographia  estadoal 

ílste  estabelecimento,  que  não  preenchia,  absolutamente,  os  seus 
6tts,  despendeu,  de  1854  a  1890,  com  material  e  empregados,  a  ele- 
vada somma  de  195:140S440  reis,  on  se^jam  5:420S567  reis,  media 
annual;  e,  apesar  de  extincto,  ainda  onera  os  cofres  públicos  com 
a  importância  de  1:1618301,  rs.,  que  tanto  vencem  os  seus  felizes  apo- 
sentados. 

Entretanto,  a  publicação  do]  expediente  e  de  outros  trabalhos  tem 
sido- feita  com  muito  mais  presteza  e  nitidez  pelos  órgãos  que  acon- 
tractaram,  mediante  3008000  reis  mensaes  e  sem  perigo  de  novos 
candidatos  á  aposentadoria. 

Catecliese 

Corre  este  serviço  por  conla  da  verba  consignada  no  orçamento 
federal,  recolhida,  in-fartibus,  por  minha  ordem,  ao  thezouro  publico. 
Convencido  da  improficuidade  da  catechese,  que  lem  absorvido  de 
1845  a  esta  parte  quantia  superior  a  quinhentos  contos,  reduzi-lha 
a  despesa  ao  estrictamente  necessário  e  ordenei  a  venda,  em  hasta 
publica,  da  celebre  fazenda-Dumbasinho— cuja  historia  financeira 
constitue  uma  das  mais  brilhantes  provas  contra  a  capacidade  do 
•stado  para  semelhantes  negócios. 

E' director  geral  dus  Índios  o  capitão  Antonio  Fleury  Curado,  que 
exerce  o  cargo  gratuitamente,  e  com    louvável  solicitude. 


—  9  — 


Associação  comniepcial  e  secção  aníi6Xii  de  estatística 

Graças?  aos  esforços  [jor  mim  omprf  gados,  installon-se  nesta  capital, 
em  Junho  do  anno  findo,  n  associação  commercial,  á  qual  devera  ser 
annexada  a  secção  de  estatística,  creada  por  decreto  n.  206— C  de  22 
de  Fevereiro. 

Desejoso  de  aproveitar  as  vantagens  offerecidas  pelo  citado  decre- 
to, mandei  submetter  a  exame  os  candidatos  aos  legares  de  secreta- 
rio e  amanuenses,  propondo  os  habilitados  para  preencbel-os,  qu- 
até  hoje  esperam  a  nomeação. 

Saúde  publica 

Reinaram  febres  de  mau  caracter  em  algumas  localidades  e  a  influenza 
assolou  quasi  todos  os  municipio?  do  sul.  deixando,  após  a  visita, 
tristes  recordações.  For  intermédio  do  distincto  medico  dr.  José  Net- 
to  de  Campos  .Carneiro,  inspector  da  hygiene,  e  da  intendência  da 
capital,  foram  tomadas  providencias  contra  a  epidemia  e  soccor ridos 
os  indigentes  por  ella  atacados.  Remetteram-se,  lambera,  ambu- 
lâncias para  diversas  localidades,  onde  as  febres  faziam  estragos, 
e  soccorros  compatíveis  com  os  recai-áO'?  do  thezouro. 

Impressionando-me  as  péssimas  condições  sanitárias  da  capital, 
dirigi  ao  ministério  do  interior  o  officio  constante  do  annexo  n.  2,  pe- 
dindo um  auxilio  de-50:000S000  rs,  que  me  foi  logo  concedido  para 
melhoral-as.  Resolvi  empregar  no  abastecimenio  de  agua,  uma  dag 
mais  palpitantes  necessidades,  o  credito  que  me  foi  posto  adisoo.i- 
ção;  o  serviço,  porem,  tomando  em  minha  ausência  direcção  diversa 
da  que  lhe  havia  imprimido,  acha-se  muitíssimo  atrazado. 

Obras  publicas 

A  despesa  com  este  importante  serviço  correu  por  couta  de  verb^ 
estadoaes   e  federaes.    Foram    executados    varias    obras  orçad^ 
rr  engenheiros    drs.    José   Feliciano    Rodrigues    de  Moraes 
PedL  Dias  Paes  Leme.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa  e  João  José  de 
Lpos  Curado;  dentre  as  quaes  salientam-se  os  importantes  trabalhos 


ê  concertos  da  estrada  do  sul;  amacadaniizaç2o  dag  ruas  do  presiden- 
te Cruz  Machado e  Eruestina;  a  ponte  do  Carmo  o  outra?;  os  reparos 
no  chafariz  da  praça  municipal,  palácio,  cadeia,  lyoeu,  matadouro, 
mercádo,  &.  Auxiliaram-se  às  intendenciasda  Boa-Vista,  do  Porto  Nacio- 
nal, de  S.  Domingos,  Cavalcante,  S.  José  do  Tocantins,  Catalão.  Para- 
canjuba,  Pyrenopolis,  Morrinhos,  Bomfim,  da  Capital  e  de  Jatahy. 

Ceásándo  no  exercício  vindouro  a  quota  federal,  convém  que  voteis 
uma  verba  capaz  de  occorrer  aos  gastos  com  obras  publicas  impres 
cindiveis. 

Goyaz  carece  de  estrada  e  mais  estradas,  que  lhe  facilitem  a  comrau- 
nicaçâo  com  os  grandes  centros  commerciaes,  dando  sabida  fácil  e 
barata  aos  seus  productos;  sem  o  que  não  se  levantará  de  tão  desani- 
mador abatimento,  devido,  em  grande  parte,  á  enormidade  da  distan- 
cia ao  litoral  e  á  quasi-im,racticabilidade  de  suas  poucas  estradas 

O  norte  desfallece,  como  que  segregado  do  sul  pelos  óbices  insuperáveis 
do  transito  atravez  de  serras  medonhas  e  a  pique;  de  mattas  densas,  ape- 
nas trilhadas  por  animaes  feroces  e  damuinhos;  de  passagem  em  rios 
caudalosos,  onde  nem  si  quer  uma  canoa  existe,  para  poupar  ao  viajante 
ousado  08  receios  e  perigos  de  inglória  e  imminente  morte. 

Intendências  municipaes 

Tendo  o  governo  provisório  estadoal  dissolvido,  por  decreto  n-  9  de  27 
Janeiro  do  anno  passado,  as  antigas  camarás  municipaes,  substituindo- 
as  por  intendências,  ficou  a  desta  capital  composta  de  sete  membros  e  as, 
^  demais  de  cinco,  inclusive  o  presidente. 

A  18  de  Abril  do  anno  findo  dirigi  á  iatendencia  da  capital  o  officin 
constante  do  annexo  n'.  3,  firmando  a  autonomia  do  município  na  gestão 
de  seus  negócios.  e^"'-»" 

As  intendências  têm  prestado  bons  serviços,  provando,  assim,  as  vau- 
tagens  da.forma  federativa. 

Mais  uma  vez  solicito  vossa  attençâo  para  a  lei  orgânica  municipal, 
que  deve  ser  votada  com  máxima  presteza  e  de  accordo  com  os  preceitos  * 
hberaes  da  constituição  do  estado:  remetto-vos,  nesta  data.  o  proiecto 
elaborado  pelos  drs.  Alfredo  Curado  Fleury  e  Ramiro  Pereira  de  Abreu 
que  vos  será  valioso  subsidio  em  tal  assumpto. 


Instrucção  publica 

E' inspector  geral  da  instrucção  publica  o  director- do  lyceu  o  dr. 
Aatonio  Ferreira  Ribeiro  da  Silva,  que  tem  exercido  o  cargo  com  iatel- 
ligencia  e  lealdade. 

Este  importante  serviço,  que  absorve  um  terço  das  rendas  doestado, 
não  produz  resultado  compensador.  O  regulamento  pelo  qual  se  rege 
a  instrucção  publica  carece  de  reforma  prompta  e  raàical,  de  confor- 
midade com  03  principios  c  novas  acquisições  da  sc-ieacia  pedagógica  e, 
atteutos  os  recursos  financeiros  do  estado. 

Assim  pensando,  encarreguei  o  citado  dr.  Ribeiro  de  formular  a 
plano,  que  vos  será,  a  tempo,  sub.nettido  no  qual  se  terá  em  vista:. 

a)  Manutenção  de  escolas  estadoaes  na  séde  dos  municípios; 

b)  Obrigatoriedade  do  ensino  primário,  que  será  leigo; 

c;  Creação  do  uma  escola  normal,  onde  so  habilitem  os  professores; 

d]  Selecção  escrupulosa  destes  para  o  preenchimento  das  vagas,  exis- 
tentes e  das  que  se  forem  abrindo. 

Como  vos  considerei  em  minha  primeira  mensagem,  o  estado  deve 
zelar  pelu  instrucção  e  mantel-a,  cumulativamente  com  o  mumci- 
pio.  Não  fui  avaro  na  concessão  de  escolas  aos  povos  que  m'as  soli- 
citaram: praza  aos  ceos  que  de  meus  grandes  erros  seja  este  o  maior! 

Constituição  estjidoal 

A  7  de  Outubro  do  anno  passado,  antes  de  conhecer  o  decreto  de  4  do 
mesmo  mez,  baixado  pelo  governo  provisório,  mandei  publicar  o  projecto 
de  lei  constitucional  que  vos  foi  apresentado  a  15  de  Novembro  ultimo, 
o  qual  entrou  em  vigor  na  parte  tocante  á  unidade  da  camará,  compo- 
sição, funccões,  etc. 

Em  virtidedoalludidodecretode4de  Outubro,  tive  de  revogar  a 
parte  concernente  á  eleição  directa  do  governador  e  vice-governadores, 
pi-incipio  salutar  e  libérrimo,  cuja  pratica  me  teria  evitado  muitos  dissa- 
bores  ea  lucta  que  se  travou  neste  estudo,  fazendo-o  estacionar  na  senda 
do  progresso  e  atè  descrer  da  forma  de  governo,  em  bôa  hora  adoptada 
pela  nação  brazileira. 
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ieições 

De  conformidade  com  o  decreto  n*.  200.  A  do  8  de  Fevereiro  de  1890, 
foram  quali6cados  13937  eleitores.  A  15  de  Setembro  do  mesmo  anno 
procedeu-se,  com  máxima  e  reconhecida  liberdade,  á  eleiçSo  dos  sena- 
dores e  deputados  ao  congresso  federal,  e,  a  31  de  Jaooiro  ultimo,  foram 
eleitos  os  deputados  á  camará  estadoal. 

Teildo  24  destes  dado  por  finda  a  missão  constituinte,  que  nâo  exer- 
<!eram,  por  decreto  n.  70  de  10  de  Julho  mandei  proceder  á  eleição  dos 
que  teriam  de  substituil-os,  a  qual  teve  logar  a  15  de  Setembro,  sem  o 
menór  incidente  desagradável  e  nenhuma  intervenção  de  minha  parte:  o 
resàltado,  como  sabeis,  justificou  plenamente  o  meu  acto. 

Lei  eleitoral 

Bíeve  será  submettido  á  vossa  consideração  o  projecto  de  lei  eleitoral; 
espèro'  dotareis  o  estado,  quanto  antes,  com  uma  lei  garantidora  do 
voto  livre,  esse  dom  inapreciável  promettido  pela  republica  e  por  cuja 
posse  suspiram  todos  os  verdadeiros  patriotas,  que  ainda  não  descreram 
delia  nem  de  seus  próceres. 

Organização  judiciaria 

Outro  assumpto  que  reclama  vossa  solicitude,  já  por  sua  importân- 
cia, já  pela  urgência  com  que  se  apresenta,  é  a  organização  judiciaria, 
a  qual  deve  attender,  repito,  ás  circumstancias  financeiras  do  estado,  á 
bôa  distribuição  da  justiça  e  á  garantia  dos  magistrados.  Estou  certo 
cootareis,  fundo,  nas  comarcas,  não  porque  algumas  das  actuaes  sejam 
supérfluas,  sim  pela  exiguidade  da  receita  nos  primeiros  annos  de  go- 
verno constitucional. 

Todavia,  o  corte  deve  ser  criterioso,  nunca  impulsionado  pelo  interes- 
se partidário;  acima  do  qual  pairam  as  altas  conveniências  do  contri- 
buinte. 

O  dr.  Luiz  Bartholomeu  Marques  Pitaluga  elaborou  um  projecto  de 
lei  orgânica  «  judiciaria,  que  vos  remetto,  cônscio  de  que  vos  será 
bastante  aproveitável. 


Guarda,  nacional 

Do  relatório  que  mo  foi  apresentado  pelo  secretario  do  governo,  ve- 
reis as  alterações  que  se  deram  na  guarda  nacional  do  estado. 

Loterias 

Por  decreto  n.  31  de  30  de  Agosto  do  aono  findo,  aiictorisei  a  extrac- 
ção, na  capital  federai,  de  vinte  e  uma  loterias  do  cento  c  vinte  con- 
tos cada  uma,  de  accordo  com  o  plano  constante  do  aviso  do  minis- 
tério da  fazenda,  do  11  de  Julho  do  anno  citado  e  innovei  o  contracto 
celebrado  com  o  commendador  Nuno  Telmo  da  Silva  Mello,  garantin- 
do o  debito  deste  para  com  o  estado. 

Em  virtude  da  crise  financeira  que  atravessa  o  paiz,  ainda  nSo  foi 
possivel  ao  concessionário  dar  começo  à  extracção,  o  que  espero  fará 
em  Janeiro  próximo  futuro. 

Navegação  do  Araguaya 

Este  serviço  foi  contractado  com  os  Srs.  Adelpho  &c  Luiz  Guedes., 
que  o  vão  fazendo,  satisfactoriamente. 

bom  o  fim  de  aproveitar  a  verba  destinada  á  navegação  do  Àraguaya, 
mandei  inserir  no  contracto  a  clausula  IX,  em  virtude  da  qual  os  con- 
cessionários  estabelecerão,  annualmente,  em  ponto  apropriado,  vinte 
famílias  nacionaes.  mediante  a  subvenção  de  500SOOO  reis  por  cada 


uma. 


Deste  modo  se  conseguirá  um  núcleo  colonial  nas  proximidades  do 
mais  importante  e  futuroso  rio  do  estado,  que  ha  de  ser  o  canal  condu- 
ctor  da  civilisacão  e  da  riqueza  para  a  maio;-  parte  de  seu  território. 

O  engenheiro  civil  José  Feliciano  Rodrigues  de  Moraes  foi  encarre- 
do  de  escolher  o  local,  onde  se  deve  estabelecer  o  núcleo. 

Exploração  do  Rio  das  Mortes 

Mandei  pelo  citado  engenheiro  José  Feliciano  Rodrigues  de  Mora^^ 
explorar  este  importante  curso  de  agua.  de  accordo  com  as  ins^acçôe 
CO  Bt  ntes  doaunexo  nV  4  E'-me  grato  vos  dizer  que  o  resultado  da 
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ôxploraçao  foi  além  do  minha  expectativa,  porquanto  prova  a  possibili- 
dade da  aavegaçSo  em  cerca  de  duzentas  ieg-uas,  mediante  despesa  rela- 
tivamente diminuta:  o  dr.  José  Feliciano  desempenhou  a  coa' missão  bri- 
lhantemente. 

Estrada  de  ferro 

Ao  tomar  posse  da  administração,  abordei  este  transccndeatal  pro- 
blema, de  cuja  solução  depende  a  grandezi  d^  Gojaz.  Em  dias  de  Março 
do  anno  passado,  transmitti  ao  generalissirao  chefe  do  g-overno  provi- 
sório o  parecer  constante  do  annexo  n'.  5,  qiie  havia  formulado  sobre 
uma  petição  da  companhia  Mogyana  ao  corpo  legislativo,  indicando  o 
traçado  q'ie  melhor  e  mais  convenientemente  ligaria  esta  capital  á  fe- 
deral, e  arrolando  as  condiçõ  es  tecbnicase  económicas,  indispensáveis  ao 
êxito  da  futura  estrada:  posso  vos  declarar,  jubiloso,  que  o  decreto  n*. 
862  de  16  de  Outubro  de  1890  respondeu  ao  meu  desejo,  concedendo  á 
companhia  Mogyana,  á  Oeste  de  Minas,  ao  engenheiro  Francisco  Mur- 
tmho  e  ao  banco  Constructor  do  Brasil,  privilégios  que  rosolvem  o  pro- 
blema, mais  ou  menos  de  accordo  com  o  parecer;  e  ao  banco  União  de 
S,  Paulo,  aos  engenheiros  Vicente  Alves  de  Paula  Pessôa  Filho,  Fran- 
cisco Mendes  da  Rocha  e  Joaquim  Rodrigues  de  Moraes  Jardim,  conces- 
sões que,  por  sua  vez,  hSo  de  felicitar  o  norte,  centro  e  sul  do  estado. 

Por  decreto  n*.  23  de  9  de  Abril  de  1890  concedi  ao  commendador 
José  Antonio  de  Almeida  privilegio,  por  70  annos,  para  a  construcçâo 
de  uma  estrada  de  ferro,  que,  partindo  da  ponta  da  serra  das  Araras  em 
prolongamento  da  ferro-via  de  S.  Antonio  dos  Patos  a  Paracatú,  estado 
de  Mmas  Geraes,  passe  pela  cidade  da  Formosa,  neste  estado,  e  termi- 
ne em  S.  José  do  Aragaaya. 

Esta  concessão  foi  deBnitiva  e  já  o  commendador  Almeida  assignou 
o  respectivo  contracto,  pagando  o  sello  fixado  em  lei. 

Por  decreto  n.  73  de  22  de  Junho  ultimo  concedi  privilegio  por  se- 
tenta annos,  e  mediante  approvaçâo  desta  camará,  ao  BarSo  de  Sara- 
menha  e  engenheiro  Modesto  de  Faria  Bello,  ou  á  companhia  que  or- 
ganizarem, para  a  construcção,  uso  e  goso  de  uma  ferro-via,  que,  efii 
prolongamento  da  linha  mineira  do  valle  do  Carinhanha,  partindo  da 
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divisa  deste  estado  com  o  de  Miaaa  Garaes  ft  deí<í^«volvead«.-8e  pelo  yak-. 
le  do  rio  S.  Domingos  ou  de  á.  Matheus,  vi  ligar  *  ;,  ao  poato  fluai» 
coavoaieníe,  á  estrada  do  Cutaiâo  á  Palma,  no  valia  do  rio  ParaaS  ou 
MaranhSo.- 

Fioalmente,  concvídi  por  decreto  n.  74  da  incarna  data,  e  axoda  ma- 
diante  approvaçâo  de.sla  camará,  a  Herculano  Campanhia,  dr.  Illidia: 
Salathicl  Guaritá  e  Urbano  Marques  .irattíes,  ou  á  companhia,  que  or- 
ganizarem, privilegio  por  50  annos  para  a  construcçâo.  asoe  goso  de 
uma -  edtTada- de  ferro,  que,  par  tindo  desta  capitul,  vá  se  enironca- 
na  estrada  do  Coxitn^.  —  - 

Os  privilégios  concedidos  por  mim,  o  foram  após  accnrado  estuio 
o  sem  ónus  para  os  cofres  públicos.  Todos  elles  attendem  a  palpitantes 
interresses  e  nenhuma  vantagem  consignam  para  os  concessionários,  que 
uâo  seja  permittida  pela  lei  reguladora  ia  matéria.  Espero,  portanto, 
nâo  rejeitareis  aquelles  que  dependem  de  vossa  approvaçSo. 

Fabrica  de  tecidos 

Ampliando  o  disposto  na  lei  provincial  n.  851  de  5  de  Outubro  de 
1888,  concedi  ao  dr.  José  Netto  de  Campos  Carneiro  e  Francisco  Leo- 
poldo Rodrigues  Jardim,  ou  á  companhia  que  organizarem,  privilegio  por 
15  annos  para  o  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  tecidos  de  algodão 
no  municipio  desta  capital  ou  em  local  que  ofereça  melhores  condições. 

Alem  de  outras  vantagens,  gosará  a  fabrica,  durante  doze  annos,  da 
garantia  de  juros  de  7  '/.  ao  anno  sobre  o  capital  máximo  de  duzentos 
contos  de  reis:  é  pena  que  nâo  se  tenha  organizado  t5o  futurosa  empresa. 

Recenseamento 

Procedeu-se  neste  estado,  com  a  possível  regularidade,  ao  recensea- 
mento de  sua  população,  e  têm  sido  satisfeitas,  pontualmoate,  todas  as 
exigências  da  directoria  geral  de  estatstica. 

Conclusão 

Eis.  em  resumo,  as  considerações  qa3  vos  tinha  a  fazer  e  asoccurren- 
cias  dignas  de  vosso  conhecimento:  do  minucioso  e  bem  elaborado  rela- 
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torio  do  secretario  do  governo,  bem  como  das  informaçSes  de  outros  che- 
fes estadoaes  e  federaes,  colhereis  preciosos  dados. 

Senhores  rejireseataotefl  de  Goyaz,  tende  fé  no  futuro  de  vosso  esta- 
do, cuja  constituição,  discutida,  votada  e  promulgada  á  sombra  da  mais 
solemne  e  completa  legalidade,  deve  ser  religiosamente  zelada  e  man- 
tida por  todos  os  legitimes  mandatatarios  do  povo. 

Goyaz,  5  de  Dezembro  de  1891. 

RoDOLPHO  Gustavo  da  FaixIo. 


kmm  n,  1 

Garantia  de  empréstimos  aos  estados 

O  III  listre  miaistro  da  fazenda,  cija  iulelligencia  primorosa,  invejá- 
vel illustraçâo  e  surpreheadente  actividade,  postas  ao  serviço  da  pá- 
tria, avolumam  o  sabiam  mte  collocam  os  materiaes  d-j  sua  colossal  re- 
construcção,  acaba  de  expor,  brilhantemente,  ao  general issimo  chefe  do 
governo  provisório  os  fundamentos  do  decreto  de  14  de  A^gosto  findo, 
mandando  garantir  os  empréstimos  externos  qio  se  effectuarem,  até  á 
somma  de  clncoenta  mil  contos  de  reis,  a  favor  dos  estados  da  republica. 

Esta  fecunda  e  moralisadora  medida  é  de  enorme  alcance  económico 
para  algumas  ex-provincias.  impossibilitadas  de  «acudir  a  compromis. 
SOS  instantes  e  sagrados  e  inhibidas  de  consolidar  sua  divida  dispersa» 
Diz  o  benemérito  ministro,  e  dil-o  muito  bem:  «De  cstnaos  encravilha- 
dose  perseguidos  por  credores  nâo  se  poderá  jamais  constituir  uma 
federação  prospera  e  estável.  E'  mister  resgatal-os  da  escravidão  fiuan- 
ceira  do  passado,  para  os  entregar  validos,  condados,  altivos,  ao  seu 
grande  futuro.» 

Aos  que  julgam,  de  longe,  das  cousas  goyanas  por  informações,  nem 
sempre  criteriosas,  ha  de  parecer  extraordinário  que  este  remoto  e  des- 
protegido  estado,  cujas  serras,  valles  e  rios  aguardam  a  picareta  do 
trabalho,  os  esforços  combinados  do  homem  intelligente  e  moderno  para 
rasgarem-lhea  as  entranhas  ubérrimas  e  auríferos  alveos,  colhendo  a 
riqueza  infinda,  que  os  peja  demais,  nâo  aspire  aos  favores  do  meocio- 

"tuitralguas  espirites  menos  reflectidos  e  sitibundos  de  novidade, 
attribuam  a  acanhamento  de  idèas  de  seu  governador  o  abandono  de 

lao  propicia,  doirada  e  fascinadora  occasiâol   

Por  isso,  julgo-me  obrigado  a  uma  defeza,  baseada  em  factos  som - 
mamente  honrosos  para  o  estado,  cuja  direcção  me  coube  na  mais  me- 

lindrosa  das  phases.  ^ 
Educado,  desde  menino,  Da  escola  republicana,  sempre  P;««>»-«« 

„«e  as  administrações  deveram  ser  progressivas    mas  P'"^"'»»' 
Laito  de  evitar  os  péssimos  resul.ados  da  anarch.a  nos  d.verao,  ramo. 
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áo  serviço,  e,  sobretudo,  a  ruioa  financeira,  esse  cancro  voraz  das  na- 
cionalidades pródigas,  origem  da  mór  parte  de  seus  males  e  principal 
factor  de  sua  deiradencia  precoce. 

Com  quanto  a  latitude  das  attribuiçõos  conferidas  aos  governadores 
pelo  decreto  de  20  de  Novembro  de  89,  perfeitamente  justificável  em 
face  do  periodo  difíicil  que  o  paiz  atravessa,  me  despertasse,  por  rezes, 
desejos  do  alto  vôo  administrativo,  todavia  pude  sopeal-os-,  graças 
á  benéfica  influencia  desses  mesmos  princípios  sal  atares,  cujas  boaa 
consequências  logo  se  manifestaram. 

Assim  pensando,  procurei,  politicamente,  conciliar  oseleméntos  apro* 
veitaveis,  e,  admnistrativamente,  envidar  esforços  no  seutido  de  me- 
lhorar diversos  ramos  do  publico  serviço  c  de  attender  ás  necessida- 
des urgentes;  poupando,  sempre,  os  poucos  recursos  doestado,  que  fei- 
ram augmentado  com  o  auxilio  de  vários  créditos,  por  mim  rccta- 
mados  do  governo  federal,  e  com  o  recebimento  de  dividas  de  regular 
importância. 

■  Deste  modo,  conseguiu  o  thez  ^uro  publir.õ  effectuar  todos  os  paga- 
mentos obrigatórios,  até  esta  data,  e  accuoiular  um  pequeno  saldo, 
que  ha  de  pol-o  ao  abrigo  de  necessidadjs  até  ao  fim  do  exercteio, 
ainda  mesmo  que  a  reuda  dos  portos  seja  niilla  em  seu  mais  rico  tri- 
níestre;  proposição  inteiramente  inadmissível. 

Â  divida  fundada  do  estado  monta  á  insignificante  quantia  d» 
35:8003000  .c  vence  o  juro  de  6°/'.  ao  anno;  e  a  fluetuautc  está  reduzida 
a  30i000$000  e  vence  egual  jaro;  em  virtude  do  abatimento  de  2 
promptamente  feito  a  meu  pedido,  pelo  capitão  Manoel  Alves  do 
Castro,  com  quem  fora  ella  contrahida.  Em  contraposição  á  divida 
passiva,  apparece  a  activa,  que  se  eleva  a  quasi  cincoenta  contos  de 
reis. 

-?  Do  exposto,  conclue-se  que  Goyaz  tem  a  inapreciável  fortuna  de  es- 
capar á  disposição  do  art.  2  do  decreto  garantidor,  que  reza  as- 
sim: 

í-  *!0  producto  desses  empréstimos  destinar-se-á,  exclusivamente,  ása- 
•tisfaçSo  dos  compromissos  urgentes  e  inadiáveis,  a  que  a  adniinistra- 
.çSo  dos  estados  nSo  tenha  outro  meio  de  acudir.» 
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Poder-so-ia  objectar-mo:  «E  a  colonisaçSo?  E  a  estrada  de  ferro?  B 
ojjtros  serviços  públicos  »  ? 
Respondo: 

O  problema  da  colonisaçSo  estrangeira  é  complexo  e  está  preso  ao 
das  vias  de  commuuicaçao  rápida. 

Bmquanto  Goyaz  nio  gosar  de  uma  forro  via.  ao  menos,  que  o  ligue 
aos  portos  do  Uttoral  deve  evitar  a  immigraçào  em  grande. 

Fora  supina  inépcia  gastar  milhares  de  contos  com  o  transporto  e 
coUocaçâo  dc  fartiilias  europeas  em  Ligares  desertos,  onde  ellas  co- 
lheriam* do  solo  exuberante  variados  o  abunduutissimos  productos.  que 
teriam  de  apodrecer  nos  paióis,  por  falta  de  coasurao  nas  localidades 
próximas  c  carência  de  transporte  barato  para  os  grandes  mercados. 

Portanto,  convém,  por  o-a.  ao  estado  a  creação  de  pequenos  núcleos 
coloniaes.em  torno  dos  maiores  centros  populosos;  o  que  se  poderá  fazer 
Gom  recursos  fornecidos  pelo  thezouro  federal,  onde  ainda  paira  grande 
parte  da  quota  que  llie  coube  para  attender  a  tamanho  melhoramento. 

,0  problema  da  estrada  do  ferro,  passando  por  esta  capital,  acaba 
ao  que  me  consta,  de  ser  resolvido  pelo  governo  provisório:  portanto, 
nâo  ha  de  trazer  aos  cofres  estadoaes  ónus  algum.  Outras  estradas  e 
ramaes  são  necessários:  cumpre  entretanto,  ao  congresso,  depois  do 
estado  constituído,  conceder  privilégios  e  garantia  de  juros  a  com- 
.^nhias  que  possam  executar  taes  obras,  porquanto,  senhor  das  ren- 
Tase  recursos  de  que  poderá  dispor,  por  eileshade  regular  os  com- 

Tíromissos  porvindoiros.  r  .  ^ 

Grave  erro  commetteria.  se  sacasse,  tâo  fortemente,  sobre  o  futuro 

4.»ta  rica  região,  que  pode  ser  esplendoroso,  mas  tardio. 
'^Quanto  a  algumas  necessidades  urgentes,  como  o  saneamento  da 
.apitai  ià  tomei  providencias,  solicitando  do  ministério  do  mter.or  um 
credito'de  50:0005000  reis.,  e  estou  resolvido  a  garantir  o  empréstimo 
nue  a  intendência  lançar,  com  o  fim  de  abastecel-a  de  agua. 

Accresseainiaumacircumstanciaque  justifica,  in part;6t«.  a  recusa 
do  empréstimo  extrangeiro.é  que  elle  se  me  afigura  -^-^'^ ^^f^l 
para  os  estados  arrochados  por  credores,  e  pouco  para  os 
Lpiram.  Von  demonstrar  a  verdade  do  asserto,  comparaodo-u  com  o 
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do  capitão  Manoel  Alves,  apenas  modificado  quanto  á  amortização  an. 
nual  de  1'/.,  a  que  o  mesmo  não  está  sujeito;  modificação  esta  acceita- 
vel.  visto  como  oodiam  so  emittir  apólices  de  6/,  jaros  pagos  annual- 
mente  e  amorti'lV.  porac  Bedzâo  sorteio:  92:0008000  a  6-/.  veacem 
5:5208000.  no  fim  do  primeiro  anno.  v.  558200,  no  fim  do  centezimo. 
Applicando-se  uma  simples  formula  arithmetica,  tem-se  este  resultado- 
5;5758200  x  50=278:7608000  reis.,  que,  sommado  ao  capital,  produ 
370:7608000 reis.;  despesa  total  do  Estado,  como  pagamento  da  divida 
proveniente  do  empréstimo. 

Considere-se,  agora,  o  empréstimo  extrangeiro  de  100:0008000  rs, 
ao  typo  de  92,  juros  de  5  "].;  em  virtude  do  aual  entrarão  para  os  cofres 
92:0008000  rs.,  como  no  primeiro  caso. 

Ápplicando-se  a  mesma  foi  mula  citad9,  vê-se  que  no  fim  do  centezi- 
mo anno  o  estado  terá  despendido  252:5008000  rs.  com  os  juros,  quan- 
tia esta  que,  sommada  aos  cem  contos  nommaes,  dará  o  total  de 
352:5008000  rs. 

Mas,  como  os  juros  e  a  amortização  devem  ser  pagos  em  ouro  ou  em 
papel-moeda,  ao  cambio  de  27  dinheiros,  e  como  o  cambio  pode  oscillar 
entre  17  e  27,  segue  que  se  deve  tomar -a  media  dos  dois  extremos 
para  o  calculo  das  differenças,  durante  os  cm  annos.  Essa  media  ó  de 
22  dinheiros  (cambio  actual);  logo,  por  cada  mil  reis  o  estado  pagará 
mais  5  dinheiros  (185,15  reis),  ou  um  excesso  de  65:2658375  rs.  sobre 
a  quantia  acima;  tornando-sc  a  despesa  total  com  o  pagamento  da  divi- 
da egual  a  417:7658375  rs.,  afóra  a  commissâo  de  1  •/.  aos  mutuantes, 
caso  elles  se  encarregem  do  pagamento  dos  juros  e  amortização,  e  mais 
gastos  inherentes  ao  empréstimo,  os  quaes,  cx-vi "  da  clausula  14.*  do 
contracto  Monteiro  e  Hargreaves,  correrão  por  conta  dos  mutuários, 
excepto  o  sello  inglez.  A  vantagem  do  primeiro  empre.stimo  é  superior 
a  sessenta  e  cin^o  contos  de  reis. 

Julgo  ter  explicado  ao  povo  goyano,  a  quem  sou  muitissimo  grato 
pelo  immenso  apoio  que  me  tem  dispensado  e  alta  consideiação  de  que 
me  cerca,  as  causas  determinadoras  de  meu  procedimento,  a  respeito  de 
tão  importante  assumpto. 

RoDOLPHo  ^Gustavo  da  PaixXo. 


Annexo  n,  2 

Saicamenlo  da  capital 

Governo  <lo   E.tado   d.  Goya..  U  de    Ago.lo  /890,-N- 
29 -A  capUal  de  Goya.   é.  sen  dovida.  um.  d aqo.Uas  o.dades 
cujo  estado  san.tario,  d,a  a  dia  a  ,eo.,  veola.na  as  ma,s  prompta,  e 
„er.icas  providencias.  Situada  en,  meio  d.  uma  l>ae,a,  comquanto 
obr^terre  o  acoWcntado,  ccala  de  altos  montes  ,ae  a  comprrraem 
em  i^inuto  âmbito,  e.baraçando-lLe  a  re,u  ar  vent,la,ao  e  est.e  - 
ando-lhe,  demais,  o  norizoute  visual;  cast^^ada  por  e.oess.va  tem  e- 
atu  a    .raças  á  sua  bn.a  latitude  de  IC",      oao  cerrtg.da  pela 
aUUu  e  ôu  p"or  causas  locaes;  com  uma  ed,6oaç.o  á  aofga,  obedeceudo 
tZl  i  arte  colonial,  que  éra  antes,  a  negação  dos  ma.s  rud.m  nta- 
ês  prilri  i  s  arclntect„ui;os  e  dos  mai,s  saiutar.s  prece.tos  ca  mo  ern 
V.  i^ne      pre.uiçando.se  ás  ma.,ensio  Rio  Verm  dbo.  masourtmdo 

L{  a!  Tântalo  v.o  como  ^ 

despejo  e  lavadotro  da  popuLcio     a,  e       n  P 

taro  uso  preind,c,ahss,mo        "  "  decomposição.  « 

„,aterias  fecaes  sem  J,,  ,,o.  bastante  per- 

embalam  deletérios  mtasmas,  e.  P^';        „,an.ario  aberto 

meavel,  commonicam  se  com  u  poço  d.  servent  a, 
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vezes  maior,  devera  accusar  480  fallecimeatos,  em  igual  divisSo  de  tempo! 

NSo  rae  consta,  entretanto,  que  tal  tenha  acontecido  na  formosa, 
ricfi  e  muito  calumniada  capital  da  republica,  nem  mesmo  qnando  a 
febre  amarella  lhe  faz  intonsa  e  demorada  visita. 

Está  em  vossa  lembrança  a  desolação  porque  passou  a  opulenta  Cam: 
pinas,  a  qual,  se  nâo  fosse  a  prodigiosa  energia  e  louvável  òatrriimode 
seus  habitantes,  possuidores  de  enormes  recursos  pecuniários,  arrancado 
ás  entranhas  de  um  solo  exuberante  do  seiva  e  coberto  de  infinita  riqueza 
agrícola,  hoje  seria  outra  Pompeia  em  cinzas;  porque  o  bafo  gélido  da 
morte  produz  maiores  catastiophes  do  que  a  lava  destruidora  e  ardente  I 
Acabais,  cidadão  ministro,  de  obter  do  generalíssimo  a  abertura  de 
um  credito  de  5.000:0008000  reis,  «para  a  liquidação  das  contas  prove- 
nientes de  soccorros  prestados  á  população  desvalida  do  norte,  flagellada 
pelaseccae  para  o  pagamento  dos  que  se  terão  de  prestar  empestados 
onde  perduram  as  lamectaveis  consequências  desse  fiagello.»  Doalludi- 
do  credito  sahiram  também  au.^ilios  aos  ricos  e  futurosos  estados  de  S. 
Paulo  e  Minas  Geraes,  que  devem  ser  applicados  ao  saneamento  de 
algumas  de  suas  mais  importantes  cidades.  Com  esta  medida  provastes» 
mais  uma  vez,  vosso  accendrado  patriotismo,  a  bella  orientação  de  vosso 
espirito  culto,  votado  aos  grandes  commettimentos,  sempre  prompto  a 
curar  dos  interesses  e  necessidades  do  povo,  que  vos  estremece;  mas  ó 
^mister,  para  maior  gloria  vossa  e  proveito  de  muitos,  extendais  o  bepe- 
.ficio  a  este  desprotegido  e  remoto  estado,  que,  tendo  a  exigua  renda  de 
duzentos  contos  annuaes,  apenas  ha  gasto  dos  cofres  geraes,  neste 
exercício,  um  conto  de  reis,  com  soccorros  aos  accossados  da  íome,  da 
sôde  e  da  peste!  quando  outros,  quiçá  em  óptimas  condições  financeiras, 
despenderam  milhares  de  contos  a  idêntico  titulo. 

Goyaz,  com  ser  pobre,  poucas  vezes  recorre  ao  centro,  rasão  porque 
espero  lhe  atteadereis  ao  justo  roclamo,  distribuindo,  com  urgência,  a 
verba  de  50:0005000  rs.  para  ser  aj)plioada  ao  saneamento  de  sua  capital 
e  de  outras  localidades,  que  maisoexigem. --Saúde  e  fraternidade. — ^Ap 
cidadão  general  dr.  José  Cesário  de  Faria  Alvim,  d.  ministro  dos  negóci- 
os do  interior. 

RoDOLPHO  Gustavo  da  PaixXq. 
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m.  Gmno  d»  cslado  de  C«jai, «»  de  de  ibrildeíM». 

Daado  sabida  importância  á  .■cprcseutaçãa,  a»ne.a,  de  vários  habi- 
tautes  d'esu  capital  coutra  as  postaras  ,ue  ,,lti™amente  vota.te,, 
as  quaes  ialgam  «excessivammtc  ve.atoriav»  fir.no  a  doutrma  do  de- 
coto n  9  de  1  de  Janeiro  findo  e  espmdo  algnraa.  con..deraçoí3  so- 
bre a  conveniência  on  inconveniência  das  mencionadas  postnras . 

No  re-imenrennblica„o,q«e  CO  da  liberdade  cm  acção,  .mpera  o 
b„.n  principio  da'uato„o.nia  do.  estado,  e  municipos;  c  ne,n  s.  pode  coa- 
c  be    n:.a  organização  verdadeiramente  l.vro.  que  o    esobede  a. 

A  oentralisação  atrophia  as  nacienalidale..  s.bretndo  aq.ellas  de 
dilatado  terrilio,  onde  a  diversidade  do  clima  e  de  mtere.  ,es  acce- 
trfa  dcsa..regacío  politica-,  é  u,n  polvo  colo.al,  cajos  tentaonlos 
cnleos  ™leia'a,  'os  úaços  do  povo.  annnllando  a-  força,  prodneto^s 
do    Ualho.  Varões  conspícuos  dos  ex-partido.  monarch.oos  deglad.a- 
aV  du  ar  te  anãos,  na  tr.bnnaena  anorensa,  contra  a  térrea  ca- 
de?;, ue  iua^ia  ao  carro  do  centro  o  ma,s  ren>oto  logarejo,  coademna- 
dÕ  a  Ircba:  ao  acceno  de  o»  poder  o.nin>odo.  de  cujas  ™âos.  pou- 
co dadtosas,  recebia  trajos  inadequados-,  desde  que  se  lhe  ajustava, 
-ao  corpo  sadio,  mas  rude,  as  vestes  doUcadas  a  curte. 

Os  republicanos,  obedientes  ao  progranama  de  70,  na  br..cba  nos 
.      J  Ladia  em  prol  da  mesma  causa,  e  ser.a  censurável  mcohe- 
:2    u  c  desrestidade  poUtica,  se  no  domin.o  da  .iéa  voacedo^ 
f:Z'os\e- encontro  ao  bello  e  fecundo  lemma,  tnscr.pto  em  nossa 

'ltmptrd!:'en.o  estando,  por  ora,  convencido  de  que  o  prin- 
.írlleutralisador  careça  -e.r.cção  n^^^^^^^  ^'^^ 

:r':;e"::;tu  el    '  dn:b..rd,nal-as  â,  acanhadíssima, 
r  rer;aviso.  to^edores,  que  annullaram  ase. 
tinctas  camarás  mumcipaes^  «atendesse  quee.- 

^*^""noC^c^s  ro^m    t,sfa.er      «ecessldades  do  povo^ 
ro.baro:re:tydcUe..broao^ 


ôs  governadores  a  dissolvei- as  e  organizar  o  respectivo  serviço,  adop- 
.    tando  "em  tudo  qm  M  fosse  applicavel"  ás  disposições  do  decreto  u. 

50-A-de  7  do  citado  mez. 
O  argumento  baseado  na  decisão  de  25  de  Fevereiro,  ex-vi  do  art  2 

do  decreto  baixado  na  mesma  data.  não  procede;  por  quanto  diffe- 
rentes  são  as  condições  da  capital  federal,  múltiplas  e  complicadissi- 
•     mas  as  questões  affectas  á  sua  intendência. 

Alli,  o  governo  pode  observar,  de  perto,  as  necessidades  da  popu- 
lação, alli,  a  imprensa  diária,  orgam  legitimo  das  classes,  ap  jntaas 
medidas  de'  alcance,  que  devem  ser  acceitas  após  serio  e  aturado  estu- 
do,  aEm  de  que  não  sejam  lesados  em  enormes  interesses  dos  habitan- 
tes d'aquelle  empório;  portanto,  a  intervenção  d'elle,  governo  é  bené- 
fica, justificável,  senão  imprescindível. 

Em  Goyaz  não  acontece  o  mesmo.  Aqui,  as  intendências  tôem  de  de- 
liberar sobre  limitados  assumptos,  c  poucos  problemas  de  monta  terão 
da  resolver.  Alem  disto,  demorando  quasi  todos  os  municipios  a  grande 
distancia  da  capital,  não  pede  o  governo  conhecer  as  suas  necessida- 
des urgentes;  ao  passo  que  as  intendências  estão  habilitadas  a  coahe- 
cel-as:  logo  não  se  lhes  deve  estreitar  a  esphera  administrativa,  ou  se 
lhes  retardar  a  acção  executiva.  E.  si  a  ultima  rasão  é  improcedente 
quanto  á  da  capital,  contudo  fo:a  de  má  politica  legislar,  diversamente 
para   cirfiumscripções  do  mesmo  estado. 

As  intendências,  regidas  peb  decreto  de  9  de  Janeiro,  nSo  consti- 
tuem um  estado  no  estado;  porque  os  artigjs  14  e  15  estatuem  o  seguinte: 
«  Os  cidadãos  que  se  sentirem  aggravados  pelas  deliberações,  accor 
dâos  e  posturas  dos  conselhos  de  intendência,  usarão  dos  meios  normaes 
perante  as  auctoridados  judiciarias.  Os  membros  dos  conselhos  de  inten- 
dência responderão  perante  o  poder  judiciário  civilmente  pelos  prejuízos 
ou  damnos  que  com  suas  deliberações  causarem  á  fazenda  á  municipal,  e 
criminalmente,  p  .'las  acções  ou  omissões  contrarias  á  lei,  cabendo  a 
queixa  ou  denuncia  a  qualquer  cidadão  do  municipio.  » 

Ora,  desde  que  as  intendências  infrinjam  a  lei,  prejudicando  direito 
adquiridos  e  causem  damnoáfazenaa  municipal,  ir-lhes-á  no  encalço  a 
acção  judiciaria,  correctivo  enérgico  a  seos  desmandos.  Demais,  ha 
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ainda  para  o  particular  offendido  o  recurso  da  representação  ao  governo, 
qa^  r.wendo  as  posturas  ille-aes  o  v/exalorias,  acoasclliará  sua  revoga- 
ç5o'ou  modificação;  dcmettiudo  os  iraeudonlos.  caso  verifique  a  incom. 
netencia  e  pouca  isenção  dos  mesmos  no  exercício  de  tao  honroso  cargo. 

Aualysa  as  posturas,  tal  como  se  acluun  exaradas  na  copia  authenti- 
ca,  que  me  foi  remettida  : 

«  Fica  prohibido: 

«  Art  1-  Tocarem  nas  luas  publicas  d'esta  cidade  animacs  carrega- 
dos com  lenha  ou  qualquer  outro  matenal:  os  infractores  pagarão  a 
multa  de  2S000  rs.  »  Esta  disposição  deve  ser  conservada. 

«  Art  2"  Nenhum  individuo  podvírá  esmolar  pelas  ruas  setn  que  tra- 
ffa  o  competente  distinciivo  que  será  fornecido  pela  intendência:  os  in- 
fractores serão  punidos  com  dois  dias  de  prisão.  »  Em  quanto  o  governo 
não  legislar  sobre  a  mendicidade,  é  tolerável  esta  disposição. 

«Art  3-  Ter-se  vaccas,  novilhas  e  bois  dentro  dos  limites  da  cidade 
so^pena  d:  incorrerem  seus  donos  na  multa  de  30S000  rs.  e60S000 

rs  .  se  reincidirem.  »  j  „„ 

Es.a  disposição  é  salutar;  aos  ses  opposioioaistas  peço  "'«"^am  ao 
nue  pa.,o  a  or.  com  toda  a  iseaçio  d'alma,  crUer.o  gu.ador  de  mmha 
administração,  do  inicio,  como  ha  de  sel-o,  espero,  ate  ao  6m 

Nas  g  a       e  adiantadas  cidades  do  Brazil.  accredito  <iue  jaca.  se 
houvesfc  ,  rohibido  tere-se  dentro  de  seus  limites  gado  vaccum^  . 
sobretudo  vaccas  leitoras  ou  par.das.  como  diz  a  -.--".^^^^ 
mister  que  se  cunheçam  as  condições  impostas  aos  donos  d  essas  vacca 
e  ,ue  mnito  longe  estSo  de  serem  observadas  nesta  cap.tal.  No  R.o  d 
a'  ro,  onde  tenho  residido,  ha  annos.  algumas  vaccas  P"--;  »'  ^ 
manhí,  os  arrabaldes  e  mesmo  certas  ruas  da  c.dade.  '^^^^ 
avista  do  comprador  de  leite,  que  assim  ,e  torna  »  «^^^ 
pureza  deste.      vaccas,  porem,  sío  acompanhadas  por  «o^-    «J  »^ 
Loços  de  estrebaria  que  as  recolhem,  horas  depo.s.  aos  -'»'>"^» 
fora  do  centro,  onde  recebem  tractamento  e  cu.dados  g"-"^;;- 
s«a  Kordura  e  sanidade.  Deste  modo,  e.bs  pouco  sojam  as  roas,  nío 
damnificam  plantações,  nSo  saltam  mnrosde  qnintaes  e  :,ao  ameaçam 
os  transeuntes,  como  acontece  em  Goyaz. 
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U.a  capital  de  estado  precisa  curar  melhor  do  acce.o  "  ' 
commodidade  e  segurança  de  seus  habitantes.  Urge.  porcoosega  ate. 
a  la  -socom  cstruso  prejudicialissi.o  de  pastare.  nas  praças  pub^ 
cas  manadas  de  bois  e  vaccas.  que  dao-lhes  ant.s  o  aspecto  de  estafam, 

''l  t ~  alimento  precioso  e  de  ,ue  n.o  se  presci^^- 
cilmento.  Mas,  a  disposiç.o.da  postura  sô  traz  embaraço  -omentaneco 
â  vendà  deste  art.go,  á  hora  desejada;  visto  como.  desde  que  os  actuaes 
proprietários  de  vaccas.  moradores  na  cidade,  cerquem  pastos  nas  cer- 
canias da  mesma.  entravSo  em  cor.currencia  com  os  vendedores  de  fora. 
qne  por  sua  vez  se  hâo  de  expertar.  ,     ,  ka  ^ 

Declara  a  representação  que  a  intendência  impoz  a  multa  de  50  « 
1008000  reis  aos  infractores:  se  assim  fôra.  dera-se  o  caso  do  reCirrso 
judiciário,  porquanto  o  decreto  de  9  de  Janeiro,  tiel  á  lei  de  28  neste 
particular,  estabelece  os  limites  de  30  e  608000  rois.  para  as  multas. 

Entretanto,  da  copia  que  me  foi  remettida,  vô-se  que  a  intendência 

respeitou  a  lei.  ,  j  u 

«Ari.  4*.  Por-se  animaes  a  pastar  nos  limites  da  cidade,  sob  pena  de 
serem  elles  levados  ao  deposito  publico  e  os  donos  dos  animaes  encon- 
trados peados  obrigados  a  pagar  o  sustento  e  a  multa  de  58000  reis.  e  os 
donos  dos  animaes  soltos  obrigados  a  pagar  o  sustento  só  e  58000,  se 
reincidirem  » 

Esta  disposição  precisa  de  ser  melhor  redigida.  a6m  de  que  sua  ín- 
terpetração  nâô  suscite  duvidas.  Eu  creio  que  a  intendência  teve  em 
mente  prohibir  que  os  animaes  pastassem  nas  ruas  c  nSo  nos  limites  e 
extra-limites  da  cidade;  se  assim  ftfr,  a  prohioiçâo  é  desnecessária,  viíto 
estar  consubstanciada  no  artigo  seguinte. 

«  Art.  5'.  Terem-se  quaesquer  animaes  nas  ruas  da  cidade  sob  pena 
de  serem  elles  levados  para  o  deposito  publico  e  os  donos  obrigadtfs^a 
pagar  o  sustento  e  a  multa  de  2:000  reis,  e  no  caso  de  reincidência 
58000  reis.»  Excluam  se  os  animaes  sellados  c  os  de  tropa,  carregados 
ua  não;  porquanto,  sendo  estes  últimos,  ordinariamente  numerosos,  nío 
podem  ser  puxados  a  cabresto.  O  paragrapho  sobre  cabras  e  bodes  é 
supérfluo:  a  disposição  do  artigo  abrange  estes  rumi;-.antes. 


«  Art.  6-.  Terem-se  cachorros  vagueando  na»  toa.  sob  pena  de  serem 

elles  mortos  de  qualquet  maneira.» 

0.  cachorros  lambem  esiao  comptehendidos  „,  artigo  precedente.  O 
CSC  é  animal  perigoso,  que  deve  ser  ciado  nas  ruas,  principalm»nte,  em 
localidades,  onde  a  calidez  do  clima  favorece  o  desenvolvimento  da  hy- 
drophobia.  Entretanto,  julgo  conveniente  sejam  exceptuados  ob  caes  de 
caça  atrelados  e  os  quo  trou.wem  coUeira. 

„  Art  6-  Os  animaes  levados  para  o  deposito  publico  e  que  nio  form 
reclamados,  os  muares,  bovinos,  cavallares.  no  praso  de  15  d.as,  e  os 
outros  animaes  no  praso  de  3  dias,  serão  mortos  ou  vendidos  e  o  produc- 
to  reverterá  para  os  cofres  da  intendência.» 

O  prazo,  em  ambos  os  casos,  deve  ser  dilatado;  tendo  se  em  v.ste 
„,e  o  direito  de  propriedade  é  a  base  de  toda  a  orgaa.saçâo  pol,t,ca  e 

Tonvemque  B.eis  com  .a.ima  «actidao  os  limites  da  cidade;  a6m 

1,  que  níoappareçam  duvidas,  .empre  prejudicae,  a  execução  das 

"  Espero  de  vcsso  patriotismo  façaes  as  modificações,  que  julgo  nece.- 
sariara  á  clareza  das  posturas  e  ao  interesse  dos  municipes,  que  devem 
ser  attendidos  em  tudo  aquiUo  que  nâo  cou.ariar  a  jusuça.  a  hjgienc 
decoro  das  cidades  eviUas. 

Sande  e  fraternidaáe 

ROBOLPHO  GOSIIVO  Di  PilXÃO 

AOS  cidadãos  presidente  e  membros  da  intendência  municipal  da 
capital. 


Ânnexo  n,  4 

N.  n  Governo  do  Eslado  de  Goyaz,  20  de  Maio  de  1890 

H'>je,  que  o  governo  provisório  aborda  o  magno  problema  da  viaçSo 
central  do  Brazii  e  navegação  de  seus  grandes  rios,  é  naister  que  a 
administração  dos  estados  lhe  forneça  dados  facilitadores  da  almeja- 
da  solução;  ja  levando  a  seo  conhecimento  aquelles  provindos  de  obser- 
vações, maieou  menos  concordes,  effectuadas  em  longo  espaço  de  tem- 
po; já  procurando  colher  novos  em  conformidade  com  os  processos 
scientificos,  de  que  dispõe  a  engenharia  moderna. 

Anhelando  por  cumprir  cabalmente  este  imporioso  dever  e  prestar  al- 
gum serviço  ao  povo  govano,  que  tão  cavalheiramente  me  acolheu,  re- 
sol  VI  mandar-vos  explorar,  com  a  precisão  e  presteza  possíveis,  o  Rio  das 
Morles,  aâlueute  do  magestoso  Araguava. 

Lançando  o  observador  a  vista  por  sobre  a  carta  geral  da  republica, 
subitamente  se  lhe  depara  esse  como  centro  de  attracção,  formado  pelo 
bello  e  riquissimi)  systema  hydroiíraphico  de  Goyaz,  que  pode  ligal-o, 
mediante  dispêndio  relativamente  pequeno,  aos  valles  do  Amazonas, 
Prata  e  S.  Francisco,  facilitando  ainda,  sobremodo,  a  communica- 
ção  do  Rio  de  Janeiro  com  a  capital  de  Matto  Grosso;  desde  que,  co- 
mo penso,  e  boas  informações  a  tal  me  induzem,  seja  francamente  na- 
vegável, até  longe  da  foz,  o  rio  que  ora  ides  estudar. 

Este  curso  de  agua  já  o  visitastes  em  1886,  mas  não  pudestes,  à  vis- 
ta da  falta  de  instrumentos,  como  tne  declarastes  verbalmente,  apre- 
sentar trabalho  capaz  d?  bem  orientar  o  governo  quanto  á  sua  nave- 
gabilidade; rasão  porque,  encarregaiido-vos  agora  de  coramissâo  idên- 
tica, vos  auctoriso  a  lançar  mão  dos  instrumentos,  ut<^nsilios  e  ob- 
jectos de  escriptorio  necessários  a  seu  bom    desempenho.  Outrosim, 
mando-vos  por  á  disposição  o  vapor  Araguaya,  convenientemente  repa- 
rado, igarités,  tripolantes,  praças  armadas,  &;  facilitar-vos  todos  os  re- 
cursos imprescundiveis  á  segurança,  manutenção  e  saúde  da  comitiva 
bem  como  diversos  brindes  destinados  aos  silvícolas  habitantes  d*es- 
sas  paragens,  de  quem  poderois  obter  preciosas  informações  a  respei- 
tos das  mesmas. 
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Espero  cumprais,  com  religioso  escrúpulo,  as  instrucçòos  junctas,  as 
quaos  hão  de  tornar  vossos  trabalhos  aproveitavois  o  corap>ins;  dores  da 
despesa,  que,  com  ns  mesiiios,  será  feiía  pela  vorba: —Navegação. 

Saúde  e  fraternidade, 
RoDOLPHO  Gustavo  da  Paixão. 
Ao  cidadio  engenheiro  das  obras  publicas  dV-ste  Estado. 

Inslrucçôes  a  que  se  refere  o  officio  supra 

Ârt.  1°.  Em  vosso  percurso  pelo  Araguaya,  desde  iranta  Lsopoldina 
até  a  foz  do  rio  ias  Mort^-s,  observareis  as  condições  de  navegabilidade 
d'aqueriO.  rio,  procurando  referir  os  dados  ás  máximas  e  minimas  aguas. 

Art.  2'.  Entrando  por  uma  d;is  duas  boccas  dono  das  Mortes,  ahi 
determinareis  a  latitude  o  longitude,  e,  costeaudo  esta  até  á  outn 
bocca,  determinareis  seu  periraetro,  iu-ofundidade,  largura  e  velocidade 

media  da  correute. 

Art.  3".  Navegareis  depois  rio  acima,  sempre  que  for  possível,  se- 
guindo alinha  do  pégo  ou  talweg,  tomando  os  rumos  c  distancias,  son. 
dando  o  frequoutemente,  visando-lhe  as  margjus,  determinaado  a  lar 
gurado  leito,  velocidade  mediada  corrente,  declividade,  assignalaudo  os 
pODtos  singulares,  aguas  máximas  e  minimaí  e  todas  as  circuraslancias 
que  possam  concorrer  para  a  sua  e.vacta  representação  giaphica  a  grau 
de  navegabilidade. 

Art.  4".  Determinareis  o  perfil  transversal  e  longitudinal  dos  seccos, 
corredeiras,  trav.-ssõos,  etc.  e  d;  tolos  os  t.-echoí  qui  offereçam  obstá- 
culo? á  uavogacã estuiaa  1  >,  c.iilalon-TiMte.  anUurezi  gjologici 
de  taes  po  :tos,  onde  colher.us  amostras,  pari  serjm,  po.terionnonte, 

analysadas  em  laboratórios. 

Art.  5'.  Caso  não  possais  continuar  o  reonbecim  ;nto,  erabaroado  no 
vapor  Arag-iaya.  proseguil-o  eis  nas  igarités  que  vos  acompanham;  pa- 
rando no  local  ..  m  qu  «,  à  vista  de  obstáculos  contínuos,  julgardes  a  na- 
vegação impossível;  salvo  S3  forem  xocutaias  obra?  <^olossa:s,  cuja  des- 
pesa,* de  modo  algum  seja  compensada  pelos  resultados  futuros. 

\rt  6°.  Verifica  la  a  hypothese  do  art.  preo^.deate,  marcareis  aa  mar- 
inem direita,  ou  esqu  =rda.  um  ponto  correspondente  ao  hmite  da  parte 
navegável,  (no  qnal  determinareis  a  latitude  e  longitude)  assignalaado- 
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0  com  um  marco  de  pedra,  bem  assentado;  cuja  forma  geométrica  náo 
vos  deve  escapar  ás  notas  tomadas  em  vossa  caderneta  de  campo.  Convém 
que  este  marco  seja  testemunhado  por  meio  de  arvores,  accideates  do 
terreno  ou  de  quaesquer  singularidades  facilitadoras  de  seo  descobrimen- 
to, em  épocas  futuras.  . 
Art.  7*.  Do  ponto  citado  subireis  pela  margem  escolhida  do  no,  ate 

encontrardes  caminhos  0'i  trilhos  que  v2o  t>r  àCuyabá;  devendo,  em 
alcançando  taes  caminhos,  vos  informardes  de  moradores  Índios  ou  de 
vaqueanos  sobre  a  distancia  provável  á  referida  cidade. 

Art.  8'.  Desde,  porém,  que  a  exploração  marginal  seja  imposaivel, 
em  virtude  de  obstáculos  materiaes,  penetrareis  o  matto,  ou  campo,  em 
rumo  que  vos  possa  conduzir  á  estrada  geral  ou  parciaes,  que  se  dirijam 
á  citada  capital  de  Matto  Grosso. 

Art.  9°.  No  ponto  da  estrada  geral,  parciaes  ou  trilhos,  que  julgardes 
conveniente  sirva  de  limite  a  vossos  trabalhos,  determinareis  a  latitude 
e  longitude  e  assentareis  um  marco  de  pedra;  observando  todas  as  con- 
dições prescriptas  pelo  art.  6'.,  a  respeito  do  que  for  coUocado  na  ori- 
gem da  linha  de  exploração. 

Art.  10.  Determinareis,  frequentemente,  a  variação  da  agulha  mag- 
nética e  fareis  as  observações  meteorológicas  compatíveis  com  os  recur- 
sos de  que  dispuzprdes,  e  estudareis  as  condições  em  que  se  acham  as 
iribus  habitantes  dessas  legiõos,  bastante  desconhecidas,  procurando 
obter-lhes,  em  troca  de  brindes,  artefactos  que  possão  lançar  alguma 
luz  sobre  seos  costumes  e  origem;  bem  como  servir  de  base  á  creaçâo  de 
um  pequeno  museu  nesta  capital. 

Recommendo-vos,  muito  especialmente,  a  obtenção  de  craneos,  esses 
reveladores  da  evolução  humana,  que,  tractados  pelos  modernos  proces- 
sos da  sciencia  fornecerão  apreciável  subsidio  aos  que  procuram  re- 
solver o  nosso  enredado  problema  anthropologico. 

Art.  11.  Estudareis,  ainda  que  ligeiramente,  a  natureza  do  soloe 
mattas  marginaes,  arrolando  os  vegetaes,  cujos  fructos,  raizes,  cascas 
etc,  sejam  proveitosos  á  medicina,  á  industria,  á  constriicção,  em  geral. 
Colhereis  amostras  mineralógicas  e  fragmentos  das  rochas  formadoras 
d' esses  terrenos,  assignalando-lhes  a  procedência;  afim  de  que  sejám 
convenientemente  analysados  por  profissionaes. 
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Art.  12.  Apresentareis,  quando  voltardes,  umrel  atorio  circurastancia- 
dodo  veconhecimento,  planta  do  rio,  d.>sde  a  foz  até  ao  por.to  limite  da 
navegação;  planta  da  linha  de  oxploraçâo  raargiual,  ou  atravez  de 
mattos  e  campos  e  todos  os  perfis  transversacs  e  longitudiuaes  demons- 
trativos das  secc-ões  que  careçam  de  obras  de  arte,  para  se  tornarem 
navegáveis,  em  qualquer  época  do  anno. 

Acompanhará,  ainda,  o  mesmo  relatório  um  orçamento  da  despesa, 
que  so  terá  de  fazer  com  a  execução  das  referidas  obras. 

RoDOLPHO  Gustavo  da.  Paixão 
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Annexo  n,  5 

136  Governo  do  Eslado  de  G  oyaz.  28  de  Março  de  1890 

'Trabstnittiudo-vos,  respeitosamente,  a  representação  dos  habitantes, 
destà  capital  e  officio,  junto  por  copia,  da  respectiva  intendência  mu- 
nicipal, sobre  o  privilegio  requerido  ao  corpo  legislattvo,  em  Novembro 
do' anno  passado,  pelo  representante  da  companhia  Mogyana,  enge- 
nheiro Joaquim  Miguel  Ribeiro  Lisbôa,  e  os  indusíriaes  brasileiros 
Fonseca  Machado  &;  Irmão,  cumpro  o  rigoroso  dever  de  manifestar-vos 
meu  pensamento,  a  respeito  da  solução  immediata  do  transcendental 
problema,  cujos  dados  são  factores  da  riqueza  deste  Estado  e  a 
incógnita  o  meio  prompto  e  seguro  para  melhor  aproveital-a. 

Generalíssimo,  o  problema  da  viação  federal,  que  acaba  de  ser  valen- 
temente abordado  pelo  patriótico  governo,  de  que  sois  digno  chefe, 
com  ser  de  enredada  equação,  não  é,  comtudo,  insolúvel.  A  estrada  de 
fe:-ro,  essa  colossal  alavanca  do  progresso,  em  todos  os  paizes  cultOB  ha 
produzido  resultados,  tào  maravilhosos  !  que  escaparam  á  previsão  de 
eleitos,  e,  quiçá?  á  do  próprio  George  Stephenson,  esse  genial  operário 
da  grandeza  humana.  Discutir-lhe  a  extraordinária  importância,  sob 
todas  as  faces  que  se  queira  encaral-a,  evidenciar  a  enorme  somma  de 
beneficies  delia  provindos,  fora  censurável  estulticia,  fora  respigar 
110  gasto  repositório  dos  legares  communs;  porque  hoje  essa  impor- 
tância e  esses  beneficies  colhidos  impoem-se  com  a  pujança  convence- 
dora  das  verdades  primeiras. 

Que  o  digam  a  Inglaterra,  os  Estados  Unidos  do  Norte,  a  França,  a 
Bélgica,  a  Suissa,  a  Itália,  a  Allemanha,  a  Rússia  e  outras  nações  mais 
ou  menos  civilisadas;  que  o  digam  as  ex-provincias  do  S.  Paulo,  Minai 
e  Rio  de  Janeiro,  cujas  rendas  centuplicaram  e  cujas  cidades  semi-mor- 
tas  surgiram  de  suas  ruínas,  envoltas  no  manto  áureo  da  riqueza,  exu- 
berantes devida,  regorgitando  de  prazer  e  bom  estar,  ao  alvorecer  risonho 
do  memorável  din,  em  que  a  locomotiva,  galgando  o  contraforte  da^ 
serras,  rompendo  o  seio  pétreo  das  montanhas,  transpondo  o  vão  de  in- 
gentes caudaes,  serpeou  pelos  Valles  ubérrimos  e  floridos,  animando  * 


I 


-33- 


natureza  iaerte.  chamando  as  populações  absortas  e  jubilosas  ao  cer- 

tamen  augusto  do  trabalho!  ^ 
Mas,  essa  importauciaavoluma-se,  sebo  de  ponto  o  esses  benefijios 

attingêra  á  raia  do  incalculável,  quando  se  dota  região  centralissima. 
como^Goyaz,  de  ferro-via:  artéria  por  onde  circule  o  sangue,  que  n5o 
lhe  falta  ao  coração,  e  suba.  até  ás  faces,  cstampando-lhes  ossignaes 
inconcussos  de  uma  organização  robusta  e  sadia,  em  vez  dus  mórbidos 
.ymptomas  de  senectude  precoce.O  sangue  é  a  riqueza  superabundante 
uo  solo  farto  de  humas.  coberto  de  variegada  e  luxuriante  vegetaçSo: 
no  sub-solo.  seio  das  montanhas,  ulveo  dos  rios  e  ribeiros,  onde  pere- 
.naasgemmasoccultara-se  aos  olhos  ávidos  do  garimpeiro  c  os  veios 
de  oiro  e  de  diversos  metaes  preciosos  accendem  cobiça  na  alma  do  mí- 
sero faiscador.  que  ante-gosa  o  prazer  de  explorai-  os.  mas  recua  des- 
consolado em  face  da  exiguidade  esmagadora  de  seus  recursos  propnos. 

M.taes  utilíssimos  pejam  as  terras  goyanas.  à  es;.era  de  alviões  e 
picaretas,  que  os  arranquem  às  trevas,  e  de  transporte  facil  e  barato 
nira  os  <rrandes  mercadores  consumidores. 

cem  vasto  campo  de  exploração  á  siderotechuia.  As  rochas  feldspath.- 
1   granito,  gaeiss.  pegmatite  e  protogioa:  amph,bol,cas:-dtor  t  ; 

;„Las:-L,apB,ro  ^^'^^^oj^:^^'^^: 
cadas— calcareos  diversos,  grés,  sotistos,  etc,  aesaniiu  r 
necessidades  da  construcção,  da  industria  e  das  artes. 

Cels  de  qaartzo  paro  alteiatn-se  nas  virideates  cumpmas,  o„de 
bellos  prisca  banUal  as  facetas  hyaltnas  oos  ra.os  .rua  os  do  sol 

Ve.etaesde.alora.edra,o  neste  abençoado  e  e.,ueo,do  torrão,  cU- 
n>lrTca"  nte  assimilável  ás  zona,  do  norte  e  snl  do  Bras.h  o^cafe^o 

fructosalimenticiose  mcdicinacs. 
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Sua  fauaa  èbrilhantemeate  representada.  Goyaz  exporta  cerca  de 
50:000  rezes,  annualmente.  para  Minas  Geraes.  do  onde  seguem  cami- 
nho do  Rio  de  Janeiro,  depois  da  engorda.  Produz  gado  cavai  lar.  muar, 
oyelhum,  suino.  c  mais  produzirá  quando  o  transporte  fácil  e  baixo  freto 
trouxerem  ao  creador  certeza  de  lucro.  Seus  rios,  ribeiros,  lagoa-is,  e- 
lagos  são  nimiamente  piscosos,  e  suas  densas  floristas  e  vastas  campi- 
nas estão  crivadas  de  animaes  bravios,  (boa  caça)  cujas  pelles,  expor- 
tadas para  os  centros  populosos,  alcançam  subido  preço.  Devo  accres- 
centar  á  tamanha  riqueza  o  prodigioso  systcma  hydrographico  de 
Goyaz,  que  pôde  communical-o,  como  bem  demonstraram  Couto  iVIa- 
galhães.  Leite  de  Moraes,  Felício  dos  Sanctos  e  outros  brasileiros  illus- 
tres,  com  as" aguas  do  Amazonas,  Prata,  Paraná  e  S.  Francisco,  me- 
diante. 1,600  kilometros  de  ferro-via,  que  circulem  as  partes  encachoei- 
radas  do  Araguaya,  Maranhão  e  Tocantins;  que  liguem  o  ultimo  ponta 
navegável  do  Rio  Grande  (A.raguaya)  ao  primeiro  do  Piquiry  ou  Taqua- 
ry  e  ás  aguas  navegáveis  do  Parauahyba;  e  que  estabeleçam  o  traço 
de  união  entre  as  do  Tocantins  e  S.  Francisco. 

E,  portanto,  justo  e  muito  louvável  o  desejo  que  nutre  o  povo  desta 
capital  de  ouvir  o  sibilo  da  locomotiva  em  terras  de  seo  futuroso  esta- 
do;.porque  assim  as  forças  vivas,  armazenadas  no  seio  da  terra,  hão  de 
se  transformar  em  trabalho  util;  parque  assim  o  miserando  silvícola,  o 
índio  cruel  e  indolente,  considerado  fera  pelos  sertanejos,  graças  à 
ímproficuídade  da  catechese  em  tão  remotas  paragens  ,  ha  de  ser  cha- 
mado ao  convívio  social,  tornando-se  elemento  aorecíavel  á  lavoura: 
porque  assim  a  navegação  dos  cursos  de  agua  tornar-se-á  proveitosa, 
despertando  as  populações  ribeirinhas  do  profundo  lethargo,  em  que 
jazem;  porque  assim  as  estradas  transversaes  serão  frequentadas,  ani- 
mando o  commercio  das  cidades,  víUas,  pequenos  povoados  e  devassadas: 
as  mattas  seculares;  porque  assim,  finalmente,  a  industria,  quebrando- 
.  a5  peas  férreas  que  a  subjugam,  desprenderá  ousado  vôo  a  regiões  des- 
conhecidas e  seus  prodactos,  exportados  para  os  granndes  empórios 
do  mundo,  obterão  em  troca  os  géneros  de  que  carecem  as  classes  trar 
balhadoras,  para  a  satisfação  de  suas  mais  palpitantes  necessida- 
des. 


Qenoralissimo,  debaixo  do  tríplice  ponto  de  vièta  politico,  ôconomico 
e  ostratcgico,  urge  a  solução  do  grandioso  problema,  abordado  pelo 
vosso  governo  Como  sabeis,  o  Brazil  possuè  vastíssimo  território,  onde. 
a  pouco  e  pouco,  differenciam-se  as  raças  em  obdieacia  ás  leis  physicas 
ou  influencias  cósmicas,  cuja  reniltante  é  o  clima;  como  muito  beúi 
disso  o  citado  dr.  Felicio  dosSanclos,  em  substancioso  parecer  sobre  o 
projecto  n.  47.  apresentando  à  Camara  dos  Deputados,  na  seasSo  de 
1882,  pelo  dr.  José  Leoooldo  de  Dulbões  Jardim. 

Estas  raças,  quanto  mais  se  differenciam.  mais  accentuam  a  tendên- 
cia separatista,  e  a  raça  mi:^tabrachycephala.  em  formação  no  Ceará  o 
outros  estados  do  norte,  será  impotente,  em  que  pese  áqaellc  lUustre 
clinico  para  manter,  alravez  do  tempo  e  do  espaço,  a  cohesSo  desejada. 
Desde  que  esta  tendência  é  uma  força  negativa,  respeito  á  unidade  da 
pátria  deve-se-lbe  oppor  esforço  positivo,  capaz  de  annullal-a.  Ora,  nSt» 
se  medepara  melhor,  que  o  entrelaçamento  de  todos  os  estados,  por 
meio  de  ferro-vias  e  navegação  interna. 

A  communicaçâo  fácil  nem  só  apertará  os  laços  de  interesse  e  solida- 
riedade entre  os  mesmos  e  a  capital  federal,  como  ainda,  por  cedência 
reciproca,  estabelecerá  uma  c^mo  selecção  de  idèas  e  costumes,  capazde 
contental-osatodos.Dahio  cosmopolitismo.  d'abi  a  força  centrípeta 
contraposta  a  desaggregaçáo  physlco-moral-intellectual  que  trabalaaa 
republica  brasileira,  como  trabalha  as  grandes  nacionalidades  do  pla- 

''Economicamente  falando,  sendo  a  estrada  de  ferro,  como  acima  disse 
fa.t     da  riqueza  publica  e  particular,  por  que  d   valor  ao  pro  ucto 
'  ue  náo  o  tinha  e  augmenta  o  d'aquelle  que  mal  se  batia  contra 
Troso  e  caro  transporte  rudimento;  porque  an-a  o^g..^^^^^^^^^^^^ 
creador.  o  mineiro,  todas  as  industrias,  em  summa.  a  viação  federa 
do  Br    1  servindo  a  feracissimas  zonas,  multiplicará  a  exportação  e 
tponacâo.  augmentando  as  rendas  geraes.  em  virtude  das  taxas  a 
oue  os  géneros  flcarào  sujeitos  em  ambo«  os  casos. 
'  Estrategicamente,  a  importância  do  problema  é  infinita  e  a  .o Inçâo 
iaa^av  1  Os  brasileiros,  e^^       convencidos  de  que  devemos  liga 
Ta     G-so.  Paiauáe  o  Rio  Grande  do  Sul.  quanto  antes,  i  capital 
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íederal,  por  meio  do  commiinicaçSes  internas,  a  coberto  de  ataque,  na 
emergência  de  guerra  cora  as  republicas  circumvisinhas.  Estamos  ain- 
da convencidos  de  quo  devemos  ligai,  centralmente,  o  norte  á  mesma 
capital;  de  modo  que  as  communicaçõcs  com  esta  parte  da  republica 
independam  da  navegação  costeira,  que  pôde  ser  tolhida  por  qualquer 
pcteucia  possuidora  de  formidável  esquadra,  como  a  França,  a  Ingla- 
terra, a  Allemanha,  etc. 

No  caso  vertente,  de  uma  estrada  politico— estratégico— commercial 
para  Matto  Gcosso,  qual  o  melhor  traçado?  Respoadendo  a  pergunta, 
parece-me  fora  aquelle  que,  partindo  da  Barra  do  Pirahy  o  tendo  por 
pontos  obrigados  as  cidades  da  Formiga,  Catalão  e  Goyaz,  fosse  ter,  á 
Cuyabá,  seu  ponto  objectivo.  Mas  este  traçado  é  o  de  uma  estrada  quasi 
ideal,  é  o  da  trifurcação  da  Central  do  Brazil,  com  destino  á  ultima  ci- 
dade, conservando  a  bitola  de  l",  60  e  mais  condições  techuicas:  obra 
colossal,  que  requer  dispêndio  acima  dos  nossos  recursos  financeiros. 

Demonstro: 

Da  Barra  do  Pirahy  a  Cuyabá,  passando  pelos  pontos  alludidos,  ha, 
salvo  erro,  1635  kilometros  em  linha  recta;  conforme  a  carta  orgauisa- 
da  em  1883  pela  commissão,  de  que  foi  chefe  o  venerando  general  e 
homem  de  lettras  visconde  de  Beaurepairo  Rohan.  Considerando  o  caso 
mai«  favorável — que  o  traçado  se  desenvolva  sem  grandes  voltas,  evi- 
tando povoações  intermédias  e  que,  portanto,  descreva,  tão  somente, 
as  curvas  requeridas  pela  construcção;  dando  SO'/»  para  a  porcentagem 
dos  alinhamentos  rectos  e  500  metros  para  o  raio  médio  de  cuvartura 
a  ferro-via  em  questão  medirá,  approximadamente,  1766  kilometros  e 
custará  cerca  de  176. 600:000$000  reis,  ao  preço  kilometricode 
100:0008000  reis,   quantia  superior  à  recceita  annual  da  republica! 

■Para  levar  se  a  eíFeito  esta  obra  gigantesca,  seria  mister  um  em- 
préstimo externo,  que,  eflfectuado  ao  juro  de  47,.  traria-  ao  thezouro 
nacional  o  encargo  de  7:064:0005000  reis,  pagos  annualmente  em  oiro, 
alem  da  quota  destinada  á  amortização.  Claro  é  que  o  estado,  diante 
dos  compromissos  que  tem  a  solver,  não  deve  atir.\r-se  a  tamanho 
coinmettimento;  restando- lhe  a  escolha  de  uma  companhia  paulista  ou 
mineira,  que  possa,  em  parte,  tomal-o  aos  hombros.  Das  companhias 


paulistas  qual  a  preferível  ?  Falia  o  dr.  Leite  de  Moraes,  ex-presidente 
de  Govaz.  a  pag.  6  do  sco  opuscalo  offerocido  ao  6nado  consolbeiro  Ma- 
noel Bimiqae  de  Macedo,  do  saudosa  tnoraoria.  sobre  o  proloagamento 
da  estrada  de  forro  Mogyana: 

.Quando  so  pensa  roftectidacnente  sobre  o  proloa-ainonto  de  uma 
das  estradas  do  ferro  paulista  para  o  Matto  Gms.o.  u  primeira  ques- 
tão que  se  nos  apresenta  repousa  sobro  a  p-cferencia  de  uma  das  res- 
nectivas  companhias,  e  resolvo-se  na  soguinto  pergunta:  Qual  das 
companhias  paulistas  pólo  tomar  a  .i  osto  prolongam  nUo  no  seati- 
do  mais  vantajoso  no  im  ,orio.  e  como  mr.or  s.cna..o  possível? 

As  únicas  companhias  qu.  podem  d.s.utar    o  prolongamento  cotn 
o   uuico  obiecuvo.-capital  de  Matto  Grosso,  são  a  mg^ana,  a  pau- 
lista, a  Uuanaoasorocabana,  mas  com  igual  objectiv.    P-ando  por 
Goraz  e  atravessando  o.  Araguaya,  ligando  sua  navegação  a  linha 
ferroa'  neuhuma  pôde  concorrer  com  a    mogyana.  a    u nica  que  esta 
nas  c  ndiccões  de  realisar  aquelie  prolongamento  com  o  duplo  resu - 
a  o      l>^'ar  a  Còrte  a  Matto  G.osso  tocando  em  Goyaz,  o  o  norte 
1  Í.^n.reri0  pela  ligação  do  seus  rios  navegáveis  a  linha  férrea, 
"o  fa  le  id   —  ^-nio  Felix  de   B^lhCes.  conhecedor 

?    >    r        .Prtões  e  advo-ado    accerrimo  dos  interesses  goya- 

7::1Z  vantagens,  milita,  a  sco  favor  o  privileg.o  do  zona  no  tnaa- 
de  oatras  van  ,  ^  ^  prolonga- 

«to:r::\  :  -o-::L  por  ^ado.  MiUta.  ainda  a 
„en  oate  ao  A  a     J  ^  ,1,  p„,i„a  ohegada  a 

r  oaan to  eo>°bre.e,  .cstla.  seus  tnlhos  na  barranca  do  Para- 

S^^proClde  desous  d.reetores  e  o  ooobeei.eoto  teohn.co  de 

seus  ^<'S''"^'"'\.^^^         eoutra  si  o  e«ggerado  de,oavolvi- 
Entretanto,  a  Mogyana  tem  co  3„jeita  os 

,„       r-iirvas  de  pequeno  raio  e  as  baldeaço.s  *  h  J 

r:f  cad:.:^  o.  ^ 

Das  companhas         ^"^"^        ^  ,  parte  em  trafe- 

irgre7'r:::d:r::or.o,es.oat.,.giraom.^^ 
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tlti  Mogyana,  que,  em  virtude  da  concessão  mineira,  cof  tou-liies  a  frètfte 
até  Catalao,  toraando  lhes  obrigatória  a  entrada  pelo  Alto  Paranahyba, 
em  demanda  do  Tocantins  e  do  Araguaya,  abaixo  de  S.  Leopoldina. 

Agora  vou  encarar  o  lado  particular  do  problema,  aquelle  de  que 
tracta  a  representação  e  officio  da  intendência  municipal  juactos,  moti- 
vadores  d'e8te  longo  parecer. 

Deve  o  governo  provisório  conceder  a  garantia  de  juros  e  mais  favo- 
res requeridos  pelo  representante  da  companhia  Mogyana? 

Generalíssimo,  permetti  que  eu,  cumpriudj  o  sagrado  dever  de  acau- 
telar os  interesses  da  Patria  e  d'este  estado,  cujo  governo  me  coube  níl 
mais  melindrosa  das  épocas,  vos  exponha,  com  máxima  sinceridade, 
minha  Opinião  a  respeito  de  ISo  importante  assumpto. 

Entendo  que  se  deve  conceder  a  garantia  de  juros,  impondo  se,  poréhi 
á  companhia  as  seguintes  condições;  além  de  outrOs  que  deixo  aor^ele- 
vado  critério  do  vosso  governo: 

1°  Privilegio  por  70  annos  e  garantia  de  67..  tão  somente,  sobre  a 
importância  calculada  árasSode  3O:O00SO00  reis  ao  kilometro. 

2*.  Tarifa  differencial  para  os  productos  de  valor,  que  teôm  de  luctar 
com  seos  similares  nos  mercados  de  S.  Paulo,  Sanctos  e  Rio  de  Janeiro, 
e  especial  paraaquelles  que  alcançam  baixo  preço,  mas  superabundam. 

3'.  Rapidez  de  transporte. 

4".  Prazo  máximo  de  8  annos  para  a  conclusão  definitiva  das  obras, 
a  contar  da  assignatura  do  contracto. 

A  tarifa  diffiírenciai  e  a  especial  não  trarão  prejuízos  á  companhia  e 
sim  enormes  vantagens,  porque  facilitarão  a  sabida  de  productos,  ga- 
nhando ella  com  a  abundância  de  carga  mais  do  que  perde  com  a  bara- 
teza  relativa  do  frete. 

Em  França,  como  diz  Perdonet,  a  linha  do  Este  transporta  até 
Champàgne  o  estéreo  d  ;  Pariz,  a  frete  insignificante,  salvando  apenas  as 
despesas  de  tracção,  porque  aUí,  a'aquclla  grandiosa  republica,  como 
nos  Estados  Unidos  do  Norte,  as  companhias  de  estradas  de  ferro  com- 
prehenderam  que,  reduzmdo  sua  tarifa  ao  minimo  para  todas  as  matérias 
fèrtilizantós,  contribuiriam  tanto  para  sua  prosperidade  como  a  do  pàlz  e 
obtiveram  estrondosos  resultados. 
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Ôe  a  Mogyana  nSo  acceitar  estas  condições,  de  modo  algum  dove 
ser  deferida  a  preteoçSo  do  engenheiro  Lisboa  e  sócios,  porque  em  tal 
caso  a  linha  nSo  com*pensará  osacriBcio  do  thesouro  nacional;  couvmdo 
antes  que  se  conceda  privilegio  e  favores  a  alguma  das  companhias  mi- 
neiras, sobretudo  á  Jacotiaga.  cuja  linha,  sendo  a  mais  curta  com  des- 
tino ao  Paranahyba,  offerece  grandes  vantagens.  Dada  talsoluç5o,  com- 
petirá a  este  estado  resolver  sobre  o  privilegio  do  zona,  concedido  a 
Mogyana. 

Assim  defeiindo  a  pretenção.  generalissimo.  tereis  prestado  ao  paiz 
assignalado  serviço  e  a  Goyaz  o  maior  que  jamais  se  lhe  prestou.  E 
este  povo  merece  vossa  benévola  attenção,  porque  vos  respeita,  porque 
apoia,  ex-corde,  vosso  governo  patriótico,  em  que  deposita  a  mais  com- 
pleta confiança,  e  -le  cujas  mãos  espera  receber  a  seuhade  sua  gran. 
deza  futura  e  os  meios  garantidores  de  sua  justa  e  suspirada  autono- 
mia.-Saude  e  fraternidade.-Ao  cidadão  generalissimo  Manoel  Deo- 
doro  da  Fonseca,  chefe  do  governo  provisório  dos  Estados  Unmos  do 
Brazil.— RoDOLPHO  Gustavo  da  paixão. 
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Congratalo  me  coinvosco,  os  legítimos  represeatantes  da  Patria 
Gojana.  por  harerdes  afinal,  depois  de  tantos  mezes  de  uma  lucta  sem- 
tregoas  em  pról  dos  nossos  direitos  conculcados,  da  soberania  popular 
ultrajada,  da  Constituição  Federal  violada,  da  autonomia  do  Estado 
sacrificada  a  ambições  de  um  grupo  politico  sem  orientação  democrati. 
ca.  triumphido  com  a  victoria  esplendida  da  libérrima  Constituição 
c\nc  decretastes  a  1'.  de  Junho,  e  em  virtude  da  qual  vos  achaes  hojo 
reutiidos. 

Como  sab(^,  assumi  o  governo  do  Estado  a  19  do  Fevereiro,  por  ac- 
clamação  feita  em  nome  do  povo  pelo  presidente  e  vice-presidente  dessa 
augusta  assembiéa  aos  quaes  havíeis  commettido  a  honro?a  missão  de 
dirigir  os  negocies  da  alta  administração  publica  até  que  o  povo,  por 
voto  dir.cto  escolhesse  o  cidadão  que  devia  ser  investido  desse  alto  cargo. 

Conheceis  os  ponderosos  mot  vos  que  actuaram  no  espirito  desses  dois 
distinctos  patriotas  para  renunciarem  ás  posições  que  lhes  havíeis  con- 
ferido e  supprirem  a  vaga  aberta  acclaniando-me  governador. 

Receiaram  que  a  uma  scisão  immínente  na  guarnição  militar  deste 
Estado,  scisão  provocada  pelos  partidários  do  governo  illegal,  se  seguis- 
se uma  lucta  sanguinolenta  de  funestas  consequências  para  os  habi- 
tantes desta  capital  e  perniciosíssima  á  disciplina  militar;  e  entende- 
ram que  a  minha  intervenção  como  governo  obviaria  a  todas  as  difficul 
dades,  porque,  como  militar  manteria  a  cohesão  na  guarnição,  e  como 
goyano  inspiraria  confiauça  aos  nossos  conterrâneos. 

Com  enormes  sacrifícios  acceitei  a  árdua  tarefa  que  me  impunha  o  po- 
vo e  parece—que,  na  medida  das  minhas  forças  tenho  procurado  cor- 


respoQ^^Ceoijl^àQça  com  que  fui^^nrado,  mantendo  a  ordem;  sem  qttd 
fo38c  néQMÍMifio  o  emprego  de  m*didida9  violentas. 

Apaz  ê"  á  tranquilidade';profundamente  abaladas  restabcleceram-se 
completamente  era  todo  o  tèrrítorio  do  Estado,  desde  quo  o  goverao, 
que  incompeteutemente  se  fizera —o  arbitro  dos  nossos  destinos,  cedera 
á  impopção  dos  municipios  cm  revolta. 

togo  que  assumi  o  governo,  em  mani,festo  que  dirigi  ao  Estado  e  que 
foi  publicado  env  dois  orgàos  da  imprensa  desta  capital  defini  o  meu 
programma  politico,  que  é  o  da  conciliação,  justiça  e  moràlidade  ad- 
ministrativa a  mais  severa.  A  consfcfencia  me  diz  ter  até  hoje  me  cin- 
gido-.ás  normas  traçadas. 

Como  coroUarios  da  revolução  triumphante  fiz  publicar  dois  decretos: 
o  ptimeiro  com  a  data  de  22  de  Fevereiro  ponde  em  vigor  a  constitui- 
ção por  vós  decretada  e  promulgada  a  l'  de  Junho  e  declarando  nuUos 
todos  os  actos  praticados  pelo  governo  e  camará  illegaes,  posterior'»» 
mente  à  promulgação  da  mesma  coQs*.ituição;  os';guudo  datado  de  3 
de  Março,  convocando  para  30  de  Abril  a  eleição  para  a  escolha  do 
Presidente  e  vice-presidentes  do  Estado  e  essa  augusta  assembléa  para- 
l'de  Maio  ultimo,  afim  de  decretar  as  leis  complementares  da  consti- 
tuição e  os  orçamentos,  e  apurar  a  eleição  do  presidente  e  vLce-presi- 
dentes.. 

Essa  eleição  correu  com  toda  a  regularidade,  tendo  concorrido  às 
uraasr  não  obstante  os  esforços  da  opposição  para  obter  abstenção,  uma 
grande  parto  do  eleitorado. 

Dei  ao  corpo  policial  uma  orgauisação  bastante  onerosa  para  os  cofres 
públicos,  mas  a  uuica  que  me  pareceu  conveniente  nas  nossas  circums- 
tancias. 

Com  um  território  vasto  como  o  nosso  e  não  podendo  o  govorno  lan- 
çar-mão  da  força  publica  federal,  um  limitado  numero  de  oífioiaes  e 
praças,  seria  iosufiBcieute  para  attenter  aos  constantes  reclamos  de  for. 
ça  feitos  pelas  auctor.idades  policiaes  e  judiciarias. 

■Ha  pouco  dando-se  em  Boa  Vista  do  Tocantins  um  lamentável  coa- 
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flioto,  em  que  for  aaMssínado  o  cidadão  Alexandre  Franoiscà:  Oimes, 
um  do8  homens  mai»  importantes  da  localidade,  e  urgindo  máodar-Ae 
abrir  alli  rigoroso  inquérito  para  a  punição  doa  culpados,  para  o  que  se 
fazia  necessário  garantir  a  auctoridado  incumbida  da  diligencia,  dati- 
do-ihe  força,  foi  miâter  que  me  dirigisse  ao  governo  federal  solici- 
tando  licença  para  empregar  nesse  serviço,  que  devia  ser  feito  pela  po- 
licia,, um  official  e  30  praças  da  guarnição  militar  aqui  estacionada: 

Com  grande  difiBculdade  lenho  lutado  para  preencher  o  quadro 
força  policial,  tendo  conseguido  atè  hoje  organisar  apenas  duas  compa- 
nhias, das  quatro  de  que  se  compõem  o  corpo. 

Julgo  á'i  indeclinável  necessidade  que,  uzando  da  faculdade  que  vos 
confere  a  Constituição  na  2V  parte  do  §  ISdoart.  65  providencieis  sobre 
a  matéria,  decretando  a  obrigação  para  os  municípios— de  darem  por 
sorteio  ou  engajamento  propor-õioáal  á  população,  o  contingente  neces- 
sário para  preenchimento  dos  quadros  da  força  policiàl  que  fixardes. 

Appeuso  encontrareis  o  regulamento  que  elaborei  e  que  sujeito  ao 
vosso  exame  e  approvação. 

Com  o  intuito  de  abreviar  quanto  possível  a  difinitiva  organísaçâo  do 
Estado,  confiei  a  illusires  cidadãos  que  vierau;  offerecer-me  o  seu  patrió- 
tico concursj,  a  elaboração  dos  projectos  das  principaes  leis  orgânicas 
que  irei  apresentando  á  vossa  sabia  e  criteriosa  apreciação,  a  proporção 
que  me  forem  entregues. 

O  orçamento  que  está  em  vigor  é  o  que  fora  decretado  pela  junta 
revolucionaria  que  inaugurou  neste  Estado  o  governo  republicano,  e 
cuja  prorogaçào,  com  pequenas  modificações,  decretei. 

Não  são  abundantes  os  recursos  do  Estado,  mas  também  sobre  elle 
não  pesào  compromissos:  a  nossa  divida  é  toda  consolidada  e  apenas 
attiuge  a  insignificante  quantia  de  35:800S000  reis. 

A  20  de  Fevereiro  existia  nos  cofres  um  saldo  de  57:7235000  reis, 
que  até  30  de  Abril  elevou-se  a  59:637S511  reis. 

A  receita  lo  Estado  é  ínsuffijiíQte  ^jara  fazer  fac^i  ás  dispezas  que  nos 
acarreta  o  regimen  federativo.  No  orçamento  que  ides  decretar  tereis 
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(le  abrir  novas  fontes  de  renda.  Lembro  vos  como  uma  dentre  as  mais 
abupdantes,  o  imposto  territorial. 

D,9  vosso  patriotismo  o  Pabsdoria  espera  o  nosso  caro  Estado  as  pro- 
videncias necessárias  para  que  possa  manter  se    autónomo  ei  dcpen- 

duute,  prospero  e  feliz. 

Completai  a  vossa  grandiosa  obra  de  T  de  Junho,  decretando  com  o 
vigor  democrático  de  que  destes  então  tão  brilhante  prova,  as  leis 
necessárias  ao  regular  fuiicciouamento  do  mecanismo  constitucional. 

Restabelecido  o  império  ia  lei,  garant  da  a  ordem,  restituídos  os  Re- 
presentantes do  povo  nos  postos  (jue  lhes  designou  a  confiança  popular  e 
de  que  foram  privados  pelo  acto  mais  arbitrário  o  violento  qno  r  gistra 
a  nossa  historia  peçp-vo.«  que,  co  o  a  urg^íncia  'jue  as  circurhsfaucias 
aconselham,  apureis  as  autiieiMicas  da  i-leiçíV)  cffjuluad  i  no  dia  30  d-) 
Abril  afim  de  que  deponha  eu  nasraâos  do  depositário  dir.'Cto  da  sobo- 
rania  goyana,  os  poderes  cxcopcionaes  que,  me  foram  attnbuidosem  um 
momento  de  perigo  e  dos  quaes  tenho  me  servido,  dil-o  a  minha  cons- 
ciência, com  todas  as  reservas  e  inspirando-me  somente  nos  reaes  in- 
ter<.'sses  do  Estado. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  ('e  Goyaz,  1'  de  Junho  de  1892. 


BsÁZ  ÁBBANTBS. 
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Senhores  Depatados 


UMPRINDO  a  disposição  constitucional  do  art.  83 
§4.<>  vos  envio  a  presente  mensagem  que  vos  ori- 
entará, tanto  quanto  possivel,  sobre  o  estado  dos  diversos 
ramos  do  serviço  publico. 

E'  com  grande  jubilo  que  vos  annuncio  a  pacificação  da 
comarca  de  Catalão. 

Reprimido  o  movimento  sedicioso,  determinei,  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  ii5  da  Constituição,  que  para  ahi 
se  passasse  o  illustre  magistrado  dr.  Manoel  Lopes  de  Car- 
valho Ramos,  afim  de  formar  culpa  aos  criminosos. 

Foram  estes  processados  e  pronunciados,  estando  a  pro- 
nuncia pendente,  em  gráo  de  recurso,  de  decizão  do  Superior 
Tribunal. 

Por  telegramma  de  5  do  corrente  foi-me  communicado 
que  o  illustre  senador  Antonio  da  Silva  Paranhos,  contra 
quem^  principalmente  se  dirigira  o  movimento  sedicioso  de 
Catalão,  obedecendo  a  nobilíssimos  estímulos  que  muito  o 
honram  e  o  elevam  na  estima  publica,  apresentou  ao  sena- 
do federal  um  projecto  de  lei,  concedendo  amnistia  aos  se- 
diciosos . 

Como  certo  que  esta  medida,  aconselhada  por  uma  po- 
litica larga  e  conciliadora,  determinará  o  arrefecimento  com- 
pleto dos  ódios  e  das  paixões  politicas,  cuja  explosão  deu 
lugar  aos  lamentáveis  factos  ahi  occorridos,  e  a  paz  e  a 
quanquilidade  se  restabelecerão  definitivamente  no  seio  da 
família  catalonense. 

Espero  também  que  em  breve,  com  as  enérgicas  provi- 
dencias  ultimamente  tomadas,  se  restabeleça  definitivamente 
a  ordem  na  comarca  de  Bôa-Vista  do  Tocantins,  ha  mais  de 


anno  entregue  a  uma  lucta  que,  tendo  tido  na  origem  in- 
tuitos políticos,  degenerou-se  depois  em  assassinatos  calcuia- 
damenie,  friamente  consumados,  em  roubos,  em  aitentados 
contra  a  honra  das  familias,   nas  mais  torpes  e  cruéis  airc 

cidadw.^^  duração  d'esse  estado  anarchico  em  Bôa-Vista 
é,  còmo  sabeis,  devida  a  grande  distancia  em  que  se  acha 
essa  comarca  da  séde  do  governo. 

Nos  dias  23  e  24  de  Abril  realisarão-se  em  todo  o  Estado» 
com  excepção  de  Bôa-Vista  e  Porto  Nacional,  as  eleições 
para  o  cargo  de  Presidente,  vago  em  virtude  de  renuncia  do 
exm.o  sr.  dr.  José  Leopoldo  de  Bulhões  Jardim,  eleito  a  00 
de  Abril  do  anno  passado,  e  as  de  membros  do  Conselho- 
Municipal,  Intendentes  e  Juizes  Adjunctos  e  Distnctáes. 

As  eleições  correrão  com  toda  a  regulariedade,  tendo- 
concorrido  ás  urnas  grande  numero  de  eleitores. 

Está  eleito  Presidente  do  Estado  o  exm.o  senhor  tenente- 
coronel  José  Ignacio  Xavier  de  Brito,  com  uma  votação 
superior  a  7  mil  votos. 

Nas  luzes  e  no  patriotismo  de  tão  distincto  goyano  muito 
confia  o  nosso  Estado.  « » 

O  assumpto,  para  o  qual  de  preferencia  invoco  a  vossa 
attenção  durante  esta  sessão  legislativa,  é  o  que  diz  res- 
peito ao  nosso  estado  financeiro. 

Como  sabeis,  o  orçamento  votado  para  o  corrente  exer- 
cício carrega  com  um' deficit  de  288:848$5oo  rs.,^  tendo  vós- 
dado  ao  governo  autorisação  para  realisar  operações  de  cre- 
dito, afim  de  acudir  aos' diversos  serviços  indispensáveis  e 
supprir   assim   á  deficiência  da  lei  de  meios. 

Havendo  o  Estado  obtido  um  auxilio  da  União  de  5oo 
contos  de  reis,  dos  quaes  já  recebeu  100,  não  me  foi  neces- 
sário, por  emquanto,  lançar  mão  d'esse  recurso  extremo 
com  que  me  armastes.  No  entretanto,  os  nossos  recursos  já 
escasseiam,  visto  que  apenas  iniciamos  a  nossa  vida  autono* 
mica  e  os  diversos  impostos  ultimamente  creados,  como  o 
territorial,  ainda  não  foram  cobrados.  Na  emergência  em  que 
nos  encontramos,  o  governo  ha  de  servir-se  do  poder  que 
lhe  foi  concedido  de  contrahir  empréstimos,  si  por  ventura 
não  conseguir  que  a  União  lhe  taça  entrega  do  resto  do- 
auxilio,  ou  ao  menos  de  parte  d'elle,  em  tempo  breve. 


Sendo  este  auxilio  uma  medida  de  occasião,  que  não 
poderá  ser  reproduzida,  é  necessário  que  empenheis  todos  os 
vossos  esforços,  inspirando-vos  no  patriotismo  que  não  falta 
a  nenhum  de  vós,  para  que  tenhamos  um  orçamento  equi- 
librado para  o  seguinte  exercicio. 

Este  objectivo  será  attingido  desde  que  promovais  os 
meios  de  augmentar  a  nossa  receita  e  de  diminuir  a  nossa 
despeza,  montante  no  presente  em  quantitativo  superior  aos 
nossos  recursos. 

Para  o  augmento  da  receita,  sem  grande  ónus,  lembro- 
vos  a  conveniência  de  ser  elevado  o  imposto  territorial  á 
200  rs.  por  kilometro  quadrado,  persuadido  como  estou  de 
que  esse  módico  accrescimc  será  bem  recebido  pelo  povo  e 
virá  de  modo  efficaz  contribuir  para  o  restabelecimento  de 
nossas-  finanças. 

Deveis  curar  também  dos  meios  de  aproveitar  o  Estado 
a  grande  quantidade  de  terras  devolutas  que  possue  elle, 
regulando  por  lei  os  meios  mais  próprios  para  alienal-as 
e  aforal-as,  conforme  as  circumstancias. 

A  renda  que  provirá  da  venda  e  aforamento  das  terras 
devolutas  em  concomitância  com  a  que  produzirá  o  imposto 
territorial,  augmentado  como  proponho,  virá  alliviar  em 
grande  parte  o  ónus  que  de  presente  pésa  sobre  o  Thesouro. 

Grande  parte  das  terras  devolutas  do  Estado,  como  sabeis, 
estão  occupadas  por  particulares  que  aproveitam-n*as  gratui- 
tamente—já no  serviço  da  lavoura,  já  no  da  industria  pastoril. 

Os  actuaes  occúpanies,  afim  de  garantirem  os  serviços  de 
edificação  e  de  lavoura  que  tem  feito,  desejam  comprar  os 
terrenos  de  que  se  apropriaram,  e  o  governo,  sen:  a  vossa 
intervenção,  nada  pode  fazer  no  sentido  de  auferir  vantagens 
d'essa  importante  propriedade  que  tem. 

Lembrei  também  a  idéa  de  aforamento,  porque  o  governo 
deve,  por  todos  os  meios,  auxiliar  á  lavoura,  e  no  entretanto, 
nem  todos  os  que  se  dedicam  a  essa  espécie  de  trabalho, 
podem  dispor  de  capitães  para  comprar  as  terras  necessárias 
ao  exercicio  de  sua  actividade. 

Além  d'isso,  um  Estado  como  o  nosso,  cuja  população 
é  insignificante  em  parallelo  com  a  extensão  de  sua  superficie, 
deve,  por  medidas  especiacs,  como  estas,  desafiar  os  culti- 
vadores á  virem  aproveitar  a  fertilidade  de  suas  terras,  ora 
em  abandono. 

O  aforamento  á  longos  prasos,   ou  em  perpetuo,  medi- 


ante  módica  pensão,  excitará  a  nossa  lavoura  c  muito  con* 
tribuirá  para  o  augmento  futuro  de  nossa  receita. 

Estas  medidas  unidas  ás  outras  que  serão  por  vós  sug- 
geridas,  como  por  exemplo  —  o  serviço  da  arrecadação  das 
rendas,  que  infelizmente  ainda  não  é  perfeito,  uníndo-se  e 
reciprocamente  auxiliando-se,  irão  preparando  o  caminho  para 
um  bom  regimen  financeiro  e  vencendo  as  dificuldades  que 
hoje  se  nos  afiguram  insuperáveis. 

Estou  certo  de  que  n'esse  posto  em  que  vos  collocou  a 
confiança  da  maioria  dos  goyanos,  sabereis  desprender-vos  de 
todas  as  preoccupações '  pessoaes  para  somente  visardes  o 
magno  problema  íinanceiro,  que  precisamos  resolver  de  modo 
digno  para  nós. 

Sempre  cri  e  ainda  não  descreio  de  que  poderemos  viver 
independentes,  custeando  todos  os  serviços  necessários,  desde 
que  saibamos  aproveitar  lodos  os  nossos  recursos  e  despen- 
ael-os  com  a  devida  prudência  e  economia. 


O  serviço  judiciário  estadoal  começou  a  ser  executado  no 
dia  de  Janeiro  do  corrente  anno,  exercendo  os  supplcnies 
do  juiz  municipal  a  jurisdicção  do  cargo  de  juiz  de  direito 
nas  comarcas  de  Morrinhos  e  da  Palma  por  não  terem  ainda 
tomado  posse  os  nomeados  para  essas  duas  comarcas. 

A  lei  judiciaria  n.»  22  de  29  de  Julho  do  anno  passado 
tem  encontrado  na  pratica  algumas  difíiculdades  creadas,  en- 
tre outros  motivos,  pela  nossa  posição  topographica.  E'  assim 
que  a  disposição  do  art.  22  d'essa  '  lei  tem  procrastinado  o 
andamento  dos  negócios  forenses,  visto  que  as  nossas  comar- 
cas estão  á  grande  distancia  umas  das  outras,  e  os  nossos 
meios  de  communicação  são  ditficeis,  principalmente  n'esta 
occasião  em  que  o  serviço  postal  tem  sido  feito  com  extra- 
ordmana  irregularidade,  devido  aos  obstáculos  levantados  pela 
crise  que  nos  opprime.  Seria  para  desejar,  por  tanto,  que 
esse  artigo  fosse  substituído  por  outro  que  restaurasse  a  com- 
petência, que  outr'ora  tinham  os  mesmos  supplentes,  quando 
no  exercício  de  juiz  de  direito. 

também  de  conveniência  que  se  estabelleca  harmonia 
entre  o  art.  43,  lettra  da  citada  lei  com  o  art.  j  iS  da 
Constituição,  para  prevenir-se  a  possibilidade  de  duvidas  en- 
tre essas  duis  entidades,  que  devem  estar  sempre  de  accôrdo 
'  ^  experiência  de  poucos  mezes  tem  demonstrado  que  o 
art.  io3  da  Constituição  que  creou  o  grande  jury  nas  <édes 


das  comarcas  e  o  pequeno  nas  dos  municípios,  não  se  adapta 
ás  nossas  condições. 

As  comarcas  se  compõem  de  municípios  que  distam  al- 
gumas vezes  40  e  5o  léguas  da  séde,  de  modo  que  o  ónus 
imposto  aos  jurados  e  ás  testemunhas  de  vencerem  tio  gran- 
des distancias  é  pesadíssimo,  obrigando  os  cidadãos  a  abando- 
narem por  dias  os  seus  berviços,  prejudicando  a  lavoura,  o 
commercio  e  outras  industrias  cultivadas  n'este  Estado.  Será 
possível  que  o  professor  publico  de  Pilar  ou  de  Cavalcante 
abandone  a  sua  escola  para  cojí.parecer  a  uma  sessão  do  gran- 
de jury  em  S.  José  de  Tocantms? 

Além  d^isso  accresce  a  circumstancia,  aliás  ponderosa, 
de  que  o  delinquente  deve  ser  julgado  no  mesmo  lugar  em 
que  perpetrou  o  delicio  e  onde  existem  as  testemunhas;  por 
que  os  habitantes  do  lugar  estão  mais  tm  contacto  com  o 
accusado  e  com  as  peripécias  do  crime  e,  conseguintemcnte» 
mais  preparados  para  se  pronunciarem  sobre  a  sua  culpabi- 
lidade. A  restauração,  portanto,  do  grande  jury  nas  sedes 
dos  municípios  se  me  afigura  de  necessidade  urgente. 

Também  reputo  necessária  a  ampliação  da  competência 
dos  actuaes  juizes  districtaes  das  sédes  dos  municípios,  afim 
de  que  possam  os  negócios  forenses  ser  feitos  com  a  promp- 
tidão  e  a  facilidade  que  as  partes  requerem.    Os  interesses 
dos  orphãos  e  os  dos  particulares  periclitaráô  si  continuarem 
com   as  restricções  actuaes,  as   attribuiçÕes  conferidas  aos 
juizes  adjuntos,'  por  que  o  juiz  de  direito,  só  e  único  em 
uma  grande  comarca,  não  poderá,  nos  tempos  devidos,  acu- 
dir a  todos  elles,  fazendo  inventários,  processos,  grande  jury 
e  encaminhando  todas  as  demais  questões  que  se  agitam  pe- 
rante o  poder  judiciário.  O  juiz  adjunto,  pela  forma  por  que 
é  investido  do  cargo — eleição  popular — deve  inspirar  confi- 
ança aos  seus  jurisdiccionados,  e,  alem  d'isso,  para  os  seus 
desvios  dá  a  lei  correctivo  não  só  nas  correições,  corno  nos 
recursos  ás  partes  permitiidos;  por  conseguinte  não  pôde  ha- 
ver perigo  na  ampliação  de  sua  competência 

Julgu,  pois,  de  indeclinável  necessidade  um  revisão  da 
Constituição,  afim  de  serem  alterados  no  sentido  indicado  os 
seus  artigos  io3  e  107  §  i."  n.<^  2. 

Ha  ainda  um  outro  assumpto  importantíssimo  a  desafi 
a  vossa  attenção :  é  a  insirucção  publica  secundaria. 

O  único  estabelecimento  d'esse  género  que  possuímos  é 


o  Lyceu  doesta  capital  que,  infelizmente  confesso-o  corn  pe- 
sar/não  correspon'de  nem  aos  intuitos  do  governo  e  nem  ta  o 
nouco  aos  sacriílcios  que  a  sua  conservação  impoe.  As  aulas 

pouco  frequentadas;  o  numero  de  alumnos  matriculados 
insioniBcantc  e  os  fructos  colhidos  de  pouca  monta. 

Para  que  o  Lyceu  pudesse  prestar  os  serviços  que  de- 
terminam  a  sua  existência  seria  preciso  que  sofTresse  uma 
reforma  completa,  adoptando-se  os  methodos  de  ensino  mais 
modernos  e  melhorando-se.  enfim,  todas  as.  suas  condições. 
Si  tivesse  autorisacáo  legislativa  eu  tena  feito  qualquer  cou- 
sa no  sentido  de  inelhorar  o  actual  estado  de  cousas,  como 
tanto  desejei.  justo,  portanto,  que  deis  permist^ao  ao  go- 
verno para  curar  d'este  importante  assumpto. 

Os  relatórios,  que  a  esta  acompanham  vos  ministrarão  co- 
nhecimentos mais  detalhados  sobre  as  occurrencias  havidas, 
durante  o  periodo  da  minha  administração,  e  vos  dirao  as 
medidas  qae  tenho  tomado  no  sentido  de  manter  a  unidade 
do  t^ovefno  e  a  integridade  do  nosso  Estado;  assim  camo  os 
esforços  empregados  para  a  majiutençáo  da  paz  à  cuja  som- 
bra se  desenvolvem  todas  as  industrias  promotoras  da  riquesa 
publica. 

Outras  muitas  medidas  que  me  escapam  seráõ  lembradas 
n'essa  camará. 

Ao  finalisar  congratulo-me  comvosco  pela  terminação  da 
guerra  civil  que  ensamguentava  o  heróico  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  entristecendo  a  nação  brazileira,  e  enchendo  de 
graves  apprehensões  o  espirito  de  todos  os  patriotas  e  dos 
bons  republicanos,  que  consideravam  essa  guerra  uma  ameaça 
ás  nossas  instituições  politicas  e  a  integridade  do  nosso  ter- 
ritório; e  também  por  se  achar  pela  3.*  vez  reunida  essa  pa- 
triótica corporação,  que  ja  tez  jus  a  estimação  publica  pelos 
grandes  serviços  prestados  ao  Estado,  na  sessão  do  anno  pas- 
sado, e,  principalmente  pela  altivez,  hombriaade  e  civismo 
com  que  procedeu  no  memorável  dia  i.°  de  Junho  de  1891, 
quando  foi  solemnemente  promulg.ida  a  nossa  Constituição 
Politica. 

Governo  do  Estado  de   Goyaz,  23  de  Junho  de  i8q3. 


Antonio  Jose*  Caiado,  i.^  Vice-Prcsidente . 


-  ATENÇÃO  - 

N?(0  SE  TEM  NOTÍCIA  DE  PUBLICAÇÃO  DE  MENSAGEM 

DE  PRESIDENTE  DE  ESTADO  DE  GOIÁS  REFERENTE 

AO  ANO  DE  1894.  POSTERIORMENTE,  CASO  SEJA  LO- 
CALIZADA SERÁ  MICROFILMADA  NO  FINAL  DO  ROLO. 


GO  lás  (ESTADO)  PRESIDENTE 

(  JOSÉ  IGNACIO  XAVIER  DE  BRITO  ) 
MENSAGEM  ...  16  DE  MAIO  DE  i8qÇ 


•  ■  V" 


•  -  •  „  ■• 


aMB4  DOS  DEPDJ 

P 


Epi..  SR;  TENENTE  CO 


presidente  ao  Estado 


16  de  lai»  i» 


gr-»:.        -  V- 


Senhores  Membros  da  Camara  dos  Deputa  jus 


Congratiilaiido-me  com  o  povo  goyano  pela  auspiciosa 
e  promettodora  sessão,  que  hojo  sc  inaugura,  l-  da  qual 
muito  scí  tom  a  osporar,  faço  votos  para  quo  o!  ia  seja  uma 
das  mais  [jrovoitosas  c  noas  de  benefícios  p-íra  (•  nosso 
Kstado,  cujo  bcin-cstai'  o  progroáso  muiio  coucn  i  m  (Jo 
vossas  luzes  o  patriotismo,  e  vg-j  saúdo  consci ;  d-?  que 
na  ?sf)hera  de  vossas  attribiiicões  conítiluci-naos  sa 
bereis  coQtinuar  a  prestar  á  nossa  Palria  coai  essa 
dedicação  o  solicitude  de  que  tendes  dado  provas,  os  ser- 
viços de  que  ella  ainda  tanto  precisa  para  que  firn:e  em 
solidas  bases  a  sua  autonomia,  e  possa  livre  e  doseaiba- 
raçada  viver  prosjiera  e  feliz  entre  os  demais  Estados 
da  União. 

Nesta  convicção  passo  a  dar  cumprimento  á  dispo- 
sição constitucional  do  art.  83  §  4°.  enviando-vos  a 
presente  mensagem,  que  vos  instruirá  do  es-tado  dos 
diversos  ramos  do  serviço  publico  desde  l*  do  .lulho  de 
1893,  em  que  assumi  o  go ■  erno  do  Estado,  atè  a  pr<  - 
senic  data,  o  bem  assim  das  urgentes  medidas  que 
convém  sejam  tomadas  em  relação  á  alguns  dos  mes- 
mos si^rviços,  que- as  reclamam,  e  que  o  poder  execu- 
tivo não  pôde  remediar  por  serem  da  vossa  exclusiva 
competência. 

Antes  porem,  de  o  fazer,  seja-me  licito  congratular- 
me  também  comvosco  pela  terminação  da  revolta,  que 
durante  mais  de  seis  mezes,  ensanguentou  a  Capital 
FediM-al  e  o  heróica  cidad-i  de  Nitheroy,  e  pelo  aniqui- 
lamento quasi  completo  q.u(',  pôde  se  dizer,  vai  tendo 
essa  lucta  fratricida  que  desde  1892  perturba  a  paz  da 
Republica  Brasileira  no  Rio  Grande  do  Sul,  levando 
as  Ruas  d-ívaslaçôes  aos  Estados  de  Santa  Catharina  e 
Paraná,  dos  quaos,  feliz  iientc,  já  foram  expellidos  os 
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inimitro?  da  oídem  ft  da  B^publioa,  gfaças  á  energia 
doStico-ovoriio  do  beuemento  marechal  Honano 
Peixe  ò  á  brlvura  e  dedicação  das  forças  r.-,.obl,oau:,s. 

ouaes  teubo  a  satisfaç-io  em  vos  commanioar.  fazia 
patlfo  valeou  batalhão  20  de  infanlar.a,  composto  ea. 

^^iií^eS^íebildes  que  foram  battidos  por  ioda  i  ar- 
te fugindo  espavoridos  aote  as  operaçô^^s  bem  combi- 
nadas e  dirigidas  das  forças  da  legalidade,  a-/,y laram-so 
noeHrangmo,  onde  naturalmente,  desmorahsados  o 
sem  elementos  para  uovas  correnas.  acabarào  por  s. 
dissolverem  completamente.  , 

Louvores,  pois  sejam  dados  aos  bravos  doteusoi-es  ua 
CoaslUuiçào  e  da  Republica,  á  todos  esses  pátrio  as 
que  com  tanta  abnegação  c  civismo  pozerarn-se  '.o  lado 
da  lei,  secundando  assim  os  ingentes  esforços  desse  il- 
lustre,  invicto  e  benemérito  soldado,  que  no  alto  posto 
em  que  em  bôa  hoia  o  collocou  a  contiança  nacional, 
soube  GO  r.spondel  a,  consolidando  a  Republica  com  o  - 
sen  reconhecido  patriotismo  e  bravura,  com  a-sua  ener- 
gia, talento  o  tino  privilegiados,  e  mostrando  assim- 
que  não  é  só  nos  campos  de  batalha  que  os  militares 
podem  servir  á  sua  Patria,  que  para  missões   .mais  es- 
pinhosas c  quiçá  de  sacriíicios  encouira-sc  também  en- 
tre cUes  um  Floriano  P  ixoto,  uma  dessas  immorredoa- 
rus  glorias  nacioiiaes,  que  como  Deodoro.  Benjamim 
Constant,  e  tantos  outros,  sabem  mostrar   aos  pósteros 
como  é  qufi  se  serve  á  S3v.  paiz  e  se  recomoionda  á  gra- 
tidão nacional,  conquistando  honrad?  e  brilhantemente 
um  logar  distincto  na  historia  da  nossa  Patria. 

Limites 

Como  sabeis,  os  nossos  limites  com  o-.  Estados  do 
Pará,  Maranhão,  Piauhy,  liahia.  iMinas-Geraes,  S. 
Pauloc  iMatto  Groiso  sào  os  mesmos  da  antiga  provinciar^v 

Os  Estados  de  Minas  e  Matto-Grosso  não  quereuvjg'; 
rem  se  confurmar  com  as  divisas  oet.abelecidas,  e  a:^^:e 
o  Estudo  tem  incontestável  direito,  reclamando  aquel- 
le— -outras  entro  os  municípios  de  Paracatú  e  Catalão, 
e  este— entre  os  de  Jatahy  e  Sant^Auna  do  Par  .uahy- 
ba,  rcclamaçõtís  estas  que  tomam  bôa  parle  do  territó- 
rio a  (ue  temos  direito. 


Ainda  ha  pouco  o  digno-lateiidente yn^icipal  do  Ja- 
laby  reclamou  providí^noias  do  govornfi  sobre-4wf»az0es 
que  aiictoridades  do  Sant'An::a  do  Pamnabjba  do  vi- 
sinho  Listado  do  Matto -Grosso  tem  foito'G4íVy>i^OÍ^'ío 
à'aqaello  município. 

O  governo,  providenciando  como  lhe  competia,  -diri 
giu-sj  iiosse  sentido  aos  membros  da  reproseiitação 
do  Estado  no  Congresso  Fod-uMl  o  ao  Presidente  da  Ue- 
publica,  officiando  ao  do  Matto-Grosso  sobro  o  assump- 
to e  protestando  contra  as  invazòos  de  que  se  trata. 

Estas  questõís  do  limites  só  podem  sor  dciccdidas  pe- 
lo Congresso  Fod<n*aL  e  estou  certo  que  elle  as  resol- 
verá de  modo  a  pfarantir  os  nossos  direitos.  Convém, 
entretanto,  quo  de  vossa  parte  representeis  também  so- 
bre esses  factos,  auxiliando  assim  podc^rosamente  os 
esforços  quo  nesse  sentido,  tenho  feito. 

Tranqulllidade  publica 

E'  com  a  maior  satisfação  que  vos  communico,  qu^ 
com  excepção  somente  da  comarca  de  Boa-Vista,  oad^ 
infelizmente  ainda  p  erduram  is  disençõ  .'s  politicas  d^ 
dous  grupos  que  se  degladiara  na  mais  encarniçada  la- 
cta, espalhando  o  terror  e  a  miséria,  por  toda  a  comar- 
ca, reina  a  mais  compiela  tranquilidade  em  lodo  o  4^1s- 
tado,  e  a  não  serem  os  factos  criminosos  que  m^  pare- 
ceram graves,  e  que  se  deram  nos  municípios  de  Sancta 
Cruz,  Rio-Bonito  e  Catalão,  tornando  se  iiecí^ssario  que 
era  relação  a  elles,  o  governo  tomasse  as  medidas  de 
:  que  trata  o  art.  115  da  Constituição  do  Estado,  nenh'i- 
ma  alteração  mais  da  ordem  se  deu,  sendo  taes  crimes 
reprimidos  de  conformidade  com  a  lei,  cujo  império  es- 
ta restabelecido  nesses  muuÍ3Ípios. 

Mesmo  durante  j  perioao  de  agitação  que  atravessa- 
remos de  Setembro  de  1893  á  Março  do  anno  passado, 
íf^lido  pela  frente  uma  revolta  que  parecia  querer  rami- 
""^pr.se  om  todos  os  Elstados  da  União,  o  ainda  roais  os 
^  Pios  tdeitoraes  do  1".  de  Março  e  31  de  Dezembro  do 
annO  findo  nada  occorren  do  extraordinário  no  Estado 
è  que  jnereça  ser  aqui  registrado. 

Este  fado  deve-se  especialmente  ao  espirito  ordeiro 
e  paciflco  do  povo  gf>yano,  que  a  par  ao  respeito  pro* 
fundo  que  vota  a  lei,  o  as  autoridades  constituídas,  t«n^ 
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n  bom  senso  do  sc  dedicar  mais  ao  trabalho  que  èonra 
l  uolvLo  homem  do  que  a  esses  pronunciamentos  po- 
líticos  è  sediciosos- quo  sò  acarretam  prejuízos  e  máo  es- 

^"Q:a^^aí  negócios  da  Boa- Vista,  devo  .os  dizar 
auo  i  bordem  ainda  nâo  pôde  de  todo  ser  restabelecida 
2e'sa  infeliz  comarca,  nâo  obstante  as  precisas  e  enér- 
gicas providencias  que  o  governo  tem  tomado  com  ox- 
cessivis  dispêndios  para  os  cofres  públicos,  e 
orqros.a  comarca  está  muito  distante  da  acção  do 
Loveroo  e  os  partidos  em  lucta  são  assas  inauenciados 
e  auxiliados  até  por  auctoridades  próximas  do  vismho 
Estado  do  Maranhão,  que  ora  com  nm.  ora  com  outro 
grupo,  transtornam  os  planos  do  governo  e  uullificam 
ás  providencias  tomadad. 

O  ffoverno,  estando  convencido  como  esta.  de  que  a 
snluglo  mais  natural,  mais  consentaneacom  o  espirito 
de  nossas  inslinirçõês.-mars  -cotnpaiivel  mesmo  com  os 
seniimentos  do  humanidade  nâo  deve  ser  u  extermínio 
de  um  dos  irrtipos  e  a  imposição  d c  outro,  e  sim— a  con- 
ciliação dos  olomentos  em  lu<'.ta,  está  empregan<io  esse 
meio  para  ver  se-eonsegue  o  rcslabelecimento  da  or- 
dem e  da  paz  no  seio  d'aquella  remota  comarca,  sem 
projuiz_o  porem,'da  acçàõ  efficaz  da  lei.  quanto  aos 
culpados  ou  promotores  d'e-âas  uesordens. 

Aguardando  o  resultado  da  commissào  de  que  se 
acha  i  .vestido  n'aqiH)lla  comarca  o  digno  mnustro 
presidente  do  supetior tribunal  de  justiça  do  Estado 
dr.  Cor-olâno  Augusto  dtí  Loyola  que  para  ali  fez  se- 
gUir  o  governò  na  forma  do  art.  1 15  da  Constituição, 
estou  cèrto/que  çom  o  poderoso  auxilio  de  força  federal 
que  i:equi8itet  do  governo  da  União,  que  tem  sido  w- 
licttò^m  at fender  as  minhas  reclamações  uesso  sòiítido, 
e  <2pH|vá^éiròÃ^  que  fiz  do  í Ilustre  magistrado  Hcima 
ri^íii^^^^^^  as  vistas  do  governo 

é  rtattiitiftdOT  a  ordem  e  a  paz  naquella  remota  comarca, 
compétmdo  depois  ao  poder  legislativo  tio  Estado  com- 
pletar a  obra  do  executivo,  reclamando  do  congresso 
nacional  a  amnistia  para  08  f^ulpados. 

Em  5  de  Abril  ultimo  recebi  do  magistrado  cm  com- 
missào na  BOa-Vista  o  seguinte  telegramba; 
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«  Cidade  da  Bôa.Vista-SO  de  Março  95.— Aq=tti  Ides- 
de  3  corrente,  força  nenhuma  achei,  consta  50  praças 
estaciaoadas  Grajahu  e  100  em  marcha  Pará.  Povo*- 
receioso.  Inquérito  quasi  termirjado,  saúda  minha  altera- 
da, quero  ver  alcanço  vapôr  Abi-il  em  Sancta  Maria.-=- 
Coriolano  Loyola.» 

Organisaçáo  dos  serviços  estadcaes 
O  Estado  já  está  com  os  seus  serviços  quasi  .Mos  úv- 
íj^anisados,  faltando  poreiíi  ailada  algumas  leis  qire  na- 
turalmente decretareis  na  presente  sessào  em  que  tam- 
bém tórua-se  conveniente  a  levisâo  cte  algumas  já  de- 
cretadas, que  tem  sascitado  duvidas  na  sua  applicaçâb. 

Sntre  eáfas  citarei  as' que  ^e  referem  á  iritrucÇâo  fn- 
biica  e  ao  imposto  de  sello  fixo  e  proporcional,  (Jtte  da 
municípios  já  organisados  julgam  ir  de  encontro  à«tm 
.  autonomia. 

Convém,  qtie  nessas  leis^que  bem  cláro  até  onde  vai 
a  competência  do  Estado  e  dos  municípios  que  já  se- 
achara  na  posse  de  sua  autonomia  e  gestão  de  seus  ne- 
gócios; aeclarando-se,  na  que  trata  da  instrucçâo  pu- 
blica, o  que  é^í^Aie  íjionstitii^e  typo^ido  Wg^ônisação  com- 
mum  para  as  escoks  primarias  de  que  trata  a  Constitv 
uo  §  12  do  art.  65,  e  na  do  imposto  de  sello  fixo  e  .pro- 
.porcional,— si  os  empregados  de  nomeação  dos  inten- 
dentes municipaes  estão  ou  não  sujeitos  ao  imposto  de 
sello  do  Estado  por  suas  nomeações. 

Na  lei  eleitoral  ha  diversas  lacunas  que  convém  se- 
jam tomadas  na  devida  consideração. 

Reclama  também  a  vcssa  esclarecida  attençâo  <à  lei 
4é  terras,  cuja  procura  tendea  augraentar;  convinéoq^w 
iliieis  um  critério  para  o  cazo  de  ser  a  compra  de  certo 
Icjíiàntidado  de  terras  requerida  por  diversos  interessados. 

Pareee-me  q^tí  o  interesse  publico  néssa  hj|K>tbes  ^ 
aconselha  a  hasta  publica,  onde  o  preço  pode  ser-eíôi»^ 
do  muito  alem  do  fixado  na  lei. 
:  Fára  obviar  reclamações  e  disputas  eu  ire  «S 
lares  e  o  Estado,  seria  também  conveniénté  uma  déí^u- 
/^l^açãQ  Vossa,  no  séniido  de  serem  respeitadas  todas  as 
^ypòssos  anteriores  a  lei  de  1850,  ficando  os  respeclivios 
^^çdstoíi^b  oií?^ií;ua  Súccessores  exonerados  dos  ónus  qno 
8^5iuai;lfi^^^  legitimarem  suas.pysses. 
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Esta  orovide^icia.  alea  da  vantagem  de  Bxidez  a  pr.- 

rri:iriltc:a,'f dS^^^^      <la  constituição  fede- 

"fidutqr:  vZa'Sp.ncia  sobce.o  assumpto 
Acieaiio4u«  a  r         verdadeiraraeute  de- 

:rtr:"n.o"a  Us^  u  achavam  iegalmeoto 
oíupadas  quand^o  u  Uniâo  ced.u   taos  terras  aos 


^'Su  certo  pois.  que  apreciando  estas  consideraç^ 
tomareis  na  vossa  alta  sabedoria  as  medidas  que  enten 
deXs  Lis  acertadas,  nâo  se  esquecendo  tào  pouco  que 
alíTuma  couza  precisa  se  fazer  em  relação  a  hygiene, 
STervTco,  estando  a  cargo  dos  municípios,  acha-se 
inteiramente  descurado  no  Estado. 

Entre  as  leis  que  ainda  faltam  para  a  completa  orga- 
nisação  de  todos  os  serviços,  citarei  as  que  são  precisas 
para  os  serviços  creados  pela  Qonstit.  nos  §  ^  10  .,  lá  . 
14«..  nv.  19-.  do  art.  65.  .  . 

Organisacçáo  dos  municípios 

Cora  excepção  somente  do  município  do  Porto-Nacio- 
naL  em  todos  os  mais  procedeu-se,  á  vista  do  decreto 
Q«  3  de  25  de  Janeiro  de  1893  expedido  pelo  meu  ante- 
cessor, ás  eleições  de  seus  intendentes,  concelhos  muni- 
cipaese  juizes  districtaes  nos  dias  23  e  24  oe  Abril  do 


mesmo  anno. 


Posteriormente  porem,  oocorreu  o  seguinte; 
No  município  de  Flores,  a  antiga  intendência  dejio- 
raeação  do  governo  não  procedeu  a  devida  apuração  e 
reconhecimento  dos  eleitos,  no  praso  legal,  por  terem, 
por  falta  de  numero  os  seus  membros  deíxaao  de  ta- 
zer  a  necessária  reunião  para  esse  lim.  O  goveruc toado 
sciencia  deste  facta ,  providenciou  exonerando  a  dita  in- 
tendência o  nomeando  outra  que  entrou  no  exercicio  do 
cargo,  aparou  e  reconheceu  os  eleitos  para  intendente, 
concelho  municipal  e  juizes  dosirictaes  em  nova  elei- 
ção que  alli  tove  logar  a  80  d-  Dezei-bro  do  ando 
fíndo. 

Em  Catalão,  o  intendente  c  seus  supplentes  e  os 
membros  do  concelho  e  sous  supplentes,  renunciaram 
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os  seus  cargos,  o  por  esso  motivo  o  governo  viu-sp^^fóf'- 
çado  a  nouKiar  uraa  intoudeiicia  provisória  D^^f&^VÍ?se 
raiinicipio  aHin  de  que  aáo  ficasso  acepbula  a  /ivadtnij-^ 
l  istraçào,  o  marcou  o  dia  14  de  Outubro  de  {{l'S'93 -]jara 
se  proceder  a  eleição  de  novo  intendente  o  m^MíbioSador 
concelho.  Essa  eleição  realisou-se  em  plena  pa/^jj^Wr^- 
dado,  nâo  havendo  proirslo  algum,  e  tendo  já  os  novos 
eleitos  sido  reconhecidos  e  entrado  do  etercicio  de  seui 
cargos. 

A  intendência  do  Porto  Nacional  queé  de  nomeação 
do  governo,  e  que,  como  já  disse,  nenhuma  providen- 
cia tomou  para  as  eleições  de  23  e  24  de  Abril  de  1893 
!•  nem  para  nenhuma  outra  mais,  marcada  posterior- 
mente, a  não  ser  a  de  31  de  De  zembro  do  anno  findo, 
nenhum  passo  dava  em  relação  a  orgauisação  do  muni- 
cípio, não  obstante  as  reiteradas  ordens  do  governo 
nesse  sentido. 

Sendo  esse  município  séde  do  14'.  circulo  eleitoral, 
[•ara  a  eleição  dos  membros  da  Camara  dos  Deputados 
do  Estado,  compete-lhc,  pela  lei  eleitoral,  a  apuração 
da  eleição  feita  no  circulo  para  esses  cargos,  sendo  essa 
apuração  feita  por  uma  junta,  que  em  vista  da  mesma 
lei  deve-se  compor  de  metade  e  mais  um  dos  membros 
c  íFectivos  mais  votados  do  concelho  e  de  metade  menos 
um  dos  supplentes  dos  mesmos,  na  ordem  da  votação. 

Não  havendo  alli  concelho  eleito,  a  intendência,  que 
não  tem  supplentes,  ccnsultou-me  como  devia  org-ani- 
sar  ajunta  para  a  apuração  da  eleição  de  31  de  De- 
zembro ultimo. 

O  governo  à  vista  do  exposto,  uão  encontrando  para 
o  cazo  remédio  algum  na  lei  eleitoral,  resolveu  declarar 
a  dita  intendência,  que  emquanto  >  municipio  do  Porto 
não  tivesse  concelho  eleito,  a  apuração  da  eleição  dos 
membros  da  Gamara  dos  Deputados  devia  ser  feita  no 
municipio  de  Natividade,  que  pertence  ao  mesmo  cir- 
culo e  já  elegiiu  o  seu  conselho;  e  porque  reconheceu 
que  esse  e  outros  embaraços  para  o  regular  funcciona- 
mento  das  instituições  e  bôa  marcha  doserviço  publico 
são  consequências  da  insistência  da  dita  intendência  em 
nâo  querer  mandar  proceder  a  eleição  das  autoridades  e 
conselho  do  municipio,  exonerou  a  por  decreto  n.  121  de 


io 

l2dt'Fevereirodocoiu'(^nteanno,onomeoiu>ntra|oatra.(Íe- 
sitn.ndo  o  dia  21  do  correnio  para  se  proceder  alh  n  Me,- 

^  E-âoiána  posse  de  sua  autonomia,  g' rindo  os  se- 
US  n^oocios  ua  forma  da  con.litu.çao  o.  municípios 
dae.rital.  Curraliuho,  Jaroguá  Bomflm.  bantalCruz, 
Entív  Rios,  Catalão.  Formoza  e  Cavalcante,  conformo 
com.naaicacò  «s  officiaei^  .juc  fizeram  au  goverao 

p.hrcs.  so.n  rocarsos  para  se  manterem,  e  um  vorda 
d.4V.  presoDio  degre.,^0  feito  aos  municipros  o.sa  inde- 
pend  ncia  e  autononaia  consiguadas   no  art.    II  da 
Cons'it,  e  a  faculdadede  que  trata  o  art  12 

C<MM  cxcei.câodo  municipio  da  capital-o  unu;o  tal 
vez  (IMO  tom  Tendas  para  se  manter  regularmen^e-o- 
raaip.  mosmo  o.  «luo  jà  es'âo  na  p.;35.3  de  sui  autun. 
mia  da  gesiâo  do  seus  uci^ocios,  oicio,  Inctaitlo  con^ 
crrandosditiionldados  para  gerirem  os  sons  serviços  no5 
Umiu  s  iracadrspela  conslit.  A  maior  parte  nào  so  or- 
aanií^aràat*c  31  de  Dezembro  de  1896.  o  sobro  estes 
terei>" por  certo  de  tomar  as  providencias  de  que  trata 
o  arr.  l*.  das  disposições  transitórias  da  Constit.— 
creando  assim  mais  embaraços  para  os  já  constitui-los. 
e  á  que  aquolles  forem  anexados. 

Alguma  m.'dida  pois,  que  tenha  pordm  faciliiar  aos 
munic:i{)io.-?  a  acquisiçáo  dos  raei«>s  precisos  para  organi- 
sai^em. todos  os  s^us  serviços  seria. de  grande- vantagem, 
poisj  é  sobre  a  antonomia  e  independência  do  munici- 
piptque  repousa  a  organisaçào  politica  o  administrativa 
do  Estado. 

Eleições  .  ~ 

Cora  a  mais  plena  liberdade,  sem  a-  minima  inter- 
venção dos  poderes  do  Estado,  realiaaram-se  paciíica- 
mcnlo,  no  dia  1'.  de  Março  do  anno  passado,  as  eleições 
da  Píessdentc  e  Vice-presidente  da  Republica,  do  ura 
senailor-  e  quatro  deputados  federaes,  obtendo  quasi 
uaaniraidade  de  votos,  pela  ab-^tençâo  dos  grupos-  polí- 
ticos contrários  a  situação  politica  traquella  occasiâo: 
—Para  Presidente  da  Republica  o  cidadão  dr.  Prudente 
José  de  Moraes  e  Barros. 

— Para  vice-prosidon*e -  o  jididao  Dr.  Manoel  Vict-' 
rino  Pereira. 
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—  Para  senador— o  cidadão  Dr.  José  Leopoldo  de  Bu- 
lhões Jardim. 

—  Para  Deputados—os  cidadãos: 

Dr.  João  Alves  do  Castro,  tenente  corond  do  engenhei- 
ros Urbano  Coelho  de  Gonvôa,  1',  tenento  de  artilharia 
Ovídio  Abrantes  e  dr.  HermiMiegildo  Lopes  de  Moraes. 

O  ex".- sr.  dr.  Prudente  José  de  Moraes  e  Barras 
desde  o  dia  15  de  Novembro  d;  anno  passado  está  de 
posse  do  governo  da  Nação  que  muito  confia  nelle  pe- 
las suas  luzes  e  honrosos  precedentes  do  republicano 
sincero  e  dedicado  a  cauza  da  liberdade,  e  sobre  tudo 
pela  moderação,  tolerância  e  profund  >  respeito  a  lei, 
que  a  par  de  outros  predicados,  vai  revelando  no  gover- 
no, quo,  estou  certo,  marcará  uma  ora  de  paz  para  o 
paiz,  que  tanto  delia  precisa  pá^a  cdnsôlidor  as  nossas 
iastituiçoos  o  desenfolver-se  sob  o  influxo  das  libèrda- 
des  nellas  consignadas. 

Os  cidadãos  nossos  conterrâneos  eleitos  senador  e  de- 
putados í^edera  s  por  este  Estado,  já  se  acham  coria  áà- 
sento  no  Senado  e  n'à  Camara,  onde  muito  podem  fazer 
em  prol  dos  interesses  da  nossa  terra,  não  tendo  havido 
contestação  alguma,  nem  péráúte  os  collegios  eleítò- 
raés  nem  perante  a  junta  apuradora. 

Com  à  mesma  liberdade  e  sem  a  menor  altéração^da 
ordem  realisou-se  também  a  eleição  de  31  de  Dèzenibío 
ultimo,  ua  qual  fostes  eleitos,  téhxlo  previatnente,  tstjri- 
forme  me  auctori^tastes  oà  lei  eleitoral,  dividido  (r  Ettii- 
dò  em  15circulos  com  suas  respectivas  sédes. 

O  governo  estando  convencido  que  da  verdade  e  libeT- 
dade  das  eleições  depende  a  consolidação  da  Republica, 
tem  abstido  compietamente  de  intervir  nos  pleitos  elei- 
toraes  o  continuará  a  proneder  d-este  modo  pára  que  o 
eleitor  possa  sem  receio  algum  concorrer  ás  urnas  e 
escolher  livremeíite  o  seu  representante. 

Secretaria  do  Governo 

Dando  cumprimento  ao  art  84  da  Constit.  e  tendo  òin 
cohsiueração  o  §  4'.  do  art.  11  dà  lei  n%  24  de  1*.  de 
Agosto  de*  1892,  expedi  o  decreto  n'.  21  de  2  de  Dezem- 
bro de  1893,  dando  organisaçâo  á  secretaria  dos  N%go- 
líMf^  dò  Estado. 

iCòm  esta  organisaçâo  de  grande  alcance  e  cotiveíii- 
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cia  para  a  regularidade  do  sorviço  administrativo  nao 
houv  augmento  do  despesa  co.n  o  pessoa  que  ficaram 
Lndo  as  directorias  o  o  gabinete  do  presidente  ao  Esta- 
do -'mo  podereis  verificar,  examinando  o  referido  decre- 
to*Qnosubn  ottoa  vossa  approvação. 

A  directoria  de  iastrucção,  iiidustrias,  terras  e  obra 
nublicas  precisa  pon.m  ser  completada   com  o  pessoal 
e  n  etrltao  referido  decreto,  á  vista  do  serviço  qne 
coiTe  por  essa  directoria:  para  que  uâo  haja  portanto 
augmento  de  despesa  póde-se  realisar  ossa  medida,  sup- 
nrimindo  se  uma  das  secções  da  directoria  do  interior, 
justiça  e  segurança  publica,  sem  grande  prejuízo  para  o 
Lrviço.sendo  os-mpregados  da  secção  supprimida  apro- 
veitados nu  secção  creada  na  directoria  de  mstrucçao. 
Força  publica  dc  Estado 
O  serviço  militar  de  policia  continua  a  ser  feito  com 
toda  rogJiaridade  pelo  Corpo  de  Policia,  que  esta  bem 
disciplinado,  fardado  e  armado,  e  inspira  toda  con tia nça 
aogovernoedemais  auctoridades  constituídas  do  biStado. 

Presentemente,  temesse  corpo,  que  é  obrigado  a  ta- 
zer  o  serviço  policial  do  município  da  capital,  mediante 
a  subvenção  annual  de  5:0OO0S0O.  destacamentos  ^om 
Santa  Mana  de  Taguatiuga  e  nas  recebedorias  de  San- 
to Antonio  do  Hio  Verde.  Mão  de-pau  •-•  Registro  do  Rio 
Grande,  sendo  o  primeiro  e  ultimo  commandados  por 
official,  e  diversas  outras  forças  em  diligencias  de  con- 
ducçâo  de  prosos  e  outras  do  serviço  pnb.ico. 

Os  miinicipios  da  Formosa,  Porto  Nacional.  Rio  Ver- 
de e  Jatahy  reclamam  destacamentos  para  essas  locali- 
dadí^s,  e  as  duas  ultimas  obrigam-se  até  dar  mais  uma 
diária  de.  l.,000  reis  a  cada  praça,  á  vista  da  carestia 
dos  géneros  alimentícios  nesses  logares.  O  governo 
pretende  satisfazer  esses  pedidos  e  aguarda  a  terminação 
do  pleito  eleitoral  de  20  do  corrente  para  esse  fim,  visto 
como  não  convém  movimento  de  força  autos  desse  dia 
para  não  amedrontar  o  eleitorado  e  poder  elle  livre  e 
desassombrado  concorrer  as  urnas,  como  deseja  o  gover- 
no, que  muito  tem  se  esforçado  nesse  sentido. 

Aguardo  também  esse  dia  para  fazer  seguir  um  forte 
destacamento  coramandado  por  official  para  o  extremo 
Sul  do  Estado,  nas  nossas  divís;i3  com    Matto  Grosso, 


estabelecendo  alli  uma  Recebedoria  para  a  cobraj^^a^õí^BL 
impostos  dc  exportação  por  essa  parte  do  Eata^^  aiii- 
da  por  motivo  de  eleição  de  20  de  Mhí.),  orcl^i  aju^"^^ 
tirada  do  destacamento  que  se  achava  na  exime  doRio  i 
Verde,  visto  terem  cessado  os  it.otivos  exti*2N^iiiaiTÍjcwC\^^ 
(Íiie"  deram    logar  a   sua   ida    para  alli.^^--^^ 

Já  SC  recolheu  a  capital  o  destacamento  do  Cor[(0  que 
se  acha;'ajia  cidade  da  Bôa- Vista,  onde  prestou  bons 
serviços.  Este  recolhimento  foi  determinado  pelo  falta 
dc  recursos  com  que  estava  luctando  naquella  remota 
localidade,  é  mais  porque,  tendo  se  retirado  d'esta 
guarnição  por  ordem  superior  o  20\  Batalhão  dein-. 
fantaria  da  força  federal,  tornava-se  mister  augmentar 
na  capital  a  pequena  força  de  policia  qne  aqui  existia. 

Agora,  porem,  que  aquelle  Batalhão  já  regressou  ao 
Estado,  e  que  por  ordem  superior  auxilia  com  30  praças 
uo  serviço  policial  c^.a  capital,  fica  o  govemo-com  algu- 
ma força  disponível  para  poder  attender  ás  múltiplas 
exigências  do  serviço  publico,  não  fazendo  entretanto 
regressi^r  o  destacamento  para  BôaVista  poi  não  haver 
mais  necessidade  dessa  medida. 

Nãó  tendo  a'tè  hoje  o  município  da  Capital  entrado 
para  o>  cofres  do  Estado  com  a  subvenção  de  5:000$OÒO 
de  que  trata  o  art  .8'.  d^s— disposições  geraes— da  lei 
n.  Ò4  de22  de  Agosto  de  1893,  não 'obstante  o  Esteado 
ter  teito  e  continuado  a  fazer  o  serviço  policial  ao  mesmo 
munic  pio;  e  tendo  em  consideração  os  nossos  rec=irso3 
financeiros  e  as  conveniências  do  serviço  militar,  o  go- 
vonir,  baseado  no  art.  8".  da  lei  n.  49  de  19  de  Agos- 
to de  1893,  e  na  forma  do  §  1».  do  art.  83  da  Constit, 
expediu  o  decreto  n.  28  de  26  de  Dezembro  dc  1893, 
que  reluziu  provisoriamente  o  quadro  completo  dò  cor- 
po de  policia  ao  pessoal  constante  do  mesmo  decroto, 
que  submetto  a  vossa  approvação,  e  com^  o  qual  con- 
segui fazer  n  economia  nuuca  inferior  a  33:000^000, 
sem  prejudicar  ou  desorganisar  o  serviço,  comparan- 
do-so  ossa  rediicção  com  o  n.  de  officiaes  e  praças  fi- 
xado pela  lei  n.  49  soima  referida. 

i^i  não  fossem  as  más  circumstancias  financeiras  do 
Estado,  que  lr,ota  com  despezas  muito  superiores  á  sua 
receita  o  governo  por  certo  não  tomaria  essa  medida 


.rnvigoria  aae  tomoa  em  bem  das  nossas  fiuanças. 
'r  win^uem  icnora  a  necessidade       temos  gover- 

fnerCo  ara  O  Estado;  e  eu  vos  lembro  que  mais  algu- 
ma  coX^  nesse  sentido,  e  na  minha 

TooTta  para  fixação  da  força  publica  indicarei  o  que  e 
sCl  C^^^      -odo  qlie,  sem  f eixar  o  govern^^ 
s^em  força,  consiga-se  eatretanto  alguma  economia 
para  o  Estado,  que  é  o  que  precisamos  para  equilibiar 

as  nossas  finanças. 

Instrucçãc  Publica 

Está  sendo  executada  a  lei  que  votastes  reformando  a 
instruccâo  publica.  Esta  reforma  vai  produzindo  bons^ 
resultados  lio  Ljceu  d'esta  capital;  o  ensmo  esta  ma  s 
methodisado  e  obedece  a  um  programma  regularmente 
orgauisado;  a  frequência  e  applicaçâo  dos  alumnos  tem 
selornado  muito  mais  regular  do  que  em  annos  auterio- 
res  e  promettem  satisfatório  resultado  que  tara  o  Lyceu 
readquirir  o  bello  conceito  que  em  outros  ]ejnpos  go- 
zou,  e  que  de  certo  tempo  para  cá  havia  perdido. 

Ò  eflsiíio  primário  á  cargo  dos  municipios.  cora  pro- 
fessores eleitos  por  estes,  me  parece  de  resultado  nega- 
tivo. A*  meu  ver  a  instrucçâo  publica,  em  gorai,  deve 
ficará  cargo  é  inspecção  do  Estado,  convindo  que  soja 
levado  a  effeito  o  estabelecimento  da  Escola—  Normal, 
donde  saiam  professores  habilitados  que  possam  satisfac- 
toriamente  desempenhar  tão  importante  cargo. 

Nos  paizes,  como  o  nosso,  regidos  pelo  systema  repu- 
blicano, a  educação  e  a  instrucçâo  são  uma  necessidade 
vital.  Necessário  è,  pois,  a  sua  difusão  para  que  o  povo 
por  ess3  meio,  seja  esclarecido,  c  possa  comprehender  a 
missão  sublim'^  que  tem  de  preenchei'  em  sua  pátria. 

tJhi  paiz  que  se  constitue  sem  o  elememto  poderoso 
da  instrucçâo  popular,  diz  um  notável  pensador—  ofto^e 
firma  em  barios  solidas  e  seguras. 

Sobre  este  assumpto,  pois,  reclamo  toda  a  vossa  al- 
tençào;  o  estou  certo  qu  •  com  aa  vossas  luzes  e  patrio- 
tismo muito  fareis,  ua  presente  sessão,  cm  beneficio  de 
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uçi  tão  importante  ramo  do  serviço  publico,  principal- 
íTiente  na  parte  que  se  rofei-e  á  instruccão  primaria,  que 
entregue,  como  se  acha.  a  municipios  'pobres  e  sem  re- 
curaoB,  como  sào  muitos  dos  nossos,  não  produzirá  com 
certeza  os  benefícios  que  delia  se  deve  esperar  para  a 
educação  e  instruccão  regular  do  povo. 

Monte.pio  dos  servidores  do  Estado 

Está  também  sondo  executada  desde  l\  de  Jaueirodo 
anno  passado  a  lei  que  creou  o  monte— pio  dos  servido- 
res do  Estado,  e  a  qual  cgualmente  reclama  toda  atten* 
ç5o  de  vossa  parte. 

O  monte—pio,  nas  condições  em  que  se  acha  estabe- 
lecido, me  parece,  não  produzirá  os  desejados  etteitoç 
que  d'elle  se  espera,  o  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a 
despesa  será  certo  e  certa  também  a  sua  ruína. 

Convém  estabelecer-se  mais  solidas  fontes  de  receita 
á  favôr  de  tão  util  e  pia  instituição;  e  eu  vos  lembro  a 
crcação  dc  loterias  para  esso  fim. 

Serviço  judiciário 

O  serviço  judiciário  do  Estado  continúa  a  ser  feito 
com  toda  regMilaridace,  confiado  como  se  acha  á  integrgs 
e  respeitáveis  magistrados  como  são  os  que  comprem 
actualmente  o  i?upecioc  Tribunal  de  Justiça  e  os  que  di- 
rigem as  comarcas  na  qualidade  de  juiz  de  Direito!' 

Por  motivos  comprehendídos  no  art.  1Í5  das— disposi- 
ções geraes— da  Constit.  designei  em  diversas  datas  ós 
seguintes  magistrados  para  procederem  nos  municipidsdò 
Sant^— Cruz,  Catalão,  Bio  Bonito  e  Bôa-Vista  ao  inqué- 
rito e  mais  exigências  legaes  de  qae  trata  a  referida  dis- 
posição constitucional,  a  saber: 

■—Para  o  municipio  d  >  Santa— Cruz— o  Dr.  juiz  de  Di- 
reito da  comarca  de  Bomfim  Francisco  Ferreira  Jáartins 
Ribeiro,  que  depois  foi  em  egual  commissão  para  o  de 
Catalão. 

--Para  o  do  Rio— Bonito— o  Dr.  juiz  de  direito  dacc- 
DDiarca  do  Rio  Verde  Antonio  Justiniano  Monteiro  de 

-^Pata  o' da  Boa— Vista— o  dr.  juiz  de  direito  da  co- 
marca do  Alto— Tocantins  Cesar  Querino  da  Silva. 

Todos  esses  magistrados  desempenharam  as  oom- 
missOes»  nas  qaaes  corresponderam  perfeitamente  ás  Vis- 
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tas  do  ffoverno;  sobrevindo  porem  novas  complicações 
no  da  Bôa-Visla,  tpve  de  fazer  seguir  novamente  para 
esse  inunicipio  um  outro  magistrado,  cuja  nomeação  re- 
cabiu  no  illustre  ministro  presidente  do  sup.^rior  tribu- 
nal dr.  Conolane  Augusto  de  Loyola,  que  ainda  se  aclia 
alli  e  no  qual  o  governo  deposita  a  mais  plena  conhança. 

Tanto  no  superior  tribunal  como  nas  13  comarcas  em 
que  se  acba  dividido  o  Estado  não  ba  vaga  alguma. 

Para  maior  regularidade  e  bôa  administração  da  jus- 
tiça convinha  crear-se  mais  duas  comarcas,  sendo  uma- 
composta  dos  termos  da  Jaraguá,  Curraliubo,  Aliemâo  e 
Pilar,  com  sede  em  Jaraguá,  e  outra- dos  termos  oe 
S.  Maria  de  Taguatinga,  Conceição  e  Duro,  com  séde  na 
Conceição,  ficando  a  comarca  da  Paloia  reduzida  ao  termo 
da  Palma,  e  a  da  Posse  aos  termos  da  Posse  e  Flores,  e 
passando  o  termo  deS,  Domingos  para  a  comarca  do  Rio 
Paraná,  c  o  do  Forte  — para  do  a  Rio  Tocantins,  da  qual 
será  desaunexado  o  de  Pilar. 

Diversas  outras  medidas,  das  quaes  tratou  longamente 
o  meu  antecessor  na  mensagem  que  vos  dirigiu  em  vos- 
sa ultima  reunião,  convém  tomeis  na  devida  considera- 
ção por  serem  de  indeclinável  necessidade. 

Actos  do  poder  executivo 
Além  dos  decretos  de  que  já  fiz  menção  em  relacno  á 
Secretaria  dos  Negócios  do  Estado,  força  publica  e  ins- 
trucção,  muitos  outros  tem  sido  expedidos  durante  a 
minha  administração,  regulando  diversas  leis  que  de- 
cretastes, e  dando  instrucçôes  para  a  fiel  observância 
de  muitas  que  exigiam  essu  medida.* 

Sobre  este  assumpto  encontrareis  esclanícimentos  ^a- 
is  desenvolvidos  nns  relatórios  dos  respectivos  directo- 
res, annexos  á  presente  mensagem,  compeiiuao-me  di- 
zer-vos,  que  eotre  esses  decretos  está  incluido  o  que  ex- 
pedi, prorogando  paru  1895,  a  lei  do  orçamento  que  vo- 
tastes para  o  exercicio  de  1894,  visto  cumo  não  tendo  o 
poder  legislativo  se  reunido  no  anno  de  1894,  não  obs- 
tante o^  esforços  que  nesse  sentido  fez  o  governo,  outro 
-  arbítrio  não  tinha  o  mesmo  para  não  paralysar  o  ser- 
viço publico  com  a  suspenção  de  todcs  os  ramos  do  ser- 
viço do  Estado. 

Resta  pronunciardes  sobre  esto  acto  que   o  governa 
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siibraette  a  vossa  nonsidoração,  certo  do  que  sabereis 
avaliarias  circumstancias  o  a  iiooessidad'.  em  que  viu  se 
o  mesmo  para  lançar  mào  d.  ssa  medida,  que  nenhuma 
opposição  encjntrou  por  parte  da  população  do  Estado. 

Finanças  do  Estado 

Um  assumpto  que  está  reclamando  a  vossa  attenção 
de  preferencia  a  qualquer  outro  é  o  que  se  refere 
so  estado  financeiro.  /v^^-^ 

Quando  assumi  o  governo  do  Estado  em  Julho 
de  1893  tal  era  o  est.ado  de  nossas  finanças'^que-  ftf6-vi 
forçado  a  lançar  mão  de  operações  do  credito   para  aciiv 
dir  aos  diversos  serviços  indispensáveis  e  supprir  asBÍm^ 
a  deficiência  da  lei  ác  meios  qm^  votastes  já  com  o  de- 
ficit de  288:  848S410. 

Lancei  mão  ò'esso  recurso  que  me  facultastes  na  res- 
pectiva lei  do  orçamento,  não  sò  por  esse  motivo  como 
porque  do  auxilio  concedido  [;cla  União,  c  do  qual  o  meu 
antec  ssor  apenas  recebeu  cem  contos,  que  foram  ap- 
plicados  em  cobrir  o  deficit  de  1892,  só  mais  tarde,  em 
Dezembro  de  1893  e  Janeiro  de  1894,  recebi  mais  cem 
coQtos,  sendo  parte  uaquelle  mez  e  parte  neste,  e  bem 
assim  mais  20;000$000  para  a  instracção  publica  do  Es- 
tado. Do  auxilio  a  que  me  referi  ainda  deve  a  União  ao 
Estado  3OO.O0OSOO0,  que  atê  hoje  não  foram  entregues 
uO  mesmo,  não  obstante  as  reclamações  reiteradas  do 
governo. 

Cora  as  operações  de  credito,  com  parte  do  auxilio  re- 
cebido, e  com  as  rendas  arrecadadas  durantr>  o  exercício 

1893  e  1894,  que  ainda  não  foi  liquidado,  é  que  tenho 
podido  fazer  face  ás  desp-^sas  que  decretastes  tanto  para 
um  co)LO  outro  exercício,  despesas  que  nas  reípectivas 
leis  do  orçamento  já  são  poi' demais  superiores  ás  recei- 
tas calculadas. 

Pelos  balanços  e  sj^nopses  annexos  ao  relatório  do  di- 
rector de  Finanças  dos  (íxercicios  de  1893  e  1894,  ver- 
se-á  que  o  meu  governo  tem  sido  o  mais  solicito  e  es- 
crupuloso na  applicação  dos  dinheiros  públicos;  e  que 
para  o  Estado  poder  viver  livre  e  desembaraçado,  pre- 
ciso é  que  procureis  meios  de  elevar  a  nossa  receita,  e  de 
cortar  as  nossas  despesas,  de  modo  a  não  desorganisar 
serviços  já  creados  e  de  indeclinável  necessidade,  pois 
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•nèo  é  possivol  que  o  Estado  continue  a  víVcm'  do  auxí- 
lios ,ia  União,  quando  jà  se  acha  constituído  o  nu  poss  • 
de  sua  autonomia. 

Para  elevara  nossa  receita,  entre  outras  medidas  que 
pop  corto  tomareis  com  a  necessária  pTudencia  para  l  âo 
sobrocíarregar  o  contribuinte  de  pesados  ónus,  •lembro 
vos  n  conventeacid  de  se  fazer  mn  pequeno  accrescimo 
uo  imposto  de  transmissão  de  imraoveis—  lez  por  cento 
por  exemplo;  a  creação  do  imposto  de  capitação,  provi- 
sória ueute  e  até  que  durem  as  ditficuldades  que  ora  nos 
assol)ípbam;  um  augmento  razoável  ni)   imposto  de  in- 
dustrui  e  profissões  que  é  oxcossivamente  módico  preser.- 
temente;  oaturamento  das  terras  devolutas  que  não  forem 
vendulas  e  qu.s  aforadas,  serão  aproveitadaspelo  Estad  , 
era  v.r/.  de  representarem  como  uo  presente  uma  proprie- 
dade improdnotiva  e  inútil. 

Si  o  imposto  de  capitação  pudesse  repugnar-vos,  po- 
deria elle  ser  substituído  por  um  outro,  usado  em  Lu 
''glaterra  sob  a  denom.inação  «Income  taxe,»  isto  ó  uníá 
porcentagem  mod'.ca  sobre  a  renda  auniial  de  cada  eida- 
dao:  devendo  o  lançamento  ser  feito  nas  arrecadacOés 
pela  declaração  do  próprio  contribaintè  quando  a  suà 
renda  não  fôr  conhecida  e  certa. 

Este  imposto  lenibrado  pelo  financeiro  ingioz  Rob.ert 
Peei,  produsio  naquelle  paiz  óptimos  resultados. 

P  ra  a  reducção  das  despezas,  já  hraitadas  ao  in- 
dispensável, parcce-me  entretanto,  que  sem  desorga- 
nisar  serviços  já  creados  e  necessários  ao  bom  anda- 
mento dos  negociou  públicos,  poderia  se  tomar  mais 
as  seguintes  medidas: 

— Supprimir-se  10  membros  na  camará  dos  deputados 
que  ílnará  reduzida  á  20,  que  serão  eleitos  por  10  cír- 
culos eleitoraes  do  2  deputados,  votando  cada  eleitor 
em  dous  nomes. 

— Reduzir  a  4  membros  o  superior  tribunal  de  jus- 
í  •  tiça,  de  modo  que  o  presidente  seja  julgador  em  todos 
08  feitos  como  o  é  actualmente  nos  habeai- corpus,  pro- 
rogaçâo  de  praso  pai^a  inventario 

Um  d'elle8  será  o  procurador  geral  do  Estado,  não 
podendo  intervir  com  o  julgador  em  feito  algum. 
A  separação  do  ministério  publico  do  poder  judicia 
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rio  é  uma  necessidade  também  na  2*.  instancia,  e  no 
supremo  tribunal  federal,  cuja  organisaçao  deveria- 
mos  imitar  como  o  fizeram  divei-sos  Estados,  o  procura- 
dor geral  da  Republica  ó  absolutamente  afastado  da 
missão  de  julgar.  Parece-me  que  o  superior  tribunal 
assim  constituido,  corresponderia  perfeitamente  ao  fim 
que' d  íterminou  a  sua  creação,  e  o  Estado  economisa' 
ria  anriualmente  6:0008000,  quantia  sufficíento  para  a 
manutenção  de  mais  uma  couiarca. 

—Tornar  eflfectiva  a  organisaçâo  prvoisoria,  que  por 
espirito  de  economi  •,  dei  ao  Corpo  Policial,  no  qual 
ainda  se  pode  supprimir  o  tenente  coronel  comman- 
dante  e  dous  alferes  em  cada  companhia.  Estas  medi- 
das e  outras  que  são  ae  esperar  do  vosso  jiatriotismo, 
auxlliaias  efficazmente  com  uma  severa  fiscalisação  de 
nossas  rendas  por  parte  do  Executivo,  que  nâô  tem 
descurado  d'esse  dever,  restabelecerão,  estou  conven- 
cido, o  eqúilibrio  de  nossas  finanças,  e  nos  farão  ven- 
céf -essas  difflculdades,  que  presentemente  nos  parecem 
insuperáveis. 

O  ^Estado  já  pagou  os  empréstimos  contrahidos  com 
os  cidadãos  Angelo  Wandes,  Bernardo  Antonio  de 
Faria  Albernaz  e  Franci&co  Leopolao  Rodrigues  Jar- 
dim, na  importância  de  30:000$000. 

Considerações 

Algumas  das  medidas  financeiras  que  venho  de 
apontar,  como  por  exemplo  as  que  se  referem  á  redac- 
ção dos  o^embros  do  Superior  Tribunal  e  da  Camara 
dos  Deputados,  sendo  matérias  constitucionaes  presi- 
éaiitvpara  serem  levadas  a  effeito,  da  revisã'>  ó  reíbrma 
nossa  Constituição. 

Esta  revisão"  è  reforma  urge  decreteis,  consignando 
nellas  não  só  as  medidas  indicadas  como  as  segnintos, 
que^a  experiência  de  quasi  trez  annos  de  vida  çonéti^ 
tucional,  reclama  em  prol  dos  interèissoa  gemes 
Estado,  da  garantia  das  instituições  e  direitos  du^^oí- 
dadâo:  . 

— Creaçâo  de  um  fôro  especial  para  os  crimes  pura.- 
mente  militares,  ou  oue  só  possam  ser  praticados  por 
officiads  e  praças  da  torça  publica  do  Estvdo,  or|íám« 
sando-se  um  código  especial  para  esse  fím  e  estiubelér 
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rendo-Be  tribunaes  militares,  cujas  decisSes  serSo  re- 
sXidas  definitivamente  no  Superior  Tnbunal  de  Jaa- 

^'^llncluir  oa  nossa  Constituição,  como  fez  o  Estado 
de  S  Paulo  na  sua.  a  sabia  disposição  do^  21  do  art. 
34 da  Constituição  Federal,  dando  s3  mais  essa  altn- 
bíiçso  á  Camarl  dos  Deputados,  «  ^l^-^  , 
Presidente  do  Estado,  com  as  limitações  dos  §§2  •  »  4  • 
doart.  80das-disposiç5esge.aes-da  mesma  Consti- 

'"%ontrao  director  chefe  da  directoria  do  interior, 
iustiça  e  segurança  publica  ás  attribuições  dos  antigos 
S  de  po^licia,  tendo  delegado  sen  em  cada  sed  de 
termo  e  sub-delegado  em  cada  distncto  com  as  attri- 
buiçSesHue  tinham  os  delegados  e  sub  delegados  de 
Dolicia  do  extincto  regimen.  .  . 

A  policia  nâo  pôde  e  não  deve  ser  uma  instituição 
municipal  pela  amplitude  de  suas  attribuições,  e  pela 
■  missão  que  e  chamada  a  desempenhar  na  sociedade, 
onde  véia  pela  segurança  publica  e  pelos  direitos  de 

todos.  j  , 

Os  seus  agentes,  pela  natureza  da  missão  de  que  sao 
incumbidos,  pelos  serviços  que  desempenham,  não  po- 
dem, sem  graves  prejuízos  para  a  ordem  publica  e 
garantia  das  instituições,  receber  a  investidura  do  car- 
go por  meio  do  volo  do  muuicipio,  pois  que,  deste 
facto  resulta  a  quebra  da  harmonia  e  identidade  de 
vistas  que  devem  existir  entre  estas  auctondades  e  o 
governo  supremo  do  Estado,  qne  é  responsável  pela 
execução  das  leis,  pela  ordím  publica  e  pela  garantia 
das  nossas  instituições. 

A  centralisação  pois,  da  policia  ó  de  inadiável  ne- 
cessidade; entregue  como  se  acha,  à  intendentes  e  sub- 
inteadentes  eleitos  pelos  municípios  sem  dependência 
alguma  do  governo  do  Estado,  torna  nulla  a  acção 
deste  e  improfícua  a  sua  missão. 

—Discriminar  os  impostos  estadoaes  e  municipaeí. 

—Passar  para  o  Estado  a  instrucção  primaria. 

—Tornar  de  livro  nomeação  do  governo  os  cargos 
do  ministério  publico,  que  são  mais  da  confiança  deste 
do  que  dos  juizes  de  direito. 
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-  -Estender-se  ás  sédes  dos  termos  a  instituição  do 
grande  jurj. 

Bmfim  muitas  outras  reformas  e  medidas  de  mdÍ8- 
cutivel  necessidade,  apontadas  jà  peio  meu  antecesior 
na  mensagem  que  vos  dirigio  no  anno  de  189^"^oT'ír 

Conclusão  /^"^^ 
Ao  concluir  esta  ligeira  exposição  devo  vos  sci^ftti-^ 
ficar,  que  nr^  governo  tenho  procnrado  orientar  sempre 
a  minha  administração  nos  princípios  d*e  jú^itiça  e  hrô-*'^''' 
nestidade,  fazendo  politica  larga  e  conciliadora,  que 
tendo  por  base  o  respeito  álei,e  por  objectivo— a  ordem, 
a  paz  e  os  interesses  da  Patria  Goyana,  leve  ao  espirito 
de  todos  a  coutianí^a,  a  convicção  intima  deque  no  gover- 
no encontrará  sempre  o  povo  toda  a  garantia  para  seu» 
direitos. 

Pode  ser  que  com  essa  politica  tenha  desagradado  á 
alguns  mais  propensos  á  politica  exclusivista  e  intole- 
rante dos  partidos;  mas  o  queé  certo  é  que  a  jpiniSo 
publica,  em  geral,  manifesta-se  pelo)|programma  de 
governo  que  hei  mantido  e  continuarei  a  manter  du- 
rante a  minha  administração,  cônscio  de  que.  assim 
procedendo,  interpetro,  em  geral,  os  sentimentos  do 

povo  gojano. 

Sem  essa  politica,  sem  procurarmos  aproveitar  os  ele- 
mentos bons  de  todos  os  partidos,  congregando-os  para 
o  fim  commum—a  consolidação  das  nossas  instituições, 
eru  geral  e  o  bem  do  Estado,  em  particular,  jamais  con- 
seguiremos a  realisação  deseje  supremo  desideratum  que 
todos  nós  almejamos.. 

Em  Goyaz,  a  divisão  dos  partidos  não  tem  razão  de 
ser  no  terreno  dos  principies,,  pois,  todos  elles  se  dizem 
republicanos  federaes  e  querem  a  autonomia  e  o  bem 
do  Estado,  acceitando,  em  geral,  os  princípios  liberaes 
consignados  na  Constituição  Federal.  E'  pois,  meramen- 
te pessoal  a  causa  das  divergências  entre  elles;  e  por- 
tanto, o  administrador  que  quizer  fazer  um  governo 
justo,  moderado  o  honesto,  de  modo  a  contentar  mai» 
oulmenos  a  todos  fará  o  que  tenho  feito,  sob  pena  de 
ver  ÍQUtilisados  todos  os  seus  esforços  em  bem  da  pros- 
peridade, e  engrai)decimento  da  nossa  terra. 

Concluindo,  l<)mbro  vos  ainda  uma  medida  de  grande 
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alcanee-a  croaçSo  Je  uiia  caixa  económica  o  mon  e- 
soccoiTO  e  de  deposito  dos  diaheií-os  de  orpbaos  no  the- 
souro  do  Estado;  e  devo  vos  dizer  que  senão  mo  servi 
da  auc-torisação  que  me  destes  no  art  7'.  '--a^  disposi^ 
çses  geraes- da  lei  n'.  54  de  22  de  Agosto  do  1893 
foi  uor  falta  de  fundos  nos  cofres  estadoaos;  e  assim 
também  que  o  art.  2".  das  mesmas  disposições  ac- 
rreta  sérios  embaraços  para  a  administração,  con- 
vindo antes  auctoriseis,  como   sempre  foi  de  praxe, 
oonceder-sê  ao  governo  a  abertura  de  créditos  supple- 

São  estas  as  informações  que  me  occorre  prestar-vos 
relativamente  ao  periodo  da  minha  administração,  as- 
segurandâ-vos  porém,  que  me  achareis  sempre  prompto 
a  fornecer-voíi  todos  os  esclar 'cimentos  de  que  preci- 
sardes em  relação  aos  diversos  ramos  do  serviço  publi- 
co, que  por  acaso  tenham  sido  omittidos  nesta  mensa- 
gem e  nos  relatórios  que  vão  anneios,  faltando  o  da 
directoria  de  instrucção,  industrias,  terras  e  obras 
publicas,  por  .  ão  ter  sido  possivel  confeccional-o  o  dr. 
director  ha  pouco  nomeado  chefe  dessa  directoria. 


Goyaz^  16  de  Maio  de  1895. 


José  Ig^iado  Xavier  de  Brito 


♦ 

GO (As  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 

(  FRANCISCO' LEOPOLDO  RODRIGUES  JARDIM  ) 
MENSAGEM  ...  15  DE  MAIO  DE  1896. 


ESTADO    DE  GOYAZ 


ENVIADA  A  CAMARA  DOS  DEPUTADOS 

A  15  de  Maio  de  1 

Por 

FRANCISCO  LEOPOLDO  RODRIGUES  JARDIM 

Presidente  do  Estado 


GOYAZ 

Tvp.  Prrscveranea — De  Pacifico  Marques  Aranha. 

'  1  896 


Senhores  Deputados 

Em  obediência  ao  qae  preceitúa  o  art,  83,  §  4%  da 
Constituição,  tenho  a  honra  de  apresentar-vos  nesta 
mensagem  o  relatório  dos  assumptoi  sujeitos  á 
administração  do  Estado,  no  primeiro  anno  dó  actual 
período  governamental  e  indinar-vos  as  providencias 
que,  a  meu  ver,  urge  tomardes,  .-ifim  de  se  imprimir  a 
regularidad  e  desejável  ao  funccionamento  dos  diversos 
ramos  do  serviço  publico,  esperando  qne,  além  das  pro- 
videncias indicadas,  outras  decretareis  que  vos  sugge- 
rirem  o  zelo  e  o  patriotismo  com  que  costumais  promo- 
ver o  desenvolvimento  e  a  prosperidade  deste  Estado. 

Prevaleço-mo  da  opportunidaíie  para  congratular-me 
com  o  Estado  pelo  facto  auspicioso  da  reunião  de  seus 
representantes,  aos  quaes  com  jubilo  communico  o 
grande  acontecimento  que  poz  termo  á  lucta  fratrecida 
qu^,  no  Rio  Grande  do  Sul,  sacrificava  a  União,  derra- 
mando inutilmente  o  sangue  de  seus  filhos,  compromet- 
tendo  08  seus  fóros  de  nação  civilisada  e  abalando 
profundamente  seu  credito  financeiro. 

Graças  á  politica  generosa  e  patriótica  do  illustre 
cidadão  presidente  da  Republica  e  de  seus  dignos  au- 
xiliares no  governo,  fez-se  a  paz  naquella  parte  do 
território  da  União  e  o  Congresso  Nacional  a  consolidou 
pela  concessão  da  amnistia  a  todos  os  rebeldes. 


Com  satisfação  vos  communico  que  é  completa  a 
tranquillidade  publica  em  todo  o  Estado. 

A  comarca  de  Boavista,  que  por  mais  de  tres  annos 
soffreu  os  perniciozos  effeitos  de  luclas  sanguinolentas, 
yoltou  á  vida  normal,  tendo  cessado  a  acção  judiciaria 
sobre  os  dehctos  alli  commettidos,  cm  consequência  da 


amnistia  concedida  aos  sediciosos  polo  dec.  legislativo 
n.  305,  de  17  de  Outubro  do  aano  passado. 

Assumindo  a  administração  e  informado  de  que  essa 
comarca  se  achava  entregue  á  mais  completa  anarchia, 
sem  auctoridades,  com  os  cargos  públicos  em  abandono, 
providenciei  no  sentido  de  ser  restabelecida  a  ordem 
e  garantidos  os  direitos,  preenchendo  provizoriamente 
os  cargos  abandonados,  e,  logo  que  as  circurastancias  o 
permittiram,  determinei  que  fossem  elles  definitivamente 
providos  pela  forma  prescripta  na  lei.  Essas  providen- 
cias constam  dos  decretos  ns.  185,  de  25  de  Setembro  de 
1895,  e  215,  de  4  Je  Fevereiro  do  corrente  anno. 

No  município  de  Paracanjuba,  segundo  communica- 
ções  recebidas  das  auctoridades  locaes,  dea-se  uma  ten- 
tativa de  deposição  do  presidente  do  Conselho  Munici- 
pal por  um  grupo  do  quarenta  pessoas  que  penetraram 
na  cidade,  donde  se  retiraram  sem  que  houvessem  rea» 
lizado  o  criminozo  intento,  por  ter  um  outro  grupo  de 
cidadãos  organizado  resistência,  rennindo-se  em  aefeza 
da  anctoridade  ameaçada. 

-Em  Pyrenopolis,  alguns  processos  crimes  agitaram 
ofôro,  e  estando  envolvida  em  um  deiles  pessoa  de  fa- 
milia  influente  na  localliade,  que,  armando  capangas, 
fazia  alarde  de  força  pelas  ruas,  sentiram-se  as  aucto- 
ridades receiozas  de  desacatos  e  pediram  garan- 
tias ao  livre  exercicio  de  suas  funccões.  A'  vista  disso, 
fiz  seguir  um  destacamento  á  aispozição  do  dr.  juiz  de 
direito  da  comarca,  não  tendo  occorrido,  felizmente, 
facto  algum  que  exigisse  o  emprego  da  força  para  a 
manutenção  do  prestigio  da  auctoridade. 

Nas  demuis  comarcas  do  Estado  não  consta  ter  havido 
a  menor  alteração  da  ordem,  o  que  muito  abona  a  Ín- 
dole pacifica  e  ordeira  do  povo. 

Tratando  da  segurança  publica,  occorre-me  ponde- 
rar-vosque,  tendo  a  Constituição  confiado  ao  chefe  do 
poder  executivo  do  Estado  a  attribuição  de  garantil-a, 
tem  como  a  de  fazer  cumprir  as  constituições  o  leis 
estadoaes  e  federaes,  o  desempenho  io  tão  importantes 
attribuições  é  absolutamente  inconciliável  cora  a  in- 
terpretação que  vào  dauio  os  municipioa  á  sua  autono- 


mia  e  que  faz  delles  verdadeiros  estados  no  Estado. 
Como  velar  o  Executivo  pela  segurança  publica,  quan- 
do a  policia  cabe  ao  município,  e  as  auctôridadcs  que  a 
exercem  nenhuma  relação  de  subordinação  têm  com  a 
administração  ? 

Como  fiscalisaro  exacto  cumprimento  das  constitui- 
ções e  leis  federaes  e  estadoaes,  quando  tiverem  de  exe- 
cutal-as  os  diversos  orgams  do  poder  municipal,  inde- 
pendente e  autónomo? 

Dir-se-á  que  tudo  se  conciliaria  pela  creação  de  um 
delegado  do  governo  em  caJa  municipio.  Não  me  parece 
-acceitavel  a  idéia,  porque  a  existência  no  municipio  de 
auctoridades  differentes  com  attribuições  eguaes  daria 
naturalmente  logar  a  frequentes  conflictos  de  difficil 
solução. 

O  que  julgo  mais  conveniente  e  que  submetto  á  vossa 
esclarecida  apreciação  é  que,  desenvolvendo  se  em  lei 
ordinária  a  disposição  do  art.  20  da  Constituição,  se 
deíinam  as  attribuições  das  auctoridades  municipaes  em 
todos  os  assumptos  que  cabem  á  sua  competência  e 
affectam,  entretanto,  á  ordem  publica  e  aosluteresses 
geraes  do  Estado,  prescrevendo  penas  para  os  casos  de 
infracção  das  obrigações  que  lhe  forem  impostas  pela 
lei,  e  determinando  os  juizes  que  deverão  applical-âs. 

Em  outros  Estados  em  que  a  organização  municipal 
foi  vasada  nos  mesmos  moldes  da  nossa,  incovenientes 
,  idênticos  aos  que  deixo  apontados  foram  reconhecidos 
e  vão  sendo  removidos  pelo  legislador. 


Reduzido  o  Corpo  de  Policia  a  duas  companhias, 
acha-se  elle  complete,  prestando  satisfactoriamente  o 
serviço  a  que  é  destinado. 

Com  o  diminuto  numero  de  praças  de  que  elle  se 
compõe,  não  tem  sido  possível  ao  governo,  a  não  ser 
em  raros  casos  de  certa  gravidade,  attender  ás  requisi- 
ções de  destacamentos,  que  frequentemente  lhe  dirigem 
auctoridades  judiciarias    e  municipaes. 

Os  muuicipi  )S  ainda  não  constituíram  as  respectivas 
guardas,  destinadas  ao  serviçj    do  policiamento  que 


lhes  compete,  de  modo  que  do  Còrpo  Policial  do  Estado 
é  que  se  tem  de  tirar  os  contingeates  de  que  necesáitaúa. 

Por  outro  lado,  é  de  indeclinável  necessidade  que  se 
guarneçam  as  estações  fiscaes  em  nossa  extensa  fron- 
teira de  leste,  onde  sc  dão  frequentes  contrabandos,  nao 
reprimidos  por  deficiência  de  força. 

Em  um  Estado  de  território  vasto,  como  este,  e 
ainda  não  provido  de  meios  rápidos  de  communicaçâo,  e 
impossível  ao  governo  satisfazer  a  tâo  imperiosas  exi- 
gências com  o  limitado  numero  de  praças  e  de  oííioiaes 

de  que  dispõe. 

Urge,  pois,  que  augmenteis  o  effectivo  do  corpo  poli- 
cial e  que  se  lhe  dê  uma  organização  que  permitta  frac- 
cional-o  em  destacamentos,  sem  prejuizo  de  seu  serviço 
interno.  Para  isto  lembro-vos  a  conveniência  de  dardes 
a  cada  companhia  tres  alferes  e  tres segundos  sargentos. 

Foi  em  consideração  ás  precárias  circumstancias  6- 
nanceiras  do  Estado  que  reduzistes  a  força  publica;  hoje 
que  ellas  são  melhores,  é  de  esperar-se  que,  attendendo 
ás  razões  expostas,  a  augmenteis,  de  conformidade  com 
a  proposta  que  o  governo  vos  apresentará. 

Tendo  sido  annunciada  concorrência  publica  para 
fornecimento  de  fardamento  ao  Corpo,  nu  corrente 
anno,  deixou  o  governo  de  acceitar  as  propostas 
apresentadas,  por  excederem  em  muito  à  respectiva 
verba,  e  commissionou  um  official  de  confiança  paia 
comprar  o  fardamento  na  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
acreditando  realizar  por  este  modo  considerável  eco- 
nomia, e  ficar  com  seguras  b&ses  para  futuros  forne- 
cimentos. 


Verificou-se  no  Estado,  com  ^  mais  ampla  liberdade 
e  sem  a  menor  perturbação  da  ordem  publica,  a  eleição 
de  31  de  Janeiro  ultimo  para  o  preencbimento  da  vaga 
deixada  no  Senado  Federal  pela'  morte  do  coronel  An- 
tonio Amaro  da  Silva  Canedo,-tendo  sido  eleito  o  coro- 
nel Antonio  José  Caiado;  e  também  a  de  juizes  distri- 
ctaes,  em  23  de  Abril,  sem  alteração  da  ordem  nos 
pontos  de  que  o  governo  tem  noticias. 


Por  decreto  n.  174,  de  2  de  Agosto  doaano  passado,  foi 
marcado,  para  30  de  Setembro  findo,  a  eleição  de  um  dé- 
putado  [jelo  5*.  circulo  eleitoral,  e  pelo  de  n.  214,  de  4  de 
Fevereiro  deste  anao,  para  23  de  Abril,  a  de  dous  depu- 
tados qufi  ao  15*  circulo  incumbe  eleger.  Estaeleiç5t)já 
o  meu  antecessor  havia  marcado  para  P  de  Setembro  do 
anno  passado,  nâo  se  tendo  realizado  por  não  existirem 
no  circulo  auctoridades  que  sobre  ella  providenciassem. 

No  municipio  de  Arrayas  não  se  effectuaram  em 
tempo  opportuno  as  eleições  municipaes  e,  para  que  não 
fitíasse  acephalo  o  respectivo  governo,  v:«<to  estar  ter- 
minado o  mandato  de  todas  as  auctoridades  que  o  cón- 
stituiam,  o  provi  de  orgams  por  nomeação,  marcando 
immediatamente  para  24  de  Abril  a  eleição  para  o  seu 
preenchimento  definitivo. 


O  poder  judiciário  tem  funccionado  com  toda  a  regu- 
laridade. 

Actualmente  acham-se  vagaiá  as  comarcas  do  Rio 
Tocantins  e  do  Rio  Verde,  não  existindo  no  Estado  ba- 
charéis habilitados  para  preen«hel-as.  Fallecendo  o 
dr.  Cezar  Quirino  da  Silva,  juiz  de  direito  da  comarca 
do  Alto  Tocantins,  foi  para  ella  removido,  a  pedido,  o 
juiz  de  direito  da  do  Rio  Tocantins,  dr.  André  Lou- 
renço Rodrigues. 

Para  osta  comarca  e  para  a  do  Rio  Verde  pediu 
remoção  o  dr.  João  Bonifacio  Gomes  de  Siqueira  Filho, 
juiz  de  direito  da  de  Boa  Vista,  não  lh'a  tendo  con- 
cedido o  governo,  por  entender  que,  depois  das  graves 
perturbações  de  que  fôra,  theatro  aquella  comarca, 
convinha  a  permanência  nella  de  um  juiz  graduado 
em  dir2Íto  que  restabelecesse  a  ordem  na  ádminis- 
traçâo  da  justiça  e  regularisasse  o  íôro  que  se  acha- 
va anarchisado.  A  estas  razões  accrescia  ter  o  govern'ô 
recebido  uma  representação  assignada  por  mais  de  cem 
cidadãos  daquella  comarca,  os  quaes,  na  persuasão 
de  que  o  juiz  de  direito  que  se  havia  retirado  com 
licença  nâo  voltaria  a  ella,  pediam  an'<meaçiode  outro 
jaize  de  um  promotor  formados. 


Todos  os  municípios  Jo- Estado  acham-se  dotados  de 
governo  de  sua  propçia  escolha,  com  soas  lois  orçamen- 
tarias decretadas,  excepção  feita  dos  de  Boa  Vista  e 
Arrayas,  que  são  administrados  por  intandencias  de 
nomeação  do  governo  do  Estado:  o  primeiro,  por  terem 
as  respectivas  auotoridades  abandonado  os  cargos;  o 
segundo,  por  haver  terminado  o  mandato  d(5  que  esta- 
vam investidas,  sem  que  se  houvesse  procedido  á  elei- 
çSo  para  a  substituição  delias. 

Convém  legislardes  sobre  a  hypothese,  determinan- 
do qual  a  providencia  a  tomar  se  para  o  caso  eji  que, 
por  qualquer  causa,  renuncia,  abandono,  terminação 
de  mandato,  fique  acephalo  o  governo  municipal. 

Na  ausência  de  lei  que  a  previsse,  o  Governo  do 
Estado  tem  tomado  o  alvitre  de  nomear  para  os  muni- 
cipios  nessas  condições  intendências  com  as  attribui- 
çòes  que  ihes  foram  dadas  pelo  dec.  que  ascreou, 
as  quaes  administram  o  município  até  que  as  auotorida- 
des eleitas  assumam  o  exercício  do  mandato. 

Si  todos  os  municípios  ja  organizaram  o  seu  appare- 
Iho  governativo,  uem  todos  conseguiram  decretar  as 
suas  leis  orgânicas  e  assumir  os  encargos,  que  lhes  são 
próprios,  entrando  nò'gozo  de  completa  autonomia. 
Neste  caso  estão  somente  15  municípios  que  são:  da 
Capital,  Curralinho,  Jaraguá,  Corumbá,  Rio  Bonito, 
Jatahj,  Rio  Verde,  Morrinhos,  Bomfim,  Santa  Cruz, 
Entre  Rios,  Catalão,  Allemão,  Formoza  e  Cavalcante. 

E'  crença  quasi  geral  que  os  municípios  nâr  pode- 
râo  manter  os  seus  serviços  por  falta  de  rendas. 

E'  possível  que  isto  se  dê.  si  persistirem  os  se^i  ha- 
bitantes no  vezo  antigu  de  se  negarem  a  pagar  impos- 
tos. Deôm,  porém,  os  dirigentes  dos  interesses  muni- 
cipaes  e  as  influencias  politicas  iocaes  o  exemplo  de 
obediência  á  lei,  pagando  pontualmente  os  impostos 
decretados  e  procedendo  energicamente  contra  os  de- 
vedores  recalcitrantes,  e  estou  convencido  de  qne  todos 
08  municípios  terão  a  renda  necessária  para  occorrer 
áa  suas  deapezas  e  reconhecerão  que  a  autonomia  que 
o  novo  regimen  lhes  facultou  ó  um  dom  inapreciável, 


é  não  um  presente  de  gregos,  como  costumam  qualifi- 
Cttl-a  os  que  lhe  são  adversos. 


Está  sendo  estudada  accuraJamento  a  questão  de  li- 
mites deste  Estado  com  o  de  Matto  Grosso  para  ser 
proposta  definitiva  solução.  Em  relação  a  esta  matéria, 
forão  trocados  entre  os  presidentas  dos  dous  Estados  os 
telegrammas  e  otficio  seguintes: 

«Sr.  presidente  Estado  Matto-Grosso.  Goyaz,  20  Abril 
1896.  Em  vossa  mesnagem  P.  Fevereiro  communicaes 
Assembléia  desso  Estado  creação  agencia  fiscal  mar- 
gem direita  Araguaja  próximo  S.  Ritta.  Peço  reconsi- 
deração vosso  acto  evidentemente  atteotatorio  direitos 
nunca  contestados  a  Goyaz  sobre  margem  direita 
Araguaya. 

Leopoldo  Jardim,  presidente  Estado.» 

«  Cuyabá,  20  de  Abril  de  1896. 

Sr.  Leopoldo  Jardim,  presidente  Goyaz. 

«Agencia  fiscal  S.  Rita  foi  cr-íada  margem  esquerda 
Araguaya,  em  território  deste  Estado,  fronteira  po- 
voação do  mesmo  nome  pertencente  a  Goyaz,  como 
medida  complemeotar  da  estrada  aberta  da  Colónia — 
Thereza  Christina— para  a  mesma  povoação;  por  essa 
estrada  se  abastecem  os  sertões  do  Araguaya  de  merca- 
dorias importadas  do  Rio  da  Prata,  aproveitando-se 
navegação  do  São  Lourenço  e  Itiquira  com  facilidade 
trí^nsporte,  sendo  a  agencia  especialmente  para  cobrar 
impostos  de  gado  produção  deste  Estado. 

Antonio  Correia,  presidente  Matto-Grosso. 

«Goyaz,  22  Abril  1896. 

Sr.  Presidente  Estado  Matto-Grosso. 

Vossa  affirmativa  ser  margem  esquerda  Alto  Ara- 
guaya território  Matto  Grosso  obriga-me  contestar-vos, 
por  ter  Goyaz  fundados  direitos  sobre  ella  desde 
tempos  coloniaes.  Camara  Estadoal,  sessão  anno  passa- 
do, auctorizou  estudos  questões  limites  para  definitiva 
solução.  Officio-vos  a  este  respeito.— Saúdo-vos. 

Leopoldo  Jardim 
Presidente  do  Estado 


-  iò  - 

È\9  o  officio  a  que  se  refere  o  telegramma; 
«Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  -28  áe 
Abril  de  1896. 
N.  130. 

Sr.  presidente  do  Estado  de  Matto-Grosso. 

Quando,  no  século  passado,  tratou-se  da  demarcação 
dos  limites  entre  as  então  capitanias  de  Goyaz  e  dd 
Matto-Grosso,  foi  essa  questão  longamente  discutida, 
cliegaiido-se  a  um  accôrdo  pela  accessào  do  governa- 
dor do  Matto-Grosso,  Luiz  Pinto  de  Souza,  ao  arbítrio 
proposto  pelo  capitão-mór  de  conquista  João  de  Godoy 
Pinto  da  Silveira,  subscripto  por  João  Manoel  de  Mello, 

overnador  de  Goyaz. 

O  acto  formal  dessa  accessão  tem  a  data  de  1°.  de 
Abril  de  1771,  e,  como  bem  diz  um  distincto  historia- 
dor, parecia  qne,  depois  de  sua  assignatura,  não  éra 
licito  apparecerem  novas  duvidas  sobre  esses  limites, 
de&nitivamente  resolvidos  por  espontânea  vontade  do 
Governo  de  Matto-Grosso.  Isso  não  succedeu,  porém: 
alguns  annos  mais  tarde,  já  neste  século,  Matto-Grosso 
comt  çou  a  dilatar  o  seu  território,  invadindo  o  deste 
Estado,  não  obstante  os  enérgicos  protestos  do  nosso 
Governo,  que  reclamou  sempre  contra  o  esbulbo,  pô- 
diudo  aos  poderes  competentes  providencias  que,  infe- 
lizmente, nunca  foram  tomadas. 

Em  1864,  foi  a  questão  de  limites  centre  Goyaz  e  Mat- 
to Grosso  submettida  á  decisão  do  Poder  Legislativo 
do  Império,  e  a  Commissâo  da  Camara  dos  Deputados, 
incumbida  de  estudal-a,  reconheceu,  em  um  luminoso 
e  bem  dedusido  parecer,  o  pleno  direito  de  Goyaz  ao 
território  que  Matto-Grosso  pretendia  usurpac-lhe.  Esse 
parecer  concluía  por  um  projecto  de  lei  que  se  acha  até 
hoje  DOS  arcbivos  da  Camara. 

Proclamada  a  Republica,  a  Junta  Governativa  deste 
EBtádo,  provocada  a  rectificar  or  limites  de  Jatahy, 
determinou-os,  ao  Sul,  pelo  espigão  mestre  á  direita 
do  Aporé,  até  ao  rio  Paranahyba. 

Este  acto  motivou  da  parte  de  alguns  habitantes  da 
comarca  de-Saot/Anna  do  Paranahyba,  que  está  em 
território  goyano  da  comiirca  do  rio  Coxim,  hoje  termo 


—  li- 


da do  Rio  Verde,  uma  representação  dirigida  ao  Con- 
gposso  Constituintô  e  apresentada,*  na  sessjlo  do  16  de 
Janeiro  de  1891,  pelo  sr.  deputado  Antonio  Francisco  de 
Azeredo.  Na  sessão  de  20,  o  deputado  pòreste  Estado, 
dr.  Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal,  um  dijs  mem- 
bros da  Junta  Governativa  que  expediu  o  decreto  de 
rectificação  de  limites  do  Jatahy.  contestou  da  tribuna 
os  fundamentos  da  representação,  reivindicando  para 
Goyaz  os  lirnites  traçados  pelo  convénio  de  I77I. 

Posteriormente,  pretendendo  as  auctoridades  inaf.to- 
grossenses  de  Sant'ADna  do  Paranahyba  exercer  juris- 
dicção  no  termo  de  Jatahy,  o  meu  antecessor,  infor- 
mado do  facto  pelo  intendente  desse  município,  pro- 
testou contra  ello  em  oflScio  que  dirigiu  ao  governo  do 
Estado  de  Matto-Grosso,  era  10  de  Setembro  de  1894, 
pedindo  providencias  afim  de  não  mais  se  reproduzirem 
taes  invasões,  attentatorias  dos  nossos  direitos. 
l\0  que  fica  exposto  indica  de  modo  claro  que  este 
Estado  nunca  reconheceu  como  linha  divisória  com  o 
Estado  de  Matto-Grosso  outra  que  não  fosse  a  determi- 
nada pelo  convénio  de  1771  e  são  provas  evidentes  disso 
não  só  os  protestos  que  sempre  seguiram  as  invasões  por 
parte  desse  Estado,  como,  além  de  outros  factos,  a  crea- 
çâo,  em  1870,  da  freguezia  do  Rio  Coxim,  com  limites 
pelo  rio  Pardo  e,  depois,  a  da  comarca  do  mesmo  nome, 
com prehendendo  essa  freguezia  e  a  de  Torres  do  Rio 
Bonito,  elevada  à  villa,  em  ^873. 

A  camará  legislativa  deste  Estado,  justamente  im- 
pressionada com  a  denuncia  de  constantes  invasões 
de  Matto  Groíiso  em  nosso  território,  dada  da  tribuna 
por  um  dos  seus  representantes,  votou,  na  sessão  do 
anno  pas?ado,  ailei  n.  88,  de  24  de  Julho,  auctorizaudo 
o  Governo  a  abrir  o  credito  necessário  paru  o  estudo  dos 
limites  com  os  Estados  limitrophes. 

Nomeada  a  commissão,  procedia  esta  aos  estudos  e 
a  imprensa  local,  que  se  apossára  da  questão,  a  discu- 
tia, qnàndo  recebi  vossa  mensagem  na  qnal,  á  pagina 
27,  se  lê  «que  ^ôra  creada  uma  agencia  fiscal,  á  mar- 
gem direita  do  Alto  Aráguaya,  próxima  á  Santa  Rítta». 

Esse  facto,  divulgado  pela  imprensa,  produziu  gran- 
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de  agitação  DOS  espíritos  e  motivou  o  meu  telegramma 
de  20  do  corrente,  ao  qual  respondestes,  no  mesmo  dia, 
declarando  que  a  agencia  fiscal  fôra  creada  á  margem 
esquerda  e  não  direita  do  rio  Araguaya. 

Como,  porém,  vosso  telegramnaa  contiqha  a  afirma- 
tiva de  que  a  margem  esquerda  daquelle  rio  pertencia 
a  Matto-Grosso,  tive  de  contestar-vos,  pois  toda  a  mar- 
gem esquerda  do  Alto  Araguaya  pertence  a  Go;yaz, 
por  posse  primitiva  e  por  força  dos  antigos  convénios, 
bem  como  o  território  ao  norte  do  rio  Pardo,  que  é  li- 
nha divisória  em  toda  sua  extensão,  como  se  vê  das  pró- 
prias propostas  dos  Governos  de  Matto-Grosso,  para  a 
regularisação  dos  limites,  nos  tempos  coloniaes. 

Não  escapará  á  vossa  esclarecida  intoUigencia  a  con- 
veniência de  se  pôr  termo  á  questão  de  limites  entre 
este  e  o  Estado  que  dignamente  administraes.  Com  es- 
te intuito  uma  commissão  estuda  os  documentos  era 
que  se  fundam  os  direitos  de  Goyaz  aos  terrenos  que 
Matto-Grosso  pretende. 

Inspirado  nos  sentimentos  de  boa  visinhança  e  nos 
desejos  de  augmentar  e  de  fortalecer  as  relações  de 
amisade  e  de  çommercio  entre  os  Estados  que  lemos  a 
honra  de  presidir,  suggiro-vos  o  alvitre  de  incumbir- 
mos os  nossos  representantes  federaes,  no  Rio  de  Janei- 
rpj  de  darem  a  esse  litigio  a  solução  que  mais  justa 
lhes  parecer,  firmando  entre  si  um  accôrdo,  dependente 
do  referendum  dos  Estados  pactuantes  e  da  homoloo-ação 
do  Congresso  Nacional.  ^ 

Peiterando-vos  meus  protestos  de  elevada  estima  e 
subido  apreço,  aguardo  vossa  resposta. 

Saúde  e  fraternidade 
Francisco  Leopoldo  RoDRiauEs  Jardim». 

Aguardando  a  resposta  do  sr.  presidente  de  Matto- 
Grosso  e  a  concluzão  dos  estudos  para  promover  a  con- 
veí^jente  solução,  espero  que  habilitareis  o  Governo 
com,  as  autorizações  necessárias  para  agir  em  tão  im- 
portante assumpto. 


A  creaçâo  Je  çplçnias  agricolas  correccionaes,  onde 
cumprissem  sentença  os  condemnados  á  prisão  com  tra- 
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b^lho,  os  vagalbuados,  os  ébrios  e  turbulentos  incorri- 
giveis,  me  parece  matéria  digna  de  vossa  attenção. 

Todas  as  classes  queixam-ge  da  falta  de  bi'?»ço8  para  as 
respectivas  industrias  e  serviço  domestico.  A  lavoura  de- 
finha sensivelmente  e  seus  productos  nem  bastam  já  para 
o  consumo. 

Os  braços,  delia  deslocados  pela  emancipação 
e  outras  causas,  não  foram  suppridos  pela  immi- 
gração,  como  em  vários  Estados,  e  dahi  o  desappareôi- 
mento  ou  depauperamento  do  que  aqui  chamávamos, 
com  impropriedado,  a  grande  lavoura,  isto  ó,  dos  mai- 
ores centros  de  ppoducçào,  dos  engenhos  mais  bem 
montados,  cujos  supnrimentos  não  se  encontram  no  mer- 
cado, não  tendo  sido  compensados  pelos  da  pequena  la- 
voura, compostci  em  sua  maioria  de  homens  sem  ins- 
sem  ambições,  coatentando-se  com  o  estricta- 
mente  indispensável  á  satisfação  das  necessidades  mui- 
to limitadas  do  uma  vida  sem  o  menor  conforto. 

Outr'ora,  para  obrigar  o  homem  livre  ao  trabalho,  ha- 
via o  recrulameato  forcado,  e  o  receio  do  serviço  mili- 
tar o  levava  a  procurar  occupação,  locando  muitos  os 
seuis  serviços.  Livres  hoje  desse  espantalho,  só  se  ajus- 
ta'11  os  que  são  por  iudole  trabalhadores  ou  os  que,  urgi- 
dos pela  necessidade,  buscam  no  ajuste  o  meio  de  obter 
elevadas  quantias  por  adeantaiuento,  exigindo  militas 
vezes  uma  retribuição  desproporcionada  aos  trabalhos 
prestados  ao  locatário. 

A*s  causas  que  deixo  apontadas  como  determinantes 
da  escassez  de  braços  vem  se  juntar  uma  outra,— a  fa- 
cilidade que  encontram  os  homens  do  campo,  quo  na- 
da possuem,  em  occuparemas  terras  do  Estado,  destru- 
indo asmattas,  onde  se  installam  com  pequenas  cultu- 
ras e  donde  muitos  se  mudam  para  se  irem  estabelecer 
em  outro  ponto,  apenas  verificam  que  as  terras  ja  nãe 
podem  lhes  dar  com  a  facilidade  primitiva  abundantes 
colheitas. 

Nas  cidades  e  povoaçOes  a  mesmo  no  cadipo,  avultado 
é  o  numoro  do  indivíduos,  que  não  se  dedicam  á  profis- 
são alguma,  e  uSo  poucos  são  os  que  coiíiilidé*i«n  03 
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serviços  domésticos  como  deprimeates  para  am  homem 
livre. 

Nestas  condições,  penso  que  a  creação  de  colónias  a- 
gricolas,  como  meio  de  repressão  á  vadiagem,  seria  fe- 
cunda em  resultados  benéficos,  porque  incutiria  nessa 
turba  de  ociosos,  que  perturbam  a  sociedade  com 
seus  crimes  e  vícios,  o  habito  do  trabalho,  e  fal-os-id  de 
inúteis  e  maus  cidadãos,  homens  úteis  o  bons,  e  isso 
sem  grande  ónus  para  o  Estado,  pois  bem  administra- 
das e  providas  de  força  capaz  de  manter  a  ordem  eá 
disciplina  entre  os  colonos,  creio  que  ellas  poderão  ser 
custeadas  pelòs  próprios  rendimentos  que  derem. 


Como  sabeis,  a  constituição  confiou  a  instrucção 
primaria  aos  municipios,  entendendo  que,  descentrali- 
sando  esse  serviço,  seria  elle  melhor  fiscalisado,  pois 
sel-ó-ia  pelos  mais  proximamente  interessados  nos  seus 
benéficos  resultados;  e  a  lei  ordinária,  tornando  mais 
claro  este  pensamento,  estatuiu  a  eleição  dos  professo- 
res pelos  pais  de  família. 

A  experiência  por  emquanto  nada  autoriza  a  dizer 
sobre  o  systema  adoptado,  visto  ainda  não  ter  sido 
executada  a  respectiva  lei  nos  diversos  municipios  já 
constituídos. 

Entendem  alguns  que  o  ensino  primário  deve  volta^ 
a  ser  custeado  pelo  Estado,  porque,  não  dispondo  o» 
municípios  de  rendas  sufficientes  para  a  manutenção  d^ 
seus  serviços,  pagará  mal  os  professores,  e  o  magistério 
não  poderá  ser  exercido  pelos  mais  capazes  com  grave 
prejuizo  para  ainstrucoâo  primaria. 

A  razão  não  procede,*  porquanto  o  Estado,  qne  mal 
supporta  os  encargos  que  lhe  cabem,  certamente  não 
offerecera  aos  professores,  nas  circumstancias  aotuaes 
maiores  vantagens  que  o  municipio,  si  o  serviço  da 
instrucção  ainda  vier  onerar  seu  orçamento. 

Demais,  por  lei  existente,  já  o  Estado  ó  obrigado  a 
manter  uma  Escola  Normal,  em  que  se  formem  profes- 
sores e  a  dar,  como  estimulo,  uma  gratificação  de  seis 
centos,  mil  róis  aos  professores  normalistas,  o  que  con- 


stitue  o  mais  poderoso  auxilio  que  se  poderia  prestar  á 
instrucção  primaria. 

Penso  que  aiuda  não  é  tempo  de  promover-se  uma  refor- 
ma coDstii  ucional  para  a  centralisação  do  ensino  primário 
Desempenhe  o  Estado  a  parte  que  lhe  cabe,  manten- 
do a  Escola  Normal,  gratificando  os  professores  que 
nella  se  formarem;  executem  os  municípios  u  lei  que 
regúla  o  ensino  e,  si  depois  de  alguns  annos,  conhe- 
cermos que  ó  inefficaz  o  novo  regimen,  então  tratare- 
mos de  reformal-o,  de  accôrdo  com  o  que  nos  indicar  a 
experiência. 

O  ensino  secundário,  dado  no  Lycêu  desta  capital 
tem  colhido  os  fructos  que  erão  de  esperar-se  da  dedi- 
cação e  zelo  do  funccionario-  que  o  dirige  e  do  corpo 
docente. 

Em  o  mez  de  Janeiro  do  corrente  anno,  os  alumnos 
do  Ljceu  fizeram  exames  simultaneamente  com  os 
geraes  de  preparatórios,  sendo  satisfactono  o  numero  de 
ap provações  proporcionalmente  á  frequência  desse  es- 
tabelecimento. 

No  corrente  anno,  estão  matriculados  64  alumnos 
nas  suas  diversas  aulas,  não  sendo  maior  esse  àumero, 
pela  concurrencia  que  tem  do  Seminário  Episcopal. 

Por  falta  de  ptssoal  idóneo,  não  estão  providas  todas 
as  cadeiras  do  Ljccu  e  ainda  não  foi  installada  a  Es- 
cola Normal.  Nâo  ignoraes  a  deficiência  de  pessoal  ha- 
bilitado para  reger  as  aulas  desses  estabelecimentos, 
não  sendo  possível,  com  os  exíguos  vencimentos  mar- 
cados para  essas  cadeiras,  mandar  o  Governo  coutractar 
professores  fora  do  Estado. 

Para  remover  esta  dificuldade,  tereis  de  augmentar 
08  vencimentos  do  professorado  dos  cursos  do  Lyceu  e 
Escola  Normal,  e  talvez  conviesse  auctorizardes  a  ad- 
ministração a  contractar  professores  por  prazo  sufficien- 
te  para  que  fossem  preparados  alumnos  que  os  pudes- 
sem substituir  nas  cadeiras,  ou  a  mandar  alumno»  & 
escolas  de  outros  Estados  se  babilítarem  para  o  ensina» 
mediante  contracto  de  posterior  indemnísação  das  des- 
pezas  qu^  o  Estado  fizesse. 

Sendo  a  profissão  do  magistério  mal  remunerada,  nem 


que  actfieo  n o  a  ^o"áu7-''"  "  P"Í'" 
para  o  nnm«Pn        j  •     '  "  "J^al  ja  e  insuflBoiente 

mento  dZe  que  eTiàr^T''"''  ''''''  ««"'''«^««i- 
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e  creando  as  que  o  forem    ^  superiores 


se  f&i  no 
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ruiaa,  e  o  asseio  de  todo  o  edifício,  serviços  orçâdos  em 
mais  de  dez  contos  de  réis.  ' 

Tres  obi-as  importantes  urge  que  se  construam 
nesta  Capital:  um  edifício  vasto  para  o  Ljceu  e  ÉsooJa 
Normal,  outro  para  o  Fórum  e  um  theatro. 

O  prédio  em  que  funcciona  o  Lyccu,  conveniente- 
mente  augmentado,  pode  prestar-sn  ao  fim  que  se 
pretende,  mas  pertence  a  Uniào  e  nâo  convém  que  o 
lliStado  faça  nelle  melhoramentos  que  importarão  gran- 
de dispêndio,  sem  que  o  adquira  por  compra,  para  o  que 
peço-vos  a  autorização  e  o  credito  necessário. 

O  nosso  theatro  é  um  velho  casarão,  de  construcçâo 
tosca,  e  que  está  prestes  a  arruinar-se. 

A'  excepção  de  algum  material,  nada  mais  tem  de 
aproveitável,  nâo  se  prestando  o  seu  terreno  á  construc- 
çao^de  um  outro  pela  sua  mà  situação. 

Faz-se,  pois,  mister  que  construamos  um  edifício  que 
corresponda  ás  exigências  de  uaia  capital 

Devemos  sahir  do  estado  de  indifferentismo  pela  arte 
em  que  até  hoje  temos  vivido.  Um  theatro,  bem  diri' 
gido,  alem  de  proporcionar  agradável  diversão  ao  es- 
pirito,  contnbue  poderosamente   para  o  desenvolvi- 
mento da  litteratura  e  é  uma  boa  escola  de  costumes 
que  todas  as  aggremiaçòes  cultas  devem  possuir  ' 
bei  que  as  rendas  do  Estado  nâo  dào  ensancha  a 
obras  0esta  natureza     que    podem  ser  consideradas 
adiáveis,  quando  de  toda  a  parte  a  lavoura  e  o  commer- 
cio  reclamam  por  concertos  de  estradas  e  facturas  de 
pontes;  mas  a  necessidade  de  taes  edifícios  se  me  afiíru. 
ra  tão  imperiosa  que,  apezar  de  infenso  ás  loterias.  uâo 
duvidaria  acooseihar-vos  a  autorização  de  algumas 
para  obtermos  por  esse  meio  os  recursos  necessários  à 
construcção  delles. 

Outra  obra  de  incontestável  proveito  para  o  Estado  é 

s;rc:uiy.™      ^^^^  --«i-ço-e^da 

Já  em  1861  o  dr.  Antonio  Manoel  de  Aragão  e  Mel- 
lo, então  presidente  da  Província,  havia  cogitado  nella 
como  meio  de  poder  féchar  alguns  portos  em  qae  se 
davam  desvios  da  renda  publica.  ^ 


Além  dessa  fioavoniencia  de  ordem  fiscal,  uma  pon- 
te naquelle  logar,  offereceudo  comraodo  e  fafíil  tran  si- 
to, dará  notável  inoremeaco  ao  commercio  eatre  este  e 
o  Estado  de  Minas. 

Tendo  o  tenente  coronel  Antonio  José  Carneiro,  pop 
falta  de  recursos,  abandonado  uma  que  alli  construia, 
a  qual  havia  dado  provas  de  grande  solidez,  resistindo  a 
fortes  enchentes,  pensei  que  seria  conveniente  con- 
cluil-a  para  o  Estado  e  tratei  de  informar-me  das  condi- 
ções em  que  se  achava.  Soube,  então,  que  a  ponte  em 
abandono  ha  muito  tempo,  sem  um  zelador,  havia  sido 
completamente  destruida  pelas  grandes  enchentes  ulti- 
mas. 


Informam-me  pessoas  fidedignas  que,  nas  proximida^ 
des  daquelle  local  ha  logares  mais  apropriados 
para  construcçáo  de  pontes,  dispendendo-se  cérca  de 
sessenta  contos,  calculo  que  me  pareço  rasoavel  por 
quanto,  em  1861,  a  mesma  obra  foi  orçada  de  18  a  20 
contos,  segando  o  relatório  do  dr.  Ara-ão  e  Mello 

As  despesas  com  o  custeio  Jos  portos  têm  crescido 
extraordinariamente  e  tendem  a  augmentar  ainda  mais 
pela  dificuldade  que  se  encontra  em  obter  pessoal  para 
as  barcas  Isto suggeriu-me  a  idéia  de  substituir  o  actual 
systema  de  transporte  dos  barcos  pelo  de  cabos,  que 
exigindo  menor  pessoal,  torna  o  serviço  mais  seguro' 
mais  facil  c  rápido.  ^  ' 

Na  lei  de  orçamento  federal  vigente  acha-se  consi- 
gnada  a  verba  de  duzentos  contos  de  réis  para  a  con- 
strucçâo  de  uma  ponte  sobre  o  mesmo  rio  Parauahvba 
entre  a  barra  do  no  Corumbá  e  o  porto  de  Santa  Rita  ' 

bi  conseguir  o  Estado  a  coustrucção  desta  e  de  outra 
ponte  nas  proximidades  de  Catalão,  verá  para  loo-o  re- 
duzidas  em  muitos  coutos  anauaes  as  despesas  com  os 
portos,  que  se  tornarão  quasi  desnecessários  e  terá  a 
grande  vantagem' de  centralisar.  em  duas  recebedorias 
quaei  toda  sua  exportação,  quese  fará  pelas  duas  pontes 

Ao  Governo  do  Estado  foi  entregue  a  quantia  de 
quarenta  contos  de  reis.  consignada  no  orçamento  fede- 
ral  do  exercício  passado  para  desobstr ucçâo  do  alto  To 
cantins. 
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Tendo  a  companhia  fluvial  do  Tn^anh-no  ♦ 

"  p""^  ^.a  Pai  Jre:?^:: 

A  '""^f  conhecida  a  nave- 

gsbibdaJe  do  Maranhão,  da  coufluencia  do  Paraná 
para  c.ma  e  a  do  no  das  Almas,  até  á  barra  do  Uruhú  on 
a  des  e  com  o  no  Canastra,  a  14  léguas  desU  Capita  " 

quisera  :stXfdr;"""^^ 

r  D  ^  aestribuida  em  prémios  aos  práticos  da  ciJadp 

de  Porto  Nacional  e  do  arrayal  do  Peixe   n,,»  fi  . 

sara  í^í: 
Jr:i\^?nv;rrrreS:^ 

mações  as  auctoridades  dos  municípios  ribe  bhos  do 
Tocan  ms  e  opportunamente  mandará  pôr  em  praça  os 
trabalhos  de  desobstruocâo.  ^  • 

Pela  verba-auxi  lio  ás  obras  muaicipaes-eatrea-aram 
se:  ao  município  do  Bomfim,  a  quantia  de  um  cfnto  de 
reis  por  conta  dos  dous.  que  a  lei  n.  87.  de  24  dê  Julho 
de  1895,  coucedeu-lhe  para  construcçâo  da  resp^ct  v- 
caae.a;  ao  de  Mestre  de  Armas,  um  conto  de  réis  par; 

do  de  Corumbá  auctonzou-se  reconstruir  a  ponte  sobre 
o  PioCapivary,  podendo  despenderaté  um  contô  de  réis 

do  pZr'^'"'"'  o  auxílio 

do  Estado  para  a  abertura  de  uma  estrada,  que  ppciè 
cta,  em  direitura  a  cidade  de  Dberabinha,  em  Úin^s 
respondeu-se  que  seria  attendido  o  seu  pedido,  na  forca' 
da  respectiva  verba. 

•  A  viação  do  Estado,  em  geral,  acha-se  em  más  con- 
d.<^5e8.  por  nso  ter  sido  reparada,  ha  annos.  pela  de- 
ficiência da  verba  e  de  numerário  nos  seus  cofres 

n..!'f"'*A^^''',''T*'"*''"  assentado  o  pensamento  do 
governo  edera  de  tornar  uma  realidade  a  estrada  de 
erro  estratégica  de  Catalão  a  Cuyabá.  liífando  a  à 
Mogyana  ou  à  Oeste  de  Minas,  para^^pôr  em  commu" 
nicaçoes  este  e  o  Estado  de  Matto-Grosso  com  a  Capi- 
tal  Federal,  na  bahia  do  Goanabára.  ^ 

Como  inicio  desse  grandioso  melhoramento,  foi  iu- 
oambida  dos  estados  preliminares  a  CommissSo  de  B«. 


tudps  da  Noya  Capital,  ja  tendo  vindo  a  esta  cidade 
iimá  commissao  de  engenheiros  em  reconhecimento  do* 
terreno  para  o  traçado. 

Dependendo  o  nosso  progresso  principalmente  de 
laceis  vias  de  communicaçâo  e  de  colonisacão,  parece 
que  novos  horisontes  se  abrem  á  nossa  actividade  com 
o  percurso  de  uma  via  férrea  em  alguns  dos  mais  po- 
pulosos municipios  do  Estado. 


Uma  das  preoccupaçSes  dos  Estados  que  mais  se 
estorçam  pelo  desenvolvimento  de  sua  industria  rural, 
como  segura  e  abundante  fonte  de  prosperidade  e  ri- 
queza, e  a  creação  de  escolas  agricolas,  onde,  a  par  dos 
conhecimentos  theoricos,  se  adquiram  os  práticos  in- 
dispensáveis ao  emprego  dos  processos  aperfeiçoados  de 
cultura  e  de  creação. 

Para  um  Estado,  como  o  nosso,  em  que  essas  indus- 
trias sao  as  únicas  que  existem  com  certo  ^ráu  de  de- 
senvolvimento, taes  escolas  seriam  de  incalculável 
vantagem,  porque  viriam  tirar  o&  agricultores  e  cria- 
dores da  rotina  secular  em  que  têm  vivido,  ensinando: 
aos  primeiros,  poupar  nossas  mattas,  ricas  em  raadei- 
ras  de    construcçâo,    aproveitando    o    máximo  de 

araLL  t^' P'^'  applicaçào  de  apparelhos 

amorios  e  de  fertilisantes,  e  n$o  abandonando-a,  como 

f.Sí/  T""^^  exgottado  a  espontânea 

galo  para  haurir  os  seus  prodactos;  aos  segundos, 

ccr  n^f  ir pela  selei 
adant^P^n  r^"''         ^eproductores   e  pela  exacta 
I  Tr^^l       raças  ás  pastagens  de  que  podem  dispôr 
e  ao  rapo  especial  da  industria  que  exploram.  ^ 
Infelizmente,  porém,  a  carência  de 'recursos,  por  um 

S/;r?K^' '  ^^'^  ^'''''^  habiiitac^  p^r 

smr  em  estabelecimentos  dessa  ordem,  nào  nos  oer 
mittem  acompanhar  esse  bello   movimento  de  outros" 
Esfados-em  %r  das  suas  industrias  agricola  e  e 
cuaria;   mas,  sinào  podemos  fazer  tudo   facamoí  n 

para  nella  habilitarmos  aquelles  dos  nossos  conterra: 


neos  que,  pretendendo  dedicar-se  á  lavoura,  quizerem- 
se  preparar  com  os  conbecimentos  necessários  ao  exer- 
CICIO  de  sua  profissão. 

O  Estado  dar-lhes-á  uma  subvenção  durante  o  tempo 
que  cursarem  as  escolas,  ficando  elles  obrigados  in- 
demnisal-o  das  despesas  que  fizerem. 

Com  ISSO  lucraremos  sempre,  aproveitando  os  que  se 
habilitarem  para  as  escolas  que  de  futuro  venhamos  a 
crear  ou  tendo,  nos  nossos  centros  de  producção  affrico- 
^a,  estabelecimentos  que,  pela  applicação  dos  conheci- 
mentos  profissionaes,  sirvam  de  escolas  praticas  de 
agricultura  o  creação. 

Com  os  estràg-os  das  mattas  que  possuímos,  as  quaes 
vão  se  convertendo  em  campos,  com  o  augmento  da 
população  e  falta  de  braços  que  se  dediquem  á  lavou- 
ra, teremos  necessariamente  de  empregar  os  meios  a- 
períeiçoados  decultara,  que  demandando  menor  pes-oal 
nao  dependem  de  grandes  extensões  de  terra  e  relati- 
vamente, proporcionam  colheitas  mais  abundantes. 

Na  destribuição  da  verba  votada  pelo  Congresso 
^uciooai,  para  o  serviço  de  i;nmigração,  coube  a  este 
bstado  a  quantia  de  ceoto  e  trinta  e  nove  contos  e  sete 
centos  mil  réis  par.  ser  despendida  com  a  localisaçào 
de  immigrantes  dentro  do  corrente  exereicio,  ficando 
desde  logo,  à  disposição  dosta  administração,  a  quantia 
de  trinta  e  quatro  contos  nove  centos  e  vinte  e  cinco 
mil  reis  (34:925SO00),correspon -lente  á  quota  do  1-  tri- 
mestre, como  adeantamento,  de  accôrdo  com  o  disposto 
na  lei  n.  360,  de  30  de  Dezembro  de  1895,  art  6' 
S  l*»  D-  4.  ' 

Torna-se,  pois,  urgente  que  legisleis  sobre  as  con- 
dições de  localjsação  de  immigrantes,  tendo  em  vista 
as  vantagens  que  lhes  oferecem  outros  Estados. 

No  relatório  da  Directoria  da  Industria  encontrareis 
o  plano  apresentado  pelo  respectivo  director  para  uti^ 
lisação  dessa  verba. 

E'  desnecessário  encarecer  os  resultados  que  colhere- 
mos de  uma  immigraçào  escoíhida.(Jualquer  quesejasua 
naturalidade:  eilá  virá  trazer-úòs  o  trabalho  aperfei- 


çoado  e  supprir  a  de6ciencia  de  braços  que  aniquila 

 as  nossas  industrias.  *  ^ 

O  Governo  do  Pará,  dando  o  caracter  de  nacional 
a  exposição  que  ™6eta  para  15  de  Novembro  de 
esposiçar  *  concorrerem  á  dita 

aJ»T!'"'?  consideração  o  convite,  respondi-lhe 
agradecendo  e  compromettendo-me  a  empregar  esfor- 

faça 'representar. 

i.âo  tâo  intuitivas  as  vantagens  de  serem  apresenta- 
dos a  praça  do  Pará  todos  os  productos  que  pudermos 

08  meios  de  levar-se  a  termo  esse  detideratum. 

Por  toda  a  parte  promovem-se  esposicSes  como  incen- 
tivo ao  aperfeiçoamento  das  industrias  e  como  um  me?o 
de  aferir  o  grau  de  progresso  e  dos  recursos  natunès 
de  que  dispõem  os  Estados.  naiuraes 

Assumiado  a  administrarão  Pm  ift  .i^  t  il  , 
passado,  encontrei  os  cofres  d„  P«  ^  ^""o 
e  com  uma  divida  fluculnl  L    '-^''''  esbaustos 
réis,  porempresttmo  'a  furo     Pr/"""  " 
ros  escriptu  ados  em  d^osko  a  P"'"'"''' 

Taes  eíâo  então  Ts  coS,^  Tlf  f  f"""»- 
houve  mister  lançar  sr^sl-f     "         ''^'^''''a'  qie 
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Novembro,  depois  de  recebidos  cem  coutos  de  réis  que 
o  Governo  Federal  mandou  entregar  ao  Estado,  por 
conta  dos  trezentos,  que  restavam  do  auxilio  concedido 
pelo  Congresso  Nacional. 

De  então  em  deante,  tem  o  Estado  attendido  pon- 
ctualmente  aos  seus  compromissos. 

No  exercicio  corrente  foram  recebidos  os  duzentos 
contos  restantes  daquelle  auxilio  e  vinte  do  auxi- 
lio  ao  Lyceu. — Com  estes  recursos  foram  pagos  os 
empréstimos  aos  credores  que  se  negaram  á  consolida- 
ção de  suas  dividas,  na  importância  de  112:366$433, 
de  principal  e  juros,  restando  somente  os  depósitos,  por 
amortisação  das  apólices,  cujo  pagamento  só  depende 
da  declaração  dos  possuidores  das  mesmas  de  acceitarem 
ou  não  novas  apólices  em  pagamento  dos  depósitos  que 
lhes  pertencem.  Si,  pois,  podemos  considerar  extincta 
«  divida  do  Estado,  sobrando-lhe  ainda  recursos  para 
attender  ás  suas  despesas  ordinárias  do  corrente  anuo, 
nem  por  isso  póde-se  dizer  que  sejam  lisongeiras  suas 
condições  financeiras,  por  que  o  seu  apparente  estado  de 
prosperidade  provém  de  um  facto  accidental— o  auxilio 
da  União,  com  que  não  é  licito  contar-se  para  o  futuro. 

Comquanto  progressivas  as  rendas  do  Estado,  ainda 
são  ellas  insufficientes  para  as  despesas  ordinárias,  cir- 
cumstancia  esta  que  impoe  ao  legislador  o  imperioso 
dever  de  dotar  o  orçamento  com  outras  fontes  de  renda, 
visto  não  ser  possível  cortar  nas  actuaes  despesas, 
as  quaes  tendem  todas  a  crescer,  não  só  pela  necessi» 
dade  de  completar-se  a  organisação  do  Estado,  como 
pela  de  augmentar-se  a  retribuição  de  grande  parle  do 
seu  fuuccionalismo  e  de  realisarem-se  muitos  melho*- 
ramentos  indefinidamente  adiados,  por  falta  de  nume- 
rário no  Thezouro  Estadoal. 

Apresento-vos  uma  tabeliã  comparativa  dos  impos- 
tos que  mais  avultam  no  orçamento  e  por  eila  reconhe- 
cereis a  progressão  da  receita. 

Inclúo  nesta  tabeliã  o  que  consta  da  synopse  do  ex- 
ercício de  1895,  ainda  em  liquidação,  mas  cujos  dados 
pequenas  alterações  poderão  soflfrer  até  seu  encerra- 
mento. 


onp/ainlileiiítb  dò  Eiitado  ri» 


aram 


Exercícios  encbrbados 


I  1892  I   1893  I  1894   |  1695 


SvDopse  até 
3Í  de  Março 
Qltioio 


Renda  ordinária 
DíKítds  de  exportação 

algunç  títulos  de 

Exportação; 

De  gado  vaccum  e 

í^a»»?  81 145..819S960  65:789S354 


«  SUÍDO 

«  fumo 


is»  .SaS! 

Taxa  de  heranças  e 

Transmisíâo  de  pro-  a.<)80j|267  16;579S384  23:484|il803 

sJbTgeTertdeU.  "'"^^^  ^'^^  68;130Í750  68;622,690 
vpura   

Véiídas  de  terras 
■^Extraordinária— 
Keodas  não  classifi- 
cad^  pelas  estações 

esta  tHbella*"^  ^''^««"O 
rdjíWWhta  nb  oreamento     '       ""P"''*"""^  «He 


19;(m«T79  28í872$083  25i233|illJ3  33:,53Í8Í6 


relativamente  ás  rendas  do  Estado,  seado  o  maior  o  do 
exercício  de  1893,  ópocha  em  que  passaram  para  o  Es- 
tado diversos  serviços  que  eram  custeados  pela  União. 

A'  proporção  que  novos  impostos  eram  creados  e  ag- 
gravados  outros,  foram  os  deficits  orçamentários  decres- 
cendo  até  ao  do  orçamento  vigente,  como  demonstra  o 
seguinte  quadro* 

Orçamentos 


Annos  Receita 

1892  223:0108000 

1893  340:240$500 

1894  476:9738900 

1895  458:6158230 

1896  533:8088000 


Despesa 

323:9878981 
626:0888910 
640:9518330 
593:3678915 


Deficit 

100:9778981 
288:8488410 
163:9778430 
134:7528685 
30:7598000 


Annos 

1892 
1893 
1894 
1895 


Receita 

556:9318435 
671:1388231 
744:2398902 
719:9318886 


Saldo 

55:4608888 
52:7238520 
120:3578465 
81:1318172 


564:5673000 

Os  balanços  dos  exercicios  a  que  se  referem  os 
orçamentos  acima  e  a  sjnopse  do  de  1895,  com- 
putando  as  operações  atè  Março,  foram  encerra- 
dos com  as  seguintes  cifras: 

Despesa 

501:4708547 
618:4098711 
623:8828437 
638:8008714 

Nos  balanços  estão  incluídos  os  auxílios  rece- 
bidos, os  depósitos,  saldos,  movimentos  de  fun- 
dos, operações  de  credito  e  valores  representados 
por  estampilhas  etc. 

Excluídas  todas  essas  operações,  as  receitas  e 
despesas  próprias  dos  annos  rkeridos,  ficam  as- 
sim reduzidas: 

Despesa 

376:6708547 
592:6528394 
527:6995981 
484:4048226 

Estes  deficits  foram  saldados  com  operações  de  credito 
e  os  auxílios  recebidos  da  União.  O  deficit  que  no  eyer- 


Annos 

1892 
1893 
1894 
1895 


Receita 

309:7538202 
370:2388267 
451:0298404 
365:4088712 


Deficit 

66.9178347 
222:4148127 

76:6708577 
118:7958514 
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«  iul  65':  havTnd  ^a^^^^ercTde  80"nn 

■^'.fficiente  para  nroduí  r  desonni  ;k  1'"""'^ 

tac  restricto.  desequilíbrio  em  orçamento 

doírdrrtctre^rdr  h''^,  '"^"^'^  «-^p»''*?*» 

Rio  de  Janeiro  „ o  "o  L-  "  "      '^'''^^"  ^'^ 

-tiradas  dorc^rpoTr"  os  1^°'"^'".^^ 
"O  Estado  de  Minas  «  n^^!  P'^''  ^P""»^»- 

i"iíos  e  intorroTnprr  '''''^^'''«'^^•«is  pre- 

"osse  ramo  de  comm  ''7''''^  fansaccOes 

cipal  industria  °'  a  nossa  prin- 

^eterEr-^  P^rerpr^eSr^.aí^^^^"-^ 

:;áSasTe^r,nièd^ 

I- quanto.  P?oduZd7„7mprt;'de'r^ 
gado  e  consequentes  imLfn=  ^  ^  exportação  do 
taxa  itinerária,  cerca  d7Z  Z  '  Ç'"''^'»  e 
bavendo  consideraíe?  rednoclo Tej" 
'mposto  poderá  sabstituil T I  '  "'"'""^  «'«'■o 
face  ao  desfalque  que  produzir'"'""^'"'  P"'"  ^^^«^ 
Para  livrar  o  °°  orçamento, 

aia  livrar  o  tistado  da  eventnal.vioj» 
poe  firmando  o  seu  eou.lihr?.  «  es- 
exclnsivamente  em  uml  oíroonv  1«« 
com  o  critério  que  a  di  T'"^  ^Camara, 

outras  fontes  de  renda  t  j'  " 
portarem  qualquer  accresImo    P  ,    '  "í""  «"P" 

brarei  a  e/evacâo  de  1/2  a    nor -f 
nhOes  hereditários  nas  heranças        !f  í»^- 
ama  taxa  sobre  as  b^bidara^f.   «rÇadas;  a  creaçâo  de 
■Ofortadas,  lançada  como  licen   '''"^  fermentadas 

Os  fabricantes  de  agua  d.Q  «  ^  ■l?/'"^^'-''^- 

S  «imnte  no  Estado  e  os  impo,. 
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Mores  pag^m  pesado  imposto  pela  que  introduzem 

ZZZ"''"''^--  '  °"  '"""l.'»  "  importador  de  vinho^- 
cognaes.  cervejas  e  outras  bebidas  alcoólicas  e  fermenl 
tadas  quasi  todas  de  producção  nacional,  nada  pagam. 

'^T^°  productos  fossem  todos  extran- 
fcáÓdé  .Z  mv"  "''=''°f."""'i«>'aWade  haveria  na  cro- 
sumo  "^^^  P""*  «otrsgal.osao  con- 

Nao  ha  razão  para  tab  fortemente  taxarmos  a  nossa 

d"etír:.:-Esu£"'^  -  P-^-'- 

Tem  produzido  valioso  auxilio  à  receita  de  alguns 
Estados  o  imposto  denominado  do-gyro  ou  patente 
commerciai-lançado  sobre  o  capital  empregado  no 
çommercio,  por  quotas  de  lOS  a  2OS0OO  por  cada  conto 
deré,8  do  capital.  Neste  Estado,  attentas^s  suas  con- 
dições peculiares,  podiam  pagar  o  imposto  de  indus- 
trias  e  profissões  os  negociantes  cujo  capital  fosse  de 
dez  contos  de  reis  para  menos  e  o  do  gyro  commer- 
Cial.  na  razão  de  5S.  por  cada  conto  de  réis,  os  que 
tivessem  capital  excedente  a  10  contos. 

Parece-me  que  também  devem  ser  sujeitos  a  um  im- 
posto os  agonies  de  casas  commerciaes  de  outros  Es- 
tados, que  neste  vendem  por  atacado  e  as  pessoas 
que,  nao  pagando  imposto  de  industria  e  profissão,  dío 
dinheiro  a  juro. 

O  meu  antecessor,  na  mensagem  que  vos  dirigiu  ns 
sessão  do  anno  passado,  vos  lembrou  algumas  medidas 
para  augmentar  a  receita,  e.conviria  examinardel-as 
quando  disoutir-se  a  lei  financeira. 

O  orçamento  organizado  pela  Directoria  de  Finaocas 

de  78.590$000,  mas  acredito  que,  si  nSo  decretar- 
des dpspesas  que  sobrepujem  em  muito  a  receita,  nâo 
se  verificará  essa  previsão,  nâo  só  porque  o  futoro  ex- 
ercício receberá  recursos  decorrente,  como  porque» 
aamiDistração  está  no  firme  propósito  de  manter  sevéra 
economia  e  vigilante  fiscalisação  para  obter  o  equili- 
brio  financeiro  do  Estado. 
Vem  a  propósito  lembrar-vos  a  necessidade  de  legis- 
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jardes  sobre  os  casos  ue  abertura  de  créditos  e  os  de 
execução  de  serviços  determinados  em  leis  especiaes, 
não  coasignando  o  orçamento  os  fundos  necessários! 

Algumas  das  repartições  do  Estado  estão  desfalcadas 
de  pessoal  com  a  pratica  e  habilitações  necessárias  pa- 
rao  bom  desempenho  dos  serviços  que  lhes  incum- 
bem, tornànJo-se  estes  bastante  pesados  aos  respecti- 
vos chefes  e  aos  mais  aptos,  que  os  supportam. 

Em  parte,  é  isto  devido  á  pequena  retribuição  dos 
empregados  estadoaes,  o  que  faz  com  que,  não  só  elles 
como  todos  os  pretendentes  a  cargos  públicos,  dêem 
preferencia  aos  federaes,  ainda  que  de  inferior  cate- 
goria, uma  vez  que  tenham  maiores  vencimeatos. 

Com  a  elevação  dos  preços  de  todos  os  artigos  ne- 
cessários á  subsistência  e  commodidades  da  vida  ter- 
naram-se  insufficientes  os  vencimentos  que  dá  o  Esta- 
do a  seus  funccionarios. 

Não  me  animo  a  propôr-vos  um  augmento  de  ven- 
cimentos  proporcional  á  elevação  dos  preços,  attea- 
dendo  aos  recursos  financeiros  do  Estado;  mas  cumpre 
que  alguma  cousa  façaes  neste  sentido,  para  que  os 
íuncionarios  que  o  servem  fiquem  a  coberto  de  priva- 
ções e  não  se  vejam  na  contingência  de  procurar 
meio  de  vida  em  outras  profissões 

Na  Directoria  de  Finanças  servem  alguns  empreffa- 
dos  por  nomeação  interina  e  seus  trabalhos  têm  sido 
coadjuvados  por  funccionarios  d.  outras  reparTicõ  s 
iNa  de  lostrucçao,  Industrias  Terras  e  Obras  PÚbli 
nor  preenchidos  os  cargos  de  uma  só  secçã í 

■por  julgar  o  respectivo  director  sufficientes,  por  em 
q-oaoto,  os  empregados  existentes.  ^ 

mo  obstante  os  desejos  do  governo,  não  foi  instalU 
da  ate  ^agora  a  Mesa  de  Rendas  do  No;te  do  Estado 
^^Estudando  o  melhor  local  para  essa  repartiçãr^eco 
nheceu  o  governo  toda  convenieacia  em  cM local  a  «m 
^anta  Maria  de  Taguatinga.  séde  da  ant  galÍ;lTe 
Rendas,  por  estar  em  uma  das  estradas  mais^fVqZta 
das  para  a  Bahia  e  quasi  no  centro  das  recebeXias  I 
agencias  fiscaes  dos  limites  deste  com  aquelle  Est^^^^^ 


podendo,  pois,  por  uma  rigorosa  fiacalisaçSo,  impedir  o 
contrabando,  quer  na  exportação  e  quer  na  impor- 
tação, que  se  fazem  por  aquelia*exteQ8a  fronteira. 

Resolvida  a  questão  por  este  lado,  tem  o  governo 
encontrado  embaraços  em  obter  pessoal  para  o  desem- 
penho das  funcçòes  dadas  á  Mesa  de'  Rendas,  nâo  po- 
dendo dispor  dft  empregados  da  Directoria'  de  Finan- 
ças, como  a  lei  lhe  faculta,  por  achar-se  esta  repar- 
tição desfalcada  de  funcionário.,  como  já  foi  dito. 

A  esta  dificuldade  accresoe  a  insufficiencia  da  força 
policial  para  que  se  possa  destacar  forte  contingente, 
que  garanta  os  empregados  da  Mesa  de  Rendas  na  re- 
pressão dos  abusos  e  crimes  que  se  praticam  nas  esta- 
ções fiscaes. 

Espero,  porém,  que  até  á  epocha  da  exportação  do 
gado  estejam  removidos  estes  embaraços  e  installada  a 
Mesa,  como  convém  aos  interesses  do  Estado. 


Parece-me  de  conveniência  que  se  reveja  a  consti- 
tuição politica  do  Estado,  alterando  as  suas  disposições 
no  sentido  de: 

Dividir-se  o  Estado  em  circules  eleitoraes  de  modo 
a  garantir- se  a  representação  das  minorias; 

Reduzir-se  o  numero  de  membros  da  Camara  dos  De- 
putados e  crear-seo  Senado  Estadoal  com  representantes 
em  numero  de  metade  dos  da  Camara; 

Prescrever-se  a  eleição  presidencial  com  prazo  mais 
dilatado  do  que  o  fixado  no  art.  81; 

Tornar-se  independente  de  propostas  dos  juizes  de 
direito  a  nomeação  dos  orgams  do  ministério  poblico; 

Instituir  o  grande  jurj  nas  sédcs  dos  termos,  exten* 
denao  sua  competência  para  o  julgamento  de  todos  os 
delictos  cuja  pena  no  gráu  máximo  fôr  superior  a  um 
anno  de  prisão  cellular  e  substituir  o  pequeno  jury  por 
juntas  correccionaes,  com  attribuições  de  julgar  os  cri- 
mes e  contravenções  que  não  estiverem  sujeitos  á  pena 
superior  a  um  anno  de  prisão  cellular  no  gràu  máximo; 
,  Conceder  appellação  de  todas  as  causas  julgadas  po* 
los  juizes  de  direito  para  o  Superior  Tribunal. 
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plata  organis<rçS;dosdiverJs  S^^^  fazem  á  opm- 

'mmo  total  d'a  Camara  dosp,é  'tadot'^"'"* 
l^om  o,  intuito  evidents  de  afastar  das  l.w«  .u- 

luct,s  acce;d\^  ersuo-Ss  se  Hn  ('^ ^"Mae,  es- 

Ça»  o  a  imparcialidade  que  as  sua^  «f^e  mdade.  a  isen- 
exigem.  ^     ^  ^"^^  elevadas  funcções 

■  Más,  concretisaado        r,on=,„  . 

siçses,  fel-,  a  lei  de  modo' «"X" L^o  717 
p?ra  logo  surgiram  duv.das  aòlT^telt.Lf  a  V'' 
,  ,g)bilidaae.  pensando  uns  oJfJ!l  ,  T^''  da  ,ne  e- 
■para  membros  daCamKs  D^n,,tÍ  ^ ''«''«^o 

.  outros  que  ella  se  ex^nd  „  1^  «"«tentando 
;     H^al  coBViria  qu;  os  casollf  °'  '"'^'"^  ^l«°'í'<'«- 
iP.%ibilidad,  fealsim  e^ri  '  m-^P^^íb^idade  e 
píeeisos^  "expressos  em  termos  claros  e 

Ã  disposição  da  lei  que  fixa  o  dia  qi  n 
a  elmio  a  q*»  se  deve  proceder  n,l    ^''^'"''™  P"» 
membros  da  d«ara  d.ve*^  ser  eÓr?fJida 
logar  a  qae  hkfa,  ema  -I^    '  PO'»  que  dá 

período  que  um  dos  ood.rr  "  «""«'"«cioual  um 
t.m  represe^ntantos  ,  «rl-veVt  ^"'^'^  ««« 

de  aus,  sem  q.e  oitLs  tenham    d"o'l1?  "  '"*'"^«'<' 
Ppder^e.ia.,fitãr  o  dia  l   1  v     ^!"* '"^«''''lo'" 

Jalgo  também  n^cessarío  que  se  dif»;  • 
d.a  em  qu,  se  de,,^roceder  â^^Lç^Jt^^Lr^í;  » 


-  altere T r"''-'      '''''''^  C),,.; 
leg-itunavSr  área  lias  posses 

-se  fiv  "A   P"^'-'-»'^«°'8  as  mesmas  terras 

... ,..  .i. .  ..iiait„.„.í":;. Ir. "  •  "»■'•" 

rs:i7r.  :js-tr 

Com  esta  ezposiçáo  vos  eavip  os  relatórios  apresenta 
dos  pelos  directores  da  Secretaria  do  Estado  nos  quie; 
IsZ^tTreiT'  <^«'^"'^''«»-te  trataaos  todo 

ZZTZT^lT'  '"^        '  -.-^ele^^o  do- 
Saúdo-vos. 

Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim. 
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Tenho  a  satisfação  de,  pela  2\  vez,  cumprir  o  pre- 
coito  constitucional  do  art.  83,  §4/,  trazendo  ao  vo^so 
conhecimento  as  prinoipaes  occorrencias  dadas  no  in- 
ter vai  lo  das  vossas  sessões  e  suggermdo-vos  algun|ás 
medidas  de  caracter  legislativo  que  julgo  necessárias 
ao  bom  funccionamento  do  mechanismo  administra- 
tivo. 

Antes,  porém,  permitti  que  consigne  aqui  meu  sen- 
timento de  pezar,  que  ó  o  da  maioria  do  Estado,  pelo 
revcz  que  sofreram  as  armas  da  Republica,  combaten- 
do 08  seus  inimigos  no  Estado  da  Bahia. 

Terminada  a  acção  da  revolta  de  6  de  Setembro  de 
1893,  poderosamente  secundada  pelo  partido  federalis- 
ta d&  Rio  Grande  do  Sul,  achava-se  felizmente  consoli- 
dada a  paz  em  todo  o  território  da  Republica  e  o  seu 
Governo  concentrando  suas  vistas  na  soluçSo  de  ques- 
tões internacionaes  e  de  problemas  da  administração 
interna,  quando  um  elemento  de  desordem  surgiujit) 
centro  do  Estado  da  Bahia,  perturbando  a  tranqoíllida- 
de  publica  e  attrahindo  a  attençâo  de  todo^os  patri- 
otas por  agir  contra  as  instituições  vigentes,  aôpi- 
rando  a   restauração  do  regimen  decahido. 


_4_ 

Contra  esse  elemento,  composto  dos  fanáticos  de 
Antonio  Vicente  Maciel,  conhecido  por  Antonio  Con- 
selheiro, tornou-se  necessária  a  intervenção  de  forças 
ftideraes  para  sujeital-o  ao  regimen  legal. 

As  expedições  dirigidas  pelo  major  Fehronio  de  Bri- 
to e  pelo  bravo  e  inditoso  coronel  Antonio  Moreira 
Cezar  nSo  conseguiram  dominar  os  fanáticos,  succum- 
bindo,  a  3  de  Março,  no  combate  de  Oauudos,  este  va- 
lente servidor  da  Republica  e  com  elle  muitos  distin- 
ctos  oflBciaes  e  grande  numero  de  soldados. 

Tamanho  insuccosso  das  armas  federaes  emocionou 
vivamente  toda  a  Republica,  enchendo  de  confiterna- 
çào  os  republicanos  sinceros. 

O  governo  federal,  porém,  agindo  com  a  energia  que 
as  circumstanoias  impunham,  tratou  de  organizar  nu- 
merosa expedição  contra  os  fanáticos,  confiando-a  a 
general  experimentado,  cuja  competência  e  bravura 
geram  a  couvicçâo  de  que  em  br^íve  estará  restabele- 
cida a  ordem  legal  nos  sertões  da  Bahia,  destroçados 
08  elementos  que  contra  ella  s«  insurgiram. 

Segurança  e  tranquillidade  ptiòItVa— Inalterável  tem  se 
mantido  em  todu  o  Estado  a  tranquillidade  publica, 
apenas  ameaçada  em  Catalão  e  Riu  Verde  pela  excita- 
ção de  ódios  e  rivalidades  locaes  que,  prestes  a  se  tra- 
duzirem em  luctas  armadas,  foram  felizmente  em  tem- 
po reprimidas. 

£m  Catalso,  um  tiro  desfechado,  à  noite  de  29  de 
Maio,  no  cidadão  Carlos  Antonio  d'Andrade,  que  então 
exercia  o  cargo  de  juiz  adjuncto,  foi  motivo  para  que 
08  da  parcialidade  politica  de  que  é  chefe  esse  cidadão 
se  exaltassem  e,  enxergando  nesse  crime  um  acto  de 
paixão  partidária  local,  se  armassem  para  exercer  re- 
presálias contra  os  seus  adversários  políticos. 

Informado  dessa  occorrencia,  âz  immediatamente 
segair  para  alli  um  destacamento  á  disposição  do  juiz 
de  direito,  afím  de  manter  a  ordem  e  prestar  ás  aucto- 
ridades  policiaes  e  judiciarias  todo  o  apoio  necessário 
ao  descobrimento  do  auctor  do  attentado  e  sua  pu- 
nição. 

Até  agora  não  tive  conhecimento  do  resultado  das 
investigações  judiciaes. 

No  Rio  Verde,  segundo  communicações  recentes,  um 
grapo  de  desafectos  do  tenente-coronel  Francisco  Se- 
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abra  GuimarSes»  cidadSo  alli  respeitado  e  conceituado, 
tentoa  expalsal-o  da  localidade,  não  ne  tendo  verificado 
a  inqualificável  violência  por  haverem  se  congregado 
em  torno  daquelle  cidadSo  numerosos  amigos  dispostos 
á  resistência  em  qualquer  terreno. 

Brevemente  enviarei  para  alli  uma  força  afim  de 
evitar  qualquer  conflicto  entre  os  grupos  adver- 
sos. 

No  municipio  do  Rio  Bonito,  em  dias  do  mez  de  Ja- 
neiro, foi  a  população  dolorosamente  impressionada  pela 
noticia  do  bárbaro  assarsinato  de  uma  familia  composta 
de  mãe  e  sete  filhos  menores,  commettido  pelos  indios 
Bororós,  que  em  correrias  percorrem  aquelle  município. 
Escapou  o  chefe  da  familia  Vicente  José  de  Paula 
que  naquelle  dia  achava-se  em  uma  fazenda  visi- 
nha. 

O  Governo  pediu  informações  ás  auctoridades  do  Rio 
Bonito  sobre  o  aldeamento  desses  indios  e  as  aguarda 
para  deliberar  a  respeito. 

Como  acontece  mesmo  nos  centros  de  população  bem 
policiados.  Decorreram  no  Estado  diversos  assassinatos, 
ferimentos  e  outros  delictos,  mas  relativamente  pouco 
numerosos,  attenta  a  escassez  de  meios  eflBcazes  com 
que  luctam  para  a  repressão  dos  crimes  as  auctoridades 
locaes  incumbidas  de  tão  importante  attribuição,  e  a 
insufficieucia  de  força  publica  para  assegurar  a  efecti- 
vidade dos  decretos  e  ordens  da  auctoridade  judicial  no 
nosso  vastíssimo  território. 

Assim,  a  tranquillidadc  e  segurança  relativa  de  que 
se  goza  no  Estado  devem  ser  antes  attribuidas  ao  espi- 
rito de  ordem  e  á  docilidade  dos  costumes  do  povo,  do 
que  a  perfeição  do  ap parelho  institucional  destinado  a 
garantil-as,  o  qual,  municipalisando  a  policia,  cerceou 
quasi  que  inteiramente  a  acção  do  Governo  em  serviço 
de  tamanha  relevância. 

Não  tendo  delegados  de  sua  confiauça  nos  municí- 
pios, as  mais  graves  violações  se  dão,  sem  que  che- 
guem ao  conhecimento  do  Governo  e  ficam  impunes 
desde  que  os  seus  auctores  encontrem  protecção  nas 
influencias  locaes. 

Invoco  para  este  assumpto  a  vossa  attenção. 

A  centralisação  da  policia  é  medida,  cuja  conveniên- 
cia imperiosamente  se  impOe. 


yKJ^r^Realisf^j;am.se  uo,  Esjtado  as  s^g^ptw  elpl- 
çíÍf(ft:-^a.244e  AbriL^  a  de  2idoputados.pelo  15.'  circulo. 
(,8q^iíií^!;&)., privado  até.agora.de  representaptes  n^  Caipa- 
ij^.  íegislaUva  em  consequência  do  estado  de  desorga- 
nisaçâo  em  que  o  lançou  o  .movimen.to  .sedicioeo.de  qu.e 
foi  iheatro;  a5.de  Dezembro,  a  de  um  deputado  pelo 
13'  circulo  (  Palma  ),  par^  preeinchimento  da  vaga 
aberta  pela  morte  do  oidadâo  TEeophilode  Brito;  a 
SÇt  do  mesmo  mez,  a. de  um  senador  e  quatro  dépu- 
tç^dps  ar  Congresso  Nacional. 

tòdas  essas  eleiç0es  correram  com  a  máxima  liber- 
dade,e  sem  a. menor  perturbação  da  ordem. publica. 

Magyttratura—O  Superior  Tribunal  tem  funccipnado 
cpin  toda  a  regularidade. 

Existem  np  Estado  três  cooiarcaB  não  proyidàs  ie 

jui^  togado. 

ActiuaJmâate,.acha-se  com  licença  o  juiz  de  dire^o.dá 
çojxiarca  da  Posi^e,  baobarel  José  Luiz  Gouçalves.  Fer- 
reira, estando  os  demais  em  exercido. 

Do  relatório  apresentado  pelo  presidente  do  Superior 
TribUfUal  vereis^ue,  no  deç-urso  do  anuo  passado,  foram 
celebradas  ppr^aqúelle  Tribunal  98  sessOes  ordinárias, 
L extraordinária  e  3  secretas,  e  julgados  31  feitos. 

O.  prppurador  g:eral  do  Estado,  em  seu  relatório,  tam- 
pem aanexo  ao  do  director  do  Interior  lembra  pro- 
yideoicias  que  em  sua  opinião  melhor  consultariam  aos 
interesses  da  administração  da  justiça,  entre  as  quaes: 
a r-aorganisaçâo  do  Ministério  Publico  nos  moldes  ado- 
ptados por  outros  Estados  da  União:  completa  inde- 
pendência do  poder  judiciário,  subordinação  hierarchi- 
ca  dos  seus  agentes  ao  procurador  geral  do  Estado;  dar 
^os  municipios  representação  oflficial  no  Superior  Tribu- 
paUfazer  eSectiva  em  toda  sua  plenitude,  no  tocante  ao 
exemplo  da  advocapia»a  liberdade  de  proÊssão  garan- 
tida pelo  §  24  do  art.  72  da  constituição  federal,  revor 
^n^o-BQ  òJipTÇi&s^jíiQiite  as  disposiçOes  iegaes  que  regu- 
lam a§  Pop^içt^eseii^  qi^e  podem  advogar  aquelles 
qxie.  não/ppe^udni  carta  de  bacharel  em  direito, 

Çhaino.a  vossa  áttenção  para  o  referido  relatório  e 
ao  vosso  critério  submetto  as  considerações  feitas  p|9lò 
illustradp  magistrado. 

Corpo  de  Policia— Continúa  este  Corpo  a  prestar 
bons  serviços;  sendo,  porém,  inauf&ciente  o  numero  de 


puaças  de  q^e  se.comppe  paxa.atteuder  ás.necQBsidadas 
de  força  aoiexteaao  território  do  Estado. 

Ató*agora  não  foi  possivel  ao  Goveruo  preencher  08 
claros  ex-istentes  no  Corpo  de  Policia  pela  poderosa  con- 
corrência que  no  voluntariado  lhe  faz  a  força  de  linha, 
incomparavelmente  melhor  remunerada  e  por  isso  sem- 
pre preferida. 

A  acquisição  do  fardamento  feita  administrativamen- 
te produziu  óptimo  resultado,  obtendo  o  Governo  uma 
differença  de  cerca  de  19  contos  de  reis  da  proposta 
mais  barata. apresentada  em  concorrência  publica. 

Íntíruc0o  Secundaria—Tònho  a  satisfação  de  dizer- 
vos  que  a  instrucçSo  secundaria  tem  sido  bastante  pro- 
veitosa nas  disciplinas  ensinadas  no  Lyceu  da  capital, 
como  attestam  o  numero  de  examinandos  e  os  graus  de 

approvação  obtidos.  , 

Infelizmente  ainda  não  pôde  ser  inatallada  abacoia 
Nor^nal  por  falta  de  professores  preparados  para  .diri- 

gil-a  e  de  edifício  apropriado. 

Sendo  postas  ,ein  .cancurso  diversas  cadeiras  do  Ly- 
ceu e  não  tendo  apparecido  oppositores  a  ellas,  conti- 
DiUarara  a  regel-as  os  professores  contractados. 

Em  cumprimento  da  auctorizaçâo  contida  na  iein. 
128,  de  24  de  Julho  do  anuo  passado,  também  se. poz 
em  concurso  a  cadeira  de  portuguez  e  francez,  creada 
em  Porto  Nacional,  sendo  nomeado  para  regel-a  inte- 
linamente  o  dr.  André  Lourenço  Rodrigues,  visto  nin- 
guém se  ter  inscripto  para  o  concurso. 

Não  dei  execução  a  idênticas  auctorisaçòes  que  apro- 
veitavam a  outras  localidades,  para  não  sobrecarregar 
o  orçamento  sem  conhecer- lhe  as  forças  da  receita,  e  o 
fiz  em  relação  á  cidade  do  Porto  Nacional,  attendendo 
á  grande  distancia  que  o  separa  da  capital  do  Estado. 

Organização  Municipai-Todos  os  municípios  do  hs^ 
tado  acham-se  definitivamente  organizados,  com  exce- 
pção dos  de  Forte  e  Flores.  .    j  iqqa  «p^ 

Cumprindo  a  lei  n.  100,de  5  de  Junho  de  1896,  o.  Go- 
verno providenciou  para  ser  installado  o  município  de 
Bella-vista,  o  que  se  effectuou  em  8  de  Março  ul- 

^Xsisto  sobre  a  conveniência  de  declarardes  em  lei 
qual  a  auctoridade  competente  para  tomar  as  medidas 
preliminares  da  organização  e  installação  dos  munici- 
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pios  novamente  creados  e  dos  que,  por  qualquer  cir- 
cumstancia,  fiquem  com  a  sua  administração  ace- 
phala. 

Em  falta  de  lei  a  respeito,  o  Governo  tem  chamado  a 
si  tal  competência,  nomeando,  para  os  municipios  nes- 
sas coudiçSes,  intendências  provisórias  que  os  adminis- 
trem e  marcando  a  eleição  dos  funccionarios  aos  quaes 
incumbe  a  organização;  e  assim  tem  procedido  por  en- 
tender que  o  seu  poder  para  taes  actos  está  implicita- 
mente contido  na  disposição  do  §  2*.  doait.  83  da  Con- 
stituição que  lhe  impõe  o  dever  de  fazer  cumprir  a  Con- 
stituição e  as  leis  do  Estado,  e  quando  o  legislador 
prescreve  um  dever  suppôem-se  conferidos  todos  os  po- 
deres necessários  ao  cumprimento  do  encargo  prescri- 
pto. 

Ainda  não  tratei  da  revisão  e  rectifícação  dos  limites 
dos  municipios  por  depender  de  esclarecimentos  que  se 
acham  esparsos  em  toda  legislação  do  Estado  desde  os 
tempos  coloniaes. 

Pela  respectiva  Directoria  está  sendo  organisada  uma 
compilação  neste  sentido,  e  logo  que  esse  trabalho  es- 
teja conciuido  darei  execução  á  lei  n.  102,  de  10  de  Ju- 
nho do  anno  passado. 

lotóriflí— Tentou  o  Governo  fazer  o  contracto  para  a  ex- 
tracção das  loterias  do  Estado  com  a  companhia  de  Lote- 
rias  Nacionaes  do  Brasil,  não  o  conseguindo  por  pender 
de  decisão  do  Congr«ísso  Federal  am  projecto  que  aboli- 
a  as  loterias  ou  prohibia  na  Capital  Federal  a  extracção 
das  dos  Estados.  Jà  no  fim  da  sessão,  encerrada  em  De- 
zembro, foi  concedida  á  referida  companhia  de  Loterias 
privilegio  por  1  annos  para  extrahil-as  na  Capital  Fede- 
ral, revertendo  parte  do  beneficio  das  mesmas  em  favor 
de  diversas  instituições  pias  e  de  ensino  e  dos  Estados 
que  as  tivessem  abolido,  revogassem  seus  contractos 
para  extrahil-as  ou  deixassem  de  dar  cumprimento  às 
íeis  que  as  auctorizassem. 

A'  vista  das  dificuldades  encontradas  para  a  execu- 
ção da  lei  n.  106,  de  11  de  Junho  de  1896,  officiei  ao 
Ministro  da  Fazenda  da  União  que  deixava  de  servir- 
me  da  auctorização  para  extracção  das  loterias  esta- 
doaes,  optando  pelo  beneficio  de  que  trata  a  lei  federal 
n.  428,  de  10  de  dezi3mbro  do  anno  passado. 

As6Ím  procedi,  por  me  parecer  mais  conveniente  aos 
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iiiteresseà  do  Estado  receber  anaualmente  o  beneficio 
de  39:650S  sem  o  trabalho  da  fiscalisação  e  respoa- 
sabilidade  decorreatea  do  respectivo  contracto  do  que 
firmal  o  na  incerteza  de  fazer  correr  todas  as  loterias 
concedidas. 

Deste  meu  acto  peço-vos  approvaçâo. 
Immigração. —Tendo  o  Congresso  Nacional  votado 
um  auxilio  para  o  serviço  de  localização  de  immigran- 
tes,  nos  Estados,  trate»  de  aproveitar  a  quota  destinada 
a  este,  encarregando  o  cidadão  Adolpho  Augusto  Gue- 
des de  Amorim  Júnior,  que  se  achava  em  Portugal,  de 
agenciar  até  cem  immigrantes  portuguezes  para  este 
Estado,  08  acompanhando  até  esta  Capital,  de  accôrdo 
comas  instrucçòes  que  lhe  foram  dadas. 

Logo  que  ao  Governo  constou,  por  telegramma  rece- 
bido do  agente,  que  os  immigrantes  haviam  sido  con- 
tractados  e  seguiriam  no  mez  de  Dezembro,  tratou  de 
providenciar  sobre  os  meios  de  transporte  necessários 
para  cem  immigrantes,  de  Araguary,  ponto  terminal 
da  estrada  de  ferro  Mogyana,  até  esta  Capital. 

Achava-se  ja  em  caminho  a  conducção  contractada, 
quando  recebi  communicaçâo  telegraphica  de  que  só 
haviam  embarcado  em  Portugal  28  immigrantes,  16 
homens  e  12  mulheres,  e,  alguns  dias  depois,  outro  te- 
legramma annunciando  que  esses  mesmos  a  bordo  ti- 
nham sido  dissuadidos  de  vir  para  este  Estado,  o 
que  ae  facto  declararam  ao  agente,  apenas  chegados  ao 
porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  insuccesso  desta  tentativa  veiu  fortalecer  a  minha 
convicçSo  de  que  só  teremos  immigrantes  quando  dis- 
puzermos  de  estradas  de  ferro  ou  navegação  fluvial  re- 
gular, que  nos  ponha  em  contacto  com  o  littoral. 

As  dificuldades  a  vencer  em  longa  e  penosa  viagem 
a  uavallo,  a  que  não  está  affeito  o  immigrante  europeu, 
apavoram-n'o  e  fazem  que  dê  preferencia  aos  Estados 
que,  além  de  proporcionarem-lhe  meios  mais  commo- 
dos  de  transporte,  pelo  adeantamento  de  suas  industrias, 
podem  offerecer-lhe  melhor  remuneração. 

Si  com  am  agente  como  o  cidadão  Adolpho  A.  Gue- 
des de  Amorim  Júnior,  portuguez  de  origem,  brazilei- 
ro  naturalisado,  com  interesses  vinculados  aos  deste 
Estado  onde  reside  e  tem  família,  conhecedb3ir,«áo^2S; 
SOS  usos  e  costumes  o  dos  de  sua  tejMTT^^ti  i^i^pQÍP 
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de^MyjtiteKys  t^ecilriterrô^  e  d«  íel^(J»é8  em  IVjrttig^l,  ten- 
do'ômprõgado  os  maiores  e'éforços  e  actividade  no  de- 
aempenlio  da  incumbência  para  a  qual  offereceu  espon- 
taneamente os  seus  serviços,— obtivemos  resultado  tao 
negativo,  que  se  diria  de  um  novo  tentamen  em  que 
tâo  difficil  seria  reunir  tantas  probabilidades  de  êxito? 

Entretanto,  eu  teria  insistido  si  as  occorrencias  re- 
feridas não  se  tivessem  dado  no  principio  do  corrente 
;mno,  quando  ja  sp  achava  rescindido  o  contraôto  para 
a  immigração  official  por  conta  da  União  e  não  mais 
|)odia  ser  aproveitado  o  auxilio  concedido  para  a  loca- 
lização de  immigrantes. 

CUtonro  um  dever  de  justiça,  fazendo  menção  do  va- 
lioso auxilio  prestado  á  administração  dò  Estado  pelo 
nosso  representante  dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvôa, 
quer  como  intermediário  entre  ella  e  o  agente  em  Por- 
tugal, quer  junto  ao  Governo  da  União,  obtendo  fa- 
vdres  especiaes  para  os  immigrantes  destinados  a 
GoYuz. 

Limites —O  Governo  de  Matto-Grosso,.  respondendo 
o  oflBcio  que  lhe  dirigi,  a  28  de  Abril  do  anno  passado, 
e  ^0  qual  vos  dei  conhecimento,  defendeu,  como  era 
níltural,  os  interesses  daquelle  Estado,  fundando-se  em 
raíôes  que  não  me  convenceram  do  direito  que  lhe  as- 
siste. 

Eis  a  sUa  resposta: 

41. —Estado  de  Matto-Grosso.— Palacio  do  Go- 
verno em  Cuyabá.  17  de  Julho  de  Í896.— Sr.  ptesi- 
dedte  do  Estado  de  Goyaz.— Accuso  o  recebimento  ^de 
vosso  officie  de  28  dé  Abril  ultimo,  sob  n.  130,  que  p«r 
ter  sido  ao  que  parece  violado  antes  de  chegar  a  seu 
destino,  me  veiu  ás  mãos  capeado  pela  AdministraçSo 
dos  Goríeios  desta  capital.  Em  resposta  cabe  me  dizer- 
vi/s  que,  julgando  de  urgente  necessidade  a  fixação  de- 
finitiva dos  Irmites  deste  Estado  cem  os  confinantes, 
entre  ds  quaésse  acha  o  que  dignamente  presidis,  vá 
m*i  dirigi  ao  Congresso  Nacional  a  esse  respeito.  Os 
nossos  representantes  nae  duas  casas  do  Congresso  po- 
dettto,  inspirados  nos  sentimentos  de  bôa  visinhança  e 
nos  laços  de  amisade  e  confraternisaçâo  que  devem 
prender  os  Estados  como  membros  da  federação,  accor- 
dar  nos  meios  justos  e  pacíficos  de  uma  solução  conveni- 
ente aos  interesses  geraes  de  cada  um  como  da  Nação. 
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De  minha  parte  posso  assegurar-vos  que  obstáculo  al- 
gum será  opposto  para  o  convénio  que  propondes  em 
voííso  citado  officio  e  que  por  cópia  vou  transmittir  aos 
representantes  de  Matto-Grosso.  Vejo,  entretanto,  com 
profundo  pesar,  que  o  Governo  de  Goyaz,  baseando-se 
no  termo  de  acccssâo  de  1'.  de  Abril  de  1771,  assigna- 
do  por  Luiz  Pinto  de  Souza  Coutinho,  tem  a  pretençao 
de  estabelecer  a  linha  divisória  com  Matto  Grosso  pelo 
rio  das  Mortes;  ecomquanio  me  pareça  de  todo  desca- 
bido nesta  occasiSo  oppôr  argumentos  á  tal  pretenção, 
os  conceitos  por  vós  formulados  no  officio  a  que  res- 
pondo obrigam  me  a  declarar:  1*.  Que  o  termo  de  ac- 
cessão  assigoado,  a  i\  de  Abril  de  1771,  por  Luiz  Pinto 
de  Souza  Coutinho,  ad  referendtÁm  do  Governo  da  Me- 
trópole, não  foi  por  este  reconhecido;  2:  Que  exami- 
nando a  correspondência  trocada  entre  os  respectivos 
Governadores  e  os  estudos  feitos  nos  tempos  coloniaes 
para  fixação  da  linha  divisória  entre  as  Capitanias  de 
Goyaz  e  Matto-Grosso,  verifica-se  que  a  escolha  do  rio 
das  Mortes  fundava- se  principalmente  no  facto  de  se 
suppor,  pelo  pouco  conhecimento  que  então  havia  dos 
sertões,  que  o  seu  curso  era  de  N.  a  S.  e  sua  situação 
a  distancia  média  das  capitães  das  duas  capitanias,  o 
que  ó  inteiramente  falso  e  mais  falso  toriiou-se  ainda 
pela  mudança  da  capital  de  Matto-Grosso— da  cidade 
de  Villa  Bella  para  esta  de  Cuyabá;  3.-  Que  contra  á 
inconveniente  fixação  do  rio  das  Mortes  como  linha 
divisória  protestou  em  1773  Luiz  de  Albuquerque  de 
Mello  Pereira  e  Caceres,  successor  de  Luiz  Pinto  de 
Souza  Coutinho;  4.*  Que  o  projecto  de  lei  e  o,  na  vossa 
opinião,  luminoso  e  bem  deduzido  parecer  da  Commis- 
sâo  de  estatística  da  Camara  dos  Deputados,  de  1864, 
apresentando  o  rio  das  Mortes  como  linha  divisória 
entre  as  províncias  de  Goyaz  e  Matto-Grosso,  sob  o 
fundamento  de  que  esse  rio  tem  a  sua  cabeceira  equi- 
distante das  capitães  das  duas  províncias,  revelando 
a  mais  completa  ignorância  sobre  o  assumpto  da  mes- 
ma commissâo,  ó  documento  de  nenhum  valor,  pois  que 
a  dita  cabeceira  acha-se  18  léguas  a  L.  desta  capital  e 
a  mais  de  132  aO.  da  de  Goyaz;  5-.  Que  o  rio  Barreiros, 
considerado  erradamente   em    alguns   mappas  como 
afluente  do  das  Mortes,  é  distiucto  de<jte  e  aiflúe  dire- 
ctamente para  o  Araguaya;  não  podendo  por  isso  servir 


dejiíi^ite.p^^tur?^!  e  qQpti|;Ho.,de3dç.a,jfóz  do  ..qi^e^p^o  ,np 
Mprtes,  por  36  in^erpQr,ç>ntre  .?i:nbas  .o  espjgão  /jue 
sçp.^ira.as  respectivas  agu^s;  6*.  Que  eoi  todo  o  territó- 
rio intermediário  entre  os  dous  Es,ta4os,  hoje  bem  co- 
nhecido e  estudado,  não  se  depfkra  limite  mais  comrao- 
dq,  natural  e.çonyeniente,  pek  ;sua  importância  geo- 
g^p.hica  e  pelo  seu  curso-r^de  S.  a  N.— , do  queo  gran- 
d,e  rio  .Ar^jgi|iava,  o  qual,  deíinindo  perfeitamente  a 
linha  divisória,  uma  vez  adoptado  para. esse  fim,  evita- 
rá ^âo  só  despezas  de  demarcação,  como  litigios  Oju 
djiyidas  futuras;  7.-  Que  antes  de  sua  separação  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  o  limite  das  duas  Qpvídorias -de 
Goyaz  e  Cuyabár-foi  o  rio  Araguaja,  limite  esse  ceqp- 
nbecido  em  1,738  pelo.çpíide,(le  .Sarzecjps.  capitão  ^e- 
netal  .e  gover^ador  de  S.  Paulo,  e  que  serviu  em  17^3 
para. divisão  das  duas  Prelazias '.creadas  pela  hullja 
Condor  Lucis  de  Q,áe  Dezembro  de  1746;  8.' fipalmeate. 
Que  tem  ,5Ído  r.  conbecido  o,Ar?guaja  como  limite  jje 
Matto-Gcpasp^pelo  próprio  Gove.rno  de  Goyaz,  ppi^ 
leigpyAíia  n.6,  de  .5  de^A^p^tode  18^8,  que  qr.ípa  ,* 
BftjpQMaila^.pO.res  do  Çio  Y^rdç,  .dqQÍara.no  art!  3''. 
?jfl4ie.servir4.de  hmi.tes  á  no.y^  -fi:.p.gupsi^,o  rio  Ve^dç,. 
^lejj  dp  J'uryo,  dçsde  as  gji^s  primpirasiv^rtentes  uté  á 
foz,pojio4os  Bois,  e  ,por,este  .^t^aixo.^té  .cipqàuir 
?^P,^Waní^hj,ba,  p;ppr  eaie  alíaixo  -ató  á  sua  conftueií. 
Qia  .^o  ,r|o  ^Paçdo,  e  ppr,este,açi|ii^  ^tè  ;^  spas  cprimwas 
mm,^  i}P  ^^í^ig^o  pies^re,  ^  ri;ahi '^por  UliJi* 
Wi^.^mmm^B  yej^tçntesc^o  Uio  'Gi:ande,  "cábeanra 

ffijMmP  ».  Este  uUiflap  dpcuintííito,  :?x.  .presidpp^p, 
4míyi.t«d^  484uj^|dap.qHe,ppderia  o  accArío 

d^d,.  de.Abri  .deA771,  .aliás  ji^ouatiíic^do  peialla- 
WiP/íieMPPi8  alèm  ia,pp^9e  j^aapa  ÍDt^rromRÍd^.em,Que 
tem,.^tado  M^tto.Ciíossp,  dp^de  ,ps  .^q^pos  , coloniais; 
4o4iimmo,.fim^.do  AmmjA.  dà-ffie  tan^bam  dí- 
m^^m^  T.esmo  territprio  a  ;prioridade  da  sua  desça- 
feftrí^  e  pav^oamentp  .bfiíp^QPíno^  tpío  o,que  fica  áquem 

^«í^^^te  doPaçanftJiyba.  Sepflo 

P^«lo,^í^^m  íun/^r  a.poti(.p^o  de::5ant'Appa  do  Pai^a- 
IW*Jçb^,foi,ftfie  ,o\Goyeruo  'áe  Mat^o  Grosso  exerceu 
^rei^^^^^  .PWgej^,  não  sò  colle- 

Cjyi4PMUdestap^(n^nto8,4efp;ça  p^ra  garantir, a  pro- 


â#  còtòmunicaÇô^ès,  créarfdá  cbtaiá/íctí  é  právMdb  d» 
oilYgôs  juidiôíamk  ô  0l»lteiiaféá^e  Attòteiitlto  ebcò*á«>/ D«fe 
é  menos  certo  que' s^tt^Ve  foríiià'  apttrti\fèS  naé^déí^ 
efeeWatlàs',  tátrtò  nò  tô'âi'jio  dò  Itópé^io  cótoo  de'^Wâ;'  os 
vdoé  de  séúe  Iralnt^tés'  pará'  os*  réj^reséntôtffccil' 
Mátto.Gyòs«ty  e'  nSo  párá  os  de  Go^az.  Eásá  pl^ífee?  léWí 
ga  ininteri^óte'ptdáVffaftc6ioú'ada*  pelo  teni^po'  e  p^lúí^  pÚ* 
détéS  d^' Na^âo;  cVèóu  tafes  relij^ões  dfe  direito  e^  d^o- 
áéncisL'  mie  òé  hibitiirffés'  (faqifèllé^  terrifòrfo^  &  é 
^oV^rím  dé  Matto-Gi^òéSb  qúe  é  difficíl  h^jó  sttpprimíi-áf 
áé^grávé^  pértú¥bíaçtté  d^  intèi^ssôs-  le^ii^moi  áeM 
dí&^ábrreMléS.  pròppiéd%íties'térriti^1ria^8  dé  Sánt^Attáé 
d^^Pài^aúaíiybí,  béli  òbaò  de  todá  á  ré^iío  áquéflaí  dlí 
A^fàguáya,  fòram'  règ^ifeíradátf  de  a^bôrdo  cto  a-  lèi  rir^ 
t^y^-^SMtíéQ^  dé  9  dé'  NôVém1)í*(ydé  l892;  em  virtôjâKi» 
da  qual  effectuaraní  sfe-  tenibéiJi'  as  respébtivas  l^ég^ft* 
â^âb  é  i^álida^.  B  aiii^*a  agot-á^foi  o  Góv^rna  áu- 
é^nzúú^  pélaií  leisdé  7  de'  Junho  dó' atino  paséàdíy  é'^ 
d«  Abril  d<^  cQtr&iM  é  c&ateéét  o'  auxilio  dé  ciiitja  cà*- 
ttJ^deróiâ^è  três*  lotôs*  de  tferrâ^  devolulaá  ao  cidaSlíí? 

José  Tlíiág(y  de'  Gâfvaliía  pbM'  ab^irtara- dX  é^-' 
tfàdií  de  Santa  Rita^^  do  Arag^aya  cqM\íí  Théi^ 
(BfHátida',  com-  uàrniinal  parâ  o  Plíjuiry .  Esia^  egírtÈdll 
\í^Qi' auxiliar  gVátwièménte  a  cotóm^rcio  do  ittteHrioFdo 
sáiHí^  d^  Goyaz  no' Alta- Aragiiaya,  poi»  aprovéítattdò 
á^naveg^aÇâo^dosTibs- S.  Lourençò  e  Piqnipy  e  encur- 
táftdo  as  distaucias  pára  os  transpoKeS  óé  mercadoriaí 
importadas' do' rio- dar  Prá^ a,  torn^"  eâsá  via  de  cotomir* 
ttfiiífçâo  preferi vfti  paia  o  commercio  daqoella'  rég*iSÔ,^ 
q^^déllà- já  est^  sé'  séfvindo.  Assim,  poisV  à'  ad'ó^ç^ 
dè^  qualqu^ir  ootrá  limite  qtre  nâ?b  àtt^b^a-  at>  tt#7)í)íto^^ 
íii,  vem  trazer  graves  embaraços  que  a  vossá'  escíaié^' 
Cí^da  intelligeDcia  bem  pôde  avaliar.  Nestas  coUdiçÕéií 
parece  que  o  Conjgrés.so  e  os  répresfentanteS  dos-  diyíiá 
Bétados  nâo  podem  deixar  de  ponde rahr  as  razòes'  atiifna 
iudiúádàs  para  a  solutjêk)  do  litigio,  taftto  màla^  twr^'^ 
dèrando  que  fortilitatoènte  ascm  o  prtJpdáítt)  dèlíbétfídd 
dé  coaquista  e  sim  p(Jr  expansão  nátural  e  faeiíidití§ 
reMiVa  de  prover  a  administraçâb'  naqu^lles  sei^tõfeíf 
foi  que  desde  longa  data  tem  este'  Estado  alli  exeíéídííf 
síia  juri^icçâa;  n5o  podendo^  càbéi',  nem  a  vós  nem  a 
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mim  responsabilidade  alguma  de  similhante  facto, 
que  vem  de  tempos  imm^^moriaes.  B'  o  que  me  occorre 
declarar-vos  emquanto  aguardo  solução  do  Congresso 
Nacional,  a  quem  está  affenta  a  questão.  Saúde  e  fra- 
ternidade. Antonio  Corrêa  da  Cotta». 

Como  vedes,  alguns  dos  fundamentos  contidos  no 
o6Scio  acima,  são  inteiramente  insubsistentes  por  as- 
sentarem em  bases  falsas  e  em  erros  de  apreciação,  en- 
tre outros  os  de  n".  2,  4  e  8  do  citado  oflBcio. 

As  pretenções  de  Gojaz  nunca  foram  á  origem  do 
Rio  das  Mortes  a  18  legoas  da  cidade  de  Cu  jabá,  mas 
ao  ponto  em  que,  em  1761,  acreditava-se  elle  nascer- 
em uma  lagôa  a  25  legoas  além  do  Rio  Grande  (  Àlto 
Araguaja )  na  estrada  de  Cuyabá,  e  não  a  egual  dis- 
tancia entre  as  então  villa-Bôa  de  Goyaz  o  Senhor 
Bom  Jezus  de  Cuyabà,  e  não  a  egual  distancia  entre 
esta  cidade  e  a  de  Matto-Grosso,  como  por  equifoco 
affirma  o  presidente  daquelle  Estado. 

Também  de  documento  algum,  dos  existentes  nos 
archiyos  deste  Estado,  consta  que  naquelle  tempo  se 
suppunha  que  o  Rio  das  Mortes  corresse  de  Norte  para 
Sul;  ao  contrario,  todos  o  dão  como  affluente  do  Ara- 
guaya,  e  nas  propostas  para  limites  de  Oeste  traçam 
linhas  imaginarias  de  suas  vertentes— para  o  Sul — a 
procurar  as  dos  confluentes  do  Paraguay  ou  Paraná. 

O  parecer  da  commissão  de  Estatistica  da  Camara 
dos  Deputados,  de  1864,  que  concluiu  pela  apresenta- 
ção de  um  projecto  resolvendo  a  questão,  não  teve  por 
único  fundamento  o  curso  e  origem  do  Rio  das  Mortes, 
mas  outras  ponderações  de  máxima  importância,  e, 
referindo-se  á  linha  divisória,  a  estabelecia  por  uma 
das  eabeceirai  do  dito  no,  o  que  estivesse  approximadamn- 
te  equidistante  das  duas  capitães;  e  é  injustiça  attribuir 
aos  membros  daquella  commissào  desconhecimento  da 
lopographia  do  nosso  paiz,  em  região  explorada  e  em 
matéria  sobre  a  qual  tinhatij  de  dar  parecer. 

Como  ultimo  argumento,  dissipador  de  todas  as  du- 
vidas sobre  o  domínio  de  Matto-Grosso  nos  terrenos  de 
além  Araguaya,  cita  o  presidente  a  lei  goyaua  n.-  6,  de 
5  de  Agosto  de  1848,  que,  traçando  limites  á  freguézia 
de  Dores  do  Rio  Verde,  fala  nas  cabeceiras  do  Ara- 
guaya,  como  divisa  com  aquelle  Estado. 

Si  para  o  illustrado  presidente  essa  lei  è  documento 
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de  grande  e  incontestável  valôr,  muito  aproveita  a 
Goyaz  similhante  conceito,  pois  a  mesma  lei  considera 
como  fazendo  parte  daquella  freguesia  toda  a  Caya- 
poma,  isto  ó,  todo  o  território  comprehendido  entre 
os  rios  Aporé  e  Pardo  até  ás  suas  mais  altas  cabecei- 
ras e  por  uma  linha  tir&da  destas  ás  do  Araguaya  pelo 
espigão,  o  que  fórma  a  comarca  de  SanfAnna  do  Pa- 
ranabyba,  sobre  a  qual,  entretanto,  Matto-Grosso  ar- 
roga-se  direitos  de  domínio,  que  não  tem;  porquanto 
a  posse,  que  allega,  provocou  sempre  da  parte  do  Go- 
verno de  Goyaz  protestos  que  tornaram-n'a  precária  e 
viciosa. 

Não  discuti  esta  questão,  por  constar  do  o£cio  oue 
ella  estava  sujeita  á  decisão  do  Congresso  Nacional.  No 
entanto,  na  mensagem  apresentada  pelo  presidente  da- 
quelle  Estado  á  respectiva  Assembléa  legislativa,  em 
1*.  de  Fevereiro  ultimo,  vejo  o  mesmo  presidente  pe- 
dindo auctorização  para  entrar  em  accôrdo  com  o  Go* 
verno  deste  Estado  sobre  as  bases  do  projecto  Que  nesse 
sentido  deve  ser  apresentado  ao  Congresso  Federal. 

Em  dias  do  mez  de  Novembro,  recebendo  do  Coase- 
Iho  Municipal  do  Jatahy  um  oflBcio,  eu:  que  denunci- 
ava invasão  matto-grossense  em  território  goyano, 
protestei  im mediatamente  por  telegramma,  pedindo 
providencia  para  fazer  cessar  aquella  usurpação.  Res- 
pondeu-me  o  Governo  daquelle  Estado  que  nenhuma 
intervenção  tinha  tido  na  eleição  da  nova  parochia, 
creada  pela  Assembléa,  e  esperava  resolver  amistosa- 
mente as  questões  de  limites  com  este  Estado.  Abaixo 
publico  os  documentos  a  que  me  refiro; 

«  Paço  do  Conselho  Municipal  da  cidade  do  Jatahy, 
6  de  Outubro  de  1896. 

Este  Conselho,  baseado  na  constituição  politica  do 
Estado,  vem  perante  vós  representar  contra  o  Governo 
do  visinho  Estado  de  Matto-Grosso,  que  despoticamen- 
te tem  89  apoderado  de  grande  parte  do  território  do 
nosso  caro  Estado. — E'  assim  que  lemos  na  Gazela  Oj)l- 
eial  do  visinho  Estado  a  lei.  n.  145,  de  1896,  creando  o 
districto  do  Senhor  Bom  Jezus  dos  Passos,  em  terras 
goyanas,  ao  qual  traçou  a  mencionada  lei  os  seguintes 
limites:  «  Desde  a  cabeceira  do  rio  Verde,  linha  divi- 
sória com  o  Estado  de  Goyaz,  até  à  sua  foz  no  Parana- 
hyba;  por  este  abaixo  até  à  foz  do  Aporè  ou  no  do  Pei- 


3^;  pêlp%(rtHVi8egbindo.6'-*tímite  dá  p»^^^  d<o  BáhftHinàd^ 
aWfé^AíçiÉfeíceiiTa  doCôrP€Bte,  diviso*  daò  agu»8l)> 

O 'Grbv^rao' Provisório  ae  Goyaz  promiilgfou  lim  de*- 
Cjf^W,  em  datil  de  20  de  Feveneiro  de  1890^  fiVman<i!é'  a* 
diirtea^jdeste  aiu6i©>pio,  q'ue  por  ôfise  lado  vai  ató  ^cá»- 
b6iee<ra>  aitav  no  mor^é  vérmelh^  qu<ô'está  m^iin'  aléW 
rio  Verdie^e  d^o  rio  Gorreiite,  fiííando  ainda^  íWíW» 
teweúo'que  nos  perteDo«,  segundo  os  t^rrti-ós- do  àtitO'd^ 
1^.  de  Abpii  de  1771. 

Ô\iWosittf,^  vo»  sci6tt%ificãiú08  qíue»  pot»  ordôm  do-Go*-' 
vep&ode  Matto-GfOôsO',  no  dia^30  *ô  ôOrrônto.-t^tà  l^à^ 
a  eleição  de  juiz  de  paz  para  esse  diatricto. — Le^Midó 
«8t*>  fôcW' ao  yosw  coateõimefft<n  eaté  Gonsôtbo  eólàta 
có*to  que  t^tosr^is^  energiicas^prOvrdônciat  aôtil*  dô  qud 
a-iiiitó^ridade  do  nosso  teíritoíio  seja- r6sp«itad&,  e  ptèíl»-' 
táreigfccom  iôw  relovatitisgimo' serviço  ao  Eitádoi' cdtt-* 
fi«do  à  TOfisa  sabia  direcção.  —Saúde  e  fratèrnidatife— 
Ativlllugtre  cidadão^  coronolíFranoi&oo  liOopOidO'  Rodfií- 
g^estJáTdimv  dd.  predd^nt^do  Bôtado^O  presideôtíé;' 
José  Gon^tíé  Brom-^Manud  5ótò  Gúbi^^Afrigiú  Aim 

Teiegrammas: 

««Goyaz,  11  de  Novemi)to— 1896-^Sr.  piíésideàtíei 
liHíado  Matto-Grosso—Cuyabá— Informado  pelo-  Cóti^' 
sôifro  Matoicipal  do  Jatahy  mandastes  proceder  elei^ao^ 
jttíies-  de  paz  no  dístricto  do  Sr.  Bom  Jez^ia  do^Passosv 
Gwado  lei  usurpadora-  desse  Estado  n.  145,  corrente 
anfto,  em  território  jamais  contestado  duminio  Gojazj^ 
ppólesto  contra  esse  novo  attentado,  extranbando*-o 
sobremodo,  maximó  depois  vosso  officio  17  Julho  últi- 
m>i  ha  pouco  recebido— Espero  reconsidereis'  voSsO  acto 
evitar  conflictos  jurisdicção— Saudações.— £eopd/<íõ'/èr^ 
áwn,"  presidente  Estado.  » 

«Teiíegramma  n.  132— Estação  de  Cuyabà— Di*  19» 
Novembro  de  96,  as  12  h'.  e  55  m.  p.  m;— Exai«.  sf; 
oêMPonei  Leopoldo  Jardim,  presidente— Em  resposta  voft- 
80'iéldgTam'ma  11  corrente,  declaro  que  eleiç3e«  mutfi- 
oipaeB»Bâo  procedidas. em;  virtude  lei,  independente  ot^" 
dmn  ou  acto  poder  executivo.— Assembliéa  Estado  oréou- 
parochia  Bom  Jezus  Passos,  por  que  havia  ia  meza^ 
eldtoral,  secção  Sánt'Aana  Paranahyba,  ondo  estfio' 
aHstftttiOs  eleitores.— De  minhas  parte  asseguro  V.  B.c'. 
pfOljurarei  evitar  conflictos  perturbetD'  boas  reUijínítf> 


timentos  V.  ExV  reaolv  fmos  amigavelmiJQte  qudaUfto 
limites,  da  qual  se  tôm  originado  taescoaflicto-s. — Saú- 
do-vo8— i.  Corrêa,  presidente  Estado.» 

Lamento  que  o  presidente  de  Matto-Grosso,  dando 
conhecimento  á  Assemblóa  legislativa  do  meu  oflScio  de 
28  de  Abril  e.sua  resposta,  omittisse  o  meu  protesto. de 
11  de  Novembro,  continuando  a  vigorar  a  lei  daquello 
Elstado  qu^,  traçando  limites  á  parocbia  do  Sr  Bom 
Jezus  dos  Passos,  invadiu  a  comarca  do  Rio  Verde. 

E,  assim,  forluitamentey  sem  propósito  deliberado  de  con- 
quista, por  expansão  natural  e  facilidade  relativa  de  prover 
aMtninistração  naquelíes  sertões,  como  diz  o  presidente 
em. seu  officio  de  17  de  Julbo,  vai  o  Estado  de  Matto- 
Grodso,  subrepticiamente,  sí  apossando  de  grande -tecri- 
tOEÍo  govano  e  {)retendendo  ar.vorar  a  subtileza  tudaz 
cm  fonte" originaria  do  direito  de  propriedade. 

Qbras  Publicas --Como  vos  referi  na  sessão  do  anno 
passado,  devido  a  não  se  ter  feito  nos  annos  anteriores 
trabalho  algum  de  reconstrucção  ou  conservação  nas 
estradí^.,  ficauam  estas  tão  damnificadas  que  os  repaws 
na. desta. capital  a  Pyreoppolis  e  em  algumas ;poates .da 
de.,ABÍcuns  absorveram. toda  a  verba  de— obras  publicas 
rrntomando-se  necefisaria,  .para.att€nder  a  outros  fcra- 
balhos  urgentes,  a  abertura  de  créditos  supplemea- 
tares. 

•Nas.obsas  do  Palacio  do  Governo  foi  despendida  quan- 
tia, muito  superior  á  orçada,  por. quanto,  tratando-se  de 
tepa^ar  a  ala  direita  do  prédio,  que  ameaçava: puiaa, 
reconheceu-se  a  necessidade  de  completa.demclição  das 
paredes  externas,  seodo  es&a  parte  ceconstruida  nàta 
ppvo,  »Qom  toda  a  solidez,  e  o  edificiovinteiro  repauado  e 
^sseiado,  faltajido  apenas  mobiljfi,  pois  ^a  que  existe 
nem  baata  para.duas.salas,  tòndo  deaapparecido  a  ^naior 
parte  idas  peças  que  guarneciam, as  palas  puincipaes, 
aSfalcovas,  sala  de  jantar  e  outros  compartimeatos, 
Qomo  se  verifica  do  confrooto. dos  anteriores  inventários 
com, o  que  mandei  fazer  quando  assumi  a  presidência. 

Vem  a  pçoposito  pedir-vos  credito  para  comprar  /ama 
mo^bilia  decente  para  o  Palacio. 

Nâp  tam  o  Governo  se  descuidado  da.viação,  i^^tando 
actualmente  em  reconstrucção  algumas  pontos;  ,o  espe- 
rp,app.Uoar  toda  verba  do  abr^s  em  reparar  as  existea- 


tea  para  depois  cuidar  nas  novas  constrncçCes  auctori- 
zadas,  si  as  forças  do  orçamento  o  permittirem. 

As  estradas  estadoaes  têm  um  desenvolvimento  talvez 
superior  a  5.000  kilomelros,  cm  sua  maior  parte,  sem  o 
menor  trabalho  de  arte,  com  muitos  rios  volumosos  que 
impedem  o  transito  na  estação  chuvosa. 

Pequeno  melhoramento  pode  dar  o  Governo  a  esse 
ramo  do  serviço,  attenta  a  exiguidade  da  verba  com 
que  é  dotado,  o  que  mal  comporta  os  trabalhos  de  re- 
paração das  estradas  mais  frequentadas. 

Votaea  annualmente  grande  cópia  de  leis  especiaes 
íiuctorizando  construcções  de  novas  obras,  mas,  como 
executal-as,  si  não  são  consignadas  no  orçamento  as 
verbas  respectivas  e  nem  permittidas  ao  Governo  ope- 
rações de  credito  para  esse  fim  ?. 

Parece-me  de  toda  conveniência  nâo  mais  se  darem 
auctorizaçôes,  antes  de  cumpridas  as  existentes,  ficando 
ao  critério  da  administração  determinar  a  prioridade 
cQtre  ellas. 

Dando  execução  á  lei  n.  89,  de  24  de  Junho  de  1895, 
o  Governo  encarregou  o  intendente  do  Porto  Nacionaí 
mandar  abrir  a  estrada  daquella  cidade  á  ponta  nor- 
te da  ilha  do  Bananal,  pondo  desde  iogo  á  sua  disposi- 
ção a  quantia  de  quinhentos  mil  réis  para  a  exploração 
do  terreno  a  atravessar  e  abertura  da  picada. 

Fez-se  a  exploração  e,  pelo  relatório  apresentado,  or- 
ça-se  ecQ  300  kilometros  a  extensão  da  estrada,  nâo 
tendo  sido  até  agora  requisitada  a  quantia  destinada  a 
abertura  da  mesma  e  nem  a  entrega  dos  terrenos  cedi- 
dos peia  Camara  ao  conselho  do  Porto  para  a  fundação 
das^duas  colónias  de  que  trata  a  referida  lei. 

Com  a  inauguração  da  estação  de  Araguary,  na  linha 
férrea  Mogjana,  tornou-se  muito  frequentada  a  estrada 
que  desta  Capital  se  dirige  ao  porto  de  Barreiros,  no  Pa- 
ranahyba,  a  50  kilometros  daquella  estacão,  passando 
pelo  porto  denominado  —Limoeiro  —  no  rio  Corumbá. 

Sendo  muitas  as  reclamações  dos  transeuntes  contra 
a  falta  de  segura  barca  e  outras  commodidades  neste 
porto  e  em  alguns  mais  do  mesmo  rio,  os  quaes  ficam 
em  terrenos  particulares  e  são  custeados  pelos  respecti- 
vos proprietários,  terá  o  Governo  de  expedi;  regulamen- 
to para  o  serviço  dos  portos  de  rios  interiores,  impondo 
muitas  pelo  não  implemento  das  condições  estabeleci- 
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das; e  seado  possivol  quo  os  proprietários  8e  opponham 
acústeal-03  uessas  condições,  e  nâo  consintam  que  ou- 
trem o  faça,  estando  os  portos  em  seus  terrenos, 
convém  auctorizardes  a  abertura  de  créditos  para  a 
desapropriação,  por  utilidade  publica,  do  terreno  neces- 
sário para  ranchos,  cercados  e  outras  construcções  in- 
dispensáveis aos  portos,  que  serSo  custeados  por  conta 
do  Estado,  ou  arrendados  em  praça  publica. 

Navegação  e  desobslrucção  do  Alto  Tocantins. -Gonso^n- 
te  ao  que  vos  expuz  em  minha  mensagem  do  anno  pas- 
sado, antes  de  votar  se  a  lei  n.  126,  de  23  de  Julho  de 
1896  que  auctonzou  o  Governo  a  subvencionar  a  nave- 
ffaçâó  dos  rios  Maranhão  e  Almas,  me  dirigi  ao  major 
José  Ayres  da  Silva,  de  Porto  Nacional,  e  tenente  coro- 
nel  Elyzeu  Augusto  Pinheiro  Cangussú.  do  Peixe,  con- 
vidando-os  a  fazerem  a  exploração  dos  referidos  nos, 
em  botes,  e  garantindo-lhes  prémios  pela  viagem,  com 
a  condição  de  apresentarem  minucioso  relatório  sobre  a 
mesma,  e  informações  relativas  aos  tributários  desses 
rios,  qualidade  dos  terrenos  margmaes  &  &. 

.Não  podendo  o  major  José  Ayres  realizar  logo  a  ex- 
ploração  por  estar  o  seu  bóte  em  viagem  para  o  Pará,  e 
nao  recebendo  resposta  do  tenente  coronel  Cauejussu, 
acceitei  o  offerecimento  feito  pelo  tenente  corone  bre, 
derico  Ferreira  Lemos  para  esse  serviço,  e,  pogterior. 
mente,  o  de  SimeSo  Ayres  da  Silva.         ,  o  , 

Com  effeito,a  1'  de  Novembro,  partiram  de  Porto  Na- 
cional  em  viagem  de  exploração  dous  hótes  pertencentes 
ao  primeiro  nomeado,  sendo  um  de  14  remos e  outro  (le  S 
e  depois  de  terem  navegado  até  36  kilametros  acima  da 
confluência  do  rio  8.  Felix,  encontraram  uma  cachpeira 
Te  nso  puderam  transpôr  por  deficiência  de  tripulação 
TfaUa  de  cabos  necessários,  segundo  refere  o  capitão 
Ben  cio  Pinhd^  de  SanfAnna,  encarregado  do  serviço. 
^Xa  cachoeira,  ou  fôrte  -redeira  segund^^^^^^^^^ 
de  outra  oriffem,  voltaram  os  bótes  para  b.  belix,  ouae 
dLca  rLarím  as  mercadorias  que  conduziam, vendeudo- 
as  a  neffoci^^^     de  Cavalcante  e  S.  José,  ficando  o  capi- 
?L  BemcTo  deproseguir  na  exploração  logo  que.  serefi- 
zLse Ttr 'pol^^^^^  e  accessorios  indispensáveis  para  pas- 
sar  ofi  bótes  nas  corredeiras.  •  , 

o  cidadão  Simeâo  Ajres  da  S.Iva  commDa.cou.me 
que.  tendo  .ubido  os  bótea  do  tenente  coronel  Frederico. 


¥Wtf6*lbforflíè'ç«eé'  •  Idos  ritte  relát  i vá8  tó'  du«te' ' éitáçOéfrí^ 

«í^prmtlid^  á'^  rtícbttímidtf<íei-Iliè  tj^ 

tfdngul^ 'I6ga  etti  mni,  e  a  eàtéis  hoWá  deVe  é^ét^r  tftp- 

Em  Dezetítífó  foi-aêâifeáado^o  eotítfáéto^ara  á  líàVè- 
g«$«ó  dos  rid8'íl!ttfé'áh#e  Aftd^VôÒtólW  ÔitítòftfôfeíFro 
dèí^íco'Fèí>éftá  fiètfktí8  èJWkSé  de  Ol^rei^^^^  Neg^y.  ttié- 
dlàitté  "á^subT^énÇáro  efnVuat  d"è  três  coótiys  tté  féfs. 

d^  úMa  ^rá^dé  ôTítenéâb  désáa  âftérM^  iiWtól,  '(|Ué 
fdt^Vúitíitò  cbntíbàifá  pa'rá'iè§tréitttr  is  rel8Ç0éb^'ei!t# 
ai¥é>8^à  tóiínioipibô.  'fômófltà^dbllhè?«  b  coBltía^réiô^é 

Nso  -otíáMnÉb  a  b(ya  ^'ónfàdb  da  adtóinwtíaÇâo  b  W 
rtrOVtdétíòittB  A^íúé  foóiòb.  Tõi  rMpbèékél  obté^etó-áe^bi 
(fàdWs  n^í^éftfáíiòs  pm  ò  trábáíhb  'dè  détóbsti^uc^V  dó 
Alto  Tocan^ftrs^;  dumtè  à  eBt%étíi  fiáèsadá. 

rfe^rWalfettôrdôS  priWliip^  óbélat^íôs  «'lívre^á^ 
▼egaçâo  desse  rio. 

te  «í^^tSÇ^^í&l^srápé^^^^^^ 

!F«iÉftijb#^o  Qmmnm  ^hiò  %mm  >itmm 

as  medidas  a  seu  alcance  pafi^      Wi  '%1(ír($iàá^áfté 


'Ctíytatfdó-liié  qóe  rta  frontétra  da  Sahia^  daVam  Vé 
fr'éqtitedté8  eifVaViòs  e  86  exércia  ò  còntràbárido  em  l.ár- 
^a  estíala,  dátido  (ògár  íàes  àbiisô^  á  èonsidèravél  dés- 
fardlíe  íía  recéíta,  fôz  em  éxeciiçaò'  a  lei  que  ereou  a 
llé^  de  Rendas  do  iíòrtie  do  Estado,  dándo-lhe  por  séde 
ií  villade  Santa  lííaría  de  Tá^tlátinga. 

Acre^dito  qu'e'o  augmerito  de  despezás,  que  o  óústeiò 
dessa  repartição  accarreta,  será  atóplárnénte  córapenísa- 
do  .^éío  acófésciinó  de  receita  que  resultará  de  nma  fig- 
6'àÍisaÇío  mais  sevéra  que  extirpe  o'  abuso  invétef.ádo, 
riái^ueliàs  fáragèrfs,  d'e  vVolafe*ài  os  éip^rtadóres  as  leia 
fÍ8c)á)B'8,  éahindo  8eto  gagarem  os  impostós  ííe vidos,  on 
(íípág-àndo  na  proporção  e  teiínpo  por  elíés  próprios  ár- 

^hrms.  ,       ,      . ,  ,.  , 

Â'aVréca'dação  de  iodas  ás  éétáçpés  da  fronteira  da 
BabiÃ  órodiízíú,  no  e^efòicío  de  lo^5,  último  ençeífa- 
d\),  a  qtóiítíá  de  8iáâ842Í5  nSo  chej^ándo  ;a  í  con- 
ítÍB' de  réis  os  impo8t'òs*de  exportação  ó  importação  ín- 
fèV-e8tadt)àè8,  éendo  èábí\3o  que,  ha  muirós  aíiítios, 
qtíando  o  commércio  cóm  aqueliè  Estado  riSo  tinha  a 
importância  que  hoje  tem,  era  supe'èior  a  essa  sotamà  á 
arrecadação,  deâísés  itíàpost'ós.  , 

;SÍ6'í[à'teSecre8CÍmeGto  de  rendas,  quando  eltás  de- 
"Víèáf'tét  diiplicado  pelo  desenvolvimento  das  relaçôe?! 
éíriíaíéfbía^fe  eatrs  este  e  o  Estado  da  Bahia,  justiEcá 
a  installacâo  da  Mesa  de  Rendas  de  Ta*gu atinge  ^  . 

Como  meio  díè:ç\fiitto  á  arrecadarão: das  Mudas  pu- 
blicas á  fiscalis^^tó  dé  .qiTanto»  se  interessarih  pejo.bem 
estar  do  Estado,  íof  lÒrdôfiado  aos  ^^iacfor^ès  .^ue^^^^^ 
ttessem  mensalftí^eiífè  á  relaçJo  dbá\^xportadífr|8.com 
as  quantidades  dbll)VódU-0(O8  export^'dos  e^as  làjpôYt^n- 
é#dòi: respectivos  MpWói  páfà-séí  publicada^nõ  ór- 
gáffi  áècVái,  6  assim  habilitar  cada  cidadão  a  por^siful- 
ttàí^a  b#'€^tidade  dos  funccionarios  fiscàéa  ò"àuX^^^^^^ 
^4o      GtJve^tfo,  deíitítiôTandb-ffré'08  prêfa^m^^^ 
ilíitos  irrequietos  e  irreflectidos  podM  cétfstfrfif  a 
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dinarias  aSo  se  melhoram  de  um  dia  para  outro,  de  modo 
a  encaminhal-o  na  senda  das  iniciativas  dispendiosas. 

Entro  os  emprehendimentos  compromettedores  do 
credito  e  a  timidez  que  nada  faz  para  não  comprome- 
ttel-o,  ha  um  meio  termo  em  que  tem  se  collocado  a 
administração,  despendendo  em  melhoramentos  mais 
ue  suas  antecessoras,  mas  níto  tanto  que  possa  trazer 
ifficuldades  ao  Thesouro. 

Amargas  decepçDes  das  administrações  passadas 
aconselham-me  a  náo  sujeitar  o  credito  do  Estado,  fre- 
quentemente, á  confiança  dos  capitalistas,  e  tenho 
como  certo  prestar-lhe  melhor  serviço  promovendo  os 
meios  de  attender  suas  necessidades  com  os  próprios 
recursos  a  crear-lhe  novos  encargos,  serrindo-me  de 
auctorisações  para  operações  de  credito,  sempre  onero- 
sas, quando  não  se  irata  de  despesas  reproductivas. 

A  questão  económica  tem  sido  e  continuará  a  ser  a 
principal  preoccupaçSo  do  Governo,  e  penso  ter  dado 
um  grande  passo  para  a  solução  das  difficuldades  finan- 
ceiras do  Estado,  augmentando  consideravelmente  as 
rendas,  e  firmando-ihe  o  credito. 

O  exei  cicio  de  1895  foi  encerrado  com  a 
receita  de  732:o6oS442 
&  despeza  de  553:2441293 
e  o  saldo  de  178:8161149 
assim  descriminado: 

No  caixa  geral  47:53ol742 
Nos  de  depósitos  26:842165o 
Nas  estações  fiscaes  7:2121865 
No  cofre  do  B-.  20  4881492 
Em  estampilhas  96:741l4oo 
No  orçamento  desse  eKercicio  foi  a  receita  458:615S23o 
a  despesa  de  593:3671915 
e  o  deficit  de  134:7521685 
Tendo  sido  a  receita  própria  do  anno  de  réis  376:2471924 
a  despesa  de  471:2141584 
e  o  deficit  de  94:9661660, 
verifíca-se  que  a  receita  ficou  aquém  da  orçada  em 
82:3671306,  a  despesa  em  122:1531331  e  o  deficit  em 
39:7861025  réis. 

A  exportação  do  gado  bovino,  cavallar  e  suino,  cal- 
culada em  151:4301400  rt.  apenns  produziu  69:5331354, 
QU  81:897$046  is,  menoi  que  a  orlada. 


-'23- 

0  deftcit  do  exercício  foi  coberto  p-;lo  rMò  do  àtíiíb 
anterior,  operações  de  credito  o  o  auxilio  recebido^d*» 
Utiião,  passando  ainda  para  o  exercício  de  1896  o  lal- 
do  acima  descripto  do  178:8105149  réis. 

A  synopse  das  operações  conhecidas  pela  Directoria 
de  Finanças  até  31  de  Março,  relativa  ao  exercício  de 
1896,  demonstra  que  as  condições  financeiras  do  Estado 
melhoram,  sendo  a  importância  da  receita  própria  do 
anno,  ja  esciípturada,  superior  a  do  exercício  anterior. 
A  despesa  avolurr.ou-se  um  pouco  pelo  pagamento  de 
122:898$  réis  da  divida  fundada  e  fluctuante,  e  com  ás 
verbas  de  obras  publicas  e  força  policial,  pelo  augmén- 
to  que  teve  esta. 

Comprehendido  o  saldo  recebido  do  anno  aateriér, 
auxilio  da  União  e  depósitos,  a  receita  constante  da 

svnopse  importa  em  884:501  Sãd2 

a  despesa  em  779:76284èÔ 
resultando  o  saldo  de  -104;739$454 
que  passou  para  o  mez  de  Abril. 

O  imposto  de  exportação  do  gado  bovino,  cavallar-e 
suino,  cabulado  nesse, exercício  em  212:8508  réis,  pro- 
duziu apenas  99:5248150  rs.,  havendo  por  tanto  o» 
desfalque  dí>  113:3258850  rs.  neste  titulo  de  rcc^íit». 

O  orçamento  orgamsado  pela  Directoria  de  FmançaSi 
para  o  exercicio  de  1898.  prevê  o  deBcit  de  164:3378896 
réis,  que  espero  não  se  realisará  em  consequência  do  au- 
giiiiento  das  rendas,  publicas  e  da  severa  fiscalisaçao  ex- 
ercida na  sua  arrecadação,  accrescendo  que  no  calculo 
para  a  receita  do  orçamento  escaparam  alguns  títulos  de 
renda,  novamente  oreados,  e  nâo  foi  levado  em  conta  o 
aiigménto  que  tiveram  alguns  outros  impostos. 

No  correr  do  exercício  de  1896,  foram  abertos  ÒrtKfi^- 
tos  supplementares  e  extraordinariofe  no  valor  de;. u 
35:957<285  réis  para  cumprimento  de  auctorisá^ar 
legislativa»,  à  vista  da  insirfficiencia  das  verbaa^  (5<)ti- 
8Íg»adas  na  lei  orçamentaria. 

Ã  divida  activa  do  Estado  monta  a  70:5548011  nfló  ra-- 
cluiudoade  1896,  e  a  passiva  oowsolídada  em  7001000^ 

Propriot  tttadoaes  —  Foram  eocorporados  ao  doMíáio 
do  Estado  os  prédios  que  passaram  a  lhe  pertôQcer  éltf^ 
virtude  da  lei  n.  225  A,  de  1.-  de  Dezembro  de  1894,  e 
sao-  o  pirimt^  do  Qò*V^oV  a^<5»da  eatíiata'do8  Depu- 
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tados,  o  quartel  de  policia,  o  prédio  conhecido  por-- 
cbacara  do  P*.  Arnaldo  e  o  observatório  mctorooiOgico. 

Estes  dous  ultimes  prédios  mo  pareço  conveniente 
serem  alheados;  o  observatório  por  estar  encravado  em 
terreno  do  propriedade  particular  e  em  lo^^ar  impróprio, 
a  chácara  do  P'.  Arnaldo  pelo  seu  estado  de  rumas, 
não  se  prestanJo  o  local  á  construcção  de  edifícios  para 
o  Estado  por  sua  situação  fóra  do  arruamento  da  cidade. 

Como  dependência  do  quartel  d*^  policia  existem  um 
«çrande  quintal  e  duas  pequenas  casas  ccn  freute  para 
a  rua.  Não  sondo  actualmente  necessários  para  o  quar- 
tel o  quintal  e  casas,  trata  o  Governo  de  dividir  esso 
terreno  para  arrendal-o,  conservando  o  dominio  directo 
liara  no  futuro  levantarem-se  as  construcçòei  que  se 
tòrnarem  precisas. 

RevitàQ  eonititucional  e  leis  complementares  -  Tendo"  vos 
indicado  era  minha  mensagem  do  anuo  passado  a  ne- 
cessidade de  se  fazer  na  Constituição  importantes  re- 
formas tendentes  a  melhor  adoptal-a  ás  condições  do 
Estalo,  encarreguei  o  dr.  Joaqaim  Xavier  Guimarães 
Natal,  um  dos  y.uctores  da  nossa  lei  fundamental,  de  ela- 
borar um  projecto  que  as  consabstanciasse,  o  qual  vos 
será  opportunamente  apresentado  para  base  das  vossas  de- 
liberações a  respeito,  si  entenderdes,  como  eu,  C3nstituem 
taes  reformas  matéria  de  naturesa  urgente  e  inadiável. 

Lembro-vos  egualmeate  a  necessidade  de  legislardes 
sobre  a  concessão  de  terrenos  mineraes  e  diamantinos, 
concessões  de  estradas  de  ferro,  a  revisão  da  lei  eleito- 
ral e  outras  complementares  á  Constituição. 

Srs.  Deputados. 

Nos  relatórios  dos  directores  da  Secretaria  do  Estado 
encontrareis  esclarecimentos  mais  completos  e  detalha- 
dos sobre  os  diversos  ramos  do  serviço  publico,  e  outros 
vos  serão  fornecidos  com  toda  a  prestesa  e  solicitude 
se  os  julgardes  insufficientes. 

Tenho  a  honra  de  dirigir-vos  minhas  saudações,  e, 
confiante  no  vosso  patriotismo,  es[)0ro  que  a  sessão, 
hoje  iniciada,  seja  fecunda  em  benefícios  ao  Estado  que 
^ignamente  representaes. 

Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz  24  de 
Maio  de  1897.  ' 


Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Já»dim. 
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GO  lis  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 

(  FRANCISCO  LEOPOLDO  RODRIGUES  JARDIM  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  1898. 


lEPUTADOS 


Gampnndoo  preceito  do§4Mo  art.  83  da  Constitui- 
ção do  iliStado,  venho  dar- vos  conheciriiento  da  situação 
dos  diversos  serviços  a  cargo  da  administração  e  indi- 
car-vos  as  necessidades  que  mais  urgentemente  recla- 
mam do  Poder  Legislativo  attenção  accurada  e  imme- 
diata  satisfação. 

Na  sessão  inicial  do  vosso  mandato,  me  é  grato  apre- 
sentar-vos  minhas  sinceras  felicitações  pela  prova  de 
confiança  com  que  os  vossos  concidadãos  acabam  de 
galardoar  a  vossa  dedicação  e  serviços  á  causa  publica, 
e  manifestar-vos  as  esperanças  que  nutro  de  que  c  pa- 
triotismo ligar-vos-ha  por  fortes  laços  da  mais  intima 
solidariedade  no  nobre  empenho  de,  por  leis  sábias  e 
adequadas,  promover  a  maior  somma  de  bem  estar  e 
orosperidade  para  o  povo  que  dignamente  representais. 

Estando  a  terminar  o  meu  periodode  ^overno  e  sen- 
do, portanto,  esta  a  ultima  vez  que  terei  de  relatar-vos 
as  condições  dos  diversos  ramos  do  serviço  publico, 
azada  é  a  occasião  para  dar-vos  conta  da  maneira  por- 
que zelei  dos  altos  interesses  que  me  foram  confiados. 

Ao  assumir  o  governo,  confessei  desde  logo  a  exigui- 
dade de  minhas  forças  para  arcar  com  uma  responsabi- 
lidade tanto  maior  quanto  o  Estado  aohava-se  ainda 
em  sua  phase  de  organização,  onerado  dos  pesados  en- 
cargos que  lhe  trouxera  a  sua  nova  situação,  sendo  «^e- 
a  crença  de  que  por  muitos  annos  teria  ainda  de  se 
prolongara  angustiosa  crise  nnanceira  com  que  luctava. 

Nestas  condições  sò  podia  con6ar  no  apoio  do  partido 
que  me  impuzera  aacceitação  do  mandato  e  para  elle 
appellei,  solicitando  a  coadjuvação  de  todos  os  correli- 


^ionarios  de  boa  vontaae  o  até  o  da  opposiçâo    de  cuja 

P     aos  partidos  qoe  aspiram  o  poder  esperava  eu  o  cor- 
/tivoneeessario.ospossiveiserrosedesviosdogoverno. 

Não  podia  então  pre.ev  os  snccos.o^  políticos  que  se 
aesenrolaram.  primeiro  nesteEstado  e  depois,  na  Uniào. 
.cindindo  o  paiiido  republicano  tederal,  esterilisando 
as  furca.  partidárias  vm  licias  violentas  e  cheiasd^ od.o, 
a^,.e  níriurbaríÍQí  a  normalidade  das  funcções  do  Oover- 
\ò  àesviaudo  a  sua  acip  idade  dos  laborts  iroficnrs 
para  a  resistência  á  corrente  anarchica  das  ambiço-'s 
que  ameaçavam  a  ordem  publica. 

Felizm*'nte,  quor  o  g-overnu  da  União,  quer  o  deste 
Estado,  tiveram  para  amp-ral-os  nesta  aguda  crise  oo- 
liiica  as  energias  do  pai  tido  rppublicanoe  o  apoio  das 
classes  conservadoras  que.  sem  outros  interesses  que 
não  sejam  os  da  collectividade,  correoi  sempre  pressu- 
rosas em  auxilio  dos  que  os  defendem  contra  e.-s  ataques 
(lo  facções  politicas  ambiciosas  do  poder,  que  não  h^^si- 
íam  uâ  escolba  dos  iiieios  para  conquist al-o,  eai[)ro- 
.'•ando  muitas  vcze-  os  mais  prcjudieiaes  á  Patria,  de 
cujas  aspirações  irriscriamente  si  dizem  entretanto  íieis 
interpretes. 

A  prova  disto  está  na  eleição  de  1*.  de  Março,  em 
Ioda  União,  u  na  de  31  de  Dezrmbro,  n^^ste  Estado. 
Tanto  em  unv-v  como  em  ouira,  foi  vencida  i-or  uma 
maioria  exiraurdiu-jria  e  da  cnais  alta  significação  poli- 
tica o  partido  que  teve  a  infelicidade  de  ver  indir»'Cta- 
meute  envolvida  a  sua  r''Sj>onsabilidade  no  emprego  do 
assassinato  como  meio  de  conquista  do  poder. 

Como  sabeis,  operada  a  scisào,  o  partido  republicano 
federal  rompeu  na  mais  injusta  e  vi^.denta  opposiçâo  ao 
beoemerito  dr.  Prudente  de  ^ll)ra^»^^      ^'Or  artigos  vi- 
rulentos na  impr.insa,    por  discursos  incendiários  na 
tribuna  doC)ngi'esso  e  no^  mcelings  e  até  pelo  allicia- 
mento  das  forÇtiS  militar-'--.  liMirou  ob  igar  o  eminente 
estadista,  que  dia  a  dia  mais  se  elevava  no  conceito 
publico  pela  sévera  obsn-vancia  da  Constituição  e  das 
leis,  pela  mo  leraçfu),   integridade  c  r-xtidào  de  cara- 
ter,  a  desertar  do  aito  ])0>\o  qiie  a  Nação  lhe  cmtiára, 
an  mando  as<im,  com  tà  >  impatrioiíea  conducta,  a  utn 
^Tupo  de  exaliados  a  clp^gar  ao  cxirerao  de  armar  o 
braço  assassino  de  um  ans()(H;ada  c  uitra  o  presidente 
ua  Republica. 
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Com  verdadeiro  jubilo  cou^^ratulc-me  comvosco  e 
com  a  Niição  \n)\o  npillo^ro  de  ião  hediondo  criine  con- 
tra o  ill  uslre  patriota,  providencialmento  salvo  para 
proseguir  na  obra  meritória  da  consolidação  da  Repu 
blica  pi'la  pratica  siricera  e  leal  dos  principies  corpo- 
n ficados  na  constituição  de      de  Fevereiro, 

Infelizmente  nào  aprouve  á  Froviaencia  quiM^^ual  • 
mente  sahisse  incólume  da  audaciosà  ag-gressão  o 
honrado  ministro  da  Guerra,  marechal  Carlos  Machado 
Bittencourt,  mono  a  golpes  de  punhal  quando  defendia 
a  pessoa  do  presidente  da  Kepublica,  acto  heróico  que 
o  immortalisou  e  que  a  gratidão  nacional  inscreveu  nas 
paginas  da  historia  pátria,  o  cognominando  — Marechal 
de  .  uro  —  para  exprimir  assim  a  abnegação,  o  denodo, 
a  lealdade  e  a  honra  com  que  o  bravo  militar  sacrifici- 
vi  a  vida  no  cumprimento  de  um  dever  fiatriotico. 

Após  os  luctuo^os  dias  dc  assombro  e  de  indignaçã'» 
que  o  nefando  attentado  produziu  em  toda  a  Nação,  foi 
pelo  Congresso  decretado  o  estado  de  sitio  na  Capital 
Federal  e em  Nictherohy,  tendo  sido  presos  eentre.uues  a 
acção  da  justiça  os  autores  do  horroroso  crime.  O  ans- 
peçada  Marceilino  Bispo,  o  assassino,  suicidou  se  na 
prfsão  em  que  se  achava,  tendo  o  h-vado  talvez  a  oss  - 
tratMCOtim,  os  remorsos  que  cruciaiam  lhe  a  c^Miscien- 
cia?!  or  ter  se  prestado  a  tã)  in(iig'JO  acto,  obedecendi» 
ás  ^u""'estòes  de  espirites  tresloucados  pelo  interesse  e 

jjela  ambição. 

Estão  passados  felizmente  ess.  s  dias  de  auciedade  e 
inquietações,  e  a  el.dção  dos  lilustres  brasilei- 
ros drs.  Campos  Salles  e  Rosa  e  í^ilva,  para  presi- 
denta e  vice-presidenie  da  Republica,  no  próximo  p-- 
riodo  fTovernamental,  dá  nos  a  segurança  de  qu*>  a  po- 
litica sã  e  honesta  do  dr.  Prudente  de  iMoraes.  com  o 
qual  5ào  solidários  (s  recém  (Meitos,  continuara  a  pro- 
as  novas  instiiuiçõcs  politicas  contra  as  sab^er- 
cõ^^s  que  as  desnaturavam  ao  ponto  do  abalar  na  alma 
popular  todas  as  ospa-anças    que  a  Republica  hzera 

despnniar.  _  ,,. 

ScQuranra  e  Tranquillidade  Publica.  A  srgnrança  e 
a  tranqmllidade  publica  tem  sotíVido  graves  alterações 

em  alíTuns  pontos  do  Estado. 

b:in  Catalão,  uma  malta  de  malieitorcs  hespanhoes, 
que  trazia  .'m  so-bresalto  a  população  ord-ir.,  bavendo 
ucolbidoem  sua  residência  um  desertor,  por  occasiao  da 
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prisão  deste,  c rdonada  «^m  cumprimento  precatória 
oxpfidida  por  anctoridades  do  vi<;inlio  Estado  de  Mi- 
nas ás  de  Caialão,  o\)\.òz  resistência  armada  e,  no 
tiroteio  que  si.siontou  contra  a  força  que  acom- 
panhava o  orticiai  da  diligencia,  foram  attingidas  pelos 
projec  eis  duas  crianças,  que  vieram  a  íallecer  em  con- 
sequeucia  dos  ferimentos  recebido». 

iiOgo  que  o  jxoverno  teve  conhenimecto  de  táo  las- 
timável ucjcorrcDcia,  foram  dadas  ás  autoridades  poli- 
ciaes  e  judiciarias  da  comarca  ordoas  tiTrainantes  para 
abrirem  inquérito  c  instaurarem  processo  contra  os  res- 
ponsáveis por  esse  delicto. 

Nesta  capital  e  no  Àllomão,  as  excitações  partidárias 
chegaram  a  ameaçar  a  urdem,  forçando  as  aucturidades 
policiaes  a  invocarem  o  auxilio  da  força  publica. 

No  muuicinio  do  Allomão,  antigas  rixas  entre  as  fa- 
milias— Parreira  e  Buril  —  explodiram,  armando-se 
ambas  e  entrando  em  luctas  que  motivaram  cinco  as- 
sas.--inatos. 

H  'quisitaudo  o  Intendente  força  para  acompanhal-o 
aj  logar  da  lucta  a6m  de  abrir  o  devido  inquérito,  foi- 
llie  pr  st-ada. 

Posteriormente  a  csies  factos,  outros  do  maior  gra- 
vidade vieram  alarmar  os  espíritos  pela  perversidade 
com  quo  f(,ram  premeditados  e  calmamente  postos  em 
execução. 

Na  cidade  de  Cataiào  foi  o  coronel  Antonio  da  Silva 
Paranhos,  chefe  do  partido  republicano  naquella  loca- 
lidade, barbaramente  assassinado  na  rua,  á  l  hora 
da  tarde,  pelo  capitão  Carlos  Antonio  de  Andrade, 
juiz  adjuacto  e  chefe  do  partido  federal,  que  d*ahi  se 
ha  via  ausentado  e  voltara  {)ara  porjietrar  o  cruel  atten- 
tado. 

Na  descarga  que  deram  sobre  o  inditoso  coronel  Pa- 
ranhos, foi  também  alvejado  o  seu  neto,  major  Alfredo 
Augusto  Paranhos,  que  leve  uma  pi-rna  atravessada  por 
bala,  lo^:rando,  porém,  fugir  á  sorte  de  seu  avô. 

Recebidas  as  commuoicaçòes  oíBciacs  acerca  do 
cruel  assassiuaio,  o  primeiro  que  por  motivos  políticos 
a  ( statistica  criminal  deste  Estado  registrou,  e  cons- 
tando delias  que  a  comarca  de  Catalão  achava-se  amea- 
çnaa  de  uma  conflagração  imminento,  para  alli  trans- 
feri temporariauK  nte.nos  termos  do  artigo  115  da  cons- 
tituição, o  juiz  de  direito  de  Pjrreiíupoli.s,  e  requisitei 
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do  GoverDO  Federal  uma  força  de  linha  que  chegaria 

,    a  Catalão  mais  depressa  do  que  a  da  policia  que  fizera 
seguiT. 

Este  distincto  magistrado  abriu  o  iaquei-ito,  formou 
a  culpa  e  pronunciou  diversos  indivíduos  como  autores 
e  cúmplices  do  bárbaro  crime,  recorrendo  do  seu  des- 
pacho, como  lhe  cumpria,  para  o  Superior  Tribunal. 

Dando  por  finda  a  sua  missão,  retiroii-se,  fazendo  re- 
colher-se  ao  Rio  de  Janeira  a  força  federal  e  deixando 
a  de  policia  á  disposição  do  juiz  de  direito  da  comarca. 

Poucos  dias  depois  eram  mortos  dous  dos  réus  pro- 
nunciados, capitão  Carlos  de  Andrade  e  seu  camarada 
João  Paulo,  na  proximidade  da  cadeia,  onde  se  acha- 
vam presos  e  da  qual  tinham  conseguido  se  evadir.  A.- 
p.3rcebidos  pelas  sentinellas  e  não  obedecendo  ás  suas 
intimações,  que  foram  respondidas  com  tiros  de  fuzila- 
ria de  um  quintal  fronteiro  á  caaeia,  tiveram  ellas  de 
fazer  fogo  sobre  os  fugitivos  e  depois  a  guarda,  que 
apressadamente  comparecera,  cahindoelles  mortos. 

E'  isto  o  que  consta  dos  officios  do  dr.  juiz  de  direito, 
promotor  publico  e  intendente  municipal.  Posterior- 
mente, circularam  novas  versões  sobre  essa  triste  oc- 
.correncia,  originadas  de  cartas  particulares,  que  foram 
coQtradictadas  por  outras  cartas 

A  auctoridade  policial  abriu  inquérito  e  as  judiciarias 
aguardam  a  remessa  deste  para  procederem  de  a<!CÔrdo 
com  a  lei. 

.  No  Rio  Verd  a  17  de  Dezembro,  foi  também  assas- 
sinado,  quando  regressava  da  cidade  do  Jatahj.  o  ma- 
jor Bernardo  de  Souza  Vasconcellos.  que  alli  exercia  o 

.  cargo  de  juiz  de  direito  iuterino. 

Recebendo,  jcommunicações  das  auccoridades  locaes 
de  que  os  ânimos  se  achavam  superexcitados  na  comar- 
ca e  qujB  ellas  se  sentiam  coactas  no  cumprimento  de 
seus  deveres,  á  vista  de  grupos  armados  que  ameaça- 
vam  nais  e  a  segurança  individual  de  diversos  cidadãos, 
fiz  passar  se  para  alli,  provisoriamente,  o  juiz  de  direito 
dfi  capital,  na  forma  do  ar t.  115  da  Constituição,  acom- 
panhado de  uma  escolta  de  praças  federaes,  commanda- 
das  por  official.  que  havia  requisitado  do  digno  presiden- 
te da  Republica. 

De  volta  de  sua  commissão,  informa  o  dr.  juiz  de  di- 
reito que.  não  obstante  a  sua  boa  vontade  em  apurar  a 
«erdaae  do  facto  e  tendo  ouvido  no  inquérito,  a  que 
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píocedeii  21  testemunhai,  n^o  fòi  posei veí  deafiotó^*^ 
o  autor  0  1  uuioreg  do  bárbaro  assassitmlo  li^- major 
Vasconcellos,  Bcando  archivado  o  inquérito  a  requeri- 
monto  do  ergam  da  justiça  pablica. 

Km- ambos  os  casos  de  requisição  de  fofça  fedteral, 
^01  o  governo  do  Estado  promptamente  atteatiilo,  o  que 
moslta  o  empenho  do  Governo  dá  Uniào  em  aásegurara 
ordem  públio.aero  toio  tevrltOTio  da- República.  _ 

Gomo  nas  minhas  aatcrrores  mensagens,  mvoco  amdil 
uma  vez  a  attençào  da  Camara  para  o  poriôiatn^nto  dto 
Estado  que  nâo  pódt- continuar  a  ser  feilt)  pelas  aueto- 
rida^ea  muuieipaes,  sem  grave  prejuizo  do  ordem>  e 
trauquiilÃdade  publica. 

Eleições.  A  31  de  Dezembro,  procedeu-se  â  eleiçSo  díe 
deputados  á  Camara  legislativa  do  Efetatio  e  a-  l*  d^i 
Mkrço  á  de  presidente  vice-presidente  da- Re-pública, 
correndo  ambos  os  pleitos  eem  quo  houvesse  a  menor 
perturbaçíCo  d^a  ordem,  mantida  a  mais  com, »l"eta  liber- 
dade do  voto. 

Apenas  no  Rio  Verdo,  a  31   de  Dezembro,  segundo 
eommtiQica^ôeS' recebidas  pelo  governo,  di'u-se  um*fácto 
dfe  alguma  graviíl^ade,  por  ter  rtjvestidò  o  caracter  de 
opposiçSo  violenta  á  execução  do  preceito  òom  qiie  a 
lei  eleitoral  resguarda  os  direitos  dos  candidatos  con- 
tra a  fraudo,  facultando-lhes  íiscaiisar  as  eltsiçOBs:  o 
o  partido  opposicionista,  por  meio  de  capangas  aTmadibs, 
oístou  a  entrada  dos  fiscaes  nas  differente^s  secçCJes-da 
cid'adie',  e  as»  me^s  eleitoraes  fizeram  lavrar  actas  com 
um  numero  de  votos  muito  superior  aos  rece^idbs- -  nas 
urra». 

Naturalmente  os  cffudid^tos  prejudioados  por  -êéte 
fâéto,  tâó»dteprimènte  para  ós  nossos  costuinés  pbliti- 
eos,  leval-o  ío  ao  vossu  cotítiexiimetíto. 

']^8'mu-nicipio3*deC'avalcautè,  filar  e  Peixe  ■  tom- 
bem se  procedteu»  â  èl  i^âo  para  irreencbiineuto  doft-car- 
gOs  do  governo  municipal,  que  nòs  dous  pnnròíros 
es^vam  aoephalos  por  nío  ter  ha-vido  elèiiçâo  n-a  èpo- 
oba  op^ortuua,  e,  no  ultimo*,  eram  occtrpadôs  por  aii- 
ctiMiidades  de  nomeação  db  governo,  viiito  ser  de  ctaa- 
câo  recente. 

« 

A  20  do  currente  mez,  terá  o  Estado  de  eltj^ger  o  pre- 
sidente e  os  viee  presidentes  para  o  próximo  periodo 
governam^inal.  Já  foram  tomadas  tuda^  as  pr  o  vitalí- 
cias paraqiw?  a  eleição  S'»  reafe  no  dia  fixado  pda  l^i. 
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O  govfirnò  manterá  a  mais  coroplelá  neutralidade  no 
pleito  afim  do  que  os  eleitos  saiam  das  urnas  presti- 
giados pela  convicção  geral  de  que  sáo  a  expressão 
real  da  vontade  popular. 


Magistratura.  Funccionaram  com  regularidade  du- 
rante o  auno  o  Superior  Tribunal  e  os  juizes  e  tribu- 
naes  de  1'  instancia. 

Acham  se  vagas  as  comarcas  de  Boa-Vista,  Mor- 
rinhos,  Posse  e  Rio  Verde. 

Para  esta  foi  por  decreto  n.  337,  de  1-  de  Setembro 
de  1897,  nomeação  juiz  de  direito  o  bacharel  Joaquim 
Francisco  Barros  Barreto,  que  perdeu  o  direito  á 
nomeação  por  não  u^v  tomado  posse  no  prazo  da  lei. 

O  juiz  de  direito  da  comarca  da  Posse,  bacharel  José 
Luiz  Gonçalves  Ferreira,  denunciado  perante  o  Su- 
perior Tribunal,  por  crimes  graves,  tornou  uma  li- 
CQ.aça  de  nove  mezes  e  retirou-se  do  Estado.  Ha  oito 
mezes  que  expirou  o  prazo  de  sua  licença  e,  não  tendo 
reassumido  o  exercício  do  cargo,  foi  sua  comarca  de- 
clarada vaga. 

ljl'  se.nsivel  a  falta  de  bacharéis  formad.is  em  direito 
para  o  preenchimeuto  dos  cargos  da  magistratura  e 
do  .ministério  publico,  que  sào  exercidos,  estes,  cm  sua 
tQtjalidade,  por  çidadàos  não  diplomados,  e  aquelles 
nas  comarcas,  actualmente  vagas,  e  nas  que  por  qual- 
quer motivo  vierem  a  vagar,  porque  não  tenho  espe- 
rança de  que  as  vantagens  que  offerece  o  Estado  á 
ma^ietrat.ura  e  aos  orgams  do  ministério  publico  attra- 
i;i,ip, a.  concorrência  dos  bacharéis  de  outros  Estados. 

Esta.  consideração  por  um  lado  e  por  outro  a  neces- 
sidade de,  pela  divulgação  do  ensino  do  direito,  desen- 
volver-se  o  sentimento  jurídico  entre  nós,,  suggeriram  a 
ideia  cie  crear-se  uma  faculdade  de  direito  neste  Estado. 

Dentre  os  diversos  institutos  do  ensino  superior  é 
sem  duvida  este  o  uqico  do  que,  por  emquanto,  pode- 
m.Q?  cogitar,  pela  facilidade  que  encontraremos  em 
olptter,  srm  grandes  ónus  para  os  cofres  públicos,  o 
necessário  corpo  docente,  porque  acredito  que  os  ma- 
gistrados com  sua  séde  ue^íta  capital,  os  advogados  do 
nosso  foro,  se  prestarão,  mediante  a  modiqa  remunera- 
ção que  as  finanças  do  Estado  podem  comportar,  a 
ensinar  as  diversas  matérias  de  que  se  oompòe  o  cifrso 
jurídico,  pois  além  de  proporcionar-lhes  ensejo  de  sys- 
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matizar  •  sLiuIoh  a  ({ikí  a  proBssao  or  ohrlgA,  o  exer- 
cício ào  mnrristerio  reprofiOQlará  para  ellès  um  serviv^o 
relevante  ao^  Instado  e  uma  fonte  <le  renda  mais. 

Invoco  para  "S^a  medíd:i.  q'-:e  reputo  da  mais  alta 
oonvorjiencia,  a  vossa  esclarecida  attcai^^ào. 


Força  Publica.  O  Corpo  do  Pú.uim  trm  prestado  com 
a  possível  corri^cçâc  'í  disciplina  os  serviços  a  que  ó 
destinado. 

Não  obstante  acbav-se  no  seu  e^iado  completo,  esse 
Corpo,  com  o  numero  d«>  praças  de  que  diápõe,  ainda 
nio  satisfaz  as  necessidades  do  Estado,  qu^  precisa  de 
força  para  {j^uarueoer  aá  suas  oátaçòes  fiscaes  limiiro- 
plies,  para  atieuder  ás  requis. çõds  do  escoltas  e  des- 
tacamentos, feitas  polas  auctoiídades  policiaes  e  judi- 
ciarias, e  para  manter  a  ordem  publica,  frequentemea- 
te  ameaçada  por  constantes  agitações  loca^^s,  fomòQ- 
tadas  por  adversários  do  governo  como  arma  de  com- 
bate, sem  cogitar  nos  maíes  quooll  i.«»  accarretam  para 
as  localidades  om  que  se  dào  e  para  o  Estado,  cujos 
cofres  oneram^Jcom  despezas  extraordinárias. 

Não  duvidaria  vos  propor  o  augmento  da  força  pu- 
blica, si  nâo  receiasse  o  desequilíbrio  do  orçamento. 
Convém,  entretanto,  que  concedais  ao  governo  aucio- 
rizacão  para  augmentar  o  Corpo  com  uma  compa- 
nhia pruvisoria,  quando  as  circumstaucias  o  exigirem, 
e  que  será  dissolvida,  apenas  cessem  os  motivos  que 
determinaram  soa  creaçâo. 

ífervindo-me  da  auctorizaçâo  contida  no  art.  17  da 
lei  n.  150,  de  31  de  Julho  de  1897,  criei  a  banda  de 
musica  no  Corpo  de  Policia,  mandando  adiantar  a 
quantia  fixada  ao  mesmo  art.  para  o  instrumental 
necessário. 

O  Corpo  está  aquartelado  em  edifício  de  propriedade 
do  Estado,  espaçoso,  com  todas  as  accomodações,  mas 
situado  em  logar  impróprio,  fórn  do  centro  da  cidade, 
I!  ao  qual  se  vai  por  estreitos  becos,  tortuosos  e  mal 
calçados,  que  podem  offerecer  difficuldades  á  presença 
da  força  nas  ruas  da  cidade  em  casos  urgentes.  Sena 
conveniente,  logo  que  as  fiuanças  do  Estado  o  permitti- 
rem,  a  coastrucção  de  um  quartel  <  m  sitio  apropriado. 

Instrucçâo  Publica.  A  insirucç2o  secundaria  conti- 
núa  a  ser  dada  no  I.ycen  da  caniial  e  aulas  do  Porto 
Nacional. 
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Em  Oatubro  do  anoo  passado,  realizaram-se  os  eia 
mes  geraes  Je  preparatórios,  tendo  os  alumnos  oue 
pves  aram  das  diversas  matérias  ensinadaTn  Vy2 

;:itttto^:^^  ''''        approvaçaes.  bastante  tro 

puí  t  tX  a  n:lí-^ 

A  experiência  do  regimen  de  municipalização  do 
ensino  primário,  que  tentamos,  não  deu  os  fructos  eV 
peradosr  a  escassez  de  rendas  de  grande  n-imero  de 
municípios  não  lhes  permittiu  manter  o  numero  de 
e8colasJneces8arias,ie  esse  ramo  do  serviço  publico  qqp 
por  sua  grande  importância,  merece  a  mais  accuradá 
attençâo.  está  ontre  nòs,  em  franca  decdencia  E' 
indispensável  e  quanto  antes,  reerguei-o  do  abatimento 
em  que  se  acha.  e  o  meio  de  fazei-o  está  consignado 
uo  projecto  de  reforma  constitucional  que  vos  apre 
sento,  o  qual  estabelece  a  competência  cumulativa  do 
listado  e  do  município  para  cuidar  da  instruccSo 
primaria.  ^ 

Na  lei  ordinária  complementar  desse  projecto,  se  elJe 
tiver  o  vosso  assentimento,,  podereis  prescrever  para  o 
Estado  a  obrigação  de  mauter  na  séds  dos  municipios 
uma  ou  duas  escolas,  conforme  a  população  e  impor- 
tância delles,  ficando  a  creaçâo  das  demais,  qud  forem 
necessários,  a  cargo  da  administração  municipal. 
Deste  modo  harmonisar-se-âo  os  interesses  da  instruc- 
çâo  primaria  com  o  principio  da  autonomia  do  muui- 
cipio  na  gestão  dos  negócios  de  seu  peculiar  interesse, 
principio  que,  s*?  hoje  não  pode  dar  bons  fructos,  Jeutro 
de  alguns  annos,  será  talvez  muito  fecundo  em  be- 
nefícios. 

Acba-se  já  devidamente  regulamentada  a  lei  n.  123, 
de  23  de  Junho  do  auno  passado.  Apenas  dez  munici- 
pios  declararam  acceitar  os  favores  que  ella  confere. 

Organização  Municipai  Acham-se  organizados  iodos 
08  mutiicipios  do  Estado,  em  numero  de  36,  exclusive 
o  4o  Peixe,  installado  a  24  de  Novembro  de  1897,  em 
'tqmprimento  da  lei  n.  64,  de  20  de  Junho  de  1895^ 

De  accôrdo  com  as  disposições  da  lei  n.  129,  de  23 
áe  Junho  do  auno  passado,  foraoi  nomeados  governos 
provisórios  para  os  municípios  de  Cavalcante,  Pilar  e 
Peixe,  marcando-se  noe  decretos    de  nomeação  dia 
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pata  «eleiçà»  do«  orgaras  deinitivos  daa  respectivas 

"'r«ll«r«t  rnjo.  Por  aviso  de  24  do  Agosto  do  aa- 
no  pa  "Ido  o  milstro  da  Fazenda  coav,dou  o  gover- 
Z  Ktado  a  entra.'  em  accôrd..  ,u.ra  o  hm  deter- 
Ladfuott;go35daloia.  428.  d  .  10  de  Dezembro 

'''Sondiquo,  |or  emquanlo.  nao  tinha  applieaçâo 
.es  Zadro  disposulvo  da  ctada  lei,  visto  nâo 
*emos  impostos  creados  sobre  a  fannha  de  trigo  e 

trliíTOS  similares. 

Chamo  a  vossa  esclarecida)  attençào  para  as  disposi- 
còes  dessa  lei,  uão  obsianto  me  parecer  que  nào  devem 
iersobre-carre-ados  de  impostos  a  farinha  de  trigo  e 
artitros  similare:,  preciosos  géneros  de  alimentação 
Que  importamos,  para  consumo  e  que  já  obtemos  por 
Elevados  preços,  pois  na  cultura  do  trigo,  ai  ezar  de 
ser  uma  das  maiá  remuneradoras,  a  nossa  lavoura 
nâo  tem  passado  além  de  pequenos  ensaios,  com  ex- 
cellentes  resultados  aliás. 

O  que  convém,  por  em  quanto,  é  que  proporcioneis 
á  administração  os  recursos  necessários  para  a  acqui- 
siçâo  de  sementes  desse  e  outros  círeaee  e  de  mono- 
graphias  sobre  o  processo  de  cultival-as,  a6m  de  se- 
rem  destribuidas  gratuitamente  aos  lavradores  que 
quizeiem  tentar  a  experiência  de  novas  culturas. 

Obras  Publicas.  Apezarde  pequena  a  verba  destina- 
da a  este  ramò  do  serviço,  muitos  melhoramentos 
têm  sido  feitos  em  ediScios  públicos  e  na  viação, 
despendendo  se  com  elles  no  exercicio  que  se  liquida 
a  quantia  de  28:9238790. 

Devido  ao  facto  de  haver  sempre  numerário  em 
cofre,  tem  sido  applicada  a  respectiva  verba  e  cumpii- 
das  algumas  anctorizações  especiaes,  tornando  se  assiia 
uma  lealidadade  deliberações  que,  até  ha  pouco,  só 
figuravam  nas  collecçôcs  das  h'\H  como  uma  rjvelaçào 
da  boa  vontade  dos  poderes  executivo  e  legislativo. 

Trata  o  governo  de  toruar  effectivas  algumas  au- 
ctorizações  para  reparos  de  estradas  e  construcçôee  de 
pontes,  que  lhe  parecem  urgentes,  e  bem  assim  de 
completar  as  obras  necessárias  á  estiada  que  liga  egta 
capital  á  cidade  de  Araguary,  ponto  terminai  da 
estrada  de  ferro  Mogyana. 
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0  serviço  de  reparação  dessa  estrada  já  ostá  a  120 
kilometfoá  da  capital,  loiído  tiauspostò  a  [jarte  que 
offerecia  maioi-es   uifficuldadiLs    o  despendios. 

Trata  igualmente  o  ^^ovenio  de  firma!'  contractos 
para  a  conservação  das  estradas  publicas,  acreditando 
que  as  dísspeza?  que  se  fizorem  com  este  serviço  redun- 
darão em  não  pequena  economia  para  o  Estado,  pro- 
porcionando ao  mesmo  tetQpo  boas  vias  de  comrauni- 
caçâo  aofe  itinerantes. 

For  falta  de  utn  profissional,  ainda  não  se  deu  co- 
meço á  construcção  do  ediBcio  destinado  ao  Lyceu, 
Escola  Normal  e  qualquer  outro  instituto  de  instruc- 
çâo  que  for  creado,  pois  ha  mais  de  um  anno  que 
acha-se  vago  o  cargo  de  engenheiro  do  Estado,  não 
tendo  alè  agora  encontrado  quem  o  acce;te  com  a 
remuneração    qu<i  lhe  está  marcada. 

Nestas  condições,  encarr;'Ofnei  ao  dr.  Urbano  Coelho 
de  Gouveia,  que  sempre  se  presta  da  melhor  vonrade 
à  qualquer  incumbência  em  favor  do  Estado,  do  con- 
Iraciar  com  algum  architecto  da  capital  federal  o  le- 
vantamento da  planta  ea  confecção  do  orçamento  do 
editicio  (Ic  Lyceu,  segundo  os  dados  fornecidos,  de- 
vendo acompanhar  a  planta  indicações  e  esclareci- 
mCLtos  que  a  tornem  realizável  por  pessoas  não  oro- 
íissionaes. 


Viação  Fluvial.  De  accôrdo  com  as  iastrucções  do  go- 
verno, os  encarregados  da  exploração  dos  rios  Mara- 
nhão e  Almas  partiram  do  Porto  Nacional  e  vieram  até 
á  cachoeira  do  Facão,  ultimo  ponto  deste  rio  a  que 
puderam  chegar,  á  vista  das  ditficuldades  que  ahi  en- 
contrai am. 

O  tenente-coronel  Benício  Pinheiro  de  Lemos,  encar- 
regado dos  srs.  coronel  Frederico  Ferreiía  Lemos  e  te- 
nente coronel  Josué  de  Oliveira  Negry,  sahiu  do  Porto 
Nacional,  em  segunda  viagem  de  exploração,  a  25  de 
Maio  e  a  29  de  Junho  chegou  ao  porto  do  Rodovalho, 
que  denominou  — Leop(ddo  Jardim— achando-se  situado 
no  município  de  S.  José  do  Tocantins,  a  72  kilometros 
da  villa  deste  nome,  444  da  foz  do  Palma  e  792  do'  Por- 
to Nacional. 

Proseguindo  a  viagem  a  11  de  Julho,  chegou  a  18  á 
confluência  do  Rio  tias  Almas  e  a  19  á  cachoeira  do 
Facão,  da  qual  voltou  para  o  porto  do  Quebra  Páu,  onde 
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desembarcoii,  ?eguiado  por  torra  a  eôta  capital,  p^ra 
entregar  o  relatório  de  sua  viaj^em. 

Outro  explorador,  o  major  SimeSo  Ayres  da  Silva, 
partiu  do  Porto  Nacioual,  com  seu  boto  carregado,  a  16 
de  Maio,  viudo  aportar  no  Rodovalho  a  2  de  Agosto  e 
ahi,  dispondo  de  seu  carregamento  superior  a  7,500  ki- 
lo^rammas   constantes  de  fazendas,  ferragem  grossa, 
louça,  molhados  e  pai,  fez  descer  o  bote,  continuaado  a 
exploração  alô  do  mesmo  mez  em  um  batelão,  que 
aproou  a  24  na  cachoeira  do  Facão.  Nesse  mesoao  dia 
cooD  muita  difficuldade  transpoz  a  l' secção  da  cachoei- 
ra e  a  25,  reconhecendo  a  impossibilidade  de  subil-a, 
regressava,  quando  o  seu  batelão  foi  arrastado  pela  cor- 
rente e  despedaçado  de  encontro  as  {)edras. 

Segundo  os  relatórios  dos  exploradores  e  informações 
dos  moradores  ribeirinhos,  essa  cachoeira  mède  18  ki- 
lometros  de  extensão  e  os  obstáculos  que  offerece  sSo 
insuperáveis,  pois  o  rio  corre  entre  serras,  despenhan- 
do se  em  catadupas,  desapparecendo  sob  enormes  pe- 
nhascos para  surgir  adeante,  correndo  por  estreitíssimos 
can*Aes  semeados  de  pedras,  ou  formando  medonhos  re- 
demoinhos, verdadeiros  sorvedouros,  onde  desappare- 
cem  todos  os  objectos  que  se  lhes  approximaiu.  Na  es- 
tação das  cheias,  referem  os  moradores,  esses  redemoi- 
nhos tomam,  em  alguns  logaros,  toda  a  largura,  do  rio 
e  desfazem-se  com  estampidos  que  são  ouvidos  a  2  e  3 
kilometros  de  distancia. 

Perdendo  o  seu  batelão  na  cachoeira,  o  major  SimeJo 
Ayres  procurou  recursos  entre  os  moradores  da  Terra 
Branca,  pequeno  núcleo  de  população  que  lhe  fica  pró- 
ximo, e  d'ahi  veiu  á  capital  communicar  o  resultado  de 
sua  exploração. 

Na  opinião  dos  exploradores,  o  rio  Maranhão  ó  de 
fácil  navegação  com  aguas  médias,  desembaraçados 
alguns  canaes  das  pedras  que  difficultara  a  passaíjem 
dos  botes.  ° 

De  sua  confluência  com  o  Palma  á  do  rio  das  Almas 
tem  a  extensão  de  606  kilometros  pelos  apontamentos 
do  sr.  Benício  uo  Lemos,  e  630  pelos  do  sr.  Simeão  Ay- 
res, e  30  kilometros  o  rio  das  Almas  de  sua  confluência 
á  cachoeira  do  Facão. 

Por  estas  explorações,  Scou  demonstrada  a  praticabi- 
lidade dessa  via  fluvial,  que  vai  ligar  diversos  munici- 
pÍ!.>s  do  Norte. 
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O  governo  chamou  concorrontes  á  clesobstrucçào  de 
algans  dos  principaes  obstáculos  existentes  nesse  rio  e 
ao  do  Alto  rocant:ns,  e  nguarda  novas  informações  para 
proseguir  nesse  trabalho,  applicando  a  verba  que  lhe  ó 
destinada.  ^ 

Por  ter  se  concluido  a  exploração  em  tempo  já  impro- 
prio  para  a  navegação,  r^^quereram  os  seus  empresários 
e  o  governo  deferiu  que  a  primeira  viagem  do  contracto 
fosse  marcada  para  Maio  coi-reate. 

Por  telegramma  do  governo  do  Estado  de  Matto  Gros- 
so, teve  o  deste  conhecimento  da  exploração  do  rio  das 
Garças  em  toda  a  sua  extensão  aiè  15  legoas  do  porto 
em  que  o  Itiquira  é  navegável. 

Como  sabeis,  o  rio  das  Garças  é  aiíiuente  do  Ara- 
_guaya  e  em  parte  de  sou  curso  atravessa  terrenos  que  o 
Estado  de  Gojaz  contesta  20  de  Matto  Grosso. 

Foram  exploradores  desse  rio  um  goyano  o  sr.  Anto- 
nio Candido  de  Carvalho  e  um  italiano  o  sr.  Ceho 
Pasini. 

Limites.  Depois  das  occorrencias  de  que  vos  dei  co- 
nhecimento na  sessão  do  anno  passado,  mandei  occupar 
o  [)Ovio— Manuel  Nunes— no  Paranahjba,  ao  Norte  da 
conflueacia  do  Correntes,  por  constar-me  que  por  esse 
porto,  ha  alguns  annos  abandonado,  fazia-se  grosso 
contrabando  na  exportação  do  gado  bovino  retirado  dos 
municípios  do  Jatahj  e  Rio  Verde. 

Nomeado  um  administrador  para  a  respectiva  recebe- 
doria, mandei  instalial-  a,  deixando  nellacinco  praças  do 
Corpo  de  Policia  para  auxiliarem  o  agente  fiscal,  como 
tenho  procedido  em  relação  a  outras  estações. 

Este  facto  provocou  reclamação  do  Governo  do  visi- 
nho' Estado  de  Matto  Grosso,  que  viu  neile  umaoffensa.. 
á  Constituição  Federal,  conforme  disse  em  telegramma 
que  respondi,  demonstrando  a  legalidade  do  meu  acto 
e  09  fundamentos  que  o  justificavam,  os  quaes  não  fo 
ram  contestados. 

Posteriormente,  por  queixado  administrador  daquel- 
la  recebedoria,  de  que  auctoridades  de  Sant'Anna  o 
ameaçavam  e  creavam-ihe  embaraços  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  dirigi-meao  Governo  de  Matto  Grosso, 
que  immediatamente  prometteu-me  providenciar  a  res- 
peito. 

São  os  seguintes  os  tel^grammas  trocados  relativa- 
mente a  este  assumpto: 
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«Cuvabá,  15  de  Outubro-Sr.  Presidente— Estado 
Govaz--Coiloctor  S.  Anna  Paranahyba acabn  comrau- 
nirar  que.  por  ordem  vossH.quatorze  praças  e  nmofti- 
cial  tomaram  conta  agencia  fiscal  b    Domingos.  Per- 
tencendj  essa  localidade  a  este  Estado,  s..b  cuja  juris- 
dicção  tem  estado  desde  tempoB  immemonaes  e  achan- 
do-se  affecta  ao  Congresso  Nacional  a  questão  de  limi- 
tes entre  os  Estados  qu  '  representamos,  peço-vos  orde- 
neis a  retirada  da  alluàida  força,  não  só  pelo  exposto 
como  por  infringir  ostensivamente  o  art.  G6,  §  á  da 
Constituição  Federal,  afim  de  nâo  serem  perturbadas  a 
harmonia  e  boas  relações  que  deverão  existir  entre  todos 
Estados  federados,  cujos  litigies  devem  «er  resolvidos 
pacificamente,    sem    violência.— Saúdo  vos.  Antonto 

Cesário » .  •  j 

«Goyaz,  IG  de  Outubro— Cuyabá— Sr.  Presidente 
Estado  Matto-Grosso—  Parece  haver  equi-voco  por  par- 
te Colleclor  S.  Auna  informação  que  vos  prestou.  Des- 
tacamento não  foi  tomar  conia  porto  S.  Domingos. 
Con=tando-me  que  pelo  porto— Manue/  Nunes,  onde 
adajiuislração  Goyaz  creou  uma  recebedoria,  em  1873, 
fazia  SC  grande  contrabando  de  g;ido  oxportadõ  dos 
municípios  do  Rio  Verde  e  Jatahj,  em  que  está  situado 
o  porto,  tratei  prover  de  agente  fiscal  recebedoria  que, 
por  sua  pequena  importância,  havia  sido  abandonada,  e 
afim  auxiliar  arrecadação  mandei  para  alli  algumas 
praças,  como  fizera  para  outros  portos  Paranahyba  e 
recebedorias  limitropbes.  OfiBcial  com  força  foi  servi- 
ço policial  comarca  Rio  Verde,  levando  ordem  chegar 
até- Manue/  iVunes -e  ahi  deixar  praças  precisas  ser- 
viço porto,  edeve  estar  de  volta.— Mantie/  Nunes  está 
ao  norte  rio  Correntes,  território  municipio  Jatahy, 
ondií  auctoridades  goyanas  nunca  deixaram  de  exercer 
jurisdicção,  e  todas  as  vezes  que  auctoridades  matto- 
gTossenses  invadem  esse  território  Vim  Governo  deste 
Estuda  protestado,  salvo  casos  não  chegados  seu  conbe- 
cimento.  Para  não  tratar  factos  remotos,  peço  vossa 
attençâo  oíBcio  meu  antecessor  10  Setembro  1894,  meus 
teiegrammas  20  Abril  e  11  de   Novembro  e  officio  28 
Abnl  1896-.  e^ualmente  para  a  lei  desse  Estado  n.  9, de 
1850,  e,  entre  outras,  opinião  insuspeita  para  Matto 
Grosso,  Barão  Melgaço,  relatório  de  53,  de  uào  s?r 
justo  nem  conveniente  exteuderem  se  limites  S.  Anna 
além  rio  Correntes  e, ultimamente,  offieio  17  Julho  anno 


finoo  âCtual  Presidente  Estado,  reconhecendo  a  Goyaz 
direito  do  território  aquém  Corroiites.  Matto  Grosso 
não  pôde  allegar  posse  inimemorial  desse  território  que 
sempre  esteve  sob  jurisdicção  goyana.  Accresce  que 
SI  porto  S.  Domingos,  a  que  vos  referis,  é  o  mesmo  do 
Manuel  Nunes,  onde  se  pratica  grosso  contrabando,  não 
estava  elle  occupado  por  agente  de  Matto-Groesoi  se- 
gundo informações  recebidas.  Lastimo  que  tenLaes 
interpetrado  como  violação  do  §  3°.  co  art.  66  da  Cons- 
tituição um  acto  desta  administração,  praticado  legiti- 
□30  exercicio  suas  funcçòes.  Em  idênticas  circum- 
stancias,  nenhum  outro  Estado  tem  dado  melhores  pro- 
vas da  cordura  de  seus  sentimentos  e  animo  conciliador 
do  que  este,  e  disto  vos  convencereis,  compulsando  a 
correspondência  já  trocada  a  respeito  limites.— Saúda  • 
çòes.   Leopoldo  Jardim,  presidente  Estado  ». 

«  Goyaz,  5  Março  1898— Sr.  Presidente  Matto- 
Grosso-Cuyabá. 

Administrador  recebedoria —Mfl/iMe/  A^mmcs— officiou 
Governo,  pedindo  providencias  sentido  ser  g-arantido 
contra  auctoridades  matto-grossenses  que  ameaçara  to- 
Ihêl-o  exercicio  suas  attribuiçòes  6scaes— Queixa  se 
de  que  pessoas  S.  Anna  Paranahyba  incendiaram  an- 
tigo cercado  respectivo  porto  e  rancho  por  elle  con- 
struído.' Aòreditando  taes  actos  nào  encontram  apoio  e 
incentivo  nos  vossos  sentimentes  de  justiça  e  que  cor- 
respondereis aos  desejos  Governo  Goyaz  de  boa  visi- 
nhança  e  reciproco  auxilio  arrecadação  rendas  cstado- 
aes,  rogo-vos  providenciardes  para  que  novas  provoca- 
ções e  aggressões  não  partam  dos  funccionarios  de 
Ma'.to  Grosso  contra  as  auctoridades  goyanas,  concor- 
rendo assim  evitar  lastimáveis  conflictos. —Saudações. 
Leopoldo  Jardim,  presidente  Estado.  » 

«  Cuyabá,  6  Março  1898— Sr.  Prs.sidento.  Não  tive 
ainda  participação  occorrencia  constante  vosso  tele- 
gramma  de  hontem.  — Hoje  mesmo  providencio  para 
Sani'Anna  Paranahyba  afiro  de  não  reproduzirem  fa- 
ctos que  alludistes,  e  recommendo  reciproco  auxilio 
arrecadação  rendas  esfadoaes.  Estou  disposto  e  tenho 
os  melhores  desejos  em  manter  com  vosso  Governo 
relações  de  boa  visinhança  tão  necessárias  papaitBeis 
estreitarem  laços  amisade  entre  dous  Estados  limitro- 
phes,  concorrendo  assim  para  engrandecimento'  am- 
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bos.— Saudações.   Antonio    Cezario,   vico-pr.^sidente » 

O  geoeval  Mello  Uego,  deputado  pelo  Estado  de7 
Matto-Grosso.  em  recente  trabalho  sobre  limites  deste 
com  aquelle  Estado,  sustenta  o  diroito  de  Malto-Grosso 
aos  terrenos  que  lhe  contestamos,  Brinando  o  iio— uít- 
possideíw— ,  raas,  como  meio  conciliaiorio  ou  uma 
compensação  aos  terrenos  reclamados  por  Goyaz, 
ac.'n9elha'a  c»^ssâo  de  uma  facha  de  terras  marginaes 
ao  Araguaya,  occupada  por  goyanos,  e  cuja  extensão 
ou  área  nem  elte  pode  calcula»'  por  deficif^ncia  de  in- 
formações. 

Esse  terreno  a  que  allude  o  illustre  General  e  que 
aliás  nâo  está  sob  o  dominio  deste  Estado,  é  uma  pe- 
quena área  de  algumas  dezenas  de  legoas  quad^auas 
que,  de  modo  algum,  pode  compensar  o  enorme  es- 
bulho que  soffro  est  o  Estado. 

E'  inadmissível  que  Goyaz  preste  o  sen  assentimento 
á  tão  irrisória  [)ro[)OSta  de  conciliação. 

Na  minha  opinião,  ura  nnico  meio  conciliatório  po- 
deria rasoavelmeute  ser  tentado:  acceitar  Goyaz  como 
linha  divisória  pelo  Oeste  o  A.rai^-uaya,  uma  vez  que 
Matto  Grosso  se  comprometta  a  respeitar  ao  Sul  a  li- 
nha do  Rio  Pardo  em  toda  saa  extensão  e  do  vara- 
douro Qu  Camapuau,  pelo  espigão  divisor,  atè  á  mais 
alia  vertente  do  Araguaya,  para  cjmpletar  a  linha  de 
Oeste,  perdendo  ainda  Goyaz,  neste  caso,  cerca  de  duas 
mil  legoas  quadradas,  [umaudo  por  base  o  calculo  do 
general  Mello  Rego,  de  1,300  legoas  para  o  triangulo 
formado  pelo  Avaguaya,  Rio  das  Mortes  e  a  linha 
da  foz  do  Paredão  à  do—Barreiros. 

Só  sobre  estas  bases  se  poderiam  seriamente  enta- 
bolar  negociações  para  a  solução  de  questão  de  limites 
com  o  Estado  de  Matio  Grosso,  um  dos  mais  vastos 
em  território  e  dos  menos  populosas  da  União,  e  que, 
nâo  obstante,  Um  procurado  extender  os  seus  domí- 
nios a  custa  dos  Estados  limitrophes,  cora  os  quatjs 
contende,  allegando,  em  falta  de  titulo  legitimo,  uma 
po.sse,  sempre  contestada,  precária  por  consiigniute,  e  in- 
habil  á  fiiiidamentaçào  de  suas  desmedidas  preten- 
çôes. 

Finanças.  A.  persistente  vigilância  do  governo  sobre 
a  arrecadação  das  rendas,  o  systema  de  publicidade}  de 
toda  exportação  e  e  outras  providencias  no  sentido  de 


airfrlfáro8'=exactore8dafazeíida  pdblica.  têm  contri^ 
odído^poderosameQte  para  que  accentue  a  progreâsâo 
asceijd^nte'  da  receita  dos  últimos  exercicios. 

O  balanço  definitivo  do  exercioio  de  1896-foi  encer- 
rado  com  as  seguintes  cifras: 

921:850ír976 

l^^speza  m:mm2 

Este  saldo  Sb  decomp5e  do  seguinte  modo*' 
Nó  caixa  geral  3Í:260.$802 
No  de  depósitos  47:209$j550 
No  de  cauções  19;6Q8SO0Ò 
Nas  èstações  fiscaes  20:7578802 
Em  estampilhas  9o':77Q$00} 

Bkcluidas,  porém,  todas  as  parceílas.  que  não>  repre- 
sentam rendab  e  despesas  do  anno,  fica  a  receita  redu- 
zida a  404:9178781  a  der,peza  a  535;6538119,  resaltan- 
doo  deficit  de  13086358338  que  provem  de  não  ter  a 
receita  attiugido  á  soomia  prevista  no  orçameo to  e  de 
terem  sido  insufficientemente  dotadas  algumas,  das 
verbas  da  desoeza. 

A  receita  ficou  aquém  da  orçada  em  128:8828219  e 
a  desjieza  em  28:9138880. 

O  deficit  foi  coberto  com  o  saldo  do.  anno  anterior  e 
parte  do  auxilio  da  União, 

Õ  pà^içipieDtO  da  uívida  passiya  e  respectivas  juro^. 
foi'néiteè^erciciode  134^ 

'0''exérciciÒ  dé  1897Í  ainda -em  liquidação,,  denota, 
notável  crescimento  das  rendas,,  pois  a  synopsa!.das 
opéraçõerconiiecidas' péla  Dírectòria'  ate  31  de  Março 
accit]Í8á'xrma. receita  ordiaariat  própria,  do.  anno 
de-  595:048418 
a  âbirpèzá^de  564:Í388g29 

resultando  o  saldo  de  31:26(58089 

Si  a  e»l€s^ algarismos  addicionaraspsr  á'  recettav  a 
reiídéí* xttàordíttatia/ depósitos  e  sattlo'  do,  exerciciò  de 
1896^^  •  á-despeza,  08' pagamén toa  de  depósitos  e  mo- 
viâventes^e  fundos,  tet^íuos: 

a  receita  890:420)786^ 
«     a  desoeza  711:663^0^8 

e  oiíftWo  178:7575tmJ 
dMtào: 

N^GiKT»  Geral  1 14t4e2m2 
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Nos  de  deposites  e  canç.e.I  49:108$000 
Na.  estacões  lo.l87S44C 
Vô-se   por  essa  synopse  que  a  reada  ordinária  do 
exercicioexcede.iá  totalidade  da  receita  prevista  no 
orcaraenLo  e  qne  o  imposto  de  exportação  de  <r^áv  cal- 
culado em  178:2005000  produziu  a  somina  de  .... 

229:570SOOO.  .  .  , 

A  proposta  de-orcam-anto  para  o  exercício  de  1899 
apresenta  o  doficrt  do  38:6148067  que  espero  uâo 
se  realizará  mesmo  porque  o  exercício  corrente  .egara 
ao  futuro  saldo  sufficiente,  si  não  decreiardes  despezas 
extraordinárias. 

Do  exposto  se  evidencia  que  as  condições  hnanceiras 
do  Estado  são  aoiraadoras;  no  entanto  torna  se  neces- 
sária muita  parcimouia  na  decretação  de  despezas  antes 
de  bím  firmado  o  augmento  progressivo  das  rendas 
publicas,  mormente  aitendendo-s^  a  que  se  forem  ac- 
ceitas  as  alterações  propostas  á  constituição,  novos 
encaro-os  virão  onerar  os  cofres  do  Estado,  e,  neste  ca- 
so, bastará  um  anno  de  pequena  exportação  para  que 
as  nossas  finanças  de  novo  se  desequilibrem. 

A  cobrança  aa  divida  activa  tem  preoccupado  a  at- 
tencão  do  governo,  e  neste  exercício  já  foi  expedido 
grande  numero  de  mandados  executivos  contra  os  con- 
tribuintes remissos. 

Vem  a  propósito  pedir  vossa  attenção  para  a  disposi- 
ção constitucional  que  dá  aos  promotores  públicos  de 
íora  da  capital  as  attribuições  de  procuraaor  dos  feitos 
da  Fazenda. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  nem  sempre  es- 
tes funccionarios  promovem  essas  cansas  com  naais  in- 
teresse que  03  exactores  du  fazenda,  convindo,  por- 
tanto, que  se  tornem  extensivas  taes  attribuições  aos 
encarregados  da  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Imposto  de  exportação. —^àv-à  à  arrecadação  das  ren- 
das, vários  meios  tôm  sido  successivameute  tentados, 
mas  abandonados  logo  por  não  darem  resultado,  sendo 
geral  a  crença  de  que  a  importância  dos  impostos  de 
exportação  recolhida  aos  cofres  nunca  exprime  a  rea- 
lidade. 

Acredito  que  se  deom  alguns  extravios  e  contraban- 
do, e  mesmo  que  haja  exactores  que,  mais  por  crimi- 
nosa indulgência  do  que  pela  cobiça  d-í  lucros  i.licitos, 
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prejudiquem  o  fisco,  fazendo  aog  contribuiotee  eon- 
cessões  ou  abatimentos  no  que  d<  vem  pagar  mas  os 
abatimentos,  nem  sáo  tamanhos  nem  tão  ^eneralísados 
como  se  siippõem.  pois.  si  o  fazem,  cora  o  regimen  ins- 
tituído de  publicidade  p-la  imprensa  offifiial  da  lista 
dos  exportadores  e  das  quantidades  dos  productos  ex- 
portados, o  Governo  teria  tido,  sem  duvida,  denuncias 
das  prevaricações  que  se  houvessem  dado.  Ainda  nâo 
as  teve,  donde  concilio  que  a  prevaricação,  que  a  ma- 
ledicieucia  dá  como  regra,  não  é  senão  'rara  excepção 
e  que  bastam  para  garantir  com  segurança  a  verdade 
das  arrecadações  o  regimen  da  publicidade,  a  que  me 
referi,  e  o  maior  escrúpulo  na  escolha  do  pessoal  in- 
cumbido das  recebedorias. 

O  assumpto  ja  mereceu  o  acno  passado  a  vossa  atteu- 
çâo,  tendo  sido  apresentado  sobre  elle  um  projecto  de 
lei  que  corre  os  tramites  regimentaes.  Espero  que,  nes- 
ta sessão,  proseguireis  na  discussã"o  da  m-iteria,  toman- 
do as  medidas  de  caracter  legislativo  que  julgardes 
necessárias  para  completar  as  que  occorrcram  e  foram 
postas  em  pratica  pelo  Governo. 

Reforma  constitucional.  —Como  nas  minhas  anteriores 
mensagens  tive  occasiào  de  voí  demonstrar,  o  nosso 
mechanismo  politico,  inspirado  nos  principies  da  mais 
adeantada  escola  liberal,  não  se  ajusta,  entretanto,  com 
a  necessária  precisão  ás  condições  peculiares  do  Estado. 

Reconhecendo  a  maneira  irregular  pela  qual  elle 
funcciouava,  invoquei  a  vossa  attenção  para  as  refor- 
mas que  me  pareceram  mais  urgentes.  Elias  se  acham 
consignadas  no  projecto  que  a  esta  acompanha,  em  fo- 
lheto, e  que  vos  offereço  para  base  das  vossas  delibera- 
ções. 

A  longa  exposição  dos  intuitos  da  reforma,  feita  pelo 
auctor  do  projecto,  no  oíEciocom  que  m'ú  remetteu  e 
que  se  acha  publicado  no  mesmo  folheto,  me  dispensado 
entrarem  iargos  desenvolvimentos  sobre  a  conveniên- 
cia das  alterações  a  sefazerem  na  constituição  do  Estado. 

Srs.  Deputados 

A'  18  de  Julho,  terminará  meu  período  de 
governo,  e,  ao  deixar  o  alto  cargo  com  que  hon- 
rou-me  a  confiança  dos  gojanos,  si  levo  o  pezar  de 
pouco  haver  contribuido  para  o  progresso  material  e 


mopal  (lo  KstHvlo,  lovo  tamboin  a  consoladora  convicção 
de  qun  Hz  quatito  me  p-^rmittiram  as  condições  do  raeio 

em  que  tive  de  aj^jir.  ,  •      «  j 

Ein  1895,  quando  assnnni  o  Governo,  acbci  o  listado 
sobrecarregado  de  comproinisscs  n  sem  os  recursos  ne- 
cessários para  as  suas  despezas  ordinárias.  Hoje  está 
olle  exonerado  de  toda  sua  divida.  (\  nãu  obstante  terem 
sido  melhorados  us  vencimentos  dos  íin\ccionarios,  re- 
partidos os  edifícios  públicos  e  fstmdas  augmentada  a 
for^a  policial,  prestados  auxílios  aos  jQuiiicipios,  satis- 
feitos pontualmente  todos  os  seus  compromissos;  tem 
saldo  em  cofre  e  a  sua  receita  accusa  um  notável  au- 
gmento  de  mais  de  cincoenta  por  cento. 

Os  dccumenios  que  serão  apresentados  ao  vosso  exa- 
me vos  proporcionarão  a  |  ròva  do  que  acabo'  de  afir- 
mar; e  uma  vista  retrospectiva  da  aciual  administração 
demonstrará  quo  ella  não  descurou  dos  serviços  a  seu 
carjo,  emprc'gando  especialmente  >'eu  esforço  na  solu- 
çãu  do  probiema  nnauceiro,  o  eixo  de  todo  o  mechanis- 
mo  administrativo. 

Cumpro  um  dever  de  justiça,  e  o  faço  cora  a  maior 
satisfação,  deixando  aqui  consignado  que  muito  contri- 
buiram  para  a  relativa  prjsperidade  de  qu.^  goza  o  Esta- 
do a  franca  e  leal  coadjuvação,  a  actividade  e  dedicação 
dos  a^ixiliares  que  tive  a  felicidade  de  encontrar  e  í>os 
quae-s  protesto  meus  agradecimentos. 

Nos  relatório?  dos  directores  Ua  Secretaria  do  Estado 
tereis  mais  am  pias  informaçOes  sobre  os  serviços  públi- 
cos, equaesquor  outras  de  que  n^  cessitardes  vos  serão 
prômfitamente  dadas 

Árdua  é  a  tarefa  que  sobre  vós  pésa,  na  presente 
sessão  legislativa,  em  que  devem  ser  traridas  a  debate 
im jortantes  reformas  coustiiucionaes,  instantemente 
reciamadas-pela  opinião  publica,  e  que,  si  obtiverem  o 
vosso  assentimeutc,  determinarão  profundas  alterações 
f^m  diversas  leis  complementares  da  constituição. 

líeeejo  qne  f-cntidos  em  bene6cio  sejam  para  o  Esta- 
do os  vossos  tra'balbos,  para  o*?  quaes  podeis  contar 
com  a  minha  dedicada  cooperação  i.-m  tudo  quanto  elU 
vos  for  n  . 'cessaria  e  util. 

Saúde  e  fraternidade, 
Gabinete  da  Prceidencia  do  Estadia  de  Goyaz  i3  de 
M-diodel898.  ' 

Francisco  Lkopoldo  Rodriques  Jardim. 


GOIÁS  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 
(  URBANO  COELHO  DE  GOUVÊA  ) 

MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  1899. 


ENVIADA  A'  CAMARA  DOS  DEPUTADOS 

À 13  de  Maio  de  1899 

Pelo 

DR.  URBANO  COELHO  DE  GOUVÊA 

Presidente  do  Estado 


Typ.  Perseveranç|i— De  Pacifico  Marques  Aranha 

1899 


;iPRESENTAI^TES 


Km  observância  ao  preceito  estatuido  no  §  6*  do 
art.  91  da  constituição  politica  do  Estado,  venho  dar- 
V08,  pela  primeira  vez,  conta  da  marcha  dos  negócios 
públicos  e  suggerir-vos  as  medidas  que  me  parecem 
mais  convenientes  ao  interesse  do  Estado. 

E'-me  agradável  declarar-vos  que  a  vossa  reunião 
no  dia  determinado  pela  constituição  é  um  bom  ensi- 
namento e  que  o  povo  vos  recebe,  cheio  de  gratas 
esperanças,  fundadas  no  vosso  zelo  já  demonstrado  e 
no  vosso  interesse  manifestado  pelo  bem  publico. 

Pela  minha  parte,  eu  me  congratulo  comvosco  pelo 
inicio  de  vossos  trabalhos  na  segunda  sessão  da  3' 
legislatura,  porque  tenho  fé  inabalável  que  imprimi- 
reis nas  leis,  que  ides  confeccionar,  signaes  indelé- 
veis do  vosso  acrjsolado  patriotismo. 

Coilocado  neste  elevado  posto  de  administração  e  de 
governo  pela  vontade  livremente  manifestada  de  gran- 
de maioria  do  eleitorado,  em  um  pleito  tão  disputado 
quanto  libérrimo,  è  raeu  dever  envidar  tudo  quanto 
em  mim  couber  para  corresponder  dignamente  á  honro- 
sa confiança  em  mim  depositada,  e  ocioso  ó  dizer-vos 
que  toda  a  minha  energia  e  todo  o  meu  devotamento  se- 
rio applicados  em  bem  cumprir  o  elevado  mandato  que 
não  solicitei  nem  desejei,  mas  que,  pela  espontaneida- 
de 6  confiança  com  que  me  foi  outorgado,  conslitúe 
a  maior  gloria  de  minha  vida  politica. 
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Soldado  de  am  partido  que  tem  advogado  as  idéia» 
as  mais  eãs  e  as  mais  puras,  operário  da  grande  obra 
de  regeneração  da  nossa  Patria,  inimigo  de  violências 
e  de  meios  tortuosos,  não  me  afastarei  da  estrada  indi- 
cada e  até  hoie  seguida  em  politica. 

Administrador,  farei  justiça  a  todos,  iuteira  e  com- 
pleta, tanto  quanto  pôde  a  fragilidade  humana,  e  man- 
terei a  mesma  nórma  de  conducta  e  a  mesma  conti- 
nuidade de  vistas  de  meu  digno  antecessor,  que  desceu 
do  poder,  respeitado  e  trazendo  a  immensa  gloria  de 
ter  ensinado  como  de  uma  circumscripção  paupérrima 
e  sem  recursos  se  faz  um  Estado  autónomo,  prospero 
e  independente. 

Ao  assumir  o  governo  no  dia.  1*  de  Novembro  de 
1808,  tendo  o  recebido  das  mãos  do  digno  1*  vice- 
presidente,  encontrei  me  felizmente  em  uma  situação 
pacirica  o  solidamente  firmada.  As  nuvens  tempes- 
tuosa», que  haviam  ensombrado  o  céu  politico  deste 
tuturoso  Estado,  tinham  se  desfeito  deante  d.a  ener- 
gia e  da  sábia  e  moderada  administração  do  meu  diffoo 
antecessor-  ^ 

Duros  foram  os  dias  que  elle  teve  de  soffrer  para 
nos  legar  esta  épocha  de  paz  e  de  prosperidade. 

A  elie  devemos,  todos  od  bons  patriotas,  immorredou- 
ro  agradecimeuto  e  gratidão  ao  Governo  Federal  que 
sonbe  prestigiar  a  auctoridade,  contribuindo  pira 
quie  mais  uma  mancha  não  viesse  nodoar  as  palmas 
de  nossa  historra  politica.  * 

Encontrei  o  Estado  livre  de  suí^s  dividas,  seu  credito 

pSe'lir'7^^''  encaminhados  e  seus  horiso.ntes 
políticos  li-mpidos  e  claros 

Obra  do  meu  antecessor  e  espero  Oflaseíruil.o  com  o 
vosso  apo.o  socoorrrdo  pelas  'vossas  luz^!  alentado 
pela  vossa  força  e  corroborado  pela  vossa  fé 

e:tm  sr  %  r'''",  '""o  transacto, 'recebeu  o 
eim.  sr  dr  Manuel  Ferraz  de  Campos  Salles  o  o-o 
v.rno  da  Dn>ao.  no  Palacio  do  Cateite.  mC  do 
8eu  digno  antecessor  o  ex-.  sr,  dr.  Prudente  S  de 
Moraes  Barros,  «o  meio  de  festas  e  acclamaçaor  aue 
erâo  tributadas  aos  dous  dignos  hpmenr  publi,?» 
Essas  manifestações  erSo  »%,xpressâo  da  graS 
nacional  ao  e.-presidento  pela  su^  nimiZã^llTl 
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aôBte,  joBtae  pelo  incalculável  beneficio  feito  á  Patria, 
inaugurando  uma  épocha  de  paz  e  de  amor,  revit^índo 
DOi  corações  btaeileiros  os  sentimentos  de  bondade  e 
ae  generosidade,  que  pareciam  amortecidos. 

traduziâo  em  relaçfto  ao  dr.  Campos  Salles,  pre- 
Bidéfite  eleito,  a  confiança  na  sequencia  da  politica  e  a 
esçwtan^a  fundada  de  dias  mais  felizes  de  desoppres- 
8âo  financeira  e  a  de  um  futuro  nâo  lon^inquo  de 
rK|ueta  e  -de  prosperidade. 

O  muito  que  económica  e  financeiramente  já  tem 
feito  ^0  gorerno  do  dr.  Campos  Salles  e  o  programma. 
ttaflíf^tado  em  sua  Monsagem  ultima,  demoustrfio  que 
acertadai  erâo  as  esperanças  reveladas  no  dia  15 
de  Novembro  de  1898. 

(km  o  í»x.»'  '8r.  dr.  Campos  Salles  e  na  mesma  occa- 
siao  prestou  ^omproB»i«8o  o  digno  e  illustre  vice-pre- 
sidente da  Republica  dr.  Francisco  de  Assis  Kosa  e  Silva 

Em^uçáe 4a  ã$ forma  Conttitueieml.  Na  sessão  do  auno 
passado,  consagrando- vos  ao  estudo  das  falhas  que  a 
ex-periencia  e  a  observado  íodicàvam  na  constituição 
poí^ti^a  do  Estado,  procuraistes  removel-as,  consubstin- 
ctáftdo  oa  Reforma  Constitucional,  promulgada  a  13 
de  Julii'©,  08  pfoôertosque  vos  pareceram  necessários  ao 
funccionamento  regular  e  harmónico  dos  poderes  pú- 
blicos e  á  «oliia  garantia  dos  direitos  da  sociedade  e  do 
individuo. 

Tendo  sido  decretadas  as  leis  complementares  á  Refor- 
ma CoBstituoiotial-  na  parte  referente  ao  poder  judiciá- 
rio, á  organização  do  serviço  policial  eá  iustrucção 
publica-,  vou  d«r-vo8  conta  do  modo  porque  tôm  sido 
elias  executadas. 

Logo  que  entrou  em  vigor  a  lei  n  188,  ^de  13  de 
Ag^tílo  do  anao  pâSíado,  tratei,  em  obediência  ao 
§rt.  3*  daa  DÍ8=po8Íçô<^8  Transitórias  da  Reforma  Consti- 
taeiofia»!,  die  preencher  os  cargos  de  juiz  municipal, 
de  ju'i2  d'Í8trictal  e  de  seus  re&pectivos  supplentes,  para 
o  triennio  de  1*  de  Janeiro  de  1899  a  31  de  Dezembro 
de  19dl^  o  o  fiz,  pelos  decretos  n*  430,  de  20  de  Dezem- 
bro, n-  461,  466  e  474  de  2.  lô  e  29  de  Março,  n' 
473,  de  6  de  Abril  e  n'  487,  de  5  deste  mez,  nomcan- 
da»  aem  a  preoccupaçâo  do  exclusivismo  partidário,  as 
pessoas  que,  pelas  informações  colhidas,  me  pareceram 
a«Í8^^saeB  do  «la&ter,  «oe  (ertoos  e  íhjs  districtoB, 
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prestigio  da  auctoridade,  a  soberania  da  lei  e  o  impé- 
rio, da  justiça. 
Muitos  dos  juizes  nomeados  já  communicaram  aa 

f governo  ter  tomado  posse  de  seus  cargos,  asgeguraodo- 
he  escrupulosa  rectidfio  no  exercicio  de  suas  fancçOes, 
nSo  teudo  até  á  presente  data  denunciado  difficuldade 
alguma  no  desempenho  das  attribuiçSes  que  lhes  perten- 
cem. 

Aos  juizes  municipaes  e  ás  auctoridades  judiciarias 
do  Estado  foram  remettidos,  pela  Secretaria  do  Inte- 
rior, exemplares  impressos  da  collecção  das  leis  do 
anno  fíndo,  entre  as  quaes  se  acha  compreheodida  a 
de  n*.  188,  de  13  de  Agosto,  reguladora  da  competência 
dos  diversos  orgams  distribuidores  da  justiça. 

—Cumprindo  o  disposto  nos  arts.  76  e  77  da  citada 
lei  n.  188,  expedi  o  decreto  n  441,  de  16  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  regulando  a  substituição  dos  mem- 
bros do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  suas  faltas 
e  impedimentos  e  a  dos  juizes  de  direito  na  presidência 
do  jury,  nas  sentenças  que  tiverem  de  ser  proferidas 
em  grau  de  recurso,  nas  correições  e  no  julgamento 
das  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  das;  comarcas 
visinhas,  quando  os  respectivos  juizes  municipaes  não 
forem  graduados  em  direito. 

Na  organização  das  tabeliãs  que  regulam  a  substitui- 
ção dos  desembargadores  e  dos  juizes  de  direito,  noi 
casos  acima  indicados,  procurei  observar  o  critério 
legal  da  visinhança  das  comarcas  e  da  maior  facilida- 
de de  transporte. 

~A  mesma  lei  determina,  no  art.  30,  §§1-  e  2-  que, 
na  sede  década  termo  funccionará  o  Tribunal  do  Jury, 
composto  de  doze  juizes  do  facto  e  presidido  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca,  devendo  ser  installado,  de  quatro 
em  quatro  mezes,  para  tomar  conhecimento  dos  proces- 
sos que  estiverem  preparados,  nas  epochas  que  fossem 
determinadas  em  regulamento  decretado  pelo  Poder 
Executivo. 

oo^/°\Ç"°^°  ^^""^^^  ®^P«^i  o  decreto  n.  469,  de 
22  de  Março  ultimo,  que  determina  os  dias  para  a  ins- 
taliaçao  do  Tribunal  do  Jury  em  cada  termo,  procuran- 
do  conciliar  nas  suas  disposições  os  interesses  da  justiça 
com  as  commodidades  dos  juizes. 
—Em  virtude  da  Reforma  Constitucional  e  da  sua  lei 
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pl  aram  as  attnbuiçõea  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
101  por  este  organizado  o  seu  novo  regimento  iuterao. 
cuja  publicação  está  sendo  feita  no  Semanário  Ofíicial. 
f  „  J.n^r  ^''"P^^'^.e'^to  á  disposição  da  Kefórma  Cnsti- 
tucional,  que  vos  incumbe  de  decretar  a  organização 
da  po  icia  judiciaria  e  administrativa  do  Estado,  votas- 
les  a  iei  d.  185.  de  5  de  Agosto,  pondo  em  vigor  as  leis 
e  Mgularaentcs,  a  que  estava  sujeito  o  serviço  policial, 
80b  o  regimen  politico  extincto,  creando  também  a  res- 
pectiva  secretaria,  cora  o  seguinte  pes&oal:  um  cbefe 
de  policia,  um  secretario,  dous  amanuenses  e  um 
poi^eiro,  CUJOS  vencimentos  foram  por  ella  fixados. 

No  intuito  certamente  de  remover  as  diflBculdades  que 
«e  poderiam  deparar  ao  governo,  no  preenchimento  do 
cargo  de  chefe  de  policia,  attenta  a  falta  existente  nes- 
te Estado  de  pessoal  idóneo  para  o  exercicio  das  func- 
ções.  cujo  desempenho  exige  preparo  juridico  especial, 
permitte  a  citada  lei  n.  185  que  se  nomeie  para  exer- 
cer o  referido  cargo  qualquer  membro  da  magistratu- 
ra, de  1'.  ou  2*.  instancia. 

Convencido,  porém,  de  que  a  deslocação  do  desem- 
bargador ou  do  juiz  de  direito  do  exercicio  de  suas  im- 
portantes  attribuiçòes,  podendo  em  regra  prejudicar 
a  marcha  regular  dos  serviços  forenses,  só  deve  ser  feita 
uos  casos  do  excepcional  e  urgente  necessidade,  procu- 
rei abster-me  de  usar  desse  alvitre,  e  nomeie  para  o 
cargo  de  chefe  de  policia,  por  decreto  de  30  de  Deiem- 
bro,o  bacharel  João  Gualberto  Nogueira,  que  exercia 
a  prodssâo  de  advog-ado  no  Estado  de  S.  Paulo. 

Não  lendo  a  mesma  lei  auctorizado  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir,  no  orçamento  do  exercicio  financeiro  do  anno 
findo,  o  credito  necessário  para  o  pagamento  de  ven- 
cimentos aos  funccionarios  da  Secretaria  de  Policia  e 
das  outras  despesas  decorrentes  da  sua  installaçâo, 
BÓmente  poudeesta  começar  afunccionar  a  1*  de  Janei- 
ro ultimo,  'sendo  nomeados  para  ella  dous  amanuenses 
e  ura  porteiro,  continuando,  poremquanto,  vago  o  car- 
go de  secretario. 

A  Secretariado  Policia  funcciona  num  prédio,  sito  á 
rua  €l3  de  Maio»,  do  propriedade  particular,  para  esse 
fim  arrendado,  mediante  o  aluguel  mensal  de  cincoeuta 
BQÍl  réis. 
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Uiando  da  auctorizftç3o  contida  no  art.  10  da  lei  d. 
184,  de  5  de  Agosto  do  anuo  pawado,  abri,  para  o 
corrente  exercício,  por  decreto  Je  24  do  Janeiro,  um 
credito  d«  19:6008000  para  occorrer  ás  déspesas  com  o 
■ervi<jo  policial,  6cando  assira  distribuído:  para  o  venci- 
mento do  chefe  de  policia,  4:000$;  idem  do  secretario, 
2.000S;  idem  de  dous  contínuos,  2.4005;  idem  do  por- 
teiro, 8001;  para  expediente  e  servente  da  Secretaria  da 
Policia,  1.0008;  aluguel  da  casa  para  mesma  Secre- 
taria e  acquisiçâo  da  recpectiva  mooilia;  1.0005,  para 
gratificaçfio  annual  a  um  medico  que  preste  os  serviços 
reclamados  nos  processos  policiaes  e  que  se  incumba  do 
tratamento  dos  presos  recolhidos  á  cadeia  desta  capital, 
8008;  para  i  vencimentos  dos  carcereiros,  luzes  e  ex- 
pediente das  cadeias,  7:0008000. 

Pelo  mesmo  decreto  foram  marcados  aos  carcereiros, 
á  vista  das  razões  que  o  fundamentam,  os  veacimentot 
fixados  na  lei  n.  54,  de  22  de  Agosto  de  1893,  art.  B*. 
secção  9*,  §§  3*,e  4*. 

Para  a  execução  dos  serviços  médicos  acima  referidoi, 
foi  contractado  o  dr.  Jercnymo  Rodrigues  de  Moraet, 

Pelos  decretos  ns.  438,  439  e  444.  de  3,  4  e  18  de 
Janeiro,  n.  460,  de  27  de  Fevereiro,  n.  467  e  472,  de  16 
e  29  Je  Março,  e  n.  448,  de  5  do  corrente  mez,  nomeei 
delegados,  sub-delegados  de  policia  e  seus  respecti- 
vos supplentes  para  os  termos  e  districtos  do 
Estado,  procurando  escolher,  para  o  desempenho  das 
funcçòes  policiaes,  pessoas  que,  pela  sua  circun)specç5o, 
energia  e  prestigio,  possam  se  constituir  nas  localidades 
uma  garantia  da  ordem. 

Cresço  de  importância  a  exigência  dessas  qualidades 
pessoaes  nos  depositários  da  auctoridade  policial,  si  se 
tomar  em  consideração  que  não  é  possível  ao  governo 
collocar  um  destacamonto  d  «  força  publica  à  disposição 
de  cada  delegado  ou  subdelegado  de  policia. 

Na  execução  do  serviço  policial  têm  se  deparado  as 
seguintes  difiBculdades:  a  falta  de  verba  para  o  expe- 
diente das  delegacias  e  sub-delegacias,  para  as  despe- 
sas com  as  respectivas  diligencias,  de  uma  consolidação 
das  leis  e  regulamentos  policiaes  em  vigor,  que  facilite 
as  auctoridades  o  perfeito  conhecimento  de  todos  os  seai 
ddverese  o  completo  desempenho  das  suas  attribuiçõet. 

Para  ellas  invoco  a  vossa  esclarecida  attençío. 
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A  lei  n.  186,  de  13  de  Arrosto  do  aaoo  passado  ao- 
bre  instrucçao  publica,  estabelece  que  serão  nomeados 
pelo  presidente  do  Estado,  professores  para  escolas  d(^ 
ensino  primário,  nos  municipio.^  que,  dentro  do  prazo  de 
■eis  mezes,  contado  da  data  da  publicação  da  mesma  lei. 
n5o  doclarassom  ao  ^^overno,  por  intermédio  dos  respe- 
ctivos  conselhos,  habilitados  a  manter  as  suas  escolas. 

Os  municípios,  que  se  exonerassem  do  ónus  de  custear 
o  ensino  primário,  perderiào  o  direito  á  cobrança  dos 
impostos  enumerados  ao  art.  12  da  lei  n.  24,  dê  1*  de 
Agosto  de  1892,  fazendo  outrosim  reverter  ao'  dominio 
do  Estado  os  prédios  destinados  á  iastrucção  publica 
bem  como  as  mobílias  e  accessorios  escolares. 

Tendo  sido  publicada  a  citada  lei  n.  186,  no  Semona- 
rio  Olficial,  àe  24  de  Setembro  do  anuo  tíndo,  justa 
mente  na  occasião  eín  qae  se  achava  suspenso  o  ser- 
ço  postal  em  uma  importante  zona  do  Estado,  o  qual 
só  começou  a  tornar  se  regular  no  mez  de  Janeiro 
ultimo,  nâo  se  manifestaram  ainda  diversos  municipioi 
sobre  o  regimen  que  [)referem:  si  continuam  a  manter 
as  suas  escolas  ou  si  reuuociam  as  importantes  prero- 
gativas  acima  mencionadas. 

Os  municípios  da  Capital,  de  Curralinho,  de  Jara- 
guá,  de  Pyreuopolis,  de  Antas,  de  Morrinhos,  de  Ta- 
guatinga  e  da  Conceição,  ciosos  pela  sua  autonomia 
na  execução  desse  serviço,  já  declararam  que  continuou 
am  a  manter  as  suas  escolas,  ficando  de  posse  do 
direito  á  cobrança  dos  referidos  impostos. 

Communicaram  ao  governo  que  preferem  as  esco- 
las, por  elle  administradas,  os  municípios  de  Alle- 
m5o,  do  Rio  Verde,  de  Bel  la- Vista,  de  Santa  Cruz,  de 
Santa  Luzia,  de  Mestre  d'Armas,  de  Catalão,  da  Posse, 
de  Flores,  do  Forte,  de  S.  José  do  Tocantins,  de  Ct- 
valcante,  de  Arrayas,  de  Natividade  e  do  Pilar. 

Está  quasi  terminada  a  elaboração  do  regulamento 
para  a  citada  lei  n.  186,  e  aguardo  ainda  de  algum 
municípios  o  recebimento  de  necessárias  informaçôeg 
•obre  a  idoneidade  moral  e  intellectual  das  pessoas 
que  devam  ser  nomeadas  para  o  magistério  primário. 

Sendo  mui  delicada  e  melindrosa  a  funcção  de  edu- 
car, entendo  que  se  deve  proc^dep  com  todo  o  zelo  e 
escrúpulo  na  escolha  dos  professores,  aos  quaes  está 
reservada  a  Dobilissima  missão    de    elevar  o  uivei 


do  onsino  Q')s  municipioi  que  preferam  eâ- 
(^olas  regidas  ptílo  Estado. 

Pretendo  fazer  com  a  possível  brevidade  a  nomea- 
ção dos  professores  para  as  escolas  primarias,  poit 
que  é  a  instrucçSo  publica  um  dos  serviços  que  mere-- 
cerâo  os  mais  solícitos  cuidados  do  meu  governo. 

A.  mesma  lei  creou  uma  Academia  de  Direito  nesta 
Capital,  reservando  ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de 
t>scolher  o  tempo  opportuno  para  a  sua  iustallaçâo, 
liecretando  os  respectivos  estatutos. 

Uorao  é  condição,  pelo  art.  38  da  citada  lei,  para» 
matricula  na  1*.  serie  do  curso  académico,  possuir  o 
candidato  exame  final  de  todas  as  matérias  lecciona- 
<i;is  effectivamente  no  Lyceu  desta  cidade,  ou  os  exa- 
mes geraei  dos  mesmos  preparatórios,  feitos  de  accôrdo 
cum  as  instrucções  federai^s,  ainda  náo  julguei  oppor- 
tuno installar  a  Academia,  por  oâo  existirem  no  Lyceu 
desta  Capital  alumnos  preparados  para  a  matricula  na 
IV  serie  do  curso  jurídico. 

Magistratura.  E'  meu  desejo  qu^í  a  magistratura,  re- 
v»>stidadas  prerogativas  constitucionaes,  exerça,  cer- 
cada de  tod.;  o  respeito,  prestigio  e  indopendencia,  a 
*na  nobre  missSo. 

A  natureza  das  funcçôes  do  Poder  Judiciário,  exi- 
^/\náo  do  tna^riairaio  imparcialidade,  calma  e  reflexão 
110  exercicio  de  suas  attribuições,  parece  inconciliave: 
com  o  ardor  das  paixões  partidárias. 

A  tendência  que  se  observa  no  espirito  partidário  ó 
a  de  manifestar  a  sua  predilecção  pelo  forte  em  COQ- 
correncia  com  o  fraco,  quando  um  dos  deveres  mais  in- 
(i.^clinaveis  do  magistrado,  de  aliissimo  valor,  é  o  do 

amparar,  com  o  escudo  da  justiça,  o  direito  do  fraco  con- 
tra as  audaciosas  aggressões  do  forte. 

Náo  ha,  pois,  perfeita  identidade  entre  o  critério 
do  magistrado  e  o  do  politico,  e,  para  que  nâo  seja 
disvirtuado  o  papel  do  Poder  JuJiciario,  comvóm 
que  este  se  mantenha  sempre  sobranceiro  e  intraasi- 
gentemente  na  área  da  sua  missão  constitucional 
podendo  nesse  sentido  contar  com  o  coocarso  fran- 
<  o  e  leal  du  meu  governo. 

-  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  funccionou  du- 
..  ate  o  anno  findo  sob  a  presidência  do  desembar- 
fiador  Coriolano   Augusto  de  Loyola,  tendo  ceie- 


-li- 
brado 100  sessões,  97  ordinárias  o  tres  extraordiná- 
rias, sendo  por  ollo  julgados  13  feitos. 

Hara  substituir  o  desembargador  Olyrapio  da 
íMlva  Costa,  que  obteve  s.ús  meses  do  licença  pa- 
ra tratamento  de  sua  saúde,  esteve  com  a*ssento 
e  jurisdicçào  plena  uo  Tribunal  o  dr.  Manuel  Lopes  d9 
Urvalho  Ramos,  juiz  de  direito  da  coínarca  desta 
tapital,  de  10  de  Maio  a  8  de  Novembro  ultimo. 

De>d''  Junho  do  anno  passado,  o  dr  João  Francis- 
co de  Oliveira  Godoy,  juiz  de  direito  da  comarca 
dos  Pyreneus  acha  se  com  assento  no  Tribunal  e 
com  jurisdicçào  limitada  a  feito  em  que  ha  desembar- 
gadores impedidos. 

Para  completar  o  numero  dos  julgadores  do  mes- 
mo feito,  foi  convocado  outro  juiz  que,  até  á  pre- 
sente dàta,  não  se  apresentou  ao  Tribunal,  dando 
logar  a  que  se  demore  a  distribuição  da  justiça  e 
que  permaneça  aquelle  juiz,  fóra  *de  sua  comarca, 
por  tempo  de  quasi  um  anno,  trazendo  esse  facto 
augmento  de  despesas  aos  cofres  públicos  e  as  in- 
conveniências que  naturalmente  decorrem  da  falta 
do  juiz  formado  em  direito,  na  circumscripçào  ju- 
diciaria em  que  deve  exercer  a  sua  jurisdicçào. 

Essa  circumstancia  está  aconselhando  a  adopção 
de  uma  sábia  providencia  que,  sem  de  leve  melindrar 
a  susceptibilidade  dos  juizes  de  direito,  produza  o 
effeito  de  os  obrigarem  a  attender  effetivamente  ás 
convocações  feitas  pelo  presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Assignalo  essa  necessidade  e  espero  para  ella  re- 
médio de  vossas  luzes. 

— Foram  nomeados  para  os  cargOR  de  juiz  de  direi- 
to dds  seguintes  comarcas:  da  Poise,  o  bacharel  Jo- 
sé da  Silva  Campos,  por  decreto  de  13  de  Junho; 
de  Morrinhos,  o  bacharel  Maa_uel  Coelho  dos  Reis, 
por  decreto  de  14  de  Novembro;  de  Rio-Verde,  o  ba- 
charel João  Paulo  de  Almeida  Couto,  por  decreto  de 
22  de  Abril  ultimo,  os  quaes  se  habilitaram  previa- 
mente perante  o  Superior  Tribunal  do  Justiça  e  já  as- 
sumiram o  exercício  de  suas  funcções,  e  com  excepção 
apenas  do  ultimo  nomeado. 

—  Em  observância  das  leis  ns.  199  e  170,  de  21  de 
Julho  do  anuo  passado,  foram  installadas,  a  1*  de 
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Janeiro  do  corrente  anno,  as  comarcas  de  Jatahy 
o  de  Calvacaiito,  assumindo  o  exercício  do  cargo  dr; 
juiz  de  direito  os  seus  respectivos  substitutos  logaes. 

Falleceu,  eui  PortoNacional,  a  7  de  Dezembro  ul- 
timo, o  digno  juiz  de  direito  da  comurca  do  Alto 
Tocantins  dr.  André  lyjnrenço  Rodrigues,  de  saudo- 
sa memoria. 

Não  se  acham  actualmonte  providas  de  juizes 
formados  em  dirt^ito  as  comarcas  de  Boa-Vista,  do 
Alto  Tocantins,  de  Calvacante  e  do  Jatahy,  mae  es- 
pero que  o  si'jam  em  breve,  pois  que  alguns  ba- 
charéis, pur  mira  convidados  para  os  cargos  de  juiz  de 
direito,  estão  resolvidos  a  fazer  i)arte  da  magistra- 
tura goyana  e  para  esse  íim  ira'am  de  se  habilitar, 
de  accordo  com  a  lei  vigente. 

—Apenas  os  juizes  de  direito  das  comarcas  da 
Posse,  de  Monmhos,  dos  Fyreneus  e  do  Rio  Pafa- 
nahjba  procuraram  cumprir  a  salutar  disposição 
do  art.  53.  §  50,  da  citada  lei  n.  188,  que  lhes 
impõe  o  uever  de  organizar  a  estatística  civil,  com- 
merc:al,  orpbanologica  e  criminal  da  comarca,  re- 
mettendo  a  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
presidente  do  Estado  com  o  relatório  minucioso  so- 
bre a  administração  da  justiça  na  sua  circumscripçâo 
judiciaria  e  expondo  as  duvidas  e  difficuldades  en- 
contradas na  execução  das  leis  e  regulamentos. 

A  falta  desses  relatórios  é  bastante  sensível,  pois 
que  é  de  intuitiva  conveniência  o  conhecimenio  dos 
trabalhos  forenses  occorridos  no  Estado. 

Contii.úa  a  exercer  o  cargo  de  procurador  geral 
do  Estado  o  desembargador  Antonio  Pereira  de  Abreu. 

Pelo  facto  de  ter  sido  publicada,  já  no  mez  de 
Novembro  do  anno  findo,  a  lei  nV  188,  nâo  se 
produziram  ainda  os  úteis  effeitos  que  as  disposições 
dos  seus  arte.  71,  lettra  d,  e  72  têm  em  vista. 

No  relatório  do  secretario  de  Justiça  encontrareis 
todo  o  movimento  referente  a  nomeações,  exoneraçõ- 
es e  licenças  dos  magistrados  e  dos  agentes  do  mima- 
terio  publico. 

—A  1*  de  Junho  do  anno  passado,  teve  logar  a 
instailação  do  termo  judiciário  du  Peixe,  com  toda 
solcmnidade  e,  em  virtude  da  lei  n.  164,  de  1898,  a  da 
8éde  cia  comarca  de   Bella-Visla,  ua  «o  teruío  do 
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meítno    nome,  a  l  do  Janeiro  do  corrente  anno. 

lieeur SOS  de  graça.  Varias  petições  de  gnca,  instni- 
Idas  e  processadas  de  conformidade  coma*leiii.  37. 

pacho  ^"'''"^ 

Sendo  um  dos  pontos  de  meu  programma  de  g-over- 
no  respeitar  com  o  mais  rigoroso  escrúpulo  as  atri- 
buições dos  outros  poderes  coustitucionaes,  .-nteudo 
embora  o  art.  91.  §  5*.  da  Constituição  me  confira  * 
faculdade  de  perdoar  e  commutar  as  penas  impostas 
pelos  crimes  sujeito*  á  jurisdicçào  do  Estado,  que  não 
devo  usar  desta  attribuicao  siuâo  em  casos  cxcepci- 
onalissimos,  pois  que.  péla  sua  indole,  a  funccão  de 
medir  a  pena  pertence:  em  thése,  ao  Congresso  Na- 
cional;  nos  casos  concretos,  ao  poder  judiciário,  de 
•ccôrdo  cora  a  lei  e  com  os  factos  e  luas  circumstau 
OÍts. 

E'  certo  que  no  estudo,  a  que  procedi  attentamen- 
te  sobro  os  documentos  que  iuslruiara  as  petições  de 
grtça,  encontrei  irregularidades  no  processo  e*ua  ap- 
plicaçâo  das  penas:  aqui,  a  falta  de  nomeação  de  curador 
to  meuor;  alli,  a  applicação  d:i  segunda  parte  do  art. 
191  do  Cod.  do  Processo  Cri  minai  do  Estado,  con:i  ioob- 
^servancia  dos  arts.  61  e  62  do  Código  Penai;  acolá, 

condemnaçâo  de  um  menor  nas  penas  do  grau  máxi- 
mo do  art.  294,  $  2'.  do  Cod  Penal. 

Mas  contra  essas  irregularidades  dão  remédio  as  le- 
is do  paiz  perante  o  próprio  podt^r  judiciar. o. 

A  lei  federal  n.  221,  de  20  de  Novembro  d.;  1894, 
regula  a  interposição,  nesses  casos,  do  recniso  de  n;- 
visão  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  [-odendo  es- 
t»í  corregir  a  má  applicação  da  pena  ou  annuUar  os  pru- 
ceisos  incursos  em  vicius  insanáveis. 

Indeferi  todas  as  petições  que  foram  sujeitas  a  meu 
conhecimento,  não  só  pelas  considerações  que  aca- 
bo do  oxpor  como  porque  tratava-se  de  criminosos 
dfl  homicídio  e  de  roubo,  não  occorrendo  razão  de  ordem 
publica  que  aconselhasse  a  concessão  da  graça  impe- 
trada. 

Codificação  processual.  A  Reforma  Constitucinal,  a- 
boliudo  o  pequeno  jury  e  creando  os  juizes  munici- 
paes,  alei  n.  188,  desorganização  judiciaria,  confe- 
rindo aos  juizes  muaicipaes  attribuições  mais  am- 
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pias  do  que  as  quo  possuíam  os  extinctos  juizes  ad- 
iuDCtos,  instituindo  as  juntas  corroccionaos  e  o  ja- 
rv  na  séde  de  todos  os  termof?,  derogaram  graúda 
parte  das  disposições  do  Código  do  Processo  Crimi^ 


nal  do  Eitado,  posto  provisoriamente  em  vigor  pela 
lei  n.  15.  de  28  de  Julho  de  1892.  .  , 

.  E',  pois,  de  manifesta  utilidade  para  a  boa  adminis- 
tração da  justiça  que  se  proceda  á  uma  revisão  crite- 
riosa, reflectida  e  intelligente  sobre  o  actual  Código 
do  Processso  Criminal  do  Estado,  consubstanciando 
em  suas  disposições  os  recentes  progressos  operados 
no  direito  processaal  das  nações  mais  cultas  e  pondo- 
0  de  accôrdo  corn  as  modificações  decorrentea  da 
Reforma  Constitucional. 

— Compete-vos  também  legislar  sobre  o  processo 
eÍYÍl  e  commercial. 

E'  de  conveniência  que  se  decrete  o  Código  do 
proc.  civil  e  commercial  do  Estado,  no  qual  se 
consolidem  o  regulamento  n.  737,  de  25  de  Novem- 
bro de  1850  e  as  leis  que  posteriormente  o  modlBca- 
ram,  melborando-o  na  parte  em  que  a  experiência 
o  tenha  aconselhado,  o  estabelecendo-se,  segundo 
as  necessidades  do  nosso  meio  económico  e  social, 
o  processo  das  acções  cíveis  especiaes,  cuja  marcha 
não  se  acha  determinada  peio  mesmo  ,  regula? 
mento. 

E'  de  intuitiva  utilidade  que  cada  individuo  en- 
contre com  promptidão,  num  código  de  processo, 
os  meios  de  fazer  valer  o  seu  direito  em  juizo,  sem  ter 
de  compulsar  as  vetustas  ordenações,  as  leis  extra- 
vagantes, os  assentos,  as  cartas  r«^gias,  os  alvarás 
e  as  opiniões  dos  praxistas,  nem  sempre  concordes, 
a  que  se  veem  actualmente  obrigados  a  recorrer  os 
advogados  e  os  juizes. 

Afumciptoj.  — Para  o  municipio  de  Rio  Verde  foi  no 
meado,  por  decreto  de  23  de  Julho  ultimo,  um  Con- 
selho Provisório,  de  conformidade  com  a  lei  n.  129,  de 
23  de  Julho  de  1897,  visto  ter  alli  occorrido  o  facto 
previsto  no  art.  8"  da  mesma  l^i,  conforme  o  commu- 
nicaram  ao  governo  as  auctcridadcs  locaes. 

A  eleição  do  Conselho  Municipal  effectivo  realizou- 
se  a  31de  Dezembro  ultimo,  dia  para  esse  fim  desi- 
gnado pelo  citado  decreto. 
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l.i7'^??o''  ^^^^  í^^f  í^chidas  as  condições  exi-idas 

cfosTuÁl  P^^las  doa- 

esrl^nnM  ^''^r  ^^'^  P^^^i^»  para  a  cadeia  e 
escola  publica,  oxpe  i,  de  accôrdo  com  o  an.  2'  da  lei 
n.  129  de  23  do  Julho  de  1897,  o  decreto  n.  435,  de 
^  ae  Janeiro  do  corrente  aano,  nomeando  uma  luten 
deocia  para  installal-o  e  o  administrar  provisoriamente 
no  qual  marquei  o  dia  21  de  Abril  para  a  eleição  do 
Conselho  e  do  intendente  e  o  praso  de  um  anno  ao 
município  para  se  declarar  deBoitivamente  constituído. 

--rela  verba  de  34:0001,  consignada  no  art.  4  S  33 
da  lei  orçamentaria  do  eiercicio  de  1898,  foram  con' 
cedidos,  até  31  de  Março  do  corrente  anno,  os  se- 
guintes auiihos  aos  municípios  abaixo  declarados 
para  a  manutenção  de  suas  guardas  policiaes,  sendo 
obserTadas  as  condições  estabelecidas  na  circular  da 
Secretaria  do  Interior,  de  10  de  Setembro  de  1896  e 
noart.  10  da  lei  n.  151,  de  31  de  Julho  de  1897,  á 
saber:  360$,  ao  de  Mestre  d'Armas;  262$,  ao  do  Forte; 
1:000$,  ao  de  Corumbá;  1:000$,  ao  da  Formosa;  750$,' 
ao  do  Porto  Nacional;  750$,  ao  de  Pyrenopolis;  533$, 
ao  do  Duro;  750$,  ao  da  Palma;  126$308,  ao  de  Ar- 
rajas;  249$975,-  ao  de  Entre-Kios;  510$  300  ao  di 
Conceição. 

Por  occasiâo  da  entrega  desses  auxílios,  tem-se 
feito  aos  municípios  que  conservam  os  seus  presos  po- 
bres na  cadeia  desta  Capital  desconto  da  importância 
das  despesas  com  alimentação  e  lavagem  de  roupas 
fornecidas  a  estes  sob  a  responsabilidade  do  Estado. 

—  De  conformidade  com  a  lei  n.  133,  de  23  de  J  unho 
de  1897  e  com  o  regulamento  baixado  pelo  decreto  n. 
377,  de  27  de  Abril  do  anno  findo,  foram  prestados  os 
seguintes  auxilios  aos  municípios  abaixo  indicados, 
uo  exercício  de  1898,  para  manutenção  das  suas  es- 
colas de  ensino  primário,  a  saber:  ao  de  S.  José  do 
Tocantins.  1:260$000;  ao  da  Palma,  1:440$;  ao  da 
Posse,  1:260$;  ao  de  Bella  Viita,  315$;  ao  de  Caval- 
cante, 247 $500. 

Ao  município  da  Formosa  foi  concedido  o  auxilio 
de  7508,  por  conta  da  auctonzaçâo  contida  na  lei  n. 
108.  de  15  de  Junho  de  1896,  afim  de  ser  applícado 
á  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Beserra. 


Foi  timbem  concedido  ao  municipio  de  CataUo  o- 
auxilio  de  1:500$  para  coaBtrucçSo  de  uma  ponte  sobro 
o  rio  Pyrapetinga,  de  accordo  com  auctorização  contida 
na  lei  n.  154,  de  17  de  Junho  do  anno  pissado. 

—Em  virtude  da  Kefórma  Constitucional,  compete 
ao  poder  legislativo  do  Estado  decretar  a  lei  orgânica 
dos  municipios,  respeitadas  as  bases  estabelecidas  na 
constituiçio,  garantidoras  da  autonomia  municipal. 

Na  confecção  dessa  lei  convém  que  se  deixe  deter- 
minado, de  modo  preciso  e  claro,  si  è  aos  municípios 
que  compete:  alimentar  e  vestir  os  presos  pobres,  for- 
necer expediente  para  os  iribunaes  do  jiiry,  pagar  as 
custas  nos  processos  criminaes  em  que  decahir  o  mi- 
nistério publico,  gratificar  os  escrivães  do  jury,  repa- 
rar e  ascteiar  as  cadeias  publicas,  estabeleceudo-se 
também  a  sancçâo  e  o  modo  de  ser  ella  applicada  aos 
municipio^  que  não  quizerem  ou  u5o  puderem  cum-  - 
prir  os  seus  deveres. 

Com  relação  á  lei  n.  102,  de  10  de  Junho  de  1896, 
que  auctoriza  o  Poder  Executivo  a  rever  e  a  rectificar 
08  limites  territoriaes  dos  municipios,  sujeitando  o 
respectivo  decreto  á  approvação  da  Camara  dos  Depu- 
tados e  sobre  a  legislação  municipal,  encontrareis 
elementos  de  informação  no  relatório  do  secretario  do 
Interior. 

J?/eíí;ões.--Realizaram-se  duas  eleições;  uma,  em  to- 
do o  Estado,  a  19  de  Fevereiro  ultimo,  para  preen- 
chimento de  uma  vaga  existente  na  Camara  dos  De- 
putados da  União;  outra,  no  8*  circulo,  a  19  de  Mar- 
ço, de  um  deputado  estadoal.  na  vaga  aberta  pelo 
failecimento  do  major  João  Nepomuceuo  Dautas,  de 
pranteada  memoria. 

Foram  eleitos:  naqn-^lla,  o  coronel  Francisco  Leo- 
poldo Rodri^Mies  Jardim;  nesta,  o  tenente  Antonio 
Augusto  de  Carvalho,  não  dando  ellas  logar  á  mais 
levo  alteração  da  ordem,  embora  muito  concorridos 
fossem  03  comícios  eleitoraes. 

Saifde  publica  —  Procedente  da  Bahia,  a  varíola  ma- 
nifestou-se,  no  segundo  semestre  do  anno  findo,  no 
arraial  do  Chapéu  e  nos  municipios  de  Cavalcante  e 
Fórte,  causando  lamentável  numero  de  victimas. 

Comquanlo  não  esteja  organizado  o  serviço  sani- 
tário do  Estado,  pois  que  não  foi  ainda  decretada  a 
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lôi  complementar  á  disposição  da  Reforma  Constitu- 
cional  que  dá  ao  Oowj;nis<o  a  attribmcão  da  N^-ns 
lar  sobre  «soecorros  public>K  em  circmnUanoia^  aiior- 
maes  de  calamidade,  e  hyg.ene.  deRaiaJo  a  eomp.- 
tencia  do  listado  e  dos  municípios  na  execução  do^ 
serviços  sanitários»,  tomou  comr.udo  o  í^^overno  todas 
as  providencias  a  seu  alcanço,  fazendo''  frequentes  e 
successivas  remessas  de  tubos  de  lympha  vaccinica, 
de  directórios  médicos  e  de  medicamentos  aos  respecti- 
vos intendentes  municipa(!s,  fornecendo  praças  do  Cor- 
pi  de  l'olicia  para  o  estabelecimento  de  cordões  sani- 
tários, abrindo  o  credito  de  1:000$  para  as  despesas 
necessárias  e  adoptando  outras  [)i.'0videncias,  que  en- 
contrareis expostas  minuciosa  e  detalhadamente  no 
relatório  do  secretario  do  Interior. 

Já  se  acb^A  felizmente  exliucta,  desde  Novembro,  a 
varíola  nos  pontos  t;m  que  surg-iu. 

Embora  se  descure  g-eralmente  da  hygiene  neste 
Estado,  são  comtudo  liscui^eiras  as  suas  condições 
sanitárias,  devidas  à  amenidade  do  seu  clima. 

Oonvóm,  entretanto,  que  decretais  a  necessária  lei 
complementar  ao  art.  G9,  §12,  n  VII,  da  Constitui- 
ção Politica,  afim  de  que  se  apparelhe  o  Governo  a 
defender  com  eíficaciaas  populações  do  Estado  contra 
qualquer  epidemia,  como  a  q'2e  acaba  de  tão  funesta- 
mente visitai  0. 

Força  Publica.  Seria  immenso  o  meu  prazer  se  pudesse 
declarar-vos  que  a  força  publica  satisfaz  ás  exigências 
do  serviço. 

Longe  estamos  desse  desideratum.  A  força  é  insuíSci- 
ente,  e  o  seu  pessoal  subaUerno,  nãj  podendo  rece- 
ber a  iustaucção  necessária  pelo  accamíilo  de  ser- 
viço, nem  sempre  desemp'uhi,  c>'no  si.ia  para  de- 
sejar, os  deveres  táo  honrosos  e  sublimas  de  garan- 
tir a  vida  e  a  propriedade  de  seus  concidadàoi. 

Cora  o  diminuto  numero  de  180  praças  é  impos- 
sível attender  ao  policiamento  deste  vasto  Estado, 
prestar  apoio  efficaz  aos   exactores  das  rendas,  sa 
tisfazer  aos   pedidos  justos  das  auctoridades  locaes 
e  attender  ás  necessidades  da  administração. 

Nâo  vos  peço  immediatamente  o  augmento  da  força 
publica,  porque  os  nossos  recursos  nâo  supportarião 
iá  esta  despesa,  mas  seria  conveniente  que  auctori- 
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âassois  o  governo  a  elevar  o  mimoro  das  [.raças  ao 
dobro,  conformfi  as  circumstaiicia<  exigissem  o  per- 
mittissem  as  nossas  rondas,  sem  haver  necessidade 
de  crear  mais  companhias,  que  enerão  os  cof  es  sem 
eqnivalencia  de  serviços. 

Foi  nomeado  major  commandanfí^  do  (.'orpo  o  sr. 
capitão  de  cavallaria,  Franciscf)  Lonrenço  de  Souza 
K^'go.  que  para  esse  fim  fui  p(^sto  [  elo  governo  fede- 
ral á  dis[)Gsição  dc  governo  do  lísiado. 

O  Corpi)  está  discÍDlinido  tanw)  quanto  possivel, 
pi4(»  enadiade  venoimííiitos  e  farih. mento. 

No  caso  de  auctorizardes  o  angmento  de  praças, 
coinvém  que  providencieis  sobre  a  acquisiçâo  de  ar- 
mamento e  de  munição. 

O  oíficial  de  policia,  sendo  a  garantia  maltriil  do 
governo,  o  executor  de  suas  ord"ns  e  pessoa  de  sua 
inteira  confiança,  não  pode  deixar  de  ser  nm  fonccio- 
nario   demissivei  ad  nulum. 

O  governo  já  lem  prom;)to  um  novo  regulanaento 
para  a  furça  publica,  que  brevemente  publicará  mas 
faz  se  necssario  a  decretação  de  um  Código  Penal. 

listou  certo  de  que  providenciareis  afira  do  aer 
sanado  este  mal. 

Tendo  dado  excellentes  resultados  a  medida  toma- 
da pelo  meu  digno  antecessor  d(;  contractar,  no  Rio, 
com  casas  acreditadas,  fardamento  e  calçado  para  ó 
Ctrpo,  o  mesmo  expediente  foi  tomado  este  anuo,  es- 
tando já  em  caminho  o  calçadj. 

Com  estas  providenciad  o  listado  despende  menos  e 
é  mais  bem  servido. 

Sala  da$  Ordens  — Cootinúa  a  funccionar  com  regu- 
laridade, prestando  os  serviços  que  delia  se  exigem  e 
sMido  dirigida  pelo  sr.  tenente  Antonio  José  Pereira. 

Iranqmllidade  può/ica  - Nenhum  facto  de  excepcional 
gravidade  perturbou  a  ordem  publica-,  depois  que  assumi 
u  governo  do  Estado.  Apenas  aquu-.  aili  têm  se  pratica- 
dl.  crimes  communs.  em  parte  devidos  á  impunidade  em 
que  a  acção  fraca  da  policia  municipal  deixava  os  de- 
linquentes  facilitando  as  transgressÕ3s  da  lei  penal. 

Uesses  delictos  tratam  o  relatório  do  secretario  do 
luterior  e  os  seus  annexos. 

Obras  publicas-  Dl^evBos  melhoramentos  foram  rea- 
iizados  na  viação  publica. 
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Alèm  dos  auxilies  concedidos  a  muuicipios  para  cou- 
BtrucçSo  de  pontes,  em  virtude  de  auctorização  leg-islau- 
va,  pxecutaram-se,  entre  outros,  os  seguintes  serviçoF: 

coDstrucção  do  uma  ponte  sobre  o  Rio  Verde,  *  no 
raunicipio  do  mesmo  nome; 

concertos  na  estrada  de  Canastra; 

concertos  na  estrada  de  Currtlinbo  a  Campininbís; 

melhoramentos  na  estrada  de  Pilar; 

construcçào  de  uma  ponte  no  rio  Bagagem,  na  eg- 
Irada  que,  vai  de  Natividade  á  cidade  de  Porto  Nacional; 

construcção  de  outra  ponte  sobre  o  Riacho  Fuudo, 
no  município  de  S.  José  do  Tocantins; 

limpeza  da  estrada  que  vai  do  porto  do  Sumidouro 
ao  da  Cachoeira  Dourada; 

construcçâo  da  um  pontilhão  sobre  o  córrego  S.  Do- 
mingos, na  estrada  de  Campinas; 

concertos  na  ponte  sobre  o  Rio  dos  Bois  e  do  ponti- 
lhão do  Cedro,  na  estrada  de  Annicuns; 

concertos  na  ponte  do  Rio  dos  Bois,  no  Varedão. 

Todas  essas  obras  erão  de  grande  neceasidade  e  re- 
presentam um  valioso  serviço,  prestado  especialmente 
á  lavoura  e  ao  commercio,  a  essas  duas  classes  dignas 
de  toda  t  consideração  e  em  cuja  prosperidade  repousa 
o  progresso  económico  do  Estado. 

Navegação  fluvial.— A  empreza  de  navegação  dos  rios 
Tocantins  Maranhão  o  seus  affluentes  realizou,  nos 
mez"8  de  Maio  e  Junho  do  anno  passado,  a  viagem,  a 
que  é  obrigada  pelo  respectivo  contracto,  tendo  lhe 
fido  imposta  a  multa  de  loolooo  por  inexecução  de  uma 
das  clausulas,  a  cuja  obsf^.rvancia  se  compromettera. 

A  importância  da  multa  foi  descontada  na  occasiã-) 
de  lhe  ser  entregue  a  respectiva  subvenção. 

Pelo  decreto  n.  393,  de  24  de  Junho  do  anno  findo, 
foram  approvadas  as  tabeliãs  de  preço  das  passagens  e 
de  frete,  nos  botes  da  referida  empreza. 

Convém  que  examineis,  com  a  vossa  elevada  sabe- 
doria, o  importante  e  bello  problema  da  viação  fluvial 
do  Estado,  de  cuja  «oloção  poderão  vir  o  braço,  o  capi- 
tal e  a  actividade  para  a  cultura  dos  nossos  ubérrimos 
campos  e  riquíssimas  mattas  e  p^ra  a  creaçâo  de  cenas 
indastrias  e  desenvolvimento  de  outras  ainda  enibryo- 

narias.  ,  ,  ,   ,  n 

Está  rect)checidt  a  navegabilidade  do  no  UacçaB,  e 
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ÇAte  facto  facilita  a  commanicaçSo  entre  oi  rioida 
bacia  platina  com  os  da  amazonica. 

A'  solução  desse  problema  preudem-se  o  do  povoa- 
mento  do  noseo  &;olo  e  o  da  civilisaçSo  dos  indígenas, 
08  quaes  se  impOcm  também  ao  vos«o  estudo  e  espe- 
ram satisfação  das  vossas  luzes  e  de  vosso  patriotismo. 

Imtrucçào  publicado  ensino  secuudario  tem  sido  mi* 
uistrado  do  Lyceu  desta  Capital  e  nas  aulas  de  portu- 
guezefrancez  das  cidades  de  Porto  Nacionaleda  Palma. 

Mãtricularam-se,  no  corrente  anno,  nas  aulas  do  Lv* 
ceu:  de  portuguez,  4o  alumoos;  de  fraocez,  4o;  de 
inglez,  13;  de  latim,  5;  de  geographia,  15;  de  historia 
universal  edo  Brazil,  1;  de  aritbmetica  7;  de  Álgebra, 
1;  de  Geometria,  1. 

Continuam  ainda  vagas  as  cadeiras  de  historia 
natural,  de  «ciências  phvsicas  e  de  desenho,  por  falta 
de  pessoal  idóneo  que  ai  queira  preencher. 

Por  egual  motivo  nào  poude  também  ser  installada 
a  Escola  Normal. 

E'  com  grande  difficuldade  que  o  governo  tem  conse- 
guido prover  as  cadeiras  do  Ljoeu,  em  que  ha  alumnoi 
matriculados,  por  ser  diminuto  o  vencimento  dos  pro- 
fessores, tomaudo-se  necessário  fazer  a  Secretaria  de 
Instrucçâo  contractos  particulares,  afim  de  conseguir 
que  se  colloquem  á  testa  do  ensino  pessoas  capazes  de 
exercer  o  magistério  com  aproveitamento  para  a  mo- 
cidade, masque  se  acham  impossibilitadas  de  acceitar 
nomeações. 

Occupa  a  cadeira  de  portuguez  e  de  francez  da  cida- 
de da  Palma  o  dr.  Antonio  José  Lopes  Filho,  nomeado 
por  decreto  de  1-  de  Setembro  ultimo,  e  rego  interioa- 
mente  a  do  Porto  Nacional,  devido  ao  fallecimenlo  do 
dr.  Andre  Lourenço  Rodrigues,  a  sua  tiuvs,  a  exm* 
8DP  d.Maria  Bentzen  Rodrigues,  para  esse  fim  desi- 
goada  pelo  respectivo  delegado  litterario. 
Jf^ames  geraes  depreparatoriof-,Km  ÍB.ue\TO  do  cor- 
rente  anno,  realizaram-se  no  Lyceu,  de  conformidade 
com  as  lostrucçôes  federaes,  oí  exames  de  preptrato 

to.  devidamente  inscnptos:  em  francez,  nm  com  dií- 
t  Dcçao,  um  plenamente  tres  simplesmente;  em  L|e 
tres  plenamente  e  tres  simplesmente;  em  latim  um 
pieoamente;  em  geographia,\m  com  di.tiaccfio  e'cm 


tó-ím  T  "^^'^"^i'  aimpleamen- 

mente  .r  í^^l^'"''.'''' «  cinco  simples- 
mente  em  álgebra,  dous  simplesmente. 

wtoquei/'^**""^  '■"^^^"^^  ^^^""3 

auâíl'.^^'''  P«^^«««  «oli^ita  a  vossa  attençáo  o  que 
que  ae  refere  as  posses  legitimáveis- 

jg^^y]j^^8^  §l'-^alei  n.  134,  de  23  de  Junho  de 

«Bstao  sujeitas  á  legitimação:  as  posses  mansas  e 
pacificas  com  cultura  effectiva  e  morada  habitual, 
hatidts  por  occupaçio  primaria,  depois  da  publicação 
do  dec.n.  1.313.  de  30  de  Janeiro  de  1854.  que  se 
icharem  em  poder  do  primeiro  ou  segundo  oceupantes 
ou  de  aeut  herdeiros. 

No  irt.  29  dispõe  a  mesma  lei: 

fAs  póssesde  terras  com  cultura  eíFectiva  e  morada 
habitual  que  tenham  sido  estabelecidas  sem  protesto 
ou  opposiçâo  antes  de  15  de  Novembro  de  1889  e  man- 
tidas sem  interrupçSo  depois  desta  data,  serão  cedidas 
aos  posseiros  pelos  preços  miaimos  desta  lei.» 

Qual  o  anno,  a  epocha  divisória,  entre  as  posses  legi- 
timáveis, em  virtude  do  art.  28,  §  1  e  as  que,  não  sendo 
legitimáveis,  serSo  entretanto  cedidas  aos  posseiros  pe- 
los preços  mínimos  da  lei,  conforme  preceitua  o  art.  29? 

Como  estas,  outras  disposições  ha  que  merecem  o 
tosso  acurado  exame,  a  bem  dos  direitos  do  Estado 
que  nos  incumbe  zelar. 

Já  foi  expedido  o  necessário  regulamento,  estabele- 
cendo o  processo  para  a  medição  das  terras  devolutas 
tendidas  pelo  Estado  a  particulares. 

Lei  de  minat, — Com  o  dec.  n.  424,  de  14  de  Novem- 
bro findo,  baixou  o  regulamento  a  que  se  rfeere  o  art. 
6-  da  lei  u.  149,  de  31  de  Julho  de  1897,  sobre  minas 
ou  jazidas  de  metaes. 

Dispõe  o  citado  art.  6*: 

€  No  regulamento  que  expedir  para  a  execução  desta 
lei,  o  presidente  do  Estado,  de  accôrdo  com  os  princi- 
piot  de>  direito  applicaveis  á  mineração,  estabelecerá: 

a]  as  condições  tanto  da  permissão  para  explorar 

como  do  privilegio  para  lavrar  minas  do  domi- 
nio  do  Estado; 

b)  as  condições  da  licença  para  oa  proprietários  do 
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iolo  ou  seu»  transferidos  lavripe»  as  minas  que 
lhes  pertencerem; 

c)  o  modo  de  traniferencia  do  privilegio; 

dy  a  formada  desaprorpiaçào  da  mina  dodamioio 
particular,  caso  o  proprietário  não  queira  ou  não 
possa  por  si  ou  por  terceiro  lavral-a.  dentro  de 
determinado  praso; 

e)  o  caso  de  caducidade  do  prÍTÍlegio,-bem  «omo  o  de 
abandono  da  mina  » 

No  referido  regulamento,  p.rocurou  o  governo  eaU- 
belecer,  com  bastante  clareza  e  [)recÍ8ào,  as  condiçòei 
referidas  nas  lettras  o,  b,  c  Q  e,  deixando  porém  de 
regulamentar  a  disposição  da  lettra  dt  por  lhe  parecer 
que  ella  pertence  ao  domínio  do  direito  civil,  eaca- 
pando,  por  conseguinte,  á  âua  competência. 

Além  disso,  accresce  que  á  minha  orientação  in- 
dividualista e  ao  meu  supersticioso  respeito  pela  pro- 
priédadíi  particular,  repugna  adoptar  em  regulamento 
a  citada  disposição  legislativa. 

De  accôrdo  com  o  referido  regulamento,  foi  conce- 
dido pelo  dec.  n.  429,  de  5  de  Dezembro  ultimo,  um 
privilegio  por  30  aonos  ao  cidadão  Folke  von  Holteo, 
para  lavrar  ouro  e  outros  mctaes  na  serra  do  Duro, 
no  município  do  mesmo  nome. 

Finanças.  E'  sem  duvida  esta  a  parte  mais  impor- 
tante da  administração.  E'  o  centro  donde  irradia  a 
vida  para  os  outros  departamentos  do  serviço  publico. 

Deve.  elle  merecer  toda  a  vossa  solicitude  a  atteuçào. 

A  situação   financeira  dó  Estado  é  animadora. 

As  suas  rendas  vão  crescendo  vagarosa  mas  segu- 
ramente, e  é  Goyaz  um  dos  quatro  Estados  da  Repu- 
blica que  não  elevem. 

Não  pesâo  sobre  o  nosso  orçamento  nem  dividas 
fluctnantes  nem    dividas  fundadas. 

Para  conservarmos  esta  situação  excepoionnl  e  attra- 
vessar  o  actual  período,  o  mais  ditBcil  talvez,  porque 
tem  passado  a  pátria  brasileira,  é  necessário  que 
continuemos  no  sevèro  regímen  de  economias  a  que 
temo-nos  imposto,  procurando  augmentar  as  rendai, 
sem  onerar  o  contribuinte,  mas  fiscalisando  etfícaz- 
mente  a  sua  arrecadação  e  doutrinando  os  cidadãos, 
ensinando-lhes  c  m  o  exemplo  e  com  a  palavra  quo  o 
imposto  deve  ler  pago  pontual  e  integralmente,  que  elle 
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é  devido  ao  Estado  para  quem  se  converte  em  benefícios; 
que  sem  o  imposto  nâo  pôde  haver  administração,  po- 
licia, escolas,  vias  de  oommunicação,  não  pode  haver, 
em  summa,  nem  garantia  ávida  nem  á  propriedade. 
.  Um  terço  das  rendas  do  Estado  é  proveniente  do 
imposto  de  exportação  de  gado  veccum.  e  não  são 
poucas  as  difiBculdadeá.  que  de  futuro  poderão  se 
apresentar,  tendo  como  consequancia ,  a  diminuição 
sinão  a  anuullaçâo   deste  imposto. 

Sem  fallar  em  outras,  lembro  a  concurrencia  que 
nos  fará  o  gado  platino,  logo  que  o  cambio  melhore, 
e  o  incremento  da  industria  pastoril  nos  visinhos  Esta- 
do ao  Minas  e  Matto  Grosso. 

A  melhoria  da  raça  ó  uma  condição  para  ser  o  ga- 
do goyano  bem  reputado  e  resistir  a  essa  concurrencia, 
mae  o  que  cumpre  principalmente  aos  legisladores  é 
procurar  substituir  este  imposto,  que  está  ameaçado 
de  desapparecer,  por  outros.  Para  este  assumpto  cha- 
mo a  vossa  solicita  attenção. 

No  sentido  de  garantir  a  fiscalização  do  imposto 
de  exportação,  o  honrado  2°  vice-pr0s*idente,  quando 
np  governo,  dirigiu  o  seguinte  officio  aos  presiden- 
tes de  Minas  o  da  Bahia,   mutatis  mutandis: 

«  Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz.  7 
de  Outubro  de  1898.— N.  594.— Exm.  sr.  dr.  Francisco 
Silviano  de  Almeida  Brandão,  M.  D.  presideute  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes.— A  grande  extensão  das  fron- 
teiras deste  Estado  com  o  de  Minas  Geraes  que  v.  ex. 
sábia  e  criteriosamente  administra,  ainda  mal  povoadas, 
constitúe  um  serio  obstáculo  á  exacta  arrecaJacão  dos 
:mpostos  sobre  mercadorias  de  producção  goyaoa,  faci- 
litando a  pratica  do  contrabando.  E'  possível  que  o 
mesmo  facto  se  dô  com  relação  aos  productos  mineiros. 

O  desejo  de  que  se  acha  possuido  o  governo  de  oieu 
Estado  de  mnlhorar  a  arrecadação  de  suas  rendas,  as 
quaes  têm  no  imposto  de  exportação  a  mais  abundante 
de  suas  fontes,  suggenu  me  a  idéia  de  proporá  v.  ex.  a 
celebração  de  um  accôrdo  interestadoal  para  reciproco 
auxilio  na  cobrança  desse  imposto  e  de  outros,  cujo 
pagamento  não  tiver  sido  feito  no   respectivo  Estado. 

Parece-Dae  que  esse  objectivo  poderá  ser  alcançadoj 
impondo-se  aos  empregados  das  estações  arrecadado- 
rii  mais  próximas  á  linha  divisória  dos  Estados  o  de- 


Yer  de  fíãcalizar  a  oxecaçSo  do  pagaioeato  dos  im 
peitos  do  outro  E8tado|e  fazel-o  effectÍTo  em  parte  ou  no 
todo,  segundo  a  hjpotkese  verificada  pelos  respeoti- 
vos  talões  que  os  responsáveis  deverio  cxbibir. 

À  intensidade  das  relações  coromerciaes  entre  o  Esta- 
do de  Gojaz  e  o  de  Minas,  a  affinidade  de  idéias  de  soa- 
timentos  e  de  tendências  que  se  depara  entre  o  povo 
Qiineiro  e  o  gcjano  auguram  satisfatórios  resultados 
mútuos  do  accôrdo  que  tenho  a  houra  de  propôra 
v.  ex.'. 

Si  a  premente  proposta  merecer  o  seu  assentimento, 
peço  a  V.  ei'.  a  bondade  de  (^xpôr  asooBdições  em  que 
o  accôrdo  poderá  ler  realizado,  permittindo  me  desdo  já 
manifestara  ▼.  ez.  u  alvitre  de  ficar  partencendo  ao  Es- 
tado ou  seus  exacturei  o  proilucto  das  multas  arrecada- 
das e  provenientes  do  contrabando  praticado  no  outro 
Estado. 

Aguardando  a  resposta  de  v.  ex.',  apresento-lhe  os 
meus  protestos  de  elevada  estima  e  distincta  con- 
sideração.—Saúde  H  fraterniiade.— ^«rnario  iníonio 
de  Farit  Àlherna:. 

Do  digno  e  honrado  governador  da  Bahia  recebi  a 
seguinte  resposta: 

«Palacio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  em  10  d© 
Novembro  de  1898.— Exm.  sr.  dr.  Bernardo  Antonio 
de  Faria  Albernaz,  M.D.  vice-presidente  do  Estado  do 
Gojaz  — AccuBo  recebido  vosso  officio  de  7  de  Outu- 
bro próximo  findo,  no  qual  para  harmonizar  os  in- 
teresses fiscaes  desse  Estado  e  do  da  Bahia,  me  pro- 
pondes a  celebração  de  um  accôrdo  inter-estadoal, 
para  reciproco  auxilio  na  cobrança  dos  impostois  de 
exportação  das  mercadorias  que.a'  elle  sujenas,  escô- 
am  com  prejuízo  da  Fazenda,  pelos  pontos  liaiitrophes 
de  ambos  CS  Eitados.  Annuindo  á  proposta,  que  fazei., 
devo  dizer-vos  que,  para  realização  do  pensamento  que 
alvitraes,  jnigo  conveniente  sejam  pelos  dous  Estados 
e.^coxhidos  delegados  competentemente  investidos  da 
incumbência  do  formular  as  bases  do  accôrdo  o  ceie 
bral-o  definitivamente;  marcando  se  para  esse  hm  um 
ponto  em  que  se  encontrem  os  mesmos  deleíradn»  naru 
os  necesgfrios  trabalhos,  par.  cend.;  para  Í88o"mai"s  cõn"^ 
veniente  a  Capital  Federal.  Correspondendo  Tss  m 


meus  protestos  de  subida  estima  e  consideração 
-:^aude   r  fraternidade. -/.uú  Kianria.» 

Acceitando  o  alvitre  s-iggerido  pelo  presidente  da 
Bahia  nomeei  para  tratar  do  assumpto  o  dr.  Leo:)oldo  do 
bulliSesq,,..  solicito  sempre  em  prestar  serviços  ao  seu 
^8 tado.  acce.tou  a  incumbência.  Os  representantes  da 
iJtma  e  de  Goyaz  devem  se  reunir  na  Capital  Federal 
e;99.l'ontAnA°'*^^^  ^'^'^^  exercício  de  1898  foi  de 
^f  rQfnoQfl.?^    i!'^^^^^^  auctorizada  cm  orçamento  é 

mft  QnS^'''V^''r^'  '™  ^'^''^  orçamentário  de 
iuc5.yu»»í5lô,  alem  de  auctorizaçòes  consignadas  ní> 

orçamento  e  em  leis  especiaes  para  o  qual  nio  decre- 
tastes verba,  auctorizando  operações  de  credito. 

A  receita  srrecadada,  conforme  os  dados  conhecidos. 

foi  de: 

Receita  ordinária  578:1448805 
«  extraordinária  Ill:9l8$lõ2 
Deposites  52:248S990 

Total  742-311  $947 

A  despeza  até  hoje  conhecida  e  paga  é  de 
678:6708108.  Convém  notar  que  no  computo  da  re- 
ceita estão  incluid  »s  52:2488990  de  depósitos,  que 
podem  ser  reclamados  a  qualquer  momento. 

El  iminando  da  receita  a  quantia  equivalente  aos  de- 
pósitos, teremos  para  a  r'íceita  de  1898  a  quantia  de 
690:0628957,  coDforme  a  synopse  em  balanço  provi- 
íorio,  apresentado  pela  Secretaria  dt;  Finanças. 

Si  o  exercício  estivesse  liquidado  e  si  não  houvesse 
ainda  o  espaço  addicional  de  mais  3  mezes,  haveria 
uai  pequeno  saldo,  mas,  segundo  os  cálculos  prováveis 
a  liquidação  dará  um  deljicU  de  cerca  de  30:0008000, 
não  computando  na  receita  os  depósitos. 

Si  a  receita  se  tivesse  conservado  nos  limitesem  que 
a  orçastes,  o  delpcit  do  anno  de  1898  seria  de 
156:5498580,  isto  é,  quasi  a  terça  parte  da  receita  e 
a  reproducção  do  facto,  no  curto  espaço  de  3  annos, 
tornaria  o  Estado  insolvavel. 

Conforme  vereis  pela  synopse,  que  vos  será  presen- 
te, fcram  excedidas  as  vprhasj  U8S  seguintes  rubncss: 

— Representação     cstadoal,  devido 

ás    sessões   extraordinárias    para  a 

çlecretação  da3  leis  complementares 
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á  Reforrat  Conititucional.  9:07011^6 
— Presidência  do  Estado,  em  firtule 
da  compra  de  mobilia  e  mais  acoesso- 
lios  necessários  ao  Palacio  do  iroverno.  5:o06l4l3 
—  Forra  publica,  devido  á  despegas  ex- 
traordinárias com  a  força  ftídoral  em 
Jiligencia  t>m  Catalão  e  no  Rio  Verde.  4*23Sooo 
—Estação  de  arrecadação,  dií  po-cen- 
taíJfeiis  devidas  pela  maior  arrccadacflo     5ij:8288 124 
—Exercícios  6ndos  —  .  5:9908165 
— Moiíte-{)io  devido  ás  rostifuições  das 
quaalias  aos  contribnintesque requere- 
ram exclusão;.  23:2281455 
constituindo  um  total  le  97:6065053 
Ksto  augmenta  de  despesas,  em  tâo  elevada  quan- 
tia, foi  compensado  peio  augmento  das  rendas  e  pelas 
rconomias  feitas  em  todas  as  outras  rubricas  do  orça- 
mento, como  podereis  verificar  pela  synopse. 

Si  som  mar  mos  este  excesso  de  despesas,  fataes  e 
auctorizadas,  ao  deflicit  orçamentário  votado,  teremos 
um  delficU  de  206:5148  quo  d^v  -ria  pezar  sobre  o 
actual  exiTcicio,  sc  não  fossem  o  augmetUo  das  ren- 
das e  a  severa  economia  feita  pelo  governo. 

O  orçamento  que  votastes  para  o  anno  corrente  de 
1899  já  traz  um  dejpcil  de  34:4438383,  sem  contar  com 
i  k  despesas,  que  provirão  dos  uovos  serviços  areados; 
o  da  [  olicia,  sua  gestão,  e  o  da  instrucção  |-ablica, 
que  passavam   [)ara  o  Estado. 

Com  a  repartição  de  Policia,  empregados,  alimen- 
laçãode  presos,  medico  e  mais  serviços  dependentes 
despenderá  o  Estado  cerca  de  30  coato*s  de  réis.  Com 
a  instrucção  publira  ainda  não  está  calculado  o  quanto 

poderá  despender,  mas  não  6cará  longe  da  ví^rdad« 
quem  avaliar  esses  serviços  em  70  contos.  Póde-se 
pois,  sem  exagg,iro  calcular  que  o  delJicit  do  actual  exer- 
cício montará  a  134  contos  do  réis. 

E' exacto  que  d- cretastes  o  imposto  de  2  mil  réis  por 
pessoa,  oestinado  á  instrucção  publica,  mas  vóg  todos  co- 
nbeceis  bem  o  quanto  é  difficií  o  lançamento  e  a  cobran- 
ça  ue  um  imposto  novo,  e  especialmente  sendo  directo 

A  receita  para  o  actual  exercício  foi  orçada  .^m 
618:4658450  e  pelos  dados  da  arrecadação  5os  doa^ 


últimos  annos.  sou  levadb  a  acreditar  que  ella  aâo  será  inferior  i 
orçada. 

Oa  impostos  que  teem  ido  em  augmento  progressivo  iSo:  os  Je  trans- 
missão de  propriedade,  a  píxar  de  sujeito  a  fraudes,  o  de  sello,  au 
taxas  ?tineraru8.  o  de  passagens  de  rios,  e  a  venda  dtj  terras. 

O  imposto  territorial,  imposto  módico,  raioavel,  e  justo  tem  aofíri- 
do  impugnações  e  nào  tem  produzido  o  que  se  esperava. 

O  EhUdo  tem  recebido  pontualmente  as  quotas  de  loterias  e  auxilio 
para  o  Lyceu. 

O  seguinte  quadro  demonstra  a  siiuaçào  ananoeira  do  Estado  nos 
doui  attimòs  eíercicioa  de  97  e  98,  sendo  que  o  de  98  ainda  nào  está 
definitrramfintt  liquidados. 
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Conclusão. -Taes  são  às  info'-ma(^-0'js.  (niojulcro  do 
moa  dever  mniislrar-vos,  ao  cumprir  o  preceito  con - 
titucional  encontrando  vós.  sr^^  representantes  do 
hitado  de  Gojaz,  nos  relatórios  d.s  srs.  secretários 
que  vos  seráo  presentes,  as  informaçOes  miiuiciosas  dê 
loaos  os  s.írviços  que  correram  pelas  respectivas  seero- 
ta  rias . 

Deveis  ter  sempre  presente  ao  espirito  a  exiffuidade 
dos  recursos  ao  listado,  que  di^^nameate  representae. 
nSovos  deirindo  levar  pelo  louvável  d..soio  de  pro- 
«resso,  creando  despezas  novas,  que  ainda  iesmo  so- 
licitadas e  justas  dSo  poderão  ser  satisfeitas  sioSo 
'^Jl"''  ''■««'■Wades  ou  com  sacrificio  do  credito  do 

A  situação  precária  em  que  já  ae  encontrou  eite 
...esmo  Estado,  lactando  com  a  máxima  diffiouldade 
pura  a  satisfação  de  suas  mais  imprescindiv  ^  nott 
s.  lades.  nao  encontrando  mesmo  quem  confiasse  !!> 
.  a  luturo.  deve  collocar-vos  ã  sobreaviso  oarT 
q..e  sejamos  leg.slativo  e  executivo,  o  m  f,  parcimo 
niosos  em  decretar  e  fazer  d«n»o»l  .  j  parcimo- 
cidade  em  nío  sacar  IZ,  oZTo'  " 

ur^cSímS^coTelí:  Tc'  " 

SOS  árduos  deveres     ^  cumprimento  de  voa- 

MÍolrS  '""'"•''^     ^«'^^0       «o,az.  13  de 

Ubbano  Coílho  dk  GoujU 


GOIÁS  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 

(  URBANO  COELHO  DE  GOUVÊA  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  19OO. 


ENVIADA  A'  CAMARA  DOS  DlPffTA 


Â  1  Me  Maio  de  1900 


DR.  URBANO  COELHO  DE  GOUVEA 

PliESlDENTÍÍ    1)0  IV^TADí» 


GOYAZ 


Trp.  do  Goyai-^^Rua  Felix  de  Bnlhões 

190O 


Sr».  I>ei>atado» 

Aiiiiin  me  cabe  a  honrosn  tareTà,  em  viilside  ilo  pi'eceiUir.do 
110  6^  do  «rl.  91  dl)  Coii-slituiçrio  Politica  do  Kstfido,  de  dar  vos 
cõiitB  (lo  que  se  ha  passado  depois  doá  vossos  ulliaios  trabalhos 
lermi nados  a  íí)  de  Julho  de  189!'. 

E'  sempr-e  auspiciosa  e  pfomissora  de  benefícios  ao  instado  a 
i-ennião  de  seus  representantes,  e  í^rato  ao  governo  pela  compar- 
iilha  dos  Irabaliios  e  das  respoiísabihdades. 

V()s  saúdo  e  me  c^in^íratulo  comvosco  pelo  inicio  da  íer- 
oeira  sessão  da      legislai  tui  a. 

!•■  rança  e  lealmeiUe  vos  tracei  o  anuo  tianzacto  o  meu  pi'o- 
.li^raaima  de  goveriin,  que  tenho  seguido,  e  me  cabe  hoje  dizer 
d(t  modo  que  executei  as  leis  que  decrelastes. 

O  governo  do  Ksladd  continua  a  manlera  mais  estreita  soli- 
darieilade  Com  a  politica  do  honrado  presidente  da  KeptibliLa,  n 
quem  presta  inteiro  o  decidido  ap<,!0  e  ^le  quem  tem  recebido,  bem 
<:omo  dos  seus  ministi'Os,  as  mais  lisonjeiras  e  cabaes  pi ovas  de 
prestigio  e  con-iderocão. 

Peb>s  telegrammas  trocados  e  que  teem  sido  dados  á  publi- 
cidade, vereis  que  estreitas,  cordiaes  e  amistosas  iecm  >e  conser- 
vado as  i-elacões  deste  com  os  dem.-us  EstnUos  da  União,  tendo  o 
ííieu  governo  posto  nisso  o  máximo  empenlio. 

Para  a  iuiegridade  da  nossa  patrir.,  para  que  oextrangeuo 
não  possa  lançar  sobre  ei!a  vUlas  ciibiçosns,  ò  necessário  que  se- 
jamos solidaiios,  tendo  um  e  mesmo  sentimento— o  amor  do 
lírazii  wnido  e  pi'OSpero.  . 

Connrcsso  Jw^tndoal .-De  Gccoi  docom  o  preceito  constitucio- 


uai  devendo  este  annopfoo.e  ler-se  á  elei(;5o  de  senadores  esta- 
oaes  atim  de  ser  para  o  fuluro  inslallod.)  0  senado,  é  necessarjo 
uTha bilileis  o  governo  c.^     verba  precisa  para  acqui^igao  de 

ciíJcfo  do  sr.  mmislro  da  guerra  o  ediíicio  eníi  que  funccionava  o 
auligo  deposil)  ú2  artigo,  bellios,  recebi  de  s.  ex.  o  lelegramm. 

"'^^'^^  '«Mando  entregar  ministro  fazen^la  prédio  deposito  artigos 
b-llicos  para  ser  vendido  accordo  lei  n.  i\b'>  do  2;i  de  Noventibro 
ultimo,  respvjtn  vosso  telegrannma  ±)  de  Feverewo-^o^^o 
Tlioinaz  de  C autuaria. y> 

Era  pensamento  do  governo,  tendo  obtido  o  mesmo  edifício, 
adaoíal-o  para  servir  a  uma  das  casas  legislativas. 

Faiiccionanosfederaes.--F:  com  vivo  pra/.er  que  vos  declaro 
cvie<r»onsmi-iiseíTectuosas  as  relações  administrativas  e  pos- 
.soaes  entre  o  governo  do  Estado  e  os  dignos  e  honrados  chefes  das 
repartições  federaes. 

Km  todos  elles  tenho  encontrado  sempre  boa  vontade  em  au- 
xiliar-me,  a  par  da  mais  franca  deferência  e  estima  pelo  meu  go- 

Secretaria  de  Justiça.— Tqw\o  o  sr.  .Ir.  Jose  Xavier  de  Al- 
meida pedido  ex:neração  do  c->.-go  de  secretario  do  Interior,  Jus- 
tiça e  Segurança  Pnblica,  lhe  foi  esta  concedida  em  31  de  Agosto 
ultimo,  senão  nomeado  para  o  reíei  ido Ioga r  o  sr.  coronel  Ber  na r- 
do  Antonio  de  Fai  ia  Alberníiz,  que  exercia  o  cargo  ile  secretario  de 
InslnicçOo,  Industrias,  Terras  e  Obras  t^ublicas. 

Devo  aqui  consignar  os  meus  agradecimentos  ao  sr.  dr.  José 
Xavier  de  Almeida,  a  quem  o  Estado  deve  inestimáveis  serviço-; 
pi-eilados  com  proficiência,  zelo  e  honradez. 

Rpjornia  cmisttiucíonal»— Dons  annos  apenas  sSo  decorridos 
após  a  promulgaçrio  da  reforma  constitucional,  e  jé  por  este 
poii.: .  oSmpo  se  pôde  avaliar  quão  meditada  e  opportuna  foi  a  re- 
fo!'ma  que  legislastes  e  que  já  tem  dado  de  si  bons  resultados. 

policia. —CouVmúf^  i-egular  o  funccionamento  da  policia,  que 
tem  prestado  bons  e  reaes  serviços,  tendo  feito  respeitar  a  lei, 
perseguido  e  castigado  os  cfimiuosos  em  diflei-entes  zonas,  sendo 
ooLuvel  a  diíTfrença,  para  melhoi-,  depois  que  foi  ell;?  cenlralizaiJa. 

O  che-e  de  policia,  d.i-.  Joílo  Gualberto  Nogueira,  que  tõo  cor- 
rectamente se  houve  no  seu  cargo,  tendo  solicitado  quatro  mezes 
de  licençy,  seguiu,  no  gozo  da  mesma,  para  o  Estado  da  Bahia. 

Foi  nomeaao  para  exercer  interinamente  o  cargo,  no  impe- 
dimento do  dr.  Nogueira,  o  integro  magistrado,  juiz  de  direito 
da  comarca  dos  Pyreneus,  <ir.  Joflo  K. '"de  Oliveira  Godoy,  que 
tomou  posse  a  7  do  mez  próximo  findo. 

Como  vos  declarei  em  minha  anterior  mensHgem,  tonho  exer- 
cido o  maior  escrúpulo  na  escolha  (h)  pessoal  pura  as  runcç5es  po- 
liciaes  e  accresceudo  ainda  que,  nãoiendo  ogoverno  forç;!  armada 
em  quantidaiie  sufficieute  para  prestigiar  e  secundar  as  nuclori- 
dades  policiaes,  devendo  est;is  contar,  a  inaior  parte  do  tempo, 


quasi  exdluáivameiite  com  oseu  pi-estigio  e  t-jrca  moral,  dillicili- 
ino  se  turiiu  preencher  Cá  loíínros. 

ApezQr  >le  Iodas  eslíis  diíIlculdíidG^  é  me  gríno  di/er-vos  que 
qiiasi  todos  os  locares  se  ucham  preenchidos  por  distiiicios  cida- 
dãos patriotas  e  amantes  do  seu  Estado,  e  quepiestnm  oseunpoio 
econciii-so  ao  meu  governo,  par»]  osquaes  aqui  deixo  consigna- 
'losos  meus  agi-odecimenios. 

Aiuíla  continuam  a  perdurar  as  difliculdades  de  que  vns  faiei 
o  nnno  passado,  pai  a  a  completa  exe.-ução  do  serviço  policia!:  a 
Calla  de  verba  pn;a  o  expeiiienle  das  delegacias  e  sub-delegacias, 
pai'a  a?  despezas  com  as  respectivas  diligencias  e  de  uma  coiism- 
lidacclo  de  leis  e  de  l  egulamenios  poli.íiaes  em  vigoi  ,  que  facilite 
ás  auctoi  idailes  o  pe:-!eito  conhecimento  de  todus  os  seus  deveres 
tí  o  cabal  desempenho  de  suas  aiLribuições. 

Tenho  para  mim  que  prestareis  a  isso  a  vossa  esclarecida 
attençOo. 

Maf/istraCura . — Tem  sido  empenho  do  governo  cercara 
magistiatura  de  todo  o  prestigio  e  considei-ação,  attendendo  o 
todas  as  suas  requisições,  cumprindo  lielmentee  fazendo  cumprii- 
todas  as  ordens  emanadas  da  mesma, sem  inquei  ii-  da  Justiça  ou 
opporhjnidade  de  algumas. 

O  meu  governo  jamais  Leve  em  causa  quesíão  alguma  qneo 
obrigasse  a  sa  hii- destas  iiormas  de  veríiadelra  independência  e 
respeito  perante  o  poiíer  judiciário,  e  nem  par  ticular,  nem  oííici- 
Mlmente  teveenspjode.se  manifestar,  deixnuiio  aos  magistrados 
inteira,  absoluta  e  completa  vontade  ile  acção. 

Declarei-vos,  em  minha  mensagem  doanno  passado,  gue  não 
lin  e  nem  pode  híivet- perfeita  identidade  entre  o  critério  do  ma- 
gistrado e  o  do  politico  e  para  que  não  fosse  desvirtuado  )  papel 
do  juiz, convinha  que  este  se  mantivesse  sempre  sobranceiro  e 
inii  aJizigenie  nos  limites  de  sua  missão  cnnstlMicional. 

Cada  dia  que  passa  mais  ai-raigadose  t')rna  em  meu  espirito 
esie  modo  de  pensar  e  desejaria  que  fosse  elie  compartilhado  por 
toda  a  alta  magistratura  estailoai. 

A  medid»  excepcional  de  liabeas'Cori:v.<,  ganiutia  dos  luno- 
centes,  como  muito  bem  dizeni  .seu  relatório.,  honi  a  do  presiden- 
te ao  superior  tribunal,  tem-se  tornado  de  uma  frequência  la- 
mentável ,  ■ 

Com  verdade  e  sabedoria  expõe  elle  o  mal  e  apresenta  o  re- 

.nedioemseu  relatório,  que  cmpulsai eis  eí.m  proveito. 

—Tendo  rennnciaao  o  cargo  «le  pre-^idente  do  superior  i  ri- 


l)unal  06  Justiça  o  sr  de.sembargador  (  onolr.no  Augu.t,>de  Lo>o 
la,  foi  para  o  mesmo  eleito  o  sr.  desembarga  lor  OlymDio  da  sily 
Costa  a  23  de  setembro,  funcçOes  de  que      ocua  n)vestido  peh 
sua  reeleição  a  í.)  de  Janeiro  ullimo.  ^ 
EsUV)  em  exei-cicio  todos  os  srs.  desem.oargar.ores. 
Tribunal,  durante  oanno  p.  passado,  celebrou  9.,  se^^oe- 
ordiííarias,  2  extraordinárias  e  :)  secretas,  sendo  egualmente 
•secreta  uma  das  extraorduiarias. 

iíecebeu  :;i  feitos  e  julgou  :5G,  o  sal.iar . 


Feitos  apresentados 

10  Petições  de  habeas-GOs-pus 
l  ria  liça 

1  Appellaçõo-crime 

2  Agg''avos  de  inslrumenlo 
T  Carta  testem unhavel 

I  profogaçSo  de  inventario  > 
^ecMViiOS  óe  liabeas-corpas 
1  Denuncia  por  ci  inne  de  responsabilidaíle 
8  A.ppellações  eiveis 
i5  Embargos  eiveis. 

Feitos  Julgados 

0  Habeas  corpus 
\  l-  iança 

1  Appellaçfio-crime 

2  Aggravos  de  insti  umenlo 
i  Carta  testem  unhavel 

1  Prorogaçâode  inventario 

;í  Recursos  cie  liabeas-corpiis 

6  Denuncias  por  crimes  de  responsabilidade 

1  Queixa  por  crime  de  responsabilidade 

8  À-ppellações  cíveis 

3  Embargos  eiveis. 

Decidiu  também  varias  consultas.  Entre  essas  decisõss  estfio 
cumprehendidas  as  seguintes: 

Que  para  o  julgamento  de  uma  ordem  de  habeas  corpus, 
não  se  achando  presente  o  procurador  gerai,  deve  ser  nomeado 
um  outro  a  d  hoc. 

Que  para  o  julgamento  dosaggravos,  o  representante  do  Mi- 
nistério Publico  pode  ler,  como  os  julgadores,  caso  requeira,  o 
prazo  do  art.  49  do  Regimento  Interno. 

Que  o  mesmo  representante  do  Miiiiste'M0  Publico  nõo  pode 
ser  suspeitado  nem  averbar  se  de  suspeito,  incidindo  apenas  uh 
hypothese  prevista  no  a;  t  84  da  lei  n.  188,  de  13  de  Agosio  de  180S. 

Que  a  presidência  do  Tribunal  é  impedimento  invencível  para 
que  o  presidente  desça  de  sua  cadeii'a  afim  'le  Cnnccionarem  um 
embargo,  embora  Lenha  sido  juiz  no  accoi-dam  embargado. 
-  Tomaram  parte  no  julgamento  de  feitos  em  que  havia  jui/es 
impeiídos  os  drs.:  Manoel  Lopes  de  Carvalho  Ramos,  juiz  de 
(lireilo  aa  comarca  da  Capital ;  Jofio  Francisco  de  Oliveira  cíodoy, 
da  dos  Pyrenéus  ;  Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro, da  de  Bella- 
Vista. 

A  lista  da  anligviidade  dos  juizes  de  direito,  organizadn  a  12 
de  Janeiro  e  remeliida  na  mesma  data  pelo  respectivo  presidente, 
vai  por  copia  annexf\  ao  relatório  do  secretario  de  justiça. 

—Das  15  comarcas  apenas  duas  nfjo  estSo  providas  de  jui/cs 
formados:  a  do  Alto  Tocantins  e  a  de  Boa-Vi.-la. 

Precedendo  habilitação  perante  o  respectivo  Tribunal,  foram 
nomeados  para  o  cargo  de  juiz.  de  direito  os  srs : 


Dr.  Jono  Poulo  de  AIrtieifJo  Conto,  por  decielo  de  22  Je  Abi  il 
para  a  comni-ca  .lo  Rio  Verde; 

Dr.  José  Silvino  de  l  aria,  por  decreto  de  31  de  Agosto,  para  u 
iJe  Cavalcante; 

Dr.  José  Joaquim  de  Moraes  Sarmento,  por  decreto  de  2o  de 
Setembro,  pata  a  do  Jataliy. 

Tendo  prestado  por  seus  procuradores  o  compromisso  legal, 
assumiram  o  exercício  de  seus  cargos  :  o  primeiro  a  28  de  Julho; 
o  segundo  a  11  de  OutuDro  eo  ultimo  a  l".  de  Dezembro. 

Petições  de  gi-aça  — Yavms>  ])ei\qõeH  instruídas  e  processa- 
das de  accôrdo  com  a  lei,  me  foram  presentes. 

Nenhuma  despachei  favoravelmente,  já  pelas  razões  que  ti- 
ve a  honra  de  vos  expender  o  nnrio  passado,  em  relação  ao  meu 
modo  de  entenaer  eexecutaro  art.  91  §  5*^.  que  me  confere  a  facul- 
dade de  perdoar  e  commular  as  penas  impostas  pelos  crimes  su- 
jeitos à  jurísdicçâo  do  Estado,  já  poi  que  nenhum  dos  peticionários 
me  pareceu  no  caso  de  merecer  estu  excepcional  medida,  sendo 
todos  réos  de  crimes  hediondos. 

Codificação  processual.  — Devo  refevir  vos  o  que  vos  disse  em 
minha  mensagem  do  onno  passado, sendo  cada  dia  mais  premente 
a  necessidade  lie  uma  reforma  nesse  seiitício,  repetindo-vosque  :  a 
reforma  constitucional  ah;)lindo  o  pequeno  Jury  e  creando  os  jui- 
zes municipaes,  a  lei  n°.  188,  de  0'-£:auização  juiliciaria,  conferin- 
do aos  juízes  municipaes  attríbuiçõas  mai:í  amplas  do  que  as  que 
possuíam  os  exlinctos  juizes  «djunctos,  instituindo  as  Juntas  Cor- 
reccionaes  e  o  Jury  na  bédede  todos  os  termos,  derogaram  gran- 
de parte  das  disposições  /lo  Código  do  Processo  Criminal  do  Estado 
posio  provisoriamente  em  vigor  pela  lei,  n°.  15,  da  28  de  Julho  de 
4892.  E',  pois,  de  msnifesta  utilidade  psra  s  bus  administração 
da  justiça  que  se  proceda  á  uma  revisão  críteriosn,  reflectida  e  in- 
tellígente  sobre  o  actual  Código  do  Processo  Ci-iminal  do  Estado, 
con-ubstaíiciando  em  suas  disposições  os  recentes  progressos  ope- 
rados no  direito  processual  das  noções  mais  cultas  e  pondo-o  de 
accordo  com  as  modificações  decorrentes  da  Reforn[ia  Constitu- 
cional. .  ., 

c(Compete-vos  lambem  legislar  sobre  o  processo  civil  e  com,- 

mercial.  ^     ^  ^      n-  n 

c<E'  de  conveniência  que  se  decrete  o  Cod.  do  Proc.  (.ivil  e  Com- 
mercial  do  Estado,  no  qual  se  consolidem  o  regulamento  n°.  737, 
de  25  de  Novembrí»  de  185'Jc  as  leis  que  posterior  mente  o  modi- 
ficaram melhorando  o  na  parte  em  que  a  experiência  o  tenha 
aconselhado,  e  estabelecendo-se,  segundo  a  necessidade  co  nosso 
meio  económico  e  social,  o  processo  dos  acções  cíveis  especiaes, 
cuia  marcha  não  se  acha  determinada  pelo  mesmo  regulamento. 

«F' de  intuiiiva  utiiidHde  que  cada  individuo  encontre  com 
promplídâo,  num  ccoigo  de  processo,  os  meios  de  fazer  valer  o 
seudireitoemjuizo.sem  ler  de  compulsar  as  vetustas  ordena- 
ções, as  leis  extravagantes,  os  assentos,  as  cartas  i-egias,  os  al- 
varás as  opiniões  dos  praxistas,  nem  sempre  concordes,  a  que  se 
veem  âclualmente  obrigados  a  recorrer  os  advogados  e  os  juizes.» 


Meio 


w„yi„-)„/o<  -Km  virtude  do  poder  que  vos  toi  conferido  pela 
uJl  cSluil  decreiaste.  "  la'"^  :iO^.,Je  7  de  Agosl. 
le  8'jraiie  trnta  da  organização  dos  municípios. 

Em  C  mprtmenlo  dessa  lei,  teve  Ingar,  em  lodos  os  miuuc- 
piosirinda^rnas disposições  t,.,n.ito 
ma  lei  a  eleiciio  de  que  ti'Hla  o  ort.  10/  pa >  a  memDi  Ob  mo  Loii5,e 
ho  i  AenSe  e  vicÍ-intendenles,  e  de  todos  os  pontos  nos  quacs 
se  D-oceíen  oGoveriio  noticias  as  mais  lisonjeiras 

quel  em  relato  a  concorrência  aos  comícios  quer  a   perleila  or- 

''"m^d^tití^nicn  municipal  decre.ado  que  os  despesas 
com  o  expeoienle  do  Jurv  emenda  município  sejam  teitas  por  este, 
nao  me  parece  de  justiça  e  nem  de  boa  praxe  a  consignação  i  ;. 
orçamento  estadoal  de  gitaaicações  especiaes  a  escrivues  de  ui  v . 

•  Poucos  inlendentes  tem  saiisfeilo  as  dispo-^çues  doait.  o  > 
^20  que  manda  enviar  í^o  presidente  do  Estudo,  l-go  que  .sejn 
encerrada  a  sessão  legislativa  do  conselho,  copia  das  resoluções 
votadas e,  para  que  nãoalleguem  ignorância,  mandei,  pela  secre- 
taria de  Justiça,  expedir  circulares  exigindo  o  cumprimento  do 
disposto  no  leíerido  paragraplio. 

Eieiruo.—Wém  úBs  eleições  municipaes  realisadas  a  20  <le 
Setembro,  tiveram  iogar  a  31  de  Dezembro  paasado  as  aleicues 

íedeiaes.     .  .     .  , 

Tendo  íallecido  o  senador  cl.  Antonio  Jose  (.air.do,  expedi  as 
necessárias  ordens  paro  que  tivesse  logar  a  eleição  para  a  vuga 
deixada  no  Senado. 

Tendo  sido  adiada  a  eleição  para  a  renovação  «lo  le:-ço  ''^ 
nado  epara  deputados  íedeiaes  para  31  de  Uezembro,  julguei 
Vambem  conveniente,  edeaocorao  coma  disposição  do  púnico 
do  arl.  2-  do  decreto  n.  3.451)  de  28  de  (Jutubro  de  ISOl).  que  oa 
Instrucções  para  eleições  íederaes,  tminferir  para  o  dia  31  de  lie- 
/.embro  a  eleição  que  liaviii  sido  marcada  p;ira  o  dia  2  do  re!e 
rido  mez. 

Procedidas  ás  eleições  em  tniioo  Estado  no  dia  inoi-cado,  cor- 
reram ellas  sem  a  mais  leve  pertnrbação  da  ordem  e  t'om  a  má- 
xima liberdade,  coucoi-rendo  ás  urnas  numero  nvnlladisSim'» 
de  eleitores,  ainda  nunca  visto,  mesmo  nesta  capilol,  onde en:> 
j;eral  o  eleitora  1(j  é  pouco  amaine  destas  luctas  pacificas  e  nas 
quaes  elle  exei  ce  o  seu  maior  direito,  qual  o  da  escolha  dos  seus 
representantes. 

Na  villa  d*»  AUcmão  a  oppiísiçào  tentou  peiTuid^ar a  ordem, 
mas  enconliando  resistência  e  decisão  na  mesa,  desistiu  de  sen 
intento,  tendo  a  peqiiena  torça  de  policia,  á  requisição  da  mesa, 
prestado  o  seu  apoio  moral. 

Reunida  nesta  capital  a  junta  aparadora  e  esgolados  o.-, 
pi-azos  legnes,  le/clla  a  apur{)ção  e  expediu  diplomas,  coufoi  me  o 
CJmmuiiicaçãooriicinl  que  me  toi  !'eita,  aos  ífeguintes  oidadSos  : 

Nn  vnga  do  Íallecido  senadoi- Antonio  José  (laiitdo,  ao  sr.  cori.>- 
'.'lel  I''i-ancÍ3C0  Leopoldo  Uodidgues  Jardim; 

Para  a  lenoviíç.^o  do  ieiço,  ao  sr.  dr.  Jusó  Joaíinini  dc  Souza: 


[\\yí\  ilepiita(ios,fios  srs. :  dr.  joç;é  Xnviei"  .le  Almeida  cl.  Jon- 
qiiim  Lui/.  Teixeicrt  BraiuJrio,  dr.  Hermenegildo  Lopes  de'iVlGrae^ 
!•  ilho  e  Abilio  Woliiey. 

Expedidos  assim  os  diplomas  nns  leí^itimos  i'epresentaníe- 
eleitos,  Cciiisoii  n  maioi- soi  preso  e  estupefacea.»  a  Inúa  e>ílacapi- 
lal  a  noticia  de  que  uma  uiitra  ju::tn ,  que  nunca  (oi  vista  e  nin- 
^'Liem  saije  onde  lunccionun,  liavia  lambem  expedido  diplomas 
MOS  candidatos  que  não  tinham  conseí?uiilo  obter  nos  comicio- 
eleitoraes  o  terço  dn  votação. 

E  tanto  mais  admirável  era  o  facto  quando  o  orgjlo  da  oppo- 
sieflo  silenciiíva  completamente  bobie  os  i-esultados  nunifiricoi;, 
contentando-se  em  apregoar  victorias  fantásticas. 

Tudo  isso  poiéivi  era  pouco,  era  mesmo  nada  diante  da  no- 
ticia lelegraphica  que  deve.i  ia  mais  tarde  escandali/.nr  a  todas  aí* 
prissons  honestas  deste  Estado.  A  opposieuo  havia  falsificadi^ 
aqui  na  capital,  actas  dos  collegios  de  S.  .José do  Tocantins,  Pal- 
ma, Peixe,  Natividade,  Porto  Nacional,  Pedro  Aílonso,  .íatahye 
out!-os  collegios  omie  a  maioria  governamental  é  completa,  àb- 
ioluta,  sem  discrepância. 

N3o  podem  vingar  estas  fi-audes  e  nem  devem  ficai"  impunes 
03  autores  de  taes  attentados,  para  honi-a  de  toda  a  populac-Oo 
deste  paizepai'a  que  nofulun)  não  se  reprodu/.am  tnes  factos 
deprimentes  aa  educação  civica  de  um  povo  civilisado.  Os  fnclos 
aqui  passailos  e  os  de  que  temos  noticias  nos  outros  Estados, 
as  duplicatas  em  .grande  quantidade,  as  fraudes  as  mais  desbra- 
gadas estão  exigindo  serio  cor-recLivo.  Uma  reforma  da  lei  eleito- 
ral de  modo  a  impedir  estes  e  outi-os  facios  se  impòi  e  estou  cerln 
de  que  o  Congresso  l-ederal  delia  ti-atafá  este  anuo  conforme 
solicita  o  honrado  Presidente  da  Pvepnblica  em  sua  Mensagem. 

Sníide  publlcd  —XpQyiu'  da  pouca  applicação  das  regias  e 
dos    princípios  de  hygieiíe  é  satísfacloí  io  o  estado  sanitário, 

Nenhuma  epidemia  invadiu  este  anuo  o  Estado;  mas  cumpre 
que  decreteis  a  lei  complementar  á  Reforma  Constitucional  que 
aú  ao  congresso  a  attribuição  de  legislar  sobre  soccorros  públicos 
em  epochas  anormaes  de  calamidade,  definindo  a  competência  d.» 
Estado  o  a  sua  intervenção  nos  municípios  em  casos  de  epi- 
demia. , 

O  Instituto  vaccinicodo  Rio  de  Janeu'0  continua  a  remetter 
regular  e  mensalmente  tubos  «le  iympha  vaceinica,  que  vai  sendo 
distidí)uida  a  todos  os  pontos  do  Estado,  com  recommeudaçõe^ 
especiaes  sobre  sua  applicação. 

Foi-çn  publica.— Coiúium  no  commando  do  Corpo  o  sr.  ma- 
jor Erancisco  Lourenço  de  Souza  Rego, 

Enram  dispensados  do  serviço  do  Corpo,  a  pednio,  osaKeres 
Erancisco  d'Abbadia  de  Vellasco  e  Joaquim  Ibaiie/.  de  Albuquer- 
que Mello  e  a  bem  da  dicipliua.  depois  de  verificado  o  seu  pioce- 
dimento  diante  de  um  conselho,  o  alieresBraz  Dias  1-erreira. 

Eoi  promovido  G  alferes  o  sargento  .losé  Ercncisco  Santiaga, 
y  nomeados  para  egualposlo  os  cidadãos  Luiz  Augusto,  ex  sar- 
írenlo  do  exercito  e,  de  accòrdo  com  o  art.  8  da  lei  n.  rJ  t,  de  ib  de 
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junhodeOOq.enxaarorço  publica  .lo  Eslado,  Joaquim  I  ran- 
""""Vfotca^Dublica  diminuta  como  é.lem  prestado  relevante 

nregados  da  1^  secção  todo  o  serviço  que  aquella  mcumbc. 

^  ^/'rírL;ã..-Por  falia  de  alumnos  habilitados  mnda  m.o  1. 

possível  inslallar.se  a  Academia  deDireilu  creada  pela  lei  n.  Ibb.d-. 

'l^iS^lf^einnda.iB  é  da.a  no  Lyceu.  eMando  iodas  a. 
cadeiras  'jxcepio  a  de  scieiíeias  physicas  e  i.aUiraes  e  a  de  de.c- 
nho.  providos  poi- pessoj.l  idóneo  e  competenle. 

AS  matriculas  teem  decrescido  de  1897  para  ca,  notando-^e 
que  a  frequência  está  uo  proporção  de  50  "/o-  .  . 

Os  exames  tiveram  logar  no  tempo  próprio,  soba  in^peLç.io 
■  io  delegado  do  governo  federal,  sendo  animadores  os  resuliaou^ 

colhidos.  .  p     ,  w  - 

Continuam  a  funccionar  as  nulas  de  portuguez  e  france/. 
cidades  da  Palma  e  de  Porlo  Nacional,  sendo  a  trequencia  me.iia 
del2alumnos. 

Por  deficiência  de  verba  e  pelas  conslderaçoas  exposias  n  ) 
relatório  do  dr.  Secretario  de  Instrucção,  não  foi  auiJa  nistal.ad.i 
a  aula  ae  francez  na  cidade  de  Catalão. 

Apezar  aa  necessidade  de  lermos  professores  competentes  que 
guiem  a  mocidade  ainda  não  foi  possível  installar  se  a  Escola  Nor- 
mal não  só  por  falta  de  pessoal  habilitado  como  lambem  de  edi- 
fício adequado 

A  instrucção  primarin,  nãoobstanle  ns  esforços  que  tem  o  meu 
governo  empi  eg;ido, «  eixa  muito  a  desej  ii*. 

A'  maioria  (los  professore?  falta  habilita  ções  indispensável-. 

O  resultado  apresentado  no  anno  ultimo  nas  40  escolas  est.=) 
d  uses  é  desanimador.  Apenas  9  apresentaram  alumnos  a  exames 
e  a  propjrção  dos  examinandos  para  os  mati-iculados  é  de  27  "  o- 

Os  professores,  como  todos  os  empregados  do  Estado,  são  mal 
remunerados,  e  não  se  pó  !e  portanto  ter  um  pessoal  de  compa 
lencia  provadn  pai-a  uma  profissão  como  a  do  magistério,  qi\e  exi- 
ge  predicados  especiaes. 
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o  iios^r»  e>.Uuio  liii!uu;eii'0  uío  pei  íriilte,  poréin,  o  auí^rneiilo 
(los  veiicinioiílos  e  pui-  issosei'ia  de  vanlaíieni  que  (is  muucipios 
tornassemn  sei!  c;)rí,^o  as;  escolas;,  porque,  ínzeiulo  uai  esfoi-ço  e 
;)eqtien;)  snc  ilicio,  poderiLiiii  rnelliur  zelai' da  iiHti  ucí;a'3  e  obter 
pi-olessoi es  haluliludos. 

liifeliznienle  bem  poiuios  municipios  se  compenetraram  desta 
vei-dade,  optando  n  maioria  pelo  ensino  minisli'ado  pelo  Eslado, 
deaccordo  com  a  lei  de  i:i  de  Agnslo  de  1SÍJ8. 

Tendo  a  supra-cilaila  lei  marcado  o  prazo  de  (1  mezes  para  os 
municipios  dei;larai'em  se  aceitavam  ou  não  a  lulela  ilo  Ivslndi:, 
íi/.erum-n"o  o7  dentro  do  í-efei-ido  príjzo,  mas, passado  este,  al<?iins 
oulros  teem  pedido  ao  Estado  tomai-  a  si  as  soas  escolas,  e  tenh-^ 
Mie  visto  na  contingência  de  assim  fazer  para  não  deixar  munici- 
pios impoi  lantes  sem  escolas,  com  prejiiizo  das  c  eanças  e  do  iu- 
lurn  do  Eslado. 

Foi  regulamentadfi  a  lei  n.  180  de  1:3  de  Ag.'slo  de  1808.  fazen- 
do o  u-overni)  baix-ar  o  decieto  n.  C.ll  de  27  de  Juneiro  de  HWO,  le- 
'ulando  a  inst^  ticcãr,  piiiiiai  ia. 

lÍM  nomnnicipio  da  capital  iii  escolas  p-.-d)lici!S  mr.nicipaes  de 
ambos  os  .-exos,  um  C(dlegw  pai  lir.nlai-  e  4  e^^colas  particulares, 
sendo  duas  parn  o  sexo  masculino  e  duas  para  o  leminino. 

Todf^s  essas  escolas  são  bem  frequentadas. 

Além  disso  lia  professores  que  dão  lições  em  cosas  particula  - 
•es  a  gi-ande  nuaie.-o  de  alumnos. 

O  estado  da  inslrucrão  da  capital  é  lisonjeiro. 

r-„^ev'/V..sv.-NGnlium  dado  official  existe  sobie  este_  ramo^de 
seríiço/ sendo  inf"uctiferos  todos  os  pedidos  de  mtormaçoss 
íeitos  ao  missionnrio.  ^„,.ou,>  - 

osindios  al  ieados  e  mancos  fazem  constantes  pa>^ei()> 
esta  capital  e  no  lUo,  importunando  o  governo  e  '^brignrdoo  a 
desue/as  sem  :  esuUa<io  algum  para  elles  e  nem  para  o  l;^sUi'  o 
'  1;ÍÍ.;'-m.-Nenhuma  ÍV brica  exi,te  Pl^f "  f^ien te  nlgun. 
obipclns  aue  apparecem  no  mercado  sao  devi<io>  ao  esfoiço  md 
í^m^^Mem  Jv^ematizBCãoe  swboniinndos  aos  pruic.p.os  n..  - 
n  e  lares  NO  emtanto  é  minha  convicçã..  que  (  oyazja  sustenta  a 

dois  opei-m-ios  "'''«'^«''f;ÇÍ'f.';,,,i,Qe,  deverá  ser  ap'esenia- 
das^::o:e,^^^sets;^-o;'r^.i.i- 

férteis  e  "íl-^P''-'!^,"  '     ,      \      o  que  é  necesíari. 


menlacflo  e  no  emtanto  importn-se  o  cnfé  e  o  Ingo.  Já  se  imporlou 
Scar  etoucinhoeoque  ò  mnis,  num  Eslado  q..e  v,ve  .la  renda 
qffarkdusivn  da  expov^nqCiO  do  gado,  imporla-se  aianleiga 

tTaUaTb'^^  o  queixa  geral,  ent-etnnlo  as  cidades  e 
avoadoá  refforgitarn  de  ociosos.  Uma  lei  regulando  as  relnçoas 


mineiro  eexlrnngeira. 
A  íalla  de  braços  é 

enli-rpaUõL'"f^  ^«''"'^-^^  indispensável. 

A  rotina  e  os  velhos  liabilos  de  derrubar,  qiieimur  e  plantar, 
também  contribne  para  o  insiiccesso  e  desanimo  da  agricultura. 

F'  ureciso  q.ie  os  nossos  lavradores  se  compenetrem  das  van- 
tagens dos  processos  modernos,  introdnzindo  e  n.zendo  upplica- 
(;ão  das  machinas  em  suas  lavouras,  aíim  de  poderem  tu-ar  resul- 
tado com  menos  trabalho. 

A  sociedade  de  agricultura  do  Estado  tem  procurado  guiar 
os  lavradores  com  seus  escripios  de  propaganda,  a  qual,  ule  o 
Dresenle,  nenhuma  importância  teem  ell(3S  ligado. 

JfidListria  pccuana.—O  Estado  p  )SMie  excellentes  ci^mpos 
natu'-aes  para  cria re  ha  muitos  fazendeiros  que  vivem  exclusiva- 
mente do  gado.  Tem  se  introduzido  alguns  ape!'feiçoamenlos,  e  a 
roça  bovina  vai  melhorando;  mas  aiiida  ó  preciso  tempo,  Irabalno 
e  esforço  para  podermos  competir  com  a  Argentina  e  com  os 
nossos  irmãos. 

Nõo  devemos  descurar  desta  questuo  que  é  impTrtanle  e  vital, 
e  para  a  qual  peçu  toda  a  vossa  altenção  e  o  vosso  zelo. 

Viíí/tí/vcíi— Jompenelrndo  da  iu  leclinavel  necessidade  de  tra- 
zer, aoinenos,  ás  raias  do  Estado,  uma  linha  férrea,  tinlio  empe- 
nhado lodos  os  meus  esfoi  ços  neste  sentitlo. 

Como  repre-entnnte  da  ]Sação  propuz  e  obtive  do  Congresso 
lavores  esp3ciaes  para  companhias  que  se  propuzessem  a  vira 
Goyaz,  obtendo  lambera  prorogaçâo  de  pi-azo  por  duas  vezes  para 
a  companhia  de  estrada  de  ferro  de  Calalõc  á  Palma  e  para  o  Mo- 


«•yana 


Como  presidenle  e  relator  da  commis-fio  do  viação  lancei  no 
plano,  que  foi  approvado  pela  camaia  e  se  acha  em  segunda  dis- 
cussão no  Senado,  tiada  menos  de  quatro  estradas  passando  pelo 
Estado  de  Goyaz. 

Propu/,  e  consegui  traiisformm- em  leia  auctorizaç5o  do  em- 
piego  db  força  federal  na  construcçào da  estrada  de  Catalão  a 
Cuyabá. 

Nenhuma  destcis  medidas  ten  lo  dado  resultado,  já  pelas  dif- 
ficuldnaes  económicas  e  linanceiras  do  V-Ma.  já  por  outras  razoe-, 
solicitei  le  vosso  patri  ;>,í5mo  a  lei  n^'.  l".)íj,  de  21  de  Julho  do  anuo 
passado,que  me aucl  iriza  a  entrni-  em  accordo  com  a  Mogyanf^ 
prjra  prolongar  os  seus  trillios  alé  Côtalão,  garantindo-uie  certr. 
ordem  de  favores. 

Armado  na  auctoriznção,  que  prompta  e  patriocamenle  mo 
destes,  tratei  de  eulendei'-me  com  a  companhia  por  intermédio  do 
senador  Bulhões,  c,  depois  de  varias  propostas  e  tenlalivhs,  n^o 
se  pôde  chegar  a  resultado  satisfacto  io. 

Na  sua  iilllnna  proposta  exigia  a  empi-e/.a  Mogyana  que  o 


Estado  Q  inJemni/.asáe  de  lodos  os  prejui/j  s  iiavidos  nn  linha 
de  Uberaba  a  Ai-aguary,  e  que  lhe  garantisse  nao  só  os  juros  de 
jiccordo  com  a  lei,  de  Ai'agiiai'y  a  Catalão,  como  também  de 
Ai'8guary  a  Uberaba. 

Como  vedes,  era  iuncoeitavel  tal  proposta. 

OEsta.iojáse  pi-opôe  a  assumir  responsabilidades  com  a 
linha  de  Araguary  á  bai-i-aucii  do  Paranahyba,  que  é  leri-itorio  mi- 
neiro, e  não  pode  fazer  o  sacrifício  de  subventíioiínr  uma  linha  em 
teri-iloiMO  estranho,  linliá  já  couslruiila  e  trafegada  equejá  go/.a 
de  lavores. 

Mas  não  desanimo. 
Torna íei  este  anno  a  solicitar  da  enipi'e/.a  novas  condições  e, 
se  puderem  sei*  acceilas  e  não  estivei  em  ums  limites  da  auctori- 
/açâoque  ir.e  destes,  vos  serão  ellas  presentes. 

0/>/'a.s.—N')S limites  da  pequena  verba  foram  feitas  muitas 
obi'as,  constHiido  de  reparos  em  edificios  estadoaes  e  cadeias  mu- 
iiicipaes,  concertos  de  estradas, consii-ucção  e  concertos  de  pontes 
e  alguns  auxílios  ás  obras  dos  municípios,  como  detalliadamen- 
te  vereis  do  relatório  do  dr.  Secretario  de  Industrias. 

7^(>,-,v,.s_continúa  esie  serviço  a  ser  r  egido  peia  lei  n".  lí)4,de 
2:3  de  Junho  de  1<S!)7,  que  necessila  de  alguns  i  etoques  e  ser  regu- 
lariieulada. 

Tem  decrescido  a  venda  de  terras,  o  que  Uilo  significa  que  não 
conlinúem  ellas  occupadas  pelos  iutnizos  e  devastadores  das 
nuillns. 

Conforme  vereis  pelo  relatório  do  dr.  Seci-etfino,  a  media  das 
vendas,  nesies  ultimos  ânuos,  tem  regulado  de  <S:6(5l^20í),  o  que  e 
muito  pouco. 

iVfli;e<7(.v^ão.— Tendo  sido  requerida  pelos  concessionários  a 
rescisão  do  conli-acto  da  ncvegação  do  rio  Tocantins,  foi  ella  con- 
cedida. .         ,         -1  ^ 

Debaixo  dos  melhoies  auspícios e  promissora  de  grandes  le- 
suUados  foi  iniciada  a  navegação  dos  rios  Tocantms  e  Almas,  mas 
corno  a  do  Araguava,  quedispunhn  de  outros  rec:u-sos,  cessa  el- 
la tombem  hoje,  pelas  difficuldades  insuperáveis  com  que  ave 
ram  de  luctar  os  conlractautcs. 

A  navegação  de  nossos  rios  .iemanda  muitos  capitães  e  o 
povoamento  .10  território.  E'  um  circulo  vicioso:  necessita  de 
população  para  pode:-  vingar  a  navegação,  uecessit^n  serem 
navegados  os  rios  para  poderem  ser  povoadas  as  regiões  ribei- 

""^O^tempo  é  o  único  remédio  ao  lado  do  esforço  pet-sist^nte. 

Vniltes.-Conlinuúo  sem  solução  ns  nossas  quesioes  de  li- 
mitP    porn  \l8tto  G rosso  e  Minas,  conservando- se  o  stoCu-quo, 

Para  gamnlir  o  nosso  direito 'm.nlenho  eu.  Maneei  Nunes 

EsU.do  da  Bal,S,  díl^isi  no  honrado 

«'  sr  conselheiro  Lui/.  Viannf.,  o  seiíiiinte  te,egi<iiinma  . 

«Chesando  ao  .neu  oonhecimei.lo  que  um  svai.le  de,tí.-n- 
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II na  cuipiUlo,  iiivn- 

>a  iii- 
leiTi- 

loi-io  lio  Esludo. 


undn  lo  m  „os.^  itileira  «mi/.n.le,  Loas  relações  e  mo..., 

«•^'^  e""'"tí-~-ss&  tc™.s:  «Tenlon.... 
verim  i-eMl  Ido     ch.mações  de  diversos  nno.„.!o,es  eespecim- 

eeiminnar  no  dislrícto  de  Snb-conuiiHsn r  lo  n.li  cieaiio.  M"  MM.. 
?JS?8  Xo  le  eg  -«n.mn  m«n(l«rei  syndicnr  ludo  ce't>  de  que 

íudô  se  iVrá  nr,  maior  liarmo.ii:.  enVe  os  govei  lio.  dos.loi^ 
íaíos  visinhos.  cujas   relações  «mtoae  serfl.,  sempre  perma- 

iipntp^   snu<la''õe>. — L/uj  \Ln)iii(>. 

t\ou  compleunnenle  tranquiilo  qunnlo  a  est.  que^>  o  cs^ 
pecialmenle  ngorn  que  '-evo  Hss.mn-     governo  y;;;  . 

honrado  e  intagi-o  dr.   Severino   Meira,  a  quem  me  diii^ni. 
ísolicilando  providencias.  •  hío- 

;.-,/^^,,5,.a.s._A  questão  íinancei-n  e  sem  duviiia  a  mai^  diii.- 
cil  e  a  que  deve  mais  piendor  a  vossa  aUencfio  , 

Não  convém  ter  demasiada  coníiunça  no  liiluro  do  Ksta^l.., 
quando  suas  rendas  provem,  na  maior  pavte,  da  exp  >rtaçao 
gado,  commercio  instável,  difíicil  de  ser  previsto  e  que  est;, 
sujeito  ús  c.:ntini;en('.ias  da  naturesa  e  (io  liomem.  _ 

Uma  secca  prulongoda  diniiuMO  sinão  annulla  esta  lonte  de 
renda.  Uma  moléstia  no  gado  impossibilita  a  exportação  e  e^tan 
ca  a  mesma  f-nte;  a  concorrência  dos  outros  pBi/.es  prodaolore> 
diminue  a  procura  e,  port.;>nt'.\  a  exportação,  como  aconteceu  <> 
anuo  passado.  Deveis  portanto  ser  nimiamente  cautelosos  em 
avaliar  esta  receita  e  procurar  imposto  que  venlia  pi-esuciíei- 
o  logar  (ieste,  caso  venha  elle  a  faltar. 

A  rcn>la  do  Esia<io  não  tem  lid^-.  marcha  lenta,  segara 
progressiva,  é  assim  que  íoi  : 

Em  1)5  de  44():0()()5:!Ji^' 

c(  «  4l):-!:i!0i)i?iní 

((  <)7  ((  70^:01)1  sOO-í 

.    cc  1)8  c(  742:(iOO>0::'> 
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Vê  se  que  liv)uve  um  snito,  do  aum^  de  IHi  para  n7,  de  mais 
de  5(J  °/o  e  uma  diminuição,  do  de  08  para  DO,  de  cei-co  de  H>  ):(K)Oèí. 

Examiii.-indo  as  diílerentes  fontes  .  de  receita  e  cornpai'andj 
o  ai-recailado  com  o  orçado,  iiola-se  diíTercnça,  para  menos,  de 
mais  de  25  contos  na  exportação  do  gado,  ({ue  lendo  sido  oi'- 
çada  para  o  exorcicio  de  1800  em  17():tJt)0.-<,  s()  produ/.iu  l.i7:õr)l)s: 
do  imposlo  do  fumo,  orçada  em  'liylTl^,  <(')  [irodu/.iu  15:4ils. 


fi"^  veii)as  |ji'OVLMiieiilLS  de  vcmcIm  de  lei-i-as  o  de  impr.sic  tOM  il"- 
i  tariibein  sullVeriun  depres.sàu.  o  imposta  de  sello  nfioteir 
cie.-^cido  lia  pi'ópoi'(;riM  que  se  devei'ii  esper;ir  do  r, ii{í-meiiio  d;is 
lransac(;03s .  Os  únicos  impostos  qii3  vOo  cresceiKln  letilo,  mas 
de  modo  sc^uwo  são  os  de  T)"'^  sol)!'e  ííeiíeros  de  lavoui-a,  os  de 
passagem  de  Vios  e  as  taxas  itii. ararias. 

O  imposto  sobre  a  Ijorrachn  convém  ser  angmentado. 

Cviiívém  dar  mitra  i)ase  ao  imposto  de  exp")i'taç;"o  sob^e  os 
géneros  de  lavoura;  como  ó  elie  iioje  cobi-ado  não  é  equitíitivi. 
para  os  expor-tadoies,    vai^lando  conforme  o  porto  de  saliidn 
lornaiido-se  ús  ve/.e>  prohil)itivo. 

A  renda  do  exercício  a  encerrar  em  .innho,  exereicio  de  ISÍJl», 
foi  de  Gi51:2cS')s;Oí:;,  superior  ainda  assim,  ape/.ai- d;i  pequena 
expui-tação,  á  orçada,  em  r)2:S2()s. 

A  despe/.a   f<ii   orçad;i  em    (■)S.l:()22s!)i;7  c  aildicionnndo-se- 
llie  asdesoe/.as  nao  iiiclnidas  no  orçamento,  mas  auctorisada^ 
e  indispensáveis,  taescomo:  coma  clielia  de  policia,  com  a  c;i 
I  idade  publica  ec^-ni  as  escolas,  asceiídea  despesa  a  721::!r>'.!s2'i;. 
havendo  um  deficit  orçamentaiio  de  lo^iDlosSOi'). 

Tendo  porém.,  o  u-^ver^no  ie-ti-ini:ido,  tanto  q-.iant^- po-\^ivel, 
as  clesne/.--'s  atlinuira^n  estas  a  (IT^iiiS-^sUí  1),  liavend.-.  um 'ieíicit 
i^iuda^  de  .í:j:0::.s:í47,  qceserá  saiísleito  c^m  empre>timos  leit;s 
é,  caixa  gei-al. 

Po'ieis  avaliar  pela  exposição  que  alii  fica  quanto  é  melin- 
droso o  nosso  e-^tado  financeiroe  quanto  Uno,  cnleno^e  íorç;i  .u- 
vonUade  é  preciso  pai-a  manter^se  o  í^^stado  em  condições  de  na'-. 
P?£Ch^'re^!:MTeraempre4imo  onne  ina  o 

kslado  busca  1-0. 

Conforme  vereis  da  svnop^e  que  vos  sera  presente,  p-.ucas 
vertl^s  ior^l^excedidasuesLcilção,  avultando  entre  elias  as 

.a:;^1í)s:.:;. 

Forçp  publica  á.óòôí^cnó 
Exeicicioímdo  5.2(;0s-i).  o 

Monie  pío  '  . 

Qo  nnrpm  is  verbas  de  exportacão  se  tivessem  conservado 
af^irrànuo 'alit^:  ioresL  mesmo  confonne  o  orçado,  ne- 

^^'^'^l^ií™;^^  na^ilTd^vee-tem  em  caixa  saldos,conforme 
accuva  o  ultimo  balancete.  ^  . 

Co.d«.««.-S50  estas     informações  que  me  vem  a  memo- 

ria  dever  dni-vos,  srs.  dep.a«da.^  ^,„„^,^.  secretários  encon- 

árdua  e  patriótica  missão. 


1 


A  minlui  cooperarão  cos  inons  l)ons  desejos  acham  >ea  v  i-i: 

'^'"^Kol^blêcido  c  nu  o  vosso  lionroso  apoio  e  com  n  mesrníi  ide. 
i,.«n.  e  de  visl8s  politicas,  espero  levar  a  termo  a  e^pu.ho.a  *orc.. 

bsin  ci;í  p!'osperidnde  do  Ivstndo. 

i>f,>:\n  d^'  a-werno  em  ià'n-az,     de  Mnio  de  lu  i'>. 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 

(  URBANO  COELHO  DE  GOUVÈA  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MAIO  DE  1901 


ESTADO  DE  GOYAZ 


reito,  graças  aos  esforços  e  á  compietencia  do  Barão  do  Rio  Branco, 
que  ja  nos  havia  dado  ganho  de  catisa  na  questão  das  Missões. 

Bem  merece  da  Patria  quem  lhe  entrega  tanta  área  de  terreno, 
que  lhe  era  disputado  por  nações  mais  fortes,  ou  que  se  julga- 
vam taes.  '      T        j  fo 

Congresso. —Tendo  sido  impossível  obter  da  União  um  pró- 
prio para  nelle  funccionar  o  Senado,  tomei  a  resolução  de  transferir 
o  Lyceu  para  um  outro  prédio  em  melhores  condições,  fazendo  no 
em  que  funccionava  o  Lycêu  as  obras  indispensáveis  para  nelle 
se  installar  o  Senado . 

Com  a  exigua  verba  decretada  não  podia  o  Governo  dar  ao 
penado  edifício  com  decorações  e  luxo,  mas  offerece-lhe  acomn^o- 
daçao  indispensável  ao  seu  bom  e  regular  funccionamento. 

Procedeu-se  á  limpeza  e  pintura  no  edifício  dá  Camara 
^     Encarreguei  o  sr.  Torquato  de  Barros  de  servir  de  porteiro 
do  benado,  emquanto  a  Mesa  não  constitue  a  sua  Secretaria  e  nãc 
nomeia  empregados. 

Fuúcaonarwsfederaes. -Continuam  affectuosas  as  relações 
officiaes  entre  os  dignos  funccionarios  federaes  e  o  meu  -overno 
estima""  encontrado  franco  apoio  ao  lado  ál  grande 

'^Oo  Batalhão  dlf^f^t'  ^'''^^'^  de  1900  o 

nhJ!  Infantaria,  em  virtude  da  ordem  do  Governo  e  em 

obediência  ao  plano  de  concentração  de  forças,  dirigiu-me  o  dtao 
comn,,ndante  o  seguinte  officio  :  -  <  Commándo  do  20°  Bata  hão 
de  Infantaria-Quartel  em  Gcyaz,  1°  de  Setembro  de  1900  -  Sr 

T'''''  ^-^^^     ^ouvea! 'S^gnissimô 
riebiaente  Jeste  bstado.— Coramunico-vos  que  tendo  sido  trancfe 

dtuTÒT^'''''''  '  ^^P''^'  ^^-l^'-^'  -  Pa.-ada  deste  Ba  S 
devendo  o  mesmo,  por  esse  motivo,  recolher-se  áauella  fn»^/ 

conforme  determinou  o  sr.  General  CommandanTdo  4»  D^^^^^^^^ 
Militar,  designei  o  dia  10  do  corrente   pelas  6  hor«  u- 
para  a  sua  partida,  deixando  aqui  um  cinfingente  SeTs  tlT^"^ 
ocommando  do  alferes  Tertuliano  JoséTrevldo  paraT^m  S 

Fazendo-vos  esta  ccmmunicação,  e  tendo  de  fazei-  aHmin,-.»,. 
tiyamente  o  transporte  do  Batalhão  desta  capitaTa  ArLu.«  v  ,n 

csT/J  i  bagagem  e  géneros  que  conduz  para  a  alimenta- 

Scessarifr;  '"'"^     ■"^i'^      transporte  qu  Tev 

necessaiia  passagem  nos  portos  de  Corumbi  e  Barrei ,-n<.  -  l 

.ecendo.me  da  occasião  para,  penhoradissim^afrldrur.:  ^ói:; 


íavor  como  as  boas  relações  quâ^^pFc  mantivesteg  com  este  com. 
mando,  tanto  official  como jfeu^icularmeWfe,  e"  as  attenções  que 
sempre  dispensastes  ao  Batallpgque  tenflo  k  honra  de  commandar 

Aproveito  também  do  Ensejo  para,  com  o  mesmo  Batalhão 
despedir-me  do  íllustre  camarM,  m  clém  dos  bons  serviço^  que 
ja  tem  prestado  ao  Paiz,  não  só^ò  soldado  como  também  como 
representante  da  Nação,  esta  dignamente  administrando  este  Es 
tado,  a  cujo  engradecimento  e  prosperidade  dedica  todos  os  seus 
esforços  e  actividade,  fazendo  um  governo  tão  justo  e  honesto  que 
tem  grangeado  os  applausos  de  todos. 

Antes,  porém,  de  partir,  iremos  pessoalmente  receberas  vossas 
ordens.  —  Saúde  e  fraternidade.  —  José  Ignacio  Xavier  de  "Brito 
coronel.  »  ' 

Em  resposta,  dirigí-lhe  o  seguinte  officio,  datado  de  8  do  mes- 
mo mez  : 

*  Sr.  Coronel  José  Ignacio  Xavier  de  Brito,  com  mandante  do 
20°  Batalhão  de  Infantaria. —Accuso  recebido  o  vosso  officio  me 
communicarido  a  transferencia  da  parada  do  Batalhão  que  digna- 
mente commandaes  para  a  Capital  Federal  e  a  partida  do  mesmo  no 
dia  10,  ás  6  horas  da  manhã. 

Agradecendo  a  delicadeza  da  communicação,  prevaleço-me  da 
opportunidade  para  manifestar-vos  os  meus  agradecimentos  pelo 
apoio  moral  que  sempre  prestastes  aa  meu  governo,  pelas  relações 
amistosas  que  sempre  mantivestes,  e  pela  orientação  perfeita  e  cor- 
'i-ecta  que  soubestes  imprimir  á  força  armada,  não  se  immiscuindo 
na  politica  local,  de  sorte  que  a  vossa  presença  foi  sempre  conside- 
rada como  uma  garantia  ao  bom  funccionamento  das  instituições  e 
jamais  uma  ameaça  á  autonomia  do  Esiado. 

Sentindo  que  vos  aparteis  de  nós,  faço  votos  pela  vossa  pros- 
peridade e  para  que  não  abandoneis  a  carreira  militar,  que  tanto 
tendes  ennobrecido  e  honrado. 

Agradecendo  ainda  as  vossas  delicadas  referencias,  apresento- 
vos  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração.  —  Saúde  e  frater- 
nidade. —  Urbano  Coelho  de  Cowvêa.  » 

.Aqui  estaciona  apenas  um  contingente  de  15  praças  comman- 
dadas^elo  alferes  Tertuliano  José  de  Azevedo. 

Gabinête  da  Presidência.  —  O  secretario  particular,  coronel 
Pacifico  Xavier  de  Barros,  continua  prestando  seus  serviços  com 
lealdade  ; -irias  o  seu  estado  de  saúde  impede-ò,  quasi,  de  trabalhar. 

Secretaria  da  Justiça.  —  Continua  a  occupar  o  logar  de  Se- 
cretario do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica  o  honrado  e  inte- 
gro coronel  Bernardo  Antonio  de  Faria  Albernaz,  que  tão  bons 
serviços  tem  prestado  em  quasi  todos  os  ramos  da  administração 
estadoal. 


meÀnTT^!!''^''^'^^'^  "í"  ''''í''  ^^"s  honrados  em- 

piegados,  o  coronel  Firmino  Soares  de  Oliveira 

recnn;HL^^''''''c'^'' ^^^^^^  com  toda  a 

legulaudade  a  Secretaria  de  Policia  do  Estado 

]v-n.  ^'^^  concedida  ao  chefe  de  policia  dr.  João  Gualberto 

fogueira    exoneração,  continua  a  exercer  este  cargo  interina- 

n!u  \"r  ]T'^'  '  ^"^'-^^^^ de  direito  da  comarca  dos  P^^^e- 
neus,  dl  João  Francisco  de  Oliveira  Godoy,  por  mim  novamente 
designado  a  4  de  Agosto  findo.  novamente 

ISQS^?.!!!"'^'^  ''^^^^'^  P'^^  de  5  de  Agosto  de 

I  toX  relevantes  serviços  na  esphera^e  lhe 


meu  tlTecTssor  ''T''''''''''  ^^"^^'^^i^^Ção  da  policia,  disse  o 
meu  an  ecessoi,  em  sua  mensagem  de  1897  ;  «  Acentralisacão  H« 

dos  cidadãos  '  ""^  ^^''^'"^^  ^  oppressões  aos  direitos. 

conconendocomsuard&Tn    ,  ^"«'^^PUvel,  muito  ' 

hender-se  nas  Teis  penlS  CwT'*°  "^^^  ■•efórmas  a  empre- 
criminalidade.        ^       '  '=°"hecidas  as  causas  productoras  da 

orapstrs!c:ênrp'rs^e^ 

cendoe capturando  delinquentes  mnlnt^  re^onhe- 
ção  da  estalistica  criminai  tenhó  Tido  ,?,t-?"''"  ^"'^  ^ 
assumpto  a  todas  as  recuLcõernrl  /  ^"^""^^  neste 

nha  seu  império,  e  drndrás^aucto,  Z  P"''^      »  I^i  t^- 


Te    tendo  ^^^^^^^^  ^  ^^^P"^^?^^       auctoridades  poli- 

Zl:JZ  P""'"^  P*'''*^^  nomeados  officiaes  de  policia 

fineTi  dr^nr  "''l.^^^T'  ^  ^-^cepcional  estado  de  abandono 
Lntl        ^  P^''^  ^-^solver  questões  emer- 

gentes, que  exigiam  solução  prompta,  justa  e  energka. 

n.õn       ?T  -P''^2.me  communicar-vos  que,  exce- 

pção feita  dos  factos  sediciosos  de  Jaraguá  e  Corumbá,  que  imita- 

ÍZZf"  T^TT  ^^^^^i^^d^S'  -íém  de  ligeira  correr  a^de  ciganos 
ÍZiT.      "l"  '  Novas,  conservaram-se  inal- 

teiaveis,  durante  o  anno  findo,  a  ordem  e  segurança  publicas. 

Graças  as  previdentes  e  constantes  medidas  empregadas,  atti- 
nentes  a  garantir  a  ordem  e  segurança  publicas,  procurando  impri- 

^.lirr.  ^^^^  ^  acção  governamental,  secundadas 

estas  medidas  pela  índole  ordeira  e  pacifica  do  povo  goyano,  actual- 
mente gosa  o  Estado  da  mais  completa  paz. 

Meros  productos  de  agitações  locaes  foram  os  factos  sediciosos 
de  Jaraguá  e  Corumbá. 

Naquelle  município,  no  dia  2  de  Julho  findo,  um  grupo  de  cem 
pessoas  mais  ou  menos,  armado,  invadiu  a  cidade,  onde  apoderou- 
se  dos  archivos  municipaes  e  queimou-os  em  lugar  publico,  presi- 
dindo a  este  acto  toda  a  ostentação  de  desrespeito  ás  auctoridades 
respectivas. 

Trazida  ao  meu  conhecimento  tão  lamentável  occurrencia,  de- 

^loT^"^^^^^^'*  ^^^^^  ^®  P^^^'^^^  ^^^'"^^  do       60  do  reg.  n. 

120,  de  31  de  Janeiro  de.l842,  se  transportasse  para  aquella  cidade 
e  procedesse  nos  term-os  do  §  único  do  art.  9°  da  lei  n.  2.033  de 
20  de  Setembro  de  1871  ;  o  que  cumprindo,  foi  pela  dita  auctori- 
dade  aberto  inquérito  e  formada  a  respectiva  culpa,  colligindo-se 
das  averiguações  judiciarias,  que  o  intento  desse  grupo,  composto 
de  população  rural  e  ignorante,  era,  com  a  pratica  dos  actos  refe- 
ridos, reagir  contra  a  cobrança  Ja  taxa  escolar,  lançada  legal- 
mente   pelo  municipio,  e  á  cuja  cobrança  ia-se  proceder. 

Pronunciados  em  processo  regular  os  indiciados  no  dito  crime, 
como  incursos  nas  penas  dos  arts  326,  §  único  e  118  §  único,  do 
.Cod.  Penal,  apresos  alguns  dos  mesmos,  o  dr.  chefe  despolida  re- 
correu, como  lhe  cumpria,  para  o  desembargador  presidente  do  Su- 
perior Tribunal.  ^ 

O  tribunal  resolveu  collectivamente  conhecer  do  recurso  e  an- 
nullaro  summario,  sob  o  fundamento  de  que  não  vigorava  mais  a 
faculdade  conferida  ao  chefe  de  policia  de  ter  como  escrivão  um  dos 
empregados  da  secretaria  respectiva,  quando  o  re^.  4824  se  acha 
ainda  em  inteiro  vigor  no  Estado,  ex-vt  da  lei  cit.  'n.  185  de  õ  de 
Agosto  de  1898. 

Esta  decisão  não  parecendo  ser  a  mais  justa  e  legal,  foi,  no  em 


tanto,  respeitada,  sendo  incontinenti  os  presos  relaxados  da  prisão 
em  que  se  achavam,  com  o  respeito  dado  pelo  meu  governo  á  aucto- 
ridade  de  um  dos  poderes  do  Estado.  e       u  d  aucio 

r^mpHiSI^''?."^''-        "^^  ^         respectiva  prescripta,  foi 

lemettido  ao  JUIZ  competente,  para  os  fins  devidos. 

A' vista  das  medidas  empregadas,  restabeleceu-se  completa- 
mente a  ordem  e  tranquillidade  publicas  naquelle  termo 

Corumbá'  ^'^^^  °  movimento  sedicioso  de 

Neste  termo,  em  fins  de  Agosto  ultimo,  e  tendo  a  mesma  in- 
tenção dos  sedipiosos  de  Jaraguá,  reuniram-se  no  sitio  -  TJavéo  l 
^    S  ptrr  ^^so.e.....m  âs  intimaçaes  di  policia 

Chegando  ao  meu  conhecimento  esse  facto  e  tendo  de  fa^er 

emh,"'rH  '  '^^  Formosa,  ameaçada  então  dos 

embustes  de  um  desordeiro,  recebeu  recommendações  o  comman 

Segurança  individual.  —  Tem  orrnn-M^  r  . 

costumes,  e  principalmente  -pl»  mZ  ^^'"f' ""'ios.  depravação  dos 
das  sociais  -  mesmo  assim  ^        ^     ^  '""''"^ 
segurança  que  se  "rnu  P^l^ÍT'™'"''  °  '-^'^«^-o  <1« 

extensão  te>TÍtorir  e  ondeTnnlf.f  ^o™"  °  nosso,  de  tamanha 
efficaz  e  perfeito  P°l'=>amento  nem  sempre  pode  ser 

tório  dflr'ctfe  de  PofSa"?'"''"'^' ^ ''"^  --ela-" 

da  Segurança  P^tlicl^vt  -o^nLTo  rcriL?co°  ' 
cados  durante  o  anno  findn  n/m?!     ?  communs,  prati- 

bem  como  as  cauTar^uf  %  moTvarm'"  """'""'"^  '°  ^^'^«^^ 

tad.q^^T^X^trnír  ^fferetr^^^^  Es- 
se justifica,  por  se  Tessef  mnlv  P°"'='«''  « 

POf  uma  pip^u.aç.o  a"i::^L:^rnTd:'or  Sj?^^^^^^^^ 


em  geral  perseguida  pela  justiça  daquelles,  tornam -se  outros 
tantos  perigos  á  segurança  commum. 

Pela  sua  gravidade,  destaco-vos  alguns  assassinatos  commet- 
tidos  em  Allemão  e  Rio  Verde  durante  o  anno  findo. 

^  Em  Allemào,  no  dia  8  de  Julho  ultimo,  quando  regressava  para 
a  sua  fazenda,  em  companhia  de  um  filho  menor,  e  quasi  no  perí- 
metro da  Villa,  foi  barbaramente  assassinado  o  tenente-coronel  Ma- 
nuel Alves  da  Rocha,  a  tiros  de  carabina,  partidos  de  um  matto, 
onde  previamente  se  emboscaram  os  autores  de  tão  nefando  crime, 
os  quaes  acham-se  pronunciados,  tendo  sido  já  tres  dos  mesmos 
absolvidos  pelo  jury. 

Em  Rio  Verde,  foi  a  18  de  Dezembro  assassinado,  dentro  de 
sua  própria  residência,  na  cidade,  o  capitão  José  Ribeiro  da  Cunha, 
tendo  sido,  também  alli,  assassinados,  —  a  6  de  Janeiro,  e  de  em- 
boscada. Sabino  de  tal  ;  e  a  20  do  mesmo  mez,  os  syrios  de  ori- 
gem João  e  Jorge,  que  foram  despojados  de  todos  os  haveres  que 
comsigo  conduziam. 

Foram  dadas  providencias  enérgicas  para  a  descoberta  dos 
autores  desses  assassinatos  e  latrocínios,  achando-se  actualmente 
naquelle  termo  um  delegado  militar,  tendo  á  sua  disposição  gran- 
de destacamtnto  para  auxilial-o  nas  diligencias  e  pesquizas  policiaes. 

Grande  foi  a  impressão  que  causaram  taes  delictos  no  nosso 
meio,  onde  a  propriedade  vive  quasi  ao  abandono,  e  em  que  a  lucta 
pela  vida  não  offetece  as  difficuldades  dos  chamados  centros  indus- 
triaes,  accrescendo  mais  que  taes  crimes,  pelos  motivos  apontados, 
despertam,  em  geral,  horror  no  nosso  meio,  sendo  quasi  sempre  no 
jury  condemnados  seus  autores. 

Reíerindo-me  a  delictos  praticados  contra  a  propriedade,  oc- 
corre-me  dizer-vos  finalment^i  que  queixando-se-me,  por  telegram- 
ma  expedido  de  Morrinhos,  o  dr.  J  Back  ter  fido  atacada,  por  um 
grupo,  sua  propriedade  em  Sai<t3  Cruz,  onde  diz  o  mesmo  possuir 
machinismos  paraa  extracção  de  ouro,  nomeei  delegado  de  policia 
em  commissão,  para  aquelle  termo,  a  um  official  do  respectivo  cor- 
po, afim  de  que  abrisse  mquerito  e  proseguisse  nos  termos  da  lei. 

Chegando  áquella  cidade,  o  referido  delegado  procedeu  a  cor- 
po de  delicto  nas  propriedades  do  queixoso  e,  tendo  aberto  inqué- 
rito, verificou  nenhum  estrago  terem  soffrido  suas  propriedades, 
que  tinham  sido  apenas  penhoradas  a  requerimento  de  credores  do 
mesmo  dr.  Back. 

Magistratura, — O  governo  tem  posto  empenho  em  pres- 
tigia-la, convencido,  como  está,  de  que,  perdida  a  fé  na  magis- 
tratura, derruído  estará  o  edifício  social. 

O  integro  Desembargador  Olympio  da  Silva  Costa  continúa 
a  presidir  o  Superior  Tribunal  dí  Justiça. 


anno^naLlr  .'nn'J''^""''  regularmente,  tendo  celebrado  o 
dnno  passado   conforme  o  relatório  de  seu  diano  Presidenta 
102  sessões  e  julgado  35  feitos  ^  ^^resiaente. 

Estão  em  exerccio  todos  os  desembargadores.  ' 

conveniente  que  Jec"re  K d^   "  „il  resraHr^le^nd; 

um  dos  maiores  a  retirada  dos  iuizes  dè  ^ult:  rom!;!  ' 

""vrra^iti^raTSm  17»--  -  K  s^bstit;!::: 

o  honrado  Pr-sidcnle  do  TrT    f  lembra 
juiz  na  comarca  da  CapUaV 

mais  um  lugar  de  deíemh,;^  h     ^     ''^'"'^'^  °"  ^  «^^^^^ 

i-tiça  do    '^x^^z::::^'^-^  ^ 

rada  vaga  por  decreto  d,-  ,8^5'        ^  comarca  decla- 

sendo  pa^ra  !lU  removido,  a  s  u  pedido":  dTV^T'  7%' 
vier  Serradourada  jaiz  de  dir.íf  J  '  ^"'^  Sizenando  Xa- 
a  qual  foi  tambemTectrada  vL^"™.'" Tocantins, 
f  b  n.  7^4.  Pediu  a  sua  remocã„^,^' P"!^^^^  4  de  Março 

Joaquim  de  Morae<:  SarmTntn  •  comarca  o  dr.  José 

Jata\v,  que,  por  sua  vez  "  Xm  fnf  H  ^"""^^^  de 

d=  5  de  Março'  próximo  findo,''s"b  n  -^^^«"^ 

havia^^n^eTssidad^etTL^rro^^^^^^^^^^  não 
cti.mento  das  comarcas  seoundonc  '  á'''  P''^  °  P^"n- 
de  Agosto  de  ,898-  de  accorW.  '  '/"°°'  «  22  da  lei  de  i3 
pois  as  comarcaTpfov  das  t  aTemn"^-'";'^'" 

O  juiz  de  direito  da  com  ca  do  R  °  t  "^P^-^^i^os  iuizes. 
posse  desse  cargo.  ''^        Tocantms  já  tomou 

da  cI?,fcrdI°Por  ^at'  :  5'';'°V°  SUva  Campos 

=9  de  Abril  próximo  finSo        ^'"'■y-  P°^  n.  8^6*^ de 

Vista^^L^vlrifcaS^t^sr ■  e  Boa- 

fere  olrd:^:.»ii^:--,í^„t°,^/ auc^  , 

-s  -  Jeronymo  Rosa  Pfnhe.ro.^MriZ:  los    dfsn  vt 


Manoel  Carlos  Gonçalves,  resolvi  perdoai-os  do  resto  da  pena 
que  estavam  cumprindo  na  cadeia  desta  Capit'»! 

Codijicação  Processual. --X^^^^  ser'  de  manifesta 

utilidade  a  boa  administração  da  justiça  uma  revisão  criteriosa 
do  Código  do  Processo  Criminal,  incumbi  desse  trabalho  o^ 
srs.  desembargadores  Olympio  aa  Silva  Costa  e  Matinas  J .  da 
Lramaebi  vaeao  dr.  Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal  os 
quaes  tendo  acceitado  essa  cu.stosa  tarefa,  apresentaram-me; em 
data  de  Ode  Fevereiro  ult;mo.  um  trabalho,  que  submetterei 
opportunamente  a  vossa  consideração.  Qflereco-vos  os  oíHcios 
trocados  entre  o  Governo  t  os  dignos  membro.^  da  commissão  : 

« Ciabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz  -^S  de  Maio 
de  1900.— Ex'"°.  Sr.  Desembargador  Maihias  da  Gama  — Tor- 
nando-se  indispensável  a  revisão  do  Código  Processual,  para 
po  -o  de  harmonia  com  a  ici  judiciaria,  resolvi  solicitar  o  vosso 
valioso  auxilio,  atim  de  apresentardes  com  a  collaboração  do.^ 
hx"'".  Srs.  Desembargador  Olympio  Costa  e  dr.  Guimarã-^s 
Natal,  um  Projecto  para  ser  presente  á  Camara  dos  Deputados 
com  a  máxima  urgência  .—Seria  para  desejar  que  aproveitásseis 
a  opportunidade,  fazendo  também  co.iificar  o  processo  policial, 
podendo  servir  de  base  as  leis  do  antigo  rejrimen,  sabiamcntè 
confeccionadas. — Contando  que  accciíeis  esta  patriótica  incum- 
bência, desde  já  me  confesso  grato  e  apresento-vos  meus 
protestos  de  estima  e  reconhecimento. — Assignado. 

Urbano  Coelho  de  Gowèa.  >■ 

— Foram  dirigidos  idênticos  ao  desembargador  Olympio- 
Costa  e  ao  dr.  Natal.— 

«Jix'"».  Sr.  Dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa,  M.  D.  Presidente 
d^o  Estado. — Em  desempenho  da  incumbência  que  nos  fez  V. 
Ex'"^.  por  carta  official  de  28  de  .Maio  do  anno  próximo  passado, 
temos  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex=\  o  Projecto  do 
Código  do  Processo  Criminal  desde  Estado.— Sem  nos  embre- 
nharmos pelo  caminho  das  innovações,  tão  perigosas  em  matéria 
de  tanta  gravidade  e  a  que  se  prendem  interesses  sociaes  da  maior 
relevância,  não  nos  limitamos,  entretanto,  a  méra  consolidação 
das  leis  do  processo  criminal  vigentes.  Consultamos  todos  os 
trabalhos  congéneres  que  tivemos  a  nossa  disposição  e  delles 
aproveitamos  tudo  o  que  nos  pareceu  adaptável  ás  condições  de 
desenvolvimento  peculiares  a  este  Estado. — Quanto  consolida- 
mos das  antigas  leis  do  processo,  e  isto  representa  a  maior  parte 
do  nosso  trabalho,  o  fizemos,  resolvendo,  por  disposições  ex- 
pressas e  redigidas  com  a  maior  clareza,  que  nos  foi  possível, 
todas  as  duvidas    que  ellas  na  applicaçáo  suggeriram  e  que 


fizeram  objecto  de  numerosos  avisos  e  sentenças  dos  tribunaes?, 
Expôr  detalhadamente  a  V.  Ex».  as  duvidas  resolvidas,  as 
questões  que  se  agitaram  no  seio  da  commissão,  as  disposições 
aproveitadas  do<^  Códigos  de  outros  E<;tados  e  as  que  nos  inspi- 
raram os  processualistas  que  consultamo  .—seria  tarefa  incom- 
portável neste  officio  de  méra  apresentação  do  projecto  t  a  que 
so  nos  entregaremos,  si  V.  Ex\,  sujeitando  o  nosso  trabalho  á 
revisão  dos  competentes,  se  dignar  ouvir-nos  sobre  as  alterações 
que  elles  propuzerem.— E'  provável,  é  quasi  certo  que  muitas 
lacunas  contenha  eile,  mas  pedimos  a  V.  Ex«.  que  não  as  leve  a 
conta  senão  da  escassez  dos  nossos  recursos  e  não  da  falta  de 
empenho  da  nossa  parte  em  corresponder  á  confiança  com  que 
nos  dislinguio  V.  Ex^,  a  quem  apresentamos  os  nossos  sinceros 
protestos  de  elevada  estima  e  consideração.— Saúde  e  fraier- 

nidade.-Goyaz,  23  deMarçode  igoí.-Assignados. 
Olnnpio  da  Silva  Costa. 

Q?Aathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva. 

Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal. 

Ao  Ex"^°.  Sr    Desembargador  Olympio  da  Silva  Gosta 
Accuso  recebidos  o  officio  c  o  Projecto,  que  a  commissãô 

Sm       G^''^^^"^:-^'^-  I^--^ba%adorrsM";h" 
Joaquim  da  bama  e  Silva  e  dr.  Joaquim  Xavier  Guimarães 
Natal  me  enviou  em  data  de  23  do  corrente  mez.-Pda  expôs  cio 

Ío^tr^lho  Vd':'^e:}"""  ^^"''^  pode  s^^aval" 

ao  trabalho  e  do  esforço  que  a  commissão  empenhou  oara 

confeccionar  um  Cod.go  do  Processo  que  unisse  a  dareza  á 

'     Pe^h^rfr^^f^l^^^^^^'^  prejudica    o  ndividuo 

Penhorado  pela  boa  vontade  e  pelo  interessa  que  V  -^x»* 

meuT!i"se     dfd^uVokro^:^^^^       P-a  corresponder  aos 

accordo  com  as  necessidad     presTntes  e^  et^^t^^^T' 
recompensa  pecuniária    e^r^S^.^  ^^^^  nenhuma 

Em  tempo  apresentarei  á  vnc-o  .    "V'*^'^^^  i^atal. 
Reforma  Constitudonal'^    '"dispensave.s  ao  complemento  da 


Muuicipios.—X  lei  n  .  2é3^de  7  âei^goslo  de  1899,  que  re- 
organisou  os  municípios,  con||Wía  a  dar  os  melhores  resultados. 

A  renovação  do  poder  miirMcipal,  em  condições  perfeiía- 
menle  normaes,  tem  despertando  i^hteresse  dos  cidadãos  que 
concorrem  aos  comicios  eleitoraes,  procurando  cada  partido  local 
fazer  vingar  suas  candidaturas  e  sahindo  das  urnas  livres,  os 
mais  competentes  e  de  mais  presligio.  ^ 

Não  consta  ter  havido  a  minima  alteração  da  ordem  nos 
municipios  durante  as  eleições  municipaes. 

Com  rarissimas  excepções,  acham-se  os  municipios  consti- 
tuidos,  funccionando  regularmente  os  seus  poderes  e  todos  em 
progresso. 

Seria  para  desejar  que  prestassem  os  municipios  mais  inte- 
resse á  arrecadação  das  rendas^  de  modoa  poderem  chamar  a  si 
todos  os  serviços  que  ilies  incumbe,  especialmente  a  inslrucção 
primaria,  que  melhor  pode  ser  incrementada  e  fiscalisada  pelas 
autoridades  municipaes,  directamente  interessadas  no  adianta- 
mento das  creaiiças  e  mais  em    c:Dntacio  com  os  professores. 

Poucos  intendentes  municipaes  tendo  satisfeito  as  disposi- 
ções do  §  20  do  art.  53  da  lei  Orgânica  Jos  Municipios,  foi-lhes 
reiterada  recommendação  nesse  sentido. 

A  satisfação  desse  dever  é  indispensável  não  só  para  se  avaliar 
do  progresso  dos  municípios,  como  para  obstar  a  decretação  de 
leis  mconstitucionaes  e  quiçá  a  anarchia  no  governo  municipal. 

Foram  prestados  a  vários  municipios  auxílios  para  obras, 
não  tendo  alguns,  até  esta  data,  dado  conta  dos  dinheiros 
recebidos. 

Eleições. — Tomaram  assento  no  Senado  Federal  os  sena- 
dores eleitos  dr.  José  Joaquim  de  Souza,  cujo  mandato  foi 
renovado  por  9  aiinos  e  o  coronel  Francisco  Leopoldo  Rodrigues 
Jardim,  na  vaga  aberta  pelo  íallecimenio  do  coronel  Antonio 
José  Caiado  ;  e  na  Camara  o  dr.  José  Xavier  de  Almeida,  dr, 
Hermenegildo  l.opes  de  Moraes  Filho,  coronel  Joaquim  Luiz 
Teixeira  Brandão  e  dr.  Ovidio  Abrantes. 

Tanto  no  Senado  como  na  Camara  foram  apresentadas 
actas  falsas  por  meio  das  quaes  se  pretendeu  esbulhar  os  ligiti- 
mos  representantes  de  seus  direitos. 

O  Senado  nenhuma  importância  ligo  j  a  esses  papeis  ma» 
nifestamente  falsos  e,  bem  comprehendendo  a  granf'e  respon- 
sabilidade que  pesaria  sóbre  essa  respeitável  corporação,  se  ella 
de  qualquer  modo  animasse  essa  indecorosa  farça, — repelliu-a 
tn  limiiie,  prestigiando  o  eleitorado  verdadeiro  e  matando  a  frau- 
de; o  outro  ramo  legislativo,  porém,  sob  uma  falsa  impressão  de 
occasião,  deu  valor  a  esses  papeis  falsos,  como  ficou  cabal- 
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mente  provado,  e  affastou  de  seu  seio  aquelle  que  maior  numero 
de  suífragios  reaes  havia  recolhido.  Esse  acto  da  Camara  trouxe 
grande  descrença  ás  fileiras  da  opposiç.ão,  á  qual  pertenciam  os 
dois  contendores  e  deu  em  resultado  a  suspensão  da  publicação 
do  órgão  da  mesma  e  o  seu  completo  desapparecimento. 

Não  concorreu  o  meu  Governo  directamente  para  esse  fa- 
cto e  antef.  o  lastimou,  compenetrado  como  se  acha  das  vanta- 
gens e  da  necessidade  de  uma  opposição. 

No  dia  7  de  Setembro  do  anno  transacto  tiveram  lugar  as 
eleições  para  senadores  e  deputados  estadoaes,  tendo  corrido  o 
pleito  sem  a  minima  alteração  da  ordem. 

C  )ncorreram  á  eleição  cercd  de  2")  mil  eleitores,  obtendo  o 
candidato  mais  votado  22-179  votos  eo  candidato  do  lerço,  me- 
nos votado,  9.066  votos. 

No  dia  2  de  Março  do  corrente  anno  procedeu-se  á  eleição  de 
presidente  e  vice-presidentes  para  o  quatriennio  de  1901  a  iqod. 

Incumbe^vos  apurar  essa  eleição;  mas  não  tendo  havido 
competidores  e  pelos  resuhadcs  conhecidos,  estão  eleitos,— o 
dr.  José  Xavier  de  Almeida  com  cerca  de  3o  mil  votos,  para 
presidente;  e  os  coronéis— Bernardo  A.  de  Faria  Albernaz'  Her- 
menegildo Lopes  de  Moraes  e  Frederico  F^erreira  Lemos',  para 
vice-presidentes. 

Sa/ide  Publica— Xs  cond  ções  sanitárias  em  todo  o  Estado 
não  soffreram  alteração,  sendo  bods  em  geral. 

Tendo  o  governo  sido  informado  de  ?star  grassando  a  epi- 
demia da  varíola  em  Coxim,  no  visinho  Estado  de  Matto-Gros- 
so,  deu  as  providencias  necessárias  para  impedir  a  invasão  da 
moléstia,  enviando  força,  soccorros  e  instruccão  ás  auctoridades 
de  Jatahy,  Rio  Verde  e  Rio  Bonito. 

Felizmente  nenhum  caso  se  manifestou  no  Eotado  e  consta 
estar  terminada  a  epidemia. 

Convém  que  decreteis  a  lei  complementar  ao  art.  6q  ^  12 
n.  Vli,  da  Constituição  Politica  do  Estado 

O  Instituto  Vaccinico  Sanitário  no  Rio  de  Janeiro,  dirigido 
pe b  barão  de  Pedro  AfFonso,  continua  a  remetter,  regular  e  men- 
salmente, tubos  de  lympha  vaccinica,  que  são  destribuidos 
pelos  diíterentes  pontos  do  Estado. 

Força  Publica.— Conunúà  a  commandar  o  Corpo  de  Po- 
licia o  sr.  maior  Francisco  Lourenço  de  Souza  Rego,  que  se 
esmera  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

A  força  publica  é  diminuta  para  occorrer  às  necessidades 
mais  urgentes  em  um  Estado  tão  extenso;  e,  apezar  da  vossa 
auctorização,  nao  pude  augmental-a,  com  receio  de  sobrecarre- 
gar os  cofres  públicos. 
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As  praças  são  em  geral  morigeradas,  disciplinadas  e  ordei- 
ras. Osofficiaessão  activos  e  têm  secundado  a  administração 
com  dedicação. 

A  força  publica  merece  a  vossci  solicitude  e  attenção. 

Continua  o  fornecimento  de  fardamento  e  calçado  a  ser 
feito  por  meio  de  pedidos  directos  á  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
obienJo-se  com  mais  promptidâo,  melhoV  qualidade  e  mais  em 
cont:-i  esses  artigos. 

Sendo  deficiente  o  armamento,  fiz  acquisição  de  mais  (5o 
carabinas  Comblain,  com  o  respectivo  correiame  e  munição. 

As  praças  estão  paga>:  em  dia  do  soldo  e  fardamento. 

Sala  das  Ordens. —  Esta'  ainda  exercendo  o  cargo  de  aju- 
dante de  ordens  o  sr.  tenente  Antonio  José  Pereira  Júnior, 
cfficial  leal,  disciplinado  c  que  desempenha  o  cargo  com  con- 
sciência. 

No  minucioso  relatório  do  sr.  coronel  secretario  da  Justiça 
encontrareis  mformações  completas  do  que  occorreu  pela  sua 
repartição. 

Secretaria  de  Inslrucção^  Industrias^  Terras  e  Obras  Pu- 
blicas. — Acha-se  na  direcção  dessa  repartição  o  integro  e  hon- 
rado engenheiro  Mário  de  Bulhões. 

Não  tendo  havido  necessidade,  não  foram  ainda  preen- 
chidos os  logares  da  iP-  secção,  não  soífrendo  o  serviço  prejuízo 
nem  demora. 

Instriicção. — Ainda  não  foi  possivel  installar-se  a  Acade- 
mia de  Direito  creada  pela  lei  n.  i8ô  de  i3  de  Agosto  de  í898, 
nem  a  Escola  Normal,  dpezar  da  necessidade  de  professores 
competentes  e  capazes  de  guiara  mocidade. 

A  instrucção  secundaria  é  dada  no  Lyceu,  estando  com- 
petentemente providas  todas  as  cadeiras  do  curso,  excepto  as 
de  Sciencias  Physicas  e  Naturaes  e  a  de  Dezenho. 

Acham-se  matriculados  no  Lyceu  i25  alumnos,  numero 
menor  do  que  o  do  anno  passado;  a  frequência,  porém,  tem  sido 
relativamente  maior. 

No  tempo  determinado  tiveram  logai  os  cKames  de  prepa- 
ratórios, sob  a  fiscalisação  do  delegado  do  governo  federcil. 
Inscreveram-se  2Ó  examinandos  em  diííerentes  matérias,  aendo 
inhabilitados  apenas  tres,  o  que  é  um  resultado  lisongeiro. 

Sendo  insignificante  a  frequência  das  auhs  de  Porto  Na- 
cional e  da  Palma,  tendo  se  matriculado  na  um  só  alumno  e 
na  2»  tres,  foram  ellas  surspensas  até  que  haia  numero  de  alum- 
nos que  compense  o  sacrifício  que  faz  o  Estado. 

As  de  Catalão  e  Rio  Verde  não  foram  ainda  installadas. 

A  instrucção  primaria  deixa  m.uito  a  desejar*    Os  profes- 


sores  sao  mal  remunerados  e  poucas  são  as  pessoas  de  compe- 
tência e  capazes  de  bem  desempenhar  essa  árdua  missão  de 
ensinar  meninos,  que  se  sujeitam  aos  minguados  vencimentos 
que  llies  dá  o  Estado.  A  (iscaiisação  é  deííiciínre  e  amorosa. 

Faltam  completamente  dados  e  informações. 

O  nosso  estado  financeiro  não  permitte  o  augmento  de 
vencimentos  e,  repito  o  que  já  disse^  seria  de  vantagem  que  os 
municípios  tomassem  a  seu  cargn  as  escolas,  porqne  com  pe- 
tjueno  esforço  e  sem  sacrifício,  poderiam  melhor  remunerar  e 
obter  portanto  pessoas  com  os  predicados  de  preceptores,  zelan- 
do assim  da  instrucção  da  mocidade  e  preparando  bons  futuros 
cidadãos  para  seus  municipios. 

Bem  poucos  são  os  municipios  que  se  compenetram  destas 
vantagens,  tendo  quasi  todos  entregue  ao  Estado  a  direcção  de 
suas  escolas. 

Os  municipios  que  fazem  excepção  a  esta  regra  e  que  man- 
têm suas  escolas  sáo  os— da  Capital,  de  Curralinho,  do  Rio 
Verde,  de  Jaíahy,  de  Pyrenopolis,  de  Corumbá,  de  .\ntas, 
de  Bomfiim,  de  Catalão,  da  Formosa  e  de  Taguatinga. 

O  município  de  Allemáj,  depois  de  ter  entregue  a  direcção 
da  escola  do  Estado,  chamou-a  de  novo  a  si,  consignando  verba 
em  seu  orçamento. 

O  numero  de  alumnos  das  escolas  primarias  publicas  esta- 
doaes  é  de  2.400  em  uma  população  Je  mais  de  250.000  almas. 

O  município  da  Capital  tem  quatro  escolas  de  3^  entrancia, 
seis  mixtas  e  uma  noturna.  A  frequência  é  de  245  alumnos. 

Ha  na  Capital  5  escolas  particulares. 

O  Estado  subvenciona  o  coUegio  de  Sint'Anna,  que  tem 
um  curso  primário  com  148  alumnos,  sendo  66  leccioqados 
gratuitamente  ;  e  um  curso  secundário  frequentado  por  38  aluni» 
nas.  Dos  outros  cursos  são  dous  do  sexo  mascolino,  com  fre- 
quência de  74  alumnos  em  cursos  secundários  e  primários  e 
dous  do  sexo  feminino  com  uma  frequência  de  80  alumnay. 

Os  cinco  cursos  particulares  da  Capital  dão  instrucção 
secundaria  a  44  alumnos  e  primaria  a  470. 

A  instrucção  publica  deve  merecer  o  maior  carinho  dos  In- 
tendentes e  dos  Conselhos  Municipaes.  O  honrado  e  illustrado 

Dr.  Rodrigues  Alves,no  seu  Relatório  desteanno.assimexprime: 
«Emquanto  as  Camaras  Municipaes  não  dedicarem  uma 
boa  parte  de  seus  esforços  a  este  misiir,  não  é  de  esperar  que 
as  escolas  tenham  a  frequência  desejada  e  que  os  professores 
se  mostrem  dedicados  ao  serviço.  E'  este,  entretanto,  um  dos 
mais  uteis  emprehendimentos  para  attestar  o  zclo  e  interesse 
das  municipalidades  pelo  bem  de  seus  munícipes. » 


Catecliese. — Não  obsta ntcScís  esforço^  empregados  desde  os 
mais  remotos  tempos,  insigni©ntes  sãd  os  resultados  colhidos 
com  a  cateches.e  dos  selvicolas.  O  indio  não  se  adapta  ao  nosso 
meio  e  a  nostalgia  do  matto  ou  da  v^i/da  livre  o  faz  abandonar  aci- 
vilisada.    Muitos  são  os  exemplos  entre  nós. 

As  correrias  ultimamente  havidas  no  município  do 
Rio  Bonito  foram  praticadas  por  indios  aldeados  no  visinho 
Estado  de  Matto  Grosso  ;  indios  conhecedores  dos  nossos  costu- 
mes e  que  faliam  bem  a  nossa  lingua. 

Falsos  e  traiçoeiros,  procuram  captar  a  confiança  do  c- 
vilizado  para  depois  victimal-o,  assassinando,  roubando  e  in- 
cendiando. 

Na  occasião  em  que  se  deram  os  tristes  moriicinios  que 
custaram  a  vida  de  cerca  de  3o  pessoas,  lelegraphei  ao  honra- 
do Presidente  de  Matto  Grosso,  o  qual  promeiteu  tomar  pro- 
videncias. 

Falleceu  em  Outubro  do  anno  p.  findo  Frei  Antonio  de 
Ganges,  encarregado  da  catechese,  oquai,  pela  sua  avançada  ida- 
de, ult\mamente  )á  nenhum  serviço  prestava. 

Pontes. — E'  iniaiiiva  a  immensa  vantagem  que  trará  uma 
ponte  lançada  sobre  o  Paranahyba,  nos  pondo  em  communi- 
caçâo  directa  com  o  Estado  de  Minas  e  evitando  os  trabalhos 
e  riscos  da  actual  travessia,  e  todos  os  governos  meus  arteces- 
sores  empregaram  esforços  nesse  sentido,  tendo  a  Assembléa 
votado  varias  leis  para  esse  fim. 

E'  pois  com  vivo  prazer  que  vos  communico  qi^e  o  pro- 
blema está  prestes  a  ser  resolvido. 

Em  21  de  Novembro  do  anno  passado  contractei  com  o  ci- 
dadão Manoel  Gomes  de  Paiva  Rezende  a  construcçáo  de  uma 
ponte  sobre  o  Paranahyba,  acima  do  Morro  Alto,  sendo-lhe 
concedido  o  privilegio  da  zona  deste  porto  até  a  S.  Marcos, 
e  o  direito  a  cobrar  pedágio  pela  tabeliã  publicada  e  outros  favo- 
res indispensáveis  e  communs  a  empresas  desta  natureza. 

Espero  em  breve  ultimar  também  outro  contracto  para  con- 
strucçáo de  mais  duas  pontes  entre  Morro  Alto  e  os  limi- 
tes^ dê  Matto  Grosso,  e  qut  conto  seiam  entregues   ao  publico 

em  fim  de  igo2.  .  . 

Além  destas  pontes  também  concedi  privilegio  a  Joaquim 
Fcliiberto  Pereira  para  uma  ponte  sobre  o  rio  Ver  ssimo  na 
estrada  de  Catalão,  ponte  que  já  se  acha  construída,  lendo  se- 
guido o  engenheiro  a  examinal-a  e  recebel-a. 

São  estes  grandes  melhoramentos  que  muito  influirão  para 
a  prosperidade  d(»  Estrdo. 

Industria. — Continúa  rotineira  e  rudimentar. 
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A  de  fabricação  de  cerveja,  fógos  de  artificio  e  calçado 
sustentam-se  regularmente;  a  do  famo  parece  tomar  nova  e 
conveniente  direcção,  dedicando-se  já  os  plantadores  ao  prepa- 
ro da  folha  e  ao  fabrico  do  charuto. 

Os  operarioi)  encommcndados  pelo  governo  devem  aqui 
estar  em  Junho. 

Agricultura.— Xssim  como  a  industria,  a  agricultura  não 
adianta  um  passo. 

Os  mesmos  systemas  antiquados,  a  mesma  devastação 
das  matias. 

A  propaganda  feita  pela  sociedade  de  agricultura  do  Esta- 
do e  por  alguns  cidadãos  patriotas,  ainda  não  calou  fundo  no 
espirito  do  povo,  mas  convêm  não  abandonal-a. 

Chamo  para  este  assumpto  a  vossa  aitenção.  Convém 
que  façaes  alguma  cousa  em  auxilio  dos  agricultores. 

Criação. — qs  criadores  tem  comprenendido  a  necessidade 
de  melhorar  as  raças  do  gado  e  para  isso  têm  applicado  os  meios 
indicados  pela  sciencia. 

E'  esle  um  assumpto  de  vital  interesse  para  o  Estado  e  con- 
vinha que  viésseis  em  auxilio  dos  criadores  do  modo  que  vos 
parecer  mais  ace.^-tado  e  de  accordo  com  os  recursos  dos  cofres, 
públicos. 

Viação. — Ainda  não  perdi  a  esperança  de  ver  chegar  a  es- 
trada de  ferro  Mogyana  ao  território  goyano.  e  ainda  mais  ani- 
nnado  achc-me  depois  do  conhecimento  que  tive  dos  explendidos 
resultados  que  obteve  a  companhia  no  ultimo  anno. 

Surprehendeu-nos  desagradaveLmente  o  acto  do  ooverno 
da  Un  ião  preferindo  construir  uma  estrada  estratégica  ao  sul, 
quando  era  opinião  corrente  e  assentada,  a  construccão  da  estra- 
da de  Catalão  a  Cuyabá,  passando  por  Goyaz. 
^  A  estrada  projectada  ao  sul  é  imprdticavel,  não  tem  condic- 
çoes  estratégicas,  será  uma  estrada  mixta,  dependendo  de  na- 
vegaçãopor  mar e  por  cursos  d'agua,  sendo  estes  só  navegáveis  nas 
grandes  cheias;  percorre  paralella  e  próxima  das  Imhas  iimi- 
trophesde  outras  nações,  é  portanto,  estrada  que  pôde  facilmen- 
te ser  cortada  e  inutilizada  em  qualquer  emergência  de  guerra- 
e  uma  estrada  que  só  aproveita  ao  Estado  de  Matto  Grosso,  que 
continuara  nao  obstante,  a  preferir  a  navegação  fluvial,  porque 
nas  Republicas  do  Prata  está  o  maior  consumidor  de  seus  pro- 
ductos  de  exportação,  sendo  o  Paraná  um  concorrente  respei- 
tável e  que  deve  ser  evitado. 

Ao  contrario  de  iodos  estes  inconvenientes  o  traçado  de 
Catalão  a  Cuyaba,  tem  a  seu  favor  todas  as  vantagens:  Lei  de 
1893,  que  a  manda  construir,  estudos  feitos,  completos  e  a-a- 
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bados  entre  Catalão  ea  cidade  de  Go3'az,  terrenos  fáceis,  solo 
ubérrimo  eriço  de  aiinas  auríferas* 

Estrada,  que  cortando  o  coração  do  Brazil,  pôc  o  seu  centro 
em  communicação  com  os  extremos,  Matto  Grosso  de  um  lado 
e  a  Capital  Federal  do  outro,  servindo  directamente  a  Matto 
Grosso,  iGoyaz,  Minas,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Capital  Fe- 
deral e  íigando,  con  pequeno  trabalho,  todos  esses  Estados  ao 
Pará,  Maranhão,  Piauhy  e  Bahia. 

E'  uma  estrada  que  estatà  sempre  ao  abrigo  dos  ataques 
de  todos  os  inimigos  externos  ;  de  um  futuro  surprehendenie  e 
que  traria  benefícios  incalculáveis. 

Tenho  fé  em  que  o  honrado  Presidente  da  Republica  e  o 
patriótico  Ministro  da  Guerra  se  convencerão  de  todas  estas 
verdades,  e  mesmo,  sem  abandonara  estrada^  projectada  ao  suU 
lançarão  vistas  protectoras  e  benéficas  para  o  Estado  de  Goyaz. 

Vários  concertos  e  melhoramentos  tem  sido  feitos  nas  ou- 
tras estradas  do  Estado,  dentro  dos  limites  da  pequena  verba 
destinada  a  obras. 

Terras. — E'este  serviço  regulado  pela  lei  n.  194  de  23  de 
Julho  de  1897,  que  precisa  ser  revista  para  poder  ser  regula- 
mentada. 

O  sr.  Secretario  de  Industria  tem  tomado  as  providencias 
necessárias  para  que  não  sejam  as  terras  invadidas  e  devastadas 
pelos  intrusos,  e  tem  activado  a  medição  das  concedidas. 

A  venda  de  terras  não  tem  augmentado. 

NãPegação.^W^uns  botes  particulares  navegam  pelo  Ara- 
guaya  e  Tocantins,  continuando  as  relações  commerciaes  com  a 

praça  do  Pará.  . 

'  Estas  relações,  que  já  tiveram  sua  v.jga,  estão  hoje  quasi  que 
abandonadas,  communicando  o  norte  do  Estado  com  a  Bahia  pelo 
porto  de  Barreiras,  no  Rio  Granue,  tributário  do  no  S.  Francisco. 

Liw/íes.—Conlinuam  nostatu-^guo  as  nossas  questões  de  li- 
mites com  Matto  Grosso,  tendo  sido  este  respeitado  pelos  doi> 
governos,  que  desejam  e  empregam  esíurços  para  que  a  soluçaa 
seja  amigável . 

Também  sobre  este  assumpto  foram  trocados  entre  o  (jo- 
verno  do  Pará  «  o  deste  Estado  os  seguintes  officios :  — 

a  Palacio  doG.  do  E.  do  Pará— Belém,  7  dc  Abril  de  1900- 
—Sr.  Governador  do  Estado  de  Goyaz. 

Tenho  a  honra  de  enviar-vos  alguns  números  do  aDtano 
Official » deste  Estado,  da  edicção  de  24  de  Fevereiro  dc  corren^ 
te  anno,  contendo  diversos  actos  referentes  á  convenção  de  limi- 
tes celebrada  entre  o  Pará  eo  Amazonas.  Vereis  pela  leitura 
dos  actos  ofhciaes  que  na  mais  perfeixa  harmonia  resolveram  os 
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dois  Estados  uma  questão  assaz  delicada  e  importante,  dando  ao 
mesmo  tempo  um  bello  exemplo  de  obediência  aos  princípios  da 
Constituição  Federal. 

Ha  tempo  tive  a  honra  de  convidar-vos  para  resolvermos  em 
perfeito  accõrdo  o  traçado  da  linha  divisória  deGoyaz  e  do  Pará. 
Como  então  vos  fiz  ver  nenhuma  difficulJade  oíFerece  tal  delimi- 
tação, de  modo  que  os  trabalhos  depressa  estarão  concluídos. 

Entre  o  Pará  e  Goyaz  existe  um  perfeito  limite  natural  mu- 
tuamente acceito  por  ambos  os  Estados,  o  importante  Araguaya^ 
afluente  do  Tocantins  ,*  ia  nossa  tarefa  constituirá  em  tornar 
legal  este  limite.  Para  entrarmos  nas  negociações  bastará  que 
cada  um  de  nós  nomeie  uma  commissão  de  dois  membros,  fican- 
do á  vossa  escolha  o  local  para  os  trabalhos.  Se  escolherdes  a 
nossa  Capital,  aguardarei  a  vossa  commissão  ;  se  vos  decidirdes 
por  Goyaz,  enviar-vos-ei  a  commissão  paraense. 

Nutro  a  convicção  de  que  secundareis  a  minha  ideia  com  o 
vosso  valioso  e  indispensável  concurso. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar-vos  os  meus  protestos  de 
alta  estima  e  consideração.  —  Saúde  e  fraternidade.— /ose  'Paes 
de  Carvalho » . 

('.  Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  19  de -Julho 
de  1900.  —  Sr.  Presidente  do  Estado  do  Pará.  —  Tenho  a  hon- 
ra de  accusar  o  recebimento  do  oííicío  de  v  ex.,  datado  de  7  de 
Abril  do  corrente  anno,  aeompanhando-o  alguns  ns.  do  «  Diário 
Official »  desse  Estado,  de  24  de  Fevereiro  ultimo,  contendo  di« 
versos  actos  referentes  á  convenção  de  limites  celebrada  entre  o 
Pará  e  c  Amazonas. 

Nesse  oíficic,  alludindo  a  um  convite  que  outr'ora  fizera 
oropóe  V.  ex.  effectuar  o  traçado  da  linha  divisória  entre  o  Pará 
e  Goyaz,  por  interme  iio  de  duas  commissões  que  representem 
esses  Estados. 

Accedendoda  melhor  vontade  á  proposta  de  v.  ex  partici- 
po-lhe  que  já  nomeei  a  commissão  incumbida  de  representar  o 
meu  governo  na  realização  daquelle  accôrdo,  compondo-se  cila 
dos  srs  senador  dr.  José  Joaquim  de  Souza  e  deputado  dr.  José 
Xavier  de  Almeida. 

Julgando  mais  conveniente  que  as  commissões  se  reúnam 
na  Capital  Federal,  espero  que  V.  ex.  acquíescerá  a  esta  minha 

t^raTa^íhos'    ^^"^""""^^     "^'^  ""^'^  ^  ""^^Ç^  respectivos 
Ser-me-á  agradável  se  v.  ex  aproveitar  para  esse  fim  a  epo- 

cha  em  que  estiver  tunccionando  o  Congresso  Nacional,  por  se 

acharem  aMi  os  referidos  representantes. 

Asseguro  a  v.  ex.  os  protestos  de  minha  elevada  estima  e  dis- 


linda  consideração.  —  Saúde  e  fraiernidaJe — Urbano  Coelho 
de  Gouvêa  » . 

Informações  minuciosas  sobré  o  que  corre  pela  pasta  da  Ia: 
duslria  encontrareis  no  Relatório  do  digno  sr.  Secretario. 

Secretaria  da  Fazenda.  — Coniinúa  a  prestar  seus  bons  e 
reaes  serviços  como  chefe  desta  secretaria  o  sr.  tenente  cl.  Leôn- 
cio Marcellino  de  Camargo. 

Finanças. — Conforme  vos  tenho  dito  em  todas  as  minhas 
mensagens,  é  preciso  a  maior  parcimonia  na  decretação  das  des- 
pezas  publicas,  emquanto  não  se  vencerem  as  difliculdades  que 
assoberbam  a  todo  o  Paiz  e  não  melhorarem  as  condições  econó- 
micas e  financeiras. 

E  este  anno,  mais  do  que  nos  transactos,  é  preci",o  o  má- 
ximo cuidado,  porquanto,  se  algumas  fontes  de  renda  vão  cres- 
cendo regularmenie,  ha  outras  que  desapparecem  quasi,  como 
a  exportação  da  borracha,  do  fumo  e  da  mica,  devido  ao  abai- 
xamento extraordinário  dos  preços  nos  mercados  consumidores. 

A  própria  exportação  do  gado  tem  diminuido,  e  nenhuma 
outra  fonte  de  receita  vem  substituir  a  estas  deficiências. 

O  tempo,  e  a  construcção  das  pontes,  já  conlractadas,  sobre 
o  Paranahyba,  facilitando  o  transporte  e  tornando  real  a  ar- 
recadação, "virão  sem  duv'ida  activar  o  commercio  pelo  primei- 
ro eaugmentar  as  rendas  com  a  segunda. 

Goyaz  é  fertilissimo  e  seu  póvo  trabalhador.  Tudo  aqui 
produz'  e  se  exporia  e  como  prova  offereço-vos  o  quadro  em  que 
figura  a  exportação  até  do  café,  o  que  )amais  se  pensaria,  porque 
os  Estados  limilrophes  ou  são  grandes  plantadores  de  café  ou 
iicam  mais  próximos  dos  produciores  do  que  nós. 

Vereis  nesse  quadro.— que  é  lisongeiro  e  falia  bem  alto  a 
respeito  do  que  se  póde  e  deve  esperar  deste  Estado  em  tuturo 
próximo  :  —  figura  a  borracha,  o  fu/no  a  mica,  o  crystal,  o  algo- 
dão, o  a-ísucar,  o  toucinho,  o  queijo  e  as  varias  especicies  de 
gado— bovino,  suino,  lanígero  e  cavallar. 

Um  pouco  mais  de  esforço  e  perseverança  e  podemos 
dizer  que  está  salvo  o  Estado. 

Disse-vos  o  anno  passado  que  a  receita  de  iSyg  havia  atiin- 
gido  a  66i:285S943,  superior á  orçada,  e  que  as  despezas,  ainda 
não  liquidado  o  exercício,  attingiam  a  678:284$oo9,  deixando 

um  deíficit  de  43;o7dS247. 

Hcie,  á  vista  do  bafenço  final,  vé-se  que  a  .  ^ 

receita  subiu  a  o86:oD7;í23b 

e  a  despezc.  a  694:o24$o79, 


havendo  um  deíficit  apenas  de 


7;966$843, 


deficit  mais  do  que  justificado  pela  satisfa- 
ção de  serviços  para  os  quaes  não  foram 
consignadas  verbas,  como: 

Chefia  de  policia  i3;86oÔ922 

Caridí^de  publica  5:46d$74o 

e  pela  abertura  de  créditos  para  outros 

serviços  mal  dotados,  como — exercicios 

findos  e  monie-pio,  para  os  quaes  foram 

abertos  créditos  no  valor  de  QiSjjSõóô 

Mesmo  assim  não  haveria  de^cit,  e  antes  saldo,  se  não  fos- 
sem as  despesas  com  a  força  publica,  que  excedeu  da  votada,  em 
45:880$  e  com  a^  estações  de  arrecadação,  na  importanclit  de 
4o: i5o§,  compensado  este  pela  maior  arrecadação. 

O  exercicio  de  1900,  do  qual  não  se  pode  fazer  ainda  juizo 
exacto,  pelr.  falta  de  informações  completas  de  pontos  iongin- 
quos,  da  o  seguinte  resultado  : 

Receita  734:9908335 

Despeza  727;829$298 

Havendo  um  saldo  que  espero,  augmen- 

tará  depois  de  liquidado  o  exercicio,  de  7: 161S037 

A  receita  orçada  para  o  exercicio  de  1900, 

724:795$5oo 

e  a  despeza  de  778:873^300, 

deixando  um  defficH  orçamentário  de  .  54:o78§ooo, 

o  que  felizmente  não  se  realisou,  porquanto  a  receita  produzío 
mais  dez  comos,  e  despendeo-se  menos  40  contos,  abandonadas 
as  fracções. 

> 

A  Assembléa  transacta  foi  optimista  em  seus  cálculos,  affas- 
lando-se  da  proposta  governamental,  feita  de  accordo  com  os  pre- 
ceitos  seguidos,  e  era  esta  a  opinião  do  Governo;  mas  a  arrecada- 
ção veio  provar  o  progresso  ascendente  da  rejeila  e  iustificara 
conhança  da  assembléa  nos  recursos  do  Estado. 

Convém  não  abusardes. 

O  balancete  ultimo  accusa  um  saldo  de  28r4i7â8fiS 
sendo:  .       .  ' 

Dinheiro  em  caix,  .  ,80:7208.4} 

Deposites  r  4 

Estampilhas  . 

'  oq:.oqS720. 

Deve-se,  porem  attender  a  que  neste  saldo  está  compíehen- 
dido  o  deposito  do  cofre  dos  orphâos,  que  monta  a  ioG:763So28 
e  descontados  estes,  os  depósitos  de  diversas  origens  e  as  estaml 
pilhas,  ficara  realmente  um  saldo  apenas  de  75:620$. 


Etn  virtude  da  auctorização  que  me  destes  no  orçamento, 
tomei  as  providencias  necessárias  para  a  melhor  fiscalisacãodas 
rendas  e  d'entre  ellas  deu  magníficos  resultados  a  cobrança  feita 
por  official  de  policia,  de  accordocomos  collectores.  A'  vista  da 
força  os  retardatários  e  os  desidiosos  apressaram-se. 

Não  basta,  porém,  esta  medida. 

E'  indispensável  enviar-se  pessoa  competente,  apoiada  em 
torça,  que,  percorrendo  os  diversos  municípios,  reveja  os  lança- 
mentos, examine  se  o  imposto  está  de  accordo  com  a  importân- 
cia da  localidade,  promova  a  prompta  cobrança  e  tenha  poderes 
para  remover  quaesquer  obstáculos. 

O  honrado  sr.  Secretario  de  Finanças  está  prompto  a  pres- 
tar este  real  serviço  a  seu  Estado,  e  nenhum  em  melhores  con- 
dições do  que  elle  para  dar  pleno  c  cabal  desempenho  a  este  ser- 
viço, que  durará  talvez  um  anno 

Convinha,  pois,  que  providenciásseis  no  sentido  de  ser  o 
Governo  aucíorizado  a  tomsr  esia  medida,  mediante  compensa- 
ções feitas  ao  mesmo  funccionario  para  a  execução  de  tão  assi- 
gnalado  serviço. 

A  divida  activa  do  Estado  era,  em  1899,  de  128:272.^043. 

No  anno  de  1900  foi  esta  accrescida,  segundo  dados  conhe- 
cidos, com  mais  i7:97iS8i6, 
e»  corh  outras  pequenas  dividas,  monta  a  divida  acíiva  do  Es- 
tado a  i4S'235§465.  Destas  dividas  são  julgadas  incobraveis  pou 
cas,  no  valor  de  i:337$q82  e  duvidosas  algumas  no  valor  de 
4:539S839. 

Pelo  balanço  definitivo  de  1899,  que  vos  será  presente  vereis 
que  a  renda  arrecadada  foi  de  686:  o  57^230  ;  sendo  que  a  Meza 
de  Rendas  contribuiu  para  este  total  com  a  quantia  apenas  de 
5i:887$098. 

Á  despeza  com  os  pensionistas  cresce  todos  os  annos,  como 
vereis  pelo  balai'Ço.  A  receita  do  Monte  pio  foi,  em  igoo,  de 
r.677$2o6  e  a  despeza  de  6:0481147,  e  assim,  vai  o  defficit  ores- 
cenao  constante  e  aiinualmente. 

Chamo  para  esta  questão  a  vossa  attenção. 

O  Estado  não  tem  dividas,  todas  as  suas  despezas  estão  pa- 
gas e  é  unicamente  responsável  pelos  depósitos  no  valor  de  cerca 
de  i37  contos. 

Conclusão.— Com  estes  dados  e  com  estas  informações,  que 
submetto  á  vossa  iljustrada  apreciação,  ficaes  habilitados  a  jul- 
gar do  andamento  *que  têm  ti4o  os  negócios  do  Estado  e  do 
uso  que  fiz  do  poder  que  me  foi  confiado. 

As  lacunas  e  aeficiencias  desta  despretenciosa  exposição 
serão  completadas  pelos  relatórios  dos  meus  dignos  auxilia- 


res,  compeientes  e  zelosos  e  aos  quaes  aqui  deixo  consignado 
o  meu  profundo  agradecimento.  ,    ,  , 

E'  esta  a  ultima  vez  que  me  dirigo  a  vos,  br^.  Kepresen- 
tantes  do  Estado.  Está  a  findar  o  mandato  honroso  que  me  tui 
conferido  e  diz-me  a  consciência  que  nem  um  só  instante  va- 
cillei  no  cumprimento  do  que  entendi  ser  o  meu  dever,  tendo 
como  fim  único  e  exclusivo,  a  prosperidade  do  Kstado  ijue  tão 
generosamente  me  acolheu  e  me  cumulou  de  honras. 

Ao  deixar-vos  levo  a  satisfação  de  ser  substituído  por  um 
goyano  distinctissimo  e  que  fará  sem  duvida  a  felicidade  do 
seu  Estado  natal,  que  acaba  de  man'festar-lhe  quasi  que 
unanimemente,  a  estima  em  que  o  tem  e  o  muito  que  clle 
lhe  merece. 

Sejcão  as  minhas  palavra"^  ultimas  os  votos  que  faço  pela 
vossa  felicida-de  e  pela  prosperidade  do  Estado  de  Goyaz. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  i3  de  Maio 
de  igoi. 

Urbano  Coelho  de  Gouvca. 
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Srs.  Membros  do  Congresso  Lecíislativq 


Venho, pela  primeira  vez, expor  a  marcha  annual  dos  negócios 
públicos  e  suggerir  r.s  medidas  que  parecem  convenientes  aos  inte- 
resses goyanos,  enviando-vos  apresente  mensagem  que  corresponde 
ao  cumprimento  do  dever  expresso  no  art.  91,  §  6^  da  constituição 
politica  do  Estado. 

Distinguido  pela  honra  insigne  de  ver  o  meu  nome  suífragado 
em  todos  os  municípios,  na  eleição  de  j  de  Março  do  anno  hndo, 
para  o  cargo  de  presidente  do  Estado,  a  honra  maior  que,  aoo  trinta 
annosde  edade,eu  poderia  aspirar,  si  no  meu  temperamento,  refra- 
ctário ás  altas  posições  de  evidencia  politica,  houvesse  logar  para  a 
ambição  de  governar  o  grande  e  formoso  Estado  em  que  eu  nasci^ 
deixo  aqui  consignada  a  expressão  de  meu  profundo  reconhecimento 
a  excepci('nal  e  espontânea  concorrência  que  houve  naquella  elei- 
ção, em  cujo  resultado  se  confundiram  os  votos  de  amigos  e 
adversários  políticos. 

O  modo  honrosissimo  por  que  fui  investido  no  cargo,  que  ora 
exerço,  exprime,  aos  meus  olhos,  a  approvação  de  meus  conterrâ- 
neos às  ideias  que  eu  venho  propugnando  desde  os  bancos  académi- 
cos e  á  linha  de  conducta  por  mim  observada  t.m  todas  as  manifes- 
tações de  minha  vida  publica  :  na  imprensa,  redigindo  o  orgam  do 
Partido  Republican(>;  na  direcção  do  Partido,  exercendo  as  íuncções 
de  membro  de  seu  Directório  Central  ;  nas  administrações  de  meus 
illustres  antecessores  coronel  Leopoldo  Jardim  edr.  Urbano  Coelho 
de  Gouvêa,  com.o  secretario  do  Interior  e  Justiça  e,  finalmente,  no 


Congresso  Nacional,  na  qualidade  de  deputado  f^dei^al  ^ ^"j^,.^^^ 
dato  renunciei  no  dia  em  q;:e  prestei  o  compromisso  do  caigo  de 
presidente  do  Estado.  ^ 

A  minha  acção  governamental  está,  pois,  P^-eviamente  indica.a 
pelos  antecedentes  de  minha  vida  publica,  assaz  conhecida  em  todu 

^'''pi^ocurar  manter  as  melhores  relações  de  cordialidade  com  os 
oovernos  da  União  e  dos  Estados  e  com  todos  os  orgams  do  poder 
rublico  federal,  sem  offensa  à  dignidade  e  sem  prejuiso  da  autono- 
mia deste  Estado;  ser  o  primeiro  a  dar  o  exemplo  de  rigoroso  res- 
peito ás  attribuiçr.es  conferidas  ao  Congresso  Legislativo  e  ao  Poder 
Judiciário,  procurando  assegurar  todo  o  prestigio  as  suas  delibera- 
ções e  sentenças  ;  estimular  nos  jnunicipios  a  vida  local,  atim  de 
que  elles  se  habilitem  a  assumir  as  responsabilidades  da  gestão  de 
todos  os  negócios  que  os  affectam  directamente  e  que,  por  conse- 
cTuinte  devem  ser  conferidos  á  sua  exclusiva  direcção  ;  exercer  acção 
Conciliadora,  nas  localidades,  entre  os  grupos  que  se  hostilisam  e 
seanniquilam  sem  razões  plausíveis,  unificando-lhes  os  esfo''ços  a 
favor  do  progresso  local e  confiando  sempre  o  exercício  de  todos  os 
cargos  públicos  ao  escóT  ias  sociedades  municipaes  ;  animar  o  es- 
pirfto  de  moralidade  nas  eleições,  condição  de  viabilidaae  do  regi- 
men democrático,  na  tríplice  esphera  federal,  estadual  e  municipal; 
desenvolver,  com  solicitude  especial,  a  insti-ucção  publica,  primaria, 
.  secundaria  e  superior,  creando  os  institutos  de  ensino  que  permitti- 
rem  os  recursos  orçamentários  do  Estado  ;  exercer  a  mais  severa  vi- 
gilância na  arrecadação- e  dispêndio  dos  dinheiros  públicos  ;  promo- 
.  ver  , pelos  procc>sos  facultados  á  acção  governamental, a  expansão  das 
forças  económicas  do  Estado,  incitando  a  iniciativa  particular  no 
aperfeiçoamento  da  industria  pastoril  e  agrícola,  na  exploração  de 
suas  opulentas  riquezas  mineraes  e  no  aproveitamento  de  seus  ma- 
gestosos  rios  para  a  navegação  e  outras  utilidades industriaes,  man- 
dando concertar  as  suas  estradas  e  pontes  e  influindo,  pelos  meios 
i.  meu  alcance,  para  que  se  realize  a  velha  e  justa  aspiração  goyana 
de  ver  no  território  do  Estado  uma  linha  térrea,  tão  reclamada  pelas 
necessidades  de  seu  honrado  e  laborioso  commercio  e  de  suas  indus- 
.  trias  nascentes  ;  melhorar  o  policiamento  no  interior  do  Estado,  evi- 
tando deiictos  e  agindo  energicamente  na  repressão  dos  criminosos, 
afim  de  que  a  acção  policial  e  judiciaria  leve  a  todos  os  indivíduos 
residentes  em  Goyaz^  nacionaes  ou  extrangeiros,  a  convicção  de  que 
o  poder  publico  garante  efficazmente  a  inviolabilidade  de  seus  di- 
reitos concernentes  á  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  proprie- 
dade ;  aproveitar,  no  exercício  das  funcções  publicas,  a  competência 
-e  a  actividade  de  todos  os  homens  de  bem,  que  estejam  dispostos  a 


collaborar  na  realização  do  programma  de  meu  governo  que  consiste^ 
eir  synthese,  no  trabalho  sincero  e  perseverante  em  prol  da  prospe- 
ridade e  do  renome  do  Estado  de  Goyaz,  em  suas  múltiplas  e  vari- 
adas formas  ;  —  sào  deveres  que  eu  entendi  virtual mentt  contrahi- 
dos,  ao  pronunciar  perante  vós,  na  sessã-  solemne  de  12  de  Agosto 
ultimo,  a  fórmula  do  compromisso  constitucional  do  cargo  de  pre- 
sidente d«)  Estado. 

Governo  Federal  .^Continua  na  presidência  da  Republica  o 
exm.  sr.  dr.  Manuel  Ferraz  de  Campos  Salles,  cujo  mandato  ter- 
minará a  lã  de  Novembro  do  corrente  anno. 

E'  sum.mamente  grato  a  mim  assignalar  a  honesta  pontua- 
lidade com  que  o  governo  federal  executou  o  convénio  de  Londres, 
de  15  de  Junho  de  1898  {FuncUng-Loanj,  reoomeçando  os  paga- 
mentos em  espécie  dos  encargos  nacionaes  no  exterior,  precisamente 
no  prazo  estipulado  numa  de  suas  clausulas  e  mtintendo,  assim, 
illesa  a  tradição  de  honorabilidade  de  que  tanto  se  desvanece  a  Na- 
ção Braírileira.  .  • 

Constitúe  também  titulo  á  benemerência  patriótica  do  actual 
governo  o  empenho  perseverante  com  que  tem  promovido  a  solução- 
definitiva  do  grande  pro'^lema  da  codificação  do  direito  civil,  aspi- 
ração brazileira  que  vem  se  accentuando  desde  a  Assembléia  Geral 
Constituinte  de  1823e  que  para  a  sua  realização  recebeu  do  passado 
regimen  os  valiosos  subsídios,  subsequentes  ao  contracto  celebrndo 
com  Teixeira  de  Freitas,  a  15  de  Fevereiro  de  1855,  para  a  con- 
solidação das  leis  civis. 

De  s.  ex.  o  sr.  presidente  da  Republica  recebi. a  18  de  Janeiío 
ultimo,  o  seguinte  telegramma,  que  foi  logo  por  mim  transm:ittido 
aos  senadores  e  deputados  por  Goyaz  : 

«  Communico-vos  que,  por  decreto  de  h(^je,  resolvi  convocar 
uma  sessão  extraordinária  do  Congresso  Nacional  para  o  dia  25  de 
Fevereiro  próximo,  com  o  fim,  especial  de  deliberar  sobre  o  projecta 
do  código  civil,  acompanhado  do  parecer  da  coinmissão  especial  da 
Camara^^dos  senhores  Deputados.  Conto  que  dareis  conhecimento 
desta  communicação  aos  representantes  desse  Estado  nas  duas 
casas  do  Congresso  Nacional,  de  cujo  patriótico  concurso  depende 
essencialmente  a  realização'  (do  grandioso  fim  a  que  se  destina  a 
sessão  extraordinária. » 

Tive  a  satisfação  de  ver  que  todos  os  representantes  goyanos 
tomaram  parte  na  sessão  extraordinária,  com  excepção  apenas  do 
senador  Leopoldo  Jardirt  que,  por  incommodos  de  saúde,  não  poude 
emprehender  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro. 

O  projecto  do  Código  Civil,  depois  de  discutido  e  approvado 
pela  Camara  dos  Deputados,  foi  remettido  ao  Senado,  onde  o  es- 


tuda  uma  commissão  especial,  presidida  pelo  eminente  jurista, 
senador  Ruy  Barbosa. 

A.  15  de  Novembro  deste  anno,  deverá  ser  investido  nas  tunc- 
ções  do  governo  da  Republica  o  presidente  eleito  a  1'  de  Março  ul- 
timo,  para  o  próximo  quatriennio,  o  sr.  dr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  cujo  passado  politico  constitúe  valiosa  garantia 
de  uma  administração  prudente,  honesta,  activa  e  fecunda  em  be- 
nefícios para  a  Republica. 

Em  notável  documento  politico  s.  ex  ,  com  a  franqueza  e  a  le- 
aldade de  um  homem  de  bem,  expoz  á  Nação  o  modo  por  que  ori  • 
entaria  a  sua  acção  governativa,  si  as  urnas  o  elegessem  para  exer- 
cer as  árduas  funcções  do  poder  executivo  federal. 

Emquaiito  não  se  formarem  os  grandes  agrupnmentos  que  de- 
vem constituir  o  centro  da  agitação  politica  nacional  e  não  se  or- 
ganizarem os  partidos  em  condições  de  estabilidade,  adoptando-se 
em  suas  bandeií-as  princípios  e  ideias  bem  definidas,  pensa  s.  ex. 
que  «  é  em  torno  da  Constituição  que  nos  devemos  arregimentar, 
congregando  todos  os  nossos  esforços  para  defendel-a  com  animo 
forte  e  resoluto. 

«  A  normalidade  da  vida  da  União,  não  se  deve  esquecer  ja- 
mais, depende  principalmente  no  actual  regimen  do  mais  perfeito 
accordo  de  vistas  com  os  governos  dos  Estados,  de  modo  que,  res- 
peitadas as  reciprocas  attribuições,  haja  o  pensamento  sincero  mas 
inalterável  e  constante  de  sé  ajudarem  mutuamente,  concorrendo 
com  o  máximo  esforço  para  que  se  apertem  os  laços  que  os  pren- 
dem e  a  unidade  nacional  se  fortaleça  de  modo  indissolúvel . 

O  que  é  preciso,  affirma  o.  ex.,  interpretando  fielmente  o 
sentimento  do  p('VO  brazileiro,  é  fazel-a  amada,  a  Republica,  pela 
jjratica  inalterável  da  justiça,  pelas  mais  largas  concessões  aos 
principies  da  liberdade  e  pela  mais  decidida  tolerância  a  todas  as 
opiniões,  mantendo  e  assegurando,  dentn»  e  fóra  de  seu  território, 
com  firmeza  e  dignidade,  a  ordem  e  a  paz,  condições  de  vida  indis- 
pensáveis aos  povos  e  aos  seus  governos.  » 

Si  animadora  é  a  situação  presente  da  administração  federal, 
risonha  é  a  perspectiva  do  futuro. 

Governo  do  Estado. ^Itnáo  se  ausentado  para  a  Capital  Fe- 
deral, a  10  de  Junho,  o  sr.  dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa,  assu- 
miu, nesse  dia,  o  exercício  do  cargo  de  presidente  do  Estado  o  sr. 
1°  vice-presidente,  tenente-coronel  Bernardo  Antonio  de  Faria 
Albernaz 

Manteve  se  no  governo,  por  ter  sido  reeleito  1<»  vice-presidente 
para  o  actual  quatriennio,  até  ao  dia  12  de  Agosto  ultimo,  data 
em  que  tomei  posse  da  presidência  do  Estado. 
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^sso?:  -  no~"d  "se  retarfo^dr f"^'"  '°  '""^"^ 
1-eoncio  Marcellino  deC^m^rZ         '^'"^"Ças,  o  tenente-coronel 

rança  Publica  o  tenente  ° •'"-"f^  ^  Segu- 

naz ;  no  drhmruccsrínd  ^«    ^  t""'""  F^rta  Alber- 

genheiro  Ma  Ò  Xlh  es  'f' d/'T  r  o^"- 
direito  da  comarca  do    Py.^neus   dr  YJ"  p  °  '"'^ 

Godoy  ;  no  de  cm  mandante  do'  ctoo  d.  pT''° 
Exercito  Francisco  Lourenco  de  Souz?Reso  -  nò'T 
orde^ns  da  Presidência,  o  tenente  M^^^rt^Z^ 

para  tratar  de  sua  saúde,  Ih'»  conceSr^r  dTs^ acho  de^  o"? 

TeSLurn!  Snrsr'  ,--:4dt:rí  i- 

sumiu  o  exercido  das  respectivas  funcções.  '  " 

De  accordo  com  o  art.  !«  da  lei  n.  226,  de  29  de  Julho  do 

"4"s^rnfetvTr"PP'"^^"  secl-etario  pti^t  do 

íle  "  u  F'?^""  '  aposentou  o  funccionario  que  o  occupava 
designei  o  chefe  de  secção  da  Secretaria  do"  Interio?,  Jose  Beiw ' 

drcreto^n  "findei  T  ^^-P-^ar  os  seiViços  que  1 

desse  caígo  ^^^^^  constituiam  as  funcções 

/Wmrf««/.~Ao  assumir  o  governo,  grave  er^  a 
situação  em  que  se  via  a  comarca  do  Rio  Verde,  onde  a  impuni- 
dade dos  responsáveis  por  uma  longa  serie  de  crimes  havia  dei- 
xado  a  segurança  individual  em  condições  muito  precárias. 

Aqui  encontrei  duas  commissões  que  tinham  vindo  do  Rio 
Verde  expor  ao  governo  o  estado  a  que  chegará  a  comarca  e 
pedir  providencias  que  restaurassem  o  império  da  justiça  e  resta- 
belecessem a  confiança  nas  garantias  concernentes  a  propriedade  e  á 
vida  de  seus  habitantes,  dos  quaes  muitos  já  pensavam  em  mudar 
do  Rio  Verde  o  centro  permanente  de  sua  actividade. 

O  primeiro  acto  do  meu  governo  foi  mandar  que  o  dr.  chefe 
de  policia  me  apresentasse  uma  relação  de  todos  os  crimes  pratica- 
dos na  comarca  do  Rio  Verde,  cujos  autores  e  cúmplices  não  es- 
tivessem ainda  sujeitos  ao  processo  de  formação  da  culpa. 

Cumprida  a  minha  ordem,  determinei,  por  decreto  de  17  de 
Agosto  ultimo,  que  o  integro  juiz  de  direito  da  comarca  do  Jatahy. 
<3r.  José  dà  Silva  Campos,  passasse  temporariamente  para  a  do 
Rio  Verde  afim  de,  na  fórma  do  art.  115  da  constituição  politica  do 


Estado,  proceder  a  rigoroso  inquérito,  a  f^J'^^^^^,.^.^^^.^^^^^^^^ 
pronuncia,  com  recurso  necessário  para  o  Superior  I  ribunal  de 
Justiça,  dos  responsáveis  pelos  crimes  constantes  da  relação  oiga- 
iSa  pelo  dr.  ohefe  de  policia  e  por  quaesquer  outros  delictcs  que 
por  ventura  tivessem  sido  alli  praticado-^. 

O  dr.  S:ilva  Campos,  que  acabava  de  chegar  a  Jatahy,  p^ia 
onde  fôra  removido  da  comarca  dn  Posse,  a  seu  pedido,  trarispor- 
tou-se  mcontinenti  para  a  do  i^io  Verde  e  ahi,  tendo  a  sua  dispo- 
<ição  numeroso  destacamento  policial  commandado  por  um  otticial 
destemido  .rocedeu  inteiramente  de  accordo  com  as  vistas  do  meu 
croverno  agindo  com  energia,  tino  e  imparcialidade  na  descobeita 
dos  autores  e  cúmplices  de  todos  os  crimes  de  que  tinha  noticia  o 
chefe  de  policia,  não  se  preoccupando  com  a  posição  social  ou  com 
o  matiz  politico  daquelles  que,  nas  suas  investigações,  eram  acha- 
dos em  culpa.  ^ 

De  seus  despachos  de  pronuncia  interpoz  recurso  para  o  Su- 
perior Tribunal  J-JStiça,  que  os  confirmou,  e  diversos  dos  processos 
que  elle  instruiu  já  foram  submettidos  ao  julgamento  do  jury. 

Dos  indiciados  nos  inquéritos  a  que  procedeu, apenas  um  dei- 
xou de  ser  denunciado,  em  considerarão  ás  immunidades  de  sena- 
dor estadoal,  de  que  se  acha  revestido,  conforme  observa  no  qua- 
dro que  acompanha  o  seu  relatório. 

Para  que  tenhais  pleno  conhecimento  do  modo  porque  se  hou  - 
ve  o  dr.  Silva  Campos  no  desempenho  dessa  commissão,  apresen- 
to-vos  em  seguida  o  relatório  que  elle  me  enviou,  ao  considerar 
tinda  a  sua  missão : 

«Juízo  de  Direito  em  commissão  na  Comarca  do  Rio  Verde, 
em  9  de  Janeiro  de.  1902. 

ttlllm.  e  Exm.  Sr^  Dr.  José  Xavier  de  Almeida,  M.  D.  Presi- 
dente do  Estado. 

«Honrado  com  a  determinação  de  v.  ex. ,  contida  no  decreto  n. 
S82,  de  17  de  Agosto  do  anno  passado,  entendi  não  ser  licito 
excusar  me,  embora  convencido  de  minha  incapacidade  para  o  bom 
desempenho  da  commissão  que  me  confiastes,  transferi-me  para 
esta  cidade,  a  11  de  Setembro,  afim  de,  na  fórma  do  art.  115  da 
constituição,  proceder  a  inquérito,  á  formação  da  culpa  e  á  pronun- 
cia dos  responsáveis  pelos  crimes  mencionados  no  citado  decicro. 

«Iniciado  meu  trabalho,  tratei  de  reqíiisitar  a  remessa  dos  cor- 
pos de  delicto  e  mais  investigações  que  'pur  ventura  se  tivessem 
feito  sobre  esses  crimes. 

<iA  17  de  Setembro,  recebi  do  dr.  juiz  de  direito  desta  comarca 
o  officio  junto,  no  qual  mecommunicou  que  havia  procedido  á  for- 
mação da  culpa  e  á  pronuncia  dos  responsáveis  pelos  assassinatos 


do  capitão,  José  Ribeiro  da  Cunha,  4os  syrios  João  Cassuff  e  Jorge 
íauloSaloíiiaoe  de  José  Rodrigue.s  Loló,  pelo  que  não  me  occupei 
com  esses  crimes.  r     t  j- 


1-,.  v,wu,w  iiiciiiuuiictue  vereis  ao  mappa  .w^.^ow 

_  «Procedi  também  a  inquérito,  á  formação  da  culpa  e  à  pronu. 
<:ia  diDs  resf>onsaveis  pelos  assassinatos  de  Joaquim  Pedro  Machad 
e  João  Cubas. 


un- 
o 


Ti 

I\v,^L.ici«vi  v-tiai  uu  j:.Mauo  os  aulos  Ge  inqi  

breo  ataque  contra  a  cas;,  do  major  Rogério  Prates  ~Co"trim^  po- 
ter  verificado  que  foi  o  jui.-:  de  direito  desta  comarca. .dr.  João  Paur 
lo  de  Almeida  Couto,  o  unicu  responsável  por  esse  facto'. 

«Pode  se  dizer  que  desde  alguns  annos  não  hfi  nesta  comarca 
tranquillidade. 

«Os  caprichos  de  uns,  os  despeitos  e  as  paixões  ruins' de  outros 
surgem  por  toda  parte  e  muitas  vezes  suffocam  a  razão,  aviltam  o 
direito  e  desrespeitam  a  lei. 

«Aquelles  mesmos  que  pela  sua  posição  social,  pela  sua  educa - 
ção,deviam  dar  exemplos  de  prudência  e  de  civismo,  são  os  primei- 
ros a  violar  a  lei,  a  amesquinhar  a  justiça. 

«Essa  falta  de  tranquillidade,  porém, augmentou-se  sobre  modo, 
depois  das  lamentáveis  occorrencias  db  dia  4  de  Julho  do  anno  pas- 
sado^ ás  quaes  se. refere  o  citado  decreto  n.  882;  de  modo  que,  quan- 
do aqui  cheguei,  sentia-se  a  população  desta  comarca  invadida  por 
um.  verdadeiro  mau  estar. 

«Por  outro  lado, a  força  publica  na  execução  de  mandados  judi- 
ciaes  praticava  violências,  que  punham  em  desassocego  muitas  fa- 
mílias, algumas  das  quaes  mudaram -se  para  dentro  desta  cidade  na 
esperança  de  evital-as. 

«Tendo  conhecimento  '"lesses  factos,  entendi-me  com  o  digno 
delegado  de  policia,  o  sr.  alferes  Antonio  Avelino  Dias  e  recommen- 
dei-lhe  a  observância  fiel  da  lei  na  execução  dos  mandados  de  pri- 
são ;  procurei  tranquillisar  a  todos,  garantindo  que  do  mesmo  mo- 
do porque  me  empenhava  pela  punição  dos  que  fossem  culpados, 
me  esforçaria  para  que  não  fosse  perturbada  a  ordem  e  a  tranquil- 
lidade. de  modo  que  cada  um  pudesse  sem  inquietação  tratar  de 
suas  ocçupações  habituaes. 

«Felizmente  consegui  restabelecer  a  tranquillidade; e  as  famílias 
que  haviam  deixado  suas  moradas  fóra  da  cidade  voltaram  a  occu- 
pal-as.  ' 


«Julgo,  pois.proto  dar  por  findá  a  còmmissâo  coim-qffe -me  hon- 
rastes e  voltar  á  minha  comarca,  onde  factos  graves  ultimamente 
acontecidos  reclamam  minha  presença.  •  ♦ 

•Reitero-vos  os  meus  protestos  de  verdadeira  estima  e  distinct* 
çonsideração.-Saúde.e  fraternidade..  O  juiz  de  direito  em  commis^ 
sào,  José  da  Stíva  Campos.* 

A  comarca  continua  no  estado  de  tranquillidade  e  ordem  era. 
que  a  deixou  esse  distincto  magistrado  e  eu  tenhc,  por  emquanto, 
mantido  em  sua  séde  um  numeroso  destacamento  policial,  sob 
o  commando  de  um  capitão,  investido  nas  funcções  de  delegado 
de  policia. 

Na  cidade  da  Formosa  foi,  na  madrugada  do  dia  2õ  de  Julho, 
ultimo,  assaltada  e  saqueada  a  casa  commercial  do  cidadão  João 
Gonçalves  de  Oliveira,  por  um  grupo  de  malfeitores,  causando  este 
crime,  pela  sua  excepcional  gravidade,  grande  alarma  na  população- 
local,  presa  de  temores  e  receiosa  de  novos  attentados. 

Logo  que  tive  noticia  desse  facto,  fiz  seguir  para  alli  um  des- 
tacamento, que  actualmente  se  acha  sob  o  commando  de  um  officit4 
do  Corpo  de  Policia. 

A  auctoridade  policial  procedeu  a  inquérito  e  a  judiciaria  pro- 
nunciou os  indiciados  na  formação  da  culpa. 

Durante  o  anno  findo,  deram-se  em  todf  o  Estado  os  seguin- 
tes crimes  :  53  de  homicídio,  7  de  tentativa  de  homicídio,  28  de 
lesão  corporal,  4  de  attentado  ao  pudor,  2  de  dam  no  e  um  de  roubo. 

Dos  réus  conhecidos  57  são  goyanos,  15  bahianos,  12  minei- 
ros, 1  matto  grossense,  um  syrioe  12  de  naturalidade  desconhecida. 

Os  detalhes  sobre  as  localidades  em  que  se  deram  esses  cris- 
mes, os  nomes  das  victimase  dos  criminosos  e  as  providencias  toma- 
das para  asua  punição,  encontral-os-eis  no  minucioso  e  bem  elabo- 
rado relatório  do  dr.  chefe  de  policia,  annexo  ao  do  sr.  secretario 
do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica. 

A'  Índole  pacifica  e  laboriosa  do  povr.  goyano  e  ao  prestigio 
dos  h'  mens  escolhidos  para  o  exercício  dos  cargos  policiaes,  é  de 
justiça  attribuir,  em  grande  parte,  o  numero  relativamente  pe- 
queno de  delictos  que  se  perpetraram  neste  Estado,  durante  o  anno 
findo. 

As  praças  do  Corpo  de  Policia  não  bastam  para  as  necessidades 
dos  serviços  a  qub  se  destinam  ;  vê-se  o  Governo  na  impossibilidade 
deattender  a  muitos  dos  frequentes  pedidos  de  força  que,  quasi  dia- 
riamente, recebe  das  localidades  do  interior. 

Teriho  procurado,  porém,  satisfazer  as  requisições  de  caracter 
mais  urgente,  com  sacrifício,  ás  vezes,  do  serviço  nesta  Capital. 

Além  dos  destacamentos  estacionado-?  em  vários  municípios, 
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fiz  seguir  para  o  sul  do  Estado  uma  escolta  coniirandada  por  um 
alferes  de  policia,  que  deverá  percorrer  os  termos  judiciários,  onde 
houver  necessidade  de  sua  presença  para  o  inquérito  policial,  lor- 
maçãu  da  culpa  e  dem.-iis  diligencias  indispensáveis  á  repressão  le- 
gal dos  criminosos. 

A»:ha-se  actualmente  essa  escolta  no  termo  de  Pouso  Alto,  on- 
de já  capturou  diversos  criminosos,  tendo  também  prestado  o  st;u 
auxilio  ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Bella  \'ista,  elfectuaiído 
uma  diligencia  ordenada  no  termo  de"Bomfim. 

Logo- que  houver  numero  sufficiente  de  praças  nesta  Capital, 
farei  seguir  outra  íorça,  também  cummandada  p^r  official,  para  di- 
ver>os-  municípios  em  que  tem  sido  solicitada  a  sua  presença^  a 
bem  da  segurança  individual. 

Limites  do  Estado  — Entre  o  meu  governo  e  o  presidente 
do  visinho  Estado  de  Matto- Grosso,  foram  trocados  os  seguintes 
telegrammas  que  envolvem  assumpto  concernente  af>s  hmites  do 
Estado  :  <Xuyabá,  2!S  de  Agosto.— Governador  Goyaz.— Bandeira 
de  gi)yanos  moradores  margem  direita  Araguaya  invadiu  território 
deste  Estado  em  perseguição  indios.  Rego- vos  providencieis  a  res- 
peito. Saudações.  Alves  de  Barros,  Presidente.:^ 

«Goyi^z,  30  de  Agosto.— Presidente  Matto-Grosso.— Cuyaba. 

Governo  não  teve  ainda  canheciment..  facto  denunciado  vosso 
telegramma  ante-hontem.  Peço-vos  indicar  ponto  território  inva- 
dido, numes  invasores  e  circumstanciaí  invasão. 

Approveito  opportunidade  cnmmunicar- vos  que  administrador 
recebedoria  «Manuel  Nune-^»  acaba  trazer  conhecimento  governo  a 
pretenção  auctoridades  matto-grossenses  de  estabelecer  estação 
Hscar  entre  rios  «Corrente»  e  «Aporé»,  território  não  contestado  ao 

dominio  de  Goyaz. 

Persuadido  siií^ahante  pretenção  não  ter:  vosso  assentimento 
e  que  providenciareis  a  respeit  ),  asseguro-vos  sincero  desejo  man- 
ter vosso  g.A-erno  melhores  relações  cordialidaae  e  boa  visinhança. 

Xavier  de  Almeida,  Presidente  Goyaz.  > 

«Cuyabá,  3  deSetembro.-PrvsidenicGoyaz 

Chama-se  Clarimundo  e  é  proprietário  fazenda  «Mutum.  a 
margem  direita  Araguaya  o  organizador  bandeira  que  invadiu  terri- 
tório Matt  .-Grosso  em  perseguição  indios  Bororós,,  habitantes 
Valles  rios  Araguaya,  Garças  e  São  Lourenço.  De  telegramma  de 
hontem  do  capitão  Rondon  transcrevo  seguinte  trecho,  para  escla- 
recimento circumstancias  invasão :  ,  .         „  - 

.  Em  nome  infelizes  indios  Boiórós  que  hab.tam  valles  r,os 
XK...uava  Garças  e  Sã .  Lourenço  e  como  matto-gr,,ssense  peço 
vò^S"  humanitária  providencia  intuito  inipedir  destru.çao  dessa 


valente  nação  indígena  pelas  iras  bárbaros  habitantes  Rio  Bonito  e 
Cayaposinho,  Goyaz.  Segundo  informações  que  tive,  aquelles  ho- 
mens  invadi  am  nosso  território  e  vieram  matar  pobres  indios  em 
^uas  píopriHs  aldeias,  profanando  civilisação  christa  e  derramando 
sangue  nossos  desprotegidos  irmãos  selvagens.  »  ,   .  .  ^ 

Quanto  á  vossa  reclamação,  referente  á  pretençao  auctoridades 
matto-grossenses  de  estabelecer  estação  fiscal  em  território  nao 
contestaJo  domínio  Goyaz,  asseguro-vos  que  esse  facto,  a  ser  ver- 
dadeiro, é  alheio  conhecimento  deste  governo,  que  a  respeito  vai 
svndicar  pn-i  providenciar  como  de  direito. 

Parece-me,  porém,  que  se  trata  de  falsas  auctoridades  dc 
<rruro  de  <?ediciosos  que.partidos  de  S.  Paulo  e  atravessando  tcrri- 
Torios  mineiro  e  goyano,  acaba  de  assaltar  Sant' Anna  Paranahyba. 

Sã<)  os  mesmos  que  os  vossos,  os  meus  sentimentos  manter 
com  esse  govern  »  melhores  relações  de  boa  visínhança  e  amizade. 
Saudações.  Alves  de  Barros,  Presidente.  » 

Goyaz,  7  Setembro.— Presidente  Matto-Grosso.— Cuyaba. 
Agradeço  resposta  v.  ex.  asseguranJo-me  que,  a  ser  verdadeira 
pretençao  auctoridades  matto-grossenses  de  estabelecer  estação  fis- 
cal entre  rios  Corrente  e  Aporé,  é  alheia  conhecimento  governo  v 
ex.,  que  vai  svnJicar  a  respeito,  para  providenciar  como  de  direito, 
parecendf),  porém,  a  v.  ex.  que  se  trata  de  falsas  auctoridades  Jo 
grupo  de  sediciosos  que,  v  ndo  São  Paulo,  atacou  SanfAnna. 

Lamentando  perseguição  índios,  da  qual  até  agora  >ó  tenho 
conhecimento  pelos  telegrammas  v.  ex.,  vou  recommendar aucto- 
ridades deste  Estado  que  procedam  diligencias  legaes  verificação 
fjcto  c  punição  responsáveis,  dentro  território  goyano,  conforme 
limites  determinados  desde  tempos  coloniae.«:,  ficando  assim  dadas 
aii  providencias  que  v.  ex.  pediu 

Renovo  a  v.  eíx.  seguranças  alta  estima  e  consideração.  Cor- 
dcaes  saudações.  Xavier  (íe  Almeida,  Presidente  Estado  Goyaz.» 

«Cuyabà,  28  Novembro. —  Presidente  Goyaz. 

Ct'nsiando-me  prr  carta  particular  que  me  foi  mostrada,  que 
acabaes  de  fazer  nomeações  de  auctoridades  para  exercerem  jurisdic- 
ção  á  margem  esquerda  do  rio  Araguaya,  em  território  incontes- 
tado de  Maito  Grosso,  apresso-me,  como  de  meu  dever  e  attendendo 
ás  relações  de  boa  amisade  existentes  entre  os  nossos  governos,  em 
pedir-vos  me  informeis  com  urgência  sobre  o  que  a  respeito  possa 
haver  de  verdade.  Saudações. —  Alves  de  Barros,  Presidente.» 

Goyaz,  29  Novembro.— Sr.  Presidente,  Cuyal?á. 

Carta  mostrada  v.  ex.  refere  se  naturalmente  provimento  car- 
gos juiz  districtal  e  sub  delegado  policia  districto  Registro,  creado 
lei  9  Abril  corrente  anno  municipio  Capital,  comprehendido  entre 


Rio  Claro,  Serra  Santa  Martha,  Cay.-iposinho  e  margem  direita  Ara- 
guaya. 

Ao  sub-delegado  desse  districto  chefe  policia  ordenou  abrir  in- 
quérito factos  perseguição  Índios  Bororós,  de  que  tive  conhecimento 
telegrammas  v.  ex.  28  Agosto  e  3  Setembro  ultimo. 

Quanto,  porém,  margem  esquerda  Araguaya,  v.  ex.,  examinan- 
do corresponoencia  trocada  governadores  capitanias  Goyaz  e  Matto- 
Grosso,  cumprmicnto  Provisão  7  Maio  1748  e  para  fixação  respe- 
ctivos contins  parte  oeste-leste^o  accordo  a  que  chegaram  elles,  de  l'* 
de  Abril  de  1771,  o  parecer  daCommissão  de  Estatística  da  Camara 
dos  Deputados  do  império,  de  20  de  Julho  de  1864,  os  officios  dos 
governos  de  Goyaz,  Província  e  Estado,  e  demais  documentos  con- 
cernentes assumpto,  reconhecerá, em  homer  agem  á  justiça  eá lealda- 
de, que  não  pôde  ser  ella  considerada  território  incontestado  Matto- 
Grosso,  porque  Goyaz  jamais  renunciou  os  direitos  que  lhe  foram 
solemnemente  reconhecidos  pelo  Convénio  de  1°  de  Abnl  de  1771. 

A  propósito  domínio  margem  esquerda  Araguaya,  v.  ex.  en- 
contrará archivo  desse  governo  officio  28  --^|pi"'l  18%  do  meu  hon- 
rado antecessor  coronel  Francisco  Leopoldo  Kodr:gufS  Jardim,  d» 
qual  destacarei  seguinte  período  : 

«  Como,  porém,  vosso  telegramma  continha  a  aífirmativa  de 
que  margem  esquerda  daquelle  no  pertencia  a  Matt  .-Grosso,  tive 
de  contestar-vos,  pois  toda  a  margem  esquerda  do  Alto  .Araguaya 
pertence  a  Goyaz,  por  posse  primitiva  e  por  força  dos  antigos  con- 
vénios, bem  como  o  território  ao  m-rte  do  Rio  Pardo,  que  é  linha 
divisória  em  toda  sua  extensão,  como  se  vê  das  próprias  propostas 
dos  governos  de  Mattc-Grosso  para  regularisação  dos  limites,  nos 

tempos colonidcs.  > 

Entretanto,  inspirado  pelas  relações  de  boa  v.smhança  extst.-ntes 
entre  nossos  governos,  pelo  desejo  melhorar  condições  económicas 
Estados  que  presidimos  e  sentimentos  confraternidavle  tão  util  func- 
cionamento  regimen  federativo  nossa  Patr-a,  aproveito  opportu- 
nidade  lembrar  V.  ex.  convenienca  reciproca.de  se  converter  em 
realidade  o  álv.tre  suggerido  na  ult  ma  parte  c.tado  officio  28  Abril 
1896.  Cordeaessaudações.-X«i'Í6V'í^í^  Almeida,  Presidente  Goyaz> 

Cuvabá  6  de  Dezembro.— Exm^.  Presidente,  Goyaz. 

Fico  sciente.peU.  teUgramma  de  v.  ex.  de  2Q  Novembro  ulti- 
mo em  rcspost-H  ao  meu  de  28,  que  distncto  creado  le.  goyana  Q 
^bnl  ultimo  não  comprehende  margem  esquerda  Araguaya  e  que, 
port  nto,  auctoridades  nomeadas  para  esse  d.stncto  nao  exercerão 
mrisdicçâo  em  dita  margem  do  mesmo  no,  enforme  erradamente 
ie  ff.rm  va  em  carta  de  que  vos  fallei.  Ao  protesto  v.  ex.  a  res- 
peito qulificativo  .  incontestado  .  que  applique.  terntono  matto- 


gfossensc  referida  margem  esquerda 

que  pôde  ser  nobre  de  sua  parte,  na  ^^^.^1'^^^^.,^'^'^°  il^  j^^^ 
desse  Estado  masque  assenta  no  fragilissimo  fundamento  de  um 
CO  v^nM^  .^br^771)quepor  falta_de  f^^^^^^^.^^^^' 
rio  rever^.l  e  da  consequente  ratificiçao  pelo  podei  supeiioinno 
checou  a    l  ent.dadej^^^  se  absolutamente  nao  - 

'e  fe  ex.  t  do   Sabe  v.  ex.  bem  que.  apezar  desse  cor.vemo  nur 
Io    em  tempo  devidamente  pn>testado,  o  Ar..^uay.  fo^^^^^^^^^^ 

tempos  coloniae.o  l.mite  natur.l  d.s  ouvidorias  e  P»^^^::'^^  ;^^ 
Matto-Gro.so  e  G.y  z  e  que  como  Cipitania,  província  e  E>tado, 
M  to-Sos^o  temL         ininterruptamente  PO^^e  e  domin.o 
sobre  a  tnargem   esquerda    de>se  rio,  pos.e   e  dom.nio  que 
Goyaz  não  .6  náo contrariou  nunca  mas  que  _ate  tem  rec  rnhecido 
em  actos  off.ciaes  como  a  lei  goyana  n.  6,  de  o  de  Agosto  de  184S 
Que  declara  positivamente  que  o  rio  Ar.iguaya  serve_dc  Hmite  a 
provincia/.eGoyazcomadeMatto-Grosso.  Mas,  nao  querendo 
de'icdo  algum  discutir  com  v.ex.  sobre  esse.assumpt.»  pretiro 
prometter-lhe  acceitir  opportunamente  o  convite  de  converterem 
real.dadealv  tresuggerid.)  ultima  parte  off.cio  desse  governo  de 
28  de  Abril  96,  de  incumbir  os  representantes  federaesdos  d  -us 
Estados  de  darão  l-tigio  a  solução  que  lhes  parecer  justa  aU  reje- 
rendum  dos  mesmo:.  Estados  e  com  a  homologação  fin.il  Congres- 
so Federal.  Saudnções.— /í/i'e5  de  Barros.  Presidente  ». 

'<Goyjz,  10  Dezembro.  Exm.Sr.  Presidente  Ma  tto-Grosso,  Cuyabá. 
Nâo  querendo  v.  ex.,  conforme  diz  em  seu  ultimo  telegramma, 
discut-r  questão  hmitcrs  margem  esquerda  Araguaya  e  prcferind(^ 
acceit.-ir  opportunamente  convite  converter  era  re^bdadc  alvitre  in- 
cumbn-  representantes  feder.ies  Goyaz  s  Matt.>Grosso  dar  ao  litigio 
solução  que  lhes  parecer  mais  ju^ta  ad  referendum  dous  Estados 
e  homologação  final  Congresso  Nac'onal,  declaro  a  v.  ex.  que  occí- 
sião  opportuna  serão  expostas  raz(3es  que  tem  Goy  iz  para  exigir 
de  Matto-Grosso  respeito  aos  compromissos  assumidos  pel  >  Con- 
ven  o  de  1°  de  Abril  de  1771,  proposto  pelo  governador  capitinia 
Goyaz  João  Manuel  dc  Mello  e  acceito  pelo  dii  de  Matto-Grosso  Luiz 
Pinto  de  Souz;i,  que  declarou  positivamente  acceder  ao  dito  proje- 
cto, á  vista  não  só  de  su?  conformidade  com  as  considerações  que 
se  deviam  contemplar  em  utilidade  do  serviço  do  Estado  e  de  S. 
Magestade  «  como  tambem  da  posse  incontestável  em  que  se  acha 
a  caoitjnia  de  Goyaz  de  todo  aquelle  território  até  o  Riodas  Mortes.» 
Cordeaes  saudações.  —  Xavier  de  Almeida,  Presidente  Estado 
G'.<yaz.») 

Da  mensagem  que  o  meu  antecessor  dr.  Urbano  Coelho  de 
Gouvêa  vos  enviou,  na  abertura  ds  sessão  do  anno  passado,  consta 
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■a  transci-pí^^ãode  dous  ofíicios  trocados  entre  o  governo  do  Estado 
•do  Pará  e  o  de^te  Estado,  em  relação  a  um  convénio  sobre  oíí  res- 
pectivos limites  territoriaes. 

«  Ha  tempo,  diz  o  oficio  do  governador  do  Pará,  dr.  José  Paes  de 
"Carvalho,  live  a  honra  de  convidar-vos  para  resolvermos  em  perfeito 
accordo  o  traçado  da  linha  divisória  de  Goyaz  e  do  Pará. 

«^Como  então  vos  fiz  ver  nenhuma  difliculdade offerece  tal  deli- 
niitaçào,  de  modo  que  os  trabalhos  depressa  estarão  concluidos. 

*  Entre  o  Paráe  Goyaz  existe  um  perfeito  limite  natuial  mu- 
tuamente acceito  por  ambos  os  Estados,  o  importante  Araguaya, 
aftluente  do  Tocantins;  a  nossa  tarefa  consistirá  em  tornar  legal  este 
limite.  Para  entrariiaos  nas  negociações  bastará  que  cida  um  de 
nós  nomeie  uma  commissão  dè  dous  membros,  ficardu  á  -.-ossa  es- 
colha o  local  para  o  trabalho». 

Na  resposta  do  dr.  Urbano  de  Gouvêa  lê-se  o  seguinte  : 

«  Nesse  otíicio,  alludindo  a  um  off:cio  que  outr'ora  fizera, 
.propõe  V.  ex.  effectuar  o  traçado  da  linha  divisória  entre  o  Pará  e 
Gnyaz,  por  intermédio  de  duas  com  missões  que  representem,  esses 
Estados. 

«Accedendt.'  da  melhor  bôr«  ^.vont.íde  á  proposta  de  v.  ex.,  par- 
ticipo-lhe  que  já  nomeei  a  commissâo  incumbida  de  reprcs-.-ntHr  o 
■meu  governo  na  realiz.ção  daquelle  accorao,  ccmpondo-st  •  ll.>  d^is 
srs.  senador  dr.  José  Joaquim  de  Souz?.  e  deputado  dr.  h-sé  Xa- 
viei  de  Almeida  >. 

Hoje,  não  só  na  qualidade  de  presidente  do  Estado  como  tam- 
bém na  de  membro  então  nomeado  para  aqueila  commissão,  devo 
dizer  o  que  occorreu  em  relação  a  esse  assumpto. 

Em  dias  do  mez  de  Novembro  ou  Dezembro  de  1900,  procu- 
rou-me  na  Capital  Federal,  no  Hotel  dos.  Extra ngeiros,  onde  m.e 
achava  hospedado,  o  preclaro  senador  goy-mo  dr.  José  Joaquim  de 
Souza  e  disse-meque  desejava  ouvir  a  minha  opinião  sobre  o  con- 
vénio de  limites  com  o  Estado  do  Pará. 

Accrescentou  quea  commissão ncmeadapelogoverr.o  do  visinho 
Estado  compunha-se  do  senador  Justo  Chermont  e  do  sr.  José  Ve- 
ri.ssimo  eque  este  o  procurara,  no  Senado,  para  dar  começo  ás  ne  - 
ofociações  do  convénio. 

Feita  esta  ligeira  exposição,  apresentou-me  um  projecto  para 
o  accordo  redigido  pelo  sr.  José  Veríssimo,  no  qual  vinha  consub- 
stanciada á  proposta  contida  no  citado  officio  do  governador  do  Para, 
de  se  acceitar  o  Araguaya  como  limite  legal  entre  os  dous  Estados. 

Respondi  immediatamente  as.  ex:  primeiro,  que  nao  me  con- 
siderava habilitado  para  discutir  e  firmar  as  condições  do  convénio, 
Doraue  não  havia  ainda  recebido  officio  do  governo  do  nosso  Esta- 
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do  em  que  se  me  coníerissem  poderes  para  esse  fim  ;  segundo,  que 
na'hypothese  de  receber  os  poderes  que  mc  faltavam,  eu  linha  pode- 
rosos escrúpulos  que  me  não  permittiam  acceder  a  proposta  do  Pa.a, 
formulada  pelo  seu  governador  e  reproduzida  no  projecto  do  seu 
delegado  José  Veris.imo,  de  se  acceitar  o  Araguaya  como  limite  le- 
s;al  entre  os  dous  Estadas.  . 

Para  justificar  os  meus  escrúpulos,  hmitai-me-ei  a  reproduzir 
ajui  as  valiosas  opiniões  de  Castelnau,  Cunha  Mattos  e  Alencastre 
sobre  o  -issumptoe.oque  determinam  os  alvarás  de  Ib  de  Março  de 
US09  e  de  25  de  Fevei-eiro  de  1814. 

Diz  Castelnau  na  sua  obra  Expcdition  dans  leu  parlíes  ceth 
trales  de  VAmêrique  du  Snd,  tomo  y.,  pag.  124 : 

«  La  province  ( Goyaz )  que  nous  occupe  s'etend  dans  la  partie 
la  -lus  centrale  de  Tempire  du  Brésil ;  elle  est  bornée  ou  nord  par 
celle  du  Pará,  mais  ses  limites  de  ce  côté  sont  mal  definies,  etl  on 
nesaits/e//^  finit  au  rio  P.aciiruky,  ou  au  rio  Tacaiunas*, 
Exclue,  portanto,  a  hypothese  de  ser  o  Araguaya  o  limite  entte  os 
dous  Estados,  porque  qualquer  desses  douç  rios  tem  a  sua  foz  abai- 
xo da  confluência  do  Araguaya  no  Tocantins. 

Cunha  Mattos,  na  sua  Choroi^raphia  Histórica  da  Provinciít 
de  Goyaz,  inserta  na  Revista  ao  Instituto  Histórico,  Geographicoc 
Ethnographico  do  Brazil,  correspondente  ao  segundo  trimestre  de 
1874,  diz,  á  pagina  330,  tratando  da  comarca  de  S .  João  das  Duas 
Barras: 

«  Os  limites  da  comarca  com  a  provinda  do  Pará  não  se  acham 
bem  definidos,  pois  uns  dizem  que  o  rio  Araguaya  serve  de  extrema,, 
e  outros  querem  que  seja  a  cachoeira  da  Itabóca,  vinte  e  seis  léguas  • 
abaixo  da  confluência  dos  rios  Tocantins  e  Araguaya  ;  outros,  po- 
rém, dizem  que  o  limite  é  no  rio  chamado  Pucuruhy,  porque  pou- 
co abaix»)  da  povoação  de  S.  João  da  Foz  do  Araguaya,  no  sitio  de- 
nominado Tacaiúnas,  foi  que  se  erigiu  a  villa  de  S.  Joâ«)  das  Duas 
Barras,  cabeça  de  comarca  do  Norte,  cuja  posição  se  acha  abando- 
nada, e  a  villa  cabeça  da  comarca  erigida  no  logar  chamado  Barr--' 
da  Palma. 

Naquelle  sitio  das  Tacaiúnas  existiu  um  destacamento  de  Go-,- 
yaz  ;  e  é  de  suppor  que,  a  não  pertencer  o  território  em  questão  á 
mesn;a  província,  não  mandaria  o  soberano  levantar  ao  norte  do  .Av^- : 
guaya  a  villa  cabeça  de  uma  comarca  desta  província.  O  território 
foi  abandonado  pelos  goyanos,  mas  elle  pertence  de  diteito  a  Go- 
yas,  á  vista  da  expressa  disposição  do  §  do  alvará  de  18  d^ 
Março  de  1S09,  e  do  alz^ará  de  25  de  Fevereiro  de  1S14  ;  e  não  é 
crivei  que  a  cabeça  da  comarca  existisse  fóra  da  provinda  ou  no  ul- 
timo extremo  septentrional  delia.  A  conservação  do  destacamento 


-17- 


a3o  Para  em  S.  João  das  Duas  Barras  nada  decide  a  favor  desta  ul- 
uma  província,  por  estar  determinado  no  mesmo  alvará,  de  que  faço 
menção,  que  o  destacamento  seja  provido  pela  província  do  Pará 
em  quanto  a  de  Goyaz  nno  tiver  tropas  sufficientes  para  guarnecei 
aqueJle  posto » .  t  t, 

A  nota  55  da  mesma  obra  diz :—  «  O  estabelecimientj  do  Pre- 
sidio abaixo  da  confluência  do  Tocantins  com  o  Araguáya,  no  logar 
das  Tacaiúnas,  foi  determinado  pelo  governador  e  capitão  general 
D.  João  Manuel  de  Menezes  ;  o  que  prova  que  a  provinda  tinha 
direitos  incontestados  áquelles  territórios.  Ha  poucos  dias  disseram- 
me  que  o  limite  da  provmcia  é  no  no  Pucuruhy  no  extremo  septen- 
trional  da  cabeceira  do  Itaboca». 

Alencastreaífírma  que— o  ouvidor  nomeado  para  a  comarca  de 
S.-João  das  Duas  Barras,  dr.  Joaquim  Theotonio  Segurado,  mediu 
e  demarcou,  a  23  de  Agosto  de  1810,  um  perímetro  junlo  á  fo.-.  do 
Tacaiúnas,  abaixo  do  registro  de  S.  João  dez  léguas.  (Rev.  do 
Jnst.  Hist.,  anno  1865,  pt^.  2\,  pag.  32;. 

Determina  o  alvará  de  18  de  Março  de  1809  :  «  Haverá  na  Ca- 
pitania de  Goiaz  mais  uma  Comarca  que  Hei  por  bem  Crear,  e  que 
se  denominará  a  Comarca  deS.  João  das  Duas  Barras,  desanexan- 
•do-se  da  antiga  a  parte  do  Norte,  que  comprehende  os  julgados  de 
Porto  Real,  Natividade,  Conceição,  Arraias,  São  Felix,  Cavalcante, 
Flores  e  Trahiras.  O  Ouvidor,  que  Eu  For  Servido  Nomear  para 
•esta  nova  Comarca  de  S.  João  das  Dua-5  Barras,  terá  a  mesma  Ju 
risdicção  que  o  da  Comarca  de  Villa  Boa  de  Goiaz,  a  quem  ficarão 
pertencendo  Villa  Boa,  e  seu  termo,  os  Julgados  de  Crixás,  Pilar, 
Meia  Ponte,  Santa  Luzia,  Santa  Cruz,  e  Desemboque,  observando 
o  mesmo  Regimento,  guiirdando  todas  as  mais  Leis,  Ordens  e  Re- 
gimentos, que  são  dados  aos  mais  Ouvidores  deste  Estado  do  Bra- 
zil  :  Vencerá  o  mesmo  Ordenado,  Propinas,  Emolumentos,  que 
vence  o  da  Comarca  de  Villa  Boa,  e  residirá  interinamente  no  Ar- 
rayal  da  Natividade,  ou  em  algum  outro,  que  mais  convier  ao  bem 
do  Meu  Real  Serviço,  em  quanto  não  puder  estabelecer  a  sua  prin- 
cipal residência  em  São  João  das  Duas  Barras,  onde  deve  ser  a  ca- 
beça da  nova  Comarca,  como  muito  convém  ao  adiantamento  dana* 
vegaçáo  dos  dous  grandes  Rios  Araguaia,  e  Maranhão,  ficando  per- 
tencendo á  Capitania  de  Gaias  esta  povoação,  não  obstante  con- 
tinuar a  ser  provido  o  Destacamento  Militar,  que  nella  existe,  pela 
Capitania  do  Pará  até  que  pelo  augmento  da  Povoação,  do  Com- 
mercio,  e  da  Riqueza,  que  se  devem  esperar  da  navegação  ;.'estes 
dous  rios  e  dos  seus  affluentes,  possa  ser  provido  pela  sua  respe- 
ctiva Capitania  de  Gaias  * . 

O  alvará  de  25  de  Fevereiro  de  1814,  que  mudou  da  villa  de 


S.       das  ^^^^^^^^l^!^,  liar!  isa^I-nV^fcXÍ 

a  vVu-  dê  S  João  Ta  Duas  Barras,  a  qual  deve  ficar  «gora  pertèn- 
állbreditá  Comarca,  como         Coma.xa ;  obse^ 

ot  SLiC-eT^cima  pe,o  mesmo  tempo 
m,e  concedida  (como  Hei  por  bem  cor.ceder)  aos  habitantes  e  po 
o  d:.Sdadiía  vmaAroJofcias  ^'-«J^fX^X 
bectivo  Termo ;  comprehendendo  tanto  as  casas,  e  Fazendas  qiit 
mvamenie  estábeleiirem,  como  aquellas  que  desde  a  data  do  so- 
bre  dito  Mvará  tiverem  estabelecido.  j  • 

!  E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que:  Mando  a 
Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consdencia  e  Ordens  ;  Presi- 
dente ao  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Re- 
gedor dH  Casa  de  Supplicação  do  Brazil;  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral  da  Capitania  de  Goiaz  ;  e  a  todos  os  mais  Governadores  Ma- 
gistrados, Justiças,  e  Pessoas,  a  quem  c  conhecimento  deste  Mvara 
haja  de  pertencer,  o  cumprão  e  guardem,  e  fação  inteiramente  cum- 
prir  e  guardar  como  nelie  se  contém.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chanccllaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  effei- 
to  hcTja  de  durar  por  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario». 

Muniapios.-h  lei  estadonl  n.  de  23  de  Junho  de  1900. 
revogou,  por  inconstitucional,  a  lei  orçamentaria  n.  11.  de  23  de 
Novembro  de' 1898,  do  municipio  de  Curralinho. 

Os  membros  do  Conselho,  o  intendente  e  os  vice-intendentes, 
sentindo-se  melindrados  pela  referida  lei,  abandonaram  o  exercicio 
de  seus  cargos,  ficando  acephalos  os  orgams  dos  poderes  legislativo 
e  executivo  do  municipio  e  entregues  á  anarchia  os  negócios  mu- 
nicipaes. 

Logo  que  tive  conhecimento  ofRcial  dessa  situação,  anómala, 
pelas  communicações,  que  nesse  sentido  fizeram-me  as  auctoriJa- 
des  que  exercem  cargos  estadoaes  no  municipio,  procurei,  de  accotdo 
com  o  art.  8°,  da  lei  n.  129,  de  23  de  Junho  de  1897,  restabelecer 
alli  a  normalidade  no  funccionamento  dos  poderc?  municipaes. 

Provi,  interinamente,  pelo  decreto  n.  929,  de  23  de  Novembro- 
do  anno  passado,  os  cargos  de  conselheiros,  intendente  e  vice-in- 
tendentt,  designando  o  dia  2  de  Março  do  corrente  pnno  para  a 
eleiç^io  que  deveria  preenchel-os  effeôtivamerte. 

A  eleição  realizou -se  no  dia  determinado  e  os  conselheiros, 
intendente  e  vice-intendentes  eleitos  já  assumiram  o  exercicio  de 
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seus  cai-gs,  entrando  assim  o  municipio  em  seu  regimen  normal 

l"arece-me  que  a  acção  dos  poderes  estadoaes  no  exercido  da 
attribuiçao  expressa  nos  artigos  32  e  Ó9,  §  13,  da  Constituição 
1  oUtica  do  Estado,  será  mais  benéfica,  tratando-se  de  uma  lei  or- 
çamentaria municipal,  si  annullar  somente  os  seus  artigos  inqui- 
nados de  vícios  inconstitucionaes,  em  vez  de  decretar,  como 
decretou  para  a  lei  orçamentaria  do  Curralinho,  a  nullidade  de 
todas  as  suas  disposições 

A  annuUação  parcial  expungirá  os  orçamentos  municipaes  de. 
todas  as  violações  da  Constituição,  sem  suspender,  em  meio,  mui- 
tas vezes,  do  exercício  financeiro  a  cobrança  dos  impostos  legaes, 
de  cuja  percepção  depende  a  satisfação  pontual  dos  encargos  è 
compromissos  assumidos  pelos  municipios. 

No  municipio  do  Allemão,  o  Conselho  viu-se  na  impossibili- 
dade de  funccionar,  em  consequência  do  facto  de  terem  renunciado 
o  manaato  cinco  conselheiros  e  dous  supplentes. 

As  auctoridades  do  Allemão,  deante  dos  inconvenientes  crea- 
dos  por  esse  facto,  solicitaram  do  governo  a  nomeação  de  um 
Conselho  provisório. 

Tendo  verificado,  porém,  que  dous  conselheiros  e  um  supplen- 
te  não  tinham,  renunciado  o  mandato,  mas  que  não  poderiam  func- 
cionar, porque  não  constituíam  a  maioria  absoluta  da  totalidade 
dos  membros  do  Conselho,  nomeei  apenas  quatro  conselheiros 
provisórios,  designando  o  dia  15  de  Junho  para  a  eleição,  que 
deverá  preencher  as  vagas  existentes  no  Conselho,  conforme  o 
dispositivo  e  os  fundamentos  do  decreto  n.  975,  de  22  de  Abril 
ultimo. 

A'  consulta  do  intendente  municipal  de  Catalão  sobre  a  con- 
stitucionalidade da  taxa  de  õOO  réis,  creada  pelo  respectivo  Conse- 
lho, sobre  cabeça  de  gado  exportado  do  municipio,  respondeu  a 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça  que,  em  virtude  do  artigo  69,  5  16, 
da  Constituição  Politiia  do  Estado,  é  da  competência  exclusiva  do 
Congresso  decretar  imposto  de  exportação. 

A  lei  n.  216,  de  24  de  Junho  de  1901,  dispõe  no  art.  1«: 

*  Fica  o  governo  auctorizado  a  elevar  á  categoria  de  villa  o 
arrayal  do  Mineiro,  da  comarca  dc  Jatahy,  constituindo  o  respe- 
ctivo districto  um  municipio  com  a  mesma  denominação,  satisfeitas 
as  exigências  legaes.  » 

As  exigências  que  a  lei  impõe  ao  districto  que  pretende  ser 
elevado  á  categoria  de  municipio  são  as  expressas  na  Lei  Orgânica 
dos  Municipios,  artigo  4°  e  seus  paragrapiíos.  que  dispõem  : 

«  São  condições  essenciaes  para  que  os  habitantes  do  território 
que  se  quer  elevar  a  municipio  o  requeiram  ao  poder  legislativo  : 


—  representar  sobre  tal  fim  a  maioria  dos  eleitores  ;  —  provar,  por 
meio  de  dados  estatísticos 'officiaes,  que  o  novo  municipio  ficará 
com  população  nunca  inferior  a  cinco  mil  habitantes,  e  que  tanto 
o  municipio  prejudicado  com  o  desmembramento,  como  o  que 
pretender  se  constituir,  ficarão  com  rendas  sutficientes  para  se 
manterem;  —  provar,  por  meio  dc  escriptura  publica,  que  na  séde 
do  municipio  existem  edifícios  com  a  necessária  capacidadt;  e  segu- 
rança para  a  ca-^a  do  Conselho  e  tribunal  do  jury,  cadeia  e  escolas 
publicas,  para  esses  fins  adquiridos  ;  —  respeitar  a  integridade  das 
cidades,  villas  e  povoações.  » 

Parece  que  a  referida  lei  n.  216,  do  annc  passado,  deixou  ao 
governo  a  verificação  da  existência  das  condições  essenciaes  para  a 
elevação  do  districto  do  Mineiro  a  municipio,  cuja  prova  deveria 
ter  sido  produzida  perante  o  Congresso,  ^jr--!;/ do  citado  articro  e 
seus  paragraphos  da  Lei  Orgânica  dos  Municípios  e,  mais  ainda 
do  artigo  13  da  Constituição,  que  não  permitte  a  creacão  de  novos 
municípios  senão  por  lei  do  Estado. 

„  ^  ^PI^^Í^?  ^^^nicipal  do  Jatahy  dirigiu-me  um  officio  datado 
de  /  de  Abril  ultimo,  em  que  diz : 

^  Possuindo  o  districto  do  Alineiro  um  grande  numero  de 
habitan  es  e  tendo  a  custa  de  importantes  donat  vos  de  fasendeiros 
e  capitalistas,  construído  edificio  para  escola  publica  e  posto  em 

cTntThT^TnhT        ?  '  ^^^^-'-Ç^  precisa -  pL  o 

Sá  nà  cnnH  ^  '  P^''^^^  '  este  Conselho  que 

esta  nas  condições  de  ser  elevado  a  municipio  o  que  constitúe  a 
niais  justa  aspiração  de  seus  habitantes.  ^ 

para  o  ^l^ool^rf '"'^^  particulares  as  offerecem 
da  cpcrdrcnh..!  ^  '  fi"^^  ^  construcção 

satisfafao  e°'  '  ^-  «■'^-^  Presen.e  representação, 

dareis  a  e,,aTnigL"T:o;irX.o  -"-P- e  espera^que 

que  ltst?í:s%tbnirdfd'"''°".^^"°^^^  P^'"  merecimento 
das.  como  vieram  das  nr.v^^  s.gnatarios,  desacon-.panha- 

considerar  satisfeitas  as  eyUrtnT  ,  "'^  habilitam  a 

tricto  a  municipio        ^'■'B^''"^^  legaes  para  a  elevação  do  dis- 
penso que  .  Congresso  adoptará  doutrina  mais  consoante  ao 


ciaes  para  esse  fim.  "I"'     considera.n  essen- 

creado,  de  ac.ordo"  m  %  c"4 

de  2S  de  Junho  de  lb97  ^  estabelecido  pela  lei  129, 

A  pratica  de  delegar  o  Poder  Legislativo  as  suas  attribuicõe« 
ao  Poder  Executivo,  ensaiada  no  Cngresso  Naciona  ,  onde  semn  e 

ostu"es'llitir  7'-°'  ''''      -x-taaTn'  s 

cobtumes  políticos  de  nossa  terra. 

Co/'/,()y/^  Po//aa.-0  Corpo  de  Policia,  cujo  effectivo  é  pela 
lei  de  nxaçao  de  força  do  corrente  anno  de  qua.lorze  officiaes  e  du- 
sentas  e  seis  praças,  tem  prestado  bons  serviços,  fornecendo  diver- 
SOS  destacamentos,  requisitados  pelas  auctoridades  policiaes  e  ju- 
diciarias. Esta  pago  em  dia  de  todos  os  seus  vencimentos  e  farda- 
mento. 

Tendo  o  Ministro  da  Guerra  requisitado  a  dispensa  do  capitão 
de  cavallaria  Francisco  Lourenço  de  Souza  Pego.  lhe  conctdi  a 
exoneração  do  cargo  de  commandante  do- Corpo  de  Policia,  por  de-  ' 
creto  de  15  de  Outubro  ultim.o  e  nomeei,  para  substituil-o,'o  major 
reformado  do  Exercito  Thomaz  dos  Santos  Almeida,  official  enér- 
gico, leal  e  disciplinador. 

Tenho  aproveitado  no  Corpo  de  Policia  os  serviços  de  officiaes, 
inferiores  e  praças  que  pertenceram  ao  Batalhão  20  'de  Infanteria', 
onde  apprenderam  os  deveres  militares. 

Occupa  actualmente  o  cargo  de  secretario  do  Corpo  o  alferes 
João  da  Costa  e  Oliveira,  que,  por  muito  tempo,  exerceu  as  func- 
ções  de  secretario  no  Batalhão  20. 

Para  a  vaga  do  alferes  Antonio  Olympio  Marque.s  Pitaluga. 
^demittido  pelos  motivos  constantes  do  decreto  n.  91-1,  de  7  de  Ou- 
tubro do  anno  findo,  foi  promovido  o  sargento  Jer<}nymo  Jo?é  Lei- 
te de  Sant'Anna,  que  para  esse  fim  se  habilitou  de  accordo  com  as 
instrucções  expedidas  pelo  decreto  n.  ÓS,  de  18  de  Maio  do  ib*^)4. 

Não  pretendo  nomear  para  «-s  cargos  de  officiaes  paisanos  qus 
não  tenham  adquirido  a  necessária  pratica  serviço  militar;  todas 
as  nomeações  de  alferes  que  eu  tiver  de  fazer  hão  de  recahir  em  in- 


feriores  do  Corpo,  dos  quaes  diversos  ]á  se  habilitaram  de  accordo 
com  as  referidas  instrucções. 

Existe  no  Corpo  uma  escola  regimental,  para  a  instrucção 
das  praças  sem  prejuiso  do  serviço,  dirigida  pelo  alferes  Joaquim 
de  Albuquerque  Pereira,  intelligente  e  zeloso  official,  auxiliado 
pelo  sargento  quartel  mestre,  João  da  Matta  Leite,  que  muitj  se 
distingue  pelo  seu  preparo  intellectual. 

A  acquisição  do  íardamento  e  calçados  tem  sido  feita  no  Rio 
de  Janeiro,  em  condições  muito  económicas  para  os  cofres  públicos* 
O  fornecimento  para  o  anno  findo  de  fardamento  e  calçados 
foi  por  mim  pessoalmentt;  contractado,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
onde  me  achava  em  Junho  do  anno  passadvv. 

Pela  demonstração  constante  do  relatório  do  sr.  secretario  do 
Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica  vereis  a  economia  que  obtive 
para  es  c.fres  do  Estado. 

O  fornecimento  para  1901  importou  em  23:498$060,  inclusive 
as  despesas  de  frete  e  da  remessa  de  v.ales  postaes  paia  o  seu  paga- 
mento. 

O  fornecimento  do  anno  anterior,  de  1900,  im.portou  em 
40:989S320,  havendo,  por  conseguinte,  no  corrente  exercicio,  uma 
differença,  para  menos,  de  17:491$:'60. 

Achando-í:e  desenvolvida  a  industria  de  calçados  nesta  capital, 
a  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica,  a  titulo  de 
experiência,  publicou  editaes,  chamando  concorrentes  para  o  for- 
necimento de  parte  dos  pares  de  botinas  necessárias  ao  Corpo  no 
corrente  anno.  Appareceram  tres  propostas,  sendo  acceita  a  mai.^ 
barata  e  lavrado  o  respectivo  contracto,  a  razão  de  10$500  o  par. 

O  instrumental  da  banda  de  musica,  adquirido  em  difterentes 
epoc;:as,  está  muito  velho  e  estragado. 

Só  no  concerto  dos  instrumentos  se  absorve  boa  parte  de  seus 
rendimentos. 

Vereis  do  relatório  do  sr.  secretario  do  Interior,  Justiça  e  Se- 
gurança Publica  que  a  importância  dos  rendimentos  da  banda  de 
^fJ-L^A^^"'^"'''"^'      contractos,  foi,  durante  o  anno  findo,  de 

_  Recolheu-se  aos  cofres  da  Secretaria  de  Finanças  um  conto  de 
reis  pam  indemnisação  de  egual  quantia  despendida  em  virtude  do 
art  1/  da.ei  n.  150,  de  31  de  Julho  de  1897.  com  a  acquisição  do 
instrumental,  que  está  reclamando  urgente  substituiça-Q. 

Uonvem  que  auctorizeis  o  governo  a  abrir  o  credito  necessário 
para  a  compra  de  novo  instrumental,  devendo  a  despesa  que  se  fi- 
í^er  para  esse  fim  ser  indemnisada  pelos  rendimentos  da  banda  de 
musica. 


Aesciiptuiaçao  do  Corpo  tem  sido  posta  em  dia  pelo  seu 
^ições!'''''''^'    '"'"'^"^^  '  '  armamenL  e  mu' 

o/^  .5n ''^"''^"^-se  no  Estado  as  seguintes  eleições  •  a 
JO  de  Outubro,  a  de  um  deputado  federa!,  na  vaga  que  deixei  nc 
de  G^^vaa  '  '  reconhecido  o  dr.  Urbano  Coelho 

A  10  de  Março  do  corrente  anno,  a  de  presidente  e  vice  presi- 
dente da  Kepubhca,  para  o  quatriennio  de  1902  a  IVOÓ 

_  Para  que  o  processo  eleitoral  corresse  regularmente,  tele^ra 
phei  ao  sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interioi;es,  pedindo  que 
me  enviasse  300  exemplares  das  Instrucções  expedidas  pelo  decreto 
n.  41 //,  de  28  de  Setembro  do  anno  lindo. 

Satisfeita  promptamente  a  minha  requisição,  mandei  remet- 
tei-os  para  os  presidentes  dos  Conselhos  Municipaes,  afim  de  que 
estes,  a  seu  turno,  os  distribuíssem  pelas  respecíivns  secções  elei- 
toraes. 

A  eleição  correu  pacifica  em  todos  os  municípios,  registrando- 
se  grande  affiuencia  de  eleitores. 

Obti /eram. cerca  de  25  mil  votos  no  Estado  :  para  presidente 
da  Republica,  o  dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alveo;  para  vice- 
presidente,  o  dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 

Caridade  Publica— 1:^ os  limites  da  acção  governamental,  a 
caridade  publica  manifestou-se,  durante  o  anno  findo:  pelo  forne- 
cimento de  alimentação  e  vestuário  aos  presos  pobres  sujeitos  a 
cumprimento  de  sentença;  pela  gratificação  com  que  são  remune- 
rados os  serviços  de  um  medico  na  cadeia  desta  Capital;  pela  sub- 
venção de  3:000$  ao  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcantara;  pelo  au- 
xilio de  2:000$000  que  a  lei  n.  225,  de  29  de  Julho  do  anno  findo, 
concedeu  á  Sociedade  de  S.  Vicente  de  Paulo,  para  o  prosegui- 
mento  da  constríicção  do  eJificic  destinado  a  —  azylados  pobres. 

Merece  referencia  o  bellissimo  exemplo  que  os  membros  da 
Sociedade  de  S.  Vicente  de  P«ulotêm  revelado,  entre  outras  obras 
de  caridade,  na  construcção  do  azylo  dos  pobres,  em  um,  dos  su- 
búrbios desta  Capital,  onde  velhos  e  moços  se  entregam  a  pesados 
trabalhos  manuaes,  a  que  nunca  cs  sujeitaram  as  necessidades  da 
lucta  pela  existência  mas  a  que  os  obriga  piedoso  sentimento  por 
aquelles  a  quem  o  infortúnio  tornou  cheio  de  dores  o  percurso  do 
berço  ao  tumulo. 

Salubridade  Publica.— O  clima  do  Estado  é  em  geral  ameno 

e  sadio. 

A'  excepção  de  febres  palustres  que,  em  certos  mezes,  se  ma- 
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nifestam  nas  margens  de  alguns  rios,  nenhuma  epidemia  é  conhe- 
Cida  no  território  goyno. 

A  variola  que,  trazida  do  Estado  da  Bahia,  em  1898,  causou 
considerável  numero  de  victinlas  no  municipio  de  Cavalcante  e 
suas  visinhanças,  foi  extincta  e  não~  consta,  desde  1899,  que  ella 
se  tenha  manifestado,  por  um  caso  ao  menos,  nos  logares  em  que 
irrompeu  em  189S*. 

A  previdência,  purém,  está  a  vos  aconselhar  a  decretação  de 
uma  lei  que,  satisfazendo  o  disposto  nc»  art.  69,  §  12,  n.  V,  da 
Constituição,  defina  a  competência  do  Estado  e  dos  municipio)? 
na  execução  dos  serviços  sanitários  e  .lê  orgams  aos  que  forem  re-, 
serva Jos  á  competência  estadoal. 

O  appareciraento  da  peste  bubonica,  em  diversos  Estados  do 
Brazil,  está  indicando  a  necessidade  de  providencias  legislativas 
que  habilitem  a  administração  publica  a  repellir  a  invasão  em  nos- 
so território  de  qualquer  epidemia,  resguardando  com  efficacia  os 
preciosos  interesses  que, entendem  com  a  saúde  e  a  vida  da  popu- 
lação goyana. 

Espero  de  vossas  luzes  e  reconhecida  solicitude  pelo  bem 
publico  a  satisfação  da  necessidade,  que  acabo  de  accentuar. 

Poder  Judiciário.— O  apparelho  judiciário,  instituído  pela- 
lei  n .  188,  de  13  de  Agosto  de  18^)8,  cujo  projecto  eu  tive  a  honra 
de  elaborar  e  de  ver  adoptado,  sem  emefida  alguma,  como  lei 
tem  funccionado  regularmente,  exercendo  cada  um  dos  seus  or- 
gams, Sem  fnritos,  as  attribuições  que  lhe  são.  conferidas. 

A  descentralisação  para  os  juizes  municipaes  dov  termos  não- 
sedes  de  comarca,  de  algumas  attribuições  dos  juizes  de  direito 
a  creaçao  nos  mesmos  termos  do  tribunal  do  jury,  que  anterior- 
mente funccionava  apenas  nas  sédes  das  comarcas,  a  instituição 
v?'':''^^''''^^^  e  outras  providencias  consagradas  na  lei 
n.  188,  de  13  Je  Agosto  de  1898,  sob  a  inspiração  do  principio- 
económico  que  deve  presidir  a  uma  boa  organisação  judiciaria 
tornaram  mais  prompta,  barat.  e  efficaz  a  disfnbuição  da  justiça 

O  Superiov  Tribunal  de  Justiça  funccionou  regularmente  du- 
rante o  anno  findo,  sob  a  presidência  do  austéro  magistrado  des- 

t^:^Z^:^r  ^^'^^-"^^  9S%essõev  das 

quaes  vj  loiam  ordinárias.  • 

^vv&l  cHaZ''""'""'"°'=-^°^'  appellações  eiveis,  du«s- 
appJIato^-s  ciin.maes,  cinco  aggravos.  sendo  qualro  de  petição  t 
um  de  mstrumunt.,  quaíro  habefls.corpus,  tres  u.^lll^^T-' 
cargo  de  ju,z  de  diruto,  tres  prorogações  de  praso  paírinvemaVo" 
um  connicto  de  junsJicção,  um  recurso  crime  uma  ec  amaS 
antiguidade  de  juiz  de  direito  e  um  embargo  eivei 


Foram  convocados  oflii  a 

viam  juizes  impedidos  oc  iui.  JiJ!,  '"*"'°  ha- 
dr.  José  da  Silía  cTmpZ'TJ]^^'^^^^^^^^^^ 

XavierSerradourada  da  do  Rin  P  ^"'^  Sizenando 

Dourado;  da  do  Rio  Toca„L  dr^T'.''?-  ^ilva 
mento;  da  de  Bella  Vista  dr^;»  .''"V"!"™  Moraes  Sar- 
da  do  Rio  Verde  dr  Jo?i         h  fí'' ^^^'""^  Rfeiro; 

Te\atovL'Tr^!T     ^"P'""''  "^^'^^""^^     Justiça  assignala  em  seu 
relatoiiouma  lacuna  no  respectivo  regimento  intei no  relaUv^^ 
organização  da  lista  annual  de  antiguidade  dosjui  es  d^  di  -^^^^^ 
ao  julgamento  das  reclamações  a  que  ellader  loiar 
Interno^do^Tnh  '""'i        .^^^undo  as  disposições  do  Reoimento 
eclamaclo  Ih  ''''''P'^'^^^''        lhes  foram  dadns.  a 

h!fnT/^  ?  f  '  ^  ^''^^  approvada  por  todos  os  membros  do  Tri- 

nnllL^^^     /P^"^'       ""'^  tres  desembargadores, 

-podendo  acontecer,  como  já  aconteceu  o anno  passado,  que  dous 
votos,  vencidos  na  organização  da  lista,  tornassem  votos  vence- 
^ores  nojulgamento  da  reclamação  interposta  por  um  dos  juizes 
de  direito.  *' 

Si  entenderdes  em  vossa  alta  sabedoria  que  o  pedido  formulado 
pelo  presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  deve  ser  atten- 
dido,  encontrareis  no  regulamento  n.  624,  de  29  de  Julho  de 
1849,  subsídios  para  uma  lei  reguladora  do  assumpto. 

Simplificado  iutelligentemente,  de  accordo  com  as  condições 
peculiares  ao  Estado,  o  citado  regulamento  de  I849  poderá  ser 
convertido  na  lei.  cuja  conveniência  suggere  o  sr.  presidente  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Foram  nomeados  juizes  de  direito,  depois  de  terem  para  esse 
fim  se  habilitado  perante  rr  Superior  Tribunal  de  Justiça  :  da  co- 
marca de  Boa  Vista,  o  bacharel  Ortulano  Ribeiro  de  Abreu,  por 
decreto  de  27  de  Maio  do  anno  findo;  da  comarca  da  Pósse,  o  ba- 
charel Heraclyto  Andrade  Vaz  de  Oliveira,  por  decreto  de  '19  de 
Agosto  ultimo;  da  comarca  do  Alto  Tocantins,  o  bacharel  Bartho- 
lomeu  Teixeira  Palha,  p..r  decreto  de  21  de  Dezembro  do  anno 
findo- 

-  Cumprindo  o  disposro  no  art.  2*  da  lei  n.  1M8,  de  13  de 
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Agostode  I898,  nomeei,  pelos  decretos  constantes  do  relatório  do 
sr.  secretario  do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publicados  juizes 
municipaes,  os  districtaes  e  respectivos  supplentes,  para  o  triennio 
de  1.  de  Janeiro  àe  1902  a  31  de  Dezembro  de  1904,  escolhendo 
para  esses  cargos  os  homens  de  maior  conceito  e  saber,  nas  res- 
pectivas localidades. 

Expedi  também,  em  obediência  ao  disposto  rros  artigos  7h  e 
77  dacitadalei  n.  ISS,  de  K'.  de  Agosto  de  1898,  o  decreto  n  943. 
de  25  de  Dezembro  ultimo,  que  dá  a,  tabeliã  triennal,  reguladora 
da  substituição  dos  desembargadores  pelos  juizes  ae  direito  e  des- 
tes, entre  si,  na  presidência  do  tribunal  do  jury,  nas  sentenças 
que  tiverem  de  ser  proferidas  em  gráu  de  recurso,  nas  correições  e 
nas  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  das  comarcas  visinhas, 
quando  não  forem  formados  em  direiío  os  respectivos  juizes  mu- 
nicipaes. 

O  relatório  do  juiz  de  direito  da  comarca  desta  Capital  suggere 
a  seguinte  providencia : 

«  Si  possível  fosse  a  creação  de  mais  uma  vara  de  direito  nesta 
comarca,  acertado  seria  para  essa  parte  do  organismo  judiciário, 
especial,  como  o  era  na  Bahia  e,  talvez  em  outros  logares,  por 
quanto  o  juizo  orphanologico  ofterece  um  immenso  campo  de  acção 
à  auctoridade  publica  no  exercício  de  suas  funcções  tão  difficeis  e 
variadíssimas. 

« Entretanto,  é  actualmente  impossível  o  juiz  de  direito 
prestar  todá  a  sua  vigilância  a  esse  ramo  do  serviço  judiciário, 
luctando  com  incompletos  dados  para  occorrer  ás  incessantes 
neces'=;idades  do  cargo. » 

Em  1892.  quando  o  Estado  tratou  de  organizar  a  sua  magis- 
tratura, reduziu,  por  motivos  de  ordem  financeira,  o  numero  de 
suas  comarcas.  As  de  Jaraguá  e  do  Rio  das  Pedras  ficaram  fundidas 
na  da  Capital,  que  passou  a  se  constituir  de  quatro  termos  judici- 
ários de  grande  extensão  territorial,  os  da  Capital,  Curralinho,  Al- 
lemão  e  Jaraguá. 

E'  a  comarca  que  se  compõe  de  maior  numero  de  termos  e 
para  isso  concorreu,  em  parte,  a  rivalidade  de  municípios  visinhos. 

Além  da  affluencia  de  serviços  resultante  da  reunião  de  quatro 
termos  em  uma  só  comarca,  releva  ponderar  que  ao  juiz  de  direito 
da  comarca  da  Capital  compete  processar  e  julgar  todas  as  causas 
em  que  for  interessada  a  fazenda  estadoal. 

Parece  que  para  a  boa  distribuição  da  justiça  se  impõe  uma- 
das  tres  seguintes  providencias:  —  crear  uma  segunda  vara  de  di- 
reito na  Capital,  dividindo-se  entre  os  dous  juizes  os  serviços  que 
actualmente  sobrecarregam  a  um  só  juiz,  ou  dividir  em  duas 
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comarcas  os  qualro  termos  que  formam  a  comarca,  ou  desannexar 
da  comarca  cia  Capital  dous  de  seus  termos  e  reunil-osás  comarcas 
visinhas. 

Esta  ultima  providencia  é  a  mais  económica. 
Deliberareis  sobre  o  assumpto  com  o  alto  critério  e  as  luzes 
com  que  costumaes  attender  aos  interesses  do  Estado. 

Codino  do  Processo  Criminal —yd  está  em  vii;or  o  novo  Có- 
digo do  Pri^cesso  Criminal  do  Estado,  de  cuja  elaboração  foi  in- 
cumbida uma  illustrada  commissão  composta  dos  deseivibargadores 
Olynipio  da  Silva  Cosia  e  Maíhias  Joaquim  da  Gami;  e  Silva  e  do 
dr.  Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal,  juiz  federal. 

Nunca  serão  em  demasia  os  louvores  aos  esforços,  á  prestesa 
e  á  intelligencia  com  que  a  commissão  procurou  desempenhar-se, 
sem  renumeraçâo  alguma  pecuniária,  da  grande  incumbência  que 
lhe  foi  contiada. 

A  commissno  teve  em  vista  consolidar  as  leis  do  antigo  regi- 
men concernentes  ao  processo  judiciário  e  policial,  adaptando-as  ao 
nosso  meio  eá  organização  judiciaria  do  Estado. 

Nesse  processo  de  adaptação  ba  talvez  falhas  no  seu  valioso 
trabalho.  E'  a  impressão  que  me  causou  a  sua  leitura. 

Prefiro,  porém,  aguardar  as  observações  de  seus  executores  a 
expor  aqui  as  duvidas  que  a  sua  leitura  despertou  em  meu  espirito. 

Devo,  porém,  pedir-vos  uma  providencia,  cuja  necessidade  foi 
suggerida  por  uma  petição  do  promotor  publico  da  Capital. 

O  Código  do  Processo  Criminal,  no  art.  31,  §  6^  passou  dos 
sub  promotores  para  os  promotores  públicos,  nos  termos  não  sédes 
de  comarca,  í  competência  de— a.Ksistir  a  todo.s  os  julgam.entos 
pelo  tribunal  do  jury,  e,  por  parte  da  justiça,  dizer  de  facto  e  de 
direito  sobre  os  processos  em  julgamento—. 

Pelas  disposições  que  vigoravam  antes  do  Cod .  do  Processa 
Criminal  funccionava  perante  o  tribunal  do  jury.  por  parte 
do  ministério  publico  :  nos  termos  sédes  de  comarca,  o  promotor; 
nos  termos  rãú  sédes  de  comarca,  o  sub,prcmotor,  a  quem  empe- 
te  exercer,  nestas  circumscripções  judiciarias,  as  funcçoes  do  mi- 
nistério publico  ;  é  quem  recebe  e  estuda  os  inquéritos  policaes, 
examina  a  natureza  do  crime  para  poder  articulal-o,  formula  a  de- 
nuncia, assiste  á  ifiquirição  das  testemunhas,  compulsa  as  provas 
offerecidas  pelo  réu  no  summario  da  culpa,  orgamza  o  libello,  che- 
cando á  phase  do  julgamento  com  o  espirito  inteinimente  esclare- 
cido sobre  o  tacto  criminoso,  suas  circumstancias  e  as  regras  ae 
direito  que  lhe  são  applicaveis;  está  mais  em  condições  de  dizei 
de  facto  e  de  direito  sobre  os  julgamentos  do  que  o  promotor,  que, 
.^om  a  attenção  absorv:da  nos  proces-sos  e  no  desempenho  das  nu- 
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merosas  attribuições  que  lhe  competem  no  termo  séde  da  comarca, 
onde  reside,  somente  terá  conhecimento  do  processo/  ao  chegar  a 
localidade,  em  que  deve  ser  elle  submettido  a  julgamento. 

E' bem  de  ver  que  o  promotor,  fatigado  pela  viagem  epre- 
occupado  com  as  providencias  para  a  sua  installação  provisória, 
poisque  não  ha  hotéis  nas  localidades  do  interior,  não  tera  a  ne- 
cessária calma  de  espirito  para,  em  curto  lapso  de  tempo,  pôr-se. 
como  quem  assistiu  á  formação  do  processo,  tão  a  par  das  cir- 
cumstancias  do  facto  e  das  ra.  ões  de  direito,  objecto  dos  debates 
oraes  perante  o  tribunal  dn  jury. 

Não  ha  no  Estado  um  só  promotor  formado  em  direito,  não  se 
podendo,  portaiUo,  allegar  a  faVor  destes  a  "presumpção  do  saber 
juridico,  como  razão  relevante  para  justificar  a  reforma  feita  pelo 
Código;  são  todos  leigos,  bem  como  os  subprc-motores,  menos  o 
do  termo  de  Antas,  que  e  bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  so- 
ciaes;  terá  este  de  ceder  no  julgamento  dos  processos,  em  cuja 
instrucção  interveiu  como  sub-promotor,  a  cadeira  da  accusação 
ao  promotor  da  séde  da  comarca,  que  é  um  leigo. 

A  petição  do  promotor  publico  da  Capital  era  para  o  fim  de  se 
lhe  mandar  pagar  a  ajuda  de  custo  da  viagem,  que  teria  de  fazer 
ao  termo  do  Allemão,  em  obediência  ao  disposto  no  citado  art. 
3 1 ,  §  6°,  do  Código  do  Processo  Criminal. 

O  governo,  embora  considerasse  justo  o  pedido  do  promotor, 
poisque  não  são  pequenas  as  despesas  de  viagem,  indeferiu  a  sua 
petição,  porque  no  orçamento  vigente  não  ha  verba  destinada  ao 
pagamento  de  ajuda  de  custo  aos  promotores  públicos. 

Providenciareis  sobre  o  assumpto  pelo  modo  que  julgarde"^ 
mais  acertado  aos  interesses  da  justiça  e  do  erário. 

Instrucção  Publica.— Assumpto  que  reclama  urgentemente 
os  mais  solicitos  cuidados  dí)s  poderes  estadoaes  é  a  instrucção 
publica. 

O  sr.  secretario  de  Instrucção,  Industrias,  Terras  e  Obras 
Publicas  assim  se  exprime  em  seu  relatório  : 

«A  reforma  da  instrucção  publica,  decretada  pela  lei  n.  186, 
de  13  de  Agosto  de  18%,  ainda  não  produziu  os  benéficos  resul- 
tados que  eram  de  esperar-sé.  Com  effeito,  não  vemos  regularizada 

e  mantida  com  certa  e  determinada  otdem  nenhuma  das  disposi- 
ções contidas  no  seu  artigo  l*. 

"Si  fossemos  a nalysar  cada  uma  dessas  disposições,  ficaria- 
mos  desanimados  deante  do  estado  em  que  se  acham:  umas  cahi- 
ram  em  olvido,  outras  parecem  esperar  por  alguma  cousa  p**'*' 
fahirem  do  estado  em  que  jazem. 

*  Em  relatório^  anteriores  expuz  o  estado  lastimável  em  que 
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se  achava,  sob   todos  os  pontos,  a   instrucção   primaria.  » 

E*  tempo  de  dar  impulso  ao  ensino  publico,  primário,  secun- 
dário e  superior. 

A  Escola  Normal,  que  tem  existência  legal  desde  1S93,  não 
foi  ainda  installada,  embora  sempre  se  consignasse  no  orçamento 
verba  para  as  despesas  com  o  seu  corpo  docente. 

Supprimiram,  porém,  no  orçamento  vigente,  a  consignação 
para  esse  tim  destinada. 

O  córte  dessa  verba  impossibilitou-me  de  providenciar  desde 
logo  sobre  a  sua  installação. 

Peço-vos  o  seu  restabelecimento  na  lei  orçamentaria  que 
ides  votar  para  o  próximo  exercício. 

A  Escola  Normal  poderá  contribuir  poderosamente  para  a 
elevação  do  nivel  em  que  ora  se  acha  o  ensino  primário. 

A  Academia  de  Direito,  que  deve  a  sua  creação  á  lei  n.  18ó, 
13  de  Agosto  de  1898,  nos  modestos  moldes,  compatíveis  com  os 
recursos  financeiros  do  Estado,  também  até  hoje  não  foi  installada-. 

Para  salientara  necessidade  de  sua  fundação,  basta  o  facto  de 
não  haver  em  todo  o  Estado  um  só  promotor  publico  graduado 
em  direito. 

A  minha  investidura  no  cargo  de  presidente  do  Estado  des- 
pertou na  juventude  goyana  extraordinário  e  fervoroso  enthusias- 
mo  pelo  estudo  dos  preparatórios  indispensáveis  á  matricula  nà 
1*  .<erie  do  curso  jurídico,  tal  é  a  convicção  entre  os  moços  de 
que  eu  não  deixarei  perecer  uma  ideia,  cuja  consagração  em  lei  eu 

havia  propugnado. 

Referindo-.^ea  esse  bello  movimento  da  mocidade,  digno  sem 
duvida  de  merecer  estímulos  dos  poderes  pu-blicos,  diz  o  relatório 
do-  sr.  secretario   de  Instrucção,  Industrias,  Terras    e  Obras 
Publicas : 

.Ha  porém,  tal  esperança  de  que  convertais  em  realidade  a 
sua  installação,  durante  o  período  de  vossa  sabia  administração, 
que  as  matriculas  no  Lyceu,  muito  reduzidas  nestes  últimos 
annos  elevaram-se  ro  corrente  talvez  a  õQo/,,  nao  se  falando  nos 
estudantes  que.  em  grande  numero,  frequentam  as  respectivas 
auias  na  qualidade  de  ouvintes.  F  pois  de  e^perar-se,  com  justo- 
fundaniento  que  não  deixare-s  se  frustarem  tao  nobres  aspirações, 
Zo^uTok^^^^^  dos  mais  fei^oros  s  adeptos  de  tao  ut.l  e  im- 

'"'Vas  contçVes  em  que  pretendo  installar  a  Escola  Normal  e  a 
Academia  de  D  reko.  esls  dous  institutos  de  ensino,  de  utilíssimas 
t  sequen^^^^^^  -uito  pouco.  custaráx>  aos  co  r^s  públicos^ 

O  prédio  onde  sempre  funcc4onou  o  Lyceu  e  para  onae  eu 
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penso  que  elle  deve  voltar,  comportará,  com  pequenas  despesas  de 
adaptação,  além  do  Lyceu,  a  Escola  Normal  e  a  Academia  de  Di- 
reito. 

A  direcção  e  o  expediente  da  Escola  Normal  e  dá  Academia  po- 
derão ficar  A  cargo  dos  mesmos  funccionarios  que  actualmente  se 
incumbam  desses  serviços,  em  relação  ao  Lyceu . 

As  aulas  de  lingua  portugueza,  franceza,  mathematicas  ele- 
mentares, historia  e  geograpiíia  e  cosmographia  do  Lyceu  serão 
communs  l\o  curso  da  Escola  Normal,  sem  accrescimo  algum  de 
despesas . 

Em  relação  ao  corpo  docente  aa  Academia — podendo  accumu- 
lar  o  cargo  de  lente  qualquer  funccionarip  que,  sendo  diplomado 
em  directo,  possuir  notoriamente  as  necessárias  habilitações  para  o 
magistério,  conforme  dispõe  o  art.  33  da  lei  n.  186,  de  1898,  é  fóCil 
constituil-o  com  muita  economia  e  em  condições  de  inspirar  inteira 
confiança,  sendo  aproveitados,, como  pretendo,  os  membros  do  Su-  ; 
perior  Tribunal  de  Justiça.  .  , 

Existe  nesta  Capital  um  grande  núcleo  de  bacharéis,  uns  ma- 
gistrados, outros  advogados,  que  se  consagrimi  ao  estudo  das  sci- 
encias  jurídicas  e  que  poderão  occupar  com  muita  proficiência  e  bri- 
lho as  cadeiras  da  Academia  de  Direito,  mediante  a  remuneração 
annual  de  2:00()$000  para  cada  um  .dos  lentes. 

Nos  primeiros  annos  não  attmgirá  a  20:000í?O0O  o  custeio  da 
Escola  Normal  e  da  Academia. 

I^rofessorcs  habilitados  nas  matérias  que  tiverem  de  ensinar  e 
proscripção  de  luxo  e  apparato— eis  o  que  é  necessário  para  .  o  bom 
êxito  dessas  reformas,  quK  as  nossas  responsabilidades  pelo  futuro 
do  Estado  impõem-noso  dever  de  realizar. 

Desejo  installal-as  no  dia  24-  de  Fevereiro  do  anno  seguinte, 
prevalecendo-me,  quanto  á  Academia,  da  auctorizacão  contida  no 
art.  37  da  lei  n.  IS6,  de  13  de  Agosto  de  1898. 

No  relatório  do  sr.  secretario  de  Instrucção,  Industrias,  Terras 
e  Obras  Publicas  encontrareis  as  inform.ações  concernentes  ás  ma- 
triculas no  Lyceu  desta  Capital,  -acs  exames  geraes  de  preparatórios 
realizados  de  accordo  com  as  Instriicções  federaes,  expedidas  pelo 
decreto  n.  4,227,  de  23  de  Novembro  do  anno  findo,  á  frequência 

nas  aulas  de  instrucção  primaria  e  outros  dados  referentes  ao  as- 
sumpto. 

Viação  —A'  solução  do  problema  da  viação  do  Estado  prende- 
se,  em  grande  parte,  a  expansão  de  sua  riqueza  económica  e  das 
fontes  df  sua  receita  publica. 

E'  de  lamentar  que  se  não  tenha  aind-d  convertido  em  realidade 
o  plano  de  viação  a  que  o  decreto  n.  862,  de  16  de  Outubro  de 
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IHA)  deu  existência  legal,  concedendo  privilégios  :  á  companhia  de 
estrada  de  ferro  Mogyana  para  o  prolongamento  da  mesma  estrada 
a  partir  da  estação  do  Jaguára  até  a  cidade  de  Catalão  neste  Estado'; 
ao  Banco  da  Uniào  de  S.  Paulo,  ou  áempreza  que  organizasse,  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente,  en- 
tre Uberaba  e  S.  Pedro  de  Uberabinha,  do  prolongamento  da  es- 
Irada  Mogyana,  precedentemente  indicado,  se  dirigisse  á  villa  de 
Coxim,  passando  nas  immediações  ou  abaixo  da  foz  do  rio  Meia- 
Ponte,  neste  Estado  ;  á  companhia  Oeste  de  Minas,  do  prolonga- 
mento de  sua  linha  a  partir  da  estação  de  Perdões,  dc  um  lado  até 
ri  cidade  de  Catalão,  e  de  outro  até  à  Estrada  de  Ferre  Central  do 
Brazil,  no  ponto  que  melhor  convier  entre  as  estações  do  Commer- 
cio  e  da  Barra  Manso,  e  de  uma  linha  que,  partindo  do  ponto  mais 
conveniente  do  mencionado  prolongamento,  dirija-se  de  um  lado 
para  o  logar  que  mais  convenha  no  prolongamento  da  Mogyana, 
passando  pelo  Araxá  ou  suas  proximidades,  e  de  outro  para  o  rio 
Paracatú,  'de  modo  a  poder  utilizara  respectiva  navegação;  ao  en- 
genheiro Francisco  Murtinho  e  ao  Banco  Constructor  do  Brazil,  ou 
à  empreza  que  oiT,anizassem,  de  uma  estrada  de  ferro  que,  piirtin- 
do  de  Catalão  e  passando  pelas  cidades  de  Goyaz  de  Cuyabá,  de 
S.  Luiz  de  Caceres  e  logar  navegável  do  rio  Guaporé,  termine  no 
Estado  de  Matto. Grosso,  em  ponto  limitrophe  com  a  Republica  da 
Bolivia,  devendo  servir  á  navegação  do  Araguaj^a  edo  rio  das  Mor- 
tes directamente  ou  por  meiv>  de  ramaes;  ao  engenheiro  Vicente  Al- 
ves de  Paula  Pessoa  Filho  e  a  Francisco  Mendes  da  Rocha,  ou  á 
empreza  que  organizassem,  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
de  Catalão  dirija-se  para  Palma  ou  o  ponto  inicial  mais  conveniente 
da  navegação  do  rio  Maranhão,  neste  Estado;  ao  engenheiro  Joa- 
quim Rodrigues  de  Moraes  Jardim,  ou  á  empreza  que  organizasse, 
de  uma  estrada  de  ferro  que;  partindo  de  Patos  ou  de  Alcobaça,  á 
margem  do  rio  Tocantins,  tiírmine  no  ponto  denominado  Praia  da 
Rainha  ou  ém  suas  proximidades  á  margem  do  mesmo  rio;  de  uma 
linha  de  navegação  a  vapor,  no  rio  Tocantins,  de  Belém,  capital  do 
Estado  do  Para,  ao  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  precedente,  e 
de  outra  no  mesmo  rio,  comprehendida  entre  o  ponto  terminal  da 
alludida  estrada  e  a  cidade  de  Porto  Nacional  ou  de  Palma,  de  mo- 
do a  poder-se  ligar  a  estrada' de  ferro  que  de  Catalão  deve  dirigir- se 
á  Palma;  de  linhas  de  navegação  a  vapôr  nos  rios  Araguaya  e  das 
Mortes,  em  t('das  as  secções  navegáveis,  podendo  extender-se  aos 
affluentes  destes  rios,  bem  como  aos  do  Tocantins. 

A  concessão  desses  privilégios  era  justificada  pela  conveniência 
de  estreitar  os  laços  de  relações  politicas  e  com.merciaes  de  differen- 
tcs  Estados  do  Brazil  entre  si  ecom  a  Capital  Federal,  accentuan- 


do,  assim,  paraa  communháo  brazileira  a  homogeneidade  de  inte- 
re-ises,  penhor  da  integridade  nacional. 

Apezar  dos  favores  que  o  mesmo  decreto  hberahza  aos  conces- 
sionários, pouco  se  tem  feito  até  agora  para  a  realização  desse  plano. 

A  Mogyana  trouxe  os  seus  trilhos  até  a  cidade  de  Araguary. 
mas  infelizmente,  para  os  interesses  docommercioe  das  industrias 
goyanas  e  quiçá  para  í  s  seus  próprios  interesses,  nâo  transpoz  ain- 
da o  Paranahyba,  vindo  as  suas  locomotivas  apitar  na  cidade  de 
Catalão,  onde  a  aguardam  poderosos  elementos  de  vida. 

Vós,  que  tendes  sempre  propugnado  a  prosperidade  do  nosso 
Estado,  decretastes  a  lei  n.  196,  de  21  de  Julho  de  189^),  auctori- 
zando  o  governo  a  entrar  em  accordo  com  a  companhia  Mogyana 
ou  qualquer  outra  que  se  proponha  a  prolongar  a  efitrada  de  ferro 
de  Araguary  á  cidade  de  Catalão,  neste  Estado,  podendo  conceder- 
lhe  os  favores  que  costumam  fazer  a  empregas  dessa  natureza  e  a 
garantir-lhe  até  o  juro  de  6  *>/o  sobre  o  capital  máximo  de 
20:000^000  por  kilometro  de  estrada  construida. 

Até  hoje  naaa  se  conseguiu  nesse  sentido,  mas  eu  espero  que 
não  tardará  o  dia  em  que  teremos  o  jubilo  de  ver  realizada  uma  das 
nossas  mais  legitimas  e  queridas  aspirações,  qual  a  de  ser  o  Kstado 
servido  por  uma  via  férrea. 

P  próprio  desenvolvimento  da  lavoura  goyana,  embora  lento 
pçla  dífficuldade  de  meios  de  transporte  píxa  os  seus  productos, 
levara  á  companhia  Mogyana  a  convicção  das  vanttigens  que  hão 
de  augmentar  os  seus  dividendos,  desde  que  seus  trilhos  transpo- 
nham o  Valle  do  Paranahyba,  mudando  sua  estação  terminal  de  uma 
cidade  sem  recursjs  próprios,  cuja  phosphorescente  prosperidade  é 
exclusivamente  devida  á  producção  e  ao  commercio  de  Goyaz,  para 
Catalão,  importante  cidade  do  sul  deste  Estado,  em  cujas  visinhan- 
ças  a  producção  agrícola  tende  a  augmentar  se  em  grande  escala. 

Além  do  citado  decreto  n.  862,  de  16  de  Outubro  de  1890,  a 
lei  federal  n.  183,  c^e  20  de  Setembro  de  1893,  reconheceu  a  neces- 
,  cidade  de  uma  estrada  de  ferro  que  ligasse  Cuyabà  a  Catalão,  pas- 
sando pela  capital  deste  Estado,  por  motivos  de  ordem  estratégica 
e  concernentes  á  defesa  das  fronteiras  da  Republica. 

A  citada  lei  de  1893  determina  que  o  governo  empregue  os 
officiaes  e  praças  do  Exercito  no  estudo  e  construcção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabá,  passando  por  Goyaz,  devendo  se 
consignar  no  orçamento  do  Ministério  da  Industria  e  Viação  verba 
para  as  gratificações  especiats  aos  officiaes  e  praças  que  nesse  ser- 
viço se  empregassem . 

Na  sessão  da  Camara  dos  Deputados,  de  28  de  Outubro  ultimo, 
os  representantes  goyanos  Hermenegildo  de  Moraes  e  Teixeira 
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Brandão  arrestntaram  duas  emendas  ao  orçamento  do  Ministério 
da  Industria  e  Viação  :  uma  auctorizando  o  governo  a  prorogar  o 
prazo  para  a  conclusão  das  Obras  da  Estrada  de  Ferro  de  Araguary 
a  Catalão;  outra  auctorizando  o  governo  a  despender  até  ... 
100:000.|C)00,  em  observância  ao  disposto  no  §  único  do  art.  1»  do 
decreto  n.  183,  de  20  de  Setembro  de  1893,  isto  é,  para  o  pagamen- 
to das  gratificações  especiaes  aos  officiaes  e  praças  do  Exercito  que 
ufíoverno  empregasse  no  estudo  e  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
de  Catalão  a  Cuyabà,  passando  por  esta  Capital. 

A  primeira  dessas  emendas  foi  acceita  e  rejeitada,  infelizmente, 
«  segunda. 

E'  de  esperar  que  os  nossos  representantes  fcderaes  restabele- 
çam na  discussão  do  orçamento  da  Industria  e  Viação,  para  o  anno 
de  1903,  a  emenda  que  não  logrou  passar  no  anno  finde,  pcis  que 
a  União  já  sahiu  do  regimen  do  Junding  loan  e  entrou  numa  pha- 
se  de  prosperidade  financeira,  registrando-se  nos  seus  balanços  sal- 
dos em  vez  de  deficits. 

Além  de  dar  incremento  ao  commercio  e  ás  industiias  de  Goyaz 
e-  Matto-Grosso,  servirá  essa  linha  férrea  aos  fins  a  que  a  destina  a 
sua  creaçfíO  e  augmentará  o  dominio  patrimonial  e  fiscal  da  União. 

Em  fins  do  anno  passado,  estiveram,  nesta  Capital  os  enge- 
nheiros Thierry,  Rivalli  e  Gheur,  em  serviço  da  Companhia  Belga, 
que  se  propõe  a  explorar  o  privilegio  concedido  pelo  citado  decreto 
n.  862,  de  1890,  em  relação  á  estrada  de  ferro  de  Alcobaça  á  Praia 
da  Rainha  e  ás  linhas  de  navegação  a  vapôr  nos  rios  Tocantins,  A- 
raguaya,  das  Mortes  e  seus  affluentes. 

A  impressão  que  e.sses  engenheiros  tiveram  das  condições  Je 
navigabilidade  do  Tocantins  e  das  riquezas  vegetaes  e  animaes  de 
suas  margens  foi  das  mais  lisonjeiras. 

Daqui  partiram' para  Leopoldina  com  o  intuito  de  estudar  o 
Arííguaya  e  o  rio  das  Mortes. 

Ser- vos  á  presente  uma  petição  em  que  o  chefe  dessa  commis- 
.são  de  engenheiros,  Léon  Thierry,  requer  privilegio  para  fazer  ex- 
plorar e  lavrar  minas  nos  affluentes  da  margem  direita  do  Maranhão: 
S.  Felix,  Rio  Preto,  Trnhyrr.s  e  Rip  do  Peixe. 

Si  a  Companhia  Belga  manifestar-se  por  fíictos  firmemente 
disposta  a  estabelecer  as  linhas  de  navegação  a  vapor  e  a  construir 
a  linha  ferrei,  objecto  do  privilegio  federal  que  ella  pretende  explo- 
rar penso  que  o  Estado,  pelos  meios  a  seu  alcance,  deve  auxilial-a. 
coricedendo  lhe  os  favores,  que  esrimulem  a  sua  acção  e  a  facili- 
tem, sem  cómprometter  o  futuro  de  Goyaz. 

Em  virtude  do  contracto  celebrado,  a  10  deMaio  do  anno  findo, 
entre  o  governo  do  Estado  e-  Joseph  Arnold,  este  se  comprometteu, 
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mediante  os  favores  consignados  nas  suas  clausulas,  a  construir 
duas  pontes  no  rio  Paranahyba,  na  zona  comprehendida  entre  o 
rio  Corrente  e  o  porto  do  Morro  Alto. 

O  concessionário  já  submeiteu  á  npprovação  do  governo  as 
plantas  e  os  respectivos  orçamentos.  Vira.  das  pontes  está  sendo 
construida  no  Jogar  denominado  ipé-Arcado,  nas  proximidades  do 
porto  do  Pedrão:  a  outra  deverá  ser  levantada  no  Canal  de  S.  Simão. 

A  primeira  com  prebende  um  vão  central  Jc  i^O^^O  e  dous  late- 
raes,  um  de -10, '"O  e  outro  de  .G,'"0,  dividido  o  de  40"", O  em  quatro 
vãos  de  10, "'•O  e  o  de  3r),"H.)  em  tres  vãos,  sendo  dous  de  jO.f^U  e 
um  de  ]."),'"{),  assentando  este  ultimo  já  sobre  o  terreno  marginal. 

A  caixa  normal  do  rio  é  de  140, '"O  de  largura.  A  ponte  no  vão 
central  de  80, ""O  é  do  systema  pênsil  e  assenta  sobre  dous  grandes 
pilares  de  alvenaria  de  pedra  apparelhada  e  concreto,  que  servem- 
de  base  a  quatro  torres  de  madeira  e  ferro. 

Os  vãos  lateraes  assentam  em  encontros  de  alvenaria  de  pedr* 
e  concreto  já  em  terra  firme  e  os  pilares,  divididos  on  vãos  em  sub- 
vãps"de  10,"^0  assentados  sobre  conjugados  de  esteios  de  aroeira, 
ires  a  tres,  chapeados  de  ferm  e  presos  ás  vigas  superiores  por  ap- 
parelhos  de  chapas  de  ferro,  com  enrocamcntos  nas  bases. 

O  estrado  da  ponte  no  vão  central  é  sustentado  pur  oito  cabos 
de  aço,  de  O, '"11  de  diâmetro  cada  um,  presos  nos  encontros  extre- 
mos por  dezcseis  ancoras.  Os  cabos  >áo  ligaclos  ás  vigas,  de  cada 
lado,  por  meio  de  cincoenta  c  dous  suspensórios  de  aço  de  (),'^0l'.") 
de  diâmetro,  espaçados  um  do  outro  1,™50. 

O  comprimento  total  da  ponte  é  de  irK),"^0  e  a  sua  largura  apro- 
veitável é  de  3,™66. 

A  ponte  do  Canal  de  S.  Simão  lerá  um  vão  de  116,"»0  de^ 

comprimento,  systema  pênsil,  sustentado  por  quatorze  cabos  de 
açodeO,™!!. 

Os  suspensórios  tem  0,'"040de  diâmetro  e  são  em  numere  de 
setenta  e  dous,  de  cada  lado. 

Os  pilares  serão  levantados  em  rocha  viva,  tendo  cada  uma  a 
altura  de  2,'"30,  a  largura  de  Q.^^ÕO  e  a' espessura  de  ó^^O.  Os  cabos 
serão  prescs  por  vinte  e  oito  ancoras  de  ferro,  nos  quatro  encontros 
de  alvenaria  de  pedra  e  cimento,  dous  de  cada  lado,  com  .Sj^i^O  de 
altura  total,  2, '"O  de  largura  e  2,'^0  de  espessura. 

A  ponte  terá  de  encontro  a  encontro  162, ""O  de  compri  nento. 

O  orçamento  da  ponte  do  Ipê  Arcado,  inclusive  as  despeáas 
com  a  construcção  das  casas  para  a  recebedoria  e  policia,  trilhos, 
Wiigonetes,  carrinhos,  pás,  picaretas,  alavancas,  guindaste<,  cabos 
de  a';am>i  etc    fixa  o  seu  casto  cm  206:271$fX)O.' 


A  do  Canal  de  S.  Simào,  incluídas  as  referidas  dcspc>>a- 
çada  em  193:40l$4:)0. 

Em  virtude  da  concessão  feita  pelo  decreto  n.  S7;i,  Jc  l"-  Jc 
Julho  ultimo,  e  do  contracto  celebrado  entre  o  ^uuvcrnu  c  u  J 
nheiro  James  J.  Mellor,  sócio  de  Joseph  Arnold,  da  me.-n,.;'  Ju- 
ta,  o  concestíionario  compromctteu-se,  mediante  o ^  favores  L>pe- 
ciíicados  no  mesmo  contracto,  a  construir  uma  ponte  suhie  o 
rio  Corumbá,  entre  o  porto  do  Limoeiro  e  o  do  AnnanL;uvra,  na 
zona  comprchendida  entre  a  barra  do  rio  Corumbá  e  o  seu  ati:i:-.n- 
tc  S.  Bartholomeu . 

Aapprovaçâo  do  plnno  desta  ponte  depende  da  aprese-: u.çíic. 
de  alguns  detalhes  que  a  Secretaria  di  s  Obras  Publicas  exuii:  imí 
respectiva  planta. 

A  clausula  5*,  lettra  (í,  do  contracto  de  10  de  Maio  e  a  c1..ii>li- 
la  :>  do  contracto  de  18  de  Julho,  isentam  os  ccncessiona:  i.»  .io 
imposto  de  qualquer  natureza  sobre  o  material  inircduzieio  :,.  l  is- 
tado para  a  construcção  das  respectivas  pontes. 

Convém  que  decreteis  essa  istnçAo  de  in^posto,  honrar..(  i  s- 
sim  o  compromisso  assumido  pelo  mtu  antecessor  tm  bcntíici  d 
viação  publica. 

Pelo  decreto   n.  N74,del^de  Julho  do  anno  pa^.aJ.c, 
concedido  o  privilegio  a  J'oaquim  Kosa  Pires  para  uso  c  l<  s 
uma  ponte,  que  construiu  no  rio  Paracanjuba,  no  logar  dcnomii^.r.uo 
Vau  do  Cam.po. 

O  respectivo  contracto  foi  lavrado  na  Secretaria  de  Instrii.çAo, 
Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas,  a  ode  Setembro  du  aniM^  lii.do'. 

■  Ser-vos-á  presente  uma  petição  do  engenl^.eiro  James  J .  Mtl- 
lor,  acompanhada  da  informação  prestada^pela  Secretaria  de  In- 
strucçâo,  Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas,  em  que  reque;  c  n- 
Cttssào  de  privilegio  para  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  :  Ve- 
ríssimo, na  zona  comprehendida  entre  a  do  privileuio  concír^uio 
por  decreto  de  O  de  Março  de  IVOl  a  Joaquim  Felisberto  Pereira  c  a 
do  que  foi  assegurado  a  João  de  Cerqueira  Xetto  c  Francisc  M- 
ves  Porte,  pelo  contracto  de  11'  de  Dezembro  de  IS-S-l. 

Tendo  expiraao  o  prazo  para  o  uso  e  goso  da  ponte  consirin- 
da,  em  virtude  deste  ultimo  contracto,  foi  ella  entregue  ao  us»  pu- 
blico, cessando  a  exigência  do  respectivo  pedágio. 

Nas  duas  estradas  que  ligam  esta  Capitafá  estação  da  listra- 
da de  Ferro  Mogyana,  em  Araguary,  foram  feitos  os  conc.rtc  s  oue 
eram  necessários  :— nas  pontes  do  Corrego-Fund..,  do  Póxca  'do 
Atalho  da  Quinta,  do  Santo  Izidro,  do  Uruhu,  do  rio  dos  Bois, 
do  no  Meia  ponte  e  nas  entradas  da  ponte  sobre  o  rio  das'  ]'cdra< 
ra  Villa  do  Curralinho. 

Para  as  obras  muni:ipacs  de  caracter  urgente  for.-,:r  i.evdi- 
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dos,  por  conta  do  respectivo  credito  orçamentário,  os  seguintes  au- 
xílios :  de  500$000,  ao  municipio  de  Bomfim,  para  a  reconstrucção 
das  pontes  sobre  o  Paracanjuba  e  o  Jurubatuba  ;  de  3:000$000,  ao 
de  Jatahy,  para  a  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Verde,  na 
«Strada  que  se  dirige  ao  Coxim  ;  de  1:500$000,  ao  de  Pyrenopo- 
lis,  para  a  construcção  da  ponte  sobre  o  rio  do  Peixe,  na  estrada 
^ue  vai  da  cidade  de  I'yrenopolis  á  villa  de  S.  José  do  Tocantins, 
f.or  conta  do  de  3:000$000,  auctorizado  pela  lei  n.  174,  de  22  dc 
Julho  de  1898;  de'l:000$ÒOO  aò  municipio  da  Formosa,  para  a 
construcção  de  uma  ponte  sobre  o  ribeirão  Samambaia,  em  cumpri- 
mento da  lei  n.  219,  de  6  de  Julho  do  anno  passado,  para  cujo 
fim  se  abriu  o  respectivo  credito  especial. 

Diversas  outras  obras  publicas  foram  executadas,  conforme  ve- 
reis da  especificação  feita  no  relatório  do  sr.  secretario  de  Instru- 
cção,  Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas. 

Junta  Commerdnl.—A  junta  e  as  inspectorias  commerciaes 
creadas  pela  lei  n.  213,  de  12  de  Julho  de  1900,  para  a  execução 
dos  serviços  de  que  tratam  os  decretos  federaes  n.  5%,  de  19  d? 
Julho  de  1890  e  n.  916,  de  24  de  Outubro  do  mesmo  anno,  -não 
puderam,  ser  ainda  installadas,  e  não  o  foram  durante  a  minha 
administração  pelas  razões  que  passo  a  expor: 

A  citada  lei  estadoal  n.  213,  de  1900,  dispondo  que  «ajunta 
compor-se-á  de  um  presidente,  qué"  será  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca da  Capital,  e  de  tres  membros  do  Estado  dentre  os  cpmmer- 
ciantes  estabelecidos  na  séde  »,  deixou  de  indicar  o  processo  para 
á  investidura  desses  tres  commerciantes  nos  logares  de  membro  da 
junta  e  não  declarou  a  quem  pertence  c  competência  de  nomeal-os. 

A  declaração  dessa  competência  é  indispensável  para  as  pri- 
m.eiras  nor.eações,  á  vista  da  impossibilidade  actual  de  se  consti- 
tuir o  collegio  eleitoral  de  que  trata  o  art.  8°.  do  decreto  n.  596, 
de  19  de  Julho  de  1890. 

Quando  houvesse  numero  sufficiente  de  commerciantes  matri- 
culados para  a  constituição  do  collegio  elditoral,  o  que  não  ha, 
segundo  me  informa  o  sr.  Delegado  Fiscal  do  Thezouro  Federal 
neste  Estado,  faltaria  na  lei  a  designação  da  auctoridade  compe- 
tente para  organizar  a  lista  dos  commerciantes,  que  deveriam  ser 
convocados  para  o  mesmo  collegio,  visto  que  a  Junta  Commercial 
de  S.  Pôulo,  a  cujo  districtc  pertencia  este  Estado,  tendo  perdido 
o  caracter  federal,  desde  que  foi  transformada  em  instituição 
exclusivamente  estadoal,  nenhuma  jurisdicção  poderá  exercer 
além  do  território  paulista,  e,  portanto,  não  é  admissível,  como 
elemento  subsidiário  da  lei  goyana  n.  213,  de  12  de  Julho  de  1900, 
a  disposição  contida  no  §  2*  do  art.  8».  do  decreto  federal  n.  596. 
de  19  de  Julho  de  1890. 
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A  referida  lei  n.  213,  át  12  de  Julho  de  1900,  não  cogitou  da 
existência  do  secretario  da  Junta,  cuja  intervenção  nos  serviços 
de  que  trata  o  decreto  federal  n.  596,   de  1890,  é  de  caracter 
indispensavel,  poisque  numerosas  e  importantes  são  as  attribui- 
ções  que  este  decreto  lhe  confere,  nos  trese  paragraphos  do  art. 
19,  bastando  lembrar  aqui  que  ao  secretario  compele  « informar 
com  o  seu  parecer  as  petições  de  matricula,  registro  ou  archiva- 
mento,  consulta  ou  proposta  de  assento  sobre  usos  commerciaes, 
e  outro  qualquer  assumpto  da  competência  da  Junta,  em  que  esta 
ou  o  seu  presidente  entender  conveniente  a  informação  delle  por 
escripto  ;  officiar,  como  orgí^m  do  ministério  publico,  em  todos  es 
processos  e  recursos  de  que  a  Junta  haja  de  cunhecer.  » 

E,  porque  o  secretario  da  Junta  funcciona  cumo  r-igam  do 
ministério  publico,  exige  o  citado  •decreto  federal,  de  1890,  ai  t.  -õ'», 
que  elie  seja  nomeado  «  dentre  os  cidadãos  graduado.s  em  direito  > 
e  lhe  fixa  vencimentos,  que  eram  de  3:400§000  para  os  das  Juntas 
Commerciaes  de  Porto  Alegre,  S.  Paulo,  S.  Salvador,  Recife  e 
Belém  e  de  2:400$000,  para  os  das  de  Fortaleza  e  S.  Luiz. 

Os  Estados,  que  chamaram  a  si  a  organização  das  juntas 
commerciaes,  imprimiram  ás  funcçces  do  secretario  a  mesma  feição 
que  a  lei  federal  lhes  dava. 

O  regulamento  da  Junta  Commeicial  do  Pará,  expedido  pelo 
decreto  n.  567,  de  16  de  Junr.o  de  1898,  determina  no  §  único  do 
art.  3®  que  *  o  cargo  Je  secretario  será  exercido  por  bacharel  ou 
doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes.  » 

O  regulamento  da  Junta  (Jommercial  do  Recife,  expedido  por 
acto  de  12  de  Agcsto  de  1895,  art  4»,  o  da  de  Maceió,  pelo  de- 
creto n.  27,  de  4  Agosto  de  1893,  art.  3^,  o  da  de  Amazonas, 
pelo  decreto  n.  462,  de  10  de  Dezembro  de  1900,  art.  g*.  o  da  de 
Sergipe,  pelo  decreto  n.  495,  de  28  de  Dezembro  de  I9OO,  art.  4«., 
exigem,  como  o  regulamento  federal  de  1890,  que  o  secretario  seja 
nomeado  dentre  os  cidadãos  graduados  em  direito, 

O  regulamento  da  do  Estado  de  Minas  Geraes,  expedido  pelo 
decreto  n.  685,  de  4  de  Novem.bro  de  1893,  dispõe,  no  art.  58,  que 
a  nomeação  do  secrçtario  seja  feita  mediante  concurso,  cujas  pro- 
vas constarão  de  exame  escripto  e  oral,  versando  sobre  as  seguintes 
matérias,  salvas  as  isenções  de  que  trata  o  art.  60:  direito  civil, 
administrativo  e  commercial,  economia  politica  e  estatística,  ihe- 
oria  do  processo,  contabilidade  e  escripturação  mercantil. 

A  ligeira  exposição,  que  acabo  de  fazer  sobre  o  assurr^pto, 
parece-me  sufficiente  para  indicar  a  neces^idade  indeclinável  de 
um  secretario  na  composição  da  Junta  Commercial. 

A  citada  lei  n.  213,  de  19  de  Julho  de  1900,  não  cogita  tam- 
bém dos  empregados  necessários  ao  expediente  dos  importantes 
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serviços  que  terão  de  correr  pela  Secretaria  da  Junta  Commercial, 
marcando-lhes  os  respectivos  vencimentos. 

Pelo  decreto  federal,  de  1890,  havia  na  Secretaria  da  Junt4 
Commercial  da  Capital  Federal,  um  official-maior,  dous  officiaes, 
dous  amanuenses,  dous  praticantes,  um  porteiro  e  um  ajudante  do 
porteiro  ;  nas  Secretarias  das  Juntas  de  Belém,  Recife,  S.  Salvador, 
S.  Paulo  e  Porto  Alegre,  dous  ofRciaes,  dous  amanuenses  e  um' 
porteiro  ;  nas  Secretarias  das  outras  juntas,  um  official,  dous 
amanuenses  e  um  porteiro. 

A  creação  desses  empregos  escapa  á  competência  que  tem  o 
Poder  Executivo  de  expedir  de:retos;  regulamentos  e  instrucções 
para  a  boa  execução  Jos  actos  legislativos,  porque  pelo  art.  69, 
§  10,  da  Constituição  Politica  do  Estado  ao  Congresso  compete 
«  crear  c  supprimir  empregos  e  fixar-lhes  as  attribuições  e  venci- 
mentos.» 

Acçresce  que,  em  virtnrie  do  decreto  n.  596,  de  1890,  art.  47, 
§  1°,  deverá  havír  os  seguintes  livros  para  o  expediente  e  regular 
escripturação  dos  a^tos  da  Junta  :  o  das  eleições  commerciaes,  o 
das  Actas  das  sessões,  o  dos  as'^entos,  o  da  distribuição  dos  livros 
sujeitos  á  rubrica,  o  das  fianças,  termos  de  promessa  ou  obriga- 
ção e  penas  impostas  pela  Junta,  o  da  matricula  dos  empregados, 
o  do  ponto,  o  dos  emolumentos  dos  membros  da  Junta,  o  do 
inventario  dos  feitos  da  Junta  e  os  auxiliares  que  forem  necessa- 
rio^  ou  determinados  pelo  regimento  interno. 

Nem  no  orçamento  para  o  anno  de  1901  nem  no  do  exeroicio 
vigente  se  consignou  a  necessária  verba  pára  a  acquisição  desses 
Jivros  e  para  as  outras  despesas  a  que  daria  logar  a  installação  da 
Junta.  ^ 

Espero  que,  tomando  em  consideração  as  razões  expostas, 
providenciareis  sobre  o  assumpto  pela  forma  que  entenderdes  mais 
util  íos  interesses  públicos. 

Indusirias.-^O  desenvolvimento  das  industrias  goyanas  de- 
pende de  meios  baratos  de  transporte. 

A  distancia  que  os  seus  productos  têm  de  percorrer  p:.ra  che- 
garem aos  mercados  consumidores  os  colloca  em  situaçèo  difficil 
na  concorrência  com  os  dos  Estados  do  litt.)ral. 

iOntretanto,  apesar  das  difficuldades  que  tem  de  vencer,  o 
Estado  exportou,  durante  o  anno  findo:  60.216  cabeças  de  gado 
yacciim,  292  de  gado  cavallar,  1 . 403  de  gado  suino,  5  de  gad.. 
lanioero  lo6.367  kilos  de  fumo,  107.385  kilos  de  toucinho, 
o0.h'>0  litros  de  arroz,  3.600  litros  de  farinha,  3.400  litros  de  fei- 
jao/ 201itroi- de  milho,  21.816  kilos  de  assucar,  5.055  kilos  de 
cale,  8..)J6  kilos  de  marmelada,  14.407  kilos  de  borracha  25.0^4 
kilos  de  crystal.  160kilos  de  malacacheta,  142  kilos  de  carne  «^cjca, 


^50  kilos  de  algodão  em  rama,  824  litros  de  aguardente  13  Ó8'' 
couros  c  3. 1 16  meios  de  sola.  '     *  " 

A  industria  pastoril  constitúe  a  principal  fonte  de  receita  do 
Lstado^e  c  a  que  lornece  annualmenre  maior  numerário  para 
operações  do  commercio  íçoyano. 

Onde  elln  se  desenvolve,  vê-se  a  abastança,  a  riqueza 

Nosmumcipiosdosul  do  Estado,  especialmente  nos  de  Rio 
Verde,  Jatahye  Rio  Bonito,  ella  tem.se  aperfeiçoado,  nda  intro- 
ducçaoe  cruzamento  de  bôas  raças. 

As  vantagens  desse  aperfeiçoamento  não  demoram  a  appare- 
cer:emquanto  o  boi  do  município  de  Pilar,  o  typo  curraleirc 
alcança  apenas  o  preço  de  40$000,  o  do  Rio  \'erde.  producto  dò 
cruzamento  do  china  ou  do  zebú  com  as  antigas  raças  conhecidas 
no  Estado,  e  vendido  a  70$000. 

Convém  que  Goyaz  procure  desenvolver  a  sua  industria  pas- 
toril como  S.  P^ulo  tem  desenvolvido  a  plantação  do  café  e  Per- 
nambuco a  da  canna. 

No  próprio  paiz  encontraremos  mercados  para  os  nossos 
productos. 

^  p,^,fj^  íl"\C:<^y«2  puder  supprir  de  gado  o  Rio  de  Janeiru, 
b.  4-aulo,  Belém,  Manaus  e  Bahia  seremos  um  dos  Ei-tadcs  mai. 
prósperos  aa  União. 

Qualquer  medida  que  decretardes,  tendente  a  estimular  o 
aperíeiçosmcnto  das  raças  bovinas,  de  modo  a  poder  o  boi  goyano 
rivalisar  .m  peso  com  o  do  Rio  da  Prata,  será  um  importante  ser- 
VIÇO  a  prosperidade  do  Estado. 

7írr^5.-Alein.  134,  de  23  de  Junho  de  1897,  que  regula 
a  venda  das  terras  devolutas,  a  revalidação  de  sesniarias  e  a  legiti- 
mação de  posses  precisa  de  uma  revisão,  intelligtnte  e  criteriosa 
^^aopermittiu  que  se  inaugurasse  até  hoje  oserviço  dHeciti- 
maçao  de  posses,  de  intuitivas  vantagens  pára  o  Estado,  porque  as 
suas  disposições  na.  caracterizam,  com  a  necessária  precisão  as 
posses  que  podem  ser  Jegitimadas. 

Oart.  28,  S  1».,  dispõe  que  «est«o  sujeitas á  legitimação  as 
nnfn^' r^''^'*' ^^^^^  habitual,  havidss 

d%H"^T^^''*P"T'?f:  f^^""'^  ^*  publicação  do  decreto  n. 
de  30  de  Janeiro  de  18d4,  que  se  acharem  em  poder  do  primeiro 
ou  segundo  occupantes  ou  de  seus  herdeiros     mas  o  art    '9  de- 

SriT''*/'^''''''/'  ^''"f  ^^"^  ^"1^"^**  cffectivae  m"orada 
habitual  que  tenham  sido  estabelecidas  sem  protesto  ou  opposiçào, 

DO  s  dlV  H^^t'  ^^°^.^"^*>;;^,^«  '«^9.  •  mantidas  sem  interrupção  de- 

fhlf  .  ^^*         ^^^^  P«Í0S  preços  mínimos 

estabelecidos  no  art.  12  desta  lei.  » 

Nio  fixou,  porém,  a  data  divisória  entre  as  posses  legitin^a- 
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veis  e  aquellas  que,  nào  o  sendo,  deverão  ser  ctdidas  aos '  posseiros 
pelos  preços  mínimos  da  lei. 

De  vossas  luzes  espero  a  revisáo  dessa  lei,  cuja  necessidade 
sí  impõe. 

Finanças.  —  Comecei  a  executar  o  orçamento  para  o  exerci- 
cio  de  1901,  justamente  na  epocha  cm  que  a  acção  do  governo  de- 
via manifestar-se  enérgica  na  vigilância  sobre  a  arrecadação  das 
rendas  estadoaes. 

Um  dos  problemas  financeiros  que,  ha  dezenas  de  annos, 
preoccupam  a  attenção  das  administrações  deste  Estado,  é  o  da 
exacta  arrecadação  de  seus  impostos. 

As  grandes  fronteiras  do  Estado,  a  falta  de  vias  férreas  ou  de 
uma  navegação  fluvial  regularmente  organizada  e  a  antiga  pratica 
de  condescendências,  a  que  se  habituaram  exaciores  e  contribuin- 
tes, constituem  sérias  difficuldades  pára  um  governo  que,  antes 
de  tudo,  deseja  a  fiel  e  rigorosa  observância  das  leis  e  seus  regula- 
mentos. 

Assumindo  o  governo,  animado  do  desiijo  dé  satisfa>:er  todos 
os  encargos  qué  o  regimen  federativo  impõe  ao  Estado,  somente 
com  os  recursos  hauridos  nas  suas  fontes  de  receita,  setii  recorrer 
á  emissão  de  apólices,  a  empréstimos  ou  a  auxilios  da  União,  vol- 
tei desde  logo  as  minhas  vistas,  com  especial  solicitude,  para  a 
an-ecíidação  de  suas  rendas  e,  pelos  resultados  já  conhecidos,  creio 
poder  affirmar  que  não  foram  improfícuos  os  meus  esforços . 

A  lei  n.  214,  de  16  de  Julho  de  i900,  orçou  a  receita  do  Esta- 
do, no  exercício  de  190i,  em  69i:380$Ô00  e  fixou  a  despesa  em 
78i:445s745. 

Encontrei,  portanto,  um  deficit  no  orçamento  de  90:064$745. 

Era  necessário  agir  de  modo  a  suppiimir  o  deficit. 

A  synopse  do  exercicio  de  i90i,  que  abrange  a' receita  e  a  des- 
.pesa  escripturadas  na  Secretaria  de  Finanças  até  3i.  de  Março  ulti- 
mo, auctoriza-me  a  dizer-vos  que  o  meu  objectivo  foi  inteiramente 
alcançado. 

A  synopse,  que  não  comprehende  os  rendimentos  das  estações 
fiscaes  subordinadas  á  Mesa  de  Rendas  do  Norte  e  algumas  despesas 
que  podem  somente  ser  liquidadas  durante  o  espaço  addicional,  ac- 
cusa  uma  receita  de844:i95$548.  que  se  clevaa  85i:486$467.  des- 
de que  se  lhe  addicione  a  importância  de  7:290$8i9,  rendimentos 
da  recebedoria  do  Pédrão,  durante  o  mez  de  Dezembro  ultimo,  cu- 
jo balancete  chegou  á  Secretaria  de  Finanças  depois  de  3i  de  Março. 

Apparece,  portanto,  desde  já,  um  saldo  de  i60:i06|467  d« 
receita  arrecadada  sobre  a  receita  orçada,  sufflcienlc  para  annulUr 
o  deficit  orçamentário,  que  é  de  9():064$745 . 

A  synopse  demonstra  que  a  despesa  foi  de  745:172$450,  in- 
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fedor  cm  36:273$295  á  despesa  orçada,  que  é  de  78i:445S74r). 

Em  synthese  :  no  orçamento,  um  deficit  de  90:063$845  ;  na 
synopse,  entre  a  receita  arrecadada  e  a  despesa  effectuada  dentro  do 

exercício,  um  saldo  de  99:023$098,  que  se  eleva  a  mais  de  

100:000$000,  addicionando-lhe  o  do  referido  balancete  da  recebedo- 
ria do  Pedrão,  relativo  aq  mez  de  Dezembro  ultimo. 

Das  cifras  da  receita  está  çxcluida  a  importância  dc  22  i:4i6$ 
e  da  despesa  a  de  10:378$000,  representadas  em  estampilhas. 

Si  fossem  computadas  aqui  as  importâncias  em  estampilhas, 
como  o  foram  na  synopse,  o  saldo  subiria  a  3i0.06i$098,  que  ain- 
^a  se  eleva  a  uma  importância  maior,  tomado  em  consideração  o 
balancete  da  recebedoria  do  Pedrão,  referente  ao  mez  de  Dezem- 
bro próximo  findo. 

Confroniando-sc,  pelas  verbas  do  orçamenio,  h  despesa 
fixada  com  a  despesa  effectuada,  »:on forme  a  demonstração  con- 
stante da  synopse,  verificam-se  os  seguintes  saldos  e  déficiis;— 
na  verba  "Presidência  do  Estado'\  do  credito  de  13:7008000 
para  subsidio  ao  presidente  do  Estado,  vencimento  do  secretario 
do  Gabinete,  illuminaçâo  do  Palacio,  conservdçâo  da  mobília, 
expedição  de  lelegrammns  e  porte  da  c^rrespondenci.i,  apenns 
se  despendeu  a  quantia  de  i2:425$8o8,  apparecendo  um  saldo  de 
i:274$i92  ;  do  crcdii,)  de  23:87.o§ooo,  correspondente  á>  des- 
pesas da  'verba  ''Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Segurança 
Publíca^yap^nas  se  despendeu  a  importância  de  21:4380739, 
apparecendo  um  saldo  de  2:38i326i ;  do  credito  de  3o:256$ooô, 
para  asdespesasda  verba  VSecretaria  de  Finanças",  despendeu- 
sc  apenas  a  importância  de  2b:349S389,  apparecendo  um -a Ido 
de  3:9o6$6ii;  do  creJilo  de  27:o6ô$ooo,  correspondente  á  verba 
"Secretaria  de  Instrucçáo,  Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas'', 
despcndeu-sc  apcnasaquaniia.de  i3:689$438,  apparecendo  um 
saldo  de  1  i:37oS542  ;  do  credito  de  ioiyooSooo,  correspondente 
á  verba  "Secretaria  de  PoIícíh-\  despendeu  se  apenas  a  impor- 
tância de  i6:ii53i2i,  apparecendo  um  saldo  de  4:584S879;  d., 
credito  de  I25:4oo$ooo,  correspondente  á  verba  "Administra- 
ção da  Justiça",  dcspendeu-se  a  quantia  de  ii8:374$348,  appa- 
recendo um  saldo  de  7:oa5Sô52;  do  credito  de  8:000$  joo,  para 
as  despesas  da  verba  "Car.dadc  Publica",  despcndeu-se  a  quan- 
tia de  5:a3oSoi7.  apparecendo  um  saldo  de  3:749§983  ;  do  credito 
de  ôgiiooSooo,  para  as  despesas  da  verba  instrucçáo  Publica", 
dcspendeu-se  a  quantia  de  32:4313974,  apparecendo  um  saldo 
de  i6:ò68$oa6 ;  do  credito  de  i:6Í5o$.)oo.  para  as  despesas  da 
verba  Xatechesc*',  dcspendcu-sc  a  de  2 i6$i4o,  apparecendo  um 
saldo  de  1:4433860  ;  do  credito  de  67:7505000,  cara  as  despesas 
da  verba  "Obras  Publicas",   despendcu-sc  a*  quantia  de... 
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i9:3ô8$932,  appareccndo  um  saldo  de  48:18110^8  ;  do  credito  de 
22:9353743,  parj  as  despesas  da  verba  ^*Apo8eni^dos'\  de>pín- 
deu  se  a  importância  de  i8:7i3$959,  ^pparccendo  um  sald«»  de 
4:22i$77Õ;  do  credito  de  5:ioo$ooo,  para  as  despesis  da  verba 
'\Muntc-pio'',  despendeu  se  a  importância  de  4:59a$748,  appa- 
rccendo  uni  saldo  de  5o7$:í52. 

Houve,  porém,  os  seguintes  deficitò.* — na  verba  "Senado", 
0  de  5:448§79Ó,  sendo  de  i5:i02$ooo  o  credito  voiado  c  de 
i8:55o$796  a  despesa  realizada  ;  o  de  5:484S82Q,  na  verba  ''Ca- 
mara dos  Deputados'',  sendo  de  :9:922100o  o  credito  voiado  e 
de  25:4c6$820  a  despesa  realizada  ;  o  de  0:2303799,  na  verba 
*'Forçi  Publica",  sendo  o  credito  votado  dç  2oo:ooo$ooo  ea 
despesa  realizada  de  209:2503799;  ode  41:371^260,  na  verba 
"Estações  de  arrecadação",  sendo  o  credi  10  votado  de  1 17: 120$ 
e  a  despesa  realizada  de  i58-* 4913260  ;  o  de  5:737|i3o,  na  verba 
"Exercícios  nndos",  sendo  de  4:ooo$ooo  o  credito  votado  e  de 
9:7373130  a  despesa  realizada ;  o  de  9683973,  na  verba  "Di- 
versas despesas",  sendo  o  credito  votado  de  8:6003000  c  a  des- 
pesa realizada  de  9:5683973. 

Para  supprir  esses  deticiis,  de  accordo  com  a  auctorizaçáo 
orçamentaria,  foram  abertos  os  créditos  supplementare>  que 
vêm  cspcciticados  no  relatório  do  sr.  secretario  de  Finanças 

Ccnfroniando-se  a  synopse  de  1901  com  a  de  1900,  vcritica- 
se  o  seguinte  :  na  de  1900,  a  receita  é  de  734:99o$335  t  a  des- 
pesa de  731:9973298;  na  de  1901,  a  receita  c  de  1.065:6113548 
e  a  despesa  de  75õ:55o$45o. 

Excluídas  as  operações  de  estampilh.is,  na  do  exercido  de 
1901,  a  receita  é  de  844:i95$548.  nãj  incluídos  nesta  somma 
7:290^919  de  rendimentos  da  recebedoria  do  Pedrâo,  durante  o 
mez  de  Dezembro  ultimo,  e  a  despesa  é  de  745:1723450. 

A  arrecadação  de  1901  ca  maior  que  se  tem  feito  no  Esta- 
do, conforme  verificareis  pelos  balanços  detinitivos  dos  exercí- 
cios anteriores. 

A  receita  do  Estado,  computados  os  recursos  provenientes 
das  rendas  ordinárias,  extraordinárias  e  dos  depósitos,  foi:  110 
exercício  de  1892,  de  3 16: 5533202;  no  de  1893,  de  391:1453006; 
no  de  1894,  de  456:5Ò736n;  no  de  1895,  dc  395:6983274;  no  de 
1896.  de  5o3;6o3$o59;  "o  1897,  de  703:9343163;  no  dc  1898, 
de  762:6173204;  no  de  1899,  de  68ó:o49$97Ó;  no  de  igoo,  de 
757:9873^51. 

Eis  o>  rendimentos  das  princípaes  estações  de  arrecadação 
no  Para^nahyba,  relativos  aos  excrc.cios  dc  1892  a  1901  : 

—Santo  Antonio  do  Rio  Verde—;  em  1893",  22:9943906;  cm 
1893,  14:928^528;  cm  1894,  31:4603028;  em  1895,  24:4753046; 


^^^^^^^^^^^  -  '^0;%^:.,,^^ 


em 
em 


cm  1900.  4y:4-3SÓ6:  em  um\  4431^1  '^^  ^'^  '1"^'97«; 

— banta  Ritia  do  Paranahvba      •  #»n-. 

.K93,  ,8:3703288;  em  ^SQ4  jXjÍ^^íò  em  .s^  • 

.899.  Io  89.S7.4;  em  .9-:,^,  ká^VJ^eil;; 

'4  7.:^i^S-S'em  i;^^?^:^^^^^      '^99. 7- :o5. 
e.n  ..^^44      S6"i:eV,;f;r?-''-í-'^é^Í^"=''^         3ó:  ls7Soo7; 

cm  .M.o^,,,,V957';  em  .VoO^-Alot?;;"  '  "''"'^'^^^ 
i3:8Í3s87,  '900.  ii:=92SÕCó;  cm  ,901, 

.900  .6:37«S.4'o;  eo:  .fo^My^^^iS^^t"  ™ 

Rio  Verdi  Sumidouro  Sanu  Ri  ri    p'"''  •^"•""''^  J° 

rias  de  Barreiros.  ^Ior™"AUo  e  ,"0  de' Au"''^''" 

Porura™  •-::ri9W  Itu^d:-^  -ccbed;rias  do  Paranahyhn  i.- 
em  ;180:594$:>0-)    em  I^m^"  r     '""'^^  JeHnitivo  do  exerc.cio, 

Secretaria  de\"na;;rs;^m4Ír44&'"  '''""'^  ^^'^ 

para  o  e»:  de"  "S? ^      >^-^P^-  -lo  K.tado 
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traordinario  é  por  emqiiap.to  conhecido  que  possa  determinar  rá- 
pida elevação  ou  brusca  depiessào  nas  rendas  do  Estado. 

O  optimismo  no  orçar  a  receita  pôde  dar  logar  á  creaçtio  de 
despesas  que  sacrifiquem  o  credito  do  Estado. 

O  meu  distincto  amigo  e  honrado  antecessor,  em  sua  mensa- 
gem do  anno  findo,  formulou  prudente  aviso  nos  seguintes  ter- 
mos :— «  E  e?te  anno,  mais  do  ^ue  nos  transactos,  é  preciso  o  má- 
ximo cuidado,  porquanto  si  algumas  fontes  de  renda  vão  crescen- 
do regularmente,  ha  outras  que  desapparecem  quasi,  como  a  ex- 
portação da  borracha,  do  íumo  e  da  mica,  devido  ao  abaixamento 
extraordinário  dos  preços  nos  mercados  consumidores. 

*  A  própria  exportação  do  gado  tem  diminuido  e  nenhuma  ou- 
tra tonte  de  receita  vem  substituir  a  estas  deíiciencias .  » 

Apezar  dessas  ponderações,  o  orçamento  da  receita  para  o 
corrente  exercício  aíastou  se  do  critério  acima  indicado,  recebendo 
um  cunho  de  optimismo. 

Si  na  sua  confecção  houvesse  prevalecido  o  critério  da  média 
dos  tres  últimos  exercícios,  que  foi  observado  na  organização  da 
proposta  para  o  exercício  de  I9O3,  a  receita  seria  orçada  não  em 
758:260$000,  como  o  foi,  mas  apenas  em  717:533§78i. 

Examinando  minuciosamente  a  synopse  do  exercício  de  lyUl , 
verificareis  que  o  òxcesso  da  receita  arrecadada  sobre  a  orçada  não 
provém  da  elevação  em  todos  os  titulos  da  receita  uu  em  sua 
maioria,  mas,  sim,  da  rigorosa  arrecadação,  durante  o  trimestre  de 
Outubro  a  Dezembro  próximo  findo,  do  imposto  sobre  a  exporta- 
ção de  gado,  que,  orçado  em  1Ó5:500S000,  rendeu  278.  i30$l'4S, 

mais,  por  conseguinte,  do  que  a  previsão  orçamentaria,  

i.i2:ó30íJ2l4 

Ao  augmento  na  arrecadação  desse  imposto  correspondeu  na- 
turalmente o  accrescimo  naquelles  que,  como  o  addicional  de  io"/o, 
estão  sujeitos  á  sua  oscill»ção 

Ha  vários  factoies  que  podem  influir  no  decrescimento  ou  no 
augmento  da  arrecadação  desse  imposto  ;  o  seu  rendimento  num 
exercício  não  ofterece  base  segura  para  o  orçamento  do  exercício 
seguinte. 

E' o  que  ensina  a  historia  financeira  do  Estado  :  em  I894, 
esse  imposto  rendeu  i38:930$7(X).  mas  no  exercicio  seguinte,  no 
de  I89Õ,  produziu  apenas  G3:2i2Si46,  menos  da  metade  do  que 
iiavia  rendido  no  exercicio  anterior ;  no  anno  de  1896,  rendeu 
98:9-29$73o,  elevando-se  em  1897  a  186  35'2$2oo.  para  decrescer 
novamente  no  exercicio  de  1898, em  que  produziu  apenas...  . 
1 32:4083^00 . 

Não  podemos  ainda  prever  com  segurança  qual  será  approxi- 
n-^adamente  a  arrecidução  des:e  imposto  no  exercicio  corrente  c 
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no  de  19O3.  O  appartcimento  da  peste  aphtosa  em  alyuns  pontos 
do  Estado  de  Minas,  'por  onde  tem  de  transitar  as  boiadas  expor- 
tadas de  Goyaz,  é  um  tacto  que  desperta  apprchensões,  porque 
pode  influir  no  cummercio  do  gado,  restringindo  as  suas  opera- 
ções, pelos  prejuiz  )s  causados  aos  exportadores,  ou  paralysando-o, 
si  a  peste  invaJir,  como  já  invadiu,  não  ha  muitos  ann«)S,  o  terri- 
tório goyano. 

1  cnso,  portanto,  que  a  previdência  e  o  zelo  pela  honra  do 
nome  do  nosso  Estado  nos  impõe  o  dever  de.  no  orçamento  da 
receita  para  o  exercício  seguinte,  nào  desprezar  o  critério  da  média 
dos  rendimentos  dus  tres  últimos  exercicios  e  de  manter,  no  da 
despesa,  a  politica  dc  rigorosa  economia,  abstendo-nos,  por  em- 
quanto,  de  crear  despesas  novas  e,  especialmente,  as  ce  caracter 
permanente. 

•  As  cullecções  das  leis  do  Estado  contfim  a  creaçâo  de  diversos 
seiviços,  reconhecidos  necessários  e  urgentes,  mas  que,  até  hoje, 
não  puderam  ser  ainda  executados  pela  escassez  de  suas  rendas. 

Tratemos,  pois,  de  executar  aquelles  serviços  que  se  revestem 
de  urgência  mais  imperiosa. 

Nada  lie  impaciências  e  aventuras. 

Tenho  procurado  e  procurarei  exercer  acção  cneiuica  e  vigi- 
lante na  arrecadação  das  rendas. 

Para  esse  fim  peço-vos  que  auctorizeis  o  governo  a  nomear 
íiscaes  que,  durante  os  mezes  de  maior- exportação,  exeiçam  juris- 
dicção  nas  secções  em  que  íorem  divididas  as  recebedori;^s  do  Es- 
tado. 

l^ara  que  essa  providencia  não  traga  ónus  ao  Thtzouro  mas 
somente  beneíicios  podereis  fixar  uma  gratificação  aos  fiscaes, 
deduzidas  das  porcentagens  dos  empregados  das  recebedorias. 

A  inspecção  das  estações  fiscaes  das  localidades  do  interior 
por  empregados  da  Secretaria  de  Finanças  é  uma  providencia  cjuc 
pL-de  melhorar  a  arrecailação  dos  impostos.  Depc.ide,  porém,  do 
augmento  do  numero  dos  íunccion^rios  da  Secretaria  de  Finança^, 
que  são  insufficicntes  para  a  execução  de  todos  os  serviços  que  ihe 
estão  affectos. 

O  serviço  de  tomada  de  contas  dos  exaciores  acha-se  em 
grande  atrazo,  conforme  vereis  de  uma  relação  annexa  ao  relatório 
do  sr.  secretario  de  Finanças. 

Examinando-a.  verificareis  que  e<se  atrí<zo  vem  cie  epocha 
anterior  a  I87O  ;  ha  contas  referentes  aos  exercícios  de  i86S\  10^8, 
1S07,  1866,  1865,  i864  e  i863  que  não  foram  ainda  tomadas. 

Convém  que  .se  ponha  em  dia  esse  serviço,  não  só  em  bene- 
ficie» do  Thezouro,  que  ficará  habilitado  a  promover  a  cobrança  dos 
alcance.*;  em  que  forem  achados  os  responstAeis.  como  dos  e>ac- 


—  — 


tores,  que  ficarào  exonerados  das  tianças.  aesde  que  as  suas  coa- 
tas  estejam  regulares. 

Peço  para  o  assumpta  a  vossa  esclarecida  attenção.  Si  nào 
quizerdes  augmentar  o  numero  de  empregados  da  Secretaria  de 
.  Hnanças,  podereis  auctorizar  o  governo  a  chnmar,  para  a  execução 
desses  serviços,  pessoas  notoriamente  instruídas  em  legislação 
fiscal  as  quafs  o  Tribunal  do  Th(:z.)uro,  dentro  dos  limites  que 
estabelecerdes,  arbitrará  uma  gratificação  remuneradora  dos  tra- 
balhos  em  cada  processo  de  tomada  de  contas,  tendo  em  vi^ta  a 
importância  e  o  movimento  da  respectiva  estação  fiscal,  si  outro 
alvitre  mais  acertado  não  vos  suggerir  o  exame  do  assumpto. 

Djviaa  passíva.--0  Esiado  nào  tem  divida  proveniente  de 
emissão  de  apólices  ou.de  empréstimos,  que  não  sejam  os  do  Cofre 
de  Orphams.  . 

A  sua  responsabilidade  pelos  empréstimos  ao  Cofre  de  Of. 
phams  e  pelas  cauções  em  dinheiro,  que  servem  de  fianças  ao« 
exac tores,  e  de  167:789^645,  não  contidos  os  respectivas  juros 

creaç-o%Ts:ruin1r:  "'^'^^      '"^'^      ^''P^--'  ^-^-^ 

_    A  somma  deste.saldo  com  o  da  Caixa  de  Depósitos  e  Cau 
çoes  r,a  jmport.nca  de  48:043S800,  conforme  a  "ynoDse  do  exer 
c  10  de  I9OI  importa  em  16-:789$645,  quantia  que  eSe  a  'i- 
S  ^^'"k       comprehendldos  os  j^ros  rpect^;  . 

anno  findo  a  de  ^^(m<^,^^tiT^r''  t"''"^ 
4:0304887  .  é,  portanto:  de  1  "nStóMK  L  hTJh     '  '^^ 
O  sr  ^rr^t^vi^  aJ^-     '^•^■^^''•^yo  a  divida  conhecida. 

cobrança-  da  d  l  da  acU^rS        "  '«'"«^  « 

de  uma^ei  qufconfira  ao  'eSr!/  conveniência  da  decretação 
de  Finrmças  exerça  âcçío  dfrT«  fH  '°^p  '"""'^  "  decretaria 
representar  a  Fazenda  F^t  nli  d.scpl.nar,  a  competência  dé 
branca  de  suardlvidA  nn  H  f"°<=^^^'>'  executivos  para  co- 

Mo„f..pf„.-0  monte.pio  dos  empregado  do  l-N.adc.  r.Nip,. 


lorio  pela  lei  n  .  20.  de  J9  de  Julho  de  m/J  e  facultativo  pelu  d. 

Terá  em  b,^4^fl  """"'^ 

seia  em  bieve  i  ma  instituição  onerosíssima  para  os  cofres  publico» 

tZ^  f  "'"  "^^'^  P^'-^  demonstrar  que  elle  n  ,o  p°  : 

deia  subsistir  sem  se  converter  em  parasita  do  Thezouro  ^ 
As  demonstrações  annexas  ao  relatório  do  sr.  secretario  d<= 

tora"Sii'nt';re"o''"''^T'^'"^"'^-   «^e^^as  de?;: 

toira  sdliente  que  os  contribuintes,  já  fallecido^^  concorien- 

o  monte-pio  com  a  quantia  de  4: 182$666  e  quV afluas  Inuilí,;  , 

receberam  pensões  no  valor  de  2õ:46(^'>r'  suas fanniiasja 

sendo  ?-''o6S!^m'"°"'*'P*°'  de'lV01,  foi  de  l:4S.'Ss44, 

sendo  1..66S324,  provenientes  de  contribuições  e  'l^cô-o 

O  monte-pio  ainda  tem  um  saldo  de  l':413.<;i  17  aue  dd^.m-, 

"  a'i"s     T"''"'-  p*""^ "  rnu:,:r,e 

Crà  naturaln  en  .    r  ^      1:137*216  e  .-,  despe.a  nm. 

seia  natuialmente  inferior  a  do  anno  passado,  a  4:M3$9''7 

lhora^rcnndT-».'H''r'''"''' '^«''^'«"va,  tendente' a  me- 
emos ^1';.^^^^^^^^^    Caixa  do  monte-pio  e  a  resguardar  „s  re- 

da.  anrcentalL^f'™.^"'  ^^^^""""^'-^  "^'■'l'»^  » 

Thezoua    a  '  '       '"^•"'«•P'".        s^''  menos  onerosa 

>v<ZZl  '^fl-f  ^'^^'•^''«-^^onomicas  dos  empregados  dn  I.;s,ado, 
•)r„ani2ada.  mais  ou  menos,  nas  seguintes  bases. 

serl--.o  oLir."""""'"*        funccionarios  públicos,  em  cada  me. 
seiijo  obiigatoriamente  recolhidos  w  o í  -i  r»iv„  r-,..^,,  „  " 
cendo  o  juro  de  5  «/.  ao  anno.  '°  Económica,  ven- 

im,,;^^''^-^^''^'""'''^'  >"alidez  ou  demiss.=io  do  empre-ado  a 

m     n.'Ss  mer:.'^"""'"'  ^^'"^  proporcionaln.ente  d.ndkl 
Zos  '  ^«"«-'P^-^dentes  ao  temp,  de  cinco  ou  de. 

no  ca'2.^de  invlr/"^^*"^ pertenceria  ao  empregado. 

O  funccion^^^  demissSo  e.  no  de  morte,  á  sua  familia. 

«ervico-=   .mnn  ^"^  P''''^'"       Kstado  OS  seus 

d     S  i-    u7a  ul  "'^      '"'""'-'^  effectiv.',men.e  invalido,  afim 

obri^a^e  a  deLT^  1"""^"      f"""  "  '"validez  o 

'-'-'«t,u^^e  rt  aeixar  o  serviço. 

tadoria?"d;%?con^J;':'*°  '■■■^''"f"'^  concessão  de  aposen- 
ressoLs  ;,inda'lg:"o:á'     ""^  ''''     ''""^'^^  P"^""^''' 

juro  l'::^rcif  "''i^^^te^rr^r  """^"-^^-'^ 

noniica.  '  '^'•''"^      descontos  recoP-.id'..';-.',  (  aix.»  Kc- 


Penso  que  nào  devemos  onerar  as  gerações  futuras  com  encar- 
gos improductivos  como  o  são  as  pensões  do  monte  pio,  suppridfts 
pelo  Thezouro,  e  os  ordenados  das  aposentadorias. 
O  e"<iado  dos  caixas  do  Thezouro»  a  3o  de  Abril  de  1901, 


era  o 


seguinte : 


Receita 
DiSpcsa 


Saldo 


Receita 
DcSDCsa 


Saldo 


Receita 
Despesa 


Receita 
Despesa 


Receita 
Despesa 

Saldo 


Saldo 


1000 

Caixa  (ieral 

656:73o$o40 
5Ô4:222i(io3 

Depósitos  e  cauções 

38:5oo$ooo 
10:800.1^000 

1001 

Caixa  Geral 

iQ9:9i55p385 
ri»:724«l77 

Depositas  e  cauções 

u;<3oo;íouo 


92:b28$937 


2i:7oo$ooo 


88:191  $206 


Saldo 


Estampilhas 


Said. 


72:7735p72o 
3:378^000 


y:óoo$ooo 


69:397$72o 
T8~i:4 17*863 


O  estado  dos  caixas  Jo  Thc/.ouro,  até  3o  de  Abril  ultimo, 
era  o  seguinte: 

1001 

Caxxã  Geral 
Receita  722:831^221 
De-.pcsa  38ó:963*7o3 


Saldo 


Receita 
Drspc^? 


Depósitos  e  cauções 

48:o43S8oo 


i83:863$5i8 


48:043*800 
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Caixa  Geral 

Heccit*  i62:o3í)í247 
Dcspesd  ioo;68iôq8o 

^aldo  '  6i:334$267 

Depósitos  e  cauções 

Rebita  i:5oo$oco 
Despesa  ior,$ooo 

Saldo  i:40o$ooo 
Estampilhas 
Hcceiu  283:íi  13^720 

Saldo  28i:63o^7i 
Saldo  578:294^3 

Co7íclHsão.—Srs.  Membros  do  Cc»ngR-sso  Legislativo. 

A'  presente  mensagem  acompanham  os  relatórios  Ho  sr.  secre- 
tario do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica,  ilo  sr.  secretario  dc 
Finanças  e  do  sr.  secretario  de  Instrucção,  Industrias,  Terras  e 
Obras  Publicas,  o  balanço  definitivo  do  exercido  de  1900,  a  synopsc 
do  de  1901,  a  proposta  do  orçamento  da  receita  e  despesa  do 
Estado  com  as  suas  respectiv.-is  tabeliãs  e  o  projecto  de  fixação  da 
força  para  o  exercício  de  1903. 

E'  para  mim  agradável  assignalar,  mais  uma  vez,  o  desejo  que 
me  anima  de  manter  com.vosco  a  mais  sincera  cordialidade  de 
relações,  concorrendo,  de  minha  parte,  para  que  na  pratica  encon- 
tre a  mais  inteira  consagração  o  principio  da  harmonia  que,  a  bem 
da  grande  communhâo  ^^e  interesses  confiados  á  nossa  guarda, 
deve  reinar  entre  os  poderes  constituoionaes. 

Saúde  e  fraternidade. 
Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  C.o\  az.  24  de  Maio  de  WJ. 


GOIÁS  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 
(  JOSÉ  XAVIER  DE  ALMEIDA  ) 
MENSAGEM  ...  I  1?  DE  MAIO  DE  1903  I 


Srs.  MiaiBic  ^'  110  Coni:re>>o  uo  Estado 

Remctto-v.s  a  F'^sentc  nxnsa.Ufr: .  cunn  rindo  r,  ^i^l-^-jW*-' 
,ue  L  ""F^-  U.v.r     ..r- a^^ua  n.n. 
.         a  march;.  d.  s  ncgoc.rs  ruWito.  l  d.  ,.n.Lu.. 
ccr.v.nicnt.s  acs  ingresses  do  hslado  ,,,.brahos 

,elo  facto  ausp,CK..o  j^;?-'^  ^  c  ^..atulaç^es,  c.r.. 

corrente  anno,  env>o-v     a.  mais  ••"^^  ^  -  '        ;^  ..„,  ^^.jentadn  . 

innn-in-id..  a  vida  ;  un.dade  d=  rre^tar 

acs  .niere..cs  rutlicos  o  concui.-o  ^aa.  -  e 

aas  luzes,  de  que  t.nde_s  dado  ,   ionaJs  reveka-n 

A  perfeita  cono^pçao  qt.e  ,^  ° -J  ,:„,„on>a,  ag.ndo 

pc-.^suir-de  suas  relações  dc  '-'•IJ-', ,^  ú.vido  respeito  e 
sub  o  pen.-an-.ento  con^aiun,  de  -^>--  ^.^  •  ;  ,i-es  cor.íe- 

en-,  benelicio  e..nectl^.^  .'S  ardues  ;  ;\    ;  ,i,r,.s 

,  a  atmospl-.era  d,e  paz  en":  que  -  a- fe/  a  ■  ^  ^^^^.^^ 

politicas,  derani  1.  gm'  ;,,,amento  re.ular  da 

Wan.a,  l.vre  das  agitações  pe  U    ;^  ^  -  _ 
adrainistraaio  publica  e  do  empe^-O 

suas  variadas  'y.""'f=^'"<''?.';      ,,coni^,ec,dr.s  c  proclamados  Pie- 


Ferraz  de  Campos  Salles,  a  15  de  Novembro  do  anno  findo,  com 
as  sulemnidades  do  estylo,  a  pòsse  da  Presidência  da  Republica. 
Ao  assumir  o  governo,  o  sr.  dr.  Rodrigues  Alves  dirigiu  um  ma- 
nifesto á  Nação,  em  que  ratifica  o  bello  pfogramma  a  que  me  referi 
na  mensagem  do  anno  passado. 

S  Ex.  confiou  a  pasta  da  Fazenda  á  competência  do  nosso  il- 
lustre  conterrâneo  dr.  José  Leopoldo  de  Bulhões  Jardim,  cuja^í 
idéias,  assás  conhecidas,  permittem  crer  que  não  haverá  solução  de 
continuidade  na  politica  financeira,  seguida  com  pertinácia  e  ener- 
gia pelo  seu  antecessor,  dr.  Joaquim  Duarte  Murtinhò. 
"  Tendo  fallecido  o  dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, 
de  saudosa  memoria,  foi  designado  por  decreto  legislativo  o  dia  IS 
de  Fevereiro  para  a  eleição  de  seu  substituto.  Pelos  resultados  co- 
nhecidos, é  licito  considerar  eleito  Vice- Presidente  da  Republica  o 
dr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  venerando  mineiro,  cujo  pas- 
sado inspira  grande  confiança  á  Nação  Brazileira. 

Em  consequência  do  arrendamento  que  a  Republica  da  Bu- 
livia  fez  do  terri-torio  do  Acre  a  um  syndicato  extrangeiro,  outor- 
ganda-lhe  faculdades  que  se  não  devem  conferir  á  pessoa  jurídica 
de  direito  privado,  o  Governo  do  Brazil  começou  a  agir  com  ener- 
gia ro  sentido  de  pôr  termo  ás  questões  de  limites  com  aquella  Re- 
publica,  cuja  amisade  desejamos  conservar  e  fortalecer. 

A  diplomacia  brazileira.  habilmente  dirigida  pelo  nosso  bene- 
mérito e  preclaro  compatriota  Barão  do  Rio  Branco  conseguiu  que 
o  syndicato  renunciasse  a  concessão  feita  pela  Bolivia  e  que  o  sr. 
Villazon,  Ministro  da«?  Relações  Exteriores  do  Governo  Boliviano, 
accordasse  com  o  do  Brazil  em  firmar  o  modús  vivendi,  assignado 
cm  La  Paz  a  21  (fe  Março  ultimo. 

Por  uma  das  clausulas  desse  accordo,  o  Governo  da  Bolivia 
concordou  com  a  deliberação  anteriormente  tomada  pelo  Governo 
do  Brazil  de  occupar  militarmente  e  administrar,  até  a  solução 
do  litigio  por  via  diplomática,  o  território  situado  a  leste  do  rio 
Purús  e  limitado:  ao  norte,  pela  linha  geodésica  do  marco  do  Ma- 
deira á  nascente  do  Javary;  ao  sul,  pelo  parallelo  de  10°  20'  desde 
o  referido  marco  até  o  Purús. 

Num  dos  artigos  desse  accordo  preliminar  ficou  estabelecido 
que,  si  no  prazo  máximo  de  quatro  mezes,  contado  do  dia  de  sua 
assignatura,  as  duas  altas  partes  contractantes  não  tiverem  podido 
chegar  a  um  accordo  directo  e  definitivo,  serão  as  questões  pen- 
dentes submettidas  a  um  arbitro. 

Governo  do  Estado. — Segundo  communicações  officialmente 
recebidas,  os  srs.  coronel  Bernardo  Antonio  de  Faria  Albernaz  c 
coronul  Frederico  Ferreira  Lemos  renuncinram  o  cargo,  este  de  3» 


c  aquelle  de  1*  vice-presidente  do  Estado,  no  actual  quatriennio. 

Pordecreti»  de  21  de  Setembro  ultimo,  concedi  ao  sr.  coronel 
Bernardo  Antonio  de  Faria.  Albernaz  a  exoneração,  que  solicitou, 
do  cargo  de  Secretario  do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica, 
cm  cujo  exercício  revelou-se  um  funccionario  zeloso  e  dedicado,  c, 
para  substituil-o,  nomeei  na  mesma  data  o  sr.  major  Antonio  Cu- 
pertino Xavier  de  Barros,  que  era  então  um  dos  ornamentos  do  Se- 
nado estadoal . 

Por  decreto  de  11  de  Outubro,  obteve  o  sr.  Antonio  Perillo 
exoneração  do  cargo  de  Secretario  de  Instrucção,  Industrias,  Ter- 
ras e  Obras  Publicas,  que  interinamente  exercia,  tendo  manifesta- 
do, no  curto  espaço  de  tempo  em  que  o  occupou,  inequívoca  vonta- 
de de  ser  um  auxiliar  intelligente  e  leal  da  Presidência  do  Estado. 

Não  se  achando  ainda  nessa  occasiao  restabelecido  o  sr.  en- 
íienheiro  Mário  de  Bulhões  dos  incommodos  de  saíide  que  o  obri- 
craram  a  entrar  em  goso  de  licença,  foi  pelo  mesmo  decreto  designa- 
do o  sr  Secretario  do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica  para 
interinamente  exercer  as  funcções  do  Secretario  de  Instrucção.  In- 
dustrias, Terras  e  Obras  Publicas. 

Por  decreto  de  7  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  foi  concediaa 
ao  ençLMiheiro  Mário  de  Bulhões  a  exoneração,  que  pediu,  de_sse 
cargo^  e  nomeado,  para  subsiituil  o.  <.  sr.  dr.  Godofredo  de  Bulhões, 

que  actualmente  o  exerce.  ■  ^ 

Eleições  -Tendo  o  sr.  major  Antonio  Cupertino  Xavier  de 
Barros  renunciado  o  mandato  de  senador  estadoal,  designei,  por 
decreto  de  22  de  Outubro,  o  dia  30  de  Dezembro  ultimo  para  a 
-leicão  de  seu  substituto. 

"     Esta  correu  em  paz,  tendo  sido  ekito  e  diplomado  o  sr.  le- 
""Tm""iírideTd:aI'S^^^^^ 

■,8  de  Fevereiro  ultimo,  as  eIeiçC«s  de  om  -"'^dor  em  renovação 
terço  de  quatro  deputados  e  do  vice-presidente  da  Republ.M 
Em  nenhuma  local.dade  do  Estado  deram  essas  eleições  erse- 

0  á  mais  ligeira  perturbação  da  ordem  publica. 

"    Km-lm  deito'  e,  sem'contestação  alguma  reconhecidos  pelas 

1  «..fivac  rfl<;'i^  do  Con<^resso  Nacional :  senador,  o  ^r.  di.  Uroa- 
■.rCo  ho  de  G  u'^a:  deputados,  os  srs.  dr.  Hermenegildo  Lopes 
ÍMoraesF  lhò.  coronel  Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão,  coronel 
MrA^onio  de  Faria  Albernaz  e  coronel  Frederico  Ferrei,  a 

^'^""n^iles  -Entre  o  Governo  deste  Estado  e  o  de  Minas-Geraes 
foram  tTóíados  os  seguintes  officios  e  telegrammas  sobre  assumpto 
dc  grande  interesse  publico  : 


.  Palacio  da  m-esidencia  do  Estado  de  Mmas-Geraes.-Bello- 
Horizonte  6  de  Agosto  de  1902. -N.  17.-Exm.  Sr.  ."residente 
do  Estódo'de  Goya/,,  -  Tenho  a  honra  de  passar  as  vossas  maos, 
por  copia!  acompanhada  de  uma  justificação  procedida  no  Juízo 
Substoto  da  comarca  do  ['aracatú  e  de  um  memorial  impresso  o 
fnc  uso  requerimento  que  acaba  de  me  ser  P;^^^-'^"  ^/^^^^^^^ 
do  e  no  qual  o  sr.  commendador  Bernardino  de  Fana  Peieira 
fasendeíro  naquella  comarca,  reclama  uma  providencia  por  parte  do 
Governo  deste  Estado  contra  os  actos  de  exigência  fisca  de  agen  es 
do  Esiado  d,'  Govaz  que  lhe  têm  causado  graves  prejuízos  e  ve- 
xLes  fmportando/allm  disso,  invasão  de  jurisdicção  em  territo- 
rin  mineiro  e  infracção  da  Constituição  b  ederal . 

O  refedâo  cidadão,  como  prova  com  os  documentos  meneio- 
nados  adquiriu  ha  mais  de  trinta  annos,  na  margem  oriental  do 
^^^:^^^s,  districto  da  cidade  de  Paracatú,  por  escnptura  alh 
competentemente  lavrada  e  transcripta,  a  fesenda  denominada - 
LaTga  do  Rocha  ;  mas,  como  exporta  os  respectivo,  productos  pe  a 
estrfda  geral  que  liga  a  mesma  cidade  com  o  resto  do  Estado  e  essa 
estrada  Atravessa  o  rio  Paranahyba,  num  trecho  ou  zona  de  terreno 
contestado  entre  Goyaz  e  Minas,  os  agentes  fiscaes  desse  Estado, 
no  logar  denominado  -  Vereda  dos  Soldados,  -  se  oppoem  a  li- 
vre  passagem  do  gado  que  retira  daquella  fasenda  para  outra  parte 
do  próprio  território  mineiro,  como  ultimamente  fizeram,  causan- 
do-lhe  isso  enormes  prejuízos. 

Em  sna  desenvolvida  exposição,  cabalmente  documentada,  pa- 
ra a  qual  peço  a  vossa  attenção,  o  reclamante  traz  ainda  ao  meu 
conhecimentu  o  facto  muito  grave  de  se  achar  perto  do  nbeirao  Ja- 
caré,  em  território  mineiro,  de>de  o  anno  passado,  um  ofticial  de 
policia  de  Goyaz,  com  trinta  praças,  para  exigir  d';s  criadores  e 
compradores  de  gado  de  Minas  os  impostos  de  transito  e  expor- 
tação . 

Rogo-vos.  portanto,  que  expeçaes,  com  a  possivel  urgência, 
as  mais  terminantes  ordens  para  a  retirada  de  quaesquer  forças  do 
território  mineiro  para  a  cessação  dos  abusos  commettidos  pelos 
referidos  agentes  e  auctoridades  desse  Estado,  confiando,  como 
sempre,  em  vosso  espirito  recto  e  esclarecido.  —  Saúde  e  fraterni- 
dade. —  Joaquim  Candido  da  Costa  Senna.  » 

«  Bello-Horizonte,  24  de  Outubro. 

Sr.  Presidente  de  Goyaz.  —  Confirmando  officio  representação 
deste  Governo  seis  Agosto  contra  exigência  fiscal  agentes  desse 
Estado  que  importa  invasão  jurisdicção  território  mineiro,  causando 
prejuizos  e  vexame?  habitantes  deste  Estado,  que  reclam/»  garantias 


seus  direitos,  venho  solicitar  v.  ex.  finesa  solução  com  urgência 
caso  reclama.  —  Saudações.  — Francisco  Salles.  » 

«  Goyaz,  27  de  Outubro. 

E.\m.  Sr.  Presidente  Estado  Minas,  Bello- Horizonte . 

Mandei  ouvir  funccionarios  fiscaes  intermédio  Secretaria  de 
Finanças.  Aguardo  su;is  informações  responder  officio  seis  Agosto 
antecessor  de  \ .  ex.. — Cordeaes  saudações.— A^í/ivcr  de  Almeida, 

> 

Presidente  Estado  Goyaz.  » 

«  Bello-HokizontI' ,  27  de  Outubro. 
Sr.  l)r.  Presidente  Goyaz. 

Agradecendo  tinesa  resposta  telegramma.  peço  permissão  pon- 
derar que  ha  urgência  nas  providencias  tendentes  evitar  continua- 
ção violência  e  vexames  habitantes  deste  Estado.  Especialm.ente 
solicito  V.  ex.  necessárias  recommendações  agentes  íiscaes  Vereda 
Soldados  para  que  não  embaracem  passagen^.  boiada  procedente  fa- 
zenda Rocha  território  mineiro  pertencente  coronel  Bernardino  Fa- 
ria, desde  que  seja  exhibida  prova  dessa  procedência  atí.r.  de  evitar 
prejuizos  causados  dtmora  referida  boiada  em  viagem.  Aguardo 
confiante  espirito  v.  ex.  providencias  referidas.  —  Saudações. — 
fraucisco  Salles .  >■• 

«  Goyaz,  7  de  Novembro. 

Exm.  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  Bello-Ho- 

rizònte.  j   *  u 

Não  me  consta  que  funccionarios  fiscaes  deste  Estado  tenham 
transgredido  disposições  prohibitivas  cobrança  imposto  transito  so- 
bre productos  outros  Estados. 

Qualquer  reclamação  contra  inobservância  que  por  ventura  te- 
»  nha  havido  dessas  disposições  será  promptamente  attendida,  vindo 
acompanhada  respectiva  prova. 

Informa  porém,  Secretario  Finanças  que  commendadoi  Bei- 
nardino  Faria  Pereira,  por  intermédio  seus  encarregados,  procura  ha 
muitos  anno.  zombar  dos  funccionarios  fiscaes  deste  Estado,_iecu- 
sando-se  a  pagar  imposto  exportação  sobre  gado  de  producçao  go- 
yana  .ob  o  irrisório  pretexto  de  que  possue  um  privilegio  concedido 
por  Goyaz,  que  o  isenta  do  pagamento  desse  injposto 
^  Os  empresados  Recebedoria  Santo  Antonio  oo  Rio  \  erde  e 
suas  a-encias  filiae--  tem  lavrado  e  remettido  a  Secretaria  de  W- 
nançafo^^^^^^^^  autos  de  contrabando,  afim  de  ser  a  cobrança 

^^^"^:::';S-tn^^  ^^^^^^^  ao  Oovemo  de 

Minas  commendador  Bernardino,  para  evitar  pagamento  impostos 
âlr^Cnâo  allega  privilegio  isenção  invocado  pelos  seus  encarre- 


aados  mas  insinua  á  honrada  e  criteriosa  administração  nnnena 
um^  poUdca  de  expansã.  territorial,  contraria  aos  pnncipios  de 
^^^it^e  á  velha  sincera  e  fraternal  amisode  que  laços  de  sangue  t 
c— hàotVnLentos,  interesses,  idéias  e  costumes  tem  for- 

A^^s^iS^  e  d^^vidente  do  preclaro  mineiro  dr  -ilvian-. 
Brandão  d  saudosa  memoria,  a  quem  foi  p.esente  a  rcterida  pe- 
fi^o   repugnou  orientar  seus  actos   administrativos  no  sentido 

'"^VKl^|í:.ent.>  seno  negar  que  o  rio  Jacaré  é  linha  divi.ona 

^"^^^r  p^:;^^ t'^^^  -  ^ex  a  rrontei..  de  Minas 

até  ao  rio  S.  Marcos  despertou  protestos  mesmo  dos  geographo.. 

Candido  Mendes,  em  seu  Atlas  do  Império  do  Brazil,  de_lb6N 
em  que  s  levela  sempre  muito  hostil  a  Goyaz,  na  apreciação  do. 
eus^llites  ^  ritoriaes,  não  poude  conter  a  seguinte  exc  amaçao 
deaníe  phantasia  Gerbe; :  «  Tomar  o  rio  S.  ^^-:<^^^-^.^;^^^ 
Occidental  de  Minas  é  uma  verdadeira  usurpação  de  teiiitoiío  em 
tempo  nenhum  reconhecido  como  mineiro,  o  que  m.is  adeantc 
mXremos  no  artigo  da  Província  de  G^yaz  not^do^se 
nem  por  parte  de  Minas-Geraes,  ha  aii  possickfis  no  te.ntomwo 
oriente  do  rioS.  Marcos  até  ao  riachão  Jacaré  e  as  serras  de  An- 

drequicé,  Tiririca  etc.  »  a^^..x^cí'\- 

E,  á  pagina  vinte  n  ve,  accrescenta  Candido  Mendes  .  <  A.cli 
tamos  esta  linha  até  a  confluência  do  ribeirão  Jacaré  e  por  este  aci- 
ma até  internar-se  na  serra  de  Andrequice,  onde  nasce.  _ 

E  consignamos  em  nosso  mappa  o  limite  desse  ribeirão  apoi  í- 
dos  na  opinião  de  Cunha  Mattos  no  seu  Itinerário  e  na  do  presi- 
dente Luiz  Gonzaga  de  Camargo  Fleury,  e  também  no  utt  possíaeIi> 
de  Goyaz  desde  tempos  remotos  sem  reclamação  de  Minas  e  ate 
pela  circumstancia  de  se  achar  ahi  no  recanto  formado  pelo  ribeirão 
e  o  rio  Verde  o  districto  de  Calaças,  resto  do  território  de  Pernam- 
buco, que  não  foi  annexado  a  Minas-Geraes  e  que  ha  poucos  annos 
foi  reunido  á  Diocese  de  Goyaz  pelo  decreto  Consistorial  —  I  ro- 
vido  saiié  Consilio,  de  1®  de  Março  de  1S60.  » 

E'  incontestável  e  ininterrupta  a  jurisdicção  em  matéria  tiscal, 
judiciaria,  policial  e  politica  que  este  Estado  tem,  desde  os  tempos 
coloniaes,  exercido  na  região  comprehendida  entre  o  rio  S.  Marco.^ 
e  o  ribeirão  Jacaré. 

Em  189"),  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Paracatú,  recusan- 
do-se  mandar  cumprir  a  precatória  do  juiz  de  direito  da  comarc? 
do  Rio  Paranahyba  deste  Estado,  para  citação  dos  interessados, 
íílli  moradores,  na  medição,  demarcação  e  divisão  da  fazenda  «  B.-v 


talha  dos  Nunes  »,  situada  em  terreno  á  margem  esquerda  e  orien- 
tal do  rio  S.  Marcos,  levantou  conflicto  de  jurisdicção,  perante 
o  Supremo  Tribunal  Kaderal. 

Este,  em  accordam  de  quatro  Dezembro  de  1«95,  julgando  o 
conflicto,  decidiu  que  a  justiça  do  Estado  de  Goyaz  era  a  compe- 
tente para  exercer  jurisdicção  no  referido  território. 

Ora,  pelos  documentos  que  o  cornmendador  Bernardino  exhibe, 
vê-se  que  a  íasenda  «  Larga  do  Rocha»  pertence  ao  terrtorio  go-, 
yano,  porque  está  situada  nas  margens  do  rio  S.  Marcos  e,  nessas 
condições,  os  direitos  de  Goyaz,  as  suas  leis  e  o  citado  accordam 
do  Supremo  Tribunal  Federal  não  me  permittem  dar  aos  funccio- 
narios  fiscaes  a  ordem  que  v.  ex.  solicita  —  de  considerar  como 
producçáo  mineira  o  gado  exportado  da  fasenda  «Larga  do  Rocha». 

Desejando  sinceramente  manter  as  melhores  relações  de  ami- 
sade  e  boa  visinhança  com  o  governo  do  Estado  de  Minas,  de  cujo 
povo  sou  fervoroso  admirador  e  a  cujo  Presidente  me  prendem  laços 
de  profunda  e  verdadeira  estima  pessoal,  folgo  em  declarar  av.  ex. 
que  será  para  mim  motivo  de  jubilo  especial  sempre  que  se  me 
oflereccr  opportunidade  de  satisfazer  os  desejos  de  v.  ex.  e  de  po- 
der contribuir,  na  esphera  de  minhas  attribuições,  para  a  grande- 
za e  prosperidade  de  Min4S  e  para  a  glc-ia  da  admini-^tração  de  v. 
ex.  que,  estou  certo,  ha  de  ser  brilhantíssima.  —  Cordeaes  sauda- 
ções. —  Xavier  de  Almeida,  presidente  Estado  Goyaz.  > 

«  GoY.^z,  lo  de  Novembro. 

Exm.  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas-Geraes,  Bello- Ho- 
rizonte. 

O  Secretario  de  Finanças  .  recebeu  o  seguinte  telegranima  do 
administrador  Recebedoria  Santo  Antonio  Rio  Verde,  Henrique 
da  Veiga  Jardim : 

«  Requisito- vos  urgência  praças  destacamentos  Entrí-Rios, 
Catalão  garantir  Recebedoria  agencia  Pilões.  Boiadeiros  recusam 
pagar  impostos  aconselhados  alferes  Maurilio.  Destacamento  daqui 
insufficiente.  Bernardino  pretende  mandar  jagunços  e  praças  mi - 
neiras,  occasião  passagem  sua  boiada,  queimar  livri^s  talões  agencia 
Pilões  onde  escrivão  cumprimento  seu  dever  foi  desacatado  boia- 
deiro  Pedro  Pereira.  Aguardo  resposta  telegramma.  » 

Persuadido  similhante  attentado  encontrará  reprovfiçáo  da  par- 
te de  V.  ex.,  entendi  conveniente  transmittir  telegramma  acima 
afim  de  que  v.  ex.  tome  as  providencias  que  em  seu  alto  critério 
considerar  opportunas.  —  Cordeaes  saudações.  —  Xavier  de  Al- 
meida, presidente  Estado  Goyaz.  • 


.BELLO.HouizoNTE,21de  Novembro. 

Exm  Sr.  Presidente  Estado  de  Goy^z. 

.      .     ^.ocn  tPiP.Tramma  factos  communicadus 
Tendo  conhecimento  v^^^^^^^^^^^-^  f^-^  mo  Verde,  providenciei 
administrador  Kecebedona  bamo  .«^mu  . 

•niitissem  ou  mesmo 

para  que  auctoridades  deste  i;f»^°  ^(0  funccionarios  Estado 
'não  acoroçoassem  attentado  °^  ^^^^-^^^  °  ,  deste  listado  tenha 

Goyaz.  Não  e  pvovavel  que  '^*'^ff;'°:/„roiecta  la  boiadeiros.  Km 
perínittido  ^-^l^ados  aux.taem  v  olen  «  pK^ecta^^^^  ^^^^.^  ^^^^ 

iodo  caso  fiz  recolhe.-  =  ,l,?d«des  desse  Estado,  que 

peita  comparticipação  'lf'="''',P''„-,o  entretanto  delender  direitos 
Lndemno  minha  guarda  no 

Francisco  Salles. » 

«Goyaz  21  de  Novembro. 

Exm   Sr.  Dr.  Francisco  Salles,  Presidente  Estado  M.nas, 

Bello-Horizonte.  .vSHpnH-ic;  nue  em  teleí^ramma  hoje, 

Agradeço  penhorado  as^p  c^u^^^^^^ 

communicou-me  V.        e.  ^P^^^  „\j,„l,do  ou  desrespe.fo 

nao  P.^'-^'«'™       """:i;'  f°,endo  olBcial  Par.catu  p»ra 

^lS^m::sTevf^speit:1:;tiSr>0  desrespeito  auctoridades  ,0- 

^'""l-  ex    nscim  procedendo,  confirma  o  alto  critério  que  niinei- 

Estado  Goyaz.  »  ^      „  uMr, 

.  Palacio  da  Presidência  do  Estido  de  Mmas-Geraes.  Bello 

Horizonte,  1°  de  Dezembro  de  1902. 

Exm  Sr  Dr.  Presidente  do  Estado  de  Goyaz. 

Tendo  por  objecto  as  reclamações  que  vos  J'"»*,^™.,'!''" 
fi         17  ri- 6  de  Agosto  do  corrente  anno,  soore  limites  entie 
Lte  :  Ò  Ést;rquei:':rnaes,  recebi  o  vosso  teleg.amma  de  . 

''''aT  reclamações  constantes  do  mesmo  ofllcio,  P~das  pela 
representação  que  ao  meu  governo  dingiu  o  «"-""^«"dal"' 
dino  de  Faria  Pereira,  resumiam-se  em  pedir  ao  vo.=so  govern 
fil^se  cessar  cor  parti  dos  .-.uctoridades  fiscaes.  que  vos  sao  suboi 
dfnadas  a  exigência  abusiva  de  impostos  de  transito  e  de  exporta- 


çào  Sobre  productos  de  procedência  desie  listado  c  especial nícnic 
do  gado  pertencente  áquelle  cidadãu,  cujo  dcnicilio  c  estabeleci 
íDento  de  creação  se  acham  siiuados  em  território  mineiro,  conto:  - 
me  allegou  e  provou  em  sua  dita  representação . 

Dissentido,  porém,  desta  intenção,  affirmaes  em  vosso  te.c- 
gramma  :  1<>  ser  inexacto  que  qualquer  das  auctoridades  tíscaes 
subordinadas  ao  vosso  governo  tenha  cobrado  imposto  de  transito; 
2»  ter  o  commendador  Bernardino  de  Faria  Pereira,  por  seus  pre- 
postos,  apresentado  excusas  de  pagamento  do  imposto  de  exportai - 
■ção,  não  fundadas  em  declinatoria  de  jurisdicção,  mas  em  supposto 
privilegio  de  isenção  c  inferido  pelo  governo  de  Goyaz,  segundo  in- 
torma  o  vosso  Secretari<-»  de  Finanças  ;  serem  improcedentes  a 
pretenção  daquelle  cidadão  e  a  reclamação  de  Minas  sobre  o  territó- 
rio a  que  ellas  se  referem . 

Comquanto  não  pcssúa  o  meu  governo  provas  que  o  levem  a 
convicção  de  que  o  cidwdão  reclamante  aífirmasse  uma  inverdade, 
quando  allegou  que  auctoridades  subalternas  do  governo  goyano 
lhe  exigiam  o  imposto  de  tr^-.nsito,  e  procurasse  eximir-se  perante  o 
meu  e  o  vosso  g  verno  do  pagamento  de  um  imposto  com  iund^i- 
mentos  contradictorios,  antes  o  reputando  homem  cnteriuso  e  vcr- 
■  dadeiro;  não  suoponho.  comiudo,  que  tacs  circumsíancias  aeva;;i 
influir  na  questão  de  directo, que  se  resume  em  saber  a  qual  dos  go- 
vernos pertence  realmtnte  o  território  de  que  se  trata. 

Permittir-me  eis.  pois,  que  recorrendo  a  memorias  e  documen- 
tos de  valor  jurídico  incontestável,  vos  exponha  em  resumo  rs  fun- 
damentos da  pretenção  do  meu  governo  e  as  razoes  de  improcedên- 
cia dos  argumentos  constantes  do  vr^sso  referido  telegramma 

As  divisas  de  Minas  com  Goyaz  pelo  no  de  b.  Marcos,  desae 
a  sua  foz  no  Paranahyba  até  a  barra  no  ribeirão  dos  Arrependidos, 
procede  dc  tempo^  immemoriaes,  e  são  attestadas  por  títulos  authen  • 

ticos  e  solemnes.  ,   o   i-  i 

A  capitania  de  Goyaz  íoi  desmembrada  da  de  S.  l  aulo  poi  a.- 
vará  de  8  de  Novembro  de  1744,  sendo  governador  interino  deli. 
Gomes  Freire  de  Andrade,  conde  de  Bobadella.  beu  successoi  D 
Marcos  de  Noronha,  conde  dos  Arcos,  nomeaao  por  carta  regi.  dc 
4  de  Março  de  :-749.  tomou  pósse  a  8  de  Novembro  de  1749. 

A  provisão  de  2  de  Agosto  de  1748  sobre  consulta  do  cons^^^^^^ 
«Itramarino  de  7  de  Março  do  mesmo  anno,  traçou  os  limites  do 
G~  cio  m'odo  seguinte:  .da  parte  do  su.  pelo  no 

rr-ndc-  da  carte  de  leste,  por  onde  partiam  os  governos  de  S.  Paulo 
e  M?nas  c  da  parte  do  norte,  por  onde  partia  o  mesmo  Gov^-no  de 
l  Paulô  com  os  de  Pernambuco  e  Maranhão.  E  porque  nao  fossem 


precisos  esses  limites,  na  mesma  data  Ofdenou  D.  João  "  l^-  M^^^  ; 
oòs  de  Noronha  que  informasse  com  seu  parecer  po.  onde  podena 
determinar  se  mais  commoda  e  naturalmente  a  d.v.sao  da  cap.tania 
o  aue  eile  satisfez  por  oflicio  de  12  de  Jane.ro  de  1  /oO  no  qual  cia- 
ramente  s/pronunciava  pela  posse  de  M.nas  no  terr.tor.o  de  que 

'pÒralvará  de  20  de  Outubro  de  1798  foi  o  julgado  de  Para- 
catú  elevado  á  categoria  de  viUa,  e  elevado  á  comarca  por  alvora  de 
fde  MaTo  de  1«15.  comarca  a  que  se  annexaram  os  julgados  do 
Araxá  e  Desemboque,  pelo  alvará  de  4  de  Abril  de  181Ò. 
^"i;  consequência  de  uma  discussão  t-yada  e.U;.  os  gove 
de  Govaz  e  Matto  Grosso,  relativamente  a  posse  da  faixa  de  tetteno 
ira  htLioso,  lavrou.se  un.  auto,  que  teve  por  base  o  parecer  e  map- 
Cs  òvgànizàdos  pelo  capitâo-mór  João  de  Godoy  fmto  da_S.lveira, 
iue  fofouvido  pelo  governador  João  Manuel  de  Mello  em  /  de  Se- 
tembro de  1761.  que  com  elle  se  conformou,  segundo  declara  en 
carta  de  15  de  Setembro  do  mesmo  anno,  dirigida  ao  conde  de 
Arambuia,  governador  de  Matto  Grosso.  .  ,  ,,.  \„ 

Resa  assim  o  parecer  :<  que  buscando  desta  capital  (Goyaz)  os 

confins  a  rumo  de  léste,  a  divisão  da  capitania  de  ^j^f^^^l^^' . 
que  se  demarca  no  ribeirão  dos  Arrependidos  e  no  de  .S.  Marcos 
são  apenas  6()  léguas  pelas  voltas  do  caminha..  (Kev.    ..o  in..i. 

Hist  ,  30  trimestre  de  1861,  pag.  H-^)-  . 

Para  o  legar  de  juiz  de  íóra  de  í^aracatu  foi  nomeada  o  d  .  Jo^e 
Gregorio  de  Moraes  Navarro,  que,  por  carta  regia  de  2:)  de  Abril  de 
1799  foi  auctorizado  a  demarcar  os  limites  do  julgado,  o  que  ene- 
ctivamente  praticou  em  15  de  Outubro  de  1800.  Deste  auto  na 
parte  interessante  ao  assumpto  occorrente,  consta  textualmente  o. 
seguinte  :  «...  Das  cabeceiras  do  rio  Preto  seguindo  pelo  no  dos 
Arrependidos  acima  ^té  as  suas  cabeceiras,  destas  cortando  em  rumo 
direito  ao  no  S.  Marcos,  indo  por  elle  até  faser  barra  no  no 

da  Paranahyba  ctc  * . 

Desta  transcripção  se  evidencia  que  toda  a  margem  e.squerua 
oriental  do  rio  S.  Marcos  faz  parte  integrante  do  território  mineiro, 
e  sendo  nella  situado  o  estabelecimento  do  commendador  í^^^nar- 
dino  de  Faria  Pereira,  nenhum  imposto  deve  elle  ao  Estado  de 
Goyaz,  e  sim  ao  de  Mmas. 

E'  incontestável  a  auctoridade  desse  auto,  que  não  foi  lavrado 
por  auctoridade  própria  do  juiz  de  lóra,  senão  por  ordem  emanada 
do  governo  régio,  donde  lhe  adveiu  toda  a  força  jurídica. 

'  Embora  nãc  citado  em  vosso  telegramma,  este  auto  não  pode 
ser  preterido  quando  se  discutem  divisas  entre  Minas  e  Goyaz;  por 


quanto,  na  hypothese  menos  lavortícida  para  Minas,  elle  vale  como 
um  documciUo  legal  de  póise. 

Tem,  porém,  este  auto  sido  impugnado,  allegando-se  que  o 
juiz  Navarro  excedeu  as  suas  attribuiçõcs.  o  que  não  procede  • 

1°,  porque  no  parecer  que  serviu  de  base  á  expedição  do  alvará 
de  1800  foi  dito  que  a  comarca  devia  ficar  na  fónna  lembrada  pelo 
ouvidor,  isto  é,  com  os  limites  do  julgado; 

2',  porque  não  se  pôde  contestar  ao  juiz  Navarro  a  faculdade 
concedida  pela  carta  regia  de  1799  para  erigir  a  villa  de  !  aracatu, 
devendo  comprehender  os  logares  que  n^ais  próximos  delia  estives- 
sem, sem  attenção  ás  divisas  de  capitanias,  todas  sob  o  dom  imo 
superiijr  de  quem  expediu  a  orden). 

3",  porque  a  argumentação  contraria  encerra-se  num  circulo 
vicioso,  por  suppòr  que  a  zona  comprehendida  entre  o  rio  S.  Mar- 
cos e  a  serra  dos  Pilões  pertence  a  Goynz,  o  que  sempre  se  cc-ntestoií. 

Não  é,  portanto,  uma  phantasia  de  Gerber  o  limite  goyano-mi- 
neiro  pelo  no  de  S.  Marcos;  aquelle  illustre  cartogr^pho  teve  ao 
menos,  um  acto  que  o  aiíclorisvN  :  não  assim  os  que  contestam  c> 

direito  de  Minas. 

Candido  Mendes,  citado  em  vosso  tek-gramma,  e  por  isso  au- 
ctoridade  insuspeita,  é  o  piimeir..  a  declarar  que  a  divisa  pelo  cuba- 
tâo  da  serra  geral,  ou  antes  pelo  respectivo  cbapadão  não  teve  U: 
que  a  aucturi^asse.  A  auctoridade,  aliás  de  Candido  Mendes,  per- 
de  toda  a  torça  contra  as  pret-nções  de  Minas,  quando  examinadas 
as  fontes  a  qu^;  ella  recorreu.  O  cónego  Silva  e  Souza,  por  elle  mvc 
cado  não  fala  em  ribeirão  do  Jacaré,  reíere-se  antes  as  divisas  a  leste, 
Que  ficam  depois  da  foz  do  rio  l'aranahyba.  Cunha  Mattos,  em  que 
também  se  funda,  além  de  não  ter  competência  para  traçar  divisa-, 
o  que  fez  cx  próprio  marte,  invoca  p.^r  sua  vez  a  opinião  do  Barão 
de  Eschwege.  Este,  porém,  em  sua  memoria,  diz  o  seguinte  :^  No 
noente  sobre  uma  grande  cordilheira,  correm  os  limites  de  Ooyax 
■   com  Minas  Geraes,  desde  a  cabeceira  do  Rio  Carinhanha  ate  os  A. 
rependidos  na  visinhança  do  Paracatu  e  se  dirigem  d  ahi  para  a 
cabeceira  do  rio  S.  Marcos  e  d^aJiipara  adeante  ate  a  s^^fo^com 

o  Paranahyba,  e  depois  até  que  .ste  se  una  com  o  Rio  Giande/a.. 

n  divi^^a  com  as  duas  províncias.* 

A  mvocaç«o,  pois,  de  Eschwege  é  contraproducente  por  pa,  e 

de  Govrz  e  decishLente  favorável  a  Minas.  '^"J» 

mais.       por  si  a  opinião  de  J.  Villers,  de  L'lsle  Adax,  Malfelz, 

Gerber,  Niemeyer,  Spixe  Von  Martius.etc 

A  esses  auctores  vem  junt.ir  se  a  auctoridade  de  b  HiWiic 

(Viagem  Z  nascentes  rio  no  S.  f-rancisco  e  Prcv,naa  rie  Goya.. 
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nnu^  ou  'lòeSO")),  oqual,  fundandu-seno  propriouí- 
Lm  «c  r'X/;m  Vno  testemunho  de  geographos  como  Eschwege, 

GaX  e  outros,  assi.na.a  o  rj.  ^^ts"te^™2e'nt: 
como  a  linha  de  separação  entre  Minas  e  Goyaz.  bis  textualmente 
TsVs  pTlavras  •.  «  Si  l'on  veut  indiquer  d^une  mamere  plus  prec.se 
íes  imitei  de  la  «omarca  de  Paracatú  on  chi-a  qu  au  sud  le  R.o 
Grande  coule  entre  elle  et  la  provinoe  de  S.  Paulo,  qu  at^ 

eaux  duS.  Francisco  et  du  locaniins  /«^ 

//»  Paranahvba  la  separtut  de  Minas,  etc 

bSo  ainda  em  Candido  Mendes,  argumentaes  em  vosso  te- 
learamma  com    circumstanci.  de  se  achar  no  recanto íormado  pelo 
•  HbèirTo  e  o  rio  Verde  o  districto  de  Calaças,  resto  do  território  de 
Perr^^  á  Diocese  de  Goyaz  pelo  decreto  consiste 

VT^osa^cofmlio  de     de  Março  de  1860.  Não  e  verdade 
PO  ém  que  o  districto  de  Calaças  esteja  situado  no  recanto  entre  o 
Abeirai  do  Jacaré  e  o  rio  Verde:  bem  ao  contrario,  Calaças  tica  de 
out  o  lado"  não  só  do  ric.  Verde  como  de  S.  Marcos,  entre  a  margem 
direUa  delíe  e  o  braço  esquerdo  do  rio  X'erissimo,  como  se  patenteia 
na  curta  da  província  de  Goyaz,  levantada  pelo  engenheiro  d  Mo- 
raes  Jardim,  e  mais  ainda  se  verifica  na  lei  provincial  n   dOj,^  de 
r>  de  Julho  de  187.^  que  estabelece  os  limites  entre  os  termos  cl« 
c;atalãoe  Vae-vem.  Eis  o  texto  da  lei  :  «  Art.       As  divisas  entre 
Catalão  e  Vae-vem  ficam  estabelecidas  pelo  modo  seg.nnte  :  Kio 
Veríssimo  desde  a  sua  íoz  no  rio  Paranahyba  até  a  sua  cabeceira 
no  districto  de  Calaças  ;  desta  cabeceira  pela  estrada  de  Catalão  pa- 
ra Santa  Luzia  até  o  lo.^^ar  denominado  Umbiruçu  e  desse  logar, 
-anhando  a  estrada  que  vem  de  Santa  Luzia  para  o  porto  de  b. 
Marcos,  denominado  "  Santo  Antonio  da  Soledade",  bstas  divisas 
são  civis  e  ecclesiasticas  ». 

O  districto  de  Calaças  está,  portanto,  situado  entre  o  braço  es- 
querdo do  rio  Veríssimo  e  o  ribeirão  Umbiruçú,  que  desemboca  a 
margem  direita  de  S.  Marcos  e  náo  entre  c  rio  Verde  e  o  J^^^.^®' 
como  affirmaes  em  vosso  telegramma,  aliás,  baseado  em  Candido 

Mendes.  .  • 

Nem  sempre  procede  em  questões  de  limites  civis  a  divisão  ec- 
clesiastica;  também  a  comarca  de  Paracatú  pertencia  á  Diocese  de 
Pernambuco,  até  que  em  1853  foi  creada  a  de  Diamantina,  a  que  se 
reuniu  depois,  notando  se  que  a  prelazia  de  Goyaz  ainda  abrangeu 
Kjis  antigos  julgados  de  Araxá  e  Desemboque. 

A  versão  de  Cândido  Mendes  ainda  é  inexacta  quando  se  fun- 
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da  na  opinião  do  presidente  Luiz  Gonzaga  de  Camargo  Fleury,  que 
não  offerece  base  segura  a  qualquer  outra  ;  porquanto,  em  seu  re- 
latório apresentado  á  Assembléa  Provincial  em  l*  de  Junho  de  1837, 
depois  de  haver  traçado  os  limites  da  província,  mostra  as  duvidas 
c  reclamações  com  ay  províncias  de  Matto-Grosso  e  Maranhão,  la- 
mentando a  perda  dos  julgados  de  Araxá  e  Desemboque,  e  conclúe 
ponderando  aos  deputados  que,  á  vista  da  inceriesa  dos  limites 
da  província,  muito  interessava  que  fossem  íixadcs  por  lei  da  As- 
.sembléa  Geral. 

Ao  amparo  de  uma  longa  tradição,  corsciente  dc  que  de  Mi- 
nas partiu  o  influxo  civilisador  nas  paragens  orientaes  do  ribeirão 
S.  Marcos, abroquelado  c.)m  o  auto  de  1800  e  com  a  auctoridade  dos 
melhores  geographos,  naturalistas  e  viajantes,  esteve  o  Estado  de 
Minas  na  pósse  T:ansa  e  pacifica  desse  território  atj  o  annu  de  1838, 
em  que,  por  motivos  eleiloraes,  deixaram  os  seus  habitantes  de  ser 
convocados  pelo  juiz  de  paz  da  parochia  de  Paracalú,  por  lhe  serem 
infensos  os  seus  votos,  começando  dahi  em  deante  as  invasões  das 
auctoridades  goyanas,  não  sem  protestos  constantes  do  governo  e 
das  auctoridades  mineiras.  Para  pôr  cobro  a  esta  situação  anormal  e 
aviventar  em  lei  do  regimen  imperial  as  divisas  tradicionaes  das  du- 
as provinci.is,  antes  capitanias,  foram  aprcs;entadu-  varius  projectos 
de.lei  na  Assembléa  Geral  Legislativa  (1854,  ISnl  e  1867),  em  cujas 
razões  justificativas  foram  produzidos  documentos  de  alto  valor. 

Em  um  desses  projectos,  no  que  teve  o  n .  150,  de  17  de  Agos- 
to de  1861,  se  dispõe  o  seguinte  :  «  Art.  único.  O  território  com- 
prehendido  do  lado  esquerdo  do  rio  de  S.  Marcos,  desde  a  sua  foz 
no  Paranahyba  até  a  barra  do  ribeirão  dos  Arrependidos,  pertence  á 
província  de  Minas  Geraes  ». 

Apezar  de  tão  solemnes  manifestações  do  pensamento  geral 
sobre  a  situação  divisória  das  duas  provindas,  continuaram  as 
invasões  por  parte  das  auctoridades  de  Guyaz,  contia  as  quaes 
em  1868,  1870  e  1872  se  fizeram  ouvir  insistentes  protestos  do 
povo  e. do  governo  mineiro. 

Algumas  dessas  invasões  conseguiram  apossar-se  de  uma  ou- 
tra parte  do  território  litigioso,  plantando  ahi  por  abuso  uma  ju- 
risdicçao  de  facto,  como  aconteceu  na  fasenda  da  ♦  Batalha  dos 
Nunes»  por  cujo  motivo  se  levantou  cc^nflicto  de  jurisdicçao  em 
19  de  Julho  de  i894,  res  olvendo  o  Supremo  Tribunal  Federal  a 
favor  da  jurisdicção  goyana,  não  para  ccmprehender  a  íaixn  de 
terra  entre  o  rio  S.  Marcos  e  a  serra  dos  Pilões,  mas  para  declarar 
em  espécie  que  a  fasenda  Batalha  do^  Nunes  eslava  de  facto  sob 
a  jurisdicção  judiciaria  de  Goyaz. 
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E'  visto  pois  que  o  accordan,  de  -I  de  Dezembro  de 
uue  cit.I    m  vo  Vo  telegramma,  quando  mesn.o  resolvess-e  del.ni. 
íivãm  nte  Z  a  fasenda  Batalha  Jos  Nunes  pe.tence  a  Goya7  o 
lue^rpor^it  de  acção  ordinária  podia  vcrificar-.c  e  nao  em  ju  - 
Lamento  sun  mario  de  conflicto  de  jurisdicçAo.  mesn.o  assim  el.e 
f  r^ertir^ne  á  fasenda  Larga  .lo  I^cl,a,  s.bre  cuja  especo  nada 
fni  r«nlvido  oelo  Supremo  Tribunal  I-ederal. 

O  meu  .'ov  no,  como  o  do  meu  eminente  antecessor,  nao  co- 

Scolh^n-açou  .  ,ue  o.  documentos  Ic- 

''''yZZTo..  de  tá.:  recta  .ntencAo,  c  ao  mesmo  tempo  da 
cordiairde  le  sentimentos  do  Estado  de  ^^^^^^^^^^ 
Goyaz,  não  hesito  em  propor  ao  vosso 

fica  por  meio  do  arbitramento,  como  nol-o  peimitte  a  C^onsii 

'""^^"caso  annuaes,  como  espero,  -a  esta  proposta,  ofTereç^  de^|c 
Já,  para  base  das  negociações  do  accordo  prévio  e  julgamento 
o  \tatH  ano  observado  pelos  habitantes  e  -ovemos  de  Goy^z  e  dt 
M  nas  jf  em  .838  e  até  anteriormente  aos  -tos  do  vosso  gove^^^^^^^ 
que  determinaram  as  ultimas  reclamações  dos  habitantes  do  ttrn 
Lo  em  questão,  em  consequência  do  auto  de  ^^^^/^^Ç^  j^^^ 
em  i5  de  Outubro  de  iSOO  pelo  dr.  Jose  Gregorio  de  Moiaes  Na 
varro,  juiz  de  fóra  de  Paracatú,  auctorizado  pela  ';arta  regia  de  .5 

de  Abril  de  i709.  -  , 

/^guardando  vossa  resposta,  tenho  satisfação  de  offerecer-xcs 

os  protestos  de  minha  viva  estima  c  subida  consideração 

Saúde  e  fraternidade.  -  Francisco  Aníomo  de  Salles.  » 

<  Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  lo  de  Maio 

*^Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  Antonio  de  Salles,  M.  D.  Presidente 

Jo  Estado  de  Minas-Geraes.  ^  '    o  ^ 

Accuso  o  recebimento  do  officio  dev.  ex.,  datado  de  i  a« 
Dezembrj  ultimo,  em  resp  osta  ao  meu  telegramma  de  7  de  No- 
vembro do  anno  findo. 

Confirmo  o  meu  pensamento,  n^anifcstado  a  v.  ex.,  de 
nãj  permittir  que  funccionarios  fiscaes  deste  Estado  dei>em  dc 
observar  escrupulosamente  o  salutar  principio  consagrado  tio  art. 
11  da  Constituição  da  Republica,  que  prohibe  tanto  a  União  como 
aos  Estados  «  crear  impostos  de  transito  peio  território  de  um  Es- 
tado ou  na  passagem  de  um  para  outro  sobre  productos  de  outrí.s 


Justados,  ou  cxtrangtíiros,  c  bcni  assitn  sobre  vchiculos  Ue  terra  c 
agua  que  os  transporlareni.  » 

No  expediente  da  Secretaria  da  Finanças,  publicado  em  o  n. 
73Ô,  doorgam  official  deste  Estado,  do  qual  remetto  a  v.  ex.  um 
exemplar,  vem  a  prova  da  lealdade  com  que  o  meu  guverno  res-' 
peita  a  disposição  do  ari.  ii  da  Constituição  Federal. 

Passo  a  responder  a  parte  do  citado  officio,  em  que  v.  ex. 
tenta  considerai  como  litigioso  n  território  comprehendido  entre  a 
margem  esquerda  do  rio  S.  Marcos  e  as  serras  de  Andrequice,  t^i- 
lões,  Tiririca  etc. 

Com  o  intuito  de  tornar  discutível  o  indiscutivel  direito  de 
(ioyaz  sobre  o  referido  território,  v.  ex.  iir/oca  a  favir  do  Estado 
de  Minas  Geraes  um  auto  de  vereação,  em  que  se  tratou  de  demar. 
car  o  termo  da  villa  de  Paracatú,  datado  de  n  de  Outubro  de  ibUU. 

Este  auto  encerra  uma  proposta,  que  não  logrou  ser  approvada 
pelo  poder  competente,  para  o  fim  de  se  annexar  o  J"lf  ^"^^^ 
trictodeS.  Komão  ao  termo  de  Paracatu, 

limites  descriptos  pela  forma  seguinte :  «  principiando  no  Porto 
Sois.  Francisco  seguindo  por  elle  abaixo  ate  a  barra  do 
n:;^d^Veli;s,  desta  -  Julgado  de  S.  Romão  deste  a  e^^ 
do  C'irinhar,ha,  desta  s.guindo  o  dito  no  Caru.hi-.i.ba  ctcia:a  a.e  u^ 
tias  í^t^^sc  ims  nas  chapadas  de  Santa  Maria,  destas  as  cabeceiras 
Trio  Pre  destas  seguindo  pelo  rio  dos  Arrependidos  acima  ate 
1  su J  'beceiras  destas  cortando  em  rumo  direito  ao  no  S. 
Marcorindo  oi-  elle  até  fazer  barra  no  rio  Paranahyba  e  5.. 
fuZoporestlrio  acima  até  as  suas  ^f^-^s^J^^ 

demarcação.  »  .     ^    .        i  f.; 

A  Provisão  de  25  de  Abril  de  i799'  ^■''•^^^^  ,ÍVl 
ouvidor  dr  !osé  Gregorio  de  Moraes  NavaiTO  encarregado  ae 
ouvidoi  .01.  .'^  He  Paracatú,  ordem  u-lhe  que  a  de- 

''^"c?o       rld    f^rrr^rc;'^^^^^^  publ-  comprebenda 

n,aicaçao^  s  la  de  t .  m  ,Ula  do  que  as 

os  logar.:s  que  ticaiei..  f;  ' *        -        : ^      E  eftcctuada 

outras  connnantcs^ 
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Ora  a  referida  demarcação  não  foi  confirmada  pelo  Governo 
da  Metrópole,  não  só  porque  em  seu  processo  se  despresaram  as 
prescripções  que  deviam  ser  observadas  como  porque  motivou  vc- 
hementes  e  solemnes  protestos  da  parte  do  Governo  da  Capitanra 
•de  Goyoz,  que  não  poude  resignar-se  com  a  invasão  que  cila  vinhn 
fazer  em  parte  do  seu  território.  ^  •     ,  . 

Não  desejando  tornar  demasiado  longo  o  presente  ofiicio,  deixo 
de  analysar  aqui. as  irregularidades  que  viciaram  substancialmente 
a  dita  demarcação,  mas  peço  a  v.  ex.  a  gentileza  de  ler  nos  Annaes 
do  Parlamento  Brasileiro,  correspondentes  a  sessão  do  anno  de 
1877,  o  discurso  do  deputado  Cardoso  de  Meneses,  pronunciado 
no  dia  iQ  de  Junho  do  mesmo  anno,  no  qual,  discutindo  e  refu- 
tando o  projecto  n.  8i,  de  i8ói,  as  demonstrou  perfeitamente 

Para  salientar  que  a  demarcação  não  fòra  regular,  basta 
o  depoimento  do  próprio  Ouvidor,  in<=erto  no  dito  auto  de  verea- 
ção. Não  querendo  ficar  o  Ouvidor  com  a  responsabilidade  de  uma 
demarcação  que  não  poderia  ser  acceita  e  ccnfirm'\da  pelo  Governo 
do  Reino,  porque  contrariava  os  termos  da  Provisão  que  a  mandou 
fazer,  inseiu  no  dito  autp  a  sua  opinião,  formulando-a  do  seguinte 
modo,  para  que  pudesse  ser  convenientemente  apreciada  pelo  po- 
der, a  cuja  approvaçáo  linha  de  ser  submettida. 

Declara  o  dito  auto,  logo  em  seguida  á  descripção  dos  limites 
acima  indicados  :  —  «  Representou -lhes  então  o  dito  Ministro  que, 
annexando  o  Julgado  e  disíricto  de  S.  Romão  ao  termo  desta  villa, 
e  não  podendo  em  um  mesmo  termo  haver  dous  julgadores  q\ic 
conheçam  na  mesma  instancia,  era  necessário  abolir  se  o  dito  Jul- 
gado, e  que  o  juiz  de  fóra  desta  villa,  em  distancia  de  50  léguas, 
não  pjdia  bem  administrar  justiça  nem  dar  promptas  providenc  as 
nos  casos  occorrentes  que  elle  venha  crear,  e  não  abolir,  c  que  não 
queria  encarregur-se  de  obris^ações,  que  não  pudesse  cumprir 
perfeitamente,  para  não  ficar  responsável  por  ellas  a  Deus,  ao 
Principe  e  ao  Estado .  > 

Para  demonstar  que  o  GcA^erno  da  Capitania  de  Goyaz  protes- 
tou contra  a  demarcação  invasora  do  seu  território,  é  bastante 
transcrever  aqui  o  depoimento  do  hábil  e  fogoso  advogado  d*»  com- 
mendador  Bernardino  de  Faria  Pereira,  dr.  Virgilio  Martins  de 
Mello  Franco,  um  dos  brilhantes  ornamentos  do  Senado  Mineiro 
e  auctor  do  folheto  «  Limites  entre  Minas  e  Goyaz  »,  cujos  ar- 
gumentos vem  compendiados  no  officio  de  v.  ex.,  a  que  eu  tenho 
a  honra  de  responder. 

Diz  o  folheto  do  dr.  Mello  Franco,  á  pag.  27,  referindo-se 
aos  limite?  constantes  do  citado  auto  de  vereação  de  15  de  Outo- 


bro  de  18C0:  <  Nesle  grande  perímetro  estavam  comprehendidas  &s 
pov.  içõts  de  S.  Roma.),  Salgado,  Ribeira  do  Urucuia,  do  Acary, 
do  Perií  assú.  Rio  Hardo,  Rio  1  reto,  Carinhanha,  Chapada  de  San- 
ta Maiia  e  qiiasi  todas  as  fazendas  da  picada  de  Goy^iZ.  dcsde  Para 
caiii  hiè  BamLuhy .  Incontestavelmente  uma  grande  parle  do  ter- 
ritório que  até  então  pertencia  a  lioya^  vilo  se  respeUdra  na  di- 
visão.  Inkimido  D.  Jof.o  Manuel  deste  facto,  dotado  como  era 
dc  gfciiio  ardente  e  violento,  representou  contra  o  acto  do  Ouvidor 
aoCfritáo-GtntrU  Bernardo  Ji  sé  de  Lorena  e,  não  satisfeito  com 
&ss\m  ttv  çYCCt&\c\o,  mandou  postar  um  forte  destacamento  im 
Andrequicé.  para  assim  manter  melhor  os  limites  de  suajuns- 


Este  depoimento  prova  que,  antes  de  1S38,  porque  a  referida 
dertiMcaçao  tivera  logar  em  IbOO,  o  Governo  da  Capitania  de  Goyaz 
excrciajurisdicçãoatéaserrade  Andréquicé  em  território,  por- 
tanto Mluado  á  margem  esquerda  do  no  S.  Maicos. 

Apesar,  porém,  das  irregularidades  que  viciaram  a  referida  de- 
marcação e  dos  solem  nes  protestos  que  ella  provocou  da  parte  do 
G.Terno  de  Goyaz,  f.  i  o  auto  de  ISCO  confirmado,  e  c  s  hmites  por 
Sc  Ua^dos  constituem  hnha  divisória  entre  os  Estados  de  G.yaz 

^^^^Nã.-  será  a  resposta  d  >  Governo  de  Minas-Geraes,  si  quizer 
apoiM  a  tm  qualquer  decreto,  alvará  ou  acto  legislativo  que  o  te- 

Nào'"é  atsposta  do  Governo  de  Goy.z  que  desde  os  tempos 
do  rt,m-;n  cc  K  niai  alé  a  presente  data,  t.m  exuciio  s^n^pre  e  in  n- 
ferruPtVn-ente,  no  território  cc  mprehendido  entre  o  no  b.  Maicos 
e    "c^ n^s  d^^  Pilões.  Tiririca  etc,  plena  jurisdicçao 

e  *'í=-encs  ce  4  j^^diciaria  como  eleitoral  e  fiscal, 

tm  "  d'  c  '^^^      Tribunal  Federal,  decidindo  em 

N.o,  "J^''^^^^       a  fav<u-  da  Justiça  do  Estado 

t^:rB^t:irNu;e?.':£a1^a,.ge.  es^.e.a  ao  Ho 

^'  ^Creorrrde  o  «r.  BarSodo  Ric  Branco,  benemérito  b.azi- 
Nao,  reffrroe"-'-      „  ,.,,^pc  Exteriores,  traçando  no  seu 

!f;'l[;,ls':e  MinaV:Gcy.z.  as  referidas  serras  e  nao  o  no  S. 

"^''^r^o.respondea  .Chcr.araphia  Brazi^^^^^^^^^^^^ 
nael  de  Macedo,  dizendo,  pag.3;4,  que  a  rroMnc 


la-sc  •  A  Leste  com  as  de  Minas  Geraes,  Bahia.  Piauhy  e  Mara- 
nhão'  pelo  mesmo  thaUveg  do  Paranáhyba.  ribeirão^  jacaré,  pelas 
serras  cie  Andrequicé,  Tiririca,  Araras,  Paraná,  laguatinga. 

Duro  e  Mangabciras  ».  .  ,v    »       •  • 

NAo  responde  o  «Curso  de  Geographia»  do  pr.  Joaquim  Mana 
de  Lacerda,  edição  melhoraJa  por  Kernandcs  l-  inheiro,  dizendo, 
oac  366  que  do  Estado  de  Minas  -  «  G  .yaz  esta  separado  pelo 
rio  Paranáhyba  e  pelas  serras  de  Andrequicé,  Ttrica,  Araras  e 

paro  n  ^  »  %  í  • 

Não,'  responde  a  ^Chorogr^phia  do  BraziW  do  professor  Moreira 
Pinto  (para  uso  dos  Gymnasios  e  Eschulas  Normaes)  afhrmando,  a 
pag  195  :  «O  Estado  de  Goyaz  contir.a  . . .  a  L  com  os  de  Minas 
Geraes,  Bahia,  Piauhv  e  Maranh  io.  pelo  rio  Paranáhyba,  ribeirão 
Jacaré,  serras  de  Andrequicé,  Tiririca,  Araras,  Paraná,  Tagua- 
tinffa,  Duro,  Mangabciras  e  no  Tocantins  > . 

Não  responde  o  Atlas  do  Império  do  Brazil  de  Candido  Men- 
des  pag.'27,  dizendo  :  «Tomar  o  rio  S.  Marcos  como  fronteira  oc- 
cidéntal  de  Minas  é  uma  verdadeira  usurpação  de  lerritorio  em  tem- 
po nenhum  reconhecido  como  rr.ineiro  ».  ,  u 

Não,  respondem  os  trabalhos  gaographicos  do  general  Lunha 
Mattos  è  os  maopas  antigos  consultados  pelo  senador  Candido 
Menies,  os  quaesindicam  como  linha  divisória  entre  os  Estados 
de  Goyaz  e  Minas  as  referidas  serras,  o  ribeirão  Jacaré  e  o  no  Pa- 
ranáhyba. ^       TT  -J  J 

Nã  ),  responde  a  Carta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
•Brazil,  organizada  na  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  por 
ordem'  do  Ministro  da  Viação,  dr.  Serzedello  Correia  e  sob  a  direc- 
ção do  engenheiro  dr.  João  Chroockatt  de  Sá  Pereira  de  Castro, 
que  assignala  como  limite  entre  Goyaz  e  Minas  as  releridas  serras  e 

não  o  rio  S.  Marcos. 

Não,  responde  o  livro  «Province  de  Minas»  (Les  guides  de 
rE'toile  du  Sud),  escripto  quiçá  sob  as  indicações  e  cem  auxili(>^d<) 
Governo  de  Min-is,  como  trabs^lho  de  propaganda,  onde  se  lê,  á 
pag  21,  que  os  seus  limites  são:  «A  1'Ouest,  le  thaUveg  des  rev.- 
èrcs  Canoas.  Paranáhyba  e  Jacaré,  puisen  remontant  cctte  derniére 
jusq'aux  SDmmet.s  des  chaines  Andrequicé,  Pilões.  Tiririca,  Araras 
tít  Paranan  jusqVu  célèbre  Vão,  et  suivant  après  la  revière  Cari- 
nhanha » . 

Não,  responde  Francis  Castelnau  «Voyage  dans  PAmèrique 
du  Sud*,  tomo  2»,  pag.  124,  dtclarando:  «  Du  côté  de  Minas-Ge- 
raes,  la  limite  est  indiquée  par  la  serra  de  San  Domingo,  Santa  Ma» 
ria,  Lourenço  Castanho,  Arrependidos^  Andrequicé,  etc;  ensuite 


par  la  petite  rtvière  de  Jacaré,  et  eníin  pur  lu  iio  I  aranahyb.. 
iusqau  Rio  GranJe,  qui  la  separe  de  S.  Paulo.»  ,.,.„,„h,. 

Não,  responde  o  Dicoionari..  Geographico  M  de  bajnt  Adolpho. 
publicado  sob  a  direcção  de  Aillaud,  vol.  1°,  pag-  ^Ov:  «  7«í.u- 
Ribeiro  da  Prov  ncia  de  Gcyaz,  nasce  à-^cor<Ullmraem  Q><^Jj>f' 
a  Vrovncia  de  Mmas  Geraes  e  vai  se  perder  no  r>o  P^>-^"f  ;• 

Nà'.,  responde  a  apresentação  dos  tres  proiectos,  a  1"^ 
tere  o  officio  de  V.  Ex.,  no  Parlamento  do  Imptrio    p.los  illust.t 
representantes  de  Minas,  para  o  fim  de  ser  ^unsKlerado  m,ne  o^^^^ 
lerntonositur.doán-argem  esquerda  do  no  S.  Marcos,  a  paui,  d. 
sua  toz  no  rio  Paranahyba.  . 

Si  o  auto  de  vereação  de  IbOO  houvesse  sido  ^onnrmado  . 
vesse  n>rça  de  ki,  que  necessidade  haver.a  de  serem  fixados  po,  ur-, 
acto  do  Parlamento  os  limites  que  elle  á  havia  traçado  ? 

Si  o  p  o  ecto  dos  representantes  de  Paracatíi  estivesse  apo  ad. 

ra^ôes^  pLsiveis,  p  r  ^^'^^^%:^:r^::J:i 

o  ^liiv-snie  rtcrtsentaçao  de  Minas,  ^ it,bLij-,iv.-a  j.vi 
7ai:  prèSr  Lda  poí  seus  ->entps  iUtistn^^^^ 
virtudes,  ninho  de  águias,  onde  laa  Coioa  f'^*?^^^ 
«balisadòs  e  gloriosos  estadistas  para  presidentes  de  seus  Con.elh 

dô  Ministros.  ^a,-      ]-ir<*-<  e  n^erecida  in- 

Nâo  se  concebe  que  Minas,  possuidoiu  do  idi^.^  t  n  cic 

^P^dellfenTonr Tustificativa  em  raz5es  de 
equidade  e  de  interesse  publico^  ^^^^^  , 

O  officio  de  V.Ex  '"^'''^ -•  ,P  ,,  officio  de  V.Ex.; 

dos  limites  traçados  pelo  -  «         00;  Hilaire  (Vi- 

.  -A  esses  auctores  v^m  J""!"^-^^;^!"^;;^  ,  p,.ovincia  de  Goyaz,  1^ 
agem  ás  rescentes  o  no  S.  F  rXK  co  e^^ 

vol,  pags  214.  ^ como  Eschwege,  Jor- 
ac  reperltm  e  no  testemunho  de  geo  iar  p.rapahyba  co- 

ge  Gardner  e  outros  ass.gnala  o  rio  S   Ma.c  ,„,nte  as 

io  a  linha  de  separaç  o  -Jre  M  -n    e  G,  a.       ,  , 
íuas  palavras  :  «  Si  1  on  ^eut  inmque  ,^ 
leslimitesdela  comarca  de  P"'^;'^'"- pau,o%u'au  nord  elle 
Grand  coule  entre^elle  et '«  P^'^  f  !,^^^«     mon  voyage,  la  séparait 
«st  bornée  par  la  .l^' t  ,e  «rand  diviseur  des 

de  la  province  de  Pernambuco,  qu  a  1  ouest  k 


eaux  du  S.  Francisco  et  du  Tocantins  ...  le  rto  San  Marcos  et  te 

Paranahyba  ta  séparent  de  Minas  eic>. 

Dtí  Minas?  ,  . 

A  comarca  de  Paracatú  separada  dc  Minas  pelo  divisor  das 

aguas  do S.  Francisco  e  do  Tocantins? 

E'  o  que  precisamente  está  escriplo  no  citado  folheto  do  sena- 
dor Mello  Franco,  á  pag.  18.  ^- 

E',  porém,  evidentemente  um  equivoco  :  o  texto  diz  Uovae  c 
não  .ynias  como  é  engano  considerar  c  rioS.  Marcos,  em  vez  do 
divisor  d;is  aguas,  o  limite  entre  a  comarca  de  Paracatu  e  a  Provín- 
cia de  Gcyaz.  ,      .  .  ti-,  • 

Em  diversas  passagens  da  citada  obra  de  Saint  Hilaire,  que  se 
encontram  em  seguida  ao  periodo  transcriplo,  em  parte,  no  oificio 
de  v.  ex.,  verif.ca  sc  que  elle  considera  como  linha  divisória  entre 
Goyâz  e  Minas  as  serras  qu^;  os  geographos  acima  referidos  assigna- 
lam  com«)  limite  entre  os  d<}us  Estados  e  nà  »  o  rio  S  Marcos. 

A'  pag.  317,  vol.  i«  da  citada  obra  de  Saint  Hilaire  lê-se  o 
seguinte  :°  Au  nnrd,  la  Province  de  Goyaz  est  séparéi  du  Pará  par 
une  ligne  imaginaire  qui  s'ètendrait  depuis  le  eonflusnt  du  Tocan- 
tins  et  de  1'  Araguaya  jusqu'á  la  Serra  do  S.   Francisco  e  do  To- 
cantins ;elle  a  pour  limile  orientale  cette  mê^ne  Semi  et  celle  du 
S.  Francisco  e  da  ParanaJiyb  i  quita  sépure,  celle  ci  de  Minas- 
Geraes,  celle-lá  de  la  mème  province  tt,  en  outre,  de  Pernam- 
bouc,  de  Piauhy  e  de  Maranhão  ;  au  midi,  elle  est  bornée  par  le  Pa- 
ranahyba et  le  Rio  Grande,  au  delá  desqucls  on  troiive  une  petite 
pariie  de  la  province  de  Minas  et  celle  de  S.  Paul ;......». 

Nío  indica,  portanto,  o  riu  S.  Marcos  como  limite  oriental  da 
província  de  Goyaz  :  muito  ao  contrario,  assignala  ci-mo  linha  di- 
visória entre  as  províncias  de  G(')y-'iz  e  Minas  as  ferras  do  S.  Fran- 
cisc  >  e  do  Tocantins  e  do  S.  Francisco  e  do  Paranahyba,  que  são 
também  conhecidas  pehis  denominações  que  lhes  dàj  os  geogra- 
phos  e  mappas  acima  citados. 

Não  é  somente  esta  passagem  da  obra  de^aint  Hilaireque de- 
monstra o  tquivoco  de  se  considerar  o  rio  S.  Marcos  Ci  niu  linha 
divisória  entre  Goyaz  e  Minas  :  à  pag.  31'j.  ene  ntra  se  a  Seguinte 
passagem  :  «  Sur  la  grande  chíiine  qui,  aprés  avnir  séparéla  prO' 
vince  de  Goyaz  de  Aiinaf^  Geraes,  se  prolonge  au  nord,  p  jur 
séparer  cotte  province  de  Maranhão,  de  Piauhy.  de  Pcrnambouc,  j& 
ne  mesuis  pas  avancé  au  de'á  de  V  extrémité  septentrionaltí  dc  la 
Serra  uo  S.  Francisco  e  da  Paranahyba  ;  s'il  Uut  en  crcire  CaZil  la 
Serra  do  S  Franci^co  e  do  Tocantins  qui  continue  cette  dcrniére 
est  plus  élevée  qu'elle,  pierreuseet  dépourvue  de  vcrdure.  > 
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Mas  para  que  citar  outras  passagens  da  obra  de  Saint  Hilain 
«lém  da  que  fi-i,  apenas  atè  ao  meio.  até  um  ponto  e  viigula  tian- 
scnpta  no  folheto  áoáv.  Mello  Franco  e  reproduzida  no  officiode 
V.  ex.,  si  desse  ponto  e  virgula  em  deante  constitúe  essa  passagem 
prova  irrefutável  de  que  Sa  nt  Hilaire  não  reconhece  como  limites 
da  comarca  de  Paracatú  os  que  se  acham  descriptos  no  auto  de 
1800? 

Eis  o  resto  do  periodo  que  foi  transcripto  apenas  até  ao  ponto 
«  virgula  :  «  enfin  que  ses  limites  orientales  sont  le  no  S.  Francis- 
co,/' /1í>í/'/^  i  Abaitè  do  Sz// ct  la  partie  la  plus  mé:  idionale  de 
la  Serra  das  Vertentes.  (Eschw)  partie  que  je  nomme  comme  on  va 
le  voir  Serra  do  S.  Francisco  e  da  Paranahyha.  * 

E'  claro  que  Saint  Hilaire,  si  acceitasse  os  limites  constan- 
tes do  citado  aut(^  Je  1800,  náo  teria  indicado  como  limites  da  co- 
marca do  Paracatú.  depois  do  rio  S.  Francisco,  o  rio  Abaiié  o  Abai- 
tè do  Sul  e  a  parte  mais  meridional  da  serra  das  Verttntes  ou 
serra  do  S.  tramisco  e  do  l'aranahybn,  mas  si.r.-or/o  Indaya, 
de  sua  embocadura  no  S .  tranci>co  até  a  jos  do  rio  Fundud  e  por 
este  acima  atéo  Re^iístro  dos  ferreiros,  etc.  conforme  /^cha 
descriplo  no  auto  de  ISUO,  tão  famoso  quanto  nulio  e  destituído  de 
todje  qualquer  valor  jurídico. 

Porque  motivo  Saint  Hiliare  ind  ca  o  Abníte  do  Sul  e  a  serra 
deS  Francisco  e  do  Paranahyba  como  limites  da  comarca  do  I  a- 
racatú  e  não  o  r  o  Indayá  que  desagua  no  rio  S.  Francisco,  muito 
aosul  do  d  to  Abaité  ?  ,  ,^ 

F'  porque  existe  lei  que  traçou  como  limites  da  crmarca  do 
Paracatú  :-c  rio  S.  Francisco  até  a  f.  z  do  Abaite  do  Sul,  este  aci- 
ma  até  as  suas  cabeceiras  e  destas  >  divis-r  das  aguas  denominado 
Serra  das  V.rtent.s  por  Eschwege  seri-a  do  S-  Fr.ncisco  e  d  Pa^ 
ranahvbapnrS-iiniHi'aire,  serra  de  Andr.quice,  1  ilocs.  1 1. inca 
I?c  pelo  Mappa  Official  do  Estado  de  Minas  Geracs,  organizado 
nplndr  rhro.  ckait,  até  a  extrema  da  Capitania. 
^  O  Alvará  de  17  dc  Mande  IMb  declara  queo  limite  entrea 
C.n^a?c.^do  Paíacatúea  Capitania  de  G>  yaz  é  alinha  de  divisão 

:;.t;:nt: ^        o  -mAo  d<.s  geogr.phos  nacK^es 
eextrangei-  '^'7^T'^:^:^T  " 

Kl  a  grande  utilidade  que  resultaria  aos  Povos  e  ao  Mcu  Real 
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c    ■  .  A.      rvé^Av  uma  nova  Comarca  no  Districto  d»  Villa  ác 

iSr^urcire^eTÍssage.  J>  Rio  de  S. 
Villa,  \ se  poderem  fazer  por  muuo  tempo 
L"we^/  Gerais  na  conformidade  das  Leis 

^^rSUualmenteemtodas^ 

í^^s^:;^:nS::  ;::^n^'^ui:" ido  cã.  huma  ou . 

vedoria  Geraf  ^  Comarca  na  viUa  ác  Paracatu  do  l'rmcipe  e 

adjacente;  ficando  desmembrada  da  Comarc^^^^^^^ 
babará  E  Havendo  por  extinct-.  u  Lugar  de  Juiz  de  Foia  cieado 
nfd  ta  Villa  de  Ordeno  que  tornem  a  ser  eleUoS  deus 

Juiz  O  dinarios  para  o  exercício  da  ÍJ'nsdicçao  e  admnus  laçao 
da  Justiça  que  a  elles  compete,  na  conformidade  das  Minha.  Lei^ 
fo  denaçõ-.  O  Ouvidor  da  Comarca  de  Paracatu  se  -a  pe  o 
Redmento  dos  OOvidores  Geraes,  e  exercitara  toda  ajuiisdicçao 

qufpeLs  LL  lhe  pertence,  e  os  ^^^^^^^  ^^^'^^^^^^ 
gundo  por  ellas  está  determinado.  Tera  o  Ordenado  e  Emolu- 
mentosVla  mesn^a  tarifa  que  tem  o  Ouvidor  da  Comarca  de  Villa 
Rica-  e  receberá  a  Aposentadoria  e  Propinas,  que  tinha  o  Lugar 
d  úiz  de  Fora  extincto;  e  pela  inspecção,  que  lhe  fica  compeUndo 
na  sua  Comar.a,  e  jurisdicç'^o  de  Intendente  dc  Ouro  qi^e  fica.a 
exercitando,  e  Dtvassa  ar.nual.  recebera  somente  pela  Minha  Keal 
Fazenda  duzentos  mil  reis  annualmente.      ^  d-  ^  c 

Os  Imites  dc.-ia  Comarca  de  Paracatu  serão  o  Kio  aej^, 
Francisco,  e  o  rio  Abavthé  do  Sul,  e  das  suas  cabeceiras  peia 
divisão  que  formão  as  verieules  da  serra  até  á  exirtma  aa  Cfl^ 
pitama :  e  destes  Ltmiies  lhe  pertencerá  todo  o  ierrttorio .  ate 
coiífinar  com  as  outras  Capitanias  de  Goyas  e  da  Bahia  ,  n- 
cando  desta  Comarca  os  Julgados,  que  ha  dentro  deste  DistrictO, 
ou  que  para  <.  futuro  nelle  sejão  erectos.  Sou  outrosim  beryido 
Crear  os  officics  de  hum  Escrivão  da  Ouvid  >na,  de  hum  Meirinho 
delia,  e  de  hum  Escrivão  do  «eu  cargo,  para  servirem  os  mesmos 
Officios  na  fórma  dos  Regimentos  delles  :  E  este  se  cumprira  tao 
intciramenVi  como  nelle  se  contém,  sem  duvida  ou  embargo  algunr.. 

Peln  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço.  da  Con- 
sciência e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da 
Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplic-Mçâo  ;  e  ao  Go- 
vernador e  Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  G«raes  ;  e  ;i 


iodoá  os  mais  Governadores,  Magistrados,  Justiças  e  quaesquer 
Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer, 
asstm  o  cvmprHo,e  guardem,  e  faç^o  cumprir,  e  guardar,  não 
obstante  qnaesquer  Leis,  Regimentos,  Decretos  ou  Ordens  em 
contrario;  porque  todas  Hei  por  derogadas  para  este  effetto 
sãmente,  ficando  aliás  em  seu  vigor,  como  se  delias  Fizesse  ex- 
pressa  e  individual  merção.  E  valera  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria,  p.  sto  que  por  ella  não  hade  passar,  e  o  seu  tfTeito 
haja  de  durar  p(u-  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contiario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro,  a  dezesete  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  quinze.  -  Pkincipe.  -  Registir.do  na  Secretaria  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  dò  Rio  de  Janeiro,  no  Livro  I,  dos 
Decretos  e  Alvará.^a  íl.  207  verso;  e  imprtsío  na  Impressão  a^^ia^* 
(SHpplemento  á  Collecção  da  Legislação  tortuguesa.  anno  U9i 
a  1V2O,  Lisboa,  Typographia  de  Lms  Corrêa  da  Lnnha.) 

Ou  os  limites  constantes  do  auto  de  1«C0  nào  foram  confir- 
mados  ou,  si  o  foram,  de  xaram  de  vigorar,  ex  vi  de  Álvara  de  1  / 
de  Maio  de  18 15,  que  traçuu  limites  differentts  para  a  comarca  de 

Paracatú  u 
Não  podendo  existir  duvida  alguma,  á  vista  do  exposto,  sobre 

o  dotrir.io  e  rcfse  que  o  Estsdo  d.  GcyM  turr;  no  temtono  fituado 
en"oS.^!arc;seasse.T.s  de  Andrequicé,  Pilões  T  .nnca 
etc    nSo  n,e  é  possivd,  apesar  do  sincero  e  constnnle  dt.^.jo  de 
árradavel  a  v.  ex..  acceitar  o  alvitre  proposto  de  considtr«I-o 
"  para  o  fim  ind  cad»  na  parte  final  do  cit.do  clhco  de  v.  ex.. 
^  Re  terô  a  V  ex.  os  protestos  de  subida  estima  e  d.st.nc  a  con- 
sideraçt  .  Saúde  e  fraternidade .  -  José  Xavier  de  Alme.cia  • 

^ali.f-zendo  ás  requições  do  administrador  da  Rectbedoria 
de  Sn,  to  An  on  ò  do       Verde,  reforcei  o  destacamento  pol.c 
aUi  esíIcionadc?'para  o  fim  de  auxiliai -o  e  os  respect.vos  agentes 
na  arrecadação  dos  impost  sestadoaes. 

Fm  nffi-io  de  21  de  Dezeit>bro  ultimo,  o  adminislríidcr  da 
r.m  otn-10  ae  1^   ^  c...,.»t»,-ir,  Al.  F  narcas 


!!|r  rstSo  e  o  de  n.,.  Crosso  houve 

.cpr^IspendencU  constante  dos  seguintes  telegrammas  sobrei.- 
mites  territoriaes : 
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*  CuYABÁ,  18  de  Outubro. 
Exm.  Presidente  Goyaz. 

Juiz  SanfAnna  Paranahyba  coinmunica  receiar  grave  conílicto 
nosso  agente  fiscal  arrayal  Corrente  com  administrador  porto  go- 
yano  S  Domingas,  por  declarar  este  nao  recor  heccr  talão  de  im^ 
postos  cobiados  por  aquclle  sobre  gado  exportado  deste  Estado  e 
etn  transito  pelo  referido  porto,  pretendendo  ta>ar  novamente  ex. 
portaçào  do  dito  gado  e  juntando  a  este  facto  arbitrário  e  illegal  a 
ameaça  criminosa  de  correr  o  agente  matto-gr-.ssinse  a  bala.  C.on. 
fiando  nas  boas  relações  amis«de  nossos  governos,  rogo  ex. 
providenciar  com  energia  urgência  caso  rt-quer.  saudações. ->4/t'e5 

de  Barros.* 

«  GoYAZ,  29  de  Outubro. 

Exm.  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso,  Cuyabá. 

Respondo  telegramma  de  v.  ex.  de  dezoite  corrente. 

Em  data  trinta  Agosto  ann  .  passado,  telegr,:phe>  a  v.  ex. : 

.  Aproveito  opportunidade  communicar  vos  que  administrador 
Recebedoria  Manuel  Nuncs  acaba  trazer  conhecimento  Governo 
a  pretenção  auctoridades  matto  grossenses  de  estabelecer  estação 
fiscal  entre  rios  Corrente  e  Aporé.  território  não  contestado  ao  do^ 
minio  de  Goyaz.  Persuadido  similhante  pretenção  nao  tem  vosso 
assentimento  e  que  pn  vid^nciartis  a  rcsptito,  asseguro^v  s  sin- 
cero desejo  manter  vosso  Governo  melhores  relações  cordialidade 

e  boa  visinhança.  »  cu 
Em  resposta  declarou  v.  ex.  em  telegramma  tres  betembro  : 
«  Quanto  á  vossa  reclamaçã  «,  reftrente  á  pretenção  auctonda- 
des  matto  gr  -ssenses  de  eKabtlecer  cstaçâo  fiscal  em  tcriilorio  não 
contestado  domini  >  Goyaz,  asseguro-vns  que  esse  facto,  a  ser  ver^ 
dadeiro,  é  alheio  conheciment.»  deste  governo,  que  a  rcspeit  •  vai 
syndicarpara  pr  videnciar  c 'iro  de  direito.  Parece  me,  porem, 
que  se  trtita  de  falsas  auct.  r  dadts  do  piupo  de  sedici -s  s  que.  par- 
tidos de  S.  Paulo  e  atravessand  .  tcrrit  rios  mineiro  e  goyan.',  aca- 
ba de  assaltar  SanfAnna  Pai>:rahyba  Sio  (  smes.nos  que  os  vos- 
sos, os  mtus  sentimentvíS  manter  c  m  e>se  governo  melhores  re- 
lações de  bo.T  visinhança  e  amizade  » 

Maniftstei  meus  agradtcimtntcs  á  resposta  de  v.  ex  ,  em  tele- 
gramma de  sete  de  Settmbr  »,  expressos  n  s  seguintes  teri.ios  : 

«Agradeç.i  respa<:tav  ex.  sssegurand  •  me  que,  a  str  verda- 
deira pretenção  auct.  ridades  matto  ^  r  s«enses  de  estabelecer  esta- 
ção fiscal  entre  ri*  s  Corrente  e  Ap-.ré  é  alheia  conhecinncnt»  go- 
verno v.  ex.,  que  vai  syndicar  a  respeito  para  providenciar  como  de 


direito,  parecendo,  porém,  a  v.  ex.  que  se  trata  de  falsas  auctori- 
dades  do  grupo  de  sediciosos  que,  vindo  S.  Paulo,  atacou  Sant  - 

A  p    Q  ^ 

Não  podendo  existir  duvida  alguma  em  relação  ao  domínio 
que  Goyaz  possúe  sobre  a  região  do  Corrente,  que  lhe  Pflf^^  VOl 
e^pres/a  disposição  de  lei,  porque  a  Provisão  de  sete  de  Maio  de 
1748  positivamente  determinou  que  os  confins  da  Capitania  ae 
Govaz  serião  da  parte  do  Sul,  pelo  rio  Grande  (Paraná)  e,  da  pai  te 
de  Z^5  r  por  onSe  correm  os  limites  de  S.  Paulo  e  Minas  estava 
eu  ^p  ;-suasáo  de  que  v.  ex.  havia  providenciado  no  sentido  d 
náo  permittir  que  auctoridades  matto-grossenses  tentassem  eNei- 
cer  actos  de  jurisdicção  em  território  goyano. 

Ro^o  a  v.  ex.  gentilesa  examinar  espirito  justiça  os  teimes  da 
Provisfo  de  sete  de  Maio  de  1748  que,  estou  certo,  convencerão 
;  V  ex  como  a  todos  que  os  lerem,  do  dominio  incontestável  que 
esle  Estado  possúe  sobre  a  região  do  Corrente,  porque,  a  per  ene  i 
a  Matto-Gi-oLo,  como  poderia  ter  a  Capitania  de  Goyaz  poi  1  m  - 
tr  Ha  narte  do  Sul  O  rio  Grande  ou  Paraná,  e  da  paite  de  Leste 

-S3^:e--=.^:^==^ 

Gover^df  G^yarcontra  a  tentativa  de 

tre  nossos  Governos  como  em  P'"^f  °  °°.ffex°iísiva  delibera- 
gnar..ente  dirige,  ^if  to  que  os^^^  de  parte 

ção,  pelos  quaes  Matto-Giosso  '^"^  P™"'"  ^  fa^g  do  Direi- 
lo  ieVritorio  goyano,  são  P  "^.t^^^^ltita^ã^^  Império 

to  Publico  Brasileiro,  '°ff.'^„^3Xçgrda  Rep^^^^^  dos  Estados 
s  Acto  Addicional,  quer  na  Constituição  aa  Kcp 

""'^R^n^ivo^rf     os  protestos  de  alta  consideração  e  estima. 
fZr  de-Zeml  Presidente  Estado  Goyaz.  • 
«  CuYABÁ,  18  de  Novembro. 

Exm.  Presidente  Goyaz.  ,5  Outubro  ultimo 
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que  V.  ex,  em  logar  providenciar  na  forma  meu  justo  pedido,  con- 
stante telegramma  de  18  desse  mez,  pelo  qual  continuo  insistir, 
tenha  querido  mais  uma  vez  estabelecer  discussão  sobre  limites 
-eraes  dos  dous  Estados  que  administramos,  discussão  que  julgo 
de  todo  ponto  inútil  por  nada  poder  ajuntar  nem  tirar  a  essa  ques- 
tão, visto  a  nossa  incompetência  legal  para  resolvel-a.  Sir.lo  egual- 
mente  que  v.  tx.  tenha  querido  tirar  do  meu  telegramma  de  3  de 
Setembro  do  anno  findo  conclusão  que  absolutamente  elle  não 
encerra.  Eu  não  disse  que  «  a  ser  verdadeira  prctenção  auctorida- 
des  matto-grossenses  estabelecer  estação  liscal  entre  rios  Corrente 
e  Aporé  era  alheia  meu  conhecimento  etc.  *.  Foi  v.  cx.  que,  em 
telegramma  de  7  desse  mez.  mal  interpretando  o  meu  de  o,  usou 
dcssa  L-xpressáo,  a  que  eu  não  quiz  replicar  para  não  torutír  inde- 
iinido  nosso  debatido.  O  que  aftirmei  nesse  meu  telegramma  foi 
uue  «  ^m  relação  preíenção  auctoridades  matto-grossenses  estabe- 
lecerem estação  fiscal  em  território  mio  contestado  dotJiinio  Go- 
y,/^,  assegurava  que,  a  ser  verdadeiro  esse  facto,  era  alheio  conhe- 
cimento deste  -governo  etc.  ». 

Ora,  eu  falei  em  território  não  contestado  dotuinío  Goy  as  t 
V.  ex.  sabe  que  região  aquém  Corrente  está  na  posse  e  dominio 
immemoriaes  de  Matto-Grosso  e  dessa  posse  e  dominio  se  tem 
tratado  sempre  em  documentos  otficiaes,  nomeadamente  em  orficio 
•:).  i::;0,  de  de  Abiir  de  1S')6,  do  presidente  Matto-Grosso  ao 
de  Goyaz  e  que  v.  ex.  achará  impresso  no  folheto  escripto  sobre 
os  limites  dos  dous  Estados  pelo  general  Mello  Rego.  E  tenho 
também  motivo  para  lamentar  que  v.  ex.  houvesse  affirmado  no 
seu  telegramma  a  que  respondo  que  Matto-Grosso  tem  tentado  es- 
tabelecer «  subrepticiamente  posse  viciosa  »  em.  parte  do  território 
gcyano.  A  verdade  histórica,  que  vem  compendiada  no  folheto  e 
rfíicio  acima  referidos,  é  que  o  possidetis  actual  de  Matto- 
Grosso,  ao  qual  debalde  Goyaz  tentará  oppòr  convénios  que  não 
tiveram,  entidade  jurídica  por  falta  perfeição  legal,  foi  firmado 
não  «  subrepticiamente  »  como  infelizmente  pensa  v.  ex.  mas  como 
-.se  disse  no  officio  supra  mencionado  «  fortuitamente,  sem  propó- 
sito deliberado  de  conquista,  por  expansão  natural  e  facilidade  re- 
lativa, de  longa  data,  de  prover  á  administração  dos  altos  sertões 
interiores.  » 

Quanto  a  constar  a  V.  ex.  que  governo  Matto-Grosso  acaba 
i^omear  auctoridades  para  exercerem  jurisdicção  á  margem  direita 
.fraguava,  posso  assegurar  que  se  trata  falso  avií^o,  resultado  tal- 
\\'.z  de  equivoco  como  o  que  deu  logar  á  troca  de  telegrammas  de 
1'0  de  Abjil  de  1896,   entre  os  governos  dos  Estados  ora  sob 
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nossa  administração,  sendo  agora,  como  então,  as  auctondades 
nomeadas  para  exercerem  jurisdicção  à  margem  esquerda  e  nau 
direita  alliidido  rio  Araguaya,  pelo  que  pode  v.  ex .  ficar  descan- 

çado  a  esse  respeito. 

Aproveito  ensejo  renovar  V.  ex.  protestos  alta  distincta  con- 
sideração estima.  —  Alves  ík  Barros,  Presidente  ». 

*  GoYAZ,  12  de  Dezembro  1902. 

Exm.  Sr.  Presidente  Estado  de  Matto-Grosso,  Cuyabá. 

Recebi  telegramma  dezoito  mez  passado  e  desejo  que  v.  ex. 
esteia  inteiramente  restabelecido  incommodos  saúde. 

Meu  tcle-ramma  trinta  Agosto  anno  findo,  reclamando  centra 
Pretençãoauctoridades  matto-grossenses  de  estabelecer  posto  fis- 
cal em  território  goyano,  indicou  que  ponto  ameaçado  ser  invadi- 
áo  era  reiáno  comprehendida  entre  rios  Corrente  e  Apore 

Em  i-cspnsta,  declarou  v.ex.  que  esse  facto  era  alheio  conhe  - 
cimento governo  v.  ex  ,  parecendo  que  essa  pretençao  par.ia  de 
falsas  auctoridades  grupo  sediciosos.  _  .    ,  .,,1, 

■  V    Fv  reconheceu,  portanto,  procedência  minha  jus.a  .ecla- 

maçáo:  apoiada  não  só  na  Provisão  Mair,  174S  que,  creando  as  ca- 
pitanias de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  determinou  que  a  de  Go^.. 
tena  s  u^  confins,  da  parte  do  sul,  pelo  Paraná  e,  da  pa,t.  dc 
e  e  por  .vXco  rem  Js  de  S.  Paulo  e  Mmas,  como  tambcm  nos 
:S  que  mneriormenteja  havião  fixado  os  limites  d^Ouvi^ua 

U  louiviu  bUL/Kií  ^  a  que  se  relere  ultimo 

=^SSSÍ^ÍS'Í  .... 

região,  P.i-a  serem  f^^;^'f''^^t\^,,n-^  discutido  lorgament. 
ctivos  governadores.  Este  ,  d epois  de  ,<,n,o  Unha 

mente  deduzido  no  dito  arbítrio. 
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Dão  direito  a  Goyaz  sobre  o  território  a  margem  esquerda  do 
Araguaya  não  só  o  Convénio  de  l?;!  como  a  posse  anterior  e  pos- 
terior  a  esse  Convénio .  j     j   a*  * 

A  posse  anterior  a  1771  é  confessada  pelo  governador  de  Mat- 
to-Grosso no  acto  formal  de  accessão  em  que  elle  a_  reconhece  e 
proclama  como  uma  das  razões  decisivas  de  sua  adhesao  ao  referido 

^°"Tposse  posterior  é  confessada  no  folheto  recentemente  escrip- 
to,  em  1897,  pelo  ex-representante  de  Matto-Grosso,  general  Mello 

^^^''kámmâo  o  utt  possideiís.  diz,  á  pagina  40,  o  folheto  que. 
na  opinião  de  v.  ex.. ,  compendia  a  verdade  histórica  :  .  Matto-Gro- 
so  terá  de  ceder  parte  do  territorrio  á  margem  .esquerda  do  Ara- 
liuava  no  angulo  formado  pela  confluência  do  no  das  Mortes  na- 
quelle'  onde  se  têm  estabelecido  filhes  de  Goyaz  que,  por  se  acha- 
lem  mkis  perto  da  Capital  de  sua  terra  natal  do  que  de  Cuyaba, 
mantcem  as  suas  relações  com  aquella  e  nenhuma  com  esta.  » 

O  governo  de  Goyaz  não  pôde,  portanto,  deixar  de  protestar, 
como  sempre  tem  protestado,  contra  os  actos  do  governo  de  Matto 
Grosso  tendentes  a  exercer  jurisdicçào  em  território  goyano,  para 
que  nunca,  em  tempo  algum,  se  possa  invocar  o  attentado,  a  inva- 
são e  o  esbulho  como  titulo  de  direito,  apesar  do  velho  principio— 
UMitesjHrisdictionum,provinciarum,  diwccstum  et  parochta- 
rum  sipotest  apparere  per  antiqttos  libros,  testes,  famam  et 
alia  adminicula  quando  que  fuisse  distinctus  non  proescn- 

buuiur.  *  -         4.  u 

Peço  a  V.  ex.  que  não  veja  nas  ligeiras  considerações  que  tenho 
feito  intenção  de  contrariar  a  vontade  manifestada  por  v.  ex.  de 
não  estabelecer  discussão  sobre  os  limites  dos  dous  Estados  que 
presidimos,  mas  simplesmente  o  intuito  de  lundamentar  as  con- 
stantes reclamações  do  governo  de  Goyaz  e  de  tornar  bem  patente  o 
desejo  de  ver  resolvidas  as  questões  entre  auctoridades  visinhas  pe- 
los principios  de  boa  ami?ade  e  persuasão . 

Reitero  a  v.  ex.  as  seguranças  de  elevada  estima  e  considera- 
ção.—Zar/er  de  Almeida,  Presidente  Estado  Goyaz.  » 

«  CuYAB.Á,  31  Dezembro  1902. 

Exm  .  Presidente  Goyaz . 

Accusando  recebido  telegramma  v  ex.  13  corrente,  fico  pe- 
nhorado votos  faz  restabelecimento  minha  saúde,  pedindo  licença 
deixar  responder  restante  conteúdo  mesmo  motivo  já  varias  vezes 
allegado  não  querer  estabelecer  discussão  objecto  fóra  nossa  alçada. 
Saudações. — Alves  de  Barros,  Presidente.  » 


Mutttcípios.—V^rào  fim  de  restabelecer  a  normalidade  no 
íur.ccionamento  dos  poderes  municipaes  de  Pilar,  visto  achar-se  em 
exercido  o  Conselho  Provisório  nomeado  por  decreto  de  de  Ju- 
nho de  IqOO.  designei,  por  decreto  de  21  de  Novembro  ultimo  o 
dia  15  de  Janeiro  do  corrente  anno  para  a  eleição  do  Conselho  ette- 

^^*^°Realizou-se  a  eleição  no  dia  designado  e  os  conselheiros  eleitos 
prestaram  o  devido  compromisso  no  dia  20  de  Março  próximo  findo. 

Achando-se  o  Conselho  Municipal  do  Rio  Verde  impossibili- 
tado*de  funccionar,  pela  falta  de  conselheiros  e  supplenles  necessa- 
Tios  para  constituírem  maioria  absoluta,  conforme  as  communica- 
cões  feitas  ao  Governo  pelo  juiz  de  direito  da  comarca  e  pelo  inten- 
de^te  municipal,  por  decreto  de  ^do  Novembro  nomeei,  em  vir- 
tude d^le^n.  129  de  2.3  de  Junho  de  iS97,quatro  conselheiros  pro- 
v^sorioVe  afim  de  serem  preenchidas  as  vagas  existentes  no  Con- 
sdho  desi'ne^  o  dia  i5  de  Janeiro  findo  para  a  respectiva  eleição. 
^      Med  aí^t  pedido  do  Conselho  Municipal  do  AUemao..  baseado 
n.  lei  n    >()7  de  i4  de  Junho  de  19OO.  o  Estado  chamou  a  si,  por 
d  creto  dí  8  de  Setembro  ultimo,  o  custeio  das  escholas  de  ensino 
iJsse  município  e  a  an-ecadação  dos  impostos  enum.  a  s 
^      4.  .•>  -lo  ipí  n  '^X  de  i*'  de  Asosto  de  iòv2.  reio  iucmiiu  uv^ 

t"  n^am  ;rd;'int:, ;..enre  as  eschol.s  da  viUa  de  AUe.ao 

'     Pn;.lc?eto'dr"2"de  N..vembro  do  anno  passado  e.  mediante 

sino  primário  passaram  ^  -  -  '-^^^.^^^^^^^^  ,s  escholas  de 

c  pio,  a  partir  de  i»  de  ""^-l       ,g„ito,.io  dentro  do  qual 

ensino  primário  que  .uncc.onam  em^e^     'f  f;^,,,,,      q.l  ,e 

-rainv^^r^rn^m^e  a..^^ 

— nS:^^?^^^^^  C.e.de 

auintes  crimes  :  33  homiciaics 

?õ  s  corporaes,  4  ^ttentados  a  honra  e  .  fu^^^^^  ^^^^ 

A  estatística  da  "'"'"^l''*"!' "°AaT  iqOO  :  5.  homicídios 
timos  annos,  ''Fresenta  o  segu  r|  es^udo.^^^^  . ^  ^^^.^.^.^^ 
U  tentativas  de  h(.mic.d.o  ,3  k  oes  co,  po^  y 
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Salubridade  publica.— A  excepção  do  sarampo,  que  tem  gras- 
sado em  diversas  localidades,  nenhuma  epidemia  appareceu  no 

Estado.  ,  ,  .  r 

E'  porem,  de  conveniência  a  decretação  da  lei,,  a  que  se  refere 
o  art  69  8  12  n.  5,  da  Constituição  Politica  do  Estado,  cuja  ne- 
cessidade accentuei  na  mensagem  que  tive  a  honra  de  vos  enviar 

em  Maio  do  anno  passado.  ^  ti 

Caridade publica.-Foi  entregue  a  administração  do  Hospi- 
tal de  S.  Pedro  de  Alcantara  o  auxilio  de  Ires  contos  de  reis,  con- 
cedido pelo  art.  õo,  §  32,  da  lei  n.  232,  de  10  de  Agosto  de  1901 . 

Tendo  sido  esse  estabelecimento  contemplado  entre  as  insti- 
tuições beneficiadas  pelos  auxilios  das  lotarias  com  a  subvenção 
annuallde  15:000$,  durante  o  periodo  de  sete  annos,  segundo  consta 
do  orçamento  da  receita  federal  para  o  corrente  exercício  e  do  res- 
pectivo contracto,  a  partir  de  1^  de  Janeiro  de  1904,  torna  se  dis- 
pensável o  auxilio  com  que  o  Estado  tem  contribuído  annualmente 

p?u'a  sua  manutenção.  ,^  ,     t      •  • 

Poder  Jnd/ciario.—Os  diversos  orgms  do  Poder  Judiciário 
-têm  funccionado  regularmente,  cercado  das  garantias  de  indepen- 
dência que  a  lei  lhes  confere. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  composto  dos  desembargado- 
res Olympio  da  Silva  Costa,  Coriolano  Augusto  de  Loyola,  Anto- 
nio Pereira  de  Abreu,  I^Iathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva  e  Luiz 
Gonzaí;a  Jayme,  todos  nomeados  por  occasiâo  de  ser  organizada  a 
magistratura  do  Estado,  em  1892,  celebrou  durante  o  anno  findo  v4 
sessões,  93  ordinárias  e  uma  extraordinária  e  secreta. 

;  Foi  reeleito  para  o  cargo  de  seu  presidente  o  desembargador 
Olympio  da  Silva  Costa  econtinúa  a  exercer  asfuncçõesde  Procu- 
rador Geral  do  Estado  o  desembargador  Antonio  Pereira  de  Abreu . 

Estiveram  com  assento  no  Tribunal,  para  ojulgamento  de  feitos 
em  que  havia  juizes  impedidos,  os  juizes  de  direito  das  comarcas  : 
de  Morrinhos,  dr.  Manuel  Coelho  dos  Reis  ;  de  Cavalcante,  dr. 
Luiz  Sizenando  Xavier  Serradourada  ;  do  Rio  Paraná,  dr.  José 
Brasílio  da  Silva  Dourado  ;  da  Capital  dr.  Manuel  Lopes  de  Car- 
valho Ramos  ;  de  Bella- Vista,  dr.  Francisco  Ferreira  Martins 
Ribeiro . 

O  Tribunal  proferiu  decisão  nos  seguintes  feitos  ;  15  appella- 
ções  eiveis,  2  appellações  criminaes,  1  de  pronuncia,  6  aggravos  de 
petição,  3  de  instrumento,  1  carta  testemunhavel,  2  denuncias  por 
crime  de  responsabilidade,  1  habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito, 
1  acção  de  inobrigatoriedade  de  lei  municipal,  1  prorogação  de 
prazo  para  inventario,  2  petições  de  perdão  de  pena,  6  recursos 
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crimes,  i  recurso  de  pronuncia,  2  recursos  de  não  pronuncia  e  1 
recurso  de  habecis  corpus. 

Por  conveniência  do  serviço  publico  e  mediante  representação 
do  juiz  de  direito  da  comarca  e  das  auctoridades  e  eleitores  do  termo 
de  Pilar,  foi  a  séde  da  comarca  do  Rio  Tocantins  transferida  tém- 
porariamente  da  villa  de  S.  José  do  Tocantins  para  a  de  Pilar,  por 
decreto  de  1°  de  Abril  ultimo,  expedido  em  virtude  do  art.  2'.,  § 
f)-.,  dh  lei  n.  188,  de  i3  de  Agosto  de  1898. 

Força  Publica. — Continúa  sob  o  comfnando  do  major  Tho- 
maz  dos  Santos  Almeida  o  Corpo  de  Policia,  prestando  excellentes 
serviços  aos  fins  a  que  é  destinado. 

Em  muitas  localidades  do  Estado  existem  actuaimentc  desta- 
cam&ntos  para  auxiliarem  as  auctoridades  policiats,  judiciaria^  e 
liscaes  no  desempenho  de  seus  deveres. 

Tenho  nomeado  officiaes  do  Corpo  para  o  caruo  de  delegado 
de  policia  em  alguns  tt;rmos,  onde  se  fazia  necessária  a  acção  enér- 
gica e  prompta  da  auctoridade  policial  na  formaçãu  dc  inquéritos  e 
captura  de  criminosos. 

A  eschola  regimental  do  Corpo  de  Policia  vai  funccionando  re- 
gularmente e  os  seus  alumnos  tem  apresentado  nos  exames  de  fim 
de  anno  L;ranue  aproveitamento. 

Usando  da  auctorizaçáo  contida  na  lei  n.  de  i9  de  Junho 
do  annu  passado,  fez  o  Governo  acquisição  de  novo  instrumental, 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  banda  de  musica  do  Corpo,  a- 
brindoo  credito  da  quantia  de  3:18:)$840,  necessária  ao  pagamento 
das  respectivas  despesas. 

Por  cnta  da  indemnisação  dessas  despesas,  f<  i  recolhida  aos 
cofres  da  Secretaria  de  Finanças  a  quantia  de  923.SS)CO,importancia 
dos  rendimentos  da  banda  de  musica  até  31  de  Dezembro  uUirao. 

O  com.mandante  do  Corpo  de  Policia  em  seu  relatório  pede  e 
justifica  a  creação  da  3»  classe  de  músicos  com  vencimentos  de 
soldado  e  em  numero  de  seis. 

O  Corpo  tem  sido  pontualmente  pago  de  seus  vencimentos  e 
fardamento  e  dispõe  de  abundantes  munições. 

O  num.ero  de  praças,  porém,  é  manifestai<:ente  insufficiente 
para  attender  ás  necessidades  do  serviço  em  todos  os  pontes  do 
vasto  território  do  Estado. 

E'  feito  no  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  de  accordo 
com  o  respectivo  contracto,  o  tratamento  dos  officiaes  e  praças. 

O  fardamento  para  o  Corpo  continúa  a  ser  comprado  directa- 
mente na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  em  condições  muito  favo"aveis 
ao  Estado. 
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A  disposição  do  art.  I4  da  lei  n.  222,  de  22  de  Julho  de  1901, 
que  tcSo  governo  a^ma.dar  abonar  m-s -e«^^^^^^ 
offlciaes  e  praças  destacadas  nos  logares  em  que  houvei  caresua 
f  géneros  alimenticios,  tem  sido  applicada  apenas  aos  destaca- 
mentos estacionados  nas  comarcas  do  Rio  Veide  e  Jatahy  e  na 

Recebedoria  do  Rio  Grande.  ^o^sh^r  «a. 

Tnstruccão  publica. -Acaba  o  ensino  publico  de  receber  sa- 
lutar  fvSrosÕ  impulso  com  a  installação  da  Eschola  Normal  e 

da  Academia  de  Direito.  .     .        iqqq  pvnedi  oor 

Baseado  na  lei  n.  186,  de  13  de  Agosto  de  1898,  expedi  poi 
decreto  de  31  de  Janeiro  ultimo,  os  Estatutos  da  Academia  de 
IMret  o.  Procurando  consolidar  nas  suas  disposições  a  eg.slaçao  te- 
deral  sobre  o  ensino,  na  parle  que  lhe  era  adaptável. 

Presidiu  a  organisação  dos  Estatutos  accentuada  severidade 
na  exigenck  do  cLprimento  das  obrigações  impostas,  tanto  aos 

alumnos  como  aos  lentes.  \       ,     ^  A„f^nm  Ppreira  de 

Foram  nomeados  os  desembargadores  Antonio  Feteira  ae 
AbreSlathías  Joaquim  da  Gamt  e  Silva  e  Luiz  Gonzaga  Jay- 
'  -le  para  regerem  as  cadeiras  do  primeiro  anno.  ^ 

No  dia  24  de  Fevereiro  ultimo,  installei,  com  toda  solem - 
nidade,  no  edifício  do  Lyceu,  a  Academia  de  Direito  e  a  Eschola 

Normal.  ^_  ,^  .  .  _  -lae: 

Usando  da  auctorização  contida  no  artigo  37  da  lei  n.  l»o, 
de  1898,  e  no  art.  7  da  lei  n.  245,  de  29  de  Julho  do  anno 
passado,  abri,  por  decreto  de  2  de  Março  ultimo,  o  credUo  de 
6-571S407  para  satisfazer  as  despesas  com  o  custeio  da  Academia 
de  Direito  no  corrente  anno,  sendo  :  5:071^040  para  pagamento 
dos  lentes  ;  1:000$000  para  compra  de  livros  necessários  a  bibiio- 
thèca ;  500$000  destinados  ao  expediente. 

Para  os  cargos  de  professora  e  professor  das  escholas  annexas 
á  Eschola  Normal  nomeei  a  exm».  sr«.  d.  Augusta  Sócrates  e  o 
sr.  Francisco  Ferreira  dos  Santos  Azevedo,  que  exercia  o  de  agri- 
mensor do  Estado.  , 

Na  fórma  das  disposições  regulamentares,  foram  elaboraaos, 
discutidos  e  approvados  os  programmas  de  ensino  desses  dous  in- 
stitutos, para  o  corrente  anno,  e  as  suas  aulas,  abertas  no  dia  D 
de  Março,  vão  funccionando  regularmente  frequentadas  e  com 
bastante  proveito  para  os  alumnos. 

E'  conveniente  chamar  a  vossa  esclarecida  attençao  para  a 
necessidade  assignalada  no  seguinte  tópico  do  relatório  do  sr. 
Secretario  de  Instrucçáo  Publica : 

€  Posto  fosse  de  esperar,  dadas  as  cspeciaes  condições  de  sua 
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creaçào,  as  escholas  anncxas  tem  tido,  por  parte  dos  país  de  famí- 
lia, assombrosa  acccitação. 

O  numero  dos  alumnos  que  solicitam  matricula  cresce  inces- 
santemente e  esta  Secretaria  já  se  sente  Com  dilliculdade  para  os 
accommodar  de  maneira  a  que  não  sejam  prejudicados  os  interes- 
ses do  ensino  e  as  essenciaes  condições  hygienicas  das  escholas. 

Fóra  os  inconvenientes  devidos  ao  acanhamento  das  «ulas, 
onde  funccionam  as  aulas,  é  de  notar  a  impossibilidade  em  que  se 
veem  os  professores  de  attender  a.»  nux.er.j  extraordinário  de  dis- 
cípulos, divididos  em  diversas  classes,  conforme  o  grau  de  adean- 
tamento  de  cada  um.  Urge  crear  para  cada  um.a  das  escholas  o  lo- 
car de  adjuncto  do  proícssor.  » 

O  Lyceu,  a  Eschola  Norm:íl,  a  Academia  de  Direito  e  a  Se- 
cretaiia  de  Instrucção,  Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas  func- 
cionam no  antigo  preuio  do  Lyceu  e  numa  casa  contigua  para  esse 
fim  arrendada. 

Fara  uma  installação  provisória  prestam-se  essas  duas  casas, 
hoje  ligadas  por  uma  porta  que  lhes  dá  communicaçâo  interior. 

Para  uma  installação  de  caracter  definitivo,  torna -se  convém- 
ente  que  o  Estado  adquira  um  bom  prcdio  com  as  necessárias  c.m^ 

modidades.  ,  , 

TenJo  encontrado  graves  lacunas  e  defeitos  no  actual  regii- 
lament..  da  Eschola  Normal,  traio  de  melhural-o,  substnuinio-o 
por  outro  que  já  se  acha  em  elaboração. 

Preoccupa  também  actualmente  a  attençao  do  Goveino  a  re- 
forma das  disp.  sições  resulamentares  do  Lyceu  na  parte  que  a 
experiência  tem  demonstrado  fMhas  e  inconvenientes. 

^  De  accordo  com  as  Instrucções  expedidas  P,^lo.G~  da 
União,  real>zaran>  se  em  Janeiro,  no  Lyceu  de.^ta  Capital,  os  exa- 
mes gêraes  de  preparatórios,  sob  a  .Iscalisaçao  do  respectivo  de- 

''^'"'pjr  decreto  de  I4  de  Abril  ultimo,  nomeei  o  dr.  José  Bra.-.ilio 
da  S«va  Dourado  e  os.  .Antonio  Euzebi.  de  A  reu  P»- -8-^- 
interinamente  as  aulas  de  Poituguez  e  Franc.z  da  villa  de  Ar 
ravas  e  da  cidade  de  Catalão,  que  não  tinham  sido  installadas. 

^  Na  occasião  em  que  o  Estado  f«i  c  rst.tucionalmente  .  rganiza- 
Ao  fic.m  oer  encendo  aos  municipiosa  direcção  das  eschrlas  de  en- 
t^no  r  ima  i^^^^^^^  arrecadação  dos  impos- 

Sino  piin.aii^  ^  2.  de  "  de  Agosto  de  lhV2. 

•"'"X^uni  i  os"p'art  u%'mI;'imen?o  reaccionarE,  entra  o  es- 
pirito'^:rnt™lLado';,  em  maUria  de  ensino,  v.ctonoso  na  con- 
stituiçào  Je  1°  de  Junho  de  ISVl. 
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Mais  tarde  foi  instituido  um  regimen  mixto^obrc  o  assumpto, 
em  virtude  do  qual  o  Estado  poderia  assumir  a  direcção  do  ensino 
prTma  o  nos  municípios  que  o  solicitassem  por  intermédio  de 
leuTconselhos,  renunciando  ao  mesmo  tempo  a  percepção  dos 

"'"ac"  Snírao  Estado  incumbe  a  direcção  do  ensino  ^^^^^^ 
na  maioria  dus  municípios,  pois  que  somente  os  da  Cantai  W 
^uá  Pvrenopolis,  Corumbá,  Antas,  Bom  fim.  Catalão.  Rio  Veide, 
'^0  Jatahy.  Formosa,  Taguatinga  e  Entre  Rios  preferiram 

o  reeimen  de  autonomia  que  a  lei  Ih.ís  faculta. 

%  municipio  da  Capital  creou  e  mantém  as  seguintes  escholas: 
^.K.s  do  sexo  masculino  e  uma  do  feminino  no  distncto  de  San- 
r  ^na  uma  do  s^^^^^  e  outra  do  feminino  no  districto 

d^S•mo  e  uma  mixta  em  cada  um  dos  outros  districtos  e  povoa- 

^''%iação.-^A  aspiração  que  os  goyanos  ha  muitos  annos  alaga- 
vam manifestada,  não  só  em  actos  legislativos  como  administrati- 
í  o^.^rto  da  Província  como  do  Estado,  de  ver  construída  uma 
rente  sobre  o  rio  Paranahyba  acaba  de  ser  realizada. 
^     A  ponte  do  Ipé- Arcado,  de  cujo  plano  vos  deu  m-nuciosa  no- 
ticiai Mensagem  dr.  anno  passado,  apesar,  do  pessimismo  de  ur.s 
ô  da  descrença  de  muitos,  foi  construída  pela  empreza  .Arnold, 
Mellr  &  C      aberta  ao  trafego  publico  no  dia  24  de  Dezembro 

''^^'"^A  construcção  dessa  obra,  independente  de  auxilio  pecuniário 
do  Estado  PU  de  garantia  de  juros,  revela  a  confiança  que  ao  capi- 
tal extrangeiro  começam  a  inspirar  a  producção  e  o  commercio  do 
Estado  e  a  seriedade  e  circumspecção  do  seu  governo  que,  acima 
de  interesses  ephemeros  e  inconfessáveis,  sabe  collocar  desassorn- 
bradamente  os  grandes  interesses  impessoaes  da  civilização  e  do 
rroi^resso. 

■  Tivessem  os  srs.  Arnold,  Mellor  &  C.  receios  de  que  conve- 
niências de  baixa  politicagem  seriam  capazes  de  atar  as  maos  do 
Governo  do  Estado  na  adopçio  de  medidas  tendentes  a  garantir  h 
rrrecadacão  exacta  das  rendas  publicas  e  a  nâo  deixar  ao  desamparo 
o  trabalho  e  o  capital  do  extrangeiro,  por  certo  não  teriam  levado  a 
cabo  a  construcção  dessa  ponte,  que  lhes  custou  cerca  de  2áu 

contos  de  réis.  .  „ 

Aguardemos  agora  a  construcção  da  segunda  ponte  no  no  ra- 

ranahyba.  no  canal  de  S.  SimSo,  e  a  do  rio  Corumbá. 

Acredito  que  os  srs.  Arnold,  Mellor  &  C.  não  deixarão  caducar 
c  privilegio  para  construcção  dessas  duas  ultimas  pontes,  porque 


acredito  também  no  Jesenvolvimcnto  Oas  forças  produotoras  do 
Estado  e  na  continuidade,  através  dos  períodos  governamei.taes, 
do  mesmo  espirito  de  seriedade  e  cavalheiriçmo  que  ate  aqui  lhes 
tem  inspirado  inteira  confiança.  .   -  ,  j 

E'  com  immenso  jubilo  que  tenho  lido  as  manifestações  dt 
diversos  orgams  da  opinião  publica  do  Estado  a  favor  da  rpportu- 
nidade  da  construcçào  da  estri-da  de  ferro  estratégica  de  Catalão  a 
Cuyabá,    passando    nesta  Capital,  por  officiaes  e  praças  do 

Exercito.  ,  .  j        •      „  iQ-í  rfp  'Hl 

Na  minha  uUima  Mensagem,  refermdo-me  a  lei  n.  18i,  de  -d 
de  Setembro  de  1  b93,  que  dettrn-  inou  a  construcçào  dessa  estrada, 
iamen  ava  que  não  tivesse  .ido  acceita  pela  Camara  dos  Deputados 
a  Emenda  offerecida  por  dous  iUustres  representantes  goyanos^  ao 
orçTmento  do  Ministério  da  Viação,  auctorizando  o  governo  a  des- 
pender  até  cem  contos  de  réis  com  as  gratificações  especiaes  ao 
officiaes  e  praças  do  Exercito  que  se  empregassem  na  oecuçao 

''*''Dfsse.'^vo's  nessa  occasião :  .  E  de  esperar  que  os  "OSSOS  re- 
oresen  antes  federaes  restabeleçam  na  discussão  do  orçamento  d. 
ídust  a  e  V^9ão.  pa-  o  ann'o  de  1903,  a  emen  a  nao^ogro 

?pSs:r  ^d^reis^^rn^iL^. 

ÍirnteSsno^^eLoriodoAcre,^^^^^^^^^^^^^^ 
Ministério  da  Guerra  para  o  traçado  da  linha  es.iaregica  u 

'^"gu^do  noticia  a  imprensa  do  Rio  de  J-^-IO; -'•;^fXs- 
Costallft  e  o  -recha^^^^^^^^^^^^^^ 

'„:mTc::„ão  só  do  Estado  de  C  ya.  como  a  U  .^^^^^^^^^  ^^^^.^  ^ 
São  conhecidas  as  ideas  do  ^J-  ^^;        f      f^r^as,  os  Es 
conven  encia  e  a  necessidade  de      'fr^^^^^^P     y    .  „3„i,es. 

'^t  p^l^e^^.ra^d^  st  le^a^r:  a  sua  candidatura  à  Prés,- 
''-^^'tm^rur  Mensagem. ^^^^ 

«ote  tnez.  ao  Congresso  Naciora  ,  -^  ^^^^^ 
davia  licito  attender  as  ma  s  «rgentts  ne^  ^ 
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mites  que  os  nossos  recursos  ainda  nos  impõem,  ó  um  dos  gran- 
des  empenhos  do  governo. » 

Alenta-nos.  portanto,  a  esperança  de  ver  ra.ar  em  breve  para 
o  nosso  querido  Estado  ridente  aurora  de  prosperidade  económica. 

Nào  menos  firme  é  a  esperança  de  ver  o  locantins  e  *>  Ara- 
guaya,  em  futuro  próximo,  transformados  em  poderosos  elementos 
da  grandeza  c  .mmercial  do  Estado.  ^ 

Os  estudos  feitos  pelos  engenheiros  belgas  nao  foram  impro- 
ticuos.  De  nosso  illustre  representante  no  Congresso  Nacional, 
coronel  Frederico  Ferreira  Lem  .s.  acabo  de  receber  um  telegram- 
ma  expedido  da  Capital  do  Estado  do  Pará,  em  que  da  a  agradável 
noticia  de  ter  encontrad  ,  um  vap  ,r  perto  de  Boa  Vi.ta  e  que  ne- 
nhuma  ditticuldade  terá  este  de  vencer  até  chegar  a  ca:hoeira  do 

Ao  norte  e  ao  sul  do  Estado,  fundadas  esperanças  de  bri- 
lhante progresso. 

Na  Secretaria  de  Terras  foram  lavrados  os  respectivos  con- 
tractos para  a  execuçi>  das  seguintes  obras,  nas  duas  grandes  es- 
tradas que  srdirigem  desta  Capital  para  o  ponto  terminal  da  Es- 
trada de  Ferro  Mogyana,  passando  uma  peia  villa  do  CurralinHo 
e  a  outra  pela  do  Allemão  :  concertos  da  ponte  do  córrego  Areias; 
idem  do  p^.ntilhão  do  córrego  da  Calçada;  reconstrucção  da  ponte 
sobre  o  rio  Uruhú;  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  no  Bagre, 
uma  légua  distante  do  rio  Corumbá;  concertos  das  pontes  nos  cor- 
regos  Taquary.  Areado  e  de  um  outro  que  fica  entre  o  arrayal  do 
Anicuns  e  o  sitio  denominado  Cavalhada;  rec  ^;istrucçao  da  ponte 
no  rio  Formiga;  concertos  nas  pontes,  pontilhões  e  estivados  dos 
seguintes  córregos  e  rios:  Campo  Alegre,  Bugre,  Branco,  Lagoa 
Formosa,  da  descida  da  Serra,  do  Major  Bernardo   do  Meio,  da 
;\sse,  das  Lages,  d)  Cemitério,  do  Guerreiro,  do  Saltador,  do 
Córrego  Fundo,  do  Anicuns,  do  Poçãosinho,  da  Vargem  Grande  e 
do  Sucury.  _ 

Fizerí»m-se  também  concertos  na  ponte  do  ribeirão  Jose  Ma- 
nuel, na  estrada  de  Curralinho  a  Jaraguáe  nas  estradas  que  se  di- 
rigem para  os  portcs  d  »  Sumidouro  e  da  Cachoeira  Dourada. 

Terras.— A  ref«M-ma  da  lei  de  terras  é  necessária,  á  vista  das 
razões  qué  vosexpuz  na  Mensagem  doanno  passado. 

Sob  diversos  aspectos  económicos,  é  de  utilidade  dar  inicio  aos 
processos  de  legitimação     posses  e  revalidação  de  sesmarias  Ne^' 
ses  processos  tem  o  Estado  uma  fonte  de  renda,  e  a  posse  legitima- 
da e  a  sesmaria  revalidada  tornam  se  valores  de  fácil  circulação. 
O  movimento  de  venda  de  terras  devolutas  e  de  suas  respeçtir 


vas  medições  consta  do  relatório  e  annexos  do  sr.  Secretario  de  In- 
ííthicçào,  Industrias  Terias  e  Obras  l  ublicas. 

"  Jfiaustnas.--AptiSdv  de  nà  .  possuir  o  Estado  de  Goyaz  um 
palmo  de  estrada  de  ferro,  exp^^rtoii  durante  o  anno  findo,  scgun- 
<lo  vení:ca-se  de  um  quadro  organizai  j  pela  2*.  sccçâo  da  Sccre- 
•cariado  Finanças,  avista  dos  impostos  pagcs,  os  seguintes  produ 
ctosde  sua  industria:  06,  l71  cabeças  de  gado  buvino,  4.1^1  idem 
idem  suin...  3.9  idem  idem  c^vallar,  7.^.06  kilos  de  borracha.  2  y.632 
kilos  ae  crystal.  210.455  kiL.s  de  fumo,  254  kilos  de  carne  sccca, 
1 13.425  5  de  toucinho,  70  k.los  de  peixe  secco,  2^.792  kilos  de  as- 
ííucar  5  1 10  kilos  de  marmelada,  2  2' 2,3  de  café  222  kilos  de  sa- 
bão, 730  kilos  de  algodão  tm  rama,  DÒO  queijos,  l. 445  litros  de 
•aguardente,  1  i«.ò95  litros  de  cereaes,  3.298  meios  de  sola,  4.  /Od 
couros  crús  e  curtidos,  15  couros  de  onça  e  4  aves. 

Convém  que  o  Congresso  procure  estimular  o  melhoramento 
das  raças  suinas,  auctorizando  o  governo  a  auxiliar  a  introd.ucçao 
no  Estado  de  reproductores  de  qualidade  superior.  A  creaçao  de 
porcos  è  uma  industria  que,  attcnta  a  fertilidade  do  solo  gcyano  e 
A  variedade  de  suas  forVagens,  pode  se  converter  em  breve  tempo 
numa  abundante  fonte  de  riqueza  para  a  lavoura  e  para  as  rendas 

*<Jo  Estado.  ...  - 

Sem  os  estímulos  concedidos  pelos  poaeres  pubhcos,  essa  in- 
dustria contribuiu  para  a  receita  do  Estado,  durante  o  anno  hndo, 
^n  çartt  em  que  incidiu  sob  o  imposto  de  exportação,  conforme  se 
;«da  respectiva  synopse,  com  as  seguintes  quantia^,  ^^^oco^J^ta^ 
dòsoslOV,  addicionaes:  18:859^500  de  porcos  vivos  e  1 1.342;$o50 

'""e-^S^ 

'''  'intS^^  desenv.lvida,  ella  habilitará  o  Estado  de 
Govaz  a  S  vantajosamente  em  concorrência  com  os  Estados 
Ss  da  America  do  Norte  nos  mercados  consumidores  de  nos- 

-^tindustria  da  creação  do  gado  vaccum  continua  a  ser  a  princi- 

r^mx  frnte  ria  receita  do  Estado  e  da  riqutza  privada. 

^     Tuls  cerS  t<  das  as  medidas  no  sentido  de  aperfeiçoai  a  fa- 

^Al^sfvVdosreíatovios  apresentados  ao  Ministeno  das 


—  40  — 


13       -  notrienniode  i8g8  a  1900,  loi  o  seguintt : 

cerca  de  /o.UUU.UUU^  e  ."e         „„^toril  eovana.  o  nosso  Estaac 
Ora.  Pmtae  terá  ,u, 

poUerá  entrar  em  concoirencia  com  ab  nev 

Vaçâo  d.ssa  in— ^^^^^^      ^  o  e^S  de  ^90^  orç ,« 

Este  defí  'V  ^í'™^"'"''^.  ™;Ve  ioo  S  cilada  em  69.  :380$00(X 
ceita  fosse       ^ ''^.^"/^  ^      Um^^^^      niédia  das  receitas  arre 

-a=r;;e^:útt.r^^^^^^ 
rtrvi:sra=".='*^^ 

r;uIri^:s%^s°Xphr34  e35  doart.5'.  subordinadas. 

verba  «  Obras  Publicas  » .  Q/yi 
Si  .Dropo«=ta  orçamentaria  no  calculo  da  receita  para  90., 

"mo  cuidado,  porquanto,  si  algumas  fontes  ae  renda  vao  crescen- 
do regularmente,  ha  outras  que  desapparecem  q"«='.  ^«"V^^^^"^ 
laçào  da  boriacha.  do  fumo  e  da  núca,  devido  ao  abaixamento  ex 
trlirdinario  dos  preços  nos  mercados  consumidores. 

A  própria  expoítaçõo  do  gado  tem  diminuído  e  nenhuma  outr» 
fonte  de  receita  vem  sul.stituir  a  estas  deficiências  .. 

Nestas  cndições,  ao  governo  que  ''"^a  de  executar  o  or^ 
mento  de  r  02,  o  caminho  a  seguir  estava  claramente^  indicado  ■ 
"inexorável  energia  na  superintendência  da  arrecadação  das  ren- 
das e  rigorosa  ec  nomia  em  todos  os  ramos  da  despesa. 

A  synvpse  do  exercido  de  igOj,  que  comprehcnde  a  receita  » 


4  aespesa  escripiuraUas  na  Secretaria  de  Finanças  alO  3i  Março 
ulUmo.  exprime,  na  frieza  eloquente  dos  algari.n.or.  .s  resul.ados 
«IA  D  .\itica  financeira  observada  pelo  governo. 

^  A  ^eceita  arrecadada  atUnge  a  846:  Wbi527,  apresentando  um 
.vrp<;so  de  sobrt  a  estimativa  do  orçamento. 

"■%':r  out?o  indo,  e'm  todas  as  verbas  da  despesa  ver,  cam  .e 
economias,  havendo  deficU  ape.ias  nas  dc  .  Exercms  findos  • 

Estacões  de  arrecadaç  ão,  -  nesta  porque  o  augmento  da  ieceit.> 
traToTugment,.  das  despesas  que  >he  »ã.>  proporcK^es^ 

Anelar  de  ter  a  despesa  com  «  bx-rciciub  iiuw-  ,      .  ^- 
.:(Ao  subido  a  . ,  '0^4^^^.  a  das  «ões  de  arreca  aç^.. 
Hxada  em  i37:i2OiO0O,  attirgido  a  i66.6a7í5;},  Ul  toi  o  e-piru 
íreco:  mia  'observado  na  ex-uçã^-  do  jÇamen  .  qu^ 

''"IS  o  .e^aV  orçamentari,,  de  2^^^^^^^^^^^^^       -ia  -ior. 
s.  o  calculo  da  receita  houvesse  obed  ado  . o  cu  euo  ^ 

s.firssr.s— ^^^^^^^^ 

dasas  operações  de  «'«'^t'''';,''':,^,.^  „„g  diversos  títulos  da  receita 
O  exame  da  syn,'pse  demon^tia  que  a 

produziram  a  quant.a  ovçad  •  O^^';,^;^^  ^J-^e"  do  Lo  :  este. 
peeialmente  do  imposto     exp'.'  açao  do  g 
o%ado  em  18:000*000,  ''^ndeu  323  «§300  ,  aq 
200:000,000,  att.ng  u  a  ^f-O"'^»"'^"-^  feito  do  imposto  de 

E-  a  maior  arrecadação  f^i  excellente,  a  mais 

«^ue^^aS^o^s  cXfa!  Lt^íigi^u  apenas  a  ■i..:767S748. 
S^n^c^^l  do  balanço  de^nitivo  do 

^  Infelizmente,  p<  rem  a  ^^'^^  °°  PJ^^^^j  o°anno  passado  pe- 
Minas-Geraes  e  os  grandes  P'^J"f '  ,  p.^a  revendei  o  na- 

los  boiadeiros,  que  compram  o  g»do  eiin  ^  >  ^  ^^^.^  ^^no  será 
quelle  Estado,  «razcn,  a  cren  a  de  que  a  XP 

pequena  e  pequeno  o  P;'\<í"^'°  .t," ',^;f^^urante  a  estação  própria  pa- 
■       Por  outro  lado,  a  falta  de  ehu  as  d^>«  V  j 

,a  a  cultura  do  fumo  ^xpo  tação.  Estes  factos  de- 

6  nullo  o  producto  'i°'7„"„''°J/,oe  d  ,  Governo  para  que  não  se 
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Kechar  os  ouvidos  aos  conselhos  da  prudência  c  pòr  em  pen^o 
o  credito  do  Estado,  entrar  no  caminho  das  difficuldadcs  linancei- 
ras  que  assoberbam  Estados  ricos  como  o  do  Kio  de  Janeiro. 

A  despesa  cjm  i»s  serviços  creados  por  lei,  já  organizados 
incluídos  na  proposta  do  orçamento  para  o  exercício  d«  190  U  é  fi- 
xada em  8d.í:5U4ôOO0  e  a  ivceita  representada  pela  média  dos  tres 
últimos  exercícios  encerrados,  é  orçada  em  783:954$000  :  ha,  por 
tanto,  um  Ueficit  presumível  de  69:550^000. 

Pelo  balanço  definitivo  do  exercici  i  de  1901,  verifica-se  que  a 
.  receita  geral  do  Estado,  orçada  em  691:180^^000,  subiu  a 
870:0435>139,  apresentando,  portanto,  um  excesso  de  j  78:803^139 
sobre  a  estimativa  do  oiçamento;  a  despesa,  fixada  em  781:325$743, 
importou  apenas  em  76l:043í^61 1,  apesar  de  ter  a  despesa  da  ver- 
ba «Estações  fiscaes»,  fixada  em  117:l20ípOOO,  subido  a 
l63:836ípOOO,  em  consequência  da  elevação  das  despesas  com  .i?; 
commissòes  dos  empregados  fiscaes,  dect»rrente  do  excesso  verifi- 
cado entre  a  receita  arrecadada  e  a  estimat  va  do  orçamento. 

A  receita  foi  assim  arrecadada :  pela  Mesa  de  Rendas. 
71:o89íJ5lí> ;  pela  Secretaria  de  Finanças,  1 14.088*074  ;  pelas  col- 
lectorias,  242:4*315^58;  pelas  recebedorias.  441:933*892. 

—  A  divida  activa  do  Est:»do,  segundo  consta  do  quadro  or- 
ganizado pela  .Secretaria  de  Finanças,  a  31  de  Janeiro  ultimo,  é 
178:3^Míj-l96.  classificada  do  seguinte  modo  quanto  ásua  cobran- 
ça: insolúvel  'l :357íj9<S2. duvidosa  4:531 5839,cobravel  l72í5o4*ò7b. 

—  Durante  o  exercício  de  1902,  a  receita  do  Monte  Pio  dos  em- 
pregados estadoaesimp-rtou  em  1:304*0^5,  provenientes  l:2óO*390 
de  contribuições  e  4  J*')89  dos  respectivos  juros;  o  sald  i  vindo  do 
exercício  de  1901  era  de  2:4r3<jli7;  mas.  tendo  sido  a  despesa  dc 
4:55m*33.s  appareceu  um  deficit  842$ i3ò,  que  começou  a  onernr 
o  Thesouro  do  Estado. 

Tratando  da  situação  do  Monte  pio,  eu  disse  na  Mensagem 
que  tive  a  honra  de  vos  enviar,  no  anno  passado,  que  era  de  ur- 
gência tomar  qualquer  medida  legislativa,  tendente  a  melhorar 
condições  da  caixa  do  Montepio  e  a  resguardar  os  recursos  do 
The  ouro.  L)e  novo  assignalo  essa  necessidade  e  solicito  de  vossas 
luzes  as  providencias  necessárias. 

O  Estado  C  'ntmúa  a  não  ter  dividas  passivas,  quer  fluctuan- 
tes,  qutr  consolidadas 

E'  apenas  responsável  pelos  empréstimos  feitos  a<»  Cofre  deoij- 
phams  e  pdos  depósitos  que  servem  de  fianças  aos  exactores 

Pelo  qu  ndro  demonstrativo  dos  empréstimos  feitos  ao  Cofr,e  de 
orphams,  desde  a  data  de  sua  crcaçào  até  31  de  Dezembro  de  l90i. 


isto  é,  nos  exercícios  de  1896  a  1902  inclusive,  veníica-se  que 
seus  saldos  importam  na  somma  total  de  r35:349s356. 

Pelo  balanço  do  esta  dedos  caixas  da  Secretaria,  feito  a  30  de  A  ■ 
bril  ultimo,  vc-se  que  os  depósitos  e  cauções  importam  em  43:681^^. 

Assim,  a  responsabilidade  do  Thezouro  Pelos  empréstimos  ao 
Cofre  de  orphams  e  pelos  depósitos  e  cauções  e  de  1  /giWOiJdoO. 
Mas  do  mesmo  balanço  consta  que  o  saldo  a  favor  do  Estado  e  dc 
640- 203$ J04,  que  se  reduz,  excluídas  as  estampilhas  no  valor  dc 

27j'6òOS720'  a  367:542$484. 

'Na  hypothese,  aliás  difficilsinão  impossível,  de  ser  hoje,  no 
mesmo  dia  solicitado  o  pagamento  dos  empréstimos  ao  Cofre  d t 
SXrns  Vc^^^^^^^^^  Jata,  e  desertam- 

beS  d  do  o  levantamento  de  todos  os  depósitos  e  cauções  o  The- 
souro^staria  habilitado  a  pagar  de  P^^^^jf  ^"^^.^^^^^^^ 
importância  total,  ficando  ainda  com  o  saldo  em  dinheiro  de  .... 

Uzar  o  movimento       exportação  e  .^^^^^^^^^^  ^ 

Ipê  Arcado,  trouxe,  a  em  ^^^^"'^/^"^'..Xâò  das  rendas,  reduzi- 
mittir  grande  economia  no  custo  da      ca?-Çao       ^  ^^.^^^ 

das,  como  foram  as  l^f  ^.^^e  gTâ  4°  1°  e  a  do  escrivão  de  4'í« 
pregados,  a  do  administrador  de  8  /c  a  4  ; 
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o  serviço  de  arrecadação  das  rendas  que  custava  na  estação 
do  Porto  Velho,  sem  falar  nas  despesas  do  matt-rial  e  salários  dos 
barqueiros,  17  «/o,  custará  agora  ao  Estado,  na  recebedoria  da  pon- 
te do  IpO  Arcado,  apenas  ó  «/o-  .    .      ,  T- 

Eis  os  balanços  do  estado  dos  caixas  da  Secretaria  de  1m- 

nanças,  a  30  de  Abril  de  K>01,  de  1902  e  de  1903  : 

Balanço  do  estado  dos  caixas  do  Thezouro,  a  :)0  de  Abril  dc  1901: 
> 

moo 


Caixa  Geral 

Receita  rxõówõOSO-IO 
Despesa  :)M:222$103  . 

Saldo  92::>28S037 


Vepo</h>s  ('.  cauções 


Receita  o8:500$000 
Despesa  16:800^000 

Saklo  21:7OOS00U 

11>01 

Ca/xn  Geral 

Receita  199:915$383 
Despesa  111:724^-177 

Saldo  88:lV'lS20o 
JJep'}</íos  e  canções 

Receita  9:600§00() 
Despesa  $ 

Saí.do  V:600$00^' 
Esimiipilhas 

Receita  72:775S720 
Despesa  :):378$00O 

Saldo  69:397$720 


Saído  281  •417$00(.' 


Bnlanço  do  cstado  dos  caixMS  do  Thezouro,  até  30  de  Abril  de  !^K)J; 


Receita 
Despesa 


Receita 
Despesa 


Saldo 


Saldo 


RtíC<iúíi 
Despesa 


Kectíita 
Despesa 


Receita 
Despesa 


Saluo 


Saldo 


Saldo 


Saldo 


Caixa  Geral 


722:831$221 
:)S6:9ò5$703 


Deposi1iK<i  c  canções 

4S:043SS0(' 
S 

Cn/\va  Geral 

162:()36$247 
1 00:68 1.S980 

h500$00U 
lOOSOOO 


Esíunipllhas 


283:813$720 
2:183§00O 


IS5:8ÓJ.S")1'S 


4S:U43SKK) 


fu:3r.4í^267 


l:400í>(KX) 


2sl:630S720 
:)78:294$30r) 


.Balanço  do  estado  dos  caixas  do  Thezouro  até  30  de  Abril  ultimo: 

Caixa  Geral 


Receita 
Despesa 


846:5008039 
Õ55:798$773 


Saldo 


3)0:701^206 
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Receita 
Despesa 


Saldo 


Receita 

Despesa 


Saldo 


Receita 
Despesa 

Saldo 


Depósitos  c  cauções 

62:381$000 
18:7O0$00O 

I003 

Caixa  Geral 

131:207$238 
Q8:047$020 

Estampilhas 

276:596$720 
3:^36$0OO 


33:l6()í$23:' 


Saldo 


272:660^720 
640:203$:0'! 


Srs.  Membros  do  Congresso 


Esta  mensagem  vai  acompanhada  nao  dos^  relatório^  dos 
srs  Secretários,  nos  quaes  encontrareis  minuciosas  informações  bO- 
bre'  OS  detalhes  da  administração  publica  em  seus  diílerentes  rarr.os, 
cimo  do  balanço  definitivo  do  exercido  de  1901,  da  synopse  do 
exercido  de  1902.  da  proposta  orçamentaria  para  o_  exercício  ú<. 
1904  das  tabeliãs  que  serviram  de  base  á  organização  dessa  pro- 
posta e  do  projecto  de  fixarão  da  força  publica  para  o  exercício  se- 

Estou  prompto  a  prestar  vos  quaesquer  esclarecimentos  de 
que  porventura  tiverdes  necessidade  e  me  considerarei  feliz  si  pu- 
der contribuir  de  qualquer  modo  com  a  minha  collaboraçao,  obscura 
porém  dedicada,  sincera  e  leal  para  fácil -tar- vos  o  desempenho  da 
nobre  e  elevada  missão  que  em  boa  hora  vos  confiou  o  voto  dos 
nossos  conterrâneos. 

Reitero-vos  as  mais  attenciosas  congratulações. 
Sáúde  e  fraternidade. 
Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  17  de  Maio  de  1903. 

José  Xavier  de  Almeida 


-  MEHÇ%0  - 

-  f^O  SE  TEM  NOTÍCIA  DA  PUBLICAÇ?ÍO  DE  MEN- 
SAGEM DE  PRESIDENTE  DE  ESTADO  DE  GOI)(S  NO  ANO 
DE  1904. 


GOIÁS  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 
(  JOSÉ  XAVIER  DE  ALMEIDA  ) 
MENSAGEM  ...     I  13  DE  MAIO  DE  190?  I 

INCLUI: 

■RELATÓRIO  APRESERTADO  AG  DR.  J.  XAVIER 

*  *  * 

DE  ALMEIDA    PRESIDENTE  DO  ESTADO  DE  GOYÂZ 
EM  21  DE  ABRIL  DE  190?." 


ESTADO  DE  GOY  AZ 


ENVIADA 
AO 

ttm 

NA  ABERTURA 
DA 

PRI1IIEIR4  SESSlO  M  plPíTA  LEGISlATURi 

PELO  - 

Presidente  do  Estado 


Typ.  «  Perseverança  »,  de  Pacifico  Marques  Aranha. 
Rua  DAS  Violas  n.  23. 
1005- 


SenEoTes  DílemSros  do  Congresso  do  Ssiado, 


Pela  ultima  vez  cumpro  a  obrigação  constitucional  de 
vos  informar  sobre  a  marcha  di  s  negócios  públicos  e  de  vos 
suggerir  as  providencias  que  me  parecemi  úteis  aos  interesses  ■ 
do  Estado. 

íi'  sempre  um  dia  de  jubilo  e  de  lisonjeiras  esperanças 
para  o  povo  goyano  o  da  installação  de  vossos  trabalhos, 
porque  é  geralmente  reconhecido  o  nobre  e  perseverante 
esforço  com  que  procuraes  attender  ás  justas  aspirações  dos 
nossos  conterrâneos,  promovendo  a  realização  de  todos  os 
benefícios  públicos  compatíveis  com  as  forças  económicas  e 
financeiras  do  Estado. 

O  Congresso  e  o  Poder  Executivo,  procedendo  sob  a 
constante  preoccupação  de  collocar  o  Estado  em  condições 
de  satisfazer  pontualmente  aos  differentes  encargos  que  lhe 
trouxe  o  regimen  instituído  na  Constituição  de  24  de  Feve- 
reiro de  1891  e  o  Poder  Judiciário,  exercendo  com  inteireza  e 
independência  as  importantes  funcções  que  lhe  pertencem, 
têm  creado  uma  situação  de  paz,  justiça  e  progresso,  em  que 
todas  as  actividades  honestas  encontram  apoio  seguro  para 
se  desenvolverem. 

Iniciando  o  Estado  ,  a  sua  vida  constitucional  com  as 
grandes  responsabilidades  descorrentes  do  regimen  federati- 
vo, dous  programmas  se  lhe  apresentaram  :  um,  que  o  leva- 
ria a  contrahir  vastos  compromissos,  sacando  contra  o  futuro 


«adquirindo  por  esse  meio  recursos  extraordinários  que  o 
habilitassem  a  dar  desenvolvimento  e  impulso  as  suas  forças 
económicas  amortecidas  pela  falta  de  meios  aperfeiçoados  de 
transporte  e  de  immigração  européa ;  outro,  que  o  aconse- 
lhava a  caminhar  com  passo  vagaroso,  porem  firme  nao 
contrahindo  compromissos  que  excedessem  as  forças  dos  re- 
cursos ordinários  de  sua  receita  (»rçamentaria. 

As  diffióuldades  financeiras  com  que  a  administração  aa 
Republica  e  a  de  alguns  Estados  tiveram  de  luctar,  logo  nos 
^  primeiros  annos  do  novo  regimen,  reunidas  ao  retrahimento 
do  capital,  receioso  das  consequências  da  guerra  ciyil  que 
convulsiônou  opaiz  no  primeiro  periodo  presidencial,  trou- 
xeram-nos  a  convicção  de  que  devia  ser  prefendo  o  program- 
ma  de  uma  politica  de  prudência,  de  economia  e  de  modéstia, 
ao  menos  emquanto  perdurassem  as  precárias .  condições  do 

credito  publico.  ... 

Estaé  a  politica  que  tòm  guiado  a  acçao-^  dos  poderes  es- 
tadoaes.  Si  não  tem  ella  conseguido  produzir  rápidos  e  as- 
sombrosos melhoramentos  de  ordem  económica,  tem  poupa- 
do ao  povo  goyano  o  vexame  de  exaggerados  impostos  que 
resultariam  de  grandes  compromissos  contrahidos  num  pe- 
Tiodo  tormentoso,  em  que  até  a  União  viu-se  obrigada  a  dar 
as  rendas  das  alfandegas  como  garantiade  seus  empréstimos 
externos . 

O  Estado  vai  progredindo  lentamente,  mas  não  foi  ainda 
forçado  a  retroceder,  a  supprimir  serviços  úteis  e  a  fechar 
escholas,  "como  tem  ácontecido  a  outros  Estados  da  Federa- 
do que;  dominados  por  nobilíssimos  intuitos,  ampliaram  os 
seus  compromissos,  esperando  encontrarno desenvolvimen- 
to das  industrias  algumas  fontes  para  a  receita  publica . 
.  '  O  Estado  de  Goyaz  mantém  aserviçojudiciario  e  o  poli- 
'  íjial  em  condições  de  assegurar  aos  nacionaes  e  extrángeiros, 
:residentes  em  seu  território,  a  inviolabilidade  dos  direitos^ 
concernentes  á  liberdade,  á  segurança  individual  e  *á  pro- 
priedade. 

. .  A  estatistici  criminal  attesta,  com  a  eloquência  dos  fa- 
'Ctos,  a  regulatidade  desses  serviços  que  constituem  uni  dos 
.  fins  princip'aes  do  Estado. 

A  instrucção  publica  tem  recebido  notável:  impulso,  me- 
Tecendo  éspecial  attenção  dos  poderes  estadoaes :  é  actual- 
itienfe  ministrada  nas  escholas  primarias,  no  Lyceu,  na  E'á- 
choia  Normal,  na  Academia  de  Direito  e  em  aulaí^  avulsas  de- 
pórtuguez  e  francez  em  alguns  municipios  do  Estado . 


A  viação  publica  tem  melhorado  e  disso  é  um  attestadn  « 

^aSí^^^^  ''^^-^  ^  no  Par"ba  t  ti- 

aspiração  dos  governos  goyanos 

d^.;!)^^'''^'  ^'"'^^'^  ^^"^^  ^  '^^itras  industrias  vão  se 
desenvolvendo  :  entre  os  artigos  de  exp  rtação  -ovana  fimf 

crv^S  o     ,  '  a  marmellada,  a  borracha  o 

tr>  stal  a  malacacheta,  as  pelles  cruas  e  curtidas  etc  ' 

rios  Ptl  '''''' "^^^  estabelecimentos  banca- 

los  e  importantes  casas  do  Rio  de  Janeiro  e  de  outras  omcas 

na  tSlr ^'^^'^"^^^^  ccommercio  goyano  maSó- 


domlf  f:  ^    •  municipios,  a  tranquilidade  que 

domina  os  espíritos,  o  funccionamen to  normal  de  todos  os 
serviços  administrativos  e  a  situação  folgada  em  que  se  acha 
vel:T'  a  dizer  que  o  Congresso    o  go 

verno  devem  perseverar  na  politica  de  moderação  prudencfa 

sTde' d"citL"";  '''''''''  aqui,Sdo: 

se  de  decietar  despesas  que,  embora  úteis,  podem  trazer  c 

enfraquecimento  ou  a  ruína  do  credito  do  Estado 

Caminhemos  sem  retroceder.  Cada  conquista  que  íizer- 

tre?2Xr'-'''^'^^^^  ^^^^^^^  conquista  es- 
trimònio  incorporada  irrevogavelmente  ao  seu  pa- 

r.,,,f''''^^^^^^^^  sidoo  dr.  Godofredode 

tíuihoes  nomeado  procurador  fiscal  da  Delegacia  do  Thézou- 
ro  Federal  neste  Estado,  pediu  e  obteve  exoneração  do  cargo 
baca?'^^"^''^^-^,^^'^'^^?^^'  industrias,  Terras  ê  Obras  Pu- 

Foi  nomeado  para  substituií-o,  por  decreto  de  15  de  Fe- 
vereiro do  ann  o  findo,  odr.  João  Alves  de  Castro,  que  se 
tem  revelado  enérgico,  operoso  e  incancavel  na  direcção  dos^ 
negociosque  lhe  estão  affectos.         >    .      .      y  . 

^  PoF  decreto  de  Í5  de  Fevereiro  do  anno  passado  concedi 
ao  major  Antonio  Cupertino  Xavier  de  Barros  a  exoneração 
que  sohcitou  do  cargo  de  secretario  do  Interior,  Justiça  e: 
Segurança  Publica.  ^  ' 

^  Para  exercer  esse  cargo  foi  nomeado,  por  decreto  de  29  de 
evereiro  do  anno  findo,  o  dr.  Antonio  Ramos  Caiado . 
Moço  animado  do  nobre  desejo  de  prestar  serviços  ap  re-  ' 
gimen  republicano  e  de  ligar  o  «eu-fiome  á  prosperidade  da 
iistado  que  lhe  serviu  de  berço,  tem  dado  próvas  de  solicitude- 
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•e  zelo  no  desempenho  das  elevadas  funcções  do  cargo  que 
lhe  foi  confiado. 

Continua  a  exercer  o  cargo  de  secretario  de  Finanças  o 
tenente-coronel  Leôncio  Marcellino  de  Camargo,  que  se 
..acha,  ha  mais  de  dez  annos,  na  direcção  do  Thezouro,  cujos 
negócios  superintende  com  muita  competência  e  inexcedivel 
severidade. 

Municípios.— Os  municipios  têm  desenvolvido  a  sua 
actividade  sob  o  regimento  de  autonomia  que  lhes  assegura  a 
Constituição. 

Aos  municipios,  cujos  orgams  ficaram  acephalos,  a  de- 
cretação da  provincia contida  noart.  8°.  da  lei  n.  129,  de 
23  de  Junho  de  1897,  tem  restituido  a  necessária  normali- 
dade no  funccionamento  de  seus  poderes. 

Os  muuicipios  de  Santa  Luzia  e  de  Curralinho  chamaram 
.a  si  a  direcção  das  escholas  de  ensino  primário  e  a  arrecada- 
ção dos  impostos  que  se  destinam  ao  seu  custeio. 

O  município  de  Antas  entregou  ao  Estado  o  custeio  de 
suas  escholas  e  a  cobrança  daquelles  impostos. 

Do  preenchimento  das  exigências  legaes  depende  a  ins- 
tallação  do  município  do  Mineiro,  creado  pela  lei  n.  216,  de 
;24  dè  Junho  de  1901. 

Peço  a  vossa  illustradaattenção  para  o  regimen  tributário 
dos  municipios .  Parece  de  conveniência  a  decretação  de  uma 
lei  que  determine  claramente  o  campo  reservado  á  incidên- 
cia dos  impostos  municipaes. 

Evitar  que  o  Estado  eos  municipios  exerçam  cumulati- 
vamente a  faculdade  de  tributar  as  mesmas  fontes  de  renda 
.seria  dar  satisfação  a  uma  necessidade  que  vai  sendo  geral- 
-mente  reconhecida. 

Pela  verba  «  obras  municipaes  de  caracter  urgente  »  fo- 
ram concedidos  os  seguintes  auxílios  : 

ao  município  de  Antas,  o  de  um  conto  de  réis,  para  a 
construcção  da  cadeia  publica  : 

ao  do  Rio  Bonito,  o  de  um  conto  de  réis  para  o  concerto 
da  estrada  que  se  dirige  a  esta  Capital ; 

ao  de  Allemão,  o  de  um  conto  e  quinhentos  mil  réis,  para 
■a  construcção  da  cadeia  publica. 

Tranqmllidade  publica.— Reina,  perfeita  tranquillidade 
em  todo  o  Estado.  Em  dias,  pojém^  de  Abril  do  anno  de 
1903,  deu-se  um  facto  grave  na  cidade  de  Bôa  Vista,  segun- 
do consta  de  informações  officiaes.  Um  grupo  de  quarenta 
scapangas,  armados  e  chefiados  por  Luiz  Gonçalves  da  Costa 


«  Honorio  José  Fernendeq  inv^r.,, 

de  Abril,  entrincheirasse  »   i^^^  f^''^'  "°  3 

asauctoridadesaté  13  do  ret,- !  '  'íf  '^f  ^^«^^^  f"So  contra 
■á  vista  da  resistência  que  lhe  òtnf/'  "  ^"""^ 
dades  e  pessoas  que  as^SS^  " 

Achando-se  ausente  da  comarra  Ho  da.  ir-  . 
de  licença,  o  juiz  de  direito  de  entll  dr  olf "^■ã"^ 
de  Abreu,  determinei  aue  nar^/íi  '  "  ^""'^"o  Ribeiro 
o  dr.  Baríholomeú  Te^^i^Pa  h  Pfl^fff  !«™.P«ariamente 
ca  do  Alto  Tocantins,  na  fórma  do  art  't-^"^^" 
afimde  procedera  rigoros™noner,fn  r    ''^  Çon^^^iÇâo, 

pronu,1çiadosresponfa;Ts  ;rstfeVi  rKs  T'^r 

todos  aquelles  que  foram  achados  em  culpa  °d  seu  d"?"" 

dispensa  do  cargo  de  chefe  de  Pnltt  l  "-^P^al,  pediu 
sempre  procedeu  com  leaMade  a  ene^gií'  '™  '-"^^^^'^-^ 

^S/ofíeXr..^"^'^^'^    ^  --ei:';[:s^!:r 

No  desempenho  das  árduas  e  importantes funccões  desse 
•cargo  tem  dado  provas  de  muito  zelo,  actividade  e''nte^?'! 
•de  qualidades  que  o  rec^mmend^^l 

O  Estado  acha-se  dividido  em  37  delegacias  e  estas  ^nh 
divididas  em  92  sub-delegacias  de  policia 

^   E'  digno  de  louvou  o  interesse  que  as  auctoridades  noli 
ciaes  manifestam  nodesempenho  de  suas  attribuicts  ^ 

Da  estatística  criminal  que  se  encontra  nos  reíatorios  da 
Chefatura  de  Policia  vê-se  que,  durante  os  annos  de  de  1903 
^  1904,  forani  commettidos  no  Estado  os  seguintes  crimes 
_  No  annodel903,  38  homicidios,  10  tentativas  de  l^ml: 
ífiom  oT''^'J''°''  C<^^-P0raes  e  1  de  injuria  f  no  anno 
t  /904,  9  homicídios,  8  tentativas  de  homiddio,  11  crimes 
•de  lesões  corporaes,  2  crimes  de  roubo  e  4  de  furti 

Pelos  crimes  praticados  em  1903  são  responsáveis  :  pelos 


homicídios,  18  bahianos,  15  goyanos,  4  mineiros  e  l  mat- 
to--rossense  ;  pelas  tentativas  de  homicidio,  bahianos  4 
goyanos  e  1  mineiro  ;  pelos  crimes  de  lesões  corporaes,  Ij 
bahianos,  12  goyanos  e  1  mineiro. 

Pelos  crimes  commettidos  em  1904  sao^  responsáveis  : 
pelos  homicídios,  10  bahianos  e  5  goyanos ;  pelas  tentativas 
de  homicidio, 6 bahianos e  3  goyanos;  pelos  crimes  de  le- 
sões corporaes,  6  goyanos,  5  bahianos,  ò  mineiros  e  1  i  a- 
líano;  pelos  crimes  de  roubo,  1  bahiano  e  1  italiano;  pelos 

crimes  de  furto,  3  bahianos  e  2  goyanos. 

Logo  que  os  recursos  financeiros  do  Estado  permittirem 
o  augmento  da  despesa  publica,  será  de  alta  conveniência  a 
fundação  de  uma  colónia  correccional,  onde  possam  ser  re- 
colhidos os  sentenciados  e  convenientemente  aproveitados 
os  seus  serviços,  applicando-se  o  respectivo  producto  nas 
despesas  com  a  aUmentação  e  vestuário  que  lhes  fornecem 

os  cofres  estadoaes. 

Saúde  Publica.— l^o  relatório  que,  em  1896,  apresentei 
ao  Presidente  do  Estado,  sobre  os  negocies  do  Interior,  Jus- 
tiça e  Segurança  Publica,  accentuando  que  a  organização 
dó  serviço  sanitário  era  um  dos  assumptos  que  sé  impunham 
á  attençio  do  Poder  Legislativo,  ponderei  que  a  invasão  eo 
desenvolvimento  em  alguns  pontos  da  Republica  de  molés- 
tias contagiosas  deviam  servir  de  aviso  para  não  permane- 
cermos por  mais  tempo  em  lamentável  imprevidência  sobre  a 
saúde  publica ;  que  a  approxímação  de  vias  férreas  e  o  mo- 
vimento immigratorio  de  população  extrangeira  serviriam 
de  vehiculo  aos  germens  de  moléstias  ainda  desconhecidas 
em  nosso  Estado,  cuja  invasão  devíamos  evitar,  empre- 
gando os  processos  prophylacticos  aconselhados  pela  scien- 
cia;que,  em  virtude  do  art.  30  da  Constituição  Politica, 
competia  aos  municípios  prover  sobre  a  hygiene  e  a  saúde 
publica,  mas  que,  pobres  como  eram,  não  dispondo  de  re- 
cursos nem  de  pessoal  idóneo,  o  serviço  sanitário  que 
organizassem  não  poderia  cérresponder  às  necessidades 
hygienícas  do  Estado  nem  se  apresentar  armado  com  as- 
medidas  de  prophylaxia  defensiva  contra  as  moléstias  trans--. 
missi\;eis  e  exóticas  e  disseminação  das  indígenas ;  que  o 
Estado  de  Goyaz,  seguindo  o  exemplo  do  Estado  de  S. 
Paulo,  procederia  com  acerto,  legislando  sobre  o  assumpto- 
e  fazendo  a  discriminação  dos  serviços  sanitários  de  caracter 
municipal,  dos  que  fossem  de  natureza  estadoal  e  creandO" 
^ara  a  execução  destes  os  respectivos  orjgams. 
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ua  dumentavd^.  publica,  do  consumo  e  fabrico  de  behid-^c. 
nacionaese  extrangeims,  bem  como  do  commerdo  e  fabH^ 
cação  d.  agua  mineral ;  do  exgotto  de  materL    éc^ies  de 

de  abe. tuia,  alargamento  e  arborisação  das  ruase  DracaV 
jardins  e  passeios  públicos  ;  de  aterros  ou  dessecamer?os  dé 

•  lectivas,  publicas  e  particulares,  dos  theatros,  boteis  crsas 
de  pensão  hospedarias,  dormitórios  públicos  e  estábe  ecf 
mentos  industhaes;  da  hygiene  dos  mercados,  vendls  t^^^^ 

pa^açao  do  serviço  da  vaccinação.  ^ 
A' competência  do  Estado  ficariam  pertencendo-  o  e^; 

^  tudo  scientifico  de  todas  as  questões  rdativas  á  hvlne" 
publica;  a  execução  de  todas  as  medidas  de  prophylaxif  de- 
fçisiva  contra  a  importação  das  moléstias  Lns4tiveis  e 

,  exóticas  e  contra  a  disseminação  das  indígenas,  empre4r- 
do  para  esse  fim  os  recursos  de  vigiIancia%anitaria,^  afci- 
naçao  isolamento  e  desinfecção  ;  a  organização,  di  eccão  e 
distribuição  dos  soccorros  de  assistenda  hospitalar  aosTn- 
digentes  nas  estações  epidemicas ;  a  organização  da  esta- 
■tistica-^demographo-sanitaria  e  a  fiscalização  do  exercido 
da  mediciJia  e  da  pharmacia . 

Tratando.  do  mesmo  assumpto,  na  qualidade  secre- 
tario do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publica,  disse  o  se- 
guinte no  relatório  de  1899  :  " 
«  A  reforma  constitucional  promulgada  a  13  de  Julho  do 
anno  findo  conferiu  ao  Congresso  a  atíribuição  de  legislar  so- 
bre soccorros  públicos  em  circumstancias  anormaes  de  cala-" 
.  mídade,  e  hygiene,  definindo  a  competência  do  Estado  e 
■  dos  municípios  na  execução  dos  serviços  sanitários.  Nos  ¥e- 
latonos  desta  Secretaria  tem  sido  salientada  a  conveniência 
-de  uma  lei  reguladora  daquelles  serviços,  e  o  apparecimento 
no  anno  passado  da  variola  em  algumas  localidades  do  norte 
do  Estado  vem  pôr  em  evidencia  a  sua  necessidade. 

Gonvem,  pois,  que  a  disposição  contida  no  art.  69  812 
.n .  VII,  da  Constituição  do  Estado  seja  desenvolvida  em  lei 
complementar,  que  apparelhe  o  Governo  com  os  meios  de 


-10— 


acção  necessários  á  defesa  dos  grandes  interesses  concernen- 
tes á  saúde  publica  » . 

Na  primeira  Mensagem  que  tive  a  honra  de  vos  dirigir,, 
em  1902,  lembrei  a  necessidade  de  uma  lei  sobre  os  serviços 
sanitários,  dizendo  : 

«  A  previdência  está  a  vos  aconselhar  a  decretação  de  uma 
lei  que,  satisfazendo  ao  disposto  no  art.  69,  §  12,  n.  VII,  da 
Constituição,  defina  a  competência  do  Estado  edos  municí- 
pios na  execução  dos  serviços  sanitários  e  dê  orgams  aos  que 
forem  reservados  á  competência  estadoal . 

O  apparecimento  da  peste  bubonica  emi  diversos  Estados 
do  Brazil  está  indicando  a  necessidade  de  providencias  legis- 
lativas que  habilitem  a  administração  publica  a  repellira 
invasão  em  nosso  território  de  qualquer  epidemia,  resguar- 
dando com  efficacia  os  preciosos  interesses  que  entendem 
com  a  saúde  e  a  vida  da  população  goyana. 

Espero  de  vossas  luzes  e  reconhecida  solicitude  pelo  bem 
publico  a  satisfação  da  necessidade  que  acabo  de  accentuar  » . 

Na  Mensagem  que  tive  a  honra  de  vos  enviar  na  abertura 
da  sessão  do  anno  dé  1904,  ainda  pedi  a  decretação  da  lei  a 
que  se  refere  o  art.  69,' §  12,  n.  Vil,  da  Constituição  Politica 
do  Estado. 

Hoje  peço  novamente  a  vossa  esclorecida  attenção  para 
esse  assumpto,  additando  ás  considercções  que  tenho  feito 
com  o  intuito  de  demonstrar  a  necessidade  da  decretação  de 
uma  lei  sobre  os  serviços  sanitários  o  argumento  que  ainda 
está  bem  vivo  na  memoria  publica  :  o  inesperado  appareci- 
mento davariola  nesta  Capital  e  na  p^ovoação  de  Campinas. 

Vindo  do  Realengo,  chegou  a  esta  Capital,  na  tarde  do 
dia  2ó  de  Janeiro  do  anno  findo,  o  soldado  do  20°.  batalhão 
de  infantaria  José  Alves,  apresentando  os  signaes  da  moléstia 
eruptiva  que  o  acommettera  em  viagem. 

Receiando  o  commandaníe  do  contingente  da  força  federa] 
aqui  estacionada  que  se  tratasse  de  um  caso  de  variola,  apre- 
sentou o  dito  soldado  ao  dr.  Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes, 
digno  intendente  municipal  e  inspector  de  hygiene. 

Comquanto  o  primeiro  exame  procedido  em  José  Alvés 
não  tivesse  levado  ao  espirito  do  dr.  Jeronymo  de  Moraes 
certesa  absoluta  de  que  era  variola  aquella  moléstia  eruptiva, 
ordenou,  comtudo,  o  illustrado  intendente  municipal  que 
elle  se  retirasse  incontinenti  do  centro  da  cidade. 

Informado  do  facto,  conferenciei  nodiaseguinte  com  os 
drs.  Jeronymo  de  Moraes  e  José  Netto  de  Campos  Carneiro 


■de  construcção  do  edificio  d  s  fiado  aoT^vf '^^^^"^^^ 
o  governo  fez  entre<'i  da  im,-,iw.7-  P°^'^^. 
ferida  Sociedade  "npoitanoia  desse  auxilio  á  re- 

-o^U^^òS'^^:'^!!^J  f^^POS^  do  gover- 
foi  ^grande  utilidade  para':  t^^?  —  ^'"^ 
EstutísHca.-O  art.  69  S  lo  n   tv  / 

ainda  asuaorganizâçãoTegal  '  "°  ^''""^  "2°  '«^'^ 

p.eta^':ridra?Jls  t 

movimento  forense',  nosleláSstLtid^ntrdo  t  '  " 
Tribunal  deJustioA        ru^r  a   ;!  r^^"^^<^Oouperior 

Direito;  outro-s^Xe  t^ã^^^ll^^:,^^'.^^^ 
■mappas  de  frequência  escolar  l  nas  r  lacões  fortim' 
■Secretaria  de  Finanças  pelas  recebedorias  *  " 
Grande  utilidade  prestaria  o  seiviço'de  esf»fisH.=  • 

EltadoT''^'"''  -3"^  P«™i!Le  ao"n:'do 

t!Sl.  •  """>ericamente  os  factos  referentes  t 

tó"  ás  fiore?.^  °  3"acultum  e  produc 

-çao,  as  florestas,  aos  cursos  d^agua,  á  pesca  ás  Tiinas  etí^  • 

a  população,  como  o  seu  recenseamento  densidade  .  ' 
vimento  (nascimentos,  casamentos  e  ob  t'o5,  á  tmi'"â; 
e  a  emigração,  aos  quadros  da  mortalidade^e  ás  suáfcau 
sas,  as  condições  de  vida  nos  campos  e  nas  cidades  á  cil' 
e  n/rH.?,!"'"-'""'  Publicas ;  á  justiça,  á  instrucção  puS 
-epar  icular,  as  mstituições  preventivas  da  miséria  -  ás  in 

merS.?  TT^""-  P^^'°"''  -"anufa  tureira  col 

mercial,  de  transporte  e  ás  profissões  liberaes  •  ás  obras 
publtcas,  ao  movimento  financeiro  e  ás  empresaíindul- 

,  .utíí^'^-~^^^^'?J'-^^  "°  -O  de  Setembro  de  1903 
-a  eleição  dos  conselhos,  intendentes  e  vice-intendentes 

aTd?K  dVl90r"°  ^'03 

.a  retérTeldçâo^^'"'"^^"  P"'""^^ 

Dos  candidatos  de  uma  das  parcialidades  politicas  de 
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PvrcnopoUs,  que  disputava  a  eleição  contra  o  grupo  que 
se  achava  de  posse  dos  cargos  municipaes  e  que  dispunha, 
das  mesas  incumbidas  de  presidir  ao  processo  eleitoral,, 
recebi  em  dias  de  Setembro,  uma  representação  em  que, 
declarando-s3  tolhidos  na  livre  manifestação  do  voto,  pe- 
diam ao  governo  que  nomeasse  um  delegado  militar,  acom- 
panhado  de  força  policial,  para  assegurar  ao  povo  o  livre- 
exercicio  do  direito  eleitoral. 

Deixei  de  tomar  a  medida  solicitada,  não  só  por  enten- 
der que  devia  guardar  a  mais  rigorosa  neutralidade  nos 
pleitos  municipaes  como  por  me  parecer  que  essa  provi- 
dencia não  encontrava  assento  no  espirito  da  lei  n .  205,  de 
7  de  Agosto  de  1899,  em  cujas  disposições  se  declara  « ex- 
pressamente prohibida  a  presença  de  força  publica  dentro 
do  edifício  em  que  se  proceder  á  eleição  e  em  suas  imme- 
diacõp^:-,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo  á  requisi- 
ção' da  mesa  para  manter  a  ordem  ». 

.  Peço  a  vossa  esclarecida  attenção  para  as  disposições 
da  citada  Isi  n.  205,  de  1899,  na  parte  relativa  ao  processo- 
da  nomeação  das  mesas  eleito raes  e  á  composição  das  re- 
spectivas junctas  apuradoras,  por  me  parecer  que  devem 
ser  ellas  modificadas  no  sentido  de  offerecer  garantia  ás 
cpposições. 

O  Conselho  Municipal  é  o  orgam  competente,  quer  para 
a  nomeação  das  mesas,  quer  para  a  expedição  de  diplomas 
aos  eleitos,  de  modo  que  as  minorias  não  gosam  das  garan- 
tias que  lhes  assegura  a  lei  federal  n.  1.269,  de  15  de  No- 
vembro ultimo,  nem  as  que  lhes  conferia  a  de  n .  35,  de  26 
Janeiro  de  1892.  Podendo  ser  reeleitos  os  membros  do  Con- 
selho, competindo-lhes  o  direito  de  apurar  a  eleição  e  per- 
tencendo aos  diplomados  o  direito  soberano  de  julgar  á  va-- 
lidade  do  processo  eleitoral,  não  tem  a  opposição  que  por 
■  ventura  conseguir  maioria  meios  efficazes  para  o  "reconheci- 
mento de  seus  direitos,  desde  que  os  membros  do  Conselho- 
se  disponham  a  burlar  a  manifestação  das  urnas.  Permittir 
'a  intervenção  da  minoria  na  eleição  das  mesas  e  conceder 
recurso  das  decisões  do  Conselho  Municipal,  no  caracter  de 
junta  apuradora,  para  um  tribunal  inaccessivel  á  seducçSa^ 
dos  interesses  políticos  —  são  providencias  gafantidoras  da 
verdade  eleitoral. 

Durante  o  anno  findo  realizaram-se  duas  eleições  no 
Estado :  uma,  no  dia  6  de  Março,  para  o  preenchimento  de. 
uma  vaga  aberta  no  Senada  com  o  fállecimcnto  do  senador 
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Antoniu  Heuiy  Curado,  de  saudosa  memoria;  outra  a  7 
de  betembro,  para  a  renovação  total  dos  membros  da  Ca- 
mara dos  Deputados  e  da  metade  dos  membros  do  Senado 
Hm  obediência  ao  disposto  no  art.  12  dalei  n.  190  de 
J3  de  Agosto  de  1898,  expedi  o  decreto  n.  1  27'>  de  7  de 
Junho  de  1904,  que  dividiu  o  Estado  em  doze  círculos  elei- 
-toraes  e  designou-lhes  as  sédes,  procurando  equiparar 
tanto  quanto  possível,  o  numero  de  eleitores  de  cada  circulo 
com  o  dos  outros  círculos  e  attendendo  á  contiguidade  dos 
•municípios  e  a  communhão  de  interesses,  idéas  e  asriracões 
regionaes.  ^ 

O  decreto  n..  1272,  de  7  de  Junho  de  1904,  reproduziu 
em  grande  parte  a  divisão  dos  circules  eleitoraes  estabele- 
cida pelo  decreto  n.  ,669,  de  8  de  Junho  de  1900. 

Os  círculos  ficaram  organizados  da  maneira  seguinte- 
•P.  circulo,  municípios  da  Capital,  Allemão  e  Morrinhos 
,com  a  sede  na  Capital ;  2o,  Rio  Verde,  Jatahy  e  Rio  Bonito' 
.com  a  sede  no  Rio  Verde ;  3°,  Curralinho,  Jaraguá,  S.  José 
-do  Tocantins  e  Pilar,  com  asédeem  Curralinho  ;  4°.,  Bella- 
Vista,  Antas,  Pyrenopolise  Corumbá,  com  aséde  em  Bella- 
Vista;5«.,  Bomfim,  Santa  Cruz  e  Pouso  Alto,  com  a  séde 
-«m  Pouso  Alto  ;  6°.,  Catalão  e  Entre  Rios,  com  a  séde  em 
Catalão;  7%  Formosa,  Mestre  d' Armas  e  Santa  Luzia,  com 
-aséde  na  Formosa ;  8°,  Flores,  Forte,  Cavalcante  e  Posse, 
Xíom  aséde  em  Flores;  9^,  S.  Domingos,  Arrayas  e  Tagua- 
.tinga,  coma  séde  em  S.  Domingos;  IO»,  Conceição,  Duro 
■e  Palma,  com  a  séde  na  Conceição;  11°,  Porto  Nacional, 
peixe  e  Natividade,  com  a  séde  em  Porto  Nacional;  12o,' 
.Boa  Vista  e Pedro  Affonso,  coma  séde  em  Bôa  Vista. 

No  dia  2  de  Março  do  corrente  anno  teve  logar  a  eleição 
v.<ie  Presidente  e  Vice-Presidentes  do  Estado  para  o  período 
de  14  de  Julho  de  1905  a  14  de  Julho  de  1909. 

Correram  em  perfeita'  paz  as  eleições  de  7  de  Setembro  e 
de  2 de  Marco. 

Não  houve  distúrbio  algum  em  qualquer  das  secções 
■  eleitoraes  de  todo  o  Estado,  apesar  de  terem  sido  muito  dis- 
putadas. 

Lembro-Yos  a  conveniência  de  ser  modificada  a  lei  elei- 
.toral  dó  Estado,  no  sentido  de  dar  ás  minorias  representan- . 
tes  nas  mesas  eleitoraes,  que  pelo  processo  actual  pertencem 
unanimemente  ao  partido  em  maioria  no  Conselho  Munici-  ^ 
,  jjol,  e  nq  de  ampliar  a  área  dos  circules  eleitoraes,  substituin- 
•do-se  por  quatro  círculos  os  doze  em  que  é  dividido  o  Es- 
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tado.  Cada  circulo  elegerá  seis  deputados,  dando-se  ao- 
eleitor  o  direito  de  votar  em  lista  de  quatro  nomes. 

De  par  com  essa  medida  poderá  ser  instituido  o  voto  cu- 
mulativo, que  é  mais  uma  garantia  para  a  representação  das- 
minorias. 

Poder  Judiciário.— Os  orgams  do  poder  judiciário  têm 
funccionado  com  a  independência  e  prestigio  que  lhe  asse- 
guram as  leis  do  Estado,  os  bons  costumes  e  a  indoledo  povo 
goyano. 

Continúa  na  presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça- 
o  desembargador  Olympio  da  Silva  Costa  e  exercer  as  func-- 
ções  de  procurador  geral  do  Estado  o  desembargador  Anto- 
nio Pereira  de  Abreu . 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  celebrou  97  sessões  no- 
anno  de  1903  e  98  no  de  1904 ;  julgou  no  anno  de  1903, 
quinze  appellações  eiveis,  onze  appellações  criminaes,  um 
aggrcvo  de  petição,  seis  aggravos  de  instrumento,  um  con-- 
flicto  de  jurisdicção,  tres  habilitações  ao  cargo  de  juiz  de  di- 
reito, uma  habilitação  de  herdeiros,  uma  prorogaçâo  vde- 
prazo  para  inventario,  uma  queixa  por  crime  de  responsa- 
bilidade, quatro  recursos  de  pronuncia,  tres  recursos -de 
não  pronuncia,  cinco  recursos  de  habeas-corpus  e  um  tè-- 
curso  crime  sobre  prescripção ;  e  no  anno  findo,  dezesctc 
appellações  criminaes,  oito  appellações  eiveis,  quatro  ag-- 
gravos  de  instrumento,  um  aggravo  de  petiç.^o,  um  conflicto 
de  jurisdicção,  uma  petição  de  habeas-corpus,  cinco  habili- 
tações ao  cargo  de  juiz  de  direito,  uma  petição  de  graça,  tres- 
prorogaçôes  de  prazo  para  inventario,, dous  recursos  de  ha- 
beas-corpus, dous  recursos  de  pronuncia,  um  recurso  de  hSò 
pronuncia  e  duas  reclamações  para  inobrigatoriedade  de  leis- 
municipaes. 

Alein.  252,  deli  de  Julho  de  1903,  creou  a  segunda 
vara  de  direito  na  comarca  desta  Capital  e  as  comarcas  de 
Jaraguá  e  Bomfim. 

O  juiz  de  direito  da  comarca  da  Capital,  dr.  Manuel  Lo- 
pes de  Cai-valho  Ramos,  prevalecendo-se  da  faculdade  que- 
Ihe^onferiu  o  art.  T».  da  mesma  lei,  optou  pela  primeira  vara. 

Aberto  o  concurso  para  o  provimento  da  segunda  vara 
e  das  comarcas  de  Bomfim  e  Jaraguá,  corrido  o  prazo  do 
respectivo  edictal  e  prestadas  ao  Governo  as  informações  de 
que  trata  a  lei  n.  188.  de  13  de  Agosto  de  1898,  removi,  ape- 
dido,  da  comarca  dos  Pyreneuspara  a  segunda  vara  desta 
Capital  o  dr.  João  Francisco  de  Oliveira  Godoy  «  nomeei 


se,  voltando  ao  serviço  activo  ^^^iam 

'   dia  ^reclbi  nm  Jffi ''T  ''''  P«'^=  '2  horas  do 

dia,  recebi  um  officio  dasauctoridadesdo  districto  de  Goia- 
beiras, em  que  me  transmittiam  a  noticia  do  apl^im^^^^^ 
.de  tres  casos  devaneia  em  Campinas  e  pediam  a  remeTsa  je 
alguns  med.camentos,  visto  aoLr-se  !  população  daguella 

■  rida  tftf ''''''''''     ~  cfntrf a'refi! 
_    Deaccordo  com  os  consellios  do  sr.  Inspector  de  Hveiene 
foram  no  mesmo  dia  tomadas,  entre  outras"  as  seguinte!  pro: 
videncias :  a  de  isolar  a  povoação  de  Campinas  po  um  co7- 

-  Polida"  aT;  "«^^  ^«'-■iÇO  praças  do  Corpo  de 

Policia ,  a  de  enviar  com  urgência  para  a  povoação  de  Cam- 

'«^«^'''«des  que  lhe  ficam  ma  s  pro^mas 
-^'"^  «con^n^-endando  a  sua  iní 

cIm^  JV''^T''  P°P"!^Ç5es;  enviar  para  Goiabeiras  e 
Campinas  os  medicamentos  aconselhados  pelo  sr.  Inspector 

■  de  Hypne  Municipal  no  tratamento  da  4riola,  bem  corno^ 
as  ins  rucçoes  sobre  o  modo  porque  deviam  ser  ^pplicados 

T„.A  f^??*"^-  ^°      ''^"•^o      Pedro  Àffonso,  director  do 
Instituto  Vaccmico  Municipal  dó  Rio  de  Janeiro,  pedindo" 
lhe  que  remettesse  com  urgência  mil  tubos  de  vaccina  anti- 
I^^a""/"^^^^^^  "^^P*'^'  e  '«'^  P"^  <«da  uma  das  seguintes- 
Pou  o  A.f  •'  ^r^'T'  •^^"^-Viste.  Goiabeiras,  CuirS^^nho! 

Pa™n„hvh«'  r°,T"''?'  Santa  Rita  dó 

Paranahyba,  Caldas,  Arraial  dos  Paulistas,  Bomfim,  Santa 

oruz,  Campo  Formoso,  Entre  Rios,  Catalão,  Corumbá 

to^''S°i'-^"'\?'^'^"'^'^'°  ^*^''«-  Rio  Boni'. 

'  '^^^"'^  d'Armas  e  Formosa. 

^  „  j  achando  organizado  o  serviço  sanitário  do  Estado 
e  sendo  de  urgência  e  indeclinável  necessidade  agir  com  pres- 
teza eefBcacia  no  sen  tido  deevitargue  a  moléstia  sahissede 
t-ampinas  e  se  propagasse  pelas  localidades  drcumvisinha« 
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reuni  o  Conselho  Administnitivo  do  Estado  e,  de  accordo 
,com  o  parecer  dos  srs.  Secretários,  ficou  resolvido  que  o  do 
Interior  dirigisse  um  ofíicio  ao  dr.  José  Netto  de  Campos 
Carneiro,  communicando-lheque,  não  existindo  auctorida- 
des  estadoaes  incumbidas  dos  serviços  sanitários  como  os 
-que  teem  por  fim  repellir  as  moléstias  exóticas  e  evitar  a  sua 
propagação  pelas  localidades  do  Estado,  mas  que,  estando  o 
governo  informado  pelas  auctoridadesdo  districto  de  Goiabei- 
ras do  apparecimento  na  povoação  de  Campinas  de  tres  casos 
de  moléstia  suspeita  que  se  suppunha  ser  variola,  introduzi- 
•  dano  Estado  pela  praça  do  20°.  batalhão  José  Alves,  vin- 
da do  Realengo,  tinha  o  governo  resolvido,  deante  da  im- 
minencia  de  tão  grave  perigo  para  a  saúde  publica,  incum- 
bil-o  de  exercer  as  funcções  de  director  dos  serviços  sanitá- 
rios que,  pela  sua  natureza,  excedessem  á  competência  doá 
poderes  municipaes,  devendo  agir,  tendo  em  vista  a  legisla- 
ção de  outros  Estados  e  os  preceitos  da  sciencia.  No  desem- 
penho dessas  funcções  deveria  o  illustre  facultativo  aconse- 
lhar, propor  e  dirigir  a  execução  de  todas  as  medidas  tenden- 
tes a  evitai-  a  invasão  daquella  moléstia  neista  Capital,  bem 
como  a  sua  propagação  pelas  localidades  do  Estado,  mandan- 
do proceder  ás  diligencias  necessárias  para  verificar  si  a  mo- 
léstia suspeita  era  realmente  varíola. 

Entregue  assim  a  direcção  dos  serviços  sanitários  do 
Estado  ao  zelo,  proficiência  e  reconhecida  actividade  do  dr. 
José  Netto  de  Campos  Carneiro,  foram  tomadas  todas  as 
providencias  que  esse  illustre  medico  reputou  necessárias  ao- 
bom  êxito  de  sua  comimissão,  inclusive  a  de  se  incumbir  o 
dr.  Laudelino  Gomes  de  Almeida  do  tratamento  dos  enfer- 
mos em  Campinas  e  da  direcção  do  serviço  sanitário  nessa 
localidade. 

Para  occorrer  ás  despesas  urgentes  e  inadiáveis,  imperio- 
samente reclamadas  pela  extincçáo  da  variola  em  Campinas 
e  pelas  providencias  tendentes  a  evitar  que  ella  se  propagas- 
se por  outras  localidades,  foram  abertos á  Secretaria  do  Inte- 
rior, Justiçae  Segurança  Publica  dous  créditos  extraordiná- 
rios, um  de  tres  contos  de  réis,  por  decreto  de  20  de  Fevereiro 
do  anno  findo  e  outro  de  um  conto  oitocentos  vinte  e  quatro 
mil  e  vinte  seis  réis,  por  decreto  de  23  de  Julho  do  mesmo 
anno. 

Do  acerto  e  energia  com  que  procederam  o  dr.  Jeronymo 
Rodrigues  de  Moraes  e  o  dr.  José  Netto  de  Campos  Carnei- 
ro, cada  um  na  esphera  de  suas  attribuições,  constituem 
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do  nesta  Capital  e  o  de  ficar  sitiada  dentro  do  arraial  do  r  '<rn 
pinas,  onde  foi  extincta.  ^^"^'O.naial  dc  Cam- 

Insisto,  portanto,  sobre  a  conveniência  dc  ser  decretada  a 
leia  que  se  refere  o  art  60  S  10  n  \'n  '  ""^^'^^^^'"r^^  a 
Politicado  Estado.  '  ^     '    '  ^  Constituição 

Ltmiíes.^ As  questõesde  limites  territoriaes  do  Estado 

colonir;r'''^P'''  '  ê''''^^  desde  o  reg  men 

retivTdas   '  ^^finitivamente 

^    A  falta  de  determinação  precisa  dos  limites  de  um  Estado 
e  origem  de  frequentes  desintelligencias  econflic  oTentr^^^^^^^ 
5uas  auctondadese  as  dos  Estados  visinhos  e  S  Wa  a  in 
certezas  evacillações  muito  prejudiciaes  aos  direitos  einte' 
ressesdos  respectivos  povos.  ^^ujs  einte- 

E'  do  interesse  dos  Estados  constituídos  em  Republica 
Federativa,  por  união  perpetu'a  e  indissolúvel  das  anti 
Províncias,  resolver  com  animo  fraternal  todas  as  contendas 
que  o  Império  deixou  pendentes  de  solução  ^^^^ndas 
.  Parece-me  de  alta  conveniência  que  o  Congresso  aucto-- 
rize  o  Governo,  habilitandc-o  com  osV.ecessarios  recui^os  a 
mandar  proceder,  por  meio  de  profissionaes  de  reconhecida 
competência,  ao  estudo  de  nossas  fronteiras  e  ao  levantamen- 
todas  respectivas  plantas,  bem  como  a  entrar  emaccordo- 
com  os  Estados  visinhos  para  a  nomeação  decommissões 
mixtas  que  se  incumbam  de  fixar  as  linhas  divisórias  resol- 
vidos previamente  em  juizo  arbitral  os  pontos  litigiosos 

O  exemplo  que  dá  o  Governo  da  União,  resolvendo  por 
arbitramento  e  por  accordo  directo  os  velhos  litígios  com  a 
Kepublica  Argentina,  a  França,  a  Inglaterra  e  a  Bolívia 
exemplo  que  acabam  de  seguir  o  Chile  e  a  Republica  Aro-en- 
tina,  levando  a  bom  termo  as  suas  questões  de  limites  deve 
ser  aproveitado  pelos  Estados  do  Brazil,  entre  os  quaes  a 
^onstituiçãoprohibe  fazer  ou  declarar  a  guerra  entre  si  e  usar 
detepresalias.  Si  não  foi  difficil  resolver  entre  nações  extran- 
geiras,  pelos  processos  que  a  civilisação  aconselha,  antigos- 
conflictos,  impossível  não  poderá  ser  certamente  entre  povos 
irmãos  u  accordo  sobre  os  limites  de  seus  respectivos  terri-^ 


Força  Publica.-O  Corpo  de  Policia  continua,  sob  o 
commando  do  zeloso  e  enérgico  major  Thomaz  dos  Santos- 
Almeida,  a  prestar  bons  serviços  à  causa  publica,  auxiliando- 
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^efficazmente  as  auctoridades  policiaes,  judiciarias  e  fisçaes 
no  desempenho  de  suas  attribiiições. 

Valioso  foi  o  concurso  que  na  sua  dedicação  e  disciplina 
encontraram  as  auctoridades  sanitárias  empenhadas  em  ob- 
star que  a  variola  sahisse  da  povoação  de  Campinas,  em 
extinguil-a  nessa  localidade  e  impedir  que  se  desenvolvesse 
nesta  Capital. 

Já  se  acha  completo  o  numero  de  praças  Me  cada  uma 
das  companhias,  fixado  pela  lei  n..  151,  de  26  de  Julho  de 
1903. 

Para  o  armam.ento  das  praças  que  a  referida  lei  n.  151 
augmentou  em  cada  uma  das  companhias  e  para  a  substitui- 
ção das  armas  que  se  têm  estragado  no  serviço,  foram  com- 
,pradas  no  Rio  de  Janeiro,  por  preços  módicos,  cem  carabinas 
Comblain  com  a  respectiva  munição. 

O  Corpo  de  Policia  está  pago  em  dia  de  seus  vencimen- 
tos e  fardamento. 

A  disposição  do  art.  14  da  citada  lei,  que  manda  abonar 
mais  meia  etapa  aos  officiaes  e  praças  destacadas  nos  legares- 
em  que  houver  carestia  de  géneros  alimentícios,  tem  sido 
.applicada  somente  aos  destacamentos  estacionados  nas  co- 
marcas do  Rio  Verde,  Jatahy  e  Boa  Vista  e  na  recebedoria 
do  Rio  Grande. 

Durante  o  anno  findo  foram  excluídas  do  Corpo,  por 
conclusão  de  tempo  e  outras  causas,  44  praças  e  álistaràm- 
se  voluntariamente  87 .  ,  , 

O  tratamento  dos  officiaes  e  praças  é  feito  no  Hospital 
de  S.  Pedro  de  Alcantara  em  condições  favoráveis  ao  Estado. 

A  verba  para  as  despesas  com  o  Corpo  <ie  Policia,  con» 
signada  no  §  50  do  art.  4\  da  lei  n.  256,  de  27  de  Julho.de 
1903,  que  orçou  a  receita  e  fixou  a  despesa  do  Estado  para 
o  exercido  de  1904,  éde  260:000$000. 

As  despesas,  feitas  com  o  Corpo  de  Policia  e  escriptura- 
das  na  Secretaria  de  Finanças  até  31  de  Março  do  corrente 
anno,  segundo  consta  da  respectiva  synopse,  importam 
.  apenas  em  226:703$761 . 

Caridade  Ptiblica.^ Ao  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
.  tara  foi  entregue  o  auxilio  de  tres  contos  de  réis  concedido 
pelo  artigo  4°,  §  51,  da  lei  n.  245;  de  29  de  Julho  dó  1902, 
-<iu'e  orçou  aípreceita  e  fixou  a  despesa  do.  Estado  para  o 
exercício  de  1903. 

Tendo  a  lei  n.  218,  de  29  de  Junho  de  1903,  concedido 
á  Sociedade  de  S.  Vicente  de  Paulo,  pela  verba  t  Obras  Pu- 


para  a  coinafcade.lRi-aoLu\  o  dr   \í'ii..-ii;^  a        .  ^ 

dos  Reis,  juiz  de  direitoda  conSe  Mo  rinhos 

Para  esta  comarca  foi  nomeado  iuÍ7  riT^?.  . 
nuel  EIoy  dos  Santos  Andrad  que/d  pois  d  Zn.'" 
de  exercício,  solicitou  e  obteve  ^exoneração  do  ca'go 

Dezembro  uitimo  removido  Iv»  /' Ç?' 'Ode 
assumiu  o  exerci^ío       '  ^''^  Morrinhos,  onde  já 

ri.e';°;trjrd?di&"'in^^^^^^^^ 

para  ter  exercício  r.u  comarca  da  Posse  lampos 

reassumi!  o  exercido  do  cari  flnd ,  ^  ^°  'í""""" 
se  achava  fora  do  Estado    ^  '         '"'"í'  ''^  soso 

juiz  de  direito :  d^a  comarca  dTja  ahy  o  £'  5X  CoTxlT 
Moraes;  da  comarca  da  Palma  o  dr  F^vIhí.  t 
Santos;  dacomarcade  Bôrv.st;  o  -^ÍT™ 
Sampaio ;  da  comarca  de  Natividade  oue  Í  ^T'"° 
tallada,  o  dr.  Cantidio  To!e~de  'Ft^Terdo^E' 

Foram  nomeados,  de  conformidade  com  a  lei  n  188  H. 
13  de  Agosto  de  1898,  juizes  municipaes  dist  ctâes  e  res 
pectivos  supplentes,  para  setTirem  no  triennio  de  l»  de  k 
neiro  de  Í905  a  31  de  Dezembro  de  1907 

A^^^^l"  "  ''^  31  da  Dezembri  ultimo  oreani 

=»u  de  conforrntdade  com  o  disposto  nos  artigoHò  e  77  da 
uies;  H  '  ^Sosto  de  1898,  as  tabeliãs  de  substt! 

I^Lfíi""*"""™'      S"?"'"^  Tribunal  de  Justiça  n"s 
suas^dtas  «impedimentos,  e  dosjuizes  de  direito  na  ^resi 

em7àu°jr^'-u^Tal"^"  ''-"'  "^"^"^ ser°'pXda 
ciii  grau     re-uao,  nas  correições  e  no  julgamento  da«;  cnc 

auS""'-'^      j"'"^^  "as  cornar?  4tahas' 

quando  o  JUIZ  municipal  não  fôr  formado  em  áreito  ' 

Jlepsiro  CmV.-Determinao  artigo  4»  do  reail^m^nf. 
expedido  pelo  decreto  n.  9.886,  de  7^  de  Kdi  X 
queparaainstallaçao  do  registro' civil  forneceTo  gí, S 


-20- 


■  os  primeiros  livros  afim  de  sei-virem  de  modelo  aos  que  tive- 
rem de  sLibstituil-os,  depois  de  findos. 

O  governo  da  União  entende  que  não  lhe  compete  for- 
necer os  ditos  livros  para  a  installação  do  registro  civil  nos 
•districtos  que  foram  creados  posteriormente  áepocha  em  que 
entrou  em  execução  aquelle  regulamento,  devendo  correr  por 
conta  dos  funccionarios  encarregados  desse  serviço  a  acqui- 
sição  dos  mesmos  livros. 

As  auctoridades  dos  districtos  ultimamente  creados, 
fundando-se  no  art.  4<>  do  regulamento  de  1888,  têm  pedi- 
do ao  governo  o  fornecimento  dos  primeiros  livros  para  a  ins- 
tallação do  registro  civil . 

Seria  conveniente  á  regularidade  e  á  boa  marcha  desse  ser- 
-viço,  que  serve  de  base  a  relações  jurídicas  de  alto  valor,  que 
•ficasse  habilitado  o  governo  do  Estado  a  fornecer  os  referidos 
livros  para  a  installação  do  registro  civil  nos  districtos  crea- 
dos  depois  que  entrou  em  execução  o  regulamento  de  1888  e 
nos  que  de  futuro  se  crearem . 

Secretaria  de  Tnstrucção,  Industrias,  Terras  e  Obra^ 
Publicas.— Vot  decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1903  foi  ex 
pedido  regulamento  para  a  Secretaria  de  Instrucção,  Indus- 
trias, Terras  e  Obras  Publicas. 

Era  uma  providencia  de  que  dependia  a  boa  marcha  dos 
serviços. 

Por  ter  crescido  consideravelmente  o  expediente  dessa 
:  Secretaria  com  os  trabalhos  decorrentes  da  installação  da 
Eschola  Normal  e  da  Academia  de  Direito  e  do  desenvolvi- 
mento que  tem  tido  o  serviço  de  terras,  foi  ultimamente  com- 
pletado o  numero  dos  funccionarios  creados  pelo  decreto  n  . 
21,  de  2  de  Dezembro  de  1893  e  lei  n.  189,  de  13  de  Agosto 
de  1898. 

A  Secretaria  de  Instrucção,  Industrias,  Terras  e  Obras 
Publicas,  a  Academia  de -Direito,  a  Eschola  Normal  e  o  Ly- 
-ceu  funccionam  actualmente  no  palacete  Pádua  Fleury,  sito 
a  praça  «  1"*  de  Junho»,  para  esse  fim  arrendado,  e  as  aulas 
annexas  á  Eschola  Normal  no  antigo  prédio  do  Lycei^. 

Instrucção  Publica.— ks  lacunas  e  incongruências  do 
regulamento  do  Lyceu  e  da  Eschola  Normal,  que  a  .expe- 
'  riencia  e  a  observação  haviam  indicado,  aconselhavam  a  ex- 
-pediçâo  de  um  novo  regulamento  qu#,  recebendo  o  influxo 
dos  princípios  pedagógicos,  contribuísse  efflcazmente  para 
melhorar  o  ensino  nesses  dous  institutos . 
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í  01  decreto  de  lo  de  Março  do  anno  Hndo  deu  o  gover- 
no novo  regulamento  ao  Lyceu  o  á  Eschola  Normal  ^ 

O  curso  do  Lyceu  ficou  dividido  em  seis  annos  e'as  dis- 
ciplinas foram  distribuídas  da  seguinte  maneiía  pHme  ; 
;ruV'n^n'r  ^'-^"^^^^.g^ographia;  segundo  an^nrpo' 
rn^m!f^  K  '  ge^ographia,  comprehendendo  o  estudo  de 
co.mograph,aearithmetica;  terceiro  anno,  porluguez  ar' 
thmetica  e  escnpturação  mercantil,  inglez  e  latim  quaTto 

tZ^^r  T^^''"^'"'!'-  trigonometria,  d  senho  e 

i  tA-  ?^l"^°^""0'ía"n^,  geometria,  álgebra,  trigonome- 
triae  historia  universal ;  sexto  anno,  historia  u;iiveil?  Ci- 
ências physicase  naturaese  noções  da  constituição  politica 
-<la  Republica  e  Sa  do  Estado  de  Goyaz 

^^J^fyj^.^f^'',^^^^^  em  quatroan- 

nos,  distribuído  da  seguinte  fórma  o  estudo  de  suas  discipli- 

ann^ír''"'' P^^^^g"^^'  e  geogiaphia ;  se- 

gundo anno,  portuguez,  francez.  geographia,  comprehenden- 
do cosmographia  e  arithmetica;  terceim  anno,  portuguez 
anthmetica,  geometrias  historia  universal ;  quarto  anno!  his- 
toria universal,  pedagogia  e  meíhodokgia  e  pratica  eschôlar 
^  Assim  distribuídas  pelos  dous  cursos  as  matérias  que  lhe- 
sao  communs,  o  professor  do  Lyceu  exerce  ao  mesmo  tempo 

d^despesí      '''^'''''''^^  Eschola  Normal,  sem  accrescimo- 

^   1  m-f     "í,"^^^  "''^  ^y^^^'  a  P^rtii-  do  anno  lectivo  • 

úQ  l^OÓ,  obedecem  ao  regimen  de  seriação  instituído  no  re- 
lendo regulamento. 

'  A  rigorosa  observância  desse  regimen  muito  contribuirá, 
-para  melhorar  a  instrucçâo  secundaria.  Collocar  o  Lyceu  em 
condiço^es  de  ser  equiparado  ao  Gymnasio  Nacional  4  uma 
aspiração  que  deve  ser  realizada  sem  demora  ,  e  para  esse  fim 
peço-vos  as  necessárias  providencias. 

0^ numero  de  matriculas  no  curso  do  Lyceu  foi  o  seguinte- 
no  anno  lectivo  de  1904,  no  primeiro  anno,  45  ;  no  segundo' 
JO;  no  terceiro,  6;  no  corrente  anno  lectivo,  no  primeirô- 
anno  34 ;  no  segundo,  37  ;  no  terceiro,  4 ;  no  quarto  4 

No  curso  da  Eschola  Normal  matricularam -se  :  no  anno 
lectivo  de  1904,  , no  primeiro,  anno,  1  alumno ;  no  segundo 
10;  no  terceiro,  2;  no  anno  lectivo  de  1905,  no  primeiro 
^nno,  1 ;  no  terceiro,  8  ;  no  quarto,  2. 

No  rurso  annéxo  á  Eschola  Normal  matricularam^se  •  na 
aula  do  sexo  masculino,  60 em  1904  e46  em  1905  :  na  aula. 
-do  sexo  feminino,  33  em  19Q4  e  46  em  1905 
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Foram  preenchidas  fnterinamcnteas  cadeiras  de  desenho 
€  de  pedagogia  e  methodologia  da  Eschola  Normal  e  posto 
em  concurso  o  seu  provimento eftectivo. 

O  Estado  mantém  aulas  secundarias  nas  cidades  de  Bom- 
fim,  Rio  Verde,  Catalão,  Palma,  Porto  Nacional  e  na  villa 
de  Arrayas. 

Pelo  decreto  n.  1285,  de  20  de  Junho  do  anno  passado 
foi  estabelecido  o  regimen  que  deve  ser  observado  nas.  aulas 
avulsas . 

Para  não  perturbar  a  seriação  do  ensino  secundário  no 
curso  do  Lyceu,  deixei  de  mandar  abrir,  no  anno  findo,  ban- 
cas de  exames  geraes  de  preparatórios  nesta  Capital. 

Tem  conquistado  adhesões  por  toda  a  parte  a  campanha 
que,  a  bem  da  regeneração  do  ensino,  se  move  contra  os  exa- 
mes parcellados. 

Por  decreto  de  4  de  Abril  do  anno  findo  foi  nomeado  o 
Conselho  Superior  da  Instrucção  Publica,  para  servir  no 
quatriennio  de  1904  a  1Ç07,  ficando  assim  constituído  :  pre- 
sidente, o  secretario  de  Instrucção,  Industrias,  Terras  e  Obras 
Publicas ;  membros,  os  lentes  da  Academia  de  Direito  desem- 
bargadores Luiz  Gonzaga  Jayme  e  Mathias  Joaquim  da  Ga- 
ma e  Silva,  os  professores  do  Lyceu  e  Eschola  Normal  Manu- 
r- '  el  Sebastião  Caiado,  Theodoro  Oeckinghaus  e  Francisco  Fer- 
reira dos  Santos  Azevedo,  o  professor  primário  desta  Capital 
Ayres  Feliciano  de  Mendonça  e  o  intendente  municipal  dr. 
Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes. 

O  ensino  primário  continúa  a  cargo  dos  municípios  e  do 
Estado.  Este,  porém,  só  mantém  as  escholas  nos  municípios 
que  solicitaram  a  sua  intervenção,  renunciando  a  faculdade 
de  cobrar  como  renda  própria  os  seguintes  impostos  :  valor 
locativo  de  prédios  urbanos,  direitos  sobre  tavernas  e  arma- 
zéns, taxas  sobre  rezes  mortas  para  o  consumo  e  sobre  o  gado 
suíno  consumido  no  Estado. 

Custeam  actualmente  as  escholas  de  ensino  primário  14 
municipios,  os  da  Capital,  Curralinho,  Jaraguá,  Pyrenopolis, 
Corumbá,  Bomfim,  Entre-Rios,  Rio  Bonito,  Catalão,  Santa 
Luzia,  Formosa,  Jatahy,  Rio  Verde  e  Santa  Maria  de  Ta-  ' 
.guatinga. 

O  Estado  mantém  73  escholas  primarias,  das  quaes  48 
são  effectivas  e  25  elementares  mixtas. 

A  média  da  frequência  dos  alumnos  de  um  e  outro  sexo 
nas  escholas  mantidas  pelo  Estado  foi,  no  anno  de  1903,  de 
1563  alumnos. 


nâo  foram  recebidos  todoí  n=  rf°'*'*"°  '^f  Instrucção  que 
escholas.  °^      '"^PP'^^  de  frequência  de  26 

ColIegfot'saíf™AnT„:stac^/r"^^  '^200$000  ao 
•na,  na  cidaderBenâ  Vista  e^/n  '  T  ^athari- 

68  durado  r„n\Tnío"í:m°a%^'"'"""^.P°^-^ 

sogundo  estiverârmatricukdolT'"''",  ""^"'^  "° 
quencia  22 .  °^  »  média  da  fre- 

^ua°o7o'Sn°fo%^t^l.Z^d  P"--- 
cada  uma  das  poTOações  drB^^^^  « 

Augusto  de  Loyola,  Luiz  Gonzaga  Jayme  eMathias^^^^^ 

da  Gama  e  Silva  edrs  Sebs<!tí3rpi»,,  .  -^"^í"'™ 

Miguel  da  Silva  Ibreu  ^  '  ^''^^"'^ 

?1Xpu5oTos"3^^ 

resutadr'"     f^^í»«n=!^°''rigatoria  vai  produzindo  bons 
Realizaram-seem  Novembro  do  anno  passado  os  exames 

C eSSa''- """^^  """"^  °^  ^ segunda.  ' 
m»it,        ^''^  pnme:ra  epocha  foram  approvados  na  ori- 
me.ra  sene:  na  cadeira  de  philosophia  e  hUtoria  do  dirdto 
tres  aluranos,  um  com  distincção  e  dous  simole^mln.» ' 

«o  „  distincção  e  dous  simplesmente  ;  na  segunda  série  • 
na  cadeira  de  di.eUocivil,  trese  alumnos, um  comSistíncçâo 
e  do«  plenamente;  nacadeira  de  direito  criminarenoçS 
SaS'''  ""''"'"^  ''''  'iistincçãJ'ÍLte 

nriilf  segunda  epocha  foram  approvados  na 

primeira  serie :  na  cadeira  dà  philosophia  e  historia  do  d° /eito! 


tres  plenamente  ;  na  cadeira  de  direito  publico  e  coristitucio- 
nal,  tres  plenamente;  na  cadeira  de  direito  criminásseis- 
um'com  distincção  e  cinco  plenamente  ;  na  segunda  série : 
na  primeira  cadeira,  tres  plenamente  ;  na  segunda,  dous 
plenamente  ;  na  terceira  cadeira,  dous  plenamente. 

Abibliotheca  da  Academia  possúe  U2  volumes  de  obras- 
de  direito,  destinadas  ás  consultas  dos  lentes  e  alumnos.^ 

O  lente  desembargador  Mathias  Joaquim  daGamae  Silva 
foi  escolhido  para  escrever  a  primeira  memoria  histórica  da 
Academia,  relativa  aosannos  de  1903  e  1904. 

Terras.— DuvãniQ  o  anno  de  1903  foram  lavrados  dez 
títulos  provisórios  de  venda  de  terras  devolutas  com  a  area 
total  de  2.898  hectares e  50  ares,  na  importância  de  1:895$594. 

No  anno  de  1904-  foram  expedidos  nove  títulos  provisórios 
com  a  area  total  de  5.434  hectares  e  50  ares,  no  valor  de 
3.419$237e  21  títulos  definitivos  coma  area  total  de  22^03 
hectares,  91  ares,  95  declares  e  "^0  centiares,  no  valor  de,. 
18:868$074. 

Durante  o  anno  de  1903  foram  medidas  e  demarcadas 
pelo  agrimensor  do  Estado  as  terras  constantes  de  sete  tilulos 
provisórios,  coma  area  total  de  3.543  hectares,  28  ares  e  16 
deciares. 

As  braçagens  cobradas  pela  medição  e  demarcação  dessas- 
terras  importaram  em  2:983$305. 

O  valor  da  medição  das  terras,  descri ptas  nos  títulos  de- 
finitivos expedidos  em  1904  é  de  9:907$188. 

A  lei  n.  134,  de  23  de  Junho  de  1897,  que  regula  a  venda 
das  terras  devolutas,  a  legitimação  das  posses  e  a  revalidação 
das  sesmarias,  reclama  urgente  reforma,  especialmente  na 
parte  relativa  á  legitimação  das  posses . 

As  disposições  obscuras  e  incongruentes  da  referida  lei^ 
sobre  as  posses  que  estão  dependentes  de  legitimação  criam 
embaraços  ao  começo  deste  semço,  que  pode  trazer  copiosa 
fonte  de  renda  para  o  -Estado. 

E'  de  incontestável  e  urgente  necessidade  a  creaçào  do^ 
cargo  de  juiz  commissario,  com  aattribuição  de  medir  e  de- 
marcar as  posses  e  sesmarias  sujeitas  á  legitimação  e  á  reva- 
lidação. 

Essa  providencia  não  trará  ónus  ao  thezouro  publico,, 
porque  as  respectivas  despesas  serão  cobertas  vantajosamente 
pelo  valor  que  os  posseiro,  e  sesmeiros  devem  pagar  ao  Estado^ 
por  kilometro  quadrado  de  terra  legitimada  ou  revalidadav 


o  porto  de  Santa  Rita  do  Paranahyba  ^  ^  """^  '''' 
CaS-jrgu|.'°"'^  '°  "°  -  -'-^^^-.a 

■ae  jaiagua  se  dirige  para  o  norte  do  Estado  • 

para  concertos  na  estrada  do  porto  do' Limoeiro  no  rir, 
Corumbaa  ponte  do  Ipé  Arcado  no  rio  Paranahyba; 

ponr/oTpéirdr  ''''''''''  ^  E"'-"^'-- 

Ben'aTisTaTSCs'°'°''"'''"^ 
Carfr  aTS^Xtrif  ^  -  '-ho  da 

para  concertos  na  ponte  do  rio  Uruhú,  na  estrada  do  Sul- 

de  C^m;„rS°;^sta""^^^°"""°^'°  ^  -^'^^ 

■.adrMr-Grrd: "° 

parft  concertos  na  ponte  do  rio  Bagagem  • 
para  concertos  no  prédio  da  Camara  dos  Deputados  • 
para  concertos  na  cadeia  publica  desta  Capital  •  ' 
para  concertos  na  estrada  de  Canastras  e  Pilar  ' 
para  concertos  no  Palacio  do  Governo. 
_  Foram  também  approvados  os  contractos  para  constru- 
-cçao  de  pontilhões  e  limpesa  das  estradas  que  se  dirigem  para 
os  portos  de  Cachoeira  Dourada  e  Sumidouro  no  rio  Para- 
nahyba. 

_  r/ap.7o/^rr^«._A  lei  n.  145,  de  31  de  Dezembro  de 
i  1  on^."®.  '"^^^  ^  despesa  geral  da  Republica  para  o  exercido 
■de  1904  deu  ao  Governo  Federal,  além  da  auctorização  para 
^espender  ate  a  quantia  de  150:000$  com  os  estudos  da  estra- 
da de  ferro  estratégica  de  Catalão  a  Cuyabá,  nos  termos  do 
.^Jecreto  legislativo  de  20  de  Setembro  de  1893,  a « de  iniciar  a 
£onstrucçãodaestrada  de  ferro  para  Cuyabá,  passando  por 
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Goyaz,  de  accordocom  o  decreto  n.  183,  de  20  deSetembra 
de  1893/  ou  pela  fórma  que  julgar  mais  conveniente,  da  cida- 
de de  Araguary,  em  Minas,  caso  as  companhias  de  estrada 
de  ferro  Mogyana  e  Alto  Tocantins  não  realizem  o  accordo 
auctorizado  pelo  decreto  n.  4.312,  de  6  de  Janeiro  de  1902, 
no  prazo  que  para  isso  o  governo  fixar. » 

A  citada  lei  de  31  de  Dezembro  de  1903  auctoriza  o  go" 
vernoa  promover  a  construcção  da  estrada  de  ferro  entre  Ca" 
talão  e  Araguary,  concedendo  a  este  trecho  os  mesmos  favores 
de  quegosa  a  linha  de  Catalão  a  Palma  ou  a  de  S.  Paulo  a 
Rio  Grande. 

0  decreto  do  poder  executivo  federal  n.  5.349,  de  18  d® 
Outubro  de  1904,  auctorizou  a  revisão  das  concessões  da^ 
estradas  de  ferro  de  Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalão  a  Palma, 
constantes  dos  decretos  n.  862,  de  16  de  Outubro  de  1890,  n. 
127,de8deNovembrodel892en.  5.266,  de  30  deJulho  de 
1904,  nas  seguintes  bases  : 

1  —  Serão  mantidos  os  favores  de  que  gosam  as  referidas 
concessões,  nos  termos  do  alludido  decreto  n .  862 ; 

II  —  A  linha  férrea  de  Uberaba  a  Coxim,  de  que  é  cessi- 
onária a  companhia  de  estrada  de  ferro  Noroeste  do  Brazil, 
terá  o  seu  traçado  alterado  de  modo  a  partir  de  BahurúvOU  de 
onde  for  mais  conveniente  no  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  Sorocabanae  terminará  na  estrada  de  Cuyabá,  devendo 
seguir  pelo  valle  do  Tietê  ein  direcção  a  Itapura,  atravessar  o- 
rio  Paraná  entre  o  salto  do  Urubú-Pungá,  porto  do  Tabuado, 
e  passar  por  Bahús,  acompanhando  a  seira  desse  nome  ate  o- 
seu  ponto  terminal. 

I I I  —  A  linha  férrea  de  Catalão  a  Palma,  de  que  é  ces- 
sionária a  companhia  AI to-Tocantins,  terá  o  seu  traçado  alte- 
rado de  modo  a  partir  de  Araguary  ou  de  suas  proximidades  ' 
no  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana  e  terminar 
na  cidade  de  Goyaz. 

I V  —  A  referida  companhia  Alto-Tocantins  terá  direito  á 
construcção,  uso  e  goso,  mediante  o  privilegio  e  mais  favores- 
de  sua  concessão,  excepto  a  garantia  de.  juros,  de  um  ramal 
que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  desta  ultima  linha, 
termine  na  parte  navegável  do  rio  Tocantins,  devendo  para 
esse  fim  submetter  á  approvação  do  governo,  dentro  do  praso> 
detresannos,  contados  da  presente  data,  um  detalhado  reco- 
nhecimento, ávistado  qual  possam  ser  determinados  defini- 
tivamente os  pontos  extremos  e  fixados  pelo  mesmo  governo' 


o  prazo  da  construcção,  sob  pena,  em  r.nibos  os  c-sc. 
caducidade  da  concessàc  desse  wÀvi  ]  ' 
Os  favores  concedidos  pelo  art.  2o.  dodecreto  n    Qa^  ^ 

annos,  sobre  o  capital  que  fôr  emprerádo  até  o  m-vV  '"^ 
respondente  a  3ofo00$'por  kilometro    '  "''-^'"o 

concesíão  gratuita  de  terreno  devoluto  em  nm-  , 
max.made20  kilometros  para  cada  lado  d  sv  a  ferreis  ' 

>^ençao  de  direitos  de  importação  sobre  os  nia  eriaesn. 
cessan.is  aoeslateiecimento  das  mesn-as  linha^Th»!! 
carvão  de  pedra  indispensável  par^  o  tsp  cttvo  'cu  So"""  " 

Conforme  se  vè  da  exposição  de  motivos  qt,c  o t>  Mini, 
nbl',  u^""- submetteu.  em  data  de   8  de  Ou 
tubio  ultimo,  a  apreciação  do  sr.  Presidente  da  Republica' 
das  concessões  constantes  do  decreto  n.  862,  de  IStO  S 
mm  duas  que  inlei-essavam  partícula,  mente  ao  Ecndo  de 
Goyaz :  a  de  Uberaba  a  Coxim  ea  ce  C.falão  a  Prima 

.  Esta  ultmia  diz  a  exposição  de  motivos,  ficou  sem  era 
so  certo  para  seu  inicio,  dependendo,  em  virtude  de  reSo" 
do  Congresso,  a  contagem  dos  prasosda  data  em  que  fotse 
naugurada  a  viação  férrea  em  Catalão ;  sendo  qu"  entr-ten!  ' 
to,  a  pnmeua,  porter  sido  organizada  uma  companhia  rarl 
.  trTbXf  ^"^         P-o  ós  !Z 

Da  meíma  exposição  consta  que  já  estavam  preparados  .-.s 
capitães  para  a  construcção  da  estrada  de  ferro  de  Uberaba  a 
^."'"■"f  que  ja  tinham  sidoapprovados  os  estudos  da  "  sec- 
ção 4e  103  kilometrcs. 

tíiOp'!^/"!°  u^f^  °  -°-  ^°  ="^''0  «decreto  n.  862,  de- 
1890,  esta  linha  férrea  concedida  ao  Banco  União  de  S  Paulo 

ou  a  empresa  que  organizasse,  deveria  partir  do  ponto  ma  s 
conveniente  entre  Uberaba e  S.  Pedro  de  Ubeíabinha  do 
prolongamento  da  estrada  Mogyana  e  dirigir^se  á  villa  de  Co- 
xim, passando  pelas  immediações  ou  abaixo  da  foz  db  rio 
Meia-ponte,  neste  Estado. 

A-lei  estadoal  n.  36,  de  31  de  Julho  de  1893  concedeu, 
ao  Banco  União  de  S.  Paulo,  ou ácompanhiaqueoSas" 
se,  privilegio  por  60  annos  para  construcção,  uso  eloso  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  da  cidade  do  Rio  Verde 
d,u  do  ponto  quejulgasse  mais  conveniente  na  do  Coxim  de. 
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que  já  era  concessionário  o  mesmo  Banco,  terminasse  na 
Colónia  Macedina. 

A  constriicção  da  linha  férrea  de  Uberaba  a  Coxim  e  do 
ramal  da  cidade  do  Rio  Verde  á  Colónia  Macedina  seria  de 
grande  vantagem  para  os  importantes  e  prósperos  municípios 
do  sul,  onde  tem  tido  notável  desenvolvimento  a  industria 
pastoril. 

A  estrada  de  ferro  de  Catalão  a  Palma  prestaria  grandes 
serviços  aos  municípios  que  ficam  a  leste  e  ao  norte  do  Estado. 

As  linhas  férreas  de  Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalão  a  Palma 
teriam  de  percorrer  uma  extensão  não  inferior  a  dous  mil 
kilomeiros. 

Em  troca  dessas  duas  importantes  linhas  férreas  concedi- 
das desde  1890,  o  recente  decreto  federal  de  18  de  Outubro 
ultimo  dá  ao  Estado  de  Guyaz  apenas  uma  linha  de  Aragua- 
ry  a  esta  Capital,  cuja  extensão  corresponde  mais  ou  menos 
á  quarta  parte  de  que  teriam  as  estradas  de  Uberaba  a  Coxim 
-e  de  Catalão  a  Palma. 

O  problema  da  ligação  das  capitães  dos  Estados  de  Goyaz 

•e  Matto  Grosso  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro  teve  solução  na 

lein.  183,  de  20 de  Setembro  de  1893,  que  auctorizou  a  con- 

strucção  da  estrada  de  ferro  estratégica  de  Catalão  a  Cuyabá 

jDassando  por  esta  Capital,  por  officiaes  e  praças  do  exer- 
cito . 

Sendo  reproductiva  a  despesa  que  se  fizesse  com  a  con- 
strucçao  dessa  estrada,  que  viria  enriquecer  o  património  na- 
cional, penso  que  procederia  acertadamente  o  Governo  da 
Uniao  81  tivesse  promovido  o  andamento  dos  seus  trabalhos 
ja  iniciados  pela  commissão  do  Planalto,  ainda  que  para  es4 
ílm  houvesse  de  conírahir  um  empréstimo  externo   a  simi- 

Ihança  do  que  acaba  de  fazer  para  as  obras  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro.  ^ 

Navegação  JluviaL  -Merece  attenção do  Poder  Legisla- 
tivo o  problema  da  navegação  dos  nossos  rios,  especialmente 
do  Tocantins  e  Aragua3^a. 

Estes  dous  rios  percorrem  uma  zona  extensa,  importante 
volvL.'  onde  diversas  industrias  podem  serdesen^^^ 

l^^l^^^^^^^^^^^  condições  económicas  e 

Peço-vos  pois,  qualquer  providencia  compatível  com  os 
Tecursosdo  Estado,  no  sentido  de  ser  estabelecido  o  serviço 
denavegação  nestes  rios.  i^eiviço 

Mineração. -Convém  que  o  Congresso  reveja  a  lei  n  149 


-  29  ~ 


<ie  31  de  Julho  de  hs97,  para  o  lim  de  additar-lhe  disposições 
especiaes  sobre  a  mineração  no  leito  dos  rios  ^ 

a  A  Í^U^Xf''  í3ezcmbro  de  1904,  concedi 

1  o  c  ^  ^i^l<ei-son  permissão  preliminar  para  proce- 
der a  pesquisas  nos  leitos  dos  rios  Tocantins  e  seus  affluentes 

:rco^^^^^^^^  P^^--' 

este,  com  o  íim  de  verificar  se  existem  nelles  ouro  e  outros, 
inineraes,  com  a  obrigação  de  não  perturbar  os  manarxiaes 
indispensavas  ao  abastecimento  dos  sitiose  povoações  e  ctm^ 

d  ecrrr4"'4%?^^^^  P^^^ 
deciçto n .  424,  de  14 de  Novembro  de  1898 

Si  o  resultado  dessas  pesquisas  trouxer  âo  concessionário- 
a  convicção  de  que  lhe  convém  estabelecer  em  certos  e  deter- 
minados pontos  da  zona  pesquisada  o  serviço  de  mineração 
devera  requerer  o  respectivo'  privilegio  ao  Congresso  ou  ao 
Poder  Executivo,  na  hypothese  de  já  ter  sido  decretada  nova. 
-  lei  de  mmas,  reguladora  da  mineração  no  leito  dcs  rios 

Pelo  decreto  n.   1461,  de  U  de  Abril  ultimo,  concedi 

também  a  George  Ldward  Skelton  permissão  preliminar  para 

proceder  a  pesquisas  nos  leitos  dcs  rios  Claro,  Ccvapcsinhoe 

os  seus  affluentes  Almas  e  Ponte  Alta,  para  o  mesmo  fim  da 

concessão  feita  a  Alfredo  xVickerson  e  cem  as  mesmas  cku- 
suias. 

Industrias. -O  desenvolvimento  das  industrias  goyanas"- 
depende  de  meios  fáceis  de  transporte. 

O  preço  dos  fretes  actuaes  colJoca  osprcductcs  goyanos 
em  situação  desfavorável  nos  mercados  de  consumo*' 

No  annode  1903  o  Estado  cobrou  impostos  sobre  a  ex- 
portação dos  seguintes  productos  goyanos  :  30.301  cabeças 
de  gado  bovino,  22S  de  dito  cavallar,  5.452  de  dito  suino, 
y  1,6  meies  de  sola  e  couros,  142.776kiIosdefumo,  21.954, 
o  kiios  de  crystal,  48.218  kilos  de  borracha,  98. 4C3, 5  kilos 
de  toucinho,  161  kilos  de  peixe  secco,  49.905  kilcsdeassu- 
car,  1./90  kilosde  café,  9.054  kilosde  marmellada,  128  kilos 

?A??Af.'       ^^^''^  1.892  litros  "de  aguardente,, 

lU.36aiitros  de  farinha,  200  litros  de  polvilho,  20  litros  de: 
fuba,  26. 280 litros  de  feijão,  88.630  litros  de  arroz,  220  litros, 
de  mamona,  760  litros  de  amendoim,  3  cargas  de  rapadura, 
1 .519 queijos,  85guarirobas  e  9  frangos. 

No  anno  de  1904  o  Estado  cobrou  direito  de  exportação, 
sobre  os  seguintes  productos :  48.661  cabeças  de  gado  bovi- 
no, 26  de  dito  cavallar,  3.547dedito  suino,  261 .051  kilos  de- 
íumo,  102.392  kilos  de  toucinho,  93.826  kilos  de  borracha^ 
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25. 138  kilosdecrystal,  3S.274kiIos  de  assacar,  9.060  kilos 
.dá.marmellada,  24  kilos  de  carne,  100  kilos  de  café,  30  kilos 
de  sabão,  14  kilos  de  crinadegado,  16  kilos  de  doces,  52  kilos 
de  ceboUas,  321.910  litros  de  arroz,  3.410  litros  defeijão, 
16.080 litros  de  farinha,  480  litros  de  milho,  128  litros  de 
fubá,  1.020  litros  de  amendoim,  980 -litros  de  aguardente, 
2. 311  meios  de  sola  e  couros  e  6  queijos. 

A  creação  de  umaeschola  pratica  de  agronomia,  em  que 
sejam  ensinados  os  modernos  processos  da  cultura,  é  uma 
medida  que  merece  a  attenção  dos  poderes  públicos. 

As  exposições  de  productos  pecuários  e  de  outra  nature- 
za, a  instituição  de  prémios  para  osindustriaeseaintroducção 
no  Estado  de  reproductores  de  boas  raças  de  gado  são  também 
medidas  que  me  parecem  úteis  e  convenientes  á  prosperidade 
industrial  do  Estado. 

Exposição  de  S.  Lm^.—O  governo  do  Estado,  attenden- 
do  ao  convite  do  sr.  Ministro  da  Industria,  nomeou  um.a 
■commissão  honorária,  sob  a  presidência  do  dr.  José  Netto 
de  Campos  Carneiro,  para  angariar  productos  goyanos  desti- 
nados á  exposição  de  S.  Luiz,  ROS  Estados- Unidos. 

Graças  especialmente  á  actividade  do  dr.  Netto,  o  Estado 
de  Gcyaz  fez-se  representar  naquella  exposição  internacional, 
onde  obteve  seis  prémios  :  quatro  medalhas  de  prata  e  duas  " 
de  bronze. 

Fmaiíças.—ArQcútcx  do  Estado  na  quatriennio  de  1°.  de 
Janeiro  de  1901  a  31  de  Dezembro  ultimo  foi  orçada  pelas  leis 
annuas  n.  214,  de  16  de  Julho  de  1900,  n.  232,  de  10  de 
Agosto  de  1901,  n.  245,  de  29  de  Julho  de  1903,  na  impòr- 
lancia  total  de  2.978:4141^000. 

_  A  receita  arrecadada  nos  exercidos  financeiros  desse  qua- 
triennio, segundo  consta  dos  balanços  definitivos  dos  annos 
de  1901,  1902  e  1903  e  da  synopse  de  1904,  importou  em 
3,067:148^87,  que  se  eleva  a  3.  i26:798$387  com  o  recebi- 
mento das  quotas  de  loterias  relativas  ao  anno  de  1904,  na 
-importância  de  59:650$000. 

A  receita,  portanto,  desse  quatriennio  excede  em  .  . 
148:384$387  á  que  foi  orçada. 

Convém  notar  que  foi  orçado  nesse  quatriennio-  o  produ- 
•cto  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphamse  de  depósitos  e 
cauções  em  125:000$000,  mas  que  as  quantias  recebidas  por 
-conta  dessas^titulos  de  receita  attingiram  apenasá  importân- 
cia deóO:673íj080,  menos  do  que  a  orçada  64:326$920. 

A  diminuição  da  receita  arrecadada  por  conta  desses  titu- 
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los  trouxe  para  o  l':staclo  a  vantagem  do  nao  oneral-o  com  as 
responsabilidades  pelos  deposites  e  pelos  juros  que  teriam  de 
vencer. 

A  despesa  desse  quatriennio  foi  pelas  referidas  leis  fixada 
em  3.292:333$ó89. 

A<iespesa  effectuada  nesses  quatro  exercidos  financeiros 
importou  apenas  em  2.939:813$074,  operando-se  por  conse- 
guinte entre  a  despesa  fixada  e  a  despesa  realizada  uma  eco- 
nomia de  352:520$ól5. 

A  economia  seria  traduzida  em  importância  mais  elevada, 
si  as  despesas  fixadas  no  orçamento  não  fossem  annualmentê 
accrescidas  com  despesas  auctorizadas  em  leis  especiaes,  como 
as  que  concederam  auxílios  á  Sociedade  de  S.  Vicente  de 
Paulo  e  a  diversos  municípios  para  concertos  de  estradas  e 
cadeias  e  as  que  crearam  comarcas  e  outros  serviços. 

Os  orçamentos  dos  quatro  exercícios  referidos  foram  vo- 
tados com  um  deficit  total  de  313:919$689,  que  desappare- 
ceu,  dandologara  um  saldo  de  127:335$313. 

Pelo  balanço  definitivo  do  exercido  de  1903  vê-se  o  espi- 
rito de  economia  que,  tem  presidido  ás  despesas  publicas, 
porque  erh  todas  as  verbas  da  despesa  apparecem  saldos! 

As  economias  realizadas  importam  : 

na  verba  "  Senado  "  em  2:898$600  ; 

nade  "Camara dos  Deputados",  em  6:744$892; 

na  de  "  Presidência  do  Estado  " .  em  856$469 

na  de  "  Secretaria  do  Interior",  em  3:088$ó38 ; 

na  de  "  Administração  da  Justiça",  em  9:180$596  ; 

na  de  "  Secretaria  de  Policia,  "  em  4:121$7Í2 ; 

.nade"Força  Publica",  em  2:512$432; 

na  de  "  Secretaria  de  Instrucç.\o  ",  em  8:081  $780 ; 

na  de  "  Instrucção  Publica",'  em  28: 148$098  ;  ^ 
,  na  de  "Obras  Publicas",  em  19:546$770  ; 

-na  de  "  Calechese  ",  em  1 :000$000 ; 

na  dè  "  Secretaria  de  Finanças",  em  3:741$497  ; 

na  de  "  Estações  de  arrecadação  ",  em  34: 197$959 ; 
■    na  de  "Aposentados",  em  1:679$167; 

na  de  "  Exérdcios  findos  ",  em  4:375$734  ; 

na;  de  " Diversus  despesas",  em  4:615$436  e  na  de 
"  M<)nte-pio  ",  em  447$370. 

A somma  dessas  ecDnoraias importa  em  135:2vJ7$lõO. 

•No  exercido  de  1904,  segundo  consta  da  synopse,  que 
■contém  as  operações  da  receita  e.. da  despesa  escripturadas  na 
^Secretaria  de  Finanças  até  o  dia  31  de  Março  ultimo,  foram  - 
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realizadas   as  seguintes  economias: 

na  verba  "Senado"  ll:618$60O; 

na  de  "  Camara  dos  Deputados     20:798$000  ; 

na  de  "  Presidência  do  Estado    392!?0.l  1  ; 

na  de  "  Secretaria  do  Interior",  1:<-;07$341  ; 

na  de  "  Administração  da  Justiça"  9;547$212  ; 

na  de  "  Secretaria  de  Policiai ",  3:535$737  ; 

na  de  "Força  Publica"  33:296$239  ; 

na  de  "  Secretaria  de  Instrucção  "  7:õ54$680  ; 

na  de  "  Instrucção  Publica  "  3-;:863$344  ; 

na  de  "  Catechese  "  587$000 ; 

na  de  "Obras  Publicas"  24:128^924; 

na  de  "  Secretaria  de  Finanças  "  1 :29ó$33õ ; 

na  de  "  Estacões  de  arrecadação  "  32:707$764  ; 

na  de  "  Diversas  despesas"  1:790$412  e  na  de"  Monte- 
pio "  664$274. 

Estas  economias  importam  em  184:687$873. 

Inspirou  este  espirito  de  economia  o  fundado  receio,  ja, 
expresso  na  ultima  Mensagem  do  meu  antecessor,  de  que  de- 
crescesse a  exportação  do  gado,  que  é  a  principal  fonte  da 
receita  estadoal. 

Tratando  desse  imposto,  ponderei  na  Mensagem  quetivv 
a  honra  de  vos  enviar  em  Maio  de  1902  : 

«  Ha  vários  factores  que  podem  influir  no  decrescimento> 
ou  no  augmento  da  arrecadação  desse  imposto  ;  o  seu  rendi- 
mento num  exercicio  não  offerece  base  segura  parao  orçamen- 
to do  exercicio  seguinte. 

«  E'  o  que  ensina  a  historia  financeira  do  Estado :  em  1894, 
esse  imposto  rendeu  138:930$700,  mas  no  exercicio  seguin- 
te, no  de  1895,  produziu  apenas  63:212$14ó,  menos  da  me- 
tade do  que  havia  rendido  no  exercicio  anterior;  no  anno  de 

1896,  rendeu  98:929$750,  elevando-se  em  1897  a  

186:352$2C0,  para  decrescer  novamente  no  exercicio  de  1898,- 
em  que  produziu  apenas  152:408$õ00.  > 

Referindo-me,  na  ultima  Mensagem,  ao  rendimento  desse- 
imposto,  no  exercicio  de  1902,  á  vista  da  arrecadação  de  que 
dava  noticia  o  balanço  provisório,  eu  dizia  : 

« Infelizmente,  porém, -a  baixa  do  preço  do  gado  nàs  feiras 
de  Minas  Geraes  e  os  grandes  prejuizos  soffridos  o  anno  pas- 
sado pelos  boiadeiros,  que  compram  o  gado  em  Goyaz  para 
revendel-o  naquelle  Estado,  trazem  a  crença  de  que  a  expor- 
tação deste  anno  será  pequena  e  pequeno  ô  producto  do  res- 
pectivo imposto  > . 


A  crise  prevista  no  commercio  do  gado  attiriííiu  ao  sei> 
auge  no  anno  de  1903.  ^^^^^^yiií  ao  seu- 

Abaixados  preços  nos  mercados  de  Minas  deu  loo-ar  a 
enormes  prejuizos.  ^  ^ 

Aquelles  que.  exerciam  habitualmente  a  actividade  em 
comprar  o  gado  nos  centros  criadores  de  Goyaz  pa  fr^^^^^^^^ 
<iel-o  aos  invernistas  mineiros  viram-se  em  situação  diffici  e 

Td^^O  ::JtT'"  '  ''''''''''''  ^  ---id7d:ssttm! 
mercio.  O  capital  que  movimentava  essas  operações  retra- 

hiu-se  e  procurou  emprego  noutras  industrias  e  collocação 
nos  titulos  da  divida  publica.  A  crise  impressionou  até  o  Con- 
gresso Nacional  que  sentiu-se  na  obrigação  de  vir  em  auxiío 
da  industria  pastoril.  A  lei  da  receita  federal  para  o  exercido 
de  1904  elevou  de  15|000a30$000  a  taxa 'drimp^a^^^^^^ 
por  cabeça  de  gado  vaccum .  ^  ^ 

A  crise  nesse  commerdo  ainda  perdura,  trazendo  appre- 
mZTsS^^^  ^^^^  ^  P^^^^  'o  b'o?de 

Entretanto,  foi  bastante  satisfactoria  a  arrecadação  no 
anno  findo  do  imposto  de  exportação  do  gado,  cujo  producto 
excedeu  a  previsão  orçamentaria  em  21 :03õ$000 

^  Pela  synopse  do  exerddo  em  liquidação  vê-se  que  não 
101  somente  o  producto  do  imposto  de  exportação  do  o-ado 
que  excedeu  a  quantia  orçada.  '  ^ 

O  imposto  sobre  a  exportação  de  fumo  orçado""'  em 
i7:800$00a  rendeu  39:513$900;  o  imposto  sobíeaexpor. 

^oífc^Â^or?''^"^^'  '"''í^^^  em  10:200§000,  produziu..... 
^óibSfb^^m  ;  o  imposto  sobre  a  exportação  de  toucinho  or- 
çado em  5:200$000,  rendeu  10:075$ó80  ;  o  imposto  de  ex- 
portação de  couros,  orçado  em  4:500$000,  rendeu  7:034$250' 
?  o^í ^®  crystal,  salitre  ou  malacacheta,  orçado  em 
4:800^000,  produziu  6:234$000 ;  o  imposto  de  consumo 
sobre  mercadorias  introduzidas  no  Estado,  orçado  em 
19:400$000,  rendeu  24:539^000 ;  o  imposto  sobre  fabricantes 
4e  aguardente,  orçado  em  4:OQO$000,  rendeu  7:Ó93$000-  o 
imposto  territorial,  orçado  em  1 1 :400$000,  produziu 
17:892$428.   

Nos  balanços  definitivos  dos  exercícios  de  1902  ede  1903 
na  synopse  do  exerddo  de  1904,  que  acompanham-  esta 
Mensagem,  encontrareis  outras  informações  sobre  o  movi- 
mento da  receita  e  da  despesa  da  Estado." 

Pela  synopse  do  exercício  de  1904  vê-se  que  as  operações- 
•da  receita  e  da  despesa  escripturadas  na  Secretaria  de  Finan- 


cas  até  o  dia31.de  Marco  do  corrente  anr.o  apresentam  um 
saldo  a  favor  do  Estado  de  m:bOmA  que  se  eleva  a 
686:  i:)l$660,recebidas  as  quotas  de  loterif.s  do  anno  tindo, 
na  importância  de  59:6.')0$000. 

Deduzindo-se  dessa  importância  264: 31;.$/ 20  em  estam- 
pilhas, fica  o  saldo  de  421 :83:)$940,  que  ^,e  acha  nos  caixas 
da  Secretaria  de  Finanças,  nas  Estações  Fiscaes  e  no  1  he- 

zouro  Federal. 

-Mém  desse  sal^o,  tem  o  Estado  uma  divida  activa  na  im- 
portância total  de  288:590$266,  classilicada  da  seguinte  ma- 
neira pela  Secretaria  de  Finanças:  cobravel  282:/00$245; 
duvidosa4:j31$839  ;  insolúvel  l:3r:)7$982. 

O  Estado  continúa  a  não  ter  dividas  passivas,  fundadas 
ou  fiuctuantes,  anão  serem  os  empréstimos  ao  cofre  de  or- 
phams. 

-Executei  firmemente  o  prugramma  com  que  assumi  a 
administração  do  Estado  de  satisfazer-lhe  pontualmente  os 
compromissos  sem  contrahir  empréstimo  de  um  real  siquer  e 
sem  emittir  uma  apólice  ao  menos  das  que  foram  encommen- 
dadase  impressas  por  ordem  de  um  dos  meus  antecessores. 

Segundo  o  quadro  demonstrativo  dos  empréstimos  do 
cofre  de  orphams,  desde  a  sua  creação  ate  31  de  Dezembro 
ultimo,  verifica-se  que  de  1896  até  31  de  Dezembro  de  1900 
importavam  em  117:186$823as  quantias  recolhidas  e  que  no 

mesmo  periodo  as  quantias  retiradas  attingiam  apenas  a  

5:68 1$608,  havendo  um  saldo  de  lll;50õ$115.  Nos  exerci- 
dos financeiros  de  1901,  1902,  1903  e  1904  a  somma  das 
entradas  é  de  55:706$731  e  a  das  quantias  retiradas  de 
40:3ó7$626,  apparecendo  nas  operações  desse  quatriennio  um 

saldo.de  15:3v39$10r).  Addicionando-se  este  salda  ao  de   

1U:505$115,  verifica-se  que  a  responsabilidade  do  Estado 
pelos  empréstimos  feitos  ao  cofre  de  orphams  até  Dezembro 
ultimo  é  representada  pela  quantia  de  Í26:844$220. 

Monte  Pio, — A  receitado  Monte-piofoi  a  seguinte  : 

,Noannodel903,  l:5õ3$499;noannode  1904,3:328$006; 
a  despesa  importou,  no  anno  de  1903,  em  4:660é972  e  no  de 
1904em4:469$058. 

'  A  reforma  do  Monte-pio,  no  sentido  de  crear-lhe  novas 
■  fontes  de  receita,  é  uma  necessidade  que  se  impõe  á  attenção 
do  Congresso . 

Estações  de  arrecadação— ^  lei  n .  25"),  de  24  de  Julho 
de  1903;  determina  que  as  i*ecebedorias  e  as  colteclorias  sejam 
divididas  em  cinco  classes  e  as  agencias  em  tres  classes,  ser- 


vindo  dc  base  o  lendií^.ieiiLo  bruto  década  uma  das  estações^ 
no  anno  antciior. 

Km  cumprimento  dcbsa  lei  foi  expedido  o  decreto  n.  1214, 
de  30  de  Janeiro  de  1904,  que  estabeleceu  a  classificação  das- 
estações  íiscaes  e  marcou  í.s  porcentagens  dosagentes  para  o- 
anno  lindo. 

Ficaram  pertencendo  :  á  primeira  cla£se,  as  recebedorias- 
de  Santo  Antonio  do  Rio  \'erde,  Barreirose  Santa  Ritado 
Paranahyba;  à  segunda  classe,  as  recebedorias  de  Mão  de 
Pau,  Sumidouro  e  Cachoeira  Dourada;  á  terceira  classe,  a 
recebedoria  de  Manuel  Nunes  e  as  collectoi  ias  do  Rio  Verde- 
e  Jataby  ;  á  quarta  classe,  a  recebedoria  de  Custodio  Lemes^e 
as  collectorias  de  Morrinhos,  Santa  Luzia  e  Forniosa;"á. 
quinta  classe,  as  outras  recebedorias  e  collectorias. 

Ficaram  consideradas  :  de  primeira  cJaEse,  as  agencias  de- 
Santo  Antonio  da  Soledade,  Faustino  Lemes,  dos  Freires,. 
Vereda  dos  Soldados  e  Pilões,  filiaes  á  recebedoria  de  Santo 
Antonio  do  Rio  Verde ;  á  segunda  ck-sse,  a  dos  Arrependidos^ 
Ulialàde  Formosa;  á  terceira  classe,  as  outras  agencias. 

As  porcentagens  dos  agentes  fon  m  marcadas  do  seguinte 
modo  :  õ%  para  os  das  agencias  de  pr-meira  classe;  10*/o. 
para  os  de  segunda  classe;  20^^/0  para  os  de  terceira  classe  e- 
4V0  para  os  das  collectorias  desta  Capital. 

Pelo  decreto  n.  1401,  de  27  de  Dezenibro  ultimo,  foi  feita- 
a  segúintè  classificação  para  vigorar  no  corrente  exercício  i 
estações  de  primeiíaclasse,  as  recebedorias  de  Santo  Antonio 
do"  Rio  Verde  e  Santa  Rita  do  Paranahyba ;  de  segunda,  as  de. 
Barreiros  e  Sumidouro  ;  de  terceira,  as  de  Mão  de  Pau,  Ca- 
choeira Dourada  e  Manuel  Kunes  e  as  collectorias  do  Rio 
Verde-e  Morrinhos ;  de  quarta  classe,  a  recebedoria  de  Çúsio- 
dio  Lemes  e  as  collectorias  do  Jatahy,  Santa  Luzia,  Formosa, 
e  Tagúátinga  ;  de  quinta  classe',  as  outras  estações'.  ; 

As  agencias  ficaram  consideradas  ;  de  primeira  classe,  & 
de  Vereda  dos  Soldados ;  de  segunda,  as  dos  Freires,  ;P,ílõçs,> 
Faustino  Lemes,  Soledade  e  Arrependidos  ;  de  terceira,^ 
outras  agencias,  sendo  as  porcentagens  as  mesmas  marcadas- 
no  decretó  anterior.  v 

Á  Secretaria  de  Finanças  tem  promovido  a  prestação  d^s^ 
fianças  dos  exactores  e  escrivães,,  de  accordo  com  ás  prescri- 
pçpes  dá  referida  lei  n.  225,  de  1903. 
.   Leis  amiiiias.—XJ s&nào  da  faculdade  expressa  no  arK 
,  "91  ,  §15;  àa  Constituição,  proroguei  pára  o  corrente  exercício,, 
pelo  decreto n.  1372,  de  17  dt  Novembro  ultimo,  alei  n,  25ty 
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'  de  6 de  Julho  de  1903,  que  íixou  a  força  publica  e  a  de  n. 
256^  do  mesmo  anno,  que  orçou  a  receita  e  ílxou  a  despesa  do 
Estado  para  o  exercicio  de  1904,  visto  não  se  ter  reunido  o 
■Congresso  o  anno  passado. 

Mesa  de  Rendas.— ?t\o  decreto  n.  1374,  de  28  de  No- 
vembro do  anno  passado,  transferi  a  sédeda  Mesa  de  Rendas 
da  villade  Taguatinga  para  a  villado  Duro,  por  me  parecer, 
avista  das  informações  prestadas  pelo  respectivo  administra- 
dor, que  poderia,  collocada  neste  ultimo  ponto,  fiscalizar, 
com  mais  proveito  para  as  rendas  publicas,  a  exportação  dos 
productos  goyanos  pelas  fronteiras  deste  Estado  com  os  da 
Bahia e  Maranhão. 

Leis  fiscaes.—O  decreto  federal  n.  5402,  de  23  de  Dezem- 
bro do  anno  findo,  deu  regulamento  para  a  execução  da  lei 
n.  1185,  de  lldeJunhode  1904,  sobre  imposto  interesta- 
-doaes. 

Oart.  2°.  desse  regulamento  dispõe  que  «  a  nenhum  Es- 
-tado  será  permittido,  salvo  o  disposto  no  art.  9°.,  §3°.,  da 
Constituição  Federal,  tributar  na  entrada  de  seu  território, 
qualquer  que  seja  a  denominação  do  imposto,  as  mercadorias 
•extrangeiras  e  as  nacionaes  de  producção  de  outro  Esta- 
do » . 

Logo  que  a  Secretaria  de  Finanças  teve  conhecimento 
=desse  decreto- expediu  circular  ás  estações  fiscaes  das  frontei- 
■i-as  do  Estado,  recommendando  a  sua  observância  e  conse- 
quente cessação  da  cobrança  dos  impostos  de  que  trata  o  art 
■6\  da  lein.  120,  de  15  de  Julho  de  1896. 

Sendo  este  imposto  considerado  pela  lei  estadoal  como 
imposto  de  consumo,- convém  que  o  Congresso  legisle  sobre 
-a  sua  arrecadação,  decretando  disposições  que  não  sejam 
'Contrarias  á  constituição,  leis  e  regulamentos  federaes  eque 
impeçam^  a  diminuição  da  receita  publica. 

A  ultima  lei  orçamentaria  do  Estado  orçou  em  19:4GO$000 
o;,   '-^cto  do  imposto  de  que  trata  o  art.  6^  da  lein  PO 
&     .  •  ^  ilhode  1896.  '    "  ' 

■  i  -  cr..  y  -;idencia  que  se  me  afigura  conveniente,  á  vista 
-^c  :^•r.••n^,-:,^,,e..     -f.^.-  ^q^.  funccionarios  incumbidos  da 

das  rendas,  é  a  desecrear  um  em- 
sar  nas  fronteiras  os  conhecimentos 
^    -xportação  do  gado  vindo  do 
;   ^  o  nm  de  evitar  que  o  gado  go- 
•adoria  em  transito  pelo  teni- 
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Senhores  xMembros  do  Congresso 

_  Devendo  terminar  a  14  de  Julho  do  corrente  anno  r, 
trienniopara  que  fui  eleito,  manifesto  aqui  o  meu  Ifr/^ 
'.Tp^^TT-  "."^  ^«P^e^entantes  do  Poder  LegislaHvS''" 
do  Poder  Judiciário  pela  harmoniae  cordialidade  aÍe  Jl 
ram  sempre  em  nossas  relações  e  a  minh^  gratidão  aòsTu 
xiliares  de  meu  governo  pela  dedicação  zelo  e  lealZ.^" 

r^cS'"  ""^^  P-vaVno1xercic"df  Lfl 

Saúde  e  fraternidade. 
Goyaz,  13  de  Maio  de  1905. 


jcse  Ravier  de  J^fmeida. 


^APRESENTACO  ^ 

■  '  AO' 


V  Preúdent»  daEstado  de  Goyai  ^ 


PELO  BACHAHEL 


Secretario  d^InstracçSOi  InduBtriasi  Terras  a^si 
^  A  Obras  PublicaaT 


ku*  DAS  VtóiíS  23L^ 


I  NTRODUCQAO 


Senhor  Presidente  do  Estado 


Pela  segunda  vez  venho  cumprir  o  disposto  no  art. 
99  da  Constituição  Politica  do  Estado,  apresentando- 
a  V.  ex.  o  relatório  dos  negócios  referentes  a  Secretaria 
de  Instriicgão,  Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas^ 
cuja  pasta  me  foi  confiada  a  15  de  Fevereiro  do  anno 
passado. 

O  exam-i  de  todos  os  assumptos  que  se  relacionam 
com  este  departaoK  nlo  da  administração  publica  for- 
necerá [  rova  editicante  do  quanto  teoa  v.  ex.  sabido- 
corrcsp'onder  confiança  que,  'im  bôi  hora.  lhe  depo- 
sitou  o  povo  goyano. 

*  Todoâ  os  meus  esfurcos  foram  empenhados  .no  sen- 
tido de  coadjuvar  a  v.  ex.  ;  e  dahi  o  cuidado  com  que 
ppocãrei  sempre  encarar  e  resolver  todas  as  questô?» 
que  me  foram  affectas. 
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Dtísdo  logo  comprebendi  qu^  o  maior  serviço  qu® 
podia  prestar  ao  povo  go;fauo,  dentro  dos  limites  tra- 
çados a  esta  Secretaria,  era  volver  as  minhas  vistas 
para  a  instrucçâo  publica,  rr^curando  elevar,  tanto 
quanto  fosse  possivel,  o  seu  oivel  entre  nó'. 

Com  prazer  assignalo  que  o  resultado  das  provi- 
dencias tomadas  já  é  bem  saiisfactorio.  No  entretanto 
ha  muita  coisa  a  se  faz-^r  a  respeito,  como  vtMá  v.  ex. 
da  succinta  exposição  que  se  segue. 

*■ 

O  ensino  primário,  posto  qiio  jábem  diffundido  pelo 
interior,  deixa  muito  a  desejar,  apezar  do  carinho  que 
lhe  votam  os  poderes  publico? 

A  acção  social  do  Estado  não  pode,  porém,  se  limi- 
tar a  crear  escholas  e  a  prover  as  respectivas  cadeiras. 

Torna  se  indispensável  qae  á  iostrucção  seja  uma 
verdade,  que  seja  seriamente  fiscalizada,  que  obedeça 
aos  mais  severos  princípios  peJagogicos  e  a  uma  bôa 
distribuição  das  matérias  ensinadas. 

Nem  só  isso  :  os  edificios  onde  fuoecionara  as  es- 
cholas  publicas  devem  merecer  certa  attenção  do  po- 
der bgislativo.  E'  incontestável  q':e  as  noçôis  adqui» 
ridas  n<i  infância  são  as  que  mais  perdaiam. 

D&hi  d  necessiaade  de  po-ssuirem  os  edifícios  ver- 
dadeiras condições  bygienicas  e  uma  mobilia  d 'cente, 
de  modo  a  se  poder  incutir  no  espirito  dos  escolares  a 
verdadeira  noção  do  asseio  e  do  bem  gosto. 

Neste  particular  é  lastimav-  l  o  ostado  das  escholas 
do  interior,  pouco  tendo  eu  podido  fazer  nesse  Síutido 
porque  a  lei  orçamentaria  se  limita  a  coasignar  verba 
para  aluguel  de  casa.  Consta  nesta  Secretaria  apenas 
a  existência  de  dois  prédios  estadoies  -—um  em  Mor- 
rinhos  e  outro  na  Palma.  —  destinados  ás  escbolas* 
publicas.  No  primeiro  já  maudei  fazer  os  reparos 
necesáarios  de  modo  a  apropriai  o  aoí»  6ns  a  que  se 
destina  ;  indo  providenciar  também  q-janlo  ao  S  'guudo. 


líiiiro  as  causas  dctíTa-iiniQteR  do  [;onco  desenvol- 
-vimin^o  da  ins:riicçao  prirnaria  ou  de  uaa  j.cder  ella 
corresponder  aos  intuitos  do  governo.  sali'^n'am  se  : 
1)  a  falta  de  professoras  titulaios;  2)  a  j^o  ca  remu- 
neração ao  I  nfessorado  ;  3)  o  systb»^ma  aJoptado  uola 
-lei  vigente  n.  186.  de  \:]  de  Agosto  do  1808. 

As  d.ias  priir.eiras  t'Mn  collooado  o  Estado  aacon- 
tingeucia,  muitas  VUZ6S,  de  prover  as  oadeiras  cofn 
pessoal  sem  a  necessária  idoneidade  e  habilitação,  para 
evitar  o  fechamento  das  aulas. 

A  bôa  remuneração  aos  prof-isfeorós,  aléru  de  .-er 
um  poderoso  incentivo  para  o  curso  normal  instituído 
nesta  Capital,  poderá  aoi',  nizar  a  falta  de  prcfe^sores 
titulados,  determioando  q'-.e  pessoas  competentes  se 
dediquem  a  tão  nobre  qijão  í^levado  mystcr. 

O  Kstado  nâj  deve,  sob  pena  de  trahir  sua  mis>:ão, 
talvez  a  mais  importante,  se  preoccupar  com  as  despe- 
zas  que  possam  advir  de  q-ialquer  medida  tendente  a 
melhorar  a  insfrucçâo  popular. 

Lô  se  no  meu  relafoi-io  a  resenhado  a  v.  ex.  o  anno 
passado  : 

<í  E'  ura  facto  g- ralmente  acceito  e  reconhecido, 
que  a  decadência  moral  dos  nossos  costumes  e  a  ver- 
dadeira crise  de  abattimento  de  caracter,  que  invadiu 
o  povo.  devem  ser  leva  ias  em  cunta  da  detíciencia  da 
inslrucção  publica  que  necessita  ser  diffundiia  o  mais 
possível  pelo  interior  do  Estado,  qnaesquer  que  «íejam 
os  sacrificius  impostos  om  a  sua  manutenção. 

Todos  os  paizes  civilizados  ligaiii  grande  e  extra- 
ordinário inter  s-e  a  este  assumpto,  inquestionavil- 
mente  o  de  mais  lalpifaute  actualidade  para  nós,  não 
regateando  despezas  cjm  o  seu  impulsionamento. 

Já  dizia,  em  1870.  no  Parlamento  Brazileiro,  no 
tavel  es'adista  :  n  Sou  dos  mais  rigorosos  quando  se 
tratar  de  elevar  despezus  publicas,  mas  oâo  terei  pena 
do  que  se  gastar  aptoveitadameute  com  a  instrucçâo. 

E'  um  empréstimo  ao  futuro,  que  será  pago  cora 
u  ura,  cujos  juros  cre-oi^rão  em  proporção  indefirxida. 

A  civilisaçào  do  paiz,  seja  qual  fôr  o  aspecto  sob 
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que  a  consideramos,  tom  por  principal  motor  o  adean- 
tamento  intellectual  de  todas  aa  classes  da  popiilsçao. 

Não  ha  nada  tào  grande  quanto  a  instrucçáo  de  um 
povo,  ensinava  Dupont  White  :  «  Na  propensão  esrricta 
dessa  grandesa,  deve  estar  para  com  ella  a  generosi- 
dade do  Estado.  » 

Para  que,  porém,  nào  sejam  improficuos  os  esforços 
empregados  e  o  dinheiro  gasto  pelo  Estado  com  lâo 
delicado  assumpto,  é  necessário  qu3  seja  adoptada  uma 
sevérae  real  fiscalisação  do  ensino. 

E'  esta  uma  questão  imponanú-^sima  e  para  a  qual 
d  ve  convergir  especialmente  a  atteuçâo  dos  poderes 
públicos. 

A  experiência  nos  tem  demonstrado  que  é  muito 
imperfeita  a  inspecção  nas  escholas  por  intermédio  dos 
dei  gados  litterarlos  que,  salvo  uma  ou  outra  excepção, 
apenas  se  limitam  avisar  os  attestaios  dos  professores, 
afim  de  que  possam  receber  seus  vencimentos. 

Dahi  o  facto  dos  m  ippas  rjmettidos  a  esta  Secreta- 
ria, competentt^mente  visaJcs  p»'los  respectivos  delega- 
dos, consiguarom  umi  frequência  certa  e  invariável  de 
alumnos,  nlo  constando  fahas  sinâo  em  umH  outra 
aula,  assim  mesmo  de  um  ou  outro  alumno. 

Dir  seria  que  vivemos  na  ter;a  da  promissão,  onde 
as  crianças  do  interior  nem  siquer  adoecem. 

Ha  uma  outra  prova  característica  do  modo  porque 
os  delegados  litterarios  comprehendem  os  seus  deveres: 
apenas  o  da  cif^ade  da  Palma  cumpre  as  di.sposiçôes  da 
lettra  g  do  Reg.  n.  611  de  27  do  Janeiro  de  1900,  re- 
mettendo  a  esta  Secretaria  o  relatório  circunstanciado 
sobre  o  estcido  da  instrucçâo  primaria  no  t*eu  distiicto, 

E'  portanto  condição  essencial  para  qu3a  instruo 
cão  seja  uma  realidade  entre  nós  o  d  «aapparecimento 
dos  acfuaes  fiscaes,  que  devem  ser  sabstituidos  p.ilos 
inspectores  e  conselhos  escholares,  encarregados  de  fis- 
calisarr^m  e  superintenderem,  mediante  instrucçõcs 
de.-ta  Secretaria,  o  ensino  publico  nas  localidades. 

Adoptada  tão  enérgicas  providencias,  a  ex.^mplo  do 
ques;^  tem  feito  em  oi\tros  Estados,  conseguiremos 


 y  


m  lhorar  o  ensiao,  Je  modo  a  nSo  sorem  burlados  cs 
intuitos  do  govorno  e  nem  appiicados  em  pura  perda 
-08  dinh'MP08  publicoy. 

Si  por  este  lado  está  provada  a  iraprestabilidade  da 
Idi  a.  186  de  13  de  Agosto  de  1898,  a  sua  condemaaçSo 
•nâo  pode  deixar  de  ser  inevitável  quinto  ao  systbema 
-que  adoptou,  estabelecendo  qao  os  raunicipios  que  se 
jul^áfassem  em  boas  cjndiçòjs  fiaanceiras  podiam  cus- 
tear a  instrucçào  primaria. 

E'  a  instituição  da  anarchia  no  ensino,  porqu)  esse 
systbema  envolve  o  abandono  por  parte  dos  poderes 
'6átaduaes  da  instrucçâo  publica  dos  municípios  que 
estão  gosando  dessa  regalia  e  que,  salvo  raríssima  ex- 
cefçSo,  luctam  com  serias  dificuldades  para  cuPtearem 
os  outros  serviços  a  seu  cargo;  sendo  certo  quo  não 
possuem,  em  geral,  o  grau  de  cultura  uecasíaria  para 
dirigirem  o  ensino  popular 

Esta  ó  a  verdade,  ainda  qu^.  péz3  aos  ma's  opti- 
misias. 

A  centralisaçào  do  ensino  primaria,  conseguinte- 
mente,  é  outra  n^edida  que  se  imjò;  como  penhor  de 
nova  era  de  desenvolvimento  da  instrucçâo. 

O  reg  mem  federativo,  tal  qual  foi  transplantado 
para  o  nosso  paiz,  nã)  exciúi  essa  centralisaçào,  que 
-é  exigida  pe  a  necessidade  de  S3  unifurmisar  o  ensi- 
n?  e  de  se  adoptar  «m  methodj  de  educação  popular. 

Nos  Estados  Unidos  da  Norte  America  nSo  existe  a 
centralisaçào  do  ensino.  Ahi,  porém,  inversamente  do 
que  se  entre  uói,  os  particular.^s  cuidam  com  gran- 
de interesse  e  carinho  da  educação  do  povo;  as  escholas 
rf^ceb^m  muitos  donativos,  inclusive  terrenas  riquíssi- 
mos, cuja  renda  lhes  serve  de  património  ;  e  muitos 
Estados  lhe  dedicam  um  terço  dos  seus  impostos.  As- 
sim mesmo  o  poder  federal  creou  uma  repartição  cen- 
tral de  informações,  estatística  e  iuspecçàr»  do  ons'no  ; 
Dâo  sendo  de  admirar  se  quo  triumphe  logo  a  completa 
tendência  ceotralisadora  que  se  nota  em  grande  parto 
-dos  estadistas  norte  americanos. 

Esta  medida,  pois,  não  pode  repugnar  ais  espíritos 
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irais  rauiraes,  acorescendo  que  a  longa  experiência  já 
nos  deraoatTOU  que  os  dois  systheraas  ado|)tados  por 
EÓi  iiâo  correspondoram  absolutamente  a  exj)eotiva  dos 


nossos  logieladores. 


o  ea.í!Íno  secundário  do  Kstado  é  ministrado  no  Ly- 
,  na  Eschola  Nurraal  e  nas  aulas  avulsas  areadas  nos 


ceu,  na 
municipiui'. 


Com  a  promulgação  do  Regulamento  de  15  de  Mar- 
co do  anuo  passado,  o  Ljceu  e  a  Esch')la  Normal  que 
viviam  uma,  vida  inglória  e  comp'efame  ite  anarchiaa 
dos,  já  apresentam  resultados  lisongeiros. 

O  serviço  lectivo  está  normalizado,  a  disciplin  i  e  a 
ordem  reinam  no  estabolecimpnlo  e  os  alumnos  e  os 
mestres  (rocuram  cumprir  seus  deveres.  O  Ljceu  hoje 
já  é  um  instituto  digno  da  nessa  capital,  tendo  read- 
quirido a  confíauça  publica 

Resolvido  -.sse  problema  que  aos  olhos  de  muitos 
parecia  difficil,  toda  a  nossa  attenção  devo  conv.  pcrir 
para  obtermos  a  sua  equiparação  ao  Gjmnasio  Nacional. 

Para  consecução  deste  desideratum  resta-uos  ape- 
nas a  modelação  do  seu  plano  de  estudos  pelo  systhema 
adoptado  naqu.ll...  importante  estabelecimento  da 
IJniao,  moielaçâu  que  só  pode  ser  feita  por  um=i  l-i  do 
toDgrn.so  reformando  também,  neste  ponto,  a  de  n.  186 
de  lá  de  Agosto  de  1898.  Não  fôra  esta  iei,  a  qual 
teve  de  ciDg.r-se  o  Regulamento  em  vi^ôr.  talvez  iá 
estivéssemos  gozando  das  regalia,  de  que  pstào  de 
CoT''''''^  particulares  de  alguns 

Felizmente  já  é  uma  ideia  vencedora  no  paiz  o  re- 
gimem  do  exame  de  .T:adureza.  como  salutar  medida 
para  evitar  a  decadência  do  ensino. 

Nestas  condições,  sem  a  equiparação  nào  se  iustifi 
cana  o  sacrifício  do  Estado  cultekndo\,  L^ceu;  pi  s 
contrario,  nenhuma  vantagem  feriam  os  estud  uTcs  go^ 
janoã  em  seguir  o  curso  ahi  estabelecido. 


lodo  empenha  nosso  hojo  deve  girar  rm  torno  d.^ste 
ponto  capital  ;  renao  Jelaç;:o  du  plano  d  ■  ostudor,  do  Lv- 
ceu  para  obtençáo  das  ^•^^uio^ims  do  q.^  goza  o  Gvm- 
uasio  Nacional.  -i     &         ^  .> 

Já  foi  apresentado  ao  (  'oagr^s.o  IVleral  am  pro- 
jecto de  lei  supprimindo  al-amas  dcs  cadeiras  lecU^ 
liadas  nesse  estabelecimento  ;  e  pa.a  q„.  não  tenha- 
mos  de  accoramodar  novamente  o  nos^o  en.ino  ao  ulmo 
que  por  ventura  for  adoptado  desde  o  momento  eni  que 
seja  convertido  pm  lei  aquelle  projecto,  lembro  a  coii- 
veniencia  de  se  obter  do  Con^-resso  Sstad.ial  nm,  In 
concedendo  ao  poJer  executivo  autorisacSo  amí)la  para 
reformar  a  instrucção  pubiioi  do  Eítain.  ' 

Di  posse  desta  autorisaçào,  o  poier  executivo  Bcard 
armado  oara  fazer  um  trabalho  que  corresponda  ao  de- 
sejo de  touõ.^  q-ie  consuite  a  exp^n-iencia  e  aos  interes- 
ses reaes  do  ens:uo;  podendo  a  reforma,  em  reí^-ilam-^n- 
to,  coincidir  com  a  m  odificação  qnc  so  pr^^ten  j  '  in^r) 
dusir  no  Gvmnasio  *      •  '    ' " 


Ainsírucçáo  superior  é  dada  na  Academia  de  Di. 
reito,  que  se  rege  pdo  Decreto  n.  1080  de  Jaa^iro  de 

Tem  sido  brilhante  o  curso  adoptado  ahi,  devido  em 
grande  parte  aos-ilecto  corpo  docente  que  poss-ie  o  es. 
tabelecimento.  j     i     -  ^ 

Sendo,  porém,  incompleto  o  plano  de  estudos  deli- 
neado pela  iei  vigente,  jamais  pederemos  obter  do  Go- 
verno da   U.-ià(.  o  seu  reconhecimento  official. 

E  como  srm  este  reconhecimento  desapparece  a 
vantagem  de  semelhante  instituto,  dev.mos  nos  em- 
penhar para  qne  o  seu  plano  de  ensino  seja  mod-^Udo 
peio  das  Faculdades  officiaes  da  Republica. 

A  r.  forma  da  lei  n.  186  citada,  nas  coudiròis  pro- 
postas acima,  dará  ensejo  ao  Governo  dn  sa*tisfazt'r  a 
'ís.>a  exigência  e  de  conseguir  o  seu  r^^conhecimento 

depende  apenas  de  2  conÍ!çà-s  :  1]  que  as  habilita- 
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<!òes  [ara  matriculas  e  examod  e  os  respectivos  curso»- 
sejam  idênticos  aos  das  Faculdades  Fcderat^s  ;  2)  que  a 
Academia  fo  sujeite  á  inspecção  do  Conselho  de  la- 
strucçào  Publica  Federal. 

¥  * 

Entre  os  goyanos  é  pequeno  o  movim  tito  indos 
trial. 

A  criaçTo  do  gado  continúa  attruhiado  a  attençiío 
dos  Dossoá  fazendeiros  e,  pelo  impulso  que  lem  tido,  é 
justamente  considerada  'como  a  iios-a  principal  fonte 
de  renda. 

A  iniciativa  individual,  porém,  pouco  ma'8  podiirá 
fazer,  devido  a  falta  absoluta  duca;)iíaes  »•  a.difficulda- 
de  de  meios  de  transporte. 

Os  podares  public(»8  nâo  podem  ser  indiSforentcs  ao 
desenvtdvimento  de  sua  industria  pastoril  e  por  isso 
insisto  novamente  sobre  as  medidas  reclamadas  no  meu 
relatório  do  anuo  passado  e  quç  sâo  as  seguintes:!) 
organisaçJo  de  exposiçòis  estaduaes  em  que  sejam  ins- 
tituídos i  remios  para  os  criadores  que  apr-sentareni 
melbores  specimens  ;  estabelecimento  de  dois  postos 
de  reproducçâo—um  no  Sul  e  ouTj  nu  N  )rte  ;  3j  crea- 
çSo  d^  um  instituto  zootechnia  para  instrucoáo  de 
todos  (S  que  quizerem  obter  conhecimentos  necessários 
sobre  a  industria  pastoril. 

Protegida  assim  pelos  poderei  públicos,  constitair- 
se-á  essa  industria,  semfre,  o  mais  poderoso  agente  da 
riqueza  publica,  sendo  certo  que  encontra  ella  extra- 
ordinário elemento  de  vida  no  nosso  Estado  pel-ns  suas 
lisongeiras  condições  climatéricas,  pela  sua  abundância 
dguae  pela  fortir:  'líe  e  vastidão  de  seu  território. 

#  * 
» 

A  mineração  está  quasi  extincta  eulre  i  ós. 
Apenas  vão  despertando  algum  int«-resáe  as  explo- 
I8çò?s  dos  leitos  dos  rios,  tendo  flido  concedida  licença- 
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prelimiaar  para  pe^quizas  ao-j  cidadãos  Alfredo  L.  Ni- 
keríon  e  G 'orgô  Skílton  ;  estando  sendo  processado 
um  requerimento  fainb  na  nesse  senti  lo  do  prof  8>:or 
Francisco  Antonio  Ferreira  de  Azevedo. 

A  nossa  lei  do  minas,  sejí^undo  fiz  ver  no  'neu  re- 
latório dj  anno  passado,  nâj  cogita  absolutamente 
deste  assumpto. 

A  vQtjçao  do  uma  lei  a  respeito,  por  parte  do  Con- 
gresso, será  dô  resultados  proveitosos  para  Bcarem 
salvaguardados  os  intervíss  s  da  Faz  m  ia  Pjblica  ; 
sendo  provável  que,  coaheciJa  já  por  alguns  explo- 
ra Jores  a  riqueza  colossal  r-xistente  rios  nossos  rios, 
se  convertam  cm  realidade  as  pretenções  referidas. 

Nrtste  presupposto  foi  dada  a  licença  para  as  pes- 
quizas,  tornando  o  governo  a  concessâ)  do  privil»»crio 
clc(  endente  de  uma  lei  rt^galadora  da  mineração  nos 
leitos  dos  rios,  Jada  a  bypothese  de  o  r^^quererom  os^ 
pretendentes. 

*  * 
« 

O  Estado  udo  iniciou  ainda  o  seu  serviço  de  immi-  ' 
graçâo  e  colonisaçâo. 

Seria  de  toda  a  vantàgem  qae  o  Congresso  volves-^ 
se  a  sua  attençâo  para  esse  ponto,  bem  imnortante 
sem  duvida,  visto  ser  "um  facto  o  beneBcio  raordina- 
rio  que  os  immigrantes  recebidos  pelo  paiz  sob  o  regi- 
m  mdacoioQisação  tem  prestsdoaoproijressoedesenvol» 
vimento  de  muitos  dos  nossos  Estados,  como  S.  Paulo, 
Saura  CatLarina,  RioCírande  do  Sul  e  Paraná. 

Nada  podemos  es.jerar  a  respeito  do  Governo  F^. 
decaí,  fiurqaanto  a  opinião  já  dominante  é  qae  a<lirg. 
cçao  de>8e  serviço  nâo  lho  compete  absolutamente. 

» 

O  no58o  commercic  também  soffre  as  consequência» 
da  crise  que  assoberba  o  paiz.  Convém  que  os  poderes 
públicos  o  impuUionem,  creandò  uma  escbola  commer- 
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mercial  e  fundando  um  banco  para  facilitar  as  suas 
transacções. 

A  nossa  praça  ressente  se  ainda  da  falia  de  uma 
j*úncta  comii:'^rc:al,  principaloieate  d^ípois  da  [•romul- 
gaçao  da  ultima  lei  sobre  fallencias. 

Iniciativa  particahir  nâo  existe  entre  nós ;  de  sorte 
que  si  os  nossos  legisladores  não  tomariam  a  si  a  tu- 
refa  de  movimentarem  as  diversas  manifestações  em 
que  se  pode  desenvolver  a  actividade  dos  nossos  patri- 
cios,  pcrmaneceremo?  nesse  «jstado  de  verdadeira  deca- 
dência o  de  indifferentismo  por  tudo  quanto  possa  con- 
correr para  o  nosso  progress-j  e  engrandecimento. 

Esta  tris*e  verdade  pre  isa  ser  dieta,  para  que  se 
comprehenda  a  necessidade  ^as  provideucias  suggeri- 
das  por  esta  Secretaria,  mau  grado  as  despezas  que 
{jossam  accarretar. 


* 


O  serviço  de  terras  continua  a  ser  feito  pela  lei 
n.  124.  de  23  de  Junho  de  1897. 

Apezar  doá  esforç.-s  empregados  por  esta  Seoietaiia 
não  foi  possível  dar- se  lhe  a  regularidade  disejada.  O 
•defeito  é  da  própria  lei  que  abandjnou  por  completo  a 
fiscalisaçâo.  de  modo  a  nâo  se  poder  evitar  qui  oi  par- 
ticulares invadam  a  propriedade  do-Estado. 

lofoimado  de  que  nenhum  dos  exploradores  do 
chrystaes  no  município  de  S.  Luzia  ob  evo  a  compe- 
tent3  permissão  do  governo  e  de  qup  as  terras  devolu- 
tas estavam  sendo  usurpadas,  fiz  8^'guir  imm^diatamen- 
te  para  esse  ponto  o  agrimensor,  encarregando  o  de 
-extremar  o  domínio  publico  do  par  icular. 

Infelizmente  nad^  se  poude  conseguir  a  rosoeito 
a  vista  dos  motivos  constantes  do  relatório  que  mê 
íoi  apivsoataao  por  elle.  relatório  aliás  importante 
porque  fornece  elementos  não  fó  pari  o  conhecimento 
exacto  da  exploração  dessa  industria  como  também 
para  qualquer  medida  quo  pos  eriormente  se  julíçar 
de  utilidade  ser  aloptada  com  relação  a  esse  assumpto. 
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.  li  de  vantag-m  qae  sc  provi  iencio  com  enor^>-ia 
pua  que  seja  respeitada  a  proprieclale  do  Estado  c^re- 
ando  se  um  c.)mmissaiio  q  e  se  incumba  de  veritícar 
quaeá  os  terrenos  occupados  illegahnente.  A  no^a 
lei  deve  taijibam  modificar  o  preço  das  torras,  nne  é 
exce.sivo  ;s-ndo  es:e  talvez  o  rauivo  i  or  que  trm  áido 
pequena  a  sua  procura. 

Até  boje  a  lei  vigente  nâ)  cs*á  r.'gu!amentada.  o 
que  tem  produzi  Jo  sérios  embaraços  na  sua  ox-icucao 

Ao  assumir  a  dirc?ç5o  da  Secretaria  nâo  trate-' 
regulamentai  a,  por  ter  veriiicado  ser  eha  muito  MU 
ciente  e  necessitar     prompta  r  forma 

O  visinho  Espado  de  Matto-Grossj. 'afim  de  chamar 
atteaçâo  para  a?  margen?  do  Araguaya,  tem  facilitado 
aos  pariicuiares  a  coacjssSo  de  terrenos  devolutos  ahi 

Seria  muilo^MOvoitoso  para  nós,  m^smo  pela  ques' 
tâo  de  limites  pendinte  eutrj  os  dois  Estados,  qu.^  o- 
UQgresso  Es^ado  il  nâo  se  csqi  cesse  de  imitai  o  pro 
videuciando  de  modo  que  a  margem  desse  rio  ticass^ 
inteiramente  povoada  por  conceesioaarios  do  g-ov^rno 
gryano.  ^ 


*  * 


As  obras  publicas,  ás  quaes  se  prendem  a  viaçgo 
a  construcçâo  e  a  cousirvacao  das  estradas,  tiveram  al- 
gum incremento. 

.  Dentro  da  dim  au^a  veroa  cestiuada  para  ess-  ser- 
viço pela  lei  orçamentaria,  ..rocurei  prover  as  nec-ssi-. 
aades  mais  urgentes. 

Foram  concertadas  a  Cadeia  da  Capital,  a  Camara 
aos  Deputados,  a  ponte  sobre  o  rio  Bagagem,  a  ponte 
sobre  o  no  Unidas -de  Billa  Vista  á  Campinas^  el 
uaaa  da  Urioca,  que  so  destina  paro  o  Norte  e  a  do 
Alo  ro.Cjraade.  caminho  do  importante  bairro  de  Ca- 
nastras e  feita  a  limpesa  da  matia  Joaquim  Silva,  em 
^iiar.  e  da  que  se  dirige  para  o  porto  do  Sumidouro 

As  grandes  enchentes  deste  anno  provocaram  o  de- 
eabamento  de  diversas  pontes  e  estragaram  consid-Ta- 
velmeote  as  estradas  dc  Sul  do  Eilado. 
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Logo  que  tive  conliecimeato  desse  facto  ordenei  de 
prompto  ao  encarregado  da^  obras  Publicas  para  exa- 
minar e  orçar  os  sírviços  reclamados,  com  autor:8aç5o 
de  expedir  editaes  chamando  coacarrentes  para  a  arre- 
matação dos  mais  urgentes. 

A  f^xecuçâo  dessas  obras  será  log-o  iniciada,  estan- 
do a  findar  so  o  praso  á^^s  editais  chamando  concur- 
tentes  para  a  construccao  da  pcn*e  sobre  o  rio  Para- 
canjuba,  d  Billa-Vistâ  a  Cal  ias  e  a  d-i  dois  pontilhô3S 
no  caminho  de  Bíll-Vista  a  Pouso  A.lto,  da  ponte  sobre 
o  no  Santa  Ritta,  caminho  de  Jara^^uá  a  Pjrrenopolis 
e  o  concTto  de  um  prédio  estaioal  em  Morri uhos. 

A  ponte  sobre  o  rio  Meia  Ponte  tambim  foi  orçada, 
sendo  expedido  o  corapetdnte  edital  de  oncuirencia 
para  sua  execução.  Motivos  deordet;]  geral  e  que  di- 
^em  respeito  aos  interesses  da  Faz^^nda  Publica  influi- 
ram  no  meu  espirito  para  que  suspendesse  a  concurrea- 
cia,  modificando  o  plano  da  obra  e  o  respectivo  orça- 
mento. 

Quanto  ao  rio  Veris-imo,  estrada  de  Ipamery  á 
Catalão,  o  encarregado  das  Ob;as  Public-is  recebeu 
instrueçò'3  para  orçar  a  c.^nstrucçâo  ái  uma  nova  pon- 
te e  de  uma  barca  ;  parecendo  me  que  a  inaaguráçêto 
desta  suppre  perfeitamente  a  falta  daquella,  com  a 
circumstaacia  de  nâo  onerar  muito  aos  cofres  públicos. 

Depois  de  ter  seguido  psse  profissional  para  exami- 
nar os  serviços  referidos,  recebi  uma  representação  do 
Intendente  Municipal  de  Bomfim  pedindo,  com  urgen- 
•cia,  reparos  indispensáveis  nas  pontes  sobre  os  rios  dos 
Patos  e  Paracanjuba  —  ca  ninho  de  S.  Lusia,  ^  Ta- 
quary,  caminho  desse  municipio  para  esta  Capital. 

Julguei  de  bom  aviso  autorisar  o  mesmo  la- 
teodeate  a  fazer  o  orçamento  desses  serviços,  afim  de 
que  as  providencias  para  a  sua  conservação  nâo  sejam 
retardadas,  o  que  pode  dar  em  resultado  maior  prejuiso. 

Estão  eia  andamento  as  obras  de  reparos  mais  ur- 
gentes de  que  necessita  o  Palacio  do  Governo  ;  jáien- 
do  sido  contractado  também  o  serviço  de  aterro  da  es- 
trada, limpesa  da  matta  e  construcçâo  de  pontilhões, 
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no  caminho  dcsla  Capital  para  o  Norte,  a  partir  do 
morro  do  Pequi  até  o  córrego  da  Gramma. 

ToJas  estas  obras  tem  sido  executadas  mediante  con- 
curreucia  pub.ica,  preferida  sempre  a  proposta  mais 
vantajosa  aos  cifres  estadoaes,  pelo  seu  menor  preço 

O  facto  da  concurrencia  publica  s.r  adoptada  para 
a  execução  de  todos  os  serviços  e  de  ter  sido  uma  rea 
hdade,  por  ser  invariavelmente  acceita  .n  proposta  mais 
barata,  e  de  alta  importância,  poia  vêm  attesiar  que  ao 
lado  do  grande  mte«rjáse  tomado  pelos  negócios  públi- 
cos se  vio  sem}.r^.  a  mais  estric-a  moralidade  e  a  ma-s 
severa  fiscahsaçâo  no  emprego  do  dinheiro  do  Estado 

lodos  08  trabalhos  foram  feitos  com  a  maior  ecooo- 
mia.  Dão  tendo  havido  necessidade  da  abertura  de 
credito  algum  extraordinário. 


I 


irsrsxRxjcçAo  fxjblica 

Enaiuo  primário 

O  ensino  primário  do  Estado  é  regido  pelo  regula- 
mento n.  1511,  de  21  de  Janeiro  de  1900,  sendo  ajsim 
classificadae  as  escholae: 

a)  primeira  entrancia. 

b)  segunda  entrancia. 

c)  elementares  mixtas. 

•Pertencem  a  1'  entrancia  as  de  Allemâo,  Autas, 
Umpo  Formoso,  Pila-,  S.  José  do  Tocanfins,  Peixe, 
tavalcante,  Arrajas,  Mestre  d'Armas,  Forte,  Flores 
Uuro,  Conceição.  Pedro  Affoaso,  S.  Domingos.  Fosse  e 
Natividade  ;  a  2'  entrancia  as  de  Palma.  Bella  Visla 
^anta  Cruz.  Pouso  Alto,  Morrinhos,  Porto  Nacional  e 
^^^Y^ta  do  Tocantins  ;  e  sà  >  elementares  mixtas  a? 
ae  Uldas  Novas,  Anicans,  Nova  Roma,  Riachâo,  Tra- 


hyras,  Crixás,  Santa  Rita  do  Paranahyba,  Chapada, 
Campos  Bellos,  Chapéo,  S.  Joáo  do  Galheiro,  Binanei- 
TàB,  Sitio  d'Abbadia,  Amaro  Leite,  Campo  Alegre, 
Campinas  e  Boa  Vista  da  Trahyras. 

A  frequência  media  nas  duas  primeiras,  durante  o 
anuo  I  assado,  foi  a  seguinte: 

Sexo  masculino    Sexo  feminino 


Ailemão 

33 

Antas 

32 

:5 

Campo  Formoso 

17 

Pilar 

17 

17 

S.  José  do  Tocantins 

20 

12 

Peixe 

18 

18 

Cavalcante 

30 

17 

Arrayas 

18 

17 

Mestre  d'Armas 

24 

24 

Forte 

24 

18 

Flores 

14 

14 

S.  José  do  Duro 

24 

15 

Conceição 

13 

10 

Pedro  Affouso 

14 

15 

b.  Domingos 

16 

8 

Posse 

54 

39 

Natividade 

30 

29 

Paima 

24 

23 

Bella  Vi8ta 

29 

Santa  Cruz 

19 

9 

Pouso  Alto 

35 

14 

Morrinbos 

47 

20 

Porto  Nacional 

25 

27 

577 

37» 

Nâo  foi  recebido  ainda  o  mappa  da  eHchula  de  Boa 
Vista  do  Tocantme.  A  eschola  de  Curralinho  que  tevd 
uma  frequen.cia  media  de  23  alumnos  do  sexo  masculi- 
no e  15  do  feminino,  desde  1-  de  Janeiro  do  corrente 
anno  esta  sendo  custeada  pelo  município,  na  forma  do^ 
decreto  n.  1370,  de  16  de  Dezembro  de  1904 

Deixaram  também  de  mandar  alguns  map  as  tri- 
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measae?,  yjolanJo  assitn  o  Regulamento,  os  profesaoroa 
de  Natividade,  Peixe,  Pedro  Affonso,  Porto  Nacional, 
Flores,  S.  Domingos.  S.  Anna  de  Antas,  S.  José  do 
Tocantins  e  a.s  profeásoras  de  Gjiabairas,  Flores  Cam- 
po Alegre,  Boa  Vista  de  Trahyras,  Nova  Roma,  Cam- 
pinas, íjitio  d  Abbadia,  Bella  Vista,  Anicuns,  S.  José 
do  Tocantins  e  S.  Miguel  e  Almas. 

As  tíscholas  elem^jntares  mixtas  foram  frequentada» 
dur.into  o  anno  findo,  na  media,  pulos  seguintes  alum- 
nos  : 

Caldas  Novas 

Goiabeiras  lg 
Anicuns  Ig 
Nova  Roma  20 
Riachâo  3g 
Trabyras  29 
Orixad  22 
Santa  Rita  do  ParanaLjba  13 
Chapada  ]g 
Campos  Bôllos  25 
Chaj  éo  25 
S.  João  do  Galheiro  23 
Carmo  20 
S.  Miguel  e  Almas  17 
Bananeiras  Ig 
Sitio  d*Abbadia  21 
Amaro  Leite  13 
Campo  Alegre  15 
Campinas  15 
Boa  Vista  de  Trabyras  8 

^80 

As  escholas  dos  districtos  de  S.  Antonio  das  Grim- 
pas, Piabauha,  Trindade,  Buenos  Ayres.  Gaarirobal, 
Dèscoberio  e  Jalapâo  oâo  enviaram  mappas,  ignoraa- 
ílo-se  qual  o  numero  de  alumoos  que  as  frequentaram. 


Realisaram-se  exames  annuaes  nas  8«^guintes  es- 
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cbolas  de  1*  e  2'  entraacias,  teudo  havido  aproveita- 
mento regular  segundo  os  termos  enviados  r  »'8ta  Se- 
cretaria :  Santa  Cruz,  Morrinhos,  Mostre  d'Arma8,  Pou- 
so Alto,  Allemão,  Antas,  Peixe  (sexo  masculino  e  fe- 
minino), Campo  Formoso,  BelU  Vista,  Bomfim,  Pilar 
e  S.  Domingos  (sexo  masculino  apenas)  ;  e  tambbm  as 
élementa*r  s  mixias  de  Caldas,  B>inaneiras,  Campinas, 
Boa  Vista  de  Trabyras,  Santa  Rita  do  Paranabyba, 
Carmo  e  Campo  Alegre. 

Professores 


{De  7*  entrando) 

iVaíii-trfacítf —Salvador  Rodrigues  Pinto  de  Cerqueira 
e  D.  Auta  Fernandes  Pereira 

/'osse— Joaquim  Fernandes  de  Mes]iiita  L-âo  o  D. 
Florentina  E-igenia  d'i  Araujo  L»âo 

S.  Domingos—heé  Felix  de  Sa!u'Anna  e  D.  Marian- 
na  Alexandrina  de  Santa  Cruz 

Foríe— Jacintho  Pereira  Pinto  e  D.  Vitalina  Maria 
do  Carmo 

Arrayís  Lopo  Honorato  Pinh^^iro  e  D.  HicarJa  de 
Alcantara  e  Silva 

Mettre  (T Armas '(Eiiá  v^^o  o  logar  de  professor) 
D.  Joanna  Agnello  Hib  iro,  |Tofessora. 

Cauo/caníe— Joaquim  Paulino  Pereira  da  Silva  o  \). 
Arseiia  de  Faria  Pereira. 

Peei  o  ^l/fonso -Fabrício  Burjick  eD.  H  lena  Ayres 
de  feonza 

S.  Joiédo  Duro  -io^o  Baptista  L^al  e  D.  Auta 
Ayres  Cavalcante 

Couccífâo— Joaquim  F  rnand^s  de  Oliveira  e  D. 
Joaquina  de  Jesus  Leal 

/l/l«mào--Joâo  Braz  Pereire  d .«  M  ra  s  e  D.  Jesuina 
lourinho  Muuiz  Barreto 

imas -Adelpho  da  Silva  Baptista  e  D.  Meesias  Gj- 
mes  Pereira  da  Silva 

Pf7ar~ Francisco  Pereira  Marinho  e  D.  Luzia  Fran- 
cisca  de  Castilho 
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Pcíofí -Francisco  R. beiro  e  d.  Maria  de  Brito  Gui- 
marães Telles,  sendo  o  primeiro  por  designação  do  de- 
legado litterario,  desde  7  do  Janeiro  ds  1904. 

S.  José  do  Tocantins -io^é  Ribeiro  de  Freitas  e  d. 
Raymiiada  Cândida  de  Godoy  e  Fern  mdes. 

F/orei— Ray nau n do  Ciceio  de  Oliveira  Telles  e  d. 
Lucrécia  de  Moura  Tell'!s. 

Campo  Formow  — Sal  vi  ano  Pedro  Borges  (Está  vago 
o  logtr  de  professora). 

(De  2^  entrancia) 

Pa/wfl —Durval  de  Meu- zcs  Lopes  e  d.  R^^gina  da 
Silva  Araujo. 

BelU  Vxsia—  Fiílicissimo  Domingues. 

Sanla  Crui— Alonso  Caetano  D  .nato  Prego  e  d.  Ma- 
ria Amélia  de  Mello. 

Poujo  J/íí? -Honorio  Vieira  da  Cunha  e  d.  Maria 
Marcolina  Moreira. 

Aforrm/ioi  — Pedro  Gomes  de  Oliveira  e  d.  Maria 
Augusta  drt  Siquoiru  Fleury. 

Porlo  Nacinnal  -Manuel  Gomes  da  Silva  e  a  Irmà 
Djminicana  Marii  Ign^z. 

Boa  Vista  do  Tocantins— -Uàrhm  Rodrigues  de  Mi- 
randa L^ída  e  d.  Maria  da  Mello  Leda. 

Ciirra/mÃO— Francisca  de  Assis  Cjrrea  e  d.  Geno- 
veva de  Assis  Correa. 

(Das  escholas  mixtas) 

Campos  BcHos-^D.  Ji)anna  de  Oliveira  Miranda. 
Chapéo-^b.  Anna  de  Alcantara  e  Silva. 
Chapada-^b.  Maria  da  Gloria  Santos. 
iV«m //orna  — I).  Joana  a  Franc'8ca  Nunes  Barbosa  .- 
S.  João  do  Galheiro—D,  Thereza  Alexandrina  de  Oli- 
veira. 

Rmhào-^D.  Anna  Thedorica  de  Araujo  Gu  írra. 
Amaro  Leile^D.  Percilia  Augusta  Mundim. 
Jalapão^D.  Maria  Rodrigues  Nogueira  (ainda  não- 
tirou  titulo). 
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Trahyras -D.  Lisleaia  Fernanles  de  Carvalho. 
Santj  lUla  do  Paranahyba—D.  A.leixÍQa  de  Arantes 
Couto. 

Siiio  d'Àbb2dia—\).  Georgeta  H  )rta  de  Moura. 
Càrmo  —  \).  Jesuioa  Seratíhina  Braga. 
AnicuHS-D.  Francisca  Tbeodorica  de  Carvalho. 
Caldai  Novas  -  D.  Maria  Luiza  de  M-deiros  Caatro. 
Bananeiras—O.  Amélia  da  Cunha  Filgueira. 
Cnasdí— I).  Antónia  Baptista  Pitaluga  do  Araujo. 
S  Miguel  e  i/waí— D.  Anna  I^nacia  ae  Sant  Auiia. 
Bôi  Visla  de  Trahijras—'J.  Olívia  deQ  uirjz  Barnitto. 
Campo  Alejr^-^l).  Miria  ài  Siut'A  iua  Sam  jaio. 
Guarirobil^O.  Rjsí  Ayrjs  da  Silva  (amda  a5i 
tirou  titulo/. 

Buenos  íyres^d.  Mxria  ia  Gloria  Sj.nphriies  de 
Mirauda  {idem). 

Santo  Antonio  das  Grimpis  —D  O  ympia  Augusta  de 
Siqueira. 

Trindade  — \).  Maria  Angelica  d»^  P^reitas^Nào  cong- 
ta  ff r  entrado  em  «xercicio). 

I*iiibanh'i  —  D.  H)sana  Q-iaresma  de  Saut'Anna  (Ná? 
tiron  tituloK  i 

Campini  S —D .  S  bistianna  Ta^-ares  de  Moraes. 

*  * 

Nomeações  e  Exmeraycs  de  professorais  —  de  l*  de 
Maio  do  anno  passado  até  21  do  corrente  mez  : 

iVomeafôei -Fabrício  Rurj  ick.  por  Uocreto  n.  1389 
de  15  de  Dezembro;  Francisco  Pereira  Marinho,  por 
decreto  iíé\'2p  de  6  de  Julho  ;  Felicissimo  Domi'igueá, 
por  decreto  n.  1267  de  6  de  Junho;  Jjsó  Rib'i°ode 
Freitas,  por  decreto  n.  1335  de  17  de  Setembro  ;'Rav- 
mundo  Cicero  de  Oliveira  Telles,  pelo  decreto  n.  13l7 
de  13  de  Agosto  ;  Augusto  Antonino  de  Arruda  pelo 
decreto  n.  143i  de  16  de  Feverein.  de  1905 ;  Rosa 
Ayres  da  Silva,  pe>o  d-^creto  n.  1390  de  15  de 
dezembro;  Maria  da  Gloria  Symphrides  i.elo  d  creto 
Tl.  1391  de  15  de  dezombpo;Olympia  Augusta  de  Si- 
queira pelo  decretou.  1361  de  29  de  Oatubro  •  Maria 


Angelica  de  Freita?.  |.elo  decreto  n.  1330  de  24  de  Se- 
tembro ;  Ho  anna  Quare-ma  de  Sani'Anna,  polo  dccre- 
ton.  1320  de  18  de  Ag..sto;  S-íbâstiana  Tavar.^s  de 
Moraes,  pelo  decreto  de  1307  do  26  de  Julho  ;  Vitalina 
Cândida  de  Almeida,  pelo  decreto  n.  12G8de  C  de  Ju- 
nho,  que  já  está  dispensada  ,  cr  ter  a  escb  jla  de  Goia- 
beiras paèsado  a  s»r  custeada  pelo  r;.fin:ci[.io  de  Curra- 
linho  ;  Listcnia  Fernandes  de  Carvalb'\  pelo  decreto 
n.  1333  de  17  de  Setembro  ;  Maria  Rodrigues  Noguei- 
ra, pelo  decreto  n.  1359  de  20  deOu  ubro;  Fansta  Mar 
lins  Pereira,  pelo  d  creto  n.  1454  de  29  Je  Março  do 
corrente  anno  ;  Irmã  dominicana  Maria  Ignez,  pelo  do- 
creto  13S4  B  de  12  de  D  .zemb  o  ;  R-ijoiunda  Cand^ 
da  d  Godoy  c  Fernandes,  pelo  decreto  n,  1335  de  17 
de  Setembro  ;  Aura  Fernan  Jcs  l'ereira,  p  Ao  d  creto  n. 
1419  de  25  de  Janeiro  ultimo;  Francisca  Tlietdorica 
de  Carvalho,  pilo  decreto  n.  Ibõl  de  17  d-e  Outubro  ; 
Georgeta  Horta  de  xMoura,  i.elo  decreto  n.  1384  de  1  2 
'ie  Dez'mbrc:  Lucrécia  de  Mjura  Telles,  pelo  d»  creto  n. 
1262  de  21  Maio;  e  Idalina  Maria  do  Carmo,  pelo  decre- 
to n.  1340.  de  26  de  Setembro. 

A^írjftsrufõcs  -João  Lnj  Ribeiro  ;  Brazilino  Roque 
Teixeira  ;  Maria  Ramos  do  Amor  Divino ;  Benedicta  de 
Almeida  Campos  Freitas  ;  Gertrudes  de  Si  ixas  Lourei- 
ro ;  Messias  do  Souza  Passos  ;  Philomena  Antónia  da 
Srlva  e  Augusto  Antonino  de  Arruda. 

/-íccwfai— Francisco  Pereira  Marinho  obteve  do  de- 
legado litferaMO  10  dias  de  licença  e  do  governo  mais 
45  dias  para  traiar  de  seu  pariicuiar  interesse,  &^^/t 
a  esch  la  no  seu  imper^imetíto  o  cidadão  Joaquim  Ga- 
briel dus  Guimarães;  e  Durval  de  Menezes  Lopes,  da 
Palma,  30  dias  por  concessão  do  delegado  litterario, 
sendo  designado  para  substituil  o  Henrique  Nunes  de 
Carvalho. 

O  professor  de  Cavalcante,  por  incornmodo  de  saúde,, 
deixou  o  exercicio  da  eschola  no  dia  5  do  Novembro 
tendo  o  delegado  litterario  designado  pa'a  s(  u  substi- 
tuto o  cidadã;  Antonio  Protasio  Ribeiro  de  Freita?,  qne 
esteve  em  exercicio  até  7  de  Janeiro  ultimo. 
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A  fiscalieaçao  da  instrucçao  primaria,  nas  diversaa 
localidades  do  interior,  continua  sendo  feita  pelos  se- 
guintes 

Delegados  LlKerartos 

Dístricto  de  Sant'Ànna,  desembargador 
p         ^    Mathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva. 
lapital:    jjjgjpjgto  do  Carmo,  coronel  Miguel  da 

Rocha  Lima. 

Curralinho— Augusto  Baylâo. 
Aniciins—Luiz  Manuel  de  Aguiar 
Allemão— Simão  Rodrigues  de  Araujo. 
Antas— Flcro  de  Sant'Áuna  Ramos. 
Bomfím-  Al>.'ixo  Caetano  do  Nascimento. 
Bella  Vista  — Dr.  Francisco  F.  Martins  Ribeiro. 
Pouso  Alto— Pacifico  Alves  de  Amorim. 
Bananeiras— STg:o  Sevorino  de  Oliveira. 
Boa  Vista  dtíTrahyras,  Benedictode  S.Anna  Ramos. 
Jalapão— Felix  Rodrigues  Nogueira. 
Morrinhoà— Pedro  Nunes  da  Silva. 
Santa  Cruz— José  E  igetio  de  Araujo. 
Caldas  Novas— Otcalino  dos  Santos  Velloso. 
Mestre  d'Arma8— Antonio  Pereira  da  Silva  Tónico. 
Pilar— Dr.  Jow  Joaquim  de  Moraes  Sarmento. 
Amaro  Leite— José  Egypto  Coelho. 
Orixás- Ignacio  Joaquim  de  Araujo. 
S.  José  do  Tocantins— Joaquim  R.bíiro  de  Freitas 
Carvalho. 

Flores -Severino  Dias  Rosa. 

Sitio  Q*Abbadia— João  Paulino  de  Oliveira  Lins. 

Forte— José  Salduino  de  Araujo. 

Cavalcante— Dr.  Lu  z  Sizenando  Xavier  Serradou- 
:rada. 

Nova  Roma— Pacifica  José  do  Alvarenga. 
Arrayas— Francisco  Anioao  Cardoso  Sta.  Cruz, 
Chapéo— Antonio  Fulgêncio  Taveira. 
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Posse— Livando  do  Souza  Spínola. 
5.  Djmingoa— Jacintho  Honorato  Pinheiro.  i 
Palma—José  Martins  Chaves. 
Peixe— Narciso  Ponce  Leon  is. 
Conceição— Custodio  José  Leal. 
Natividade— Joaquim  José  da  Silva. 
Chapa      Antonio  José  dos  Santos. 
S.  José  do  Duro— Abilio  Wolney. 
Porto  Nacional  — Pacifico  José  Pedreira. 
S.  Mií2uel  8  Almas  — Jl sé  Lopes  dos  Santos. 
Boa  Vista  do  Tocantins~Tito  Pereira  de  Marques. 
S.  Rita  do  Pa  rauahybi — Galdino  da  Silveira  Brito. 
Carmo -Carolino  Pereira  da  Silva. 
Pedro  Affuhso-  Daniel  Ferreira  dos  Anjos. 
■Campos  Btíllos— Pacifico  Martins  do  Oliveira. 
Descoberto — Isaias  José  da  Cob  a. 
S.  João  do  Galheiro— Antonio  Candido  de  Oliveira, 
Campo  Formoso— Pio  Jo^é  da  Silva. 
Campo  Alegre— Francisco  Gonçalves  Pinheiro. 
Riachâo— Cemente  José  Vieira. 
Trahyras— Benedicto  Oliveira  da  Conceição. 
Piabanha— Manuel  Ferreira  de  Sam'Anna. 
Goiabeiras  — Vicente  Bueno  Fernandes. 
Campinas— Jo.«é  Honorato  da  Silva  e  Souza. 
Trindade — Anacleto  Gonçalves  de  Almeida. 
S.  Antonio  das  Grimpas— Luiz  Biltr5o  de  Almeida 
"Tiradentes. 

Guarirobal — Simplicio  Ayres  da  Silva. 
Buenos  Aires— Polycarpo  Alves  de  Amorim. 

Substitutos  dos  Doleg^ados  Litterarios 

Capitai: 

Districio  de  i^ani'Anna,  Luiz  Guedes  de  Amorim. 
Districto  do  Carmo,  Joaquim  Rufino  Ramos  Jubé. 
Anicuns,  Antonio  Manuel  Vieira. 
Allemâo,  Narciso  Ferreira  de  Carvalho. 
Bella  Vista,  Pedro  Umbelino  de  Souza. 
Pouso  Alto,  Prudencio  José  dcs  Reis. 
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Morrinhos,  Joaquim  Firmo  de  Vollasco. 
Santa  Cruz,  Salviano  Carneiro  de  Mendonça. 
Caldas  Novas,  Augusto  Ferreira  Quinta. 
Mestre  d'Armas  Pedro  Gomes  de  Castro. 
Pilar.  Theodoro  Ba^jtista  de  Oliveira. 
Crixá«,  Ricardo  Pereira  Neves. 
S.  José  do  Tocantins,  Paulo  Francisco  da  Silva. 
Fl(T»s,  Raymuado  Dias  Rosa  Irmão. 
Sitio  d'Abbadia,  Sa\p'0  José  UodrigU'*8  de  Abreu. 
Forte,  Manue  l  Paz  da  ííilvà. 
Cavalcante,  Florêncio  Bernardo  Rab 'llu. 
Nova  Roma,  Espquiel  da  Silva  Rangel. 
Arrayas,  Jacintho  José  Pjn*o  Badaió. 
Chapéo.  Joaquim  da  Silva  Rangei. 
Posse,  Esequel  da  Costa  Santos. 
S.  Domingos,  Clementino  Rodrigu»^8  de  Oliveira. 
Palma,  Benedicto  L-no  Pereira  Povoa. 
Peixe,  Ant-jnio  José  de  Almeida. 
Conceição,  Casemiro  Alves  Costa. 
Natividade,  Flávio  de  Araujo. 
Chapada,  Aureliano  H.  de  !^aiii*Anua. 
S.  Miguel  e  Almas,  Joaquim  Sigurado  Rodrigues, 
S.  José  do  Duro,  Domingo-:  Francisco  Din  z 
Poito  Nacioiía',  Riymundo  Ayres  da  Silva. 
Boa  Vista  do  Tocantins,  L  liz  Aiicacio  de  Figueiredo. 
S.  Rita  do  Paranahyba,  Eduardo  Rjdrigu  s  da  Cu- 
nha e  Oliveira. 

Trabyras.  Gregorio  Pereira  da  Cos' a. 
Oarmo,  Meihridates  Pinto  de  Cerqueira. 
Pedro  AíFoDso,  Antonio  José  do  Souza 
Descoberto,  Francisco  da  Silva  Coelho. 

S_^  João  do  Galbeiro,  Januário  Rodrigu*'8  de  Clivei- 
ra  6  Oliva. 

Campos  Bellos.  Antonio  da  Costa  Madureira 
Uoiabeira«,  Joaquim  Ignacio  Alves 
Campo  Alegre.  Cesário  Gonçalves  da  Cunha. 
Sobrinho     '  ^  ^'^^"'-^  Teixeira 

Jalaj  âo.  Vicente  Ftrreira  Mascarenhas 


Campo  lormoao,  Jeremias  Fernandes  de  Castro 
Antas,  Manuel  Theodoro  Baptista. 
Bomtím,  Augusto  Teixeira. 
Riachâ\  Juvencio  Nunes  de  Souza 
Campinas,  Deocleciano  Antonio  da  Silva. 
Piabanha,  José  Pedro  Tavares  da  Silva. 
Guariroba!.  Manuel  Ayr^s  da  Silva. 
Buenos  Air^s.  José  Dionysio  de  Souza. 

IVomeaçOcfl  e  GxfiucraolVes 

Foram  nomeados  delegados  :  Antonio  Fulg-encjo  Ta- 
veira,  Chapéj.  Pacificj  J  sé  Pedreira,  Porto  Nacional. 
Daniel  Ferreira  dos  Anjos,  Pedro  Affmso.  Antonio  Caa 
dido  de  Oliveira.  S.  João  d-  GUheiro.  Manuel  Ferreira 
deSant'Anna,  Piabanha.  José  H)noraio  da  Silva  e 
Souza,  Campinas.  Anacleto  Goncalves  de  Almeida, 
Trindade.  Luiz  Beltráo  de  Almeida  Tiraientes,  S.  An- 
tonio das  GriiLpas,  Simplicu  Ayres  da  Silva,  Guariro- 
bal.  CusfoJio  José  L^al,  Conceição.  Polycarpo  Alves 
de  Amorim,  Buenos  Aires.  Dr  Francisco  Ferreira  Mar- 
tins Ribeiro.  Bííla  Viáta.  José  E-ig  nio  de  Araujo. 
Santa  Cruz.  Orcalino  dos  Santos  Veiluso,  Caldas  No* 
vas.  Antonio  Pereira  da  Silva,  M-;stre  (l'Armaí.  Dr. 
José  Joaquim  de  Muraes  Sarc-ínto.  Pilar.  Joaquim  Ri- 
beiro de  Freitas  Carva  bo.  S.  José  do  Tocantins.  Joào 
Paulo  de  Oliveira  L  ns.  Sitio  (l'Abbadia,  Joáé  Salduino 
de  Araujo,  Forte.  D?.  Luiz  Siz3nando  Xivier  Serridou- 
rada,  Cavalcante.  Foram  exon  rados  :  Frederico  F'errei. 
ra  Lemos,  Porto  Nacional.  Daniel  de  Almeida  Campo?, 
Trahyras.  Hjnorio  Noguíira,  Pedro  Aff>uso.  Manuel 
Dias  de  Carvalho,  S.  João  do  Galheiro.  O  ympio  de 
Araujo  Mello,  Bella  Vxsta.  Tenente  coronbi  Joaquim 
Alves  Guimarães,  Santa  Cn.z.  Bento  de  Goíoy,  Caldas 
Novas.  João  Qiinno,  M-íStre  d'Arinas.  Francisco  Cor- 
rea de  Assumpção,  Crixá^.  José  R.bãro  de  Freitas  Car- 
valho,  S.  José  do  Tocant  ns.  Cassiano  Ferreira  das  Do- 
res, Forte.  Faileceram  :  Joaquim  Pereira  Nunes  Ban- 
deira, de  Cavalcante  e  José  de  A'meida  L-al.  de  Con- 
ceição. 
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Foram  nomeados  substitutos  :  Florêncio  Beraaries 
Rabello,  Cavalcante.  Raymundo  Ayres  da  Silva,  Porto 
Nacional.  Pedro  Umbelino  de  Souza,  de  Bella-Vista. 
Mitbridades  Pinto  de  Cerqueira,  Carmo.  Deocleciano 
Antonio  da  Silva,  Campinas.  Satyro  José  Rodrigues 
de  Abren,  Sitio  d'Abbadia.  Jacintbo  José  Pinto  Bado- 
ró,  Arrayas.  José  Pedro  Tavar<s  da  Silva,  Piabanba. 
Manuel  Alves  da  Silva  Guarirobal,  Narciso  F.  de  Car- 
valho, Allemâo  e  Joêé  Dionizio  de  Souz",  Buenos  Aires; 
sendo  exonerados:  Salvador  Francisco  de  Az-ívedo,  Jua- 
quim  Pedro  Ribeiro  da  Silva,  a  pedido,  e  Benicio  Er- 
neàto  de  Oliveira  Negry. 

*>  * 
'» 

Os  delegados  liiterarios  absolutamente  nào  quize- 
jam  cumprir  o  disposto  no  art.  92  do  Regulamento  em 
vigor,  informando  a  Secretaria,  em  relatório,  do  estado 
da  instruccão  nos  lagares  onde  (iscalisam  o  ensino. 

Apenas  um,  o  da  Palma,  tem  observado  essa  dispo- 
sição, pelo  que  é  digno  de  elogios.  E  cocro  se  trata  de 
nm  cargo  não  remunerado,  o  govorno  não  tem  meio- 
de  obrigai  08  a  observância  do  R^^gulamento  nesse  pon- 
to e  nem  de  convencei  os  de  que  tí)do8  devem  concorrer 
com  o  seu  contingente  em  prol  da  iastrucçio  popular. 

E»>  o  relatório  do  delegado  litterario  da  Palma  ; 

«Exm.  sr.  dr.  Secretario  de  Instructã),  Industrias, 
Teriras  e  Obras  Publicaa. 

«No  desempenho  de  cumprir  os  deveres  inh>rente& 
ao  cargo  qne  tivestes  a.  fineza  de  distinguir  me,  venho 
apresentar- vos  o  relatório  sobre  o  estado  da  inslrucçâa 
primaria  do  districto  desta  cidade,  de  que  trata  o  art. 
92,  lettra  g,  do  regulamento  escolar  vigente. 

Professores  interinos 

«  Existem  neste  districto  fomente  duas  aulas  de  in. 
strucçâo  pr  maria,  as  quaes  acham-se  providas  interi- 
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narnr^ntfi.  Eierce  o  car.^o  de  i^rofessor  o  cidadão  Durval 
.  de  Meneses  Lopes,  e  de  professora  a  exma.  sra.  d.  Re- 
gina da  biha  Araujo,  osquaes  teem  ^ido  solicitos  no 
cumpnm.íDtQ  de  seus  deveres,  observando  as  dispcsicões 
reguJamoutari^s.  ^  • 

«  O  profeôsor  Durval  de  Menezes  L  >pes,  pedindo  me 
uma  licença  de  30  dias  para  tratar  de  negocies  de  sou 
particular  intpres8-3,fóra  d.  stedistricto.  foi  lLe  cone- 
dicla  nos  termoa  do  regnlaraenio  citado. 

«  Para  snbstituil  o  d-^signei  c  cidadão  H-nriqueNu- 
.nes  de  Carva  Lo.  que  se  acha  em  exercício,  era  cu.o 
pcsto  tem  elle  dado  boas  piovas  para  o  magistério. 

Instrucção  primaria 

«  Este  poderosr.  ramo  da  administração,  o  prim  iro 
que  devia  occupar  a  attençà)  dos  poder.ís  públicos,  at- 
tendendo  que  sem  ella  as  ^^-randes  intel.ig  ncias  Jiào 
occupanam  o  logar  proeminente  na  sociedade,  tem 
sido,  não  ha  negal-o,  de>protegido  das  vistas  poderosas- 
do  nosso  organismo.  Felizmente,  depois  da  vossa  intel- 
ligeute  o  sabia  diroc^â  .,  ella  como  que  vae  dispertan- 
do  esperanças  de  ser  convenientemente  encarada,  devi- 
do aos  grandes  esforços  e  o  desejo  que  tendes  revelado 
de  vel-a  prospera  e  feliz  [  reparando  o  espirito  da  moci- 
dade uara  subir  os  degraus  que  a  sociedade  prepara  pa- 
ra todos  os.  seus  membros.  Os  novos  mMhodos  de  en- 
,  sino  que  estabelíceram  fortes  estimules  ás  creanças,. 
íem  disj  utado  m-iita  -jmpathia  trazendo  a  estes  ienti* 
mentos  tão  tocantes, que  vamcs  experinr  entando,raagni- 
facos  rtzultadoá. 

«O  castigo  devia  sor  abolido,  pois,  as  creanças  leva- 
das pelos  meios  brandos,  se  entregam  melhor  aos  estu- 
dos do  que  quando  recebem  o  castigo  tal  .  Foí,  a  meu 
ver,  um  passo  momentoso  a  suppressSo  do  castigo  cor- 
poral. 

«Brevemente  a  Eschola  Normal  nos  dará  bons  profes- 
sores primários,  pois  nos  r.ormalistas  a  sociedade  env 
geral  d^^íosita  inteira  confiança. 
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«  Tenho  procurado  sem  cessar  quo  Unloa  os  meninos 
-residentes  no  districto  frequentem  as  aulas;  mas  do«i 
esforços  empregados  teaho  verdadeira  convicção  que 
mui  oonco  reaultado  t(  nho  colhido.  A  pobreza  extre- 
ma, a  má  comppehenção  de  Cc?rt03  indivíduos,  e  falta 
de  conGança  do  pessoal  inteiramf^nte  leigo  que  occupa 
o  magisteri'\  tudo  isso  affirmâo  a  falta  dos  alumnos 
nas  aulas. 

«  Logo  porem  que  o  Estado  tiver  a  felicidade  de  ser 
dotado  de  professores  preparado>  na  Eschola  Normal, 
novos  elementes  de  vida,  novos  horizontes  lisongeiros, 
irão  ao  encontro  duma  exigência  reclamada. 

Exames 

«  R-  alizaram-se  nos  dias  2  e  3  do  mez  de  Dezembro 
do  anno  passado,  os  exam  s  de  qu;  trata  o  art.  48,  do 
regulamento  escolar  em  vigor,  nas  aulas  desta  cidade, 
cuja  commissâo  examinadora  se  compoz  do  delegado 
litteraíio,  como  presidente,  do  professor  de  cada  cadei- 
ra e  do  cidadão  major  Benedicto  Lino  Pereira  Povoa, 
que  para  isso  foi  convidado  nos  termos  do  art.  50,  do 
citado  regulamento, 

«Os  alumnos  submettidos  a  exame  revelaram  bom 
^adiantamento,  e,  pelos  mappas  que  os  professores  vos 
enviaram,  vereis  o  resultado  dos  examps.  A.^  aulas  des- 
se districto  foram  encurradas  no  dia  30  de  Novemb  o 
do  anno  [  assado,  havendo  os  professores  lavrado  os  ter- 
mos respectivos  declarando  oncerrudo  o  aano  lectivo. 

Prédios  escolares 

«  A  este  respeito  subsistem  todas  as  considerações 
-de  que  me  servi  no  relatório  que  tive  a  honra  de  passar 

ás  vossas  mãos  a  22  de  Janeiro  do  anno  passado  e  no 
-qual  mostrei  a  vantagem  do  se  fazer  reparos  urgentes 

no  prédio  da  escola  do  si  xo  masculino.  A  aula  do  sexo 
■:íemini:io  funccio  la  era  prédio  alugado  na  furma  do 
:regulamento  escolar. 
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Matricula 

«A matrjcula  do  aano  passado  na  escola  do  sexo  mas- 
culino at  ingiu  o  numero  do  44  alumnos  e  na  do  sex  ) 
feminino  o  de  26  ahimnas. 

«  Os  profeosures  ua  epocha  determinaiJa  pelo  r.  gu- 
lam-'nto  encerraram  convenientemf^nte  a  matricula. 

«No  começo  deit<)  anno  foram  matriculados:  naquel- 
la  44,  voluntariamente  10  alumnos  e.  ex-officiu  34  di- 
tos que  r8*5)  em  condiçò  -s  de  receber  iastrucção,  nesta 
30  aliimn&s,  sendo  16  voiuntariamDnte  e  14  ex  officio. 

«Tanto  09  paeá,  oot.o  os  responsáveis  doa  meninos 
matriculados  ox-offic  o  foriin  convenientemente  avisa- 
dos nos  termos  do  ren^ulameoto. 

Recenseanieftto 

«Realizou*se  no  único  districto  do8ta  cidade  o  recen- 
seamento de  que  trata  o  regulamento  escolar,  cuja 
commissão  recenseadora  se  com:)Oz  do  si:bdolegado  de 
polioia  cidadão  Raymundo  Dias  da  Rocha  na  falta  do 
delegado  de  policia,  do  delegado  litterario  abaixo  as- 
sig.iado,  d-j  professor  primário  cidadào  Durval  de  Me- 
nezes Lopes  e  do  cidadão  ca^  ilâo  Antonio  Luiz  da  Silva, 
indicado  pelo  Conselho  Municipal. 

«O  serviço  foi  feito  sem  o  concurso  do  juiz  de  di:  eí(o 
que  a  isso  se  recuzou,  havendo  logo  a^ós  o  com<  ço  dos 
trabalhos  se  retirado  [-ara  a  fazenda  do  major  E3i'ivam 
Tho  naz  de  Souza,  e  até  hoje  não  voltou  a  comarca. 

«  A  comrnissão  encontrou  os  mesmos  embaraços  do 
anno  passado,  devido  a  n;á  comprehençâo  dos  sertanejos 
que  veem  no  recenseamento  escolar,  um  passo  dado  para 
o  recrutamento  do  seus  filhos  para  a  carreira  dad  armas, 

«  O  pouco  ou  nenhum  alcance  da  importância  à'um 
serviço  tão  necessário  que  constitue  precioza  fonte  de 
informação  subre  o  estado  da  instrucção,  tem  sido  a- 
causa  dos  embaraços  com  que  h  commissâo  tem  lucta- 
do,  ao  contrario  o  resultado  seria  extraordinariamente 
superior  aò  numero  dos  meninos  recenseados-  Junto 


-30- 


•passo  as  vossas  maos  a  lista  dos  meninos  recenseados, 
pela  qual  vereis  quo  de  173— apenas  51  recebem  ins- 
-tracção. 

Utensílios  para  aula 

«  A  aula  do  sexo  feminino  está  inteiramente  sem  os 
utensilios  iniispensaveis  ao  sou  expediente,  tendo  a  do 
sexo  mascolino  r^fcebido  a  poucos  aias  os  objectos  que 
mandastes  fornecei  a. 

«Havendo  a  respectiva  Professora  apresentado  a  lista 
para  o  respectivo  fornecimento,  foi  elle  enviado  ao 
destino,  por  isso,  confio  que  brevemente  estará  ella 
satisfeita  em  sua  exigência,  pois  depoisito  grande  con- 
fiança no  vosso  zelo  e  dedicação  no  cumprimento  de 
•seus  devere?. 

Conclusão 

«  São  estas  as  informações  que  posso  ministrar-vos 
•sobre  o  «jstado  da  instrucção  primaria  deste  districto 
espeiandôde  vossa  parle  toda  indulgência  para  o  meu 
trabalho  cheio  de  faltas  e  defeitos,  que  seraò  suppri- 
das  pelos  doutos  supplementos  d*í  que  despendes. 

Aproveito  o  ensejo  para  segnificar  vos  os  meus  pro- 
'testos  de  alta  estima  e  subida  consideração. 

SaúJe  e  fraternidade. 
Palma,  26  de  Janeiro  de  1S05. 

O  Delegado  Litterario, 
José  Martins  Chaves.  * 


Curso  Annexo 

O  Estado  mantém  ainda,  annexo  á  Eschola  Normal, 
um  instituto  de  educação  primaria,  destinado  também 
-aos  exercícios  práticos  dessa  escola. 
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Este  curso  que,  dia  a  dia,  se  impae  a  coaSanoa  dj 
•  publico  pela  proficiência  cum  que  é  aumicistrado  âhi  o 
easino,  foi  freqnpntado  por  03  alumnos  durante  o  anno 
findo,  sendo  60  do  s'  xo  mascuiino,  máximo  da  matri- 
•cula  na  forma  do  regulamento  vigente,  e  33  do  sexo 
feminino. 

Oj  tr-tbalhos  escholares  nas  aecçò^s  masculina  e  fe* 
minina,  dirigidas  peJos  eméritos  educadores  d.  Augus- 
ta Sócrates  .j  Francisco  Feneira  dos  Santos  Azevedo 
foram  terminados  com  o  maior  brilhantismo  pos-ivel. 

Os  exames  abi  realizados,  no  fim  do  unno,  deram  o 
seguinte  resultado  : 

Sexo  masculino 

1"  classe  —  approvado  com  grandi  distincção  em 
noções  de  grammatica,  googranhia  e  geometria  —  1; 
-approvados  com  distincçào  nas  m  ismas  matérias  4; 
approvados  plenamt-nte  6. 

2"  classe  —  approvados  com  distincção  2  ;  appro- 
vados plenamente  7. 

3*  classe  —  approva  lo^s  plenamente  3. 

4'  classe  —  approvados  plenamente  10. 

5' classe  — Revelaram  adiantamento  8. 

Deixaram  de  comparecer  19 

A  comraissâo  examinadora  foi  assim  constituída  : 

Dr.  Arthur  Napoleão  Gomes  Pereira  da  Silva,  dr. 
•Benedie  o  d'Abbadia  M  ndouça  e  o  professor  Ferreira 
de  Azevedo. 

Sexo  feminino 

y  classe  —  approvados  com  distincçáo  em  gram- 
matica. geographia,  his  oria  do  Brazil,  musica,  ari- 
thmetica,  calligrapliia  e  trabalhos  de  agulha—-  7. 

-c*  classe  —  approvaJos  plenamente  2. 

A  commissâo  examinadora  foi  composta  da  seguin- 
te forma: 

D.  Anna  Tocantins,  pre.sidente,  dd.  Rosita  Godinho 
^  Noemi  Lisboa,  examinadoras. 


"Na  forma  do  regulamento  em  viger  foram  organi- 
zados os  festojos  escholares,  procodendo-se  a  inaugura- 
ção (lo  quadro  de  honra  e  a  distriDaiç5o  de  pr«'mios  aos- 
alumnod,  figurando  naqnelle  os  seguintes:  Anna  An- 
gnsta  de  Sant'Anna,  Lydia  Xavier  de  Almei  la,  Ifydin- 
Curado  Perillo,  Maria  Rizzo,  Maria  do  Carmo  Brom, 
João  Bonifacio  Sardinha  do  Siqueira,  Franklin  da  Re- 
cha Lima,  Alphi  u  da  Veiga  Jardin,  Brazil  Ramos  Ca- 
iado, José  F«^rreira  dos  Santos  Azeviído,  Maria  Leonor 
de  Barro?,  Esmeralda  de  Oliveira.  Anna  Jardim,  Lin- 
coln  Caiado  de  Castro,  Alvaro  da  Rocha  Lima,  Joaquim 
Siii.ao  de  Amorim,  Respicio  de  Pauis,  Iron  da  Rocha 
Lima,  Esmeralda  Alves  de  Castro,  Antónia  da  Luz, 
Emilia  Perillo,  Odesia  do  Avila,  Ruth  á*i  Barros,  Plí- 
nio Caiado  de  Castro,  Theotonio  de  Campes,  Omar  Xa- 
vier da  Silva,  Luiz  C.  Fleuiy  e  Eládio  do  Amorim. 

No  ccrrente  anno  cstào  matriculados  : 

Sexo  masculino        46  —  Sexo  fem',niao  46.- 

Pela  grande  frequência  das  aulas  annexas  á  E-cha- 
la  Normal,  verifica-se  que  o  ensino  ficará  prejudicado 
SI  não  for  creado  o  logar  de  adjunco  para  cada  um  dos' 
professores. 

Tei.do  alugado  o  palacete  de  d".  M.  e  C.  Fleury^ 
psra  n^lle  se  installarem  a  Secretaria,  o  Lyoeu,  a  Es- 
cho  a  Normal  e  a  Academia  de  Dir.Mto.  reservei  o  pré- 
dio do  Lyccu  para  o  funccionameuto  dos:as  aulas, 
providencia  que  não  [>ode  deixar  de  s-m-  considerada 
acertada,  vigio  como  as  secções  masculina  e  feminina 
estavam  alojadas  em  dois  comi  artimentos  deste  edi- 
íício,  que  não  comportavam  o  numero  de  â!ui.uios. 


Por  acto  desta  Secretaria,  de  6  do  corrente,  foi  con  - 
cedida  uma  licença  de  30  dias,  á  professora  d.  Augusta 
bocrales  ;  sendo  designada,  para  reger  a  cadeira,  du- 
ranteesso  impedimento,  a  alumna  do  4' anuo  da  Es- 
chola  Normal,  d.  Iraides  de  Oliveira  Lishja 
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.  # 

Nao  podendo  o  único  bedel  existente  no  Ljceu  e 
^Eschola  Normal  tomar  conta  da  fiscalisação  deste  cur- 
so, por  falta  absoluta  de  tempo,  resolvi  em  beneBcio  do 
ensino,  contractar  o  sr.  João  José  de  Almeiia,  com  as 
m38ma8  vantagens  daquelle  e  pago  pela  verba  do  ex- 
pediente da  Secretaria  não  só  para  fiscalisar  os  alumnos 
como  também  para  se  encarregar  da  eschola,  na  hypo- 
phise  de  terem  necessidado  de  se  retirar  da  aula  poi-  al- 
guns iustaates  os  reSj^ectivos  profesíores. 

Collegios  subvencionados 

Além  das  cscholas  custeadas  pelo  Estado,  o  Congres  • 
so  Estadoal  consignou  uma  subvenção  aoscollegios  de 
Sant'Anna,  nesta  Capital,  e  de  Santa  Catharin^i,  em 
Bella  Vista,  com  a  clausula  de  fornoccrem  instrucçáo 
primaria  £:ratuita  aos  alumnos  pobrrs 

Sâo  inf^siimaveis  os  S(>rviços  presta  los  a  instrucçáo 
publica  por  estes  dois  esiabelecimontos,  noiadamente 
o  c'e  Sant'Anna,  cnj  x  fundação  data  de  mais  de  15 
-annos. 

A  população  goyana  polft  dar  testemunho  do  zelo, 
da  dedicação  e  do  interesse  q'ie  as  [  rjfessoras  tomam 
pelos  seus  discípulos. 

Ao  lado  de  uma  severa  moralidade  nesse  importan- 
te instituto,  no<a  ae  abi  tamb^n  um  bom  methodo  de 
ensino  e  um  explendiJo  plano  de  (siud  s,  caja  critica 
desafia  aos  mais  exigentes  em  a-sum:)tos  pedagògicoR. 

Dirige  o  ctllegio  de  Sant'Anna  á  IrmâThomazia,  e 
o  de  Santa  Catharina  a  Irmã  Ignez. 

No  [  rim^iro,  a  matricula  du8  aluran.-s  pobres  ele- 
vou se  a  6d  alumn'í8  durante  o  anno  findo,  com  a  fre- 
quência media  de  52  ;  no  segundo  psliveram  matricu- 
lados 33,  sendo  a  media  da  frequcnr  a  22.  - 

No  corrente  anno  continuam  elles frequentados  pelo 
'DQesmo  numero  de  alumnos. 

Attendendo-se  aos  beneficies  que  estes  dois  estabe- 
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looimentop  prestam  a  causa  do  ensino,  ó  de  justiça  que- 
spja  mantida  a  referida  subvenção.  E  tal  é  o  conceito- 
de  que  gosam  os  collegics  dás  irmSs  dominicanap,  que 
em  Bella-Vista  fechou  se  a  eschola  do  sexo  feminino 
custeada  pí  lo  Estado  por  terem  as  aUmnas  aíiuido  pa- 
ra o  coUpgio  existente  alli. 

C:§choln9  ■liinici|iiics  dn  Capital 

O  município  da  Capital  também  não  descuida  da 
instrucçâo  primaria,  mantí-ndo  as  seguintes  escholas  : 

Districto  de  Sani'AQna,  3  ;  D:stricto  do  Carmo,  V  ; 
Districto  do  Bacalhao,  1  ;  Districto  da  Barra,  1  ;  Dis- 
tricto de  Santa  Rita  de  Anta?,  1  ;  Districto  de  S.  José 
de  Mossamedes,  1  ;  Districto  de  Lí^poldma,  1  ;  Districto 
de  S.  José  do  Aragiiya,  1  ;  No  a;  rajal  do  Ferreiro,  1  e 
no  arrajal  das  Aiôae,  1. 

São  do  Srxo  masculino  :  duas  no  districto  de  Sant'- 
Anna,  uma  no  districto  do  Carmo,  a  de  Santa  Uita  de 
Antas  e  a  de  S.  José  do  Araguaja.  Do  sexo  feminino  : 
uma  no  districto  de  Saat'Anna  e  uma  no  districto  do 
Carmo  ;  e  mixtas  todas  as  outras. 

Na  Capital  ainda  custêa  o  municipio  uma  eschola 
nocturna  pa  adultos. 

Matricula  total  no  corrente  ai\no  453 

Frequência  media  284 

Escholas  particulares 

Existem  ainda  na  Capital  cinco  e.-cholas  paiticu- 
lares,  fendo  quatro  no  districto  de  Sant'Anna  e  uma 
no  do  Carmo,  todas  com  uma  frequência  meia  de  100 
alumnos. 

B)  EnsiDo  Secundário 

Lyceu  e  Eschola  Normal 

Este  estabelecimento  Je  instrucçâo  secundaria  func- 
cionou  com  toda  a  regularidade  duranto  o  anno  findo,. 
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sendo  notaveiB  a  disciplina  e  a  ordem  ahi  dominanter. 

A  seriação  do  ensino,  adoptada  pelo  R-giilamento 
em  vigor,  foi  geralmente  acceitae  justamente  consi- 
dera  Ja  como  medida  salvadora  do  nosso  cur-^osenundario 

Reconhecido  que  uma  providencia  enérgica  sein- 
punha  para  reerger  se  o  nosso  Lyceu  da  apathia  a  que 
estava  condemnado,  não  eia  possivel,  já  quo  o  maio- 
obstaculo  tinha  sido  vencido  com  a  distribuição  does- 
tudo  por  series,  que  coocorr.^sse  de  qualquer  forma  para- 
que  fossem  b-irlados  os  esfoTç  )s  empregarlos.  acceitanao 
os  exames  parcellados  instituídos  peio  Governo  Federal* 
e  prorogados  por  mais  quatro  annos. 

A  realisaçâo  desses  eximes  agora,  quaado  acabava 
de  8  nnic  ado  com  tanto  proveito  o  novo  plano  de  es- 
tudos do  Ljceu  e  que  tiiihi  o6m  louvável  de  morali- 
sar  o  ensino  e  tíe  tornai  0  um  i  cousa  seria  entre  nos 
viria  neutralissr  por  completo  os  effeitos  da  reformtf-de 
15  de  Março  do  auno  passado  ;  podendo  s».  dar  o  absur- 
do dô  estudantes  da  primeira  serie  conseguirem  appro- 
vaçâo  perante  as  bancas  federaes,  que  sempre  procede- 
ram com  extraordinária  b?oevolencia. 

Não  é  de  hoje  que  tem  s-i  formado  uma  grande  cor- 
rente contra  os  exames  parcellados,  sendo  a  questão,, 
por  diversas  vezes,  ventilada  no  Congresso  Nacional! 

Entro  iiói  tem  sido  el'es  a  causa  da  decadência  da- 
mstrucçâo  secundaria;  poi?,  a  certesa  do  bom  resiJtado- 
perante  as  bancas  federaes  tirava  o  estimulo  para  o 
estudo.  ^ 

O  florescimento  e  a  fructificação  do  ensino  só«  podem 
ser  conseguidos  pf?lo  regimem  da  raaduresa,  que  con- 
siste no  estudo  gradual  e  methodico,  com  a  revisSo- 
tínal  de  todo  o  curso. 

A  sua  adaptação  ao  n^sso  meio  é  de  necessidade- 
palpitante  ;  e  foi  por  isto  que  julguei  conveniente  pro- 
videnciar de  modo  a  não  acceitarmos  oá  favoros  conce- 
didos pelo  Governo  da  União,  mau  grádo  a  revolta  de 
aj^ttos  eíjpiritos  irrequietos  que  nío  viram  com  bons- 
olhos  essa  medida,  que  reputei  regeneradora  da  ins- 
irucção. 
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Era  preciso  reagir  contra  o  aniquillamento  do  en- 
sino entre  nÓ3  e  o  fiz  desassombradamente,  convencido 
de  que  os  meus  esforços  darão  em  resultado  uma  acç5o 
coníuucta  de  todos  para  que,  quanto  antes,  seja  o  nosso 
instituto  equiparado  ao  Gjmnasio  Nacional,  unico  fato 
que  tenho  em  vista.  .  , 

A  tentativa  feita  no  Estado  com  o  systema  ensaiada 
pelo  regulamento  vigente,  vém  patentear  ^\ie  estamos 
«m  condições  de  manter  um  curso  de  sciencias  e  lettras, 
sob  os  moldes  daquelle  importante  estabelecimento 
federal. 

* 

De  accordo  com  o  artigo  35  do  Regulamento  n. 
1233  de  15  de  Março  de  1904,  tiveram  lugar  oò  exames 
do  Lyceu  e  da  Eschola  Normal. 

Inscreveram  se  para  os  exames  da  1'  época  50  ãlum- 
nos  do  Lyceu  e  9  da  Eschola  Normal,  sendo  : 

Lyceu 

1*  anno  25 

2-  «  n 

3*   «  7 

6-    «  1 
Eschola  IVormal 

2*  serie  9 


Foi  este  o  resultado  : 

Lyceu 

10  ANNO  : 
Português 

Approvados  18 
Inhabilitado  na  prova  escripta  I 
Reprovado  1 
Deixaram  de  prestar  esse  exame  5  alumncs,  que  já 
^inham  sido  approvados  anteriormente. 
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Fr  atices 

Approvados  22 

Reprovados  2 
Deixou  decomparect  rpor  ter  examedessa  matéria  1 

Geographiu 

ApíTOvados  19 

Reprovados  4 

Nâo  compareceu  1 

Retirou  se  1 

2°  ANNO : 
Português 

Approvados  1 

Reprovado  4 

Ja  tinham  exame  federal  1 1 

Frances 

Approvados  11 

Reprovado  1 

Ja  tiubam  exame  federil  4 

Geographia 

Reprovados  2 

Nâo  compareceram  10 

Ja  tinham  exame  federal  4 

Arithmeiica 

Approvados  7 

Riprovados  1 

Não  compareceram  6 

Ja  tinham  exame  federal  2 


3°  ANNO 
Português 

Todos  os  alumocs  já  tinham  exame  federal  desta, 
disciplina. 


Arithmetica 

Approvados 
iReprovado 
NSo  compareceu 
tinha  exame  fedoral 

Approvados 
'  iReprovado 
^Nâo  coaapareceu 

Inglês 

Appro-vado 

^âo  compareceram 

■Já  tiabam  txamõ  federal 

Latim 

Approvados 
rNao  compareceu 

6*.  ANNO 
i'h^t\ca  e  chimica  e  hiitoria  natural 
--Approvado 

Lyceu  oEscliola  Hformal 

Z\  ANNO 

Português 

Approvado 

-'Já  linha  exame  federal 

Inglês 

Approvado 
^Nâoooupareceu 

Latim 

Approvados 

Para  as  outras  cadeiras  desta  «ierie  nenhum  al 
;re|[a0íreu  exame. 
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Eschola  Ifornial 


ANNO  2*. 


Approvados 
Já  tinha  exame  federal 


Português 


8 
1 


Frances 


Approvados 

Tinha  ezame  federal 


8 
1 


Arithmetica 


Approvados 


9 


.Requereram  exame  na  2*.  época: 

Lyceu 

1'.  anQo:  7,  seadoj 

Em  Portuguez    "  3 

«  Francez  "  5 

«  Geographia  7 

:2*.  anão:  8,  sendo: 

Em  Portuguez  2 

Em  Francez  2 

Em  Geographia  8 
3*.  anno:  5,  sendo: 

Em  Arithmetica  o 

.Em  Escrípturação  mercantil  -5 

€  Latim  2 

«  Inglez  1 


Eschola  Normal 


•S*.  anno 


2 


Approvados 

•Já  tinham  exame  federal 


3 
4 
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Frances 
Geographia 


Portuguea 
Frances 
Geographia 


Approvados 

Approvados 
Retiroii-se 
anao: 

Approvados 

Approvados 

Approvados 
Reprovados 
3o.  aDQo: 

Arithnietica 

Approvadod 
Nào  compareceu 

Escripturação  metcantit 

Approvados 
Não  compareceu 

Latim 

Approvados 

Inglês 

Approvado 

Eschola  Normal 


Approvados 
Approvados 


Historia 
Geometria 


G 


2 
6 


4 

1 

4 
1 

2 

1 


2 
2 


Prestaram  exames  vagos  na  forma  do  artigo  137  do 
Regulamento: 
Lyceu  5,  sendo: 

!<'  ANNO 


Approvados 
Approvados 


Portugucz 
Francex 


2 

a 
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€eographia 

Approvados 

6o.  ANNO 
//  isloria 

Approvado 

Constituição  Federal  e  do  Estado 
Approvado 


Requereu  tambeai  xe  me  d  )  maduresa  por  ter  con- 
clnido  o  eurso— 1  alumno. 

Organisados  os  programmas  pelo  Conselho  Superior 
na  forma  do  Regulamento  em  vigor  e  marcado  o  dia 
para  a  realisaçâo  do  acto,  deixou  o  examiuaaio  de 
oomparecer. 


Nomeações. — Foram  nomeados  professores  interinos; 
•da  cadeira  de  Pedagogia  e  Methodologia,  da  Eschola 
Normal,  Gastão  de  Deus  Victor  Rodrigues,  por  decreto 
n.  1441  do  8  de  MarçG;  e  da  cadeira  de  Disenho,  do 
Lyceu  e  Eschola  Normal,  Alovsio  Mair,  por  decreto  n. 
1442  de  9  de  Março. 

Na  forma  do  Regalamento  estas  caleiras  foram 
postas  immedi-atamenie  em  concurso. 


Iicenfa.— Por  portaria  de  4  de  Abril  corrente  foi 
concedida  uma  licença  de  90  dias,  para  tratamento  de 
saúde,  ao  professor  de  Fortuíçuez  Manoel  Sebastião 
Oftiado,  sendo  na  mesma  data  designado  para  reg^^r  a 
cadeira  durante  esse  tempo,  o  profjssor  d 3  Latim  Au- 
gusto Ferreira  Rios. 

Corpo  á(?rcníe.— Constituem  actualmente  o  corpD  do« 
<jente  do  Lyceu  e  da  E«chola  Normal: 
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TJanoel  Sebastião  Caiado  (  effectivo 

Henrique  Alfredo  Peçlat  (eflfectivo)- 

Theodoro  OekinghHus  ( 'nterino  ) 

Augusto  Ferreira  Rios  (  «  »  ) 
Francisco  Ferreira  dos  Santos  Azevedo     (    «    «  ) 

Aloysio  Mair  (    «    «  ) 

Gastão  de  Deus  Victor  Rodrigues  (    «    «  ) 

Dr.  Jeronjmo  Rodrigues  de  Moraes  (  contractado  j 


A  congregação  do  Ljceu  e  da  E-^chola  Normal,  no 
periodo  de  1  de  Maio  do  anno  paspado  até  hoje,  r:»alÍ80U' 
cinco  sessões. 


Memnria  hittoricã.—  O  professor  dr.  Jeronymo  Ro- 
drigues de  Moraes,  escolhido  pela  congregação,  oa^ 
forma  do  Regulamento  para  apresentar  memoria  histó- 
rica acerca  do  estabelecimento,  não  poude  aiuda  apre- 
sentar o  seu  trabalho,  te.ado  pedido  prorogaçâo  do  prazo. 

Em  sessão  de  1  de  Março  ultimo  foi  escolhido  o  pro- 
fessor Francisco  Ferreira  dos  Santos  Asevedo  para  apre- 
sentar a  deste  anno,  devendo  entregar  o  seu  trabalho- 
na  ultiti^a  sessão  do  anno  lectivo. 


Para  que  não  seja  prejudicada  a  6scalisação  do  esta- 
belecimento durante  o  tempo  das  aala«,  é  indispeosa- 
vel  a  creação  de  mais  um  lugar  de  bedel. 


Na  forma  das  leis  em  vigor,  foi  nomeada  ama  com- 
uyssão  e^amin^pra  para  os  exames. dç  sufficiencia  a> 
ue  tinham  de  8'^r  submettidos  os  candidatus  ao  lugar 
e  officio  de  justiça  ua  cidade  de  S.  Cruz. 


-43— 


llulriciiln 

Estão  ma'riculados  no  corrente  anuo  lectivo  ; 

Lyreu 

W  anuo  34. 
2o.  «  37; 
3*.  <*  4 
4'.    «  4 

Eschola  Normal 
V.  aano  1 
3'.    <  8 

4     «  2 

Curso  Au  nexo 

fcfexo  masculino  46 
« feminina  46 


Exames  tie  liiibililacAo 

Para  a  matricula  cio  1*.  anno  do  curso  de  Direito- 
(  Art.  2'.  uas  disposiçõ  s  transitórias  do  Dec.  q.  1080' 


íie  31  d.í  Janeiro  de  1003  ): 
Inscreveram-se    11,  sendo: 

Em  Portuguez  6 

Em  Francez  8 

Em  latim  10 

Em  Inglez  10 

Em  Àrithmetica  O 

Em  Álgebra  11 

Em  Geometria  11 

Em  G  ographia  8^ 

Em  Historia  II 

Foi  este  o  resultado  dos  exames:       •  ; 

Porluquez 

Approvados  4 

Náo  compareceram  '  2^ 
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F  rance  z 

Anprovadod  5 

Não  compareceram  3 

Latim 

Âpprovados  2 

Hetirou-se  do  exame  1 

Não  corapareoeram                     \  7 

Inglcz 

Âpprovados  2 

Não  compareceram  S. 

Ariíhmctica 

lohabílitado  I 

Não  compareceram  8 

Álgebra 

Âpprovados  2 

Não  compareceram  9 

Geometria 

lohabílitado  1 

Retirou-se  do  exame  1 

Não  compareceram  9 

Geographia 

Não  compareceram                           .  8 

Historia 

Não  compareceram  H 


♦  *  • 

Aultts  avulsas  secundarias 

No  iatuito  de  rc^g^ularisar  o  eQsino  nas  aulas  avulsas 
-custeadas  em  diversos  muoicipios,  foi  expedido  o  Re- 
gulamento n.  1285  de  20  de  Junho  do  anno  passado, 
que.  vae  annexo  a  es*e  relatório. 
São  professores  dessas  aulas: 
Antonio  Eusébio  de  Abreu.— Bomfim 
Joaquim  Pedro  Ribeiro  da  Silva.— Rio  Verde 
Dr.  José  Basilio  da  Silva  Dourado.- Arrajas 


Maurindo  Fernandes  Pereira.— Palma 
Frei  RoBario  Melisan.— Porto  Nacional 
João  Baptista  de  Sousa  Rocha.— Catalão. 

Frequência 

fiomfím  20- 
Palma  ^ 
Arrayaa  g 
Os  outros  professores  nâo  reoQetterara  até  o  presente 

08  respectivos  mappas  a  esta  Secretaria. 

Estas  aulas,  segundo  dispõe  o  Regulam''nto  ci^aio, 

8^  íiscalisadas  pelos  segidntes 

Commissarios  Fiscaes 

Bom6m.— Manoel  E-'tellita  Lobo 

Rio  Verde— dr.  José  da  S.Iva  Campos 

Catalão— Ricardo  Paranhos 

Arrayas— Joaquim  Baptista  Cordeiro 

Porto  Nacional— dr.  Barthjlomeu  Teixeira  Palha- 

Palma — Casimiro  Ferron-a  L-íite 

Substitutos  dos  commissartos: 

fiomjÇ/» —Benedicto  da  Costa  Campes. 

Rio  Verde — Edmundo  Augusto  de  Carvalho. 

Arrayas  — Felippe  Antonio  Cardoso  de  Santa  Cruz. 

Palma — Estevam  Thomaz  de  Souza. 

Catalão — dr.  Manuel  Dias  Prates  dos  Santos. 

Porto  Nacional— {Es"à  vago) 

* 

Conselho  íiaperioi*  de  InsIrncoSo  Piibliea, 

DO  trienuio  de  1904  a  1907. 

Preaideate : 

O  Secretaâo  de  lostruoçSo,  Industrias,  T(r.as  e 
Obras  Publicas. 
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M  mbrcs . 

'Dezeml)argador  Luiz  Gonzaga  Jayme  e  ^ 
Dezembargadop  Mathias  J.  Gama  e  Silva,  lentes  da 

Academia  ; 

Manuel  Sebastião  Caiado  e 

Theodoro  Ockinghaus,  professores  do  Lyceu  ; 

Francisco  Ferreira  dos  Santos  Azevedo,  professor 
da  Eschola  Normal;  . 

Aypís  Feliciano  de  Meudonça.  professor  particular; 

Dr.  Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes,  Intendente 

Municipal.  .  ,  ,    »*  •      i  • 

Este  conselho  realisou  4  sessões  ae  1  da  Maio  ulti- 
mo até  esta  data. 

Biblioteca 

Conti'  ÚH  bastante  desprovida  de  livros  a  bibliote- 
ca doLyceu  o  da  Eschola  Normal.  Para  que  possa  satis- 
iaser  aos  6ns  a  qne  se  destina,  é  indispensável  que  o 
congresso  lhe  consigne  uma  verba,  a  exemplo  do  que  o 
faz  com  relação  a  Academia  de  Direito. 

Eis  08  livros  que  possúe  actualmente  : 

Português 

Andores  contemporan-^Oá 
iLusiadcs  (camôosj 
Noçòes  do  Gramática  (Vieirg^ 
-NoçSes  de  Grammatica  (Comia) 
.Analyse  lógica  (Briggs) 
'Vocábulos  Belegard 
'Grammatica  (F.  Carvalho) 
Auctores  clássicos  (Prado) 
•Grammatica  (J.  Ribeiro) 
Grammatica  Pachos  S.  Luveira) 
Grammatica  li.  dos  Santos 
Princ.  de  composição  (Prado) 
45xefcicios  (Carvalho) 
Poefiias  Lyricas  (Ca  nÕes) 


4  vols. 
8  « 


4 
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Garret— CaoQões  3 

A.  Herculano— Lendas  (brochura)  3 

Alencar— Iracema  3 

M.  Assis—Varias  historias    «  3 

Um  jogo  de  diccionario  2 

Frances 

Chateauhriand  3 

Methodo  para  aprender  a  liugua  1 

O  francez  sem  mestre  1 

Halbout— Grammatica  2 

Alfredo  Gomes -Grammatica  1 

Lhomond— Grammatica  1 

Abm  -Grammatica  1 

Lafontaine — Fabulfs  2 

Theatro  Clássico  3 

Flaubert  Salammbó  3 

Kuln— Selecta  3  vols. 

Valdez ~Dic*.  2  n 

Inglês 

History  of  England  Lingards  3 
Herwit — Primeiros  passos  de  traducçâo  1 

Moita  — Grammatica  1 

Latim 

Virgilio  (incompleto)  9 

Selectas  (mcomplito)  5 

Horácio  (selectas)  1 

Dantes— Syntaxe  1 

Suffixo  da  liogoa  1 

Cicero — Narrações  5 

Vi-íira— Grammatica  1 

Saraiva— Grammatica  1 

Cesar— Commentarios  3 

Tito  Livio- Res  memorabiles  3 

Horácio  Flaccus  3 

Virgilio— Opera  2 

Saraiva — Diccionario  „  2 
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AUemão 

O  allemâo  sem  mestra 
Otto-Grammatica 

Italiano 

Methodo  practico  de  ling^ua 

Geographia 


Cborographia  do  Brazil  1 

Schrader—Attlas  l 

Curso  de  topographia  2 

Novaes  1 

Araujo— G.  d-í  Minas  Geraes  1 

F.  Carvalho— chorographia  do  Rio  Janeiro  1 
Araujo  -  Geographia  elementar  Í 
Olavo  Freire— Atlas  1 

a         ik'-  Pequeno  atlas  1 

Historia 

G.  Berquó  —  Historia  Universal  1 
M.  Maya—Historia  do  Brazil  2 
Resumo  de  historia  2 
M.  Finto— Hist.  Universal  1 
F.  Carvalho-H.  do  Brazil  1 
M.  Pinto— H.  do  Brazil  1 
S.  Romero—  «  <>(  «  1 
J.  Ribeiro—  «  «  «  1 
Webber—  «Universal  1 
J.  Ribeiro— IV  anno  de  historia  do  Brazil  1 
Amaral— Historia  de  S.Paulo  1 

Historia  natural 

F.  Carvalho— Noções  1 

Duque  Estrada— Historia  natural  1 
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Physica 

Oliveira  Menezes— Noções 
R.  Fernandes  — 
Nerval  Gouveia  — 

Chimica 

M.  Teixeira  — Noções 
M. .     «     —  Chimica  ino'"ganica 
R.  Theophilo— Sciencias  naturaes 

Arithmetica 

Vianna  — 

F.  Carvalho  — Exercicios 

Geometria 

Ottoni  ^ 
A.  Tiró 
Olavo  Freire 

T.  Pereira— Geometria  e  Trigonometria 
F.  I.  C. 

Trigonometria 

F.  I.  C. 

Álgebra 

Ottoni  — 
F.  I.  C.  — 

A.  Reis  —  2 

l^iversos 

SelecçiJeg  litterarias  4 
Attas  celeste  2 
Compendio  para  surdos  mudos  l 
Cousin— instrucçâo  publica  9 
Brandão  —  Almaiiách—  2 
Manual  —  Gymnastica  escolar 
Puiggari  —  Cousas 
Pacheco  —  Semmtica 
Botânica  —  elementar 
Ferreiía  —  Vida  pratica 
lustrucção  moral  e  civica 


-50— 


Zalmar  —  LioçSo  de  roueas  —  1- 
Hciwilt- Strada  «uave--  J* 
Leary  —  S.  Paulo  em  1832  J 
J.  Ribeiro  —  Coração 
Benigno  —  Oartonagem 

Ferra  —  Vida  domestica  ^ 
Maximiliano  Lemos  -  Eacyclopedia 


Ensino  Superior 

Academia  de  Direito 

Creado  pela  lei  n.  186  de  13  de  Agcsto  de  189«.  foi 
este  instituto  instaliado  offioialinente  a  24  de  Fevereiro 

O^curso  de  sciencias  jurídicas  abi  estabelecido  é 
muito  deBciente,  sendo  digno  de  reparo  a  aao  existên- 
cia da  cadeira  de  Direito  Romano.  ,    • .  j 

As  aulas  funcciouaram  com  toda  a  regularidade 

durante  o  anno  findo.  .     ,  ,• 

A  15  de  Novembro,  em  cbservauria  -do  dispositivo 
do  Decr.  u.  1080  de  31  de  Janeiro  de  1903,  foram  aber- 
tas as  inscripções  para  os  exames  da  IV  época,  insere 

Tcndo-se;  ^^^^^ 

IV  ANNO 

1".  cadeira  ^ 
2'.  cadeira  ^ 

2'.  ANNO 

1'.  cadeira  |^ 
2'.  cadeira 
3*.  cadeira 

Foi  este  o  resultado  dos  exames: 

IV  ANNO 


IV  cadeira:  Approvado  com  distincçào 


1 


« 


«  Simplesmente 
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H*,  cadeira:  Apprjvado  Ploramente  li 

«      «       Simplesmente  2 

2«.  ANNO 

l'.  caieira:  Approvado  com  distÍQC^'âo*  1 

«      €       Plenamente  li2 

2'.  cadeira:  Approvado  com  distincrfcj  3 

«      €       Plenamente                *  11 

3*.  cadeira:  Approtado  com  distincçâo-  7 

«      «       Plenamente  7 

Uequrreram  exame  na  2*.  época: 

K  ANNO 

1*.  cadeira  3 

2*.  cadeira  3. 

3*.  cadeira  6 

2«.  ANNO 

1«.  cadeira  3 

2'.  cadeira  2 

3'.  cadeifa  2^ 


O  rcsaltado  foi  o  seguinte: 

!•.  ANNO  * 

1*.  cadeira:  Approvado  plenamente  3' 

2*.  cadeira        «  c  3 

3*.  cadeira        4  <  5 

«      «       ^    «  com  diatincçio  1 

ANNO 

l*.  cadeira:  Approvados  plenamente  3 

2*.  cadejra        «  t  2 

3«.  cadeira         t  «  2. 


llAtrIoiílaa 

Estão  matriculados  no  corrente  anno: 

No  2'.  anno  ^ 

No  3*.  anno  16 

Não  tendo  88  habilitado  nenhum  dos  candidatos  a 
matricula  da  1*.  serie  paranteas  bancas  para  esse  £m 
organisadas,  a  Academia  ficou  sem  alumnos  no  1°.  anno. 

Este  facto  em  coisa  alguma  prejudica  o  regular 
funccionamento  desse  instituto  e  nem  ó  a  primeiía  vez 
que  em  estabelecimento  de  tal  importância  se  nota  se- 
melhante particularidade., 

E'  preferivel  que  seja  interrompida  uma  serie -a  se 
dar  promoção  a  estudantes.sem  o-  necessário  preparo.  O 
resultado  destes  exames  contrariando  a  praxe  estabele- 
iecida,  deuota  que  o  ensino  v^e  sendo  uma  verdade  no 
Estado  e  que  predomina  nos  exames  espirito  de  justiça 
-e  de  moralidade. 

Todos  os  lentes  da  Academia  têm  cumprido  pontu* 
almente  o  disposto  no  artigo  13  dos  Estat<itós. 


A  Congregação  dos  lentes  r.ealisou,  de  1  de  Maio  do 
anno  passado  a:é  hoje,  6  sessões  ;  tendo  na  ultima  re- 
solvido a  nomeação  de  um  de  seus  membrcs  para  orga- 
nisar  a  memoria  histórica  do  estabelecimento. 

O  lente  dez.  Mathias  J.  da  Gama  e  Silva  foi  escolhi- 
do para  organisar  a  pjimeira  memoria  dos  aonos  de 
1903  e 1904. 

Licença 

Por  poítaria  de  20  d«  Junho  obteve  mais  tres  mezei 

de  licença  o  lente  de  Theoria  de  Direito  Criminal,  dp. 

Vicente  Miguel  da  Silva  Abraa  para  traclar  da  ntfgo- 

^108  de  seu  particular  interesse,  em  prorogaçio  da  èm 
que  se  achava. 
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Designações  e  transferencias 

Em  10  de  Junho  fo',  p<íla  congregação  dos  lentes  da 
Academia  do  Direito,  designado  o  dr.  átíbastiâo  Fleury 
Curado  para  reger  a  caieira  do  Thcoria  de  Direito 
Criminal,  visto  ter  o  lente  itcsombargador  Luiz  (ronza* 
ga  Jajme  commnnicado  não  poder  continuar  na  sua 
regência,  por  encommodod»?  smde. 

A  14  de  Setembro,  ten^o  o  lente  dr.  Sebastião 
Fleury  Curado  declarado  não  poder  continuar  a  accu- 
mular  a  cadeira  de  Thcoria  de  Direito  Criminai,  foi 
pela  congregação  novamente  designado  o  desembarga- 
dor Luiz  Gonzaga  Jayme. 

Pelo  decreto  n.  1433,  du  21  de  Fevereiro  do  corren- 
te anno,  foi  transferido  o  l<  nte  da  cadeira  de  Theoria 
de  Direito  Criminal  dr.  Vicente  Miguel  da  S:lva  Abreu, 
u  pedido,  para  a  de  Direito  Conimercial. 

Por  portaria  de  4  de  Março  do  corrente  cnao,  por 
conveniência  do  ensino,  foram  designados  os  lentes  da 
l*aerieda  Academia  de  Direito  dr.  Sebastião  Fleury 
Curado  para  reger  a  1'  cadeira  da  2*  aerie  e  o  dezerrbar- 
)^ador  Mathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva  para  re£^(r  a 
3*  da  3«  serie. 


Corpo  docente 

Actualmente  são  professores  da  Academia: 

2o.  ANNO 

Dr.  Sebastião  Fleury  Curado 

Dez.  Lmíz  Gonzaga  Jayme 

Dez.  Coriolano  Augusto  dti  Loyoila 

3o.  ANNO 

Dez,  Antonio  Pereira  de  Abrea 

Dr.  Vicentò  Miguel  da  Silva  Abreu 

Dox.  Mathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva 
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Blblloteoa 

E'  de  toda  a  conveniência  que  esta  biblioteca  leja 
•dirigida  por  um  empregado  privativo.  E  como  o  seu 
'movimento  é  pequeno  poderá  o  bibliotecário  da  Acadn- 
-mia  accumular  as  funcçõe^e  archivista  da  repartiçSo 
6  de  bibliotecário  do  Ljceu  e  da  Eschola  Normal. 

Apezar  de  ter  providenciado  para  enriquecel-a  com 
a  acquisiçSo  de  uovo«  livrof^,  de  accordo  com  a  verba 
orça^iieutaria,  as  facturas  não  foram  aviadas  peio  livrei- 
ro a  quem  <foram  feitas  as  eiicommendas. 

Feito  o  pedido  a  outro,  fui  avisado  de  que  não  exis- 
tiam nas  praças  do  Rio  e  de  S.  Paulo  muitos  dos  auto- 
res indicados  (jelo3  lentes.  Acredito  poder  conseguir 
este  anuo  as  obras  muis  indispensáveis,  afim  de  serem 
reunidas  as  seguintes  que  já  estão  na  biblioteca: 


Majns— Direito  Romano—  SyoIí. 

Coulange— Cidade  Antiga  1  « 

Th.  Huc— Com.  cod.  civ.  Francer— •  16  « 

Ch.  Calvo— Dir*.  luternacional—  6  « 

•Fron—Dir».  Internacional—  3  » 

Lombraso — O  delinquente  —  3  » 

Fr.  VonLitz— Dir«.  P.  nal—  2  « 

Qrtolan—Diío.  Rimano—  3  « 

Ahrems— Dito.  natural—  i  « 

Bluntschili— Dii».  Publico—  1  « 

Lacantinerie— Precis  d.  c.  ff.—  3  « 

Milton— Const.  Federal—  1  ^ 

Lafayette— Di:o.  Internacional—  2  « 

Spencer— A  justiça—  1  « 

Salles— Sciencia  politica—  1  « 

Makeldey— Diio.  romano—  1  « 

Bluntschili— Tbeoria  do  Estado—  1  « 

^       «   Diro.  Internacional  —  1  t 

Carrara— Dir*.  Penal— Parte  Garal  2  « 

^        <      «        «Especial  7  » 

<      4  Criminal  7  ^ 

iLombroso— Attlas  1  q 
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Cod.  Penal— J.  V.  Araujo  2  « 

Garraud— Direito  Ponal  Fr.  6  « 

Dareste— Coa8titui(,'õ'ís  2  « 

Proudhom— Dii».  dtj  usofructo  5  « 

Coelho  da  Rocha— Ensaios  1  « 

Puíflia— Evolução  lo  Dirc^o  1  « 

Laboulsje—Const.  dos  E.  Unidos  1  « 

Tardt— CrimÍDalidadc  1  w 

Soriauc—Dii».  Publióo  i  ^ 

J.  Barbalho— Cooi»    á  Coast.  Foderal  1  vol. 

Assis  Brazil— Governo  Presidencial  1  « 

.Rodrigo  Octávio -Coust.  Federal  i  « 

Revista  do  Dir*.  criminal  e  industrial  2  « 

Prologomenos  do  Dir.  repitssivo  1  « 

Revista  juridica  de  Pernambuco  1  « 
Relatoricsdo  Ministnr  da  Mariuha  e  da  Fa- 

jendade  1903  3  n 

Lafajette — Dir.  das  cousas  i  « 

«  «da  familia  1  n 

Bevilacqua—Dir®.  das  Obrigações  1  « 

Auxiliar  Juridico— C.  Mendes  1  « 

Mendes—Código  Philipiuo  1  « 
Xombroso  e  Laschi— O  crime  politico  e  as 

TevoluçOes  1  « 

E.  Ferri — Sociologia  criminal  1  « 
O.  Tardo— Enudos  penaes  e  sociaes  1  « 

<  «  A  criminalidade  comparada  1  « 
JS.  Régis— Os  regicidas  na  historia  e  no  pre- 
sente—1  94  1  « 
Van  Swinden  — Esquisse  d.  p.  actuei  dans 
les  pays  Bas  3  « 
Mayno — Commento  al  codece  penale  8  fasciculos 
Vida  e  Vila^i  ca— Código  Peual  8  volumes 
Rivarola— Exposição  e  ciitica  1  «i 
'Código  Penal  de  Buenos  Ayres  3  € 

F.  Puglia— M.  Dit».  Penal           1  (brochura) 
Aogiolo  Feli;)pi— Principies  de  me(]icina  legal  1  «  , 
João  Mendes  — Proc*.  criminal  bpazileiro  l  a 
l*ttula  Pessoa— CoJ.  Proc.  criminal  1  «l' 
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Pimonta  Bueno— Proc*.  criminal  l 

LaferriiMe— Historia  do  DirV  Francez  1 

O  federalista  ^  vol. 

Last&rrla  — Politica  Positiva  l  « 

Carvalho  Mendonça  — Poder  Judiciário  l  «• 

Fuuillée— Idéa  moderna  do  Dir*.  1  « 
Carie— A  vida  do  Dir-.  l-vol.  (  brochura  ) 
Cogliólo— Fhilophia  Dir.  Privado,  tradu- 

sido  por  Spínola  1  vol. 

A.  Fouillée— Sciencia  social  contemporânea  1  <r 

Ardigo— A  moral  dos  positivistas  1  <k 

Lefcvro— A  philosophia  1  <* 


II 

Poucos  dados  existem  nesta  Secretaria  quanío  as 
industrias  gojanas. 

Devido  aos  fr'sforços  louváveis  da  comraissâo  de  in- 
quérito sobre  a  industria  assucareira,  com  sédo  na  Ba- 
hia, enviando  para  este  Estado  diversos  quesitos  sobre 
a  fab;icaçãj  ào  apsucar  entre  nós  tive  occa-íiâo  de 
provocar  os  municípios  a  se  mauif  star^m  a  res^eitCr 
tendo  obtido  até  o  presente  as  seguintes  rôspostas,  que 
lios  fi-raecem  grandes  sub  idio»  relativamente  a  tão 
impor  á  ite  assumpto: 

3/unici))ío  rfo  Copiía/.— Cultiva  era  grande  escala  a 
canna  de  assacar,  prudusin  Jo  a?8ucar.  aguardente,  me- 
lado e  rapadura,  es'ando,  porém  estacionaria  a  pro- 
ducç5o.  O  álcool  começa  a  ser  emj. regado  na  illumina- 
ç5o  particular. 

Pussúe  engenhos  de  bangoé  e  engenhocas,  sendo 
alguns  movidos  a  agua  e  ontros  a  auimaes,  todcs  i  or 
meio  de  rodas  hjdraalicas. 

Não  se  pode  determinar  qual  a  força  em  cavallos  hy- 
draulicos  dos  estabelecimentos  productores.  Nâo  hi 
nenhuma  fibrica  que  irabalhri  pelosysthema  da  diffu- 
fiâo.  A  c  iltura  da  canna  é  feita  a  enxada  e  a  producçao- 
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,por  olhaduras,  por  toletoa  e  preferidas  as  caanas  caia- 
nas  mais  maduras.  São  mais  commuDs  a  caiana,  a  lie- 
•traJa  e  a  creoula  cu  a  miúda.  NSo  ha  moléstias  ou 
prag^as  que  damnifiquem  as  caanas,  seudo  ca  mezes  de 
Outubro  e  Jaaoiro  os  melli  ros  para  o  seu  plaatio.  Podo 
ser  cortada  e  moida  om  1  anno;  a  plantação  dura  3  ân- 
uos, podendo  cortada  2  ou  4  vezes;  um  hectar-í  de 
canna  produz  40  ton^íladas  mais  ou  menos,  casfando 
cada  ama  8S000  e  a  cultura  nâo  tem  soffrido  decrcs- 
cimento. 

Cada  trabalhador  t^aaha  lõSOOO  monsaeg.  Hcmen?, 
mulheres  e  crianças  trabalham  algumas  veses  por  em- 
preitada e  quasi  sempre  por  salar:o.  Ha  deficiência  com- 
pleta de  instrucçào  agronómica. 

Os  impostos  sobre  a  producçào,  sobre  a  venda  e  so- 
bre o  cons»umj  do  a?sucar  peiteucem  ao  Estad-),  que 
oobra  5o/o  da  venda  bruta  no  meroado.  O  muaicipio  não 
coDra  imposto  algum  dcs  Ui^gociautes  quo  v  niemassu- 
car,  aguardente,  álcool,  molado  e  rapadura  e  os  lavra* 
dores  do  município  não  tem  obrigação  de  c.  nc-^rlar  es- 
tradas do  rodagem,  pontes  e  d^  fazer  caminho.  A  lavoura 
necessita  de  meios  de  transpcrt»';  os  processos  o  metho- 
dos  de  cultura  podem  ser  melhorados  de  codo  a  obte- 
rem se  cannas  de  maior  coefficieute  saccarino,  chegan- 
do*se  a  esses  resultados  pelos  m<nos  scieutiScos  geral- 
mente aconselhados.  Apcrfeiçoanco  se  os  machiai:mos, 
os  processos  e  methodos  de  extracção  do  caldo  ;odem 
ser  melhorados  de  modo  a  se  obtor  uma  porcen*ageTi 
maior. 

Os  impostos  cobrados  dessa  lavouru  e  de  seus  nro- 
ductosnâo  podem  ser  redusidos  por  serem  já  mui  dimi- 
nutos. Pela  falti  de  mercado  consumidor  nâ)  haexpuu- 
-sâQ-  na  producçào  agricola  do  município.  Finalmente 
não  ha  penalidade  alguma  por  parte  do  municipio  coa- 
traquem  tapar  o  curs)  dias  aguas  que  abastecer  qualquer 
fabrica.  Quanto  ao?  demais  quesitos,  declarou  o  sr.  dr. 
Jeronymo  Rodrigues  Moraes,  Intendente  rittunicipal, 
oâo  ter  dados  para  respondel-os. 

Municipio  de  Corumbá.- Cultiva  a  canna  de  assucar. 
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prndnsindo  assucar,  aguard^^nte  e  rapadura  ;  sendo  a 
«ofra  deste  anno  de  5  a  6  toneladas  de  canna.  E^sa  pro- 
ducçâo  se  mantém  no  mesmo  estado.  O  álcool  nfto  é 
empregado  na  illuminaçâo.  Tem  64  engenhos  è  40  en- 
genhocas, que  sSo  movidos  a  animaes,  de  1  a4  para 
cada  engenho.  A  cultura  Ja  canna  é  feita  a  enxada 
c  a  reoroducçâo  é  de  4  a  5  olhos  do  canna  nova  e  vi-rde, 
escolhidas  sempre  aá  pontas.  As  cannas  atacadas  de 
qualquer  enfermidade  sâo  aproveitadas  para  o  aguar- 
dente. Ás  mais  commuas  são  as  caianas.  Apenas  oi 
primeiros  brotos  da  planta  de  Setembro  êào  atacadas  de 
brocai.  O  tempo  mais  apropriado  para  a  sua  plantação 
é  de  Novembro  a  Janeiro,  estando  apta  para  ser  cortada 
de  16  a  18  mezes. 

A  sua  duração  é  de  3,  4  e  5  annus  e  dá  cada  planta- 
.çSo  de  8  a  4  colheitas,  podendo  ser  cortada  de  4  a  5 
veses,  colliendo^se,  porém  2.  O  primeiro  córte  produz 
100  toneladas  por  hectare  de  terra,  o  2o.  dá  50  e  o 
3'.  apenas  25.  Para  um  sacco  de  60  k  los  de  assucar 
são  necesrsarios  duas  toneladas  de  canna,  custando  cada 
tonelada  de  1.500  a  2.000.  O  custo  real  approximado 
das  propriedades  agiMcolas  que  ex^Joram  essa  cultura 
é  de  5008000  a  10:0005000.  e  n  -nhuma  das  q'ie  i>(>b*»uí- 
mos  es* á  gravada  de  hypotheca  ou  quaesqu  r  ónus. 

Em  cada  propriedade  a  area  occupada  pe.h  cultura 
da  canna  é  de  1/2  a  6  hectares,  seado  toda  disponível 
em  relação  a  mesma  propriedade. 

A  cultura  da  canna  está  bem  disseminada  no  mu* 
nicipio,  Dão  existindo,  porém,  grandes  productores  ; 
occupa  1  trabalhador  por  cada  hectare  no  cultivo  e  4 
por  dia  no  fabrico  de  8  tonelada,  ganhando  cada  um 
500  a  800  reis,  alem  da  mesa.  São  empr»'gados  nesses 
trabalhos  homens,  mulheres  e  meninos,'  ganhando  sa- 
lário em  regra  geral.  A  falta  de  braços  é  a  causa  do  de- 
feito da  cultura  da  canna,  existindo  a«isencia  absoluta 
de  organisfiçâo  e  instrucçâo  agronómica  no  municipiOr 
o  que  determina  o  trabalho  atrazade  e  rotineiro 

São  oi  seguintes  08  impostos  sobre  cada  um  dos  pro» 
duetos  :  151000  por  fabricante  de  assucar ;  200  por  to- 
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nela  la.  do  canna  de  lÓ  para  ciraa  até  50.  O  municipio 
cobra  outros  ioiposUs  como ;  o  territorial  100  rs.  por 
kilometro  ;  de  50  a  300SOOO  por  fabi-icaote  de  aguar 
deute  e  59  sobro  a  venda  de  aspucar  e  rapadura.  Alem 
destes  impostoá  o  Estado  e  o  Município  cubram  dos  ne- 
gociuntos  que  vendem  assucar,  aguardent caaiia,  ál- 
cool, melado  e  rapadura,  os  do  industria  e  profissão,  na 
rasâo  seguinte  :  328000  o  E.^.ado  o  o  Mauicij  ia  258000 
sobre  aguardente  e  158000  subre  casa  commercial. 

Os  concertos  das  estradas  e  pontes  correm  j  or  conta 
do  EstaJoe  do  municipio,  nunca  pela  dos  lavradores. 

Os  pequenos  engeuLos  produzem  por  s:ifra,  de  150 
ks.  a  12.000;  as  m^eudas  têm  I  metro  de  altura  e  de  1  á 
2  de  circumfor*^ncia  ;  as  suas  formas  são  varias  e  com  a 
capacidade  de  110  a  90  '  litrof;  a  evaporaçà  )  e  concen- 
tração dos  caldos  são  f<úlas  em  tachos  dec-bro;  em- 
prega se  apenas  a  lenha  de  maiia  como  combustiva!, 
consumindo  cada  safra  1500  kilogrammis,  custaalo 
cada  um  750  reis  ;  durante  a  moagem  são  empregadas 
8  pess  tas  a  5t)0  e  800  reis  al'"m  de  meza,  e  alguns  en- 
genhos possuem  alambiques  dos  fabricanfey  antigos. 
Q  lanto  aos  quesitos  sobre  o  consumo  e  ap[/licação  do 
assucar  em  doces,  licores  etc,  ás  vias  de  communicaçào 
por  onde  circula  esse  producto,  aos  impostos  (  Staduaes 
e  fjderaes  e  aos  diversos  syathemas  dc  fabricação,  o  sr. 
Intendente  Municipal  de  Corumbá,  Luiz  Fleury  de 
Campos  Curado,  declarou  que  não  dispõe  dc  dados  pre- 
cisos para  respondei -os. 

Municipio  de  Domfim. — Cultiva  a  canna  de  assucar, 
produz  assucar,  aguardente,  melado  e  rapa  lura.  A  me- 
dia da  producção  do  assucar  o  anno  pasmado  foi  de  8 
mil  arroba?,  sendo  a  deste  anno  calculada  em  6  mil, 
com  tendência  a  augmen'ar  se.  Possúe  22  engenhos  de 
ban.ué  e  engenhocas,  em  numero  illimitado,  todos 
movidos  a  bois.  A  cultura  é  feita  a  enxadas  e  a  repro- 
ducção  por  olhadoras,  pela  focilidade  e  commodidaae. 

Òs  lavradores  preferem  as  cannas  mais  viçosas  e  es- 
tas, quando  atacadas  de  qualquer  enfermidade,  são  in- 
cineradas e  aproveitadas  como  adubo  da  terra.  As  can- 


-60- 


tias  mais  communs  e  estimadas  silo  as  oaianaa.  Tanta 
estas  como  as  outxas  estão  sujeitas  a  broca,  feita  por 
lagarta.  O  tempo  próprio  para  a  sua  plantação  é  o  mez 
de  Janeiro,  pode  ser  corta  la  em  18  mezes  e  dura  36  me- 
zes.  Uíiia  plantação  pode  í^offrer  2  cortes.  Um  sacco  de 
■60  kilos  de  assucar  consome  um  carro  com  40  feixes, 
sendo  cada  um  de  30  a  40  oannas 

As  terras  dtí  cultura  8âj  estimadas  pelas  queimas. 
O  preço  das  propriedades  agrícolas  varia  d'3  conformi- 
dad^i  com,  a  qualidado  da  terra.  nSo  havendo  valor  fixa- 
do quauto  a  cada  propriedad  »,  á  plantação,  aos  machi- 
nisiDOs  proluciores  do  assucar,  do  álcool  e  aguardente, 
aos  ins  ruDieiitos  de  trabalho,  animaes,  vehiculos,  edi- 
ficaçòis  e  ás  t  'rras. 

Nâo  ha  valor  fixado  quanto  ao  total  do  capital  em- 
pregado na  lavtiura  da  canna.  Em  cada  aono  varia  a 
area  utilisada  para  o  seu  plautio. 

Os  cultivadorís  de  canna  sompre  occupam  5  traba- 
lhadores, ganhando  cada  um  dez  tostões  por  dia,  inclu- 
sive alimentação  e  somente  homens  são  emprega- 
dos. K'  difficii  encontrar  se  pessoal  para  esse  traba 
lho,  feito  a  salário.  O  defeito  da  cultura  provém  das 
diSiculdados  dos  meios  de  transporte  para  a  exportação, 
a  par  da  atsencia  de  instracçâo  agronómica. 

As  bdmfeitorias  que  abrangrim  os  engenhos  de  as- 
sucar pagam  impôs  os,  mas  o  concorto  das  estradas  de 
rodagem  e  pontes  correm  por  conta  do  EUado  e  do  mn- 
nicijjio.  A  lavoura  necessita  de  facilidade  de  transporte 
ede  vias  de  communicaçJo  que  trariam  braços  é  capital; 
podendo  se  melhorar  os  processos  e  methodos  para  obte- 
rem-stí  canuasde  maior  coetiicu  nte  sacoharino  com  aquel- 
las  orovideocias.  Acondacção  do  assucaré  fàiaem  carros 
contendo  saccos  sendo  vendida,  conforme  a  qualidade, 
de  3S  a  5S0O0  por  arroba,  invariavelmente.  Tem-se 
augmentado  o  capital  empregado  na  lavoura,  porque  o 
assucar  tem  subido  de  valor  pela  procura  e  sabida;  ha- 
vendo diminuição  do  imposto  porque  não  se  gravam 
engenhoso  sim  birafeitorias.  O  Intendente  municipal 
Manoel  Joa^luim  Ram  s  uâo  respondeu  aos  demais  que- 
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«itoá  [or  falta  do  dados  e  por  q5o  existirem  uzinas  no 
mnnicipio  de  Bomãm. 

AJunicipiode  Santa  Luzia.-  Cultiva  a  canna  de  assa- 
car, produsindo  assucar,  aguardente  e  rapaduras.  Ha 
falta  de  braços,  por  isso  nâo  tende  a  augmeutar  a  pro- 
ducçilo  dos  rrferidos  géneros.  O  álcool  só  tera  applica- 
çâo  nas  pharinacias.  O  mnnicipio  possúe  approximada- 
mente  70  engenhos  de  madeira,  de  tres  moendas,  mos'i- 
dos  a  bois.  A  cultura  da  canna  c  feita  a  euxala,  o  a- 
reproducç5o  por  olhaduras.  Cultiva  so  de  pref -rencia  a 
canna  conhecida  pelo  nomo  do  caiana,  havjndo  outras, 
como  a  canninha  ou  canna  miúda,  canua  branca  (  de 
pouco  espinho,  quebradiça  )  a  rôxa  (  quasi  extino'a  )  e 
finalmente  a  taquara  que  é  dura  e  dá  pouco  caldo,  salo- 
bro, cuja  applicaçâo  tem  sido  somente  a  de  pasto  p^ra 
cavallos;  havehdo  ainda  a  raja  ia  e  a  rrxa.  Planta  sí3 
de  prefereucia  a  canna  em  Oiiubro,  Nuv^mbro,  Janeiro 
e  Fevereiro,  e  os  damnos  a  qne  estão  sujeitos  os  canna- 
viacs  sâo  feitos  por  animaes  selvagens.  Q  jando  a  canna 
enfloresce  e  quando  ha  geada  abundante,  fica  sjcca. 
plantação  da  canna  só  dura  emquauto  a  cerca  se  conser- 
va, dando  ordinariamente  do  s  córtes;  o  pr  miiro  depois 
de  18  mezes  e  o  segundo  no  anno  Sc^guiute.  Cada  lavra- 
dor cultiva  e  mói  sua  canna,  l  ào  costuma  comprar  nem 
vender  e.^sa  mercadoria;  e  quando,  raríssimas  veses, 
vcnde-a,  custa  a  carrada  9SU00  e  cada  uma  contém  50' 
feix3s.  A  cultura  da  canua  é  f  ita  cm  mattas,  tdepois 
do  derribadas  e  queimadas,  tendo  portanto  por  unico 
adubo  as  cinzas.  O  valor  das  propriedades  agrícolas  é 
módico,  pois  não  produzem  mais  de  4  000  arrobas  de 
assacar  por  anno  e  nenhuma  está  gravada  de  hypothe- 
ca.  Nâo  ha  numero  certo  de  pessoas  empregadas  nessa 
cultura,  pode  augmeutar  oudimiuuir,  e  o  salário  é  fi- 
xado em  um  mil  reis  diário.  As  mulheres  e  creanças 
também  se  empregam  no  fabrico  do  assacar  e  rapadu 
ias  e  ganham  quinhentos  reis  por  dia.  Não  se  encontra 
com  facilidade,  nem  com  abundância,  pessoal  disponível 
e  apto  para  o  trabalho;  ha  pelo  contrario  abuadancii  de^ 
preguiçosos  e  vagab'jndo3  que  nSo  se  empregam  em- 
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trabalhos  lícitos.  A  cultura  é  feita  a  salário,  por  em- 
preitada e  raras  vezes  por  meação.  Ha  auáenci.-i  com- 
pleta de  orgaQisaçS)  e  instrucçáo  agronómica  no  muui- 
cipio.  Sobrj  esáa  industria  reoahem  impostos  estaduaes 
e  muiicipaeí?;  pagando  os  proprietários  o  imposto  terri- 
tonal.  Ha  falta  dê  communicaçâo  rápida  com  os  outros 
muaicipios;  sendo  os  géneros  conduzidos  cm  carros  e 
tropas.  As  estradas  e  pontes  sâo  feitas  expontaneamente 
pelos  lavradores,  quando  nâo  polo  Estado  e  município. 
Elyseu  de  A-raujo  Mello—Intendeate  Municipal.  » 


A  exportação  no  auao  findo  foi  de  38.274  kiios  de 
assucar  e  de  980  litros  de  aguardente. 

*  * 
* 

A  fabricação  do  fumo  não  é  despresada  pelos  goya- 
cos,  sendo  bem  regalar  o  seu  consumo  no  n«)S80  merca- 
do ;  variando  o  preço  conforme  a  qualidade. 

Nas  praçsa  de  Uberaba,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  é 
muito  procurado  o  fumo  goyano,  custando  cada  arroba 
na  media  22S000  a  'SOiODO,  o  regular;  e  3õS0OO  a 
40J000O  especial. 

O  bairro  de  Canastras,  nesta  Capital,  e  os  municípios 
de  Bella-Vi?  a,  Santa  Cruz,  Antas  e  Jaraguá  são  os 
que  ma^s  fubricam  o  fumo;  estando  o  de  Canastras  mais 
bem  reputado  pela  sua  qualidade. 

Durante  o  anno  fíndo  foram  exportados  261.051  ki- 
los  nas  diversas  zonas  pro  iuctoras. 

Os  charutos  goyanos  fabricados  pelos  Srs.  Antonio 
Guimarães  O*,  têm  tido  bastante  procura  e  são 
muito  apreciados. 

«  « 

O  fabrico  da  marmellada.  o  plantio  do  café,  a  extrac- 
ção da  bjrracha  e  o  preparo  da  sala  preoccupam  tam- 
bém a  attenção  do  povo  goyano.  A  exportação  foi  ;  de 
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0.06i)  kllos  d»5  marmellada;  d-i  100  k'lo8  de  café  ;  de 
93.826  kilos  de  borracha  <i  de  2.286  meios  de  sela. 

A  industria  do  laclicinio  tambórn  nálo  está  abando- 
Dada,  daudo  para  o  consumo  da  população. 

Está  sendo  preferida  a  manteiga  fabricada  pelo  pro* 
cesso  moderno  na  fazenda  «Esperança»,  no  município 
desta  Capital,  que  é  vendida  a  3S00O  o  kilo. 

* 

A  cultura  da  videira  chama  actualmente  a  attençâa 
dos  habitantes  deste  municipio,  devido  em  grande  parte 
a  Sociedade  Nacio  lal  de  Agricultura  que,  incançavel 
na  sua  propaganda,  tem  remettido  para  o  Estado  grande 
quantidade  de  bacelios,  comprehendendo  mais  de  50 
variedades  de  videiras,  das  mais  aprt-ciadas  para  uvas 
de  mesa  e  para  vinho. 

Também  officiei  a  essa  sociedade  pedindo  grande 
quantidade  desses  bic^llos  e  s-^mentes  de  plantas,  de 
•cereaes,  de  leg-uminosas  e  de  trigo,  no  que  fui  promp- 
tamente  attendido,  tendo  as  distribuido  [)0r  diversos 
lavradores. 

O  illusiítido  dr.  Guimaiãis  Natal,  dií^no  Juiz  Fe- 
deral, teve  a  gentilesa  de  offerecer  ao  Governo  um  cai- 
xote —  contendo  livros  de  divulgação  dascieocia  agro- 
nómica e  algumas  sementes,  —  que  tinha  sido  posto  a 
sua  disposição  no  Rio  de  Janeiro  pela  «  Sociedade  Bra- 
zileira  »  com  séde  em  Pariz.  Provid  -nciei  para  o  recebi- 
mento d^^sse  caixote  em  Araguarj,  distribuindo  o  seu 
conteúdo  ás  pessoas  que  o  procuraram. 

«  » 

A.exploração  do  crystal  continúa  cada  vez  mais  em 
Augmento  no  municipio  de  S.  Luzia,  já  sendo  rogular  a 
-sua  procura. 

Lemos  no  Araguary,  do  25  de  Março,  a  seguinte 
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locril  b^m  intcres?aatt^:-0  Sr.  Angusto  Lej^er.  co- 
nhecido explorador  de  chrystaes,  na  S^rra  dos  Chrys- 
taes,  em  Goyaz,  tronxo  daquolla  pr(cedoncia  uraa 
enorme  parti  la  Joss '  miuereo,  pesando  II  mil  kilos,  o 
que  será  rcmettida  directamente  á  AUemanba.  Esta 
partida  de  chrystaea  custou  ao  Sr.  Augusto  de  Loyser 
5l.530S00(J  ;  f  z  do  carreto  até  aqui  l.DõOSOOO  ;  pagou 
de  imposto  de  exportação  no  Estadode  G  >yaz3  0*^58000; 
de  taxa  itinerária  60S0'  O  ;  de  passag^>m  uo  R  o  l*ara- 
nahyba  253S000  ;  de  imposto  fie  triihj  n«sta  cidade 
24SO00.  Total  :  58.05'J8000.  » 

A  respeito  desta  industria,  eis  o  que  diz  o  Sr.  at^ri- 
meiísor  do  Estado,  no  seu  relatório,  em  data  de  6  de 

Agosto  do  anno  passaáo  :  —  «  •  • 

A  exploração  do  chrystal  na  Serra,  que  tem  tido 
ejiocbas  de  grande  actividgde,  está  hoje  mais  reduzida. 

Exuloram  no  por  conta  pro[>ria,  ompr  gaodo  actu- 
alm.Mite  no  serviço  de  seis  a  oito  ()L'ssoas,  os  Si-s.  EmiLa 
Levy,  francez,  Augusto  L^yser,  allemão,  Jovin.)  d  s 
Paivfi  e  JoãG  Modesto  Baptista  dos  Sanrc»,  mineiros. 

Além  desses  cidadãos  ha  cerca  de  sessenta  indiví- 
duos na  sua  maior  parte  bahianos  que  trabalham  iso 
lados,  sem  nenhum  recurso  para  um  grande  serviço, 
fasem  a  exploração  contentaado-sc  com  o  producto 
apenas  suficiente  para  o  seu  sustento,  [riducto  que 
vae  quasi  sempre  vendido  no  mcFDo  d  a  ou  a  dinbeiio 
ou  por  permutas  de  goneros  a  uns  sí:s  compradores. 

A  exploração  tem  dimiuuido  á^j  intensidade  ultima- 
mente, não  porque  o  chrystal  cstrja  esgotado,  ou  haja 
diminuído  o  consumo  nos  mercados  importadores  — 
França  e  Allemanha  — ,  onde  de  tanta  numeada  go>a  e 
para  onde  é  elle  exportado  directam-íute  pelos  actuaes 
compradores.  As  causas  devem  ser  ontras  e  talv^íz  o 
augmentp  do  salário  dos  operários  que  allí  é  de  38000 
por  dia  r  o  facto  de  que  as  jazidas  supt-rticiaes  vão  se 
tornando  cada  vez  mais  menoa  frequente  e  dificultando 
a  extracção.  Não  deve  sor  extranho  também  a  isso  o 
facto  de  rixas  que  ultimamente  tem  ha\ido  entre  fa. 
sendeiros  visinhos  da  Serra  dos  Chrystaes  e  explorado 
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reP,  motivadas  poios  estragos  feitos  em  t.Treaos  q-ie 
tilles  cjusiderain  de  sua  propriedade. 

A  exploração  do  ciirystal  na  Serra  é  feita  sem  ne- 
nhum processo  methoJico  e  sem  o  emprego  de  machi- 
Tias  apropria  las  q  ic,  ecoaomisando  tempo  e  dinheiro, 
facilitem  o  trabalho  de  exti-acção.  Fazom-na  por  tenta- 
tivas excavando  aqui  e  alli  siiporScialmenle,  no  que 
perdem  muitas  veses  grande  numero  do  dias  s^m  resul- 
tado, até  oaconlrarem  uma  jnz. da  ca  cata,  s-ígundoo 
nome  expressivo  dos  exploradores,  e  de  onde  váo  reti 
rando  ou  catando  os  ohrystaes  que  alli  se  acham  em 
-  estado  de  deposito. 

Raros  sáo  os  exploradores  q'ie  se  aventuram  ao  ser- 
viço de  n  ma  jazi  iu  profunda  que  demanda  ua  maior 
parte  dos  casos  o  empri^go  de  grandes  capitães  para 
romperem  as  rochas  o-i  cascalhos  denomina  los  por  elles 
dente  de  cão,  que  formara  espessas  camadas  eó  rompidas 
pela  explosão  da  dynamite. 

OuTas  vi"ses  são  obrigados  a  fasorem  grandes  esca' 
vações  para  exgotto  das  aguas  muito  abundantes  na 
Serra  cora  qainzo  a  vinte  palmos  de  profundidade.  To- 
dos esses  obstáculos,  oausas  de  grandes  dcèj^esas,  ncra 
sempre  compensados  ,  e'a  riquesa  da  jazida  e  polo  preço 
do  chiystal,  contribuem  para  que  os  exploradores  não 
^mprehendam  grandes  serviços. 

Dos  actuaes  exploradores  somente  o  allcmio  L^yser 
f  z  ultimamente  um  bom  s.Tviço  em  que  despendeu 
perto  de  cincoenta  contos  de  reis,  tiranlo,  porem,  re- 
eultado  segunuo  xe  informam.  Foi  o  único  também 
que  já  fez  o  emprego  de  bombas  para  a  extracção  Q'agiia. 

Os  chrystaes  cjmmuns  na  S  rra  são  os  de  rocha. 
(  quartzo  hialino  )  branco  e  amarello. 

Tem  sido  encontrados  chrystaes  coloridos  de  diver- 
sas outras  cores  como  o  quartzo  amethysta,  o  qnartzo 
vermelho,  etc,  mas  são  mais  raros. 

Em  geral  os  cryslaes  coloridos-  alli  são  pequenos. 

O  crystal  de  rochacomranmente  encontrado  na  Serra 
é  rolado  e  tom  quasi  sempre,  pelo  fac*o  do  rolamente 
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em  que  perdeu  as  suas  faces  e  aresta?,  a  f^rraa  arre^ 
doudada. 

Estes  orystaes,  devido  a  sua  semelhança  e  volume,. 
8âo  alli  denomiQados  de  ôco  de  ema  e  sSo  sempre  cober 
tos  do  uma  camada  algum  tanto  rugasa  que  lhes  tira  o 
bril-ho.  São  03  melhores  chrysta-ís. 

O  ôoo  de  ema  p  queoo,  regulando  Ojèsc  de  250 
gramm  IS  tem  o  nome  de  balisa. 

Os  chrystaes  qno  ainda  conservam  a  sua  forma  pri- 
mitiva de  chrystalisaçâo  em  primas  h-xagona-s  pjra- 
midadas,  qualquer  qu^  sepi  o  seu  tamanho,  sSo  chama- 
dos canudos. 

Os  chrysfaes  bi  pjiamidaes  sâj  raros  e  apenad  puJe 
vôr  dons  pequenos. 

Odtros  nomes  como  cascudos,  agulhas,  etc,  sâo  alli 
dados  a  certos  chrystaes. 

O  preço  do  chrystal  branco  na  Serra  é  de  vinte  á 
vinte  e  cinco  mil  reis  á  arrobi ;  e  do  amarelb  cinco 
mil  reis  por  kilogramma  devido  ser  mais  raro. 

Com  o  cambio  actual  esses  preços  aiuda  deixam  bon> 
resultado.  A  sua  exportação  é  feita  ena  surrõis  de  cou- 
ro com  p-^sa  de  60  kilos  :  »  

A  exportação  montou  em  25.138  kilos  no  anno  findo. 

A  exíràcçâ}  jo  ouro  é  ten*ada  em  pequena  escala- 
num  ou  noutrò  ponto  do  interior,  assim  mesmo  pelo 
processo  antigo  ;  o  que  não  é  de,  se  admirar,  porque  a 
industria  da  mineração  tem  sido  completamente  aban- 
donada pelos  poderes  públicos,  que  se  arriscam  a  peirdòr 
todas  as  jasidas  do  sub-solo,  de  uma  riqu  sa  incon- 
testável. 

A  sua  ezploraçâ)  no  leito  dos  rios,  assim  como  a  de 
todos  os  outros  minerae*,  páreo  5  que  vão  ter  a  sua  época 
de  desenvolvimento,  já  estando  organisida  uma  com- 
pinhia  para  as  primeiras  pesquisas  .ím  virtude  da  tran- 
foroncia  da  concessão  feita  ao  sr.  Alfredo  Nikerson. 
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Sendo  cxTaorJinariam 'iito  omissa  a  nos?a  lei  de 
minas  a  i  roposito  deste  assumpto,  proc  irou  leta  Secro 
taria,  nâo  obstante,  applicdl-a,  tanto  quanto  possível, 
nas  cencoi-eõ '8  reqr.eridas  na;  a  as  primeiras  pesquisas, 
como  SJ  verifica  do  contracto  firmado  por  aqucllo  cida- 
dão (jue  o  trausfjrio  ao  sr.  líruest  biiuféi.  E  s  o  theor 
deste  contracto  : 

«  Aos  Sf^is  d  as  do  mez  do  F^voreiro  de  mil  nove 
centos  e  cinco,  nesta  cidade  d-3  Goyaz,  na  Secretaria 
da  Instrncjào,  Industria',  Torrai  e  Obras  Publicaf?, 
norante  o  respectivo  Secretario  Excelleatissimo  senhor 
doutor  João  Alv.  sde  Castro  e  o  Proc  ira  lo:  Fiscal  di  Fa- 
zenda Estadoal  capi  ào  E  yseu  Jut=é  Taveira,  compare- 
ceram, do  uma  parte,  como  outorg^^inié,  Alfredo  L'.'  Roy 
Nicherson,  brazileiro  naturalisado.  residente  no  muni- 
cípio de  Cuyabá.  Esta  lo  de  M  ato  Grosso,  e  do  outra 
parte,  como  outorgado,  Ernest  Danfóe,  súbdito  inglez 
residente  cm  Pesfh,  Austrália,  representado  pelo  seu 
procurador  dr.  Sebastião  Fleury  Curado,  como  se  vê 
da  procuração  que  adianto  vai  iranscripia.  sendo  pelo 
primeiro  dito  que,  de  conformidade  com  a  oscriptnra 
lavrada  a  dezeieis  de  Julho  de  mil  noveii -0108  e  quatro, 
na  cidade  de  Cuyabá,  e  p«*ranto  o  primeiro  tabelliao 
Joaquim  Marco»  da  Silva  Pereira  e  cm  v  ruide  da  res- 
pectiva licença  concedida  pelo  Excellentissimo  senhor 
doutor  Presidente  do  Esta  lo,  por  despacho  át  primeiro 
de  Fevereiro  corrente,  nesta  data  transfere  e  subroga 
ao  Engenheiro  Ernest  Dunfóe  ou  as  companhias  que 
organizar,  com  todos  os  ónus  e  vantagens,  o  contracto 
celebrado  com  o  Governo  do  Estado  ém  data  de  seis  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  ex  vi  do  Decreto  numeio  mil 
quatrocentos  e  cinco,  de  vinte  e  oito  de  Pez  mbro  de 
mil  novecem^s  e  qualío,  para  primeiras  pesquizas  ou- 
exploracO  '8  no  leito  do  rio  Tccantins  e  todos  os  seus 
aflueateV  a  partir  do  rio  Manuel  Alves  Pequeno,  in- 
clusive, contracto  que  ó  do  theor  tíeguinte  :  Contracto 
celebrado  com  ~j  sr.  Alfredo  Nick.nson  para  pesquisas 
no  leito  do  rio  Tocantins  e  seus  aflttaentes.  Aos  sois  dia» 
do  mez  d  *  Janeiro  de  mil  novécentòs  ecinc»,  nesta  ci- 
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dade  de  Goyaz,  na  Secretaria  de  laslrucçJo,  ladus^lnas. 
Terras  o  Obras  Pabiicag,  e  peraate  o  respectivo  Secre- 
tario dr.  João  Alves  de  Castro  e  o  Procurador  Fiscal 
da  Faziíida  E^tadoal  capitão  E  yseu  José  Taveira,  com- 
pareceu o  cidadão  brazileiro  Alfredo  L)  Roy  Nick-írsoa 
declarando  que,  haveudo  lhe  sido  concedida,  por  decre- 
to de  mil  quatroc  entos  e  cinco,  do  vinte  e  oito  de  De- 
zembro d'3  mil  novecentos  e  quatro,  permissão  prelimi- 
nar para  procfler  á  pesquizts  no  leito  do  Rio  Tocantins 
e  seus  alflaentes,  a  partir  da  f -z  do  rio  Manuel  Alves 
Pequeno,  inclusive  esto,  vinha  assignar  o  respectivo 
contracto  a  que  estava  obr  gado  pelo  artigo  nono  do 
Regulamento  de  quatorzo  de  Novembro  de  mil  oitoc  en- 
tos e  nc^enta  e  oito,  tendo  já  depositado,  como  caução, 
na  Secretária  de  Finanças,  a  quantia  de  quinhentos  mil 
reis,  do  que  é  pro^-a  o  conhecimento  numero  setecentos 
e  quarenta  e  sete,  que  apreseuta  e  que  vai  transcripto 
adeaote. 

Recebidas  as  suas  declarações,  pelo  sr.  dr.  Secre» 
tario  foi  mandado  lavrar  com  elie  o  seguinte  contracto, 
sob  as  clausulas  abaixo,  acceitas  pelas  partes  contra- 
ctant  s  :  Primeira.  — O  Governo  do  Estado  concede  ao 
cidadã'.'  brazileiro  Alfre  lo  Le  Roy  Nickerson  p^^rmissâo 
prelirainar  para  proceder  á  pesquizas  no  leito  do  rio 
Manuel  Alves  Pequeno,  inclusive  este,  com  o  fim  de 
poder  voritícar  si  <  x.ste  uelles  ouro  o  outros  mineraes 
que  píssana  ser  extrahidos  pelo  moderno  processo  de 
dragagem.-  Segunda.  O  concessionário  fica  obrigado: 

a  )  —  a  proceder  e  ternainar  ás  pesquizas  dentro  do 
praso  improrogavel  de  dous  anãos  contados  da  publi- 
cação do  respectivo  decreto  no  « Orgao  Offioial »; 
b  )  —  a  apresentar,  dentro  do  mesmo  praso,  a  Secreta- 
ria dos  Negócios  de  Insirucçâo.  Industrias.  Terras  e 
Obras  Publicas,  plantas  dos  rios  pesquizados,  acom  a- 
nhada*  das  amostras  de  ouro  e  outros  mineraes  encon- 
trados, bem  como  um  relatório  circumstanciado,  no 
^ual  se  descrevam  as  riquezas  dos  trechoa  pesquizados, 
«ua  extensão  e  a  distancia  destes  aos  povoados  mais 
próximos  e  os  meios  existentes  de  commuuicação  o 
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transporte  entre  os  mesmos  — ç  )  a  indemnizar  os  dam- 
DOS  e  08  [irejuizos  que  da  pe.-quizu  provenham  ás  pro- 
priedades contíguas,  bera  co  ;  o  mstabelecor  o  curso  Ja& 
agn&B  que  por  ventura  desviar  :  — d  )  — ^  nâo  perturbar 
os  roananciaes  indispensáveis  ao  abastecimento  dc  si- 
ties e  povoações  no  gozo  delles ;  a  dar  direcçâj  conve- 
niente as  aguus  qao  brotarem  das  cavas,  p;  ços  ou  ga- 
lerias que  por  ventura  fizer,  quando  damuifiquem  ter- 
ceiío  e  a  desecar  oa.  terrrnos  que  alagarem,  de  modo 
que  se  não  prejudiqu»^  a  saúde  dos  moradores  circum- 
visinhos.  Terceira— O  nâo  cumprim-ínlo  da  clausula 
segunda,  lettra  a  Q  h  importa  ca  caducidade  da  licença 
para  [lesquizas,  e  a  caução  prf^stada  servirá  de  ga:'antia 
pára  cxecuçSo  das  obrigaçõ  es  constant;"S  das  lettras  c  e 
d  da  mesma  clans  ila  seguada.  Quarta,  — Si  o  resultado 
das  pesquizas  troux-ír  ao  concessionário  a  convicção  d". 
Quo  lh'3  convém  estabelecer  em  certos  e  determinidos 
pontos  da  zona  posquiza  ia  o  serviço  de  mineração,  de 
v(.'rá  requerer  o  respectivo  privilegio  ao  Congresso,  ou 
ao  Poder  Executivo  na  hjpoibese  de  já  ter  ?ido  decre- 
tada nova  lei  de  minas  reguladora  da  mineração  uo  .'eito 
dos  rios.  O  concessionário  a.  r-^sentou  o  coniiecimc^nto 
numero  setecentos  e  quarenta  e  sete  da  Secretaria  de 
Finanças  o  qual  é  do  tLoor  sr^guinte  :  «  Numero  sete- 
centos e  qnaren'a  e  se*e.  Secretaria  de  Finanças  do 
Estado  de  G^  yaz.  Exercício  de  mil  novcc-^clos  o  quatro. 
A  folha  vinte  e  uma  do  livro  caixa  de  Deposito  e  Caução 
fica  debita jO  o  actual  Thezoureiro  capitão  Luiz  Godi- 
nho, pela  quantia  de  quinhe  ntos  mil  reis,  r  cebida  do- 
cidadão  Alfredo  L.  Nick-  rson,  como  caução  pela  per- 
missão que  obteve  para  pesquizar  ouro  e  outros  mine- 
raes  no  rio  Tocantins  e  todos  os  seus  affluentos,  de  ac- 
cordo  como  artigo  oitavo  do  Regulamento  numero 
quatrocentos  e  vinte  e  quatro  de  quaiorze  de  Novembro 
de  mil  novecentos  e  quairo,  conforme  a  guia  de  hontem 
sob  artiifo  seis  do  referido  oaixa.  E  para  constar  se  dá 
este  conhecimento.  Goyaz,  31  de  Djzerobro  de  mil  no- 
vecentos e  quatro.  O  Thezoureiro,  Luiz  Godinho.  O 
Escrípturario,  Pedro  Adalb?rto  Gomes  de  O.iveira.  N) 
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-verso:  O  Regulamento  a  que  se  refere  o  conhecimeuto 
retro  é  de  quatorze  do  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  DUO  e  uSo  de  mil  norecentoi  e  (juatro,  con- 
form-í  a  declaração  de  hoje  feita  na  roipectiva  guia  pelo 
official  da  Secretaria  de  In«Jlracçâo,  Industria*.  Terras 
e  Obras  Publicas,  ^'aximiliano  Landó.  Th  'zoarana  da 
Secretaria  de  Finanças  do  Estado  de  G^yrtz,  doia  de  Ja- 
neiro de  mil  novecentos  e  cinco.  —  O  sf^gundoeecri- 
pturario»  — Pedro  Adalberto  Gomes  de  Olivoira. 

fE  tenJo  sido  approvada  a  minuta  do  presente 
contrajto  por  sua  excellencia  o  sr.  dr.  Preiideatd  do 
Estalo,  por  despacho  de  cinco  de  Janeir-j  do  corrente 
anuo,  e  para  constar  lavrou-80  o  preseiUe  t-jrmo,  que, 
depo'8delido  e  achado  conforme  vai  asaignado  pelo 
cidadão  Secretario  dr.  João  Alves  de  Castro,  pelo  Pro- 
curador Fiscal  capitão  Elyseu  José  Taveira,  pelo  con- 
trac:acte  Alfredo  Roy  Nick  rson.  Eu,  Maximiliano 
Linió,  official  da  Secrotnria  o  escrivi.  Secretaria  de 
Instrncçâa,  Industrias,  Terras  e  Obrts  Publicas  do  Es- 
tado de  G)yaz,  seis  de  Janeiro  de  mil  novecentos  e 
cirico  J.  Alves  de  Castro,  E^yaeu  Jo*ó  Taveira,  Al- 
fredo     Roy  Nickersou. 

Estava  Sellado  com  cinco  estampilhas  estadoaes  no 
valor  de  quinze  mil  cento  e  oitenta  reis,  devidamente 
inutilizadas.  Declarou  maia  o  outorgante  que,  a  pre- 
sente transferencia  a  Ernest  Dunfeó  se  faz  mediante  a 
fleguiutfi  cia  isula  de  ficar  reservado  ao  outorgante,  na 
companhia  ou  companhias  que  Ernest  Dunfóe  organi- 
sar,  um  dez 'seis  avos  do  capital  em  acçS^s  ou  em  di- 
nheiro las  mesmas  companhias  para  exploraçõ'8  do 
privilegio  q'iQ  vier  a  obt^;r.  Pelo  outorgado,  representa- 
do pelo  dr.  Sebastião  Fleury  Curado,  foi  declarado  que 
acceitava  todas  as  vantagens  e  ónus  resultantes  do  con- 
tracto acima  transcripto.  firmado  por  Alfredo  Le  Roy 
Nick  TáOQ  com  o  Governo  do  Eí*ado  em  da^â  de  seis 
deJaafúro  do  corrente  anno,  ficando  subrogado  em 
todas  as  vantagens  e  otius  acceitando  a  obrigação  de 
reservar  |  ara  o  outorgante  Alfredo  Lo  Roy  Nickerson, 
nas  companhias  qne  encorporar  para  a  exploração  do 


privil'^gio,  r.m  diz  seis  avos  da  totalidade  do  capital, 
quer  nn  dinh^íiro,  quer  em  acções. 

Tendo  o  refv*rido  Secretario  ouvido  essas  declara- 
çõea,  mandou  lavrar  este  termo  de  tranafereocia  do  con- 
tracto [ara  as  primeiras  pesquizas  no  leito  do  rio  To- 
cantins e  seus  affl  leutes,  a  partir  do  rio  Manuel  Alves 
Pequeno,  inclusive,  consignando  a  clausula  de  6car 
obrigado  Eruest  Daufée,  uma  v.»z  que  nâo  tem  residên- 
cia i  o  Paiz,  a  cnstituir  por  ai  ou  por  companhia  que 
organizar,  pessoa  habilitada  que  no  Estado  possa  re- 
presenial-o,  activa  e  passivamente  cm  Juizo  ou  fóra 
delle,  ficando  estabelecido  que  todas  as  questões  que  i3 
iuscitarem  entre  o  referido  Ernest  Dunrée  ou  as  com- 
panhia! que  organisar  e  os  particuUros,  ou  entre  estag 
e  o  próprio  Estado,  sorào  resolvidas  pelo  Poder  Judi- 
ciário íístadcal. 

Pelo  auiorgado  Ernest  Dnufée,  por  s^^u  procuradcr, 
foi  declarado  que  acceitava  esta  clausula  final,  obrignn- 
do-SG  a  constituir  pessioa  habilitada  que  d^^ntro  do  Es- 
tado represento  as  companhias  e  accoitanJo  o  fôro  do 
Estado  de  Gojaz  como  o  competente  para  decidir  todas 
e  quaesquer  questò^^-s  que  pussâo  suscitar  se  entre  os- 
particulares  e  as  companhias  ou  onlre  esta  e  o  próprio 
Estado.  Procuração:  «Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Livro  de  notas  num^^ro  cento  e  c  ncoenta  e  oito. 
Folhas  oito  verso.  Estado  de  Matto  Giosso.  Primeiro 
traslado.  Procuração  bastante  que  faz  Ernest  Duufée, 
como  abaixo  se  daclara. 

Saibâo  quantos  este  Publico  Instrumento  de  Procu- 
ração bastante  vir  ra  que  no  anno  da  mil  novecentos  e 
quatro,  aos  dez  dias  do  mez  de  Agosto,  nesta  cidade  de 
Cuyabá,  em  meu  cartono  perante  mim  tabelliào  com- 
pareceu como  outorg:ant'J  Ernest  Danfée  residente  em 
Pesth,  Ausiralia  Occidental,  e  actualmente  nesta  capi- 
tal e  reconheci. Io  pelo  próprio  de  mim  e  das  testemu- 
nhas abaixo  assignadas,  do  que  dou  fé,  perante  as  quaes 
por  0II3  foi  dito  que  por  este  Publico  Instrumento  no- 
meava e  conUituia  seu  bastante  Procurador  no  Estado 
deGoyaz  ao  Advogado  dr.  Sebastião  Fleury  Curado  a 
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nuem  concede  os  necessários  poderes  para  em  nome 
delle  outorgante  effectuar  todos  os  actos  que  se  torna- 
rem procisos  para  que  a  permissão  requerida  ao  Gjver- 
no  do  Estado  de  G.yax  por  ATredo  Nickírson  para 
eipiorar  ouro  e  outros  mineraes  no  leito  do  rio  Tocan- 
tins e  de  todos  os  seus  affluentes  alé  as  suaa  cab'iceirasr 
a  partir  da  barra  do  rio  "  Manuel  Alves  Pequeno  ' ,  in- 
clusive  este,  seja  concedida  a  elle  outorgaut^i  como  se- 
por  este  houvesse  sido  requerida  dosdo  o  con[i'*ço,  po- 
deudo  para  este  fim  o  outorgado  entrar  em  accordo, 
transacção  ou  composição  com  o  referida  Alfredo  Ni- 
ckersou,  requorer  o  que  for  de  interesse  delle  outorgan- 
te á  autoridade  ou  repartição  competente  e  assignar 
quaosquor  termos,  actos  ou  contractos  que  por  lei  ge- 
ral ou  do  Estalada  G')yaz  forem  esiabeiecidas.  Oilro- 
sim,  concede  ao  seu  dito  procurador  os  polereá  precisos 
para  substabelecer  esta  em  uma  ou  m;iis  pessoas  e  os 
substabelecidos  om  outros  reservando  sempre  para  si  os 
poderes,  que  lhe  sã)  conferidos.  Assim  o  disse,  do  que 
dou  fé,  e  me  pediu  este  instrumento  que  Ih  í  li,  accei- 
tcu  e  assigna  cote  as  testemunhas  presentes  conhecidas 
de  mim  Joaquim  Marcos  da  Silva  Pereira,  primeiro  ta- 
belliâo  que  a  escrevi  e  subscrevo  ;-eu,  Joaqu  m  Marcos 
da  Silva  Pereira.— Ernest  Dunfée. — Honriq-íe  Hill. — 
Eduardo  de  Pinha  Júnior.  Estava  collada  uma  estam 
pilha  federal  do-  valor  de  um  mil  reis,  devidamente  inu- 
tilizada. E'  este  o  fiel  traslado  da  procuração  e  do  livro 
e  folhas  cita-las  me  reporto  e  dou  fé  em  o  mesmo  dia, 
mez  e  anno  no  principio  declarados.  Eu,  Joaquim  Vlar- 
cos  da  Silva  Pereira,  primeiro  tabellião  que  o  escrevi, 
subscrevi  e  assigno  com  o  signal  publico  de  que  uzo. 
Em  testemunho  da  verdade.  O  primeiro  tabelliâu.  Joa- 
quim Marcos  da  Silva  Pereira.  Desta,  se'e  mil  reis.  Sil- 
va Pereira.  Este  traslado  é  isento  de  sello  em  vista  do- 
paragrapbo  nono  do  artigo  quinzi  do  Decreto  numero 
tres  mil  quinhentos  o  sessenta  e  quadro  de  vinte  e  dous^ 
de  Janeiro  de  mil  novecentos.» 

E  para  constar,  foi  lavrado  o  presente  termo  de 
transferencia  que,  depois  de  lido  c  achado  conformer 
« 
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vai  assignado  pelo  Secretario  Excelleatissirao  sr.  dr. 
João  Alves  de  Castro,  pelo  Procurador  Fiscal  capitão 
Elyseu  José  Taveira,  pelo  outorgante  Alfredo  Le  Roy 
NickírsoQ  e  pelo  outorgado  Ernest  Dunfée  representa- 
do pelo  sou  procurador  dr.  Sebastião  Fleury  Curado.  Eu, 
José  Ignacio  Corrêa  de  Moraes,  amanuense  da  Secre- 
taria o  escrevi.  • 

Goyaz,  C  de  Fevereiro  de  1905. 

J.  Alves  de  Caàtro,  Elyseu  José  Taveira.  Alfredo 
Le  Roy  Nickerson,  Sebastião  Fleury  Curado  .  » 


Não  res  a  duvida  alguma  a  respeito  do  direito  do 
Estado  quau:o  a  faculdade  de  conceder  licença  para 
pesquisas  ou  ex[)loraçòes  nos  leitos  dos  rios. 

Por  ord  m  de  v.  ex  tive  de  me  pronunciar  sobre  a 
protençào  de  Antonio  Matid  Soares  ae  Paula,  em  virtu- 
de de  requisição  do  Governo  Federal,  tendo  dado  o  se- 
guinte parecer :  — 

« S.'cretaria  de  Instrucçâo,  Industria?,  Terras  e 
Obras  Publicas,  21  de  Maio  de  1005. 

— Exmo.  Sr.  Dr.  Pre.sidente  do  E8'ado. 

Cumprindo  o  despacho  de  V.  Ex*.  pedindo  a  minha 
opinião  sobre  o  requerimento  feito  ao  governo  fed»  ral 
por  Antonio  Maria  Soares  de  Paula,  t  m  virtude  de  re- 
quisição frtita  pelo  ministro  da  Industria  por  olficio  de 
28  de* Setembro  ultimo,  n.  17:^,  incluso  por  cópia,  te- 
nho  a  dizer-lbe  que  esta  Secretaria  pensa  que  a  con- 
cessão de  licença  para  fazer  extracção  de  ouro  e  outros 
mineraes,  no  leito  do  rio  Araguaya,  no  irecho  que  li- 
mita este  com  o  Estado  do  Pará,  só  j  ode  ser  feita  pelo 
governo  deste  Estado.  Deflu-;  a  incompetência  do  Go- 
verno da  Republica  para  semelhante  concessão,  sob  o 
ponto  de  vista  juridico,  do  artigo  64  combinado  com  os 
artigos  65  §  2*.  e  72  §  17  da  Coastituição  Federal.  Por 
aquelle  primeiro  artigo  ficou  estatuído  que  aos  Esta- 
dos pertencem  as  minas  e  terras  devolutas  situadas  em 
geus  respectivos  territórios,  cabendo  á  União  apenas  a 


Darto  d.>  território  indispensável  para  a  defesa  das  fi  on- 
Liras,  f.rtiíícaçõ^s.  construcções  militares  e  estrada^ 
de Vrro  feJvraes.  Diz  o  artigo  65  §  '^V  que  ó  facul  ada 
aos  Estados  todo  e  qualquer  poder  ou  direito  que  IW 
D50  for  negado  por  clausula  ex|.ressa  ou  implicitamente 
contida  nal  .cla^usulas  expressas      Constituías..  a 
oonfrontaçâJ  destes  dois  artigos  com  o  §  17  do  artigo 
7'^ ibidem,  que  dispõo  que  as  minas  pertencom  ao  pro- 
prietário do  solo.  salvo  as  limitações  estabelecidas  l  or 
lei  resalta  evideutemeote  que  acoinpetencia  do  lis.ado 
é  iâdubitavel  para  o  caso  vertente.  E  lâo  característica 
é  esta  com,)Ctencia.  qu  ^  o  insigno  jurista  Ur.  João  Uar- 
balho,  no  seu  coium.entario  á  Constituição  emitte  o  ne- 
ffuinte  luminoso  conceito:  A  União  nada  pode  ío  a  da 
Constituição.  Os  Estados  eó  nSo  podem  o  que  íov  contra 

a  Constituição.  • 

A  congregação  da  Academia  de  Direito  eo  fiocura- 
dor  Geral  do  Estado,  que-ouvi  sobre  o  aasuiui  t- ,  tam 
bem  por  ordem  de  Y.  Ex'.,  pensam  d^  mesma  maneira. 

Diz  o  parecer  da  Congregação  : « 

ExtLO.  Sr.  Dr.  Director  da  Academia. congrega- 
çào  da  A.cademiafoi  incumbida  por  V.  E\'.  de,  exa- 
minando a  pretenç<lo  de  Antonio  Maria  Soares  de  Paula 
que,  querendo  explorar  por  meio  do  dragagem  com  ap- 
parelhos  aperfeiçoados  a  lavagem  das  areias,  no  leito 
do  rio  Araguaya,  no  trecho  em.  que.é  este  rio  o  limite 
entre  os  estados  de  Paiá  e  G>»yaz,  com  o  fim  de  aprovei- 
tar o  ouro  e  outros  mineraos  de  valor  alli  existentes, 
requeriia  anece&saria  licença,  dizer  pcrarite  a  1  t-tra  da 
Constituição  e  mais  leis  da  R';publica  a  que  n  corr.pete 
conceder  essa  licença,  si  a  Uaiâo  si  ao  Estado. 

Que  essa  competência  pertence  ao  Estado  dil  o  a 
Constituição  Federal  no  ari.  72  §  17,  combr.iado  com  a 
art.  64.  Com  effeito,  si  as  minas  pertencem  ao  \  ropne- 
tario  do  solo  e,  si  á  União  só  caba  h  porção  de  território 
que  fyr  indispensável  pa^a  a  defeza  das  fronteiras,  for- 
iiíicaçò^s,  construcções  militares  e  estradas  de  ferro 
federaes,  uáo  se  achando  o  rio  Araguaya  com,;r  heudi- 
do  em  nenhuma  dessas  porções  eS|  ecitícadas,  a  conclu- 


sto  a  lirar-sú  é  que  a  União  nenbiim  daxninio  te  n  sobie 
os  mwôraes  que  por  v. mura  existam  no  leito  desse  rio. 
h  fora  de  duvida  portanto  que  aj  Estado^  como  proprie- 
tário das  minai  situadas  no  seu  território,  cabe  conce- 
dera licença  roqii»»rida  por  Soar  3  do  Paula.  Mas  qual 
oSstaJo  competente  para  conced^^r  a  licença :  ode- 
Goyaz,  o  do  1'ará  ou  ambos  ?  Ou  o  rio  Araguaya  c  uc; 
no  itttetioT,  tem  todo  o  sou  curso  uo  Estado  de  Goyaz  e 
neste  caso  eó  a  elle  compete  conceder  a  licença  requeri- 
da, au  esse  no  serve  de  limi.e  entre  Goyaz*  e  Pará  e 
ueste  segundo  caáo,  cabendo  a  cada  um  delles  a  pro^ 
priedaíte  da  margem  respectiva,  servindo  de  l.nha  di. 
visoria  a  que  for  traçada  pelo  thalweg  do  rio,  a  licença. 
devâF  sttr  concedida  simultant^amí-nte  poios  Estados  h- 
mitropbes.  Nem  sequeira  inferir  das  disposições  do  art. 
34  §6o.  el>y  e  art.  60  letira-g-  a  competência  da*. 
"Dniâu  para  o  caso  vertente,  porque  alli  s  »  tcutís  de  hy* 
patbesea  muito  diff  remes:  aFsim  é  que  o  ^ C.  do  art, 
34  dá  còm^etencia  ao  Puder  L  gislativu  Federal  para 
Jegislfif  soDTÓ^naivegpaçâo'  do 3  rios  q  iê  banbaal  .ma.^  de.. 
ním^2st«do  e  §     do  mesmo  art :  —  Para  Legislar  sobre 
minai  de  propriedale  da  Ua  â»  ^  Assim  também  a  let- 
trag  da  art.     aitrab  io  ao  Puder  Judiciafio  Federal  o- 
conhecimento  das  questões  de  direito  mariiiino  e  naiíe- 
gaçâo  nos  rios  do  paiz  Or^  nenhuica  destas  disposi 
çôerse  podo  applicat  ao  caso  em  questão,  no  qual  se 
tr«satd^  mw(^íjda  .  propriedade  do  Eitado  e  do  direito- 
pafi;  ocjnocder  iic<ííiça'  para  explorai  ast  N-s^es  temoft, 
aCoirgfegiçâo  é  de  dpiniâo  que  o  Er&do  de  Goyaz  é  o- 
co^á^pejteoie  pará  conceder  a  Antonio  Maria:  Soares  de 
Pkuia  licença  para  minerar  no  leito  do  rio  Araguaya». 
ou  no  casttde  esteiservir  de  limite,  na  parle  do  leit«  dõ 
correajjondeate  ao  seu  território. 

Goyaz,  25  de  Abril  de  19Ô4 -O  relatohr  Matbiai 
Jonomm  d^  (Sama  e^^lva.» 

I)isí9  Procurador  Qeral  do  Estado,:  i£xm.  sr.  dr. 
fiirobtÓPd^AcadémtaL  Tendo  fi.  éx'*  oir*.ih.  Presidente  ■ 
datÇsmt^  por ^'deaptVho.  constante  da  ^atiçlkxdô  A.,  M». 
S.  de  Paula,  em  virtude  de  requisição  do  ministro  de-^  , 
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Publicas   mindado  ouvir  a  esla  Prociiradoria 
Obras  fuDiicas,      "     o.itnFMade  aue  deve  coQceder 

Esla    do  í  rá  Sob  o  pouto  de  vista  constitucional  a 

davida  iá  foHustam.^  o 
ii  dl  1^^^^^      ya.  sendo  o  rio  navegável  ou  possi- 
v^lmpote  navetíavel  oor  ser  cauiU.  e  dando  a  Const. 
^^^nL\ou^^  ^nr^-^^^o  cie  legislar  sobre  a 
navegação  dos  rios  que  b.uham  dois  Estados  ;  anto^ 
Ke  evigorou  B  disposição      Ordenação  do  L:vro 
Kulo  26  ^  16  de  accordo  com  o  §      tanto  mais  que 
a  recente  leín.  601  de  18o0.  ^^^^'^^^ '^^'[''Zrtt 
sutnpto  obedecer  as  leis  anteriores  a  l^g^^^^^f  P^/^^' 
o-ueza  Oart.34  da  (lonst.  Federal  deroguu  o  Acto 
Add  cioaal,  nesta  parte.  Mas,  o  alveo  do  rio  «^^"e  sua 
iiatarezajc  publico  s.ndo  o  rio  navegável  oa  perene 
quanto  as  necessidades  da  navegação  e  da  pesca.  O 
^ue  é  publico  é  sjmente  o  no  encarado  em  sua^ forma 
actual  e  no  seu  destino.  E'  opiniào  de  Celso,  Paulo  e 
Pomponto  que  as  lust.  deicr.  divis  et  qudd  nos  à5  e 
5'  adoptarão  :  iusdein  júris  esse  cujus  ot  maré  et.  quffi 
subiacet  man,  terra  vel  arena.  E^isa  situação  jundica 
ainda  é  a  mesma  na  actaaliJad  5.  E  portanto  adopto  o 
referido  parecer.  Saúle  e  fraternidade.  Antonio  Pe- 
reira de  Abreu. »  •     j  a 
Fio-  irada  p^la. do  ila  corporação  de  eusiao  da  Aca- 

*demia°de  Direito  a  possibilidade  de  haver  duvida  sobro 
.0  nosso  direito  de  propriedade  no  rio  Araguaya,  julguei 
4e  bora  aviso  encarar  o  ponto  sob^e  este  aspecto,  in- 
cumbindo desse  estudo  ao  illustrado  e  distincto  profes- 
.sor  ái  Historia  o  G^ographia  do  Lyceu  e  da  EscboU 
Normal  dr.  Francisco  Ferroira  dos  Santos  Azevedo. 

O  resultado  deste  estud'.»  consta  do  parecer  seguin- 
te, que  adopto  inteiraraonte  : 

«  No  governo  de  Tristão  da  Gunlin.  alguns  nego- 
ciantes do  Pará  resolveram  enviar  uma  expí^dição  mer- 
oantil  á  capitania  de  Goyaz,  tendo  sido  incumbido  de 
^irigil-ao  cabj  Thomaz  de  Souza  Villa  Real  que,  par- 
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tindo  (lo  Pará  a  5  de  Fevereiro  de  1791,  chegou  a  2\ 
dti  Abril  á  Villa  Boa,  onde  demorou  se  por  espaço  ae 
oitoraez  s.  E-jta  patriótica  cm,jreza  levada  a  ctFeito 
com  íJ^rauutí  f  -.ijeidad«s  devia  necessari&meate  despertar 
a  atttíiíçâo.  du  metrópole  que.  deu  a  L).  J  âo  Manuel  de 
MenezfS,  successor  de  Tnstio  da  Ci\nha,  a  incumbên- 
cia de  estabelecer  uma  coramuuicaçâo  fl  ivial  entre  as 
capitanias  de  G 'jaz  e  Pará.  líssy  governador,  depôs 
ce  conferenciar  co'n  o  do  Pará,  sobre  o  que  melhor 
convinha  fazer  para  a  exjjloraç-aj  dos  rios  Toc»n'ins  & 
Aragiiaya,  embaicouem  Bolem  em  piincipios  de  17'29, 
subio  o  Tocantins,  d-  poiso.  Artguaya  e  desembarcou  no 
porto  de  Santa  Uiua,  dirigindo  se  jjor  tei-a  para  Villa 
Boa.  A  viag'^m  peio  Araguaya  fez  lhe  sentir  a  n''cessi- 
dade  da  creaçâo  dí  um  presidio  que  servisse  de  prote 
cçâo  aos  navegantes  e  por  isso  um  dos  seus  actos  na 
l^overno  foi  encarregar  a  Braz  Martins  de  A!meida  de 
óffectuar  essa  creaçuo  S';ndo  lhe  inJicido  como  mais 
apro{.riado  o  logar  que  jica  entre  as  confluencias  dos  rio$ 
Araguaya  e  Taeaiúnas.  impor  ante  medida  levada  a 
effeito  sem  o  miaimo  protesto  do  G:)verQo  do  Pará,  pro- 
va que  a  capitania  de  Gjy  iZ  tinha  completa  jurisdicçao. 
sobre  o  território  situado  á  margem  direita  do  Tacai- 
unas. 

Mais  tarde  por  alvará  de  18  de  Março  á".  1809  fui 
creada  a  comarca  de  S.  João  das  Duas  Barras,  cuja  ca- 
beça devia  ser  na  villa  que  com  este  nome  se  crearia 
entre  os  rios  Araguaja  o  Tacáiúnas. 

O  referido  alvará  determinava  fambom  que  o  Ou- 
vidor residiria  provisorianientô  em  Natividade  ou  em 
algum  outro  ponto  que  mais  conviesse  aj  bem  do 
Real  serviço,  em  quanto  nâo  foSse  possivel  tíxar  a  sua 
residência  na  povoação  de  S.  João  das  Duas  Barrns 
que  ficavà  pertencendo  á  capitania  de  Goy  iZ,  não  ob- 
stante continuar  a  ser  provido  o  destacamento  que 
nella  existia  pela  ca[)itania  do  Pará.  até  que  a  iua  re»* 
pectim  capitania  de  Goyaz  pudesse  provei  a  definitiva- 
mente. Nomeado  ouvidor  da  nova  comarca  o  dr.  Joa- 
quim Theotonio  Segurado,  se  guiu  este  para  o  Pará  adm 
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de  escoller  o  logar  em  quo      d^via  faadar  a  ^Jlla jle 
S  João  da^  Diiaí  Barras  e  a  23  de  Março  de  ISiamo- 
iiu  e  dei^arc.^  uma  aroa  «ituada  a  60  kdonieim  iAatxo 

de  S  Joà')  do  Aragmp.  . 

Mais  tarde  representando  o  ouvidor  contra  a  IQCOD- 
vemenc:a  de  achar-se  a  séle  da  comarca  a  uma  distan- 
.  cia  tao  considerável  dosjul-ados,  o  pnncipe  rogente 
por  alvará  de  25  de  Março  de  1814  transferiu  a  cab;'ça 
da  comarca  deS.  João  da  Palraa  e  ordenoir  qae  a  villa 
de  S.  João  das  Duas  Barras  ficam  per^€r^cenJo  á  wm  m- 
marca  como  ^úh  Gmarcõ,  ^seataudo  ao  ^^'^  ^^^^ 
do  paffamcn^o  da  decima  e  de  dízimos  por  W  tóooe, 
/oshafiitantcsda  Vaia  deí5.  J  .âo  das  Duas  Bífras  e 
seu  respcía(;o  termo,  comi.rchondeado  tanto  as  casas  e 
fazendas  que  novamcnle  eslahclccessem  como  as  que  ja  ti- 
vesesem  estabelecido  até  a  du;  a  do  ab  ará.  ^ 

Sâo,  por  lanto,  muitos  os  actos  da  m^tTopdleeátabfe- 
lecendo  a  jurisdícçao  do  Goyaz  sobre  o  teítitono  situado 
.  á  margem  direità  do  Tacaiúiias  e  si  esse  território  nâo 
pertencesse  á  capitania  de  G jyaz,  ó  cíllro  c^ue  o  prínci- 
pe regente  na  >  escolheria  para  séde  d<i  itma  VMt^  co* 
marca  uma  villa  situada  em  capitania  diffirinlti  quàtldo 
na  própria  comarca  existião  anaiaes  ftorescenleè  '  t'6ni\) 
S.  Felix,  Trahjras,  Nuividaie  etc.~Oi  dkeitos  de 

•  Goyaz,  tendo  sido  estab  lecidos  do  m  )do  tSo  claro  e 
positivo,  Dâj  poiiâoser  desconhecidos  das  duas  capita- 
nias e  por  isso  todos  os  que  tè.n  estimado  a  i.  eograj.hia 
de  Goyaz  reconhecem  como  lhe  pertencendo  o  territó- 
rio que  está  situado  entre  o  Tacaiúnas  o  Araguaya. 
Para  conSrmar  a  nossa  asserção  citaremos  as  valio- 
sissimas  opiniões  do  Cunha  Mattos.  Ca^teinau,  padre 
Luiz  Antonio  ia  Silva  e  Souza  e  Thomaz  Pompeu  de 
Souza  Btazil. 

Diz  Gonhâ  Mattí/s  na  sua  Ghorographia  Histórica 

•  da  Pr^vinôia  de  G^  yaz : 

Os  limites  da  comarca  (  a  doS.  João  das  Duas  Bar- 
ras^) c&m  a  p?o  Vinci  a  do  Paráttâo  se  aòbam  b^m  dé&ni- 
dos,  pois  uns  dizem  que  o  Araíjuayà  serve  dé  .exír^ftia» 
outros  querem  que  seja  a  cachoeira  da  Itabecai  viiite  e 
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«eis  leg  uas  abaixo  dos  rios  Tocaatias  e  Arjg'uaya  ; 
outros  pore.m  dizem  que  o  limite  ó  aario  chamado  Pu- 
ouruhj,  por  qud  pouco  abaixo  da  povoação  de  S.  João 
da  Fozdo  Araguaja,  uo  sitio  deaominado  Tacaiúnas, 
foi  que  se  erigiu  a  villa  de  S  João  das  Duas  Barras] 
^be(jta  da  comarca  do  Norte,  cuja  posição  se  acha  abaa- 
díonada  e  a  villa  cabeça  de  co:narca  erigida  no  logar 
chamado  Harra  da  Palma. 

Naquelle  sitio  das  Tacaiúias  existiu  um  destaca- 
mento de  Goyaz  ;  e  é  de  suppor  que,  a  nâo  pertencer  o 
território  em  questão  á  mesma  provincia,  mandaria 
ií  sobermo  levantar  ao  norte  do  Araguaya  a  villa  cabe- 
ça de  uma  comarca  desta  provincia.  O  território  foi 
Ãbandouado  pelos  goyanos,  mas  elle  pertence  de  direito 
a  Gojaz  á  vista  da  expressa  disposição  do  §  lo.  do  al- 
vará de  18  de  Março  de  1809  e  do  afvará  de  26  de  Fe- 
vereiro de  1814  ;  e  iiao  é  crivei  que  a  cabeça  de  comar- 
ca existisse  fera  da  provincia  ou  uo  ultimo  extreiao 
«eptemtrional  delia. 

A  conservação  d)  destacamento  do  Pará  em  S.  João 
das  l)jas  Barras  nada  dec.d»)  a  favor  desta  ultima  pro- 
víncia, por  estar  ditermiuaao  no  mesmo  alvará,  de  que 
faco  meuçâo,  q'ie  o  destacamento  S''ja  proviJo  p-Ia  pro- 
víncia do  Para,  em  q-ianto  áde  Gjjaz  nfl)  tiver  tropas 
para  guarnecor  aquelle  poáto.  » 

N-a  mesma  obra  diz  ainda  Cunha  Mattos  :  Oestabe- 
tecimento  do  Pr:  sidio  abaixo  da  coufluencia  do  Tocaa 
Uns  com  o  Araguaya,  no  logar  das  Tacaiúaas  foi  de- 
terminado pelo  governador  e  capitão  gíneral  D.  João 
Manuel  de  Mea*  z^s;  o  que  prova  que  a  provincia  tinha 
•direitos  incuiiteàtâVfis  á^uolles  territórios  »  Nos  seus 
«.Itio-  rarius  »  diz  ainda  o  iiluUre  Cunha  Mntos  q  le  a 
pjrovincia  de  G.«y  z  está  separada  cia  do  Pará  pelo  rio 
'facaiúaasou  Pucuruhy.  Diz  o  padre  Luiz  An*ouio  da 
Silva  e  Souza  uas  suas  Memorias  Goyanas,  tratando 
dos  limites  da  Capitania  dô  G  yaz  :  «-Ao  o^&te  da  parte 
de  Cuyabà  ;  o  rio  Grande  ao  noite  de  S.  João  das  Dua» 
Birras  ;  ao  sul  o  rio  Grande,  etc.  »  Mais  adian  e  des- 
crevendo os  arraiaos  da  capitania  goyaaa,  d)Z  o  seguia- 
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te  •  .  S  Jo5o  das  Daas  Barras.  Villa  de  .  .  .  Novo  esU- 
beieciment  na  união  d.  Tocantins  e  Araguaya.  dest  - 

oado  cab^^^^^  ^i",^^        r''^  " 

^edor  tenha  escolhido  para  este  tim  o  logar  de  Itac.hi- 
fna    sobre  a  fundaç/)  da  cab.ça  da  comarca  pendem 
rim^       feitos  a  S.  A.  de  q.e     espera  d.CMs-5o  . 
^  D  z  Castelnau  na  sua  obra  Er,e  litioa  dans  les 
par       centrales  de  l'Ameriqne  du  S-id  :       provin  e 
rGoyazlq-ie  nonsoccupons  8'étend  dans  la  partie.  la 
ilu?cenlrlle  de  IVmpi.e  da  BrésU   elle  .st  k.rne.  au 
oordpar  oelledu  Pa-á;  mais  ses  limites  ce  ce  co  e 
sont  L\  defini  s  et  l'on  ne  sait  si  elle  finit  ai  r  o  l  a-- 
curuby  au  rio  Tacaihunas.  »  Fioalmento  o  illnstre  gc- 
offra  ho  brasileiro  Thomaz  Pompeu  de  Sousa  Bra-.'il  no 
slu  compendia  de  geographii  diz  que  a  província  de 
Goyaz  está  separada  da  do  Pará  pelo  no  lacaiunas 
ou  Pucurahy.  Vô-se  q'ie  os  geographos  quer  naciooaes 
quer  estrangeiros  excluem  a  hypoth^se  de  ser  o  Ara- 
guaya a  linha  divisória  entre  os  d)us  Bstad'í3,  nai  es- 
tando porém  de  accordo  q-ianto  ao  no  que  serve  de  li- 
mite. Na  carta  g-íographica  deste  Estado  por  ro^  orga- 
nisada  estabelecemos  a  divisi  pelo  rio  Tacaiúaas,  nao 
só  porque  esta  é  a  divisa  geralmente  acceita  pela  maio- 
ria do?  g-yanos  ma«  ainda  pO  -q'ie  a  ma:ar  parte  dos 
actos  da  metrópole  estabelecendo  ajurisdicciJ  do  Goyaz 
sobre  o  território  de  que  nos  occupam^s  rrf-rem-se  á 
zjna  situada  entre  o  Araguaya  e  liaca  únas.  E'  a  nossa 
humilde  Oj)iuiào  sibre  o  assumpto.  Goyaz,  IG  de  Maio 
dô  1904.  Francisco  Ferreira  dos  Samos  Azeve  lo.» 

Nestaá  condiçõ  s,  provado  t&mbem  o  nosso  domínio 
incontestável  sobre  o  rio  Araguaya,  Romente  ao  Gover- 
no de  Goyaz  c:;be  fazer  a  concessão  de  que  trata  o  re- 
querimento de  Antonio  Maria  Soares  de  Paula.  Doutra 
forma  seria  desrespeiUda  a  sua  aiitonoraia,  claramente 
a88»^gurada  pela  Constituiçdo  Federal.— Saúdo  e  fra- 
ternidade. » 


«  « 


Do  eXj>osto  soDre  a  industria  goyana,  vô-so  clara- 
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mente  q-io  ainda  testamos  muifo  afrariados,  facto  aliáé 
que  não  devo  surprihenier  porque  temos  contra  r:ós  a 
falta  de  rápidos  meios  de  trans,>orte,  sendo  difficil  a 
nossa  communicarSo  cora  os  centros  populos  s  e  civi- 
lijsados. 

O  dcácnvjlvimentojá  bem  notável  da  iniustria  pas» 
toril,  a  que  qnasi  todos  si  dedicam,  deve  s.t  levado  em 
conta  do  auzilio  que  lhe  presta  a  própria  natureza, 
fornecendo  nâ/.-ó  o  bjm  alimento  para  o  gad ),  como 
também  dando  lhe  o>  meios  para  se  tranSj)oriar  por  si 
mesmo  a  grandes  distancias. 

Mais  lastimável  aiuda  é  o  espado  da  nossa  agricul- 
tara, outra  variante  da  industria  agraria. 

A  protecção  dos  poderes  públicos  torna  se  urgente 
e  é  Hconácíha  la,  na  hy^aoiheso,  pelos  grandes  econo- 
mistas. 

As  ekcholas  practicas  de  agricultura  e  dos  campos 
de  demoaatraçSo  são  o-?  poderosos  remédios,  que  mais 
podem  concurrer  para  o  molhoraiiieniG  da  hosfe  agH- 
cultura  e  da  nossa  industria  {)ecaaria. 

A  divulga'çâo  de  bons  livros  pelos  lavradores  e  agri- 
cultores também  deve  3i>r  feita  pe'o  Estado,  podendo 
dar  resultados  promp'os  e  immediatcs. 

O  Sr.  J.  Lourenço  de  Sjusa  acaba  de  pedir  a  esta 
Secretária  para  mandar  adqnirir  alguns  exemplares 
das  obras -que  pu-blicou  sobre  criação  de  animaes  e  cria- 
ção das  aves,  declarando  que  já  se  ach-âm  no  prélo  o 
tratada  das  doenças  a  que  os  mesmos  esrào  sujeitos. 

No  interesse  do  próprio  Estado  pf^nso  sjr  de  vanta- 
gem (j»;e  o  Congresso  cjuéig&e  uma  verba  es|ecial  para 
esse  hm.  - 

Foram  exportadas  durante  o  anno  jitóádo  :  48.661 
cabeçífs'de  g^ado  bovino  ;  26  cab  *ças  da  raça  cavallar  ; 
e  3.547  cabeças  de  gado  éliino  ;  l02  392  kil-js  dc  tou- 
cinhò;  321.910  litros  de  arroz  ;  3  410,  id"fm  de  feijão  ; 
16.030,  idem  do  farinha  ;  480,  idem  de  milho  ;  1020, 
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ilem  de  amendaim ;  16  900  courc.  dWeiíM.  «onao  2& 
de  onea  e  srirtítib».        ^  ^ 

O  que  tenho  jUo  sobre  as  iQJustriM,  refere  se  ape- 
nas .o\ul  do  Estado;  nada  constando  ^esta  secret.r.* 

naanto  ao  Norte.  ^. 
^  Aproducçâo  do  assacar,  poréLO.  e  be  n  itB{.o^taute 
no  municipíí)  de  S.  José  do  Duro   como  se  verihca  d» 
iPgumte  resposta  aos  quesitos  sobre  a  m  us-ria  as.uca 
refra,  que  acaba  de  me  remetter  o  intelligente  ô  dis- 

tiacto  coronel  Abilio  Woln T.  «'"^  'ir^^^^ul'! 
maia  ^yflipathvcas  p«lo  seu  amor  ao  trabalho  e  pelo  seu 

rêconbecido  patriotismo:—  . 

O  município  de  S.  José  do  Duro  cultiYa  a  cann»  de 
assacar,  produz  assacar,  a^ruard^nte,  álcool.  uiel*'iéo  c 

rapadura.  , 

Nâopoa^o  fixar  a  quantidade  exaota  de  ead»  pro- 
4ucío  respectivaaaente,  nas  é|)Oca*  meacioctiaç»  maa 
aproxii»ÍBWiameQt3  foi  esta  :a  producçâo: 


Assacar 
Rapaduras 
Aguarde  ite 
Melido 

AsiAC4r 

Uapadufan 
Aguardente 
Mê  lado 

Âpsucar 
Rapadaras 

A^aordíjjte 

M.e.lado 

Assucar 
Èap^duras 
Agiiardeote 
Melado 


im 


1903 


1903 


400  ariobaa 

7000 

barria 
^Olityror 

480  arioim» 

90  V 

439  bc.rrii 
6O0  litio* 

6)0  arroba» 
8000 

ÍQO  barri» 
000  litrof 

730  arrobap 

9^00 

óiO  birris 
1300  li».rc8- 
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1904 

A88Ucáf  600  a 

Rapaduf&B  10500 

Aguardente  r»60 

Miílado  2-200 

Em  1905  es.jera  so  rgual  safra. 

Tende  a  aagmentai'-<e  a  jiroducçâo  de  assucar^. 
águarii^a^ee  melado  e  a  diminuir  a  de  ra  aduras. 

O  álcool     é  empregado  aqui  para  bebidas. 

Esre  municipio  possuo  14  engenhocas,  estando  fuu- 
cciônaudo  apenas  12,  todas  mòvidus  a  auimaes. 

Aí  nossas^Tengenhofeas  pir  tiradaB  sempre  por  4  bois. 

As  fabricas  deste  municipio  »ô  n  capacidade  para^ 
produzir  6  vczes  muis  do  que  proiuz^m  actualmente.- 

Os  macbmismos  usados  sSo  : 

fr)  Pára  a  expressão,  moeirdas  de  mad?ira. 

b)  Para  a  fabricaçâodo  assucir,  em  re^am-?^)  farnias- 
de  (  au,  barro  ou  do  bambíis,  ap;ilicando  se  sobre  o  assa- 
car barro  molhado  para  facilitar  u  escoa  nento  do  mel. 

c)  A  aguardente  fabrica  se  pelo  proct-sso  primitivo 
ainda :  j  õ-se  a  gatapia  a  azedar  com  addiçãD  de  leve- 
dura d'e  mrlhó'  e  uma  vez  fermentada'  distilla  sj  em 
alambiques  cujo  capacete  refresca  se  com  um  jacto 
continuo  d'agua. 

d)  Q  álcool  fabrica  se  em  pequena  escala  somente 
para  satisfazer  alguma  encommenda  de  boticários. 

iéMttàra  W         é  f^^ita  á  éáxaJa,  seíapre  por 
olháátinús^  toletoiV  . 

^  tí^i^  dessa  preferencia,  ê  :  :Dâa  só  por  ser  o  sys- 
teiBiríri^^      dispendioso  çoíao.      ser  a  fiementeira- 
ataçá^a^j^jos  QQpÍQS^  que  perseguem  a  canaa  dcce. 
*    ^tftoiiiem^se  8éitt|íte  as  melhore»  olhwittra». 

íífiio  itó  cotíl^c^  tiesi^  ^tiferciidado  (j>ie 

at^aé  tó  cattttas-fiéíj^í^ae  saé^idaaniíca^s  por  ánimaes 
ajr^i^lti»  se  [)&a  á.  fabrica^  dé  ^ 

4  tóWa  vsírittfadé  ciiltivacla  para  moagfem  ó  a  ca- 
f^iHí:iú}Si6^  pòtèm  a  òatirna  íistádfl,  cannínlia  er 


As  mais  rendosas  são  a  listada  e  a  cayana  e  nâo  Sci 
rf)orQuemot,ivoa  l'uâ)ó  cultivada  em  maior  escala. 
O  cupim  causa  as  vezes  grandes  prejuízos.  • 
AS  epochas  pr  f  cridas  p^los  lavradores  deste  muni- 
^ipio  sao  :  para  os  qa.í  tÔ:n  terrenos  bir.hados.  os  mez^s 
de  Jqqíio,  Julho.  Agoito  e  Setembro;  e  para  os  que  nâJ 
disiò^m  desse  recuiso.  os  m  zes  ie  Ouiubfo,  Nuvem- 

.br'j  e  D  zembro.  ,  j  , 

Geralmeute,  a  canoa  que  foi  bem  tratada  dá  corte 

para  moagein  ctm  urn  anuo. 

Uma  piaalação  do  canna  dura  de  doía  a  djze  aauos, 
conforme  o  Lerreuo  pref.  rido  :  em  lorreno  de  ladeira 
dura  2  a  3  auaos  apenas,  em  terronos  arenosos  e  planos 
•dura  de  3  a  5  ^•unos.  era  terrenos  alagadiços  e  bumosos 
pode  durar  até  mais  de  12  anãos  sem  carecer  de  re- 
plantas. 

Até  aqui.  çâo  se  t  -m  estremado  terras  para  o  plan- 
tio das  caanas;  ao  envez  disso  deitam  se  os  bagaços  uo* 
^afezaes  para  estrumes.  _  ^  * 

O  valor  approximado  de  todas  as  propriedades  deve 
-ser  117:0008000. 

Descrimina  se  esse  valor  pelas  faz  d  das  de  cultura 
•de  caana  e  do  modo  seguinte  : 

Nomes  dos  fazendeiros  Fazendas    .  Valores 

I  Luiz  Pereira  do  Rego  Nogueira  12:000$000 
'2  José  Martins  Rezende '  Vazante  14:000$000 
-3  Elisiário  Pereira  dos  Santos  Cajueiro  3:000$000 
-4  Martinho  Alves  dos  Santos  Buracão  14:000$000 
5  João  Rodrigues  de  Sant' Anna  Larga  12:OO0$O0O 
=6  José  Joaquim  de  Castro  Assude  3:5O0$O0O 

7  Candido  Ribeiro  da  Silva       Pedra  Grande  1 1 :0O0$O0O 

8  Salvador  Nepomuceno  de  Souza    Balança  10:000$000 

9  Domingos  Franciscp  Diniz       Bella- Vista  ll:0O0$O0O 
-10  Raymundo  José  de  Almeida         Larga     .  8:0O0$00O 

II  João  de  Mello.  Corrente  9:0O0$O0O 
12  Theodomiro  José  de  Mello     Fedra  Grande  10:0()0ÍO0O 

117:500$00(> 


o  valor  do  capital  empregado  éo  das  |)ropriodadcff= 
com  pequenas  differençHs. 

A«?  pr  jpriedades  desie  raunicipio  n3  j  estâj  gravadas- 
de  onu8. 

A  u  iidade  uznal  neste  raunicipio  é  a  tarofa  ;  qua- 
dràdx)  que  lucde  30  braças  por  cada  lado  e  cada  um  jos- 
lavradores  mencion^ios  cultiva  a^Tox  madamento  : 


1  Luiz  Pereira  do  Rêgo  05  tarefas 

2  José  Martins  Rezende  110  « 
ó  E\ys  ario  P-er^^ira  dcs  Santos  V8  a 

4  Martinho  Alves  dos  Santos  120  « 

5  João  Rodrigues  de  Sani'AQna  92  a 

6  José  Joaquim  de  Castro  '  30  <í 

7  Candido  Ribeiro  da  Silva  75  « 

8  Salvador  Nepomuceno  de  Sonza  49  « 

9  Domiugos  Francisco  Diniz  62  « 

10  Rtymuod'»  José  d'Almeida  53  « 

11  João  de  Moilo  CO  « 

12  Th^^odomiro  José  do  Mello  72  « 


Cada  faz?5ad<.'iro  dispô  í  de  terras  com  sobra  e  delias^ 
kuça  mào  a  meflida  que  precizi. 

A.  cultura  de  canna  neste  município  fui  prospera 
das  heras  de  1840  a  1865,  durante  a  miueraçâo.de  ourOr- 
diminuia  sensivelmente  com  o  abandono  da  mineração 
até  o  anuo  de  1890.  Dessa  data  pa  a  cá  t'ím  se  augmjn- 

taio  e  melhorado. 

Por  falta  de  dados  deixo  de  preciear  a  dirainúiçàov 
vejo-porem  pelos  terrenos  abandonados,  quo  cultiva  se 
actualmente  pela  4».  parte  do  qne  se  cuftivo-i  outr'ora. 

O  decrescimento  de  producçâo  teve  per  cauza  a  reti- 
rada de  maior  parte  do  pessoal  que  txplorava  as  minas- 
e  o  augm"n'o  actual  tem  por  base  o  angmento  de  po- 
puJaçâoe  o  abandono  dessa  cultura,  qua«i  por  completo 
Ji08  inunícipiOá  visiiihis. 

O  numerj  de  >rabalhadorc8  o^-cupados  é  variável 
cada  lavia-lor  tem  Irabalhadores  eflfectivo',  mas  naí  eto- 
x:has  d'í  moagem  convidam  mais  pessôas  de  modo  qui.^ 
iiâo  se  pode  formular  uma  cstatistica  regular.  Pode  se- 
vcriScar  115  a  130  pessoas  de  Umbos  os  s  x.s,  augmeo.- 
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taodo  se  -nui^.o  esse  numero  aas  épocas 

Nao  ha  trabalhos  distinctcs,  cada  trabilUador  exe- 
cuta  o  serviço  que  lhe  é  distribaiáo  pelo  director. 

O  8ilario%aedio  ó  de  COO  rs.  diários  correudo  a  ah- 
mentacâo  por  conta  do  j.ioprietario. 

Eapre^an  se  pessoas  de  aaib  )s  os  s-xos  ;  o  nas  tLO- 
agea?,  a-é  ineainos  ái  9  aaaos  acima,  s^udo  utilisadas 
mulheres  e  creanças. 

NSj  eacontra-se  pessoal  apto  para  o  trabalho. 

Toda  a  cultura  é  feita  a  salário.  .  .  .  , 

O  defeito  da  cultura  da  canna  neste  município  e  ser 
ainda  o  systema  primitivo,  epsencialmeate  rudimentar. 

Ha  auíencia  abs)Uta  de  crganisaçâo  e  dd  iustrucçao 
agronómica  neste  município. 

O  municipio  arrecada  uaicamente  o  iriposto  de 
168000  sobre 'cada  engenhoca. 

O  Estado  cobra  o  itiposto  sobre  fabricantes  de  aguar- 
dente, o  territorial  e  o  de  industrias  e  profisaôes.  . 

Cada  lavrador  tem  que  pagar  :  a  este  muaicipiQ 
16$C00,  SõSOOO  ao  Estado  e  100  rs.  por  kilometro  de 
terra  ao  Estado  também. 

O  Espado,  sob  a  denomiuaçao  de  casas  commerciaes, 
cobra  impos'o  dos  negociantes  de  dentro  das  villas  e 
povoações  vendam  elles  um  so  ou  todos  os  prodiictos 
indistioctamente. 

Monta  em  50:600  os  de  3\  classe  conforme  estão 
classificados  pela  collectcria  desta  villa. 

Nâo  r-ícahem  ónus  sobre  a  lavoura  do  município, 
não  tendo  os  lavradores  obri^^açâo  de  concertar  estradas 
6  pontes,  correndo  esse  serviço  por  conta  dos  cofres 
manicipaes  ou  estadoaes. 

Pelo  qu*í  tica  dito,  está  claro  que  a  lavoura  deste 
municipio  carece  de  transformaç^  total  para  concorrer 
(vom  a  similar  estrangeira. 

Podem  ser  melhorados  os  processes  e  metbodos  de 
cultura,  de  modo  a  obterem  se  canoas  de  maior  cocffici* 
^ate 

Por  diversas  mane*ras  chegar  se-á  a  esse  resultado: 


l*.  Escolhendo-se  terrenos  silico  argilosos  e  adu- 
«banioG^i. 

2'.  Preferindo  se  para  a  semeadura  tolôtos  d^j  canna 
escolhidos. 

3*.  Regando  se  o  cannavial  nas  estações  de  verão 
^6m  de  facilitar  a  nutrição  da  planta. 

03  processos  e  metbodos  d*i  extracçio  do  caldo 
podem  ser  melhorados  sensivelmente,  bastando  preferir* 
sa  as  moendas  de  ferro  movidas  á  força  bydrauiica,  a 
mais  fácil  e  mais  barata  qu«  temos. 

Montando  se  engenhos  de  ferro,  como  ja  disse,  mo* 
-vidos  por  meio  de  roias  d'af  ua  uma  vez  que  temol  a  em 
Abundância  e  os  declives  dó  terreno  permittem  mon- 
dar se  desses  engenhos  em  muitos  lugar-ís,  quer  apro* 
veitando  se  as  correntes  naturaes,  ja  existentes,  quer 
por  meio  de  regos  tirados  das  vertentes  fortes. 

Não  se  tem  vendido  toneladas  d«í  canna  neste  muni- 
cípio. 

O  imposto  municipal  que  incide  sobre  a  lavourado 
canna  neste  município,  pude  até  ser  abolido  sem  desor- 
ganizar 08  serviços  manicipaes. 

A  lavoura  não  encontra  credito  com  facilidade  e 
presteza,  como  é  indispensável,  para  pagar  tr&balhado- 
íes  e  occorrer  despezas;  ao  contrario  é  uma  das  maiores 
dificuldades  que  a  detém  em  sua  marcha  progres- 
8^  V  a  • 

Ós  fretes  q-ie  a  lavoura  paga  são  diminutos,  imper. 
^eptiveis  musmo,  pois  cada  productor  ou  comprador 
di8pô3  do  tripulação  em  que  faz  o  transporte  dos  pro- 
duetos  referidos. 

O  impedimento  dessa  expansão  é  devido  : 

a )  A  falta  de  credito. 

b)  A  filta  de  instrucção  techaica. 

Os  preços  da  venda  do  assucar.  nara  este  anno,  ain- 
da não  sao  conliecidos,  pois,  só  -m  Mavo  «e  começam  90 
iaoagens.  Espera  se  porem  pequeno  augmento. 
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A  media  dos  aúnos  anteriores  foi  de  6$  cada  arroba- 
<le  assacar,  2S000  cada  uma  de  rapadura.  101  por  ga- 
rrafão de  16  litros  de  aguardente. 

Nos  annos  anteriores,  isto  é  de  1900  para  cá.  foi 
essa  a  media,  attend-.-ndo  se  á  qualidade  do  proaucto. 

Nao  tem  havido  alteração  na  qualidad-í  dos  produ- 
ctos  da  canna  neste  municipio. 

O  custo  da  proiucçâo  tem  angmenlado  deVi-Jo  a 
elevação  de  preço  da  carne,  sal  e  cereaes  para  o  susten- 
to dos  operários. 

O  preço  médio  da  producçâo  é  muito  variável,  a  es- 
tação cbntribue  muito  para  bso  pois  a  canna  pode  estar 
ponco  amadurecida  ao  tempo  da  moagem  &  ;  em  geral 
admitte  se  que  descontando  30  a  40*/,  do  preço  da  ven- 
da, o  mais  seja  custo  de  producçâo. 

Os  estab  lecimentos  ruraes  que  cultivam  a  cann» 
neste  municipio  têm  diminuido.  mas  em  compensação^ 
03  r^^stantes  tôm  augm  *ntado  em  producção  de  modo  » 
compensar  vantajosamente  as  faltas. 

A  causa  é  a  pouca  procura  drs  productos  concorron-- 
do  também  a  elevação  dos  im|  ostus  cobriidos  ;  iiâo  po^- 
dendo  os  pequenos  productores  se  augmentar. 

Quanto  a  area  cultivada,  nâo  ha  aifferenças  notavt  is- 
de  19Q0  para  cá. 

Tem  aúgmentado  o  ca,íital  emi  regado  era  acquisi- 
ção  de  melhores  utensílios. 

Tom  augmentado  a  arca  de  cultura  dó  canna  de 
assacar  neste  municipio,  como  se  ve^rá  pela  demoustra- 
cílo  abaixo. 

A  lei  orçamentaria  de  1893  taxou  em  5^0  os  generíS- 
de  lavoura,  exce;»to  aguardente  que  foi  taxada  na  rasâo 
de  60  rs.  o  litro,  pago  pelo  vendedor. 

A  lei  orçamentaria  de  1903  ainda  em  vigor,  taxa  os 
productoB  da  canna  do  modo  seguinte  : 

§  4*.  n.  3:  Õ*/,  sobre  géneros  de  lavoura  &  vendidos^ 
nas  povoaçõ-fl. 

§  5*.  Direito  sobre  fabricantes  de  aguardente  col- 
lectados  mediante  lotação  feita  pelos  coiíectore?,  sendo 
3008  de  1'.  claspe,  200S  de  2'.,  1008  de  3'.  e  50$  de  4'. 
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cU^s).  Oi  deote  muaicipio  estão  comprebendidos  ntv 

Ml)  Si  to  m  feito  experiências  suflBcientea  para  co- 
ah3(í5i*  ;í  i  d)  aiigmento  ou  diiniuuição  da  porcentagem 
sachirifcra. 

Eitte  lu  laicipio  qI)  roceb}  assucar  de  outras  proce- 
dências. 

Dj  aí3  i3ir  proimido  no  municipio  se  Cunaomt  gran- 
de quaatidale. 

Fabricam  Sá  nas  cazas  de  familía  bons  docdfi  c  licores. 

Di  productos  da  lavoura  são  transportados  em  car- 
gueiros. 

O  percurso  médio  das  fabricas  paca  esta  villa  é  de 
■3  legoas,  para. a  de  Natividade  28  e  para  a  de  CoDcei- 
çâo20. 

N*lo  ha  fretes  estipulados  pd*  tonelada— kilomelro. 
Oj  impostos  de  entrada  sobre  o  assucar  sâo  os  se- 
guintes : 

57,-1  Imposto  ja  revoga  lo  por  Dm.  Federal  ) 

67,— Sobre  todos  os  géneros  de  lavoura 

57o— Subre  géneros  de  consumo. 

Todos  os  im^jQâtos  incidem  em  todos  os  assacares 
igualmente,  nacional  e  extrangeiro. 

O  Estado  e  o  Municipio  não  cobram  imposto  sobre 
híqUívo  de  canaa.prOj)riamente,  as  taxas  recah  m  sobre 
fafabrica,  industria,  ou  cada  producto. 

O  Estado  cobra  o  imposto  de  industrias  e  proíissòes. 

Nào  ha  isenção  ou  favor  concedidos  á  lavoura  da 
<!aoDa  e  a  fabricação  do  assucar. 

N53  ha  imposto  de  transito  de  um  muaicipio  para 
.<ou*ro. 

ni 

O  movimento  de  terras,  do  meu  ultimo  relatório 
■até  hoje.  apresenta  um  resultado  superior  ao  doanno 
de  1903,  como  se  vô  dos  seguintes 


que  foram  expedidos  : 

João  Pereira  Bahia  "  Fundão  "  Jistricto 
deAnicuns  1,633  hectares,  sendo  1224  de 
campo  e  609  de  matto,  no  valor  de 

Fol.ycar|;o  Sebastião  Jacobina  "  Rosa- 
rio" districtòda  Palma— 120  hectares,  sen- 
do 50  do  matto  e  70  de  campo,  no  valor  d»» 
D.  Joaana  Duarte  de  Nuvaes  "Catingas" 
districto  da  Palma— 50  hectares,  sendo  10 
de  matto  e  40  de  campo,  no  val(  r  de 

Candido  Nepomuaeuo  de  Souza  "  Pre- 
guiça "  digtricto  da  Chapada,  municipiode 
Natividade— 1200  hectares,  sendo  bOO  de 
matto  e  400  de  cami  o,  no  valor  de 

José  Manuel  Pvroira  Cardoso  "  Traves- 
são "  districto  de  S.  Rita  d*Án*.a8,  munici- 
pio  da  Capital— 172  hectares  o  25  an  s,  tudo 
de  campo,  no  valor  de 

Adoipho  &  Luiz  Guedes  "  Chapéu  "  dis- 
tricto de  OuroFino,  município  da  Capital 
—300  hectares,  sendo  180  de  matto  e  T^O 
de  campo,  no  valor  de 

Olt'gaiio  Dell3no  Rodrigues  "  Lavandei- 
ra "districto  de  Ouro  Fino,  municipiô  da 
Capital,  500  hectares,  sendo  100  de  maitoe 
400  de  campo,  no  "alor  de 

Antonio  de.Saat'Aiina  Azevedo  "  Pequi 
do  Campo"  districto  de  Onro  Fino,  municí- 
pio da  Capital —272  h^^ctares  e  25  ares, 
sendo  136  hectarôs  e  12  1/2  ares  de  campo 
6  136  hectares  e  12  1/2  ares  ide  matto,  no 
valor  de 

João  Leite  da  Paixão  "  Limeinr"  d's- 
iricto  de  Anicuns— Allemâo,  sendo  544  1/2 
hectares  de  matto  e  542  1/2  de  campo,  no 
valor  de 
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(Area  total  vendida ;  5.43-*  hectares  e  50  ares) 


Foram  vendidos  mais  os  seguintes  terrenos,  nâo- 
tendo  sido  [):)ga  ainda  a  respectiva  importância  : 

Polidoro  SebastÍH3  Rab 41o--Uruhú  — districto  da^ 
Palma.*  80  h-^ctares.  sendo  9  hectares  e68  ares  de  mat- 
to  e  70  hectares  e  32  ares  dé  campo. 

Moysés  Augusto  de  áint'Anna-  Córrego  Feio— dis* 
tricto  de  Capivara,  -  Antas--120  hectares. 

Moysés  Auguáto  de  Sant'Anna — Ca;  o-^irâo  — dis- 
tcicto  do  Antas— 200  hectares. 

Benedicto  Pires  Baptista— Matta  do  Gonçalves- 
—Antas— 20  alqueires. 

TiCulos  4lcfliiili%'os 

Foram  passados  titul  s  definitivos  aos  Senhores  : 

Valor  da  medirào  Valor  do  lerreno  • 
Francisco  José  da  Silva  — 
«Lavras»  —  Diâ tricto  de  S.  José 
de  Mossamedes  — Município  da 
Capital—- 197  hec  ares  o50  cea- 
tiares 

Fiancis:o  RjJtigoes  de  Mo 
raes  —  «Fundão»  — Districtu  de 
tí.  José  '!e  Mossamedes  —  Muni- 
cípio da  Ca  pi  taJ^Í'>3  hectares, 
79  ares  o  50  centiares 

José  Vaz  e  d.  Maria  Magda.- 
lenu  Vaz,  tutorado  menor  Ro- 
drigo—«S.  Maria  Magdalena  » 
— ^Districto  de.  Ipameri  —  U05 
hectares  e  48  ares 

Autonio  de  Fraga  Mello  — 
«  Cacho  ira  de  S.  Rita  »  —  Dia- 
iricto  de  Curralinho  —  2o7  he- 
c'a;esje  20  ar£8 

Djmingos  Alves  Jc  Castro 


224S800  197$025- 


172S720  97Í790 


524^145  1.21  U234 


2868244  2õ4870(^ 
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—  «  S.  Domingos  —  »  DUtricto 
de  S.  José  de  Mossamedes -Ca- 
pital —  1974  hectares  e  82  ares 

Donaingòs  Alves  de  CastiQ 

—  «  Sâo  Francisco  »  —  D.stric- 
to  de  S.  José  de  Mossamedes-r- 
179  hectares,  92  ares  e  50  oen- 
tiarcs 

João  Caetano  de  Almeida, 
— «S.  José  »  —  Districio  dd  S. 
José  de  Mossamed-is  —385  e  27 
ares 

José  Basilio  Ribeiro— «Flo- 
resta»—Districto  doBaíro  Pre- 
lo —  Município  de  Bella  Vista 
1.168  hectares 

JeroDymo  Machado  da  Sil- 
va —  «S.  Rita  »  —  Districto  de 
Goiabeiras  — Município  de  Cur- 
ralinho— 146  heiUdres,  63  ares 
e  40  declares 

Joaquim  Rodrigues. Passos 
« Inham&s »  Districto  de  .Goia- 
beiras »  -  Carralioho  -284  he- 
ctares, 73  ar  is  40  declares 

Theodoro  Ignacio  de  Moraes 
«Boa  Vista »  — Districto  de 
Antas— 639  hectares  e  43  ares 

José  Frauzino  Pereira  e 
Theophilo  Pereira  Machado— 
«  Bálsamo  »  — Districto  de  Cal- 
das Novas— Município  de  Mor- 
jinhos-3790  hectares  e,6  ores  ] 

Francisco  Rodrigues  de 
"Moraes— «  Limoeiro»— Distri- 
cto de  S.  José  de  Mossamedes 

—  142  hectares,  36  ares  e,'50 
-centiaref 

João  Luiz  Pereira  — «  Cor- 


964S952  1:974^998 
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352$792  350$-270 


6085470  973$3ò0 


1625140  1615697 


2715960  1605460 
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2015120  6275315 
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rego  Bonito — «  Districto  de  S. 
José  de  Mossamedes  — 1^9  he- 
ctares 

Jotíé  da  Silva  Lares -<(  S. 
José—  «  Districto  de  S.  Anna 
de  Antas  —  387  h'^ctariíá  e  25 
ares 

Balbino  Ferreira  dos  Santos 
e  Margarida  Cjrina  dc  Jesus 
«  Pega  com  Deus  »— Dis  ricto 
de  Quro  Fiao  — 1.036  hectar 
98  ares  e  15  deciares 

Wenceslau  Pedro  do  Casti- 
lho— «  Ponte.  Lavrada  »— Dis- 
tricto de  Santa  Rita  do  Para-^ 
nahyba— Municipio  de  Morri- 
nhòs— 8  275  hectares 

Joaquim  Migael  Manso, 
«  Espirito  Sant<} » — Didtricto 
<ie  Curralinho—Ul  hectares 

Manoel  Goine«  de  Paiva 
Resende—*  Porto  Velho  »  — 
maoicipio  deCatalâo — 901  h^- 
ctarés— 38  ares  e  50  deciares 
■  '-  Manoel  Vieira  da  Cunha 
€  Sant*Annii  Districto  de 
Oatopinas^-Mauicipio  de  Bel- 
la Vista —601  hectares  e  44 
aros 

Ffsnciíco  P«'reira  de  Meí- 
lo-r^d  Cam[  o  do  Meio  »— Dis- 
tricto de  S.  José  de  Moasame- 
d6s  -^134  hectares  e  15  ares 

Somma 
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Am  total:  26:403  hecta- 
f  es,  00  mrcs  e  47  ccntiares. 
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Estâo  em  ândamento  diversoB  procoaflos  dô  medição 
«e  demarcação. 


» 


O  serviço  de  terras  merece  especial  cuidado  do  po- 
•  der  legislativo,  pois  sSLo  patentes  as  usurpações  de 
terrenos  devolutos. 

Tendo  recebido  o  anuo  passado  longo  req.uerimeato 
•de  diversas  pessoas  residentes  na  Serra  dos  Ciystues 
em  que  pediam  providencia  sobre  o  facto  de  estarem 
-alguns  fazendeií-os  po  ico  a  pouco  estendendo  as  suas 
divisas  e  pruhibio 'o  a  •  x'racçâo  do  crystal  e,  veri- 
ficando que  a  exploração  desse  mlnereo  *^ra  alli  feita 
em  terras  devolutas  e  sem  permissão  do  Governo,  âz  se- 
guir pura  esse  poito  o  Agrimensor,  no  iatuito  de  ga- 
rantir 03  interesses  da  Faz3nda  Publica. 

Dei  a  es>e  distincto  profissional  as  instrucçõ-ís  Cvjh- 
'Staat3S  das  pegiiintes  poetarias,  sendo  ar  segunda  moti- 
vada por  um  1  representação  qu3  fez  sobre  a  primeira» 
expondo  a  diffiçuldade  para,  na  hy^othese,  applicar  a 
lei  vig;eute:— O  Secretario  de  Inslrucçâo.  Industrias, 
Terras  e  Obras  Fublicns,  tomando  ôouhecimento  da  re- 
presentação que  lhe  foi  dirigida,  em  data  de  20  de  Âbril 
ultimo,  por  cento  e  vinte  tres  cidadãos  resideotes  no 
Districto  de  São  S  bastião  dos  Crysiaos,  municipio  dó  S. 
Xuzia,  em  que  protesta  ti  contra  o  facto  abufiito  u'v 
estarem  alguns  faz  'udeiros,  alli  residenteá;  rstendendo 
as  divisas  de  suas  faz-inda?  o  se  apropriando  de  terretfos 
pertencentes  ao  Estado,  com  a  circumstancia  de  não 
.permittii  em  a  exploração  de  erystaes  per  parte  da»  pes- 
soas qtie  dí  ha  muito  se  dedicam  a  esse  ramo  de  iadus- 
tria,— exploração  qu-s  a  b;m  dos  ItitereB^es  do  Kiseo, 
também  nâ)  pode  continuar  a  ser  fúta  sem  auCómpe- 
tente  aucxoi-izaçâj  das  poúeres  públicos—resolve  det^T 
iminar  qne  o  Sr.  Agrimonsor  d'es'a  Repartição  siga 
com  urgência  para  miidir  e  demarcar  o  terreno  devolu- 
to alli  existente  ;  devendo,  em  seguida,  demarcar  e 
medir  tambòiu  a  extensão  do  târnano  que  dBve  ier^re- 
-servaia  ao  referido  Districto  de  São  Sebàstiâodos  C^yf- 
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4acs»  tudo  na  forma  da  lei  d.  134,  de  23  de  Junho  de 
1897  e  r<'galamento  do  lo.  de  Maio  de  1899. 

Secretaria  de  lostrucção,  Industrias,  Terras  e  Obras 
Publicas  do  Estado  de  Goyaz,  17  de  Maio  de 
1901.  »  — 

O  Secretario  de  InstrucçJo,  InJustrid',  Terras  e 
Obras  Publicas  resolve,  a  vista  das  judiciosas  jicudera- 
çd3s  do  Sr.  Agrimensor,  exaradas  em  officio  do  18  do 
correate,  moiíBcar  a  portaria  baixada  a  17  também  do 
corrcnt«\  na  parte  que  mandou  medir  c  demarcar  o  ter- 
*f eno  do  Estado  na  6erra  dos  Ciyátaes,  na  Forma  da  lei 
a.  134.  de  23  de  Junho  de  1897  e  regulamento  de  l». 
de -Maio  de  1899,  para  determinar  qne  spjain  observa- 
iias  as  seguintes  instrucçòes;  1*.  náa  cogitan  io  o  Re- 
^ulamíuto  das  terras  era  vigor,  s  'bre  medições  e  de- 
marcaçõís  de  torrencs  nâo  cedidos  a  paiticulares,  e  no 
intuito  de  serem  «vitadas  grandes  despiízas  para  os  co- 
ífres.  publioos,  deverá  apenas  ser  demarcada  a'^rea  do 
terreno, ^xtremaudò  se  o  dominio  publico  do  particular; 

em  lugar  de  planta,  deverá  ser  ievantadj  nmcroquis, 
acompanhado  de  um  memorial  ('escriptivo  q  ie  conterá, 
alem  de  outra?,  ás  seguinies  indicações  ;  a  j  confron- 
tações do  lerreuo  demarcado  e  confrontantes  que  assis- 
tirem os  trabalhos  ;  b  )  culturas  existentes  e  producç^o 
jn.^dia  anoual  ;  c  ]  trabalhadores  empregados  e  sua  na- 
doiwiUdíkde  ;  d  )  figura  ápproximaJa  da  area  demarcada 
•e  area  cultivada  :  e  j  as  industrias  exploradas  ou  sus- 
CQptiveis  de  ex[»loraçâo  vantajosa  ;  f )  especialidade  da 
'ÂQTh  e  f  um  ;  g  )  curiosidades  d-í  qualquer  espocio  ; 
h  )  fontes  «  aaicéntes  com  a  declaração  de  que  são  pu- 
ta*, «aiina.-?  ou  mineraes  ;  i )  agentes  mechanicog,  em- 
pregados áo  trabalho  ;  j )  q-ialidade  dos  campos,  mat- 
t08  e  capooirões  ;  k  )  condições  hydrographicas  e  oro- 
^rapLicas;  l  )  nomes  d  i  todas  as  pessoas  q  ;e  estiverem 
fazendo  explorações  do  terreno  sem  pi-rmis-ào  doGo- 
vcfDO  ;  3'.  ficará  ao  arbítrio  do  Agrimensor  a  escolha 
dos  marcos  para  a  demarcação  refeiiJa  ;  4\  somente 
•flerá  demarcado  e  dividido  em  lotes  o  terreno  que  dev? 
:«erfe8èrya.io  ao  Districto  de  Sâo  Sebastião  dos  Crys- 


taes,  si  o  raunicipio  de  Santa  Luzia  concorrer  cora  todaa- 
as  despezas  necessárias  para  o  serviço  tecbnico,  otc  ; 
deveiitio  para  isso  o  Sr.  Agrimensor  entondor  se  otfici- 
almente  com  o  Iniendente  Municipal  do  Santa  Luzia. 
Nâo  se  tratando  de  mediçáo  do  terreno,  seja  nbonada 
ao  Dr.  Agrimensor  a  ajuda  de  custo  a  que  tem  direito 
por  lei.  Sesietaria  de  Instrucçâo,  Industrias,  Terras  e 
Obras  Publicas  do  Estado  de  Goyaz.  20  de  Maio  de 
1904»-^ 

O  resulta  lo  dos  esfurços  do  Sr.  agrimensor  Beno- 
dicto  d'Abbadia  Mendonça  consta  do  seguinte  relatório,- 
para  o  qual  chamo  a  atieuçáo  de  V.  Ex'.  uma  v  z  que 
qualquer  providencia  a  rosperto  por  parle  de^ta  Secre- 
taria e  no  intuito  de  tornar  eff  c  iva  a  demarcação  or- 
denada, viria  onerar  muito  aos  cofr^^s  públicos  ;  — 

[)eterminastes  pela  portaria  datada  de  17  de  Maio* 
do  corrente  aono  a  minha  viagem  urgente  á  S  -rra  dos 
Crystacs  para  medir  e  demarcar  o  terreno  devoluto  a'lt 
existente,  l  -vaaiando  a  respectiva  planta,  etc,  tud)  na 
forma  da  lei  n.  134  de  23  de  Junhj  de  1897  e  Kegula- 
mento  d^  l".  de  M  io  de  1899.  Tomando  couhecimeuto 
dessa  portaria,  vos  dirigi  em  data  de  18  do  mes  no  mez^ 
de     aio  um  officio  em  qu  j  vos  peiía  as  necessárias- 
iustrucções  para  a  bôa  marc:  a  dos  trabalhos  e  fiel  cum- 
primt  nto  da  lei,  pois  que  sem  pess  al  e  verbi,  impjssi* 
vel  me  era  dar  execução  de  acc  rJo  com  a  lei  ia  vossas^ 
ordensE. 

Acceitastes  as  razões  expendidis  e  r  'solvestes  mo- 
dificar a  portaria  de  17  para  que  eu  obsTvasse  as  in- 
sírucçõf^s  biixidas  cora  a  portaria  de  20  de  Maio.  Por 
esta  ordenastes,  entre  outras  instrucçõ  b,  que  eu  fizesse- 
somente  a  demarcação  do  terreno  e  nâo  mais  de  confor- 
midade com  a  lei  n.  134  no  intuito  de  evitar  grandes 
despezas  aos  cofrej  públicos. 

Nâo  sendo  para  cu  observar  a  lei  n.  134  em  vigor 
paia  08  terrenos  do  domínio  do  Estado,  modificação  in- 
troduzida na  portaria  para  simplificar  os  trabalhos  e- 
fins  económicos,  e  nâo  existindo  regulamento  para  ar 
íiemarcaçôes  de-^Ra  natureza,  a  única  conclu>áo  lógica» 
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r^^sultaute  era  que  deixasteg  ao  .(n*'u  critério  o  modo 
pratico  de  extremar  o  domioio  publico  do  particular, 
porquanto  das  instrucçOes  baixiidas  não  constava  tam- 
bém nenhuma  disposiçílo  nesse  sentido.  Si  honrosa, 
pois,  ticava  sendo  a  minha  missão,  maior  se  tornava  a 
minha  rosponsabiiidade  de  empregado  e  |*roã8sional  ao 
cmpreh-^nder  um  serviço  em  que  jogavam  interesses  do 
Eátaio  e  havia  sagrados  d.reitos  a  zelar  e  respeitar. 
Forçoso  era  que  eu  procedesse  com  o  maior  discerni- 
mento procuranio  não  mc  afastar  das  uormas  e  negras 
estabelecidas  nas  demarcaçõ  b  de  terrenos  públicos  ou 
particulares  pelas  leis  federaese  estadoaes.  afím  de  que 
a  tolo  tem^)o  podesse  ser  julgado  bom  o  trabalho  .'m 
questão. 

Por  outro  lado  a  urgência  determinada  me  impedia 
de  colligir  os  ciados  precisos  para  encetar  o  serviço  e 
que  eu  não  tinha,  excepção  feita  da  vaga  e  insuíBcieate 
informação  mencionada  na  representação  que  vjs  foi 
dirigida  p«ilo3  habitantes  da  S-rra  e  a  vossa  cons  qa  «n- 
te  ordem  ;  e  ainda  mais  tinha  que  executar  os  trabalhos 
sem  despend  ir  um  só  real  do  listado  porque  para  tal 
fim  não  me  fora  dada  verba  e  nem  mesmo  auctoriza- 
ção. 

Uma  única  hypoihese,  portanto,  de  possibilidade  da 
«execução  do  serviço  ficava  sub^iistiudo  :  o  apparecimen- 
to  de  documentos  legaes  que  declarassem  de  modo  claro 
e  positivo  aa  confrontaçS  s  dos  terrems  limitrophes 
com  a  area  a  ser  demarcada  e  de  que  não  se  tinha  ne- 
nhum conhecimento.  Hjpolhese  toda  duvidosa  mas 
que  todavia  poderia  realizar. 

Para  isso,  porem,  era  necessário,  desde  que  esses 
documentos  não  existiam  na  Secretaria  de  Terras,  con- 
vidar os  confrontantes  a  apresciitarem  os  seus  titules 
para,  pelo  estudo  delles,  se  verificar  a  possibilidade  da 
.réalizaçào  da  única  hypothese. 

Aproveitei-me  então  da  estada  n»  sía  Capital  do  Sr. 
Emilio  Lovy,  cidadão  rer>id«nte  no  arr^y  il  dos  Crystars 
e  conhecedor  do  logar,  obtendo  delle  os  nomes  dos  prin^ 
cipaes  confrontantes  e  em  data  de  20  de  Maio  lavrei 


tr^a  editaca  de  ura  só  ta«or  cora  o  prazo  de  tnnt» 
diis,  convidafldo  todoâ  os  interessa-lot^a  8>  reuQiMfn 
6éde  dj    Distriírto    de   Sào   S&bastifto   doe  Cryá- 

^^^Marqnei  o  prazo  de  trinta  dias  embora  pr-jadioandív 
a  ur>-eucia  determinada,  porque  havendo  c  rnfrontau- 
tes  i^sidentes  no  Estado  de  Miuas,  qualquer  ou^ro  pm- 
zo  menor  seria  insíifficieure  para  chegar  o  convite  ao 

conhecimento  dell«8.  j-  r 

Tivestes  em  tempo  scieucia  dessps  pdita^^B  que  to- 
ram  afixados  dou3  nas  portas  da  c  llecioria  de  áanta 
Luzia  esiib-delegacia  dos  Crystaes  o  otitro  publicado 
no  «  Semdnario  OíBcial  »  n.  230  de  'il  do  Maio  de 

1904.  .  ,  •  » 

Encaminhadík. assim  a  questão,  parti  desta  Capital 

em  principies  de  Junho  passando  por  Santa  Luzia  onde- 
me  entendi  officialmont^í  com  o  Inten  ieure  sobre  a  de- 
marçacao  da  área  do  districto  e  a  20  de  Juuho.  no  ar- 
rayal  dos  crystaes,  dava  eu  a  audioncu  marcada  pelo^ 
edital.  Infeiízm  nt'  o  resultado  foi  negativo  como- 
passo  a  vos  informar. 

Respostido  Inkriiicnte  de  Sinta  Luzia  —Conforme 
copia  de  um  officio  qMO  vos  foi  dirigido  i  m  data  de  b  d  i 
Junho  pelo  Intendente  de  Saata  Luzia,  copia  q»ie  me 
foxa  mostrado,  declarou-me  ess-  Inteud-  ntn?  qye  o  M'»- 
nicioio  nâo  podia  ooncorrer  com  a-»  de»po2is  para  * 
demarcação  da  area  destinada  jior  lei  ao  districto  do* 
Crystaes. 

Audianria. — Aos  vinte  dias  do  mez  de  Junho  de 
1904,  ás  11  horas  da  manha,  cm  umi  casa  de  pioprie- 
dade  do  cidadã)  Emilio  L*ívy  e  situada  no  arrayaí  de 
iíâo  Sebastião  dus  Crystaes,  reunidos  os  srs.  Fortunato- 
Jacinlho  da  Silva  Botelho,  José  Joaquim  de  Faria  Lo- 
pc?.  Pio  Antonio  de  Oliveira,  Albino  Teixeira  Hiniòr 
Salustiano  Soares  Mundira,  Jovino  de  l*aiva,  Jtrony- 
náo  de  Carvalho  Maya,  Emilio  Levy,  Manuel  José  Bor- 
ges, Joaquim  Sevoriuo  Botelho,  pcincipaes  proprietá- 
rios dos  terrenos  que  circundam  o  logar  denominado 
¥  S  rra  08  Crystaes  e  grande  numero  de  assistentos^ 


entr>  ouíros  06  srs.  coronéis  Joào  IModiato  Baptis-ta 
dos  5»aut08,  N  colau  Baptista  de  Oliveira  e  Augusto 
I^-^yser,  oxpuz  o  fim  da  audiência  fazfínJo  a  leitura  da 
rtí^r<'8eu'açào  qiu'  vos  foi  dirigida  pelos  habitantos 
da  ^eira  '^m  daia  d(;  20  de  Abril  di  )904  o  das  porta-, 
rias  em  que  dtíternuuast-s  a  demarcação,  lím:  seguida 
pedi  aos  confrontantes  a  «ipresoutaçâo  dos  seus  do«?a- 
raentos,  que  me  foiam  CiniiadD?.  para  estudo  c  os  fiz 
fccieules  ae  que  pelo  o  art.  10  ^  i*.  da  lei  n    134  elUs 
e^tavam  sujeitos  as  dt'S[.ezas  com  as  confrontações  e 
marcos.  D.-pois  de  mais  algiunas  informações  que  pro 
curei  obter  sobre  o  terreno,  suspendi  a  audiência  para 
estudo  dos  documentos  doolar^tndo  qno  conforme  fosse 
o  re&ulíaio  desse  ustu  lo.  o  inicio  da  demarcação  seria» 
pisttíriorm.nie  designado. 

Documetitos  apresentados. -Os  dvcumentos  que  me- 
fórãín  confiados  c^nsisiiaoi  «Mn  li^uios  de  vrnda,  titulos 
deqài.ihõ-íshendiiarios  algumas  círficòísde  registros 
eclesiásticos  creados  pela  lei  q.  601  do  18  de  S^íiembro 
áe  1850  e.alguns  extractos  de  rt^gitros  feitos  no  cartó- 
rio de  Santa  Luzia,  quasi  lodos  acoMpanhados  dos  de- 
vidos talõos  de  imj)ósto  de  transmissão  e  do  imposto- 

territ^riil.  ^ 

Do  demorado  estudo  tei'o  s.  bre  esses  dt  cumentos 
conclui  que  havia  duas  soUiçòJs  para  a  demarcação  : 
oa-guiar-me  pelos  titule  s  de  venda  em  que  os  limitrg= 
sâo  declarados  de  modoexplioiío  ou  somente  pelos  re- 
gistroveclesíafttic  js  em  q''.e  as  confrontações  sâo  ex- 
postas de  matieira  á  suscitarem  duvidas. 

No  |,rimeiro  caso,  segundo  as  informações  colhidas,, 
a  area  que  restaria  aO  Estado  seria  insignificante,  e  no 
ou  ío  a  vista  da  obscuridade  dos  regi<»tio?,  dependia^ 
de  ^ráWdef  medições  para  vorifi<5açab  dpá  verdadeiros 

limites, 

Ós^mo  prova  do  que  acubo  de  affirmar,  transcreverei 
aqjri- a  parte  que  interessa  dos  dc.cumí-atos  a,  rejeutados^ 
pdo  ::x  lUcronel  Foi  tuúato  Jacinlho  da  Silva  Botelho, 
t'^^\Í2u\c  na  çidade  dc  Par  ca!4,  E-stado  de  Minas. 


Um  assentamento.— ( copia  )  feito  pelo  vigário  Faria 
■solr  o  n.  W  ás  fd.  86  do  Livro  de  Rí^gisTos  oclesias- 
ticos,  aos  14  dias  de  Setembro  de  1858  do  uma  fazenda 
-deQOtninada  o  Almocafre  por  apreseataçã )  de  Aotouio 
Moreira  da  Siiva  em  que  diz :  A  fazenda  do  Almocafre 
distante  18  legoasioaisoa  menos  do  Santa  Luzia  limi 
ta  se  pela  parte  do  Nascente  com  terras  dos  herdeiros 
■do  finado  Francisco  Rodrigues  e  pela  parte  do  poaute 
Gom  a  Serra  dos  Urysta^s,  e  pela  j  arte,  erc.  tem  de  ex- 
tensão do  Nascente  ao  Poente  5  legoas  e  do  Norte  *ao 
Snl  tres  íegoas. 

Pous  tMot^-de  venda  passados  por  Antonio  Moreira 
<ia  Silva  esua  m-ilher  a  Ayres  Bittencourt  Esmeraldo 
e  datado»  um  de  3  de  Janeiro  e  outro  de  15  de  Março  de 
1873  pelos  quaes  vendem  de  cada  vez  a  metad  exacta 
da  fdziuda  Almocafre.  Dâo  os  limites  pela  seguinte 
maneira  :  «  Da  parle  do  poente  nos  dispeijos  [?)  da  serra 
4os  Cruslaes,  da  parte  do  Sul  o  Ribciram  dot  Cryttaes,  e 

fiiuas  vertentes  de  hum  lado  e  outro  e  da  parte 

do  Norte  pelo  veio  d^agua  do  Ribeirão  Almocafre  acima 
que  lhe  dào  o  tt*.  de  «  Piscamba  Grande  ». 

íím  (ras/a(ío.-- de  ama  cscriptura  paf^sada  pelo  ta-/ 
belliSo  da  Bagagim  em  data  de  26  de  Março  do.  1878  ^ 
em  cujo  cartório,  compareceram  Antonio  José  Velloso, 
sua  m  ilhere  outros  para  vender«'.m  a  Ayres  Bitten* 
cturt  Esmeraldo  umu  fazenda  em  commutn  no  logar 
denominailo  S.  Marcos,  Província  de  G  >yaz,  com  as  : 
seguintes  divisas  :  E'  a  mesma  fazenia  sita  entre  o  Ri- 
J)eirão  S  Pedro  vertente  di  Serra  dos  Cryttaet  e  pelo  Rio 
S.  Marcos  abaixo  até  a  barra  do  Ribeirão  Arrojado  (  Este 
^ar^ojado  é  o  mesmo  Almocafre )  assim  como  todas  as 
^guas  vertentes  date  ribeirão  até  as  suas  cabeceiras,  á  divi  • 
são  das  cabeceiras  do  Arrojado  ás  cabeceiras  do  São . 
Pedro  pela  Serra  dos  Crystaes.  »  , 

U.Q  traslado  do  TabeliiSo  de  Santa  Luzia,  José  Ca- 
melto  Vasques,  cm  data  de  26  de  Julbo  de  1884  de  uma 
escriptnra  passada  em  casa  de  Ayres  Bittencourt  Es  - 
meraldo e  peia  qual  eile  e  sua  mulLer  fazem  a  venda 
-das  Fazendas  das  Piscamba  «  e  Lirga  de  São  Pedro  »  a 
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Fortunato  Jacintho  da  Silva  Botelho  com  as  confron- 
taçõiís  s.íguiut-^s  :  «  Ci  m-^ç-aado  da  cab  -ceita  do  IHhi- 
fá)  São  l*edro  que  natce  da  Serra  doi  Cry-^taes  por  í^llo 
abiixo  a:é  a  baua  no  Uio  á.  .Nliirco?  .por  este  abiixo 
até  a  barta-do  llibÁrão  Arrojado  ou  Álmoeafret  por  fite 
«cima  até  a  barra  da  vereda  ao  Grava» á  o  .por  esta  ve- 
reda acima  ao  me-mo  ílibeirào  do  Cryttal  até  a, 

fiua  cabaceira  e  desta  cabeceira  pela  Serra  dus  Crysta- 
cg^  aguas  vertentes  ao  Rio  ó.  Marcos  até  a  cabeceira- 
âo  S.  Pedro  onde  comegoii  adivi^a.  » 
r  06«cri?flíáo.— Pela  leitura  dees  r  documentos  vô  se 
q,ue  Aotoaio  Moreira  da  Silva  registro  i  as  suas  terras 
garantidas  pela~lei  n.  <301,  de  1«  3o-  Setembro  de  rSòO 
-e  d  5pois  as  vend  -u  a  Ayr.is  Biltencourl  Esmeraldo,  que 
comprou  tamb-^m  a  faznida  limitroiibo  Sâo  Marcos  a 
Antonio  José  VoUoso.  Bittencourt  lísmeraldo.  possui- 
doí  das  duas  faz-nUas,  v,'aJo-as  mais  tarde  a  Fortunato 
Botelho,  hjje  o  uuico  p.OíTietario,  com  os  nomes  de 
Piscamba  e  La- jja  de  Suo  P.  dra,  antigas  Almojafre  e 
Sâo  Marcos.  Nâo  mo  foi  a,r-s  ntado  o  registro  eccle;- 
fiiastico  da  fazenda  SâJ  Mircos^ou  Sâo  l^  lro  nem  fiquet. 
fiabeudo  d-^  q-iem  a  houve  Antonio  José  Velloso,  mas- 
revenlo  aqui,  de,)0is  di  minha  chegada,  o  Livro  de 
Ue^riâtro  das  torras  de  Santa  L-izia,  nelle  eu  encontrei, 
fs.  58  o  registro  de  umas  texras  deaominada>  Ribii- 
râo  dí»  Sáo  Pedra  portcncou»e  a  Geraldo  Gomes  Cama- 
-cho  e  quo  parecem  ser  as  mesmas  que  foram  vendidas 
com  a  deui  miua(jàj  de  Sâo  Marcos, 

Oi  limiles  dessas  ler; as  pelo  Registro^ão  os  segum-  • 
iisi  «  Pelo  Nascentfi.o.rix>dá  S.  Marcos,  pelo  poente  a. 
Serra  dot  CrusUct  etc  ;  Conclue  se.  porlanto.  que  a  pro- 
pric^.dade  dc  Fortunato  Botelho  é  legitima  a  vista  dos- 
seus  docum-intos  •)  que  só  poderá  ser  contestada  pelo 
Estado  na  parte  que  ihe  iuteressa,  bascando-sa  nos  re- 
gistros eclesiásticos,  conforme  a  interpretação  que  se 
d-r  ao  terreno  que  g  ralmoate  ó  chamado  «Serrador 
Crystaes»^  ou.  para  maior  segurança,  depois  de  veriti- 
cadas  as  áreas  garantidas  pelos  respectivos  registros. 
Igual  raclojini>í  podcs.r  f^ilo  para  todos  os  outros  ter- 


^íiao3  limi;ro  Aes  com  a  Serra  do9  Cryataes,  pois  que 
todos  elles  foram  registrados  de  coDformidaJe  com  »  i  i 
n  601  de  18  de  Setembro  de  18.:>0.  NeiT;  todos  éí^ses 
registros  me  foram  apres^^ntalos  era  audiencja  mas  os 
uronrietarios  dos  terrenos  poderio  ter  certidões  delles  a 
todo  temoo  porqui  existem  nessa  Socrítana  òonforme 
verifiquei  depois  da  minba  cbe-ada  a  esta  ( Japitaf,  ex- 
cencâo  feita  para  dous  somente.  Transcrevendo  o  resu- 
mo  dos  docum^utos  de  Fortunato  Botelho  que  sao 
os  mais  claron,  live  por  fim  deixar  p  itentes  certos  pon- 
tos a  au-^  mo  referirei  adeaate  e  ta  nbem  por  causa  da 
a-eadodisttictK)  doCy3tal.  lí  para  que  eíta  exposição 
nã.j  se  tòriio  dvímasiaaamente  looga.  deixarei  de  trans- 
■crever  o  resumo  dos  dòcumentoá  apresentados  pelvs  ou- 
tros confrontantes. 

SmadosCrplm.  Pelo  reconhecim<>nto  que  bz  do 
terreuo  concluo  que  imprópria  é  a  qualificação  de  ser- 
ra ao  cbapadão  uu  planalto  quí  se  estende  na  direcção 
N  S  ontreorij  Sâo  Marcos  ao  N  iscente  e  nos  SSo 
Baitiiolomcu  e  Corumbá  ao  Po  nte  na  parte  conhecida 
por  Ser.a  dos  Crystaes.  E  itendo  que  esta  denominação 
só  pode  ser  proveniente  da  iJluFâo  que  ciusa  ao  obser- 
vador esta  parto  do  planalto  vis-a  ao  longe.  Fiz  a  sua 
ascençao  pela  estrada  que  atravessa  o  Rio  S3o  Bartho- 
lomôu  no  porto  do  ftoch-d  e  nem  mesmo  por  essa  estradt- 
nue  é  a  mais  abb-dentada  não  so  pode  affirmar  pisitiva- 
mente  que  se  sobe  uma  serra,  tão  pouco  fortes  eao  as 
elevações  do  terreno.  A  subida  pelo  lado  do  Rio  Sáo 
Marcos  mais  desenvolvidamente  informa  o  dr.  Alipio 
Gama,  illiistrado  membro  da  commissâo  exploradora 
do  Planalto  Central  do  Brazil,  no  seu  relatório..  Diz 
elle  :  Feita  a  travessia  do  rio  S^)  Marcos,  começamos  a 
subir  a  serra  dos  Crystaes  que  por  esta  lado  uenbuma 
^apparoncia  tem  de  Serra,  e  talvez  mesmo  lhe  seja  im- 
própria es' a  qualificação.  De8.J3o  rioS5  >  Marcos  que 
começa  a  elevdç5o  do  terreno,  mas  esta  elevação  é  tào 
suave,  que  no  fim  de  66  kilometros  de  marcba  chega  se 
-ao  alto  da  S irra  insensivelmf^nte  e  em  muitos  tiechos 
^parece  que  se  caminha  em  chapadJo  sem  se  perceber 


.que  3Ô  está  subindo,  líatretaoto  em  todo  esse  percursa 
vetice-stí  uina  difif  Tença  de  nivel  do  cercado  40O  me- 
tros. Partimos  do  porto  do  rio  Sãj  Marcos  marcando  o 
aneróide  C85. 5  achegamos  ao  alto  da  serra  cora  CS**?" 
tendo  registrado  elle  a.A  prcssòos  intermediarias  sem  des- 
viu8  n.aiores  de  3  Deixando  o  rio  Sâo  Marcus,  fi- 
zemos a  ascençáo  da  serra  em  rumo  N.  W.  acimpan- 
hâodo  qiiasi  serapro  o  ribeirão  S.  Firmino,  perto  de 
cujas  cabeceiras  fica  a  maior  altitude,  observada  em  todo 
o  itiaerapio  Oeste  de  Minas.  "  Já  ahi  a  grande  abun- 
dância de  excellente  agua  poltavel,  forn  cida  fiequen- 
temeute  pof  longas  e  pittoffesc^as  veredas  de  bury  iá  que 
86  cncamiubam'  sèm  grande  queda  para  o  rio  S.  Marcos, 
a  transpareucia  do  ar,  a  altitude,  tuaoemBm  faz  pre- 
:8eotir  o  Planalto  onde  pode  se  rom  praser  receber  no» 
pulmões  em  poucas  e  an: pias  inupiraçOos  um  ar  pu!0  e 
oxygenado.  "  loformaçôís  quasi  idênticas  me  foram 
fornecidas  por  pessoas  conbecedoras  do  logardequea 
ascensão  pelo  lado  do  R  o  Corumbá  é  semelhante  as  do 
Rio  S.  Biirtbolomeu  ou  S.  Marcos.  Rasâo.  portauto, 
tenbo  para  concluir  qu  )  nã3  Si  truta  propriamente  de 
uuta  serra.  Na  parte  mais  elevada  o  que  se  chama  o  alto 
da  serra,  passa  a  estrada  que  d  ;  Fo:'moza  s^í  dirige  para 
Catalão  e  ahi  o  terreno  é  cf<iasi  que  completamente 

j)lftiÍO. 

B*  ao  longo  desse  alto,  em  nma  distancia  aproxima- 
da de  três  legoas  que  nascem  as'  diversas  vertentes  que 
deslisan  lo  sem  uenbumaquedM  notável  ao  meio  das  ex 
tensas  e  bell as  ve.edas  de  buritjs  ou  de  alguma  orla  de 
malte  ?âo  ter,  depois  de  muitas  curvas  aos  Rios  S. 
Mateos,  S.  Bartbjlomeu  e  Corumbá  engroseaudo  lhes  as 
aguas  já  bastante  volumosas. 

ímpostibilidade  da  demarcação -? eh  expcsiçjlo  feiía 
das  cáudi(j-õe8  em  que  f^i  determinada  a  demarcação 
dos  terrenos,  dos  documentos  e  do  que  é  a  Serra  dos 
•Crystaes,  transparece  logo  a  sua  impossibilidade.  Si 
dua&  soluções  havia  como  já  ficou  d. to,  para  a  elocução 
do  serviçj  nenhuma  entretanto  era  praticável  cum  os 
•elementos  de  que  podia  dis^jor.  Fazer  a  demaicaçáo  de 
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sccordo  com  os  limites  mencioandos  nos  docameatos 
de  aatus  mais  recentes.rra  reconhecer  esses  linaitescumo 
verdadeiros  e  causar  talvez  ao  Estad.-»  uro  grande  pie- 
iuiao  si  bem  nenhuma  base  solida  eu  tivesse  para  con- 
testai od.  PraticaU-i-eloJ  Ii4nite8  que  dio  os  registrei 
eclesíanicos  segundo  a  versão  geral,  isto  é.  q«ie  a  Serrr^ 
nâo  é  o  alto  onde  passa  a  esirada  do  Forra«iza  e  mu 
todas  as  campinas  ecerra-lôís  em  terrenos  de  cryátal, 
sem  fazer  em  prim  iro  logar  a  m-idiçâo  das  arods  ga- 
rantidas por  esses  registros  era  agir  arbitn  riamento  e 
ter  de  invadir  terrenos  considerados  particulares. 

E  seria  possível  a  medição  de  loius  os  teiwnos  li- 
mitrophes?  Também  nâo,  porqu'!  me  fíiUavam  em  pri- 
meiro logar  a  vossa  ordem  para  medir  terrenos  particu- 
lares  o  em  segundo  nâo  dispunha  dos  recuráos  necessá- 
rios a  um  tal  serviço  desmasiado  longo  e  despendicso. 
Devo  coasigaar  que  os  confrontantes  declarai am  nao  se 
asáujeitanm  as  despezaa  e  alguns  cidadãos  residentes 
no  arrajraj,  os  mais  interessados  na  demarcação,  ouvi- 
dos, tamb-m  disseram  nâo  poder   concorrer.'  Expli- 
cados os  motivos  da  impossioilidade  da  demarcação  nas 
condições  determinadas  nà)S«  deve  entretanto  con- 
cluir que  seja  inexequível  em  outras  condiç1''s.  Ella 
será  sempre  praticável  desde  que  8-3.  q  leira  despender 
tempo  e  dinheiro  O  que  é  necessário  saber -se  é  si  ba-  : 
verá  vantagem  j>ara  o  Estado.  Que  alli  exista  uma  área 
qua!qner  devoluta  é  um  facto  que  me  pareço  nâj  haver 
coniestaçâo,  pois  encontrei  dous  registros  eclesiásticos^ 
qae  se  ref-irem  a  Serra  dos  Crystaes  considera  ia  Címo 
devoluto,  alem  da  versão  corrente  entre  habitantes  do 
arrayal,  roas  qu»^r  me  parecer  que  eila  nfio  será  \&y 
grande  como  supi  ô'm  elleò.  Os  dous  documentos  aque- 
me  refiro,  os  registros  das  fazendas  do  Mimoso  e  Fur- 
uap,  não  fazem  menção  da  quantidade  da  area.  Pode 
acontecer,  pois,  que  demarcadas  as  áreas  limitrophes" 
pela  medição,  reste  area  iusiguiôcante  ao  Estado. 

Si  se  admittir  como  muito  verdadeira  ou  apropriada^ 
a  denominação  de  serra,  ter  se-á  forçosam  nte  de  admit- 
íir  se  para  baseou  raiz  des^a  excepcional  Serra  dos  Crys^ 
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tacs  os  b:irrancos  dos  rios  Sâo  Marcos  e  Sâo  BarlLolo- 
meu,  para  cume  o  plauo  ou  linha  divisória  das  aguat» 
dess3sdou9  rios  c  para  encostas  68HCd  cbapaddes  de  sti* 
ave  declive  q^ie  cooieçam  na  linha  divisória  das  aguas 
6  vão  terminar  DOS  aiosmo»  citados  rios.  Nestas  condi- 
ções é  fa.Ua  a  versão  dos  babitaates  do  &rrayal  diiendo 
que  a  S'3rra  é  todo  o  terreno  que  for  de  crystal,  hypo- 
these  em  que  o  Estado  teria  umi  grande  arca;  Serra 
será  toda  a  vasta  região  comprebendida  entr<3  os  dous 
rios.  Pelas  raoRmas  razões  nâo  é  verdadéira  também  a 
conclusão  tirada  dus  docum^otos  de  que  a  Serra  é  o  alto 
de  onde  emanam  as  vexteutes,  bjt)0tbe3e  em  que  aarea 
sob^^jada  para  o  Estado  s  ria  nuiía  em  alguos  poatos/  ' 
insignificante  era  outros,  pois  há  logares  no  alto  em  que 
pequena  distancia  a,  enas  separa  vertentes  do  São  Mar- 
cos do  vertentes  do  São 'Bariholomeu. 

DItficil  si  hão  impossível,  portanto,  serádicidir  pela  ' 
naturrza  do  terreno,  sem  uma  medição,  qual  é  D  ponto 
dessa  vasta  região  qu»*  os  antigos  possuidores  dos  terre- 
nos circumvismhos  consideravam  como  83ndo  a  Serra' 
dos  Cryitaes.  limite  das  saas  propriedades. 

Terren?t  limitrophe$        im  ao  Nascente  as  fazenda»^ 
das  Lages  on  Nicolau,  A!mocafre  ou  Piscamba,  Sâo 
Pedro  ou  São  Marcos  e  Tres  Barras  ;  ao  Norte,  Posse  e 
Capão ;.ao  Poente,  Furnas,  Acaba  Rabo  e  Mimoso;  ao. 
Sul,  Claros,  Fiúza  *i  Galhei'C8. 

NãscenUi  e  sua  naíureia— Nascem  uo  alto  da  Serra  e 
corteci  para  o  S^o  Marro?,  entre  outros  os  seguinte»^ 
córregos  :  Laginha,  São  Pedro,  A Imocafre.  Crystal, 
Embira  e  Lnges  ;  para  o  Sâo  Baribolomeu,  C-ipâo,  Fur- 
nas, -Tofiazio  e  Bagres  ;  o  para  o  Corumbá,  Clarbs  e 
outros.  Alguns  desses  córregos  dão  barra  em  outros 
antes  de  caliirem  aos  rios  de  que  sâò  tributários. 

Alem  d-íssas  nascentes  que  são  todas  de  agua  potá- 
vel, ha  ainda  alguns  «  olhos  d'agua  »  como  citarei  o- 
«  olho  d*agi)a  do  logar  denominado  Serra  Velha,  curioso 
por  que  brotando  em  uma  depiessâo  do  terreno  tem  o 
curso  4penas  dc  dous  metros  a  descoberto  e  interna  se 
novamente. 


4rrau  íidfí4o  Wfliííõo-SiUad»  quasi  no  aMod*^ 
Serra  omm as  duas.  vertentes  que  formam  o:  corrBgo  do- 
Almocafre,  o  arraya^l  dt;.3âs>  Sebastião  dos  Crystaes 
compÒ  ^se  de  cerc^  de  .trinta  . casas  de  telha^  e  setenta 
rinchos  cob  «rios  íle  capim.  Bs  as  ediScH^ões,  aleriiniaB- 
bem  regulares,  açbam-a-í  1 8i)albada8  eia  uma  c.ajíií)in* 
sem  ofdem,  si^m  alinhaineutp  do  roo  o  que  i.§o<^»n8ti. 
tnvm  veVdadeirameute  ruas  ou  pragas.  >  , 

E' de  aspecto  Agradável.  Ueve  a  sua  origem  a  ex 
ploraijao  do  cryátal  qne  couslitue  ainda  bo^e  o  seu^ 
priauipal  elemeoato  de  i^ida  e  deseuvplyimento. 

Tem  quatro  casas  de  negoc  os^  graaae  numero  de 
tayernas  e  uma  piarmaçia  regularmi^ote  soniíla.  A 
instrucçiio  e  alíi  prcporcionsida  por  nje^o  de  uma  eijcbo- 
la  mi  ita  primaria  r«^gida  por  uma  professora.  A  su» 
população  tòtaí  é  calculada  acluajmeute  em  cerca  de 
500  habit.aates  na  sua  maior  parte  'le  erigem  babiana 
ou  mi.ne[fa. 

Ò  lòcal  re5sente-se  da  falta  de  um  boro  ribeirão  para 
maior  desenvolvimento,  pois  as  duas  vertentes  do  Al- 
mocafro  cbegam  na  estacão  Sccca  a  ficar  reduzidas  a 
peq  ieiiqs  poços  c  ijas  aguas  tornam  se  iaipr0«ia»eis  Até* 
jaVa  p  uso  dooacstiço.   

/r»áuííríat~A  da  cxtfacçlo  do 

cristal  já  explorada  e  susceptivel  d^  maií>r  dQien.ti6Ul* 
mçnto  e,a  do  leite  de  manga beir^  cnj  p^uí'»!  escala  e 
prestes  a  se  ejçtinguir,  nenhum^  out(a  pos^o  citar  cotrio 
existindo  na  Serra.  Talvez  muitas  o«í^ra8.  possam  appa- 
rec^r  fKi  e  Wsji^^^^^^^^^^ 

Çujííiraír-íNâo  existindo  matias  na  S  rranfioha-aUr 
nenbuina  cuitura.  Sendo  p  terreno  de  campos  arenoso, 
me  parece  .que  só  a  videira  poderá  aiti  deseo^oiver  sa- 
tisíaçtorii^mgntç^.  _  ' 

. .  C'ui*iofi/í^dcf— Cj;>mo  cu  í6  pude  colhfr 

al^umaSvam^çsttas  de  crjstaes  de  que  faço  entrega  a- 

es^a  SecreUji,V. 

Ãrea  ao  vitírirto  do  Crt/»(aei«-Em  quanto  nSo  foren^ 

veriB-^adas  as  áreas  garantidas  pelos  reg»s'ro8  ecletias- 


-107- 


ticos.  dSo  se  poderá  fazer  a  demarcação  destinada  por 
lei  ao' Distrlctó  de  Sâo  Sebastião  dos  Cryâtaes,  area  esta 
qfrí  devendo  ser  tirada  «.partir  do  centro  da  povoação 
iena;  peia8»t"aÇ*^  do  arrayal,  de  entrar  era  quatro  fa- 
zendas Ge  f»reni  verdadeiros  os  limites  mencionados  nos 
tiltilÒB.  Ó  Sr.  Fortunato  Uotelho  considera  o  terreno  om 
quê  está  siiuado  o  arrayal  como  seado  parte  do  sua  fa- 
zenda do  Almocafre.  A  miuha  opinião  já  tendo  sido  ex- 
ternàda,  desnecessário  é  insistir. 

Fazenda  demarcada  —  h.  fazenda  denomina  la  «  Lages 
ou  Nicolau  pertencente  a  Manoel  Borges  da  Silva,^  uma 
d«8  duas  que  Dâo  encontrei  o  registro  ecclesiastico  já. 
foi  demarcada  e  os  seus  limit  s  vêm  até  o  alto  da  Serra 
chamado.  A  divisão  já  foi  homologada. 

E*  necessário,  portanto,  que  se  encontre  o  registro 
desse  terreno,  para  que  o  Espado,  uma  vez  verificando 
lefcsido  prijudicado  pela  invasão,  cm  terrenos  devo  u. 
los,  dás  linhas  4imitropheF,  possa  tentar  acção  compe- 
tente jiara  restituição  da  area  usur.ada. 

i  ÍOfRàiiáo-— Procurei  resumidamente  tocarem  todos 
08  pontos  que  reputei  mais  e.senciaes  á  vossa  posterior 
ddibrraçâo.  Plisso  porem,  ter  si^o  obscuro  ou  mesmo- 
incompleto  e  é  bem  pwsivel  ainda  que  outros  esclare- 
cimentos  desejeis  e  me  seja  facil  .vos  fornecer 

i  Bôvro  coiiB-gt.ar  também  que  regressando^  sem.  exev: 
cutir  o serviça  inexequível  com  os  recursos  do  que  dis- 
pual»  «õmo  Já  vos  informei,  e  sem  vos  consultar  a  res^ 
péitò;  foÍ,pi)r  entender  qo«  uenhuma  vantagem  havia- 
5^ea  Sa  serra  portais  tempo    Alem  disso  iv^ 
de.dar  camí)rimento:ao  vosso  despacho  de  3  de  Junho  do 
cori.nte.anL  na  pêtiçao  de  Gabrie  de  Abreu  Roriz    - - 
qaerêndo-iL^med.çâo:e  dema-caçâo  de  ^;°%P^f- 
.  ^imaa^SaaiaL.L,  serviço  quejoi  execmado.  E  ao^ 
terminar  «éta  eip^i-^âo  vcb  aseguro  que  se  ^ependesse 
somente  do  meitesforço  próprio  a  execução  dos  traba 
lhos  determinados  elles  se  teriam.reahzado  pois  me  ani- 
mou  empic  a  mclhcr  boa  vonlade.  — 
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E' bem  regular  o  movimento  de  petições  para  com- 
ora  de  terras  nesta  Secretaria;  mas  os  pretendentes,  em 
granie  numero,  de^iois  de  concluido  o  devido  procesao, 

desistem  do  pedido.  .  *  i 

Para  que  a  Repartição  nSo  continue  sobrecarregaca 
de  serviço,  sem  resultado  algum  nessa  hypothese.  con- 
YÓm  qu9  tamb  m  s^  providencie  para  se  cortar  esse  abu- 
so, obrÍLrando  se  (s  r-quer.^utos  ao  deposito  de  uma 
caução  como  ga-ante  da  cfFectividade  de  suas  preten. 
-çõ)s. 

Outro  po3to  que  merece  ser  encarado  é  a  medição  e 
demarcação  do  património,  dos  municípios,  afcim  de  que 
■Qâo  seja  invadida  a  propriedade  do  Estado. 

Omunicioioda  capital,  por  exemplo,  suppôe  ter 
um  património  de  quatro  e  meia  legoas  quadradas  ba- 
seando  se  no  registo  feito  pelo  regulamento  de  l«o4, 
-que  é  do  tbeor  seguinte  :  ^  Pelo  decreto  d6  11  deteve- 
reiro  de  mil  setecentos  e  trinta  e  seis  foi  concedido  a 
camará  muiicipal  destu  capital  um  logradouro  de  meia 
le^oa.  partindo  do  pelourinbo  publico,  sito  a  frente  da 
cadeia,  e  dos  limites  deste  logradouro  foi  igptlmente 
-concedido  á  mesma  cfimaia  para  seu  património  uma 
.^ismaná,  abrangendo  o  espaço  de  quatro  legoas.  estan- 
do este  logradouro  e  a  dita-sesmaria.na  circunifecencia 
-da  Freguesia' de  San t'Anna  da  cidade  de-Goyaz,  medi- 
'das,  demarcadas,  como  consta  do  respectivo  livro  de 
tombamento  onde  estão  determinados  os  limites  da  mis- 
ma  sesmaria.  Em  cumprimento  do  art.  93  do  B<»g.  1318 
de  30  de  Janeiro  de  1854,  como  presidente  da  camará 
municipal,  pela  mesma  autborisado.  mandei-pàasar  duas 
declarações  de  um  só  theor»  indo  ambos  por  mim  as^ 
sigiladas. -O  Padre  Tito  de  Souza  Rego  de  Carvalho, 
-secretario  da  camará  quo  a  escrevo —-Joaquim  Bueno 
Pitaluga  Caiado -Foi  apresentado  a  30  de  Agosto  de 
■j853_-0  coadjutor  encarregado  do  r  egisto  de  terra»^ 
Padre  José  Iria  Xavier  Serradourada 
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Nâo  existindo  nesta  capital,  por  inrjrmaçôjs  colhi- 
das, o  li  "io  de  tombamento  referido  por  onde  se  possam 
conhecer  os  limites  citados,  dcvemjs  tora  ir  \>o\'  {juia  as 
declaraçôis  acim»  e  estas,  tirm ando  que  o  pairimonio 
abrange  o  espaço  dc  quatro  logoas  na  circuinferencia  da 
freguesia  d;  Saiit'Anna"  (que  nuquella  occasiâoera 
única  de  que  coustava  esta  ca/Ual )  nos  levam  a  con- 
cluífto  diff  Tente  do  mudo  do  cnten  l  ?r  do  raunicipio. 

E'  uma  questão  interessante  que  deve  ser  ventilada- 
porque,  a  prevalecer  este  modo  ao  interpretação,  o  Es- 
tado está  sendo  Irzado,  accrescendo  a  circimstancia  de- 
83  terem  suscitado  duvidas  relativamente  aos  aforamen- 
tos concedido»  pelo  poder  executivo  municipal. 

OBÍiAS  IPUBLiiCAS 

Nesta  rwbrica  se  comprehondeja,  alem  de  outras 
serviços,  a  viação  publica,  a  construcçào  do  pontes  e 
conservação-  das  estradas. 

Ainda  uâo  possuimos  sjsiuema  nlgum  de  viat^*âo  e- 
ewt  é  o  motivo  porquo  o  Estado  lucta  com  difficuliade 
de  toda  ordem,  vèudo  se  aflfastadodos  centros  populosos 
e-CiTiiisados  e  impossibilirado  de  desenvolvor  e  de  mui- 
tiplicar  as  suas  relações  commercia«s.  rjr,^ 
O  anno  passado,  disso  no  meu  relatório  a  ^ - - 
— «  k  viação  feirea  continúi  a  ser  o  sohho  dt  irado  dos 
^oyanos.  Ha  entre  i.ój  uma  verdadeira  anciedade  pelj^ 
coMsecuçâj  de  uma  estrala  de  ferro,  anoiedad^í  maior 
talvez  do  que  a  que  tinham  os  br«zileiro8  í^d^^^^^'- 
quando  votaram  asna  primeira  lei  sobre  estradas  de 
ferro,  autorizando,  a  31  de  Outubro,  o  governo  a  con- 
ceder privileffio  ás  companhias  que  so  organizasseia-- 
para  construil  as  entre  Rio  de  Janeiro  e  as  capitães  de 
Minas.  Rio  Grande  e  Bahia.  >  ^ 

Infelizmente  as  nossas  condições  financeiras  nSo  nos 
permittem  iniciativa  alguma  a  respeito  ;  vivendo  todo» 
na  esperança  de  que  o  governo  federal  leve  avanev> 
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seu  plano  geral  de  viaçUo/córtaado  o  interior  do  paiz 

de  viaí  ferreau.-^  ^. '  .  •    '  '        '  * 

A  19  de  Outubro  do  aaao  pastado  tif etnoi  a  grata 

aova  de  ter  sido  . xpeJido  peto  iS^^^l^^,^'^^^'^^^ 
creio  modiHcando  o«  traç^ados  das  estradaa  de  ftr  o 
líberaba  a  Coxim  e  Catalão  a  Palma  partindo  •■t»,da 
Araguary  com  destino  a  nossa  Casual  e  aquell»  at  di- 
riirindo  a  cidade  de  Cuyabá.  .     ^  .  . 

^  E.le  acto  do  governo  da  Uiiao  ó  digno  de  applauso 
dos  béQS  intencionados  e  revóla  o  deaqo  ardeA^e-  49  re- 
80l7  r  13)  importante  problcnid  es«?pçial  »o  progrewo 
e  engrandecimeuto  do  nosso  paii,  aem  aggrav^r  Ai  ws- 
ponsabilidadoa  do  Thesouro.      _  ■ 

As  comaiíssõ J8  côjpcctivas  já  iniciaram  os  aeus  Ira- 
balhos.  conotando  aos  já  terem  sidó  approvados  Oses- 
tudos  da  1«.  «ecçâo  da  eat^4a  de  Matto  OroMO  e  que 
brevemente  sârSo  entreguSs^o  Ministro  da  Viaçío  oi 
da  secção  desie  Estado. 


«  « 


De  l  de  Maio  doanno  pas&ado,  até  hoje„foram  oi^a- 
das  aa  seguiates  çbras :  „.  'a 

l )  ponto  no  Rio  Caldas,  de  Belk  Vista  a  CampmM. 

2  |  concerto  na  estrada  ;d^sta.cidad4  vá  .Ç^aistj^^^^ 
no  lugAr  denominado  Morro  Grande,  neste  mftpioi^pio. 

3 )  reparos  na  i>oate  do  Rio  bagagem,  Be«te  mxíni- 

^^^4)  reparos  no  edifício  da  eschola  publica  da  cidade 

de  Morrinbos.  /  •  j 

5)  reparos  na  cadeia  da  capital  e  conatrucçao  de 

uôk  quarto.  .    ,     .,         o  i 

6)  ;  limp^sa  da  matta  Joaquim  da  Silfa,  em  Pilar. 

7)  .  limpôsa  da  entrada  que  's'3  dirige  par^o  porto  dò 

Sumidotirc-  .  n        •  v 

g),  contrucçSo  da  ponte  sobre  o  no  Paracanjuba, 

caminho  de  Bella-Vista  a  Caldas.  ■   .  '^^ 

9)  construcçôo  de  2  pontilhões,  de  BelUrVisU  » 

Pouso  Allo. 
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10)  coastrucçao  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Meia- 
poate,  entrada  de  Motrinhx)8. 

llfVeparoe  iío  palácio  do  governo, 
.i:^)  Divollamento,  a^erio,ida  estrada,  limpesa  da 
^;4U  é  qoQStruççSo  de  2  pontilbdes,  no  caminho  desta 
^Íg^^{  j>tfa  o  Qorte,  a  partir  do  morro  do  Pequi  até 
ooCfiir^^^^da  Gramma. 

Afora  esta*  obra?,  maudei  orçar  tamb?m  o  coDC<^rto 
dff-^eiièceôiltà  à  eatrada  do  sul,  á  ponte  sobre  o  rio 
Verisaimo,  de  Iparaeri  a  Catalâo,  a  ponte  sobre  o  rio 
fiâia^^llitta^^djír  Jaragui^^^  lendo  aucto- 

•fizaio  O  iateo^deate.  mauicipal  de  Bom  fim  a  fazer  o  or- 
.çaiâíenriO^doíVôjia^  reclamados  para  a 
:<5op|ômçâo^da4  pontes  sobre  os  rios  Jos  Patos  e  Para- 
cánjuba,  caminho  de  Santa  Luzia,  eiTaqaary,  estrada 
«UiM^munioiphr  pata  esta 

Àiada  Dâo  foram  entregues  á  Secretaria  estes  orça- 
cinADtos ;  . todos,  os  .outros  organizados  pelo  oricarrogado 
das  Obras  Publicas,  com  excepção  do  que  se  refere  a 
ponte  sobre  o  rio  Meia-ponte,  já  foram  approvados  e 
representam  o  valor  do  21:9051935,  sendo  : 

Para  estradas  e  pontes  11:716S615 

Pitt»  edifiçioa  públicos  10:150$320 

Em  concurrencia  aberta  para  ex-^cuçâo  desses  servi- 
ços,  foraffl  elles  contractados  por  I5il67»300,  seudo  : 

8:182«000 


Para  eitradaa  e  pontes,  no  total  de 


Para  edi^ficioa  públicos,  no  total  de  6:9855300 

Nestes  contracto»  nâo  cs^ao  comprehendidos  o  ser- 
▼iço  do  edifício  da  eschola  de^Morriubos,  para  o  qual 
nSo  houve  concurrenteve  &  litopeza  da  estrada  do  porto 
do  Sumido\)CO  p^r  ter-  sido  incumbido  ae  execulal-o  o 
administraíoV,  que  "ainda  nao  apresentou  a  conta. 
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Até  hoje  foram  concluidat  nsseguintei  cbrai 

Valor  do      Valor  do  Quantia 
orçamento    contracto  despcndiáa 
^  (Iftcluiivè  tf 

Pontes  eutraias  S^o) 
^^Pc^nte  sobre  o  rio  ^^^^^  ^^^^ 

da  £°Crrnr  1:2681300     799$000  799$00(. 

Baí^t °        l:656$00O  1:308|000  1:739«240 
Reparos  na  estrada  ^-«a«í,^ 
da  Carioca  6:856|960  5:168$00O  5^358$376 

Limpesa  damatta  300tO(V>' 

Joaquim  da  Silva  3OO$O0O  3001000  iOJ^OW 

Limpesa  da  estrada 

do portodo  Sumidouro  1 :040$O0O   •  •  •  ^  •  • 

Edificios  públicos 

Reparos  na  cadeia   1:786$400   1:786$400'  1:971$40Ò 

Mais  para  cons-  •       x  ^n/v 

trucçao  de  um  quarto  665$500     665$500  665$500' 

Concertos  na  Ca- 

mara  dos  Deputados  3:935$120  2:494|000  ^  2:575$000- 

Mais  em  serviço  ex- 
traordinário no  pavi- 
mento térreo  do  mes- 
mo prédio  150|000      150$000  ^  1501000- 

Somma  18:868$280  13:880$900  U:928$516- 

Às  demais  obras  coatractadas  eatfto  em  andamento.- 
Alem  deutas,  foram  feitos  ligeiros  reparos  em,  al- 
guns ^diBcioi  públicos,  despendendo  se : 

-1904- 

Em  3«)  taboas  compradas  de  Joaquim  de 
Paiva,  para  obras  da  Academia  e  Curso  Aq- 
nexo,  no  Jia  23  do  Janeira  (íõfOOO* 
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Para  concertos  ao  Theatro  e  fícbadura 
para  a  cadeia  no  dia  5  de  FeTcreiro 

Materiaes.  feitio  de  2  estuques  e  1  cathe- 
<ira  pa^a  a  Aítdemia,  no  dia  9  de  Março 

DifersuB  obj''CT08  para  obras,  a  21  de 
Março 

Ijtm  em  material  ali  de  Abril 
Para  2  fechaduras  para  o  armário  e  ma- 
terial para  2  carteiras  do  Curso  Aunexo,  a  18 
de  Al^ril 

^  tíateriaes  para  a  Academia  e  Curso  Aq- 
aexoi  no  dia  9  de  Maio 

Idem  para  o  Ljceu  e  Esohola  Normal, 

no  dia  \1  d«  Maio  . 

Despesa  com  a  limpesa  do  edificio  onde 
íancciona  a  escola  primaria  da  Palma 

Materiaof  «.concerto  dos  iustramentos  a 

18  de  Junh» 

l^itenies  para  concertos  no  Lyceu,  no 

4it22  deJuoho  a  a  i 

Ujn  battco  para  o  Palacio  no  dia  o  de  Ju- 
lho , 
r  Ptracppipra  de  2  limas  e  8  pregos  de 

embutir. 

Em  8  laboas  e  mais  objectos  para  1  mesa, 

no  dia  6  de  Agosto  n  ^  - 

Objectos  pàfa  concertos  no  Palrcio  no 

diá  23  de  Agosto  . 
Objectos  para,  concertos  no  Palacio  no 

•dii  t3  "de  Seteml)ro 

Olijécbs  para  concertos  no  Palacio  no 

diâl4i*eít)utubro  ' 

PáTí  limacâncelia  no  Palacio  no  aia 

de  Outubro  .  .   .     «  j  xT 

Rn  obpas  dÍTeP888  no  Palacio  a  3  de  No- 

^  iplf a feitio  «material  de  1  pprtao  no 
,PiItfei«>V  nádf4  8  dé  lObr*. 

-^^íâfí/b^ías  do  Palaciò  á  19  de  Dezembro 


491280 
3491450 

1 21760 
6S500 

28$ooa 

1088950 

114400 

10$000 

42 f 000 

23S800 

lOSõOO 

21480 

50Slt;0 

4ri500 

351500 

481700 

111920 

521000 

561000 
18S500 
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—  19Ó5  — 

Uat^^riaes  para  obras  na  Secretaria.  t2  ^^^^^^^ 

de  Janeiro  '        ,  ^,    .       j  « 

'  Maleriaes  para  obras  do  Thoatro  e  do  Pa-  ^^^^^^ 

Matcriaes  para  obras  na  Stícretana,  a  tí^í 
de  Fevereiro,  para  construcçSo  de  1  mera  e  ^^.^^^ 
armário 

Somma  l:26õl8ia 

Pela  verba  €  obras  muou-ipaos  de  cari- 
cter  urgente  »,  foram  concedidos  os  seg^k- 

tes  auxílios :  vr  j 

Para  a  construcçao  da  cade*a  publica  de 

SanfAnna  de  Àntas.  no  dia  26  dc  Julho  de  -^^^^J 

Para  concerto  da  estrada  do  Rio  BoiHto  -  ; 
a  esta  Capital,  no  aia  Í6  de  Agoito        .  l:00alÔ0(>' 

Paráa  construcçSo  da  cadeia  do  Alk- 
mao,  no  dia  27  dc  Março  de  1905  l:500IO")0 


« 


Coutinúa  em  vigôr  o  cant|j^c^la;frada  nca^,fte^ 
tlçfiOf^g3  de  Abril  de  1900  por  espaço ie.  Í5.  annqs^içoq^, ; 
o  Sr.  *Carmini  Wolppe  para  a  cioii8ery|ç5oi  ,4a  jE|ft4:a4M^ 
Sul,  a  çíirtir  desta  Capital  a  Serra  Djur.a(la,i^^pelp  pjreç^ 
de  ÍÓ:O0C$000,  pagos  em  prestações  trimens%«» -  de* 

400*^00.  í,      .  • 

Osysthema  de  conservaçíOi  das.  estr^ dag,^  pgt^ljçf 
pQntilb^s  mediante  contracto  com  as  municipali^fj|(|f%-r 
deve  ser  preferido,  feias  grandes,  ufftjag^fí  q*^ í^fí?i|r- 
reta  t^pio  para  os  cofres  públicos. comip^  p8f,a  %:?^itjrtjiíis- 
^  A^^onsigoação  oa  lei  orçámçbUfiii  de  .um^iiji^» 
especial  para  isso,  se  impôi  como  medida  de  caracter 
urgente,  em  benefício  do  próprio  Estado. 


Catocheso  tios  Inillos 

A  calechcso  doe  indios  nào  existo  entre  nÓ3. 
Assumpto  de  grande  rriagnitude  sem  duvida,  nao 
pode  ser  abandonado  pelos  poderes  publiccs.  As  iiossu& 
condições  financeiras  nâo  stô  n  piTtiiitlido  <íocaral  o 
coin  o  devido  apreço,  sendo  este  o  motivo  \  orque  a  nossa 
lei  orçanienlaria,  'com  csíc  uom«',  consigna  apei.as  a 
importância  do  hOOOSOOO  j.ara  seu  custeio. 

áeria  melhor  que  desapparecessc  serndliantc  rubri- 
ca, que  le  torna  irrisória  d-Jâde  que  seja  dotada  com 
lâô  insignificante  quantia.  Certaraeute  para  a  vesti 
menta  e  a  alimentação  dos  iudios  que,  de  quando  om 
jei,  apparecem  nesta  ciJade,  é  preciso  se  dispender 
certa  importância  ;  mas  nunca  se  poderá  dar  a  isso  o 
o^n  e  de  catecucse. 

Durante  o  anuo  findo  fomoceu  este  secretariado  di- 
versos brindes  a  obses  infel  zes  |  alricio?,  ta  imporían- 
dade  4131000. 

Consistiram  esses  prcKcntcs  em  objectos  pro.  ríos 
para  a  lavoura,  de  verdadeira  utilidade  practica. 

V 

SEOJRBT  Ari  A  r>E:  estado 

Continua  em  vigor  na  Se.iretaria  o  Regulamento- 
expedido  pelo  Decreto  u.  1229  de  7  de  Março  de  1904 
c  pelo  qual  foram  os  serviços  distribuidos  etn  duas^ 
«ecçôes. 

Todos  os  ne;iocios  que  dizem  respeito  a  este  depar- 
tamento tem  tido  regular  andamento. 

Oexpedie-nte  está  em  dia,  deví4o  era  grande  parte^ 
a^bôà  vóntade  e  a  cooperaçáo  do^pessoal  das  duas  «ec- 
çíes,  aoinpré  soíictto  em  cumprir. seus  deveres,  desde^ 
^tle  èpmpreíirnderam  tod<)s  <iue  tínhamos  entrado  fran- 
ca éréaoluia  mente  no  r^^gimon  do  trabalho  e  da  mora- 
lidade  administrativa. 


o  movimoato  interao  relativo  ao  transito  de  peti- 
ções, officios  e  os  demais  actos  referentes  a  administra- 

çao  foi  superior  ao  dos  outros  annos  e  dá  uma  ideia  da 
multiplicidade  c  iroportaocia  dcs  assumptos  de  que  83 

occupa  este  Secretariado.  ^ 

O  seguinte  quadro  resume  o  movimento  dos  diversos 

papeis  processados  no  período  deccorndo  da  data  do 
meu  priracMro  relatório  até  o  presente; 

Despachos  em  requerimentos  e  autos  ^60 

■Lau^amf^.nto  no  livro  da  porta             .  .o^* 

Officios  expedidos  ^46 

Officios  recebidos  f^* 
Certiíla3s  cxtrahidaa 

Ptíticôos  rf^cebidas                      ,  454 

Lançamento  iio  protocollo  do  archivista  1^^ 

Lançamento  no  protocollo  do  agrimensor  lo 

Bditaes  publicados  ^ 
Títulos  d'}finitivoa 

Titiílos  provisórios  • 
Portarias 

Oootracios  lavrados  ^ 

Termo  de  abertura  de  propostas  .  8 

Termo  de  compromiflso 

Orçamentos  confeccionados  14 

Termo  de  disistencia  4 

Termo  de  prorogaçâo  do  praso  2 

Termo  de  transferencia  do  contracto  1 

Decretes  42 

Títulos  de  nomeação  e  de  liceoca  46 

InqueriU»  iiisciplioar  2 


•  « 


Hjuve  ás^guintes  alteraçD  s  no  pessoal : 

Por  decreto  n.  1297  de  Julho  de  1901  foi  promoTido 
a  official  o  amanueaie  Maximiliano  Landó. 

Por  decreto  n.  de  12  de  Julho  da  1904  foi 
traasferido  para  T)8ta  Repartição  o  amanuense  da  Seçre* 
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taria  do  Interior,  Justiça  e  Segurança  Publicn  Octávio 
de  Vellasco.  Assumiu  o  tíxercicio  a  16  do  mesmo  raez^ 
tendo  sido,  por  portaria  de  18,  designado  para  servir  na 
1*  gecçào  :  e  a  *2l  do  Março  deste  anuo  e  \m  dccroto  n. 
1450  foi  promovido  a  otiicial. 

Por  perlaria  de  18  do  Ju  lio  de  IG04  a  official  Pedra 
Pinheiro  de  L  'mos  foi  designad  ■  para  servir  como  chefe 
interino  da  1*  Bt  cçâo.  tendo  sido  promovido  ach-fe  por 
decreto  n.  1450  de  21  dc  Março  do  corrent.i  auno. 

Por  decreto  n.  1450  de  21  de  Maiço  deste  anno  foi 
nomeado  amanuense  Seba  tiâo  Ferreira  Riop,  que  en- 
trou.era  oxercijcio  no  dia  3  do  Abril. 

Por  portaria  de  4  de  Maio  de  1901  foi  dispensado,  x 
pedido,  do  logar  de  auxiliar  do  porteiro  Josephino  de^ 
Abreu  Roriz,  sendo  nomeado  para  substituil-b  Arthur 

Xavier  Nun«8. 

Por  portaria  de  8  do  N  jvenibro  ob  eve  8  dias  d^i  li- 
cença o  amanuense  Jose  Ignacio  Corrê  i  d-í  ^io:ao•'.  que 
reassumio  o  exercício  a  16  do  m  smo  m-  z. 

Por  portaria  de  15  de  Dozembro  ob  eve  30  diãs  de 
Utíuça  para  tratamento  dc  siudi  o  porteiro  Francisco 
de  Assis  Mascarenhas,  que  reassumio  o  exercício  a  20 
de  Janeiro,  tendo  cxcodido  2  dias  do  pras<»,  por  doença 
comprovada  por  attestado  medico.  Para  sabsrituil  o  du- 
rante o  impedimento,  foi  designado  por  portaria  de  19 
de  Dezembro  o  auxiliar  Arthur  Xavier  Nunes. 

Por  portaria  de  4  de  Abril  foi  dispensado,  a  podido, 
de  encarregado  do  Archivo  o  chefe  de  secção  Pedro 
Pinhuro  de  Lemos,  sondo  na  me^ma  nata  designado- 
para83U  substituto  o  aoia^iu-^nse  Sebastiâj  Porreira 
Rios. 


*  « 


A  secretaria  está  funccumando  actualmente  no  pa- 
lacete sito  á  praça  1°  de  Junho  n.  15,  por  contracto 
lavrado  com  as  suas  proprietárias  d".  Laurinda  e  Ma- 
rianna  de  Pádua  Fleury,  a  T  de  Fevpreira  de  1905. 

Era  esta  urua  providencia  de  ha  muito  reclamada^ 
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12 
1 

1 


-visto  como  as  2  casas  alugaiaa  para  eôso  «^^J^^^' 
reciaai  as  accoinmodaçõ38  necessárias  para  tão  impor- 
tante rejiartiçâo. 

« 

Dentro  da  verba  orçamentaria,  tenho  procurada  sup- 
prir  o  estabeleoimento  da  mobília  indispensável  que, 
^tó  então,  era  muito  redusida. 

A  s3crotaria  possúe  hoje  : 

54 

Cadeiras  de  palhinha 
Bancos  para  estudantes 

M^sas  pequenas  , 
Mesas  grandes 
Carteiras 
Sophá 
Sineta 

Cadeiras  d-i  braço  * 
Éúanies  ^ 
Cathedras  f 

.  A      'A  t 

Armários  grandes  com  tampa  de  vidro  ^ 

Armários  grandes,  simples  ^ 

Armários  pequenos  ~ 

Relógios  ^ 

Archivo 

O  archivo  da  repartiçío  está  dirigido  oelo  amanu- 
-€iiS3  Sebastião  Ferreira  Kios. 

Aléin  de  252  exemplares,  em  brochuras,  de  revistas 
pedagógicas,  leis,  regulamentos,  relatórios  e  program- 
•mas,  possúe  este  archivo  os  seguintes  livros  importan- 
tes, coatend  )  registos  de  terras  particulares,  na  forma 
<ia  lei  do  1850. 

Eis  a  relação  destes  livros  contendo  o  numero  de 
>^gÍ8tos  e  o  anuo  eià  que  foram  feitos: 
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Numero  Numero 

de  de 
Livros  Registos 


Capital 
Ouro  fino 
Barra 

Sani3  Rittak 

,S.  José  de  Mossamedes 

Rio  Claro 

If.o  Verde 

ilio  Bonito 

Giirrálinho 

AnicuQs 

Jaraguá 

Meia  Ponte 

•Corumbú 

Oaip  pinas 

^0U8O  ÂÍto 
Sàptà  Cruz 
NÍorrinhos 

Ritado  PafanahyLa 
Fórípcísa 
Saikta  itosa 
S^pta  Luzia 
Catalão 
Entre  R  os 
S.  José  do  Tocantins 

Txahyras 
Pilar 
Críxás 
4;mara  Leite 
Cavalcante 
Felix 

Fíòres 
Atíayas 

Miguel  d  Âlmas 

Domingos 


73 
116 
4í> 
91 
12 
59 
91 
62 
204 
132 
290 
234 
275 
411 
206 
74 
340 
Í27 

76 
185 
180 
233 
697 
245 
101 
103 
136 

38 

31 
167 

64 

260 

44 
147 


Data 
dos 
Registos 

1858  a  1860 
1857  a  1863 
1857  a  1860 

1856  a  . 1858 

1857  a  1858 
]Sín  a  1859 

1856  a  1860 

1857  a  1858 

1856  a  1859 

1857  a  1860 
1856  a  1859 
1856  a  1859 
1 856  a  1 859 
1856  a  1860 

1856  a  1859 

1857  a  1858 
1857  a  1859 
1857  a  1858 
1856  a  1859 

1856  a  1859 

1857  a  1860 
1856  a  1859 

1856  a  1858 

1857  a  1860 
1857  a  1859 
1 856  a  1858 

1856  a  1858 

1856 

1857  a  1858 

1856  a  1859 
1  eaderuo  dd 

1857  a  1853 
1857  a  Í859 
\mn  1858 
l:8ò7  a  1859 
1857  a  1859 


—120- 


Palma 
Conceição 
José  do  Duro 


p.irto  Nacional 
Cármo 
Nâtividade 
Chaj^aca 

Bja  Visia 


l 
i 


l 
i 
l 
l 


1^57  a  1860 

1  vil 

1^5^  a  1859 

1  i 

1    pn  (2  A rno 

í  TiPOfh  III  Ato 

áé  1859 

1857  a  1858 

1)1/ 

1857  a  1859 

í  17 

1856  a  1858 

28 

1857  ^ 1858 

63 

1857  a  1859 

230 

1856  a  1859 

Pessoal 

A  Secretaria  tem 'os  seguintes  empregados: 
Nomes  Categoria     Data  da  nomeação 


Benedictò  <i'Ábbadi»  Mendonça  Agrimensor 


Jo8é  Vicente  da  Silva 


P«dro  Pinheiro  de  Lemos 


Maximiliano  Landó 

Octávio  de  Yellasco 

Joié  Ignacio  Corroia  de  Moraes 
Sebatiifto  Ferreira  Rios 
Francisco  de  Assis  Mascarenhas 
Arthur  Xavier  Nanes 
JoKo  José  de  Aimeida 


Nomeado  a  16  de  Março  d» 
de  1903.  BncarregadoL  da» 
Obras  Publicas  por  por- 
taria de  26  de  Novembro 
de  1904.. 

Chefe  de  secção  Nomeado  amannansea  14 
de  l>excmbíodeí894.T»ro- 
movido  a  oAcial  a  lSde 
de  Maio  dè  l897.~Próino> 
vido  a  chefe  a  19  de  Abril 
de  1898. 

Chefe  de  secçilo  Nomeado  amanuente  a  6 
de  Outubro  de  W09.  Pro- 
movido a  o£Bcial  a  21  de 
Março  de  1904.  Promovido 
a  chefe  a  21deMar«ode 
1905.  ^ 
Nomeado  amanuense"  a  26 
de  Março  de  1901  Promc 
vido  a  official  a  11  dê  Ju- 
lho de  1901. 

Transferido  para  esta  Se- 
cretaria a  U  de  Julho  de 
1904.  Promovido  a  offldal 
a  21  de  Março  de  1905. 
Nomeado  a  29  de  Fe  verei' 
ro  de  1U0& 

Nomeado  a  tl  de  Marco^ 
de  190b. 

Nomeado  a  4  de  Abril  de 
de  1908 

Nomeado  a  4  de  Maio  de 
1904. 

Contractado  a  18  de  Março 
de  190&. 


Official 

Oficial 

Amanuense 
Amannense 

Porteiro 

Bedel 

Bedel 
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Contractos 


pe  l  de  Maio  do  anno  passado  até  hoje  furam  cele- 
brados os  seguiutes  contracios: 

Em  9  de  Miio  do  1904.  Contracto  com  Olyrapio  de 
Araujo  Mello  (  ara  contítrucçâo  da  |  ente  sobre  o  rio 
Caldas,  de  Della  Vista  á  Campinas. 

Km  22  de  Agosto  de  1901.  Contracto  com  José 
Januário  d  í  Bastos  para  concertos  na  estrada  de  Ca 
naslras,  no  lugar  denominado  «  Morro  Grande.  » 

Sm  23  de  Agosto  de  1904.  Contracto  com  Manoel 
do  Espirito  Ôanto  Guimarães  para  reconstriicçfio  da 
ponto  sobre  o  rio  Bagagem.  ,  j  , 

Em  29  de  Desembvo  de  1904.  Contracto  com  André 
Spencieri  para  serviços  de  reparos  na  cadeia  da  Capital. 

Em  13  de  Janeiro  de  1905.  Contracto  com  Salvador 
»ia  Silva  Barros  para  concertos  na  Camara  dos  Depa- 

^*^Bm  6  de  Janeiro  de  1905.  Contracto  concedendo  a 
Alfredo  L.  Nickerson  permissão  preliminar  para  pes 
Quisaa  no  fio  Ttcantius  e  iodos  os  shus  affla.  utes. 

Em  6  de  Fevereiro  de  1905.  Termo  do  transferen- 
cia  a  Ernest  Dunfee  da  concessão  pára  pesquisas  no 
fio  Tocantins  e  seus  affloentes.  ,.4^ 

Em  l  de  Fevereiro  de  9l  5.  Contracto  celeDiada 
cóni  d".  Laurinda  de  Pádua  Fleurv  e  Marianna  Cle- 
mentina de  Fádua  Fleury  de  arrendamento  do  prédio 
onde  funcciona  esta  Secretaria. 


neluçAo  iloa  Sloeret»rl«p 

.  que  têm  servido  nesta  Secretaria  desde  seu  inicio 
(2  de  Dezembro  de  1905) : 

Nomes         Data  da  nomeação   Data  da  demissão 

5[eXWsil?â  2  de  Dezembro  de  im     n  de  Abril  de  1825 

pof  C^fneiro'  29  de  Abril  de  1895       16  de  Julho  de  là9b 

^'•Ãíe"^^^^^^^^         i6deJanhodel895     8 de  Dezembro  de. 18D 6- 

^''^TÍ'*UínàÍ' 81  de  Dezembro  de  1898  .  24  de  Maio  de  18 
„  ^la  AlbJrnw  S  de  Setembro  de  1899  7  de  Fevereiro  de,  1903 

rOodoffiBalbôe.  I  dl  pe^ol^       15  de  Fevereiro  «e  190. 
Dr.  Joio  Alves  de  Castro  15  de  Fevereiro  de  1904 

No  impedimento  de  alguns  dos  Secretários,  foram  desi- 
gnados paia  dirigirem  interinamente  esta  Repartição.: 

Nomes         Data  da  designaçSo  Exoneraçáo 

MoS^'"°  de  de  1895.80  de  Dexemb.de  1895- 

Dr.  Jopó  Xavier  de 
AlmeiJJi»  SíisreUtíOJto  «  .   .  ..^  . 

Interior'  24  de  M.ti.o de  1B97     25  de  Julho  de  1897  . 

Pacifíeo  Antonio  Xa-  ^     .  . 

v.erdt  Barros  9  de  Junho  de  1898    31  de  Outubro  de  1898 

Leôncio  Marcelli  no 
de  Camargo,  Secretario  . 
de  Finança»  25  de  Abril  de  1901     31  de  Maio  de  1901 

Antonio  Perillo    '      5  de  Maio  de  1902    11  de  Outubro  de  1902 

Aotonio  Cupertino 
Xavier  de  Barros.  Se- 

cretario  do  Interior     11  de  Outubro  le  1902  25  de  Fevereiro  de  1903- 
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Orçauioiito 

O  orçamento  da  despesa  desta  Secretaria  para  o  cor- 
rente exercício 6  o  mestno  votado  pela  lei  n.  256  de  27 
de  Julko  do  1903,  que  foi  prorogado  por  decreto  de 
Dezembro  do  anno  passado. 

No  projecto  de  orç  imento  para  o  exercício  de  1906, 
como  8!  vè  da  proposta  jua'a,   indico  a  somma  de 
2O9:O03S000  que,  comparada  o^m  a  citada  de  n.  256,. 
apresenta  a  diíFerença  para  mais  de  33.968S000,  justi- 
ficada verba  por  verba. 

Propositalmente  deixoi  de  consignar  outras  verbas, 
do  accordo  com  as  ideias  expendidas  noste  relatório, 
espíNraudo  que  o  poder  competente  calcule  a  quantia. 
iodispenPHvel  para  attender  ás  necessidades  reclamadas. 

Eis  a  propoáta  rem^ntida  ao  Secretario  de  Finanças 
no  dia  13  d^s  Março,  segando  dispôJ  o  Regulamento  n. 
1229  de  7  de  Março  de  lOOl. 

Secretaria: 

Vencimentos  do  Secretario  3;3v,OS0O0 

Idem  do  líogenheiro  das  O- 
bral  Publicas  3:300$000 

Idem  do  Agrimensor  2:64OS0O0 

Ideín  do  dous  Chefes  de 
Secção  3:690S000 

idem  de  dous  Officiaes  3:3008000 

Idem  de  dous  Amai.ueusos  2:640$000 

Idem  do  porteiro  9218000 

Idem  de  doas  auxiliares  do 
porteiro  1:2008000 

^Idein  de  doa»  conlinuos  8 

Idena  do  A.rcbivÍ8ta  da  Se- 
cretaria, qaeaccumolará  o  le- 
gar .àeBibliotbecario  da  Aca- 
demia, do  Lycea  e  Eschòla 
Normal       ' "  '  .  92480<)O 

Expediente  da  Secretaria 
o  serteolef  ^  3:0008000 


Aluguel  de  ca«a 

Ajuda  de  custo  aos  empro- 


lí440IO0O' 


EVetituaes 


2^.OO0t0Od' 
800$000  30-:l58S00O 


iNSTRUcçio  Publica 


a)  PrintUria 


Vencimentoa  do»  proíeeso- 
res  e  alugueis  dé  casa  para  at 
escholas 


65:O0O$OÔ0' 


Vencimentos  de  dous  pro- 
fessoreB  do  Curso  Anoôro  á 
Escbola  Norml 


2;C40fOaa 


Veh<5Ímento8  de  dous  pTO- 
fhS8ar«S  adjnnctoB  do  Curso 
An  nexo 


Expediente,  livros  e  mobi 
lias  para  as  escholas 


1:^201000 


5:0008000 


Subv.nçâoao  Collegio  de 

Sam* Aana,  da  Capital  h2O0IOOO 

Idem  ao  Goll^gi^  de  Sáttta 

Catharina,  de  BelUi  Vista^  1:2005^00  76:á60l00(> 

b)  Secúnãurté 

Vencimonttíí^dQrâ  professo* 
ers  das  aulas'  avulsás  do  Rio 
Verde,  Catalâov  Hàtmá  PoTtv 
Nacional,  Arrayas  e  Bomfinr  SiT^SOlOOO' 

Alugueis  de  casas  pará^  cr 
mesmas  6601000 

Expediente  ^mobrlia  1:0001000  7:4201000 

Lyceu  e  Eschola  NornúU 

Veneimentos  do  profes«Of 
de  Portiígue»  1:2001000 
Idem  do  professor  de  FfMU- 


l:200«000> 
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l:200g000 
1:2005000 


idem  (lo  professor  de  laglez 

Idi-m  (Jo  professor  de  Latim 

Idem  do  professor  de  Geo- 
graphia,  Historia  e  Noções  de 
Constituição  Foderal  e  de  Es- 

Idem  do  professor  de  An- 
thawto.  Álgebra  e  Escriptu- 
lacáy  ^ercástil 

í  iein  do  professor  do  Geo- 
aiet^ria  e  TxiçoQOuetTií^ 

idQift  do  prpft?450j:  de  De- 

idem  do  pro  fessor  de  l^e- 
dagogia  e  Uethodologia^ 

idem  do  professor  de  Sciea- 
elas  Pbysicas^  Naturaes 

Mobília 

Expediente  e  livros  para  a 
£ibliotbec|^ 

^)  SHperior 
Vencimentos  dos  lentes 

3.000.0..  2,  .00....0 

Catechese 
Para  as  despczascom  os  iu- 
4ioa  que  vierem  a  esta  Ca- 

pitai 

Obras  Publicas 

^Jom  as  obras  publicas  em  ^^^^^^^^^ 

Idem  municipaes  de  cara-  ^^^^  60:0001000 

cler  urgente  *  '""^ 


1;200|000 
l:200SO00 

l:200f000 

1:2005000 

1:2005000 
1:0005000 

?:0005000  13:800SOOa 


1  -.0005000 


Som  ma 


209:0085000 
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Conclusão 


Senhor  Presidente  do  Estado  : 

Eis.  succiatamoatt»,  o  qao  occorreu  de  mais  impcp- 
tante  noste  dopartamenlo  da  administração  publica, 
durante  o  ultimo  periodo  do  governo  de  v.  ex. 

Resta  me  o  consolo  de  ter  me  esforçado  para  corres- 
ponder a  confiança  illimitada  c  honrosa  com  que  fui 
distinguido,  pelo  que  dou  a  v.  ex.  publico  testemunho 
•do  meu  profundo  reconhecimento. 

Gojaz,  21  de  Abril  de  1906. 


y.  Ãfves  de  Castro. 


ANNEXOS 


DISCRETO  N.  1285,  —  de  20  de  Junho  de  1904. 

Dd  regulamento  ás  aulas 
avulsas  de  instrticção  secundaria. 

O  Presidente  do  Estado  usando  da  attribuição  que  lhe 
confere  o  art.  91,  §  2«.  da  Constituição,  e  tendo  em  vista  a 
lein.  186,  de  13  de  Agosto  de  1898,  manda  que  se  observe 
nas  aulas  avulsas  de  instrucção  secundaria,  custeadas  em 
diversos  municípios,  o  regulamento  que  com  este  baixa  e 
assignado  pelo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  In- 
strucção, Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas,  que  o  fará 
exècutar. 

Goyaz,  20  de  Junho  de  1904,  16».  da  Republica. 

José  Xavier  de  Almeida. 
João  Alves  de  Castro. 


Regiilaiiicnio  ilas  aulas  avulsas  de 
Instrucçflio  scciinilarla 

Art  lo.  A3  aulas  avulsas  de  instrucção  sí^cundaria, 
custeadas  peio  Estado  em  diversos  municípios,  reger- 
seâo.  em  tudo  que  lhes  for  api,íicavel,  pelo  R-gula- 
mento  n.  1223,  dc  15  de  Março  de  1904.  salvo  as  res- 
trrccÕes  aqui  consigna  ias. 

Ârt.  5o.  O  ensino  das  c»ad'rir:\5  creadas  e  [.roviaas 
será  eeoalisado  por  intermédio  de  commissarios  fiscaes 


<le  livrt^>  nomoaçao  rio  Secrotaria  do  lustrucçao,  Indus- 
tria?, Terrus  o  Obi-as  Publicas. 

Art.  3^  Com|)etfi  aos  commi.ssarios  fiscaos : 
1  )  fi«ca-isar  o  ensino  das  aulas,  dando  conliecimen • 
to  ao  Director  do  Lyceu  d-as  irregularidades  que  en- 
contrar : 

2)  attestar  a.  frequcocia  dos  professores  e  visar  ca 
res|.ectivos  mappaa; 

3  )  designar  pessoas  competentes  para  nígopena  as 
cadeiras  nc^  imp'MÍaientos  dos  profesíoros,  nunca  ex 
cedentes  de  30  dias; 

4)  visitar  mensahnenfe  as  aulas  e  scientiticar  ao 
Director  do  Lyc^u  si  está  smiío  observada  a  seriação 
do  ensino,  na  fórma  estabelecida  pelo  Regulamento 
citado ; 

5)  approvar  provisoriamente  os  programmas  de  en- 
sino e  o  horário  organizados  pelos  professores,  antes  da 
abertura  das  aulas  r.  mettendo-rs  imm'.-diat uneote  ao 
Director  do  Lyceu  para  approvação  d.^finitiva  ; 

6)  exorceras  atlr-buiçõ^s  da  2*.  pãrtc  do  art.  52 
do  Regulamento,  com  recurso  necessário  para  o  Dire- 
ctor do  Lyceu,  providenciando,  ao  que  f>r  do  sua  com- 
petência, para  sev  cumprida  a  disposiçã)  do  art.  56, 
caso  seji  conSrma  li  a  pena  imposta  aos  estudantes  ; 

7)  admoestar  aos  professores  na  fó*ma  do  art,  98 
do  R'-^gulam  nto,  rej  rebentando  ao  Director  do  Lyceu 
pelas  faltas  que  corametterem,  t  assiveis  de  maior  pena; 

8)  nomear  aí  cor^missòcs  csammadoras -para  os 
•cxameá  finaes  e  de  suíTiciencia  o  despachar  os  requeri- 
mentos dos  pretendentes  ros  mesmos  exames; 

9 )  suspender  ou  addiar  os  exam  es  e\-  ;íficio  ou  a 
tequerimento  do  pre.-^idento  dareipectiva  mesa,  quando 
as  circunstancias  o  ex  girem  ; 

10  )  «s.-istir  aos  exames  e  tomar  ;  arte,  se  o  julgar 
conveniente,  na  arguição  e  julgí^mento  dos  exami- 
nandos ; 

1 1  )  suspendt-r  os  effeif  os  do  julgamen'o  das  provas 
,110  caso  de  approvaçilo  indevida,  com  recurso  nccessaiio 
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pava  o  Director  do  Lyceu,  aoqml  ser;lo  remettidos  iu 
eontincnli  os  documenlos  justitícativoa  ; 

12  j  r  ^metter  ao  Director  do  Lycou,  a^.ós  os  raefmja 
exames,  as  provas  osoriptas  dos  examinandos  ; 

13  )  jasiificar  as  falias  dos  lemes  até  5  por  mez  ;  e 
finalmente  ; 

14  )  executar  e  fazer  execafar  as  ordens  e  decisõas 
emanadas  do  Director  dt  Lyceu  ; 

Art.  4°  Compete  também  aos  professor  s  : 

a)  fazer  era  livro  próprio,  aberto,  numerado  o  rabri- 
caJo  p  1j8  commissarics  fi>ca*^s,  a  matricula,  o  diário 
de  classe,  termos  de  exames  e  o  registo  d<'S  mappas 
de  frequência  ; 

b)  commiinicar  se  cora  o  Secretario  de  Instrucção 
por~it.termedio  dos  respectivos  çommissarios  fisca.).--,  le- 
vando ao  conhecimento  destes  qualq-ier  impedimento 
seu^e  as  faltas  commettidas  pelos  estudantf^s  ; 

c)  apresentar  iiiir.ensalmenle  aos  ommissarios  fis- 
caes,  para  ser  remeltid  j  a  Secretaria  de  lastrucção,  o 
mapua  da  fiequeDcia  dos  alumnos ; 

d)  remettor  ao  Director  do  Lyceu,  por  intermédio 
dos  çommissarios,  os  requerimputos  de  matricula  de- 
pois de  despachados  e  dej  ois  de  ftita  a  inscrij  cão  no- 

respectivo  livro. 

Art.  o' Os  professores  nomeados  prestarão  compro- 
misso perante  o  commissario  respectivo,  que  fica  obri- 
gado a  enviar  jópia  desse  termo  á  Secretaria  de  Ins- 
trucçâo. 

Ârt.  6*  A  prova  de  habilitação  a  que  se  refere  o  J 
único  do  art.  IG  do  Rí^gularaen'o,  será  feita  pos-ante 
uma  commissão  examinadora  nomoada  pelo  commis- 
sario, d:i  qual  fará  parte  o  professor  d-i  cadeira. 

Art.  V  Os  concursos  para  as  cadeiras  avulsas  serão 
feitos  no  Lyceu  e  dar  se  âo  sempr  í  que  o  requerer  qual- 
quer candidato,  estando  vaga  a  cadeira  ou  provida  ella 
interinamente. 

Art.  8' Oí  professores  contractados  para  aíi  aulas 
avulsas,  s  râo  equiparados  aos  de  nomeaçã)  interina 
para  o  eflfeilo  do  pagamento  dos  direitos. 


missão  examinadora  •  3,.^  lo,,  pura  todo?,  o? 

Cias  po-cto  do  Secrctorio  da  Instrucça..  In  u.s.r.as. 

T^in<?  e  Obras  Publicas. 

Ârt  11  o  professor        por  .)ualqa  ;r  cr.amsUn. 
cia  deixa  a  '  .nciadi  cade.ra.  ó  obngado  a  en^re- 
ao  conunisrario  fiscal  todos  o.s  L.vroB  c  o  roater.al 

'^^riTosSosaq.o  ,o  ref.TO  a  leUra  a  do  art 
4.   desie  Uegnlamento.  a^sirn  como  o  expediente  o 
m^bilia  «rão  fornocido.  p^la  S-crCana  do  Instrnccâo 
median  o  podld.  competcntemen-e  v.sado  pelos  00c- 

missarios  fiscais.  .....nr-^^o 

Àrt.  ISPaiao  ensino  das  aulas  avu.^as  s^iv^rao 
oscomp-ndiosadoí.taios  uo  Lycou  ena  bschola  Nor- 

*"^^Art  14  cominissarios  fiscaes  Feiao  substituídos, 
em  seus  impedimentos,  pelo  canmiss , no  substituto  o 
<íátc  pelo  latend  nle  Municipal. 

Art.  lò  Uevojram-se  as  disposiçõ ena  contrario. 

Goyaz,  20  d-í  Junho  de  1?01. 

/.  Alves  de  Castro. 


—  FIM 


.  «  PERSEVERAN(;A  >,  de  Pacifico  Makoi:ks  Aranha. 
^^•^  Goyaz.  —  Rua  das  Violas  n.  J3.  —  190.' . 


GOlAS  (  ESTADO  )  eRES! DENTE 
-    (  MIGUEL  DA  ROCHA  LIMA  ) 

MENSAGEM  ...  !  13  DE  MAIO  DE  19O6  I 


NA  ABERTURA 
DA 

PELO 


Presidente,  do  Estado 

t^UEL  DA.  ROCHA  UMA 


^^t^Sr   ^ME^^SROS    DO   j;0NGaESSO   DO  .;H;STADO 


Dando  cumprimento,  pela  primeira  vez,  ao  dever  que 
me  é  imposto  pelo  art.  ^U,  6",  da  Constituição,  venho 
apresentar  esta  Mensagem,  que  vos  ministrara  intorma- 
oões  sobre  .)  estado  de  todos  os  negócios  que  interessam  a 
vida  administrativa  do  Estado. 

Con"-ratulando-me  comvosco  pela  vossa  reunião,  que 
desperta"  sempre  vivo  interesse  a  todos  os  goyanos,  ali- 
mento fundadas  esperanças  de  que  a  presente  sessão  le- 
gislativa ha  de  ser  muito  proveitosa  aos  altos  interesses 
do  I-^^tado  por  termos  entrado  em  franco  período  de  paz 
e  tranquilidade  publicas,  que  permitte  um  aproveitamento 
mais  consciencioso  de  todas  as  aptidões  que  se  consagram 
a  prospeiidade  e  engrandecimento  do  Lstado. 

Animado  de  sinceros  intuitos  de  bem  servir  ao  Lstaao. 
cuia  administração  me  foi  conliada  pela  vontade  soberana 
i  s  meus  conten-^  estou  certo  de  que  encontrarei  nos 
:  u  ros  p'^^^^^^  ^^P^-  '''''''  solidariedade 

comp  e  a  de  modo  que  possa,  em  uma  acção  conjuncta  e 
Sónica,  tutelar  todos  os  direitos  que  vivem  e  se  des- 
^^Lombra  da  lei  e  acautelar  os  grandes  interes- 
ses que  t  oram  entregues  ao  meu  patriotismo  e  a  minha 

^'''í^mnfo"imperioso  dever  agradecendo  aos  meus  con- 
cidad  o    em  v.  s  representados,  a  invest:dura  do  posto  de 
P^^^^^^^^^^^  que  me  foi  assignalado  e  que  occupei  sem 

ui  bi  onal-o,  inspirando-me  smientc  em  sincero  a,do 
;  U  o  c     pois  reconheço  que  não  possuo  o  necessário 
P^^'"    m  llcctual  para  dar-lhe  cabal  desempenho. 


Ouand'^  no  dia  14  de  Julho  do  anno  passado,  assumi 
peraTite  vós  o  compromisso  solemne  de  consagrar  toda  a 
minha  actividade,  toda  a  força  de  minha  vontade  ao  pro- 
gresso e  á  felicidade  da  terra  que  me  foi  berço  e  cuja  pros- 
peridade se  confunde  com  a  minha  prosperidade  indivi- 
dual, senti  que  a  fragilidade  de  minhas  forças  era  ampla- 
mente compensada  pelo  grande  e  sincero  apoio  que  me 
davam  os  meus  conterrâneos  e  pela  collaboraçào  franca  e 
efficazda  maioria  do  povo,  vendo  presentes  nesta  Capital, 
para  solemnizar  a  minha  posse,  grande  numero  de  chefes 
locaes  de  incontestável  prestigio  nos  respectivos  municí- 
pios e  postado  em  frente  ao  Palacio,  ao  lado  da  guaida  de 
áionra  do  Corpo  de  Policia,  o  batalhão  patriótico  « Xavier 
de  Almeida  »,  composto  de  mòços  das  mais  distinctas  fa- 
mílias desta  Capital,  que  se  fizeram  provisoriamente  sol- 
dados, submettendo-se  á  rigida  disciplina  militar,  gratui- 
tamente, como  alevantado  intuito  de  amparai  pelas  armas, 
si  necessário  fosse,  a  vontade  do  eleitorado  goyano,  na- 
•quelle  momento  consubstanciado  em  minha  pessoa. 

Foi  a  primeira  vez  que  vi  o  povo  goyano  directamente 
se  interessar  pelos  negócios  públicos,  dispondo-se  a  fazer 
effectiva  a  sua  vontade,  ainda  mesmo  expondo-se  ás  even- 
tualidades de  uma  lacta  armada  que  os  boatos  alarmantes 
•de  então  tornaram  possível  e  mesmo  provável. 

Dean  te  da  magestide  desses  factos,  que  revelam  o  valor 
moral  de  um  povo,  comprehendi  que  a  minha  fraqueza  se 
transformava  em  força  e  que  eu,  assim  apoiado  no  povo, 
seria  capaz  de  levar  a  bom  termo  a  grandiosa  e  delicada 
missão  que  recebia  em  momento  tão  augusto. 

Impressionado  com  esses  actos  de  civismo,  que  tanto 
elevaram  os  goyanos  na  consciência  publica,  formei  o  pro- 
pósito de  fazer  um  governo  genuinaniente  democrático, 
capaz  de  corresponder  aos  sentimentos  republicanos  que 
agitavam,  nesse  dia,  o  povo. 

Dez  mezes  são  passados  sobre  esses  factos  e  diz-me  a 
consciência  que  tenho  cumprido  escrupulosamente  a  nor- 
-ma  de  conducta  que  me  tracei. 

Exercendo  a  minha  acção  de  governo  dentro  dos  li- 
ínites  estabelecidos  pelas  leis  e  pelas  circumstancias  finan- 
ceiras do  Estado,  não  pude  occupar-me  de  diversos  as- 
sumptos, quese  meafiguram  factores  necessários  do  nosso 
progresso. 

Espero  pois,  que,  dentro  das  forças  económicas  do 
Estado,  me  dareis  os  meios  de  provel-os  para  que  conti- 
nuemos em  nossa  marcha  ininterrupta  para  os  altos  des- 
tinos que  nos  estão  reservados. 


Governo  do  £s/íy.'/o . —Recebendo  a  administração  do 
Estado  do  meu  digno  e  illustrado  antecessor,  dr.  José 
-Xavier  de  Almeida,  acceitei  a  collaboração  dos  mesmos 
Secretários  que  com  elle  serviram  :  —  dr.  Antonio  Ramos 
Caiado,  dr.  João  Alves  de  Castro  e  coronel  Leôncio  Mar- 
cellino  de  Camargo,  de  cuja  lealdade  e  patriotismo  dou 
publico  testemunho,  pois  são  todos  credores  da  estima 
publica  pelo  modo  intelligente  e  honesto  com.  que  dirigem 
os  departamentos  que  lhes  foram  confiados. 

O  dr.  Ramos  Caiado,  Secretario  do  Interior,  Justiça  e 
Segurança  Publica,  tem  desempenhado  o  seu  cargo  de  mo- 
do digno  de  elogios,  prestando  ao  governo  valiosa  colla- 
boração e  inestimáveis  serviços. 

Udr.  Alves  de  Castro,  Secretario  de  Instrucçào,  Indus- 
trias, Terras  e  Obras  Publicas,  intelligente  e  incançavel 
como  é,  tem  melhc-rado  sensivelmente  a  instrucçào  prima- 
ria e  secundaria  e,  ultimamente,  submetteu  ao  governo  um 
novo  regulamento,  approvado,  na  parte  em  que  não  traz 
augmento  de  despesas,  pelo  decreto  n.  1590,  de  8  de  Janeiro 
deste  anno,  que  torna  o  ensino  do  Lyceu  equiparado  ao 
do  Gymnasio  Nacional  e  que  é  de  incontesíavei:»  vanta- 
gens para  a  mocidade  estudiosa. 

Para  esse  melhoramento,  que  reputo  inadiável,  peço  a 
vossa  esclarecida  attençào,  pois,  o  pequeno  augmento  de 
despesa  que  elle  acarreta  será  amplamente  compensado  pe- 
las grandes  vantagens  que  delle  advirão. 

•  O  coronel  Leôncio  deCamar^'0,  Secretario  de  Finanças, 
á  longa  pratica  de  taee  serviços,  pois  está  gerindo  essa  Se- 
cretaria ha  mais  de  12  annos,  allia  um  caracter  severo  e  es- 
crupulosamente honesto,  possuindo  todas  as  condições 
necessárias  á  bôa  gestão  desse  difficil  departamento  dos 
negócios  públicos. 

Conservei  no  cargo  de  .Ajudante  de  Ordens  da  Presi- 
dência o  capitão  do  Corpv)  de  Policia  Antonio  José  Pereira 
Júnior,  official  brioso,  enérgico  e  leal,  que  competentemente 
desempenha  as  respectivas  funcções  e  no  de  Secretario  Par- 
ticular o  chefe  de  secção  da  Secretaria  do  Interior,  Justiça 
e  Segurança  Publica,  dr.  José  Bernardino  Rodrigues  de 
Moraes,  moço  intelligente  e  com  longa  pratica  do  serviço 
publico,  cuja  correcção  e  merecimentos  tornam-no  digno  de 
minha  absoluta  confiança. 

Eleições.  — D uvantQ  o  cinto  período  de  meu  governo 
effectuaram  e-e  no  Estado  tres  eleições  :  a  de  29  de  Janeiro 
deste  anno,  para  preenchimento  de  duas  vagas  existentes 
no  Senado  Estadoal ;  a  de  30  do  mesmo  mez,  para  a  esco  - 
lha  de  um  Senador  e  quatro  Deputados  federaese  a  de  1» 
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(ie  Março  ultimo,  para  Presidente  e  \'ice-Presidente  da  Re- 
publica. 

Apraz-medizer-vos  que  nessas  tres  eleições,  nas  quaes 
serviu  o  novo  alistamento  eleitoral  organisado  em  virtude 
<ialei  n.  1269,  de  15  deNovemb-o  de  1904.  não  houve  a  me- 
nor perturbação  da  ordem  publica,  correndo  todas  em  plena 
•paz  e  havendo  a  máxima  liberdade  do  voto. 

Para  as  duas  vagas. existentes  no  Senado  Estadoal,  pe- 
lo fallecimento  do  Senador  José  de  Almeida  Leal,  de  sau- 
dosa memoria,  e  pela  minha  renuncia  da  cadeira  que  occu- 
pava  no  seio  dessa  corporação,  por  ter  sido  eleito,  reconhe- 
cido e  proclamado  Presidente  do  Estado,  foram  eleitos  os 
dous  distinctos  goyanos,  coronéis  Tubertino  Ferreira  Rios 
e  Custodio  José  Leal,  não  tendo  havido  compelidorespara 
elles  e  sendo  observada  no  processo  a  lei  estadoiíl  n .  190, 
de  23  de  Agosto  de  1898. 

Para  a  representação  federal,  em  eleição  disputadissima, 
foram  eleitos  por  grande  maioria :  para  Senador,  o  General 
Braz  Abrantes  e  para  Deputados,  os  drs.  Eduardo  Arthur 
Sócrates,  José  Xavier  de  Almeida  e  Hermenegildo  Lopes  de 
Moraes  Filho  e  o  coronel  José  Vaz,  sendo  este  representan- 
te da  minoria,  visto  que  o  Partido  Republicano  resolveu 
deixar-lheo  terço,  em  obediência  ao  preceito  constitutucio- 
nal,  que  garante  a  representação  das  minorias. 

Na  eleição  de  1°  de  Março  foram  suffragados  em  todo  o 
Estado  os  nomes  dos  eminentes  brazileiros  drs.  Affonso  Au- 
gusto Moreira  Penna,  para  Presidente  da  Republica,  e  Nilo 
Peçanha,  para  Vice-Presidente ;  ambos  foram  eleitos  pela 
quasi  unanimidade  dos  votos  dos  Brazileiros,  devendo 
brevemente  ser  reconhecidos  e  proclamados  pelo  Congresso 
Federal . 

O  Estado  de  Goyaz  deve  rejubilar- se  vendo  escolhido 
para  a  suprema  magistratura  da  Nação  esse  illustre  e  hon- 
rado mineiro,  cujo  nome  se  poz  em  destaque  no  mundo 
politico  desde  os  tempos  do  Império. 

Filho  de  um  Estado  que  se  vincula  ao  nosso  pelos  es- 
treitos laços  da  communhão  desinteresses  da  boa  visinhan- 
^a  e  de  constante  e  leal  amisade,  devemos  esperar  muito  do 
seu  governo,  tanto  mais,  attendendo-se  a  que  provém  de 
Minas  grande  numero  de  habitantes  do  Sul  do  Estado, 
quecomnosco  collaboram  pelo  trabalho  perseverante  e  in- 
telligenteem  prol  do  engrandecimento  e  da  riqueza  da 
terra  em  que  vivem  eá  qual  se  affeiçoaram. 

O  dr.  Nilo  Peçanha,  para  o  elevado  pcsto  que  vai 
occupar,  recommendou  o  seu  nome  na  brilhante  admi- 
nistração do  Estado  do    Rio  de  Janeiro,  em  cujo  cargo 


tem  se  revelado  emérito  economista,  reconstituindo  com 
muito  critério  astinanças  desse  grande  Estado. 

Sanccionando  o  pronunciamento  das  urnas,  a  Camara 
reconheceu  e  proclamou  Deputados  os  drs.  Sócrates,  Xa- 
vier de  Almeida  e  Hermenegildo  de  Moraes  e,  no  dia  8  do 
corrente  raez,  o  dr.  Marcello  Francisco  da  Silva,  em  sub- 
stituição ao  candidato  diplomado  coronel  José  Vaz. 

Para  senador,  foi  reconhecido,  na  sessão  de  11  do  cor- 
rente mez,  o  General  Braz  Abrantes. 

Confiado  no  patriotismo  dos  nossos  representantes,  que 
de  perto  conhecem  as  mais  palpitantes  necessidades  do  Es- 
tado, acredito  queelles  empenharão  todos  os  seus  esforços 
para  bem  servil-as,  voltando  suas  vistas  especialmente  para 
as  que  se  relacionam  com  a  viação  publica,  pois,  de  fáceis 
e  rápidas  communicações  dependemos  para  levar  os  nossos 
variados  productos  aos  mercados  consumidores. 

Penso  que  nossas  vistas  devem  convergir  de  preferencia 
para  o  Araguayae  Tocantins,  cuja  navegação  nos  pora  em 
communicação  com  a  capital  do  Pará,  por  offerecer  o  seu 
mercado  generosa  remuneração  a  todos  os  productos  origi- 
nários do  Estado  e  especialmente  ao  gado  bovino,  que  e  a 
nossa  primeira  industria  e  que  alli  alcança  elevados  preços. 

Quando  conseguirmos  resolver  o  problema  da  navega- 
ção fluvial  desses  dous  rios,  veremos  que  o  nosso  Estado 
occupará  o  logar  que  de  direito  lhe  compete  no  seio  da  Fe- 
deração Brazileira,  erguendo-se  do  marasmo  em  que  vive, 
devidoásua  posição  geographica.  •  fntnronro- 
Nas  maigensdesses  dousrios,  que  seraoem  futuiopio 
ximo  o  iiTstrSmento  da  nossa  grandesa  e  da  nossa  prosper  - 
dade,  demoram  florestas  de  extraordinana  uberdade,  o^^^^^^^ 
todos  os  cereaes  facilmente  se  acclimam  Precisando  som^^^t^^ 
que  a  mão  do  homem  venha aproveital-as,  ^^^^  ^f^^^^. 
ordinárias  riquesasnafiraes  que  alli  existem,  ^'-^^0  af  in 

gue  rae  o  caucheiro,  que  só  P^V.'f  TCibto 
à  categoria  de  um  dos  primeiros 

A  falta  de  capitães  e  de  população  tem  ^  ^^^f  ^T^^^^^^^ 
pleto  abandono  essa  zona  privilegiada,  habitada  exclusiva 
mente  por  indígenas,  que  encontram  na  pesca  ena  caça  os 
meios  necessários  á sua  subsistência. 

Desarmado  de  recursos,  com  uma  ^^^^^^^ 
,uer  basta  para  ^^^^^^^^^^^^^ 
:;;;^^:r  r  St^nSa^s  vantagens  com  que 

'  'ummamente,  brazileiros  de  outros  Estados  vão  se  in- 
ternando peías  florestas  das  duas  magestosas  margens  do 
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Araguaya,  ora  em  terrenos  pertencentes  ao  Pará,  ora  em 
íogares  cujos  limites  são  contestados,  attrahidos  pela  ex- 
tracção do  caucho,  quealli  abundae  que  compensa  osgran- 
des  sacrifícios  e  despesas  que  fazem  em  uma  região  que 
ainda  nada  produz  e  onde  os  géneros  necessários  á  subsis- 
tência são  vendidos  por  preçus  eleyadissimos. 

Do  norte  do  Estado  e  até  desta  Capital  têm  partido  botes 
carregados  de  géneros  pelo  rio  Tocantins  e  pelo  Araguaya 
para  serem  vendidos  a  esses  destemidos  industriaes  que  se 
aventuram  por  Jogares  desconhecidos,  algumas  vezes  in- 
hospitos,  nesse  eterno  labutar  pela  existência. 

A  animação  que  produziram  as  primeiras  tentativas 
promette  o  estabelecimento  de  um  commercio  regular  para 
aquellas  paragens,  onde  os  que  se  entregam  á  extracção  da 
borracha,  dia  a  dia,  augmentam  seduzidos  pela  generosa 
remuneração  que  encontram  para  o  seu  trabalho. 

Para  que  possa  o  governo  providenciar  no  sentido  de 
arrecadar  os  impostos  que  incidem  sobre  a  borracha  extra- 
hida  nessa  zona,  é  preciso  que  sejam  fixados,  poraccordò 
desgovernos  deste  e do  Estado  do  Pará,  os  limites  respecti- 
vos que  até  hoje  flucíuam  indecisos  entre  o  Araguaya  e  u 
Tacaiúnas,  apesar  do  pensamento  claro  e  preciso  dos  Alva- 
rás de  18de  Março  de  1809  ede  23  de  Março  de  1814,  o  pri- 
meiro creando  a  comarca  de  S.  João  das  Duas  Barras  e  o  se- 
gundo transferindo  a  sédeda  comarca  de  S.  João  da  Palma 
e  estatuindo  que  a  villa  de  S.  João  das  Duas  Barras  ficasse 
pertencendo  á  comarca. 

Será  de  grande  conveniência  que  o  Poder  Legislativo 
auctorize o  Governo  a  resolver  as  questões  que  frequente- 
mente se  suscitam  sobre  os  limites  do  Estado,  não  só  com  o 
Estado  do  Pará  como  também  com  os  de  Minas-Geraes  g 
Matto  Grosso,  para  que  cessem,  de  vez,  os  attritosque  essa 
indecisão  pôde  produzir  e  que  seiios  prejuisos  pode  causar 
ás  boas  relações  que  entre  si  devem  manter  Estados  visinhos 
e  irmãos. 

•  Poder  Judiciário.— O  Poder  Judiciário  do  Estado, 
representado  por  um  Superior  Tribunal  de  Justiça,  Juizes 
de  Direito,  Juizes  Municipaes  e  Districtaes,  pela  Junta 
Correccional,  continua  a  garantir  todos  os  direitos,  exercen- 
do com  imparcialidade  e  accentuado  amor  á  justiça  a  nobre 
missão  que  lhe  dá  a  Constituição  do  Estado. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  acha-se  composto  dos 
srs.  desembargadores  Coriolano  Augusto  de  Loyola,  ree- 
leito presidente  a  2  de  Janeiro  ultimo,  Antonio  Pereira  de 
Abreu,  que  com  toda  a  integridade  e  competência  exerce  o 
oargo  de  Procurador  Geral  do  Estado,  Luiz  Gonzaga  Jay- 
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me,  Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro,  nomeado  por  de- 
creto de  '-7  de  AgOE;to  do  anno  findo,  na  vaga  abei  ta  pelo 
fallecimento,  occorrido  a  14  do  dito  mez,  do  sr.  desembar- 
gador Mathias  Joaquim  da  Gama  e  Silva,  de  saudosíssima 
memoria,  e  Emilio  P'rancisco  Pcvoa,  nomeado  por  decreto 
de  2  de  Abril  deste  anno,  em  substituição  ao  sr.  dr.  Olym- 
pio  da  Silva  Costa,  que  acceitou  o  cargo  de  Juiz  Federal  na 
secção  deste  Estado, 

O  sr.  desembargador  Pcvoa  ainda  não  assumiu  o  exer- 
cício das  respectivas  funcções. 

Durante  o  anno  findo,  celebrou  o  Tribunal  9ó  sessões, 
sendo  92  orJinariase  4  extraordinárias  e  foram  julgados  os 
seguintes  feitos  :  3  appellaçõgs  criminaes,  6  ditas  eiveis,  1 
aggravo  de  instrumento,  2  ditos  de  petição,  1  carta  testemu- 
nhavel,  2  embargos  eiveis,  2  habeas  corpus,  2  habilitações 
ao  cargo  de  juiz  de  direito,  1  prorogação  de  prazo  para  in- 
ventario, 1  recurso  crime  sobre  prescripção,  2  recursos  de 
habsas-corpuse  l  dito  de  pronuncia. 

—O  Estado  estcá  dividido  em  17  comarcas  e,  á  excepção 
dadeBoa-Vista,  todcis  as  outras  acham-se  providas  de  jui- 
zes togados. 

A  da  Capital,  que  se  compõe  de  duas  varas,  com  preben- 
de os  termos  da  Capital,  Curralinho  e  Allemão'.  E' juiz  da 
la  vara  o  dr.  Manuel  Lopes  dô  Carvalho  Ramos  e  da  2^  o 
dr   João  Francisco  de  Oliveira  Godoy.  ^ 

\  de  Jaraguá  comprehende  os  termos  de  Jaragua  e  bant 
Anna  de  Antas,  com  séde  na  cidade  de  Jaraguá.  Juiz,  dr. 
Maurilio  Augusto  Curado  Fleury. 

-\  do  Rio  Verde  comprehende  os  termos  do  Kio  Verde, 
Rio' Bonito,  Jatahy  e  Mineiro,  com  séde  provisória  na  ci- 
ade  d^  Jatkhy,  J^dr.  João  Paulo  de  Almeida  Couto. 
"    a  dos  Pyreneus  compreher.de  os  termos  de  Pyrenopolis 
e  Corumbá,  com  séde  na  cidade  de  Pyrenopolis.  Juiz,  dr. 

'^TdlSvfsta,'co^^^^^  termode  Bella 

Vism,  tem  a  sua  séde  na  cidade  do  mesmo  nome.  Juiz  dr. 
Lui-  Sizenando  Xavier  Serradourada,  removido  da  de  Ca- 
valcante! a  seu  pedido,  por  decreto  de  27  de  Novembro  do 

"^"a  Kmfim  comprehende  os  termos  de  Bomfim  e  San 
ta  Cruz  comséde  na  cidade  de  Bomfrm,  Juiz,  di .  Alfiedo 

^TÍí^^pr^^^^^^^  termos  de  Morrinhos 
e  Pouso  Alto,  com  séde  na  cidade  de  Morrinhos. 

Juiz,  dr  Henrique  João  de  Lacerda,  nomeado  por  de- 
ereto  de  9  de  Outubro  do  anno  findo. 


-10— 

A  do  Rio  Paranahyba  comprehende  os  termos  de  Cata- 
lão e  Entre  Rios,  com  séde  na  cidade  de  Catnlão.  Juiz,  dr. 
Manuel  Dias  Prates  dos  Santos. 

A  de  Formosa  compreliende  os  termos  de  Formosa,  Mes- 
tre d' Armas e  Santa  Luzia,  com  séde  na  cidade  de  Formosa. 

Ainda  não  foi  nomeado  o  respectivo  juiz  de  direito  por 
nâo  ter  expirado  o  prazo  de  40  dias,  durante  o  qual  foi  posta 
a  comarca  em  concurso,  nos  termos  da  lei  judiciaria. 

A  da  Posse  comprehende  os  termus  de  Posse  e  Flores, 
com  séde  na  villa  da  Posse.  Juiz,  dr.  José  da  Silva  Campos. 

A  do  Rio  Tocantins  comprehende  os  termos  de  S.  José 
do  Tocantins  e  Pilar,  com  séde  provisória  na  villa  de  Pilar. 
Juiz,  dr.  José  Joaquim  de  Moraes  Sarmento. 

A  de  Cavalcante  comprehende  os  termos  de  S.  Domin- 
gos, Cavalcante  e  Forte,  com  séde  na  villa  de  S.  Domingos, 
Juiz,  dr.  Manuel  Pereira  da  Silva  Coelho,  nomeado  por 
decreto  de  27  de  Janeiro  ultimo,  não  tendo  ainda  assumido 
o  exercício. 

Ado  Rio  Paraná  comprehende  os  termos  de  Arraj^as  ti 
Taguatinga,  com  séde  na  villa  de  Arra3-as.  Juiz,  dr.  José 
Brasílio  da  Silva  Dourado. 

A  da  Palma  comprehende  uS  termos  da  Palma,  Peixe 
e  Conceição,  com  séde  na  cidadeda  Palma.  Juiz,  dr.  Emy- 
gdio  Joaquim  dos  Santos. 

A  de  Ní?.tividade  comprehende  os  termos  de  Natividade 
e  Duro,  com  séde  na  cidade  de  Natividade.  Não  tendo  a 
dr.  Cantídio  Toler.tino  de  Figueiredo  Bretas  prestado  o 
compromisso  e assumido  o  exercício  no  prazo  legal,  foi  de- 
clarada sem  effeito  a  sua  no"meação  e  vaga  a  comarca  por 
decreto  de  5  de  Agosto  do  anno  findo  e  por  nutro  de  11 
do  dito  mez  removi,  a  pedido,  da  de  Morrinhos,  para  ella, 
o  dr.  Anfriso  Fialho,  tendo  logar  a  suainstallaçãoa  23  de 
Novembro  ultimo. 

A  do  Alto  Tocantins  comprehende  os  termos  de  Porto 
Nacional  e  Pedro  Aff-jnso,  com  séde  na  cidade  de  Porio 
■Nacional.  Juiz,  dr.  Bartholomeu  Teixeira  Palha. 

A  de  Bôa- Vista,  constituída  apenas  pelo.  termo  de  Bôa- 
Vista,  tem  a  sua  séde  na  cidade  do  mesmo  nome. 

Não  tendo  odr.  Florindo  Loureiro  Sampaio  assumido  o 
exerci  cio- do  cargo  no  prazo  legal,  por  decreto  de  27  de 
Novembro  do  anno  findo,  foi  declarada  sem  effeito  a  sua 
nomeação  e  vaga  esta  comarca. 

—  Supprimindo  a  lei  n.  261,  de  7  de  Julho  de  1905,  a 
comarca  de  Jatahy,  foi  posto  em  disponibilidade,  por  decreto 
de^5  de  Agosto  ultimo,  o  juiz  que  nella  tinha  exercício  dr. 
João  Corrêa  de  Moraes  k,  acceitando  este  mais  tarde  o  car- 
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go  de  Procurador  da  Republica  na  secção  de  Goyaz,  fui 
declarado  avulso  por  decreto  de  17  de  Fevereiro  deste  anno.; 

—  Em  virtude  de  uma  representação  das  auctoridades 
de  Jatahy,  abaixo  transcripta,  com  ó6  signatários,  inclu- 
sive funccionarios  federaes,  foi  provisoriamente  transferida, 
por  conveniência  do  serviço,  publico  e  á  vista  da  faculdade 
contida  no  art   2°.„§  5°.,  da  lei  n.  188,  de  13  de  Agosto  de 
1B98,  a  séde  da  comarca  do  Rio  Verde  para  o  termo  do  Ja- 
tahy, por  decreto  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anna. 
Eis  a  representação : 
«íllm.  exm.  sr.  Presidente  do  Estado. 
O  povo  desta  cidade,  sem  distincção  de  côr  politica, 
convencido  da  necessidade  absoluta  da  transferencia,  ainda 
que  temporária,  da  séde  da  comarca  para  est.a  cidade,  vem 
respeitosaniente  perante  v.  ex.  pedir  a  decretação  desse 
acto,  cujos  motivos  justos  passa  a  expor. 

A  anormalidade  palpável  nos  negócios  públicos,  a  falta 
de  respeito  ás  auctoridades  constituídas  por  lei,  os  crimes 
de  toda  a  espécie  praticados  continuadamente  sem  que  a 
acção  dajusticasefaça  sentir,  são  elementos  de  sobra  para 
o  pedido  que,'conl1ante  no  critério  de  v.  ex.,  fazo  povo  aqui 
residente,  na  certeza  de  ser  attendido. 

Accresce ainda,  exm.  sr.,  a  circumstancia  de  vu-  presi- 
dir aos  destinos  desta  nossa  querida  terra  o  exm.  sr.  dr. 
João  Paulo  de  Almeida  Couto,  illustrado  c  criterioso  juiz 
dedireitodacomarcadoRio  Verde,  cujo  maior  padrão  de 
crloria  é  a  sua  imparcialidade  politica,  demonstrada  nesta 
cidade  em  curto  espaço  dei  tempo  por  actos  que  so  por  si 
bastariam  para  elevado  á  nossa  benemerência  si  os  japja- 
ticados  porelle  no  Rio  Verde  não  fossem  sobejamente  suf- 
tic^entes  para  a  confiança  illimitada  que  nelle  deposita  o 
povo  desta  cidade,  onde  é  elie  justamente  admirado  pelos 
seus  dotes  de  espirito  e  bom  coração.   _  ,  . 

■  Confiante,  pois,  o  povo,  que  so  aspira  para  esta  cidade 
o  bem  estar  e  a  normalidade  do  direito,  faz  esta  representa- 
ção a  V.  ex. ,  na  certeza  de  que  o  critério  que  preside  a  actos 
desta  natureza  será  a  bússola  salvadora  da  regeneração  da 
nossa  terra. 

Jatahy,  5  de  Novembro  de  1900.  -  xr  r  • 

Silvestre  da  Costa  Lima,  juiz  municipal-Jose  Felicia- 
no Carvalho.-José  Ignacio  de  Mello  França,  presidente  da 
Camara.-Assad  B.  Jajah,  intendente  n-iunicipal . -João 
Ribeiro  Machado,  delegado  de  policia  O  vigário,  padre 
Joaquim  Cornélio  Brom. -Joaquim  Wenceslao  de  Faria 
Albernaz,  sub-promotor  do  termo. -Valeriano  Raymundo 
do  P  ado  30  suDplente  do  juiz  municipal- Carlos  Raymun4o 
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do  Prado,  1"  supplente  do  juiz  districtal.— Antonio  Soarei; 
«Rodrigues,  1»  supplente  dojuiz  municipal. --José  Cornélio 
Brom,  collectorestadoal.— P^abiano  Ribeiro,  escrivfío  dacol- 
lectoria.  —  Olympio  Guimarães  Toledo.— João  José  Pinto. 
Joào  de  Freitas  Júnior.  — Ulderico  Cornélio  Brom,  tábelliãt) 
de  notas.— Joaquim  Speridião  Rodrigues,  official  de  justiça. 
—José  Caetano  de  Souza.— Genésio  Auto  Benevides;  se- 
cretario do  Conselho  Municipal. —Hermínio  Carneiro,  ne- 
gociante.—José  Augusto  de  Azeredo  Coutinho,  negociante 
—Manuel  Luiz  de  Deus.— Arthur  Rodrigues  da  Cunha. 
Quintiliano  Cruzeiro.— Antonio  José  Maya. —Francisco  da 
Cunha  Souto  Maior.— José  Para-a.ssíi.— Emiliano  Cardoso 
de  Moraes.— Honorio  Cruzeiro.  — Pretextato  Marques  da 
Silva.— João  José  de  Oliveira  França.— Sabino  J.  da  Costa. 
— Balduino  de  Araujo  França. —Custodio  Joaquim  Ribei- 
j-o —Pedro  José  Martins,  conselheiro  municipal. — Olavo 
Itapura.—Adolpho  Cornélio  Brom,  official  do  registro  ci- 
vir.- Leovigildo  Pinto  Barreto. — Lazaro  de  Carvalho.  — Au- 
gusto Cunha.— .Antonio  Baptista  Mello  Filho.— Victor  Jn- 
vernizzi.— .'\ntonio  Gedda.— Martinho  Henrique. — Jorge 
Pedro  Jaydeni— José  Advinculti  da  Cunha,  I'  supplente  do 
juiz lederal.— Dr.  Elviro  Mário  Mancini.  — Nelson  Lousa- 
da.—Olynlho  Mancini. — José  Felix  Bueno,  1*^  supplente 
do  delegado.— Manuel  Alves  da  Costa.  —Misael  da  Cunha 
Prado. —Domingos  Cardoso  de  Moraes. — José  Nobre  de 
Macedo. —Manuel  F.  Pereira. — Clarimundo  Fernandes  de 
Souza,  2°  supplente  do  delegado .  —Fernando  Luiz  da  Costa, 
negociante. — José  Cardoso  de  Moraes,  negociante. —João 
Carlos  Carneiro.— Lupercio  Luiz  da  Costa,  negociante. — 
Saturnino  Campos,  advogado.— Antonio  Baptista  de  Mello, 
negociante.— Antenor  Dias  de  Freitas.— Honorio  José  da 
Cunha.— Alonso  Alves  de  Faria. —Joaquim  Candido  de 
Carvalho . 

Reconhecimento.  Reconheço  serem  verdadeiras  as 
sessenta  e  nove  firmas  retro  e  supra,  por  ter  delias  pleno 
conhecimento,  de  que  dou  fí. 

Cidade  de  Jatahy,  30  de  Novembro  de  1903 . 

Ulderico  Cornélio  Brom,  tabellião. 
(Continha  o  signal  publico  de  que  usa). 

Municipios.~0  Estado  de  Goyaz  compunha  sede.37 
municipi(-s,  vivendo  sob  as  franquias  que  lhes  concedem  a 
Constituição  do  Estado  e  alei  orgânica  municipal. 

Tendo  a  lei  n.  257,  de  24  de  Maio  de  1905,  elevado  o 
districto  do  Mineiro  á  categoria  de  município,  foi  nomeada, 


por  decreto  de  7  de  Agosto  do  dito  anno,  a  intendência  pro-^ 
visoria  de  que  trnta  a  lei  n.  129,  de  23  de  Junho  de  1897  e 
designado  o  dia  12  de  Outubro  para  ter  logar  a  eleição  do 
intendente,  vice-intendentes  e  conselheiros  municipaes. 

A  lei  n.  226,  de  12  de  Julho  de  19Õ5,  creou  o  município' 
«  Xavier  de  Almeida  »  e,  por  decreto  de  27  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  foi  nomeada  a  intendência  que  deveria  effe- 
ctuar  a  sua  installação  e  administrai  o  provisoriamente, 
procedendo  á  eleição  dos  seus  representantes  a  2-1- de  Feve- 
reiro ultimo. 

Nos  dias  determinados  tiveram  logar  as  eleições  Jos  res- 
pectivos funcionários  e  os  m.unicipios  estão  hoje  sob  o  re- 
gimen da  autonomia  que  lhes  assegura  a  Constituição. 

A'  vista  da  solicitação  que  ao  governo  fez  o  Conselho 
Municipal  da  Formosa',  o  Estado,  de  accordocom  o  disposto 
na  lei  n.  207,  de  14  de  Julho  de  1900,  chamou  a  si,  por 
decreto  de 4  de  Julho  ultimo,  o  custeio  das  escholas  de  en- 
sino primário  desse  município  e  a  arrecadação  dos  impostos 
enumerados  no  art.  12  da  lei  n.  24  de  1°,  de  Agosto  de 
1892,  a  partir  de  1°.  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Ao  município  do  Rio  Verde  foi  concedido,  pela  verbr. 
«  obras  municipaes  de  caracter  urgente  i. ,  um  auxilio  de  dous 
contos  de  reis,  para  reparos  na  cadeia  publica,  o  único  que 
o  Estado  concedeu  durante  a  minha  administração. 

Presentemente,  o  Estado  de  Goyaz  compõe-se  de  39 
municípios,  que  são  os  seguintes  :  Capital,  Curralinho,  .la- 
raguá  Pyrenopolis,  Corumbá,  Sant' Anna  de  Antas,  Pouso 
Alto  SantaCruz,  Morrinhos,  Allemão,  Rio  Verde,  Rio  Bo- 
nito '  Jatahy,  Mineiro.  Catalão.  Ipameri,  Xavier  de  Almeida, 
Bella  Vista,  Bomfim,  Santa  Luzia,  Formosa,  Mestre  d'Ar- 
mas  Posse,  Flores,  Forte,  Cavalcante,  S.  Jose  do  1  ocan- 
tins,  Pilar,  Taguatinga,  Arrayas,  Domingos,  Palma, 
Peixe,  Duro,  Conceição,  Natividade,  Porto  Nacional,  Pedro 
Affonso  e Boa  Vista  do  Tocantins.  ^  ^.  , 

Tranquillidade  Publica  e  Segurança  Individual 
Foi  mantido  no  cargo  de  chefe  de  policia  o  dr.  Vicente  Mi- 
guel da  Silva  Abreu,  auxiliar  dedicado  e  intelligente  que 
prestou  bons  serviços  á  administração  do  meu  honrado  an- 
tecessor e  continúa  a  prestar  com  dedicação  ao  meugover.-o. 

Apesar  dalucta  politica  que  agitou  o  Estado  durante 
todo  o  anno  passado,  a  tranquilidade  publica  se  conserva 
sempre  inalterada,  devido  á  acção  prudente  e  enérgica  do 
<Toverno  e  á  indcle  ordeira  do  povo  goyano ;  sendo  também 
garantida  a  segurança  individual  e  de  propriedade  de  todos 
os  habitantes  do  Estado  -  goyanos  e  extrangeiros. 

Ao  íinalisar,  porém,  o  anno,  o  governo  recebeu  do  dr. 
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chefe  lie  policia,  entre  outros  documentos,  um  officio,  por 
copia,  que  lhe  dirigiu  o  promotor  publico  da  comarca  do  Rio 
Paranahyba,  epor  intermédio  da  Secretaria  do  Interior. 
Justiça  e  Segurança  Publica,  determinei,  a  14  de  Dezem- 
bro do  anno  findo,  que  elle  se  transportasse  temporaria- 
mente, em  diligencia  para  a  cidade  de  Catalão  na  forma  do 
art.  60,  1»  parte,  do  Regulamento  n.  120,  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  levando  em  sua  companhia  um  dos  amanuenses 
da  Secretaria  de  Policia. 
Eis  o  officio : 

«  Exm.  sr.  dr.  Vicente  Miguel  da  Silva  Abreu,  D.  U. 
Chefe  de  Policia  d  Estado. 

Considerando  que  o  Promotor  »'ublico  é  o  ministério  a 
quem  se  confia  o  deposito  precioso  da  ordem  publica,  a  paz  e 
a  tranquiUidade  dos  cidadãos,  como  disse  um  estadista 
francez,  cumpro  o  dever  de,  nessa  quahdade  de  Promotor 
Publico,  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.  o  estado  em  cjue 
se  acha  a  ordem  e  a  tranquiUidade  publica  nesta  cidade. 

Achando-se  de  residência  fixa  neste  termo,  pouco  mais 
de  cinco  léguas  distante  desta  cidade,  o  celebre  criminoso 
Elyseu  da  Cunha,  que  sem  reèerva  alguma  propala  ser  pro- 
tegido pelo  Directório  Governista  e  por  chefes  políticos  desta 
c.dade,  o  que  é  absolutamente  incrível,  quanto  áquella 
protecção,  sendo  verdade  que  o  é  por  pessoas  desta  cidade, 
em  cujo  numero  está  o  Juiz  de  Direito  desta  comarca,  tem 
trazido  dia  a  dia  pavoroso  dessssocego  á  tranquiUidade  e 
ordem  publicas. 

Elyseu  da  Cunha,  como  é  sabido,  não  teme  a  ninguém, 
mormente  agoia  que,  como  disse,  conta  com  a  protecção  do 
Juiz  de  Direito,  que,  em  vez  de  restabelecer  aqui  o  predo- 
mínio da  lei,  conserva  se  indifferente,  fazendo  constar  que 
o  querem  assassinar,  para  salvar  o  seu  indifferentismo. 

E'  verdade  que  o  exm .  sr.  Presidente  do  Estado  mandou 
para  aqui  um  official  com  o  fim  de  restabelecer  a  ordem  ; 
este  official,  porém,  comquanto  bom  moço  e  talvez  bem  in- 
tencionado, é  fácil,  ao  que  parece,  de  ser  iuggestionado  por 
espíritos  inimigos  da  ordem e  pov  isso  esta  Promotoria,  re- 
ceiando  confiictcs  futuros,  julga  cumprir  seus  deveres 
prestando  a  v.  ex.  estas  informações,  afim  de  que,  pelos 
caminhos  legaes,  cheguem  ao  conhecimento  de  s.  ex.  o  sr. 
Presidente  do  Estado. 

Terminando,  peço  a  v.  ex.  as  providencias  que  julgar 
necessárias  para,  de  vez,  ter  um  paradeiro  o  estado  anóma- 
lo em  que  se  acha  esta  comarca,  onde  constantemente  se 
presenceiam  factos,  verdadeiros  prenuncies  de  futuras  des- 
ordens, pois  não  são  raras  as  r.oites  em  que  não  sejam  en- 


centrados  indivíduos  desconhecidos,  armados  de  carabina, 
sem  que,  entretanto,  haja  providencias  por  parte  da  aucto- 
ridade  competente. 

Aproveito  a  occasião  para  apresentar  a  v.  ex.  os  meus 
protestos  de  estima  e  consideração.  Saúde  e  fraternidade. 

Comarca  do  Rio  Paranahyba,  em  Catalão,  16  de  No- 
vembro de  1905.— O  promotor  publico,  Francellmo  Fran- 

klim  Ferreira . » 

Quando  acabava  de  tomar  essa  providencia,  tive  co- 
nhecimento, por  telegrammas  das  auctoridades  de  Catalão, 
que  o  coronel  José  Maria  da  Silva  Ayres  fora  ferido  por 
dous  tiros  em  plena  rua  e  que  es^e  facto  alarmara  toda  a 

população.  1  jj- 

Era  vista  dessa  occorrencia,  bastante  lamertavel,  addi- 
tandjO  a  ordem  anterior,  determinei,  em  18  do  dito  mez,  que 
o  dr>,  Chefe  de  Policia  seguisse  com  urgência  para  Catalão 
e  que  lá  chegando  abrisse  rigoroso  inquérito  para  descobri- 
mento de  autor  ou  autores  desse  attentado,  instaurando 
contra  elles  o  respectivo  summario  de  culpa  para  que  pu- 
dessem ser  devidamente  punidos.  . 

Determinei,  outrosim,  que  o  dr.  Chefe  de  Policia  proce- 
desse do  mesmo  modo  em  relação  a  outros  factos  de  egual 
natureza  que  por  ventura  tivessem  sido  perpetrados  nessa 
coim  ca^em  que  as  auctoridades  locaes  delles  tomassem 
rSLto. 'podendo  para  esse  ^  .^^^^^ 
forças  existentes  nos  logaresmais  proximosde  Ca.ako  ^- 
Do  desempenho  dessa  commissao  fala  o  d.    Chefe  d 
•  Policia  em  seu  relatório,  apresentado  a  Secretaria  do  Inte- 

""'«Ao  checrar  a  Catalão  abri  inquérito  a  respeito  do  facto 
especffica^o°nocitado  aviso  de  18      Deze-  ro  e,^^^e^^^^^ 
de  ouvir  20  testemunhas,  fiz  o  meu  relatoiío  e  enxiei  os 
^tos  ao  PÍomotor  Publico,  que  denunciou  a  S^^^^^^^^^^ 

-^^^:ra=^iS^^^^ 

graças  a  attitude  eneigica     p  Lacerda  e  ás 

sentido  de  ser  punido  o  seu  autor. 


*  Permaneci  em  Catalão  desde  4  até  22  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  esforçando-me,  ao  mesmo  tempo  em  que 
exercicia  a  commissão  que  me  foi  confiada,  para  reorganizar 
o  serviço  policial,  de  modo  a  satisfazer  ás  necessidades  da 
quelle  Jogar,  onde  infelizmente  são  bem  communs  factos 
danatuixzadodeque  alti  fui  tomar  conhecimento. 

«  Felizmente,  quando  me  retirei  de  Catalão,  feito  o  pro- 
cesso  de  que  fui  incumbido,  deixei  a  sua  população  em 
plena  paz  e  confiante  na  acção  da  auctoridade.  » 

—O  Estado  está  dividido  em  38  Delegacias  e  estas 
sub-divididas  em  100  SulDdele?;acias de  Policia. 

A  estatística  criminal,  ainda  não  organisada  e  portan tu 
deficiente,  pois,  nem  todas  as  auctoridades  policiaes  cum- 
prem o  dever  que  lhesé  imposto  pelo  Código  do  Processo 
Criminal  do  Esiado,  aponta  os  seguintes  crimes  durante  o 
anno  próximo  findo  :  30  homicídios,  9  tentativas  dc  homi- 
cídio, 20  crimes  de  lesões  corporaes  e  2  de  roubo.  Forem 
i-esponsaveis :  pelos  homicídios,  15  goyanos,  16  bahianos, 
10  mineiros  e  1  paulista ;  pelas  tentativas  de  homicídio,  O 
goyanos,  6 mineiros,  1  italiano  e  1  turco  ;  pelos  crim.es  dc 
lesões  corporaes,  10  goyanos,  7  bahianos  e  3  mineiros ; 
pelos  roubos,  1  goyano  e  1  bahiano. 

Limites  do  Estado— Como  jà  disse,  a  velha  questão 
de  limites  existente  entre  o  nosso  Estado  e  os  Estados  de 
Minas  Geraes,  Matto  Grosso  e  Pará,  não  logrou  ainda  uma 
solução  definitiva,  apesar  dos  esforços  empenhados  pelos 
•meus  antecessores  nesse  sentido. 

Não  tendo  o  Poder  Executivo  auctorisação  para  entrar 
em  negociações  sobre  esse  delicado  assumpto,  todas  as 
tentativas  tem  sido  improfícuas. 

No  entretanto,  urge  que  resolvamos  essas  pendências,, 
de  modo  que  fiquem  bem  delineadas  as  fronteiras  goyanas, 
evitando-se  poásiveis  attritos  entre  Estados,  cujos  interesses 
reclamam  a  mais  perfeita  cordialidade. 

Na  hypothese  de  não  poderem  os  respectivos  governos 
Chegar  a  um  accordo  honroso  para  ambos,  penso  que  de- 
vem(>s  submetter  a  questão  á  decisão  de  uns  árbitros,  pe- 
rante os  quaes  as  partes  litigantes  pleitearão  o  seu  direito. 

O  digno  Presidente  de  Minas  dirigiu-me  o  seguinte  te- 
legramma,  em  27  de  Dezembro  do  anno  findo,  manifestando 
âeu  desejo  de  continuar  commigo  as  negociações  entabo- 
ladas  com  o  meu  anteceí^sor,  em  relação  a  esse  assumpto  : 
*  Bello- Horizonte,  27  de  Dezembro. 
Exm.sr.  Presidente  Goyaz. 

Com  votos  boas  festas  e  todas  felicidades  no  anno  que 
vae  entrar  tenho  grande  prazer  communicar  v.  ex.  meu 
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sincero  desejo  proseguir  com  governo  v.  ex.  negociações 
já  entaboladas  com  seu  antecessor  colimando  umasoluçãc> 
conveniente  questões  limites  entre  dois  Estados  confiando 
espirito  ordeiro  alto  critério  e  grande  elevação  de  v.  ex.  para 
se  chegar  a  um  resultado  satisfactorio  para  ambos.  Sauda- 
ções.—  Francisco  Salles. » 

A  este  telegramma  dei  a  seguinte  resposta  : 

«Goyaz,  28  de  Dezembro. 

Exm.  sr.  Presidente  Minas. 

Retribuindo  agradecido  cumprimento  boas  festas,  com 
sinceros  votos  felicidade  v.  ex.  e  prosperidade  grande  Es- 
tado dignamente  administra,  confesso  ardente  desejo  ter- 
minar modo  honroso  questão  limites  dous  Estados  entre- 
laçados communs  interesses,  estando  prompto  continuar 
negociações  iniciadas  meu  digno  antecessor.  Aguardo  in- 
dicação V.  cx.  modo  pratico  resolver  litigio.  Cordiaes  sau- 
dações. —  Rocha,  Lima,  presidente  Goyaz.» 

Ainda  sobre  o  assumpto  recebi  do  illustre  presidente  du 
Eslado  de  Minas  o  seguinte  telegramma: 

<  Bello-Horizonte,  31  de  Janeiro. 

Exm.  sr.  Presidente  Goyaz. 

Com  referencia  ao  telegramma  de  v.  ex.  28  Dezembro 
seja-me  permittido  lembrar  que  officios  expedidos  este 
governo  traçam  limites  legaes  devem  ser  observados  entre 
dous  Estados  irmãos  e  na  hypothese  não  poder  haver  ac-- 
cordo  suggere  arbitramento  como  meio  sòlver  duvida.  Será 
motivo  especial  reconhecimento  de  m.inha  parte  e  facilitar 
encaminhamento  solução  desta  pendência  que  urge  ser  re- 
solvida para  tranquillidade  habitantes  região  limitrophe. 
Saudações.  —  Francisco  de  Salles. » 

Em  Outubro  do  anno  passado,  recebi  uma  representação, 
assignada  por  grande  numero  de  fazendeiros  e  lavradores, 
residentes  no  município  de  SanfAnnado  Paranahyba,  pe- 
dindo que  o  meu  governo  annexasse  ao  território  goyano  a 
zona  em  que  se  achaaquelle  município  e  que  sempre  per- 

tenceu^a  Goyaz.  c    ^  \ 

A  extraordinária  agitação  politica  que  lavraem  bant  An- 
na ha  tempos  e  que  assumiu  as  proporções  de  uma  lucta 
fratricida,  assolando  os  campos,  ceifando  vidas,  consumin- 
do fortunas  accumuladas  em  muitos  annos  de  labor  cons- 
tante, aconselhou  essa  medida  que  elles  reputam  capaz  de 
pôr  termo  ás  infelicidades  que  dessa  situação  resulta. 

Aproveitando  esse  ensejo,  expedi,  no  dia  16  de  Outu- 
bro accroverno  de  Matto  Grosso  um  telegramma,  expendi) 
o  estado  das  cousas  e  solicitando  um  esforço  convergentè 
dos  dous  poderes  para  terminarmos  o  velho  litigio,  tomando 


por  basedasnegodaçõesa  Provisão  del-48  eo  Convénio 

^  T  telegramma  a  que  me  refiro  é  o  seguinte : 
,  Govaz,  16  Outubro  1905. 

«v«dos  píovisào  1748  entre  Estados  presidimos,  julgue, 
•tixados  t^iovibdu  i/-r^  pçtflhelecerrnos  accordo 

opportuna  occasrão  conv^^^^^^^^^ 

Agitavoesiiequc  nopulacão,  aconselham  medida 

SstaS  po  -  hes  teS.  Relações  boa  visinhança 
ScSam  meus  intuitos.  Feito  accordo  dous  governos  sera 
subr^ettido  approvação  Congresso,  desapparecendo  motivos 
sus«D  bilidades  possam  perturbar  harmonia  dous  Estados 
.u  ofint  esses  se  fundem  mais  intima  communhao.  Tendo 
por  base  Provisão  1748  Convénio  1771,  accordo  sera  facU 
havendo  concessões  reciprocas. 

Cardo  respostav.  ex,  tratarmos  acçãoconjuncta  reso  - 
ver  anligo  litigio.  Cordiaes  saudações.  -  ifof//« 

Presidente  Estado  »  .  -n 

Cinco  dias  antes  havia  eu  me  dirigido  ao  mesmo  Presi- 
dente por  telegramma,  em  resposta  a  um  outro  seu  de 9  de 
Outubro,  promettendo  providencias  sobre  a  possível  invasão 
de  desordeiros  no  município  de  Jatahy,  escusando-me,  po- 
rém de  permittir  que  forças  do  Corpo  de  l'olicia  desse  Esta- 
do pudessem  transpor  as  fronteiras  goyanas  em  perseguição 
detaes  desordeiros,  como  pedia  aquelle  governo. 

A  minha  recusa  foi  determinada  por  diversas  considera- 
ções que  se  me  afiguraram  ponderosas. 
'  Em  primeiro  logar,  não  devia  expôr  uma  região  que  vive 
em  perfeita  paz  aos  perigos  de  uma  invasão  armada,  cujos 
excessos  difficilmente  são  contidos;  em  segundo  logar,  trata 
se  de  uma  lucta  politica  interna  e  o  Estado  de  Goyaz  não  deve- 
nem  directa,  nem  indirectamente,  se  lhe  associar,  hostilisan- 
do  ou  favorecendo  as  respectivas  facções  em_  conílicto. 

Os  telegram mas  trocados  são  os  seguintes: 
Cuyabá,  9  de  Outubro. 

Presidente  Estado,  Goyaz. 

Comarca  SanfAnna  do  Paranahyba  visinha  Goyaz  tem 
sido  objecto  especial  preoccupaçao  governo  deste  hstado, 
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virtude  agitações  tem  periodicamente  perturbado.  Tenho 
envidado  todo  esforço  sentido  evitar-se  reproduzam  confla- 
grações alii  tem  havido  annos  passados. 

Actualmente,  porém,  perturbadores  procuram  novamente 
alterar  ordem  apesar  vigilância  actividade  auctoridades,  que 
têm  apprehendido  armas,  munições  provenientes  desse  Es- 
tado, Minas  São  Paulo.  Acabo  receber  telegramma  auctori- 
dades dalli  informando  desordeiros  teem -se  refugiado  Jata- 
hy,  donde  pretendem  penetrar  novamente  Estado,  intiodu- 
zindo  armamento,  pedem    providencias  sentido  garantir 
ordem  fronteira,  evitando  reunião  elementos  nocivos  ordem 
publica.  Tomo  liberdade  lembrar  v.  ex.  seria  grande  conve- 
niência que  auctoridades  n^unicipios  fronteiros  ambos  Esta- 
dos agissem  de  pJena  harmonia,  auxiliando-ee  reciproca- 
mente, dispersando  policia  cada  Estado  grupos  armados 
queiram  penetrar  território  do  outro,  aprehendendo  armas, 
munições  gueira.  Espero  v.  ex.  achará  de  grande  interesse 
para  ordem  tranquillidade  população  fronteira  ambos  Esta- 
dos essas  medidas  procedimento  harmónico  auctoridades 
respectivas,  podendo  policia  de  um  Estado  penetrar  território 
do  outro  em  perseguição  desordeiros.  Pormiuhíi  parte  tele- 
graphei  auctoridades  SanfAnnaauctorizando  as  agir  harmo- 
nia auctoridades  desse  Estado. 

Roao  V  ex.  dignar-se  informar-me  resolução  houver 
por  bem  tomar  esse  respeito.  Cordiaes  saudações. -^///o- 
mo  Paes,  presidente. » 


«Goyaz,  11  Outubro  905. 
Presidente  Estado  Matto  Grosso-Cuyaba 
Respondendo  telegramma  v.  ex.  nove  corrente  em  que 
expõe  occorrencias  havidas  comarca  Sant' Anna  Paranahyba 
desse  Estado,  onde  desordeiros  procuram  de  novo  perturbar 
ordem  publica  refugiando  município  Jatahy  conduzindo 
armamento  e  munição  de  guerra,  communico  v   ex.  que 
:  u  da  oSem  senddo  seguir  para  Jatahy  delega  o  mrhtar 
Acompanhado  força  policial  afim  garantir  tranquillidade  pu- 
So.  ventura  perturbada  invasão  desordeiros  e  providen- 
dar  na  formadas  leis.  Vou  egualmente  enviar  copia  tele- 
^amma  V.  ex.  auctoridades  Jatahy  para  agirem  harmonia 

auctoridades  desse  Estado.  .   .  - 

Devo,   porém,  ponderar  v.  ex.  que  permissão  força 
ooliciaUle  um  Estado  penetrar  território  de  outro  perseguição 
§e  o  d  lOS  poderá  trazer  abusos  próprios  taes  emergências 
o  que  nos  cumpre  evitar.  Cordiaes  saudações.  -  Rocha 
iíHírt,  Presidente  Estado.» 
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Fmt  P:úUc(í.--Ó  Corpo  de  Policia  do  Estado  conti- 
gua SJb  o  cominando  do  major  reformado  do  exercito  Tho- 
niàzdoVSaatos  Almaida,  militar  brioso,  d.sc.pUnador  e 

"""ifò^mesmo  modoqueocommandante,  todos  os  offlciaes 
tóm  prestado  bons  serviços  ao  Estado,  desempenhando  com 
e  promptidào  as  diligencias  que  lhes  tem  sido  contm- 

•das  Dclo  ííoverno.  '  t 

P^sin  lo  sobre  o  ex-alferes  .Jeronymo  Jose  Leite  de 
SanfAnna  ac^usações  graves,  o  respectivo  ccmmandantc 
tarídou  abrir  inquérito  militar  a  respeito  e,  em  vi,-^ude 
ielle,  foi  exonerado  o  mesmo  alferes  e  substituído  pelo  in- 
ferior José  Francisco  Povoa.  ^ 

Apesar  de  completo,  o  Corpo  de  Policia  nao  basta  paia 
attender  ás  necessidades  para  que  foi  creado,  por  ser  insi- 
gnificante o  numero  de  praças  em  relação  a  vastidão  do 
nosso  lerritorioe instantemente  recebo  pedidos   de  torya 
diversas  localidades  sem  que  a  todos  possa  attender, 

apesar  de  justos.  . 

Náoouso,  porém,  pedir-vos  o  seu  augmento,  alias  im- 
posto pelas  circumstancias,  porque  vejo  a  necessidade  de 
mantermos  o  regimen  de  severa  economia.iniciado  pelo  meu 
antecessor  para  que  o  Estado  possa  supportar  todos  os  seus 
.serviços  sem  sacrifício  do  seu  credito.  ^ 

Penso,  porém,  que  será  de  bom  aviso  incluir-se  na  lei  de 
fixação  de  força  uma  disposição  que  permitta  ao  governo, 
€m  casos  excepcionaes  e  urgentes,  augmentar  o  effectivo  da 
força,  desde  que  essa  providencia  seja  reclamada  pela  ordem 
publica  que  ao  governo  incumbe  manter  inakeravel,  quaes- 
xjuer  que  sejam  as  com  moções  que  possam  perturbal-as. 

Nào  tendo  o  Corpo- de  Policia  enfermaria  ,  própria  para 
tratamento  das  praças  enfermas,  este  continua  a  ser  feito  no 
Hospital  de  Caridade  de  S .  Pedro  de  Alcantara,  em  virtude 
,do  contracto  celebrado  pelo  governo  com  esse  estabeleci- 
mento. 

Seria  para  desejar  que  tivesse  o  corpo  sua  enfermaria, 
mas  acons  dirr.ç\o  dequeella  trará  augmento  de  despesa, 
jTie  inh  be  de  suggerir  vos  essa  medida. 

Para  niilh  jr  liscalisar  a  arrecadação  dos  impostos  na  epo- 
chadaexportiiçâo,  o  Governo  distrahiu  do  Corpo  de  Policia 
^algiins  officiaes,  investindc-os  da  missão  de  íiíscaes  em  di- 
ver.-^as  recebedorias. 

Todos  desempenharam  bam  a  missão  exlrao«"dinariaque 
lhes  foi  confiada  com  reaes  proveitos  pr.ra  o  Estado,  pois 
muito  contribuíram  para  o  aperfeiçoamento  relativo  desse 
interessante  serviço. 


Si  o  govenio  tivesse  um  Corpo  di  Policia  mais  numero- 
so, estaria  mdihor apparelhado  para  manterá  ordem  publica, 
fiKercendo  proveitosa  acção  preventiva  e  ao  mesmo  tempo 
guardaria  as  fronteiras  do  Estado,  evitando  invasão  que  res- 
tringe o  seu  território  e  cria  sérios  embaraços  á  percepção  de 
impostos  que  lhe  são  devidos. 

Actualmente  acham -se  investidos  das  funcções  de  delega- 
do de  policia;  do  termo  da  Capital,  o  major  Thomaz  dos 
Santos  Almeida;  do  de  Catalão,  o  alferes  José  Fiancisco 
Santiago  ;  do  de  Santa  Luzia,  o  alferes  José  Francisco  Po- 
voa, edasde  sub-delegado  :  do  districto  úe  i:;ant'Anna  da 
Capital,  o  alferes  Manuel  Dias  dos  Santos  ;  do  de  Santa  Rita 
úo  Paranahyba,  o  alferes  Antonio  Avelino  Diss. 

Pelo  decreto  n.  1593,  de  17  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
deacoordocom  o  disposto  no  art.  14  da  lei  de  fixação  da 
força  publica,  mandei  abonar  mais  meia  etapa  aos  officiaes 
«praçasdo  Corpo  de  Policia  em  serviço  nas  comarcasdo  Rio 
Verde  e  B5a  Vista  e  na  recebedoria  do  Rio  Grande,  durante 
.0  exercício  de  1906,  visto  perdurarem  os  motivos  determi- 
nantes desta  medida,  já  adoptada  pelo  meu  antecessor. 

O  governo,  para  commemorar  a  data  de  3  de  Maio  con- 
x:edeu,  no  anno  passado,  pelodecreto  n.  U69  daquelle  dia 
tndulto  aos  officíaese  praças  do  Corpo  de  Policia  que  est - 
vessem  cumprindo  castigos  disciplinares  ou  penas  de  deser- 
do s^.  pies 'ou  aggravada,  tornando-o  ftensivo  as  praças 
Le,  no  prazo  de  60  dias.  se-  apresentassern  a  qualquer 
luc toridade  nas  localidades  do  interior  do  Estado. 

Ziide^^^^^^  desenvolvimento. que  vão  tendo  as 

relacSs  com  ^^^^^^^      cio  Estado  nos  aconselha  a  adopção  de 
Z^LTITL  ponham  ao  abrigo  de  moléstias  cont.  gio- 
-  saf  Íe  poLrde'um  memento  ,ara..outro,  expor  a  se.ios 

confiado  aos  municípios,  como  pre- 

nasseos  seiviv  ^er  reseivados  ao  Estado, 

municípios  e  os  que  aeviani  .  n  7  diz  que  com- 

?r.L^.:nS^'Xí-t  c^K^idadee  hygiene,  definindo 


a  competência  do  Estado e  dos  municípios  na  execução  dos- 

"TomrrJltriegislador  constituinte  volveu  vistas  p,.. 
videntes  para  o  assumpto,  estabelecendo  a  necessidade  de 
uma  convergência  de  esforços  dessas  duas  entidades  no  in- 
tuitode  proteger  os  grandes  interesses  que  dependem  da 

'^Torprèhende-se  que  à  acção  dos  podeies  municipaes, 
circumscripta  auma  zona  limitada,  não  podem  ser  confia- 
ào^  os  serviços  referentes  á  hygiene  defensiva  contra  a  impor- 
tação e  propagação  de  mo  lestias  contagiosas 

\o  Estado,  que  possue  meios  mais  amplos  e  efRcazes, 
cabe  zelar  pela  saúde  publica  nes«ra  hypothese,  ficando  a 
cargo  dos  raunicipios  exclusivamente  ás  medidas  preventi- 
vas como  a  limpeza  publica  das  povoações,  o  serviço  de; 
abastecimento  d'agua  e  de  exgottosé  todos  quaatos  dizem- 
respeito  ao  asseio  necessário  para  evitar  fócos  epidemicos. 

Ao  vosso  patriotismo  e  solicitude  pelos  interesses  públi- 
cos entrego  este  assumpto,  esperando  que  o  estudeis  aten- 
tamente e  que  desenvolvaes  o  pensamento  constitucional 
em  uma  lei  ordinária,  que  dê  ao  Governo  o  apparelho  neces- 
sário para  preservar  a  população  da  calamidade  das  molés- 
tias transmissíveis  què  podem  a  qualquer  momento  fla- 
gellar-nos. 

Catastrophe  do  Aquidaban.— Tendo  recebido,  no  dia 
23  de  Janeiro,  um  telegramma  do  sr.  Ministro  do  Interior,  , 
communicando-me,  em  nome  do  Presidente  da  Republica, 
que  na  noite  de  21,  pelas  10  horas  e  45  minutos,  submer^- 
gira  na  bahia  de  Jacuecanga  o  encouraçado  «  Aquidaban  », 
sendo  victimada  quasi  toda  a  tripulação,  inclusive  tres  almi- 
rantes—?'rancisco  Calheiros  da  Graça,  Rodrigo  José  da  Ro- 
cha e  João  Candido  Brazil  e  gfiande  numero  de  disti Actos 
officiaes  da  marinha  de  guerra  brazileira,  dei  a  resposta, 
constante  do  telegramma  abaixo  transoripto,  mostrando  a 
consternação  que  aos  goyanos  causara  essa  grande  des-- 
graça  que  tão  profundamente  emocionoA  toda  a  Nação  Bra- 
zileira: 

«Goyaz,  25  de  Janeiro  1906. — Ministro  Interior,  —  Rio. 
Pelo  telegramma  V.  ex.  23,  hontem  è.  tarde  recebido, 
fiquei  sciente  desastre  irreparável  que  soffreu  nossa  Ma- 
rinha guerra  e  enluctou  Nação  Brazileira.  Este  facto  luçtuo- 
so,  sem  exemplo  nossa  historia,  repercutiu  dolorosamente 
nesta  capital  e,  ao  ser  conhecido,  fecharam  se  repartições 
estadoaes,  hasteada  bandeira  nacional  em  funeral.  Governo 
Estado  resolveu  celebrar  exéquias  toda  solemnidade  no- 
meando commissão  composta  Secretario  Interior,  Presidente- 
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Siiperior  Tribunal,  Presidente  Congresso,  General  Biaz 
Abrantes  e  Commandante  Contingente  federal  para  levar 
effeito  manifestações  pezar.  Este  governo',  compartilhando 
sentimento  que  (-esa  neste  momento  sobre  Nação  Brazilei- 
ra.  apresenta  a  v.  ex.  suas  condolências,  pedindo  trans- 
mittil-as  Presidente  Republica,  Ministro  Marinha,  Armada 
Nacional  e  imprensa. 

(Este  telegrammavai  preterido  porque  Repartição  Te- 
legiapho  recusou  passal-o  caracter  official. ) 

Rocha  Lwia,  Presidente  Goyaz.» 
No  dia  29  do  mesmo  ir.ez,  realizaram -se  na  Egreja  da 
Bòa  Morte,  que  serve  de  Cathedral,  as  exéquias  fúnebres 
que  mandei  celebrar,  por  conta  do  Estaco,  e  que  se  revesti- 
ram de  extraordinária  solem.nidade. 

Duas  guardas  de  honra,  prestadas  pelo  Corpo  de  Policia 
do  Esiado  e  pelo  Contingente  da  força  federal  aqui  esta- 
cionado, permaneceram  em  frente  ao  templo  emquanto  du- 
raram as  cerimonias. 

\^s\m  procedendo,  penso  ter  interpretado  fielmente  rs. 
sentimentos  do  povo,  que  cordialmente  se  associou  a  essa 

manifestação  dc  pezar. 

Paraoccoiier  ao  pagamento  das  despesas  feitas  com  esse 
acto  fúnebre,  o  Governo  teve  necessidade  de  abrir  um  credi- 
to extraordinário  da  quantia  de  824$690,  pelo  decreto  n . 
1607,  de  12  de  Fevereiro  ultimo.  _ 

Convénio  de  Taubaíé.- Agita  actualmente  a  opinião  na- 
cional, interessando  09  poderes  públicos  federaes,  o  conve- 
nio  dos  tres  Estados  Minas  Ger.es,  S .  Paulo  e  Rio  de  Janei- 
ro, pf  ra  a  valorisação  do  café  e  a  creaçao  da  caixa  de  con- 

''''Medida  esta  altamente  importante  á  lavoura  do  Pajz, 
rois  tem  ella  no  café  o  seiT  principal  producto  de  exportação, 
será  brevemente  submettida  á  consideração  do  Congresso 
Nacional,  que  compete  resolver  tão  mngno  prob  ema. 

lustres  Presidentes  dos  Estados  acima  referidos  drs. 
Frandsco  Antonio  de  Salles,  Jorge  Tibirá  e  Nilo  Peçanha, 
TeuS-se  na  cidade  de Taubaté,  a  25  de  Fevereiro  ulti- 
íno  e  estabeleceram  o  convénio  nas  seguintes  bases  . 
nio  e  estabelecem     o  pra.o  que  for  conveniente,  os  Es- 
tados contractantes  obrigam-se  a  manter  nos  mercados  na- 
cionaes  ao  preço  minimode  55  a  56  francos  em  ouro  ou  em 
moeda  corrente  do  paiz,  por  saccas  de  60  kUos,  o  cafe,  typa 
-Tamericano,  no  primeiro  anno .  Este  preço  mínimo  pode- 
á  sTpost^^^^^  elevado  até  ao  máximo  de  70  francos, 

conforme  as  conveniências  do  mercado .  ^ 
Para  as  qualidades  superiores,  segundo  a  mesma  classi- 


nn^rns' indicados  serão  augmentado<? 

SSiVc^tquSrae  novos,  que,-  pe.a  defesa  cunua  as 

{,audes  e  «^^^^^^^^^ 

'^'^  r.  T-írbêlecerào  os  typos  r.acionaes,  promovendo  a 
°PP"""T;hofsast  camaraslvndicaes  para  o  seu  commer- 
r  ■  oVaoSIdo  cl  os  typos:  serão  então  tixados  os  prazos 

^        -^-Tos^^rsTcafé  serão  facultados  o,  meios 

fFstTdose  bem  assim,  manter  as  leis  que  n  elles  difh- 
c  tamtoS  sufficientemente  elevados  o  augmento 
rfà  tos  d»  en  enos  cultivados  com  café  no,  seus  territórios, 
ido  prazo  de  dois  ano.  s,  que  poderá  ser  prorogado  por  mu- 

*"''A?t"'7--Oproductodasobretcxapagonoacto  da  ex- 
portação de  que  trata  o  artigo  anterior,  será  arrecadado  pe  a 
S  e  destinado  ao  pagamento  d«  juros  e  a  «moruzaçao 
dos  capitães  necessários  á  execução  deste  convénio  sendo 
os' saldos  restantes  applicados  ao  custeio  das  despesas  re- 
clamadas pelos  serviços  do  mesmo  convénio,  começando-se 
íi  cobrança  das  bobretaxas  depois  de  verificado  o  disposto  no 

8^— Pava  execução  d"este  convénio,  fica  o  Estado 
<ie  S    Paulo  autorizado  'a  promover,  dentro  ou  íóra  do  f  aiz, 
com  a  garantia  da  sobre  taxa  de  tres  francos,  de  que  trata  o 
«i-t  6-  e  com  a  responsabilidade  solidaria  dos  tres  Estados, 
as  operações  de  credito  necessário  até  íio  capital  de  quinze 
'ràlhões  esterlinos,  o  qual  será  applicado  como  lastro  paia  a 
•caixa  de  emi?são  ouro  e  conversão  que  fôr  creada  pelo  ton- 
íirèsso  Nacional  para  a  fixação  do  valor  da  moeda. 

Paragrapho  primeiro.  O  producto  da  emissão  sobre  esse 
lastro  será  applicado  nos  termos  d-es:e  convénio  na  regul-»- 
risação  do  commerci<.)  do  café  e  sue.  valnnsaçíio  sem  prejuízo 
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de  outras  dotações  para  fins  creadt^s  em  lei. 

Paragrapho  segando.  O  Estado  de  S.  Paulo,  antes  de 
ultimar  as  operações  de  credito  acima  indicadas,  submettera 
:suas  condições  e  clausulas  ao  conhecimento  e  approvaçâo 
da  União  e  dos  Estados  contractantes. 

Paraorapho  terceiro.  Caso  se  torne  necessário  o  endosso 
ou  fiança  da  União  para  essas  operações;  de  credito,  serão 
-observadas  as  disposições  do  artigo  20,  numero  10,  da  lei 

n   1 .4:)2,  da  30  de  dezembro  de  U)0>). 

.^^.^  9-_-A  organisação  e  a  direcção  de  lodosos  ser- 
viços de  que  trata  este  convénio  serào  contiadas  a  umacom- 
mi^-^ào  de  ires  membros,  sendo  cada  um  nomeado  por  um 
dos  Estados,  sob  a  presidência  de  um  quarto  membro  esco- 
lhido pelos  tres  Estados,  o  qual  tem  apenas  voto  de  desem- 

^'""^^Para-rapho  único.  Cada  director  terá  um  supplente  que 
.0  substimirí-.  nos  seus  impedimentos,  e  cuja  nomeação  sera 
paiialmente  feita  pelos  res jectivos  Estados. 
°  An   10  -A  commissão  de  que  trata  o  artigo  an  ece- 
dente  cre^rá  todos  os  serviços  e  nomeará  todo  o  pessoal  ne- 
ir^r^  á  execução  desse  convénio,  podendo  confiar  em  pai  - 
ílTlTe^ci^l  a  alguma  associação  ou  empresa  nacional, 
Tsua  :Siata  íTscalização,  tudo  na  forma  do  regula- 

""^"1,!*  n.-Asédedacommissào  directora  será  a  cidade 

^.;/'p'lpara  a  execução  dos  serviços  deste  convénio, 
a  commislão  organizará  o  necessário  -gulamento  qu^^^^^^^ 

que  o  não  hzer  vantagens  resultantes  deste 

^'""f;  U  -Os  Estados  contractantes  reconhecem  e  ac- 
.questão  que  entie  eiles  se  pu^^a 

presente  ^^çnvenio  convénio  vigorará  desde  a  datada 

^'-^n  nSfpíe  iSen  e  da  Republica,  nostermosdo 
•sua  approvaçâo  Pf  /g^.^f ^^^^stituição  Fedefal .  . 
numero  ló,  do  ^^^-^^/^^^       instruccão  primaria  tem  sido 

InsirncçMo  ^^'^^'í^^-r  '    "  "'v^  pela  sua im- 

.objecto  de  séria  attenção  dos  podeies  públicos  pe         _  . 
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-A^Ac.    Kn  Piitretanto,  pouco  tcnos  alcançado,. 

mais  importantes  da  administração  pabhca 

O  serviço  da  instrucção  primaria  e  feito  pelo  Lstado  em 
algunsTunicípios  e  em  outros  pelos  respectivos  poderes 

"^""NetrCapital  existem  quatro  e=cholas  primarias  muni- 
cipal duaT^stadoaes  ann\xas  a  Eschola  Norma  ,  ve  da 
deiras  escholas  modelos  e  que  são  regidas  poi  dous  profe.- 

""mL^SuITI^^^^^^  ainda  oEstado  dá  uma  sub- 
vençãoannualao  Collegio  de  SanfAnna,  ^^g^^^lo  ^^^^^ 
mas  Dominicanas,  de  1:200§000,  com  ^co^dlção  de  minis- 
trar esse  estabelecimento  instrucção  primaria  as  menin  s 
pobres,  assim  como  egual  auxilio  ao  Collegio  de  Sania  La- 
tharina,  fundado  na  cidade  de  Bella-Vista. 

\  frequência  de  meninas  pobres  durante  o  anno  passado, 

nesses  dous  estabelecimentos  de  ensino  foi  de  120,  sendo  òb 

no  desta  Capital  e  52  no  de  Bella-Vista. 

Os  inestimáveis  serviços  que  prestam  esses  dous^colie- 

giosá  instrucção  e  á  educação  das  meninas  aconselhKm  o 

Estado  a  manutenção  do  modesto  auxilio  que  ate  aqui  lhes 

tem  prestado.  , 

Os  municípios  em  que  o  Estado  custeia  as  escholas  de 
ensino  primário  são  os  seguintes:  SanfAnna  de  Antas, 
Pouso  Alto,  Santa  Cruz,  Morrinhos,  Allemâo.  Bella  Vista, 
Formosa,  Mestre  de  Armas,  Posse,  Flores,  Forte,  Caval- 
cante, S.  José  do  Tocantins,  Pilar,  Taguntingi,  Arrayas,. 
S.  Domingos,  Palma,  Peixe,  Duro,  Conceição,  Natividade, 
Porto  Naciopal,  Pedro  Affonso  e  Bôa  Vista  do  Tocantins. 

:  A  instrttòçâo  secundaria  é  ministrada  pelo  Lyceu,  Es- 
4hpla  Normal  e  seis  aulas  avulsas  em  Bomfim,  Catalão, 
Rio^erde,  Palma,  Arrayas  e  Porto  Nacional. 

Sfeois  da  promulgação  do  regulamento  da  instrucção 
'    piíwf  approvado  pelo  decreto  n.  1590  de  8  de  Janeiro 
4^^^no,  que  equiparão  ensino  do  Lyceu  ao  do  Gynnna- 
Hio  N1sIS)nál,  penso  que  não  seria  para  extranhar-se  a  sup- 
\  gressâíí^das  áulaé  avulsas,  cuja  utilidade  fica  incontestavel- 
mente muito  rtístricta. 


■  ■■ » 

Pafa  que  possa  ter  complil&  execução  o  regulamento  ci- 
tadò,  que  creou  aigíuinas  cadeiras,  peço-vos  que  doteis  o 
orçamento  da  verba  necessária. 
'  E'  um  pequeno  augmento  de  despesa  que  quasi  desap- 
parecerá  desde  que  sejam  supprimidas  as  aulas  avulsas. 

Estão  matriculados  no  Lyceu  e  Eschola  Normal  este- 
anho  68  aíumnos. 

Ensifto  Superior  .—D  UTànte  o  anno  findo  terminaram  o- 
curso  de  scienciasjuridicasna  Academia  de  Direito  do  Es- 
tado 16  estudantes,  que  receberam  o  respectivo  grào  em  -es- 
sâo  solemne,  no  dia  16  de  Dezembro  ultimo. 

Pelos  bacharelandos  òtou  o  graduando  Arthur  Abdon. 
Povoa,  servindo  de  paranympho  da  turma  o  illustradò  de- 
sembargador Luiz  Gonzaga  Jayme. 

Matricuíaram-se  eslé  anno  oito  i  lumnos  apenas,  sendo^ 
5  na  3*.  série  è  3  na  !•,  deixando  de  funccionar  a  2»  série 
por  falta  de  estudantes. 

/#frf«5/n«5..— Com  pesar  sou<)bíigado  a  confessar  que 
as  nossás  industrias  tem  se  conservado  estacionarias  en-> 
conseqiiencia  de-diversos  factores,  que  torn&m  difficil  o  seu. 

.  desenvolvimenlo . 

Â  industrifi  pastoril,  que  é  a  que  mais  concorre  para  a. 
nossareceita,accusa  um  certo,  gráo  de  adeantamento  nos- 
municipios  de^aiahy,  Rio  Bonito  e  Riò  Verde,  por  excel- 
lenda  criadores,  devido  â  iniciativa  dos  particulares,  que 
ceaòcomprehéiidérâm  a  necessidade  de  melhorar  a  raça  bo- 
vina pelo  cruzamento  com  as  diversas  espécies  da  raça  zebu,. 
aúe  iccfima-se  perfeitamente  entre  nós. 

08  oóderêfe  públicos,  devem,  ain^a  mesmo  com  ^r4. 
ficio,  auxiliar  e  activar  a  iniciativa  individual  no  sentido  de- 
aper  eiçoarmds  o  nosso' gado,  tornando-o  capaz  dè  concor- 
rtf  conTo  de  outros  Estadòsedo  extrangeiro  nos  mercados- 
de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  ,  ,  -  „  o-rn 

A  auctorizaçào  dada áo  Poder  Executivo  pela  lei  n.  2/0, 
de  17  de  Julho  do  anno  passado,  que  tive  a  satisfação  de- 
Snaíonar,  não  poude  ter  immediata  execução  pda  deficien- 
cia  dos  nossos  recursos  financeiros.  \  r  .^^ 

Em  relàçâo  á  industiia  extractiva  nada  t^™We.to  açe- 
s*r  dèser  infecto,  de  todos  conhecido,  qtie  o  Estado--., 
suericàs  minas  de  ouro  de  outros  reetaei  preaos"- 
jazem  esquecidos  ou  abandonados  por  falta  de  caj^^f 

>*  Ummamente  o  Governo  concedeu  licaiça  a  d 
was  para  «xplorarem  a  existência  de  oui-o  e  oulr 
mTs  leitos  de  differíntes  rios  para  que  possim  essi 
Sorelrdepoisde  averiguada  a  exist*nc«  desses  meUes 


,,,„C0  pode,-  >-SÍslativ.pri^e^^^^^^^^^^ 

awito.a  líl4enMna|^»^^PW?-  ^--^0  de  modo 
ptos-que  interessam  "^^^^f^  "«^^^l^^^^^^^^         poderes  Legisla- 

ler^tido  de  se  ^««"^''fSrt^S  dos"nossos  p,-odiíc.os,,flue 
O  movimento  de.expo' «v^o  j^,istj,gabem 

substitua  de  modo  '-P-'^^'''^^,^^^,  ^^'o"  inaltera^,'ha. 

o.,paramenos.en, 

Estado  impostos  de  ^^,P°'Jf '^T  dito  cavallar, 

tal,  38,J/4  KuosuB  ^  .jjfé  aokilosdesabao,  14 

kilos  de  carne  secca  ^  JY/)'°°  /^^^ '  s  r-,  j-ilos  de  cebo- 
kilos  de  crina  de  gado,  'fr'^''°%%''^yf;j3-'d;  f^,,  16.080 
las,  321 .910  'í^^.^.^f^^fde  ní^o    128  lto>s  de  fubá, 

Sr^os,";Êrrs^àe^a?íd 

60  kilos  de  peixe,  737.660  litros  de  arroz,  12. 100  Ijtrps^f 
fdiãn.  120  litros  de  farinha  de  milho,  50  litros  de  .polvi- 
lho í  600  litros  de  milho,  9.037  meios  de  sola  e  couros 
crus  e  curtidos,  130  pellês  de  onça  e  ariranha. 

Como  se  vê,  o  movimento  de  exí^rtaçao  nos  dous  últi- 
mos annos  não  accusa  desenvolvimento,  e  nem  regresso  de 
nossas  industrias,  quando  possuímos  todas  as  condições 
deseiaveis  para  centuplicar  esse  movimento.  ^ 

Terras  Publicas. -O  digno.  ..Secretario  de  Instrucçao, 
Industrias,  Terras  e  Obras  Publicas.. insiste  no  seu  relatório 
que  acompanha  a  esta  mensagem, 'para  que  se  modifique  a 
actual  lei  de  terras,  no  sentido  de  acautelar  grandes  e  reaes 
direitos  do  Estado,  que  não  encontram  á  sombra  da  nossa 
legislação  sufficiente  garantia  e  protecção. 

Grande  parte  das  terras  devolutas  pertencentes  ao  Estado 
estão  sendo  apropriadas  por  particulares,  que  vão  devastando 
sua-  mattas,  sacrificando  assim  o  futuro  de  riquezas  queellas 


nos  promettem .  ..;<,/  .. 

E'  necessário  (^u.ç,  uma  nova  lei  sobre  este  injeVè's|ante 
assumpto  resguarde  si'mjLiltaneaniente  os  direitos  do  Éstado  e 
dôá  parti^iilaresque  possuem  cartas  desesnVa^ias  capazes,  de 
terem  revalidada^.  "  '.^^j^.,        ;    ^' . 

Insigiviticantè  foi  o  movimento 'dé  venda  de  .terVa^^^urante^ 

o  anno  tindo. 

Apenas  foram  expedidos  quatio  títulos  provisórios,  na 
importância  de  335$rJl  etves  tíítilos  detínitivos. 

Obrn:p  Publicas.—.\pes'<\y/àe  ser  relativamente  pequena 
a-dotaçâo  oiçamentaria  para  obras  piitlicis,  fizeram- se  du- 
rante o  anno' serviços  de  grande  importância,  nào  fó  para  a 
viaç.ào  pubíica.  no' sentido  de  .fíi.voiecer  ao  comm^ercio,  coma 
para  conservação  e  embell^e?aménto .de  ajgqijs  pi  edios  perten- 

centsfs^ao  Estado.  .  ■ -íô'---  ^  .j;r-:^ 

,,Kesses  trí-.balbos.de  necessidade  indechnaViel  9  Estf.do 
despendeu  cerca  de  vinte  conio^râe^réis.      /  ' 

As  qrandes  chuvas  deste  anno'  causaram  sérios  prejuízos 
ao  Estado,  demolindo  edamniticando  diveisas  pontes  etor- 
nando  as  estradas  quasi  que  intransitáveis. 

E'  rece-^sario  pois,  que  doteis  o  Governo  com  os  meios- 
necessaVios  para'reparar  e  reconstruir  as  pontes  que  sejam 
indispensáveis  ás  . .comrnunicaçces  commerciaes  entre  os  di- 

versos  pontos  do  Estado. 

Finanças. -Em  31  de  Julho  do  anno  passado,  poucos 
dias  depois  da  minha  posse,  o  caixa  geral  do  Thesouro  accu- 
sava  o  saldo  de  354:866$578,  ^^-^-^^i^^:^^ 
58:%8$85B,  depósitos  e  cauções,  X^BÔlÇOOO  e  est-awpi.HcS 

'''^oSo  do  estado  dos  caixas  da  Secretaria  de  Finan- 
cio c;  até  30  do  mez  passado,  apresenta  uma  situação  mais 
^4"ra'  o  ^aldo.está  ^--f  ^^1^;^-^^^  1 
409: 149$741 ,  assim  discriminado  ^M^^^^  fçoó-ca  xa 
L.8K7$280  depósitos  e cauções,  21:6/l$O0O,  ^^'^^ 
Sral  re;eitU5-l70$741,  depósitos  e  cauções  .00$COO,es. 

'""^fl^fn  "050^  de^7  de  Julho  de  1903,  orçou  a  despesa  para 
AiQiu.  .         78^-504S000  e  fixou  a  despesa  cm 

o  exercício  de  1904  em  ^^^j-^^^^^  iP,o.nnoQOOO 
^Q'^--iO4S000  havendo  um  dehcic  de  lOb-UUUvUJU.  ^  .. 
'^^N^ eSnto,  o  balanço  definitivo  desse  exercício  mos- 
triQue  a  arrecadação  apenas  attingiu  a  somma  de.     ...  ..... 

-1 A  o-Q^iog  restrino-indo-se  a  despesa  a  quantia  de  

775^37^:  O  d^^^^^^^^  em  108:000$000  re<hiziu-se 

correspondente  aesseanno,  n.  importância  de  :>9:6o0$000, 
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■  '   «^c  r^fre^^  do  Thesouro  Nacional,  pode-se  diz^r 
rerS^eTeSo^detse  exercido  foi  só.ente  de 

o  Poder  Execunvo  baseado  no  a  t  •  9' ,  à  l^V^^^^  ^^^^^ 
baixou  »  decreto  de  p,,,  vigorar 

"T^QT^  Nes«  exerdcio  a  receita  arrecadada  foi  menor, 
■^^i     e^a^Sfu^:^.»  da  secreta^ 

confrontadas  a  receita  e  a  despesa  f  ""''"^'jí^^S^^^- 
vê-se  aue  elle  encerrou-se  comum  deficit  de %.86t)^)l«, 
aue  se  reduzkáá37:218$518,  logo  que  entre  para  os  caixas 
^a Secretaria  «beneficio  das  io^enas,  relativo  ao  anno  de 
1Q05  na  importância  de  59:650^000.  . 

Devo  porém,  observar  que  por  circumstancias  diversas 
inclusive  a  irregularidade  que  tem  havido  no  serviço  postal 
de  Sropara^^  ás  grandes  enchentes,  que  inter- 

ceptaram o  transito,  não  foram  incluidos  nessa  synopse  os 
.balancetes  do  exercício  de  1905  das  seguintes  recebedorias  : 
Da  Mesa  de  Rendas,  de  Outubro  a  Dezembro  ;  da  coUec- 
toria  do  Jatahy,  de  Outubro  a  Dezembro ;  da  collectoria  de 
^ntas  de  Julho  a  Dezembro ;  da  dè Mestre  d'Armas,  de  Julho 
a  Dezembro  ;  da  de  Bella  Vista,  de  Outubro  a  Dezembro  ; 
da  recebedoria  da  Cachoeira  Dourada^do  mez  de  Dezembro; 
da  de  Manuel  Nunes,  de  Julho  a  Dezembro. 

Estes  balancetes  podem  alterar  o  quadro  que  vos  apresen- 
tei, reduzindo  o  deficit,  pois,  o  da  recebedoria  de  Manuel 

Nunes,  ultimamente  chegado,  accusa  uma  receita  de. .  

24-27ò$409euma  despesa  de6:067$317  e,  por  conseguinte, 
um  saldo  de  18:209$092,  que,  sendo  deduzido  do  deficit  de 
37:218$518,  o  reduz  á  somma  de  19:009$426. 

Por  essa  demonstração  vê-se  que  si  não  fora  a  injustificá- 
vel resolução  do  sr.  Ministro  da  Fazenda  de  recusar  a  entre- 
ga do  beneficio  das  loterias  que  ao  Estado  pertence,  seria 
provável  que  o  exercício  de  1905  se  encerrasse  sem  deficit 
algum ,  depois  de  escripturados  os  balancetes  que  ainda 

faltam.  .  . 

Addicionando-se  á  receita  orrecadada  no  exercício  da 
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1905  que  foi  de  7ó7:775$160 

o.  empréstimo  contrahido  de  7:000$000, 

e  o  saldo  do  exercicio  de  1904  de  _385:840^ií 

teremos  a  receita  total  de  1  •  160:622$^128 
Deduzindo-se  dessa  receita  a  despesa  de  786:784$5B6 

teremos  o  saldo  de  373:837$542 

Assin  discriminado  :  i  aq  oo-i-^Qrr 

No  caixa  geral                 ^  o? >-f«mrt 

No  caixa  de  deposito  e  cauções  21:0/ 

Nas  estações  fiscaes,  a  saber :  ^,^»,no 
Do  exercicio  de  1905 

De  exercícios  anteriores  8U:  j47$òU2 

No  Thesouro  Federal,  producto  do  be-  onA«nr>ft 
neficio  das  loterias  Mo' ?X^o 

Recebido  da  recebedoria  de  Manuel  N  unes^  18^09$092 

Somma  373:837$542 
Ouasi  todas  as  verbas  das  despesas  realizadas  apresentam 
saldos  a  favor  dos  créditos  votados,  assim :  do  credito  de 
13:772$000  votado  para  o  Senado,  apenas  Wdeu-se  a 
Quantia  de9:578$324,  havendo  um 
da  Camara  dos  Deputados,  o  credito  foi  de  22.90ò$000^^^ 
despesa  de  ló:067$642,  havendo  o  saldo  de  6  838$3o8 , 

nara  a  Secretaria  do  Interior  foi  votado  o  credito  de  

'23  820$^0   "  a  despesa  realizada   -ontou  a^^^^^ 

2l:660|372,  apparecendo  ^^^./^^^^l^t  de" 

A  Administração  da  Justiça  havia  o  f/^^^^  ^5. ^^^^  -  bran- 

do  iKUláíV^O'  F""^  .  oQ-id^íStSTl  havendo 

or.-(iftn«  e  desoendeu-se  somente  JcS.l4d»^/4,  n<ivci.uu 
de  26.8805  «Jí»?;"  ' .  ^  porça  Publica  deu  o  orça- 
umsaMode3  736$726,^aa      v  ,  ^ despesa 

mento  o  credito  de  260-«X)ÍOW  ao  p      4  ^^^^ 
«ffectuada  foi  apenas  223.33^10^^^^^^ 

nâofoigasto;  nocred.  o  de  40^W$^^^^ 

Publicas  houve  r-^Q^.ffi^  á  Secretaria  de  Finançasfoi 
saldo,  PP''«"'°;'*^o.2S?quando  adespesa  paga  apenas. 

dado  o  credito  de  30.2^*uw,  q     ^        ^^Uo  je  

attingiuá  somma  de  29-332ÍÒVÕ,  navp  o  a„ecádaçâo 
^23*304 ;  o  credito  votado  para  as  botaçoes  ae 


otsaldo:  vSos  em  todos  esses  ceJitos  moatàm  em 

156:410$14S).  HpQnp«;a  aue  excederam  á  orçada 

.  .^s  poucas  ^f^^^^^l^^^-cved^io- votado 
f(>ríitp  as  seguintes:  f  ^iff^^^        para  mais 

RestiruiW  de  empréstimo  de  orphams  ,  ,g 

©^excessos  das  de^pesasmontaram  em  ^^^f^^f^ 

Sobra  dos  créditos  n';.7Kf>&7^l 
cíflldo  a  favor  dás  despesas  ^  z^^'-"/ 

Ífo7  coUeotoriás  do  Estado  venderam  durante  o  ann. 
de  1903,  «cluidos  os  balancetes  que  faUam.  corno_^ja^^^^^^^ 

As  12  Recebedorias  renderam  651:800$672- 

Z)/i;/rfa/>ass;í;fl.--A  divida  passiva  do  Estada cpnststia 
sotrente  no  empfestimodo  cofre  de  orphams  e  nos  depósitos 
e  cauções  feitos- em  dinheiro,  a.  titulo  de  fianças.  • 

Adivida  do  cofre  de  orphatPS  decresceu  consideravelmen- 
te com  as  restituições  feitas  no  anno  de  ISH.^,  P^^s,  o  saldo 
até  31  de  Dezembro  de  1904  .era  de  ^"^-tlvlílí"; 

Entrados  em  1905 

Somma^  .  134:352$415 

Retiradas  feitas  em  1905 

Saldo  transferido  para  1906  90:432fiòa' 

Aè5sas  dividas viu-se  o Govenw.Qbrigadp,  p^Ía$circums-^ 
tancias  demohiehto,  aaddiccionar  mfttsoutradc  7:OOÇ§000. 
empréstimo  contfahido  com  o  Gabinete  de  Leitura,  nó  exer- 
ciciode  1905. 

Nâo  ^endo  o  Governo  recebido;3s  benefícios  das  rotenas^, 
correspoíidentesao  anno  de  Í904  e  ao.  1^  semestre  de  1905- 
e  accrescéndo  a  circumstáriciA  de  térem  sido  retidos  na  Ad- 
ministração dos  Correios  «-s  saldos  remettidos  pelas  estações 
fiscaes,  sob  o  pretexto  injustificável  da  existência  deduah- 
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-dajije  de  governo,  viu-se  a  braços  com  sérias  difficuldades 
para  satisfazer  seus  compromissos.  .o  cvQ^nnn 

•'■Em  31  de  Julho  sortiente  existia  o  saldo  de  5b:%bWt'. 
que  ficou  reduzido,  em  31  dô  Agosto,  a  13:643$4ò8,  depois 
clàs  òpeí^çõesetfectuadas  durante  o  mez.  ^  ^ 

'-m  .iftáufficiencia  do  numerário  existente  para  attender  as 
despesas  de  Setembro  inspirou-me  a  deliberação  de  mandar 
passar  por  supprimento  do  caixa  de  deposito  para  o  gera  a 
quantia  de  13:000$000  do  saldo  de  15:430$.  que  nelle  existia 

nesse  mómento.     "  . 

Os  pagamentos  de  Setembro  quasi  exgottaram  o^>  recui  - 
SOS  assim  apparelhados,  porque  continuavam  a  exercer^sua 
acção  oppressoraas  mesmas  causas  que  haviam  determinado 

Nessa  emergência,  auctorizei  ao  Secretario  de  í  1^"^»^ 
porofficiodeSOde  Setembro,  a  levantar  um  ^^Pj-^'™";  ^ 
iutos^dè  6»/.  ao  anno,  afim  de  occorrei-  ao  pagamento  das  des 
'pesTsI  adlveis  até  que  a  próxima  exportação  fornecesse  re- 
cúrsás  necessários  para  o  custeio  do  se.viço  ordinário  do 

^^'fetsê-mesmodia,  o  Secretario  contiatiiu  um  empréstimo 

Joaquim  Confúcio  de  Amorim,  ajuros  de  o  /,  e  /  .uw$u 
^Gabinete  dè Leitura Goyano,  ajuros  deb/,.  , 
Tdivida  passivado  Estado  montava,  portanto,  ate 31 

Déiembro,  em  123:662$163  a^^^^^^^^^^^ 

Empresumc.do  Cofre  de  O/Ph^o^    _  i6:230$000 
Saldodosdepositosecauçoes  a  uiosde  v<, 

,  Empréstimo  do  Vigário  Confuco,  a  juros^^^^^^^^^^ 

deó%     ■  ,  ,  ■.       „,-„m<;de  6°/  7:000$000 

Idem  do  Gabinete  de  Leitura  a  juros  de  bA  ^      |  ^ 

Em  5  de  Março  deste  anno  f^!"  P^S°J,.  °'  ,t„cidos,  fi- 

1 13:662$163  •  farer  e  aue  consta  do  relatório 

A  exposição  que  acabo  de  fazer  e  que  ,^ 

do  Secretario  de  F  "''"^f  ™f     poderLe^shtivo  medidas 

çâo-  do  Eétedo.  O  auxilio  de  ^^Oauww  ^ 

Uniãff^ttehuou  esse  ''f!"ll-^^'ltlT^s  balanços,  o  defi- 
ciciosanteriwes,  encerrados  com  sa  aos  ^^^^^^ 
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0  facto  de  virem  legandoos  exercidos  anteriores  os  sal- 
dos aos  seus  sucessores  não  corresponde  á  realidade,  porque 
a  maior  parte  de  taès  saldos  não  são  mais  de  que  o  resultado 
do  movimento  da  escripta  na  contabilidade  financeira,  pois 
que  do  que  pode  o  Governo  dispor  de  momento  e  do  saldo 
existente  no  Caixa  Geral  e  esseé  justamente  o  que  tem  de- 
crescido de  exercício  a  exercício .  ^  , 
Assim,  como  vimos,  o  saldo  existente  no  Caixa  Geral  ate- 

30  do  mez  passado  está  representado  pela  quantia  de  

l08-393$355.  Ora,  montando  a  divida  passiva  esc  ipturada 
nòcaixaem  112:4«2$168,  a  verdadeéque  nâo  temos  saldoe 
sim  um  deficit  de  4:038$813.      •  - 

A  agudesa  da  situaçílo  tomou-se  tão  intensa  nos  últimos- 
mezesdo  anno  passaJo  que  foi  necessário  suspender  o  paga- 
mento dos  vencimentos  de  todos  os  funcionários  de  fóra  da 
Capitai  e  de  diversas  despesas  requisitadas . 

Felizmente  poude  o  Governo,  com  os  recursos  da  expor- 
tação, realizar  o  pagamento  de  todos  os  atrazados,  estando 
quasi  todos  os  empregados  pagos  de  seus  vencimentos  até  31: 
do  mez  de  Março  ultimo. 

Como  vedes,  o  quadro  que  vos  ponho  deante  dos  olhos 
nada  tem  de  lisonjeiro  e  reclama  de  vós  medidas  enérgicas- 
e  severas  no  sentido  de  nos  encaminharmos  para  o  regimen 
do  equilibrio  orçamentário,  zelando  pelo  credito  do  Estado, 
que  pode  ficar  exposto  a  vexame,  si  em  tempo  não  forem 
applicadosos  remédios  efficazes. 

O  honrado  Secretario  de  •  Finanças,  em  relatório,  sug-- 
gere  idéas  conducentes  a  esse  objectivo,  pára  as  quaes  peço 
a  vossa  esclarecida  attençâo . 

'  O  que  é  <^erdade  é  que  não  podemos  continuèr  em  uin 
regimen  financeiro  de  deficit,  pois,  não  secomprehende  que^ 
o  Estado  recorra  a  empréstimos  para  cccorrer  ás  suas  des- 
pésHS  ordinárias  sem  dar  impulso  e  sem  alargar  as  suas- 
fontes  de  rendas. 

O  systema  mixto,  augmento  de  receita  e  diminuição  de 
despesas,  não  se  me  afigura  applicavel  ás  nossas  condições,^ 
pois,  a  aggravaçâo  dos  impostos  existentes  ou  a  creaçâo 
de  novos  não  se  compadece  com  o  estado  precário  de  nos- 
sas industrias. 

O  custo  de  producção  é  relativamente  carissimo  por 
falta  de  braços  e  não  temos  mercados  consumidores  para  os 
nossos  productos  por  falta  de  vias  de  communicação  baratas 
e  fáceis . 

Devemos,  portanto,  nos  submetter  a  um  regimen  de  se- 
vera economia  e,  como   cooperante,  exercera  mais  se\era 

fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas. 
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0  Norte  do  Estadi),  que  tem  incontestavelmente  abun- 
dantes productos  sujeitos  á  tributação,  tem  dado  uma  re- 
ceita quasi  nulla. 

O  contrabando  insinuou-se  de  tal  forma  nos  costumes 
que  tc-nou-se  facto  ordinaiio,  desenvólvendo-se  franca- 
mente pela  própria  tolerância  dos  exactores  íiscaes  e,  no 
entretanto,  as  grandes  distancias  em  que  se  acham  a  maio- 
ria das  localidades  deása  zona"em  relação  a  esta  Capital 
não  têm  permittido  ao  Governo  usar  de  medidas  efíicazes- 
para  cohibil-o,  exercendo  fiscalisaçào  permanente  naa:ie- 

^^^Tendo  sido  o  Governo  informado  de  que  a  extracção  do 
caucho  havia  attrahido  para  as  margens  do  Araguaya  gran- 
de numero  de  pessoas  e  que  a  exportação  desse  e  de  ou  ix.s- 
Di-oductos  goyanos  se  fazia  para  o  Para,  isenta  de  impostos, 
c  eou  em  Agosto  do  anno  passado,  uma  recebedoria  em  S. 
José  dos  Manyrios,  submeitendo-lhe  as  ^S^"^'^//^^^^^^^^!  ^ 
Maria  do  \raguaya  e  de  S.  Vicente  e  nomeando  para  ella 
o  a  eres  do  Corpo  de  Policia  Pedro  Augusto  de  Carvalho 
"  'Este  funccionario  demorou  se  longo  tempo  em  Pedi. 
Affonso  ignorando-se  até  agora  se  chegou  a  seu  dest  no 

Acredito  qUe  a  irregularidade  do  serviço  postal,  occasio- 
r.adfDeh  g?andes  cheias  deste  anno,  determinou  essa  au- 
senl  dfc^mmunicações,  que  me  impede  de  vos  ministrar 
a  Xe^^^^^  as  informações  que  a  natureza  do  assumpto  exigia^ 
O  Secretario  de  Finàncas  lembra  a  conveniência  de  se. 
crea?uri"ebedo. 

providencia  somente  se  podei  a  'f  ™' ^"i;™^^  dous  Es- 
tiver solução  o  velho  conflicto  f de  botes 
tados.  De'facto,  havendo  P^^=^~  ^^'^^'^.TóTaré. e  para 
pelos  douE  rios,  Araguaya  e  /"^f  ""f"  .f^^e^tracção  do 
as  margens  do  Araguaya,  onde  ^J^f°'^;Xí^l  con- 
cauchota  existência  de  "-"^^  '^e"  ia^para  uma  boa 

vergencia  dos  dous  nos  seria  de      ^""J^,  /  '  producios 

arrecadação  dos  i™P«=f  ■  P"',f  ^^Jf^e^dZ  P^omet- 
exportados ;  mas,  •."f!^^"^fJ^';=|,'-Zmen  o  empregada . 

SSa'-A  r  da  acti.l'  dTsstado,  provenien- 
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temente  na  elevada  sommade  352:909$427.  que  foi  clas- 
sificada pela  Secrètaria  de  Finanças-do  seguinte  modo  . 
Considerada  cobravel  ,.  .  ^^V?^;;^^^^^ 

Considerada  duvidosa  ro^iíafto 
Considerada  insolúvel  .  .  .  l.do/^y»- 

Conforme  communicaem  seu  relatório,  o  Secretario  de 
Finanças  acaba  de  providenciar  no  sentido  de  effectuar  se 
a  cobrança  dessa  divida,  expedindo,  inslrucçoes  aos  colle- 
•ctores  sobre  o  andamento  que' devem  dar  aos  mandados 
executivos  que  forem  expedidos.  .  •   -  ^  -„ 

Para  auxiliar  a  acção  desses  exactores,  o  Secretario  j  ulga 
conveniente  commissionar  um  empregado  da  Secretaria  ou 
qualquer  official  do  Corpo  de  Policia  para  percorrer  os  mu- 
■cipios  e- promover  a  liquidação,  pretendendo  executar  esse 

plano  brevemente.  .  a  a  ^ 

Além  da  divida  úriunda  de  impostos  nao  vaxrecadados, 
pòssue  o  Estado  outra  resultante  do  alcance  dos  exactores 
que  o  relatório  não  poudô  precizar,  mas  que  se  eleva  a 

quantiosa  somma;  . 

Uma  acção  enérgica  em  relação  á  cobrança  de  uma  e 
outra,  é  medida  que  se  impõe  e  que  vae  ser  posta  em  pra- 
tica. ,  ^ 

Tomadas  de  contas,- \  tomada  de  conta  dos  exacto- 
res fiscaes  é  serviço  que  deve  ser  feito  com  promptidâo, 
para  que  se  possa  apurar  a  responsabilidade  de  cada  um 
delles  e  promover  os  meios  de  serem  arrecadados  os  alcan- 
ces verificados.  • 

Acontece,  porém,  que  outros  serviços  inadiáveis  solici- 
tam a  actividade  da  secção  delle  encarregada,  de  modo  a 
prejudical-o,  procrastinando  a  tomada  de  contas  com  gran- 
des prejuízos  para  os  cofres  do  Estado. 

A  lei  n.  255,  de  24  de  Julho  de  1903,  cieando  maisdous 
logares  de  2°s  escripturarios  encarregados  desse  trabalho, 
permittiu  que  fossem  ha  pouco  tomadas  diversas  contas, 
que  apresentam  um  saldo  a  favor  do  Estado  de  25:806$799. 
Para  arrecadar  .este  saldo,  foram  já  tomadas  providencias 
enérgicas  pelo  digno  Secretario  de  Finanças. 

Fiscalisação .  —  O  Governo  tem  encontrado  ps  maiores 
embarsços  no  fiscalisar  a  arrecadação  dos.  impostos,  devido 
á  grande  extensão  das  nossas  fronteiras,  próprias  para  fa- 
vorecer o  contrabando,  além  de  outras  causas  de  caracter 
transitório  que  se  conjugam  para  tornar  quasi  insolúvel 
esse  problema  que  tão  de  perto  interessa  á  vida  financeira 
do  Estado . 

A  lei  n.  255,  de  24  de  Julho  de  1903,  art.:6«.,  prestou 
^ncohtestávelmerite  bom  seiviço,  àuctórizandb  o  Governo  a 
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servir-se  de  pessoat  extranhas  nas  repartições  publicas  para 
fiscalisar,  na  epocha  de  exportação,  as  recebedorias,  remu- 
nerando-ab  com  uma  commissào  correspondente  aos  ren- 
dimentos das  estações  fiscalisadas. 

Si  por  um  lado  esta  medida  augmenta  a  despesa  da  ar- 
recadação, por  outro  ella  traz  considerável  augmento  da 
receita,  de  modo  que  fica  amplamente  compensada  a  aggra- 
vaçào  que  ella  produz. 

Em  virtude  dessa  auctorizaçào,  o  Go^'erno  nomeou  fis- 
caes  para  quasi  todas  as  recebedorias  do  Parenahyba,  ser- 
vindo-se  de  officiaes  do  Corpo  de  Policia,  de  um  empre- 
gado da  Secretaria  de  Finanças  e  do  cidadão  Geraldino 
Caiado  Fleury,  que  fiscaliscu  as  recebedorias  de  Santa 
Rita  do  Paranahyba,   Sumidouro,   Cachoeira  Dourada  e 

Praião.  ,  •      j  o-- 

Não  tendo  sido  ainda  regulamentada  alei  citada  n.  200, 
a  Secretaria  de  Finanças  expediu  instrucções  aos  tiscaes, 
estabelecendo  as  normas  que  deviam  ser  observadas  para 
se  evitarem  extravios  dos  impostos  e,  ao  mesmo  tempo,, 
para  se  apurarem  asfaltas  que  por  ventura  commettessem 
os  encarregados  da  arrecadação.  ^  1 

Todos  os  fiscaes  já  se  recolheram  a  esta  Capital,  co^n 
excepção  do  alferes  José  Gonçalves  Pacheco,  que  porin- 
commodo  de  saúde  não  poude  viajar,  apresentando  os  res- 
.  pectivos  relatórios  annexos  ao  do  Secretario  de  f^n^nças 
Apesar  de  serainda  muito  imperfeito  o  serviço  de  fis.a- 
lisação  que  recama  pessoal  habilitado  e  pratico,  produziu 
irns  iesultados,  como^ffirma  o  Secretario  em  seu  rel^^ 

Sendo  a  exportação  do  gado  dos  municípios  do  Rio  \  ei- 
de  JatX  e  R  o  Bo\iito.  onde  se  acha  mais  desenvolvida 
rioeSada  aindustria  pastoril,  inferior,  no  exercício  de 
1905  aCexercicio  anteiior,  conforme  informações  de 
pessoas  nelles  residentes,  as  recebedorias  de  Sa  ta  Rita, 
Sumidouro  e  Cachoeira  Dourada  ^iveran^  no  enti  ta^^^^^^^ 
rendimento  maior,  para  o  que  concorreu  muito  o  .eivico 
de  fiscalisação  que  foi  adoptado.  icm  ^em 

Essas  estações  arrecadaram  no  ^^^''\^''^^^^^ 
fiscaes  llH-9k$883  e,  no  exercício  de  190j,  l-^^-J/ó^/U. 
'"Tendo  sido  instailada,  em  Novembi.  do  anno  passa^^^^^ 
a  recebedoria  do  Praião,   que  rendeu  ^-^^j^f  ^ 
certo  que  esta  -ecadação  sen^^       n  s^.e^  rec^^^^^^^^^^ 

preexistentes,  si  ella  nao       ^i^f    ^f^,  .o-089$304. 

um  acaesc.ro  de  5:001f424  e  na  de  Manuel  Nunes  de 
y8  04T$084  sobre  a  arrecaJaçSo  do  exercuo  anter.or. 
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As  demais  recebedorias,  quen.lo  ^nV» exportação  do  ga- 
do  como  fonte  P™cipBl  de  re-ita   .veram  em 
dimantos  inferiores  aos  de  1904,  destacanao  se  cui 
a  "e"custodio  Len,es,que  tendo  arrecada^^^o^^ 

14-077$900,  no  exercício  de  190o,  'o^o.^eqr,,  rf» 

rendimentos  limitados  a  5.-2Õ9Í948  ou  sejam  8.817$9o2  de 

^P^rítariú  de  Finanças  a  incumbir  desse  seiviço  o  vut 
de  4íS  da  Secretaria  de  Instrucçâo.  Industrias,  Ten-as  e 
.ObrasVublicas,  que  tinha  de  seguir  para  diversos  pontos  do  . 
nnrte  em  serviço  da  respectiva  Secretaria. 
■""ess  íunccionario  a/resentou  o  relatório  annexo  ao  do 
Secretario  de  Finanças,  que  informa  o  estado  deploiavelde 
diversas  estações  fiscaesque  visitou. 

Lobo  que  ao  Governo  seja  permittido,  e Ue  tomaia  em 
-elaçâo^a  esse  assumpto  as  providencias  que  forem  aconse- 
iSs  pelas  circumsUcias,  de  "O^o  que  se  faça  uma  ai- 
recadação  mais  de  harmonia  com  a  industria  dessa  zona 
.que  exporta,  de  facto,  muitos  productos  para  os  Estados 
visinhos,  do  Pará  Bahia  e  Maranhão. 

TíflVõ«  Fiscaes.-OEste.áo  possúe  actualmente  58 
■estações  fiscaes,  sendo  13  recebedorias,  30  collectorias  e  lo 
Sedorias  e  collectorias  reunidas,  sendo  17  subordinadas 

'  ^Folt  c::À1  durante  anno  de  1905,  tres  estações, 
que  jà  se  acham  comtempladas  no  numero  total  de  o»,  e 
que  são:  a  recebedoria  do  Praião,  creada  pelo  decreto  n. 
1505,  de  lO  de  Junho  ;  a  de  S.  José  dos  Maityrios,  creada 
•pelo  decreto  n.  1517,  de  24  de  Julho,  e  a  de  Santa  Rita 
«do  Araguaya,  elevada  de  agencia  a  essa  categoria,  pelo  ae- 
£reto  n.  1551,  de  10  de  Outubro. 

Pelo  decreto  n.  1611,  de  20  de  Fevereiro  deste  anno, 
foi  restabelecida  a  agencia  fiscal  do  Porto  Velho,  fiUal  a 
recebedoria  do  I  pé -Arcado. 

Os  motivos  que  determinaram  essa  restauração  toram 
as  constantes  reclí3mações  do  governo  de  Minas  e  dos  ha- 
bitantes das  margens  do  Paranahyba,  cujas  relações  com- 
merciaes  com  diversas  localidades  mineiras  reclamavam  essa 
medida  para  encurtar  distancias  que  oneram  o  transporte  dos 

-productos  de  exportação.  •     r     *  •  a 

Tendo  sido  inatallado  o  município  do  Mineiro,  fronteira 
^0  Estado,  foi  também  creada  pelo  decreto  n.  1613,  do  mes- 
mo mez,  uma  collectoria  na  respectiva  villa. 

Acollectoria  deS.  Sebastião  dos  Crystaes,  no 
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?io  de  Santa  Luzia,  foi  supprimida  pelo  decreto  r.  1549, 
de  9  de  Outubro,  por  não  irazer  vantagem  ao  serviço  de 
arrecadação  das  rendas  a  sua  conservação . 

Pelo  decreto  n.  1567.  de  9  de  Novembro  de  1905,  ex- 
pedido em  virtude  dos  artigos  e  3»  da  lei  n.  255,  de  24 
de  Julho  de  1903,  foram  classificadas  as  recebedorias  e 
coUectoiias  para  o  corrente  anno. 

/w/)0S/05.— O  imposto  de  exportação  orçado  para  o 

anno  de  1905  em  289:420$000  produza  o  total  de  

355:284$428,  excedendo,  portanto,  á  previsão  orçamentaria 

em  65:8041488. 

Dentre  os  productos  tributados  o  que  mais  concorreu 
para  esse  augmento  foi  o  gado  vaccum,  que  constitúe  in- 
contestavelmente a  fonte  principal  de  nossa  receita  e  que, 
por  isso  mesmo,  deve  merecer  attenção  especial  dos  pode- 
le''  públicos,  de  modo  que  essa  industria  se  aperfeiçoe  com 
'  a  introducção  de  reproductores  de  boas  raças,  que  melhor  se 
acclimam  ás  nossas  pastagens. 

O  imposto  de  exportação  do  gado,  que  Joi  orçado  em 
oos-QOOSOOO,  produziu  no  anno  anterior  270:243$480,  ex- 
ce''dendo,  portanto,  á  previsão  orçamentaria  em  46:343§4;.0. 

O  fumo,  o  crystal,  pioduziram  uma  arrecadação  real 
superior  á  orçada.  Assim,  ofumoexcedeu  em  2o.O^^^^^ 
o  crvstal  em  2:609$500  e  a  borracha  em  9:380$a90. 

ís^o  entietanto,  o  couro,  o  toucinho  e  outros  géneros 
da  lavoura  não  attingiram  á  previsão  orçamentaria^  r^ 
s-ntando  uma  diffeiença,  para  menos,  de  IVi-WbV/. 

O  impoL  de  transmissão  de  propriedade,  que  tem  sido 
imoor  mte  factor  da  nossa  receita,  produziu  uma  receita 
importanie  mciui  ligurando  no  orçamento 

muito  inferior  a  orçada,  pois,  iiguidimu  rn/,QA^im 
Sm  a  quantia  de  82:000$000,  apenas  rendeu  52:u96$400 
nu  «;eia  9O-903$60O,  para  menos.  .  «  , 

Como  sabeis  essa  differença  entre  a  previsão  do  orça- 

meio  pratico  de  illudir  os  interesses  do  tiSvO  e  aimcu  ae 
Em"fl£ão  ao  assumpto,  deveis  prov;ider,ciar,  adop- 

orçada  apresentando  uma  differença,  para  menos,  de  

'V^..  federai  n  54C.  de  ^^^^^  D^e..^^^^^^^^ 
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productos  de  outros  Estados,  da  União  e      extmnge^-o  e 
cLifcobrança  foi  suspensa  pela  circulam.  1,  de  3  de  J« 

^^r^prstS^^  a^ardente.  incidindo  directamente 
sobre  os  fabricantes  por  lanç.^^^^^^^^^^^^^^^  ^^e^- -  . 

brado,  ^^^"^^",^  "^0  porcos  t^^^^  últimos  exercidos 
ções,  teve  grande  ^lejaça^  PO^'^^^^^  ,11,  oduziu  uma- 
financeiros,  regido  pelo  systema  ciirecio,  e  p 
média  de  3:6o0$000  e  nos  exercícios  de  1903,  1  ^^^^^^ 
Teddo  p^lo  novo  systema,  a  média  eievou-se  a  /  984^000, 
Iv^lnid^sL  m         que  ainda  não  foram  cobradas. 

A  a^  scho  ai-  não  tem  correspondido  á  espectat.va  que 
determinou  asua  creação,  pois,  a  n-ior  parte  dos^^^^^^^^ 
intes  te-n  deixado  de  pagal-a,  accrescendo  que  algumas  coi 
1«  nem  siquer' inda  fizeram  o  lançamento,  .Uegando 

um  d  ficiTpresLimivel  de  1 78:543$690,  oois,  orçando  a  recei- 
Tdo  Estado  na  quantia  de  73ò:880$0UO,  media  dos  rendi- 
mentos havidos  nos  tres  últimos  exercidos,  adopta  uma  des- 
pesa de  915:423$090,  que  tende  a  elevar-se  com  ^  ^^^[^1 
da  instrucção  secundaria,  que  visa  equiparar  o  L>ceu  desta 
Capital  ao  Gymnasio  Nadonal.  ,   •   •    i  „^ 

Como  já  vos  disse  mais  de  uma  vez,  é  inadmissível  que 
continuemos  amantero  regimen  dos  deficits,  que  vira  aggra- 
var  deanno  para  anno,a  situação  financeira  do  Estado. 

F  necessário,  portanto,  que  voteis  um  orçamento  equili- 
brado, fazendo  nas  despesas  os  cortes  necessários  para  esse 
fim,  se-n  desorganizar  os  serviços  que  devem  ser  custeados 
no  seguinte  exercido .  ^     . , 

Monte-Pio.—k  instituição  do  Monte-Pio  dos  Servidores 
do  Estado,  creada  pela  lei  n.  20,  de  29  de  Julho  de  1892,  e 
regida  peio  regulamento  approvado  pela  lei  n.  50,  de  Ude 
Agosto  de  1893.  com  as  modificações  trazidas  pelas  leis  n . 
78,  de  15  de  Julho  de  1895,  e  n.  187,  de  13  de  Agosto  de  1898, 
não  encontra  nos  fundos  que  lhe  foram  concedidos  fontes  de 
receita  sufficiente  para  fazer  face  ás  despesas  que  ella  acarreta. 

Si  não  curardes  deste  importante  assumpto,  :reando 
novas  fontes  de  receita  para  este  inàtituto,  a  consequência  será 
que  as  pensões  que  tem  de  ser  pagas,  depois  de  exgottados 
ôsmananciaes  próprios,  virão  incidir  sobre  o  producto  dos 
impostos,  que  são  destinados  a  fins  muito  diversos. 

As  operações  do  anno  de  1905  receberam  um  deficit  de 
5:090$661,que  foitransmittidoao  exercido  corrente,  ainda 
aggravado,  na  importância  de  6:757$370. 


o  movimento  do  i\iuiilv.-l  .w,   

guinte  : 

Receita  proveniente  de  emolumentos,  jóias 
.-e  contribuições  '  2:125$354 

e  a  despesa  com  o  pagamento  de  pensões  3:792^)073 
o  que  querdizerque  houve  um  deficit  de  l:ób6$709 
que  veio  se  ajuntar  ao  de  5:090$ó61 
vindo  dos  annos  anteriores. 

Nestas  condições,  penso  que  se  deve  elevar  a  taxada  con- 
tribuição a  20%,  ficando  aos  corítribuintes,  que  nã>>  quize- 
rem  se  submeiterá  essa  aggravação,  salvo  o  direito  de  reti- 
rar as  contribuições  que  hajam  pagos. 

Tendo  sido  votado  o  orçamento  para  o  corrente  exercício 
com  um  deficit  de  108:000$000,  preciso  se  torna  que  me 
x:oncedaes  auctorização  para  fazer  as  operações  de  credito  ne- 
cessário ao  custeio  das  despesas  votadas. 

Além  disso,  deve  o  Governo  ficar  habilitado  por  lei  acon- 
trahir  empréstimos  externos  ou  internos,  destinados  a  dar 
impulso  asuas  forças  productoias  e  a  melhorar  as  suas  vias 
de  communicacão^Tois,  àovno  sabeis,  são  essas  as  duas  con- 
dições imprescindiveis  do  nosso  progresso,  que  depenue  ex- 
clusivamente do  augmento  da  nossa  producção  e  de  meios  de 
transporte  fáceis  e  rápidos  para  os  grandes  mercados  consu- 
midores. 

Os  relatórios  dos  Secretários  de  Estado  e  seus  annexos, 
o  balanço  definitivo  d-a  receita  e  despesa  do  exercício  de  190+, 
a  svnopse  da  receita  e  despesa  do  anno  findo  ate  31  de  Março 
do  corrente,  o  orçamento  da  receita  e  despesa  para  o  luturo 
exercício  de  1907,  com  a  respectiva  proposta  orçamentaria, 
parà  o  mesmo  exercido  e  a  proposta  de  fixação  da  força  pu- 
bUca  oue  acompanham  a  esta  Mensagem,  vos  mimstra.ao 
fntomações  mais  circumstanciadas  do  estado  de  todos  os 
nésòcios  públicos  e  vos  habilitarão  a  empregar  todas  as  pro- 
•viSas  que  em  vossa  sabedoria  e  solicitude  pelos  negócios 
TblkTs  iu  gardes  necessárias  e  que  sejam  capazes  de  coo- 
Tribuir!  de  t;do  directo,  para  o  nosso  desenvolumento  e 

"°ToTn!us'°  peço  mais  uma  vez  ao  Congresso  do  Estado,, 
aue  1  Ulum  ne^co™  suas  lu.es  e  que  me  habilite  com  os 
lelos  necessários  para  levar  a  bom  termo  a  grandiosa  missão 
que  recebi  dos  meus  conterrâneos. 

Saúde  e  fraternidade. 


Goyaz,  13  de  Maio  de  1906. 

Miguel  da  Rocha  Lima. 


-  ATENÇ?ÍO  - 

-.A  MENSAGEM  DE  .13  DE  MAIO  DE  190?  DO  PRESI- 
DENTE DE  ESTADO  MIGUEL  DA  ROCHA  LIMA  FOI  LOCALI- 
ZADO NO  ARQUIVO  HISTÓRICO  DE  GOIÁS,  MAS  O  ORIGI- 
NAL N^O  FOI  ENCONTRADO.  POSTERIORMENTE,  CASO  SEJA 
LOCALIZADO  SERÁ  MICROFILMADO  E  INSERIDO  NO. FINAL 
DO  ROLO. 


ATENÇÍO 


-  AS  MENSAGENS  REFERENTES  AOS  ANOS  DE  1908, 
1909  E  1910  NSO  PORAM  LOCALIZADAS.  POSTER  1' 
MENTE,  CASO  TENHAM  SIDO  PUBLICADAS  E  LOCAL 
ZADAS  SERTO  MICROFILMADAS  E  INSERIDAS  NO  F 
NAL  DO  ROLO. 


GOIÁS  (  ESTADO  )  PRESIDENTE 
(URBANO  COELHO  DE  GOUVÊA  ) 
MENSAGEM  ...  13  PE  MAIO  DE  1911. 

\ 


COIGIlíSSO  LffiiSLM  01  MM  l  Mil 


PELO 

EXM.  SR.  COROiNEL 


Dr.  Urbano  Coelho  de  Gouvéa 


GOYAZ 

TYPOCJRAPniA  DO  «GOYAZ» 


Srs.  Rkimikskni-.vxtks  do  1:stad(» 

(;iimi)i'iii(l()  o  ([lio  (l('(ri-iii;na  o  disposto  no  arl.  91  §  (> '  da 
('Oiislituiçào  do  Kst.ido  venho  [\ucv  vos  a  exposição  dos  factos 
princii)aes  occorridos  depois  da  uitiiiia  sossAo. 

K'  S(íiiipiv  aiis[)iciosa  a  i-euiiiào  dos   rei)reseiH:uitos  d')' 
Estado,  e  niiiit  '  c^spefa  osie,  assim  como  o  (lovn-uo,  srs  ropn- 
sentaiilos,  do  vossas  luzos  e  patriotismo  pai-a  resolve  o  diirlcil 
l)robioiiia  oconoiíiiro  liiianociro,  qiioamoara  lançar  o  Estaflo  na 
voraii-em  da  insoivat)ilida(le. 

Cr  o  VI-;  RN  o  DA  IJ.xiÀo 

Na  niinlia  uliima  mensag-ein  dei-Vos  noticia  de  liavorem 
sido  chíitos,  em  pleito  renliidissiino,  os  ^rs.  Pi-esidonlo  e  Yico- 
Presidente  da  Ut^piihlica. 

Cabo-nie  conimimicar-vos  hoje  (pie  íbrani  os  mesmos  em 
possados  no  dia  lõ  dc  Novembro,  dia  lixado  i)ela  constituição 
federal,  sob  os  melhores  auspícios  o  com  rou-osijo  gei'al  da 
Naçãu. 

No  niez  Noveinl)ro.  marinheiros  insubordinados  aiiioti- 
naram-se  na  bahia  do  Rio  úv  Janeií-o,  tomaram  posse  das 
melhores  c  mais  h)rniidaveis  unidades  da  Ai"niada  e  durante 
alguns  dias  puseram  em  sobi-osalto  o  Paiz,  e  especialmedie  a 
('apitai,  que  auieaçavam  bom])ai'(lear  e  estraij-ar  a  cada  me- 
mento. 

Sob  a  acção  de  Ião  insólito  acontecimento,  o  CouLi-resso 
]uly'Ou  em  sua  sabedoi-ia  votar  a  anniistia  aos  imphcados  no 
movimento,  sob  a  condicção  dc  i-enderein-se.  E  assim  se  fez. 

Mais  tarde  as  })i  aça.s  do  Initaliiãc  Naval,  aciuarteladas  na 
Ilha  das  Cobras,  apoiadas  por  um  i>e(pieno  navio  de  í^uerra, 
insuriiiram-se  e  bond^ai-dearam  a  cidad.c 

(j  Governo  tomou  ])rovid(Micias  enorii-icas  e.  com  o  auxilio  do 
exercito,  bombardeou  a  Ilha  (bas  Pobi-as,  i^endendo-se  os  inari- 
ulieiros  à  disci-içào. 


Foi  uma  luta  saiigiiiuoleiíia, muitas  vidas  ibram  sacrificadas 
mas  fam-Stí  iiidispeusavel  quo  assim  fosse,  para  pòr  um  termo 
às  robellides  c  insubordinações  da  ínarinhag-em. 

O  Sr.  Marechal  Presidente  da  Republica  chamou  para  seus 
auxiliares  o.^Srs.  Dr.  Francisco  Antonio  de  Salles,  para  a  pasta 
da  Fazenia,  General  de  divisão  Emydio  Dantas  Barreto,  para  a 
da  Guerra,  Coutra  Almirante  Joaquim  Marques  Baptista  Leáo, 
para  a  da  iMarinlia;  para  a  da  Agricultura,  Industria  e  Commcrcio 
o  Dr.  Pedro  de  Tok;do,  para  a  da  Via<;;ào  e  Obras  Publicas  o  Dr. 
José  Joaquim  Seabra,  continuando  na  das  Relações  Exteriores 
o  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco. 

Eleições  Federaes 

Tendo  renunciado  o  lugar  de  Senador  o  Sr.  Coronel  Fran- 
cisco Leopoldo  Rodrigues  Jardim,  foi  eleito  em  seu  lugar  o 
Doutor  José  Leo[)oldode  Bulhões  Jardim,  que  foi  reconhecido  e 
tomou  posse  a  9  de  Maio. 

Sáo  boas  e  cortezes  as  relações»  entre  o  Governo  do  Eslaflo 
e  os  outros  Governos  Federal  e  Estadoaes. 

GAmNETE  DA  PRESIDÊNCIA 

Gontiníia  sob  a  direcção  do  zeloso  Sr.  Antonio  Augusto  de 
Carvalho,  chefe  da  secção  da  Secretaria  de  Justiça. 

Secretaria  de  Justiça 

Tendo  sido  transferido  para  a  Secretaria  de  Industrias,  Ter- 
ras e  Instrucção  Publica  o  titular  da  Secretaria  de  Justiça  Coro- 
nel Bernardo  Antonio  de  Fiaria  Albernaz,  foi  encarregado  de 
gerir  interinamente  esta  o  Dr  Joviano  de  Moraes. 

Chef atura  de  Policia 

Continua  na  Cheíia  de  PoHcia  o  Dr.  Cantid  o  Toleutino  de 
F'igueredo  Bretas,  que,  coma  máxima  lealdade  vai  servindo  o 
cargo) 

Foi  approvado  o  Regulamento  pelo  mesmo  confeccionado, 
:  para  as  cadeias  tio  Estado,  em  data  de  20  de  março  ultime». 

Do  seu  mimicioso  relatório  colhereis  dados  sufficientes  para 
bem  avaliardes  dos  esforços  empregados  pelo  Governo  para  a 
repressão  e  capturados  criminosos,  e  chegareis  à  convicção  de 
<le  que, comos  pequenos  recursos  de  forçi,  e  minguados  de 
dinheiro,  mnito  sc  im\  conseguido. 


SKííCUANÇA  Pl-HLICA 

Apesar  de  diminuta  a  Corça  publica  para  acudir  às  necessi- 
dades mais  urgentes,  tem  o  Governo  conseguido  capturai-  os 
criminosos  e  levar  a  oi-dem  a  todos  os  municipios. 

Em  Monúnhos  foi  barbaramente  assassinado  a  24  de  Juilio 
do  anno  passado  o  Delegado  de  Poli-ia  major  Annibal  Masca- 
renhas, em  pltna  rua  à  l'/2  horas  da  tarde. 

Apesar  de  estar  o  indiíoso  moço  acompanhado  por  trcís  pes- 
soas e  haver  força  na  locahdade,  os  seus  assassinos  consegun-ani 
evadn^-se.  Inmiediatamente  i)i'ovidencias  foram  tomadas,  e  com 
tão  feliz  resuUario  que,  a  24  de  Agosto  pela  mesma  hora,  derão 
os  assassinos  entrada  em  Morrinlios,  lendo  sido  presos  em 
Uberaba,  jiclo  zeloso  e  incansável  delegado  auxiliar  mineiro  dr. 
Leon  Roussiliéres,  a  cuja  bòa  vonlade  o  promptidáo  muito  devo 
a  administração  goyana. 

Considerando  monsti'uoso  o  crime,  fòra  dos  conununs  pv.lo 
desplante  com  que  foi  levado  aeífeito,  em  plena  ruae  àluz  me- 
ridiana,  sem  o  mininio  respeito  á  categoria  do  mono,  que  alem 
disso  era  o  clieíe  politico  local,  commissionei  o  inteiiro  e  com- 
petente niag  strado  Dezembargador  João  Francisco  d(;  líiiveira 
Godoy  para,  de  accordo  com  o  art.  115  da  Constituição,  pro- 
ceder a  rigoroso  inquérito  e  formação  da  culpados  criminosos. 

O  Desembargador  Godfiy  seguiu  para  Morrinhos  levando 
como  promotor  publico  o  promotor  desta  capital  sr.  Erico  Cu- 
rado, que  relevantes  ser\iços  prestou,  bem  como,  o  escrivão 
ad-lioc  Antonio  Mendes  Machado. 

A'  disposição  da  autoridade  judiciaria  puz  um  forte  deslu- 
camento,  tendo  á  frente  dous  oíficiaes  experimentados  e  de  in- 
teira confiança,  os  alferes  Francisco  Bispo  do  Nascimento  e  An- 
tonio Avelino  Dias. 

O  processo  correu  rápido  e  dous  mezes  depois  do  assassi- 
nato éráo  recolhidos  à  cadeia  da  Capital,  dez  dos  indigitadof> 
mandantes  e  os  dous  mandatários,  escapando  á  prisão  .ious 
outros  pronunciados,  que  andaram  foragidos. 

A  2õ  de  MdTço  teve  lugar  o  Jury  em  Morrinhos,  sendo  al)- 
solvidos  os  mandantes  unanimemente  e  um  dos  mandatários, 
sendo  o  outro  condemnado  a  17  aunos  de  prisão. 

Tsndo  havido  appellação  com  relação  ao  mandatário  ab- 
solvido, foram  os  dous,  c(-ndemnado  e  appellado,  recolhidos  á 
cadèa  da  Capital,  onde  seaclião. 

No  Forte  foi  assassinado  de  embo.M-ada  em  sua  fazenda  o 
sub  promotor  João  Pereira  Pinto. 

Fiz  seguir  para  esse  ponto  um  destacamento  comniandado 
pelo  Alferes  Antonio  Seixo  de  Brito,  que  foi  investido  do  cai-go 
de  Delegado  de  policia  afim  de  syndicar  dos  factos  e  prender  os 
criminosos.  Ainda  nào  tenho  noticias  do  resultado. 
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Eiu  Pyrenopolis,  cidade  adiantada  e  pacifica,  íorain  desa- 
catadas as  autoridades  e  ameaçadas  por  aJj^^uiis  desordeiros. 

Para  là  fiz  seguir  um  destacamento  commandado  pelo  ca- 
pitão iMelchiades  Ferreira  investido  do  cargo  df  Delegado  militar, 
não  só  para  prestigiar  as  autoridades,  manter  a  ordem,  como 
lambem  para  apura  •  responsabilidades  sobre  a  tentativa  de 
assassinato  de  uma  praça,  tomada  de  presos  e  consequentes 

distúrbios.  '   ,.     .  * 

Continua  o  capitão  Melchiades  em  Pyrenopolis  nao  estando 

terminada  a  diligencia.  ...         ,  .    •  , 

De  outro >•  delitos  e  crimes  vos  dara  noticia  o  relatório  do 
dr.  Chefe  de  Policia. 

Pela  estatística  que  pôde  sèr  organisada,  vè-se  que  não  au- 
gmentou  o  numero  de  crimes  no  Estado,  apesar  da  inpunidade 
acoroçoado  pelo  julgamento  dos  tribunaes. 

Para  acudir  às  requisoes  de  força  de  caracter  urgente  tive 
necessidade  de  i-ecorrer  ao  governo  da  União  que  immediata- 
mento  poz  a  força  do  exercito  à  rainha  d*.sposiçáo. 

\  força  do  exercito  não  desmentio  os  foros  de  que  gosa 
euire  nòs  de  ordeira  e  disciplinada.  . 

Magistratura 

Pela  lei  n.  ,^75  A,  de  16  de  Julho  de  1910,  foi-am  supprimidas 
as  comarcas  de  Catalão,  Pyrenopolis,  Jataliy  e  Corumbá,  íicando 
em  disponibilidade  os  referidos  juizes  e  feita  nova  divisão  judi- 
ciaria com  as  comarcas  restantes. 

Tendo  designado  a  comarca  de  Boa  Yista  para  nella  ter  ju- 
risdicção  o  dr.  Manuel  Coelho  dos  Reis,  juiz  em  disponibilidade, 
tíste  aceitou  a  designação,  recebeu  a  ajuda  de  custo  e  seguiu 
para  o  Rio.  jSão  tendo  ido  tomar  posse  de  sua  comarca  no  praso 
da  lei,  foi  declarado  avulso  pelo  decreto  n.  2870,  de  13  de  Janeiro 
do  corrente  anuo. 

Tendo  sido  impronunciado  o  juiz  em  disponibilidade  Satur- 
nino S..basliào  de  Azeredo,  que  fora  envolvido  no  crime  de  Mor- 
rinhos,  designei-lhe  a  comarca  de  Boa  Vista  para  nella  ter  ex- 
ercicio. 

Continua  no  cargo  do  Presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  tendo  sido  reeleho  novamente,  o  illustrado  desembarg  a- 
dor  Coriolano  Augusto  de  Loyola  e  como  procurador  do  Estado 
o  integro  desembargador  Francisco  Martins  Ribeiro. 

O  Tribunal  cstà  completo  e  funcciona  regularmenie. 


Juizes  de  DniiíiTo 


HanoEstndo  13  juizes  de  direito  ein  •etíoctivo  exercício,  6 


avulsos  o  5  cm  (lisponibilidade,  liavoudo  uma  comarca  vaga  (^iie 
(lovorá  ser  prcorichida  com  uiii  d'es1es  juizes. 

As  leis  que  votastes  o  anuo  passado  inodiíicando  aorgaiii/a- 
<;,à o  judiciaria  e  alterando  atíribuicões  dos  diífereutes  juizes, e  as- 
sim como  a  lei  sobre  mediçào  de  terras  e  a  que  altera  a  instituição 
(lo  jury,  soffreram  vários  rei)aros  dos  diíferentes  juizes  era  seus 
relatórios  annuaes. 

Um  entra  em  duvida  até  sobro  a  constitucionalidade  da  re- 
íoram,  matéria  que  não  pode  ser  posta  em  debate,  não  só  porque 
em  accordão  o  Supremo  Tribunal  Federal  ja  declarou  quaes  as 
características  do  Tribunal  do  Jury,  que  não  oódcm  ser  alteradas, 
e  a  reforma  não  fez  desapparecer  nenliuma  dessas  caracteristicas, 
c.omo  a  couimissão  de  competentes  ultimamente  reunida  no  Rio 
de  Janeiro  para  a  confecção  de  um  Código  do  Processo  Criminal 
para  o  DistrictoFedcTal,  propoz  as  moditicações  consignadas  na 
reforma  que  decretastes,  com  excepção  do  voto  a  descoberto, 
cabendo -vos  a  gloria  de  ver  sanccionada  por  competentes  juris- 
consultos as  idéias  consignadas  na  reforma  do  jury. 

Alguns  outros  magistrados  apreciando  a  mesma  lei  e,  de 
accordo  no  seu  conjuncto,  encontraram  inconvenientes  na  pre- 
sença do  promotor  e  do  defensor,  inconvenientes  provenientes 
das  posições  que  occupam  na  sociedade  local,  podendo  influir 
sobre  o  resultado  das  decisões. 

Penso  que  a  lei  precisa  sei-  modificada  em  i^elação  ao  voto  a 
descoberto,  de  accordo  com  alguns  dos  illustrados  juizes  porque 
as  primeiras  experiências  vieram  demor-slrar  quão  nosso  meio 
não  está  ainda  preparado  para  tamanha  responsabilidade. 

Deixo  ao  vosso  critério  e  saber  fazer  as  moditicações  que  jul- 
gardes conveniente. 

Outros  juizes  tem  duvidas  na  applicacão  da  lei  n.  382  de  IS 
de  Julho  de  1910 — que  ti-atade  divizão  e  demarcação  de  terras 
particulares  —  não  sò  quando  dispensou  a  presença  do  Juiz  no 
immovel  dividendo,  como  4uando  fixou  em  trinta  por  CoUto  o 
máximo  para  as  despezas  totaes  da  divizão  e  demarcação. 

O  intuito  do  legislador  quando  dispensou  a  presença  do  Juiz 
no  immovel  dividendo  &  tornando-a  assim  facultativa,  não  foi 
abolir  esses  actos  ou  diligencias,  mas  conseguir  que  elles  se  fizes- 
sem, sem  as  despezas  da  presença  do  Juiz,  isto  é,  pelos  peritos  e 
arbitradores  com  a  assistência  dos  interessados. 

Tanto  como  no  immovel,  na  sala  das  audiência»,  podem  as 
partes  apresentar  os  seus  títulos  e  requerer  o  que  for  a  bem  dos 
seus  direitos.  Nada  adianta  a  presença  do  Juiz  para  averiguação 
do  ponto  de  partida  da  divizão  (jue  pôde  ser  confiada  ao  agrimen- 
sor ou  a  pratico  da  escolha  das  partes,  o  qual  naturalmente  as 
ouvirá  e  consultará  ostilulos.  Da  mesma  fórma  a  audiência  para 
a  formação  e  adjudicaçM o  dos  quinhões  pôde  ser  realizada  na 
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sala  das  audiências,  recebendo  o  Juiz  os  requiM-inieulos  e  pi"<>niui- 
ciando-se  sobi'e  elles  no  despaciio  de  deliberarão  da  partilha  geo- 
désica do  inunovel.  Eni  um  Estado  como  o  nosso,  em  que  as  ter- 
ras estào  desvaloiízadas,  o  processo  divisoi-io  com  a  presença 
do  Juiz  em  duas  diligencias  —  nos  termos  do  decreto  7^0  — lica 
dispendiosa,  absorvendo  as  custas  e  mais  despezas,  dois  ten;os 
do  valor  do  immovel  dividendo.  Em  o  Estado  de  Minas,  on  le  as 
terras  já  estão  valorisadas,  pelos  fáceis  e  rápidos  meios  de  com- 
municação,  pela  lei  n.  450  de  4  de  Outubro  de  1906  e  Regulamen- 
to 2012,  de  21  de  Abril  de  1907,  foi  dispensada  a  presença  do 
Juiz  no  processo  de  divizào  e  demarcação  de  teiTas  particulares, 
salvo  requerimento  de  alguin  interessado  (lue  pagara  as  d8sp(ízas 
da  presença  do  J  uiz. 

Da  mesma  fórum  tem  provocado  duvidas  o  art.  4-  da  referida 
lei  n.  382,  que  lixou  o  máximo  de  trinta  por  cento  para  as  despe- 
sas totaes  da  divisão  e  demarcação.  Dizem  os  Juizes  que  sendo 
o  valor  dado  pelos  arbitradores  poderão  estes  burlar  o  lim  da 
lei— ag-eitando  o  valor  de  modo  a  não  exceder  á  poi-centag(un 
exigida  pela  lei: 

Esta  medida  é  complementar  da  prinuni-a  e  com  ella  se 
conforma. 

Como  a  primeira  ella  foi  adoptada  peia  lei  mineira,  (\\ni 
íixou  o  maxnno  de  vinte  por  cento  para  as  custas  e  mais  despe- 
sas da  divisão  e  demarcação.  Ein  Minas  ellas  tèni  pr-otmzido 
bom  resultado,  pois  anteriormente  tinhão  se  visto  divisões  «; 
demarcações  de  terras,  nas  quaes  as  custas  despesas  attingi;fo 
a  dous  terços  do  val(»r  do  immovel  dividendo. 

O  fim  da  lei  foi  a  modicidade  na  administração  da  justiça 
a  par  da  prestesa,  segurança  e  simplificação,  evitando  que  os 
pequenos  co-p"Gprietarios  ficassem  no  íinal  do  processo  divisó- 
rio, sem  as  suas  terras  e  aipda  devedores  por  gastos  forenses — 
que  sò  servião  para  os  arruinar  Em  todo  o  caso,  cumpro  um 
dever  trasendo  ao  conhecimento  do  Poder  legislativo  as  duvidas 
e  reclamações  apresentadas  pelos  Juizes  de  Direito  em  seus  relato 
rios  quanto  ás  alteraçõas  feitas  no  processo  divisório  de  terras 
particulares  pela  lei  n.  382  de  18  de  Julho  de  1910. 

Código  do  Procksso 

Conforme  já  vos  disse  em  anuo  anterior,  o  Código  do  Pro- 
cesso do  Estado  necessita  de  grandes  i-eformas  de  accordo  corn 
v»s  novos  ensinamentos. 

MuNiciinos 

Tive  de  nomeai-  Conselhos  e  lulendcntijs  para  os  municípios 


d('.Iarag'u;i  e  Jatahy  por  se  acharem  acephaK)S,  conroriae  as 
<'0  íiMuiinicaçucs  oJficiacs  e  reclamações  recebidas. 

Não  deixarei  de  i-epetir  que  pouco  amor  lia  em  geral  pela 
(rousa  publica  e  queimo  pode  enem  deve  coiuiimar  esse  pouco 
iuicresse  (jue  se  nola  eiure  as  pessoas  abastadas  n  importantes- 
de  vários  municípios  pelos  neg-ocios  públicos.  Ha  municípios, 
aliás  ricos,  onde  iiin^-uemquer  ser  autoridad(í  esiadoal  ou  mu- 
nicipal e  l  em  mesmo  se  (Miconlra  pessoal  para  os  carg-os  remu- 
nerados. 

(í  Governo  senlcí-suem  serias  ditliculdadiís,  suílrendo  lodos 
US  ramos  da  administração. 

Raros  são  os  municípios  que  progridem,  eiitreg"ues  quasi 
lodos  a  uma  apathia  extraordinária,  caminhando  para  o  anniqui- 
I  amento. 

Saúde  Publica 

Depois  da  ultima  epidemia  de  vurkella,  como  foi  denominada, 
nenhuma  epidemia  irrompeu,  entre  nòs,  teiulo  sido  bom  o  estado 
sanitário  ate  o  começo  da  actual  estavão  em  (jueteve  o  Governo 
coinmunicação  de  haver  epidemia  de  varíola  cm  Barreiras, 
limites  do  Estado  com  a  Bahia  e  que  mantém  grandes  relações 
commerciaes  com  Goyaz. 

Fiz  enviar  immediatamente  lympha  vaccinica  para  os 
pontos  mais  próximos  do  loco  e  tenho  recommondado  a  vacci  • 
nação  como  único  meio  de  evitar  a  moléstia. 

Na  Capital  do  lado  da  Carioca,  apparecou  um  caso  de 
varíola,  tal  foi  o  diag-nostico,  em  uma  creança  que  jamais  d'aqui 
sahira.  Foi  isolada e  tratada  na  própria  casa. 

A^arios  outros  casos  tem  apparecido  iora-  c  dentro  da  Capi- 
tal, os  facultativos  e  o  dr.  chefe  dahygiene  municipal  diaguos- 
ticào  como  yaricella. 

O  Governo  lem  tomado  as  providencias  a  seu  alcance  e  neste 
meio.  Condnua  a  distribuir  ea  enviar  vaccina  para  todos  os 
murucipios,  a  aconselhar  a  vaccinação,  mas  o  povoe  refractário 
e  esta  só  se  faz  quando  a  epipemia  apparece. 

Por  falta  de  recursos  ainda  não  foi  posta  em  execução  a  lei 
n .  357,  de  22  de  Julho  creando  uma  repartição  de  hygiene 
e  passando-a  para  o  Estado,  contiuuando  esta  ainda  a  cargo 
(los  municípios . 

Força  Publica 

lí'  commandanted»)  Batalhão  de  I  olicia  o  competente  majoi 
Tertuliano  José  de  Azevedo. 

Foi  posta  em  execução  a  lei  n.  364  de  2  de  julho  de  1910, 
que  decretastes  reformando  o  Corpo  de  Policia,  dando-lhe  nova 
íJeiKvninação  e  creando  mais  uma  companhia. 
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OS resultados  tem  sido  favoráveis.  O  serviço  e^tà  re^ulari- 

sado,  a  escripUiraçuo  eru  ordeiii  e  em  dia. 
Os,  ^tticiaes  coiitiiiuani  a  bem  servir. 
O  Batalhão  presta  grandes  ereaes  serviços  ao  Lstado.  As 

praças  sãoem  geral. morigeradas  e  disciplinadas.  O  Batalhão 

está  mal  armado  e  municiado. 

Sala  das  Ordens 

Contiima  a  seiTir  o  luuar  de  Ajudante  de  Ordens  o  rapit-io 
Antonio  Jose  Pereira  Júnior,  militar  correcto  c  auxiliar  de 
coníiança. 

Sehretaria  UE iNbTRUCçÀo  Industrias  Terras  e  Obíías  Puhli<:as 

Tendo  sido  noiíieaào  em  data  de  4  de  Agosto  do  aiino  pro- 
vimo  íindo  o  coronel  Bernardo  Antonio  de  Faria  Albernaz,  nessa  • 
mesma  data  tomou  posse  do  cargo  de  Secretario  de  Instrucçao, 
Industria,  Terras  e  Obras  Publicas,  tendo  dado  grande  impulso 
aos  trabalhos  da  Secretaria  e  achando-se  o  serviço  em  dia. 

iNSTRucrÃo  Secundaria 

O  Lyceu  mantido  ácusla  do  Estado  era  modelado  pelo 
Gymnasío  »-  edi'0  11,  em  virtude  da  lei  sobre  o  ensino  publico; 
ag-ora,  porem,  que  o  Oovei  no  da  União  acaba  de  decretar  a  liber- 
dade do  ensino,  não  reconhecendo  mais  privilégios,  é  necessário 
que  acompanhemos  a  lei  federal,  remodelando  o  iiossoEstabe 
lecimento  ^le  Instrucção,  de  modo  a  tornai  o  mais  pratico  sem  o 
accumulo  de  niau^rias  dispensáveis. 

Sem  renegarmos  o  nosso  curso  de humanidadco,  conjunto 
de  conhecimentos  scientihcos  e  hnguisticos  indispensáveis  ao 
homem  culto,  devemos  facilitar  o  preparo  áquelies  que  não 
querendo  ler  o  curso  completo  satisíizerem-sè  comas  disciplinas 
indispensáveis  às  matriculas  nas  differentes  academias. 

O  Lyceu  continua  a  funccionar  regularmente,  havendo  1 13 
alumnos  matriculados.  • 

Toinai-am  o  grào  de  bacharel  em  letras  o  anno  passado  8 
alumnos. 

1'unccioná  o  Lyceu  em  um  prédio  alugado.  Está  mal  instai- 
ladoe  precisando  de  mobiliário  adequado. 

O  Governo  tem  em  mente  dar- lhe  melhor  acominodaçào, 
ainda  esle  anuo,  em  edifício  próprio. 

iNSTRrccÃo  Publica 

E'  dadíi  pelo  Estado  e  pelos  municípios.  Pode  se  dizer  <]ue  ó. 
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incompleta,  cleflcieiíle.  Em  geral  os  proíessores  suo  pessoas 
pouco  preparadas  e  que  occupam  estes  lugares,  não  porvocaçào 
mas  como  meio  de  vida. 

Raros  tem  a  intuição  do  ensino  e  a  dedicação  necessária 
a  tão  árdua  e  patriótica  missão. 

Devemos  todos  sentir  grande  pesarem  contemplar  a  in  Aru- 
cçào  publica  tão  pouco  zelada,  tão  despresada. 

1' elizuien te  alguns  municipios  vão  despertando  da  apathia 
em  que  se  acliavàoe  comprelienderam  a  necessidade  que  tem  de 
dar  insirucçào  às  crianças.  E'  necessário  que  os  mais  lliesigão- 
as  pegadas. 

Um  nmnicipio  de  analpliabeí'»s  é  uni  município  de  escravos, 
sujeito  ao  primeiro  advena,  (pie  sem  niteresses  radicados  não 
laz  mais  d©  que  explorai -o. 

O  systema  mixto,  hoje  existenlc,  não  deve  continuar.  E' 
necessário  que  lodos  os  nmnicipics  cliameni  a  si  ainsti-ucçãOi- 
primaria. 

Os  seus  reprcseni antes  estão  em  conlacto  imnieíiiato,  v'ire- 
to  coin  os  proíessores  e  alumnos  e  a  liscaiisação  loi  íia-se  uma 
realidade.  O  professor  pela  sua  parle,  na  dependência  sóiuente 
dos  poderes  municipaes  eslorça-se  por  bem  servir,  tendo  nisso  o 
máximo  interesse. 

Cliamo  para  esse  importante  assumpto  a  vossa  esclarecida 
atltmção,  esperando  que  dareis  remédio  ao  mal». 

Isto  disse  vos  o  anno  passado  e  nada  tenho  a  ^nodiíicar  e 
antes,  a  accrescentar  as  judiciosas  ponderações  do  illustre Se- 
cretario, que  em  seu  relatório  torna  bem  saliente  os  inconve- 
nientes d:is  Escholas  custeadas  pelo  Estado,  cujos  professores, 
em  geral,  pouco  preparados  e  nada  llscalisados,  não  podem 
proporcionar  o  ensino  conveniente  à  mocidade. 

Os  delegados  litterarios  em  demasia  condescendentes  não 
íiscahsão,  como  devera  acontecer,  e  são  Caceis  em  dar  attestados 
de  frequência. 

ESCHOLA  XORMAI. 

Funcciona  no  mesmo  prédio  do  Lyceu,  sendo  os  mesmos  os 
lírofessores. 

Estão  matriculadas  apenas  trez  alunmas.  E'  pouco  procu 
rada  esta  escola. 

Delegado  Fiscal 

Em  virtude  do  Decreto  do  Governo  Geral  que  tornou  livre  o 
(íusino  superior  e  acabou  com  os  Collegios  equiparados,  deixou 
de  existir  este  lugar. 

Catechese 

Nenhum  resultado  deu  ainda  a  nova  organisaçào  deste  ser- 
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viço  entre  nós.  Acoinmissào  nomeada  pelo  Governo^  da  União 
não  pôde  seguir  a  seu  dosluio  e  aguarda  aípii  na  Capital,  ha 
quati'o  mezes,  ordens  e  instnicgOes. 

O  explorador  Savage  Landor  que  se  propunlia  atravessar  o 
Estado  de  Matto  Grosso  no  pai  alello  IT,  descendo  o  no  Ara- 
guaya  e  subindo  o  Itapirapé,  esteve  entre  nòs  durant-  treze  dias 
para  preparar  a  sua  caravana. 

Encontrando  varias  difíiculdades  de  pessoal,  o  Governo^  ia- 
dlitou-llie  to  los  os  nuios,  parmittindo  qu3  praças  de  policia, 
que  voluntariainenie  se  apresentaram,  seguissem  com  o  explo- 
rador Landor. 

O  Governo  mandou  dar  baixa  nessas  praças  e  nenhuma 
responsabilidade  assuinio. 

Se  o  explorador  Landor  conseguir  o  (pie  pretende,  muito 
lucrará  a  geoa-raphia  de  nosso  Paiz  e  mais  um  passo  será  dado 
no  conhecimeníò  das  raças  indígenas,  que  se  suppõein  habitar 
essas  paragens  dosoonliecidas. 

Obras  Publicas 

Como  testado  precário  dos  cofres  públicos  torna-se  impos- 
sível despende'-  grandes  quantias  com  melhoramentos  materia(!s. 

Dentrò  dos  limites  da  pequena  verba  concedida  tem  o  Go- 
veriio  melhorado  algumas  estradas,  reconstruidS  algumas  pontos 
c  feito  novas. 

Deaiandan  lo  a  estrada  da  serra,  que  põe  em  communica- 
ção  a  capital  com  o  Riode  Janeiro^  e  po;  onde  c  abastecido  o 
Mercado  da  Capital,  concertos  de  alto  preço  e  'não  podendo  o 
Estad  )  pros3nte:iKniie  occorrer  a  taes  despesas,  pretendo  orga- 
nizar uma  turma  permanente  de  trabalhadores,  sol)  a  dii*ecçào 
de  pessoa  competente,  que  possa,  em  prazo  não  muito  curto 
certamente,  tornar  trausitavel  essa  estrada  com  a  vantagem  de 
conservação  constante. 

E"  uma  experiência  (pie  estou  certo  será  coroada  de  bons 
resuh.adcs. 

iNorsTRiA  E  Agricultura 

Conforme  sabeis  a  primeira  não  tem  existência  no  Estado, 
não  podendo  dar-se  esse  nome  a  alguns  ensaios  em  diminuta 
escala  e  íi  algumas  pe.pienas  oíiicinas  existentes. 

Com  o  iniuito  de  auxiliar  e  melhorar  a  industria  rotineira  do 
calçado,  dando  valor  à  sola  indígena,  mandei  cont^^acíar  para  o 
liatalhào  de  Policia,  em  concurrencia,  o  fabrico  de  calçado,  de 
ciuturòes  e  de  i)ali"onas. 

O  medico  liodolpho  Kraus  adipiiriu  a  conre.>s:\o,  ha  aniios 
feita,  para  a  IniulaçfH)  dií  uina  fabrica  de  tecidos  de  algod-Mo, 
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com  g-arantia  de  juros  pelo  Estado,  e  propòe-se  a  fundal-a 
ainda  este  anno  nas  marg-ens  do  Urú.  Varias  concessões  tem 
sido  concedidas  para  a  mineração  sem  resultados  apreciáveis. 

A  Agriciillura  continua  a  não  dar  os  resultados  seria, 
para  desejar,  por  causa  dos  processos  primitivos  empregados 
e  da  diííiculdade  de  braços. 

Os  géneros  de  primeira  necessidade  são  bem  reputados  e 
o  plantio  do  arroz  se  faz  om  larga  escala. 

E'  de  esperar-se  que  com  a  estrada  de  ferro  tome  algum 
desenvolvimento  este  ramo  da  actividade  humana. 

Cri    ç  .\  o 

Como  vos  diiSe  o  anno  antei-ior,  é  esta  a  base  da  riquesa 
do  Estado  e  a  maior  fonte  de  roceiía. 

Não  me  canço  de  prevenir-vos  de  (pie  os  nossos  \isinlios 
se  apparellião  para  fazer-nos  unia  concurrencia  exfi-aoi  dinaria, 
(pie  nos  será  fatal  se  não  .preparanno-nos  para  vcncdi-os. 

Temos  algumas  vantag-ens  de  pastagens  uatui-aesclarguesa, 
ruas  precisamos  melhorar  as  raças,  fazendu  a  escollm  e  a  se- 
lecção necessária,  conforme  o  íirn  que  se  tenha  em  vista. 

Muitos  fazencleiros  impensadamente  tem  vendido  as  vacas, 
despovoando  os  campos  e  estancando  a  fonte  de  pi-oducção. 
Acudistes  a  este  mal  creando  o  imposto  de  10-^000  sobre  cada  ca- 
beça de  vaca  e.\poi-tada,  mas  o  mal  continuou,  p''Ova  de  que  foi 
pequeno  o  imposto  e  (jue  deve  ser  elevado  de  ionna  a  impedií- 
completamente  a  exportação  de  vacas  e  novilhas. 

Especialmente  do  suí  do  Estado  foi  grande  a  quantidade  de 
novilhas  exportadas.  Compreliendereis  facilmente  o  g:rande  in  • 
conveniente  que  dalii  provém. 

O  Governo  foi  informado  deciue  uma  grande  emprca  provi- 
da de  capitães,  pretende  fundar,  entre  a  Capital  e  Catalão,  mata- 
douros modelos  com  o  íim  de  exportar  carne  <;ong-elada,  e  ([ue 
para  esse  íim  esta  em  tratos  para  a  acquisição  de  grandes  exten- 
sões de  campos,  onde  possa  manter  depósitos  de  g-ado. 

Si  for  avante  tal  coinnietti mento  será  a  salvação  da  nossa 
industria  pastoril. 

Nao  devo  fechar  este  capitulo  sem  dizer-vos  que  se  não  to- 
mardes cautela  nos  arriscaremos  a  perder  os  mercados  do  gado, 
a  nossa  principal  fonte  de  receita. 

•  Estrada  de  Fei;iio  , 

A  Estrada  de  Ferro  Goyaz  jà  penetrou  no  nosso  Estado. 
Depois  de  vencer  serias  diííiculdades  na  serra  do  Paranahyba, 
no  triangulo  mineiro,  a  estrada  trouxe  seus  trilhos  at(í  à  margem 
do  nosso  rio  limitroplie. 


— u- 

0  iiialeniit  pura  a  ponte  do  Paraiialiyba  ostá  o:ii  pn^paro 
soniio  de  esperar  (lue  emSeleinbro  esteja  lançada  aponte  miHal- 
lica  ligando  as  duas  niar-ens  do  Paranaliyba  e  dando  passaii-eni 

franca  às  locomotivas.  , 

Se^mndo  inrorniacôes  da  Empreza,  em  breve  se  abiira  a  es  - 
taçào  d":»  Anliangnéra,  em  lei-ritorio  goyano,  eem  Dezc-.mbro  a  lo- 
comotiva silvará  denti-o  da  futurosa  cidade  de  Catalão. 
Novos  liorisontes  se  abrirão  entào  a  Goyaz. 

TKLE<rRAPHOS 

Tem  caminhado  com  rapidez  este  mellioramenlo,  i^n-acas  ;i 
boa  vontade  da  IJniào  e  á  competência  do  digno  engenheiro 
•chifre  (Ir.  ArthiK*  Napoleão. 

Annunciei-vos  o  aiino  passad(>  a  provável  abertura  das  es- 
tações deCurralinho  e  de  Jaraguá,  e  posso  hoje  dizer-vos  que 
não  sò  essas  duas,  mas  também  as  de  Pyrenopolis  e  Ooiiimba 
est:'io  fimccionando  e  abertas  ao  publico. 

O  serviço  continúa  para  o  Norte,  partindo  de  Jaraguá  e  é 
de  esperar  que  ainda  se  inaugure  este  anuo  a  estação  de  S.  Josr 
do  Tocantins. 

O  digno  IJircctor  Geral  dr.  Yan-Erven  tenciona  ligar  a  IJaliia 
;i  Pedro  AffoubO,  e  Boa  Yista  a  Belém  no  Pará,  e  licni';\  assim 
jíioyaz  ligado  aos  outros  Estados  e  á  Capital  Federal  [>ela  linha 
lelegrapliica. 

Terras 

E'  este  um  dos  problemas  ditticeis  do  Estado.  Não  se  conhe- 
ce a  (pumddade  de  terrenu  devoluto  ecadn  particular  i-equerendu 
a  porção  d(í  teri'as  que  lhe  convém  vai  deixando  de  permeio  tei- 
renoá  imprestáveis,  seccos,  ou  mesmo  pequenas  porçOes  (jue  a 
nenhum  outro  convém,  vindo  o  primeiro  a  utilisai*-se  delles  scin 
acquisição. 

Para  se  [)()der  regularizar  este  serviço  seria  necessário  le- 
vantar uma  planta  do  Estado  comos  terrenos  descriminados,  o 
<[ue  quei-  dizer — o  impossivel.  A  lei  de  terras  precisa  de  inodili- 
caçOes  (•  espero  que  com  as  vossas  luzes  e  experiência  cilas  se 
façam 

Minas 

Ha,  v.irias  roncessOes  concedidas  para  exploi-açào  de  minas. 

A  mais imj)ortante éa  dada  aoengenh'  iro  ()'Brien,  (jue acaba 
levantar  capitães  e  traser  inachinismo  apropriados,  lendo-os 
já  montado  pai-a  a  exploração  das  minas  de  Agua-(iuente. 

A  l<;i  exi.^tente  é  demasiadamente  rigorosa,  não  incita  os 
capitães,  não  garante  aos  exploradores  eé  cheia  de  (*xig(Mi('ias 
e  iaipostos.  de  sorlefjue  o  Estado  subslituc  se    no  pr(jpiM<'- 
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tario  (!ao  ex[)loi'ador  que  afinal  vò-so  ai'i'uiiia(lo,  (!  sísu  boiíellcios 
y»ara  acoiiiniiiiilião. 

Navegação 

Falharam  por  completo  lodos  os  projectos  do  (ioverno 
sobro  este  assumpto. 

O  encarrcí-^-ado  de  ir  buscar  a  lancha,  ei'a  do  Estado, 
paj;-oii  com  a  viila  o  seu  desejo  de  bem  servir  ao  Uovorno  o  a 
lanclia  rodando  em  uma  cachoeira  voltou  ao  ponto  de  partida, 
uni  tanto  estraijada. 

Tendo  a  Empresa  de  Navegação  Araguaya  Tocantins  me 
ofiiciado,  que  liavia  revisto  o  seu  contracto,  comprado  lanchas 
que  ia  com(içar  o  servi(,o  no  Araguaya,  jul<4'uei  acertado  ceder- 
lhe  a  lancha,  ([ue  jà  necessitava  de  voltar  a  Belém  })ara  ser 
reparada  e  que  gastaiia  outros  tantos  annos  à  subir.  Alem  disso 
tendo  a  Empresa  privilegio  para  a  navegação,  o  Estado  teria 
(jue  custear  a  lancha  soment:;para  seu  serviço  particular. 

Entendi  pois  ser  mais  conveniente  ceder  a  lancha,  e  o  liz 
pela  quantia  de  25;000-5oOO,  tendo  sido  a  primeira  ofFerla  da 
Empresa  de  1u:000íU()O. 

Limites 

i\ada  de  deíiniiivo  ha  ainda  sobre  esta  ([uestão. 

O  nosso  representante  Senador  Gonzaga  Jayme  nã-^  pode 
('liegar  a  accord  j  com  o  Governo  do  Pará,  que  insiste  eni  occupar 
(vonceição. 

Em  relação  aos  outros  Estados  mantendo-se  o  statii-qno,  é 
preciso  que  se  procure  outro  caminho  para  chegar  a  i-esultado 
lieíinitivo. 

O  Governo  da  Bahia  desinteressado  ou  talvez  ignorando  o 
que  se  passa  no  alto  sertão,  não  tem  podido  cohibii"  os  seus  auxi- 
liares, que  continuam  a  invadir  a  zona  do  Jalapâo. 

Tenho  reclamado  constantemente  e  procurado  impedir  essa 
invasão. 

SeOU  ETÁRIA  DE  FaZENDA 

E  o  cheíe  deste  departamento  o  i)r.  Joviauo  de  Moraes. 

A  situação  tinanceira  continua  a  ser  desagradável.  Não  é  em 
praso  curto  que  se  pode  levantaras  forças  de  mu  Estado  pobre 
e  trabalhado  pela  anarchia,  como  vinha  sendo  o  de  (ioyaz. 

Afrouxados  os  laços  que  prendiam  as  autoridades,  enfra- 
(luecid^j  o  poder  publico,  cada  um  julgou-se  proprietário  da 
cousa  publica,  e,  ou  não  se  executava  a  lei,  ou  cada  qual  a 
punha  ao  S(íu  serviço  particulMr.  Cresceram  os  crimes  diminui  • 
ram  as  rendas. 

Restabelecer  o  prestigio  da  autoridade,  tornar  o  poder 
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rcspeitado,  levar  o  castigo  oacle  se  fazia  mister,  loi  a  priiiuiira 
necessidade  do  laeir  Governo.  Durante  esse  período  loi-aou  se 
necessário  despender  coai  a  Torça  publica  em  conslante  niovj- 
mento.  Hassado  esse  primeiro  periodo  voltei  eulào  as  vistas 
para  a  arrecadação  e  medidas  severas  tem  sido  tomadas. 

A  longitude,  a  falta  de  oaininhos  e  esperialmeiile  de  pes- 
soal habililado  difíicultam  extraordinariamente  essií  serviço  e  é 
de  levar  quasi  o  desanimo  à  administração. 

Precisando  pagar  ao  Banco  do  Brasil  o  emi)r(\stiino  (le 
300:OOj$i:00,  empréstimo  a  praso  curto,  de  seis  mezes,  o  máxi- 
mo de  tempo  que  concede  o  Banco  aos  sei.s  devedores, 
votastes  a  lei  n.  368,  de  7  de  JuIím  do  anuo  passado,  au- 
torisando  o  empréstimo  por  apólices  de  400:OOUB(.)i)')  li(iuidos. 
Não  se  podendo  fazer  esta  transação  dentro  do  Kstado,  o  que 
seria  de  grande  vantagem,  aceitei  a  propusta  do  Bane  Crédii 
Foncier,  e  a  operaç;lo  se  fez  de  accordo  com  a  lei  (lue  votast(is, 
e  sem  despega  de  um  reai. 

AosnossOí  dignos  '-epresentantes,  coronel  Fi'ancisco  Leo- 
poldo Jardim,  dr.  Marcello  Silva  e  ao  dr.  Leopoldo  de  Bulhões 
deve -se  o  êxito  do  empréstimo. 

E'  escusado  dizer  que  esses  distinctos  goyauos  prestaram- 
se  a  isso,  como  sempre,  sem  ónus  algum  para  o  Estado. 

Paga  a  divida  do  Banco  do  Brazil  ílcou  o  Eslado  a  dever  no 
Grédit  Foncier  du  Brésil  44!):OOU$0  )(•  em  apólices  resgatáveis  no 
pra/.o  de  quinze  annos  —  conieçando  o  resgate  no  sexto  anno. 

Si  não  fossem  as  dividas  internas,  e  atrazos  de  vencimentos 
de  funccionarios,  poder- se-liia  dizer  o  Estado  folgado,  e  com 
tempo  para  satisfazer  os  seus  compromissos. 

Mas  os atrazados  e  sobretudo  a  diminuição  das  i-endas  toi- 
não  a  nossa  situação  penosa. 

Pelo  balanço  deíinitivo  do  exercido  de  1909.  <iue  vos  será 
presente,  vei'eis  o  triste  resultado. 

Receita  orçada  878:040$000. 
— ^  Receita  arrecadada  (.)74:477g8pn.^ 

O  exercício  de  1908  liaviã  legado  at»  de  1909,  n  actual  situa- 
ção, um  deficit  de  325:510$743  réis. 

Calculai  as  diíticuldades  (jae  nos  assoberbão. 

A  despezanão  pckleser  diminuída,  não  existe  nas  differentes 
rubricas  uma  verba  que  possa  ser  eliminada. 

São  serviços  públicos  indispensáveis  e  ordenados  de  fuiicci- 
onarios  mal  retribuídos. 

Com  a  receita  de  674:000^^000  do  anno  de  1909  lixeciue  fazer 
face  ao  deficit  de  1908  e  ás  despezaspagas  no  vak»r  de  972:972^^102 
réis. 

Todas  as  principaes  receitas  do  Estado  no  anuo  de  1909 
soífreram  diminuição.  A  exportação  de  gado  bovino  «(ue  havia 
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Vendido  oiii  190S,  37á:()60$00U  rendeu  em  1909,  178:000$;  a  ren- 
da do  íuuio  desceu  de  40:658SOOO  a  17:136g000. 

Siibe-sc  que  a  cultura  de  arroz  tem  auymentadorapidamentcí, 
('  no  emiaiito  a  exportação  em  1909  não  accusa  augmento.  Oi- 
ininuio  o  iiiiposlo  territorial,  diininuio  a  venda  de  terras  e  di- 
minuio  até  o  numero  de  rezes  mortas  para  o  consumo. 

O  Governo  foi  obrigado  a  abrir  créditos  supplementarcs^io 
exercício  do  1909  na  importância  de  1 14:3733,253  reis. 

Aviiltào  entre  esses  créditos  o  de  G."3:000$(iOO  reis  aberto  á 
rubrica  "  Forca  publica '  e  o  de  20:UU0$0UiJ  i-eis  à  rubi  ica  exer- 
cicio  findos. 

Se  as  (lesp(\sas  pudessem  ser  mantidas  dentro  da  receita 
arrecadada  a  situação  seria  folgada. 

Felizmente  no  anno  de  1910  as  cousas  melhoraram  e  a  re- 
<-.eita  tende  a 'alcançar  o  nivel  normal. 

E'  com  triiesa  que  vos  exponho  estes  factos.  A  verdade  alii 
esta  em  algarismos  e  mais  evidente  se  torna  com  o  cotejo  dos 
resultados  obtidos  em  1910. 

Divida  activa 

Tem  se  activado  a  cobrança  da  divida  activa  que  ascende 
a  545:004^329. 

Divida  passiva 

A  div.da  passiva  é  constitjida  pelos  empréstimos  dos  cofres 
dos  orphãos,  pelos  depósitos  e  cau;;Oes  e  pelos  empréstimos 
levantados  peio  Estado. 

A  divida  do  cofre  dos  orphãos  éde  133:232$58S  reis.  Como 
sabeis  esta  divida  é  considerada  e  escripturada  como  receita, 
sendo  constante  os  movimentos  de  entrada  e  saliida. 

A  divida  de  depósitos  e  cauções  é  de  12:980-5297  reis. 

A  divida  de  empréstimo  de  par tici dares  é  de47:581$932  reis, 
sem  praso  ílxo  e  a  juros  de  7 

O  Estado  está  habilitado  apagal-alogo  que  for  exigida. 

A  divida  do  Banco  Credit  Foncier  éde  410:O00SO00  reis, 
por  apohces  e  a  praso  longo.  E'uma  divida  fundada. 

O  Estado  tem  sido  pontual  no  pagamento  dos  juros  das 
apólices  e  deve  apparelhar  se  para  o  seu  r^3gat3  afim  de  conti- 
nuar a  manter  illesoo  seu  credito. 

No  minucioso  Kelalorio  do  digno  Secretario  de  Finanças 
encontrareis  descriptas  todas  estas  operações. 

Monte  Pio 

Conforme  vos  disse  o  anno  passado  osta  instituição  è  one- 
rosissima  ao  Estado,  crescendo  todos  os  annos  o  deíicit. 
Urge  tomar  uma  providencia  a  níspeito. 
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FlSCALlSAÇÃO 

Devo  insistir  sobre  .'ste  ponto  de  maxi.iui  importância.  Dis- 
se v.fs  m  ininlia  ultima  mensagem :  .  v:  uma  questão  bem 

"^'^  Vários  processos  tem  sido  experimentados  sem  resultados 

'^^^'^Í4^í*"^'vossa  attençào  para  esta  paite  da  administração  e 
espero  que  decretareis  medidas,  ([ue  sems(>r(uu  vexatórias  tor- 
nem  effectiva  a  fiscalisação.» 

Estações  fiscaes—0  modo  de  marcai-  se  a  porceniagein  aos 
exactores  não  é  rasoavel.  Dependendo  a  renda  da  maior  ou 
menor  exportação  do  gado,  não  tendo  esta  marcha  i;cgular,  nao 
se  podendo  precisar  os  ponos  escolludos  para  a  sahida,  liaven  - 
do  estradas  varias  e  mudando  de  anno  i)ara  anuo  os  exportado- 
res seus  roteiros,  acontece  haver  diífereuça  extraordinária  (l(i 
um  anno  para  outro  no  mesmo  porto,  prejudicando  a  exactores 
às  vezes  os  mais  severos  e  exigentes. 

E'  um  assumpto  que  demanda  o  vosso  estudo.» 

Gr:  AMENTO 

o  votado  para  o  exercicio  de  1910  jà  o  íbi  com  um  deíicil 
de  lb0:667$547  reis. 

Attendendo-se  aos  deílcits  anteriores  eá  arrecadat^ão  de 
1909  e  ás  despesas  feitas  no  mesmo  anno,  deixando  um  deíicit 
de  298: 494S29<3  reis,  podereis  fazer  uma  ideia  exacta  do  estado 
de  nossas  finanças,  com  orçamentos  completamente  desequi- 
librados. 

o  regimen  dos  dcíicits  e   dos  pagamentos  ^m  atraso, 
soffrendo  sempre  os  funccionarios  de  fóra  da  Capital. 

Orçastes  a  receita  para  •)  exercício  de  191'^  em  855:570$00(> 
reis  e  pela  Synopse,  amdanão  liquidado  o  e.xercicio,  ella  attiu- 
gio  a849:717g4()l  reis.  E' portanto  certo  que  ella  corresponderá 
á  previsão  orçamentaria. 

Ás  despesas  foram  lixadas  em  1:016:2375547  reis,  e  pela 
synopse  atlingem  ellas  a  896:r)09$266  reis,  muito  áquem  da  que 
fixastes,  mas,  apresentando  jà  um  déficit  de4('i:791$8  )5  reis  em 
confronto  com  a  receita  arrecadada,  deficit  (^ue  augmentarà 
fatalmente  com  a  liquidação  do  exercicio. 

Poucas  foram  as  rubricas  (ixce-didas  neste  exercicio,  apre- 
sentando deficits  as  seguintes: 

Força  publica  27:7(í05882  rs. 

Aposentados  r):129;ii095  rs. 

Secretaria  de  Finanças.  44:500^^742  rs. 

O  defficit  na  Secretaria  de  Finanças  é  prov(miente  do  paga- 


is 


— U)— 

iiirnto  de  juros  do  eiiiprestiiiio  ('Oiili-aliido,  para  o  (pio  não  havia 
verba  no  orçamento.  O  de  aposeiiíatlos  polo  crosciiuonío  (jue 
vmí  tendo  todos  os  annos  c^ssa  rubrica  com  aposentadorias  de 
nmccionarios  validos,  ([ue  vào  occupar  outros  caro(,s.  O  da  For- 
ca Publica  pela  multiplicidade  dc  dilig'encias,  transporte  d(í  ol 
ficiaes  o  remuneração  do  civis  empi-eg-ados  na  captura  de  cri- 
minosos. ,  ,        ,  .  , 

A  synthcse  das  liní.ncai.  estadoaes  o  a  seguinte:  ate  o  uia 

12  do  corrente: 

Activo 

Fm  CO  I  re  159:125!'>lU3  rs. 

Nas  estacões  arrecadadoras  198:9i  0g422  rs. 

Nô  Banco  Crcdit  õl:()ll$22-i  rs. 

Soiimia  41õ:70S$749  rs. 

Passivo 

Cofre  de  orpliàos  ^  l^í^M  's' 

Deposito  e  cauções  [^.-.^y^^,^'^' 
Vencimentos  em  atrazo  (calculo  approxi-  w  ^ 

mado  até  30  de  Abril)  nn-?»So  s' 

Divida  em  apólices  '^t^-oiq^H  s" 

Exercícios  tindos     .  f4sfi-^ 
Empréstimos  de  pariiculares 

744:ól3$9i;7 

Não  é  desespei-adora  a  situação  linanceira,  mas  é  preciso 
continuarmos  o  systema  de  econoimas  que  adoptamos,  activa 
a  Sançrda  divida  activa  e  principalmente  conseguirmos  mna 

"^teVen^^^^^^^^  ^lo  patriotismo  dos  funecio- 

uariosluS  o  ^T^-"-^^^^/^^,™ 

para  cujo  progresso  e  engrandecimento  devemos  todos  trabainai 

com  amor,  com  dedicação.  Nnn  urncurei 

Fallei-vos  uma  linguagem  simples  ^^J^f^t^-^eSncia 
occultar-vos  arealidade,  certo  de  ^l^^^^^-^f  f    '  fil^'^ 
e  civismo  bastantes  para  dar  solução  a  crise,  e,  para  isso  encon 
trareis  no  Governo  a  maior  dedicação.  melhores 
Certo  de  vosso  apoio,  vos  transinitto  as  minhas  meuiorts 

saudaçõhS.^  da  Presidência,  em  13  de  Maio  de  1911. 

Urbano  C.  de  Gouvea. 


-  AS  MENSAGENS  DE  14  DE  MAIO  DE  1912  DO  PRESIDENTE 
DE  ESTADO  JOAQUIM  RUFINO  RAH^S  E  A  DE  n  DE  MAIO 
DE  1Qn  DE  HERCULANO  DE  SOUZA  LOBO  FORAM  LOCALI- 
ZADAS NO  ARQUIVO  HISTÓRICO  DE  GOlfe,  MAS  OS  ORI- 
GINAIS nlO  FORAM  ENCONTRADOS.  POSTERIORMENTE,  CASO 
SEJAM  ENCONTRADOS  SERÃO  MICROFILMADOS  E  INSERIDOS 
NO  FINAL  DD^^ROLOl 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 

(  OLEGÁRIO  H.  DA  SILVEIRA  PINTO  ) 
MENSAGEM  ...  13  DE  MA  10  DE  1 914 


MENSAGEM 


AO  - 


CONGRESSO  LCGISLATIUO 

-DO- 
ESTADO DE  QOYAZ 

-  PELO  — 

Dr.  Olegário  H.  da  Silveira  Pinto 

—  EM  — 

m    Mal©  iti^ 


RIO  DE  JANEIRO 
Papelaria  Mendes  •  Rua  do  Ouvidor,  60 

1914 


Snrs.  ílSembros  ào  Congresso  Legislativo  do  ©stado 


UMPRINDO,  pela  primeira  vez,  o  dever  que  me 
é  inipostò  pelo  art.  91  §  6°  da  Constituição  do 
Estado,  venho  apresentar-vos,  nesta  mensagem, 
o  relatório  minucioso  da  marcha  de  todos  os  negócios 
-  .públicos  durante  o  curto  periodo  da  minha  admi- 
nistração e  vos  suggerir  as  medidas  que  me  parecem 
convenientes  aos  altos  interesses  do  Estado  que,  por 
extraordinária  generosidade  do  povo  goyano,  me  cabe  a 
Lonra  de  administrar. 

O  facto  altamente  significativo  e  auspicioso  da  vossa 
reunião  para  o  cumprimento  da  nobre  missão  que  a  nossa  carta 
politica  vos  assignala,  é  sempre  motivo  de  justa  alegria  para 
o  povo  que,  das  vossas  luzes,  do  vosso  esforço  e  do  vosso 
patriotismo,  tudo  tem  a  esperar  em  prol  do  beneficiamento 
deste  grande  e  fòrmoso  departamento  do  paiz. 

Assim  sendo,  antes  de  abordar  os  diversos  assumptos 
que  constituem  o  objecto  deste  publico  documento  que,  por 
força  do  dispositivo  constitucional,  sou  obrigado  a  submeter 
ao  vosso  alto  critério  e  á  vossa  esclarecida  attenção,  congra- 
tulo  me  com  o  povo  goyano  de  que  somos  mandatários,  por 
motivo  da  abertura  dos  vossos  trabalhos  que,  estou  certo, 
corresponderão  ás  grandes  e  urgentes  necessidades  do  nosso 

Estado.  ,     1    j  j-    1  4-  ^ 

Filho  desta  terra,  ao  serviço  da  qual  tenho  dedicado  todo 
o  esforço  do  meu  espirito,  no  afan  de  vel  a  prospera  e  feliz, 
iámais  aspirei  a  honra  com  que  o  seu  generoso  povo,  por 
suflfragio  quasi  unanime,  no  pleito  de  Março  do  anno  passado, 
me  distinguiu  com  a  indicação  do  posto  de  responsabilidades 
e  de  confiança  que,  mezes  depois,  assumi,  após  haver  prestado 
o  compromisso  constitucional. 

Indicado  pelo  Partido  Republicano  Democrata  para  o  alto 
cargo  de  Presidente  deste  Kstado  e  acceito  pelo  consenso  do 
povo,  experimentei  a  suprema  satisfação  de  ver  o  meu  nome 
suflfragado  pela  quasi  totalidade  do  eleitorado  goyano. 
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Maior  prova  de  confiança  não  podia  receber  o  vellio  ffoyano 
que,  na  occasiSlo,  represeiitava  o  Estado  na  Camara  Federal. 

Eleito,  me  nâo  era  dado  recusar  o  posto  que  as  urnas  me 
assignalaram  e,  assim  pensando,  não  vacillei  em  deixar  a 
posição  de  Deputado  para  vir  assumir  o  governo  do  meu 
Estado,  embora  para  lutar  com  as  immensas  difficuldadesquè, 
a  cada  momento,  surgem  para  entorpecer  a  bôa  marcha  da 
administração. 

Nâo  medindo  sacrifícios  e  bem  sopesando  as  responsabi- 
lidades que  me  haviam  de  acooipanhar,com  o  coração  alentado 
pela  fé  de  poder  ser  util  a  n)inha  terra  e  com  o  espirito  guiado 
pelo  patriotismo,  smprehendi  viagem  do  Eio  para  esta  capital, 
séde  do  governo. 

Recebido  pelo  povo  goyano  com  as  maiores  demonstrações 
de  carinho,  estima,  confiança  e  respeito,  assumi  o  exercício 
do  cargo  de  Presidente  do  Estado  a  V  de  Agosto  do  anno 
passado . 

Teudo  traçado  o  meu  programma  de  governo,  desenvolvi 
no  Estado  uma  politica  de  paz,  de  tolerância,  de  sãos  prin- 
cipies, verdadeiramente  republicana,  cimentada  pelo  direito  e 
pela  justiça,  dizendo-me  a  consciência  que,  no  pequeno  tracto 
de  tempo  da  minha  administração  não  hei  poupado  esforços 
para,  na  medida  do  possível,  incrementar  todo  o  vasto  me- 
chanismo  do  Estado,  dando-lhe  impulsos  compatíveis  com  as 
nossas  actuaes  condições  financeiras. 

De  posse  do  governo  e  após  sérios  e  meditados  estudos, 
conheci  que  me  não  era  possivel,  como  desejava,  attender,  de 
prompto,  a  todas  as  grandes  e  urgentes  necessidades  do 
Estado.  '  ' 

Goyaz  i)reci8ava  e  precisa  de  tudo. 

Assoberbado,  porém,  por  uma  temerosa  crise  financeira 
que  vinha  minando  o  seu  organismo,  depauperando  as  suas 
forças,  deprimindo  as  suas  energias,  entendi  que,  no  momento, 
só  uma  providencia  se  impunha  —  a  de  um  regimen  severo  de 
economias  e  de  rigorosa  fiscalização  das  nossas  rendas. 

Assim  comprehendeudo,  minhas  vistas  se  voltaram  para 
o  Tliesouro  e,  em  pouco  tempo,  após  a  pratica  de  medidas 
salutares,  velhos  compromissos  eram  solvidos  e  os  pagamentos 
se  normalizaram,  de  modo  que  tive  a  grata  satisfação  de  ver  o 
anno  de  1912  terminar  os  seus  últimos  dias  sem  que  houvesse 
necessidade  de  ordenar  a  suspensão  de  pagamentos. 

Confiante  no  futuro,  aguardei  o  resultado  da  nova  expor- 
tação, para  dar  inicio  a  medidas  que  reputo  de  palpitante 
necessidade  para  o  bom  encaminhamento  de  todos  os  negócios 
públicos. 

Infelizmente,  porém,  os  meus  desejos  não  se  realizaram. 
A  exportação  foi  diminuta,  ficando  muito  aquém  do  que 
se  devia  esperar. 
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Diversas  causas  concorreram  para  esse  iiisuccesso  que, 
nuio  grado,  oa  meus  esforços,  veio  paralysar  a  acçào  do  governo, 
no  tocante  á  decretação  de  medidas  de  indiscutível  utilidade. 

A  nossa  ])rincipal  íbnte  de  receita  consiste  na  saida  do 
«ado  bovino  e  essa,  devido  ao  apparecimento  da  peste  aplitosa 
no  Estado  de  Minas,  teve  que  paralysar,  causando-nos  senos 
prejuisos  e  ])rivando  os  cofres  públicos  de  valores  necessários 

á  vida  do  Estado. 

Mesmo  assim,  colhido  o  resultado  da  exportação  e  appli- 
cados  os  dinheiros  públicos  em  despesas  de  caracter  inadiável, 
a  situação  do  Thesouro  si  não  é  folgada,  é  todavia  egual  a  do 
anno  passado  no  mesmo  período,  conforme  verificareis  nesta 
exposição,  na  parte  relativa  ás  Finanças  do  Estado. 

Na  medida  do  possível,  era  luta  aberta  com  a  nossa 
pobreza,  tenho  procurado  melhorar  todos  os  ramos  do  serviço 
publico,  dando-lhes  uma  direcção  compatível  com  as  nossas 
forca  s 

Na  parte  desta  mensagem  em  que  trato  dos  assumptos 
pertencentes  á  instrucção  publica,  á  viação  e  ás  obras  publicas, 
vos  ministro  minuciosos  informes  e  vos  dou  conta  das  medidas 
que  tenho  posto  em  i)ratica  e  para  as  quaes  solicito  a  vossa 
esclarecida  atteneão  e  o  vosso  meditado  estudo. 

Medidas  de  urgente,  de  palpitante  e  de  inadiável  interesse 
para  todos  os  ramos  do  serviço  publico  reclamam  as  vossas 
luzes  e  o  vosso  empenho,  no  tocante  aòs  meios  de  serem  postas 

""'^  Pedindo  a  vossa  patriótica  collaboração,  suggiro  idéas  e 
indico  meios  capazes,  segundo  me  parece,  de  bem  ^^Pulsiona- 
rem  todo  o  mechanis.no  do  nosso  Estado,  que,  já  agora,desperta 
do  lethargo  em  que  jazia  pelo  silvar  da  locomotiva  que,  pouco 
a  pouco,  vem  rasgando  o  seu  território,  trazendo  novos  ele- 
mentos para  a  sua  vida,  que  será  em  breve  de  muita  m- 

''"'Dotforço  patriótico  e  da  bôa  vontade  todos  os  goya^^^^^^ 
amantes  desta  terra,  dependem  o  seu  bem  estar,  o  seu  engiau- 
decimento  e  a  sua  felicidade.  ^nfí^i^a  P^ta 

Antes  de  abordar  os  delicados  ^^^^"^j^^ZZ^^S^^^^^ 
.ninlia  primeira  mensagem,  cumpro  o  grato  dever  ^^e  agradecer 
ao  novo  o-oyano  a  dístíncção  que  se  dignou  de  me  conterir 
íazindo  rS  sobre  os  hOiíibro)  cio  velho  patrício  o  espinhoso 
Piicnrw  de  dii-ieir  os  destinos  (leste  formoso  b»taao. 

"  '  E-m  retr  buTçào  a  essa  grande  «'«"'"".«''"f^"  "".^ 
publica  e  de  confiança  nas  nnnhas  fo'W     1>°«^»  »**Sre° 

-eTn^-St^pail^o^tr^i^r^^^^^ 
peridade. 


PRESIDÊNCIA   DA  REPUBLICA 


Dirigindo  os  destinos  do  paiz,  na  Presidência  da  Repu- 
blica, continua  o  illustro  e  muito  digno  Marechal  Hermes 
Koariguea  da  Fonseca. 

O  nosso  Estado  que,  no  qnadriennio  a  findar  se  a  15  de 
^overabro  do  corrente  anno,  tantos  benefícios  tem  recebido  do 
benemérito  governo  no  Marechal,  precisa,  por  intermédio  do 
seu  Presidente,  assignalar  neste  documento  o  seu  profundo 
reconhecimento  ao  preclaro  Chefe  da  Nação. 

Com  immenso  prazer,  pois,  aqui  consignando  a  gratidão  do 
povo  goyano  ao  Presidente  da  Republica,  pela  solicitude  e  bôa 
vontade  com  que  sempre  tem  acudido  aos  reclamos  do  nosso 
li-stado.  cumpro  o  grato  dever  de  accentuar  que,  durante  o 
período  da  minha  administração,  todas  as  providencias  que  hei 
solicitado  foram  attendidas  com  interesse  que  sempre  revela 
pela  prosperidade  e  bem  estar  nâo  só  do  meu  governo  como 
também  do  Estado  que  lhe  merece  as  mais  vivas  sympathias 

Como  representante  do  Estado  na  Camara  Federal  tive 
por  diversas  vezes,  opportunidade  de  bem  avaliar  o  srÁo 
dessas  sympathias  e  do  interesse  revelado  pelo  Marechal  a 
respeito  dos  negócios  de  Goyaz. 

E'  assim  que,  por  occasiâo  de  serem  transformados  em  leis 
08  projectos  que  tive  a  honra  de  apresentar  e  defender  da 
tribuna  da  Camara,  no  illustre  Presidente  da  Republica  en- 
controu o  nosso  Estado  a  melhor  bôa  vontade,  pela  prompta 
sancçâo  dos  autographos  que  lhe  foram  remettidos 
n  crn^frn'!?'''"^'^''?'  prompto,  OS  projectos  que  autorisaram 
a  ?eIriín?r^"Q    • '  ^'-^^f  *^í"     '^^'^^«^  de  Caldas, 

esSlTeSo  oorZ'  ^  «        ^bria  um  credito 

r  .nS  ,  ^'^""^  ^  construcção  de  um  edifício  na 

Capital  destinado  as  repartições  dos  Correios  e  Telegraphns  e 
oqueauctonsava  a  creaçâo  de  uma  Escola  de  Aprendizes 
marinheiros  nas  margens  do  Araguaya,  manifestou  o  d  lustre 

Lm^<&a  "'^"^^  ''''' 

fnmrn^M^^^^^^Ví?'''*''^'''*"  «CU  govcmo  a  15  de  ííovcmbro 
futuro,  o  Marechal  Hermes  da  Fonseca,  victima  de  injustiças 

éstreiS;  itt'.^^^^^  "O 
estreitos  limites  desta  Mensagem,  nâo  cabem  ser  apreciados 

mas  que  serão  registados  pela  historia  brasileira  com  o  cí  nhó 
de  uma  severa  imparcialidade. 
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Na  effervescencia  das  lutas  partidárias,  no  desencadear 
das  paixões  politicas,  o  homem  publico  é,  quasi  sempre, 
victima  de  fjraves  injustiças  por  parte  dos  seus  adversários. 

Serenadas,  porém,  com  o  decorrer  dos  tempos,  as  explo- 
sões partidárias  e  as  paixões  que,  no  momento,  abafam  os 
sentimentos  de  justiça,  esta  so  fará  de  modo  a  collocar  em 
destaque  a  figura  do  benemérito  brasileiro. 

Erros  accumulados,  durante  muito  tempo,  por  diversos 
governos,  vieram  ag:ora,  numa  crise  financeira,  crear  emba- 
raços e  serias  difficuldades  ao  governo  do  Marechal  que,  estou 
certo,  saberá  conjurar,  com  sui)erior  critério  e  com  honra  para 
o  paiz,  a  alludida  crise,  dando-nos  assim  o  exemplo  frisante 
do  seu  extraordinário  patriotismo  e  da  sua  honestidade 
administrativa. 


OOYERNO   DO  ESTADO 


Eleito  e  reconhecido  Presidente  deste  Estado,  parti  do 
Eio  a  14  de  Julho  do  anno  passado,  aqui  chegando  a  30  do 
mesmo  mez,  assumindo  no  dia  seguinte,  após  ter  prestado  o 
coiiipromisso  constitucional,  o  exercício  do  cargo  que  me  fora 
indicado  pelo  consenso  dos  goyanos. 

Tendo  o  Secretario  do  Interior  e  Justiça,  e  interino  de 
Finanças,  não  só  em  seu  nome  como  também  nos  do  Secretario 
da  Instrucçâo,  Chefe  de  Policia  e  Commandaute  do  Batalhão, 
solicitado  exoneração  dos  seus  cargos,  recusei  terminante- 
mente o  pedido,  porque  todos  esses  auxiliares  do  governo 
passado  me  inspiravam  a  máxima  confiança,  reconhecendo  em 
cada  um  muita  competência  para  a  direcção  dos  seus  res 
pectivos  departamentos. 

Para  a  pasta  das  Finanças,  transferi  effectivamente  o 
Secretario  do  Interior  e  Justiça,  Dr.  Antonio  Perillo,  que  tem 
dado  cabal  desempenho  ás  funcções  do  seu  cargo,  procurando 
exercer  com  muito  rigor  a  fiscalização  das  nossas  rendas, 
fazendo  recair  era  fuuccionarios  competentes  as  nomeações  de 
agentes,  escrivães,  collectores  e  cobradores. 

Por  decreto  de  31  de  Julho  do  anno  passado  foi  nomeado 
para  a  direcção  do  departamento  do  Interior  e  Justiça  o 
illustre  goyano  Dr.  José  Netto  de  Campos  Carneiro  que,  com 
muito  zelo,  lealdade  e  intelligencia,  desempenhou  esse  cargo 
até  29  de  Janeiro  do  corrente  anno,  data  em  que  pediu  e  obteve 
exoneração  desse  cargo. 

Para  dirigir  interinamente  esse  cargo  designei  o  Major 
Antonio  Augusto  de  Carvalho,  chefe  da  1"*  Secção  da  Secre- 
taria do  Interior,  que  até  então  exercia  o  cargo  de  OflBcial  de 
Gabinete  da  Presidência. 
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Esse  distincto  fanccioiiario,  sempre  foi  estimado  e  muito 
apreciado  pelos  meus  antecessores,  não  só  pela  sua  coinpe- 
tencia,  amor  ao  trabalho  e  dedicação  pelo  serviço  publico, 
(!omo  também  pela  uitida  comprebeiisão  que  tem  dos  deveres 
para  com  os  cbefes  com  que  tem  servido. 

E'  um  funccionario  diguo  de  todo  apreço. 

Tendo  encontrado  á  frente  dos  serviços  da  sala  das  ordens 
o  então  Tenente  do  Batalbao  de  Policia,  José  Francisco 
Povoa  conservei  esse  funccionario  que  inestimáveis  serviços, 
me  prestou  até  1°  de  Novembro,  dia  em  que  pediu  e  obteve  a 

sua  exoneração.  ,    ^   o.  ,    i  i 

Exerce  as  funcções  de  encarregado  da  Saia  das  Urrtens  o 
Capitão  do  Batalhão  de  Policia,  Antonio  José  Pereira  Júnior, 
que  tem  cumprido  satisfatoriamente  os  seus  deveres. 


RELAÇÕES   DO  ESTADO 


Com  justo  desvanecimento,  devo  consignar  que  as  relações 
deste  Estado  com  os  demais  da  federação  foram,  nestes  mezes 
da  minba  administração,  de  muita  cordialidade,  concorrendo 
assim  para  mais  vincular  os  laços  de  solidariedade  que  devem 
existir  entre  todos  os  departamentos  do  paiz. 

Condição  neccessaria  para  a  pratica  do  verdadeiro  regimen 
federativo,  no  qual  se  assentam  as  bases  da  grande  Republica 
Brasileira,  está  na  inteira  união  de  vistas,  na  harmonia  entre 
os  responsáveis  pela  suprema  direcção  de  suas  diversas  uni- 
dades e  na  solidariedade  com  que  mais  se  estreitam  os  laços 
da  verdadeira  fraternidade. 

Quando  foi  elaborada  a  nossa  Constituição,  dando  ao  paiz, 
que  acabava  de  passar  por  uma  rápida  mudança  de  forma  de 
governo,  uma  Republica  modelada  no  systema  federativo, 
muitos  brasileiros  illustres  e  notáveis  entendiam  que  a  forma 
unitária  e  parlamentar  era  mais  compatível  com  a  indole  e  os 
costumes  do  povo. 

Entretanto,  depois  de  uma  longa  experiência  de  25  annos, 
tem-se  verificado  o  acerto  daquelles  que  pensaram  felicitar  o 
Brasil  pela  excellencia  do  regimen  federativo. 

Comprehendendo  que  só  pela  união  poderemos  ter  uma 
pátria  grande  e  feliz,  tenho,  Surs.  representantes  do  Estado, 
procurado  manter  com  todos  os  governos  estadoaes  as  me- 
lhores relações  de  amizade  e  a  mais  estreita  cordialidade. 


ELEIÇÕES 


Sem  que  se  registasse  a  menor  perturbação  da  ordem 
publica  e  com  a  mais  ampla  liberdade,  realizaram-se  uo 
Estado,  durante  o  periodo  da  minha  administração,  as  eleições 
para  o  preenchimento  de  uma  va^ja  na  representação  federal, 
em  virtude  da  minha  renuncia  do  cargo  de  Deputado ;  para  o 
de  vagas  na  representação  estadoal ;  para  o  provimento  de 
cargos  no  Município  da  Capital  e,  finalmente,  a  de  Presidente 
e  vice-Presidente  da  Eepublica. 

A  primeira,  que  teve  logar  a  11  de  Novembro  do  anno 
passado,  deu  em  resultado  a  escolha  do  nosso  distincto  e 
illustre  patrício  l)r.  Francisco  Ayres  da  Silva,  um  dos  goyanos 
de  real  merecimento  na  zona  Norte  do  Estado. 

A  segunda,  que  se  realizou  no  dia  seguinte,  pela  apuração 
iá  feita,  mostra  a  escolha  do  nosso  digno  conterrâneo  Coronel 
Miguel  da  Eocha  Lima  para  a  vaga  aberta  no  Senado  Estadoal 
e  a  dos  illustres  patrícios  Majores  Cylleiíêo  de  Araujo  e  Jayme 
de  Medeiros  para  Deputados  pelo  12?  circulo  eleitoral. 

A  30  de  Janeiro  do  corrente  auno,  em  livre  pleito,  renhido 
e  disputadissimo,  foram  eleitos  os  nossos  illustres  e  distinctos 
patrícios : 

Intendente  Municipal,  Coronel  Abílio  Alves  de  Castro ; 
Vice-Intendente,  Major  Francisco  de  Azeredo  Bastos  ; 
Conselheiro  Municipal,  Major  Octávio  Monteiro  Guimarães. 

Esses  illustres  cidadãos,  depois  de  reconhecidos  e  procla- 
mados pelo  Conselho  Municipal,  assumiram  o  exercício  dos 
seus  respectivos  cargos. 

A  IV  de  Março  do  corrente  anno,  realizou-se  a  eleição  de 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Eepublica,  sendo  escolhidos 
os  preclaros  brasileiros  Drs.  Wencesláa  Braz  Pereira  Gomes  e 
Urbano  Santos,  para  o  quadriennio  a  se  iniciar  a  15  de 
Novembro  do  corrente  auno . 

O  primeiro,  que  é  filho  do  glorioso  Estado.de  Minas,  tem 
um  nome  feito  na  politica  nacional  e  a  sua  eleição  dispertou 
vivo  interesse  em  todo  o  paiz. 

O  Dr.  Weucesláu  Braz,  que,  com  grande  elevação  de  vistas 
e  superior  orientação,  presidiu  os  destinos  da  sua  terra  natal, 
fará,  estou  certo,  na  Presidência  da  Eepublica,  um  governo 
de  paz,  de  ordem,  de  justiça,  de  respeito  ás  leis  e  de  amplas 
liberdades. 

O  seu  passado  é  um  seguro  penhor  de  garantias  para 
todos  08  brasileiros. 


10 


A  plataforma  que  o  illastre  brasileiro  apreseutou  á 
consideração  do  paiz,  é  um  dooumeiito  de  alto  valôr  politico  e, 
ao  mesmo  tempo,  a  expu»iyão  franca  e  sincera  da  sua  norma 
de  governo,  durante  o  quadriennio  que  lhe  assignala  a 
Constituição. 

O  1)0080  Estado,  que  mantém  as  mais  estreitas  relações 
com  o  visiulio  Estado  de  Minas,  pela  grata  cordialidade 
existente  sempre  entre  os  sens  respectivos  governos,  nmito 
espera  da  administraç&o  do  Dr.  Wencesláu  Braz,  que  se 
iniciará  a  15  de  Novembro  futuro,  sob  08  melhores  auspícios. 

O  Dr.  Urbano  Santos,  illustre  Senador  pelo  Estado  do 
Maranhão,  donde  é  filho,  é  um  espirito  primorosamente  culti- 
vado e  educado  na  escola  do  direito  e  da  justiça. 

Si  vier  a  occupar  o  alto  posto  de  primeiro  Magistrado  da 
Nação,  penso  que  nos  dará  um  governo  a  contento  de  todos 
os  brasileiros. 

Na  presente  reunião  legislativa,  o  Congresso  Nacional,  de 
accôrdo  com  os  preceitos  constitucionaes,  deverá  apurar  a 
eleição  presidencial,  reconhecendo  e  proclamando  os  candi- 
datos escolhidos  pelo  suffragio  da  Nação. 


PODER  JUDICIÁRIO 


Sob  o  império  da  lei  n.  188,  de  13  de  Agosto  de  1898,  de 
sua  modificação  consubstanciada  nas  leis  377,  de  16  de  Julho 
de  1910  e  402,  de  3  de  Julho  de  1912,  está  organizada  a 
administração  da  justiça  neste  Estado. 

Nas  níodestas  bases  em  que  se  assenta  o  poder  judiciário 
do  Estado,  a  justiça  tem  sido  administrada  de  modo  louvável, 
merecendo  os  seus  representantes  os  mais  francos  applansos  e 
o  mais  decidido  apoio  por  parte  dos  outros  poderes. 

Continúa  na  presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
do  Estado,  o  velho  Magistrado  Dr.  Coriolano  Augusto  de 
Loyola  que,  por  espaço  de  mais  de  30  annos,  tem  prestado 
assignalados  serviços  ao  nosso  Estado. 

Durante  o  anno  íindo  celebrou  o  Tribunal  noventa  e  nove 
sessões,  sendo :  93  ordinárias  e  6  extraordinárias. 

Foram  julgados  cs  seguintes  feitos  :  Appellações  criminaes 
11,  recurso  crime  1,  aggravu  de  instrumento  1,  recursos  de 
prescripção  12,  appellações  eiveis  9,  petições  de  recursos  de 
habeag  cornv.sl,  inobrigatoriedadede  lei  municipal  1,  conflictos 
positivos  de  jurisdição  3,  carta  teatemunhavel  1,  habilitação 
ao  cargo  de  juiz  de  direito  1,  perdão  de  pena  2,  embargos 
eiveis  1,  preíazendo  um  total  de  50. 
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Ern  aiulíiinento  no  meamo  tribunal  continuam  outros 
feitos,  conforme  vereis  no  relatório  do  Secretario  da  Justiça. 

Tendo  o  haclnirel  Jo5,o  da  Costa  e  Oliveira  se  retirado  da 
séde  de  sua  Ooniarca,  sem  a  respectiva  licença  do  governo,  foi 
o  mesmo,  por  decreto  de  7  de  Julho  do  anno  passado,  declarado 
avulso,  de  accôrdo  com  o  artigo  24,  letra  A,  da  lei  n.  188, 
de  13  de  Agosto  de  1898, 

Eestaurada  a  Comarca  de  Morrinhos  pela  lei  n .  427  de  21 
de  Juubo  do  anno  passado  e  posta,  por  este  motivo,  em 
concurso,  para  ella  foi  removido,  conforme  requereu  e  á  vista 
da  informação  prestada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por 
decreto  de  19  de  Setembro,  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Bomfim,  bacharel  Saturnino  Sebastião  de  Azeredo. 

Para  a  Comarca  da  Posse,  vaga  em  consequência  do 
decreto  de  7  de  Julho,  foi,  por  act(»  de  18  de  Dezembro,  no- 
meado o  bacharel  Antonio  Lins  Marinho  Falcão,  de  confor- 
midade com  a  informação  prestada  pelo  Tribunal,  tendo  o 
uomeado,  a  23  de  Março  do  corrente  anno,  pi costado  o  compro- 
misso constitucional  e  seguido  para  a  séde  de  sua  Comarca, 
afim  de  assumir  o  exercicio  do  cargo. 

Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Eio  Yerde, 
bacharel  Ayrosa  Alves  de  Castro,  requerido  a  sua  remoção 
para  a  Comarca  de  Bomfim  e  precedidas  as  formalidades 
legaes,  foi,  por  decreto  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
removido,  ficando,  por  esse  facto,  vaga  aquella  Comarca,  que 
foi  posta  em  concurso,  como  manda  a  lei . 

Ko  relatório  do  Secretario  da  Justiça,  encontrareis  minu- 
ciosas informações  acerca  dos  diversos  factos  occorridps 
durante  o  anuo,  nas  diversas  Comarcas  e  seus  termos. 

Modificada  a  lei  do  Jury  por  uma  outra  que  deu  a  esse 
bello  instituto  nova  feiçào,  no  tocante  ao  processo  de  julga- 
mento, penso  que,  da  experiência  feita,  o  resultado  não  tem 
correspondido  a  expectativa. 

O  defeito  não  está  na  libérrima  instituição  que  a  nossa 
carta  manteve  com  o  seu  antigo  engenho,  mas  na  escolha  do 
corpo  de  cidadãos  incumbidos  da  soberana  missão  do  julga- 
mento de  seus  pares. 

De  uma  boa  escolha  dos  jurados  depende  a  seriedade  dos 
julgamentos  que,  infelizmente,  em  nosso  Estado,  têm  assumido 
as  proporções  do  escândalo,  pela  impunidade  em  que  vão 
ficando  os  mais  terríveis  criminosos. 

A  sociedade  precisa,  para  sua  garantia,  se  premunir  por 
um  apparelho  capaz  de  real  efficacia  contra  a  onda  daquelJes 
que  vão  rompendo  as  normas  sociaes,  violando  a  ordem 
jurídica. 


12 

Para  esse  delicado  assumpto,  solicito  a  vossa  esclarecida 
atteiição,  esperando  que,  na  presente  sessão  legislativa,  uppa- 
reçam  medidas  salutares  que  vir^o  corresponder  ás  exigências 
da  sociedade. 

O  desembargador  Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro 
que,  com  muito  critério  e  competência,  vem  exercendo  as 
ardíias  funcções  de  Procurador  Geral  do  Estado,  em  seu 
relatório,  diz  que  o  velho  tribunal  popular  poderá  ter  o 
seu  nivel  moral  elevado,  desde  que  liaja  uma  escrupulosa 
selecção  no  alistamento,  deveudo-se  recensear  náo  muitos, 
mas  bons  jurados. 

Corroborando  essa  alfirmativa  diz  que : 

«Uma  das  comarcas  do  Estado  de  S.  Paulo,  cujojury 
é  dos  mais  moralisados,  é  Campinas. 

Na  estatistica  mandada  organizar  pela  Secretaria  de 
Justiça,  verifica-se  que  Campinas  com  tres  ou  quatro  vezes 
maior  população  do  que  algumas  comarcas,  tem  tres  ou 
quatro  vezes  menos  jurados.» 

Revogada  a  lei  que  modifica  o  processo  do  julgamento 
pelo  jury,  e  feitas  algumas  modificações  no  tocante  a  es- 
colha dos  cidadãos  que  devem  tomar  parte  no  tribunal 
como  juizes  de  tacto,  teremos  conseguido  melhorar  a  bella 
instituição,  que  é  uma  garantia  para  todos,  rehabilitando-a, 
âfim  de  que  continue  a  ser  o  que  era  ein  outros  tempos. 

Em  1902.  o  dr.  Manoel  Lopes  de  Carvalho  Ramos, 
de  saudosa  memoria,  mostrou  a  necessidade  palpitante  da 
creação  de  uma  segunda  vara  na  comarca  da  capital,  visto 
o  accumulo  de  serviços  e  o  grande  numero  de  termos  de  que 
se  compunha. 

O  dr.  José  Xavier  de  Almeida,  tomando  em  consideração 
o  reclamo  do  digno  magistrado,  em  sua  mensagem  daquelle 
anuo,  suggeriu  ao  Congresso  o  seguinte  alvedrio ;  ou  a  cre- 
ação  da  segunda  vara  ou  a  restauração  da  comarca  do  rio 
das  Pedras,  com  séde  em  Curralinho  e  o  termo  de  Allemão. 

O  Congresso  creou  a  segunda  vara  que,  tempos  depois, 
foi  supprimida. 

Penso  que  a  comarca  da  capital  com  quatro  termos, 
para  um  só  Jaiz  acarreta  serviços  que  não  podem  ser  desem- 
penhados com  verdadeira  promptidão  como  deve  ser. 

Devo  consignar  aqui  que  a  restauração  da  comarca  do 
rio  das  Pedras,  com  séde  na  cidade  de  Curralinho  e  com  o 
termo  de  Allemão,  vem  sanar  as  difficuldades,  facilitando 
mais  a  boa  e  prompta  administração  da  Justiça  na  cir- 
cumscripção  desses  dous  termos,  que  ora  fazem  parte  da 
comarca  da  capital . 
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Ao  vosso  eachireeido  critério  deixo  a  solu(;ão  do  deli- 
cado assumpto  que  reclama  atten<;ão. 


FAL.LECIMENTOS 


O  Estado  durante  o  periodo  da  minlia  administração, 
teve  a  infelicidade  de  perder  dous  dos  seus  mais  dignos  filhos. 

Em  Agosto  do  auno  passado,  com  immensa  dor,  viu 
desapparecer  o  dr.  José  Joaquim  de  Sousa,  ex-Senador  federal 
e  um  dos  goyanos  que  mais  serviços  lhe  prestou,  nem  só 
nos  tempos  do  Império,  como  nos  dias  republicanos. 

Em  começo  do  mez  passado,  fomos  dolorosamente  surpre- 
hendidos  pela  infausta  noticia  do  fallecimento,  na  cidade  de 
Curumbá,  do  Cel.  Cesar  Gaudie  Fleury,  illustre  2?  Vice  Pre- 
sidente eleito  para  o  actual  quadriennio. 

Sob  a  impressão  da  intensa  magoa  que  me  causou  o 
triste  acontecimento,  determinei  que  fossem  prestadas  á  me- 
moria do  digno  patrício  as  homenagens  a  que  tinha  direito. 


OEMERAL  SALVADOR  PINHEIRO  MACHADO 


Em  Setembro  do  anno  passado,  teve  o  Estado  de  Goyaz 
a  honra  de  ser  visitado  pelo  illustre  brasileiro  General  Sal- 
vador Pinheiro  Machado,  digno  Vice-Presidente  do  Estado 

do  Rio  Grande  do  Sul.  ^     -  ^ 

Recebido  nesta  capital  com  as  demonstrações  da  mais 
viva  sympatbia  do  povo  goyano,  aqui  permaneceu  por  espaço 
de  um  mez,  dando-uos  provas  do  seu  interesse  e  da  sua 
sympatbia  por  todas  as  cousas  que  nos  diziam  jespeito 
Hospedado  em  Palacio,  tive  a  grata  satisfação  de  ver 
o  illustre  riograndense  visitado  pela  élite  da  sociedade  goyana, 
sem  distincçâo  de  classes  e  de  politica,  o  que  n^^^Jo  pon^ 
correu  para  produzir  uma  agradável  impressão  uo  espirito 
do  digno  vice-Presidente  do  Rio  Grande. 

Tendo  o  nosso  hospede  percorrido  grande  parte  da 
zona  bul  do  Estado  e,  bem  impressionado  com  a  riqueza 
e  feracidade  das  nossas  mattas  e  campos,  resolveu  adquirir^ 
por  compra  ao  Estado,  terrenos  devolutos,  a^'"  f^j 
breve  tempo,  estabelecer  em  nossa  terra  diversas  fazendas 
no  systhema  das  estancias  do  seu  grande  Estado  natal. 
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O  General  Salvador  Pinheiro  Machado,  que  é  um  ade- 
aiitado  estaucieiro  do  sul,  virá  trazer,  i)ara  o  nosso  Estado, 
novos  elementos  de  vida,  auxiliando  assim  o  desenvolvimento 
da  nossa  principal  industria  e  fonte  de  riqueza,  —  a  do  gado, 
até  agora  muito  pouco  melhorada. 

Com  08  melhores  votos  para  que  se  realizem  os  projectos 
dodistincto  brasileiro,  o  Estado,  por  meu  intermédio,  agra- 
dece  lhe  a  honrosa  distincçâo  que  se  dignou  dispensar-nos. 


municípios 


Tendo  o  fyoverno  sciencia  de  se  achar  acephala  a  adnu- 
nistração  municipal  de  Santa  Cruz,  nem  só  pela  falta  de  reunião 
do  seu  conselbo,  como  também  pela  renuncia  de  Intendente, 
resolveu,  por  decreto  de  5  de  Novembro  do  anno  passado  e  de 
conformidade  com  o  que  preceitua  o  Art.  8?  da  Lei  if.  129  de 
23  de  Junho  de  1897,  nomear  um  governo  provisório  e  designar 
o  dia  20  de  Dezembro  pard  se  proceder  a  eleição  dos  membros 
elíectivos. 

Egual  providencia  foi  tomada  em  relação  ao  Munioipio  de 
Pouso  Alto,  sendo  marcado  o  dia  23  de  Ftivereiro  do  corrente 
anno  para  a  eleição  das  auctoridades  effectivas 

Achando-se  também  em  acephalia  o  Municipio  de  Jatahy 
e  nSo  podendo  continuar  nesse  estado  anoinalo  e  prejudicial 
aos  interesses  do  povo,  o  governo,  dentro  da  lei,  nomeou  para 
aquelle  Municipio  um  conselho  provisório. 

Em  Março  ultimo,  idêntica  medida  foi  tomada  em  relação 
ao  lougiquo  Municipio  de  Pedro  Affonso. 

Havendo  sido  pela  lei  n"  426,  de  21  de  Junho  de  1913,  ele- 
vado a  categoria  de  Muniefpio  o  districto  de  S.  Vicente  do 
Araguaya,  e  tendo  o  governo  communicaçâo  de  estar  cumprida 
a  exigência  do  Art.  2?  da  referida  lei,  por  Decreto  n"  3639  de 
3  de  Março  ultimo,  nomeou  uma  Intendência  para  installar  e 
administrar  provisoriamente  o  novo  Municipio. 

Elevado  a  categoria  de  Municipio  o  allndido  districto, 
penso  que  o  arraial  deS.  Vicente  deve  ser  elevado  avilla. 

Para  esse  ponto,  no  sentido  de  ser  sanada  a  falta  de  que 
se  resente  alei  n"  426  de  21  de  Junho  do  anno  passado,  solicito 
a  Tossa  attenção . 

No  intuito  de  dar  uma  solução  pacifica  e  conveniente  a 
questão  de  limites  entre  os  Municípios  de  Annicuns,  Curralinho 
e^Allemão,  o  meu  honrado  anteceessor,  Senador  Ramos  Jubé, 
depois  de  ter  convocado  para  uma  reunião  em  Palacio  os  Pre- 
sidentes dos  conselhos  dos  referidos  Municipios  e  accordado 
com  elles,  baixou  o  Decreto  n"  3434  de  27  de  Junho  do  anno 
passado,  fixando  definitivamente  os  referidos  limites. 


Exerce  o  cargo  de  Chefe  de  Policia  d'este  Estado  o  dis- 
tincto  magistrado  Dr.  Artliur  Abdon  Povoa,  que  tem  sabido 
dar  cabal  desempenho  ás  suas  funcções,  demonstrando  em 
todos  os  seus  actos  muita  intelligencia  e  energia. 

Logo  que  assumi  a  Presidência  do  Estado  dêo-se  um  la- 
níentavel  facto  na  romaria  da  Posse,  Município  de  Corumbá. 

Pesando  bem  a  gravidade  da  situação,  ordenei  que  o  dr. 
Chefe  de  Policia  seguisse  para  Corumbá,  afim  de  proceder  o 
inquérito  e  apurar  a  responsabihdade  dos  criminosos. 

Com  elevado  critério  e  com  inteira  imparcialidade,  nunca 
se  afastando  do  seu  modo  de  proceder  e  deveres  como  Juiz, 
tão  correctamente  agiu  no  desempenho  d'essa  commissâo,  que 
recebi  manifestações  de  agradecimento  pelas  providencias  que 
tomei  e  pelo  cabal  desempenho  que  deíl  o  Dr.  Chefe  de  Policia 
a  tâo  espinhosa  missão.  , 

Deposito  nesse  digno  magistrado  inteira  confiança. 

.  -  -"^ 

Chamo  a  vossa  atteíi^llp  para  o  relatoyo  do  Dr.  Chefe  de 
Policia,  que  lembra  medid^iquéTtíeíi^eni  a  melhorai  o  serviço 
de  segurança  publica. 

A  casa  onde  funcciona  va  a  Repartição  da  Policia  não  tinha 
as  necessárias  acommodações  para  o  fim  a  que  era  destinada. 

Autorisei  a  sua  mudança  para  um  prédio  que  tem  mais  ou 
menos  as  condições  exigidas  e  já  está  a  Repartição  iustallada 
á  Praça  V  de  Junho,  n°  39. 

Nomeei,  por  Dec.  de  28  de  Fevereiro  do  corrente  auno, 
Capm.  medico  da  Policia  o  Dr.  Humberto  Martins  Ribeiro,  e 
Tenente  Pharmaceutico  o  cidadão  Constâncio  Gomes  de  Oli- 
veira . 


O  serviço  da  Secretaria  de  Policia  tem  tido  extraordinário 
augmeuto,  sendo  já  insufficiente  para  a  bôa  marcha  dos  negó- 
cios policiaes  o  numero  actual  dos  empregados,  convindo  ser 
augmentado,  separando-se  o  cargo  de  Porteiro  do  de  Ar- 
chivista. 

Nesta  Capital  não  existe  um  estabelecimento  onde  possam 
ser  iuternados  òs  loucos.  Conio  sabeis,  esses  infelizes  são  reco- 
lhidos á  cadeia. 
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O  Estado  bem  poderia  entrar  em  accordo  com  a  Directoria 
do  Azylo  de  S.  Vicente  de  Paula  para  ahl  serem  internados  os 
loucos  em  pavilhões  construidoa  para  esse  fim. 


A  verba  secreta  é  por  demais  insignificante. 
E'  de  toda  a  necessidade  seja  ella  augmentada  para  que 
as  deligencias  possam  ser  feitas  proraptamente. 


A  policia  de  Goyaz  ó  ainda  regulada  pelas  leis  e  regula- 
mentos do  tempo  do  Império. 

rjrge  que  seja  ella  remodelada,  introduzindo-se  o  que  de 
melhor  se  encontre  nas  modernas  organisações  policiaes. 


TRANCtVILIDADE  PUBLICA 


Cora  justa  satisfação,  vos  annuncio  que,  de  ordem  e  de 
tranquilidade,  tem  sido  a  vida  de  todos  os  Municípios  deste 
vasto  Estado,  no  período  da  miuha  administração. 

Até  o  presente  uão  se  registam  factos  que  determinassem 
providencias  extraordinárias. 

Crimes  communs  e  insignificantes  alterações  da  ordem, 
que  sempre  apparecem,  são  reprimidos  dentro  da  lei  e  pelas 
auctoridades  competentes. 

Esse  bom  estado  que,  felizmente,  em  quasi  todas  as  men- 
sagens, é  accentuado,  deve-se  á  índole  ordeira  do  povo  goyano 
que,  com  praser,  aqui  deixo  consignado,  é  obediente  ás  leis  e 
respeitador  dos  direitos  alheios. 


FORÇA  PVBLICA 


Bem  divsciplinado  e  prestando  os  melhores  serviços  ao  Es 
tado,  está  o  Batalhão  de  Policia  a  cargo  do  brioso  e  distincto 
official,  Major  Joaquim  de  Artiaga  que,  para  o  cumprimento 
dos  seus  deveres,  é  auxiliado  por  uma  officialidade  que  não 
poupa  esforços  para  manter  os  traços  da  disciplina  exigida  em 
repartições  militares. 

Com  um  effectivo  de  342  homens  entre  praças  e  oflíciaes, 
não  pode  o  Batalhão  de  Policia  corresponder  ás  múltiplas  exi- 
gências do  nosso  vasto  território. 
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Para  satisfazer  as  constantes  requisi(;õtís  dos  diversos  de- 
legados e  sul)  delefíados  de  Policia;  vê  se,  muitas  vezes,  o 
governo  em  serias  diffiouldades,  tal  o  reduzido  nuniero  de 
praças  que  effectivaniente  permanece  nesta  capital. 

Os  serviços  do  Estado  que  exijj^ein  a  presença  da  força 
publica  s5,o  diversos,  de  modo  que  muitos  delles  perecem  por 
falta  absoluta  do  auxilio  militar. 

Para  a  bôa  e  fiel  arrecadação  das  nossas  rendas,  em  di- 
versos pontos  do  Estado,  notadamente  no  Município  de  Formosa, 
limitroplie  com  o  de  Paracatú,  no  Estado  de  Minas,  e  em  toda 
zona  da  recebedoria  de  Santo  Antonio  do  Rio  Verde,  é  indis- 
pensável o  concurso  da  força  publica. 

Todos  os  íiscaes  enviados  para  as  estações  arrecadadoras 
accentuam  a  palpitante  necessidade  da  presença  da  força  pu- 
blica, em  determinados  pontos,  principalmente  no  periodo  da 
exportação. 

Em  consequência  do  limitado  numero  de  praças  de  que  se 
compõe  o  Batalhão  e  da  enormidade  dos  serviços  a  serem  atten- 
didos  em  pontos  diversos  e  distantes  uns  dos  outros,  não  pode- 
mos evitar  uma  serie  de  contrabandos  havidos  no  Município 
de  Formoza  e  em  alguns  pontos  próximos  de  agencias  do 
Sáuto  Antonio  do  Rio  Verde. 

Sem  soldados  não  podemos  ter  uma  exacta  e  fiel  arre- 
cadação dos  nossos  rendimentos. 

O  augmeuto  da  força  publica  se  impõe  como  uma  medida 
de  inadiável  e  palpitante  necessidade. 

Ao  vosso  esclarecido  juízo  e  aos  vossos  reflectidos  estudos, 
confio  a  solução  do  importante  assumpto. 

O  Batalhão  está  pago  em  dia  de  vencimentos  e  fardamento. 

Tendo  sido  iustallada  a  Pharmacia  em  compartimento 
próprio,  junto  ao  Quartel  do  Batalhão  e  preparadas  as  salas 
para  a  enfermaria,  nomeei  o  Dr.  Humberto  Martins  Ribeiro, 
Capitão  medico  e  o  Sr.  Constâncio  Gomes  de  Oliveira  para  o 
logar  de  Tenente  pharraaceutico. 

A  installação  da  enfermaria  se  realizou,  depois  de  ulti- 
mados os  preparativos  neccessarioa  para  esse  fim. 

Penso  que  esse  grande  melhoramento  veio  attender  aos 
reclamos  dos  officiaes,  praças  e  suas  faniilias. 


FORÇA  FEDERAL 


Commanda  a  ll''  Companhia  de  Caçadores  o  brioso  e  dis- 
tincto  militar.  Capitão  Manoel  Augusto  da  Silva  Brandão,  que 
tem  sabido  manter  a  mais  rigorosa  disciplina  entre  os  seus 
commandados. 
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Desappareceram  por  completo  as  constantes  brigas  entre 
soldados  do  Exercito  e  da  Policia. 

E'  o  Oapni.  Brandão  um  official  que  honra  a  classe  a  que 

pertence. 

COLOIKIA  CORRECCIONAL 

No  intuito  de  dar  execução  á  lei  estadoal  de  n.  203  de  28 
de  Julho  de  1899,  pensei  em  installar,  no  menor  prazo  que 
fosse  possível,  uma  escola  correcional  penal  e  agrícola. 

Para  a  consecução  desse  alevantado  fim,  tornava  se  pre- 
ciso, antes  de  tudo,  que  o  Estado  adquirisse  um  local  apro- 
priado, com  as  condições  exigidas  para  um  estabelecimento 

dessa  ordem.  ^    ^  ^ 

Depois  de  serem  examinados  alguns  pontos,  dentro  dos  ôu 
kilometros  distantes  desta  capital,  como  determina  a  lei,  veri- 
fiquei, com  pezar,  que  me  náo  era  possível,  como  desejava,  dar 
inicio  a  semelhante  emprehendi mento,  taes  asdifficuldades  que 
se  me  antolharam,  deixando  assim  a  execução  de  um  serviço 
que  reputo  de  grande  necessidade  e  utilidade  para  o  nosso 
Estado. 

A  colónia  correccional  é  destinada  a  regenerar  pelo  tra- 
balho e  pela  educação  os  infelizes  de  ambos  os  sexos,  com- 
prehendidos  no  Artigo  1"  da  lei  n.  203  de  Julho  de  1890,  tendo 
como  escopo,  além  do  serviço  agrícola,  que  ó  o  seu  principal 
objectivo,  o  ensino  de  diversos  oflBcios  e  a  ínstrucção  primaria . 

As  despezas  que  o  Estado  fizer  com  a  iustallação  de  tão 
util  instituto  serão,  segundo  penso,  em  muito  pouco  tempo, 
fartamente  compensadas,  desde  que  a  sua  direcção  seja  con- 
fiada a  um  hábil  Director. 

Depois  de  sérios  e  meditados  estudos  sobre  o  assumpto, 
tenho  confeccionado  já  o  seu  regulamento  que  ainda  j)ão  foi 
expedido,  por  motivo  de  ter  sido  adiada  a  sua  installação. 

Cessadas,  porém,  as  causas  que  determinaram  o  adianiento 
da  execução  dessa  salutar  medida,  é  meu  pensamento  dar  co- 
meço a  ingente  obra,  cumprindo  assim  as  disposições  da  lei  de 
sua  creação . 

SAÚDE  PUBLICA 


Assumpto  importantissimo  e  que  reclama  as  vistas  de 
todo  governo  bem  intencionado,  é  o  que  toca  de  perto  com  a 
salubridade  Publica  . 

Pessimamente  apparelhado  para  impedir  a  invasão  de  um 
mal  qualquer  em  seu  vasto  território,  tem  o  nosso  Estado  pre- 
senciado o  triste  espectáculo  do  appareciniento  de  diversas 
epidemias  ein  alguns  Municipios,  sem  que  tivesse  meios  para 
obstar  a  sua  propagação . 


19 

Ainda  lia  pouco,  a  vnriola  alastrou  por  todo  o  Estado, 
faz^endo  imiunicras  victimas,  som  que  o  fioverno  pudesse,  evitar 
o  sen  appavecimento  em  pontos  ainda  não  contaminados. 

A  única  providencia  tomada,  e  aqui.  coni  pezar,  registo  — 
era  a  de  remetterem-se  tubos  de  lympha  vacciiiica  para  os 
Municípios  infectados,  sem  proveres  meios  de  impedir  que  o 
terrível  mal  alastrasse  para  os  outros  Municípios. 

ííâo  temos  serviço  de  hygiene  de  espécie  alguma.  Entregue 
á  pobresa  dos  nossos  Municípios  a  importante  missão  de  cuidar 
da  hygiene  publica,  a  nossa  sorte  tem  estado  á  mercê  de  uma 
felicidade  extraordinária. 

Dispondo  de  um  clima  sadio,  passa  o  nosso  Estado,  na 
actualidade,  por  uma  phase  de  bem  estar  geral. 

A  não  ser  a  varíola  que  nos  visitou  hadous  annos,  nenhu- 
ma outra  epidemia  appareceu,  em  todo  o  vasto  território  do 

Estado.  ^   ,      „      ^  r 

Não  devemos,  porém,  confiar  na  acção  benéfica  do  clima 
goyano,  deixando-nos  ficar  desapparelhados  dos  mems  que 
possam  deter  a  marcha  de  um  mal  qualquer. 

Ao  Congresso  deixo  a  missão  de  armar  o  governo  de  meios 
para  a  decretação  de  medidas  que  venham  preencher  essa 
grande  lacuna,  modificando  a  lei  n.  357  de  22  de  Julho  de  1909, 
que  os  meus  dignos  antecessores  sempre  encontraram  diffi- 

culdades  em  executar.  „i  .i^ 

Exiguos  são  os  vencimentos  marcados  para  o  pessoal  ao 

serviço  sanitário.  ,  .      ^  . 

Uifficil,  sinão  impossível,  será  o  preenchimento  dos  cargos 
por  pessoas  competentes,  sendo  elles  tão  mal  remunerados. 

Sendo  a  hygiene  publica  um  dos  mais  importantes  assum- 
ptos, espero  que  doteis  o  Estado  com  uma  lei  que  por  completo 
satisfaça  todas  as  exigências. 


HOSPITAL  DE  CARIDADE 


E'  cheio  de  satisfação  que  trato  dessa  casa  de  caridade. 

Visitando  o  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  poucos 
dias  depois  de  assumir  o  governo  do  Estado,  senti  satisfeita  a 
minha  alma  de  goyano. 

E'  um  estabelecimento  que  honra  ao  Estado. 

Percorri-o  todo  notando  com  enthusiasmoo  asseio,  con- 
forto ordem,  disciplina  e  a  boa  vontade  da  sna  administração. 

Á  Junta  que  dirige  essa  casa  de  caridade,  merece  os  maia 
francos  applausos  pela  dedicação  com  que  cuida  desinteressa- 
damente da  sorte  dos  nossos  pobres  patrícios. 
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O  património  do  Hospital,  g^raças  ;i  severa  fiscnlizaçãí.  dos 
sens  airectores,  tem  augmentado  com  a  compra  de  apólices  da 
divida  publica.  ^  * 

r^nf.^.  ^^^^^^  ^^^^  coníiado  ao  humanitário  e  com- 

petente Dr.  José  Ketto  de  Campos  Carneiro,  a  quem  muito 
aeve  o  Hospital  pelos  serviços  prestados  não  só  aqui  como  na 
J^aropa,  encarregando-se  da  compra  de  instrumentos  cirurfficoa 
com  grande  economia,  conseguindo  isenção  de  impostos  adua- 
l^rr^  «/educçao  á  tarifa  miuima  para  o  frete  das  Estradas  de 

te^ííiados  aoXspital^""'  ^^^"'"^^ 
acha^S^l^^menílTc^^^^^  ™  - 

AZYLO  DE  S.  VICENTE  I>E  PAUtO 

A  iiiatallação  dessa  casa  de  caridade  única  c  ovni., 
sivameDÍe  devida  aos  esforços  de  um  grupo  TevoLdo  de 
goyanos,  fez  com  que  desappaíecessem  po/cZpleto  das  uossl! 
ruas  grande  numero  de  mendigos  de  ambos  o?  sexos  ' 

-Nesse  estabelecimento,  diriffido  nnr  ht*.»  T^l-^4«^^  a 

O  deposito  de  roupas  está  sempre  provido  de  boas  nPP«« 


I<I]?IITES 


resses"d,M,otso  Est°^7>r''"*'  '^f?^'^  P*^'' 
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As  velhas  pemletieias  do  nosso  Estado  com  os  de  Matto 
Grrosso  e  1  ará  iiSo  íorani  até  hoje  dirimidas,  apesar  dos  esforços 
empreírados  por  meus  antecessores  no  sentido  de  ser  combinada 
unia  arbitragem  que  viesse  pôr  termo  ao  litigio. 

O  Cl.  Miguel  da  Eocha  Lima,  no  afan  patriótico  de  liqui- 
dar de  vez  a  nossa  questão  do  limites  com  o  visinho  Estado  de 
Matto  Grosso,  empregou  todos  os  seus  esforços  para  uma  so- 
luçao  que  harmonizasse  os  interesses  dos  dous  Estados,  sem 
attritos,  mantendo  assim  a  cordialidade  que  deve  reinar  entre 
departamentos  limitrophes  e  cujas  relações,  dia  a  dia,  mais  se 
estreitam  pelo  grande  desenvolvimento  comraercial. 

Entretanto,  apesar  da  sua  boa  vontade,  n^o  foi  possivel 
um  accordo  com  o  Governo  de  Matto  Grosso  e  a  questão  con- 
tinua a  espera,  talvez,  de  uma  nova  negociação. 

E'  meu  pensamento,  abundando  nas  mesmas  considerações 
dos  meus  honrados  antecessores,  propor  ao  Governo  de  Matto 
Grosso  a  arbitragem  como  o  meio  mais  pçatico  e  efficaz  para 
dirimir  a  velha  questão. 

Para  as  vossas  luzes  e  para  o  vosso  patriotismo  appello, 
no  sentido  dè  me  serem  dados  auxilios  e  conselhos,  tal  a  deli- 
cadeza e  importância  do  assumpto  que  ora  submetto  a  vossa 
consideração. 

A  Bahia,  sem  que  direito  nenhum  lhe  assista  ao  território 
do  Jalapão,  vasta  zona  genuinamente  goyana,  no  norte  do 
Estado,  tem  invadido  parte  delia,  procurando  tornal-a  litigiosa. 

Tendo  já  o  Governo  protestado  contra  essa  invasão,  espero 
que  o  grande  Estado  de  tão  honrosas  tradições  e  guiado  na 
actualidade  pelo  espirido  esclarecido  de  um  illustre  jurista,  de- 
tenha-se  na  sua  marcha  invasora,  poupando-nos  assim  os  dis- 
sabores que  sempre  despertara  as  questões  injustas  e  irritantes. 

Ligados  á  Bahia  por  laços  da  mais  franca  e  cordial  ami- 
zade, entretendo  com  ella  relações  commerciaes  de  grande  im- 
portância, penso  que,  bem  reflectidos  os  Governos  dos  dous 
Estados  irmãos,  chegaremos  a  uma  solução  honrosa. 

Com  o  Estado  do  Pará,  a  velha  questão  permanece,  á  es- 
pera também  de  um  arbitramento,  o  único  meio  de  solucional-a. 

Depois  da  troca  de  telegrammas  e  officios  entre  os  Drs. 
José  Xavier  de  Almeida,  ex-Presidente  deste  Estado  e  Fran- 
cisco Antonio  de  Salles,  ex-Presidente  de  Minas,  provocada 
por  uma  reclamação  deste  ultimo,  a  propósito  de  uma  queixa 
formulada  pelo  Commendador  Bernardino  de  Faria  Pereira, 
contra  as  exigências  do  fisco  goyano,  ficou  brilhantemente 
provado  ter  o  nosso  Estado  o  domiuio  e  posse  do  território 
situado  entre  o  Rio  S .  Marcos  e  as  Serras  de  Audrequicé, 
Pilões,  Tiririca,  etc. 
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O  Dr.  Francisco  Salles  ainda  tentou  entabolnr  negociações 
com  o  01.  Rocha  Lima,  no  sentido  de  ser  cj>"SHlerado  litigioso 
o  aUudido  território  e  sujeito,  como  meio  de  solver  a  duv 
«o  arbitramento,  não  conseguindo,  felizmente,  o  seu  intento. 

O  Dr  Xavier  de  Almeida,  num  gesto  digno  e  patriótico, 
recusou  o*  arbitramento  proposto  pelo  honrado  e  illustre  uii- 
ueiro,  Dr.  Francisco  Antonio  de  Salles,  por  nao  haver  a  menor 
duvida  sobre  o  domínio  e  posse  do  nosso  Estado  no  território 
de  S  Marcos. 

Pensando  como  o  Dr.  Xavier  de  Almeida,  entendo  que 
não  existe  litigio,  devendo  ser  recusada  toda  e  qualquer  pro- 
posta de  arbitrameuto,  caso  appareça  ainda  alguma  duvida  a 
respeito  do  nosso  direito. 

O  nosso  Estado  continúa  a  fiscalizar  e  a  cobrar  impostos 
de  exportação  dos  productos  sabidos  do  território  mencionado. 

E'  de  palpitante  necessidade,  entretanto,  para  os  altos 
interesses  do  Estado  que,  no  menor  prazo  possivel,  sejain  di- 
rimidas as  questões  de  nossos  limites,  sem  quebra  de  dignidade 
para  os  goyanos. 

Tenho  fé  e  alenta-rae  a  esperança  de  que  havemos  de  con- 
seguir o  fim  desejado. 


INSTRrCÇlO  PUBLICA 


Constituindo  o  desenvolvimento  da  instrucção  primaria  e 
o  melhoramento  da  secundaria  um  dos  pontos  capitães  do 
meu  programma  de  governo  e  tendo  assumido,  logo  depois  de 
eleito,  o  solemne  e  publico  compromisso  de  envidar  todos  os 
meus  esforços  para  melhorar,  tanto  quanto  possivel,  esse  ramo 
do  publico  serviço,  aqui  cheguei  no  firme  propósito  de  pôr  em 
pratica  o  que  me  parece  ser  o  mais  próprio  para  conseguir  esse 
meu  desideratum  que,  penso,  é  o  de  todos  os  filhos  desta  terra, 
por  quanto  todo  o  nosso  progresso  depende  do  gráo  de  in- 
strucção do  povo,  que  não  poderá  progredir  sem  comprehender 
os  seus  direitos  de  cidadãos,  ignorando  quaes  são  os  seus  di- 
reitos e  deveres. 

Pretendendo,  desde  que  assumi  as  rédeas  do  governo,  dar 
um  novo  regulamento  á  instrucção  primaria  do  Estado,  um 
grande  obstáculo  se  antepoz  a  esse  meu  intento,  o  que  me  fez 
adiar  a  publicação  desse  regulamento,  que  tenho  quasi  con- 
cluído, aguardando  nova  resolução  deste  Congresso. 
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A  regulameiitação  da  lei  ii.  43G  de  19  de  Julho  de  1913, 
tal  como  foi  votada,  importava  no  aiiniquilamento  completo  de 
varioB  Municípios  do  Estado,  que  ver  se-fam  privados  de  grande 
parte,  se  não  da  totalidade  de  suas  rendas,  o  que  determinaria 
o  enfraquecimento  das  suas  finanças  e  a  desorganização  con- 
sequente de  quasi  todos  os  seus  serviços. 

Entre  outros  o  Município  da  Capital,  que  tem  sido  ató 
aqui  sabia  e  prudentemente  administrado,  mantendo  muito 
acertadamente  vários  serviços  que  não  podem  desapparecer 
sem  graves  prejuízos  da  população,  veria  suas  rendas  de- 
crescidas e  redusidas  de  tal  modo,  que  ser-lhe-ia  impossível 
custear  os  múltiplos  serviços  a  seu  cargo. 

Demais,  esses  Municípios  mantêm  o  numero  suficiente  de 
escolas,  não  havendo  motivos  que  justifiquem  a  passagem 
delias  para  o  Estado. 

A  grande  extenção  territorial  do  Estado, a  difficuldade  de 
communicação  entre  esta  Capital  e  os  Municípios  afastados  e 
a  escassez  de  população,  que  tudo  impossibilita  uma  efficaz  fis- 
calização das  escolas  por  parte  do  governo,  estão  demonstrando 
que  não  podemos  dispensar  a  coparticipaçâo  dos  Municípios 
na  direcção  da  instrucção  publica  primaria,  convindo  por  isso 
que  seja  modificada  a  lei  n.  436  de  19  de  Julho  de  1913  de 
modo  a  permittir  que  os  Municípios,  que  puderem,  coUaborem 
com  o  Estado,  continuando  a  manter  e  a  dirigir  as  suas  escolas 
primarias,  cabendo  ao  Estado  fiscalizal-as  e  ordenar  as  re- 
formas que  julgar  necessárias  á  boa  marcha  do  serviço. 

Não  basta  crear  um  certo  numero  de  escolas  :  é  preciso 
para  se  conseguir  o  resultado  desejado  que  á  frente  desses  in- 
stitutos sejam  collocados  professores  idóneos,  pessoas  que 
reunam  os  requisitos  necessários  ao  bom  desempenho  das  suas 
fuucções . 

Conhecendo  a  necessidade  que  temos  de  formar  bons  pro- 
fessores, telegraphei  para  S.  Paulo,  onde  o  ensino  tem  attin- 
gido  a  UQi  elevado  gráo  de  perfeição  e  a  exemplo  de  outros 
Estados,  pedindo  para  ser  contractado  um  professor  com- 
petente para  pôr  em  pratica  as  reformas  que  julgo  indis- 
pensáveis á  marcha  regular  do  ensino.. 

Infelizmente  não  me  foi  possível,  até  agora,  realizar  esse 
contracto  que  julgo  imprescindível  a  uma  proveitosa  reforma, 
sem  o  que  todo  o  regulamento  permanecerá  lettra  morta. 

Ainda  deixa  muito  a  desejar  a  instrucção  primaria  do 
nosso  Estado . 
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INSTKUCÇÃO  SECUNDARIA 


Como  sabeis  o  Estado  mantém  um  uiiico  estabelecimento 
de  instracçâo  secundaria,  que  é  o  Lyceu  Goyano,  regido  pelo 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  3004  de  9  de 
Agosto  de  1911. 

Esse  regulamento  apresenta  defeitos  e  lacunas  que  convém 
sejam  removidas. 

Pretendendo  preparar  iios  para  uma  completa  autonomia 
do  ensino,  como  si  isso  fosse  possível  ser,  desde  já,  estabelecido 
entre  nós,  aquelle  regulamento  deu  aos  professores  regalias 
não  compatíveis  com  o  regimen  que  somos  ainda  obrigados  a 
observar. 

Penso  que  se  deve  seroar  o  professorado  publico  de  re- 
galias quecoUoquem-no  fórado  alcance  de  golpes  imprevistos. 

Essas  garantias,  porém,  devera  ser  comprehendidas  dentro 
de  um  justo  e  determinado  limite. 

O  Congresso  recusou  o  veto  opposto  pelo  meu  antecessor 
á  lei  n.  425  de  18  de  Junho  de  1913,  que  concedeu  vitaliciedade 
a  diversos  daquelles  professores,  alguns  dos  quaes  ainda  não 
tinham  dado  provas  sufficientes  para  se  avaliar  da  sua  com- 
petência na  regência  das  cadeiras,  para  as  quaes.  acciden- 
talmente,  haviam  sido  designados  ou  coutractados. 

Segundo  me  parece,  essa  lèi  é  visivelmente  inconsti- 
tucional, porque,  votando-a,  exercestes  attribuições  que,  pela 
Constituiç&o  politica  do  Estado,  são  privativas  do  Poder 
Executivo. 

Respeitei  a,  mas  venho  hoje  pedir- vos  uma  revisão  da- 
quella  lei,  toruando-a  compatível  com  os  princípios  da  nossa 
Constituição  e  resguardando  os  interesses  do  ensino  que  foram 
sacrificados  com  aquella  resolução. 

Confiando  no  interesse  que  tendes  demonstrado  pela  santa 
causa  da  Instrucção  Publica,  esi>e!o  que  modifiqueis  a  refe- 
rida lei. 

ACADEmA  DE  DIREITO 


Esse  importante  instituto  de  ensino  superior,  creado  nesta 
Capital  pela  Lei  n.  186  de  13  de  Agosto  de  1898,  foi  fechado, 
provisoriamente,  pelo  Dec.  Executivo  n .  2581  de  18  de  De- 
zembro de  1909  e  definitivamente  supprimido  pelo  Dec.  Le- 
gislativo  u.  362  de  30  de  Janeiro  de  1910. 


25 


O  Poder  Executivo,  ao  expedir  aquelle  Dec.  ii.  2581, 
teve  em  vista  as  condições  financeiras  do  momento  e  a  cir- 
cumstaiicia  de  nã,o  haver,  na  occasião,  um  só  alumno  ma- 
triculado nesse  estabelecimento. 

Sendo,  como  eram,  taes  motivos  puramente  accidentaes, 
parecia  que  ao  Congresso  competia  apenas  approvar  o  acto, 
conservando  de  pó  a  instituição,  que  tâo  assignalados  serviços 
vinha  prestando  á  mocidade  estudiosa  de  nossa  terra  até  que 
as  circumstancias  permittissem  de  novo  o  seu  normal  func- 
cionaniento. 

Não  me  parece  que  a  despeza  realistida  com  esse  curso 
de  Direito,  único  de  instrucção  superior  neste  Estado,  fosse 
tão  grande  de  modo  a  impedir  a  aua  continuação  e  determinar 
a  sua  suppressão  definitiva. 

Os  beneficios  prodigalizados  pela  extincta  Academia 
ainda  perduram  e  estão  patentes  aos  olhos  de  todos. 

Basta  considerar  que  das  actuaes  comarcas  do  Estado 
em  numero  de  18,  apenas  5  estão  providas  por  juizes  de 
Direito  não  formados  na  Academia  de  Goyaz. 

Havendo  duas  comarcas  vagas,  estão  portanto  11  preen- 
chidas pelos  bacharéis  goyanos,  além  de  um  juiz  de  Direito  em 
disponibilidade,  estando  outros  occupando  importantes  cargos 
nas  repartições  federaes  e  estadoaes. 

Não  temos  em  todo  o  Estado  um  só  Termo,  uma  só  Co- 
marca, nem  mesmo  a  da  Capital  em  que  os  logares  de  Juiz 
Municipal  e  Promotor  Publico  estejam  occupados  por  bacha- 
réis em  Direito,  falta  essa  aliás  bem  sensível  e  altamente  pre- 
judicial aos  interesses  da  justiça,  cuja  administração  estará 
muito  mais  garantida,  sendo  confiada  aos  profissionaes . 

Ultimamente  tem  havido  difficuldade  até  no  preenchi- 
mento dos  logares  de  Juizes  de  Direito,  devido  á  escassez  de 
bacharéis,  sendo  raros  os  que  de  outros  Estados  se  sujeitam  a 
virem  occupal  os,  attenta  a  distancia  em  que  ficam  algumas  de 
nossas  Comarcas  dos  centros  de  civilisação  e  principalmente 
á  má  remuneração  dispensada  á  nossa  Magistratura. 

Central  como  é  este  Estado  e  difficeis  como  ainda  são  as 
suas  vias  de  communicação,  muitos  patrícios  nossos,  em  os 
quaes,  as  mais  das  vezes,  as  aptidões  são  patentes,  yêm-se 
forçados  a  abandonar  a  carreira  das  lettras  por  não  existir  aqui 
um  curso  de  instrucção  superior  e  pela  impossibilidade  de 
demandarem  os  grandes  centros,  onde  é  ella  ministrada. 

Muito  poucas  são  hoje  as  capitães  do  Estado  que  não  pos- 
suem ao  menos  um  estabelecimento  dessa  ordem. 

Diante  dessas  considerações  e  attendendo  a  que  tendem 
melhorar  as  nossas  condições  financeiras,  penso  ser  de  im- 
prescindível necessidade  a  restauração  da  Academia  de  Pireito 
de  preferencia  a  cmção  de  qualquer  outro  curso  superior,  de 
que  mais  tarde  se  deverá  cuidar. 
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Entendo,  porém,  que  essa  restauração  uão  se  deverá 
fazer  obedecendo  aos  moldes  instituídos  pela  primitiva  lei  que 
revogastes.  Para  que  a  Academia  produza  os  resultados  dese- 
jados e  seja  mesmo  procurada  pelos  habitantes  dos  Estados  vi- 
sinhos,  offerecendo  inteira  g^arantia  aos  que  forem  por  eila 
diplomados,  torna  se  mister  a  sua  equiparação  aos  estabeleci- 
mentos congéneres,  tanto  uacionaes,  como  os  livres  que  gosam 
das  mesmas  vantagens. 

Mas  para  isso  se  conseguir,  forçoso  se  torna  a  creação  de 
um  curso  completo,  não  só  dassciencias  jurídicas,  como  das  so- 
ciaes,  de  accordo  com  o  programma  oflBcíalmente  adoptado, 
abrangendo  o  estudo  de  todas  as  disciplinas  desse  elevado  raino 
dos  couheeímentos  humanos. 

A  despesa  a  se  fazer  com  o  custeio  desse  estabelecimento 
não  será  tão  grande  que  não  seja  compensada  pelos  incalculá- 
veis benefícios  que  naturalmente  advirão  com  a  sua  manu- 
tenção. 

Podendo  os  magistrados  occupar  cargos  do  magistério,  não 
será  preciso  deter  ml  nar-llies  um  ordenado  exagerado,  bastando 
a  creação  de  uma  gratificação,  que  também  não  deverá  ser 
mesquinha,  attenta  a  importância  do  ensino  e  a  categoria  dos 
lentes  de  ura  curso  superior. 

Na  lei  que  a  respeito  tiverdes  de  elaborar,  convém  que  fi- 
que expressa  a  faculdade  de  poderem  os  bacharéis  da  extínjta 
Academia  fazer  exame  vago  econjunctodas  cadeiras,  que  lhes 
taltarem  para  completarem  o  curso  de  Direito,  segundo  o  pro- 
gramma  ofificial,  fornecendo-lhes  um  certificado  ou  diploma 
que  os  habilite  a  serem  equiparados  aos  demais  bacharéis  da 
Eepublica  para  todos  os  eífeitos  legaes. 

Confio  que  nesta  mesma  sessão  tratareis  de  promover  os 
ineios  de^  se  tornar  effectiVa  essa  tão  util  quão  indispensável 
instituição,  parte  complementar  do  programma  que  tenho  em 
vista  realizar,  no  tocante  ao  ensino  publico. 


MATERIAL  ESCOL.AR 


Visitando  o  Lyceu,  Escola  Normal  e  o  Curso  Annexo  notei 
que  os  moveis  existentes  precizavam  de  uma  completa  reforma 

JNao  podendo  tazer  a  substituição  de  uma  só  vez,  entendi 
de  começar  pelo  Curso  Annexo. 

Bncommendei  a.uma  casa  do  Eio  de  Janeiro.  50  carteiras 
(luasmesas  para  o  professor  e  adjuncto,  um -cabide  para  50  cba-' 
péos  e  3  quadros  negros, 


Toda  esaa  mobília  já  (;heí>ou  em  perfeito  estado. 

Aguardo  a  ooiuilusão  das  obras  que  estão  sendo  feitas  no 
antigro  prédio  do  Lyceu  para  lazer  entrega. da  nova  íhobilia. 

Vou  fazer  uma  nova  encoinmenda  de  mobi^a^para  o  Lyceu 
e  Escola  ITormal . 

c 

ESCOLA  DE  APPRENDIZES  ]TIARINHEIRQS( 
NO  AKAGUAYA 


Por  decreto  n"  2750,  de  8  de  Janeiro  de  1013,  ficou  o  Pre- 
sidente da  Eepublica  autorisado  a  crear  unia  Escola  de  Appren- 
dizes  Marinheiros  no  Rio  Araguaya,  neste  Estado,  em  local 
que  julgar  mais  conveniente  e  de  caregoiia  idêntica  a  de  Pi- 
rapora,  tçndo  sido  votado  o  credito  de  J00:000$000  para  as 
primeiras  despezas. 

Logo  que  assumi  a  Presidência  deste  Estado  pedi  ao 
Bxmo.  Snr.  Almirante  ministro  da  Marinha  a  nomeação  da 
commissão  de  officiaes  que  tinha  de  fazer  a  escolha  do  local  e 
08  respectivos  estudos. 

O  Snr.  Almirante  Alexandrino  de  Alencar  respoiídêo-me 
enviando  o  seguinte  telegramma : 

Eio,  26— Outubro  191 3 

Eogo  fineza  enviar  informações  do  local  em  que  deve  ser 
installada  escola  apprendizes  marinheiros  bem  como  o  plano 
orçamento  construcção  edifício  para  100  alumnos. 

Cordiaes  saudações 
Miniatro  da  Marinha 

Iinmediatamente  providenciei  para  que  essas  informações 
fossem  prestadas. 

Ao  mui  competente  Engenheiro  Mandacarú  de  Araujo, 
que  de  perto  conhece  esse  nosso  magestoso  rio,  encarreguei 
dessa  missão,  que  cabalmente  foi  desempenhada,  sem  a  menor 
despeza  para  o  Estado. 

Do  annexo  n"*  junto  vereis  a  informação  que  me  foi 
prestada. 

Posteriormente  tive  informação  de  que  na  repartição  de 
Engenharia  naval  estava  sendo  estudado  o  projecto  da  con- 
strucção do  edifício,  aulas  e  oflicinas,  devendo  brevemente  ser 
nomeada  a  commissão  de  profíssionaes  que  tem  de  vir  dar  exe- 
cução a  essa  importante  obra. 
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Era  Goyaz,  o  único  Estado  da  União,  que  não  concorria 
com  contigentes  para  a  armada. 

Essa  escola  vem  prestar  os  mais  relevantes  serviços  ao 
nosso  Estado,  abrigando  e  educando  menores  desvalidos  e  or- 
phãos  e  concorrendo  poderosamente  para  a  civilisação  dos  in- 
digenas  condemnados  a  eterna  vida  selvagem. 

• 

ESCOLA  DE  APPREIVDIZES  ARTÍFICES 


Creada  por  Decreto  n"  7566  de  23  de  Setembro  de  1909,  e 
installada  a  1°  de  Janeiro  de  1910  no  prédio  n"  2,  sito  á  rua  da 
Abbadia,  é  regida  actualmente  pelo  Eegulamento  approvado 
pelo  Decreto  n°  9070,  de  25  de  Outubro  de  1911. 

O  seu  Director  é  o  illastre  Engenheiro  militar,  Claudino 
líery  VoUú,  que  com  a  sua  reconliecida  competência  tem  pro- 
curado bem  desempenhar  as  íuncções  do  seu  cargo. 

O  prédio  em  que  está  installada  a  Escola  nâo  tem  todas  as 
accommodações  exigidas  para  o  fim  a  que  é  destinado. 

Sendo  esse  prédio  de  propriedade  particular,  conviria  que 
o  Estado  o  adquirisse  e  nelle  fossem  feitas  as  necessárias  obras 
de  adaptação. 

As  officinas  existentes  actualmente  são  :  de  marcenaria, 
ferraria,  sapataria  e  alfaiataria. 

Está  em  vias  de  funccionar  as  de  selleiro  e  correeiro. 

O  movimento  liquido  nas  officinas  durante  o  anno  findo 
foi  de : 

Marcenaria   367$000 

l^erraria   253$000 

Sapataria   866|300 

Alfaiataria   753|390 

^«ni'a"a  ;   695$790 

A  producção  foi  de   3:991$370 

A  arrecadação   3:803$290 

A  renda  despendida   867|140 

Estam  matriculados  no  corrente  anno  : 

Marcenaria  24  alumnos. 
Ferraria      8  » 
Sapataria  12  » 
Alfaiataria  11  » 

No  anno  primário  estão  matriculados  65  alumnos  e  no 
curso  de  desenho  55  alumnos. 

Em  todas  as  verbas  do  credito  para  o  anno  de  1913  houve 
saiuo. 

O  saldo  total  foi  de   16:]58$845 
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edifícios  PrBLICOS 


Poucos  edificiós  possue  o  Estado  e  esses  mesmos  velhos  e 
insufficientes  para  as  exigências  e  necessidades  dos  seus  múlti- 
plos serviços. 

Quasi  todas  as  repartições  estadoaes  estão  installadas  em 
edifícios  de  propriedade  particular.  A  Secretaria  de  Instrucção, 
Industria,  Terras  e  Obras  Publicas  que  tem  aiinexo  ás  suas 
dependências  o  Lyceu  e  Escola  líormal,  funcciona  em  edifício 
particular. 

Realizados,  porem,  os  mel  hora  mentos  e  feitas  as  novas 
accommodações  no  edifício  do  antigo  Lyceu,  que  é  de  proprie- 
dade do  Estado,  é  pensamento  do  governo  transferir  para  esse 
prédio  a  referida  Secretaria,  ficando  alii  também  as  duas  es- 
colas do  curso  annexo. 

A  Secretaria  do  Interior  funcciona  numa  das  dependên- 
cias do  Palacio  do  Governo,  que  é  o  melhor  prédio  estadoal, 
apesar  da  sua  feia  architectura. 

Bem  melhorado  o  Palacio  que,  nestes  últimos  tempos,  tem 
recebido  algumas  reformas,  vaeelle  servindo  até  que  as  nossas 
condições  financeiras  permittam  a  construcçâo  de  um  outro 
que  melhor  corresponda  ao  fim  para  que  é  destinado. 

O  Batalhão  de  Policia  está  em  edifício  próprio  que  offerece 
as  accommodações  necessárias. 

A  Secretaria  de  Finanças  funcciona  em  edifício  estadoal. 
pequeno,  com  accommodações  acanhadas  e  em  numero  insuffi- 
ciente  para  as  diversas  secções  de  que  se  compõe. 

OoDstiuido,  porém,  um  salão  em  continuação  ao  Archivo, 
o  edifício  poderá  servir  até  que  o  Estado  possa  prover  os  meios 
pura  a  construcção  de  um  outro  mais  apropriado  ao  departa- 
mento das  Finanças. 

INSPECTORIA  AGRICOI.A 


Durante  o  anno  de  1913,  foi  levado  a  effeito  o  serviço  de 
propaganda  de  agricultura  pratica  nos  seguintes  Municípios  : 
Capital,  Alleinão,  Curralinho,  Pouso  Alto,  Rio  Bonito,  Tagua- 
tinga  e  actualmente  em  Natividade  e  Porto  líacional. 


Procedeu-se  a  estatística  do  gado  existente  no  Estado, 
cujo  resultado,  faltando  dois  Muiiicipio»,  foi  o  seguinte  :  Yac- 
cuns  1.610.123;  cavallares  259.335;  muares  67.558;  caprinos 
41.463;  lanígeros  59.157;  suínos  704.647. 


Estil  se  procedendo  tainbera  a  estatística  da  lavoura 
cafeeira,  já  se  tendo  recebido  ^ados  dos  Municípios  da  Capi- 
tal, Pyrenopolís,  Anna  polis,  Bomfim,  Bella  Vista,  Oornnibá, 
Jatahy,  Campinas,  Santa  Luzia  e  Pouso  Alto. 

Esses  dados  accusam  a  existência  de  5.280.000  cafeeiros, 
produzindo  2.200.000  kilos  annualmente  e  sendo  a  producção 
media  de  80  a  100  arrobas  por  1.000  pés. 


No  correr  do  1**  trimestre  do  anno  vigente,  foram  distri- 
buídos 150  kilogranimas  de  sementes  diversas  e  175  volumes 
de  publicações. 

No  Relatório  referente  aos  serviços  do  anno  findo,  insiste 
o  Sr.  Coronel  Eugénio  Rodrigues  Jardim,  distincto  e  compe- 
tente Inspector  Agrícola  na  creação  de  um  campo  de  Demons- 
tração e  Posto  deReproducçâo,  neste  Estado,  convencido  como 
está  de  ser  esse  o  meio  mais  efldcaz  de  se  vencer  a  tendência 
do  povo  para  os  rotineiros  processos  culturaes. 


Moléstias  do  gado,  observadas  no  anno  passado :  febre 
at)htosa,  carbúnculo  symptomatíco  e  mal  de  seccar  ou  mal  de 
faveiro,  epizootia  desconhecida,  gobre  a  qual  se  pronunciaram 
o  Ajudante  desta  Inspectoria,  Dr.  Borges  dos  Santos  e  o  Ins- 
pector Yeterinario  do  9.»  Districto,  Dr.  Samuel  Hardman. 


Deficiência  de  pessoal  e  difficuldades  de  transporte  sâo  as 
causas  da  morosidade  e  irregularidade  com  que  vâo  sendo 
executados  os  serviços  de  experiências  agrícolas. 


Cessada  a  propaganda  pessoal  do  Registo  de  Lavradores, 
Criadores  e  Profissionaes  de  Industrias  Connexas,  nenhum  pe- 
dido mais  de  inseri pçâo  se  registou,  não  obstante  o  grande 
numero  de  formulas  e  instrucções  impressas,  distribuídas  pela 
Inspectoria,  o  que  vem  patentear  a  indifferença  do  povo  com 
relação  ás  vantagens  offerecidas  pelo  Governo. 


A  falta  de  instrucção  e  de  communícação  fácil,  que  ponha 
o  interior  do  Estado  em  contacto  com  os  grandes  centros  in- 
dustriaes  e  agrícolas,  constituem  a  causa  essencial  dessa  indi- 
flerença,  da  manifesta  repugnância  dos  nossos  agricultores 
para  os  processos  aperfeiçoados  de  cultura,  e  consequentemen- 
te, do  pouco  desenvolvimento  da  agricultura  e  industrias  airrí- 
colas  no  Estado. 


V 
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A  esse  respeito,  adduziu  o  Sr.  Coronel  Inspector"!S:|^í4èiíi' 
largas  considerações  no  seu  ultimo  e  já  citado  Eelatorio,  vincro^ 
a  propósito  transcrever  do  mesmo  as  seguintes  linhas  : 

"Felizmente,  á  frente  dos  destinos  do  Estado  de  Goyaz 
está  o  Exmo.  Sr.  I)r.  Olegário  Herculano  da  Silveira  Pinto, 
de  cuja  acção  patriótica  muito  tem  a  esperar  a  terra  goyana, 
no  tocante  ao  desenvolvimento  das  suas  principaes  fontes  de 
vida,  que  são  a  lavoura  e  as  diversas  industrias. 

Com  o  Goveruo  de  S.  Ex.  tenLo  agido  e  espero  continuar 
a  agir  harmonicamente  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  ra- 
mo do  Ministério  da  Agricultura,  a  mim  confiado". 


Catalão— Produz  este  Município  15.000  arrobas  de  café 
eui  cada  safra,  sendo  o  numero  total  de  cafeeiros  calculado  em 
150.000  pés. 

Cavalcante— Producção  annual,  1.460  arrobas;  -numero 
total  de  cafeeiros  18.500. 

A  producção  media  por  1.000  pés  é  igual  a  dos  demais 
Municípios  :  100  arrobas. 


Pelos  dados  até  agora  recebidos,  apura-se  o  seguinte. 

a)  Que  ó  café  coiumum  e  o  bourbon  são  as  variedades  mais 

cultivadas  no  Estado ; 

b)  Que  este  possúe  terra  rôxa  em  grande  quantidade  ; 

c)  Que,  alem  da  geada,  e  essa  mesmo  rara,  nenhum  outro  fla- 

gello  produz  estragos  a  essa  lavoura ; 

d)  Finalmente,  que  o  Estado  ainda  não  exporta  café  senão 

para  Conceição  do  Araguaya  do  Pará. 


AGUAS  THERJTIAES  DE  CAI.DAS  NOYAS 


Tive  a  honra  de  submetter  á  consideração  da  Camara  dos 
Srs.  Deputados,  na  primeira  sessão  da  presente  legislatura, 
um  projecto  autorizando  o  Governo  Federal  a  mandar  analysar 
as  aguas  thermaes  de  Caldas  líovas,  Caldas  Velhas  e  Caldas 
de  Pirapitinga,  neste  Estado. 

Esse  projecto  foi  convertido  na  lei  n.  2761,  de  15  de  Janei- 
ro de  1913,  podendo  o  Governo  despender  com  os  primeiros 
exames  até  a  quantia  de  24:0001000. 

O  goveruo  ligando  a  máxima  importância  ao  estudo 
dessas  aguas,  encarregou  ao  illustre  Dr.  Orville  A.Derby 
de  organizar  a  commissão  que  devia  analysar,  de  accordo  com 
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as  iiistrucçr)es  publicadawS  no  ''Diário  Ofíicial,  de 20  de  Janeiro" 
também  de  1913,  as  aguas  de  Caldas  Kovas. 

Como  chefe  da  commiss?lo  veio  ao  Estado  o  mui  compe- 
tente e  illustrado  Cbi  mico,  Dr.  T.  H.  Lee,  actual  Cliefe  do 
Serviço  Geológico  e  Mineralógico  do  Ministério  da  A.gricul- 
tura,  Industria  e  Commercio. 

O  illustre  Dr.  Lee  já  apresentou  ao  Governo  o  Eelatorio 
Preliminar  dos  seus  estudos,  uu)strando-se  satisfeito  com  o 
resultado  das  suas  pesquizas  e  julgando  que  os  estudos  defini- 
tivos devem  ser  logo  feitos,  para  que  se  possa  ter  um  perfeito 
e  completo  conhecimento  dessa  grande  riqueza,  por  tanto  tem- 
po abandonada. 

Esse  notável  chimico  examinou,  uma  por  uma,  as  trese 
fontes  existentes,  tendo  descoberto  mais  3  novas. 

As  13  fontes  dão  por  hora  25.610  litros  ou  ai)proximada- 
mente  615  metros  cúbicos  em  24  horas. 

A  temperatura  media,  si  todas  as  descargas  fossem  mis- 
turadas, seria  entre  4.0"  c  e  40°,5  c. 

Caldas  NoTd&  fica  a  60  kilometros  pouco  mais  ou  menos 
de  Ipameri,  ponto  já  servido  pela  E.  de  Ferro  de  Goyaz. 

As  estradas  são  boas  e  a  construcção  de  um  ramal  da  E. 
de  Ferro  ou  de  uma  boa  estrada  de  rodagem  náo  custaria 
muito.  . 

O  terreno  é  um  pouco  accidentado  e  as  únicas  obras  d'arte 
importantes  seriam  3  pontes:  uma  sobre  o  rio  Corumbá  de 
loOm,com  ura  vão  central  sobre  a  parte  mais  profunda  do  leito 
do  no  e  outros  menores  aos  lados,  onde  ha  rocba  dura  para 
assentar  os  pilares. 

Todas  as  outras  obras  são  de  pequena  importância. 

O  competente  chimico  Dr.  Lee  declara,  no  final  do  seu  re- 
latório, que  as  Aguas  de  Caldas  Xovas  são  Radio  Activas 


Muito  me  tenho  empenhado  para  que  ainda  neste  auno  se- 
jam íeitosos  últimos  exames,  estando  já  no  Ministério  da  Agri- 
cultura os  instrumentos  aperfeiçoados  para  esse  lim  encom- 
mendados  na  Allemanha  e  nos  Estados  Unidos 


THEATRO 


Entre  os  edifícios  públicos  pertencentes  ao  Estado  está  o 
velho  theatro  de  S.  Joaquim. 

Construído  pelo  fallecido  goyano  Coronel  Joaquim  Manoel 
aas  «Uliagas  Artiaga,  ha  mais  de  50  annos,  tem  essa  casa  de  di- 
versão se  prestado  aos  fins  a  que  era  destinada 
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Infelizmente  a  sua  architectura,  commodidades  e  solidez 
deixam  muito  a  desejar. 

O  theatro  moderno  tem  exigências  que  precisam  ser  atten- 
didas. 

Sendo  una  ponto  de  reunião  de  centenas  de  pessoas,  tor- 
ua-se  ueccessario  que  o  ediíicio  oitereça  aos  seus  frequen- 
tadores ar,  luz,  segurança,  hygiene  e  commodidade. 

Náo  permittindo  o  nosso  estado  financeiro  despender 
grande  quantia  com  a  construcçâo  de  um  novo  em  melhor  local, 
penso  que  o  Congresso  deverá  dotar  o  orçamento  com  uma 
verba  para  o  melhoramento  desse  theatro. 


HERANÇA  DO  DR.  CORUMBÁ 


Tendo  resolvido  mandar  executar  as  obras  necessárias  á 
adaptação  do  edificio  onde  actualmente  funeciona  o  Curso  An- 
nexo  á  Escola  Normal,  para  nelle  serem  installados  o  Lyceu  e 
a  Secretaria  de  Instrucção,  Industria,  Terras  e  Obras  Publicas, 
entendeu  o  ex-Delegado  Kiscal  doThesouro  íTacioual  protestar 
contra  futuras  indemnizações  que  por  ventura  o  Estado  pre- 
tendesse reclamar  do  Governo  Federal,  acreditando  aquelle 
Delegado  que  o  edificio  continua  ainda  sob  a  direcção  do  Go- 
verno Federal . 

O  digno  e  operoso  Secretario  da  Instrucção  contra- 
protestou,  declarando  que  o  Governo  do  Estado  deixava  de 
tomar  em  consideração  aquelle  protesto  pelos  motivos  que  lon- 
gamente expendeu. 

Não  contente  com  isso  e  tendo  em  mente  resalvar  os  inte- 
resses do  Estado,  procedeu  aquelle  meu  digno  auxiliar  a  um 
minucioso  estudo  da  questão,  dando-me  conta  dos  resultados 
das  suas  investigações  em  uma  minuciosa  exposição,  que  ser- 
vos-á  presente  dentro  de  poucos  dias  em  um  impresso  que 
mandei  fazer  na  Capital  da  Eepublica  no  qual  estão  j-eunidos 
todos  03  documentos  referentes  áquella  herança,  cuja  admi- 
nistração pertence  hoje  ao  Estado. 


ABASTECmENTO  D' AGUA 


Mo  pode  mais  ser  adiado  o  serviço  do  abastecimento 
d'agua  potável  a  esta  Capital . 

Muitas  tem  sido  as  tentativas  para  a  realização  desse  im- 
portante melhoramento. 
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Por  motivos  diversos,  infelizmente,  nSo  tem  sido  possivel 
levai -o  a  eííeito. 

Assumindo  a  Presidência  do  Estado,  procurei  estudar 
com  cuidado  o  assumpto. 

Tendo  o  Conselho  Municipal  votado  uma  lei  autorizando 
o  Intendente  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado 
a  respeito  do  abastecimento  d'agua,  entendi,  antes  do  mais, 
convidar  um  profissional  para  se  encarregar  dos  estudos  res- 
pectivos. 

O  Eiig.  Francisco  Lins  Oliveira  Chaves,  acceitando  o  meu 
convite,  veio  a  esta  Capital. 

Por  Dec.  n .  3494,  de  17  de  Setembro  de  1913,  foi  esse  pro- 
fissional nomeado  para  o  carg-o  de  —  Engenheiro  do  Estado. 

Infelizmente  poucos  dias  depois  de  ter  assumido  o  exer- 
cício de  seu  cargo,  foi  obrigado,  por  motivos  alheios  á  sua  von- 
tade, a  seguir  im mediatamente  pára  Pernambuco. 

Por  Dec  n.  3498,  de  27  de  Setembro  de  1913  declarei  sem 
eflfeito  essa  nomeação. 

Não  tendo  aquém  encarregar  esse  serviço,  fui  forçado,  a 
contra  gosto,  espaçar  ainda  por  mais  algum  tempo  a  solução 
dessa  questão  que  é  de  palpitante  necessidade. 

O  que  posso  garantir,  por  informações  que  reputo  seguras, 
e  que  a  agua  do  rio  Bacalhau  é  sufliciente  para  abastecer  a 
actual  população  desta  Capital. 

Penso  que  o  Congresso  não  deixará  de  orovidenciar  no 
sentido  de  ser  consigiHida,  ao  menos,  uma  verba  para  os  es- 
tudos completos  e  definitivos  de  tão  importante  emnreheu- 
dimento.  * 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOYAZ 


Como  sabeis  foram  inauguradas  as  estações  das  impor- 
tantes cidades  de  Catalão  e  Ipameri.  * 

O  serviço  do  prolongamento  até  as  margens  do  rio  Co- 
rumbá tem  sido  feito  com  morosidade. 

Segundo  informações  que  me  foram  prestadas,  a  Empresa 
constructora  pretende  ainda,  no  corrente  anno  montar  a 
grande  ponte  sobre  esse  rio.  ' 

Continúo  a  empregar  os  meus  melhores  esforços  no  sentido 
de  ver  o  rápido  andamento  dessa  estrada,  que  é,  foi  e  será  a 
maior  aspiração  do  povo  goyano.  1  «     loi  e  sera  a 

Do  Corumbá  a  Annapolis  o  «erviço  não  otferece  difficul- 
uades  nao  sendo  necessárias  grandes  obras  d'arte 

muito  ril^';':;"''""'"^'       """"      C'""'^"  « 
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Em  9  de  Fevereiro  do  corrente  anuo  foram  assiguados  os 
contractos  de  pr.ydeg.o  paru  a  construcçi^o  de  uma  estrada  de 


Na  mesma  data  o  Sr.  Francisco  Canella,  por  seu  procu- 
rador, assipou  o  contracto  de  privilegio  para  a  constnicção 
de  uma  yia-íerrea  que,  partindo  de  Annapolis,  termine  nas 
margens  do  Araguaya. 

Pela  Lei  n  462  de  4  de  Agosto  de  1913  foi  concedido  aos 
brs.  Antonio  Bernardino  Lopes  e  Genésio  de  Faria  Ptibeiro  ou 
aemprezaque  organizassem  privilegio,  por  90  annos.  para  a 
coustrucçao,  uzo  e  goso  de  uma  linba  férrea  de  nm  metro  de 
bitola  e  tracção  á  vapor  ou  eléctrica,  prolongaiido-se  até  a 
fronteira  do  Estado  de  Matto  Grosso. 


Pela  Lei  n.  445  de  24  de  Julho  de  1913  foi  concedido  ao 
Engenheiro  Edwin  E.  Claytor  privilegio  pm-  si  ou  sociedade 
que  organizar,  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor 
para  construir  e  explorar,  por  90  annos,  uma  estrada  de  ferro 
movida  por  tracção  eléctrica  ou  a  vapor  e  de  condições  te- 
chnicas  que  permittain  a  velocidade  miuima  de  quarenta  kilo 
metros  por  hora. 


TELEGKAPHOS 


Desde  11  de  Setembro  de  1913  que  o  districto  telegraphico 
de  Goyaz  tem  estado  sob  a  intelligente  e  operosa  adminis- 
tração do  provecto  telegraphista  de  V  classe,  Major  Luiz 
Marcos  Duarte  Nunes  Filho. 

Ao  assumir  a  direcção  do  districto  cuidou  com  o  máximo 
interesse  o  Major  Duarte  Nunes  de  normalizar  o  trafego  de 
oeste,  não  só  em  beneficio  do  grande  serviço  intermediário  do 
Estado  de  Matto  Grosso,  como  também  do  deste  Estado. 

Deu  todo  incremento  aos  trabalhos  da  duplicação  e  reno- 
vação do  fio  conductor  e  remontagem  das  estações  intermedia- 
rias, conseguindo  com  êxito  e  grande  economia  que  o  serviço 
fosse  feito  por  uma  só  turma  de  trabalhadores  e  por  um  tele- 
graphista commissioiíado  para  as  installações  das  estações. 
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Em  18  de  Dezembro  ultimo  a  turma  de  duplícaç&o  ligou  o 
segando  conductor  nesta  Capital,  tendo  destribuido  ao  longo 
da  linha  todo  o  material  necessário  para  a  duplicação  até  o 
Registro  do  Araguaya,  duplicação  que  já  vae  sendo  executada, 
estando  próxima  a  estação  telephonica  de  Itapirapoau,  com 
um  desenvolvimento  de  cerca  de  70  kilometros. 


Além  desses  serviços  de  linha,  foram  feitos  a  renovação 
do  conductor  entre  Araguary  e  Estrella  do  Sul,  concertos  de 
estradas,  renovação  de  pontes,  pontilhões,' aterros,  melhorando 
a  linha  que  é  também  utilizada  por  passageiros  e  carros. 

A  duplicação  produziu  logo  os  melhores  resultados  con- 
servando em  dia  todo  o  serviço  de  oéste,  ao  passo  que,  ante- 
riormente, era  necessário  um  grande  esforço  e  muito  boa  von- 
tade do  pessoal  para  vencer  o  grande  atrazo  que  havia. 


A  linha  de  Corumbá  e  Formosa  vai  ser  atacada  já,  estan- 
do a  Repartição  habilitada  com  a  verba  necessária  para  esse 
serviço. 


Já  está  montada  e  prompta  para  ser  inaugurada  a  estação 
da  importante  cidade  de  Catalão. 

São  dignos  de  todos  os  elogios  as  municipalidades  dessas 
duas  cidades  de  Catalão  e  Ipameri,  que  forneceram  grataita- 
meute  os  postes  da  linha  a  partir  da  E.  de  Ferro  á  estação. 

A  16  de  Março  ultimo  teve  logar  officialmente  a  inaugura- 
ção da  Estação  telegraphica  de  Anicuns,  que  até  então  era 
servida  pelo  telephone. 

Foi  mais  um  bom  serviço  que  prestou  o  actual  chefe  do 
Districto. 

A  5»  Secção  foi  desdobrada,  ficando  o  districto  com  6  se- 
cções. 

Apezar  dejáserexigtto  o  numero  de  empregados,  que 
servem  nas  estações  da  Capital,  o  serviço  está  sendo  feito  com 
tono  esmero  e  pontualidade. 

A  cidade  de  Bella  Yista,  anciosa  por  possuir  esse  indis- 
pensável melhoramento,  está  promovendo,  entre  os  seus  habi- 
tantes, meios  de  construir  a  sua  linha  a  encontrar  com  a  de 
Pouso  Alto. 

No  arrayal  do  Bacalbáo  vai  ser  installada  uma  estacão 
telephonica.  ^ 
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Muito  deve  o  Estado  de  Goyaz  ao  illustre  e  distiucto  Eu- 
írenbeiro  Estanislau  Vieira  Pamploiia,  Director  Geral  dos 
TelegrapLos,  que  tem  sempre  attendido  com  toda  presteza  ás 
necessidades  do  serviço  do  Districto. 

Estou  certo  de  que  o  Congresso  procurará  auxiliar  os  mu- 
nicípios que  desejarem  construir  linhas  telegrapbicas. 


A  21  de  Abril  ultimo  foi  officialmente  inaugurada  a  esta- 
ção telegrapliica  da  cidade  de  Ipameri.  Era  um  melhoramento 
que  se  tornava  necessário,  estando,  como  está,  essa  importante 
e  floresíjente  cidade  servida  pela  linha  férrea. 


ESTRADAS  PARA  AUTOlflOyEIS 


Diversos  muuícipios  do  nosso  Estado  já  pensam  em  cons- 
truir estradas  para  automóveis. 

Em  quasi  todos  os  Estados  da  União  já  vae  sendo  intro- 
duzido esse  melhoramento,  digno  de  ser  animado  pelos  poderes 
públicos. 

A  União  Federal  tem  consignada  em  seus  orçamentos 
uma  verba  para  auxiliar  a  construcção  dessas  estradas. 

Penso  que  o  nosso  Estado  deve,  na  medida  de  suas  forças, 
ajudar  ofe  municipios,  que  queiram  levar  a  effoito  tão  excel- 
leote  empreheudi mento. 

Em  quanto  Goyaz  não  puder  ter  o  seu  vasto  território 
cortado  por  vias  férreas,  é  preciso  procurar  por  todos  os  meios 
e  modos  encurtar  as  distancias. 


OBRAS  PUBLICAS 


Como  vereis  do  minucioso  e  bem  elaborado  relatório  apre- 
sentado pelo  operoso  e  distincto  Secretario  de  lustrucção.  In- 
dustrias, Terras  e  Obras  Publicas,  alguma  cousa  se  tem  feito 
no  sentido  de  melhorar  as  nossas  estradas  e  pontes. 

As  estradas  para  S .  José  de  Mossamedes,  Leopoldina  e 
Canastra  foram  completamente  concertadas. 

Diversas  pontes  foram  reparadas,  estando  sendo  chama- 
dos coDcnrreutes  para  a  construcção  de  novas. 
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Náo  existindo  nesta  Capital  um  prédio  ena  que  se  accom- 
modassern  o  Lycên  a  a  Escola  Normal,  resolvi  fazer  novos 
coruparti mentos  no  velho  edifício,  hoje  oecui)ado  i>elo  Curso 
Aiinexo. 

Desde  muito  tempo  os  meus  antecessores  julgaram  essa 
obra  necessária,  mas  uunca  levada  a  efíeito,  sempre  adiada 
para  melhores  tempos . 

O  trabalho  está  sendo  executado  com  presteza,  economia 
e  solidez,  graças  a  enérgica  fiscalização  por  parte  do  digno 
Secretario,  Dr.  Jeronymo  de  Moraes,  que  nao  tem  poupado  es- 
forços para  que  possa  nesse  edifício  ficar  reunido  todo  o 
departamento  da  Instrucção  Publica. 

Chamo  a  vossa  atteução  para  esse  relatório,  que  minucio- 
samente trata  de  todos  os  assumptos  referentes  á  Secretaria 
que  com  rara  competeucia  administra. 


FUMO  GOYAIVO 


O  fumo  goyano  foi  sempre  bem  reputado  nos  grandes 
mercados  do  Brasil  e  mesmo  nos  da  Europa. 

Assim  é  que  na  Suissa  e  na  Inglaterra  são  encontrados 
nas  tabacarias  o  nosso  fumo  em  corda,  picado,  desfiado  e  em 
cigarros.  Infehzmente  a  fabricação  defeituosa  desse  nosso 
producto,  o  seu  máo  preparo  e  acondicionamento  tem  feito 
baixar  o  seu  preço . 

folhai  ^^^^^^  precisa  fazer  a  propaganda  do  seu  fumo  em 

O  Eio  Grande  do  Sul  faz  uma  enorme  exportação  do  fumo 
em  lolhas. 

í^l"^^  contiiiúa  a  fazer  propaganda  do  preparo  do  fumo 
em  folhas,  especialmente  na  zona  do  Sul  de  Minas,  uma  das 

?eTuítad  '  ^  """^  ^^"^^ 


MAPPA  DO  ESTADO 


hrn  Hn  10  Q  '  ^''^"'^í^  &  ^«mp.,  ciu  carta  de  27  de  ííovem- 
bro  de  1913,  propuzerani  a  este  Governo  confeccionar  e  imori- 
mir  um  mappa  completo  do  Estado,  utilizaiido-se  para  esse  tí.u 
de  todos  08  dados  conhecidos  e  do  mappa  que  foi  organizado 
pelos  frades  dominicanos,  cujo  original  se^ encontra  em  mãos 
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do  K.  P.  Tapie,  Superior  dii  Missão,  que  se  aclin,  teinporaria- 
mente,  resuliiulo  em  Biarritz,  convalecendo-se  das  tadi^as  da 
viagem  que  íez  atravez  deste  Estado. 

Depois  de  examinado  o  trabalho,' entrou  o  Snr  Bri^uiefc 
em  accordo  com  o  Superior  da  Missão  Dominicana,  adquirindo 
a  propriedade  do  trabalho  orifrinal,  que  foi  desenhado  por  Fr 
Keginaldo.  ^ 

Esse  desenho  é  feito  na  escala  geographi ca  de  1:1.000  000- 
na  terrestre  por  caminhamento  de  1:1.200.000,  representada 
por  uma  escala  de  0,10  centm.,  na  qual  120  Klm.  correspoudeni 
a  20  léguas  brazileiras. 

Nelle  estão  incluidas  as  seguintes  convenções:  montanhas, 
grandes  rios,  linhas  ferreíis  trafegadas,  em  construcção  ou  em 
estudos,  estradas  nacionaes  de  rodagem  para  carros,  caminhos 
para  cavallos  ou  muares,  as  cidades,  villas,  povoações,  tribus 
de  Índios,  as  parochias  e  capellas  servidas  pelos  Dominicanos 
de  Goyaz,  Formosa  e  Porto  líacional  e  as  pertencentes  a  Pre- 
lazia de  Conceição. 

Abrange  ao  Sul  desde  21  o  de  latitude;  ao  Norte  desde  4  o 
de  latitude;  ao  Oéste  corre  pelo  3  c  (meridiano  do  Rio  de  Ja- 
neiro) de  longitude ;  a  Léste  pelo  de  10  o  (já  fóra  do  Estado) 
mas  para  indicar  duas  amories  do  rio  Xiugii;  dando  finalmente, 
alem  das  cidades  e  villas,  todas  ou  quasi  todas  as  povoações 
Estado. 

Os  Snrs.  Briguiet  &  Comp''  propõem  introdusir  nelle  os 
seguintes  melhoramentos:  indicação  a  tinta  vermelha  dos  pro- 
ductos  naturaes,  industriaes  e  commerciaes  do  Estado  ;  uma 
planta  desta  capital  e  a  planta  do  Districto  Federal  demarcado 
no  Planalto  Central. 

Comprometem-se  mais  a  entregar  no  praso  de  um  anno,  a 
contar  do  recebimento,  (no  Rio  de  Janeiro  ou  em  Paris),  da  or- 
dem do  Governo,  o  mappa  impresso  em  papel  símile  —  Japão 
(irrasgavel),  em  ciuco  cores,  sendo  :jpre<o  (cidades,  villas  e  po- 
voações, etc.)  azul  (grandes  rios.  rios  e  lagoas),  vermelho  (pro- 
duetos  e  estradas  de  ferro),  histre  (montanhas),  e  amarello,  cor 
de  rosa,  verde  ou  outra  qualquer  para  o  colorido  geral,  pelos 
seguintes  preços : 

1000  mappas   11  contos 

2000      »    15 

3000      »    18 

Penso  ser  de  grande  utilidade  para  este  Estado  a  acqui- 
sição  desse  mappa  que  pôde  nos  prestar  relevantes  serviços, 
tornando  conhecida  esta  zona,  ainda  bastante  desconhecida 
nos  grandes  centros. 

Acredito  que  o  Congresso  agiria  acertadamente  aucto- 
risaudo  a  acquisição  de  1000  exemplares  e,  para  isso,  peço  a 
necessária  auctorização. 
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ESTATUA  DE  DEODORO 


Da  cominissâo  encarregada  de  angariar  donativos  para  a 
estatua  do  saudoso  General issimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca, 
fundador  da  Eepublica,  recebeo  o  governo  um  officio  pedindo 
que  fosse  transmittido  ao  Congresso  seus  desejos  de  ser  votado 
uui  auxilio  para  tal  fim . 

Ao  benemérito  brasileiro  e  eminente  Senador,  Francisco 
Glycerio,  respondi  que  por  occasiâo  da  abertura  do  Congresso 
tornaria  conhecida  a  solicitação  feita. 

Esse  officio  é  concebido  nos  seguintes  termos  : 


EXMO.  SE. 


Dr.  Olegário  Herculano  da  Silveira  Pinto,  D.  D.  Presidente 
do  Estado  de  Goyaz. 

Os  abaixo  assignados,  em  nome  da  Commissão  que  a  si 
tomou  a  patriótica  tarefa  de  eternizar  no  bronze  a  máscula  fi- 
gura do  Marechal  Deodoro  da  Fonseca,  o  glorioso  fundador  da 
Eepublica  em  nossa  bem  amada  Patria,  vêm  reiterar  a  V.  Excia. 
os  seus  bons  officios  janto  ao  Congresso  desse  Estado  no  sen- 
tido de  um  auxilio  pecuniário  para  tão  nobre  fim. 

As  duas  gerações  sobreviventes  ao  15  de  Novembro  de 
1889,  e  que  tiveram  a  fortuna  de  assistir,  na  terra  brasileira, 
a  extincção  da  escravatura  e  a  derrocada  do  throno,  não  po- 
dem airosamente  passar  ás  provindouras  o  resgate  de  uma 
divida  de  honra  para  com  um  dos  brasileiros  que  maiores  ti- 
fulos  de  benemerência  conta  no  vasto  acervo  de  assignalados 
serviços  á  líação. 

Certos  de  que  V.  Excia,,  conjugando  esforços  com  a  Com- 
missão,  que  representamos,  nos  trará  o  precioso  contingente  de 
sua  efficaz  cooperação,  promovendo  no  digno  ramo  legislativo 
desse  Estado  a  necessária  autorisação  para  o  indispensável 
auxilio,  que  pedimos,  ousamos  esperar  breve  resposta  de 
y.  Excia.  em  quem  folgamos  de  reconhecer  um  rectilinio  espi- 
rito republicano,  ao  qual,  por  certo,  ha  de  ter  causado  estra- 
nheza a  indiflferença  da  Republica  Brasileira  para  com  aquelle 
que,  num  gesto  immortal  de  coragem  civica,  fel-a  triumphante 
e  vitoriosa  entre  as  duvidas  de  uma  jornada  incerta. 
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Com  a  mais  alta  estima  e  profunda  consideração,  somos, 

De  V.  Excia. 
Compatriotas  &  correligionários 

F.  Gíí/cmo— Presidente 

Almirante  J.  J.  Froença~l't  V.  Presidente 

General  A.  Ilha  Moreira— 2"  V.  Presidente 

Leôncio  Correia— V.  Secretario 

Jacques  Ourique8—2°.  Secretario 

H.  Boviaguera—S'!  Secretario 

Thomaz  dos  Santos  Pereira— Tbezoureiro. 


IXDIOS  DO  ESTADO 


um  assumpto  que  também  considero  de  grande  impor- 
tância para  o  desenvolvimento  do  nosso  Estado,  o  aproveita- 
mento dos  indigeuas  que  o  habitam  en»  diversos  pontos  do 
norte,  nas  margens  dos  rios  Araguaya  e  Tocantins. 

Eftectivamente  os  selvicolas  brasileiros  são  aptos  para 
qualquer  trabalho  que  se  lhes  ensine  e  que,  aliás,  appreudem 
com  facilidade,  tomaudo  gosto  pelo  mesmo.  Assim  aflBrmam 
todos  aquelles  que  teem  estudado  esta  boa  gente. 

Como  sabeis,  havia  aqui  uma  inspectoria  do  «Serviço  de 
Protecção  aos  índios  e  localisação  de  Trabalhadores  Nacio- 
naes»,  creada  e  mantida  pelo  Governo  Federal,  e  que,  a  des- 
peito de  múltiplos  embaraços,  inclusive  o  da  própria  natureza 
do  alludido  serviço,  ia  produzindo  os  seus  fructos  práticos  e 
benéficos  de  real  importância  moral  para  a  pátria  e  conse- 
quentemente, para  o  nosso  Estado  que,  diga  se  á  luz  da  verda- 
de, é  baldo  de  população,  raaximé  nas  zonas  do  norte,  de 
desenvolvimento  tão  retardado,  ainda  que  naturalmente  dis- 
ponha de  condições  iguaes  ás  zonas  do  sul. 

Mas,  infelizmente,  uma  nova  remodelação  proposta  pelo 
director  interino  do  mesmo  Serviço  no  Rio  de  Janeiro,  fez  com 
queoBxmo.  Sr.  Dr.  Ministro  da  Agricultura,  Industrias  e 
Commercio.  pedisse  ao  Congresso  Nacional,  entre  outros  cór- 
tes,  a  suppressâo  da  inspectoria  de  indios  de  Goyaz,  certamen- 
te uma  das  principaes,  sinão  a  mais  importante  dentre  todas, 
em  virtude  da  densidade  de  sua  população  e  do  seu  adiantado 
gráo  de  desinvolvimento,  o  que  torna  todas  as  tribus  consti- 
tuintes desta  grande  família  indígena,  facilmente  assimilado- 
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ias  (los  costumes  do  civilizados.  E'  certo  que  esta  suppressilo 
foi  feira  piovisorianiente  e  a  titulo  de  medida  ecoiioinica  em 
virtude  da  crise  financeira  por  que  passa  actualmente  o  paiz; 
mas,  liem  por  isso,  deixa  de  ser  prejudicial  á  integridade  so- 
cial do  Estado, 

Mesmo  sem  querer,  iiem  de  leve,  analysar  os  actos  da  pa- 
triótica administrarão  federal,  cujo  Chefe  Supremo,  nSo  só 
pelo  seu  valor  próprio,  como  ainda  pela  elevação  moral  com 
que  se  tem  conduzido  no  car<ro  que  elle  tanto  tem  dignificado 
para  honra  da  Eepublica  e  da  gloriosa  classe  militar,  é  digno 
de  todo  o  nosso  respeito,  da  mais  sabida  consideração  e  in- 
condicional solidariedade  que  se  extende  ao  forte,  pujante  e 
bem  orientado  partido  politico  que  o  apoia  e  cujo  patriótico 
programma  obedecemos,  considero,  todavia,  um  erro  imper- 
doável, a  medida  tomada  pelo  director  interino  do  «Serviço  de 
índios»,  tanto  mais  quanto,  com  relação  a  Goyíiz  pelo  menos, 
essa  medida  é  de  resultados  inteiramente  contrários  aos  que 
esperava  obter  o  funccionario  que  a  propoz,  por.isso  que  só 
houve  economia  das  despezas  feitas  com  o  pessoal  que,  seja 
dito  de  passagem,  procurava  cumprir  os  seus  deveres. 

Ainda  estava  funccionando  a  repartição  a  respeito  de  cuio 
desapparecimento  agora  me  dirijo  a  vós,  Srg.  Membros  do  Con- 
gresso, quando  recebi  com  grande  jubilo  a  noticia  de  que  já 
haviam  seguido,  em  dias  de  Setembro  do  anno  findo,  muitos 
instrumentos  agrários,  roupas  e  operários  para  uma  povoação 
indigma  na  gigantesca  Ilha  do  Bananal.  Veio  também  para 
esse  serviço  uma  lancha  a  gazolina  que  sei  ainda  se  acha  nesta 
cidade,  encostada  a  um  canto  da  area  do  quinfcal  pertencente 
ao  prédio  onde  funcciona  a  extincta  inspectoria. 

Penso  que  esse  núcleo  agrícola  composto  dos  mais  legí- 
timos dos  nossos  compatrícios,  fundado  em  terreno  apro- 
priado e  tendo  uma  acertada  direcção,  seria  de  extraordinário 
proveito  para  Goyaz,  tão  carente  de  braços  intelligeiítes  e 
trabalLadores  que  lhe  desobstruam  e  naveguem  os  rios,  semeem 
suas  terteis  margens  e  lhe  povoem  os  ricos  campos. 

E'  fóra  de  toda  duvida  quecolonios  italianos,  poituguezea 
ou  mesmo  hespanhoes,  trabalhando  em  municipios  do  sul,  taes 
como  Ipamer/,  Annapolis,  Catalão,  etc.  onde  o  clima  é  com- 
patível com  a  organização  desses  habitantes  do  sul  da  velha 
l^uropa,  darão  ura  poderoso  contingente  á  grandeza  moral 
(leste  li^stado.  Mas,  nas  cálidas  e  remotas  regiões  do  norte 
goyano,  eííecti vãmente  só  os  nossos  Índios  ou  os  sertaneios  dos 
Estados  do  Norte  da  Eepublica  poderão  resistir  ás  difficul- 
rtades  naturaes  do  meio,  e,  portanto,  só  elles  6  que  farão  o  en- 
grandecimento dessa  zona  do  nosso  Goyaz. 

Será  de  se  lastimar  si,  a  exemplos  de  outros  melliora- 
inentos  que  ja  existiram  no  Rio  Araguaya,  o  «  Serviço  de 
Índios  *  vier  a  perecer  por  completo,  deixando  que  todo  o  ma- 
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teriíil  a  elle  ])eitoneoMí(*  ti(nie.  se  estraft-iuido  iunontoado  nos 
respectivos  depósitos,  o  que,  alem  (];is  grandes  dcspezas  feitas 
com  o  referido  serviço,  conrimiein  os  indios  des(;rentes  da  aliás 
justa  protecção  que  o  ]írasil  a.iiora  devia  lhes  disi)eiis;n-,  e,  so- 
bre tudo,  entregues  ás  explorações  de  pessoas  mal  intencio- 
nadas, redundando  tudo  isso  em  prejuízo  dos  nossos  ereditos 
de  povo  civilisado  e  do  nosso  desenvolvimento  material  e 
intellectual . 

Não,  Srs.,  o  nosso  Estado  não  pode  assistir  indifferente  á 
suppressão  desse  serviço,  quando  outros  felizes  Estados  da 
União  gozam  uo  podendo,  entreranto,  delle  prescindir.  ])or- 
quaiito  não  possuem  a  grande  massa  de  indios,  robustos  e  in- 
tellig'entes  como  são  os  que  erram  pelas  nossas  densas  mattas. 

Fazendo  a  mais  merecida  justiça  aos  lionrados  membros 
do  patriótico  Gongresso  Nacional,  estou  convencido,  e  vos 
posso  garantir  que  elles  reconlu  eem  a  verdade  de  qne  G(^yaz  é 
um  dos  poucos  Estados  da  União  a  que  o  serviço  de  indios  é 
mais  util  e  necessário. 

E'  manifesto  que  o  desappareci mento  do  ''Serviço  de  ín- 
dios", hoje  extincto,  muito  influiu  na  vida  económica  do  nosso 
caro  Estado  e  na  solução  do  problema  social  brasileiro,  por- 
quanto os  indios  de  Goyaz,  attingindo  seguramente  uma  cifra 
superior  a  quinze  mil  indivíduos,  em  futuro  talvez  não  muito 
longe,  convenientemente  educados  e  iastruidos.  seriam  pode- 
rosos elementos,  de  valor  inestimável,  para  o  trabalho  nas  re- 
giões centraes  do  Brasil. 

!Não  fosseis  vós  tão  coniiecedores  do  óptimo  conceito  em 
que  são  tidos,  por  todos  aquelles  que  teem  visitado  o  sertão  do 
norte  Goyano,  nas  zonas  habitadas  pelos  selvicolas,  e  eu  vos 
diria  que  os  indios  carajás,  povoadores  das  margens  do  Ara- 
guaya,  são,  alem  de  tudo  mais  o  que  os  distingue,  dotados  de 
uma  bella  organização  familiar  que  os  faz  passar  pela  nação 
indígena  mais  moralizadora  dentre  quantas  existem  no  Brazil. 
ÍTestas  condições  o  concurso  dessa  gente,  só  pôde  ser  profícuo 
á  nossa  sociedade. 

Porem  de  todos  os  indios  do  Estado  os  que  mais  me  cha- 
mam a  attenção  são  os  Cherentes,  que  habitam  os  arredores  do 
Tocantins.  Estes  são  mais  adiantados  e  trabalhadores  que 
outras  quaesquer  tribus  de  Goyaz,  e  talvez  de  todo  o  Brasil. 
Procuram  imitar,  quanto  podem,  os  nossos  costumes  que  elles 
reconhecem  são  bem  melhores  que  os  seus. 

líutro  a  viva  esperança  de  ver  restabelecida  a  iiispectoria 
de  indios  deste  Estado  de  modo  que  os  indios  Goyanos  venham 
ter,  em  tenipo  de  salva  los  da  quasi  extincção  que  os  ameaça, 
porque,  no  estado  de  cultura  social  em  que  se  encontram  não 
podem  concorrer  com  os  civilisados  que  empregam  sempre  má 
fé,  explorando  os  senipre.  a  assistência  official  que  lhes  é  de- 
vida, ao  menos  pelas  leis  da  humanidade. 
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Para  isao  não  duvidarei  empreitar  o  modesto  concurso  do 
íjraude,  futuroso,  porem  ainda  pobie  Estado  que  a  magnani- 
midade de  meus  concidadãos  e  a  solidariedade  de  meus  leaes  e 
destemidos  correligionários,  todos  dignamente  representados 
por  vós,  Sra.  Membros  do  Congresso,  me  mandaram  dirigir  e 
administrar,  empenhando  tudo  para  que  os  Índios  do  Tocantins 
tenham  do  Governo  J^'ederal,  meios  de  mostrar  quanto  sSo  ca- 
pazes de  concorrer  para  a  grandeza  moral  e  económica  da  lie- 
publica.  que  certamente  ellea  saberão  amar  e  defender. 

Não  é  de  agora  que  tenho  pensado  numa  sorte  melhor  para 
os  nossos  indigenas.  E  quando  estive  exercendo  o  espinhoso 
mandato  que  o  povo  de  minha  terra  quiz  que  eu  desempe- 
nhasse na  Camara  Federal,  apresentei  um  projecto  para  a 
creação  de  uma  escola  de  apprendizes  marinheiros  nas  margens 
do  Araguaya,  com  o  fim  principal  de  ver  aproveitada  a  grande 
quantidade  de  meninos  indígenas  que  vagueiam  por  alli  sem 
a  luz  do  espirito  e  da  civilização  em  geral. 

A  propósito  desse  projecto,  que  foi  transformado  em  lei  do 
Paiz,  devo  transcrever  aqui,  para  que  vejaes,  as  informações 
que  mandei  aoExmo.  gr.  Almirante  Ministro  da  Marinha,  quan- 
to á  escolha  do  local  em  que  será  construída  a  citada  escola. 

Eil-as : 

Exmo.  Snr.  Dr,  Olegário  Herculano  da  Silveira  Pinto, 
D.  D.  Presidente  do  Estado, 

Faço  hoje  com  muita  satisfação  as  notas  que  Y.  Ex.  man- 
dou-me  organizar  para  serem  remettidas  ao  Exmo.  Sr.  Almi- 
da  Ma^nhT'^""^      Alencar,  muito  digno  titular  da  pasta 

Antes,  pórem,  de  inicial-as,  julgo  do  meu  dever  apresentar 
a  V .  Jix.  meus  profalças  o  felicitar-me  comigo  mesmo,  cidadão 
obscuro,  é  certo,  porem  brasileiro  que  deseja  o  progredir  real 
00  seu  paiz,  pelo  interesse  que  a  administração  superior  da 
Kepublica  vai  tomando  por  esse  centro  do  Brazil  que  se  chama 
Iroiás  onde  corre  com  pujança  e  poezia  o  notável  Araguaia 
que  não  cansarei  de  exaltar. 

T.r«v?A  ^"^^J^^Z  ^^'"^^  "^'80s  patrícios  virem  com- 
fJílf  ^  ^"^"'^         P^s^^ívo  "a  "queza  natural 

t^rlnT  t  T  '^""P^"  P^'.^"^^  culpados  do  re- 

tardamento do  progresso  desta  faixa  do  solo  goiano,  em  que 
peze  aos  esforços  dos  Couto  de  Magalhães,  se  entristecerL^Se 
haverein-no  pratodo,  emquanto  o  Governo  do  Exmo.  Sr.  Ma 

iwl  JJr;'-7'^'i  ?«tado,  serão  cercados  de  espontanios.' 
11,^  nn^.  o     i    'Z^''-''^'  pronunciados  pela  voz  autorizada  dé 
um  povo  agradecido  que  saberá  esculpir  no  bronze  do  seu  co 
raça^  e  nas  paj.nas  da  historia  do  desenvolvimento  do  seu 
querido  Estado,  as  provas  indeléveis  de  que  foi  no  Governo 
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desses  ilustres  e  por  todos  os  títulos  rtistijitos  brasfiérroa  que 
as  rejiões  do  Arníruniíi,  nté  então  quazi  abandonadas,  tivefani 
meios  de  mostrar  quanto  são  salutares,  ubérrimas  e,  conse- 
queiiteineiite.  de  um  futuro  garaiitidor 

E'  corto,  Exuio.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado,  que  essas 
decantadas  rejiões  do  Araguaia  precizam  apenas  de  mais 
atenção  dos  nossos  dirijentes,  especialmente  os  que  teem  sua 
açaortirétae  imediata  aqui.  porque  o  Governo  da  Eepublica 
nao  pode  conliecer  das  riquezas  e  necessidades  de  um  Estaiio 
tao  vasto  e  lonjiquo  quanto  é  o  de  Goiás,  sinâo  pelo  orgam  do 
seu  primeiro  majistrado,  pela  palavra  dos  seus  representantes 
no  Senado  e  na  Camara,  por  intermédio  dos  seus  muitos  filhos 
espalhados  por  todo  o  paiz  ocupando  logares  condignos  e,  fi- 
nalmente, por  meio  de  todos  quantos,  amigos  da  verdade  e  do 
Brazil,  quizerem  estudal-as  e  proclainal-as. 

Deve  cauzar  tristeza  a  todo  o  brazileiro  que  tem  pleno 
conliecimento  de  Goiás  e  do  seu  encantador  Araguaia,  o  facto 
de,  desde  o  inicio  feliz  do  regimen  republicano,  estarem  essas 
zonas  riquíssimas  entregues  aos  intelligentes  e  abandonados 
Índios  que  as  povoam  e,  o  que  é  mais  grave  ainda,  ás  explora- 
ções scientifieas  e,  quem  sabe,  estratégicas  de  extrangeiros  de 
diversas  nacionalidades,  que  infelizmente  vâo,  desse  modo  fi- 
cando conhecedores  do  nosso  paiz,  emquanto  nós  na  pecami- 
nosa indiferença  com  que  encaramos  certos  problemas  tecbni- 
cos  e  políticos  sociaes,  nos  quietamos  sem  nos  apercebermos 
desse  erro,  verdadeiro  crime  de  leza  patriotismo,  de  que  talvez 
algum  dia  nos  penitenciaremos. 

rejimen  monárquico  foram  criados  prezidios  militares 
que  si  não  atingiram  o  fim  para  que  se  organizaram,  não  foi 
devido  ás  condições  do  solo  nem  do  ambiente,  mas  a  circum- 
atancias  outras  diferentes  dessas  que  ainda  hoje  atestam 
quanto  elles  concorreram  para  o  desenvolmento  da  zona  ara- 
guaiana  outr'ora  habitada  e  cultivada  por  civilizados  militares 
e  civis  que  se  empenharam  de  algum  modo  para  a  civilização 
dos  serviculas  que  hoje  merecidamente  protejemos  e  procura- 
mos emancipar. 

Citei  este  cerviço  da  monarquia,  prestado  aos  certões  do 
Araguaia  e  conhecido  por  todos  os  que  lêem  nm  pouco  da 
nossa  Historia  politico  administrativa,  porque  dezejo  lembrar 
ao  bem  intencionado,  patriota  e  digníssimo  Sur.  Ministro  da 
Marinha  que  o  Araguaia  já  teve  nas  suas  margens  estabele- 
cimentos militares  federais,  conhecidos  por  prezidios  de  Santa 
Leopoldina,  Santa  Izabel  do  Morro.  Santa  Maria,  S.  Vicente 
e  S.  José  dos  Marti  rios  que  prestaram  grandes  serviços  ao 
dezenvolvimento  do  Brazil,  civilizando  os  indios  dentre  os 
quais  se  destacaram  valentes  soldados  que,  nas  guardas  como 
praças  razas  ou  nas  companhias  como  sargenteantes  jamais 
envergonharam  as  fileiras  dos  nossos  batalhõis. 


46 


Pelo  acerto  da  criação  de  uma  eacola  de  aprei»dizea  mari- 
lilieiros  no  AragHiaia,  ini  dou  parabéns  a  todoa  os  patriotas 
que  se  eeforç^araui  para  isso,  convicto  que  estou  do  seu  êxito 
])elo  tato  de  ser  conhecedor  da  intelijencia,  da  robustez,  da 
corajeni,  da  vivacidade,  da  perícia  no  nadar  e  em  tudo  quanto 
diz  respeito  a  exercícios  uagua  de  que  são  dotados  os  índios 
carajás,  caiapós  e  chereutes  com  que  vivi  quazi  durante 
um  anno. 

O  Exino.  Snr.  Almirante  Alexandríjjo  de  Alencar,  talvez 
o  mais  notável  pelo  valor  e  pelo  saber,  dentre  tantos  ilustres 
membros  da  glorioza  Marinha  líacional,  mandando  pôr  em 
execução  a  lei  que  autoriza  a  criação  deste  estabelecimento 
militar  porque  T.  Ex.  tanto  se  interessa  e  que,  indubitavel- 
mente, será  de  grande  proveito  para  a  cauza  nacional,  pra- 
ticou um  áto  de  patriotismo  que  lhe  vem  aumentar  a  grande 
serie  de  serviços  pr.estados  ao  Brazil  que  jamais  esquecerá  o 
seu  belo  e  patriótico  programa  sintetizado  na  fraze :  Kuino 
ao  Mar. 

Ha  um  anno,  Exmo.  Snr.  Dr.  Presidente  do  Estado,  que 
julguei  mais  util  para  o  governo  Federal  e  para  o  de  Goiás  a 
fundação,  no  Araguaia,  de  uma  colónia  de  pesca,  em  logar  da 
escola  de  aprendizes  marinheiros.  Hoje  porém,  penso  que  não 
6Ó  um  como  outro  desses  meios  de  se  manifestar  a  actividade 
do  homem  e  a  civilização  proveitoza  deste,  concorrerá  para  o 
progredir  daquela  rejiào,  sendo  que,  officialmente,  a  escola  de 
aprendizes  o  fará  melhor,  porque  os  seus  dirijentes  saberão, 
com  o  carinho  que  lhes  é  peculiar  e  deve  se  ter  para  com  um 
povo  mais  atrazado,  oproveitar  os  meninos  das  tribus  indíge- 
nas já  citadas,  ficando  a  colónia  de  pesca  para  ser  explorada 
por  alguma  empreza  industrial,  cazo  o  Governo  não  queira 
tomal-a  também  a  seu  cargo. 

Isto  feito,  passo  a  dizer  a  V.  Ex.,  o  que  sei  sobre  o  ponto 
em  que  se  deve  fundar  a  escola  de  aprendizes. 

Considero  a  povoação  denominada  Porto  de  Santa  Leopol- 
dina a  que  tem  todos  os  requezitos  para  a  locação  desse  futu- 
rozo  estabelecimento  de  instrucção  militar. 

Leopoldina  sobre  ser  salubre,  condição  essencial  para  a 
permanência  de  uma  simples  família  quanto  mais  á  de  uma 
grande  corporação,  está  a  180  kílometros  da  Capital  do  Estado, 
ligada  por  estradas  naturais  beui  regulares  que,  espero,  em 
breve  estarão  transformadas  numa  estrada  que  se  adapte  a 
automóveis,  porquanto  muito  se  empenham,  por  conhecerem 
as  vantajens  que  disso  decorrerão,  o  Governo  da  Republica 
peloorgain  do  seuD.D.  Ministro  da  Agricultura  eo  deste 
Estado  que  tem  em  V.  Ex.  um  Prezidente  dedicado,  que  se 
esforça  pelo  progredir  das  suas  riquezas  reais,  e  um  filho 
abnegado  que  nã(.  cessa  de  envidar  meios  de  tornal-o  devi- 
damente conhecido. 
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Estando  a  292  metros  de  ultitude  sobre  o  uivei  do  mar, 
aaseiita  se  á  murjein  direitu  do  Araguaia  que  oferece  um 
vasto  campo  para  exercício  de  nataçào,  de  reinos  e  outras 
praticas  de  técnica  de  marinha. 

Além  do  próprio  Aragnaia.  existe  o  Rio  Vermelho  que 
dezagúíiaSOO  metros  acima  da  actual  povoação,  e  pelo  qual 
se  pode  subir  até  90  kiloraetros  distante  de  Goiás,  reduzindo, 
assim,  a  distancia  da  Capital  a  Leopoldina  á  metade. 

Ha  também  em  ambas  as  nuirjens  do  Ara«:uaia  e  de  seu 
já  mencionado  afluente,  vastas,  profundas  e  piscozas  enseadas 
a  que  chamam  de  lagos,  outros  tantos  campos  de  pratica 
escolar. 

A  alimentação  do  pessoal  é  faciliina,  porque  existe  não 
pequena  abundância  de  peixes  e  algurua  caça,  e  muito  gado 
vacum  nas  fazendas  j)roximas. 

O  terreno  é  fértil  e  produz  o  indispensável  ao  abasteci- 
mento. 

A  um  kilometro  para  o  norte  de  Santa  Leopoldina  ha  uma 
área  vasta  alta,  plana,  enxuta,  de  solo  consistente  que  com- 
porta todas  as  dependências  do  estabelecimento  projetado. 

Ali  podem  se  construir  cazas  para  o  director  e  outros 
membros  graduados  da  administração,  bem  como  a  da  escola 
com  todas  as  suas  dependências,  isto  é:  enfermaria,  farmácia, 
dormitório,  rancho,  salas  para  aulas  teóricas,  para  jinastica, 
arrecadação,  posto  de  observação  meteorológico,  etc.  e  ainda 
ficando  extenção  suficiente  para  exercícios  de  infantaria,  e 
espaços  para  jardins. 

Ainda  me  conduz  a  julgar  Leopoldina  o  ponto  melhor  para 
a  escola  em  questão,  o  fáto  de  existirem  ali  tres  cascos,  aban- 
donados e  já  estragados  embora,  dos  pequenos  navios  a  vapor 
— Araguaia,  Mineiro  e  Colombo,  atestados  dos  esforços  de 
um  grande  brazileiro,  o  General  Couto  de  Magalhães,  nOrne 
respeitozo  que  a  historia  do  dezenvolvíraento  do  Brazil  central, 
Goiás  e  Matto  Grosso,  hade  perpetuar  com  especial  carinho. 

Compreende  bem,  V.  fix.,  que  os  referidos  navios  estraga- 
dos e  existentes  ainda  em  Leopoldina  não  teem  sinão  uma 
influencia  quazi  imla  na  escolha  do  local  da  escola ;  mas, 
dando-se  o  cazo  de  o  logar  escolhido  por  mim,  encerrar  todos 
os  predicados  para  a  fundação  de  um  estabelecimento  da  na- 
tureza daquele  de  que  me  ocupo  nestas  linhas,  tudo  quanto 
ali  existe  relativo  á  especialidade  deve  ser  levado  em  consi- 
deração. 

Ao  lado  desses  tres  cascos,  feitos  de  chapas  de  ferro,  e 
dos  quais  o  do  vapor  «Colombo»  ainda  se  pode  aproveitar, 
encontram-se  tornos  mecânicos,  bigornas,  um  motor  vertical 
de  alta  pressão,  bombas  <le  ar,  eixos  de  transmissão  e  polés 
de  vários  deametros,  correntes,  duas  ancoras  e  muitas  outras 
peças  do  uma  oficina  mecânica  que  não  quiz  continuar  a  ano- 
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tar,  porque  meu  coração  de  brazileiro  se  coiifranjeu  diante  de 
tudo  aquilo  e  das  narraçõis  de  pessoas  insuspeitas  que  nie 
afirmaram  o  modo  como  foi  se  consumindo  tudo  quanto  per- 
tencia aos  vapores  e  ás  oficinas,  desde  os  copos  lubrificadores 
ató  ás  chaves  e  telhas  das  próprias  cazas  que  serviam  de 
depozitos  e  que  hoje  estão  arrombadas,  sem  tétos  e  as  paredes 
ameaçando  dezabar. 

Não  posso  avaliar  quanto  teria  custado  ao  Governo  aquilo 
que  ali  está  para  entristecer  qualquer  bom  cidadão  ;  sei, 
porem,  que  só  muitos  contos  de  reis  poderiam  comprar,  montar 
e  conservar  aquela  parte  da  riqueza  nacional,  abandonada 
em  Leopoldina,  talvez  para  sempre. 

Penso  que  as  cazas  e  os  maquinismos  pertencem  atual- 
meute  a  particulares  que  compraram  não  sei  se  do  Governo 
Federal  ou  se  Estadoal. 

Querendo  provar  a  salubridade  do  logar  que  descrevo, 
basta  citar  o  empenho  do  Dr.  Couto  de  Magalhães  para  que  a 
Capital  se  mudasse  para  ali,  e  a  existência  do  colejio  que  este 
patriota  esforçado  fundou  e  manteve  com  grande  rezultado 
para  o  paiz,  pois  que  muito  concorreu  para  a  civilização  dos 
Índios  antepassados  desses  outros  que  agora  a  escola  virá 
civiHzar  e  instruir. 

Conheço  militares  graduados  e  ex- praças,  civis,  mestres 
de  oficinas  e  indios  que  viveram  como  empregados  e  alunos 
desse  colejio,  todos  maldizendo  o  seu  dezapareci mento,  e 
elojiando  o  clima  do  logar  e  a  bondade  do  General  Couto  de 
Magalhães. 

Entre  outros,  encontrei  aqui  o  ex  guardião  da  marinha 
Laurentino,  brazileiro  natural  do  Ceará,  que  viera  como 
mestre  do  vapor  Araguaia,  se  me  nâo  engano  em  18G3,  e  que 
tora  testemunha,  sem  poder  protestar,  dos  desvios  das  muitas 
peças  que  faltam  nos  vaporsinhos  e  oficinas  que  estão  em 
Leopoldina. 

E'  certo  também  que  o  Exmo.  Snr.  Ministro  da  Marinha 
tera  para  edificação  da  escola  a  extenção  de  terreno  que  in- 
tender, porque  sendo  este  devoluto,  o  Estado,  que  em  boa 
nora  tem  V.  Ex.  como  seu  Prezidente,  cederá  tudo  quanto  for 
precizo  e  de  muito  bom  grado.  Bisso  me  acho  convencido,  por- 
que estou  a  par  de  quanto  Y.  Ex.  almeja  ver  realizado  este 
justo  dezejo. 

Rezolvida  a  questão  do  terreuo  visto  este  existir  para  ser 
escolhido  á  vontade,  precizo  couaiderar  a  que  se  refere  a  cons- 
trução dos  prédios.  Esta  parte  também  é  facilima  como  V.  Ex. 
se  convencerá  pelo  que  passo  a  dizer. 

Sendo  o  material  o  que  encarece  qualquer  construção, 
quer  particular,  quer  publica,  a  escola  em  projeto  se  fará  coin 
economia,  em  virtude  de  nâo  haver  dificuldade  do  mesmo. 
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A  pedra,  por  exemplo,  6  encontrada  era  porção  suficiente 
para  toda  a  construção  que  se  projetar.  E'  a  roesma  com  que 
foram  feitas  as  fundiíçõis  dos  prédios  dos  antigos  prezidios 
e^colejios  que  existiram  em  Goiás  mantidos  pelo  Governo 
h  ela  conhecida  aqui  por  pedi  ji  canga  que  me  parece  a  que  no 
norte,  em  Serjipe,  por  exemplo,  se  chama  pedra  cuiuba.  Sei 
que  é  um  cong:lomeratode  olóbos  ligados  por  um  cimento  de 
oxido  de  ferro  e  protejido  por  lun  vernis  espesso  deste  mesmo 
corpo  que  oferece  a  vantagem  de  tornal-a  solida,  porque  as  pe- 
quenas anfratuozidades,  ou  picotiados  naturais  que  ficam  em 
toda  a  superfície  do  solido  devido  á  sua  própria  formação  geo- 
lógica, fazem  con)  que  a  aiíramassa  se  lhe  pegue  com  firme 
aderência,  de  sorte  que  em  pouco  tempo  pedra  e  argamassa 
constituem  um  só  bloco  que,  protejido  pelo  emboço  que  também 
se  lhe  adére  fortemente,  dá  grande  solidez  a  todo  o  edifício  e, 
está  claro,  ás  fundaçõis  do  mesmo. 

^  Quanto  a  pedra  natural  penso  que  não  ha  necessidade  de 
falar  si  não  da  pedra  canga  i>or  consideral  a  bôa  para  as  cons- 
truçõis  da  zona  do  Araguaia  onde  elas  são  encontradas  a  peque- 
na distancia  de  Leopoldina . 

Todavia  lembro  que  não  é  com  dificuldade  que  se  en- 
contram os  chistos  em  blocos  e  em  placas  belissimas  com  que 
aqui  na  Capital  se  constroem  cazas,  calcetam  ruas  e  prepa- 
rain-se  passeios  e  sarjetas. 

Os  quartzos,  incluzive  a  silica  quartzoza,  são  encontrados? 
eni  blocos,  numa  quantidade  extraordinária  para  provar,  talvezi 
a  pouca  ou  nenhuma  aplicação  que  lhe  damos  especialmente 
nas  construçõis.  mesmo  secundarias.  A  silica  quartzoza  gra- 
nulada ou  areia,  é  demaziado  citar,  porque  é  sem  igual  na 
qualidade  e  inexgotavel  na  quantidade. 

Com  relação  á  pedra  artificial  existe  a  de  melhor  quali- 
dade, pòrque  Leopoldina  possíie  uma  arjila  especial  para  o 
fabrico  de  tijolos. 

As  telhas  também  conseguem-se  facilmente,  pelo  fáto  de 
existir  otima  arjila  com  que  se  podem  preparal-as. 

-  No  que  diz  respeito  a  madeiramento,  isto  é:  linhas,  pés 
direitos  etc.  Ha  em  grande  porção  a  nossa  conhecidissima 
aroeira,  de  cerne  rijo  quanto  o  ferro  que  eterniza  as  cons- 
truçõis sertanejas. 

Para  caibro  existem  em  abundacia  o  céga  machado  ou  nó 
de  porcoj  o  condurú  e  a  laranjeira  do  mato  que  sastifazem 
completamente  as  exijencias  indispensáveis  a  construção  de 
um  prédio  nas  condiçõis  em  que  deve  aer  o  da  futura  escola, 
por  mais  modesta  ou  luxuosa  que  seja  ela. 

Para  portas  e  soalho  encontram-se  muito  cedro,  a  peroba, 
a  amoreira,  o  tamburi,  a  imburana  e  o  landi. 
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Do  exposto,  conclúo  sem  receio  de  errar  que  â  escola  de 
aprendizes  marinheiros  do  Araguaia  pode  ser  feita  com  menos 
de  cem  contos. 

Não  ouzo  aprezentar  a  V.  Ex.  um  croquis,  pelo  menos  de 
uma  escola  para  100  alunos,  porque  certamente  o  operozo  Mi- 
nistério da  Marinha  tem  a  sua  seção  técnica  com  modelos  a  se 
seguir  nas  construçõis  de  escolas  da  sua  dependência.  Com- 
tudo  vâo  essas  notas,  e,  cazo  o  Exmo.  Sr.  Ministro  achar  con- 
veniente, posso,  sem  prejuizo  dos  meus  delicados  serviços  de 
Índios,  organizar  um  projecto  completo  de  uma  escola  que  pre- 
encha as  condiçõisexijidas  para  a  locação  determinada  por  ele. 

Além  desses  dados  aprezento  outros  que  podem  servir  á 
organização  do  orçamento. 

Aqui  os  preços  são,  em  media,  os  que  seguem  abaixo : 

Escavação   metro  cubico  3|200 

Alicerce   »        »  40$000 

Alvenaria  de  tijolo  com  emboço  »       »  40|000 

Esteios   8|000  cada 

Janelas   80|000  » 

Portas   60$000  » 

Cobertura  metro  quadradro  16|000  » 

Soalho   8Í500  » 

Os  tijolos  variam  de  70$000  a  100$000  o  milheiro;  as  telhas 
comuns  a  mesma  couza;  a  cal  varia  de  51000  a  6$000  o  alqueire, 
os  esteios  e  as  linhas  vendem-se  aos  palmos,  custando  cada 
palmo  $500. 

As  taboas  para  portas  e  soalho,  cada  uma  custa  4$000.  Os 
caibros  bons,  escolhidos,  vendem-se  a  1$500  cada  um. 

o^^^9^A''*^^^^®  carapinas  e  pedreiros  ganham  diariamente 
81000,  9$  e  lOSOOO. 

Devo,  porem,  declarar  que  esses  preços  são  os  da  Capital: 
em  Leopoldina,  entretanto,  pode  se  conseguir,  tudo  excetuàndo 
08  operários,  em  melhores  condições. 

Julgo  do  meu  dever  esclarecer  tanjbem  que  os  indios  ca- 
rajás possuindo  o  gráo  de  civilização  que  os  distingue  de  outras 
tribus  do  Brazil  serão  inestimáveis  a^xiliare8  na  construção  dos 
edificios,  pois  que,  inegavelmente,  eles  teem  provado  aptidão 
para  o  trabalho  metódico. 

São  estes,  pois,  os  dados  que  posso  apresentar  a  V.  Ex 
sobre  o  que  penso  do  logar  onde  deve  ser  construída  a  escola 
de  aprendizes  marinheiros  do  Araguaia,  que  será  de  muito 
proveito  para  o  cargo  de  mariiibajem  nacional  em  virtude  da 
calma,  corajem  e  inteligência  nativa  dos  nossos  selvicolas  os 
maisjeuumos  brazileiros. 
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Certo  de  que  este  projeto  dentro  em  pouco  eatará  trans- 
formado na  mais  util  realidade,  conclúo  estas  notas  prazen- 
teiro e  ufanozo  por  ver  mais  um  meio  de  civilização  dos  indios 
e  tornar  conhecido  as  riquezas  naturais  de  Goiás,  particular- 
mente as  do  Araguaia. 

De  V.  Ex.  criado,  admirador  e  humilde  concidadão 

Mandacaru  Araujo'^ 


Apresentando- vos  estas  intormações  prestadas  ao  Exmo. 
Snr.  Almirante  Alexandrino  de  Alencar  Guimarães,  D.l). 
Chefe  da  Secretaria  de  Estado  dos  íTcgocios  da  Marinha,  não 
tenho  outro  intuito  sináo  o  de  patentear  aos  olhos  dos  meus 
distinctos  concidadãos  que  os  esforços  do  honrado  Governo  da 
Eepublica  teem  sido  secundados  pelos  do  Estado,  visando  to- 
dos, numa  acção  conjuneta  e  harmónica,  a  grandeza  geral  do 
Paiz  e  a  deste  pedaço  do  seu  território  que  tenho  dirigido  com 
modéstia,  mas  também  com  a  melhor  vontade  e  o  mais  acrizo- 
lado  respeito  ás  leis. 

Assim,  pedindo  a  vossa  attenção,  Snrs.  Membros  do  Con- 
gresso, para  esta  parte  da  minha  mensagem,  i)ois  que  o  seu 
assumpto  interessa  muito  e  muito  ao  progresso  de  Goyaz,  es- 
pero que  as  vossas  luzes  me  i Iluminem,  mostrando  o  modo  co- 
mo devo  agir  perante  os  poderes  competentes,  no  sentido  do 
nosso  Estado  não  se  ver  privado  de  uma  repartição  federal, 
cujos  resultados  práticos  lhe  são  de  utilidade  incalculável. 

Para  o  effeito  do  restabelecimento  da  inspectoria  do  "Ser- 
viço de  Protecção  aos  índios",  aqui,  tranquilliza-me  ainda  a 
viva  confiança  que  tenho  no  são  critério  do  grande  compatrio- 
ta, coronel  Candido  Rondon,  director  effectivo  do  Serviço, 
cidadãò  abnegado  e  conhecedor  profundo  do  indígena,  e  na 
elevação  de  caracter  e  conhecido  patriotismo  de  S.  Èx.  o  Snr. 
Marechal  Hermes  da' Fonseca,  honrado  e  digníssimo  Presiden- 
te da  Eepublica,  que,  sem  duvida,  não  deixará  de  ouvir  a 
opinião  insuspeita  de  ura  companheiro  leal  e  competente,  um 
dedicado  auxiliar  que,  disciplinado  e  correcto,  jamais  praticará 
um  acto  que  não  seja  para  brilho  da  profícua  administração 
que  findará  a  15  de  Kovembro  vindouro,  deixando  fulgurantes 
traços  de  sua  passagem,  que  os  annaes  da  historia  politica  e 
administrativa  do  Brazil  hão  de  colher  e  conservar  como  alto 
penhor  do  mais  profundo  recòrihecimento  da  eollectividade 
brasileira . 
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FINANÇAS 


Ao  assumir  o  governo  do  Estado  ein  31  de  Julho  do  aimo 
passado,  pelo  balanço  dos  caixas,  procedido  nesse  dia,  pude 
facilmente  verificar  qual  era  a  situação  do  Thesouro. 

Nos  cofres  da  Secretaria  de  Finanças  existia  ura  saldo  de 
192:518$305,  tendo  sido  pagas  todas  as  despezaa  do  mez  ante- 
rior, e  estando  em  dia  quasi  todos  os  pagamentos  aos  funccio- 
narios  do  interior. 

Se  não  era  uma  situação  de  folgas,  todavia  muito  njellio- 
rada,  attendendo  se  aos  grandes  dispêndios  feitos  com  paga- 
mentos de  contas  em  atrazo  e  de  vencimentos,  até  então  sus- 
pensos, de  todò  o  funccioualismo  do  interior. 

Em  22  de  Agosto,  desejando  inteirar  o  Presidente  da 
Kepublica,  do  estado  da  nossa  situação,  pois  no  Rio  de  Janeiro 
corria,  com  insistência,  que  prementes  e  afíiictivas  eram  as 
condições  financeiras  do  Estado  de  Goyaz,  determinei  que  se 
procedesse  ao  novo  balanço,  afim  de  oppor  um  formal  desmen- 
tido á  campanha  de  descrédito  que.  infelizmente,  moviam 
contra  nós. 

Pelo  resultado  desse  balanço,  que  acusava  ainda  em  caixa 
a  somma  de  Es.  186:000$000,  pude,  com  prazer,  annunciar  ao 
Primeiro  Magistrado  da  Nação,  um  estado  lisongeiro  e  de 
muitas  melhoras  para  a  situação  goyana. 

Attendendo,  poreui.  ao  grande  augmeuto  de  despezas 
votado  para  o  exercicio  de  1914,  sem  que  novas  fontes  de  re- 
ceita fossem  indicadas,  comprehendi  que  só  por  um  regimen 
de  severíssimas  economias,  poderíamos  ir  nos  mantendo  e  sol- 
vendo, pouco  a  pouco,  os  compromissos  que  ainda  pesam  sobre 
o  Thesouro. 

Com  pesar  immenso,  tive  que  adiar  a  execução  de  melho- 
ramentos que  reputo  de  necessidade  para  o  Estado,  determi- 
nando apenas  despezas  com  os  serviços  de  caracter  inadiável. 

O  resultado  da  nova  exportação  era  a  minha  esperança 
para,  depois  de  bem  estudada  a  situação  dos  cofres  e  feito  um 
calculo  exacto  das  nossas  despezas,  ir  iniciando  as  diversas 
reformas  de  que  tanto  carece  o  Estado. 

Infelizmente  a  exportação  foi  dinúnuta,  paralysaudo,  por 
completo  em  Dezembro,  no  tocante  a  saida  do  gado. 

O  apparecimento  da  febre  aphrosa  em  Minas  e  a  crise  mo- 
netária que.  na  actualidade,  invade  os  mercados  consumidores 
dos  nossos  productos,  foram  as  causas  principaes  da  diminui- 
ção das  nossas  rendas. 
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Penso  que,  se  ião  desapparecerera  aa  causas  que  deram 
logar  ao  insuccesso  da  exportação  do  gado  bovino,  a  previsão 
orçamentaria  para  o  exercício  de  1914  não  se  realisará. 

Como  sabeis,  Snrs.  Representantes  do  Estado,  na  saida 
do  gado  está  a  nossa  maior  fonte  de  receita  e  cessada  esta  por 
uin  motivo  qualquer,  fatal  é  o  decréscimo  dos  rendimentos  pa- 
ra o  erário  publico. 

Assim,  na  enuM:gencia  de  uma  situação  que  nSo  comporta- 
rá grandes  dispêndios,  entendo  que  não  deveis  decretar  medi- 
das que  envolvam  despezas  novas  adiáveis,  limitando-vos  á 
auctorização  daquellas  que  forem  de  inadiável  necessidade. 

IsTa  franqueza  com  que  vos  fallo  e  na  sinceridade  das  mi- 
nhas palavras,  não  vai  sjiião  o  desejo  ardente  que  alimento  em 
ver  o  nosso  Estado  em  situação  folgada,  vivendo  dos  seus  pró- 
prios recursos  e  caminhando  paru  dias  mais  prósperos  e  felizes. 

O  niomento  é  de  trabalhos  intensos  e  do  vosso  concurso, 
na  hora  presente,  muito  têm  a  esperar  todos  os  goyauos  que 
sinceramente  se  interessam  pelo  bem  estar  e  felicidade  deste 
futuroso  Estado. 

Àugmeniadas  as  nossas  despezas  por  medidas  que  decre- 
tastes lia  vossa  ultima  reunião,  claro  está  que,  para  o  cumpri- 
mento das  mesmas,  necessita  o  Estado  de  fontes  de  receita  que 
bem  correspondam  ao  augmento  votado. 

Pára  o  extenso  e  minucioso  relatório  apresentado  pelo  dr. 
Antonio  Perillo,  digno  Secretario  de  Finanças,  solicito  a  vossa 
attenção. 

Nesse  documento  em  que  o  illustre  patricio  externa-se  com 
a  máxima  franqueza  e  sem  rebuços,  encontrareis  os  esclareci- 
mentos necessários  e  os  dados  iraprescindiveis  para  a  decre- 
tação de  providencias  que  reputo  de  urgência. 

Em  tempo  opportuno,  nos  vossos  dias  de  trabalhos,  terei 
de  vos  apresentar  projectos  e  de  vos  suggerir  medidas  que  me 
parecem  convenientes  aos  interesses  do  Estado. 

No  sentido  de  serem  acauteladas  as  rendas  do  Estado,  por 
uma  exacta  e  fiel  arrecadação  dos  impostos  de  exportação  nos 
pontos  já  servidos  pela  Estrada  de  Ferro,  resolvi  entrar  em 
accordo  com  a  companhia  e  lavrar  com  a  mesma  o  respectivo 
contracto,  o  que  foi  realisado  por  intermédio  do  dr.  Oscar  Pe- 
demonte que,  para  bem  servir  o  nosso  Estado,  não  poupou  es- 
forços sendo,  por  isso,  merecedor  dos  nossos  mais  vivos  agra- 
decimentos. 

O  contracto  que  foi  assignado  com  vantagens  para  o  Es- 
tado, está  em  vigor  desde  o  dia  1.**  do  mez  passado,  não  tendo 
ainda  o  governo  sciencia  dos  rendimentos  havidos. 

Em  consequência  desse  accordo,  foram  supprimidas  as 
agencias  do  Auhanguera,  Goyandira  e  Cumaty. 
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Para  melhor  esclarecimento,  transcrevo  aqui  o  theor  do 
contracto  cel^^brado  entre  o  Estado  e  a  companhia  : 


CONTRACTO  CELEBRADO  ENTRE  O  ESTADO  DE 

GOYAZ  E  A  COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO 
DE  GOYAZ,  PARA  ARRECADAÇÃO  DE  IMPOSTOS 


No  dia  10  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e  quatorze  pre- 
sentes na  rua  Sachet  n.  27,  representado  pelo  Snr.  Dr.  Oscar 
Pedemonte,  o  Exmo.  Snr.  Presidente  do  Estado  de  Goyaz  e 
o  Snr.  Dr.  Joào  Teixeira  Soares,  Presidente  da  Companhia 
Estrada  de  Ferro  de  Goyaz.  accordaram  nas  condições  abaixo 
mencionadas  que  firmam  para  arrecadação  dos  impostos  goya- 
nos . 

1" 

A  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz  passará  a  fazer 
por  intermédio  dos  Agentes  de  suas  estações,  estejam  estas  riO 
território  goyano  ou  não,  a  arrecadação,  fiscalização  e  escrip- 
turação  dos  impostos  sobre  mercadorias,  bagagens  e  encom- 
mendas.  aniinaes  e  vehiculos  procedentes  do  Estado  de  Goyaz 
e  que  delle  sabirem  pelas  linhas  da  n)esma  Estiada,  bem  como 
das  taxas  de  in)posto,  de  estatística  e  do  sei  lo  creadas  pela  lei 
u.  395,  de  10  de  Julho  de  1911,  ou  que  vierem  a  ser  creadas 
futuramente. 

§  único.  —  íía  execução  desse  serviço  a  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  de  Goyaz,  reger-se-á  pelas  leis,  regulamentos  e 
mstrurções  expedidas  pelo  Governo  de  Goyaz,  a  cujo  conheci- 
mento levará  a  administração  da  mesma  Estrada,  para  que 
seja  esclarecido  ou  removido,  qualquer  embaraço  que  acaso 
traga  ao  seu  serviço  a  execução  dessas  leis,  regulamentos  e 
instrucções. 


o  a 


Para  o  calculo  e  arrecadação  dos  impostos  tormar-se-á  por 
base  o  que  constar  dos  despachos  expedidos  pelas  Estações  e 
listradas,  os  qoaes  na  parte  relativa  ao  imposto,  deverão  ser 
escnpturados  couj  a  necessária  clareza  de  modo  a  se  poder  ler 
ou  conhecer  a  espécie  e  quantidade  das  mercadorias,  para  o 
respectivo  confronto  dos  conhecimentos  da  cobrança. 

§  U"ico.  —  Os  conhecimentos  (talões)  da  cobrança  do  im- 
posto, deverão  ser  estrahidos  invariavelmente  nas  Estações  de 
procedência  e  no  acto  dos  despachos  das  mercadorias  quaes- 
quer  que  ellas. sejam.  ^ 
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A'  Oompaiiliia  Estrada  de  Forro  deGoyaz  compete  exclu- 
sivanieiite  a  iirrecadnçao  das  taxas  e  impostos  de  que  trata  o 
l)reseiite  aecordo.  e  é  ella  a  única  responsável  pelas  faltas, 
erros  de  calculo  e  omissões  que  se  derem  na  respetiva  cobrança 
e  sua  escripturação,  salvo  quando  se  piovar  que  taes  faltas, 
erros  e  omissões  provieram  de  factos  extra nlios  ao  pessoal  da 
Estrada. 

§  uuico.  —  O  G-overiiodo  Estado  de  Goyaz  poderá  alterar, 
modificar  ou  mesmo  supprimir  a  cobrança  de  um  ou  mais  des- 
ses impostos,  dando  porém  conhecimento  dos  seus  actos  á 
Companhia  com  a  antecedência  nunca  menor  de  trinta  dias, 
para  a  sua  execussão . 

De  todo  o  pagamento  de  imposto  dará  a  Estrada  ao  con- 
tribuinte, um  conhecimento  extrahido  do  competente  livro  de 
talões  pelo  respectivo  agente  arrecadador. 

§  1?  —  Para  cumprimento  desta  clausula  o  Governo  de 
Goyaz  fornecerá  á  Estrada  por  intermédio  da  repartição  com- 
petente os  necessários  livros  de  talões  devidamente  authen- 
ticados,  assim  como  as  pautas  que  regulem  a  cobrança  dos  im- 
postos. 

§  2°  —  Até  o  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anuo  serão  remet- 
tidos  á  Secretaria  das  Finanças  todos  os  tocos  dos  talões  de 
conhecimentos  extrahidos  durante  o  anno  anterior,  assim  como 
a  relação  dos  livros  de  talões  que,  não  tendo  sido  ulilisados  no 
todo  ou  em  parte  ficaram  em  seu  poder  para  serem  utilizados. 

As  importâncias  arrecadadas  a  maior  por  erros  de  calculo, 
enganos  ou  má  applicação  de  taxas  que  a  contabilidade  da 
estrada  corrigir  á  tinta  encarnada,  seião  levadas  a  credito  do 
Estado  no  balancete  do  mez  respectivo  sob  o  titulo— cobranças 
indevidas  — escripturando-se  no  debito,  com  anullação  do  mes- 
mo titulo,  as  parcellas  que  porventura  forem  restituidaspela 
Estrada,  mediante  recibo  da  parte,  o  qual  deverá  acompanhar 
o  mesnjo  balancete. 

Pelo  trabalho  da  arrecadação,  escripturação  e  fiscalização 
dos  imi)osto8  goyanos,  perceberá  a  Companhia  commissão  de 
8  %  que  deduzirá  mensalmente  da  importância  total  dos  mes- 
mos impostos,  excluida  do  respetivo  calculo  a  parte  que 
figurar  sob  o  titulo  de  que  trata  a  clausula  õ-^ou  que  tiver  sido 
illegalmente  arrecadada. 
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§  1?  —  A  commissão  supra  mencionada  será  reduzida  ao 
quei  for  ajustado  uo  caso  de  elevação  ou  creação  de  impostos 
que  produzam  augmento  de  renda  superior  a  20  %  da  que  for 
arrecadada  no  primeiro  anuo  da  vigência  do  presente  contracto. 

^  2°  —  Da  uiesma receita  liquida  serão  outrosim  deduzidos 
mais  2  %  para  serem  distribuídos  pelos  empre^rados  da  En- 
trada que  tiveram  responsabilidades  dos  serviços. 


7" 

No  prazo  máximo  de  60  dias  a  Companhia  rernetterá  á  Se- 
cretaria das  Finanças  o  balancete  da  receita  e  despeza  de  cada 
mez  vencido,  oríranizado  de  inteira  conformidade  com  o  mo- 
delo adoptado  e  lançado  em  livro  próprio  que  a  Secretaria  llie 
fornecer ;  balancete  que  será  acompanhado  das  segundas  vias 
de  conhecimentos  de  talões,  de  que  trata  a  clausula  4%  das 
copias  dos  despachos  a  elles  concernentes  relativos  ás  despezas 
que  tenham  sido  deduzidas  e>  também  do  documento  que  pro- 
var a  remessa  por  vales  postaes  do  respectivo  saldo. 

§  único  —  Todo  o  balancete  organizado  em  desaccordo 
com  esta  clausula  será  devolvido  á  Escrada  para  a  devida  cor- 
recção. 

A  Companhia  obriga  se  tanihem  a  enviar  por  vales  postaea, 
o  mais  tardar  até  20  dias  depois  do  fixado  para  a  apresentação 
do  balancete  mensal,  a  impoitancia  do  saldo  respectivo  de- 
duzida a  porcentagem  estipulada  na  clausula  6*  e  paragraphos 
e  o  debito  do  Estado  por  pagamento  de  ordens,  transporte  de 
viajantes,  fretes,  taxas  detelegranunas,  livros  e  impressos  que 
houver  adquirido,  mediante  autorisação  da  Secretaria  de  Fi- 
nanças. 

§  único  —  A  infracção  desta  clausula  sujeita  a  Companhia 
ao  pagamento  dos  juros  e  mais  ónus  pecuniários,  a  que  estão 
obrigad.|.s  08  exactores  do  Estado  sem  prejuízo,  porém,  da 
commissao  que  lhe  é  devida 


Além  das  requisições  de  passes  e  telegrammas,  assignados 
pelo  próprio  Presidente  e  Secretario  do  Estado,  a  Companhia 
so  poderá  attender  ás  qne  lhe  forem  feitas  strictaraente  de  ac- 
cordo  com  as  instrucções  do  Decreto  que  reger  o  assumptos 
do  qual  [he  devera  o  Governo  enviar  exemplares,  ou  novas 
instrucçoes  que  receber,  não  lhe  sendo  abonadas  aquellas  con- 
cedidas fora  das  condições  acima. 
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§  unico  --  Nos  princípios  de  cada  mez  a  Estrada  levan- 
tará uma  conta  especial  de  todos  os  passes  e  telegrammas  con- 
cedidos durante  o  mez  anterior,  por  conta  do  Estado  e, 
relacionadas  as  respectivas  requisições  em  originaes,  deduzirá 
a  sua  importância  no  balancete  de  que  fala  a  clausula  7" 

10=! 

Ao  funccionario  designado  pela  Secretaria  das  Pinanças 
si  for  preciso,  fornecerá  a  Companhia  passe  de  ida  e  volta  para 
livre  transito  em  snas  linhas  quando  em  viagem  de  fiscalização, 
ou  quando  for  designado  para  tomar  conhecimento  de  as- 
sumptos concernentes  aos  impostos  que  constituem  o  objecto 
deste  accordo. 

lU 

A  Companhia  fica  autorisada  a  adquirir  os  impressos  que, 
de  accordo  com  a  Secretaria  das  Finanças,  forem  reputados 
indispensáveis  ao  serviço  da  escripturação  e  fiscalização  de 
impostos. 

§  unico  --  As  despezas  provenientes  dos  impressos  aqui 
referidos  correrão  por  conta  do  Estado  e  serão  descontadas 
nos  balancetes  respectivos,  com  os  ueccessarios  documentos. 

12"! 

Até  a  data  do  encerramento  de  cada  balancete  mensal,  a 
Estrada  poderá  restituir  as  quantias  que  forem  cobradas  a  mais 
ou  indevidamente  e  que  ao  mesmo  balancete  se  referirem,  de 
conformidade  com  a  clausula  õ"!  deste  accordo. 

13." 

Dentro  do  prazo  de  90  dias,  contados  da  data  do  recebi- 
mento por  parte  da  Secretaria  das  Finanças,  dos  balancetes  e 
documentos  respectivos,  continua  a  Estrada  responsável  pelos 
enganos,  faltas  e  erros  commettidos  na  arrecadação  dos  impos- 
tos; findo  este  prazo  e  não  havendo  reclamação  da  Secretaria 
das  Finanças  cessará  a  responsabilidade  da  Estrada. 

§  unico— Não  se  comprebendem  nessas  faltas,  erros  e  en- 
ganos, as  despezas  de  qualquer  natureza  indevidamente  in- 
cluidas  ou  deduzidas  nos  balancetes,  as  quaes  em  qualquer 
tempo  poderão  ser  reclamadas. 


58 


A.  Companhia  perniittirá  que  em  aeus  armazeus  de  rece- 
bimento de  géneros  goyanos  tenha  o  Estado  empregadoH  para 
fiscalizarem  os  serviços  de  entrega  dos  mesmos  géneros  e  pro- 
videnciará como  entender  melhor,  para  que  : 

k)  A  tâes  empregados  sejam  facultados  todos  os  meios  de 
impedir  que  se  retirem  dos  ditos  armazéns  quaesquer  géneros 
sem  o  pagamento  do  imposto  devido ; 

B)  Em  todas  as  vias  das  notas  de  expedição  se  declare 
que  o  imposto  foi  pago,  sem  que  seja  este  englobado  com  o 
frete ; 

c)  No  conhecimento  de  imposto,  os  respectivos  agentes  es- 
crevam de  modo  intelligivel  a  quantidade  ou  peso  liquido  e  a 
espécie  dos  géneros,  a  taxa  e  a  importância  cobrada  e  bem  as- 
sim o  numero  do  respectivo  despacho,  nome  do  contribuinte,  a 
procedência  e  o  destino  das  mercadorias,  datando  e  assiguando 
taes  documentos ; 

D)  Quando  as  estações  estiverem  em  território  goyano  não 
deixem  de  lançar  de  modo  bem  saliente— Estado  de  Goyaz— 
quer  no  alto  de  cada  nota  de  expedição,  quer  nos  avisos  pela 
Companhia  expedidos  aos  consignatários  das  mercadorias  •  e 
no  corpo  dos  ditos  documentos  as  palavras— género  goyand— 
quando  as  estações  se  acharem  em  território  de  outro  Estado 
afim  de  evitar-se  que  seja  o  mesmo  género  confundido  com  os 
de  procedência  do  Estado  em  que  estiver  situada  a  Estação 


15! 

A  Companhia  permittirá  que  o  Estado  faça  examinar  i)or 
empregados  seus,  se  a  cobrança  de  impostos  nís  Estações  é  ou 
nao  feita  de  mteira  conformidade  com  o  regulamento ;  e  expe 
dirá  suas  ordens  a  todos  os  agentes  para  que  á  taes  emmelí 
dos  facultem  não  só  todos  os  esclarecimentos  como  Lmbem^os 
livros  e  papeis  de  que  precisarem  e  pertencentes  á  eaSra 
ção  das  mesmas  Estações.  coi.iipmra 

16" 

Kos  casos  de  duvida  sobre  a  applicação  das  leis  fiscaes 

da^ev^r^  o^"'     ^'''1'  '  ^^««^Ç^  ^este  contracto  a  Estra 
da  levará  o  caso  ao  conhecimento  e  deliberação  da  Secretaria 
de.Finanças  na  forma  do  paragrapho  L.o  clausula 
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1QH  P^^^^"<^^  contracto  entrará  em  vigor  de  1."  de  Abril  de 
1914  em  diante  e  dararú,  emquanto  convier  ás  partes  contrac- 

^i^"oA^^  ^^^'^"^  ^  '^"'^  recisão,  mediante  aviso  prévio 

de  yo  dias  pelo  menos,  assignado  pela  parte  que  o  propiizer. 

E,  de  como  assim  accordaram,  lavron-se  o  presente  con- 
tracto em  duplicata,  que  assignam  dando  ao  mesmo,  para  o 
respectivo  pagamento  do  sello,  o  valor  de  Es.  20:000$000  (vinte 
coutos). 


Rio  de  Janeiro,  9  de  Março  de  1914. 


de  Carvalho» . 


A  lei  do  anuo  passado  que  determinou  vencimentos  fixos 
para  os  administradores,  escrivães  e  agentes  das  recebedorias 
do  Paranahyba  e  da  Formoza,  infelizmente,  apresentou  resul- 
tados desauiin  adores. 

O  augmento  das  despezas  foi  jj-raude  e  o  decréscimo  das 
rendas  foi  muito  sensível. 

Urge,  pois,  uma  providencia  no  sentido  de  ser  a  mesma 
lei  revogada  ou  modificada  de  accordo  com  as  exigências  que 
a  curta  experiência  do  seu  imj)eiio  já  demonstrou. 

A  não  ser  na  recebedoria  de  Santa  Eitia,  a  cargo  do  intel- 
ligente,  enérgico,  zelozo  e  honrado  fanccionario,  Cel.  Possido- 
nio  Xavier  Rebello,  em  que  os  rendimentos  attingiram  ao 
dobro  dos  verificados  em  annos  anteriores  e  na  do  Ipé  Arcado, 
administrada  pelo  honrado  cidadão  Major  Geraldino  Caiado 
Fleury,  em  que  as  rendas  augraentaram  um  pouco,  em  todas 
as  demais  o  decréscimo  foi  sensiv^el. 

Na  recebedoria  de  Santo  Antonio  do  Eio  Verde,  classifi- 
cada de  primeira  classe,  os  rendimentos  foram  inferiores  aos 
do  Ipé  Arcado  que  é  de  2"*,  attingiiido  a  pouco  mais  de  metade 
dos  verificados  em  ânuos  anteriores. 

Havendo  deficit  nessa  recebedoria  e  tendo  cessado  a  expor- 
tação, resolvi  dispensar  nove  dos  seus  agentes,  determinando, 
por  intermédio  da  Secretaria  de  Finanças,  que  fossem  colloca- 
dos  nas  agencias  vagas,  vigias  com  vencimentos  pequenos, 
poupando  assim  uma  boa  somma  para  os  cofres  públicos. 

A  recebedoria  de  Barreiros,  a  cargo  do  honrado  fanccio- 
nario Snr,  Enéas  de  Alencastro,  está  hoje  era  franca  decadên- 
cia, por  motivo  da  mudança  de  estradas  e  do  pouco  commercio 
existente  nas  suas  immediações. 
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Peuso  que  redusido  o  numero  de  recebedorias,  transfor- 
madas algumas  em  agencias  e  supprimidos  alguns  pontos 
fiscaes  que  se  inostrair»  desnecessários,  transformado  o  appa- 
relho  da  nossa  arrecadação  e  bem  fiscalisadas  as  nossas  rendas, 
poderemos  registar  resultados  animadores,  tal  o  interesse  que 
já  desperta  o  nosso  Estado,  ora  beneficiado  com  a  eutrada  da 
via  férrea. 


Desde  31  de  Julho  do  anno  próximo  findo  que  se  acha  á 
frente  do  Departamento  de  Finanças  o  competente,  activo  e 
intelligente  Dr.  Antonio  Perillo,  que  tem  procurado,  por  todos 
os  meios,  elevar  a  Secretaria  a  seu  cargo  a  altura  em  que  deve 
se  achar.  * 

A  cobrança  da  divida  activa  é  mais  uma  })rova  de  sua 
operosidade  e  actividade,  pois  a  previsão  orçamentaria  já  foi 
excedida  em  quantia  5  ou  6  vezes  maior  da  dos  annos  anterio- 
res. 

As  medidas  tomadas  pelo  Dr.  Perillo  no  sentido  de  haver 
severa  fiscalização  na  arrecadação  das  nossas  rendas  produzi- 
ram benéficos  resultados. 

Chamo  a  vossa  attenção  para  o  minucioso  relatório  apre- 
sentado por  esse  digno  funccionario. 


A  divida  activa  do  Estado  que.  conforme  vereis  pelo  qua- 
dro que  acompanha  o  relatório  do  Dr.  Secretario  de  Finanças 
a  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  montava  em  596:943$257' 
sendo  insolúvel  1:3571982,  duvidosa  4:531  $839.  cobravel  ' 
591:083^436,  tem  diminuído  em  virtude  da  cobrança  que  vàê 
se  procedendo  em  quasi  todos  os  municípios  do  sul  do  Estado. 

Pela  previsão  orçamentaria  de  1912  para  1913,  a  cobrança 
da  divida  activa  foi  orçada  em  6:0001000.  quando  nesse  exer- 
cício a  quantia  arrecadada  montou  a  39:637$951,  sendo  a 
cobrança  amigável  de  24:637$400  e  a  judicial  de  15:0008-551  o 
que  attesta  que  a  quantia  de  33:637|951  cobrada  a  mais  é  o 
resultado  do  esforço  e  da  boa  vontade  da  Secretaria  de  Fi- 
nanças, a  cargo  do  operoso  e  enérgico  auxiliar  Dr.  Antonio 

^^''^A^''  continua  em  execução,  dando  os  melhores  re- 
sultados, sendo  que  durante  os  quatro  mezes  do  corrente  exer- 

^'^ÍL^^f  r  ^^"^  '^^^  animadora,  náo  podendo  precizar 

a  cifra  Já  liquidada  por  me  fallecerem  informes  a  respeL,  por- 
que o  quadro  a  que  já  me  referi  só  abrange  o  exercício  de  1913 
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Penso  que,  dividindo  ae  a  zona  norte  do  Estado,  em  duas 
secções  e  para  ellas  enviando-se  officiaes  do  Batalhão  de  Po- 
licia com  a  attribuição  de  fazer  a  referida  cobrança,  o  Estado 
muito  lucrará,  pois  a  quantia  devida  pelos  diversos  muiiicipios 
daquella  extensa  região  é  enorme, 

O  Tenente  Joaquim  Rodrigues  Pinto  acaba  de  prestar  bons 
serviços,  nesse  particular,  nos  municípios  de  Formoza,  Altamir 
e  Santa  Luzia. 


O  montepio  do  Estado  creado  pela  lei  u°.  20  de  29  de  Julho 
de  1.S92  e  regulamentado  pela  de  n?  50  de  19  de  Agosto  de  1893, 
continua  a  apresentar  deficit,  conforme  facilmente  verificareis 
pelo  balanço  junto  ao  relatório  do  sr.  Dr.  Secretario  de  Finanças^ 

Esse  ãejicit^  porem,  no  exercicio  de  1913,  desceu  a  

16:4401252.  quando  o  que  passou  para  esse  exercicio  era  de 
25:6731731,  o  que  se  explica  pela  inscripção  de  novos  contri- 
buintes que  pagaram  integralmente  não  só  a  joia,  como  todas 
as  contribuições  atrazadas  desde  a  data  em  que  elles  se  tor- 
naram funccionarios  do  Estado. 


Pelo  quadro  annexo  ao  relatório  do  Dr.  Secretario  de  Fi- 
nanças, ficareis  inteirados  sobre  o  movimento  operado  no  cofre 
de  orphãos,  creado  pela  lei  n?  92,  de  24  de  Julho  de  1895.^ 

As  entradas,  como  empréstimo  ao  referido  cofre,  têm-se 
augmentado  nestes  últimos  tempos,  verificando-se  uma  dif- 
ferença  bem  sensível. 

O  Estado  tem  pontualmente  satisfeito  as  requisições  dos 
Juizes  de  Direito  em  favor  dos  orphãos  que  se  emancipam,  dos 
herdeiros  dos  que  fallecem  e  para  a  manutenção  daquelles  que 
neccessitam  recorrer  ao  seu  deposito. 

A  divida  passiva  do  Estado  consiste  em  440:0001000  ao 
Banco  Credit  Foncier  du  Brésil,  em  11:000$000  ao  Dr.  José 
Netto  de  Campos  Carneiro  e  em  11:700$000  ao  sr.  Joaquim  de 
Sant'Anna  Andrade,  estando  pagos  em  dia  os  juros  dessas 

dividas.  ^         .  ^ 

No  minucioso  relatório  do  Dr.  Secretario  de  Finanças, 
achareis  dados  e  esclarecimentos  sobre  esse  assumpto. 


Segundo  o  quadro  organisado  na  Secretaria  de  Finanças 
eque  se  acha  junto  ao  relatório  do  chefe  daquelle  departa- 
mento,  exportaram-se.  em  1913,  89590  cabeças  de  gado  bovino, 
sendo  80191  bois  e  9399  vacas,  produzindo  o  respectivo  imposto 
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a  quantia  de  436:051|500,  excedendo,  portanto,  da  previsão 
orçamentaria  em  158;751.$500,  o  que  demonstra  que  accertadaa 
loram  aí*  energi(!as  providencias  tomadas  pelo  governo,  no 
sentido  de  bem  acautelar  os  interesseis  do  Estado. 

O  resultado  total  da  exportação,  seíjundo  se  vê  do  referido 
^"'l  <r^n^'  514:91 1$433,  havendo  uma  differença  para  mais 
de  148:201$453,  o  que  já  é  bastante  animador. 
1  .ií^i^  balanço  definitivo  da  receita  e  despeza  no  exercicio 
de  1912  e  pela  synopse  de  1913  até  31  de  Março  do  corrente 
anno,  que  acompanham  esta  mensagem,  verificareis  com  exac- 
tidão o  movimento  das  finanças  goyanas.  podendo  assim  apre- 
ciar a  melhora  operada  nesses  dous  últimos  exercícios 

A  receita  orçada  para  o  exercicio  de  1912  foi  de882-600a000 
e  a  arrecadada^montou  em  1 . 084:3921955  e  a  despeza  que  foi 
fixada  em  1.129:7498076  se  reduziu  a  1.022:680$901,^tendo 
havido,  portanto,  economia  em  algumas  das  verbas  votadas 

^esse  exercício  foram 'abertos  créditos  supplementares  e 
rXcas  :'     ^"^P^'*^"^^^  '''^^  ^«  110:507|956,  sob  as  sSes 

Senado   9.^91  *7aa 

Camara  dos  Deputados   ÍÍÚIT 

Presidente  do  Estado   dllllll 

Secretaria  do  Interior   1  InSÍ 

Administração  da  Justiça   A^^n^Z 

Secretaria  de  Policia.   SÍ!Ío« 

Porca  Publica.    áJ9«528 

Instrueçao  publica!  1 !  I !     !  l !  1  ]  l !  i ; ! ^O.-OOOMOO 

Secretaria  de  Fiuaiiças  i.íU<'«000 

Diversas  despezas  3:1011703 
Montepio.  1:590.^369 
 •   9221789 

Créditos  especiaes 

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  de  Pinaiioas 864|500 

^^"^   5:000$O00 

110:5071956 

exercício  de  1913,  pois  àrre,  d  ^  ri,  / '  r*'™' 

dito,  montaram  a  5M:9U$i33         ^^^l'"'''"?»",  «onío  já  ficou 


63 

•  r  . 

A  vasta  zona  norte  do  Estado  que  exporta  muitos  produc- 
tos,  pnncipahnente  o  gado  para  o  Estado  da  Bahia,  apresenta 
.   resultados  insignificantes,  verdadeiramente  desanimadores. 

O  imposto  de  exportação,  por  exemplo,  conhecido  em  1912. 
pelo  balanço  tinal.  produziu  a  insignificante  cifra  de  17:455|752 
e  todos  os  rendimentos  apurados  pela  Mesa  de  Eendas  monta 
ram  a  40:2791566,  o  que  demonstra  de  modo  claro  que,  no  norte 
do  Estado,  náo  se  pagam  impostos. 

Os  contrabandos  noISTorte  são  frequentes  e  impossiveis  de 
serem  evitados,  attentas  as  difficuldades  de  uma  regular  fisca- 
lização por  parte  dos  exactores. 


A  secção  de  tomada  de  Contas,  creada  pela  lei  n.  442  de 
23  de  Julho  do  anno  passado  e  installada  em  Setembro,  está 
provisoriamente  funccionando  no  Archivo  da  Secretaria  de 
Finanças,  por  falta  absoluta  de  uma  sala  no  prédio,  que  é  pe- 
queno e  sem  as  accommodações  necessárias  para  as  diversas 
secções  desse  departamento. 

A  creação  de  mais  esta  secção  foi  uma  medida  acertada 
que  já  está  produzindo  salutares  effeitos. 

Diversas  contas  de  exactores  têm  sido  tomadas,  verifican- 
do-se  sempre  saldos  em  favor  da  fazenda  estadoal. 

Esse  novo  serviço,  segundo  informações  da  Secretaria  de 
Finanças,  vae  sendo  executado  com  muito  critério  e  zelo,  de 
modo  a  corresponder  ás  exigências  e  interesses  do  Estado. 


A  31  de  Julho  do  anno  passado,  o  estado  do  cofre  era  o 
seguinte : 

€aixa  greral 

167:5701219 

Depósitos  e  cauções 

Em  dinheiro  ^   24:9488086 

192:5181305 


Balanço  do  estado  dos  caixas  da  Secretaria  de  Finanças 
em  30  de  Abril  de  1912  : 
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Caixa  {fcral  do  exercício  de  1911 

Saldo  desta  caixa   136:5801487 

Depósitos  e  cauções 
Em  dinheiro   12:833$756 

1912 
Caixa  g'eral 

75:5991259 


225:0131452 

Balanço  do  estado  dos  caixas  em  30  de  Abril  de  1913  : 

1912 
Caixa  g^eral 

142:7821063 

1913 
Caixa  g:eral 

114:573$013 

Depósitos 

Em  dinheiro   24:002$903 


281:3571979 

Balanço  do  estado  dos  caixas  era  30  de  Abril  do  corrente 
anno : 


1913 
Caixa  g:eral 

1914 
Caixa  geral 

Depósitos  e  cauções 

Em  dinheiro  


134:9571932 

49: 11 6f  409 

26:192$645 
210:2661986 
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Addicionando-se  a  et^se  saldo  a  quantia  de  34:002|876  de 
producto  daa  loterias  indevidamente  retida  na  Delegacia,  por 
um  absurdo  capricho  do  cx- Delegado  Fiscal,  Tobias  Eios,  sob 
o  falso  pretexto  de  ser  6  Estado  devedor  a  Fazenda  Nacional, 
vê-se  que  realmente  o  estado  do  cofre  ein  30  do  passado,  seria 
de  244:2691862. 

Se  compararmos  o  estado  dos  caixas  em  30  de  Abril  do 
aiino  passado  com  o  seu  estado  em  30  de  Abril  deste  anno, 
vê-se  que  ha  no  ultimo  uma  ditierença  para  menos  na  impor- 
tância de  37:088!$II7.  mas  se  levarmos  que.  a  30  de  Abril  do 
anno  passado,  o  Estado  ainda  não  havia  pago  a  importância 
do  fardamento  do  Batalhão  de  Policia,  o  que  só  se  effectuou 
em  22  de  Maio,  na  importância  de  30:8461510  e  que  o  farda- 
mento deste  anno  já  se  acha  pago  desde  23  de  Março  ultinio 
na  importância  de  34:621.$700.  só  nessas  duas  parcellas  teremos 
a  avultada  sonima  de  65:469$210  que  junta  ao  saldo  deste 
anno  o  elevaria  a  309:730$072,  tornando-o,  portanto,  superior 
em  28:381$093  ao  do  anno  passado. 

Se  não  tivesse  ordenado  a  execução  de  serviços  impor- 
tantes, taes  como  os  concertos  das  diversas  estradas  ás  portas 
desta  Capital,  inclusive  construcções  de  pontes,  a  reforma 
quasi  completa  do  antigo  edifício  do  Lyceu  goyano,  cujas  obras 
ja  se  acham  bastante  adiantadas,  serviços  esses  que  têm  cus- 
tado ao  Estado  grande  somma  de  dinheiro,  mais  animadora 
ainda  seria  a  nossa  situação. 

Mas  devido  a  diminuta  exportação  realizada  uo  anno  de 
1913  e  a  nenhuma  deste  anno  até  a  presente  data.  penso  que 
só  com  08  recursos  fornecidos  pela  arrecadação  de  outros  im- 
postos,  poderemos  ter  vida  segura  se  não  apparecerem  des- 
pezas  imprevistas . 

Em  todo  o  caso  o  que  aqui  fica  leal  e  francamente  exposto, 
demonstra  que  o  estado  da  nossa  situação  financeira  se  não  é 
de  folgas,  não  é  também  premente  e  affíictivo. 


Acompanham  esta  mensagem  os  relatórios  dos  Srs.  Secre- 
tarios  de  Estado,  do  Sr.  Chefe  de  Policia,  da  Junta  Adminis- 
trativa do  Hospital  de  Caridade,  o  balanço  definitivo  do 
exercicio  de  1912,  a  synopse  do  exercício  de  1913,  a  proposta 
orçamentaria  para  o  exercicio  de  1915  e  o  seu  respectivo  orça- 
mento. 
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CONCLUSÃO 


Sâo  estas,  Srs.  Kepresentantes  do  Estado,  as  in formações 
qne  vos  devo  prestar,  neste  monientoem  que  iiiiciaes  os  vossos 
trabalhos  legislativos. 

As  medidas  que  vos  indiquei,  como  necessárias  ao  bom 
andamento  de  todos  os  uegocios  públicos  e  convenientes  aos 
altos  interesses  do  nosso  querido  Estado,  sáo  o  fruoto  de  series 
e  meditados  estudos  a  que  me  dediquei,  desde  o  inicio  da 
minha  administração.  \ 

Procurei,  nesta  mensagem,  dar-vos  minuciosas  coiltas  de 
todos  os  negócios  que  correram  pelos  departatoentos  da  admi- 
nistração, sem  que  o  meu  espirito  fosse  impulsionado  por 
moveis  subalternos,  na  descripção  dos  factos  Decorridos  após 
a  vossa  ultima  reunião. 

Sem  outras  preocupações  que  não  fossem  as  que  me  inspi- 
ram o  amor  e  o  desejo  ardente  de  ver  a  nossa  terra  prospera, 
feliz,  benificiada  e  occupaudo  o  logar  que,  pelas  suas  riquezas 
naturaes,  de  direito  lhe  pertence  entre  as  suas  irmãs  da  gran- 
de pátria  brasileira,  vos  fallei  com  a  franqueza  e  a  lealdade  de 
um  goyauo,  cujo  passado  não  autoriza  a  ninguém  duvidar  das 
suas  boas  intenções. 

No  posto  de  sacrifícios  e  de  grandes  responsabilidades  que 
o  povo,  por  extraordinária  confiança,  me  assigualou,  tenho  en- 
vidado os  melhores  esforços  para  bem  corresponder  á  espec- 
tativa  de  todos  aquelles  que  anceiam  por  uma  era  de  paz  e  de 
prosperidades. 

Formulando  os  melhores  vofcos  para  que,  da  vossa  reunião, 
resulte  uma  farta  messe  de  reaes  benefícios  i)ara  o  Estado  de 
boyaz.  cordialmente  vos  envio  as  minhas  saudações. 

Palacio  da  Presidência  em  Goyaz,  13  de  Maio  de  1914. 


-  ATENÇ?ÍO  - 

-  AS  MENSAGENS  REFERENTES  AOS  ANOS  DE  191?  E 
1916,  m  SE  TEM  NOTÍCIA  DA  EXISTÊNCIA  DAS  MESMAS. 
POSTERIORMENTE,  CASO  TENHAM  SIDO  PUBLICADAS  E  SE 
FOREM  LOCALIZADAS,  SERXO  MICROFILMADAS  E  INSERIDAS 
NO  FINAL  DO  ROLO. 


GOIÁS  (ESTADO)  PRESIDENTE 

(  JOAQUIM  RUFINO  RAMOS  JUBÉ  ) 
MENSAGEM         1 3  DE  MA  10  DE  191? 


MENSAGEM 


APRESENTADA  AO 

Congresso  Legislativo 

-  7)0- 

NA  In  SKSSÃCDA  Sii  LKííISLaTCIía 
Em  13  de  Maio  de  1917 

Pelo  Exmo.  Sr.  Coronel 

Joaqaim  Rufino  Ramos  jubè 

P«K>4II>EXTf!  «o  «EXADO 

;         oai  cxercicio  <ln  cur^o 

DE 

presidente  do  Estado 


«OVAI 

ITP.  DA  CASA  PROGKEDIOR, 
1917 


SRS.  MEMBROS  DO  CONGR-rSSQ  DO  ESTADO 


()Lí''pn  ;)r()fiin']iM|M:'  ;ic;i1);i  (lo  .=(•!•  (1 'KÍeriilj  soh  en  íblini - 
nistrnf-fio  (lo  K?'n'lo,  e''in  o  dc-apparcciinenlo  do  sen  primeiro 
mo^^i.-trailú.  (■>  cxni.).  -^i'.  coronel  Aj>iij;i()  Jo-é  de  Sou  a,  cujo 
^(ivenio  j)rudente,  honc-ío,  activo  e  IccuMdv)  o  reccinmcndna  á 
<;ratidri'.*  o  ap  ocn  de  {'.dos  o<  ^oyanos,  é  u:n  facto  doloroso  que 
veio  cobrir  do  luto  não  ró  aiiuel!'?  deparianienl o  do  serviç) 
publico,  como  o  ul  irioso  Tartido  Democrata,  rc-ponsavel  pel.i 
dlrecvão  [)olitica  do  l'>-:tado,  e  ainda  a  .«íticiedade  inteira  do  Goya'-; 
que  via  nesse  ^cu  ['rimeiro  magistrado  o  protolypo  da  honradez, 
da  lealdade  c  do  i-aMiotisnio. 

E'  p(>i>,  sob  a  impressão  desse  .2;olpc  lutuoso  occorrido  no  dia 
9  do  corrente  que  assumi  as  rr^deas  do  governo,  com  escasso  tem- 
})o  para  Cori  espoiídcr  ao  cumprimento  do  dever  expresso  no  art. 
91  §  G-  da  Constituição  do  Estado. 

Determinei  logo  ao  assumir  o  governo,  que  fossem  presta 
das  excejicionaes  deaionsirnçõjs  de  pesar  pelo  dcsapparecimeuto 
do  i[lustre  cidadão,  cujos  feitos  de  honesti<lade  e"de  patílotisuio 
o  haviam  elevado  na  sociedade,  despeitando  a  estima,  o  respeito 
t  a  gratidão  de  todos.  . 

Assim,  ordenei  que  os  seu?  funeraes  fossem  feitos  pelo  The- 
souro  do  Estado  e  dtcretei  luto  por  oito  dias,  cujo  decreto  tomou 
o  n.  43G3. 

Com  rstas  liomenagens  i>enso  haver  correspondido  á  gratidão 
dos  govanos  e  feito  justiça  áquclle  que  empregou  até  os  seus 
uhimos  dias  em  bem  servir  o  Eetado,  animado  sempre  do  mais 
sAo  patriotismo. 


GOVERNO  FEDEliAL 

— Continua  no  presidencift  da  Republica  o  cxmr..  sr.  Wen 
ceslau  Braz  Pereira  Gomes,  que  tem  atravespado  i  a  sua  adini' 
nistração  um  período  de  serias  difficuld;  des.oriundas  de  oomple 
xos  phenoraenos  de  natureza  económica, financeira  o  social. 

A  guerra  européa  quR  neste  momento  conflagra  grande 
parte  do  mundo  civilisado,  ameaça  na  sua  voragem  envolver 

também  a  America. 

O  Brasil  que  nunca  acariciou  ambições  de  conquista,  que 
instituiu  o  arbitramento  como  forma  de  dirimir  as  suas  que-tões 
internacionaes,  teve  com  o  lorpedeamento  do  raraiiá,  eni  (lue 
foram  viciadas  todas  as  leiá  iiueruacionaes,  neccssidi-de  do  rom  - 
])er  suas  relações  com  o  Iir.jx  rio  <l:i  AUenianlia. 

Este  rompimento  cujas  consequências  não  [M.dcnio?  com  se- 
gurança prever  fui  assim  descri i)to  peio  Governo  Fc<k-ral,  r.os 
telegramn^as  que  transei  evcmos: 

RTO  12 

O  Sr.  "Presidente  da  Republico,  attendendo  as  concinsões  do  in- 
quérito a  que  mandou  proceder  no  caso  dc  torpcdcamouto  do  viipor 
Paraná,  resolveu  suspender   as  relações  diplomáticas  o  commcrciacs 

com  a  Alleniauha.  ..... 

Esta  resolução  foi  transmittida  ao  Ministro  plenipotenciário  Alie 
mão  em  nota  concebida  nos  seguintes  termos:  O  Governo  Brazileiro. 
aecentnando  o  nttentado  aos  seus  Icgitimos  e  vitaes  interesses  protestuu 
formalmente,  no  momento  opporluuo,  contra  o  bloqueio,  que  cm  datíx 
de  trez  de  Fevereiro  dp  corrente  anno  lhe  foi  n<  tiftcado  pelo  Governo 
de\V  Exa.  A  legação  do  Brazilem  Berlim,  apresentando  esse  protesto,  re- 
salva  dofl  direitos  ameaçados  em  norma  de  futuro  procedimento,  escreveu 
textualmente  na  sua  communicaçâo  úo  Governa  Imperial:  *a  inesperada 
coiíimniii  jaçáo,  agora  recebida,  de  um  extenso  bloqueio  de  Paizes  com 
os  qnaeso  6.''az)l  tem  activas  relações  económicas  e  está  em  ininlorru 
pto  contacto  por  navegação  também  brazileira,  produziu  a  mais  justi- 
âcada  è  profunda  impressão  pela  ame  iça  immineute  dc  injustos  sacri- 
fícios de  vidas,  dèstmiçâo  de  propriedades  e  compI«ta  pcrtnrbaçâo  das 
transacções  commerciaes.»  Em  consequência:  «segnindó  invitriavtimente 
o  sen.prpposito  anterior,  o  Governo  JBrazileiío,. depois  de  ter  estudado 
a  matéria  da  nota  Allemá'  declara,  nesta  (>ccasião  qac  não  pode  acceitar 
como^'  eífèctivo  o  bloqueio,  ora  subitamente  estahelècido  pelo  Governo 
Imperial  Allemão,  porque,  tanto  pelos  meios  empi^egados  -  para  rea- 
lizar esse  bloqneio  e  desmedida  «xtensàc  das  aona»  interdictas,  quanto 
pela  flUZ3ncia  de  qaaesquer  lestricçôcs  uo  atiquc,  iuclnsive  a  dispensa 
de  prévio  aviso  aos  navios,  mesmo  neutros,  e  o  nzo  anAi|Boíado  de 
destruição  por  quaesqner  meios  armados,  lai  bióqrieio,  rifco  seriii  re- 
gular nem  effectivo  e  desobedeceria  aos  prineipios  de  díreítt)  e  clausulas 
ronvencionnes  estabeleridiís  paia  operações  mililnr«'s  de«?>^a  nntnrez  »> 


.  Por  i.9iO.  o  Uo.erao  Hivml  "u  nà >  obs^Tito.o  .S3U  siucoro  e  tivo 
desejo  de  eviUr  di  vorg  n  i  is  com  as  Na;õe8  nmlga^  o;a  em  lu  U  Wia 
sente  HO  na  d  >ver  de  pro  e.tar  co-ao  effect  va-ne  Ue  proteUn  e  n  o^^^^^^ 
quencn  .1.8^0  d.  .  e  I.V  ao  Governo  Imperial  AH-mão  a  re,p>tmb  li- 
dedetodos  aiaolIeHact  squeao  derem  om  cidadàDS.  mercj  S  e 
navio^  bru.leir.>«.  d  jule  q  xe  se  ve;,li  lue  a  poster-açá  )  dos  o^ní  dío. 

que  o  Bruzil  e  a  Allemnnha  sejum  partes  ,  i^^-i.wi^iouas?  eai 

n  Jl^^■^^^  qnalqiier  resposta,  aos  Governos  neutros  qne  protestarem, 
o  nro,.  .  -■Uon  <,ommiiM,..,çr,o  do  sentimento  com  qui  o  Governo 
Imperial  era  levado  á  medida  extrema  not  dcmd  ..  c.^rto^nt^etaato  do 
qu.-  cuiu  ^ue^eJode  não  piejiidicflr  os  rí-siwMtavefs  interesses  dose 
neiítroH  eile  se  declarava  út^iá^  lo;?o  prompto  u  dismiir  e  i  e'ociar  no 
sentido  d.^  mais  ampla  eqnid:vb,  tod  )  e  qnaquer  aecdonte  '  que  'por 
mfoacid  ide  so  verifi  -a  a  y  Náo  co  ap  )r  aido  a  m  itcna  c  )ac33Sõos  eqnita- 
tivas  p  »rso  ti-aur  de  rindi  1  h  c ^atrarb^  áí  ríi?.-a-f  gsrae?  tU  Guerra 
marii  m  i.  o  Govera-»  Brvzi  eiio  M  iroj  á  s,u  leg  ;çV)  em  B  T^m  em 
t;legrammv  d  í  q:n  V.  E<a  aqni  t,v  ;  onh^eim  'nt  >.  i  le  «msiderara 
eisjnen/  p  um  a  maoate  iç  io  d  s  sun  relaç  )e8  <  o  n  a  A"e!mnha  qua 
ueuhirn  a:ivio  briU.Ieiío  fosse  rita  :.ul )  om  qniilquer  m  ir  sob  pretexto 
algiim,  meamod)  c  )n  lQz'r  ontnba  ido  de  gnea-j,  ten  lo  as  micõet 
belligeranies  arbitrariameíito  incliiid(.  tudo  neUa  ca  li  >g>)na.  Assamindo 
esta  attitnde  o  Govoruo  Federa'  lim  tava  se  a  reclamar  o  cumpri- 
mento de  principias  de  direito  e  estipulaçõoa  que  o  próprio  Governo 
Allemâo  reconheceu  e  confirmou  quor  com  a  d  icl  iraçâo  de  Par.s  de 
18.5G.  quer  com  a  sui  lejjÍ8'açáo  em  vigor,  qnei-  co  u  a  declaração  do 
Londres  de  1009,  ass  gnada  com  a  expre  ;8i  indic;i(;âo  do  qui;  as  regras 
nelics  exaradas  correspondem,  em  substancia,  aos  princípios  geralraonte 
rjconUecidos  do  Direi.o  Internaci  md  Til  pont )  de  v  sta,  que  encontra 
o  mais  solido  apoio  nos  inter  i  ic  onalista»  allejiâeí.  nnive.Nalmente 
con-Jagrados,  como  Hefster,  Blu  utschli,  H  )'t  :eadoiff,  Won  Listz  e  f s 
brazileiros  como  Lifayette,  Cloviá  Beviláqua,  Oiiveira  Freitas  o  muitos 
(Utros,  para  nâo  fallar  senão  do  u-itoris  dos  nossos  dous  paizes,  pode 
ser  contestado  nos  seguintes  termos: 

E  GR  neutros  não  vão  obrigados  a  respeitar  o  bloqneio  que  não  seja 
effcctivo,  isto  é,  mantido  por  forças  sufficientes  para  vedar  realmente  o 
nccesso  ao  littoral  inimigo. 

O  navio  qne  teime  infling^r  o  bloqueio  effectivo  está  sTijeito  a  ser 
apresado,  mas  não  destruído.  Quando  mesmo  umn  necessidade  exce- 
pcional pudesse  anctorisar  a  destruição  do  navio  neutro  violador  do 
bloqueio,  as  pessoas  que  nellc  so  encontram    devem  ser  respeitadas> 

*  Firmado  esse  ponto  de  vista,  informada  de  tudo,  a  opinião  Nacio- 
nal, pela  manifestação  dos  seus  órgãos  auctorisados,  approvou  inteira- 
mente a  acção  prii  lonte,  mas  firmo  o  deliberada  do  Governo  Brazileiro 
ar»  nsjumir  a  attita  lo  expressa  nas  sir»s  commnnicaçõ-ís  de  9  e  13  de 
Fevereiro  ultimJ.  Como  amda  ha  pouco  declarava,  V.  Exa,  conhece  a 
perfeita  lealdade  com  que  o  Governo  Federal  puuh:i  o  maior  empenno 
era  que  Ucão  modificasse,  até  o  fim  da  aelual  Guerra,  a  situação  de 
isenção  que  Ih.-'  havia  creado  a  observância  rigorosa  das  regras  de 
neutralidade  que  estabeleceu  desde  o  rompimento  de  hostilidades 
ntro  Nações  «migas. 


irati«  "do  h™7»'í\°'''-'''  '".'■•'"•'""O'  A"!'»!»  procedimento  '  d^mons- 
«.X  ,n?.r.f       "  '=^ní»«        «tá  este  momento  lem  mantido  n» 

So  °     toipedeado  amda  alvejado  «m  maia  cinci  tiros  do 

dadÍd;«„rro7ts%~d^  -J-"- 
TAr»  aos  sens  papei attcstaudo  a   natureza  da  caren 

resiaSseX  mesmo^To 
que  nelle  se  Lconhaíim  humanitária  para   as  pessoas, 

ainda  foram  aho  de  ÒrbonS   "^^^"^^  ^^P^^«  '^e  torpedeado  o  navio 

A  esse  acto  hosftil  ás  relações  amisto<»íifl  A.^ 

lemanha  vieram  junctar-se  nAn  «rW     i   ♦    •  -  '"^x^^  P^^*^  «  Al- 

matcriaesdomcnruasprincILln^Pn./  ^^^^^^^  ioleresses 

além  doferinientrdo  iÍii?09  sT  Zlc  V'^^  Brazileiros, 


oppoít;;;;:^en;^'^^ao  "r^^eí^:,;  S^^^^^^^^  Brà^dr.rre:;í;^à 

i-ia  anota  de  9 de  Seiro  nX^^  * V'^''  condições  u  qne  se  refe- 
manba.  e  em  face  dos  ndnHnF^^^^  f  ^'^''''''"^  Hrazil  ao  da  Alle- 
mis  positivosTela"  ^^^^^^^^^^^  em  termos  o^ 

comS5isl^1?S^,;ÍS^«  tem  dado  aos 

com  o  Governo  AUemno  na  vidrintpnfn.;  ^  ""^^  ^^"^  'deveres  para 

to.  Tem  por  isso  mesmo  grLae  pèzÍTr  ?.'^^^  "^as  cab.l  cno.pn4n. 
^"ta  do  quanto  se  passa!  a  suspender  as  ÍpW á 
merciaes  com  a  Allemanba   ''"'P^°^®'^ relações  diplomáticas  e  com  - 

J^e^^^lí^^^o  Br^^^  ,  ^ 

afim  de  retirar-se  do  Paiz  con^So  o  nelonM^  t  ^  P^^''"  P''^^«nportes, 
,  .  Nesse  sentido  serão  também  dnd.f  H^^^i^""  "  ^eu  cargo, 

leiros  nolm:,erio  AlIemAo  En,  Kn«  A    T^-""^  Cônsules  B-asi- 

Paiz,  sr  Ministro.  Vsí^^sS^sem^^^^^  P""^'^^'"'  -4 

que  o-  b.t.mt..  a  seguir  com  segurt^ca  nârí  o  «  íf"''".^  ^  passaporte- 
vu  sera  cassado  o  "Exequatur' ^dcs  S>n'e?  A  ^  •  '^.oti.- 
cumpnr  css-  ^eaoso  diver-  apioveitoTí...  ^^''-^^^  no  lírazil.  Ao 
aiúda  úma  vez,  apresentar  a  v  oZ  ««^asiao  )  ara  ter  a  honra  de 

deraçâo.  I  »^8.ntar  a  v.  cia.  .-.s  seguranças  de  minha  alia  co/sí 


--  ;)  — 


0  0.^^1;;:^!:;--^^  ....  p,.,. 

AtlciicioPíis  Saii(lm;Ocs  -  Lauro  Muller. 

c.idS^;?;;:í:^:;l^íí^         te.  surgido  diffi^ 

A  perluibí.çílo  da  ordem  no  Contestado  entre  S.  Carharina 
e  rarana  cnsmn  a  Umão  «lem  de  grandes  sacrifícios  peS  os 
perdns  de  preciosas  vidas  ao  exercito  nacional  ^^""^^nos. 

cr  pZ^'T  ^'^^l^'  interve.Kã)  amistoso  do  exmo 
/^Tr^i'  '  '  p'^^"^^^''J'"^^°  governadores  dos  Estados 
de  S  Cathaiina  e  Paraná,  que  celebraram  no  Rio  de  Janeiro  um 
recordo  palriotico. 

Em  Mnlto  Grosso  estalou  uma  revolução  contra  o  presideute 
general  C  aotnno  de  Albuquerque,  e  coníra  o  qual  a  assembléa 
legislativa  nislauruu  i^rocesso,  cassnndo^lhe  o  mandato;  garanti- 
do  por  um  «hMbeas  corpus,  não  se  conformou  o  Presidente  do 
Estado  c.  m  a  decisão  da  Assembléa  seguindo  se  a  conflagração 
do  Estado  e  tendo  havino  encontros  sangrrntos  entre  as  duas 
parcialidade..  O  Governo  Feden.l  em  vista  da  situação  revoki- 
tionann  do  hsfr.do  uivk^u  loiça  federal  pora  garantir  ^liabeas. 
corpus,  rpie  foi  am  então  concedidos  ora  no  Presidente  ora  ao  vice- 
presidente  do  Estado  peio  Supremo  Tribunal  Federal.  O  vice> 
presidente  de  M!Uto-Grí).<.>--o  rejiresentava  a  op!)o>^çã'.>  ao  pn  sidcnte. 
Tambein  neste  coso  promoveu  o  .<r.  Presidente  da  Republica  um 
accurdo  entre  os  partidos  em  lacta  Por  esse  accordo  o  presidente, 
vice- presidentes,  o  Cong-e.-S  )  dr  l^iado  eoutra.s  autoridades  ti- 
veram de  renunciar  os  seu.-  cí.rgo.^  e  foi  nomeado  peio  sr.  Presi- 
dente da  Republica  um  interventor— o  sr.  dr.  Camillo  Soares  de 
Moura. 

Em  Amazonas  c  no  Pará  também  se  deram  factos  grave^ 
de  pertuibação  da  Drdem.  acliaudo^e,  porem,  já  restabelecido 
na.stes  dons  Eítadns  o  regimen  legal,  como  tambeíH  em  Piauby 
e  Pernambuco. 

RELAÇÕES   COM   OS  ESTADOS 

E.ste  E-tado  continua  a  n:anter  cem  todos  a?  unidades  da 
Fedeiavão  íis  mais  perfeitas  relaçõrs  de  amisadc  e  tem  sempre 
pn  cuiado  estreitar  os  seuí;  laços  frater.iaes,  atteudeudo  com 
solicitude  todos  os  pedidos  Icgaes. 


Limites 

território  p:™°;L!tc«°;s':f  '""T  f', 

diHgio  „o^  eu  Z  o  pSeIr"  f  '''"^^  t  '^^'«d<"i«  Mina,, 

Presidente  do  E.ta^rdfS:"Ger:er'"""*  ""'«^'"-^ 

rte  Catalão  ?'°  distncto 

Jui.n..to,ea 

alta  estima  e  consideração.      '''''' ^ "  segurança  minha 

n  n  ,  Salathiel  Simões  de  Lima 

o  Governo  do  Estado  te.o  em  resposta  o  seguinte  telegram- 

Bello  Horizonte.  3—916 

wecf^^;.Srrt;lS'rs 

enipenhar-fe  forlemeule   n  anl^  r    I     ,  ^^stado 

Estado  visi„i,o  e  am^g^V  ,    rpre^ell^V  F^^T 
luformações  exactas  l^ieseuça  V.  Exa.  logo  recebu 

^t^lf^S^l^';  r-.'^->'ede  Mi„a.,. 
iicsso  território.     ^  "  '  s^»»)»  respeitado  o 

GOVEKNO  DO  ESTADO 

Lin,a''T  re^prlidt.:^trT*G"-       '/'""''«l  ^""^3  de 

Novea,br„  passeado,  aTe^rr  cete;:,'!"  ^^^^^^^^  ' 
viee-presidente,  que  uo  mfism ,        '   ^ "  •       ^e  Sou-sa.  2- 

elevado  cargo.    ^  «^uaim  o  exercício  do 

Por  falleeiínento  (lo  exroo  sr  obI  a„,-  • 
oorrcnie  o  cargo  de  pre«idei  íp  -/^PiiR'».  assumi  a  9  do 

prcscnle.      ^      l>r^''deme  como  substituto  legal,  que  estava 

Foram  conservados  todos  ns  fn„„«- 
o=.ifi«uça  dos  meus  mitecossOTes  de  imm^diata 


—  i 


Industrias.  Terras  e  Obras  Publicas  c,  TTv   IL     ^  ;  ''"í^Çf 

Batalhão  de  PoHrín  n  •  i  "°  ''^  commíindnnte  do 
te  de^pet  ^ 

ELEIÇÕES  ESTADUAES 

findo^^Sr" °  ^  '       Setembro  do  .nno 

on.  ^  J^^^^"^  ^^^^^  S''^"^^  animação  e  em  perf.ila  r,a/ 

apesar  de  em  alguns  municípios  ter  havido  symptonm      cu  so 
res  da  perturbação  da  ordem  antes  do  pleito  {''^^^'so- 
Nesta  Capital  a  concuirencia  de  eleitores  à?  urnas  attincrln  ó 
um  numero  até  então  nunca  visto.  attmgiu  a 

^  Em  2  de  Março  ultimo,  ieve  logar  a  eleição  para  presidente 
evice.presidentes  do  Estado,  que  tan.ben.  Jn-reu  en^  p  f  a 
paz.  tendo  sido  eleitos  os  segui.ites  cidadãos:  Pre.  'icp  e 
Desembargador  João  Alves  de    Castro;  Vice^Presidente.  dr 

CONGRESSO  DO  ESTADO 

Esteve  reunido  duas  vezes  o  Congresso  Estadual-Uma 
em  reunião  ordinária  e  outra  em  reunião  extraordinária 

Em  reunião  ordinária  14  leis  loram  votadas  sem  que  hou- 
C^ngresTo^^^^"'  °  °  patriotismo  com  que  agio  o 

1  •  ^o^^^  f®^?  Congresso  Nacional  e  tendo  sido  sancio;iada  a 
Iein.-3.139,de2de  Agosto  de  1916,  que  estabeleceu  o  novo 
alirtameuto  eleitoral  e  já  pubUcado  o  seu  Regulam  3nto  aue 
baixou  com  o  Decr.  12.^39  de  6  de  Setembro  passado,  o  Go- 
vernado Estado  tomou  as  providencias  ao  seu  alcance  para  se 
fajer  o  alistamento;  mas  estas  medidas  foram  burladas  porque 
a  Delegacia  não  poude  fornecer  os  livros  necessários. 


-  s 


Embora  os  iv^iterados  pedidos  o  Go  crno  Federal  só  íez 
chegar  a  esta  Ca[)ital  em  meiados  de  Fe\'er..'iro  ultimo  os  livros 
próprios  para  ter  cxfcnçi\o  a  lei  referida 

A[)roximando  «e  a  eleição  de  2  de  i\rnr(,^o  para  Presidente  e 
Vices  e  verficando  sí?  que  dlIo  poderia  e.=tar  or,L>ani.sad()  para  a 
eleição  deste  dia  o  nov»)  alistam--iuto  o  (  u)veni()  do  K-Mado  bai  • 
xou  o  Decr.  n.  4257  de  23  de  Dezembro  uitimo,  con\  (  caiido  o 
Congresso  Esladoal,  em  fessão  extraordinnria,  para  reunir  se 
em  I5  de  Janeiro  do  anno  corrente,  afiDi  de  {M-ovidenciar  a  res- 
peito do  assumpto. 

.^Yencendo  mil  difíicuKlaJes,  affrontando  ai  intom;  eries  e 
as  distancias  os  C(;n,ii;rí.\>si>tas  residente?  uo  interior  do  Estado,  cm 
suamaiorio.  eslivorAni  presonli-s  á  sessão  extraordinária,,  instai 
laildo-se  a  17  do  Janeiro,' com  as  solemnidados  d)  estylo.  essa 
sessão.  Foi  então  v^jt-ula  pelo  Congre^s;)  IC-t-ídoal  a  lei  ii,  537  de 
29  dc  Janeiro  liii  lo,  que  adoptou  para  as  eloiçõ^.is  cstad;>a?.s  e 
municipacs  c>  alistameniio  feder  d  na  vigência  da  lei  12()1)  de  15 
d'j  Novembro  dc  1904. 

A  lôdeOáfnbro  de  1016  fallecen  nesta  CiroiLal  o  veh  )  re- 
pablicano  histcri.'o,  depa;aíro  Francisco  Abrantes,  q.ie  exerceu 
diversos  cargos  públicos  no  Estado  e  na  Cama -a  reoresentava 
o  11°.  circulo,  sendo  muito  sentid-'  a  sua  morte. 

_  A  30  de  Janeiro  deste  anno  fitiouv^e  nesta  Capital  o  sen.^dnr 
Arlindo  Gaudie  Fleury,  que  liavia  tomado  parte  poucos  dia'* 
aoteã  na  sessão  extraordinária  do  Congresso,  do  qnal  elle  era  mn 
dos-vultes  de- maior  destaque,  pelas  suas  virtufles  cívicas,  pelo 
seu  saber  e  pela  sua  intcdligencia.  O  finado  exerceu  vários  cardos 
públicos  e  gosava  de  muita  estima  na  nossa  sociedade:— repre- 
sentou o  nosso  Estado  em  vários  legislaturas.  Para.  preencher 
a  gua^vaga  no  Senado  foi  marcado  o  dia  21  dô  Abril  para  se  pro- 
ceder a  eleição.  Esta  eleição  realison  se  em  perfeita  ordem  con- 
corrèudo  apètias  o  Partido  Democrata,  que  elegeu  o  sr  cel'  José 
Rodrigues  de  Moraes  Filho. 

PODER  JUDICIÁRIO 

Foi  reeleito  presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o 
pwembargador  Francisco  Ferreira  Martins  Ribeiro  em  sessão 
de  7  dé  Janeiro. 

19  cornar  :as  em  que  sc  acha  dividido  o  Estado,  15  estão 
prayrtiae  de^jmzrs  de  dir.  ito.  Foram  postas  em  concurso  as  co- 
marcas de  Paracanjuba  e  Rio  Verde  e  foi  nomeado  por  decr  de 


.rc^L^  cr;;^- rtt.r 

exercício  a  5  de  xMnrço  íindo  «a  uama,  que  assumiu  o 

as  non,c.„       e     p.sI  lodo  ieS^e^fiTnr^virl  '"'"^ 

RE  ilSTRO  CIVIL 

Continua  a  ser  irregular  e  defeituoso  o  serviço  do  regl.tm  oir,;\ 
Ainda  ultimameiUe  mais  .-eusivei  se  mostro  i  n  I  m,?!  f 
doserviç  ,  „  .hl.  • .,  cm  a  exec^ç    do  ,e  iço  n^rL 
rio  E' indispensável  uma  providencia  do  gov"er  ,o  fXi  d^^.^  d  ^ 
melhor  gar«uua  aos  eucar.e..d«s  desse  trabalh^jr  íti  W 
ando  livros,  ja  gratificando  03  pelo  serviço  feito  NW 
muito  exigir  desses  tunccionariL,  desde  i^ue  o  car^o  aaT 
d,çoes  ac.uae.  não  lhes  gara„te  meio  de  Subsistência  corresnr 
dente  a  nnporta.cia  do  cargo.  No  u.sso  Estado  muitos  cTres 
ha  em  que  so  registra  óbito  quem  quer.  ° 

SEGURANÇA  PUBLICA 

P^r^A??"  T°  perturbada  a  ordem  no  município 
de  Pedro  Affonso,  alem  de  algumas  outras  manifestações  de 
desrespeito  aa autoridades  e  tentativas  de  banditismo  e  de faoue 
por  elementos  perversos  açulados  por  políticos  impatrio^a^i  e  in! 
couseieuies,  em  alguns  outros  munieipios  "  <    '  ' 

Tivemos,  como  em  toda  parte,  também  a  registrar  vários 
cnmes  de  uatnresa  passional. 

Dosde  alguns  aunos  vem  o  município  de  Pedro  Affon=o 
sendo  victimado  por  bandos  de  desordeiros,  provenientes  d.s 
Estados  hmitrophes,  que  fazem  de  vez  em  quando  i  cnr  ões  na  ' 
zona,  espalhando  o  terror,  saqueando  propriedades  e  praticando 


A  perseguição  a  taes  bandidos  tem  sido  improfijua  po  que 
alem  do  pequeno  numero  de  praças  que  dispomos  para  emnre- 
nend  r  umadihgeucia  tão  lougiuqua,  eiles,  comrau  aor.ty,  coin^ 
metudos  os  crimes,  refugiam  se  uos  visinlios  Estados  da  Bahia 
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l^ará  e  Maranhão  para  onde  coudii/.em  o  producto  do3  saqaea 
e  roubos. 

Eiti  Junho  do  auno  passado  seguiu  parn  a  villa  de  Pedro 
Affonso  o  juiz  de  direito  dn  comarca  de  Porto  Nocional  dr.  Bar- 
Iholomeu  Teixeira  Palha,  acompauliaih)  de  um  contingente  de 
27  praças  do  Batalhão  de  policia,  sob  o  commando  do  alferes 
José  Francisco  át  Salles. 

Chegando  o  Juiz  a  Pedro  Affouso  implantou  o  rcgimem  da 
lei,  a  lavoura  já  resuvgia  promissora,  o  Commercio  encetou  con- 
fiante suas  transações,  regressavam  aos  seus  lares  os  fugitivos,  n 
Villa  já  estava  quasi  toda  povoad.i,  quando  chegaram  as  ])r\^ 
ineiras  noticias  de  que  um  grande  grupo  do\  bnndidjs  guiados 
por  Joca  Nectario  e  R.jherto  Dourado  havia  aprisionado  o  so- 
brinho  do  Juiz  de  Direito,  •  e  u:ii  i  pequena  e  coita  que  havia 
seguido  epi  diligencia  ao  arraial  (ie  Cimto  Magaloõos,  c  que  esse 
grupo  em  marcaas  forçadas  dirigia  se  para  sede  do  munic  pio, 
atim  de  atacar  a  povoação.  O  pânico  aj.oderou  sq  logo  do  povo 
que  habitava  a  Villa  e  todos  fugiram,  ficando  apenas  .o  Juiz 
de  Direito,  as  poucas  praças  restautes  e  o  seu  cominandaute. 

Dias  depois  também  estes  por  falta  de  recursos  tiveram  do 
se  retirar  do  infeliz  povoado,  regressando  á  cidade  dr;  Porto 
Nacional,  de  onde  o  dr.  Bartholomeu  T.  Palha.offíciou  ao  Gover- 
no narrando  os  aconreci mentos  e  pedindo  providencias. 

Immediatamente  o  Governo  ordenou  que  se  reunisse  á 
força  qae  se  achava  no  Porto  Nacional  o  destacamento  qu.e  esta- 
va em  S.  José  do  Duro,  sob  o  jcoromaudo  do  tenente  Melchia- 
des  José  Pereira  e  auctorisou  o  Dr.BarlhQlomeu  Palha  a  agencia 
ar  20  í)aÍ8auo3  para,  reunidos  á  força,  regressarem  a  :Pedro  Af* 
fouso,  afim  de  restabelecer  a  ordem. 

E  temendo  quedas  medidas  fossem  ineffica2e8:Te8al?eu  o 
Governo  do  Estado  requisitar  a  intervenção  federal  nos  termos 
do  art.  6  da  Constituição  da  Republica,  para  reprimir .  a  horda 
de  bandidos  e  assassinos  que  infestara  ^aqjueHes  sertões  e  xesti- 
tuir  a  tranquilidade  ç  a  paz  áquelle  pedaçp  dé  teírítorio  Goyano 

Ate  hcge,  porem,  nenhuma  solução  deu  o  sr.  Presidente  da 
Pwepublica  a  essa  requisição  constitucional,  ficando  mais  luna 
vez  demonstrado  que  Goyaz  é  mi  Estado  çue  mpteooe  a 
Umãoso  para  pagamento  de  imposilcs  e  que  nenhum' favor « 
nem  justiça  merece. 

.  ^Na  ,GÍda  !e  de  Formosa,  ©..criminoso  Roáio  ilandaca  a 
frente  de  grande  grupo  de  desordeiros  entrou  nas  ruas  da  cida^ 


de  no  mtuito  de  praticar  crimes;  ,r as  fugm  sem  realisnr  o 
programma  quando  teve  conhecimento  de^,ue  popul.-^-  ,n 
gran^de  numero  hav.am   se  juntado  á  forçaV.ra  defender  a 

„  A^T?^  ^'"^^^^  Formosa  continuasse  ameaçada  o  Gover- 
uo  do  Estado  reforçou  o  destacamento  e  auctorisou  o  Delegado 
cidaJe.  '  npxiliarem  a  defesf  da 

•^orm^ta'"'""^®  tandidos  a  atacar 

Em  Saula  Luzia  nas  vésperas  da  eleição  foi  troiçoeiramcn- 
assassinado  o  delegado  Pedro  de  Mello  pelo  individuo  chamado 
Antonio  Ferreira  do  Rosario  que  se  acha  pr^so 

J^.ra  Annapohs  um  numeroso  grupo  de  bahiaVios  capitaneados 
por  Jose  Jero  nymo  expulsou  o  pequeno  destacamento  de  3  pra- 
ças e  promoven  desordens  pelas  ruas  âa  cidade. 

Tendo  disto  conhecimento,  immodiatamente  o  Governo  do 
listado  determinou  que  para  alli  seguisse  o  dr.  Chefe  de  Policia 
aíim  de  abrir  rigoroso  inquérito  para  punição  dos  criminosos. 

Esta  auctoridade  conseguiu  restabelecer  a  ordem  em  An- 
uapolis. 

Em  S.  Eitta  do  Parauahyba  foi  assassinado  também  traiço- 
eiramente o  delegado  militar  alferes  Thomaz  Bispo  Pinheiro. 

DELEGACIA^S  DE  POLICIA 

Os  delegados  e  subdelegados  de  policia  no  Estado  nenhuma 
remuneração  têm  pelos  serviços  que  prestam.  E' uma  falha  na 
nossa  organisação  policial  e  qne  só  so  justifica  pela  pobreza  em 
que  vive  o  Estado.  A  despeito  disto  parece  me  justo  que  o  Con- 
gresso vote  uma  verba  para  acquisição  de  objectos  de  expediente 
e  bem  assim  que  se  lhes  dê  verba  para  realisar  o  serviço  postal 
e  telegraphico. 

PRISÕES  DO  ESTADO 

Poucos  são  os  municípios  que  possuem  prisões  decentes, 
onde  se  recolhem  os  indivíduos  eliminados  temporariamente  do 
s  io  "da  sociedade,  faltando  á  maior  parte  delias  a  indispensável 
hygieue  e  necessário  conforto  para  os  detentos.  Grande  porte 
das  prisões  do  interior  do  Estado  não  possúe  asegurnnça  precisa, 
sendo  neceesario  recolher  o-i  presos  a  esta  Capital  onde  se  accu- 
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lutíla  numero  superior  á  lotação  da  Cadeia,  obrigando  o  Estado  a 
augmento  de  despezas  ua  manuten^ãc  dos  prisioneiros. 

A  cadéia  desta  Capital,  necessitando  de  urgentes  reparos, 
foram  toraadas  as  providencias  para  o  seu  concerto,  afim  de  dar 
umnnellior  aspecto  a  esse  próprio  do  Estado. 

A  ideia  de  se  fundar  uma  colónia  correcional  em  nosso  Es 
tado,  aventada  por  um  dos  meus  antécèssores  até  hoje  não  pon- 
de ser  posta  em  execução  por  não  o  permitlirem  as  nossas  con 
dições  fíuauceirss. 

O  Dr.  Secretario  do  Interior,  no  seu  relatório  lembra  a  ideia 
de  si  aproveitar  o  serviço  dos  presos  sentenciados  no  concerto 
das  possas  estradas,  á  imitação  do  (jue  está  hoje  praticando  o 
prospero  Estado  cie  S,  Paulo  còm  óptimos  resultados  e  melhoria 
das  condições  dos  sentenciados;  esse  benéfico  exemplo  vem  sen- 
do imitado  pelajmaioria  dos  muuicipios  daquella  graude  Unida- 
de da  Federação.  ' 

FORÇA  PUBLICA 
Ó  Batalhão  de  Policia  do  Estado  que  constituo  a  suj\  força 
publica  está  ainda  com  o  seu  éffectivo  incompleto,  não  tend* 

sido  ainda  creada  a  4a.  Companhia  em  virtude  da  nossa  situa'» 
ção  financeira. 

A  mobilisação  da  força  publica  para  ás  differentes  localida- 
des que  necessitam  da  sua  presença  é  um  grande  ónus  para  o 
Estado'.  sendo  de  toda  conveniência  que  os  Municípios  tratem  de 
organizar  as  suas  guardas  municipaes  pura  a  manutenção  da  sua 
ordem  e  garantia  dos  seus  fuaccionarios,  auxiliando-o  o  Estado 
ÍÍcfe"^°  ^  perturbação  da  ordem  exigir  a  presença  da  fcrça  po- 

G  arraamen*.o  e  as  munições  do  Bàlalhão  necessitam  ser 
reformados,  pois  o  que  actualmente  existe  não  satisfaz  as  neces- 
sidades do  serviço. 

Penso  também  que  a  acquisição  de  uma  ou  duas  metralha . 
doras  é  necessária  para  completar  a  efficieueia  militar  do  Batalhão 

A  escola  regimental  creada  no  Quartel  do  Batalhão  não  esiá 
dando  os  res'.:ltados  que  delia  se  esperavam,  pois  a  sua  freqneu. 
cia  e  nu  Ia,  convindo  antes  que  se  exija  da  .preça  a  eugajar-se  a 
qualidade  de  saber  ler  e  escrever,  como  ja"^ determinou  o  meu 
saudoso  antecessor  cel.  Aprigio  de  Souza. 

Ahn?^^^^'Tu'' '  «^"f^^-^fi-ja  cio  Batalhão,  a  cargo  do  Dr. 

rtp^Ln^l  1     ''''^'''^  de  Almeida  vão 

presujncl  •  bons  serviço?. 


forcA„hlÍ!J;'"'^'í«'^''''.  P^f"  a  manutenção  Ha 

SAÚDE  PUBLICA 

O  nosso  Estado  não  teve  a  registrar  felizmente  a  existência 
de  nenhuma  moléstia  epidemica  no  nnno  transacto  e  no  corrente 
desapparecendo  do  nosso  território  por  completo  a  epidemia  dè 

Estado  "^"^  ^  ^'^'^^  do  nosso  caro 

Até  a  piesente  data  não  tem  ainda  o  Estado  um  serviço  de 
Hygiene  oipariisado  e  cuja  necessidade  é  palpável,  em  vista  do 
augmento  da  nossa  população  urbana  e  rural  e  da  constante 
immigraçao  que  vae  se  dando  para  o  nosso  seio.  O  Congresso 
fara  uma  obra  de  patriotismo  cuidando  de  tão  importante  as- 
sumpto  dando  organisação  a  esse  serviço,  indispensável  á  nossa 
vidar  económica,  inoral  e  social. 

IMPRENSA  OFFICIAL. 

Os  actos  do  Governo  continuam  a  ser  publicados  em 
typographias  particulares:  e  logo  que  as  nossas  condições  finan- 
ceiras permitiam  fará  acquisicão  de  material  typograpbico  para 
lundação  de  uma  Imprensa  Offioiai,  conforme  ia  está  auctori- 
sado  peia  lei  de  3O  ás  Julho  de  1907. 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA  PRIMARIA 

Apezar  dasditTiculiades  com  que  lucfa  o  nosso  Estado 
pela  distancia  em  que  se  acii.i  dos  ceutroa  civilisados,  .;nem  pnr 
isso  em  comparação  co.m  a  de  outros  irmãos  mais  favorecidos,  a 
nossa  Instrucção  primaria.se  acha  em  plano  inferior,  sigual  esse 
evidente  du  que  o  povo  goyano  aspira  evduir  e  progredir, 
acompanhando  as  outros  Unidades  da  Federrção.  A  instrucção 


primaria  tem  passado  por  diversas  phases  nesses  últimos  annos, 
ora  se  fichando  a  cargo  dos  muiiicipios,  ora  do  Estado;  essas 
altern^^iyas  têm  coutribuido  para  a  sua  desorganisaçâo,  sendo 
essie  uqn  dos  motivos  de  não  se  achar  ella  em  mais  franca  pros- 
peridaoc 

A  lei  w  527  de  7  de  Julho  de  1916  que  reorganisa  a  lust^u- 
cção  pjriraaria  i\âo  poude  séráinda' posta  em  execução,  visto  tra- 
zer auffmeuto  considerável  de  despezás  para  o  Eôtado  e  não  ter 
sido  afpda  regulamentada. 

Jqlgo  necessário,  eiT..  ye/  dos  inspectores  escolares  ou  dele- 
gados litterarios  nos  municípios  a  creaçâo  do  logar  de  inspecto- 
res escolares  ambulantes,  cuja  fiscalisaçao  possa  so  tornar  mais 
efíicaz.  percorrendo  08  municipios  e  examinando  de  visu  a 
uecessjdades  de  cada  escola. 

A  creação  de  grupos  escolares,  como  tem  sido  praticada  no 
Estadqs  mais  adiantados,  muito  virá  contribuir  para  diftu&ão  do 
ensino  primário,  attrahindo  ao  seu  seio  as  crianças  de  idade 
escolar. 

Na  cidade  de  Catalão  já  se  cuida  da  fundação  de  um 
desses  grupos,  i^endo  de  se  desejar  que  tão  util  instituição  te^^ha 
longa  existência. 

Nesta  Capital  funcciona  o  Curso  aunexo  á  Escola  Normal 
para  crianças  de  ambos  os  sexos,  que  tem  apresentado  rerjultailos 
aproveitáveis. 

SUBVENÇÃO  A  INSTITUTOS  DE  ENSINO 

O  Estado  subvenciona  diversos  collegíos,  cuja  importância 
mólila  no  vigente  orçamento  á  quantia  de  lt).200$000." 

.  Dos  collegios  subvencionados  dèstaca-se  o  de  SanfAniia 
desta  Capital,  equiparado  á  Escola  Normal,  tendo  como  fiscal  do 
Governo  junto  à  su  i  Directoria  o  dr.  Arnulpho  Riamos  Cai:\do. 

Não  só  o  sen  curso  primário  como  secundário  são  bem  fre- 
quentados, satisfii/.endo  as  necessidades  do.  ensino.  Os  collegios 
do  Interior  tambc  i  subvençic nados  não  tem  correspondido  aos 
sacrifícios  feitos  polo  Estado  para  a  sua  manutenção,  devendo 
ser  suspensas  as  subvenções,,  desde  que  não  se  sujeitem  ás  pres- 
cr  ipçOes  regulamentares.  As  aulas  avulsas  lamHera  não  í^m  cor- 
re spopdido  ao  resultado  que  dellaV  se  esperava,  conviíido  a  sua 
s  u  pppessão  em  beneficio  dos  cofres  cstadoaes. 


-  15  - 
IXSTRUCÇÃO  SECUNDARIA 

pe  os  dnus  estabelecimentos  mantidos  pelo  Governo  do  lí/ta.io 
— l.yceo  Goyouo  e  Evoln  Normal 

et,  n?„hí  rl''?ír'"^" ^^  '^í^  conservado  iuta. 
eoufrartao  a  o  f  7  g^»"á,^g'íll>''  eom  o  adiaoieuto  da  sua 
o^nl'^í.nv?l  p  "  P^'"  ^1"»'  =e  bate  com  atfinco 

mui?  ,  H  ?Ho?,M  ?  °  ''"''o  «""^^  conseguido,  devido  a 

muitas  difhculdaJes  occcrentes,  entre  as  quaes  a  deficieucia 

a  este  instituto  de  ensino. 

O  Conselho  Superior  de  Ensino  se  tem  mantida  inflexível 

^hooi^iTV"'''  instrucção,  apezar  do  sen  nome  reco- 

nhecido e  da  competência  do  seu  corpo  docente;  o  Governo  do 
Kstado,  comtudo  não  se  descuidará  de  propugnar  pela  equipa^ 
ração  do  Lyceo  Governo,  até  que  seja  suspenso  o  auathema 
com  que  approuvemimoseal-ò  o  Conselho  Superior  de  Ensino. 
A  nossa  Escola  Normal  vae  infelizmente  em  visivel  decadência, 
apezar  dos  èsforços  do  seu  digno  Director,  se.ido  explicável  esse 

facto  pela  aftluencia  de  ahimnas  ao  Collegio  SanfAnna,  equi^ 
paraao  á  mesraa.  '  ^ 

Apezar  disso,^dos  sçus  bancos  têm  sahido  alumuos  e  alumua 
cujab  aptidões  estão  sendo  aproveitadas  magistério  no  publico. 

ENSINO  SUPERIOR 
Foi  inslallada  em  1-  de  Julho  do  anno  passado  a  Faculdade 
liivre  de  Direito,  cujo  curso  foi  equiparado  ao  da  Antiga  Aca- 
demia de  Direito  do  Estado  por  força  da  Lei  u.  531  de  18  de 
JaUio_  de  1916  e  junto  á  mesma  o  Governo  do  Estado  nomeou 
um  í  iscai  .para  ficoD^pauhar  o  seu  curso. 

_  Apegar  de  estar  vivendo  com  os  seus  parcos  recursos,  vae 
a  faculdade  vencendo  todas  ias  difficu  Idades,  sendo  de  necessi 
dade  que  o  Congresso  venha  era  seu  auxilio  votando  uma  Verba 
para  a  tnanutençâo^o  curso  que  muito  virá  concorrer  paia  o 
beneficio  da  nossa  instrucçao  soperjor. 

INDUSTRIAS 

Corao  bem  sabeis  o  nosso  caro  Estado  deve  quaai  exclu- 
sivaniietite  a  sua  prosperidade  á  industria  pastoril,  da  qual  retira 
niais  de  metade  das  saas  rèndai.  A  exportação  do  gado  e  dos 
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seus  procluctos  tem  augmentado  de  maneira  e^paut-^so,  maxiine 
no  decurso  do  ániio  findo,  (etído  attingido  á  cifra  ató  então  iiílo 
alcançadl. 

Apezar  dos  processos  rot'neiros  com  que  ainda  os  noísos 
criadores  se  entregam  á  creação  do  gado,  comtudo  es<?a  indus- 
tiia  lhes!  coropeusa  de  sobra  o  trabalho,  pois  com  poucos  capilaes 
em  breve  tempo  silo  elles  dobrados  e  triplicados  com  o  inimmo 
esforço; 

A' criado  do  gado  váccum  veio  juutar  se  a  industria  do 
xarqu^,' já  regularmente  exploiada  nos  municípios  du  Cataião 
e  Iparaèry  cujos  producios  têm  tido  boa  aoceilação  dentro  e  fóra 
do  Estado; 

E'-de  justiça  quo  o  Congresso  tome  medidas  que  facilitem 
o  desenvolvimento  dessa  rendosa  e  nascente  industria,  já  conce- 
dendo favores  aos.  seus  exploradores,  já  diminuindo  n  taxação 
do  prodocto  para  poder  competir  com  congéneres  de  outros 
Estados.  A  industria  dos  lacticínios,  outra  derivada  da  criação 
vae  também  -se  .  desenvolvendo  bastante  no  sul  do  Estado, 
apreseaiando  boos  productos. 

Apezar' do  Estado  de  Goy  az  ser  essencialmente  pastoril  e 
concorrer  coná  granrie  parcella  para  a  riqueza  da  União,  nem 
por  isso  o  Governo  Federal  se  interessa  pela  nossa  terra,  extin- 
guindo as  duas-  uninasrrepartiçõeá  que  poderiam  concorrer  para 
o  desenvolvimento  da  nossa  criação  e  lavoura,  a  Inspectoria  de- 
Veterinária  e' a  Iiispectoria  Agrícola,  cujos  serviços  iam  sendo 
apreciados  tanto  por  criadores  como  por  lavradores. 

Nem  áó  rnencs  fomos  beneficiados  com  uma  estação  de 
monta,  quando  qualquer  logarejo  de  S.  Paulo  ou  Minas  possúe 
uma  ou  mais  Estações. 

Da^  industrias  derivadas  da  agricultura,  a  mais  desen- 
volvi âr^rani^^^^  do  ftimo  goyaoo,  cuju 
fama  -tè^áM^sádó  ás  nossas  fronteiras  con.quisíaudo  os  mer- 
cador" íf^-^néehdó  em  ebuétírrenda  Os  nie'hores  fumos  bahianos 
e  min^ii^.'^'^"^^-'"^^"^ ; 'V^  • 

Ifèo^iffiiios  tiiáoliBr  a  nossa  primazia  por  meio  de  ani' 
raaçâòNtfos'  pt^  do  fumo  e  diminuição    dos  impostos 

respeClivôs;  ai^^^^^^  sustentar  os  mercados  consumidores.  Os 
niumcípioé  de  B^^^  Borafim,  Pouso  Alto,  Pvreuopolis, 

Santa  ufuzV^^^tó  melhor  íumo  pro' 

diizeín  no  E?t^do.  Após  a  industria  do  fumo  vem  em  lognr 


!2iy=eâiato  a  da  cauna  de  assucar.  cujos  productoa  assac»r 
...|P9daraeagtSrdeute  tèiu  largo cons-ji^o  dentre  e  «"  do 

...A  Usiua  Santa  Isabel,  sita  ua  Fazônd^i  C^^wm^  Ptíbâ.  de 

de  assucar  e  aguardente  de  í>ôa. qualidade.  „  .  "^^'"^^^ 
.  .      Ainda  entííè  as  plaatas  industriaea  se  djfitiugue  o  algodfio' 

dQ.'..-rHal  cheirando  {>ara o  coiísumo-  interiu),  :  ÍJ^^  de  nçoessidàde  a 

,p  algodão  esta  conqmstajido  muitos. rxjerca<ix»á.  .^^ctemos -e  ''^té  ^ 
.  yalen^&0  5eu  |;)eso.  eni  ouro^^  -  .   -  .  r   :    ,  , 

O  nosso  Estâdofezse-reí5Vkeufc9r  Da';Priraeira^^^^ 
Algodoeira  que  teve  legar  nó  Rio  de-'Jân€Íro  na-pessôadoílít,ôère 
.goyano  J3r.  Olegário  Herculano  da -Silveira:  Pintor  ^  - 

A  cultura  ^o  -caié^.^^^^^      vinrca^  vae  tendo  algato  des^íf  " 
volvimeafQ  uo  Estado,  especialmente,  na  wua  marginal  a<te««-  '^ 
da  d»  £6itp:  que  peneí^  aaia  pec^è^a  .partft  do  ,  qqssí^  temio* 
;    ':'.yv  •  ./..r^c^'  ■ 

.^j,^/.  AvitídoâtVra  éxfeáetiva,  depois  ^díf 

Pa»:^^^*^í8éttífe  ta 

;      •  •  '        '  VEADAS  m  Ttí^ÀB^^  h 

nacionáôj  é  eslrabgeiros  que  deBoa 

Sstado.  ^:Afefís:'tâsí-^ièa'^^^  '  ^g^^^^jg^;:^': 

vez  8^  ^<5nia^        feteasaí,  ^^erlésiVjtor^i^ 

le  hos^teira  ío  povo  goyaftOjoff^.pfçniS^^ 


—  Í8  - 


A  Ih  va  Ui  u  534  de  18  de  Julho  Je  191(5,  reduzindo  ain- 
da nnais  '  s  preços  das  terras  devolutas  do  Estado,  trouxe  grande 
afíluenc  a  de  compradores,  sendo  bem  significativo  o  augmento 
de  i  eqae:imentos  de  compras  de  terras,  trazendo,  grande  bene- 
ficio ao  eiaiioestadoal.  Em  muitos  raqnicipioa  te  tem  procedido 
á  mediçío  e  demarcação  das  terras  adquiridas  ao  Estado,  tendo 
sido  expedidos  no  decorrer  do  âuuo  findo  20  titulos  provisórios 
e  19  definitivos.  E' de  urgente  necessidade  que  os  n)unieipio8 
mandem  proceder  á  demarcação  e  medição  das  -suas  respeetivas 
áreas,  a  m  de  nãa  surgirem  mais  tarde  difficnldades  entre  os 
patrimciios  e  os  terrenos  páTticulares  e  do  Estado;  haja  vista  o 
que  se  tan  dado  com  o  muuicipio  da  Capital  que  tem  lesado  o 
Estado  em  não  pequena  árep. 

VIAÇÃO 

As  communicações  do  nosso  Estado,  quer  de  seus  muniei- 
pios  com  08  outros,  quer  com  os  Estados  limitrophes,  são  ainda 
muito  d  fficeiSj  não  possuindo  o  Estado  estradas  de  rodagem  e 
carroçaviig^  e  sendo  o  trauspoíte  feilo  aiuda  em  carros  de  boi  e 
em  çostAá  de  aaimaes.  Apenas  ura  pequeno  trecho  de  estrada 
de  ferFO.coí:ta:  Q.uosso  território;  assim  mes  no  te^n?.  .sido  erormes , 
os  bene,' ci(>s4rflzido&  por  esse  factor .  do  progresso  e ,  as  rendas 
cobra^i..;pagj..o  Eatadq^,ífjr^scem  assí/mhrç^amepte  de  anno  par* 
anuo.  Sç  boave^ae  abundância  de, ;  .capijtaes,  pq^ro  a^ria  o  11^.830 
esiado  d-  cousas,  porquautp.aaQssa  rêd^JuviA)  por  si  só  seria 
sufScienIe  pára  levar  o  progresso  aos  municipios  do  Estado,  tro- 
cando o>  seus  productos,  transportando  os  seus  habitautes,  artra- 
hindo  n.  cleos  coloniaes.     v  .  ;  , 

Se  .^e  fundassem  emprezas  que  tomassem  a  peite  a  nave- 
gação d(]!i^v&QsspAfkM;  piiuçipaes,  seria  espantoso  o  nosso  progres- 
so em.  aHFÍp.pwtóQ;-:.,  .  ^,  . 

Afifiqge^^     Aragiwyft  e  .Xopa|ntiu.5,idzem  €sq.aeci4as  ,  á 
espera  <t bacço  a  vapor^xii^.as  y4  d«seutr«iihàr  da  seio  da. terra, 
t  .  ^  OBRAS  iPUBLIGSA  . 

: .  Nâ v.8é,  tem  descuídadá  ò^(Jpy erno^do  ÍEstada  de  empreen- 
der as  pmá  nçeésiariaa.^o^b^^  píublíco,  apezar  das 
nossas  ■ílj^p<^^^ 

'^^smi^fòjrátn  feitòs^çbpcertqé:  na  éstrada  d^  sul;  construí 
ção  de  onm  pouie  sobre  o  rió  Í?'árliirfl;  recoiistru/cção  das  ponteV 
sobre  o  rio  S.  Isidorio  concertos  em  vários  edifícios  coAo  Palácio 
do  Governo,  Cadeia,  Lyceo  Goyano,  Enfermaria  de  Poliria.  Se- 


í-í^trucção  Casa  da  Carioca,  e  vae-se  proced  r  a  va- 
nos  serviços  mi  estrada  do. iwrte.  "^V-  "  va 

Entre  os  diversos  melhoramentos  que  o  Governo  t  m  nrn 
ceíí^/ff'^'^  '  precls.,  menciona?  a   a^So  ^ 
centro  telephonico que  virá  unir  ao  palácio  do 'Govern  i%  T 
ferentes  repartições  publicas,  facilitando  desse  modo  ?espe 
ctivas  coratnunicações.  .    '  "^^ju  a.  ,espe- 

PPirr.^n"''"'  ^""^'^^^^^^  que  regigCro  rínelftarâ-dõ  estad;  'jauaG^ 
mm?/.  ^^!^^^tado:  fàc  cxtànto  -mais '  notavef.  q^Vndo  o 
TZfl^T''  SC  acha^scb  á  lír/^essâo  ^^^4crrrorosa 

carnificina  que  ensanguenta  o  európeo,  phenomeno  e^e  que 
de  organ.sou  a  viáa  financeira  de^noí^s  us  nações  du  0oW,  uTo 
tendo  soffndo  pouco  o  nosso  Paiz.  qWypudeaiHdr  Vquili- 
bfar  as  suas  finanças  apezar  das  medidas  •dòracoluanas  postas 
eru  execução  pêlo  Poder  Executivo  Federal. 

Quasi  todas  as  Unidades  da  Federação  Brazileíra  esino  com 
as  suas  finanç^r avariadas,  tendo  muitas  -  recorrida  á  m -  ratoria 
concedida  pelos  seus  credores  externos. 

O  Estado  ^de  Goyaz,  apezar  de  sua  pobreza  e  do  e  n-ieci- 
mento  em  que  é  tido  nunca  faltou  aos  seus  coto promi?Bos  #  atra- 
vessou  a  crise  universal  com  firmeza  e  piudenciá/naéii«ficêfeitan^ 
do  o  seu  Governo  augmeutdr  nem  criar  novos  iinpofeto!3;>  nem 
recorrer  a  empréstimos,  signal  evidente  do  ti^no  adríiííi^^ativo 
com  que  vem  sendo  dirigido  não  só  pelos  seus  admiií5sfr?íçiores 
como  tambcm  pelo  Partido  que  núnca-  negou  o  seu  apoio  á 
administração  estadoal-  '  . 

Os  pagamentos"  aos  funcciouarios  do  interior  do  Estado 
acliam-?e  quasi  em  dia,  os  compromissos  estão  sendo  satisfeitos 
com  regularidade, 'as  rendas  estão  augmentando,  a  paz  e  a  ordem 
estão  se  restabelecendo,  as  obras  publicas  necessárias  síião  sen- 
do executadas,  o  credito  vae  se  firmando  dia  a  '- día  é-é  de  se 
esperar  que  o  futuro  do '  nosso  caro  Estado  seja  xíè  -f-i ^Seiras 
esperanças,  vindo  o  progresso  e  a  civíKsação  completar  o  '-^i-íiadio 
nsoiiuo  qa3  se  nos  a^  vBseuta  á  retiiia. 

EXPORTAÇÃO 

Sendo  a  nossa  j>rincipal  riqueza  a  industria  pastoril  haven- 
do grande  procura  de  gado  para  satisfazer  as  necessidade»  dos 
povos  europeos  em  lucta,  foram-  fandadas  em  S.  Paulo  o  Rio 


ttímaKOus  írigorificoa,  fornecendo  o  uosao  Estado  bam  contin- 
gente de  gado  vaccum  e  suirio  para  09  ditos  armazena',  entrando 
por  esse  facto  respeitáveis  sonimas  para  o  erário  estadoíil. 

O  preço  remunerador  que  alcançou  o  gado  destinado  aos 
frigoríficos  fez  affluir  ao  nosso  Estado  muitos  boiadeiros,  que 
nos  procuraram  de  preferencia,  visto  estar  revolucionado  o  visi- 
nho  Estado  de  Matto  Grosso,  mais  rico  do  que  nós  em  população 
bovina.  Os  nossos  criadores  fizeram  excellentes  négocios  o  o 
Estado  por  sua  vez  vio  augmeutada  a  cua  receita,  nunca  attin- 
gida  em  exercício  algum  passado. 

Náo  foi  só  a  exporiaçâo  do  gado  que  teve  nugraento  consi- 
derável; 08  geueros  de  lavoura,  os  productos  derivados  da  in^ 
dustria  pastoril,  os  mioer.nes.a  borracha  concorreram  com  notável 
contingente  para  o  mesmo  fim,  elevando  a  cifra  da  exp^ptaçâcr 
até  31  de  Março  do  corrente  anuo  á  sqioma  considerável  de 
814:381|i50. 

INSPECTORES  FISCAES 

A  lei  n.  536  de  1^  de^^u|tjò;dei)19ifi  auctorisqu  p  Govprno 
fl  crear  quatro  logftres  de  iH^&p^ce^lIscaies  p^  auxiliaret^  a 
arrecadação  das  rendas.  Á  23  efe  Agosto  do  mesmo  anuo  foi 
baixado  o  Decreto  n.  4168  dividindo  o  Estado  em  quatro  zonas 
iiscaes,  comprehendendo  as  tres  primeiras  as  rec^ttedorias  e  col* 
lectorias  do  sul  do  Estudo  e  a.qu^rta  as  do  norte,  ^ 

Foram  nomeados  pára  exerc^erem  o»  respectivos  cargos  os 
cidadãos:  Jayme  de  Mèdeiros'  Queiroy.sOrsini  Ôlyntho  de  Al- 
meida, Afrânio  Othonièt;d.a  Cunh^  e:  Bencdicto  Galvão  de  Mou- 
ra Lacerda. 

RECEPEPORIAS 

A  lei  u.  452  de  28  de  Julho  de  1913  determinou  que  os 
administradores  e  agentes  fiscaes  passariam  a  receber  vencimen  - 
los  fixos  em  vez  de  commissões  como  até  euião  era  praticado;  do 
anno  seguinte  foi  o  Goveruo  auctorisado  pela  lei  n.  499  de  30 
Julho  a  classificar  as  recebedorias  e  suas  agencias,  continuando 
a  manter  o  mesmo  critério  dos  vencimcLUos  fixos. 

O  illostre  Secretario  de  Finanças  é  de  opinião  que  essa  me- 
dida não  trará  benefícios  ao  Estado,  opinando  pela  reversão  ás 
antigas  commissões;  ao  alto  critério  e  descortino  do  Congresso 
deixo  affecta  essa  questão,  pesando -se  03j»-òs  e  os  contras  com 
tanto  que  seja  beneficiado  o  erário  publico. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOYAZ. , 
Continua  a  ser  feita  a  cobrança  do  imposto  de  cxpôrtacflo 

Por  vários  mezes  deixou  a  Companhin  de  entregar  ao  Esla- 
do  a  parte  que  lhe  tocava  na  arrecadação  das  rendas  conservan- 
do em  seu  poder  a  quantia  de  161:  851$809  producto  da  arre- 
cadaçao  do  período  de  1-  de  Janeiro  a  31  de  Outubro  de  1916 

Depois  de^reiteradas  reclamaí;ôes  e  , graças  aos  esforços  do 
nosso  repi^sentante  federal  Dr.  AntmuoR^Ls  Caiado  e  olem" 
bargador  Joao^Akes  de  Castro,  presidente  eleito  dQ^..%tadío.  a'^ 
Companhia  offereceo  aaEstada.  unia-  ifóVá  póm^^àâ,  veúci 
vel  em  o  de  Fevereií^^^jQio  lobrigou  .éf  a. recolher  pontual- 
mente  e  men=almáHe  ^  cofres  do  EsWu^-a^''W.portaúcli^..  das 
arrecadações  a  contar de,>vovombro:'-t^iy  referido  auno,  o^qtie- 
vem  executando  eofh-  pòntuali<l^de.  De  anno'  p-ára  anuo  aug^n 
mentam  as  rendas  áriecadadas  péla  Estrada  de   Ferro   o  que 
Tem  provar  sufíicientemente  que  fiUuro  prospero  aguarda  o 
nosso  Estado,  logo  cjueo  seu  vasto  território  eej a  cortado  -por 
esse  mimenso  iaetor  do  progresso.  •  "  "  >' 

DIVIDA  ^4SSiVA  ■  : 

A.lgo  em  commaincar  vos\qui>  tj;lt  a  divida  passiya  do 
^adcr^        redu.ida  a  543:250$0Ca  inclusive  a  quífnLia  de 
189:50$OOO  deapohc'js  emittidas  pd^y  Esudo  em  virtude-  da 
Lei  n-  020  de  80  do  Julho  de  líJlõ,  apólices  o-as  restantes'  da 
somma  de  298:4008000  PraiUidas  aíd  31  de  Março  ultimo. 
^     Nc,  anuo  passado  deveria  começar  a  am.a-tisação  do.'emnre=- 
timocle440:000$000.:çontrnhidocom  o  Credit  Foncier  ein  vir- 
tude da  Lei  n-  368  de  7  de  Julho  de  1910.  O  Govomo  do  Esta- 
do desejando  honrar  os  créditos  deGovaz  e  ainda  graças  ao^ 
esforços  do  Dr.  Antonio  Ramos  Caiado  o  Desembargador  João 
Alves  de  Ciistro,  conseguio  endossar  ao  icferido' estabeleci- 
mento de  credito  a  lettra  promissória  passada  pela  Companhia 
de  Estrada  Je  Ferro  de  Goyaz,  na  importância  de  16I;8õl$809 
send,  a  dita  quantia  levada  a  credito  do  Estado  que  vio  assim 
araortisada  a  primeira  prestação  do  empréstimo  com  os  respecti- 
vos juros  e  antecipou  de  mais  2  prestações  o  respectivo  debito, 


o  qual  íicoa  reduzido  para  com  aquelle  estabelecímoiito  á 

ífojsse  es3e  acto  praticado  por  qualqoer  outro  Estado  da 
Ffd^iiíÉí^o  A/^^  conliecido  -  aos  quatro 

'^ébliès";*  b-  dosIftf^Eâ^^  w  feifl  ♦iver-tó^^desta- 

1íiéirtò;.h^j«atidò  o  flèu  .u        o  seu  crèfíito;  "a-  atíministraçâo 
que  a88'ra  procede,     satisfaz  em  ficar  cttw  a  èotisélètiorà'  trun- 
.        íie  qbe  tralMtthdti  e  se  eiéf órçou  éta' eorretípori^er  à  co d  tí • 

'^-'^  ;        ;  .    DIVIDA  ACTIVA 

•  Á 'divida  áçbiv^a  dó  Èstád6,áté  3I  de  Dezembro  do  auno  findo 
eleváva-se  á  itújfídrtànciá  de  5'8p:323$95Í/ 

í>ô:.Várjoâ?réc?úrèôs  Ík'iiçètío' itâó  a  admiuistraçao  para 
ft  ài*fecádaf;.âo  de  tãalívultada  quauffa;  tòdòs  ellés  iate  agora  sem 
resultádo  pratico,  pois  os  encarrégadós  da  cobrança  luctam 
*6Òíii  08' maiores  embaraços  pára  desempenharem  a  incumbência; 
ém  plarté  càbé  a  culpa  á  tolerância  dos  encarregados  da  arreca^ 
daçãò,  quo  iião  zelam  quanto  era  de  se  desejai  os  interesses  do 
fiàco. 

■  AchaNse  actualmente  a  cobrança  da  divida  activa  a  cargo 
dos  inspectores  fiseaes,  mas  essa  medida  é  ainda  insufficieute 
por  terem  os  mesmos  de  attender  a  diversas  providencias  era 
íogares  distantes  nus  dos  outros,  tornando-se  em  p:\rte  improfí- 
cua a  sua  acção. 

Penso  que  dpveria  ser  dada  aactorisação  á  Secretaria  de 
Finanças  para  lançar  mão  de  outros  meios,  inclusive  o  de  no- 
ttiear  tantos  cobradores  quantos  fossem  necessários  para  esse 
fim. 

COFRE  DE  ORPHÃOS 

.  ,,  Continiía  essa  util  instituição  a  prestar  relevantes  serviços, 
correspondendo  40  fim  para  que  foi  creada 

;  Puraut  o  período  1896  a  IQ 16  entraram  para  o  .  cofre 
4dí:6^8§947,  sèqdo,  re;iiados  no  mesmo  periodo  i85:4oo|i486, 
restando  em  cofre  dep^^itada  a  quantia  de  216:288$461. 

Têm  sido  safisfeiloí  com  a  maior  pontualidade  as  requisi- 
ções de  retirada  4e  de^Mòitos,  o  que  vem  demonstrar  a  honradez 
do  Estado,  atteuíieudo  mesmo  nas  mais  di  ff  iceis  crises,  esses 

O  digno  titiflar  das  Finanças  lembra  o  alvitre  de  se  acabar 
com  a  faculdade  que  tem  ascoUeot  Tias  de  iRttcnder  k»  requisi- 
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ções  (los  juizes  de  direito,  pagando  as  me^mm  o  cauitiil  p  inr^a 
das  quantias  recolhidas;  pensa  o  rr^e^:  o^roso  2^ 
Secretaria  de  Finanças  é  que  deve  compeUr  a  salisfacic  d^^^ 
quisições.  norraalisandoe  centrnlisando  esse  sei  viç^^  ' 

TOMADA  DE  CONTAS 

^  A  secção  especial  de  tomada  de  contas  creada  nesta  Secr^ 
tar;a  por  força  da  Lei  n  442  de  23  de  Julho  de  1913  1  pio-' 
duzmdo  salutares  effeitos.  '  ^ 

Durante  o  auno  findo  foram  tomadas  23  contas,  iastificando 
se  esse  baixo  algarismo,  em  vista  do  processo  moroso  e  detido 
exaiiie  dos  livros  apresentados  para  esse  fim 

Das  23  contas  liquidadas,  apenas  3  apresentaram  saldo  em 
favor  dos  co  lectores  na  importância  de  3o2$823,  acc usando  S 
outras  20  saldo  a  favor  do  Estado  na  quantia  de  2oMomU 

667$o2''  ^''"'^  ''^oMá^s  ao  cofre  estadoai 

A  Secretaria  de  Finanças  já  providenciou  para  que  os  func- 
cionarips  alcançados  venham  saldar  os  seus  alcances,  marcando- 
lhes  prasos  para  o  alludido  fim. 

LOTEPvlAS 

,  A.  renda  proveniente  das  loterias,  que  em  1914  se  elevou  á 
.  importante  somma  de  93:634$126  tom  diminuido  extraordinária, 
tnente  nps  últimos  exercícios  de  191Õ  e  1916.  Neste  ultimo  anno 
attiDgio  apenas  a  quantia  de  24:339;^8o3. 

Em  vista  dessa  diminuição  sensível  nas  quotas  a  que  tem 
direito  o  Rsíado,  era  o  caso  deste  aproveitar  a  facuídade^dé^po^ 
der  ter  Moalotena própria,  á imite  estfio  ter- 

çando o»  Estados  de  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Suí  Bahia 
namoQco. 

MONTEPIO 

Essa  sabia  wstituiçãade  prevideaciá^^iiecesiíta  reforma 
como  reclama  o  de  Finanças.  Os  deUciis  i&o  se 

accum&Ja^>iq  <}la||ftl^ll^♦^d^  que  a  pfto  «er  reféfmadaS 
teude  a  a0gineqtar  aiadá  mais  o  ónus  pára  o  Estado,  aae  # 
nflo^  pequeno.  >  m 
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Peio  ultimo  balanço  feito,  verifica  se  que  n  .veceita  no  anno 
de  1916 foi  de  1'1:694$373,  montando  n  sua  dcspeza  a  ll:9o9S9ol 
apresentàu«ie  um  rfe/íCí7  de  315^528;  esse  deficit  unido  ao  que 
vinha  de  1915  eleva  o  octual  a  l5:õ65$lol. 

A  lógica  dos  algar  smos  é  sufficieute  pura  justificar  a  refor- 
ma dessa  instituição. 

exercício  DE  191G 

Foi  esse  o  exercicio,  que  maior  renda  deo  ao  nosso  Estado, 
apezar. da  crise  qus  assoberba  o  nosso  Paiz,  sendo  motivo  para 
nos  congratularmos  e  esperarmos  que  continuemos  a  ser  favo- 
recidos assim. 

A  lei  n.  Õ19  de  28  de  Julho  de  1915,  que  orçou  a  receita  e 
fixou  a  despeza  pava  o  v).ussodo  exercicio  caiculou  aquella  em 
l.o94:Qo8$5on  e  esta  em  1.5l7:5o9$lpo,  resultando  am'  deficit 
presuraivel  de  rs.  423:õi)0$6oo. 

.  A  S3'no['so  (lo  referido  exercicio  dempi^i.st.rauo-  srguinté:  a 
renda  orçada  em  1.094:008$õ00  subio  a;l.pQ4í?àè$679  apresei 
tando  um  saldo  de  499:l78.i;i79.   "  .'   '    >.-•  -.' 

Eása  renda,  a  raiuí^i . -ate  hoje  tcgistrada  no  Eátado,  só 
vabrange  3.  conheci  lia  eescriutu  rada  na  Secretaria  dn  Firiauiças 
até  31'de  Março  do  coiTcnte,  sendo  de  se  esp;irar  que  suba  a 
muito  maiòr  quantia,  quando  íc  encerrar  o  exercicio  fiuauceiro 
em  30  de  Junho  p.  futuro,  •i.n 

A  despeza  que  fôra  fixada  em  l:5l7:509$100  cansuraiu 
apenas  1:498: U»7$166,  ^p.rjí,se^ií;anda  portanto,  u nia;, ecouantta 
de  a9:371$9aÍ?aeònverten(ío  o  'ííéj^Gií  íprevist?)"  de  4S3.-õO0.$6ÔO 
em'8aldc.reaide'9lfS49|õl3  l^,o   r.:  '•.  •  iZ:  •  *i  /^f^- 

.     Essp  saldd  se^élevaria^  á  somjua  de  194:94Ô$5Í3  ,5e- nlío' 
fosse  ij\clui(iii'á  quantia  de  lOO:00$000  de  amortisação  anteci 
pada  ao  Credit  Foucíct. 

Não  pode  ser,  portanto,  mais  animadora  a  situação  finan- 
ceira do  D08«?o  Estado  e  para  a  qual  concoorerara  as  medid^is 
de  economia,  melhor  fiscalisaçâo  de  rendas  e  escrúpulo  empre-, 
gados  na.  arrecadação. 

:       ORÇAMENTO  DE  1918  . 

Pelo  quAdro  demonstrativo  da  Secretaria  de,  Finanças  e 
tomando  «e  por  base  o  rendimento  bruto  dos  ires  uUimos  ezer,-. 


r^-^iera  ser  diudnnido  se  medidas  dò  .v  ,  '  ''"  '^ 
e  ^0  a  receita  n ver  an.n.en to  t.;!^   o  llír vi  -í^r^'" 

melhorado  a.  eondic^e,  finuLceiras  do  K^ado;  ' 


CONCLrsÃO 


Aj)rovei[nndo  o  en^pii^  do  cav  <v  fn  . 



x.Mtmuo,  fit  cuja  harinnnia  de  vistas  iimitc,  .l.-pe,,;!,,,  „  e.l-,,),, 
1.  M..e,,-o.,,,  ,|„e  se  encontra  aett.aimc-ute  «nosso         .  .  ,  ! 
jei  rfoem  breve  tempo  de  ser  a  náodn  Estado  entre.'ue  a      ■  dl 
u  W  t„noneu-o  co,no  o  Exn.o.  Desembargador  lõ  Al 
Cslro  ,|uero  de.xar  consignados  nestas  liid.as  os     enf  '..de 
n  emos  ao  l'oder  Legislativo  e  a  distinota  Cornnn  ^aò  f  èu 

destinos  d«ta  rinenda  terra  lazen.lo  sinceros  vC.os  pela  feHci. 
jade  e  innao  de  todos  03  Poderes,  da  r.nal  nascera  ,  t.n^^ 
de  Govaz  que  desejo  ardcUemenie  vOr  prospero  leliv',  r  'de 

Acceitae  i„.is,  as  oiinlias  homenagens  e  votoj  sioceros 

Saúde  e  Fraternidade. 
^^^^^Palaeio  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz  13  de  Maio-  de 

-J0AQU131.  PtUFiNo  Ramos  Jubk 
Estada'''"^'"''  Presidente  do 


